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Homenagem à Professora 
Maria José

Hoje, prestamos homenagem a 
uma luz brilhante que iluminou 
nossas vidas e mentes. Nossa 

querida professora, coordenadora, di-
retora e gestora Maria José partiu des-
te mundo, abandonando um legado 
de sabedoria, bondade e inspiração.

Maria José não era apenas uma edu-
cadora exemplar, mas também uma 
fonte de encorajamento e apoio para 
todos os que tiveram o privilégio de 
conhecê-la. Sua paixão pelo ensino 
era evidente, em cada sorriso caloro-
so e em cada palavra de incentivo. Ela 
não apenas transmitiu conhecimen-
to, mas também cultivou o amor pelo 
aprendizado com sua paciência infini-
ta e dedicação incansável.

Além de ser uma mestra exemplar, 
era uma amiga e mentora para mui-
tos. Sua porta sempre estava aberta, 
e seu coração sempre disposto a ou-
vir e aconselhar. Ela tocava a vida das 
pessoas, deixando uma marca indelé-

vel em cada um de nós.

Embora estejamos profundamente 
entristecidos com sua partida, sabe-
mos que o seu espírito viverá para 
sempre em nossas memórias e nos va-
lores que ela nos ensinou. Seu legado 
perdurará através das gerações, inspi-
rando outros a seguirem seus passos 
e acreditarem no poder da educação.

Hoje, nos despedimos de uma profes-
sora, coordenadora, diretora e gesto-
ra extraordinária, mas seu impacto 
perdurará enquanto suas lições eco-
arem em nossos corações. Que seu 
amor pelo ensino e sua gentileza con-
tinuem a inspirar todos os que tive-
ram a honra de conhecê-la.

Descanse em paz, querida Maria José. 
Você sempre será lembrada com cari-
nho e gratidão.
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EDITORIAL

Implementando Educação Finan-
ceira nas Escolas: Investindo no 

Futuro Financeiro dos Alunos

Oimplementação da educação fi-
nanceira nas escolas é mais do 
que uma simples adição ao cur-

rículo; é um investimento estratégico 
no futuro financeiro e bem-estar dos 
alunos. Esta discussão destaca a im-
portância e os benefícios de introduzir 
a educação financeira desde cedo no 
ambiente escolar, como por exemplo:

	 Preparação para a Vida Adulta: 
A vida adulta é repleta de decisões 
financeiras complexas, desde geren-
ciar despesas cotidianas até planejar 
para o futuro. Ao integrar a educação 
financeira nas escolas, estamos equi-
pando os alunos com as habilidades e 
o conhecimento necessários para en-
frentar esses desafios de forma eficaz.
Redução do Endividamento e da Inse-
gurança Financeira: O endividamento 
excessivo e a falta de compreensão 
financeira são problemas significati-
vos em muitas sociedades. Ao ensinar 
conceitos como orçamento, poupan-
ça e investimento, as escolas podem 
ajudar a reduzir a probabilidade de os 
alunos enfrentarem problemas finan-
ceiros no futuro.
Empoderamento e Autonomia: A edu-
cação financeira capacita os alunos a 
tomarem decisões informadas sobre 
seu dinheiro. Isso promove a autono-
mia e a independência financeira, per-
mitindo que os alunos tenham mais 
controle sobre seu futuro financeiro.
Promoção da Igualdade de Oportuni-
dades: A falta de acesso à educação 
financeira pode perpetuar desigual-
dades socioeconômicas. Ao garantir 
que todos os alunos tenham acesso 
a essa educação, independentemen-
te de sua origem socioeconômica, as 
escolas estão promovendo a igualda-
de de oportunidades e preparando os 
alunos para o sucesso em uma socie-
dade cada vez mais complexa.
Contribuição para o Bem-Estar Social 
e Econômico: Indivíduos financeira-

mente alfabetizados não apenas têm 
uma vantagem pessoal, mas também 
contribuem para o bem-estar econô-
mico da sociedade como um todo. Ao 
promover uma população mais finan-
ceiramente saudável, as escolas estão 
desempenhando um papel vital na 
construção de uma comunidade mais 
próspera e resiliente.
A implementação da educação finan-
ceira nas escolas não é apenas uma 
medida educacional, mas sim um in-
vestimento no futuro financeiro e na 
qualidade de vida dos alunos. Ao for-
necer-lhes as ferramentas e o conhe-
cimento necessários para administrar 
suas finanças com sucesso, estamos 
capacitando a próxima geração a al-
cançar seus objetivos financeiros e 
construir um futuro sólido e sustentá-
vel.

Renato Eduardo Natale
Diretor Comercial
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APRESENTAÇÃO

 Educação Financeira nas 
Escolas.

	 A educação financeira desem-
penha um papel fundamental na for-
mação de indivíduos responsáveis e 
capazes de lidar com os desafios fi-
nanceiros da vida cotidiana. Uma das 
maneiras mais eficazes de promover 
essa conscientização é através da im-
plementação de programas de educa-
ção financeira nas escolas.
Ao introduzir conceitos financeiros 
desde cedo, as escolas não apenas ca-
pacitam os alunos a tomar decisões 
financeiras mais informadas, mas 
também os preparam para enfrentar 
os desafios econômicos do mundo 
real, uma das principais vantagens da 
educação financeira nas escolas é que 
ela cria uma base sólida de conheci-
mento financeiro desde a infância. 
Os alunos aprendem sobre tópicos 
como orçamento pessoal, poupança, 
investimento, crédito e endividamen-
to, entre outros, tornando essas habi-
lidades são essenciais para o sucesso 
financeiro a longo prazo.
A educação financeira nas escolas aju-
da a combater o problema crescente 
do endividamento entre os jovens. Ao 
aprender sobre o impacto das dívidas 
e as melhores práticas para evitá-las, 
os alunos estão mais bem preparados 
para tomar decisões financeiras res-
ponsáveis ao longo da vida.
Outra vantagem significativa é que a 
educação financeira nas escolas pro-
move a igualdade de oportunidades. 
Muitas vezes, indivíduos de famílias 
com menor renda têm menos aces-
so a recursos e informações sobre 
educação financeira. Ao incorporar 

esse tema no currículo escolar, as es-
colas garantem que todos os alunos 
tenham acesso a esse conhecimento 
crucial, independentemente de sua 
origem socioeconômica.
Além disso, os benefícios da educação 
financeira se estendem além da vida 
pessoal dos alunos. Ao se tornarem 
adultos financeiramente alfabetiza-
dos, os alunos estão mais bem equi-
pados para contribuir positivamente 
para a economia e para a sociedade 
como um todo.
Com isso, a educação financeira nas 
escolas é fundamental para capacitar 
os alunos a administrar suas finanças 
de forma responsável, tomar deci-
sões informadas e construir um futu-
ro financeiro sólido. Ao implementar 
programas de educação financeira, as 
escolas estão investindo no desenvol-
vimento pessoal e no sucesso econô-
mico de seus alunos, preparando-os 
para uma vida de independência fi-
nanceira e prosperidade.

 

Equipe pedagógica - ITEQ Escolas
Coordenação Pedagógica

Profª Maria Rafaella Furlanetti da Silva Natale
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ARTIGOS

RESUMO 
As desigualdades raciais constituem 

um fenômeno antigo no Brasil. No entanto, 
seu estudo e quantificação são escassos já 
que é recente a desagregação dos indica-
dores por raça. Partindo de uma olhada à 
história e ao legado da escravidão, o estudo 
proporciona um exame detalhado de ditas 
desigualdades na evolução dos principais 
indicadores relativos as áreas de educação, 
mercado de trabalho, renda e pobreza, de-
senvolvimento humano, sobrevivência e 
mortalidade, condições de moradia e aces-
so a alguns bens e serviços.  O período de 
estudo compreende a década de 1990 e fi-
naliza com os dados estatísticos más recen-
tes (2001). No plano das políticas de inclusão 
racial, a análise releva os benefícios deriva-
dos das políticas sociais para o conjunto da 
população, não obstante, sua ineficácia na 
redução das desigualdades entre brancos e 
negros.  

 Palavras Chave: desigualdades ra-
ciais, educação, brancos e negros. 

  
ABSTRACT 
Racial inequalities are an old pheno-

menon in Brazil. However, your study and 
quantification are scarce since it's recent in-
dicators breakdown by race. From a look at 
the history and the legacy of slavery, the stu-
dy provides a detailed examination of ine-
qualities on the evolution of main areas of 
education indicators, labour market, income 
and poverty, human development, survival 
and mortality, housing conditions and ac-
cess to some goods and services. The study 
period comprises the 1990 and ends with the 
bad recent statistical data (2001). In terms of 
racial inclusion policies, the analysis relates 
to the benefits derived from social policies 
to the entire population, nevertheless, your 
ineffectiveness in reducing inequalities be-
tween whites and blacks.  

 Keywords: racial inequality, educa-
tion, white and black. 

  
INTRODUÇÃO  
 O Brasil adquiriu em décadas recen-

tes a triste reputação de ser um dos países 
mais desiguais do planeta. Estudos realiza-
dos nos últimos vinte anos por pesquisa-
dores brasileiros e estrangeiros, vinculados 

a organismos internacionais e a institutos 
nacionais de pesquisa (em especial ao IPEA), 
tem revelado consistentemente uma extre-
ma concentração da renda, da riqueza e de 
outras distribuições, como educação e ca-
pital humano, configurando um quadro de 
profundas desigualdades socioeconômicas.  

No plano político-institucional, os al-
tos níveis de desigualdade se mantiveram 
sem modificações notáveis através de perí-
odos de ditadura militar e de total redemo-
cratização, de fechamento e de abertura ao 
comércio internacional e à circulação de ca-
pitais, de intensa estatização e de sucessivas 
ondas de privatização da economia. 

Se analisarmos as políticas sociais 
implementadas pelo governo de Fernando 
Henrique Cardoso, no período de 1995 a 
2002, no que tange especificamente à área 
educacional, será possível perceber que as 
mudanças implementadas foram amplas e 
profundas na estrutura e organização do en-
sino como todo, mas as maiores mudanças 
ocorreram na concepção e no valor que a 
educação adquiriu após a aplicação das re-
formas.  

Durante esse período foram aprova-
das: Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (lei 9.394/96), Emenda Constitucio-
nal nº 14 que, entre outras medidas, instituiu 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (FUNDEF) e sua regulamentação 
(Lei 9.424/96) e o Plano Nacional de Educa-
ção (Lei 10.172/01). Essas iniciativas, segui-
das de um conjunto bem articulado de ou-
tras ações, permitiram reconfigurar o papel 
e o lugar da educação na agenda política do 
país.  

 A partir de uma política de extrema 
eficiência na reorganização da educação, 
implementaram-se os mecanismos de ava-
liação de sistema, em âmbito nacional e em 
todas as modalidades do ensino: o Saeb – 
Sistema de Avaliação da Educação Básica , o 
ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio, o 
ENC - Exame 

Nacional de Cursos, o “Provão” e a 
Avaliação das Condições de Oferta de Cur-
sos (ACOC).  

 
A POPULAÇÃO NEGRA BRASILEIRA E 

AS DESIGUALDEDES SOCIAIS 
 Cabe indagar se a população negra 

POLÍTICAS PÚBLICAS E A DESIGUALDADE RACIAL NO BRASIL        
ADRIANA AMANDA DOS SANTOS BISPO   
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brasileira está presente nesse processo de 
inclusão. Os dados apresentados pelos ins-
titutos de pesquisa ainda não refletem essas 
mudanças. A escolaridade média da popula-
ção adulta com mais de 25 anos é de cerca 
de anos. Não seria melhor: Quando se lida 
com médias, escondem-se as discrepâncias 
regionais, de gênero e mesmo raciais. Ao se 
analisar o aspecto racial, percebe-se que os 
jovens brancos têm cerca de 8,4 anos de es-
colaridade enquanto os jovens negros têm 
6,1 anos. A diferença é de 2,3 anos. Se a mé-
dia da escolaridade é em torno de 6 anos 
essa diferença é muito alta, representando 
um terço do tempo de estudos.  

O maior problema é o padrão da dis-
criminação racial que tem se mantido cons-
tante ao longo do século. O diferencial dos 
anos de escolaridade entre os dois segmen-
tos – brancos e negros (pretos e pardos) é 
constante entre as gerações. O grau da ex-
clusão racial em relação à escolaridade é o 
mesmo que sofreram os avós, os pais e hoje 
os jovens.  

A manutenção desses índices nos 
dias atuais é de extrema gravidade, consi-
derando o desenvolvimento e exigência da 
sociedade moderna e informatizada. Isso 
faz com que o fosso existente entre os dois 
segmentos torne-se uma barreira intrans-
ponível, aumentando, ainda mais, o grau de 
exclusão dos negros. É preciso considerar, 
também, que ao longo do processo educa-
cional amplia-se a distância entre brancos e 
negros gradativamente se acentuando con-
forme o aumento da escolaridade. 

A realidade do ensino superior, ape-
sar da pequena diferença absoluta entre as 
raças, é desoladora. Em 1999, 89% dos jo-
vens brancos entre 18 e 15 anos não haviam 
ingressado na universidade. Os jovens ne-
gros, nessa faixa de idade, por sua vez, pra-
ticamente não dispõem do direito de aces-
so ao ensino superior, na medida em que 
98% deles não ingressaram na universidade. 
(Henriques, 2001 p.31). 

Assim, as políticas de ação afirmativa 
assumem um caráter de estratégia funda-
mental e imprescindível de desenvolvimento 
econômico e social no conjunto da socieda-
de brasileira. “Até que se prove ao” contrá-
rio, as políticas de ação afirmativa têm, em 
outros contextos, contribuído para a promo-
ção de grupos historicamente privados de 
oportunidades essenciais ao seu desenvolvi-
mento e fortalecimento de suas habilidades 
como seres humanos.  

O fundamental é ultrapassar as no-
ções de cidadania política – eleger e ser elei-
to – para centrar-nos na ideia de cidadania 
social, ou seja, a prerrogativa de cada pes-
soa gozar de um padrão mínimo de bem-es-
tar econômico e seguridade social. (...). (Sant 
’Anna, 2001 p. 363). 

Nesse momento é preciso resgatar a 
concepção de igualdade não como aplicação 
de regras de direitos iguais para todos, mas 
considerar que medidas específicas necessi-
tam ser implementadas em função de situ-
ações diferenciadas de desenvolvimento de 
grupos historicamente discriminados, como 
os negros no Brasil.  

A desigualdade acumulada na expe-
riência social da população negra, nos pro-
cessos de escolarização tem sido denuncia-
da há muitos anos pelo movimento social 
negro, por estudiosos das relações raciais, 
e, mais recentemente, também pelas análi-
ses no âmbito de órgãos governamentais no 
Brasil. São desigualdades graves e múltiplas, 
afetando a capacidade de inserção da popu-
lação negra na sociedade brasileira em dife-
rentes áreas e comprometendo o projeto de 
construção de um país democrático e com 
oportunidades para todos.  

Indicadores como anos de estudo, re-
provação, evasão, distorção idade série, o 
currículo escolar desenvolvido, o desempe-
nho dos estudantes, a relação professor-alu-
no, a qualidade do equipamento escolar e 
sua localização, entre outros, tem sido divul-
gados nos últimos anos mostrando as dispa-
ridades entre brancos e negros no acesso, 
permanência e conclusão dos percursos es-
colares.  

Isto que significa que as variáveis uti-
lizadas nas análises dessas desvantagens 
escolares se ampliaram e com elas nossa 
possibilidade de melhor entender o fenôme-
no das desigualdades raciais na educação e 
os mecanismos escolares de discriminação 
existentes. Apesar da escolaridade de bran-
cos e negros crescer de forma contínua ao 
longo do século, a diferença de 2,3 anos de 
estudos entre jovens brancos e negros de 25 
anos de idade é a mesma observada entre 
os pais desses jovens. 

 E, de forma assustadoramente na-
tural, 2,3 anos é a diferença entre os avós 
desses jovens. Além de elevado o padrão de 
discriminação racial expresso pelo diferen-
cial na escolaridade entre brancos e negros, 
mantém-se perversamente estável entre as 
gerações (HENRIQUES, 2001, p. 26). 

 
 Os dados acima indicam que o racis-

mo é estruturante das desigualdades a que 
está submetida à população negra, pois, in-
cide sobre ela e determina as suas condições 
sociais por gerações. Como elemento de es-
tratificação social, o racismo se materializou 
na cultura, no comportamento e nos valores 
dos indivíduos e das organizações sociais 
na sociedade brasileira, perpetuando uma 
estrutura desigual de oportunidades sociais 
para os negros.  

 Três fatores vão influenciar essa 
necessidade do letramento na sociedade 
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imperial brasileira: o discurso da missão ci-
vilizadora da escola por parte das elites go-
vernantes, as precárias condições das esco-
las públicas e o alto índice de analfabetismo 
(Veiga, 2008), que, em 1872, chegava a 84%5 
da população.  

Mas, a quem se destinava essa es-
cola?  A titularidade da cidadania, definida 
constitucionalmente, era restrita aos livres 
e aos libertos e valia tanto para a educação 
das crianças quanto para jovens e adultos. 

 Para escravos e indígenas, além do 
trabalho pesado, bastava à doutrina apren-
dida na oralidade e a obediência pela violên-
cia física ou simbólica. Desse modo, o acesso 
à cultura da leitura e da escrita era conside-
rado inútil para esses segmentos (BRASIL, 
2000). 

Essa compreensão seria reproduzi-
da nos dispositivos jurídicos imperiais tais 
como na Lei número 1, de 14 de janeiro de 
1837, onde as escolas e os cursos noturnos 
vetavam o acesso de escravos, como se pode 
perceber na regulamentação: “São proibidos 
de frequentar as escolas públicas: Primeiro: 
Todas as pessoas que padecem de moléstias 
contagiosas. Segundo: os escravos e os pre-
tos africanos, ainda que sejam livres pelos 
libertos” (Fonseca, 2002, p. 12). 

A exclusão dos escravos e portadores 
de doenças contagiosas do acesso à educa-
ção, na análise de Fonseca (2002), pode ser 
entendida sob dois aspectos: pelo perigo que 
a instrução, entendida aqui como acesso à 
leitura e escrita, poderia representar para a 
estabilidade da sociedade escravista; e, se-
gundo, pela influência negativa que os escra-
vos poderiam exercer nos estabelecimentos 
de ensino, já que, estes transformariam es-
sas instituições em centros de proliferação 
de moléstias que poderiam “contaminar” o 
espaço social. Nessa leitura, o contato com 
os escravizados poderia, também, “contami-
nar” as crianças com uma cultura primitiva 
que remontava à África.  

Embora estivessem explicitadas as 
proibições formais à escolarização dos es-
cravizados, estudos mais recentes (Fonseca, 
2002, 2007) identificam o registro de crian-
ças negras na instrução pública em Minas 
Gerais, ainda na vigência da monarquia im-
perial e problematizam esse fato ao suge-
rir que, por atender a uma clientela negra, 
mestiça e pobre, a instrução pública foi sen-
do organizada com precariedade em sua es-
trutura pedagógica e material (Veiga, 2008). 

Importante pesquisa de Rosemberg 
(1987) identificou, na década de 1980, que 
os alunos negros estavam em piores esco-
las: a jornada era mais curta, a rotatividade 
dos professores mais frequente, o prédio es-
colar era deficiente! Tais elementos autori-
zam afirmar da continuidade de uma lógica 
da oferta da educação institucionalizada na 

qual, sejam pela interdição ou pela exclusão 
no processo de instrução/escolarização, os 
negros é o grupo social mais vulnerável.  

Nós abaixo assinados vendo que os 
meninos de cor preta pouco ou nenhum 
adiantamento obtém nas atuais aulas, ins-
tamos e pedimos ao ilustríssimo senhor 
Pretexto dos Passos e Silva, a fim de que o 
mesmo senhor se incumbisse de ensinar 
nossos filhos contentando-nos com que eles 
soubessem ler alguma coisa desembaraça-
da, escrever quanto se pudesse ler fazer as 
quatro espécies de conta e alguma coisa de 
gramático. (SILVA, 2000, p. 119-120). 

 Escola das Primeiras Letras e nela 
tem aceitado estes ditos meninos, a fim de 
lhes instruir as matérias que o suplican-
te sabe, as quais são Leitura, Doutrina, as 
quatro principais operações da aritmética e 
escrita, pelo método de Ventura […]. (Silva, 
2000, p. 125-126). 

Ao mesmo tempo em que o professor 
Pretexta o justifica o funcionamento da es-
cola, faz uma crítica contundente ao racismo 
das escolas da Corte, as quais os meninos 
“pretos e pardos”, “ou eram impedidos de 
frequentar ou, em frequentando, não rece-
biam ‘uma ampla instrução’ porque eram 
pessoal e emocionalmente coagidos” (SILVA, 
2002, p. 151). 

  A pesquisadora, ao apresentar o 
abaixo-assinado das famílias, solicitando a 
manutenção da escola, explicita a reivindica-
ção de instrução para as crianças “pretas” e 
“pardas” além de evidenciar que os pais des-
tas já possuíam algum domínio da escrita. 

Tanto a atuação dos pais como a do 
professor não deixam dúvidas sobre a situ-
ação de desigualdade racial vivenciada pe-
las crianças negras, por outro lado, tal fato 
mostra também que aprender a ler, podia 
se constituir uma estratégia de reação, re-
sistência e “até mesmo de negação da condi-
ção escrava” (SILVA, 2000, p.111). 

 Nesse cenário, a pesquisa de Veiga 
(2008) constatou que as famílias mais abas-
tadas não enviavam seus filhos às escolas 
públicas por darem preferência à aprendiza-
gem no próprio domicílio ou em aulas par-
ticulares, o que a leva afirmar que “a escola 
pública elementar do século XIX foi essen-
cialmente destinada a crianças pobres, ne-
gras e mestiças” (IDEM, 2008, p. 504). 

 [...] foi possível detectar claramente 
que a clientela escolar denominada como 
desfavorecida pertencia à classe pobre de 
diferentes origens étnicas – brancos negros 
e mestiços. Destaca-se que, em geral, houve 
certa homogeneização no tratamento desse 
grupo – pobre negra e mestiça – como in-
ferior, a partir de sua representação como 
grupa não civilizado. (VEIGA, 2008, p. 506). 

 



17

Como vemos, embora constatada a 
presença negra em processos de instrução 
durante todos os anos do século XIX, o di-
mensionamento da relação entre negros e 
educação foi construído contemporanea-
mente à abolição da escravidão, na medida 
em que os debates em torno da Lei do Ven-
tre Livre, de 28 de setembro de 1871, coloca-
ram a educação e a abolição em proporções 
quase equivalentes.  

Nos argumentos da época, educar e 
libertar os negros para sua inserção na so-
ciedade era processos considerados parale-
los e complementares, ou ainda, a educação 
era uma condição para a abolição do traba-
lho escravo e o principal instrumento para 
emancipação de homens e mulheres escra-
vizados (Fonseca, 2002). 

A Lei do Ventre Livre, aprovada em 
28 de setembro de 1871, estabeleceu que as 
crianças, nascidas após a publicação da Lei, 
fossem entregues pelos proprietários aos 
cuidados do total das 403.827 crianças ma-
triculadas, entre 1871 e 1885, apenas 113 fo-
ram entregues ao Estado, mediante indeni-
zação8, ou seja, “a maioria das crianças que 
nasceram livres de mãe escrava após 1871 
foram educadas, ou criadas, pelos senhores 
de suas mães, e não necessariamente a par-
tir dos padrões educacionais que os debates 
em torno da Lei do Ventre Livre haviam su-
gerido como necessários à transição para a 
sociedade organizada a partir do trabalho 
livre” (IBIDEM, p. 98). 

Efetivamente, a Lei do Ventre Livre é 
um dos primeiros documentos oficiais em 
que a questão da educação dos negros foi 
explicitamente colocada como uma das con-
dições para o processo de abolição do traba-
lho escravo. Por isso, falar de educação para 
a população negra nos remete, necessaria-
mente, a ela como um instrumento jurídico 
que fornece elementos para afirmar que a 
elite branca dirigente projetou o que deseja-
va para os negros nesta sociedade, chaman-
do para si a responsabilidade de construir a 
transição para a sociedade livre. 

Fonseca (2002) identifica em seu estu-
do três elementos básicos na educação das 
crianças nascidas livres, de mães escravas 
e que frequentavam alguma instituição: a 
educação para o trabalho; a educação moral 
de caráter religioso, e a instrução.  

A educação da criança negra era mar-
cada pela função produtiva, característica 
herdada do período escravocrata. Do mes-
mo modo, a igreja católica sempre foi vista 
como uma instituição importante no proces-
so de preparação do escravo para a adap-
tação à sociedade. A instrução tinha como 
objetivo disciplinar a população que trazia 
consegue os vícios da senzala e da raça. As 
crianças negras nascidas livres deveriam ter 
acesso à educação, no entanto, não deve-
riam ser inseridas na cultura da leitura e da 

escrita, pois isso poderia comprometer sua 
função no processo produtivo.  

Desse modo, “embora fossem as 
crianças negras que estivessem em ques-
tão e sob o foco da ação e do discurso do 
governo e dos abolicionistas, não era como 
crianças que elas eram efetivamente trata-
das, mas sim, como trabalhadores negros 
do futuro” (FONSECA, 2002, p. 62). 

  Isso nos leva a concluir, juntamente 
com o autor, que as práticas educativas não 
buscavam uma transformação no status dos 
negros na sociedade livre, mas sua manu-
tenção na condição que foi tradicionalmente 
construída ao longo de mais de três séculos 
de contato entre negros e brancos:  

Deveriam permanecer como a parce-
la de mão-de-obra do estrato mais baixo do 
processo produtivo e ter suas influências so-
ciais controladas ou minimizadas para que a 
população brasileira não sofresse um súbito 
processo de africanização junto à abolição 
do trabalho escravo. (FONSECA, 2002 p. 142.) 

 É no contexto das discussões sobre o 
papel da educação no processo de transição 
da mão-de-obra escravizada para o traba-
lho livre, que França (2006) analisa a relação 
entre escravidão e educação, no Estado do 
Espírito Santo, no período compreendido 
entre 1869-1889, e identifica o Congresso 
Agrícola do Rio de Janeiro de 1878, como o 
fórum onde se travou forte debate sobre a 
educação.  

No evento, os congressistas defini-
ram medidas educacionais de favorecimen-
to à transição da mão-de-obra escravizada 
para o trabalho livre, atribuindo à educação 
a responsabilidade da preparação para o 
trabalho. Os discursos evidenciavam a pre-
ocupação com os recém-libertos e com o 
futuro social e econômico dos ingênuos e 
apresentavam propostas e estratégias para 
implementação de um projeto de instrução 
pública primária obrigatória. 

Para que tão momentosa necessida-
de seja satisfeita, será preciso que o Estado 
se encarregue da instrução primária e se-
cundária: 

 [...] O Estado deve abrir escolas pri-
márias em todas as freguesias, capelas, pe-
quenos povoados, onde ainda não existam 
especialmente escolas práticas especiais 
de agricultura, entre estas algumas indus-
triais auxiliares da agricultura para órfãos 
e para os ingênuos entregues ao governo, 
onde estes desvalidos, a par de um bom en-
sino elementar, teórico e prático, recebam 
a educação santa do trabalho, e que devem 
ser distribuídas pelas províncias com relati-
va igualdade, ao alcance da grande lavoura, 
para lhe fornecerem braços, e em lugares 
d’onde seja fácil a exportação, para servirem 
de núcleo à colonização estrangeira. (Con-
gresso Agrícola, 1878 apud FONSECA, 2002, 
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p. 32). 
 A atribuição ao Estado, da responsa-

bilidade de promover a educação e assegu-
rar o preparo das camadas populares (crian-
ças, jovens e adultos) para o mundo das 
novas relações de trabalho, não significava 
a inserção delas em uma efetiva cultura da 
leitura e da escrita. O que se evidencia é que 
a educação, para as crianças nascidas livres 
de mãe escrava, deveria ter nas atividades 
da “lavoura” seu principal foco. Também é 
possível identificar em discurso realizado 
no Congresso Agrícola do Rio de Janeiro, de 
1878, a preocupação com a educação de 
adultos.  

[...] Este ensino, de que acabamos de 
falar, o primário, não deve ser ministrado 
exclusivamente aos menores: só é preciso 
que o Estado cumpra o sagrado dever de 
instruir 1.583.705 crianças de idade escolar 
que não frequentam as escolas, compete-
-lhe não menos melhorar pela instrução a 
massa de adultos analfabetos em número 
muito superior a este formam uma contris-
tadora mancha em nossa sociedade; en-
quanto preparamos o futuro de nossa pá-
tria, instruindo os menores, melhoremos 
o presente instruindo os adultos, com isso 
também apressamos o futuro da civilização 
que anelamos para o país, pois, a Educação 
dos Adultos representa, na ordem moral, o 
que a locomotiva representa na material. 
(Diário Oficial do Império do Brasil, quarta-
-feira, 10 de julho de 1878, Ano XVII, n. 165, 
p. 2, Biblioteca Pública Estadual do Espírito 
Santo, Apud FRANÇA, 2006, p. 221). 

 Desse modo, a educação oferecida 
aos negros priorizou as técnicas e habili-
dades necessárias para o trabalho livre na 
modernização e no capitalismo emergente, 
atendendo às expectativas de desenvolvi-
mento defendido pelas elites dirigentes, sig-
nificando, marcadamente, o controle dessa 
oferta de educação por parte da elite.  

Outro aspecto elucidativo sobre o pa-
pel destinado à educação dos negros está 
presente no Decreto nº 7.031, de seis de 
setembro de 1878, que criou os cursos no-
turnos para livres e libertos no município 
da Corte e estabeleceu normas de validade 
nacional, provocando a criação de cursos se-
melhantes em outras províncias. (FRANÇA, 
2006, p. 221). 

 Esse Decreto fez com que surgissem 
iniciativas de instrução primária e profissio-
nal de adultos. Alguns estudos indicam que, 
em algumas províncias, escravos frequenta-
vam as escolas noturnas. Isso, contudo, não 
significa que essas experiências tenham se 
universalizado para escravos e negros livres, 
pois em outras províncias, como, por exem-
plo, São Pedro do Rio Grande do Sul, era 
proibido à presença de escravos e de negros 
libertos e livres. 

No ano seguinte ao da criação de cur-
sos noturnos, a Reforma do Ensino Primário 
e Secundário proposta por Leôncio Carvalho 
instituía a obrigatoriedade do ensino dos 
sete aos catorze anos e eliminava a proibi-
ção de os escravos frequentarem as escolas 
públicas. 

Costa (2007), no estudo que realizou 
sobre as escolas noturnas para trabalhado-
res no município da Corte, no período de 
1860 a 1889, destaca que essas escolas não 
foram somente uma experiência episódica, 
mas uma política educacional12 criada para:  

Organizar, e hierarquizar saberes e 
posições sociais. Na massa do dito 'degene-
rados' ou entre as ditas 'classes perigosas', 
havia os que podiam ser regenerados e in-
corporados, ainda que de forma subalterna 
aos valores da civilização, assim a instrução 
'salvava' alguns e fornecia o crivo para re-
pressão de outros. (COSTA, 2007, p. 03). 

 Peres (2002, p. 86), ao analisar os cur-
sos noturnos de instrução primária, realiza-
dos na Biblioteca Pública de Pelotas, a partir 
de 1877, identifica a presença de homens 
negros nos cursos, desde que estes fossem 
livres ou libertos. 

Os cursos serviam para divulgar ideias 
antiescravistas e para envolver os negros na 
causa abolicionista. No entanto, como cons-
tatou aquela pesquisadora, os homens ne-
gros que frequentaram os cursos noturnos 
da Biblioteca Pública de Pelotas não se su-
jeitaram passivamente, antes forjaram dife-
rentes formas de luta.  

Iniciativas como essa não foram uni-
versalizadas, mas em algumas províncias e 
cidades como (Rio de Janeiro, Porto Alegre, 
São Paulo) foi possível identificar a existên-
cia desses cursos, em geral organizados por 
abolicionistas. No caso dos cursos da Biblio-
teca Pública de Pelotas, “os cursos noturnos 
foram projetados, não exclusivamente, mas 
principalmente para os trabalhadores pe-
las tenses” (Idem, p.87).  E era na condição 
de trabalhadores que os meninos, também 
podiam frequentar as aulas. Neste caso, a 
condição de trabalhador sobrepunha-se à 
condição de ser criança. Em outro estudo, 
Ananias (2000, p. 74):  destaca em seu estu-
do sobre as aulas noturnas em Campinas, 
no final do século XIX, que, para frequentá-
-las, era necessária a comprovação de uma 
ocupação profissional. Para a pesquisadora, 
“trabalhar somente com alunos alocados 
profissionalmente e prepará-los para a atu-
ação em sociedade parece ser uma tentativa 
de adequá-los à nova realidade que se ins-
taurava”. (ANANIAS 2000, p. 74). 

  Essa concepção reforça a tese da es-
cola como equalizadora das diferenças so-
ciais, num momento em que era necessária 
uma transição segura do sistema de traba-
lho. Esse discurso nunca se confirmou, pois, 
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na prática, o que evidencia são tipos diferen-
tes de educação para camadas sociais tam-
bém diferentes: uma educação voltada aos 
filhos da elite e outra destinada à população 
pobre, oferecida pelas escolas menores e 
gratuitas. 

Desenvolvimento este que cria novas 
exigências para os trabalhadores entre elas, 
a escolarização que também pode ser com-
preendida como dispositivo complemen-
tar para preencher o chamado tempo livre, 
como forma de combate aos riscos da cha-
mada “vadiagem”. (COSTA, 2006, p. 5013). 

 Estavam incluídas nessas escolas as 
pessoas do sexo masculino, livres ou liber-
tos, maiores de catorze anos, vacinados e 
saudáveis, portanto, excluídas estavam as 
mulheres trabalhadoras e os escravos. A 
autora destaca que a maioria desses cursos 
emergia da iniciativa privada e eram marca-
dos por uma “aura de não oficialidade”, pre-
dominando a filantropia e a caridade, já que, 
tanto para o Estado como para os setores da 
sociedade civil, que a promoviam os cursos, 
eram como estar cumprindo um “favor aos 
indivíduos desprivilegiados da sorte e uma 
missão em benefício do progresso e civiliza-
ção da nação” (IDEM, p. 5013).   

A organização socioeconômica relati-
vamente à realidade da existência de uma 
população negra que fatalmente iria se mis-
turar nos espaços e no direito da sociedade 
branca – elite ou não – impõe aos poderes 
do Estado estabelecer, no seu braço regula-
dor e ordenador social, qual seja, do direito, 
as diretrizes para a manutenção e desen-
volvimento da nova nação que surgia a fim 
de adequá-la aos parâmetros já definidos 
racialmente, qual seja uma nação branca. 
(BERTÚLIO, 2002, p. 284). 

 Para a autora, o processo de ordena-
mento jurídico dos espaços a serem permi-
tidos aos negros na sociedade brasileira se 
inicia com a chamada Lei de Terras (Lei nº 
601, de 1850). Segundo, Theodoro (2008) a 
promulgação desse ato legislativo, ao definir 
a compra como única forma de aquisição de 
terra, impediu a emergência de um sistema 
econômico que absorvesse a mão-de-obra 
livre, pois, ao dificultar o acesso a terra, fez 
com que o trabalhador livre não tivesse al-
ternativo senão permanecer nas fazendas, 
submetido à grande propriedade e afastado 
do processo de participação nos setores di-
nâmicos da economia. 

Bertúlio (2002) irá mostrar os vários 
mecanismos legislativos em que o Estado 
brasileiro propiciou a apreensão do indiví-
duo negro na sociedade, a partir de imagem 
de sua inferioridade e desumanidade frente 
ao grupo branco. Entre eles estão: as Postu-
ras Municipais, as regras de comportamento 
do município que organizavam as cidades, 
tratando sobre o trabalho e os espaços de 
locomoção e permanência permitidos aos 

negros. É proibido ao negociante de molha-
dos consentirem em seus negócios pretos 
e cativos – sem que estejam comprando. O 
negociante sofrerá multa: 

[...]. São proibidas as cantorias de 
pretos, se não pagarem aos chefes de tais 
divertimentos o imposto de $10, se em tais 
reuniões consentir a política. Ninguém po-
derá conservar em sua casa, por mais de 
três dias, liberto algum sem que dê parte à 
polícia para obrigá-lo a tomar uma ocupa-
ção. (GEBARA, 1986, Apud BERTÚLIO, 2001, 
p. 14). 

 Ainda mais, identifica os mecanismos 
legais e de procedimentos construídos para 
a interdição do acesso dos negros à escola, 
o que se constituiu ponto determinante nas 
desigualdades educacionais entre negros e 
brancos, como, por exemplo, a Lei do Ventre 
Livre, editada em 1871, que estabeleceu: 

Art. 1º. Os filhos da mulher escrava, 
que nascerem no Império, desde a data des-
ta lei, serão considerados de condição livre. 

§ 1º Os filhos da mulher escrava fica-
rão em poder e sob a autoridade dos senho-
res de suas mães, os quais terão obrigação 
de criá-los e tratá-los até a idade de oito 
anos completos. 

Chegando o filho da escrava a esta 
idade, o senhor da mãe terá a opção, ou de 
receber do Estado indenização de 600$000, 
ou de utilizar-se dos serviços do menor até 
a idade de 21 anos completos. No primei-
ro caso, o Governo receberá o menor, e lhe 
dará destino, em conformidade da presente 
lei. (Lei nº 2040, de 28/09/1871 Apud BERTÚ-
LIO, 2001, p. 11). A liberdade restringia-se à 
criança ser entregue aos oito anos para uma 
instituição do Governo ou continuar escra-
vo até os 21 anos, certamente como opção 
do senhor da escrava mãe. Essa lei trans-
formouse em significativo instrumento de 
orientação ideológica para a estruturação 
do racismo brasileiro. 

[...] trabalhos comprovam terem sido 
essas Instituições, que recebiam os filhos de 
escravas ‘livres’, fontes das atuais casas de 
correção para crianças e adolescentes de-
linquentes – FEBEM. [...] O Governo encami-
nhava aquelas crianças para um regime de 
prisão e trabalho forçado, como, aliás, era 
o destino de escravos que fossem irregular-
mente transacionados por seus senhores 
ou os chamados escravos perdidos em que, 
após divulgação de terem sido encontrados, 
não eram reclamados pelos seus respectivos 
donos. O destino destes indivíduos, como os 
ingênuos, ou crianças libertadas era a Ins-
tituição correcional do Estado. (BERTÚLIO, 
2001, p. 12). 

 
Outro dispositivo jurídico que norma-

tizou as desigualdades foi a Lei de Locação 
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de Serviços, ao proibir aos libertos acessa-
rem o mercado de trabalho, produzindo 
efeitos sociais devastadores no início da Re-
pública, combinado, posteriormente, com 
a nova estratégia das elites: por um lado, a 
ideologia do branqueamento; por outro, a 
intensificação da imigração dos trabalhado-
res do continente europeu, como alternativa 
de mão-de-obra, em detrimento da força de 
trabalho nacional.  

 
CONCLUSÃO 
O grande desafio é conseguir apre-

sentar de forma contundente e irrefutável 
uma saída política e econômica de reversão 
dos paradigmas de sustentação do racismo 
no Brasil. Não se pode ter democracia com 
níveis tão desiguais de desenvolvimento. O 
caminho apresentado pelo movimento ne-
gro até o presente reivindica formas institu-
cionais de combate ao racismo, tais como, 
elaboração de alternativas legislativas, as 
quais tenham conteúdo de ações afirmati-
vas que prevaleçam as legislações compen-
satórias, reparatórias (ou indenizatórias) de 
proporcionalidade étnico-racial e outras re-
lacionadas às legislações do Trabalho e do 
Direito Social. 

Jovens e Adultos identificamos um ca-
nal propício para o enfrentamento dos his-
tóricos índices de desigualdade, exclusão, 
discriminação racial e injustiça presentes 
nas trajetórias de escolarização e de vida 
de significativa parcela da população negra. 
Para isso, entendemos que há necessidade 
da EJA estar articulada com outras políticas 
públicas que tenham como objetivo reduzir 
as disparidades sócias raciais na sociedade 
brasileira. 

Contudo, apenas o encaminhamento 
de reivindicações sem a construção de uma 
luta envolvendo os excluídos não resultará 
em nada ou mudará muito pouco, já que 
estamos em tempos de neoliberalismo e de 
enxugamento das políticas públicas. O deba-
te apresentado nesse pequeno texto aponta 
para a riqueza que a discussão sobre o ra-
cismo tem assumindo no Brasil e no mundo.  

Pensamos que o estabelecimento de 
parâmetros democráticos, de respeito aos 
direitos humanos e à cidadania o coloca na 
ordem do dia. Cabe ressaltar que dentro das 
políticas de ações afirmativas caberá à edu-
cação e, particularmente, aos educadores o 
desafio de propor ações que efetivamente 
possa rever o processo de exclusão da popu-
lação negra dos bancos escolares. Por isso 
e tão importante a qualificação do debate 
para além das cotas para negro nas univer-
sidades. 
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RESUMO:
 Este artigo explora a ludicidade na 

educação infantil, destacando sua importân-
cia como ferramenta fundamental para o de-
senvolvimento integral da criança. Ao anali-
sar os benefícios da ludicidade, observamos 
estímulos cognitivos, desenvolvimento emo-
cional e habilidades sociais. Discutem-se 
estratégias de implementação, enfatizando 
o papel ativo do educador e apresentando 
exemplos práticos, como jogos educativos 
e contação de histórias interativas. Desa-
fios comuns, como resistência à mudança, 
são abordados, propondo soluções práticas, 
como programas de capacitação. Estudos de 
caso bem-sucedidos ilustram a eficácia des-
sas abordagens, evidenciando melhorias no 
desempenho acadêmico e bem-estar emo-
cional. A avaliação de impacto revela bene-
fícios a curto e longo prazo, com métricas 
como taxas de retenção e desenvolvimento 
emocional. Considerações finais destacam a 
importância contínua da ludicidade na edu-
cação infantil, promovendo uma reflexão so-
bre o futuro da formação das crianças. 

PALAVRAS CHAVE: Ludicidade; Edu-
cação Infantil; Desenvolvimento Integral; Jo-
gos. 

ABSTRACT:
 This article explores playfulness in 

early childhood education, emphasizing its 
significance as a fundamental tool for the ho-
listic development of the child. By examining 
the benefits of playfulness, we observe cog-
nitive stimulation, emotional development, 
and social skills enhancement. Implementa-
tion strategies are discussed, emphasizing 
the active role of the educator and presen-
ting practical examples such as educational 
games and interactive storytelling. Common 
challenges, including resistance to change, 
are addressed, proposing practical solu-
tions like training programs. Successful case 
studies illustrate the effectiveness of these 
approaches, showcasing improvements in 
academic performance and emotional well-
-being. Impact assessment reveals short and 
long-term benefits, with metrics such as re-
tention rates and emotional development. 
Concluding remarks underscore the ongoing 
importance of playfulness in early childhood 
education, fostering reflection on the future 
of children's education. 

Key-words: Playfulness; Early Chil-
dhood Education; Holistic Development; Ga-
mes. 

INTRODUÇÃO 
A ludicidade abrange não apenas os 

jogos e brincadeiras, mas transcende esses 
formatos. São consideradas atividades lú-
dicas aquelas que possibilitam às crianças 
aprenderem e desenvolverem suas capaci-
dades através de brincadeiras, estimulando 
a imaginação e a fantasia, elementos intrín-
secos ao universo infantil.

Em outros termos, é a brincadeira 
que é universal e que é própria da saúde; o 
brincar facilito o crescimento e, portanto, a 
saúde; o brincar conduz aos relacionamen-
tos grupais; o brincar pode ser uma forma 
de comunicação na psicoterapia; finalmente 
a psicanálise foi desenvolvida como forma 
altamente especializada do brincar a serviço 
da comunicação consigo mesmo e com os 
outros. (WINNICOTTT p. 63 1975) 

A educação infantil, como fase pri-
mordial do desenvolvimento humano, de-
sempenha um papel crucial na formação 
das bases que irão sustentar o futuro de 
cada indivíduo. Nesse contexto, a ludicidade 
surge como uma ferramenta essencial, en-
riquecendo não apenas o aprendizado, mas 
também o desenvolvimento cognitivo, emo-
cional e social das crianças. O objetivo deste 
artigo é aprofundar-se na essência da ludi-
cidade na educação infantil. Explora o signi-
ficado os benefícios e as estratégias básicas 
da aprendizagem holística. 

A importância da ludicidade na edu-
cação infantil transcende a mera diversão. 
Ela se entrelaça com o processo de apren-
dizagem, proporcionando estímulos cogniti-
vos que moldam as habilidades intelectuais 
da criança desde os primeiros anos de vida. 
O ato de brincar, muitas vezes subestimado, 
é, na verdade, uma experiência de aprendi-
zado rica em possibilidades, onde a criança 
desenvolve habilidades como resolução de 
problemas, criatividade e pensamento críti-
co. 

No âmbito emocional, a ludicidade 
atua como um palco seguro para a expressão 
e compreensão das emoções. As brincadei-
ras permitem que as crianças explorem di-
ferentes papéis, enfrentem desafios fictícios 
e experimentem uma gama de sentimentos. 
Essa vivência emocional contribui para o de-
senvolvimento da inteligência emocional, 
preparando as crianças para lidar com situ-
ações do mundo real de maneira saudável e 
equilibrada. 

Além disso, a ludicidade é um estímu-
lo para o desenvolvimento das habilidades 
sociais. Nas interações durante as brincadei-
ras, as crianças aprendem a compartilhar, 

EXPLORANDO A LUDICIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL: ESTRATÉGIAS PARA O  
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA CRIANÇA   

ALESSANDRA FERREIRA MOREIRA 
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cooperar, resolver conflitos e compreender 
as nuances da comunicação interpessoal. 

Essas experiências sociais, muitas ve-
zes tão simples quanto uma brincadeira em 
grupo, são fundamentais para a construção 
de relações interpessoais sólidas e empáti-
cas no futuro. 

Ao abordar estratégias de implemen-
tação da ludicidade na educação infantil, re-
conhecemos o papel vital do educador como 
facilitador desse processo. Através de exem-
plos práticos, como a integração de jogos 
educativos e contações de histórias intera-
tivas, os educadores podem criar ambientes 
propícios ao aprendizado lúdico. Entretanto, 
essa implementação não está isenta de de-
safios. 

Desafios comuns, como a resistência 
à mudança em modelos educacionais esta-
belecidos, precisam ser superados. Nesse 
sentido, propostas práticas, como progra-
mas de capacitação para educadores, sur-
gem como soluções eficazes. A preparação 
e conscientização dos profissionais da edu-
cação são fundamentais para garantir uma 
transição suave para ambientes educacio-
nais mais lúdicos. 

Estudos de caso bem-sucedidos ilus-
tram a eficácia dessas abordagens na prá-
tica. Escolas e programas que abraçaram a 
ludicidade testemunharam melhorias sig-
nificativas no desempenho acadêmico e 
no bem-estar emocional dos alunos. Esses 
casos reforçam a ideia de que a ludicidade 
não apenas enriquece a experiência educa-
cional, mas também proporciona resultados 
tangíveis e mensuráveis. 

A avaliação de impacto, fundamental 
para mensurar a eficácia das estratégias lú-
dicas, revela benefícios a curto e longo pra-
zo. Métricas como taxas de retenção, parti-
cipação ativa e desenvolvimento emocional 
oferecem insights valiosos sobre o impacto 
duradouro da ludicidade na formação das 
crianças. 

Por fim, as considerações finais desta-
cam a importância contínua da ludicidade na 
educação infantil. O artigo busca não apenas 
evidenciar a relevância do lúdico, mas tam-
bém inspirar uma reflexão sobre o futuro da 
formação das crianças. A ludicidade, longe 
de ser uma adição superficial, é uma pedra 
fundamental na construção de uma base 
sólida para o desenvolvimento integral da 
próxima geração. Nessa jornada pela ludici-
dade na educação infantil, descobrimos não 
apenas a alegria intrínseca ao ato de brincar, 
mas também seu poder transformador na 
criação de um futuro mais promissor e equi-
tativo para as crianças. 

 

LUDICIDADE NA EDUCAÇÃO INFAN-
TIL: UM CONCEITO AMPLO

A ludicidade, no contexto da educa-
ção infantil, transcende a mera associação a 
jogos e brincadeiras, revelando-se como um 
conceito amplo e multifacetado. Essa abor-
dagem ampliada compreende uma gama 
de atividades que proporcionam às crianças 
não apenas diversão, mas também um ter-
reno fértil para o aprendizado e desenvolvi-
mento. 

A base do conceito de ludicidade vai 
além do simples ato de brincar. Envolve a 
criação de ambientes educacionais que per-
meiam a rotina da criança com experiên-
cias dinâmicas, estimulando a exploração, a 
curiosidade e o desejo natural de aprender. 
As atividades lúdicas, longe de serem meros 
passatempos, são meios valiosos de apren-
dizado, onde o jogo se transforma em uma 
ferramenta educacional eficaz. 

Ao enfatizar as atividades lúdicas 
como meios de aprendizado e desenvolvi-
mento, reconhecemos que, por trás da apa-
rente diversão, há um processo educativo 
intrincado em andamento. Segundo Bacelar: 

O lúdico tem um papel muito mais 
amplo e complexo do que, simplesmente, 
servir para treinamento de habilidades psi-
comotoras, colocadas como pré-requisito da 
alfabetização. Através de uma vivência lúdi-
ca, a criança está aprendendo com a experi-
ência, de maneira mais integrada, a posse de 
si mesma e do mundo de um modo criativo e 
pessoal. Assim, a ludicidade, como uma ex-
periência vivenciada internamente, vai além 
da simples realização de uma atividade, é na 
verdade a vivência dessa atividade de forma 
mais inteira. (BACELAR, 2009 p. 26)  

As crianças absorvem conhecimen-
to enquanto estão imersas em jogos, inte-
rações e explorações. O desenvolvimento 
cognitivo ocorre de maneira orgânica, pois 
os pequenos enfrentam desafios, resolvem 
problemas e assimilam conceitos de manei-
ra mais efetiva do que em ambientes estri-
tamente formais. De acordo com Bacelar 
“Segundo Piaget, a criança possui pré-condi-
ções neurológicas para o conhecimento des-
de o nascimento, mas as condições efetivas 
são desenvolvidas por meio de atividades 
que ele classifica como jogos, que variam 
de exercícios a atividades simbólicas e jogos 
com regras, dependendo da faixa idade.” 
Ainda de acordo com Bacelar: 

Segundo Piaget (1964), nos jogos de 
exercícios (0-2 anos) predomina a acomo-
dação em função da imitação, que é predo-
minante. Nos jogos simbólicos (2-6 anos), 
predomina a assimilação que ocupa a maior 
parte do tempo pela experiência do “faz-de-
-conta”. Mas desta faixa em diante, há um 
processo de “equilibração” constante entre 
assimilar e acomodar. 
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(BACELAR, 2009 p. 35) 
A intrínseca relação entre ludicidade 

e o mundo infantil é fundamental para en-
tender como essa abordagem se alinha com 
a natureza inquisitiva das crianças. A ludici-
dade não é uma imposição externa; é uma 
resposta natural à forma como as crianças 
percebem e interagem com o mundo ao seu 
redor. A capacidade de criar, imaginar e fan-
tasiar é uma característica distintiva da in-
fância, e a ludicidade capitaliza essa carac-
terística, transformando-a em um veículo 
poderoso para o aprendizado. 

A ludicidade, portanto, não é um 
apêndice dispensável na educação infantil, 
mas sim um alicerce sólido. Através dela, as 
crianças aprendem a explorar, experimentar 
e expressar suas ideias de maneira criativa. 
A relação entre atividades lúdicas e apren-
dizado é simbiótica, proporcionando um 
ambiente propício para o desenvolvimento 
integral. 

Essa ampliação do conceito de ludici-
dade abre portas para uma educação mais 
holística e centrada na criança. Não se trata 
apenas de permitir que as crianças se divir-
tam, mas de reconhecer que, durante esses 
momentos de diversão, estão ocorrendo 
processos profundos de aprendizado e cres-
cimento. Portanto, ao explorar a ludicidade 
na educação infantil, é crucial compreender 
sua amplitude e reconhecer seu papel trans-
formador na construção dos alicerces do co-
nhecimento e do desenvolvimento infantil. 

Se a acomodação extravasa incessan-
temente os limites da adaptação propria-
mente dita (ou equilíbrio entre a acomo-
dação e a assimilação), o mesmo se pode 
dizer da assimilação. O motivo é simples: os 
esquemas momentaneamente inutilizados 
não poderiam desaparecer sem mais nem 
menos, ameaçados de atrofia por falta de 
uso, mas vão, outrossim, exercitar-se por si 
mesmos, sem outra finalidade que o prazer 
funcional ligado a esse exercício. Tal é o jogo 
nos seus primórdios, recíproca e comple-
mento da imitação. (PIAGET, 1964, p. 117) 

 
BENEFÍCIOS DA LUDICIDADE: DESEN-

VOLVIMENTO COGNITIVO, EMOCIONAL E 
SOCIAL 

A ludicidade na educação infantil 
emerge como uma fonte rica de benefícios 
que transcendem a mera diversão, alcan-
çando esferas fundamentais do desenvol-
vimento humano. Ao analisar os benefícios 
cognitivos proporcionados pelas atividades 
lúdicas, percebemos que essas não são ape-
nas formas de entretenimento, mas sim fer-
ramentas poderosas para estimular o pen-
samento crítico, a resolução de problemas e 
o desenvolvimento intelectual das crianças. 

Durante as atividades lúdicas, as 

crianças são desafiadas a explorar, experi-
mentar e raciocinar de maneira lúdica. Jo-
gos educativos, por exemplo, oferecem um 
terreno fértil para o desenvolvimento cog-
nitivo ao exigir que as crianças compreen-
dam regras, tomem decisões estratégicas 
e apliquem conceitos aprendidos de forma 
prática. De acordo com Bacelar Piaget cha-
mou de 'jogo' o conjunto de atividades que 
melhorou o desenvolvimento. Dessa forma, 
o progresso do sujeito está intrinsecamente 
ligado à sua participação nessas atividades. 

A ludicidade, assim, não apenas torna 
o processo de aprendizado mais envolvente, 
mas também fortalece as bases do conheci-
mento de maneira significativa. 

A exploração do desenvolvimento 
emocional estimulado pela ludicidade revela 
um aspecto crucial da formação infantil. Du-
rante as brincadeiras e interações lúdicas, 
as crianças têm a oportunidade de expres-
sar emoções, compreender sentimentos 
próprios e dos outros, e desenvolver habili-
dades de empatia. A ludicidade atua como 
um terreno seguro para a experimentação 
emocional, permitindo que as crianças com-
preendam e gerenciem suas emoções de 
maneira saudável. 

Destacando o papel da ludicidade no 
desenvolvimento de habilidades sociais, ob-
servamos que as atividades lúdicas são espa-
ços naturais para a construção de relações 
interpessoais. Durante o jogo, as crianças 
aprendem a compartilhar, cooperar, resol-
ver conflitos e se comunicar efetivamente. 
A interação social intrínseca às brincadeiras 
cria um ambiente propício para o desenvol-
vimento de habilidades sociais essenciais 
que continuarão a ser fundamentais ao lon-
go da vida. 

Além disso, a ludicidade favorece a 
construção de uma autoimagem positiva 
nas crianças. Ao enfrentarem desafios e su-
perarem obstáculos nas atividades lúdicas, 
as crianças desenvolvem uma autoestima 
saudável, fortalecendo não apenas suas ha-
bilidades cognitivas e emocionais, mas tam-
bém sua percepção positiva de si mesmas. 

O desenvolvimento infantil é com-
plexo, abrangendo diversos aspectos como 
o social, emocional, corporal, mental e es-
piritual. Embora esses aspectos estejam in-
terligados, nem sempre se desenvolvem de 
maneira equilibrada. Isso ocorre frequente-
mente devido à ênfase direcionada a deter-
minados aspectos em detrimento de outros. 

Ao abordar os benefícios da ludicida-
de, é imperativo reconhecer que ela não é 
um luxo na educação infantil, mas uma ne-
cessidade intrínseca. Os ganhos cognitivos, 
emocionais e sociais derivados da ludicidade 
moldam não apenas o presente, mas tam-
bém o futuro das crianças, capacitando-as 
a enfrentar os desafios da vida de maneira 
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mais completa e resiliente. Portanto, ao in-
tegrar a ludicidade na educação infantil, es-
tamos investindo não apenas em momentos 
de alegria efêmera, mas em um alicerce só-
lido para o crescimento holístico das próxi-
mas gerações. 

ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A efetiva implementação da ludicida-
de na educação infantil requer um entendi-
mento profundo do papel ativo que o educa-
dor desempenha na facilitação de atividades 
lúdicas. Mais do que um observador, o edu-
cador torna-se um guia essencial, moldando 
experiências que não apenas entretêm, mas 
também enriquecem o aprendizado das 
crianças. 

Exemplos práticos de estratégias 
destacam-se como elementos-chave nesse 
processo. Jogos educativos, por exemplo, 
oferecem uma abordagem envolvente para 
a transmissão de conceitos, estimulando a 
participação ativa e a aplicação prática do 
conhecimento. Através de jogos, as crianças 
não apenas absorvem informações, mas as 
internalizam de maneira lúdica, transfor-
mando o aprendizado em uma experiência 
dinâmica e interativa. 

A contação de histórias é outra es-
tratégia valiosa. Ao invés de uma atividade 
passiva, a contação de histórias interativas 
envolve as crianças, permitindo que elas 
contribuam com ideias, explorem perso-
nagens e desenlaces. Essa abordagem não 
apenas aprimora a compreensão narrativa, 
mas também incentiva a criatividade, a ex-
pressão verbal e o desenvolvimento da lin-
guagem. 

A integração da ludicidade como 
parte essencial do ambiente educacional é 
crucial para o sucesso dessas estratégias. 
Não se trata apenas de designar momen-
tos específicos para atividades lúdicas, mas 
de infundir a abordagem lúdica em toda a 
experiência educacional. Isso implica criar 
um ambiente que incentive a exploração, o 
questionamento e a experimentação, onde 
a ludicidade não seja uma pausa na rotina, 
mas um fio condutor que permeia todas as 
facetas do aprendizado. 

Além disso, a flexibilidade é funda-
mental. Reconhecendo que cada criança 
é única, as estratégias lúdicas devem ser 
adaptáveis, levando em consideração as di-
ferentes necessidades, estilos de aprendiza-
do e ritmos individuais. O educador, ao ado-
tar uma abordagem sensível e adaptável, 
permite que a ludicidade atenda de maneira 
mais eficaz às demandas diversificadas da 
sala de aula. Falando de flexibilidade Bace-
lar traz uma consideração sobre a repetição 
que nada mais é, do que uma flexibilização 
de um possível cronograma permitindo que 

todos tenham seu tempo:  
A vivência da ludicidade, na fase de 

desenvolvimento infantil, pode contribuir 
para construir novos modos de agir no mun-
do ou de compreender como eles aconte-
cem, assim como também pode contribuir 
para restaurar alguma experiência que não 
tenha sido bem-sucedida. Muitas vezes, ao 
repetir a mesma brincadeira ou movimento, 
a criança pode estar processando informa-
ções necessárias para sua compreensão do 
mundo que a rodeia e de sentimentos que 
acompanham esses acontecimentos. (BACE-
LAR, 2009 p. 37) 

Ao concluir, a implementação bem-
-sucedida da ludicidade na educação infantil 
é um equilíbrio delicado entre a orientação 
ativa do educador, a aplicação prática de es-
tratégias envolventes e a integração holística 
da ludicidade no ambiente educacional. Ao 
seguir esses princípios, não apenas transfor-
mamos a educação infantil em um terreno 
fértil para o crescimento, mas também es-
tabelecemos as bases para um aprendizado 
duradouro e significativo. 

DESAFIOS E SOLUÇÕES NA IMPLE-
MENTAÇÃO DA LUDICIDADE 

A implementação bem-sucedida da 
ludicidade na educação infantil não está 
isenta de desafios que podem surgir como 
obstáculos na trajetória de transformação 
do ambiente educacional. Identificar esses 
desafios é o primeiro passo para desenvol-
ver estratégias eficazes que promovam uma 
transição suave e efetiva. 

Um dos desafios comuns na imple-
mentação de práticas lúdicas é a resistência 
à mudança. Em muitos sistemas educacio-
nais, estabelecidos em modelos tradicionais, 
a introdução de abordagens mais lúdicas 
pode ser recebida com hesitação. Educa-
dores e administradores podem temer que 
essa mudança comprometa a eficácia aca-
dêmica ou enfrente resistência por parte 
dos alunos. A superação dessa resistência 
requer uma abordagem cuidadosa e estra-
tégias específicas. 

Soluções práticas incluem a realiza-
ção de sessões de sensibilização, fornecen-
do informações sólidas sobre os benefícios 
da ludicidade. Demonstrações práticas de 
como as atividades lúdicas não apenas não 
prejudicam, mas aprimoram o aprendizado, 
são fundamentais para dissipar preocupa-
ções infundadas, um bom exemplo é apre-
sentar a comunidade escolar em momentos 
de participação da família na escola trazendo 
assim o brilho necessário e a visibilidade as 
práticas que são realizadas na escola. Além 
disso, envolver os educadores no processo 
de decisão, permitindo que contribuam com 
ideias e sugestões, pode aumentar a aceita-
ção e engajamento. 
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Outro desafio é a disponibilidade limi-
tada de recursos. Nem todas as instituições 
têm acesso a materiais lúdicos adequados 
ou espaço físico para atividades extensas. 
Aqui, soluções práticas envolvem criativi-
dade e otimização de recursos existentes. 
Atividades simples, mas eficazes, podem 
ser implementadas com recursos mínimos, 
e parcerias com a comunidade podem ser 
exploradas para expandir as opções dispo-
níveis. 

Uma solução fundamental é a ênfase 
na importância de programas de capacita-
ção para educadores. A falta de familiari-
dade ou experiência na integração da ludi-
cidade pode ser um obstáculo significativo. 
Programas de capacitação oferecem aos 
educadores as ferramentas, conhecimentos 
e confiança necessários para incorporar efe-
tivamente práticas lúdicas em sua aborda-
gem pedagógica. Esses programas não ape-
nas capacitam os educadores, mas também 
fortalecem a cultura escolar, tornando-a re-
ceptiva e entusiástica em relação à ludicida-
de. 

Ao abordar desafios e propor solu-
ções práticas, reconhecemos que a imple-
mentação da ludicidade na educação infantil 
é uma jornada dinâmica e contínua. Cada de-
safio superado representa um passo em di-
reção a um ambiente educacional mais rico, 
envolvente e eficaz para o desenvolvimento 
das crianças. O compromisso com a supera-
ção desses desafios é crucial para criar uma 
base sólida que promova o aprendizado sig-
nificativo e duradouro na educação infantil. 

 
CONCLUSÃO 
Na conclusão desta exploração pro-

funda sobre a ludicidade na educação infan-
til, é imperativo recapitular os pontos-chave 
que emergiram ao longo deste artigo. Desde 
a contextualização da importância da edu-
cação infantil até a análise dos benefícios 
cognitivos, emocionais e sociais da ludicida-
de, cada seção contribuiu para a construção 
de um argumento sólido em favor de uma 
abordagem mais lúdica no ambiente educa-
cional inicial. 

A ludicidade, longe de ser uma sim-
ples adição à rotina educacional, revelou-se 
como uma peça fundamental na formação 
integral da criança. Ao explorar o conceito 
amplo de ludicidade, percebemos que vai 
além de jogos e brincadeiras, abrangendo 
atividades que não apenas entretêm, mas 
também servem como poderosos meios de 
aprendizado e desenvolvimento. 

Os benefícios da ludicidade, examina-
dos em detalhes, destacaram-se como pila-
res essenciais. Desde o estímulo cognitivo 
fornecido por atividades lúdicas até o papel 
crucial da ludicidade no desenvolvimento 
emocional e nas habilidades sociais, ficou 

claro que incorporar estratégias lúdicas na 
educação infantil não é apenas desejável, 
mas necessário para promover um cresci-
mento abrangente. 

A seção sobre estratégias de imple-
mentação ressaltou o papel ativo do edu-
cador na facilitação de atividades lúdicas, 
apresentando exemplos práticos, como jo-
gos educativos e contação de histórias, que 
enriquecem a experiência de aprendizado. A 
integração da ludicidade como parte essen-
cial do ambiente educacional foi enfatizada 
como um aspecto crucial, transformando 
não apenas momentos isolados, mas toda a 
cultura educacional. 

Desafios e soluções na implementa-
ção da ludicidade foram discutidos, reconhe-
cendo a resistência à mudança e a limitação 
de recursos como obstáculos comuns. No 
entanto, propostas práticas, como progra-
mas de capacitação para educadores, foram 
delineadas como estratégias eficazes para 
superar essas barreiras, promovendo uma 
transição suave para práticas mais lúdicas. 

Neste ponto, vale ressaltar a impor-
tância da resistência à mudança. A tradição 
muitas vezes cria uma barreira substancial 
para a adoção de abordagens mais lúdicas. 
No entanto, ao proporcionar conscientiza-
ção, demonstrar resultados tangíveis e en-
volver os educadores no processo, é possível 
construir uma cultura que abraça a ludicida-
de como uma ferramenta valiosa para o de-
senvolvimento infantil. 

A seção sobre desafios também abor-
dou a limitação de recursos, destacando a 
necessidade de criatividade e otimização. 
Isso ressalta a adaptabilidade essencial na 
implementação da ludicidade, onde a falta 
de recursos não deve ser um impedimento 
para proporcionar experiências enriquece-
doras. 

A ênfase na importância de progra-
mas de capacitação para educadores refle-
te a necessidade crítica de preparar profis-
sionais da educação para a transição para 
métodos mais lúdicos. Esses programas não 
apenas capacitam os educadores tecnica-
mente, mas também fortalecem sua con-
fiança e entusiasmo para integrar aborda-
gens lúdicas em suas práticas diárias. 

Na última seção, a conclusão, é vital 
ressaltar a jornada inspiradora pela ludici-
dade na educação infantil. Ao recapitular os 
postos-chave, refletimos sobre o impacto 
duradouro que essa abordagem pode ter no 
desenvolvimento das crianças. Não se trata 
apenas de criar momentos de alegria passa-
geira, mas de estabelecer alicerces sólidos 
para um aprendizado significativo e dura-
douro. 

Ao considerar o impacto duradouro 
da ludicidade, é importante destacar que 
os benefícios não se limitam aos primei-



27

ros anos de vida. As habilidades cognitivas, 
emocionais e sociais cultivadas através da 
ludicidade servem como uma base robusta 
para desafios futuros. Estamos, assim, mol-
dando não apenas a infância, mas também o 
futuro dessas crianças, preparando-as para 
se tornarem indivíduos resilientes, criativos 
e socialmente competentes. 

Encerrando esta jornada pela ludi-
cidade na educação infantil, é minha espe-
rança que este artigo sirva não apenas como 
uma fonte de informações, mas como um 
chamado à ação. Que educadores, pais, e 
profissionais da educação se sintam ins-
pirados a abraçar a ludicidade não apenas 
como um complemento, mas como um pilar 
central na formação das próximas gerações. 
Ao fazer isso, não estamos apenas transfor-
mando salas de aula, mas construindo um 
futuro mais promissor e equitativo para to-
das as crianças. 
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Resumo: 
O presente artigo propõe como obje-

tivo geral discutir a importância de utilizar-
-se do ato de contar histórias na educação 
infantil pois, muito se ouve acerca da con-
tribuição que a contação de histórias traz 
para o processo de ensino aprendizagem 
bem como desenvolvimento humano atra-
vés da mediação de leitura desde os primei-
ros anos de vida. Seguindo a metodologia 
de: tomar como base algumas observações 
cotidianas na educação infantil e regular 
e  fazer levantamentos bibliográficos, que 
aqui serão apresentados, apresentam-se 
na presente pesquisa, resultados capazes 
de mostrar que a partir da contação de his-
tórias, a curiosidade da criança é acionada 
promovendo assim, o acesso ao seu imagi-
nário através do despertar de sensações e 
sentidos a partir da história contada atingin-
do então, resultados positivos acerca do de-
senvolvimento humano concluindo por fim, 
que a há grande necessidade de utilizar-se 
do ato de contar histórias. 

Palavras-chave: Contação. Dramatiza-
ção. Histórias. Ensino aprendizagem. Conta-
ção de histórias.

Abstract: The present article propo-
ses as a general objective to discuss the im-
portance of using the act of storytelling in 
early childhood education because much 
is heard about the contribution that story-
telling brings to the teaching-learning pro-
cess as well as human development throu-
gh the mediation of reading from the first 
years of life. Following the methodology of: 
taking as a basis some daily observations in 
early childhood and regular education and 
carrying out bibliographical surveys, which 
will be presented here, the present resear-
ch presents results capable of showing that 
through storytelling, children's curiosity is 
activated, thus promoting access to your 
imagination through the awakening of sen-
sations and senses from the story told, thus 
achieving positive results regarding human 
development, ultimately concluding that 
there is a great need to use the act of telling 
stories.

Keywords: Counting. Dramatization. 
Stories. I teach learning. Storytelling.

INTRODUÇÃO
“Conto histórias para ser a interprete 

daquilo que vejo, ouço e sinto [...]” (BUSAT-
TO, 2019)

Desde criança, o ser humano sente 
necessidade de alimentar o imaginário e faz 
isso através de histórias – assistidas ou ou-
vidas – construindo assim, sonhos, caráter, 
consciência, personalidade, pensamentos, 
expressões, autoconhecimento, sensibilida-
de, emoção e outros aspectos que influen-
ciam diretamente na sua vida adulta e, nes-
se contexto, a contação de histórias torna-se 
essencial em sua construção humana assu-
mindo, por essas questões, extrema impor-
tância na vida de um ser tornando-se por 
isso, uma grande ferramenta pedagógica 
no que diz respeito ao desenvolvimento do 
ensino aprendizagem da criança. (FALEIRO, 
FARIA, FLAVIANO, GUIMARÃES, 2017)

Para tanto, faz-se necessário que, no 
ato de ouvir histórias, a criança se envolva e 
para isso o educador contador de histórias 
precisa não só compreender, mas, identifi-
car-se e conectar-se com a história contada 
de modo que o ouvinte viaje num universo 
paralelo: o da imaginação, durante a escu-
ta, mas nada disso é possível sem que, as 
capacidades dramáticas contidas no teatro 
sejam exploradas pelo contador. 

Dessa forma, o presente estudo pre-
tente ampliar as informações acerca da ne-
cessidade da contação de histórias na edu-
cação infantil buscando respostas para as 
seguintes indagações: “O que é contar his-
tórias? ”, “Há necessidade da dramatização 
para a qualidade da contação de histórias? 
”, “Qual a importância da contação de histó-
rias no desenvolvimento humano? ”,

No intuito de responder tais questio-
namentos, optou-se por uma pesquisa base-
ada em algumas observações cotidianas na 
educação infantil e regular e levantamentos 
bibliográficos. 

Contação de histórias: Dramatiza-a-
ção

O ato de contar histórias teve origem 
antes da escrita pois as pessoas sentiam ne-
cessidade de repassar fatos históricos a par-
tir da oralidade. Esse ato, no entanto, nunca 
se utilizou apenas da oralidade, mas gestos, 
emoções e até mesmo, encenações de acon-
tecimentos com uso, muitas vezes, de arte-
fatos.  À transposição de um gênero não dra-
mático para a linguagem do teatro, se dá o 
nome de dramatização: “Tornar dramático, 
dar a forma ou interesse de drama a. [Figu-
rado] Exagerar, tornar mais interessante ou 
comovente, dar mais relevo a uma narrativa. 
” (DICIO, 2023). Esta é uma habilidade neces-
sária na ação da contação de histórias.

A IMPORTÂNCIA DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL           
ALINE RENATA DE OLIVEIRA 
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O teatro surgiu na grécia antiga, em 
meados do século IV a.C sendo posterior-
mente importado para o mundo todo que, 
em prática, readequou suas características 
de acordo com as necessidades de cada re-
gião. (ESCOLA, portal da, 2020)

No Brasil, foi utilizado pela primeira 
vez pelos jesuítas que visavam catequizar 
os índios, mas desde que surgiu, sua função 
baseaia-se em contar histórias por meio da 
dramatização tornando-se assim, ferramen-
ta importante para a promoção da interação 
social e educação humana, que se inicia no 
berço do lar mas, se aprofunda de forma te-
órica, social e acadêmica na escola. (ESCOLA, 
portal da, 2020)

Para Silva, (2010), o teatro ensina a 
construir sentidos, principalmente quando 
vem ao encontro da capacidade de repre-
sentação dramática do ser humano, o que 
nos leva a crer que a dramatização propor-
cionada pelo fazer teatral é capaz de cons-
truir conhecimento além de expressão e so-
zialização. 

No entanto, a dramatização por sua 
vez, consiste no ato de empregar ação a 
histórias para contá-las e não pode se resu-
mir a uma simples leitura em voz alta com 
gestos soltos, ao contrário, exige de quem 
dramatiza: imaginação, espontaneidade, 
compreensão e envolvimento com a obra 
encenada para que aconteça então a repre-
sentação empregando aqui, recursos corpo-
rais como voz, expressão, noção de espaço 
e, de acordo com Olga Reverbel (1989), tais 
habilidades, embora inatas no ser humano, 
necessitam ser estimuladas através de jogos 
teatrais que, reforçam e ampliam as possi-
bilidades de expressão do indivíduo além 
claro, de proporcionarem ao ator/contador 
da história a ser dramatizada, autoconhe-
cimento acerca de seu corpo, sua voz, sua 
criatividade e suas capacidades de expres-
são. 

Há necessidade da dramatização para 
a qualidade da contação de histórias? 

Antes de começar a escrever, a pes-
quisadora que vos fala presenciou uma ex-
periência no ambiente de trabalho, que é o 
que a levou a escrever sobre o assunto. 

Num dado momento, numa escola 
pública da zona leste, uma experiência de 
contação de histórias aconteceu: certa edu-
cadora, no uso de suas atribuições decidiu, 
com um lindo e volumoso livro de histórias 
infantis em sua posse, contar histórias nas 
salas de 1º, 2º e 3º anos do ensino funda-
mental I e, para isso, movimentou alunos no 
9º ano do ensino fundamental II, num pro-
jeto muito interessante acerca do incentivo 
à leitura, a serem os protagonistas dessa 
ação: contar histórias. Combinados, alunos 
e educadora, com o livro nas mãos e vestin-

do figurinos de contos de fadas, dirigiram-
-se as salas do ciclo I citadas, no entanto, na 
falta de orientação adequada acerca do que 
é necessário numa contação de histórias, 
aconteceu o que se espera quando a histó-
ria é apenas lida e não contada: falta de en-
tendimento, envolvimento e curiosidade por 
parte dos alunos espectadores. 

Embora encantados, por verem os 
alunos mais velhos trajados de figurinos 
dos clássicos infantis mais famosos como 
Branca de neve e os sete anões, (1937) de 
Irmãos Grimm, A Bela e a Fera, (1740) de Ga-
brielle-Suzanne Barbot, Peterpan, (1911) de 
James Matthew Barrie e outros e, com um 
lindo livro nas mãos, ao decorrer da história 
contada, por falta de técnicas dramáticas na 
realização da mesma, não houve interação. 
A contação foi feita em tom de voz baixo e 
sem entonação, não houve expressão facial 
e corporal, tampouco alimentação à curiosi-
dade e imaginário do aluno espectador por 
meio da contação proposta pois, não havia 
por parte dos alunos contadores, compre-
ensão do texto que estava sendo lido para 
a contação. O resultado, como esperado 
numa situação dessas, foi de confusão men-
tal e repetidas expressões de “eu não enten-
di” por parte dos pequenos espectadores.

Ao longo dos anos, o ato de contar 
histórias foi se configurando importante 
ferramenta no desenvolvimento humano e, 
tendo papel e importância primordial nesse 
processo, portanto, torna-se a contação de 
histórias, uma ação constante no ensino in-
fantil e fundamental. 

O que aconteceu, no entanto, no caso 
apresentado acima, é muito claro e infeliz-
mente comum nas contações de histórias na 
educação infantil, fundamental e até mesmo 
em casa: falta de compreensão textual e uso 
de recursos dramáticos. 

Para Busatto, (2003, p.48):

 "(...) são essas identificações entre 
narrador e conto narrado que fazem a dife-
rença; ou existe essa integração, ou a narra-
tiva deixa de ser uma experiência comparti-
lhada, e passa a ser um simples repasse de 
informação, e nesse caso a história nem pre-
cisaria ser contada." 

Embora estejamos citando acima, a 
experiência de histórias contadas por alu-
nos a alunos, a bibliografia citada nos mos-
tra que, narrador e conto precisam identi-
ficar-se, pois, é isso que faz a diferença na 
contação da história para que ela não se tor-
ne um mero repasse de infromação. É cla-
ro que, o caso citado acima nos traz alunos 
mais velhos contando histórias para alunos 
mais novos sem terem sido devidamente 
orientados e preparados quanto aos crité-
rios, características e necessidades de uma 
contação de histórias como por exemplo a 
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dramatização, mas além disso, a identifica-
ção entre narrador e conto que Busatto nos 
fala não aconteceu, o que demonstra falta 
de compreensão textual por parte do con-
tador e consequentemente, falta de ligação 
entre ambos. 

Não podemos deixar de observar 
também que a ausência da orientação ade-
quada nos leva a crer que, a educadora em 
questão responsável pelo projeto apresen-
tado acima, pode não ter tido tal orientação 
– acerca de ligação entre contador e obra e 
necessidade do uso de recursos dramáticos 
–, o que infelizmente parece ser uma lacuna 
a ser preenchida na formação de educado-
res pois, em diversas experiências assistidas 
pela pesquisadora que vos fala, recursos de 
dramatização e idenficação entre conto e 
contador parecem não ser utilizados no ato 
de contar histórias, o que dificulta muito a 
compreensão por parte do espectador pois, 
para não só fazer sentido mas também tocar 
o outro, a história precisa se integrar, não só 
com o espectador mas principalmente com 
o contador da história que, a partir disso, vai 
transmiti-la de acordo com a sua sensibilida-
de, interpretação e expectativas e para isso, 
o uso da dramatização é essencial pois a dra-
matização permite que o contador não só 
compreenda o texto mas vivencie-o ao con-
tá-lo a outras pessoas, conforme pudemos 
ver no capítulo anterior, denominado “Con-
tação de histórias: Dramatiza-ação” onde 
fica claro que os jogos teatrais reforçam e 
ampliam as possibilidades de expressão do 
indivíduo além claro, de proporcionarem ao 
ator/contador da história a ser dramatizada, 
autoconhecimento acerca de seu corpo, sua 
voz, sua criatividade e suas capacidades de 
expressão fazendo-se assim, compreender e 
ser compreendido. 

Em seu livro “Jogos teatrais na esco-
la: atividades globais de expressão (1989)”, 
Olga Reverbel defende que capacidades de 
expressão, embora inatas no ser humano, 
necessitam ser estimuladas através de jogos 
teatrais, que segundo a autora, alcançaram 
ótimos resultados no desenvolvimento das 
capacidades de expressão dos alunos. Em 
sua pesquisa, ela elenca cinco conjuntos de 
exercícios dramáticos, que embora tenham 
um objetivo diferente cada, contribuem sig-
nificativamente para o processo de cresci-
mento do aluno.  Aqui, citaremos quatro que 
apresentam aspectos construtivos a essa 
pesquisa:

Conforme Reverbel, (p.28-129):
1. Espontaneidade - Tais atividades 

podem e devem ser desenvolvidas sem o 
medo de estar agindo errado, o aluno com-
porta-se espontânea e naturalmente; ele se 
autoaceita, o que favorece o desenvlvimen-
to de suas capacidades expressivas. 

2. Imaginação - É a arte de formar 
imagens e está diretamente ligada à obser-
vação, à percepção e à memória. É um pro-
duto da ação do pensamento, que pode ser 
representado por meio das linguagens cor-
poral, verbal, gestual, gráfica, musical e plás-
tica. 

3. Observação - É um ato dramático 
na medida em que ela aumenta as possibili-
dades do jogo, servindo de ponto de partida 
para a criação. 

4. Percepção - Está diretamente rela-
cionada com o desenvolvimento dos nossos 
sentidos, o que exige que o indivíduo parti-
cipe por inteiro desse processo. A necessida-
de de comunicação do aluno desenvolve-se 
paralelamente à organização da sua capaci-
dade de percepção. Quando o indivíduo per-
cebe, ele incorpora esse conhecimento, e 
essa é uma experiência única, pois depende 
do estágio de desenvolvimento de inteligên-
cia em que o indivíduo se encontra e de sua 
vivência. 

Neste sentido, embora as pesquisas 
de Reverbel refiram-se a alunos, a proposi-
ção de tais exercícios ao contador de histó-
rias pode ter resultados positivos no que diz 
respeito à ligação do contador com o conto, 
que cita Busatto e a dramatização da histó-
ria contada a fim de que essa se faça com-
preensível e significativa para o espectador 
pois praticando conjunto dos 4 exercícios 
dramáticos acima, o contador pode não só 
compreender, mas também construir senti-
dos para contar a sua história. Há ainda aqui, 
a necessidade de mais dois componentes 
dramáticos importantíssimos na contação 
de histórias, que não podem se ausentar da 
ação proposta: expressão vocal e corporal. 

Ainda para Reverbel (1989), a voz do 
ator/contador tem a função de comunicar o 
outro além de produzir uma diferenciação 
de personagens e por esse motivo, precisa 
estar recheada de intenções e significados. 
Já a expressão corporal por sua vez, tem 
como função estimular a criatividade atra-
vés da criação de imagens corporais que po-
dem auxiliar o ouvinte a visualizar a história 
contada. Isso nos mostra que, o contador 
necessita de prévio trabalho de expressão 
vocal e corporal além das práticas de ativida-
des dramáticas já citadas acima, para produ-
zir uma contação de histórias de qualidade. 
Vale lembrar também que, o contador deve 
ter domínio de outros elementos narrativos 
e dramáticos como tempo, ritmo e espaço 
da história contada, para que as essências 
dos personagens sejam criadas, sentidas e 
posteriormente, transmitidas ao espectador 
que, os visualizará em sua mente. 

Não podemos nos esquecer, no en-
tanto, que a contação de histórias não é 
uma peça de teatro. Para Busatto (2003), 
contar e representar histórias são ações di-
ferentes, porém no conto, há representação 
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e ela precisa ser moderada e precisa: não 
pode ser exagerada, mas também não pode 
não se fazer presente. Isso quer dizer que, o 
uso da linguagem teatral contribui para que 
o espectador imagine personagens e ações 
criando-os em sua imaginação, mas não 
deve fazer da história contada, uma peça de 
teatro. 

A importância da contação de histó-
rias no desenvolvimento humano (e na edu-
cação infantil)

Como já dito acima, contar histórias 
faz parte da cultura humana desde os pri-
mórdios, onde não havia escrita. 

Segundo Bernadino e Souza (2011), 
de início as histórias da comunidade eram 
narradas com objetivo de garantir  ensina-
mentos acerca de crenças e costumes pas-
sados de geração para geração, mitologias, 
entre outras expressões culturais da socie-
dade e posteriormente, com o entreteni-
mento causado pelos momentos de conta-
ção – vale ressaltar aqui que, grande parte 
deles aconteciam em roda, em volta a uma 
fogueira e tomavam atenção de toda uma 
família ou tribo –, o homem começou a ver 
a contação de histórias também como meio 
de lazer e divertimento, adequando-a – ain-
da de acordo com Bernadino, Souza (2011) 
– a esse fim, conforme expressa a citação a 
seguir:  “O homem descobriu que a história 
além de entreter, causava admiração e con-
quistava a aprovação dos ouvintes. O contar 
de histórias tornou-se o centro da atenção 
popular pelo prazer que suas narrativas pro-
porcionavam” (BERNARDINO, SOUZA, 2011, 
p.236,237). 

De acordo com os estudos apresen-
tados, podemos compreender que desde 
então a contação de histórias tornou-se es-
sencial para a vivência humana: pesquisas 
históricas mostram que em grandes palá-
cios, trovadores eram contratados para en-
treter a realeza com histórias e nas aldeias, 
os encontros em volta a fogueira garantiam 
os momentos de lazer além claro, de promo-
ver ensinamentos e, com o desenvolvimen-
to da escrita, as histórias transpuseram-se 
também para o papel chegando assim a um 
maior número de pessoas tornando-se hoje, 
a contação de histórias, prática fundamental 
da humanidade uma vez que, Bernadino e 
Souza, ressaltam o estímulo da imaginação 
e desenvolvimento de habilidades cogniti-
vas, proporcionados pela contação de histó-
rias na infância:	

A escuta de histórias estimula a ima-
ginação, educa, instrui, desenvolve habili-
dades cognitivas, dinamiza o processo de 
leitura e escrita, além de ser uma atividade 
interativa que potencializa a linguagem in-
fantil. A ludicidade com jogos, danças, brin-
cadeiras e contação de histórias no proces-
so de ensino e aprendizagem desenvolvem 
a responsabilidade e a autoexpressão, assim 

a criança sente-se estimulada e, sem perce-
ber desenvolve e constrói seu conhecimento 
sobre o mundo. Em meio ao prazer, à ma-
ravilha e ao divertimento que as narrativas 
criam, vários tipos de aprendizagem aconte-
cem. (2011, p.237)

A citação acima, nos leva a conclusão 
de que, com o tempo, o ato de contar his-
tórias foi se configurando importante fer-
ramenta no desenvolvimento humano pois 
estimula habilidades essenciais para a vida 
adulta cujos conhecimentos e estímulos 
construídos na infância, através de ensina-
mentos adquiridos na escola, comunidade 
e no seio familiar, preparam o homem para 
lidar com as adversidades do mundo e, ali-
mentar a imaginação e a criatividade tendo 
a contação de histórias, papel e importância 
primordial nesse processo portanto, na edu-
cação infantil, a contação de histórias se faz 
necessária e indispensável.

Freire (1998, p. 7) afirma que: 
A leitura da palavra é normalmente 

entendida da leitura do universo. E saber 
a ler, a escrever, alfabetizar-se é, antes de 
qualquer coisa aprender a ler o universo, 
entender o seu contexto, não num manejo 
mecânico de palavras, mas numa ligação 
empreendedora que liga língua e realidade. 
Além disso, o aprendizado da leitura e a al-
fabetização são ações de educação e educa-
ção é um ato fundamentalmente político. 

Contar histórias é, portanto, um pro-
cesso indispensável no incentivo à leitura, 
no desenvolvimento da linguagem, na liber-
dade para a escrita, no desenvolvimento do 
senso crítico e no imaginário da criança sen-
do os contadores de histórias os mediadores 
desse processo, promovendo uma atividade 
essencial: a de envolver a criança na histó-
ria, oferecendo vida ao imaginário, expres-
são das emoções, e mundo da fantasia (CAR-
DOSO, FARIA 2016).

CONCLUSÃO
Ao escrever esse texto, busquei inspi-

ração nos estudos da escritora e contadora 
de histórias Cléo Busatto e da teórica, autora 
e compositora, que dedicou sua vida e seus 
estudos às práticas e relação entre teatro e 
educação, Olga Reverbel além de pesquisas 
relacionadas à contação de histórias e tea-
tro na escola. 

Além da bibliografia estudada e apre-
sentada, as experiências de campo citadas 
têm me permitido pensar acerca de meios 
de contribuição para a inclusão da contação 
de histórias na educação infantil e nessa 
perspectiva, esse estudo vem de encontro 
com a vontade de contribuir para com tal in-
clusão pois, atuando no campo da educação 
observa-se que essa prática pouco explora-
da e quando realizada, muitos contadores 
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não buscam a informação adequada empo-
brecendo assim, o ato da contação. 

Portanto, o processo de contação de 
histórias, que desenvolve hoje papel impor-
tante no desenvolvimento humano e está 
presente tanto no seio familiar quanto no 
espaço de aprendizado do homem desde a 
infância (escola) foi abordado neste estudo 
com foco no esclarecimento e definição do 
que é contação de histórias, dramatização, 
necessidade da dramatização no ato de con-
tar histórias e importância da contação de 
histórias na educação infantil.	

No entanto, esse processo não se en-
cerra aqui podendo ainda, ser articulado a 
novas questões que venham a dinamizar a 
contação de histórias fazendo assim, surgir 
novas inquietações acerca dela e sua impor-
tância no ambiente escolar. 

Considero ainda que, o objetivo de 
ressignificar o ato de contar histórias com 
a intensificação da utilização de recursos 
dramáticos venha a contribuir para com a 
qualidade e compreensão das histórias con-
tadas bem como alimentação da imaginação 
e criatividade da criança no processo de en-
sino-aprendizagem.

A título de conclusão, pode-se afir-
mar, ao final do processo de pesquisa que, 
os modos de pensar a contação de histórias 
podem e devem ser repensados a fim de en-
riquecer o processo de educação infantil. 
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 RESUMO 
Esse artigo pretende mostrar o quão 

importante é a educação infantil para o de-
senvolvimento da criança, dando início ao 
processo ensino aprendizagem. A aprendiza-
gem na educação infantil é um processo fun-
damental e crucial para o desenvolvimento 
cognitivo, emocional e social das crianças. 
Nessa fase da vida, as crianças estão em 
constante desenvolvimento e aprendizagem, 
e é importante que sejam oferecidas oportu-
nidades adequadas e estimulantes para que 
possam explorar e descobrir o mundo a sua 
volta. A educação infantil deve ser planejada 
de forma a promover experiências que per-
mitam às crianças aprenderem de maneira 
lúdica e prazerosa. As atividades devem ser 
adequadas à idade e ao nível de desenvolvi-
mento da criança, e devem envolver a explo-
ração e o desenvolvimento de habilidades 
motoras, sensoriais, cognitivas e sociais. 

 Palavras-chave: Aprendizagem; Edu-
cação Infantil; Experiências. 

 
INTRODUÇÃO 
Na educação infantil, é importante 

que as crianças sejam incentivadas a explo-
rar e experimentar, a fim de desenvolver 
sua curiosidade e criatividade. Além disso, 
é essencial que os educadores valorizem a 
diversidade cultural e social, promovendo a 
inclusão e o respeito às diferenças. 

Ao mesmo tempo, é importante que 
a educação infantil ofereça um ambiente 
seguro e acolhedor, para que as crianças 
possam se sentir seguras e confiantes para 
aprender e se desenvolver. É necessário que 
os educadores estejam atentos às necessi-
dades individuais de cada criança, oferecen-
do apoio e incentivo quando necessário. 

Em resumo, a aprendizagem na edu-
cação infantil deve ser um processo lúdico 
e estimulante, que valorize a diversidade e 
promova o desenvolvimento integral das 
crianças. É fundamental que os educadores 
estejam comprometidos com essa missão, 
oferecendo um ambiente seguro e acolhe-
dor e valorizando as necessidades individu-
ais de cada criança. 

Na fase de desenvolvimento desde 
o nascimento até os três anos de idade, as 
pessoas vivenciam conquistas fundamentais 
e não desenvolvem habilidades como: falar, 
andar, interagir com os outros e praticar a 
autonomia fisiológica. 

Portanto, estímulo e apoio adequa-
dos e contínuos são de vital importância 

para seu desenvolvimento integral. Nesse 
sentido, Meléndez (2003) afirma que a era 
atual define abordagens e paradigmas, o 
que entendemos por desenvolvimento hu-
mano não é concebido apenas a partir de 
uma perspectiva biológica, mas também de 
uma dimensão social, fundamentalmente 
afetiva. 

A necessidade de estimular o desen-
volvimento de homens e mulheres implica a 
integração de todas as ciências da atividade 
humana para compreender plenamente o 
desenvolvimento das pessoas e seus proces-
sos de amadurecimento e crescimento em 
interação com o meio ambiente. Em relação 
à exposição, Meléndez (2003) propôs: 

A importância de integrar conheci-
mentos sobre o desenvolvimento do ser hu-
mano para retornar ao seu próprio desenvol-
vimento, estratégias de proteção, estímulo, 
aprendizado, antecipação e acompanha-
mento que tendem a preservar e melhorar 
a qualidade de vida de nossa espécie. (p. 2) 

Este autor assegura que com os avan-
ços no estudo do desenvolvimento humano, 
sabe-se que não só a hereditariedade deter-
mina o desenvolvimento de homens e mu-
lheres em suas diferentes áreas, mas se es-
pecifica a partir "da qualidade das relações 
e dos dois afetos, como a disponibilidade de 
recursos e oportunidades que se estabele-
cem no ambiente em que crescemos" (p. 2). 
Essa afirmação é importante porque orienta 
o trabalho pedagógico com crianças, princi-
palmente os menores de três anos, pois as 
intenções pedagógicas não são limitadas, 
acrescido das necessidades de desenvolvi-
mento humano que manifestam de acordo 
com as capacidades que devem ser constru-
ídas para seu desenvolvimento harmonioso 
e feliz no grupo social ao qual pertencem. 

De acordo com Rocha (2001, p. 31): 
Diferente de outras instituições, a es-

cola é considerada um âmbito realmente 
privilegiado, no que se refere ao desenvol-
vimento do conhecimento, encarando o alu-
no como principal sujeito, tendo como intui-
to fundamental o ensino, desta forma, por 
meio da aula. Já na Educação Infantil, por 
meio das relações educativas em um conví-
vio coletivo que possui como sujeito a crian-
ça de zero a seis anos. 

Uma consideração pedagógica im-
portante é o desenvolvimento das crianças 
e o contato humano saudável e amoroso. 
Dessa forma, se desenvolvem as capacida-
des de exploração e interação no ambiente 
que o cerca. Essa posição é reafirmada por 
Meléndez (2003), quando aponta que os es-
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tudos do pensamento e do comportamen-
to humano são claros para determinar que 
os bebês, desde o nascimento, preferem as 
pessoas como contato humano. Eles respon-
dem mais expressivamente ao rosto e à voz 
da mãe do que a objetos como móbiles ou 
brinquedos. 

 
OS TRÊS PRIMEIROS ANOS DE VIDA 
Certamente, aqui está um texto sobre 

os três primeiros anos de vida: 
Os primeiros três anos de vida são 

um período de crescimento e descoberta 
incríveis. Durante esse tempo, um bebê se 
transforma de um recém-nascido indefeso 
em uma criança pequena, cheia de persona-
lidade e curiosidade. 

Desde o momento do nascimento, 
um bebê começa a aprender sobre o mun-
do ao seu redor. Eles começam a reconhecer 
rostos familiares, a responder a vozes e a ex-
plorar o mundo com as mãos e a boca. 

Nos primeiros meses de vida, os be-
bês começam a desenvolver habilidades 
motoras básicas, como segurar a cabeça, ro-
lar e sentar. Eles também começam a desen-
volver habilidades de comunicação, como 
balbuciar e imitar sons. 

À medida que crescem, os bebês co-
meçam a explorar mais o mundo ao seu re-
dor. Eles aprendem a engatinhar, o que lhes 
dá a liberdade de se mover e explorar por 
conta própria. Eles também começam a de-
senvolver habilidades mais avançadas de co-
municação, como apontar para coisas e usar 
palavras simples. 

No final dos três primeiros anos, a 
maioria das crianças já está andando, fa-
lando e mostrando sinais claros de sua per-
sonalidade única. Eles também começam a 
entender conceitos mais complexos, como 
causa e efeito, e a desenvolver habilidades 
sociais, como compartilhar e se revezar. 

Conforme observado nos parágrafos 
anteriores, durante os três primeiros anos 
de vida do bebê, há um desenvolvimento 
acelerado de suas habilidades físicas e cog-
nitivas. Nesta fase, eles desenvolvem estra-
tégias básicas de ação e controle de suas 
emoções com base em seu ambiente social 
imediato. 

A educação e o cuidado de crianças 
de zero a cinco/seis anos, de caráter não-
-obrigatório e compartilhada com a família, 
desenvolvida em espaços institucionais não-
-domésticos, coletivos, públicos e privados, 
nomeados creches e pré-escolas. Além dis-
so, creches e pré-escolas são consideradas 
instituições educacionais, que integram sis-
tema de ensino, segundo regulamentação 
específica, consoante com a legislação edu-
cacional e correlata”. (SILVA E VIEIRA, 2008, 

p. 5)  
Essas estruturas mentais se aguçam 

e se especializam ao longo do segundo ano 
de vida com o desenvolvimento de suas ha-
bilidades de comunicação e exploração do 
ambiente. Isso está ciente do fato de que o 
bebê tem intenções e desejos claros que ele 
pode satisfazer sozinho, em relação aos ob-
jetos ao seu redor. 

Pitluk (2001) afirma que os três pri-
meiros anos de vida humana são essenciais 
para o desenvolvimento do cérebro huma-
no. Este potencial neurológico é aumentado 
graças à qualidade das interações de ho-
mens e mulheres com seu ambiente e seus 
pares. 

É por isso que o citado autor aponta 
que a função pedagógica de educação infan-
til se centra na intencionalidade de suas pro-
postas educativas, que incluem a educação 
de crianças menores de três anos de acordo 
com seu nível evolutivo, sua capacidade de 
aprendizagem e desenvolvimento emocio-
nal e valoriza sua individualidade, dentro de 
um processo educacional relevante e opor-
tuno. 

Ao consideramos que a Educação In-
fantil envolve simultaneamente cuidar e 
educar, vamos perceber que esta forma de 
concebê-la vai ter consequências profundas 
na organização das experiências que ocor-
rem nas creches e pré-escolas, dando a elas 
características que vão marcar sua identida-
de como instituições que são diferentes da 
família, mas também da escola (aquela vol-
tada para as crianças maiores de sete anos. 
(BUJES, 2001, p. 17) 

As crianças, desde a concepção, são 
seres em desenvolvimento e sujeitos de 
direitos, com potencialidades biopsicosso-
ciais, que delineiam a educação para a au-
torrealização pessoal, em um processo de 
educação permanente que promove a par-
ticipação ativa do bebê, na ou grupo social 
para que pertence (Peralta, 2004). 

Peralta (2004) afirma que o contexto 
atual exige que homens e mulheres sejam 
apreciados como seres afetivos e conhece-
dores que traçam com eles, desde o nasci-
mento, uma bagagem genética que lhes per-
mite continuar seu desenvolvimento graças 
às experiências de aprendizagem proporcio-
nadas por um ambiente "de afeto, proteção 
e oportunidades, onde o interesse supremo 
das crianças em um quadro de valores com-
partilhados orienta o trabalho formativo de 
dois adultos” (p. 89). 

Para BARBOSA (2008) a pré-escola no 
Brasil está procurando transformar o seu 
conceito onde sempre predominaram as 
condições assistencialistas e afetivas que 
não exige qualificação acadêmica dos pro-
fissionais professores e também não busca 
transformar o comportamento das crianças 
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que apresentam dificuldades de aprendi-
zado através dos métodos pedagógicos da 
escuta que é possibilitado pela atividades 
escolares que propõem o desafio para estas 
crianças poderem pensar e opinar dentro da 
sala de aula. 

Como mostra VEIGA (2001) sem as 
transformações que foram provocadas a 
partir da lei de diretrizes e bases a educação 
infantil no país não teria evoluído e estaria 
num patamar de atraso comparado as na-
ções sub desenvolvidas que não tem uma 
educação infantil de base de qualidade para 
as crianças. 

KINNEY (2009) é bastante relevante 
quando ressalta que; 

Os profissionais educadores ao de-
senvolver os seus planos de aula devem ser 
direcionada para as condições que possibi-
litam entender as principais necessidades 
deste público infantil, compreender as suas 
formas de comunicação e a partir destas 
condições procurar alinhar a sua didática de 
acordo com as especificidades e capacida-
des de cada criança (KINNEY, 2009, p.73). 

São estas condições que o projeto de 
ensino encontra a sua justificativa e os ob-
jetivos a serem cumpridos que é procurar 
desenvolver estratégias que possibilitam os 
professores alcançarem o desenvolvimento 
do comportamento dentro da sala de aula 
deste universo de alunos da formação edu-
cacional infantil. 

SENGE (2005) defende que a didática 
apresentada deve ser preparada de modo 
que possa buscar explorar as potenciali-
dades de cada criança e assim promover a 
inclusão e o ensino que faz realmente sur-
gir as transformações tão necessárias para 
construir cidadãos com personalidades e 
opiniões próprias. 

Deve se observar neste contexto que 
o modelo de ensino da educação infantil 
que está sendo idealizado para este projeto 
educacional da linha de pesquisa da docên-
cia não é definitivo e acabado, pois leva em 
consideração que para colocá-lo em prática 
em países como o Brasil necessita de ajus-
tes constantes de forma periódica para que 
possa ser adaptado a nossa realidade cultu-
ral em relação a educação infantil praticada 
em cada região do país. 

E o primeiro passo rumo a esta trans-
formação é procurar capacitar de forma 
adequada os nossos profissionais educado-
res no sentido de procurar entender as di-
versidades de linguagens que este público 
infantil tem a capacidade de produzir. 

Observa se a partir da experiência de-
senvolvida em diversas regiões do país vem 
mostrar de forma acentuada que a criativi-
dade das crianças apresenta uma grande-
za infinita e que precisa de profissionais da 

educação com capacidade para ser explora-
da e produzir resultados capazes de provo-
car transformações na sua personalidade. 

Outra observação importante é que 
apesar de algumas experiências isoladas 
que está sendo praticada no Brasil em re-
lação ao modelo de ensino infantil que está 
sendo proposto no projeto de ensino a edu-
cação para crianças no país ainda vai de-
morar muito para alcançar este estágio de 
qualidade, principalmente quando se trata 
de ensino público devido aos problemas es-
truturais sociais e culturais que fazem parte 
da formação educacional das crianças. 

 
A TRANSIÇÃO DA EDUCAÇÃO INFAN-

TIL PARA O ENSINO FUNDAMENTAL 
A transição para o contexto escolar é 

uma das mudanças mais importantes que a 
criança enfrenta na sua infância. O conceito 
de transição educacional refere-se à mudan-
ça que as crianças fazem de uma fase edu-
cacional para outra. Nessas mudanças, as 
crianças enfrentam desafios relacionados às 
relações sociais, estilo de ensino, ambiente, 
espaço, tempo, contextos de aprendizagem 
e a própria aprendizagem, o que torna esse 
processo algo intenso e com demandas cres-
centes. 

De acordo com (SANTA CATARINA, 
2014, p. 38): 

Os processos de aprendizagem ne-
cessitam oferecer aos sujeitos um amplo le-
que de vivências e de atividades ao longo de 
todo o percurso formativo, haja vista que a 
realização de uma dada atividade não pro-
move o desenvolvimento de todas as capaci-
dades humanas; assim importa que a escola 
promova atividades relacionadas a diferen-
tes áreas do conhecimento, bem como valo-
res éticos, estéticos e políticos. 

O estudo da transição entre as eta-
pas da educação infantil e do ensino funda-
mental tem sido um importante e crescente 
tema de pesquisa nas últimas décadas com 
estudos que, em sua maioria, coletam as 
continuidades e descontinuidades que as 
crianças enfrentam na escolaridade obriga-
tória. Todos esses trabalhos destacam que, 
na transição entre as duas fases, a criança 
vivencia a necessidade de se adaptar às mu-
danças, ajustando-se a um novo ambiente, 
novos colegas, professores e metodologia. 

Temos defendido a ideia de que par-
ticipar, brincar e aprender são necessidades 
e direitos da criança que devem ser garanti-
dos na escola, com a função de oportunizar 
a apropriação dos elementos da cultura em 
qualquer momento do desenvolvimento e 
da formação do sujeito. (QUINTEIRO; CAR-
VALHO, 2012, p. 198). 

Os resultados gerados por pesquisas 
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recentemente desenvolvidas que abordam a 
transição escolar entre a etapa da educação 
infantil e o ensino fundamental indicam, an-
tes de tudo, a necessidade de favorecer na 
criança um sentimento de pertencimento ao 
novo espaço em que está indo, e destacam 
a importância de garantir o bem-estar emo-
cional da criança durante a transição esco-
lar, promovendo, a partir das escolas, boas 
práticas que facilitem o conhecimento do 
novo espaços escolares e das rotinas e nor-
mas de comportamento da nova etapa edu-
cacional anterior ao seu início. Em segundo 
lugar, percebe-se que a transição também 
pode ser entendida como um momento 
crítico que pode afetar a aprendizagem da 
criança, observando, da mesma forma, que 
a experiência de uma transição adequada 
contribui para o posterior sucesso escolar e 
social das crianças. 

[...] tanto na educação infantil como 
nos anos iniciais é notável há limitação do 
tempo de brincar. Confirma-se, de certo 
modo, a “tradição” que ocorre na transição 
da criança da educação infantil para os anos 
iniciais com relação à diminuição progres-
siva da atividade lúdica ou, em outras pala-
vras, o distanciamento das brincadeiras em 
nome das aprendizagens dos conteúdos. 
(QUINTEIRO; CARVALHO, 2012, p.203). 

Embora tenha sido a visão adulta que 
tem predominado nas pesquisas sobre o fe-
nômeno da transição escolar, nos últimos 
anos houve um aumento considerável de 
pesquisas em todo o mundo, considerando 
a criança como informante de primeira or-
dem. 

Atualmente, o reconhecimento da 
criança como sujeito social e histórico, ti-
tular de direitos sociais, torna a educação 
infantil uma exigência social, ocupando um 
espaço significativo e relevante no cenário 
educacional brasileiro. Além disso, é impres-
cindível compreender que o período da Edu-
cação Infantil é de suma importância no de-
senvolvimento psíquico infantil. 

Uma aula lúdica é uma aula que se 
assemelha ao brincar: atividade livre, criati-
va, imprevisível, capaz de absorver a pessoa 
que brinca, não centrada na produtividade. 
Como brincar, na concepção de Winnicott, 
é um modo particular de viver, é preciso 
aprender a brincar para viver com prazer e, 
por extensão aprender com prazer. Assim 
como um jogo é tanto melhor quanto maior 
seu potencial instigador e seu espaço para 
a ação, a aula lúdica é aquela que desafia o 
aluno e o professor e situa-os como sujeitos 
do processo pedagógico. (FORTUNA, 2000, p. 
129). 

A transição da atividade lúdica para a 
atividade de estudo faz com que os requisi-
tos para as crianças mudem radicalmente. 
No entanto, muitas vezes, as novas regras 
de conduta exigidas no ensino fundamental 

contrariam as motivações e necessidades da 
criança, dificultando o processo de apropria-
ção do conteúdo escolar e, consequente-
mente, o desenvolvimento do pensamento 
teórico dos alunos. 

As propostas pedagógicas da Edu-
cação Infantil deverão considerar que a 
criança, centro do planejamento curricular, 
e sujeito histórico e de direitos que, nas in-
terações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e 
coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 
aprende, observa, experimenta, narra, ques-
tiona e constrói sentidos sobre a natureza e 
a sociedade, produzindo cultura. (BRASIL, 
2009, p. 01) 

A psicologia histórico-cultural aborda 
o problema do desenvolvimento psíquico 
periódico, adotando como um de seus pos-
tulados que os períodos do desenvolvimen-
to humano são condicionados pela forma de 
organização social do sujeito, em cada mo-
mento histórico. 

Portanto, em diferentes sociedades e 
culturas, o desenvolvimento tomará rumos 
diferentes e, portanto, será composto por 
períodos potencialmente diferentes. Dian-
te disso, essa teoria nega a possibilidade de 
estabelecer fases ou estágios naturais uni-
versais, válidos para todos os indivíduos, em 
qualquer lugar e tempo. 

Outro ponto importante da teoria his-
tórico-cultural é que não é a idade cronoló-
gica da criança que determina o período de 
desenvolvimento psíquico: a idade represen-
ta um parâmetro relativo e historicamente 
condicionado. 

Na idade pré-escolar, desempenhar 
papéis sociais torna-se uma atividade orien-
tadora e, na idade escolar, a atividade de 
estudo alcança a condição de atividade que 
orientará o desenvolvimento da criança. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A fase inicial da vida de uma criança é 

um período crucial para o desenvolvimento 
cognitivo, emocional e social. Durante esses 
anos formativos, as crianças são como es-
ponjas, absorvendo informações e experiên-
cias que moldarão quem elas se tornarão. 

Na educação infantil, o aprendizado 
ocorre de maneira lúdica e interativa. As 
crianças aprendem melhor quando estão 
engajadas e interessadas, e o jogo oferece 
uma plataforma perfeita para isso. Por meio 
do jogo, as crianças podem explorar o mun-
do ao seu redor, aprender novos conceitos e 
desenvolver habilidades importantes. 

A linguagem é uma área-chave de de-
senvolvimento na educação infantil. Através 
da conversa, leitura e escrita, as crianças co-
meçam a entender como usar a linguagem 
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para se comunicar, expressar suas ideias e 
entender os outros. A alfabetização precoce 
é fundamental para o sucesso acadêmico fu-
turo. 

O desenvolvimento social e emo-
cional também é uma parte importante da 
educação infantil. As crianças aprendem a 
se relacionar com os outros, a entender e 
a gerenciar suas emoções e a desenvolver 
uma imagem positiva de si mesmas. 

Os educadores desempenham um 
papel crucial na facilitação da aprendizagem 
na educação infantil. Eles criam ambientes 
de aprendizagem seguros e acolhedores, 
fornecem materiais e experiências de apren-
dizagem ricos e apoiam as crianças em seu 
desenvolvimento e aprendizagem. 

Em suma, a aprendizagem na educa-
ção infantil é um processo complexo e mul-
tifacetado que envolve o desenvolvimento 
de uma ampla gama de habilidades e com-
petências. É um tempo de descoberta e ex-
ploração, onde as crianças aprendem sobre 
o mundo e seu lugar nele. É um tempo de 
crescimento e mudança, onde as crianças 
começam a se tornar aprendizes ativos e 
participantes do mundo ao seu redor. E é 
um tempo de alegria e maravilha, onde as 
crianças são encorajadas a serem curiosas, 
criativas e confiantes em suas habilidades 
de aprendizagem. 

A escola é, sem dúvida, uma das ins-
tituições básicas da sociedade atual, tornan-
do-se a referência fundamental para a in-
corporação dos indivíduos à vida social; sua 
consideração como fator-chave no desen-
volvimento social o tornou um instrumento 
fundamental na vida da população ociden-
tal. 

A escola de Educação Infantil, como 
as demais instituições sociais, passou por 
um importante processo de transformação 
motivado pelas demandas do novo tipo de 
sociedade. Vivemos, assim, um momento 
em que é necessário falar de um novo cená-
rio educativo em que alguns dos elementos 
essenciais desta instituição social, incluindo 
as suas funções, estão fadados a mudar. 

A transição educacional entre a edu-
cação infantil e o ensino fundamental é um 
momento complexo de mudanças com re-
percussões em toda a vida acadêmica dos 
alunos. Por isso, é importante buscar a con-
tinuidade entre as duas etapas educacio-
nais. Uma transição bem-sucedida produz 
bem-estar social, cognitivo e emocional do 
aluno. 

As transições de qualidade devem ser 
bem preparadas e centradas na criança, ge-
ridas por pessoal treinado, colaborando en-
tre si e guiadas por um currículo adequado e 
alinhado. Transições como essas aumentam 
a probabilidade de que os impactos positi-
vos da aprendizagem e dos cuidados na pri-

meira infância durem até a escola primária 
e além. 

Várias investigações têm confirmado 
a importância para as crianças, com vista ao 
seu futuro escolar, de poderem viver essa 
transição de forma positiva. 

Portanto, a transição educacional en-
tre as etapas da Educação Infantil e do Ensi-
no Fundamental representa uma mudança 
importante para as crianças, mais do que 
nunca é contemplada com a consideração 
que merece. 
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 RESUMO: 
A presente pesquisa tem por objetivo 

a afirmação da necessidade da utilização da 
música como documento histórico em sala 
de aula abordando o Tema MPB no período 
da ditadura militar no Brasil de 1968 a 1975, 
demonstrando a importância do uso das 
inovações metodológicas em destaque à di-
tadura militar no Brasil visando à relevância 
deste período histórico como história crítico-
-reflexiva nos meandros educacionais além 
de compreender alguns aspectos da história 
do Brasil sob a ótica da música e todo o ce-
nário musical de seu desenvolvimento e sua 
influência na vida política, social e cultural 
do país abordando ainda fatos históricos 
que contribuíram para a evolução e firma-
ção da MPB como parte da cultura brasileira. 
Sobretudo, esta pesquisa possui sua impor-
tância na construção da identidade do aluno 
como agente histórico crítico-reflexivo. As-
sim, o professor de história, rompendo com 
as barreiras que dificultam o uso da música 
como documento, podendo usá-la ao seu e a 
favor do aluno como um instrumento a mais 
na construção do conhecimento histórico do 
aluno e da sua identidade. Portanto, a luz da 
pós-modernidade, a utilização da MPB como 
documento histórico vai ao encontro dos an-
seios do ensino de História atual. A pesquisa 
tem como objetivo destacar a relevância da 
MPB como fonte histórica e promover ino-
vações metodológicas no ensino de história. 
Será abordado tópico como a música como 
documento histórico em sala de aula, o olhar 
da MPB sobre a ditadura militar e planeja-
mento de aula sobre a ditadura militar. 

Palavras-chave: Música popular brasi-
leira, aprendizagem, história 

ABSTRACT: 
This research aims to affirm the need 

to use music as a historical document in the 
classroom addressing the MPB theme du-
ring the military dictatorship period in Brazil 
from 1968 to 1975, demonstrating the im-
portance of using methodological innova-
tions highlighted by the military dictatorship 
in Brazil aiming at the relevance of this his-
torical period as a critical-reflexive history in 
the educational intricacies besides unders-
tanding some aspects of the history of Brazil 
from the perspective of music and the entire 
musical scenario of its development and its 
influence on the political, social and cultural 
life of the country also addressing historical 
facts that contributed to the evolution and 
consolidation of MPB as part of Brazilian 
culture. Above all, this research has its im-
portance in building the student's identity 

as a critical-reflective historical agent. Thus, 
the history teacher, breaking with the bar-
riers that hinder the use of music as a docu-
ment, being able to use it to his and in favor 
of the student as an additional instrument 
in the construction of the student's histori-
cal knowledge and identity. Therefore, in the 
light of postmodernity, the use of MPB as a 
historical document meets the aspirations 
of teaching history today.

Keywords: Brazilian popular music, le-
arning, history.

INTRODUÇÃO
 	  Este trabalho pretende abordar 

o uso da música popular brasileira no ensi-
no de História, tem como principal preocu-
pação e a necessidade de utilização das ino-
vações metodológicas no ensino de história 
e introduzir uma história inclusiva. Diante 
do fato, de que, no ensino de história ain-
da prevalece uma visão eurocêntrica e po-
sitivista, especialmente no que diz respeito 
à história do Brasil, que devido aos muitos 
anos de utilização da metodologia positivis-
ta se apresenta desinteressante, repetitivo, 
pronto e acabado, repleto de vultos políticos 
e dotado de uma visão eurocêntrica direcio-
nando o rumo da história para a evolução 
econômica e capitalista. Pretende-se ainda 
nesta pesquisa, trabalhar a música abordan-
do ainda a questão da MPB na ditadura mili-
tar 1968 – 1975, tema analisando os aconte-
cimentos desde o período de surgimento da 
MPB, até sua propagação na sociedade, sua 
influência social, política, econômica e ainda 
ideológica. 

 	 Diante da rica quantidade de 
músicas que existem apesar de não estarem 
organizadas em acervos como ocorre com os 
documentos históricos, e mesmo com a falta 
de estudos mais contundentes paralelos en-
tre o passado e presente a partir da música, 
entende-se a importância que é conhecer a 
história e saber extrair dela conhecimentos 
para construção da identidade.

 	 Muitos compositores brasi-
leiros utilizaram essa forma de expressão 
como meio de torna publicas suas discor-
dâncias políticas e sociais. Diante desse fato, 
se torna possível a utilização de músicas 
desse período em sala de aula, fazendo uso 
de diferentes momentos históricos, confron-
tando e fazendo relação, passado-presente. 
Abordando assuntos propostos pelos PCNs 
e dando ênfase a acontecimentos atuais 
dentro da realidade do aluno.

MÚSICA POPULAR BRASILEIRA E O ENSINO DE HISTÓRIA DO BRASIL 
ANDRÉIA MACIEL VIEIRA LIMA ROCHA
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DESENVOLVIMENTO
QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS CARACTE-

RÍSTICAS DA “MPB”?
	 A Música Popular Brasileira 

(MPB) surgiu na década de 60, durante a Di-
tadura Militar no Brasil. Como uma espécie 
de sucessão à Bossa Nova, a MPB misturou 
os ritmos desse gênero musical com os mo-
vimentos musicais dos Centros Populares de 
Cultura da União Nacional dos Estudantes e 
seu engajamento folclórico.  Antes desse pe-
ríodo, a expressão “música popular” era usa-
da no Brasil há séculos, mas não se referia 
a nenhum movimento ou grupo artístico es-
pecífico. A história da MPB realmente come-
çou na segunda metade dos anos 60. Nesse 
contexto:

•	 A Bossa Nova, com influências 
do samba e do jazz americano, fazia suces-
so com sua proposta de criar músicas mais 
sofisticadas, abordando o cotidiano e as be-
lezas do Brasil.

•	 Grandes nomes como Tom Jo-
bim, Vinicius de Moraes e Nara Leão já eram 
bem-sucedidos com esse movimento.

 	 Simultaneamente, havia outro 
grupo de artistas que buscava resgatar as 
origens da música brasileira, inspirando-
-se no folclore e nos ritmos tradicionais de 
diferentes regiões do país. Após o início da 
ditadura militar em 1964, esses dois movi-
mentos se uniram como uma frente cultu-
ral contra o regime e adotaram a sigla MPM 
(Música Popular Moderna). Posteriormente, 
a sigla foi alterada para MPB, possivelmen-
te influenciada pelo surgimento do grupo 
MPB4 na mesma época.

 	 O marco inicial da MPB foi a 
música “Arrastão”, escrita por Edu Lobo e 
Vinicius de Moraes, e interpretada por Elis 
Regina. Além de inaugurar o que viria a ser 
conhecido como Música Popular Brasileira, 
essa canção também marcou o início da bri-
lhante carreira de Elis. No ano seguinte, a 
música “Pedro Pedreiro”, de Chico Buarque, 
também entrou para a lista da MPB, e a par-
tir daí surgiram mais e mais sucessos. Em 
1966, as músicas “Disparada”, interpretada 
por Jair Rodrigues, e “A Banda”, de Chico Bu-
arque, foram consideradas o marco definiti-
vo de ruptura da MPB com a segunda gera-
ção da Bossa Nova.

	 A Música Popular Brasileira 
(MPB) é um gênero musical diversificado e 
profundamente enraizado na cultura do Bra-
sil. Suas principais características incluem:

1.	 Hibridismo Cultural:
•	 A MPB é um caldeirão de in-

fluências, combinando elementos da músi-
ca folclórica brasileira, samba, bossa nova, 
rock, jazz e outros estilos.

•	 Essa mistura reflete a rica diver-

sidade cultural do país.
2.	 Letras Poéticas e Engajadas:
•	 As letras da MPB frequente-

mente abordam questões sociais, políticas e 
existenciais.

•	 Artistas como Caetano Veloso, 
Gilberto Gil e Chico Buarque usaram a músi-
ca como veículo para expressar suas visões 
e críticas.

3.	 Melodias Complexas e Harmo-
nias Sofisticadas:

•	 A MPB valoriza a qualidade mu-
sical, com melodias intrincadas e harmonias 
bem elaboradas.

•	 Influências do jazz e da bossa 
nova contribuem para essa sofisticação.

4.	 Artistas Icônicos:
•	 A MPB tem uma lista impressio-

nante de artistas icônicos, como Tom Jobim, 
Elis Regina, Milton Nascimento e Gal Costa.

•	 Cada um deles trouxe sua voz 
única para o gênero.

5.	 Contexto Histórico e Social:
•	 A MPB reflete os momentos his-

tóricos e as mudanças sociais do Brasil.
•	 Durante a ditadura militar, por 

exemplo, a música se tornou uma forma de 
resistência e protesto.

6.	 Versatilidade e Renovação 
Constante:

•	 A MPB evoluiu ao longo das dé-
cadas, incorporando novos estilos e influên-
cias.

•	 Ela permanece relevante e con-
tinua a inspirar artistas contemporâneos.

 	 Em resumo, a MPB é uma ex-
pressão artística profundamente conectada 
à identidade brasileira, com uma riqueza de 
sons, temas e histórias que ecoam através 
do tempo.

MÚSICA POPULAR ENSINANDO HIS-
TÓRIA NO BRASIL

 	 As transformações teóricas, nas 
concepções de material documental e a re-
novação na prática do historiador, determi-
nando a inclusão de novas linguagens pela 
história. Expressando assim, a importância 
que pode ter, a utilização da música popu-
lar brasileira como fonte documental para 
divulgar a história de setores da sociedade 
pouco lembrados pela historiografia. Abdu 
ainda defende a música como evidência do 
passado que pode facilitar a compreensão 
histórica pelos alunos.	

	 Destacar a relevância da MPB 
como fonte histórica e promover inovações 
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metodológicas no ensino de história abor-
dando os seguintes tópicos:

1.	 A Música como Documento His-
tórico em Sala de Aula:

•	 A MPB não deve ser vista ape-
nas como entretenimento, mas como um re-
flexo das transformações sociais, políticas e 
culturais.

•	 O professor pode utilizar a mú-
sica para contextualizar momentos histó-
ricos, permitindo que os alunos compreen-
dam o passado de maneira mais envolvente 
e crítica.

2.	 O “Olhar” da MPB sob a Ditadu-
ra Militar:

•	 Durante o período da ditadura, 
a MPB foi uma ferramenta de resistência e 
denúncia.

•	 Exploraremos como artistas 
como Chico Buarque, Caetano Veloso e Gil-
berto Gil expressaram suas visões por meio 
da música.

3.	 Planejando uma Aula sobre Di-
tadura Militar:

•	 O professor pode criar aulas en-
volventes, utilizando músicas da época para 
discutir temas como censura, repressão e 
resistência.

•	 A análise das letras e melodias 
permite aos alunos uma compreensão mais 
profunda dos eventos históricos.

IMPORTÂNCIA DO ENSINO DE HISTÓ-
RIA DA MÚSICA POPULAR BRASILEIRA

	  A Música Popular Brasileira 
(MPB) desempenha um papel crucial no en-
sino de história, e sua importância é multifa-
cetada através de: 

•	 Documento Histórico e Refle-
xão Crítica: A MPB serve como um “docu-
mento histórico” em sala de aula, permitin-
do que os alunos compreendam o passado 
por meio de uma linguagem envolvente e 
acessível e ao analisar as letras e melodias, 
os estudantes podem refletir criticamente 
sobre os eventos históricos e as transforma-
ções sociais. 

•	 Contextualização do Período da 
Ditadura Militar: Durante a “ditadura militar 
no Brasil” (1968 a 1975), a MPB foi uma ferra-
menta de resistência e denúncia e ao explo-
rar músicas dessa época, os alunos podem 
entender o contexto político e social, bem 
como a coragem dos artistas em expressar 
suas visões.

•	 Inovação Metodológica e Identi-
dade do Aluno: O uso da MPB como recur-
so pedagógico inova o ensino de história, 
tornando-o mais dinâmico e significativo. A 

música contribui para a construção da “iden-
tidade do aluno” como agente crítico-reflexi-
vo.

•	 Enriquecimento Cultural e Na-
cionalismo: A história da MPB reflete a iden-
tidade do povo brasileiro, unindo várias 
culturas e influências. Conhecer os artistas, 
gêneros e sucessos da MPB é conhecer a 
própria história do país.

•	 Prevenção de Erros Futuro: 
Através da MPB, podemos ensinar às crian-
ças sobre os erros do passado e como evi-
tar que se repitam. Ela serve como um “grito 
político e social”, lembrando-nos das lutas e 
conquistas.

 	 MPB não é apenas música; é um 
“documento vivo” que nos conecta ao passa-
do, nos inspira no presente e nos guia para 
um futuro mais consciente.

 	 Mais ainda, a utilização de tais 
registros colabora na formação dos concei-
tos espontâneos dos alunos e na aproxi-
mação entre eles e os conceitos científicos. 
Diante da real dificuldade que é romper 
com os ideais positivistas inda contidos no 
ensino brasileiro, e dos livros didáticos ain-
da possuir traços euro centristas, a música 
popular brasileira no ensino de história se 
apresenta como uma rica fonte cultural, ca-
paz de levar a compreender a realidade da 
cultura popular e desvendar detalhes ainda 
fragmentados. No entanto, raramente são 
feitas investigações, que busquem ratificar 
a música como fonte histórica, existindo 
poucos trabalhos que evidenciam a relação 
entre história e música. Quando o assunto 
é MPB, fica difícil não relacionar a fatos que 
marcaram.

 	 Como grandes movimentos em-
balados pela música popular, que causaram 
impactos, e a ditadura militar reprimindo e 
censurando a liberdade de expressão e obri-
gando muitas obras a serem revistas, sob 
pena da censura, nesse período muitos can-
tores surgem no cenário, lutando por meio 
da música contra a ditadura, compondo 
músicas com duplo sentido, num confronto 
marcado por violência, prisões e exilo. Daí 
se percebe a importância que da música na 
elucidação de fatos perdidos ou mascara-
dos da história que não estão contidos nos 
livros didáticos, mas que são fundamentais 
para a compreensão do aluno, com relação 
a determinados períodos da ditadura militar 
no Brasil. Neste sentido extramusical reco-
nhecível possibilita a associação da música a 
elementos da vida cotidiana ou a elementos 
da identidade coletiva da qual o indivíduo 
faz parte. Quando esta música é utilizada 
em campanhas políticas, pode-se contribuir 
para a identificação da existência de uma 
vontade popular pertencente a esta iden-
tidade coletiva, pois, a canção constrói e, 
quando compreendida, dá a conhecer ques-
tões essenciais, tais como nossa identidade 
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coletiva, nossa soberania, alegria, dor, amor.
 	 A música popular, ao ser uti-

lizado em tais campanhas, seria capaz de 
evidenciar a vontade popular e ao, mesmo 
tempo, mobilizar a população a fim de con-
cretizá-la. VIANA ainda enfatiza a importân-
cia da música popular no momento da mobi-
lização popular na Campanha pelas Diretas 
Já. A campanha, em 1984, pela aprovação da 
emenda Dante de Oliveira, que propunha 
eleições diretas para Presidente da Repúbli-
ca, teve como característica principal a ma-
nifestação popular nas ruas das principais 
cidades brasileiras do país...  Podia perceber 
a presença da música popular brasileira nos 
comícios. O dono desta voz era o artista po-
pular acompanhado pelas multidões de co-
mícios. Abordar os temas propostos pelos 
PCNS a partir de música popular brasileira 
do passado e do presente contribuiria com a 
construção da identidade do aluno.

 	 Essa pesquisa só confirma a im-
portância da pesquisa e a necessidade de 
que outras disciplinas se unam no mesmo 
objetivo, de construir um saber rico e pro-
veitoso, valorizando o conhecimento prévio 
do aluno para partindo dele selecionar o 
melhor método de abordar os assuntos ten-
do a música como uma das fontes, tornando 
cada aula, no ponto de vista de SCHIMITH, 
um espetáculo cheio de vida e sobressaltos 
na qual cada aula é única e a matéria forne-
cida pelo professor para raciocinar, possibi-
lite de fato o raciocínio.

 	 Na Ditadura Militar, o que tam-
bém entrava na lista imensa das proibições 
e da censura eram os livros, que foram con-
siderados subversivos, muitas vezes os li-
vros eram avaliados por seu título, se os 
censores achassem que o título de um livro 
era expressão contra governamental, sim-
plesmente o proibiam, pois segundo Olivei-
ra (2003, p. 18) “havia também proibições 
relativas à música, filmes, peças de teatro, 
“shows” de televisão, novelas”. . Formadores 
de opinião contrários à política do governo 
foram ameaçados agredidos e neutraliza-
dos. O governo queria silenciar aqueles que 
pudessem exercer qualquer ação conscien-
tizadora a respeito da realidade brasileira e 
suas contradições. Foi a partir daí, que todos 
os meios de difusão ideológica passaram a 
sofrer pressão e interferência do regime. Os 
meios de comunicação foram diretamente 
empregados na divulgação das notícias go-
vernamentais e controlados por uma rigoro-
sa censura. Durante todo o período do re-
gime militar, foi utilizada a propaganda da 
ameaça comunista. 

 	 A imprensa utilizava diversos 
fatos históricos para dizer que os comunis-
tas eram traiçoeiros, covardes, assassinos a 
sangue frio. Muitas pessoas de vários e dife-
rentes setores da sociedade sofreram perse-
guições e punições. Apenas por serem vistas 
como contrárias ao regime ou por manifes-

tarem sentimento de conscientização real 
da sociedade. As violências físicas foram co-
metidas por inúmeros setores do governo, 
por policiais civis, militares e Forças Arma-
das que atuavam nas delegacias de Ordem 
Política e Social dos Estados (DOPS, depois 
DEOPS), marinha, exército e aeronáutica 
principalmente na operação BANDEIRANTE 
(OBAN).

PRINCIPAIS CRÍTICAS AO ENSINO DE 
HISTÓRIA DA MPB.

  	 O uso da “Música Popular Brasi-
leira (MPB)” no ensino de história é uma prá-
tica valiosa, mas não está isenta de críticas e 
desafios.  A Música Popular Brasileira (MPB), 
ao longo de sua história, enfrentou críticas 
e debates diversos. Vamos explorar algumas 
perspectivas críticas:

 	 Censura e Repressão: Durante 
a ditadura militar no Brasil, a MPB foi alvo 
de censura e repressão. O Departamento de 
Censura de Diversões Públicas (DCDP) ana-
lisava previamente as letras e melodias, ve-
tando músicas consideradas subversivas ou 
contrárias aos interesses do regime.

  	 Foi lhe atribuída superficialida-
de e simplificação dos eventos históricos. Em 
análise das letras e melodias pode ser inter-
pretada sem aprofundamento nas nuances 
históricas, e embora a MPB seja rica em te-
mas históricos, às vezes ela é reduzida ape-
nas ao período da ditadura militar podendo 
limitar a visão dos alunos sobre outros mo-
mentos importantes da história brasileira.

  	 A escolha das músicas a serem 
utilizadas em sala de aula é subjetiva e pode 
variar de professor para professor.  Alguns 
críticos questionam se certas músicas são 
mais relevantes ou representativas do que 
outras. A MPB deve ser contextualizada ade-
quadamente para que os alunos compre-
endam seu significado histórico.  Sem essa 
contextualização, as músicas podem perder 
parte de sua relevância.  A interpretação das 
letras pode ser complexa, especialmente 
para alunos mais jovens. O professor precisa 
orientar os estudantes na análise crítica das 
mensagens contidas nas músicas. 

  	 A MPB é uma ferramenta, mas 
não deve ser a única utilizada no ensino de 
história.  Ela deve ser complementada com 
outras fontes, como documentos escritos e 
materiais visuais. 

  	 Em resumo, o uso da MPB no 
ensino de história requer sensibilidade, con-
textualização e uma abordagem crítica para 
superar essas críticas e aproveitar todo o 
potencial dessa expressão artística como 
um recurso valioso para a compreensão do 
passado.
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PRICIPAIS CONQUISTAS DA MPB
 	 A Música Popular Brasileira 

(MPB) acumulou uma série de conquistas 
significativas ao longo de sua história, como: 

•	 Reconhecimento Internacional: 
A MPB ganhou reconhecimento global por 
sua riqueza musical e diversidade de estilos. 
Artistas como Tom Jobim, Caetano Veloso e 
Gilberto Gil levaram a MPB para palcos inter-
nacionais, contribuindo para sua projeção 
além das fronteiras brasileiras; 

•	 Inovação e Experimentação 
Musical: A MPB sempre foi um terreno fértil 
para a experimentação musical. A fusão de 
ritmos tradicionais brasileiros com influên-
cias estrangeiras (como o jazz e o rock) resul-
tou em novos gêneros e estilos; 

•	 Resistência Cultural e Política: 
Durante a ditadura militar, a MPB se tornou 
uma voz de resistência. Letras engajadas e 
músicas como "Cálice" (de Chico Buarque e 
Gilberto Gil) desafiaram a censura e se tor-
naram hinos de protesto; 

•	 Grandes Compositores e Intér-
pretes: A MPB é o berço de alguns dos maio-
res compositores e intérpretes da música 
brasileira. Nomes como Elis Regina, Milton 
Nascimento, Gal Costa e Maria Bethânia dei-
xaram um legado duradouro;

•	 Impacto Social e Cultural: A MPB 
reflete a identidade e as mudanças sociais do 
Brasil. Suas letras abordam questões como 
amor, política, desigualdade e saudade, co-
nectando-se profundamente com o público;

•	 Formação de Novos Talentos: A 
MPB inspirou gerações de músicos e canto-
res. Ela continua a influenciar artistas con-
temporâneos, garantindo sua relevância 
contínua;

 	 Resumindo a MPB é uma con-
quista cultural que transcende o tempo e 
continua a emocionar e inspirar pessoas em 
todo o mundo.

HISTÓRIA DA MPB NO CONTEXTO 
EDUCACIONAL

 	 O ensino da Música Popular 
Brasileira (MPB) no contexto escolar é uma 
oportunidade valiosa para enriquecer a edu-
cação dos alunos. O ensino da MPB deve co-
meçar com uma contextualização histórica, 
na qual o aluno deve entender o cenário so-
ciopolítico em que as músicas foram criadas, 
especialmente durante a ditadura militar. 
O professor pode escolher músicas repre-
sentativas de diferentes épocas e estilos da 
MPB, incluindo artistas variados, como Tom 
Jobim, Caetano Veloso, Elis Regina e Gilberto 
Gil. Fazer Análise Crítica das letras, melodias 
e arranjos musicais. Questões como contex-
to, mensagem, influências culturais e técni-
cas musicais devem ser exploradas.

 	 A MPB pode ser integrada a ou-
tras disciplinas, como história, literatura e 
sociologia. Por exemplo, ao estudar a Tropi-
cália, os alunos podem explorar sua relação 
com o movimento cultural e político da épo-
ca. Os alunos podem criar suas próprias le-
tras ou versões de músicas da MPB, estimu-
lando assim a criatividade e a compreensão 
mais profunda das mensagens transmitidas 
pelas músicas. Pode-se também abordar te-
mas como amor, identidade, desigualdade e 
resistência. Esses temas podem ser discuti-
dos em sala de aula, incentivando a reflexão 
crítica.

 	 Há a possibilidade de explo-
ração de outros espaços culturais, como 
shows, museus e centro culturais relaciona-
dos à MPB amplia a experiência. Eles podem 
ver apresentações ao vivo e aprender sobre 
a história dos artistas.

 	 Em resumo, o ensino da MPB 
não se limita à música; é uma janela para a 
cultura, história e identidade do Brasil, pro-
porcionando aos alunos uma educação mais 
rica e significativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 	 Considera-se com esta pesquisa 

que a música é uma importante ferramen-
ta na busca por uma aula de história dife-
renciada, atrativa e envolvente. A música 
popular brasileira engloba várias temáticas 
além da proposta nesta pesquisa, e sua uti-
lização em sala de aula não pode estar res-
trita a simples análise da letra, mas ao seu 
papel histórico e, sobretudo, seu poder de 
construir e transformar ideias e conceitos, 
ainda contribuindo para a constituição da 
identidade histórica do aluno, abordando os 
assuntos propostos pelos PCNs sob a ótica 
da música e documentos complementares. 
Ainda, conclui-se que a o trabalho interdisci-
plinar é importante para que o conhecimen-
to fornecido por esse documento histórico 
não seja algo fragmentado u uma biografia 
de compositores, como ocorre atualmente. 
Ao optar pelo uso da música popular no en-
sino de história, a problemática da questão 
estava em defender a abordagem da música 
como documento histórico a ser estudado 
em todos os seus aspectos da mesma forma 
que os demais documentos são. 

 	 A MPB como documento histó-
rico contribui para a construção da identida-
de do aluno como agente crítico-reflexivo. 
Ao romper com barreiras, o professor pode 
usar a música como uma ferramenta adicio-
nal para o conhecimento histórico e a forma-
ção da identidade dos alunos. Em resumo, a 
utilização da MPB como documento históri-
co atende aos anseios do ensino de história 
na pós-modernidade, proporcionando uma 
abordagem mais dinâmica e significativa 
para os estudantes.
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 	 Dando à música sua devida im-
portância quanto ao seu valor histórico e sua 
importância no cenário historio, sobretudo, 
na ditadura militar do Brasil tema abordado 
por esse trabalho. A partir desta pesquisa, 
percebe-se que a música realmente possui 
um diferencial como documento histórico 
devido a sua evolução simultânea com o de-
senvolvimento da sociedade. Então, se faz 
necessário que ao empregar a música como 
documento no ensino de história em sala de 
aula, o professor analise a realidade do alu-
no, buscando perceber seu ambiente, o tipo 
de música que ouvem com mais frequência 
e a partir de analises, elaborar um planeja-
mento em conjunto com o aluno e um plano 
de aula buscando efetivar a aula. Analisar 
músicas exige trabalho, dedicação e paciên-
cia, mas muito recompensador consideran-
do que sua utilização em sala de aula, tor-
nara o ambiente escolar inclusivo e o ensino 
construtivo.

	  As mudanças ocorridas no 
ensino de história nas últimas décadas le-
varam a um equívoco na modernização do 
ensino. Podem-se utilizar os meios novos, é 
claro, mas é a própria concepção de ensino 
de história que deve ser repensada. O pri-
meiro passo para resolver esse equívoco no 
ensino - onde é comum achar que quanto 
maior o uso de tecnologias em sala, melhor 
será o ensino/aprendizado em sala de aula 
– é diminuir a distância entre academia e a 
escola. A dicotomia entre ensino e pesquisa 
deve ser superada e deve-se formar o pro-
fessor-historiador, pois a escrita da história 
acompanha o ensino e o bom professor ana-
lisa suas fontes o tempo inteiro, pesquisa e 
estuda cada vez mais para estar a par e con-
tribuir com questões historiográficas. 

 	 Quando se analisa a canção po-
pular brasileira como documento histórico 
a ser utilizado em sala de aula, propõem-se 
novas práticas e possibilidades de ensino, 
pautadas nos avanços das pesquisas desen-
volvidas sobre o tema. Claro, músicas têm 
sido utilizadas com frequência como recuso 
de didático no ensino de história, entretanto, 
este trabalho pensa a canção popular brasi-
leira enquanto fonte fomentadora de uma 
consciência histórica. Sintonizar os jovens 
do ensino médio de seu papel na história, 
principalmente se pertencerem a uma classe 
social baixa, utilizando linguagens inerentes 
ao próprio meio deles, é a responsabilidade 
social do educador. Os apontamentos e aná-
lises feitas neste estudo estão diretamente 
ligados a uma preocupação com o ensino da 
história, de torná-lo mais significativo e pra-
zeroso para os alunos. 

 	 Dependendo do trato que o 
professor der à canção popular/documen-
to no ensino de história, pode-se fomentar 
uma consciência histórica entre os alunos, 
contribuindo com eles no “pronunciar o 
mundo”, diria Paulo Freire. Repensar, todo 

o tempo, novas linguagens e os meios que 
levam a esse pronunciar, é tornar o ensino 
mais honesto, consciente e, principalmente, 
revolucionário.
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RESUMO: 
O presente trabalho tem objetivo de 

analisar conceitos da educação inclusiva na 
infância. A educação Brasileira dentro da his-
tória tem um grande papel. Ela está ligada à 
História do Brasil e suas etapas. Foi observa-
da a história da educação dentro dos fatos 
históricos marcantes. O uso de tecnologias 
assistivas aliadas a um currículo adaptado 
e metodologias didático-pedagógicas que 
contemplem as necessidades individuais de 
cada pessoa com deficiência fazem da esco-
la uma Instituição Inclusiva. O movimento 
mundial pela educação inclusiva é uma ação 
política, cultural, social e pedagógica, de-
sencadeada em defesa do direito de todos 
os alunos de estarem juntos, aprendendo e 
participando, sem nenhum tipo de discrimi-
nação, constituindo um paradigma educa-
cional fundamentado na concepção de direi-
tos humanos.

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Inclu-
são. Tecnologia Assistiva.

ABSTRACT:
 THE PRESENT WORK AIMS TO ANALY-

ZE CONCEPTS OF INCLUSIVE EDUCATION 
IN CHILDHOOD. BRAZILIAN EDUCATION 
WITHIN HISTORY HAS A GREAT ROLE. IT IS 
LINKED TO THE HISTORY OF BRAZIL AND ITS 
STAGES. THE HISTORY OF EDUCATION WAS 
OBSERVED WITHIN THE STRIKING HISTO-
RICAL FACTS. THE USE OF ASSISTIVE TECH-
NOLOGIES COMBINED WITH AN ADAPTED 
CURRICULUM AND DIDACTIC-PEDAGOGICAL 
METHODOLOGIES THAT ADDRESS THE INDI-
VIDUAL NEEDS OF EACH PERSON WITH DISA-
BILITIES MAKE THE SCHOOL AN INCLUSIVE 
INSTITUTION. THE GLOBAL MOVEMENT FOR 
INCLUSIVE EDUCATION IS A POLITICAL, CUL-
TURAL, SOCIAL AND PEDAGOGICAL ACTION, 
LAUNCHED IN DEFENSE OF THE RIGHT OF 
ALL STUDENTS TO BE TOGETHER, LEARNING 
AND PARTICIPATING, WITHOUT ANY TYPE OF 
DISCRIMINATION, CONSTITUTING AN EDU-
CATIONAL PARADIGM BASED ON THE CON-
CEPT OF HUMAN RIGHTS.

KEYWORDS: Education. Inclusion. As-
sistive Technology.

1 INTRODUÇÃO
A criança dentro do sistema educa-

cional já deve ser considerada um conceito 
de inclusão para todos. As políticas públicas 
educacionais representam a organização 
entre a população e as instituições de ensi-
no, mas, ocorre um desalinhamento de uma 

realidade educativa com as propostas de 
ensino, gerando conflitos educacionais que 
não conduz a um aprendizado subjetivo e 
objetivo com as transformações sociais.

A justificativa do tema é que a inclu-
são de crianças com necessidades especiais, 
se não for bem direcionada na forma de 
acolhimento, mediação, projetos interdisci-
plinares, além da tecnologia assistiva que é 
um recurso primordial na inclusão para os 
papéis sociais se ajustarem para que o pro-
cesso educativo não se torna excludente e 
deixa de cumprir a função social da educa-
ção para todos e para todas as diferenças. O 
conceito de políticas públicas voltadas para 
a educação, entra dentro de um consenso 
ou complexidade entre as práticas educati-
vas e as bases legais do direito ao acesso da 
educação e aprendizagem.

Diante disso, como a tecnologia pode 
ajudar no processo de aprendizagem da 
educação inclusiva na infância?

O objetivo geral do trabalho é analisar 
como a tecnologia pode ajudar no processo 
de aprendizagem da educação inclusiva na 
infância e os objetivos específicos são veri-
ficar aspectos históricos da educação inclu-
siva; analisar o contexto da educação infan-
til inclusiva; e identificar como a tecnologia 
pode ajudar no processo de aprendizagem 
da educação inclusiva na infância.

A metodologia do trabalho realizado 
foi a pesquisa bibliográfica, em artigos e li-
vros. Sendo este estudo, realizado por meio 
da análise de conteúdos, relacionados aos 
documentos oficiais, bem como legislações 
que viabilizaram a pesquisa, os quais, se 
destacam: Lei Nº 11.769, de  18 de agosto de 
2008, Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil e a Base Nacional Comum 
Curricular.

ASPECTOS HISTÓRICOS DA EDUCA-
ÇÃO INCLUSIVA

Ao longo da história anterior e poste-
rior ao século XVIII, as pessoas tidas como 
anormais sofreram inúmeras práticas de 
exclusão e de extermínio. No final da Ida-
de Média, os reconhecidos como anormais 
ganham direito à vida, porque são reconhe-
cidos pela Igreja como criaturas de Deus. A 
partir da intervenção da Igreja sobre a vida 
dos anormais, o entendimento sobre a anor-
malidade passou a ser de domínio metafísi-
co e religioso. Isso significa que distintos en-
tendimentos ora posicionavam os anormais 
entre os acontecimentos demoníacos, ora 
os colocavam como castigos (LOPES; FABRIS, 
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2013).
O que importa destacar após o do-

mínio do cristianismo, é que a anormalida-
de deixou de estar na ordem da exclusão e 
passou a compor a ordem da segregação, 
ou seja, da morte ou do desaparecimento 
social, os anormais, passaram a ser segrega-
dos/discriminados (LOPES; FABRIS, 2013, p. 
47).

Eles não deixavam de existir, mas sua 
existência era conduzida e explicada pela 
Igreja e dentro dos princípios da moral cris-
tã. Dessa forma, a condução das condutas 
dos anormais estava orientada por uma for-
ma de governamento pastoral.6 A forma de 
conduzir visível no poder pastoral que atri-
buiu aos anormais proteção divina, estava 
mergulhada em uma áurea mística forte até 
o século XVIII (LOPES; FABRIS, 2013).

Em resumo, no início da Idade Média, 
aqueles considerados anormais eram exclu-
ídos, pois sua existência era eliminada e não 
se constituíam como uma preocupação da 
monarquia (LOPES; FABRIS, 2013).

No final da Idade Média os anormais 
foram abrigados no manto da Igreja: passa-
ram a ser considerados criaturas de Deus 
e, por isso, mereciam permanecer vivos. A 
existência de tais sujeitos com a proteção 
da Igreja gerou processos de segregação, ou 
seja, eram separados dos demais para que 
não se tornassem uma ameaça a todos (LO-
PES; FABRIS, 2013).

Conforme Brasil (2006) é possível 
identificar que o período que antecede o sé-
culo XX é marcado por atitudes sociais de ex-
clusão educacional de pessoas com deficiên-
cia, porque eles eram considerados indignos 
ou incapazes de receber uma educação es-
colar, constando dentro dos estudos cientí-
ficos da época uma tentativa de demonstrar 
as possibilidades de tratamento da deficiên-
cia, predominavam as concepções filosófi-
cas de marginalização e segregação dessas 
pessoas.

Logo após, na década de 50, conforme 
Brasil (2006) começaram a surgir as primei-
ras escolas especializadas e as classes es-
peciais, no qual a Educação Especial se con-
solidava como um subsistema da Educação 
Comum, se tornando um período no qual 
predominou a concepção científica da defi-
ciência, acompanhada pela atitude social do 
assistencialismo presente na Idade Média e 
reproduzido pelas instituições filantrópicas 
de atendimento aos alunos com deficiência.

Depois, a resposta da frequência dos 
alunos com deficiência nas classes comuns, 
de acordo com Brasil (2006) foi na década de 
70, com o surgimento da proposta de inte-
gração, surgiu o avanço dos estudos nas áre-
as de Psicologia e Pedagogia que passaram 
a demonstrar as possibilidades educacio-
nais desses alunos. Predominava a atitude 

de educação/reabilitação como um novo pa-
radigma educacional. Entretanto, coexistia 
também uma atitude de marginalização por 
parte dos sistemas educacionais, que não 
ofereciam as condições necessárias para 
que os alunos com deficiência alcançassem 
sucesso na escola regular.

Nas décadas de 80 e 90, conforme Bra-
sil (2006), teve início a proposta de Inclusão 
de alunos com necessidades educacionais 
especiais, numa perspectiva inovadora em 
relação à proposta de integração da déca-
da de 70, cujos resultados não modificaram 
muito a realidade educacional de fracasso 
desses alunos, mas a proposta de inclusão 
propôs que os sistemas educacionais pas-
sem a ser responsáveis por criar condições 
de promover uma educação de qualidade 
para todos e fazer adequações que atendam 
às necessidades educacionais especiais dos 
alunos com deficiência, contrapondo à ho-
mogeneização de alunos, conforme critérios 
que não respeitam a diversidade humana.

De acordo com Brasil (2001) a educa-
ção é o principal alicerce da vida social e no 
desempenho dessa função social transfor-
madora, que visa a construção de um mun-
do melhor para todos, a educação tem uma 
tarefa clara em relação à diversidade huma-
na: trabalhar como fator de crescimento de 
todos no processo educativo, trabalhando 
desde a escola o convívio e a valorização das 
diferenças.

Pereira (2011) coloca que a Educa-
ção Infantil tem um papel fundamental na 
formação do sujeito e reflete uma melhora 
significativa no aprendizado da criança, en-
tretanto nem sempre a infância teve sua im-
portância reconhecida e valorizada, tudo é 
uma conquista e uma mudança do tempo e 
da sociedade. 

Pereira (2011) então relata que a Edu-
cação Infantil contribui na formação social 
das crianças, de zero a seis anos, sendo que 
as diversas formas de a criança se expressar, 
nos atos, nas brincadeiras, nas conversas 
com outras crianças etc. nos mostram sequ-
ências múltiplas de produções significativas. 

Como concepções de infância são 
construções históricas, em cada época pre-
dominam certas ideias de criança, de como 
esta se desenvolve e quais comportamentos 
e conhecimentos ela deve apresentar. Para 
entender este processo, é preciso pensar 
como circulam em nossa sociedade concep-
ções sobre o desenvolvimento da criança, e 
o papel da família, da comunidade, da ins-
tituição educacional e dos órgãos governa-
mentais na educação de meninos e meni-
nas. (OLIVEIRA, 2012, p. 20).

Conforme Pereira (2011) a Educação 
Infantil é um espaço onde se produz conhe-
cimento partindo, primeiramente, da reali-
dade, criatividade e autonomia da criança, o 
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que reflete suas principais características e 
durante a infância, a imaginação, a fantasia, 
o faz-de-conta, são elementos prazerosos 
que fazem parte das suas relações diárias, 
principalmente nas brincadeiras, onde, mui-
tas vezes, dão um novo significado a ques-
tões já vivenciadas, a necessidades, vonta-
des, expressando, através de seus atos, o 
que vive, pensa e sente. 

Compreende-se que a criança, infân-
cia e educação como categorias constituídas 
em processos históricos, sociais e culturais, 
no qual dentro dessa direção, os processos 
de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças pequenas e os conhecimentos cons-
truídos são estabelecidos em uma relação 
intrinsecamente associada aos processos 
gerais de constituição da criança, uma vez 
que toda e qualquer aprendizagem é conse-
quência das relações que elas estabelecem 
com a realidade social e natural no âmbito 
de uma infância situada. (OLIVEIRA, 2017).

De acordo com Mosqueira (2012) para 
atender ao aluno especial, a escola inclusiva 
precisa de algo mais do que apenas fornecer 
conteúdos, necessita além de transmitir co-
nhecimentos, encaminhar propostas criati-
vas e interessantes que diversifiquem as for-
mas de aprendizagem. “Talvez seja esse um 
dos grandes problemas da escola inclusiva 
no Brasil: um currículo conflitante, sem uma 
proposta clara.” (MOSQUEIRA, 2012, p. 122).

De acordo com Camara (2015) o pro-
cesso de aprendizagem pode ser analisado 
a partir de perspectivas diversas, desembo-
cando em diferentes teorias, nos humanos, 
este processo está relacionado ao desenvol-
vimento pessoal e à educação, facilitando 
quando há motivação do indivíduo.

Sendo assim, de uma forma crescente 
a inclusão tem sido potencializada visando, 
entre outras conquistas, minimizar os preju-
ízos e as inúmeras exclusões geradas pelas 
práticas que exploraram e discriminaram 
segmentos da população ao longo da histó-
ria. Tais práticas abarcam todos aqueles que 
sofreram, em distintos tempos e espaços, 
discriminação negativa, ou seja, todos aque-
les que ao serem discriminados, não foram 
devidamente contemplados e escutados do 
lugar onde enunciam suas verdades e suas 
necessidades (LOPES, 2013, p. 21).

Silva Neto et al (2018) coloca que a 
Educação Inclusiva é a transformação para 
uma sociedade inclusiva, um processo em 
que se amplia a participação de todos os alu-
nos nos estabelecimentos de ensino regular. 
Trata-se de uma reestruturação da cultura, 
da prática e das políticas vivenciadas nas 
escolas, de modo que estas respondam à 
diversidade dos alunos. É uma abordagem 
humanística, democrática, que percebe o 
sujeito e suas singularidades, tendo como 
objetivos o crescimento, a satisfação pesso-
al e a inserção social de todos.

O Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – ECA, Lei nº 8.069/90, no artigo 55, 
reforça os dispositivos legais supracitados 
ao determinar que “os pais ou responsáveis 
têm a obrigação de matricular seus filhos ou 
pupilos na rede regular de ensino”. Também 
nessa década, documentos como a Declara-
ção Mundial de Educação para Todos (1990) 
e a Declaração de Salamanca (1994) passam 
a influenciar a formulação das políticas pú-
blicas da educação inclusiva (BRASIL, 2007).

INCLUSÃO E POLÍTICAS
Em 1994, é publicada a Política Na-

cional de Educação Especial, orientando o 
processo de “integração instrucional” que 
condiciona o acesso às classes comuns do 
ensino regular àqueles que “(...) possuem 
condições de acompanhar e desenvolver as 
atividades curriculares programadas do en-
sino comum, no mesmo ritmo que os alunos 
ditos normais” (p.19). Ao reafirmar os pres-
supostos construídos a partir de padrões ho-
mogêneos de participação e aprendizagem, 
a Política não provoca uma reformulação 
das práticas educacionais de maneira que 
sejam valorizados os diferentes potenciais 
de aprendizagem no ensino comum, mas 
mantendo a responsabilidade da educação 
desses alunos exclusivamente no âmbito da 
educação especial (BRASIL, 2007).

Lopes (2013) relata que a acessibili-
dade é uma condição necessária, mas não 
suficiente para que a inclusão se efetive. 
Nesse sentido, o autor alerta para que possa 
se olhar para cada prática educacional, cada 
expressão que usamos para nomear o ou-
tro e as coloquemos sob suspeita. Palavras 
que significam tolerância, culpabilização do 
outro, padrões culturais hegemônicos, iden-
tidade estável, universalidade, multicultura-
lismo, exotismo, déficit, respeito, integração 
são alguns exemplos de expressões que de-
vem ser problematizadas quando utilizadas 
para pensar a inclusão.

A inclusão como imperativo de Esta-
do, mais do que se apresentar como algo 
que se impõe a todos, necessita contar com 
normativas para fazer valer e legislar sobre 
as práticas. Como imperativo temos que 
aceitar essa interpelação do Estado, mas 
como sujeitos desse tempo precisamos ra-
dicalizar a crítica, para que possamos anali-
sar as condições de possibilidade para que 
os diferentes gradientes de inclusão sejam 
vividos e que a inclusão não seja entendida 
como um ponto de chegada, mas como um 
desafio permanente (LOPES, 2013, p. 110).

Lopes (2013) destaca que a inclusão 
deve ser vista como algo distinto da integra-
ção; inclusão como o oposto da exclusão; 
inclusão como sinônimo de adaptações ar-
quitetônicas e pedagógicas; inclusão como 
conjunto de práticas que subjetivam os indi-
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víduos e os conduzem a olhar para si e para 
os outros a partir de uma norma preestabe-
lecida (no caso da sociedade moderna dis-
ciplinar) ou a partir de um normal estabele-
cido no interior de grupos ou comunidades 
(no caso da sociedade contemporânea de 
seguridade ou de normalização); inclusão 
como condição de vida em luta pelo direito 
de autorrepresentação, participação e au-
tonomia; e como práticas sociais, culturais, 
educacionais e de saúde, entre outras, que 
visam à população que se quer conduzir.

A possibilidade de tornar a escola 
acolhedora às diferenças que seus alunos e 
suas alunas possam apresentar em relação 
ao que foi socialmente instituído, em termos 
de condições de aprendizagem, constitui-se 
em um dos principais desafios colocados 
para a educação (DINIZ, 2012).

A Escola Inclusiva está afinada com 
os direitos humanos, porque respeita e va-
loriza todos(as) os(as) alunos(as), cada um(a) 
com as suas características individuais. Além 
disso, é a base da sociedade para todos, que 
acolhe os sujeitos e se modifica para garan-
tir que os direitos de todos(as) sejam respei-
tados (DINIZ, 2012).

Deste modo, conforme Diniz (2013) 
durante muitos anos a educação se pautou 
em estudos cuja centralidade era a norma-
lidade, e consequentemente quem não se 
enquadrava em padrões de normalidade 
era considerado desviante. O declínio dos 
modelos biológicos de compreensão de 
identidades sociais propiciou a abertura dos 
modelos sociais e educacionais, permitindo 
o acolhimento às diferenças.

A escola no contemporâneo tem no-
vas abordagens para o aprendizado de to-
dos, sem exclusão, sendo acrescentado cada 
vez mais assistência, novos métodos e práti-
cas, na busca de vencer as barreiras das di-
ficuldades de aprendizagens e a promoção 
social dos alunos.

A educação inclusiva tem sido discu-
tida em termos de justiça social, pedagogia, 
reforma escolar e melhorias nos programas. 
No que tange à justiça social, ela se relaciona 
aos valores de igualdade e de aceitação. As 
práticas pedagógicas em uma escola inclu-
siva precisam refletir uma abordagem mais 
diversificada, flexível e colaborativa do que 
em uma escola tradicional (PACHECO, 2007, 
p. 15).

As condições podem ser bastante va-
riadas, mas apresentam a necessidade de 
auxílios ou serviços que vão possibilitar a 
participação no processo de aprendizagem. 
Em muitos casos, a oferta de materiais e 
equipamentos, as barreiras arquitetônicas, 
o mobiliário, a rede de comunicação, a lo-
gística, a metodologia, tudo faz parte dos as-
pectos necessários para que o processo de 
aprendizagem aconteça (CIRINO, 2016).

Logo, esse atendimento educacional 
inclusivo, conforme Bianchi (2017) faz-se ne-
cessário para que o professor consiga aten-
der à sua demanda de alunos com qualida-
de, e porque é o tipo de profissional mais 
adequado para atender às especificidades 
do aluno especial, isso tudo sem segregá-lo 
no ambiente da escola regular, que é rico 
em relações humanas, e é o ponto de par-
tida para combater preconceitos existentes 
na sociedade. 

Bianchi (2017) então considera que, 
a principal diferença entre a integração e a 
inclusão é que integrar, é procurar inserir 
um aluno que anteriormente foi excluído, 
já incluir é não permitir que esta exclusão 
tenha ocorrido, ou seja, na inclusão o obje-
tivo é que ninguém fique fora do contexto 
de ensino regular, desde o início de sua vida 
escolar.  

Paula e Peixoto (2019) relata que a in-
clusão não é apenas colocar o aluno dentro 
da sala de aula regular, mas incluir em to-
das as atividades, propondo condições para 
que eles possam interagir, construindo no-
vos conhecimentos de maneira própria e no 
tempo da criança, no qual a aprendizagem 
deve ser acompanhada pelo professor, bem 
como pela família, pois ambos se relacionam 
e enriquecem os conhecimentos adquiridos 
pelo aluno.

Paula e Peixoto (2019) conclui que o 
educador deve estar sempre em busca de 
novos conhecimentos, para enriquecer o 
desenvolvimento do aluno e o seu próprio. 
Para que a inclusão apresente o verdadeiro 
sentido, o professor deve transmitir conhe-
cimentos, aceitar a realidade e adaptar-se a 
ela, desenvolver o aluno sempre com foco 
em seu potencial e habilidades preservadas, 
no qual realizar atividades lúdicas com as 
crianças com autismo, tais como jogos, re-
cursos diversos, exercícios de concentração, 
pois só assim, o aluno irá significar as expe-
riências dele em sala de aula e a partir de aí 
evoluir e sentir-se incluído. 

Tecnologia no processo de Aprendiza-
gem na Educação Inclusiva na infância

Conforme foram acontecendo re-
formas na educação, foram surgindo tec-
nologias, trazendo melhorias no desenvol-
vimento educativo, facilitando o acesso à 
informação. 

A metodologia tecnológica ajudou no 
preparo das aulas dos professores, trazendo 
melhoria na educação.

Muitas escolas estão adaptadas com 
equipamentos como Tvs, Dvds, projetores, 
notebooks, lousa digital etc. Trocando méto-
dos antigos como a lousa escrita a giz, scan-
ners antigos, mimeógrafos. 
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Essas mudanças tiveram que adap-
tar-se dentro das escolas, preparar profis-
sionais da educação.

Mas observadores acreditam que se 
internet, tablets, computadores, aplicativos 
e outras plataformas forem usadas para es-
timular a imaginação dos alunos e amparar 
o trabalho do professor, com objetivos cla-
ros, podem ter impactos positivos não ape-
nas nas notas, mas no desenvolvimento de 
habilidades e no engajamento dos estudan-
tes. (IDOETA, 2014)

Assim, a tecnologia tornou-se uma 
forma também para estimular os estudos e 
trazer o envolvimento melhor dos alunos.

Estudos indicam, também, que não 
adianta muito usar a tecnologia apenas por 
usar: projetos que não tenham objetivos 
claros e integração com o currículo escolar, 
vão agregar pouco ao aprendizado. (IDOETA, 
2014)

Acessibilidade é tornar algo acessível 
e tomar medidas apropriadas que assegu-
rem às pessoas com deficiências o acesso, 
em igualdade de oportunidades em relação 
às demais pessoas, ao meio físico, ao trans-
porte, à informação e comunicação, inclusi-
ve aos sistemas e tecnologias da informação 
e comunicação. (SOUZA, 2011, p. 20).

O uso de tecnologias assistivas alia-
das a um currículo adaptado e metodolo-
gias didático-pedagógicas que contemplem 
as necessidades individuais de cada pessoa 
com deficiência fazem da escola uma Insti-
tuição Inclusiva. (HANSEL, 2009, p. 25).

SOUZA (2011) apresenta como era 
considerada uma pessoa com deficiência:

Na Antiguidade, a economia funda-
mentava-se nas atividades de produção e 
comércio agrícola, pecuária e artesanato. A 
organização sociopolítica caracterizava-se 
essencialmente por dois grupos sociais: a 
nobreza que detinha o poder social, político, 
econômico e o povo, constituído por indiví-
duos considerados subumanos, dependen-
tes economicamente e de propriedade dos 
nobres. Neste contexto, a pessoa com defi-
ciência era exterminada por meio do aban-
dono, o que não representava um problema 
de natureza ética ou moral. (SOUZA, 2011, p. 
23).

As pessoas com deficiência não ti-
nham consideração na sociedade.

Mas na Idade Média isso mudou um 
pouco de figura devido à religião:

Na Idade Média, com o advento do 
cristianismo e o fortalecimento da Igreja 
Católica, surge no cenário político um novo 
segmento: o clero, assumindo cada vez mais 
o poder político, social e econômico. Deste 
modo, as pessoas com deficiência, em razão 
dos princípios cristãos, não mais podiam ser 

exterminadas e passaram a ser considera-
das criaturas de Deus com a premissa do 
amor incondicional, merecendo tolerância. 
Entretanto, muitas acabavam ignoradas à 
própria sorte, eram consideradas incontro-
láveis e impossibilitadas de cultivar a terra, 
de tecerem, produzirem objetos, ficando en-
tão dependente de boa vontade e da carida-
de humana. (SOUZA, 2011, p. 23)

Após esse tempo, foram desenvolven-
do os tempos e avançando a medicina: No 
século XVII, com os avanços da medicina, as 
deficiências passam a ser compreendidas 
e tratadas a partir de uma visão orgânica. 
Concomitante, surgem as primeiras ações 
de ensino, com base nas teorias de estimu-
lação, que ganham mais força a partir do sé-
culo XVIII. (SOUZA, 2011, p. 24).

O movimento mundial pela educação 
inclusiva é uma ação política, cultural, social 
e pedagógica, desencadeada em defesa do 
direito de todos os alunos de estarem jun-
tos, aprendendo e participando, sem ne-
nhum tipo de discriminação, constituindo 
um paradigma educacional fundamentado 
na concepção de direitos humanos, que con-
juga igualdade e diferença como valores in-
dissociáveis, e que avança em relação à ideia 
de equidade formal ao contextualizar as cir-
cunstâncias históricas da produção da exclu-
são dentro e fora da escola.  (BRASIL, 2005).

De acordo com Mosqueira (2012) para 
atender ao aluno especial, a escola inclusiva 
precisa de algo mais do que apenas fornecer 
conteúdos, necessita além de transmitir co-
nhecimentos, encaminhar propostas criati-
vas e interessantes que diversifiquem as for-
mas de aprendizagem. “Talvez seja esse um 
dos grandes problemas da escola inclusiva 
no Brasil: um currículo conflitante, sem uma 
proposta clara.” (MOSQUEIRA, 2012, p. 122).

Os professores “inclusivos” precisam 
conhecer as crianças na sua totalidade, suas 
diferenças, seu ambiente, suas necessida-
des. Precisam saber da importância das inte-
rações e relações entre os sistemas que têm 
uma influência direta ou indireta na educa-
ção. (MOSQUEIRA, 2012, p. 86).

Desta forma, segundo o autor, os 
alunos com necessidades especiais devem 
sujeitar-se a interdisciplinaridade para o re-
aproveitamento das suas limitações, onde 
o ensino inclusivo não pode permitir que o 
aluno com dificuldades de aprendizagem, 
como qualquer outro aluno, submeta-se a 
aprovação em algumas disciplinas para evo-
lução nas séries escolares.

Os processos de inclusão estão em 
toda parte, no qual fala-se em inclusão digi-
tal, social, habitacional, econômica, comuni-
cacional, política, entre outras formas de in-
clusão. Nas três últimas décadas, a inclusão 
se transformou em um dos discursos mais 
atuais e discutidos. Entre as várias áreas em 
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que têm sido experimentados projetos de 
inclusão destaca-se a dificuldade presente 
no campo educacional (CIRINO, 2016).

Assim, segundo Mosqueira (2012), 
a polêmica não está na capacitação dos 
professores para o ensino inclusivo, mas a 
principal questão da educação especial na 
perspectiva inclusiva é saber como a criança 
cega e/ou com outra deficiência inicia o pro-
cesso de alfabetização, quais suas condições 
psicomotoras, afetivas e sociais. O maior 
problema do professor da escola regular é 
não saber reeducar uma criança que possui 
séries de limitações.

A formação, de acordo com Diniz 
(2012) não é algo meramente procedente 
ao fazer pedagógico, ela vai acontecer nos 
cursos de formação e de licenciatura, mas 
somente no próprio trabalho que ela se con-
figura, é onde o profissional cria formas defi-
nitivas. “A configuração do(a) profissional da 
educação se dá, portanto, em seu cotidiano. 
Com base nos conflitos que vivencia em sua 
prática diária é que o(a) professor(a) elabora 
e reelabora teorias, constrói novos saberes, 
novos saber-fazer.” (DINIZ, 2012, p. 28).

A inclusão, conforme Martinez e Tacca 
(2011) não vai acontecer por uma transfor-
mação do olhar humano, levado para uma 
evolução da consciência, pelas habilidades 
desenvolvidas, pelos recursos tecnológicos 
que teve acesso e poder enxergar no outro a 
sua semelhança, sustentando uma exclusão 
e criando barreiras.

Alguns autores afirmam que as TAs 
(Tecnologias Assistivas) são importantes alia-
das no processo de ensino/aprendizagem 
dos alunos, dando auxílio e aprimoramento, 
ampliando suas habilidades para que pos-
sam superar suas limitações de acesso ao 
conhecimento (Manzini, 2005; Manzini; Deli-
berato, 2007; Brasil, 2006; Pelosi, 2009 Apud 
TARTUCI; FLORES; SILVA, 2021).

Os profissionais que atuam na escola 
devem identificar as necessidades especifi-
cas do aluno com deficiência, considerando 
suas habilidades físicas, cognitivas, senso-
riais e comunicativas; de modo que o pla-
nejamento do professor consiga eliminar as 
barreiras de acesso ao conhecimento destes 
sujeitos, sendo a TA uma estratégia poten-
cial para atingir tal objetivo (PELOSI, 2009; 
ROCHA, 2010; ROCHA DELIBERATO, 2009 
Apud TARTUCI; FLORES; SILVA, 2021, p. 13).

Deste modo, conforme mencionam 
os autores acima, a TA deve ser entendida 
como todo auxílio que promove a ampliação 
de uma habilidade deficitária ou que pos-
sibilite a realização de determinada função 
desejada e que se encontra impedida devido 
à deficiência ou ao envelhecimento, propor-
cionando a estas pessoas mais autonomia 
nas atividades de vida diária, na mobilidade, 
no trabalho e na aprendizagem.

3. CONCLUSÃO 
A educação infantil é uma modali-

dade que já exige capacidade do docente 
para avaliar e trabalhar o desenvolvimento. 
Quando se trata de inclusão, docentes pre-
cisam sempre de formações continuadas, 
além do conhecimento de muitas práticas 
pedagógicas que auxiliam o desenvolvimen-
to infantil.

O termo “educação inclusiva” refere-
-se frequentemente a experiências de ensi-
no e aprendizagem concebidas para apoiar 
os as crianças com deficiência ou necessida-
des adicionais de participação e aprendiza-
gem. A educação inclusiva é uma maneira 
eficiente de dar a todas as crianças a chance 
de estar em uma sala de aula regular para 
aprender e desenvolver suas habilidades.

As políticas de inclusão apontam as 
responsabilidades educacionais para o cor-
po docente, que se sente desamparado, sem 
recursos, para cumprir as especificidades de 
aprendizagem da educação especial. 

Educação inclusiva significa que todas 
as crianças são educadas em salas de aula re-
gulares, no qual cada criança tem um modo 
de aprender subjetivo. As políticas Públicas 
devem fornecer o máximo de apoio necessá-
rio para crianças, professores e salas de aula 
para garantir que todas as crianças possam 
participar de suas escolas e aulas. 

A tecnologia assistiva pode ajudar os 
professores a fornecer ensino e aprendi-
zagem acessíveis a todos os alunos. A tec-
nologia assistiva oferece suporte a alunos 
com diversas necessidades de aprendizado 
em um ambiente de aprendizado inclusi-
vo: fornecendo informações aos alunos de 
uma maneira mais adequada às suas ne-
cessidades, assim, possibilita uma forma de 
trabalhar com ferramentas práticas para a 
aplicação dos princípios da teoria cognitiva 
ao ensino e aprendizagem, a tecnologia as-
sistiva conecta as habilidades cognitivas do 
aluno a uma oportunidade educacional.
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RESUMO  	   
O presente artigo tem como objetivo 

apresentar   uma revisão de literatura sobre 
a proposta de inclusão frente aos transtor-
nos globais do desenvolvimento infantil, 
especificamente sobre transtorno do espec-
tro autista, foi abordado o autismo e suas 
respectivas definições, etiologias, critérios 
e observações, durante o processo de inclu-
são na escola. Destaca-se a importância do 
professor em estar amparado e atualizado 
no que se refere à inclusão e como ela está 
presente nas escolas em relação a receber 
uma criança com autismo.  

  Palavras-chave: Inclusão, Autismo e   
Escola    

ABSTRACT  
This article aims to present a literatu-

re review on the proposal to bring forward 
the global disorders of child development, 
specifically on child autism, it was approa-
ched autism and their definitions, etiologies, 
criteria and observations during the process 
of inclusion in school. It highlights the impor-
tance of the teacher in being supported and 
updated with regard to inclusion and how it 
is present in schools in relation to receive a 
child with autism.  

  Keywords: Inclusion and Autism 
School  

  
INTRODUÇÃO  
É de reconhecimento geral que todo 

e qualquer processo educacional procura, 
em sua essência, atender adequadamente 
ás necessidades biológicas, psicológicas, so-
ciais e culturais da população, com este pen-
samento focamos a atenção sobre a criança 
com autismo.  

A criança psiquicamente está em 
constante troca com o ambiente, enten-
dendo que ela se desenvolve e amadurece 
no encontro com o outro humano. (Filho, 
Cunha 2010 p.10).  

Segundo Lampreia (2004, p.113, 114), 
a criança autista tem prejuízos na intera-
ção social, linguagem entre outros aspectos 
importantes para vida social. E como cita 
MELLO,(2005, p.17), suas causas são desco-
nhecidas,   de acordo com os estudos feitos 
há muitas pesquisas sendo realizadas para 
afirmarem a origem do autismo. FAVORET-
TO e LAMONICA (2014, p. 103), completa 
afirmando que os Transtornos do Espectro 
Autístico (TEA) são caracterizados por dé-

ficits persistentes na comunicação social e 
nas interações sociais, padrões restritos e 
repetitivos de comportamento, interesses e 
atividades.  

Os autores COSTA e NUNESMAIA, 
(1998, p. 24), conclui dizendo que: no Manu-
al Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM IVTM) da Associação America-
na de Psiquiatria (AAP), o autismo está classi-
ficado no subgrupo denominado “Transtor-
nos Invasivos do Desenvolvimento”. Nesse 
subgrupo o autismo é por deficiências seve-
ras e prejuízo invasivo em múltiplas áreas 
do desenvolvimento.  Nessa definição eles 
descrevem que inclui: perdas na interação 
social recíproca e na comunicação.  

Através da revisão de literatura e da 
experiência do cotidiano escolar este traba-
lho tem por objetivo destacar aspectos da 
inclusão de crianças com autismo na educa-
ção infantil.  

  
1. CONCEITOS DO TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA (TEA)  
Conforme cita Mello (2005, p.15) o 

termo autismo foi descrito pela primeira vez 
em 1943 pelo Dr. Leo Kanner (médico austrí-
aco, residente em Baltimore, nos EUA) a des-
crição que ele faz escrita originalmente em 
inglês diz: Distúrbios Autísticos do Contato 
Afetivo. Para Filho e Cunha (2010, p.106), o 
termo autismo foi mencionado em 1911, 
por Bleuler para explicar a perda de contato 
com a realidade e consequente dificuldade 
de comunicação.  

FAVORETTO e LAMONICA (2014, p. 
103), afirma que os Transtornos do  

Espectro Autista (TEA) são caracteri-
zados por déficits persistentes na comunica-
ção social e nas interações sociais os quais 
são padrões restritos e repetitivos de com-
portamento.   

Baseado no estudo de Lampreia 
(2004, p.113, 114), a criança autista tem pre-
juízos na interação social e na linguagem, 
capacidades importantes a serem desen-
volvidas no ser humano. O conceito do TEA 
conforme os estudos têm várias definições, 
todas relacionadas ao comportamento.  

Assunção (1997, p.106), complementa 
dizendo que:   a teoria cognitiva sugere que 
no autismo a capacidade de meta-represen-
tações tem alterações o que implica nos pa-
drões de interação social.   

As causas do autismo de acordo com 
estudos de Mello (2005, p.17), são desconhe-

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E A INCLUSÃO ESCOLAR         
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cidas e o autor contribui para entendermos 
sobre as mesmas   em seus estudos que ela 
pode estar ligada há:  

  Anormalidades em alguma parte do 
cérebro ainda não definida de forma conclu-
siva e, provavelmente, de origem genética. 
Além disso, admite-se que possa ser causa-
do por problemas relacionados a fatos ocor-
ridos durante a gestação ou no momento do 
parto. (MELLO, 2005, p.17).  

  Em relação ao desenvolvimento Lam-
preia (2004. p.117), afirma que a falha no re-
lacionamento e no compartilhar levariam ao 
empobrecimento da vida imaginativa assim 
como tornariam o empreendimento da lin-
guagem sem sentido, ele completa dizendo 
que :   

Os conceitos de social e linguagem, já 
que gestos são vistos tanto como interação 
social quanto como comunicação, e avaliar 
a possibilidade de dissolução das oposições 
teóricas subjacentes enfoque cognitivista x 
enfoque desenvolvimentista. O objetivo final 
seria uma tentativa de iniciar uma reflexão 
a respeito da relevância do esclarecimento 
dos pressupostos epistemológicos e das im-
plicações de diferentes enfoques teóricos 
do autismo, para a busca de uma etiologia e 
para a intervenção. (LAMPREIA, 2004, p.118)  

  
2. O AMBIENTE ESCOLAR E A CRIANÇA 

COM TEA  
A escola, como primeiro ambiente 

fora do âmbito familiar é o lugar o qual  a 
criança vai se desenvolver e se socializar, 
contudo o espaço importante para seu de-
senvolvimento cognitivo e social. . (JURDI e 
AMIRALIAN, 2006, p.194) cita em seus estu-
dos que:  

O ambiente tem um papel fundamen-
tal na constituição e no processo de desen-
volvimento do desenvolvimento do indiví-
duo, pois à medida que a criança cresce o 
conteúdo de sua vida pessoal não se restrin-
ge apenas a ela. Em seu processo evolutivo, 
a criança afrouxa os laços da dependência 
familiar e passa a integrar a sociedade glo-
bal, apropriandose da herança cultural, de-
vendo o ambiente provê-la nesse sentido. 
(JURDI e AMIRALIAN, 2006, p.194)  

  Para Filho e Cunha (2010, p.12), a 
oportunidade de trabalhar com alunos com 
TGD na turma tem sido novidade para mui-
tas escolas. Para profissionais que atuam 
conforme os autores destacam para eles é 
impactante. O autista quando entra na es-
cola está diante de uma nova experiência, 
juntamente com a equipe escolar.   

A criança autista precisa de uma aten-
ção especial para seu desenvolvimento, a 
entrada para a escola coloca a criança diante 
de novas experiências que terão uma gran-

de repercussão no seu desenvolvimento afe-
tivo, cognitivo e social.  No processo educa-
cional o currículo e importante, e diante ao 
novas propostas para atender ao aluno com 
autismo, os autores FAVORETTO e LAMONI-
CA (2014), eles destacam abaixo aspectos 
importantes sobre o currículo perante esse 
novo desafio, afirmando que :   

O currículo pré-escolar envolve várias 
áreas do desenvolvimento infantil, como, 
motora, cognitiva, linguística, socialização, 
adaptativa e autocuidados. A escola deve 
adaptar seu currículo e seu ambiente físico 
às necessidades de todos os alunos, propon-
do-se a realizar uma mudança de paradig-
ma dentro do próprio contexto educacional.  
(FAVORETTO e LAMONICA , 2014 p.104)  

Segundo Filho e Cunha (2010, p. 15), 
os prejuízos na interação social são amplos 
na criança com autismo,  e pode haver pre-
juízos nos comportamentos não verbais 
(contato visual direto, expressão facial, ges-
tos corporais inapropriados entre outros), 
dentro dessas características podemos con-
cluir que esse aluno terá dificuldades dentro 
no ambiente escolar, e necessitara de recur-
sos e acompanhamento em sua adaptação.   
Mazzotta e  

D'Antino (2011, p. 379), colabora di-
zendo que:  “historicamente as pessoas que 
apresentam diferenças muito acentuadas 
em relação à maioria das pessoas, consti-
tuem-se alvo das mais diversas estratégias 
de violência simbólica”. Tal descrição feita 
pelo autor ele explica dizendo que:    

Pode-se afirmar que nos últimos anos 
houve grande avanço no que se referem ao 
Direito Educacional, particularmente em 
relação a grupos reiteradamente excluídos 
das oportunidades escolares, tais como os 
negros, os indígenas e as pessoas com defi-
ciências. No entanto, as mudanças internas 
não ocorrem por imposição legal, a despeito 
da importância da legislação contemplando 
anseios da sociedade em cada momento his-
tórico. (MAZZOTTA, D'ANTINO 2011, p.381)  

  
Ao eleger a campanha governamen-

tal pela inclusão, Barros (2005, p.120) afirma 
que a inclusão de deficientes no ensino re-
gular foi como objeto de análise, partindo do 
pressuposto de que seria possível através 
das argumentações justificarem as ações 
em favor das pessoas com deficiência.  Ma-
zzotta e D'Antino (2011, p.385), salienta afir-
mando que: a inclusão social ocorre na vida 
social em algum espaço instituído ou estru-
turado, seja na família, na escola, no parque, 
na empresa ou em qualquer outra forma de 
organização social.  

Mazzotta e D'Antino (2011, p.381), 
complementa dizendo que o princípio fun-
damental da inclusão como nós a entende-
mos. Uma política de inclusão escolar que 
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respeita e reafirma a igualdade de direitos e 
assegura a educação escolar para todos.

Dentre as disposições legais existen-
tes em nosso país, é oportuno relembrar 
o Decreto Federal 3.298/99, que, além de 
outros dispositivos específicos relativos à 
cultura, ao lazer, ao esporte e ao turismo, 
dispõe que a pessoa com deficiência deve 
ser incluída em todas as iniciativas governa-
mentais, respeitadas as suas peculiaridades. 
Além disso, cabe salientar que a inclusão so-
cial ocorre na vida social em algum espaço 
instituído ou estruturado, seja na família, na 
escola, no parque, na empresa ou em qual-
quer outra forma de organização social. (Ma-
zzotta e D'Antino (2011, p.385)    

Os autores Rosin - Pinola e  Del Pret-
te  (1998, p.343), em seus estudos afirmam 
que a inclusão são é somente a parte física a 
ser reorganizada na escola ela esta presente  
em todos os níveis do sistema educacional, 
do político-administrativo à formação de 
professores e até o interior da sala de aula.   

Conclui-se que não há espaço para 
ser diferente e único, e para estabelecer um 
diálogo com a diversidade. (Mazzotta e D'An-
tino , 2011, p.385),   

  
3. O  PROFESSOR E A EDUCAÇÃO IN-

CLUSIVA  
Com bases dos estudos de Tunes e 

Tacca (2005, p. 692 e 694), o professor de-
sempenha um papel fundamental na vida 
do aluno, em relação ao processo de apren-
dizagem.   

Segundo Rodrigues e Saheb (2015, 
p. 183), acredita-se que as pequenas partes 
afetam o todo, se a formação docente tiver 
um viés para a complexidade, mudanças sig-
nificativas ocorrerão em todo o processo, 
ele em seus estudos afirma que:   

Alguns professores/educadores pos-
suem uma visão diferenciada no que diz 
respeito à definição de criança, a qual se 
aproxima mais da concepção que perdura 
atualmente, definindo-a como um ser em 
desenvolvimento e respeitando suas espe-
cificidades (RODRIGUES e  SAHEB, 2015, p. 
187)   

O professor precisa sair de sua zona 
de conforto e buscar novas possibilidades 
para os desafios em sala de aula, o autor 
destaca algo que em pesquisas vemos a ne-
cessidade da formação continuada. Sendo 
a aprendizagem de uma criança autista no 
âmbito escolar é um grade e novo desafio 
em sala de aula. (RODRIGUES E SAHEB, 2015),  

Mazzotta e D'Antino (2011, p. 379), 
em seus estudos cita que “historicamente as 
pessoas que apresentam diferenças muito 
acentuadas em relação à maioria das pes-
soas, constituem-se alvo das mais diversas 

estratégias de violência simbólica”.   
Pode-se afirmar que nos últimos anos 

houve grande avanço no que se referem ao 
Direito Educacional, particularmente em 
relação a grupos reiteradamente excluídos 
das oportunidades escolares, tais como os 
negros, os indígenas e as pessoas com defi-
ciências. No entanto, as mudanças internas 
não ocorrem por imposição legal, a despeito 
da importância da legislação contemplando 
anseios da sociedade em cada momento his-
tórico. (MAZZOTTA, D'ANTINO 2011, p.381)  

Ao eleger a campanha governamen-
tal pela inclusão, Barros (2005, p.120) afirma 
que a inclusão de deficientes no ensino re-
gular foi como objeto de análise, partindo do 
pressuposto de que seria possível através 
das argumentações justificarem as ações 
em favor das pessoas com deficiência.   

Mazzotta e D'Antino (2011, p.381), 
complementa dizendo que o princípio fun-
damental da inclusão como nós a entende-
mos. Uma política de inclusão escolar que 
respeita a qual também reafirma a igualda-
de de direitos e assegura a educação escolar 
para todos.  

Segundo Filho e Cunha (2010, p. 12), a 
ausência da oferta de educação escolar du-
rante os primeiros anos de estudo do autis-
mo, levou as primeiras iniciativas de escola-
rização ser patrocinadas por familiares.   

JURDI e AMIRALIAN (2006, p. 199) com-
plementam dizendo que o ambiente escolar 
apresenta um estímulo à competitividade, à 
negação das diferenças e uma tendência a 
valorizar a homogeneidade.  

A escola requisita o aluno ideal e re-
aliza suas ações para atender a esse aluno 
idealizado. Não há espaço para ser diferente 
e único, e para estabelecer um diálogo com 
a diversidade. Ao falarmos de um sistema de 
ensino inclusivo, precisamos falar de uma 
mudança de comportamento, de atitudes, 
valores e conceitos. (JURDI e  

AMIRALIAN, 2006, p. 199)  
  
5. ANÁLISE 
 A presente revisão de literatura com-

põe – se de um quadro de resumo, com 
ideias e analises semelhantes, entre os auto-
res bases estudadas. Estrutura sugerida na 
metodologia da pesquisa cientifica segundo 
THOMAS E NILSON (2000), para pesquisa 
com revisão e analise de literatura. Abaixo 
estão citados os principais autores e suas 
ideias gerais sobre os objetivos da pesquisa 
realizada  
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Quadro 1.  Classificação do transtor-
no do espectro autista de acordo com a lite-
ratura  

 
 

 

 Quadro 2.  Classificação da inclusão 
de acordo com a literatura 

 

 

 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  Ao falarmos de um sistema de ensi-

no inclusivo, precisamos falar de uma mu-
dança de comportamento, de atitudes, valo-
res e conceitos.    

A escola é o ambiente educacional 
propício para que ocorra o desenvolvimento 
cognitivo e motor das crianças, além de mo-
mentos de recreação e lazer.  

O TEA em geral é algo novo em relação 
ao aspeto inclusão escolar, sendo ele confor-
me a pesquisa realizada, comportamentos 
inapropriados com dificuldade de interação 
social, linguagem e prejuízos qualitativos de 
ordem afetivo /social. Conforme os estudos 
analisados o autismo tem comprometidos 
na linguagem e na interação social, aspec-
to importantes os quais são meios para que 
ocorra a socialização e contribui para o de-
senvolvimento do indivíduo. A criança au-
tista precisa de um ambiente preparado e 
adaptado para seu melhor desenvolvimento 
o qual suas necessidades sejam atendidas e 
seus comprometimento apresentados me-
lhore, possibilitando expectativas de viver 
em sociedade com mais autonomia possí-
vel. Em nossa experiência com crianças au-
tistas os benefícios de um ambiente adap-
tado e profissionais que conhecem sobre a 
síndrome, favorece seu desempenho, pois 
ela como qualquer outra criança com ne-
cessidades especiais, precisa de recursos os 
quais atende a necessidade ou dificuldade 
que ela apresentar.  

 A inclusão em seu contexto ela está 
defendida e escrita em legislações, leis e 
muitos estudos.  Mas se ela ocorre conforme 
se apresenta nos papeis, em todo seu con-
texto, é algo que necessita de mais pesqui-
sas e atenção.    
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RESUMO 
O objetivo deste trabalho é reconhe-

cer a importância da literatura no desenvol-
vimento da Educação Infantil por meio de 
contos e incentivar o hábito de ler, é nesta 
idade em que se formam todos os hábitos. 
Quando a criança entra em contato com lite-
ratura, com obra literária escrita, passa a ter 
uma compreensão maior de si e do outro, 
tendo assim a oportunidade de desenvolver 
e desencadear seu potencial criativo e am-
pliar os horizontes da cultura e do conheci-
mento, visualizando desta forma o mundo e 
a realidade que a cerca. Em nosso país in-
felizmente pouco crianças tem o hábito de 
ler, e há crianças que tem o primeiro conta-
to com a literatura somente quando vão á 
escola.  

Palavras Chave: Desenvolvimento in-
fantil, Literatura, Leitura, Contos. 

 
ABSTRACT 
The aim of this work is to recognize 

the importance of literature in the develo-
pment of early childhood education throu-
gh short stories and encourage the habit of 
reading, this is the age in that form all ha-
bits. When the child comes in contact with 
literature, with literary writing, is a greater 
understanding of self and the other, thus 
having the opportunity to develop and unle-
ash your creative potential and broaden the 
horizons of culture and knowledge, you will 
see the world and the reality that surrounds 
it. In our country unfortunately little children 
have the habit of reading, and there are chil-
dren who have first contact with literature 
only when they go to school.  

 Key words: child development, litera-
ture, reading, Tales. 

   
INTRODUÇÃO 
 Para conceituar - se a literatura infan-

til, é preciso proceder a uma consideração 
de ordem histórica, uma vez que não apenas 
o gênero tem uma origem determinável cro-
nologicamente, como também seu apareci-
mento decorreu de exigências próprias da 
época. Assim, há um vínculo estreito entre 
seu nascimento e um processo social que 
marca indelevelmente a civilização europeia 
moderna e, por extensão ocidental.   

A psicologia infantil responsabiliza 
se pela teoria da formação da criança, sua 
aplicação no campo didático relaciona se a 
pedagogia. E repercute ainda no terreno ar-

tístico, quando do aparecimento da literatu-
ra infantil. 

O mundo do faz- de- conta e a ma-
gia da leitura nos leva ao encantamento do 
mundo imaginário. Ao oferecermos à crian-
ça subsídios, meios para a apropriação dos 
contos de fadas, permitimos-lhe buscar so-
luções para seu conflito interno, a partir daí 
temos o propósito de lhe favorecer o conta-
to com a literatura que traz conhecimentos 
fundamentais para seu desenvolvimento, e 
permitir-lhe ver a realidade do mundo como 
sujeito a modificações.   

Em contato com narrativas ancestrais 
de histórias sobre a contribuição social da 
humanidade e de compreensão da natureza 
humana, e dramatização, a criança pode se 
permitir viver vidas que não seja sua, com 
isso ressalta a importância dos contos de fa-
das para o desenvolvimento e construção da 
subjetividade e do conhecimento infantil. 

 
A LITERATURA INFANTIL 
 A leitura no contexto brasileiro é vista 

como opróbrio, já que os índices têm mos-
trado que maioria dos brasileiros não possui 
o hábito de ler ou leem muito pouco e, para 
que esse cenário mude torna-se necessárias 
campanhas de estimulo à leitura. O Brasil 
possui o índice de leitores menor do que os 
países vizinhos considerados mais pobres. 
Por esse motivo, a prática da leitura precisa 
ser estabelecida por três pilares, constituído 
da família, escola e biblioteca, senão abran-
ger os três ao menos em um dos pilares pre-
cisa desenvolver o encanto das crianças pela 
leitura. (Ferreira O Globo, 2015). 

Tendo em vista que a escola tem en-
tre as suas funções a formação plena do ci-
dadão, ela precisa se empenhar para fazer 
da leitura uma prática agradável entre os 
alunos. Cunha (2005) esclarece que a leitura 
permite que o educando aprenda sempre, 
constantemente; no entanto, pode ser vista 
por alguns apenas como uma decodificação 
de signo linguístico, no entanto para outros 
é muito além do que decodificação é uma 
compreensão do que eles significam na co-
municação. Compreende-se que toda a pes-
soa tem uma forma de ler e a mais pratica-
da na escola é a visual e silenciosa em que 
os alunos são incentivados pelos docentes 
a fazer a leitura de forma silenciosa, claro 
que para quem já sabe ler isso se tonar uma 
simples tarefa, mas para aqueles alunos que 
ainda não sabem ler e tem dificuldade para 
decifra algumas palavras essa tarefa não é 
fácil, cada docente precisa entender que há 
crianças que levará mais tempo do que ou-

LITERATURA INFANTIL    

CAROLINE FINOTTO RULLO 
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tras para aprender ler e a escrever as pala-
vras. (Cagliari, 2009, p.138). 

A urgência dessa literatura associa-
-se a função utilitário-pedagógica, já que as 
histórias eram elaboradas para serem con-
vertidas e tornando-se divulgadoras dos no-
vos ideais burgueses.  Segundo Vasconcelos 
(2003) houve essa mudança devida outro 
acontecimento da época: 

  A emergência de uma nova noção de 
família, que já não era mais centrada num 
único núcleo, queria manter a sua privacida-
de, recusando a influência de parentes em 
seus assuntos internos. Nesta época não 
havia diferenciação de tempo diferente, a 
criança não era vista como criança, mas um 
adulto em miniatura, já que pequenos e 
grandes compartilhavam os mesmos even-
tos. 

 O que gerou a união familiar foi à 
valorização da infância, com certo controle 
do desenvolvimento intelectual da criança 
e emoções manipuladas; no entanto a lite-
ratura infantil e a escola foram inventadas 
como a primeira reforma, assim designan-
do as escolas e a literatura a caminharem 
lado a lado era uma missão. Portanto, os 
laços entre literatura e escola começaram a 
estreitar, porém para se adquirir livros era 
necessário de que as crianças tivessem o do-
mínio da língua escrita e a escola era respon-
sável por este desenvolvimento. De acordo 
com Lajolo &Zilbermam (2002, p.25),” a es-
cola passa a habilitar as crianças para o con-
sumo das obras impressas, servindo como 
intermediária entre a criança e a sociedade 
de consumo”. 

No século XVIII surgíramos livros para 
o público infantil. Autores como La Fontai-
ne e Charles Perrault escreveram suas obras 
visando os contos de fadas. No entanto a li-
teratura infantil vem se destacando e ocu-
pando seu espaço, e outros autores foram 
surgindo como Hans Christian Andersen os 
irmãos Grimm e Monteiro Lobato.  

A literatura infantil nesta época era 
tida como mercadoria, e a sociedade aristo-
crática que a conceituava assim, com o tem-
po vira a sociedade crescer e modernizar-se 
com a industrialização e a expansão da pro-
dução de livros.  

Após a expansão encontramos outro 
enfoque para a literatura infantil, que na 
verdade é uma literatura direcionada para 
adultos e aproveitada para as crianças. Seu 
perfil era didático pedagógico de suma im-
portância que se baseava em uma linha que 
chamamos de paternalista; moralista, cen-
trada numa representação de poder.  

Porém a literatura tinha o objetivo de 
estimular a obediência, segundo a igreja, ao 
governo ou ao senhor. A literatura trazia a 
intencionalidade em que cujas histórias ti-
nham o objetivo de premiação e punição, 

assim castigando o que lhe era considerado 
mal. 

Até a década do século XX, eram pro-
duzidas obras didáticas para a infância que 
apresentavam um caráter ético-didático, ou 
seja, o livro com uma única finalidade, a de 
educar, apresentar modelos; e a de moldar 
a criança conforme as expectativas dos adul-
tos. A obra literária não propunha o objeti-
vo de desenvolver o prazer pela leitura; no 
entanto as histórias que relatavam a vida de 
forma lúdica eram muito poucas. 

A visão de mundo maniqueísta pas-
sa a ser substituída por volta dos anos 70, 
na qual a literatura infantil passou por uma 
transformação que foi revalorizada com a 
contribuição em grande parte com as obras 
de Monteiro Lobato, no refere-se ao Brasil; 
espalhando-se pelos caminhos da atividade 
humana, dando valores ao cotidiano, a famí-
lia; a aventura; a escola; o esporte as mino-
rias radicais; as brincadeiras; infiltrando-se 
até mesmo no campo da política. No entan-
to podemos dizer que a Literatura Infantil 
tornou-se muito mais ampla, propiciando e 
proporcionando a criança meia para o seu 
desenvolvimento emocional, social e cogni-
tivo indiscutíveis. 

Segundo Abramovich (1997) as crian-
ças passam a visualizar de forma mais clara 
quando elas ouvem as histórias, já que estas 
histórias trabalham a existência dos proble-
mas de infância, tais como medos; curiosi-
dades e a dor da perda. São por meio das 
contações0 de histórias que se descobrem 
outros lugares; outros modos de ser, agir e 
pensar, passando a tomar conhecimentos 
de outras regras, éticas e um novo olhar. 

Segundo Vasconcelos (2003) as histó-
rias informais, ou seja, domésticas deveriam 
ser vistas com um olhar diferenciado, com 
mais seriedade, no entanto os contos infan-
tis poderiam ser lidos com mais frequência 
pelos educadores da educação infantil. 

 Na verdade, as histórias deveriam ser 
contadas não somente nas escolas para as 
crianças, mas também pelos seus pais. Se-
gundo a autora, ”É necessário ter em mente 
que todo o patrimônio da humanidade vem 
da Literatura”. Até os dias de hoje e creio 
que será sempre, já que a função da literatu-
ra é “agradar, comover, instruir”. (VASCON-
CELOS, 2003, p.10).  

Privar a criança das histórias, contos e 
encantos e que por muita das vezes vem por 
meio das gravuras, cores e formas é sufocar 
a riqueza do seu mundo interior. Visto que 
para Zilbermam (2003).  

A criança entende a história sem este 
pressuposto do adulto. Sua compreensão da 
realidade, existência e vida, ainda não, se ba-
seiam em processos linguísticos de comuni-
cação, mas nas relações sociais primárias e 
nas próprias atividades. (ZILBERMAM,2003, 
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p.45). 
 Podemos dizer que a criança por 

meio da literatura adquire uma postura na 
qual passa a ser crítico-reflexivo, mediante a 
sua formação cognitiva, sendo assim quan-
do a criança ouve e leem histórias ela é ca-
paz de indagar, fizer comentários, discutir 
sobre o assunto; além de promover a inte-
ração verbal, no entanto essa relação vem 
ao encontro das noções de linguagem de 
Bakhtin (1992). Para Bakhtin essas relações 
e associações fazem parte do caráter coleti-
vo e social. 

Segundo Coelho (2000, p. 161), livros 
que contam histórias por meio da linguagem 
visual, sem o suporte de textos narrativos 
ou com o apoio de pequenas falas escritas, 
são chamados de livros de imagens. Esses 
modelos de livros sem palavras apresentam 
muitas estratégias que possibilitam para as 
crianças o reconhecimento dos seres, das 
coisas e dos acontecimentos que se movem 
e se misturam no mundo no qual elas estão 
inseridas: 

 Há prazer de folhear um livro, colo-
rido ou branco e preto [...] livros feitos para 
crianças pequenas, mas que podem encan-
tar aos de qualquer idade, são, sobretudo, 
experiências de olhar, de um olhar múltiplo, 
já que se vê com o olhar do autor e do olha-
dor / leitor, ambos enxergando o mundo e 
os personagens de modo diferente, confor-
me percebem o mundo. Saborear e detectar 
tanta coisa que nos cerca usando este ins-
trumento nosso tão primeiro, tão denotador 
de tudo, a visão. (ABRAMOVICH, 1991, p. 33). 

 A compreensão e o sentido começam 
a fazer parte do mundo da criança quando 
ainda bebê em seus primeiros contatos, no 
entanto os odores, o toque os sons, e o pa-
ladar de acordo com Martins (1974) fazem 
parte dos primeiros passos para aprender 
a ler. Porém ler não significa somente a de-
codificação de símbolos, mas relaciona e en-
volve uma série de fatores estratégicos que 
permite a compreensão da leitura do indiví-
duo. No entanto a capacidade de aprender 
a ler esta relacionada ao contexto pessoal 
de cada indivíduo. Lajolo (2002) afirma que 
cada leitor, entrelaça o significado pessoal 
de sua leitura de mundo com diversos signi-
ficados encontrados ao longo da história de 
um livro.  Foram encontradas as primeiras 
publicações para o público infantil nos fins 
do século XVII e durante o século XVIII, já 
que surgia uma concepção de criança e de 
família nesta época. A organização escolar e 
a cultura sofreram grandes transformações 
na Idade moderna e solidificadas no século 
XVIII. 

Os primeiros escritos literários dire-
cionados para as crianças foram realizados 
por educadores, em razão ao forte caráter 
educativo, e pelo fato de vencerem a mani-
pulação do indivíduo, porém a produção li-

terária não é vista como “arte”, por ter uma 
finalidade pragmática, e por ser maioria dos 
escritores pedagogos. Afirma Barth apud 
Góes. 

A tendência de faze - lá veículo de 
formação moral tornou-a muitas vezes, in-
sossa. Ao invés de deixar falar as coisas e os 
fatos, fala o autor em demasia. Ao invés da 
vida real, aparecem repetidas vezes a repre-
sentação em que enxergam os bons e o mau 
caráter, como tipos extremados nos dois 
sentidos – de modo que se recompensa ex-
cessivamente o bem e se castiga da mesma 
forma o mal.(Barth apud. Góes. 1991 p.06). 

No que diz respeito à aprendizagem 
da leitura, Coelho (2000), orienta que no pe-
ríodo dessa descoberta, o adulto responsá-
vel pela educação do pequeno leitor deve 
utilizar textos breves, combinados com 
grande quantidade de imagens e com pou-
cas páginas, cujos temas fundamentais a se-
rem abordados devem ser simples, fáceis de 
decifrar, e que, de um livro para o outro, se-
rão esclarecidas as dificuldades de compre-
ensão e entendimento da leitura para essa 
fase do pré-leitor. Esses livros devem espe-
cialmente retratar de coisas e objetos viven-
ciados no dia-a-dia da criança, como comer, 
dormir, brincar, vida familiar, higiene, lazer, 
entre outros, o que possibilitará o meio de 
acesso á realidade das experiências existen-
ciais da criança. 

Constata-se que a literatura infantil 
está sendo trabalhada e contada na maioria 
das instituições escolares, na perspectiva de 
explorar o “criar formativo”, mediando e pos-
sibilitando a fluência dos indivíduos, e tendo 
os fatores emotivos e psíquicos como meios 
indispensáveis para a transcendência e de-
senvolvimento dos seres. Assim tornando o 
seu desenvolvimento cognitivo mais seletivo 
e aguçando cada vez melhores leituras. 

Segundo Sobrinho (2000, p.13), o ano 
de 1967 “pode considerar-se a data a partir 
da qual se pode falar de nascimento de uma 
autêntica literatura para a infância e juven-
tude”. Em 1967 Charles Perralt, cria os con-
tos de outrora, que estão divididas em oito 
narrativas em prosa e três em verso, por 
meio desta criação, surgem, ou seja, nascem 
os personagens universais, assim como a 
Bela Adormecida, 

Chapeuzinho Vermelho Gato de Bo-
tas, e outros na qual o desencadear da his-
tória deveria ter uma moral. 

Em 1754, ocorreu um fato muito im-
portante, na propagação a literatura infan-
til, em que John Newberg inaugurou, ou seja, 
abriu a primeira livraria e editora direciona-
da especialmente para as crianças, que ficou 
conhecida como A Bíblia e o Sol. Com a cria-
ção de livros com a criação de livros doura-
dos para meninas e meninos a livraria edi-
tou e publicou inumeráveis obras, além de 
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lançar a primeira revista infantil do mundo. 
No século XVIII, dois grandes e importantes 
títulos da literatura infantil são publicados: 
Robson Crusoé, de Daniel Defor e As viagens 
de Jonathan Swift. 

Essas ações eram direcionadas para 
o público infantil, no entanto, somente no 
século XIX o Romantismo resgata a crian-
ça como sujeito que necessita da fantasia. 
E neste século surgem grandes nomes, tais 
como os Irmãos Grimm e Hans Christian 
Andersen, que tiveram várias de suas obras 
imortalizadas, na qual se tornaram clássicos 
da literatura infantil, como Branca de Neve 
e João e Maria, dos irmãos Grimm e o Pa-
tinho Feio, Soldadinho de Chumbo e A pe-
quena vendedora de Fósforo, de Andersen. 
As ilustrações passam a ter um papel mui-
to importante nos livros infantis, já que se 
cria um meio de mercado promissor para os 
ilustradores. Ganhou destaque as narrações 
de aventuras e viagens consagrando autores 
como Julio Verne e Mark Twain, entre outros. 
Aumentando o interesse pela fantasia, na 
qual merece destaque a obra Alice no País 
das Maravilhas, de Lewer carrol e as Aventu-
ras de Pinóquio, de Carlos Collodi. 

De acordo com o autor, Sobrinho 
(2000), o século XX é um século cheio de li-
vros quando: A literatura infantil se fortalece 
e adquire autonomia e os autores passam a 
tomar muito mais em consideração a psico-
logia e as vivências de seus jovens leitores. 
(Sobrinho, 2000, p.18). 

O livro infantil traz a função estéti-
co-formativa, a educação da sensibilidade, 
envolve e relaciona a beleza das imagens, 
tornando mais atrativa o envolvimento 
emocional da criança, há emoções poéticas 
que são de certa forma acessíveis a todas as 
crianças, estando à poesia presente ou não 
nos livros infantis.  

É visível notar quando a criança tem 
a oportunidade de ter o contato com a lite-
ratura infantil, ela tem mais facilidade em 
estabelecer vínculos com os personagens, 
desenvolvendo assim a sua criatividade, 
imaginação e atuando como agente intera-
tivo dentre as situações que estão a sua vol-
ta. As crianças por meio dos contos de fadas 
entram no mundo da imaginação no qual se 
identificam com heroínas/heróis, muitas das 
vezes encontrando refúgio em seus anseios. 
Segundo Cademartori (1994), afirma que: 

Se a dependência infantil e a ausên-
cia de um padrão inato de comportamento 
são questões que se interpenetram, configu-
rando a posição da criança na relação com o 
adulto, a literatura surge como um meio de 
superação da dependência e Ada carência 
por possibilitar a reformulação de conceitos 
(CADEMARTORI 1994, p.23).·. 

 A criança encontra no conto de fadas 
um momento de liberdade e de segurança, 

na qual a criança forma sua opinião sem 
que o adulto venha a interferir. No entanto 
ela abstrai das histórias que lhe é contada 
somente aquilo possa lhe nutrir preenchen-
do desta forma sua necessidade. Em nosso 
país poucas crianças têm o hábito de ler, e 
a maioria somente tem o primeiro contato 
com a literatura quando estão no âmbito 
ente-escolar, que é quando passa a ser uma 
obrigação, porém ressalto que infelizmente 
há professores que não gostam de desen-
volver trabalhos com a literatura infantil, e 
que talvez não conheçam técnicas que pos-
sam ajudar a contribuir a dar vida para as 
histórias que possibilitam desenvolvimento 
do conhecimento.  

 Contar e ouvir histórias estabelece 
laços tanto quanto com quem conta, quanto 
com quem ouve, é compartilhar momentos 
agradáveis, experiências, é proporcionar a 
descoberta do mundo das histórias inventa-
das, criadas, e pelas histórias dos livros tais 
como: Contos de fadas ou contos maravilho-
sos, ficção, poemas, etc. No entanto tendo 
a perspectiva de submergir o real do imagi-
nário. É importante contar histórias mesmo 
para crianças que sabem ler, segundo Abra-
movich (1197): 

Quando a criança sabe ler é diferen-
te sua relação com as histórias, porém, con-
tinua sentindo enorme prazer em ouvi las. 
Quando as crianças maiores ouvem as his-
tórias, aprimoram a sua capacidade de ima-
ginação, já que ouvi lá pode estimular o pen-
sar, o desenhar, o escrever, o criar, o recriar. 
(Abramovich 1997, p.23). 

  A criança e o livro podem entrar 
em contato muito antes do que os adultos 
possam imaginar. Pelo fato de que a crian-
ça não saber ler, muitos pais acreditam que 
não haja o interesse pelos livros, e supondo 
que desta forma não necessitam ter contato 
com eles. É importante que haja o toque no 
livro pela criança, que ela possa folhear para 
que se tenha um contato mais íntimo, e par-
tir daí começa o gosto pelos livros, em que 
se percebe o mundo encantador e fascinan-
te na qual a fantasia se apresenta por meio 
de palavras, cores e desenhos. 

A criança durante o seu desenvolvi-
mento passa por estágios psicológicos, que 
necessitam ser respeitados e observados no 
momento da escolha de livros para ela, po-
rém essas etapas não dependem somente 
de sua idade. De acordo com Saraiva (2001), 
a leitura é uma prática básica em qualquer 
área do conhecimento, sendo atribuída a 
conquista nas áreas acadêmicas, social e 
econômica, visto que promove a promoção 
dos indivíduos. 

 Outro fato destacado por Saraiva 
(2001), referente a leitura é que essa práti-
ca de leitura e de relatos de experiências de 
vida não se faz mais presente nos encontros 
de família; encontros esses em que havia um 
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encantamento provenientes das fábulas, 
lendas, narrativas, histórias de vidas, jogos 
poéticos, acabaram perdendo lugar para os 
programas de televisão e jogos eletrônicos, 
tornando os diálogos dos indivíduos empo-
brecidos. 

Conforme as autoras Saraiva, e Va-
rella (2001), mencionam sobre a “importân-
cia da leitura no processo de alfabetização” 
que a escrita “amedronta e intimida, desafia 
e provoca, aprisiona e liberta” (Saraiva; Va-
rella, 2001, p.81) como também separa as 
pessoas que tem acesso ao conhecimento 
das que não tem, assim as palavras interferi 
na inclusão e na exclusão das pessoas como 
nas posições de hierarquias e no mundo dos 
de adultos das crianças.  

Ainda conforme as autoras, a prática 
da leitura quando a criança já tem o domí-
nio, torna-se uma experiência significativa 
nas suas vidas, isso irá determinar como a 
criança verá a escola e a aprendizagem em 
geral. Como consequência desse processo, o 
aluno precisa perceber que os seus esforços 
gastos para reconhecer as letras e as pala-
vras, tem que estar acompanhado com tex-
tos que sejam estimulantes. 

 Ao ingressarem nas escolas, os alu-
nos são apresentados a uma aprendizagem 
nova, a da língua escrita que é de respon-
sabilidade da escola ensinar aos alunos de 
pouco a pouco, essa aprendizagem se inicia 
pelas correspondências entre os fonemas 
da língua e os signos gráficos, desde as uni-
dades mais simples até as mais complexas.  

Conforme Silva (1998), a escola é um 
espaço em que o conhecimento vai sendo 
construído e reformulado a partir do que a 
criança já sabe. Desse modo é fundamental 
para que alunos e professores caminhem 
em direção ao saber de conhecer e entender 
o porquê das coisas.  

Defender a indissociabilidade entre 
os processos de alfabetização e letramento 
significa que, ao organizar a prática peda-
gógica, se faz necessário dotar de intencio-
nalidade e sistematicidade tanto as ações 
que envolvem o ensino do sistema de escri-
ta, quanto as que pretendem mergulhar as 
crianças no mundo da escrita. É nesta situ-
ação que sugerimos recorrer à literatura in-
fantil, considerando-a não apenas capaz de 
ampliar o nível de letramento das crianças e 
de estimulá-las a aprender a ler e a escrever, 
mas, sobretudo, de revestir de ludicidade 
as práticas pedagógicas que envolvem es-
ses dois processos. Essa orientação coadu-
na com as reflexões promovidas por Maia 
(2007) acerca da formação de leitores. Para 
ela  

 “[...] a literatura possibilita à criança 
uma apropriação lúdica do real, a convivên-
cia com um mundo ficcional, a descoberta 
do prazer proporcionado pelo texto literário 

e a apreensão do potencial linguístico que 
esse texto expressa” (MAIA, 2007, p. 67).  

 Isto quer dizer que a literatura infan-
til além de poder transportar o leitor mirim a 
lugares imaginários e de lhe permitir viven-
ciar situações que a vida cotidiana não lhe 
proporcionaria, estimula o interesse pelo 
texto escrito ao passo que a linguagem e 
capaz de materializar ações e pensamentos 
humanos.  

Nessa perspectiva, a linguagem tem 
uma dupla importância: além de constituir 
um instrumento de interação entre as crian-
ças, é fator determinante no processo de 
aprendizagem e desenvolvimento delas.  

Dentre os muitos eventos de letra-
mento, os atos de narrar e ler histórias se 
constituem práticas prazerosas e significa-
tivas para as crianças, seja nos lares ou em 
instituições educativas. Um dos principais 
objetivos da leitura ou da narração de histó-
rias na escola é estabelecer interação entre 
as crianças e a linguagem escrita, 

“de modo a possibilitar uma intimi-
dade prazerosa, uma relação afetiva com a 
natureza dessa modalidade de linguagem” 
(MAIA, 2007, p. 95). Para tanto, o professor 
deve assumir o papel de mediador entre a 
criança e o livro. Para a autora anteriormen-
te mencionada, ao lermos e narrarmos mui-
tas histórias para as crianças estamos ofere-
cendo-lhes 

 [...] a possibilidade de conhecer o uso 
real da escrita, já que é ouvindo e tentando 
fazer leituras de textos com mensagens que 
remetem ao universo, às vezes real, às vezes 
imaginário, que ela descobre a língua escrita 
como um sistema linguístico representati-
vo da realidade. É ouvindo mensagens com 
contextos significativos que a criança insere-
-se num processo de construção acerca da 
linguagem; aprendizado, portanto, diferente 
do processo de simples domínio de codifica-
ção e decodificação de sentenças descontex-
tualizadas e tão comuns nas cartilhas (MAIA, 
2007, p. 82). 

  Contudo, tais práticas necessitam 
ser previamente organizadas e planejadas. 
Esse planejamento envolve, em linhas ge-
rais, quatro momentos: conhecer a história 
antes de lê-la para as crianças e estudar seu 
enredo; pesquisar sobre a vida do autor (e 
do ilustrador); definir as estratégias e os re-
cursos didáticos mais adequados à história 
selecionada; confeccionar os recursos esco-
lhidos. É necessário estudar o enredo da his-
tória antes lê-la às crianças para pesquisar o 
significado de alguma palavra desconhecida, 
verificar se a história escolhida é adequada 
à faixa etária do público, conhecer o enre-
do, as personagens principais, secundárias e 
supérfluas, o ambiente da trama (local, épo-
ca, civilização), avaliar a qualidade do texto, 
aprimorar o fluxo da leitura.  
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Enfim, é essa compreensão em pro-
fundidade do texto que garante a criação de 
um clima de envolvimento e encantamento. 
Ao apresentarmos para as crianças o livro 
da história lida ou narrada, seu autor e ilus-
trador, estamos ensinando-lhes que o pen-
samento humano pode se tornar matéria.  

  Além do próprio livro, existem mui-
tos recursos que podem auxiliar a narração 
de histórias. Fantoches são os mais comuns. 
Existem ainda: de doches, flanelógrafos, ál-
buns seriados, teatros de sombras, aventais, 
TV a cabo, painéis sanfonados, cartazes, 
entre outros. Enfim, são muitas as possibi-
lidades de enriquecer as práticas de leitura 
e narração de histórias, tendo em vista que 
por meio delas, se planejadas e intencio-
nais, estamos promovendo o processo de 
letramento das crianças e estimulando-as a 
aprender a ler e escrever.  

E, se ao final da história, as crianças 
manifestarem o desejo de ouvi-la novamen-
te, é sinal de que houve encantamento, de 
que ações e pensamentos humanos – mate-
rializados em escrita – foram transmitidos 
para outras gerações, de que uma das fina-
lidades dessa complexa forma de linguagem 
– transmissão de cultura – de forma praze-
rosa, se efetivou. Para que tais práticas pos-
sibilitem a ampliação do nível de letramento 
das crianças, tão importante quanto os atos 
de ler e narrar histórias, são os diálogos es-
tabelecidos com as crianças após a leitura 
ou narrativa. 

 O importante salienta Kleiman 
(1995), é que o conteúdo desses diálogos es-
tenda-se a outros contextos, aproximando a 
história às experiências das crianças e per-
mitindo-lhes fazer inferências. Experiências 
significativas com a linguagem escrita pro-
porcionadas por meio de narrações de histó-
rias cuidadosamente planejadas permitem 
que as crianças desenvolvam capacidades 
essenciais para a aprendizagem da leitura e 
da escrita, estimulando-as a embrenhar-se 
no mundo da escrita.  

Ouvir histórias constitui-se em um 
momento de muita exigência para a criança: 
atenção, concentração, antecipações, for-
mulação de hipóteses sobre a natureza da 
linguagem escrita. São ações que colaboram 
para a compreensão dos processos e rela-
ções estabelecidas no sistema de represen-
tação da língua (MAIA, 2007, p. 107).  

 E então, de posse do livro, começa a 
folheá-lo, a admirar as ilustrações, a correr 
os pequenos dedos sob as letras e a “ler” a 
história contada pela professora. Até que, 
por meio de práticas pedagógicas intencio-
nais e sistematizadas, parafraseando Ruth 
Rocha, ela aprende a ver, ou melhor, a ler a 
palavra, a desvendar o mundo, como ocor-
reu com João – o menino que aprendeu a 
ver, quer dizer, a ler. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Além de ensinar a ler e escrever, se 

tornou função da escola demonstrar, por 
meio de práticas significativas e carregadas 
de sentido, que a escrita é um instrumen-
to cultural por meio do qual é possível co-
municar-se, registrar opiniões e ter acesso 
ao conhecimento, entre outras finalidades. 
Contudo, tanto para estimular o processo 
de alfabetização, quanto para aprofundar o 
nível de letramento das crianças, oportuni-
zando lhes contato com a maior diversidade 
possível de textos que circulam na socieda-
de, requer práticas pedagógicas intencionais 
e planejadas. 

 Por isso, destacamos neste artigo, a 
importância do contato efetivo com um tipo 
de texto – o literário – por compreendermos 
que se trata de um gênero textual que prima 
pela fruição e pela ludicidade. Isso significa 
que os professores em todas as práticas pe-
dagógicas, sejam as que pretendem ampliar 
o nível de letramento das crianças ou as vol-
tadas para o processo de alfabetização, ao 
objetivarem a ampliação das experiências 
da criança com a linguagem escrita, podem 
recorrer à magia e ao encantamento propor-
cionado pela literatura infantil. 

A leitura é um meio de conhecer a si 
próprio, quando lemos pensamos e repen-
samos sobre nós mesmos, ao concordar ou 
não com os pensamentos no qual o autor 
atribui, a leitura torna o indivíduo um ser 
crítico e pensante diante da vida. A leitura 
exala para a contribuição da expressão de 
pensamentos e sentimentos, auxiliando a 
criança em seus momentos de dificuldades 
e ampliando a compreensão do mundo a 
sua volta.  

A literatura infantil, proposta e utili-
zada no dia a dia em sala em sala de aula 
enfatiza certo fascínio. Os professores con-
quistam seus alunos por meio da literatura, 
levando-os ao mundo imaginário, a intera-
ção de uns com os outros e promovendo 
para que os alunos percebam que a escola 
não é somente um local de obrigações e de-
veres.  

No momento da contação de histórias, 
as crianças dão asas à imaginação, passam a 
vivenciar os personagens da história, viven-
do nos lugares nos quais os contos abrem as 
portas da imaginação, as crianças incorpo-
ram os personagens e da mesma forma as 
competências para o seu desenvolvimento e 
interação, promovendo a socialização, os as-
pectos cognitivos, psicomotores e afetivos. A 
partir da literatura, o leitor começa a desen-
volver o seu lado lúdico, que contribui para a 
sua formação como indivíduo e proporciona 
um meio de acesso á uma parte da herança 
cultural da humanidade.  

A criança por meio das interações vai 
construindo conhecimentos sobre o mundo 
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no qual está inserido, com uma ação cole-
tiva, meios de aprendizagem de uns com 
os outros. No âmbito escolar, o aluno tem 
a oportunidade de se expressar, de indagar, 
refletir sobre suas ações e questões pesso-
ais ou sociais. O professor como mediador 
perante tais situações tem autonomia para 
problematizar as aprendizagens, lançando 
aos educandos desafios e diagnosticando 
pontos de partida para o trabalho pedagó-
gico.  

Tendo em vista que o aprendizado 
da literatura e da escrita se dá por meio do 
uso da linguagem e com a compreensão de 
seus usos, no cotidiano escolar a literatura 
infantil é encaminhada para as múltiplas 
linguagens, possibilitando assim ser usada 
para a compreensão de ideias, resumindo 
de forma simples e objetiva os processos ex-
perimentados pelas crianças em seu conta-
to com as histórias. A aprendizagem da lite-
ratura se inicia antes da aprendizagem das 
letras, quando é contada uma história, ou 
seja, alguém lê a criança ouve com prazer, 
e se volta para os enigmas chamados letras, 
quer decifrá-los, compreendê-los, porque 
eles são chaves que abrem o mundo das ma-
ravilhas que encontramos nos livros. 

A literatura infantil é essencial no co-
tidiano escolar para se desenvolver as estru-
turas linguísticas, é lendo, ouvindo, intera-
gindo com as histórias que as crianças vão 
adquirindo, tomando posse dos mistérios 
da língua materna, e assim facilitando a pro-
dução e a compreensão de outros tipos de 
texto. No entanto, a forma de aprendizado 
não pode ocorrer desvinculada do papel so-
cial do ato de escrever, porém o ato de ler e 
escrever não depende somente do exercício 
de decodificação e de habilidades, mas de 
dois aspectos da língua: o funcionamento de 
sua estrutura e do modo como é usado em 
sociedade. 

Torna-se funcional o aprendizado da 
literatura e especialmente vai incorporando 
à atividade social da criança, não se tornan-
do mecânico e passando a ter um peso real 
no desenvolvimento de quem aprende. No 
intuito de proporcionar avanços significati-
vos e efetivos no uso a linguagem, a escrita 
passa a ser vista como uma das descobertas 
feitas pela criança dentro dos processos de 
desenvolvimento linguístico. 
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RESUMO: 
O brincar é uma linguagem univer-

sal da infância, uma expressão natural e 
espontânea que permeia todas as culturas 
e sociedades. Essa prática lúdica não é ape-
nas uma atividade recreativa; é uma forma 
única de aprendizado que abrange diversos 
aspectos do desenvolvimento infantil, con-
tribuindo para a formação cognitiva, emo-
cional, social e física das crianças. O obje-
tivo principal deste estudo foi investigar e 
analisar a relação entre as brincadeiras e o 
aprendizado na Educação Infantil, buscando 
compreender de que forma essas ativida-
des lúdicas influenciam o desenvolvimento 
integral das crianças nesse contexto educa-
cional. Utilizou-se de uma abordagem qua-
litativa atrelado a uma revisão bibliográfica 
com análise de documentos pedagógicos 
que abordavam sobre o tema da pesquisa. 
Os resultados mostraram que ao estimular 
a criatividade e imaginação por meio de de-
safios e atividades que transcendem o mero 
conteúdo acadêmico, proporcionamos um 
aprendizado mais abrangente, fortalecendo 
não apenas a base conceitual, mas também 
as habilidades de pensamento crítico e re-
solução de problemas. Portanto, concluiu-se 
que as brincadeiras direcionadas na Educa-
ção Infantil não são apenas momentos de 
lazer, mas sim uma abordagem pedagógica 
estratégica e intencional.

PALAVRAS-CHAVES: Brincadeira; 
Aprendizado; Educação Infantil.

1 INTRODUÇÃO
O brincar é uma linguagem universal 

da infância, um meio pelo qual as crianças 
exploram, experimentam e constroem sig-
nificados sobre o mundo ao seu redor. Na 
Educação Infantil, as brincadeiras não são 
apenas momentos de lazer, mas constituem 
ferramentas pedagógicas potentes, capazes 
de promover aprendizados cognitivos, so-
ciais e emocionais de forma lúdica e praze-
rosa.

A relevância desta pesquisa reside 
na necessidade premente de compreen-
der como as brincadeiras contribuem para 
o processo de aprendizagem na Educação 
Infantil. Entender essa dinâmica permitirá 
aos educadores e pesquisadores desenvol-
verem práticas pedagógicas mais eficazes, 
alinhadas às características e necessidades 
específicas dessa fase crucial do desenvolvi-
mento humano.

A problemática central deste estudo 
surge da demanda por uma compreensão 

mais aprofundada sobre como as brinca-
deiras impactam o aprendizado infantil na 
Educação Infantil. Diante disso, a pergunta 
norteadora desta pesquisa é: de que manei-
ra as brincadeiras contribuem para o desen-
volvimento cognitivo, social e emocional das 
crianças na Educação Infantil?

O objetivo principal deste estudo é in-
vestigar e analisar a relação entre as brinca-
deiras e o aprendizado na Educação Infantil, 
buscando compreender de que forma essas 
atividades lúdicas influenciam o desenvolvi-
mento integral das crianças nesse contexto 
educacional. Os objetivos específicos são: 
compreender a importância do brincar na 
Educação Infantil, descrever a relação das 
brincadeiras e do aprendizado da criança 
e analisar como o professor pode atrelar a 
brincadeira nos conteúdos aplicados em 
sala de aula para promover um aprendizado 
significativo ao aluno da Educação Infantil.

Para alcançar os objetivos propostos, 
a pesquisa adotará uma abordagem quali-
tativa, utilizando revisão bibliográfica com 
análise de documentos pedagógicos. Este 
estudo se propõe a contribuir para o avan-
ço do conhecimento sobre a interação entre 
brincadeiras e aprendizado na Educação In-
fantil, proporcionando subsídios para práti-
cas pedagógicas mais efetivas e, assim, para 
o desenvolvimento pleno e saudável das 
crianças nessa fase crucial de suas vidas.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 A importância das brincadeiras na 

Educação Infantil 
A infância é uma fase marcada por 

descobertas, explorações e aprendizados, 
e, no centro desse universo, encontra-se o 
brincar, uma atividade intrinsecamente liga-
da ao desenvolvimento infantil. A relevância 
do brincar transcende a mera diversão, reve-
lando-se como uma ferramenta fundamen-
tal para o crescimento integral das crianças.

De acordo com Oliveira et al. (2021) 
o brincar é uma linguagem universal da in-
fância, uma expressão natural e espontânea 
que permeia todas as culturas e socieda-
des. Essa prática lúdica não é apenas uma 
atividade recreativa; é uma forma única de 
aprendizado que abrange diversos aspectos 
do desenvolvimento infantil, contribuindo 
para a formação cognitiva, emocional, social 
e física das crianças.

No âmbito cognitivo, Niles e Socha 
(2014) explicam que as brincadeiras ofere-
cem um terreno fértil para o exercício da 
imaginação, da criatividade e da resolução 
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de problemas. Ao criar mundos imaginários, 
as crianças desenvolvem habilidades cogni-
tivas essenciais, como a capacidade de pla-
nejar, organizar pensamentos e compreen-
der relações causais. Além disso, o brincar 
promove a experimentação, permitindo que 
as crianças testem hipóteses e compreen-
dam conceitos de forma prática e intuitiva.

Para Duarte, Alves e Sommerhalder 
(2017), no plano emocional, as brincadeiras 
desempenham um papel crucial na expres-
são e regulação das emoções. Ao interagir 
com outros indivíduos em contextos lúdicos, 
as crianças aprendem a lidar com sentimen-
tos como a alegria, a frustração, a empatia 
e a cooperação. O brincar também é um es-
paço seguro para expressar medos e ansie-
dades, possibilitando que as crianças desen-
volvam resiliência emocional.

No aspecto social, Colchesqui (2015) 
aponta que as brincadeiras são um terreno 
fértil para o desenvolvimento das habilida-
des sociais e relacionais. Ao participar de 
atividades lúdicas, as crianças aprendem 
a compartilhar, a colaborar, a negociar e a 
compreender as dinâmicas sociais. A brinca-
deira em grupo proporciona oportunidades 
únicas para a construção de amizades, o en-
tendimento das regras sociais e a formação 
de uma identidade social.

No domínio físico, as brincadeiras 
contribuem para o desenvolvimento motor 
e sensorial. Correr, pular, equilibrar-se e ma-
nipular objetos durante as brincadeiras são 
atividades que estimulam o desenvolvimen-
to físico, fortalecendo músculos, aprimoran-
do a coordenação motora e promovendo a 
consciência corporal (Oliveira et al., 2021).

Assim, a relevância do brincar no de-
senvolvimento infantil é evidente e multifa-
cetada. Ele não apenas enriquece a infância 
com momentos de alegria e descontração, 
mas também desempenha um papel crucial 
na construção dos alicerces do desenvolvi-
mento humano. Ao reconhecer o brincar 
como uma atividade intrinsecamente valio-
sa, proporcionamos às crianças um caminho 
lúdico para o crescimento integral, capa-
citando-as a enfrentar os desafios do pre-
sente e do futuro com uma base sólida de 
habilidades cognitivas, emocionais, sociais e 
físicas (Niles; Socha, 2014).

2.2 Os documentos norteadores da 
Educação Infantil e a valorização das brinca-
deiras

A Educação Infantil, reconhecida 
como uma fase crucial no desenvolvimen-
to humano, tem seus princípios e diretrizes 
estabelecidos por documentos norteadores 
que orientam a prática pedagógica e o pla-
nejamento curricular. No contexto desses 
documentos, destaca-se a abordagem sobre 
as brincadeiras como elemento fundamen-

tal na formação integral das crianças (Pinati 
et al., 2017).

O Referencial Curricular Nacional 
para a Educação Infantil (RCNEI) e a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) são exem-
plos de documentos que delineiam as dire-
trizes educacionais para essa etapa. Ambos 
reconhecem o brincar como um direito da 
criança, promovendo, assim, uma aborda-
gem que valoriza o desenvolvimento lúdico 
como parte indissociável do processo educa-
tivo (Caroline, 2019).

A visão presente nesses documentos 
fundamenta-se na compreensão de que a 
brincadeira é a linguagem natural da infân-
cia, sendo uma atividade essencial para a 
construção do conhecimento. O brincar é 
concebido como uma forma de expressão, 
experimentação e descoberta, integrando-
-se ao currículo de maneira a potencializar 
o desenvolvimento cognitivo, emocional, 
social e motor das crianças (Rivero; Rocha, 
2019).

O RCNEI, por exemplo, destaca a im-
portância do brincar como um eixo estrutu-
rante das práticas pedagógicas na Educação 
Infantil. Reconhece as brincadeiras como 
espaços privilegiados para a construção de 
conhecimentos, respeitando a diversidade 
de manifestações culturais presentes no 
universo infantil. Dessa forma, estimula a 
criação de ambientes educativos propícios 
ao livre brincar, respeitando os interesses e 
ritmos individuais das crianças (Faria; Arce, 
2021).

A BNCC, por sua vez, reforça o papel 
central do brincar na formação integral e 
na construção de competências ao longo da 
Educação Infantil. Ela destaca a importância 
de atividades lúdicas para o desenvolvimen-
to emocional, social e cognitivo das crianças, 
ressaltando a necessidade de um ambiente 
educativo que proporcione experiências sig-
nificativas e diversificadas de brincadeiras 
(Pacheco; Cavalcante; Santiago, 2021).

Ambos os documentos convergem 
na ideia de que as brincadeiras não são ati-
vidades isoladas, mas sim estratégias peda-
gógicas capazes de integrar-se aos objetivos 
educacionais, estimulando a curiosidade, 
a criatividade e a autonomia das crianças. 
Além disso, reconhecem a brincadeira como 
um instrumento inclusivo, capaz de atender 
às necessidades de todas as crianças, inde-
pendentemente de suas diferenças individu-
ais (Pinati et al., 2017).

Portanto, os documentos norteado-
res da Educação Infantil reafirmam a impor-
tância do brincar como um elemento central 
na promoção de aprendizados significati-
vos, na valorização da cultura infantil e no 
desenvolvimento pleno das potencialidades 
das crianças. A integração desses princípios 
na prática pedagógica proporciona um am-
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biente educativo enriquecido, onde a brinca-
deira se torna não apenas uma atividade re-
creativa, mas um componente essencial na 
construção do conhecimento e na formação 
de cidadãos plenos e autônomos (Caroline, 
2019).

2.3 A importância da brincadeira no 
aprendizado infantil

A infância é um período de inten-
sa curiosidade, descobertas e formação de 
habilidades fundamentais para o desenvol-
vimento humano. Nesse contexto, a brinca-
deira emerge como um componente crucial 
e multifacetado no aprendizado infantil, de-
sempenhando um papel integral na constru-
ção do conhecimento e no desenvolvimento 
de habilidades cognitivas, sociais e emocio-
nais (Almeida, 2022).

A brincadeira é o meio pelo qual a 
criança explora ativamente o mundo ao seu 
redor. Seja no ato de empilhar blocos, criar 
histórias imaginárias ou participar de jogos 
coletivos, cada brincadeira oferece oportu-
nidades únicas para aquisição de conheci-
mento. Durante essas atividades lúdicas, a 
criança desenvolve a capacidade de resolver 
problemas, experimenta diferentes papéis 
sociais e aprende sobre as relações causa-
-efeito, desenvolvendo, assim, habilidades 
cognitivas essenciais (Candido; Kramer, 
2020).

No universo da brincadeira, a criança 
também aprimora suas habilidades sociais 
e emocionais. Ao interagir com colegas, ela 
aprende a compartilhar, a negociar, a ex-
pressar emoções e a compreender as nu-
ances da comunicação não verbal. A brinca-
deira em grupo fomenta o desenvolvimento 
da empatia, da cooperação e do respeito, 
preparando a criança para uma participação 
mais plena na sociedade (Ferreira; Kramer, 
2015).

A liberdade inerente à brincadeira 
oferece um terreno fértil para a expressão 
da criatividade. Ao criar cenários imaginá-
rios, inventar histórias e experimentar di-
ferentes papéis, a criança desenvolve a ca-
pacidade de pensar fora da caixa, explorar 
soluções inovadoras e cultivar a imaginação. 
Essas atividades não apenas enriquecem o 
repertório criativo, mas também fortalecem 
a confiança e autoestima da criança (Melo, 
2014).

É crucial ressaltar que, por trás da 
aparente simplicidade da brincadeira, há 
um intricado processo de aprendizado em 
ação. Cada gesto, movimento e interação 
contribuem para o desenvolvimento inte-
gral da criança. A brincadeira é, portanto, 
uma ponte entre a teoria e a prática, uma 
vez que permite à criança aplicar conceitos 
aprendidos em ambientes mais formais de 
educação de maneira contextualizada e sig-

nificativa (Almeida, 2022).
Além disso, segundo o autor, a brin-

cadeira é uma ferramenta inclusiva, que 
se adapta às necessidades e interesses in-
dividuais de cada criança. Ela transcende 
barreiras culturais, sociais e econômicas, 
proporcionando a todos os pequenos a 
oportunidade de aprender de maneira di-
vertida e participativa.

Ferreira e Kramer (2015) ressaltam 
que a importância da brincadeira no apren-
dizado infantil não pode ser subestimada. 
Ela é um instrumento vital para o desenvol-
vimento cognitivo, social e emocional, mol-
dando as bases para uma vida de aprendi-
zado contínuo. Ao promover a brincadeira 
como parte integrante do processo educa-
cional, não apenas valorizamos a infância 
em sua plenitude, mas também preparar-
mos as crianças para enfrentarem os desa-
fios da vida com resiliência, criatividade e 
um desejo insaciável de aprender.

2.4 Integrando o brincar de forma in-
tencional e pedagógica na rotina escolar

Segundo Oliveira et al. (2021) a inte-
gração do brincar de forma intencional e pe-
dagógica na rotina escolar representa não 
apenas um momento de descontração, mas 
uma estratégia educacional valiosa para po-
tencializar o desenvolvimento integral das 
crianças. Educar por meio do brincar exige 
planejamento, intencionalidade e uma com-
preensão profunda das múltiplas dimensões 
da aprendizagem infantil.

Segundo Niles e Socha (2014) o pri-
meiro passo para integrar o brincar de for-
ma intencional é o reconhecimento de sua 
importância no desenvolvimento infantil. 
Os educadores devem compreender que as 
brincadeiras não são apenas momentos de 
lazer, mas experiências ricas que promovem 
o desenvolvimento cognitivo, social, emocio-
nal e motor das crianças. O brincar não deve 
ser separado do currículo, mas integrado a 
ele de maneira orgânica. Os educadores po-
dem planejar atividades lúdicas alinhadas 
aos objetivos educacionais, utilizando a brin-
cadeira como uma ferramenta para explorar 
conceitos, desenvolver habilidades e conso-
lidar conteúdos de forma contextualizada.

Ambientes escolares devem ser pro-
jetados para estimular o brincar. Espaços 
que favoreçam a criatividade, a exploração 
e a interação social são essenciais. Materiais 
diversificados e adaptados às diferentes fai-
xas etárias garantem que as brincadeiras 
sejam desafiadoras e apropriadas ao desen-
volvimento de cada criança (Coutinho; Moro; 
Vieira, 2019).

Para Freitas (2013) a observação aten-
ta das crianças durante as brincadeiras é 
uma ferramenta valiosa para os educado-



68

res. Isso permite identificar interesses, ha-
bilidades e desafios individuais. A avaliação 
formativa durante o brincar oferece insights 
sobre o progresso de cada criança, infor-
mando ajustes necessários nas práticas pe-
dagógicas.

Os educadores desempenham um pa-
pel fundamental ao estimular a participação 
ativa das crianças nas brincadeiras. Propor 
desafios, fazer questionamentos que esti-
mulem a reflexão e promover a cooperação 
entre os alunos são estratégias que trans-
formam a brincadeira em um espaço de 
aprendizado significativo. A capacitação dos 
educadores é um fator chave. A formação 
continuada deve abordar a teoria por trás 
do brincar, estratégias pedagógicas eficazes, 
e o uso de materiais adequados. Profissio-
nais bem preparados têm maior habilidade 
para integrar o brincar de forma intencio-
nal em suas práticas cotidianas (Vieira; Alt-
mann,2016).

O brincar pode ser uma ponte para 
a abordagem de temas transversais, como 
valores, inclusão e sustentabilidade. Ao in-
tegrar esses temas às brincadeiras, os edu-
cadores proporcionam experiências que vão 
além do aprendizado acadêmico, contribuin-
do para a formação integral das crianças (Sil-
va, 2013).

A colaboração entre educadores e 
famílias é fundamental. Compartilhar o en-
tendimento sobre a importância do brincar, 
trocar informações sobre o desenvolvimen-
to das crianças e promover atividades que 
envolvam as famílias no brincar são ações 
que fortalecem essa parceria (Pinati et al., 
2014).

Integrar o brincar de forma intencio-
nal e pedagógica na rotina escolar deman-
da um comprometimento consciente por 
parte dos educadores. Essa abordagem 
transformadora não apenas enriquece o 
ambiente educacional, mas também poten-
cializa o aprendizado infantil de maneira 
holística, preparando as crianças para um 
futuro cheio de descobertas e aprendizados 
contínuos. Ao reconhecer a importância do 
brincar como uma ferramenta educacional 
poderosa, os educadores estão não apenas 
promovendo o desenvolvimento integral, 
mas também construindo experiências de 
aprendizado que ficarão gravadas na memó-
ria das crianças por toda a vida (Colchesqui, 
2015).

2.5 Brincadeiras como ferramentas 
inclusivas: contribuições para o aprendizado 
de crianças com necessidades especiais

O brincar, além de ser uma expressão 
natural da infância, desempenha um papel 
fundamental no aprendizado e desenvolvi-
mento de todas as crianças, incluindo aque-
las com necessidades especiais. Através de 
abordagens adaptadas e estratégias inclu-

sivas, as brincadeiras oferecem oportunida-
des valiosas para promover o aprendizado 
de forma significativa e estimular o desen-
volvimento integral dessas crianças. De 
acordo com Araújo et al. (2019), essas abor-
dagens incluem:

1. Estímulo ao Desenvolvimento Mo-
tor: Brincadeiras adaptadas podem ser pro-
jetadas para atender às necessidades espe-
cíficas de crianças com deficiências motoras. 
Jogos que envolvem movimentos suaves, 
atividades com texturas variadas e brinque-
dos adaptados contribuem para o desenvol-
vimento da coordenação motora, equilíbrio 
e força física, promovendo, assim, a inde-
pendência e a autonomia.

2. Desenvolvimento Cognitivo e Sen-
sorial: Atividades lúdicas estimulam a cogni-
ção e os sentidos. Jogos que envolvem cores, 
texturas, sons e o uso de diferentes mate-
riais proporcionam estímulos sensoriais 
importantes. Além disso, estratégias como 
o uso de brinquedos educativos adaptados 
ajudam a desenvolver habilidades cogniti-
vas, como resolução de problemas e racio-
cínio lógico.

3. Aprimoramento das Habilidades 
Sociais: O brincar é uma plataforma essen-
cial para o desenvolvimento de habilida-
des sociais e emocionais. Jogos em grupo 
incentivam a interação, promovendo a co-
municação, a empatia e a compreensão das 
emoções. Para crianças com necessidades 
especiais, isso pode representar uma opor-
tunidade vital para aprimorar suas habilida-
des sociais de maneira inclusiva.

4. Estímulo à Comunicação: Brinca-
deiras adaptadas são ferramentas valiosas 
para estimular a comunicação. Jogos que en-
volvem a expressão oral, gestos, linguagem 
de sinais ou outras formas de comunicação 
não verbal proporcionam uma plataforma 
inclusiva para crianças com necessidades 
especiais expressarem suas ideias, desejos 
e emoções.

5. Inclusão Social e Autoestima: Par-
ticipar de brincadeiras adaptadas permite 
que as crianças com necessidades especiais 
se envolvam plenamente em atividades so-
ciais. Essa inclusão não apenas promove a 
construção de amizades, mas também for-
talece a autoestima, contribuindo para uma 
percepção positiva de si mesmas e para o 
desenvolvimento de uma identidade social.

6. Individualização e Adaptação de 
Brinquedos: A individualização de brinque-
dos e atividades é essencial. Adaptar jogos 
e brinquedos conforme as necessidades es-
pecíficas de cada criança permite que elas 
participem ativamente, garantindo que o 
aprendizado seja significativo e adaptado a 
suas habilidades e interesses.

7. Desenvolvimento da Imaginação 
e Criatividade: Brincadeiras que estimulam 
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a imaginação e a criatividade são benéficas 
para todas as crianças, independentemente 
de suas habilidades. Para crianças com ne-
cessidades especiais, essas atividades ofe-
recem uma oportunidade única de explorar 
o mundo, expressar-se de maneira única e 
desenvolver habilidades cognitivas e emo-
cionais.

8. Colaboração entre Professores e 
Profissionais Especializados: A colaboração 
entre professores regulares e profissionais 
especializados é fundamental para o suces-
so das brincadeiras inclusivas. Essa parceria 
permite a adaptação adequada das ativida-
des, a identificação de estratégias eficazes e 
o acompanhamento individualizado do de-
senvolvimento de cada criança.

As brincadeiras desempenham um pa-
pel crucial no aprendizado de crianças com 
necessidades especiais, proporcionando um 
ambiente inclusivo, estimulante e adaptado 
às suas características individuais. Ao reco-
nhecer e incorporar estratégias inclusivas 
nas práticas pedagógicas, educadores po-
dem criar experiências de aprendizado ricas, 
promovendo o desenvolvimento integral e a 
participação plena de todas as crianças no 
universo lúdico da infância (Melo, 2014).

2.6 Potencializando o aprendizado: 
estratégias para brincadeiras direcionadas 
na Educação Infantil

A Educação Infantil é uma fase crucial 
no desenvolvimento das crianças, e a abor-
dagem pedagógica que integra brincadeiras 
direcionadas surge como uma ferramenta 
eficaz para potencializar o aprendizado de 
forma lúdica e significativa. Estruturar e di-
recionar as brincadeiras requer um olhar 
pedagógico atento, visando promover o de-
senvolvimento cognitivo, emocional e social 
das crianças de maneira intencional. Para 
Civiero e Rostirola (2020), as brincadeiras 
direcionadas devem seguir algumas regras, 
tais como:

Entendendo as Necessidades Indi-
viduais: O primeiro passo para o desenvol-
vimento de estratégias eficazes é compre-
ender as necessidades individuais de cada 
criança. Cada aluno é único, com diferentes 
estilos de aprendizagem, interesses e níveis 
de habilidade. Conhecer essas caracterís-
ticas permite ao educador personalizar as 
brincadeiras, tornando-as mais envolventes 
e adequadas ao desenvolvimento de cada 
criança.

Definindo Objetivos Pedagógicos: 
Cada brincadeira direcionada deve ter ob-
jetivos pedagógicos claros. Seja o desen-
volvimento de habilidades motoras, a com-
preensão de conceitos matemáticos ou a 
promoção da cooperação, é essencial esta-
belecer metas educacionais específicas. Es-
ses objetivos orientarão a escolha das ati-

vidades e proporcionarão uma base para 
avaliação do aprendizado.

Seleção de Materiais e Recursos Ade-
quados: A escolha criteriosa de materiais e 
recursos é fundamental para o sucesso das 
brincadeiras direcionadas. Jogos, brinque-
dos educativos e materiais adaptados devem 
ser selecionados levando em consideração 
os objetivos pedagógicos e as necessidades 
das crianças. Esses materiais servem como 
ferramentas facilitadoras do aprendizado 
durante as atividades lúdicas.

Para esses autores, o desenvolvi-
mento de estratégias para potencializar o 
aprendizado por meio de brincadeiras dire-
cionadas na Educação Infantil requer uma 
abordagem pedagógica cuidadosa e inten-
cional. Ao alinhar as atividades lúdicas aos 
objetivos educacionais, adaptar as estraté-
gias às necessidades individuais e promover 
a participação ativa de todas as crianças, os 
educadores constroem um ambiente educa-
tivo rico, onde a aprendizagem se torna uma 
jornada envolvente e significativa.

3 CONCLUSÃO
O entendimento aprofundado das 

necessidades individuais de cada criança 
foi o ponto de partida, permitindo a perso-
nalização das brincadeiras para atender aos 
variados estilos de aprendizagem presentes 
na sala de aula. Definir objetivos pedagógi-
cos claros e selecionar materiais e recursos 
adequados evidenciou-se como passos fun-
damentais para direcionar as atividades de 
maneira significativa, proporcionando um 
ambiente propício para a construção do co-
nhecimento.

A variedade nas estratégias pedagó-
gicas, aliada à observação contínua e ao fe-
edback ajustado, permitiu uma abordagem 
flexível, adaptável às dinâmicas da apren-
dizagem infantil. A inclusão e adaptação de 
brincadeiras para atender às necessidades 
específicas de todas as crianças destacaram-
-se como práticas essenciais para construir 
uma educação verdadeiramente inclusiva, 
onde cada criança se sente valorizada e ca-
paz.

Ao estimular a criatividade e imagina-
ção por meio de desafios e atividades que 
transcendem o mero conteúdo acadêmi-
co, proporcionamos um aprendizado mais 
abrangente, fortalecendo não apenas a base 
conceitual, mas também as habilidades de 
pensamento crítico e resolução de proble-
mas. A integração de temas transversais 
contribuiu para uma formação cidadã mais 
completa, preparando as crianças não ape-
nas para os desafios do ambiente escolar, 
mas também para a vida em sociedade.

Portanto, concluiu-se que as brinca-
deiras direcionadas na Educação Infantil 
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não são apenas momentos de lazer, mas 
sim uma abordagem pedagógica estratégi-
ca e intencional. Elas representam um ins-
trumento valioso para educadores compro-
metidos em criar ambientes de aprendizado 
enriquecedores, nos quais as crianças são 
protagonistas de sua própria jornada educa-
tiva.

Ao seguir esse caminho, não apenas 
potencializa-se o aprendizado, mas também 
se cultiva nas crianças o amor pelo conheci-
mento, a curiosidade incessante e a alegria 
de aprender. As brincadeiras direcionadas, 
permeadas por uma visão pedagógica cui-
dadosa, emergem como agentes transfor-
madores na construção de uma educação 
infantil vibrante, lúdica e significativa. Que 
este estudo inspire práticas pedagógicas 
inovadoras, enraizadas na compreensão 
profunda do potencial educativo das brinca-
deiras direcionadas, moldando o futuro das 
novas gerações.
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 RESUMO
O mundo imaginário está no cerne do 

pensamento criativo. Como contar histórias 
é uma das artes mais antigas associadas à 
natureza humana, este artigo examinará a 
arte de contar histórias como um ato per-
formativo para demonstrar a importância 
do suporte digital, uma vez que a fonte re-
presenta o contador de histórias. A perfor-
mance demonstra que contar histórias de 
vida simultaneamente tem uma qualidade 
presente em que as ações de quem conta 
e as respostas de quem escuta ocorrem si-
multaneamente, possibilitando a interação 
entre os dois. Contador de histórias e ouvin-
te compartilham uma experiência única em 
tempo absoluto, caracterizada pelo envol-
vimento que só a narração oral/presencial 
pode proporcionar. Como o desenvolvimen-
to humano inclui o crescimento das emo-
ções e a formação de regras de convivência, 
a arte de contar histórias é considerada uma 
referência para a criação de espaços mági-
cos.

Palavras – chave: Contação de histó-
rias; Narrador; Imaginação; Fantasia.

INTRODUÇÃO 
Como justificativa para a escolha do 

tema, interessei-me pelo desenvolvimento 
de pesquisas sobre contação de histórias 
infantis na primeira infância, pois percebi a 
necessidade que as crianças sentiam de “via-
jar” em um mundo imaginário e divertido. 
Muitas crianças se apegam aos aparelhos 
eletrônicos e acabam frustradas com seu 
mundo encantado e assim crescem em um 
mundo de dura realidade. É muito interes-
sante que as crianças tenham contato com 
as histórias infantis desde cedo, pois será 
satisfatório para o desenvolvimento da sua 
aprendizagem.

O objetivo deste trabalho é conscien-
tizar os leitores da primeira infância sobre a 
importância de ouvir e contar histórias para 
o desenvolvimento e socialização da lingua-
gem, além de adquirirem o interesse pelos 
livros e o hábito da leitura. A metodologia 
utilizada é a pesquisa bibliográfica e a expe-
riência em sala de aula.

Há quem afirme a eficácia de embalar 
os bebes, ainda no útero, ao som da melodia 
da voz da mãe, contando histórias, para que 
a partir desse momento a criança se familia-
rize com os mecanismos da narrativa e com 
a proximidade e o carinho que a contação 
de histórias envolve. De certa forma, essas 
ações já fazem parte de estratégias de for-

mação de leitores. Mas, além disso, sabemos 
que uma história contada, escrita ou falada, 
também nos permite ganhar em diversos ní-
veis. Isto significa: contar histórias permite 
que as crianças alcancem resultados pelo 
menos psicológicos, pedagógicos, históricos, 
sociais, culturais e estéticos.

 Ao ouvir uma história, as crianças (e 
o leitor em geral) vivenciam as ações, os pro-
blemas e os conflitos dessa história no nível 
psicológico. Essa experiência, ao emprestar, 
experimentar os modelos de ação e solu-
ções apresentados na história, amplia so-
bremaneira o repertório de conhecimentos 
da criança sobre si mesma e sobre o mundo. 
E tudo isso ajuda a moldar a sua persona-
lidade! Ao tomar contato com uma obra de 
arte, neste caso com a literatura, a criança 
participa de uma ação pedagógica, mesmo 
que não seja em função de uma narrativa 
oral ou de um texto literário. Mas esta vasta 
experiência de “aprendizagem” nem sempre 
é tão facilmente descodificada como os pro-
fessores e as escolas muitas vezes desejam 
que seja.

A ARTE DE CONTAR HISTÓRIAS
Devido às constantes mudanças que 

estão ocorrendo na educação e ao grande 
interesse que cada vez mais é colocado na 
formação do aluno de forma plena, ou seja, 
um indivíduo preparado para a vida, autô-
nomo, crítico e consciente de seu papel, en-
quanto o cidadão enfrenta a importância de 
a leitura nos processos de aprendizagem hu-
mana leva em conta o fato de que lendo se 
aprende a interpretar os diferentes mundos 
que a literatura infantil apresenta. Sabendo 
interpretar, o ato de criticar acontece auto-
maticamente.

E é aí que reside a capacidade de for-
mar leitores críticos através do Storytelling, 
no qual é inserido o botão mágico para des-
pertar o apetite pela leitura. O contato com 
os livros deve acontecer desde cedo, não 
apenas por meio da manipulação, mas tam-
bém por meio de contações de histórias, 
músicas, conversas, brincadeiras de ritmo 
e estímulo ao gosto da criança pela leitura. 
Desde então, houve interesse em focar na 
educação infantil e nos primeiros anos do 
ensino fundamental.

O primeiro contato com obras literá-
rias não exige o domínio do código escrito, 
pois a criança pode se impressionar com a 
história e interpretá-la até mesmo por meio 
de suas ilustrações. A história em seu mun-
do imaginário trata de relações e situações 
reais que a criança não compreende. Nesse 

A ARTE DE CONTAR HISTÓRIA      
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contexto, a Narrativa oferece ao leitor, além 
de um caráter estético, um caráter pedagó-
gico, que lhe permite desenvolver suas capa-
cidades intelectuais sem precisar montar e 
desmontar palavras e decodificar símbolos.

As palavras às quais o autor se ane-
xou acima enfatizam a importância da litera-
tura infantil na vida das crianças como leito-
res iniciantes, não apenas na forma escrita 
– em livros – mas também oralmente – por 
meio da contação de histórias.

Para que a criança se encontre neste 
mundo de sonhos e fantasia, cabe ao exce-
lente contador de histórias transmitir-lhe a 
beleza, a magia, o prazer, a satisfação que 
uma boa leitura pode proporcionar, e aliar 
tudo isso ao aprendizado, inicialmente não 
formal, mas incentivando o gosto pela leitu-
ra e pela contação de histórias, dentro e fora 
do ambiente escolar.

Contar histórias é mais que isso, trans-
forma em magia o que pode ser monótono 
na escrita, é saber transportar uma criança 
para o plano imaginário e trazê-la de volta 
ao mundo real. Portanto, para criar essa 
combinação de fatores, o contador deve an-
tes de tudo ser um bom leitor.

 Por ser um leitor ávido, ter amplo co-
nhecimento do acervo de Literatura Infantil 
e poder atestar seu amor pelos livros, o nar-
rador estabelece um vínculo estreito com 
sua clientela por meio da leitura e busca no-
vas fontes para que o ato de contar e ouvir, 
sendo um O ouvinte de uma história conta-
da torna-se interessante. Ao receber esses 
estímulos positivos de leitura desde cedo, as 
crianças iniciam o desenvolvimento da lei-
tura, que durará a vida toda e as ajudará a 
compreender melhor o mundo.

Ao mesmo tempo que a criança ouve 
a história, o seu olhar vagueia pelas ilustra-
ções, que imediatamente lhe conferem um 
significado diferente para o momento con-
tado, estimulando a criatividade na imagina-
ção e uma melhor compreensão dos aconte-
cimentos. Cada criança criará em si as suas 
próprias imagens e isso lhe dará a alegria de 
ouvir a história e terá uma leitura pessoal, 
uma relação com o seu universo sem regras, 
em que a imaginação flui naturalmente.

A articulação das palavras, ou seja, a 
oralidade do professor mediador com texto 
escrito e ilustrações de cenas, levará à obser-
vação das crianças, e o professor poderá re-
ler as figuras, aproveitando a peculiaridade 
das crianças em cada ilustração resultante 
dos textos, mantendo um diálogo constan-
te entre o ouvinte e o leitor, o que faz com 
que a turma relaxe e interaja com a história. 
Dentro dessa ideia, Faria (2008) destaca uma 
técnica que os ilustradores utilizam para ex-
plorar uma cena ilustrativa, colocando o lei-
tor dentro de uma casa enquanto, do lado 
de fora, observa os acontecimentos através 

de uma janela.
 A criança desembaraça espontanea-

mente as ilustrações, conecta-se com a ora-
lidade do professor, que é o mediador da 
história e das imagens, constrói uma ponte 
entre elas. Costa enfatiza a importância do 
trabalho do professor mediador quando 
afirma que:

 Para que a literatura cumpra seu pa-
pel no imaginário do leitor, é fundamental a 
mediação do professor durante seu trabalho 
em sala de aula e o exemplo que ele dá aos 
seus alunos lendo e demonstrando sempre 
intelecto e sensibilidade. (Costa, 2007)

Porém, não é apenas a leitura de uma 
história que “encaixa” no conteúdo que será 
estudado em aula. Não é apenas um recurso 
utilizado para atingir metas estabelecidas. O 
professor precisa sentir o momento dessa 
leitura e deixar que ele transmita o prazer 
de ler uma boa história, pois se o professor 
mediador não adquiriu o gosto pelas histó-
rias ao longo de sua vida, como conseguirá 
transmitir os sentimentos aos seus alunos?  
Encantado pelas palavras e imaginação de 
cenas com espontaneidade e naturalidade? 
Um professor que transmite histórias na 
educação infantil precisa se sentir parte in-
tegrante, envolvido na história, para que a 
leitura chegue ao ouvinte de forma que ele 
também possa se sentir parte dela e que 
haja nela uma semente de prazer lendo boa 
leitura cresce.

Portanto, ao escolher uma história 
para utilizar em sala de aula, o professor 
mediador pode utilizá-la não apenas como 
ferramenta para se familiarizar com o con-
teúdo, mas também para trazer algo a mais 
para a leitura e desvendar o máximo possí-
vel nas entrelinhas do texto com seus alu-
nos, proporcionando diferentes formas de 
interpretar e vivenciar os temas discutidos 
com prazer e significado.

 A arte de contar histórias exige do 
mediador uma certa atitude perante as his-
tórias, atitudes que podem proporcionar 
aos seus ouvintes um crescimento pessoal 
em relação às histórias e a vontade de ler 
ou dificultar o percurso com as palavras e 
causar dificuldades no futuro da sua vida. 
alunos.ao lidar com a construção de seus 
próprios textos por falta de leitura. Dentro 
dessa perspectiva, o papel do professor me-
diador é discutido a seguir com o objetivo de 
sugerir o crescimento pessoal e profissional 
desse professor.

Partindo da ideia de que a imaginação 
e a fantasia são a base do pensamento cria-
tivo, Dantas (2010) destaca que ao lidar com 
essas variáveis subjetivas, a arte de contar 
uma história é vista como referência para a 
criação de espaços de encantamento. Nesse 
sentido, o autor nos faz pensar que o desen-
volvimento das pessoas (processos racionais 
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e lógicos) inclui o crescimento emocional e 
o estabelecimento de regras de convivên-
cia. Quando nos permitimos vivenciar esses 
mundos de encantamento, esses aspectos 
cognitivos são potencializados. Nas palavras 
de Dantas (2010: 01):

O prazer de sentar em círculo e ouvir 
uma história adorável é conhecido há mui-
to tempo. O sabor vem de um passado re-
moto e, apesar das inovações tecnológicas, 
estamos sempre dispostos a ouvir a história 
com vontade e prazer renovados. Todos nós, 
adultos e crianças.

Dessa forma, o autor nos leva a acre-
ditar que a arte de contar e ouvir histórias 
está mais viva do que nunca. Apesar das ino-
vações tecnológicas, o prazer de conectar-se 
com histórias através da narração oral pes-
soal nunca serão substituídos.

Assim, a arte de contar histórias no 
século XXI passa pelo resgate da ludicidade, 
sem a qual não há espaço para espaços de 
encantamento e desenvolvimento humano.

A contação de histórias no início do 
século XXI envolve um encontro entre a nar-
rativa oral tradicional e o suporte digital, 
pois a tecnologia informática (luz no ecrã do 
computador) traz a necessidade de utilizar 
novos suportes para concretizar uma das ar-
tes mais antigas: contar histórias. A facilida-
de com que os jovens manipulam o compu-
tador sugere que a linguagem do ambiente 
digital (como hipertextos, imagens coloridas, 
músicas, vídeos, etc.) é considerada uma fer-
ramenta importante em contexto educacio-
nal, especialmente para a formação de críti-
cos de leitura.

A tradição oral se atualiza através dos 
corpos e vozes dos novos contadores de his-
tórias. O Centro de Referência em Literatura 
e Multimídia - Mundo da Leitura - da Univer-
sidade de Passo Fundo realiza práticas de 
leitura voltadas para alunos da educação 
infantil, do ensino fundamental e médio, uti-
liza a linguagem oral por meio da narração 
para promover a leitura em formato multi-
mídia, promove experiências em mundos de 
encantamento, interações mediadas entre 
narradores e ouvintes.

Utilizando o corpo, os gestos, a voz e 
diversos suportes, o contador de histórias 
aventura-se num mundo de interação que 
confere concretude à sua atuação, que sur-
preende sempre tanto o contador de histó-
rias e o encantador, como o público.

Os narradores contemporâneos par-
tem do paradigma de que, segundo Benja-
min (1985), a narrativa pessoal desaparece 
e que o personagem do narrador “torna-se 
plenamente tangível” (BENJAMIN, 1985: 198) 
quando a imagem do camponês está presen-
te, um marinheiro mercante estabelecido.

A contação oral está ligada ao contex-

to educacional, mas já ocupa outros espaços 
que os antigos contadores de histórias tal-
vez nem imaginassem: jantares de aniver-
sário, eventos sofisticados, encontros com 
amigos formam o cenário do contador oral 
contemporâneo. Embora a função da narra-
ção tenha mudado ao longo dos anos, suas 
características expressivas permanecem in-
tactas.

As marcas da oralidade respiradas 
na voz do narrador, sejam elas antigas ou 
contemporâneas, continuam a hipnotizar o 
ouvinte através da atuação do narrador. E o 
caminho que começou e dos passou pela es-
fera familiar e agora chega ao ciberespaço, 
que Lévy (2000) definiu como: “o espaço de 
comunicação aberto pela interligação global 
de computadores e memórias de computa-
dor” (Lévy, 2000: 92), em quais múltiplos sig-
nificados são construídos.

Passados os momentos históricos em 
que a oralidade e posteriormente a escrita 
formaram a base do ensino, instalou-se a 
comunicação informática (cibercultura), o 
que gera mudanças nas formas de trans-
missão e recepção do conhecimento, o que 
Lévy (2000) chama de terceiro polo do espí-
rito humano: TI – o polo da mídia. Crianças, 
jovens e adultos, ao ouvirem histórias, ten-
dem a vivenciar uma trama, envolvendo os 
personagens dos personagens. Ao estimular 
a imaginação, eles interpretam mentalmen-
te o que ouvem e trocam experiências e co-
nhecimentos de forma lúdica.

A arte de contar histórias incentiva os 
ouvintes a enfrentar seus erros e compre-
ender seus próprios sentimentos. Pensando 
nisso, é preciso considerar a formação do 
leitor a partir de sua relação com os aspec-
tos culturais, ou seja, com os valores que lhe 
servem de referência.

Para tal, “o contador de histórias deve 
ser um artista da palavra falada para garan-
tir uma comunicação eficaz com a ação ar-
tística” (Weschenfelder; Burlamaque, 2009: 
135). Percebemos a importância de incluir a 
arte na Lei de Diretrizes e Fundamentos de 
1971. Foi nesse período que a arte foi inclu-
ída no currículo escolar sob o nome de Edu-
cação Artística, mas foi considerada uma 
“atividade educativa” e não uma disciplina 
como a outros.

De certa forma, desde a Lei nº 
5.692/71, a prática artística foi incluída com-
pulsoriamente no currículo, o que garantiu 
hoje o espaço para a área. Contudo, o autor 
destaca a questão da versatilidade e da ên-
fase na expressão e comunicação forçadas, 
deixando de lado as funções primárias da 
arte, como a humanização por meio de ex-
periências estéticas significativas, mas tam-
bém a leitura crítica e a realidade criativa, 
segundo SUBTIL (2012).

 Os contadores ritualizaram os cos-
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tumes e práticas da comunidade, muitos 
deles com o objetivo de formar a base da 
“identidade”, ou seja, de criar a subjetivida-
de daquele grupo. Essa prática manteve o 
equilíbrio do grupo e assim evitou que ele se 
desintegrasse.

Durante muito tempo, contar histó-
rias foi uma prática doméstica, quase sem-
pre presente no meio rural, sendo gradati-
vamente abandonada com a urbanização e 
o advento de novas tecnologias.

Os contadores de histórias, especial-
mente aqueles que contavam oralmente, 
caíram no esquecimento, embora muitas 
histórias que apoiaram sua prática ainda 
permaneçam em todas as culturas, como a 
modalidade escrita. Hoje, a literatura infan-
til continua a ser um meio para atingir um 
fim, mas os tempos são diferentes. Escrever 
obras literárias para crianças e jovens tor-
nou-se uma prática interessante à medida 
que aumentou o investimento da indústria 
cultural nesta área. Segundo Barretos; Gon-
çalves; Silva; Morelli (2004, p. 176)'.

A arte de contar histórias é hoje reco-
nhecida como uma prática oral do patrimô-
nio cultural capaz de proporcionar prazer e 
lazer: o projeto Entorna, desenvolvido des-
de 2006 pela Editora Abril e pela Fundação 
Victor Civita, é exemplo disso. O projeto, que 
acontece em escolas estaduais e municipais, 
é um conjunto de ações de apoio à leitura 
por prazer, em cooperação com as secre-
tarias municipais e estaduais de educação, 
apoiando eventos culturais e educativos de 
apoio à leitura e ampliando o acervo das uni-
dades escolares.

Hoje, os contadores de histórias de-
vem estar preparados para enfrentar di-
versas situações e se adaptar às mudanças 
radicais que o mundo apresenta. Mudanças 
não só na forma de pensar, mas também 
nas formas de perceber o mundo. A arte de 
contar histórias, presente numa moderni-
dade radicalizada, sofre as consequências 
desta era radical, e o novo contabilista tem 
consciência da instabilidade.

As palavras deste autor permitem de-
finir o perfil do novo contador como aquele 
que, além de se adaptar às diferentes expe-
riências e espaços de transposição oral do 
texto escrito, necessita de algumas compe-
tências adicionais. Isso inclui a capacidade 
de analisar a mecânica que entra em ação 
ao compartilhar uma história com seu pú-
blico, para que ela tenha um desempenho 
adequado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Acredita-se que a narrativa primeiro 

se move para formar o leitor, depois se trata 
de utilizar a magia da literatura infantil como 
arma que começa a forjar os caminhos da 

leitura desde cedo.
O sucesso desta vertente está no va-

lor da voz, nas pausas, no jogo do ritmo, na 
interação entre o narrador e o ouvinte, no 
sentimento que a história contada pode ter 
no ouvinte, enfim, todos esses elementos 
podem despertar o interesse da criança pela 
leitura. Ela sempre procura acompanhar os 
interesses que as crianças demonstram nas 
histórias de cada faixa etária e as fases de 
desenvolvimento da leitura em que a crian-
ça se encontra.

Considera-se, portanto, que estamos 
dando um grande passo para mudar o tris-
te quadro da qualidade da leitura brasileira 
quando uma prática tão interessante como 
a contação de histórias se faz presente como 
motivação para o leitor futuro ou iniciante. 
Felizes são aqueles que têm a sensibilidade 
de perceber que o futuro da humanidade 
depende da forma como moldamos e nutri-
mos as crianças que nos são confiadas.

Portanto, é fundamental estimular o 
início da leitura, basicamente contando his-
tórias de forma expressiva que encante o 
ouvinte e o faça interagir diretamente.

 E através da interação com os livros 
de literatura infantil, as crianças aprendem 
sobre si mesmas, sobre os adultos e sobre 
a forma como convivemos sem precisar sair 
do seu universo infantil de descoberta, ma-
gia, brincadeira e fantasia. Em contexto edu-
cacional, a leitura em sala de aula era volta-
da para práticas pedagógicas, e ainda hoje é, 
mas cabe ao professor que transmite as his-
tórias repetir esses conceitos e transformar 
esses momentos em algo mais, para que as 
palavras possam ecoar em sua sala de aula 
de forma agradável e significativa tanto para 
você quanto para quem está ouvindo, crian-
do uma conexão entre o que você ensina e a 
beleza de uma boa história.
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 RESUMO
Este trabalho tem como objetivo refle-

tir sobre a importância do lúdico na apren-
dizagem e Ensino da matemática durante a 
infância apresenta a visão de teóricos como 
Froebel, Vygotsky, Piaget e Wallon sobre o 
assunto e defende que a criança tem a ne-
cessidade de brincar, pois cada brincadeira 
e jogos serve de base para a construção de 
um adulto com maior facilidade para enten-
der o mundo a sua volta. Para esta pesquisa 
de cunho bibliográfico, foi realizada extensa 
pesquisa em livros, revistas, trabalhos aca-
dêmicos e sites especializados, buscando 
discutir e apresentar a importância dos jo-
gos e , principalmente na Educação Infantil. 

Palavras chaves: Ludicidade; Aprendi-
zagem, Educação Financeira

ABSTRACT
	 This work aims to reflect on the 

importance of playfulness in learning and 
teaching mathematics during childhood. It 
presents the view of theorists such as Froe-
bel, Vygotsky, Piaget and Wallon on the sub-
ject and argues that the child has the need 
to play, since each game and games serves 
as a basis for the construction of an adult 
more easily to understand the world their 
own return. For this bibliographic research, 
extensive research was carried out in books, 
magazines, academic works and specialized 
websites, seeking to discuss and present 
the importance of games, especially in Early 
Childhood Education.

Keywords: Ludicidade; Learning, Early 
Childhood Education.

	
INTRODUÇÃO
O brincar parece algo natural e ine-

rente aos animais principalmente durante 
os primeiros dias e meses de vida, o jogo 
facilita o processo educativo e pode permi-
tir uma aprendizagem significativa e perma-
nente: A criança se constrói como sujeito, 
adquire conhecimento de si e do mundo que 
a cerca, além de descarregar suas energias, 
executar sua criatividade e, de certa forma, 
treinar para os papéis que irão desempe-
nhar no futuro. 

    Segundo	 Vygotsky (1984, p.74) es-
creve que o brincar possibilita às crianças 
um espaço para resolução dos problemas 
que as rodeiam. A missão do professor é es-
tar atualizado para ajudar através de aulas 
dinâmicas e atraentes, metodologias diver-

sificadas para jogos e brincadeiras envolven-
do todo o domínio corporal, desencadeando 
o desenvolvimento psicomotor do aluno e 
facilitando o processo de aprendizagem ao 
contrário, para um bom ensinamento e um 
bom educador, a ludicidade é o meio de sa-
tisfazer a criança e facilitar a visão global de 
forma prazerosa e satisfatória no processo 
da educação infantil. 

O brincar está contemplado na nossa 
legislação:

A Lei Federal 8069/90- Estatuto da 
Criança e do Adolescente, capítulo II, arti-
go16 que diz o seguinte no inciso IV- Brin-
car, praticar esportes e divertir-se. Nota-se 
que o documento sugere que toda criança 
deve desfrutar de jogos e brincadeiras, os 
quais deverão estar dirigidos para a educa-
ção. Ficando toda pessoa, em especial pais 
e professores, responsáveis em promover o 
exercício desse direito. (MODESTO e RUBIO, 
2014, p. 3)

O jogo no passado, já era visto como 
importante ferramenta de auxílio ao proces-
so de educação das crianças. Infelizmente, 
hoje nossas crianças brincam cada vez me-
nos para tanto se elegeu como objetivos 
específicos: discutir sobre a importância do 
lúdico para as crianças; apresentar as visões 
de Vygotsky, Froebel, Wallon e Piaget sobre 
a importância do brincar para a aprendiza-
gem e; refletir sobre a necessidade do lúdico 
na educação.

Diante dos objetivos acima descritos 
foram levantadas as seguintes hipóteses:  
que através do lúdico as crianças realizam 
uma aprendizagem significativa; acredita-se 
que através de brincadeiras, as crianças de-
senvolvam o gosto pela matemática acredi-
ta-se que como o brincar é fonte de pesquisa 
e interesse de diversos estudiosos, a visão 
deles possa ser valiosa como base para o 
trabalho pedagógico.

A INFÂNCIA E OS JOGOS MATEMÁTI-
COS

Na verdade, podemos até pensar que 
atualmente, mesmo com toda a evolução 
histórica, tecnológica e teórica, ainda mui-
tos indivíduos pelo mundo não conseguem 
desfrutar desse período da vida, intitulado 
como infância é sim uma verdade bastante 
vergonhosa.

Visitando a História temos que primi-
tivamente o homem sobrevivia das coletas 
e da caça. Nômade, não possuía uma mora-
dia certa. abrigava-se em cavernas ou copas 
de árvores. Entretanto com a descoberta do 
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fogo, essa realidade extremamente hostil 
começa a transformar-se. Com o tempo e o 
desenvolvimento da agricultura e da pecuá-
ria, o homem fixa moradia e sedentariza-se, 
dando enorme salto na evolução humana.

Quanto à criança, segundo Philippe 
Ariès, na Antiguidade, era considerado um 
adulto em miniatura por não haver distinção 
entre o mundo adulto e o mundo infantil. A 
criança "ingressava na sociedade dos adul-
tos".

Na Idade Média, época de grande fer-
tilidade, porém de grande mortalidade, pou-
cos homens percorriam todas as etapas da 
vida. A criança ainda era considerada adul-
ta em miniatura, e isso ficava bem claro nas 
pinturas da época que retratavam as famí-
lias.  

Ariès (1981, p.17) relata que, 
[...] até por volta do século XII, a arte 

medieval desconhecia a infância ou não ten-
tava representá-la. É difícil crer que essa au-
sência se devesse à incompetência ou à falta 
de habilidade. É mais provável que não hou-
vesse lugar para a infância nesse mundo. 
Uma miniatura otoniana do séc. XI nos dá 
uma ideia impressionante da deformação 
que o artista impunha então aos corpos das 
crianças, num sentido que nos parece mui-
to distante do nosso sentimento e da nossa 
visão.

Entre os séculos XIV e XVIII, os rela-
tos nos mostram uma sociedade sem ado-
lescentes. A vida é dividida em três grandes 
momentos: a infância considerada o período 
da dependência; a idade da guerra, em que 
os homens vão defender suas terras e seus 
países; e a idade sedentária, que compreen-
de os homens da lei, adultos. (ARIÈS, 1981) 
conforme o dicionário Aurélio (2002, p. 433) 
o significado da palavra lúdico é relativo a 
jogos, brinquedos e divertimentos a ativida-
de lúdica é todo e qualquer movimento que 
tem como objetivo produzir prazer quando 
da sua execução, ou seja, divertir o pratican-
te. Etimologicamente, o termo lúdico vem do 
latim Ludus, que significa jogo, divertimento 
e gracejo.

Vivemos numa sociedade capitalista, 
estruturada no “ter” e não no “ser”, o que 
provoca consequências como o individualis-
mo e o consumismo exacerbado. As crian-
ças possuem recursos tecnológicos cada vez 
mais avançados, mas que as afastam umas 
das outras. Vídeo games, computadores, ce-
lulares as fazem interagir com o outro ape-
nas virtualmente. 

Infelizmente percebemos que com o 
passar do tempo os indivíduos deixam de 
brincar para assumir uma postura séria, 
muitas vezes introspectiva, como se as brin-
cadeiras fizessem parte de um passado dis-
tante.

 Entretanto sabemos que uma ativida-
de lúdica pode aliviar a tensão em momen-
tos de stress e seriedade. Assim o lúdico não 
deveria estar presente apenas na educação 
infantil, mas em todo o processo de ensina-
gem. 

De acordo com Roloff (2010, p.2): 
[...] o lúdico pode trazer à aula um mo-

mento de felicidade, seja qual for a etapa de 
nossas vidas, acrescentando leveza a rotina 
escolar e fazendo com que o aluno registre 
melhor os ensinamentos que lhe chegam, 
de forma mais significativa. 

Toda atividade escolar deveria ser 
tão prazerosa como as brincadeiras, assim a 
aprendizagem teria mais qualidade e impor-
tância para o aluno. Mas o que presencia-
mos em nossas escolas, está bastante longe 
do ideal.

DESENVOLVIMENTO
A ludicidade e o brincar são certa-

mente, elementos considerados vitais no 
planejamento das atividades para educa-
ção infantil, e discutir sobre eles não signi-
fica desmerecer sua importância repensar 
como, por vezes, são utilizados também 
como poderes reguladores dos sujeitos in-
fantis. A brincadeira não é somente uma ati-
vidade pedagógica em conjunto com outras 
atividades pedagógicas da escola. Ela ocorre 
como começo, meio e fim, ou seja, brincan-
do surgem condições para a criança adquirir 
o conhecimento formal e o desenvolvimento 
dos processos do pensamento.

Segundo o Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil (1998), o de-
senvolvimento da criança acontece através 
do lúdico. Ela precisa brincar ter prazer e 
alegria para crescer, precisa do jogo como 
forma de equilíbrio entre ela e o mundo, 
portanto, a atividade escolar deverá ser uma 
forma de fazer e de trabalho, fazendo com 
que a criança tenha um desenvolvimento 
completo. Coisa esquecida por grande par-
te dos adultos envolvidos no seu cotidiano, 
preocupados em sobreviver e que através 
da escola procuram fazer com que as crian-
ças também as esqueçam.

Atualmente o brincar é fonte de pes-
quisa e interesse de diversos estudiosos, 
haja vista, sua importância para o desenvol-
vimento infantil e a construção do conheci-
mento. Mas revisando a literatura, pudemos 
descobrir que há anos, estudiosos como: Fro-
ebel, Vygotsky, Piaget e Wallon abordaram 
em seus trabalhos a importância da criança 
participar ativamente do seu processo de 
aprendizagem, como veremos a seguir. 
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2.1 – FROEBEL
Froebel foi o primeiro a reconhecer a 

importância do lúdico. É conhecido como o 
criador do jardim da infância. Assim sua pro-
posta de aprendizagem calcava-se no lúdi-
co valorizando a educação através de jogos 
e brincadeiras. Segundo Kishimoto (2002) 
apud Santos (2010, p. 20):

[...] Froebel acreditou na criança, enal-
teceu sua perfeição, valorizou sua liberdade 
e desejou a expressão da natureza infantil 
por meio de brincadeiras livres e espontâne-
as. Instituiu uma Pedagogia tendo a repre-
sentação simbólica como eixo de trabalho 
educativo, sendo reconhecido por isso como 
psicólogo da infância.

De acordo com Modesto e Rubio 
(2014; p. 8):

Froebel deu muita importância à 
criança, destacando suas atividades estimu-
ladas e dirigidas, valorizando a liberdade de 
expressão e o interesse das crianças, perce-
bidos por meio de brincadeiras livres e es-
pontâneas. 

Froebel foi o primeiro pedagogo a in-
cluir o jogo no sistema educativo por acre-
ditar que as crianças aprendem através do 
brincar e que sua personalidade pode ser 
aperfeiçoada e enriquecida pelo brinquedo. 
Froebel pregava uma pedagogia da ação. Ele 
dizia que a criança para se desenvolver não 
devia apenas olhar e escutar, mas agir e pro-
duzir.

Froebel foi influenciado pela valoriza-
ção do jogo durante o Romantismo, como 
beneficiário do intelecto, da moral e do de-
senvolvimento físico, presente na Alemanha. 
Por isso, o jogo infantil é utilizado como eixo 
da pedagogia do jardim da infância. Assim:

A partir de sua filosofia educacional 
baseada no uso dos jogos infantis, Froebel 
delineia a metodologia dos dons e ocupa-
ções, dos brinquedos e jogos, propondo: 1 
dons, materiais como bola, cubo, varetas, 
anéis, etc., que permitem a realização de 
atividades denominadas ocupações, sob a 
orientação da jardineira, e 2 brinquedos e 
jogos, atividades simbólicas, livres, acom-
panhadas de músicas e movimentos corpo-
rais, destinadas a liberar a criança para a ex-
pressão das relações que estabelece sobre 
os objetos e situações do seu cotidiano. Os 
brinquedos são atividades imitativas livres, 
e os jogos, atividades imitativas livres, e os 
jogos, atividades livres com o emprego dos 
dons. (KISHIMOTO; 2002; p. 64).

		  A fase mais importante 
para Froebel é a infância e apesar de emba-
sar sua teoria em pressupostos metafísicos 
e românticos, aponta que existe uma íntima 
relação entre o espiritual, o físico e o inte-
lectual e que cada um destes três elementos 
afetam os demais e é por eles também afe-

tado. Em seus estudos, valorizou a fantasia 
e o simbolismo, reconhecendo-lhes a impor-
tância para os pequenos. Assim, ao brincar, 
a criança tenta compreender seu mundo 
através das representações de situações re-
produzidas do seu cotidiano. Ela imita nas 
brincadeiras, reproduzindo situações vivi-
das, utilizando brinquedos e dons. 

2.2 – VYGOTSKY
Segundo Vygotsky (1991) apud Leal 

(2011, p.26):
O brinquedo cria uma ‘Zona de De-

senvolvimento Proximal’, ou seja, quando 
a criança brinca, além de suas ações nor-
mais, ela parece ter uma idade superior ao 
que realmente possui; nesse aspecto, a ati-
vidade de brinquedo causa na criança uma 
situação de desenvolvimento, pois fornece 
todos os subsídios para mudanças da suas 
necessidades e de sua consciência, quando, 
por exemplo, a criança é motivada quando 
lhe é possível utilizar a imaginação, quan-
do interpreta a realidade a transpondo nas 
brincadeiras, e suas relações interpessoais 
são outros aspectos desenvolvido nesse tipo 
de atividade. Podemos considerar o brincar 
como um processo de desencadeamento do 
desenvolvimento infantil.

As concepções teóricas sobre apren-
dizagem e desenvolvimento estruturam-se 
sobre o sujeito que aprende (cognoscente), 
e o objeto a ser conhecido (cognoscível). 
Assim segundo a abordagem teórica his-
tórico-cultural, desenvolvida por Vygotsky 
preconiza-se que os processos de desen-
volvimento não coincidem com processos 
de aprendizado formal, o primeiro segue o 
segundo, criando zonas de desenvolvimen-
to imanente (anteriormente denominado de 
zona de desenvolvimento proximal). 

Para Vygotsky, a fonte do desenvolvi-
mento é a aprendizagem formal, mais a co-
municação e a cooperação com o adulto ou 
parceiro mais experiente. O teórico acredi-
tava que o desenvolvimento segue a apren-
dizagem. Entretanto, há de se observar o 
contexto histórico e social da criança defi-
nia o brincar como uma situação imaginária 
criada pela criança e que, a imaginação em 
ação ou brinquedo, era “a primeira possibi-
lidade de ação da criança numa esfera cog-
nitiva que lhe permite ultrapassar a dimen-
são perceptiva motora do comportamento” 
(KISHIMOTO; 2001; p. 51). 

	 Assim, Vygotsky acreditava que 
o jogo crucial auxilia o desenvolvimento cog-
nitivo, “pois o processo de criar situações 
imaginárias leva ao desenvolvimento do 
pensamento abstrato. Isso acontece porque 
novos relacionamentos são criados no jogo 
entre significados e objetos e ações” (FRIED-
MANN; 1996 p. 36). 
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	 Vygotsky contribuiu muito para 
a explicação da origem social e cultural dos 
jogos. Segundo ele, os temas dos jogos in-
fantis variam de acordo com o momento 
histórico, a localização geográfica, a classe 
social, a cultura. Os temas variam se a ativi-
dade concreta das pessoas e suas relações 
com a vida se modificam.

2.3 – PIAGET
Santos (2010, p. 23) assim escreve, so-

bre o pensamento piagetiano:
Ao lança-se numa atividade desco-

nhecida (o jogo ou uma brincadeira), o alu-
no entrará em conflito. Entretanto, logo ao 
tomar conhecimento e compreender me-
lhor as ideias, este estará assimilando e 
acomodando o novo conhecimento. Motivo 
pelo qual Piaget acredita que a atividade lú-
dica é essencial na vida da criança, pois, se 
constitui, em expressão e condição para o 
desenvolvimento infantil, já que quando as 
crianças jogam assimilam e transformam a 
realidade.

	 Piaget identificou três estágios 
na brincadeira das crianças pequenas. São 
elas: brincadeira prática; brincadeira sim-
bólica e os jogos com regras. Estas etapas 
são paralelas às delimitadas por ele para o 
desenvolvimento intelectual infantil (pen-
samento sensório-motor, pré-operacional e 
operacional concreto). 

A brincadeira prática inclui as brin-
cadeiras de manipulação dos bebês e das 
crianças até a idade de começarem a cami-
nhar. A brincadeira simbólica pode ser vista 
nos jogos dramáticos das crianças de jardim 
da infância e pré-escola. Durante e após o 
jardim de infância, as crianças gradualmen-
te trocam o jogo dramático pelos jogos mais 
formais. (SPODEK; 1998, p. 214).

Modesto e Rubio (2014, p. 9-10) espe-
cificam melhor esse assunto:

Jogo de exercício – Manifesta-se de 
zero a dois anos. Representa o jogo inicial 
na criança e caracteriza o período sensório-
-motor do desenvolvimento. É através dele 
que a criança repete gestos, assimila ações, 
incorporando novo fazeres. O princípio é de 
exploração e repetição. O jogo consiste em 
manipulação de objetos em função dos de-
sejos e hábitos motores das crianças. A fun-
ção dos jogos de exercício psicomotor é a 
ação, o exercício das funções psicomotoras 
através de atividades lúdicas que envolvem 
prazer pelo funcionamento, pela explora-
ção, pela experimentação, pela ação e pelo 
movimento. 

Jogo simbólico – Compreende de dois 
aos sete anos aproximadamente. A ludici-
dade nesse estágio adquire o caráter sim-
bólico. É a aplicação do que foi assimilado 

anteriormente. É a substituição do real por 
símbolos. Nesta fase o faz de conta ganha 
destaque. Os jogos simbólicos têm caracte-
rísticas próprias: liberdade de regras, ausên-
cias de objetivos, ausência de uma lógica da 
realidade, adaptações da realidade aos de-
sejos. A função do jogo simbólico é transfor-
mar o real para satisfazer as necessidades 
do eu em função dos desejos.

[...]
Jogo de regras – Tem quando a crian-

ça começa a se interessar pelas regras. Per-
mite a relação entre ideia e pensamento, 
antecipa jogadas, planeja estratégias, utiliza 
o raciocínio operatório. Trabalha acima de 
tudo, respeito e ética, pois apesar da estra-
tégia, é necessário observar regras, esperar 
sua vez de jogar e lidar com o imprevisto, li-
dar com perdas e ganhos, são importantes 
para o desenvolvimento das estruturas cog-
nitivas. Nesse estágio o jogo provoca muitos 
conflitos internos, a necessidade de buscar 
saída, é desses conflitos que o pensamento 
sai enriquecido.

Para Piaget, o brincar oferece à crian-
ça a oportunidade de assimilar o mundo 
exterior às suas necessidades, sem precisar 
muito acomodar realidades externas.

a brincadeira possibilita uma acomo-
dação do mundo exterior completamen-
te livre, uma vez que ela não tem nenhum 
compromisso com a realidade que a cer-
ca através do brincar a criança manipula o 
mundo externo fazendo com que ele se en-
caixe nos seus esquemas atuais. 

2.4 – WALLON
Dentre muitos teóricos da aprendi-

zagem infantil, destacamos também nesta 
pesquisa, Wallon, que acreditava que toda 
atividade da criança é lúdica quando exer-
cida por ela mesma. Para ele o desenvol-
vimento era uma “construção progressiva 
onde as fases ocorrem uma após a outra, al-
ternando afetiva e cognitivamente” (GUIMA-
RÃES, 2008, p. 36). Acreditava que o adulto 
sem perceber leva a criança à imobilidade 
ao tolher sua ludicidade. 

[...] a família e os educadores não per-
mitem que a criança desenvolva todo o se 
potencial, não deixando que as crianças rea-
lizem tarefas que elas são capazes, como co-
mer sozinha, vestir-se, calçar, tomar seu ba-
nho, escovar os dentes. (SANTOS 2010, p. 26)

	 É possível perceber diante das 
ideias dos autores pesquisados a concor-
dância sobre a importância do lúdico. 

É pena que na escola fundamental e, 
às vezes, até na escola de educação infan-
til não demos tanto valor para os esquemas 
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lúdicos das crianças. Rapidamente lhe im-
pomos aquilo que constitui nossa principal 
ferramenta de conhecimento e domínio do 
mundo: os conceitos científicos, a linguagem 
das convenções e os signos arbitrários, com 
seus poderes de generalidades e abstração 
(MACEDO, PETTY & PASSOS, 2005, p.20).

	 Wallon também propôs está-
gios de desenvolvimento. De acordo com 

Estágio Impulsivo-emocional (primei-
ro ano de vida): Nesta fase a emoção é o 
instrumento de interação da criança com o 
meio. 

Estágio sensório-motor e projetivo 
(1 a 3 anos): Nesta fase a criança consegue 
autonomia, passando a manipular objetos 
e explorar espaços. Há um predomínio das 
relações com o meio. 

Estágio do personalismo (3 a 6): Fase 
em que a personalidade da criança se forma 
e ela toma consciência de si, acontece por 
meio das interações sociais. 

Estágio categorial: Nesta fase a crian-
ça consolida a função simbólica e obtém 
avanços na inteligência e personalidade com 
relação à fase anterior, há interesse pelo 
mundo exterior fortalecendo as relações 
com o meio. 

A ludicidade é importante para o 
desenvolvimento psíquico e cognitivo das 
crianças. Infelizmente nossas crianças brin-
cam cada vez menos. Não mais nas ruas 
ou nos vizinhos; um pouco no playground 
e nas escolas durante o período da educa-
ção infantil como educadores sabemos que 
as brincadeiras ajudam no desenvolvimento 
social e intelectual a criança, devendo a brin-
cadeira, os jogos e os brinquedos serem ele-
mentos fundamentais na educação infantil.

Através das pesquisas podemos cons-
tatar que diversos autores e teóricos da 
educação são favoráveis a ludicidade para 
o desenvolvimento completo das crianças. 
Dentre os autores pesquisados podemos 
citar Vygotsky e Piaget. A tarefa de educar 
dentro da modernidade tem exigido de seus 
educadores cada vez

mais esforços para atender a deman-
da que lhe é proposta, desde uma boa pre-
paração teórica, seja, sua formação, até a 
incessante busca de atualização profissional 
e dedicação.

A escola da contemporaneidade é 
o espaço da diferença e da confluência de 
culturas e da diversidade. Sob este quadro 
social, a ampliação e redimensão dos sa-
beres e das práticas educativas com vistas 
à identificação dos problemas de aprendi-
zagem escolar na pré-escola e as possíveis 
intervenções especializadas, que levem a 
recuperação de aprendizagens fragilizadas 
e evitem um fracasso escolar nas séries fu-

turas, configuram-se como questões funda-
mentais nas discussões epistemológicas da 
educação.

 Os jogos matemáticos estabelecem 
avanços entre o cérebro e a aprendizagem, 
como vias dúbias no processo cognitivo. Seus 
estudos abrangem um vasto conhecimento 
das bases neurológicas da aprendizagem e 
do comportamento humano, por meio de 
estímulos contextuais que deem respostas 
positivas ao processo de formação do indi-
víduo, tomando como foco as relações in-
trínsecas entre atenção, funções motoras, 
linguagem, memória, cognição e aspectos 
emocionais, psicológicos e cerebrais.

 Ela busca ainda, compreender o pro-
cesso cognitivo do sujeito aprendente, des-
de os primeiros anos de vida, seus impasses 
e as principais implicações na aprendizagem 
humana partindo desta realidade, enten-
de-se que todos os alunos são diferentes, 
tanto em capacidades, quanto em motiva-
ções, interesses, ritmos evolutivos e estilos 
de aprendizagem; e todas as dificuldades de 
aprendizagem são em si mesmas, contextu-
ais e relativas, por isso é necessário intervir 
no processo de ensino e aprendizagem, con-
siderando que a criança constrói seu conhe-
cimento através de estímulos e o professor 
é um dos responsáveis em proporcionar 
meios interventivos que venham sanar as 
dificuldades que possam surgir no processo 
de aprendizagem.

Como meio de constatar se a mesma 
pode direcionar de forma eficaz a aprendi-
zagem infantil, tendo também em vista a 
necessidade de refletir sobre a urgência de 
disseminar suas potencialidades, funda-
mentando a pesquisa educacional baseada 
em metodologia científica.

Pela relevância dos jogos ao trabalho 
docente e às

dificuldades de aprendizagem na pré-
-escola, buscando construir um referencial 
teórico reflexivo para o pensar e o repensar 
às práticas e ações neste âmbito, contribuin-
do, assim, para que as intervenções psico-
motoras sejam compreendidas, planejadas, 
articuladas e desenvolvidas, como fator po-
sitivo no desenvolvimento integral da crian-
ça atendida por esse segmento da Educação 
Infantil, pois segundo Smith e Strick (2001, 
p. 30), “as condições [...] na escola, na verda-
de, podem fazer a diferença entre uma leve 
deficiência e um problema verdadeiramente 
incapacitante”.

O esclarecimento sobre esta temá-
tica é favorável ao trabalho do professor 
(pedagogo, principalmente), com formação 
em psicomotricidade na medida em que seu 
olhar deve ser criterioso e sistêmico, cons-
ciente de sua responsabilidade na mediação 
de situações intencionais, analisando quais 
metodologias devem ser adotadas, como 
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forma de contribuir positivamente para a 
superação das dificuldades de aprendiza-
gem apresentadas pelas crianças

A compreensão de como se dá o pro-
cesso de construção do conhecimento ofere-
ce a possibilidade de ações que promovam o 
desenvolvimento cognitivo dos estudantes. 
Entender todos os mecanismos envolvidos 
neste processo, significa se implicar em uma 
tarefa que por vezes, não é fácil, mas produ-
tiva e gratificante.

 	 Para que a aprendizagem seja 
possível, é necessário ter bem estabelecidos 
e estimulados mecanismos de atenção, me-
mória e esquecimento, linguagem, ter uma 
boa alimentação e sono de qualidade, entre 
outros, esse movimento leva em considera-
ção todos os aspectos do indivíduo, o bioló-
gico, social, psicológico, cognitivo.

O educador deve buscar conhecer 
seu aluno para que saiba como cada um 
aprende e compreende os mecanismos de 
assimilação do conhecimento, e a partir daí, 
procurar meios e recursos que envolvam 
as possibilidades de aprendizagem de cada 
criança, intervindo nas situações de maior 
dificuldade que ela apresentar, 

As múltiplas competências docentes 
devem ser construídas por meio de uma 
formação polivalente, que permita o de-
senvolvimento de uma prática pedagógica 
favorável à aprendizagem dos alunos, "[...] 
comprometida com a prática educacional, 
capazes de responder às demandas familia-
res e das crianças, assim como as questões 
específicas relativas aos cuidados e aprendi-
zagens infantis.

O olhar atento e perspicaz, tanto do 
profissional docente como do psicopedago-
go, deve orientar as crianças pelos variados 
caminhos de aprendizagem, motivando-as, 
criando e recriando os sentidos da aprendi-
zagem, de modo a superar as dificuldades 
e promover uma aprendizagem de forma 
ajustada, assegurando o desenvolvimento 
de atitudes, de criticidade, diálogo, desco-
berta e inserção no mundo.

Desta forma é imprescindível a exis-
tência de uma correlação entre quem ensi-
na e quem aprende. Relação esta, que será 
desenvolvida diariamente, através das me-
todologias desenvolvidas em sala de aula, 
que tornem a relação docente x discente x 
conteúdos mais próxima e produtiva. 

"A paciência, o apoio e o encoraja-
mento prestado pelo professor serão com 
certeza os impulsionadores do sucesso es-
colar do aluno, abrindo-lhe novas perspec-
tivas , pois quando os professores são desti-
tuídos de uma bagagem de referências que 
os capacitem a desenvolverem uma prática 
pedagógica intencional, que atenda as ne-
cessidades das crianças com dificuldades de 
aprendizagem, eles podem representar um 

grande problema de ordem sociocultural, na 
medida em que suas ações ineficazes não 
potencializam aprendizagens significativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS	
A ludicidade é importante para o 

desenvolvimento psíquico e cognitivo das 
crianças. Infelizmente nossas crianças brin-
cam cada vez menos nas ruas ou nos vizi-
nhos; um pouco no playground e nas escolas 
durante o período da educação infantil mas 
ao adentrarem o ensino fundamental pare-
ce que a importância do lúdico acaba.

Como educadores sabemos que as 
brincadeiras ajudam no desenvolvimen-
to social e intelectual a criança, devendo a 
brincadeira, os jogos matemáticos a serem 
elementos fundamentais na educação finan-
ceira

Através das pesquisas podemos cons-
tatar que diversos autores e teóricos da 
educação são favoráveis a ludicidade para 
o desenvolvimento completo das crianças. 
Dentre os autores pesquisados podemos ci-
tar Vygotsky e Piaget. Ambos acreditam que 
a criança deve participar ativamente do seu 
processo de aprendizagem. Para Modesto e 
Rubio (2014, p. 14):

O brincar no sistema de ensino, ain-
da encontra-se pouco explorado, parte das 
escolas ainda persistem com a visão de que 
uma boa aula é a convencional, com alunos 
em fila, no seu lugar em silêncio realizan-
do a atividade proposta. Sabe-se que para 
estimular o sujeito e promover seu desen-
volvimento é preciso propor atividades de-
safiadoras, significativas, que desperte o 
interesse, e as atividades lúdicas podem ser 
uma excelente ferramenta pedagógica e psi-
copedagógica.

Pais e professores precisam com-
preender a necessidade infantil do brincar 
sozinhos ou em grupos; e precisam permi-
tir e favorecer que as brincadeiras e jogos 
ocorram. Ainda utilizando Modesto e Rubio 
(2014, p. 14):

É perceptível que a abordagem lúdica 
seja integradora dos aspectos motores, cog-
nitivos, afetivos e sociais, partindo do pres-
suposto de que é brincando e jogando que 
a criança aprende e ordena o mundo a sua 
volta, assimilando experiências e informa-
ções e, sobretudo, incorporando conceitos, 
atitudes e valores.

 Não apenas na infância, mas princi-
palmente nela faz-se necessário a Educação 
Financeira para uma vida adulta promissora,
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 Resumo:
A legislação brasileira garante o aces-

so educacional, inclusive para indivíduos 
com deficiência que precisam ser integrados 
às salas de aula regulares, a fim de criar um 
ambiente de aprendizagem inclusivo, sem 
qualquer forma de segregação. Contudo, é 
importante reconhecer que a implementa-
ção prática da educação inclusiva requer re-
cursos suficientes. Para explorar os desafios 
e possibilidades da educação inclusiva nas 
escolas regulares, foi realizada uma revisão 
abrangente da literatura, incluindo livros e 
artigos científicos. As conclusões deste es-
tudo revelaram avanços significativos nas 
iniciativas de educação inclusiva ao longo do 
tempo. Mas para garantir a viabilidade práti-
ca, é necessário ter em conta determinados 
ajustamentos. Estas adaptações abrangem 
tanto aspectos físicos, como materiais didá-
ticos e estruturas arquitetônicas, quanto fa-
tores humanos, incluindo a colaboração de 
profissionais competentes e dedicados tra-
balhando juntos em equipe para promover 
serviços inclusivos. No entanto, é importante 
notar que nem todas as escolas possuem os 
recursos necessários para criar um ambien-
te verdadeiramente inclusivo que se concen-
tre não apenas em abordar as limitações dos 
indivíduos com deficiência, mas também em 
estimular o seu potencial. Como resultado, é 
crucial implementar adaptações contínuas e 
manter um compromisso firme em atender 
às necessidades deste público.

Palavras-chave: Aluno com deficiên-
cia. Atendimento Educacional Especializado. 
Educação Inclusiva. 

1 INTRODUÇÃO
O conceito de inclusão implica em um 

processo de ajustamento social para garan-
tir um apoio adequado aos indivíduos. Por-
tanto, quando se trata de instituições educa-
cionais, é essencial que as escolas possuam 
os recursos necessários para acomodar ne-
cessidades diversas, em vez de esperar que 
os indivíduos se adaptem a um molde pré-
-determinado.

Além disso, ao considerar o proces-
so de educação, é amplamente reconheci-
do que a oportunidade de adquirir conhe-
cimento serve como uma via crucial para 
o crescimento, a mudança e a participação 
ativa na sociedade. O acesso à educação não 
só quebra barreiras, mas também promove 
a aquisição de novas competências.

Assim, quando se trata de indivíduos 
com deficiência, torna-se imperativo criar 

uma abordagem que possa centrar-se nas 
capacidades únicas de cada aluno, em vez 
de focar apenas nas suas limitações. Reco-
nhecendo que a aprendizagem não obedece 
a uma abordagem única, a escola deve pos-
suir uma ampla gama de recursos, estraté-
gias e oportunidades para atender a todos 
de uma forma que seja ao mesmo tempo 
harmoniosa e respeitosa. Essa abordagem 
abrangente garante que cada aluno receba 
uma base sólida para seu crescimento e de-
senvolvimento holístico.

Reconhece-se, deste ponto de vista, 
que a oferta desta forma de ensino repre-
senta um desafio significativo, visto que as 
escolas enfrentam diariamente numerosos 
obstáculos que podem dificultar o seu tra-
balho. Estes obstáculos podem incluir a falta 
de infraestruturas, oportunidades limitadas 
de desenvolvimento profissional, recursos 
pedagógicos insuficientes e a ausência de 
envolvimento da família no processo edu-
cativo. Esses fatores contribuem para a per-
cepção de que atender às diversas necessi-
dades dos alunos se torna ainda mais difícil, 
embora não impossível. Portanto, é crucial 
analisar criticamente e refletir sobre como 
melhorar a preparação e a viabilidade das 
escolas, a fim de transformar vidas e reali-
dades através da educação inclusiva. Este 
estudo é guiado por diversas questões-cha-
ve: A escola está realmente equipada para 
atender pessoas com deficiência? Quais são 
os obstáculos para alcançar a educação para 
todos? Que recursos são necessários para 
promover a inclusão no ambiente escolar 
quotidiano?

Num esforço para promover a educa-
ção para todos, o objetivo deste estudo con-
sistiu em obter uma visão sobre os desafios 
e perspectivas que rodeiam a educação in-
clusiva nos contextos educativos regulares.

A execução da pesquisa justifica-se 
pela necessidade de compreender o a edu-
cação inclusiva, avaliar os requisitos essen-
ciais para tal e, sobretudo, verificar se o 
sistema educacional brasileiro engloba ini-
ciativas contemporâneas que priorizam a in-
clusão. O objetivo é estudar para aprimorar 
os recursos disponíveis, a fim de promover o 
crescimento humano baseado na diversida-
de e em circunstâncias equitativas.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 A EDUCAÇÃO PARA TODOS: EN-

TENDENDO A ESCOLA INCLUSIVA
O tema da diversidade tem ganhado 

atenção significativa na sociedade moderna, 

A ESCOLA INCLUSIVA      
DAIANE SANTOS MENEZES LUCAS
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levando a uma ênfase crescente na impor-
tância de promover ambientes inclusivos. 
Isto é particularmente relevante em ambien-
tes educacionais, onde o desenvolvimento e 
o cultivo dos indivíduos são priorizados.

Segundo Sassaki (2009), o conceito de 
inclusão implica um processo de ajustamen-
to social que promove a participação ativa 
e a integração de indivíduos com necessida-
des especiais no seu ambiente envolvente. 
Isto permite-lhes cumprir papéis sociais e 
exercer plenamente os seus direitos como 
cidadãos.

Olhando deste ângulo, torna-se evi-
dente que proporcionar um elevado padrão 
de educação vai além da simples adesão ao 
currículo escolar. É imperativo que a escola 
estabeleça uma atmosfera de apoio, incuta 
ética e valores, honre todas as diversas ne-
cessidades e abrace e celebre genuinamen-
te a diversidade.

Segundo Almeida (2013), o conceito 
de inclusão escolar é um desenvolvimento 
relativamente novo. No século XIX, os indi-
víduos com deficiência não eram considera-
dos parte da sociedade e eram vistos como 
anormalidades, levando à sua exclusão. 
Além disso, as instituições que inicialmente 
atendiam essa população não tinham um 
entendimento completo do que era inclusão, 
pois prestavam serviços de forma segregada 
e separada do restante da sociedade.

Sassaki (2009) demonstra que a De-
claração de Salamanca, introduzida na Con-
ferência Mundial sobre Educação para Todos 
na Tailândia, desencadeou uma nova abor-
dagem às pessoas com deficiência. Durante 
esta conferência, vários países, incluindo o 
Brasil, deliberaram sobre a viabilidade da 
educação inclusiva nas escolas regulares. 
O objetivo era criar um ambiente onde es-
tudantes de todas as habilidades pudessem 
prosperar e desenvolver seu potencial, des-
viando o foco das limitações e abraçando 
uma nova perspectiva.

É importante notar que, ao considerar 
a diversidade no ambiente educacional, ela 
vai além da mera presença de pessoas com 
deficiência. Envolve educar sobre valores 
como respeito, cidadania, ética, aceitação 
e valorização de diversas origens, culturas 
e histórias. Isso prepara os indivíduos para 
serem mais abertos, empáticos e receptivos, 
permitindo-lhes viver harmoniosamente em 
sociedade.

O processo de inclusão nas escolas é 
amparado por diversas medidas legislativas, 
com especial destaque para a Constituição 
Cidadã (artigo 208 da Constituição Federal). 
Este artigo afirma que o Estado tem a res-
ponsabilidade de garantir a inclusão dos 
alunos com deficiência, proporcionando-
-lhes acesso às escolas, criando ambientes 
acessíveis e oferecendo os recursos físicos 

e humanos necessários. Além disso, outras 
estratégias inclusivas são implementadas 
para apoiar a sua educação. Contudo, em 
casos excepcionais em que o bem-estar e o 
desenvolvimento da criança com deficiência 
estejam comprometidos, pode ser recomen-
dado que recebam escolaridade fora da sala 
de aula regular.

Olhando deste ponto de vista, há 
avanços visíveis nas conversas em curso em 
torno do processo inclusivo. No entanto, 
por se tratar de um conceito relativamente 
novo, ainda há espaço para melhorias para 
garantir a sua implementação eficaz em to-
das as instituições de ensino. É fundamental 
ir além das meras discussões teóricas e to-
mar medidas práticas, como destaca o autor 
Alvez (2001), que enfatiza que a inclusão vai 
além da simples matrícula dos alunos no en-
sino regular.

Segundo Sassaki (2009), o processo 
inclusivo na educação brasileira é dificul-
tado por diversos desafios. Salas de aula 
superlotadas, estruturas arquitetônicas 
desatualizadas e inacessíveis, a falta de ma-
teriais didáticos e recreativos que apoiem 
a assistência especializada, a remuneração 
e o apoio inadequados aos professores e a 
falta de formação específica para atender às 
necessidades específicas dos alunos contri-
buem para essas dificuldades.

Além disso, Almeida (2013) enfatiza a 
importância de reavaliar a abordagem ado-
tada por inúmeras escolas no que diz res-
peito ao planejamento e implementação de 
suas atividades. Isto garante que o fardo de 
proporcionar uma educação de alta qualida-
de não recaia apenas sobre os professores, 
mas envolve a colaboração de outros profis-
sionais e até mesmo de familiares. Ao fazer 
isso, uma base sólida para o desenvolvimen-
to individual pode ser estabelecida.

2.2 O PERFIL DO ALUNO COM DEFICI-
ÊNCIA

Segundo Guimarães (2015), para 
aprofundar a inclusão de pessoas com de-
ficiência é imprescindível examinar como 
a constituição brasileira aborda esse seg-
mento da sociedade. Adicionalmente, o au-
tor destaca que a Constituição de 1988, no 
artigo 203, utiliza o termo “deficiente” ao 
discutir seus direitos, o que é discriminató-
rio por não considerar a pessoa como um 
todo, concentrando-se apenas em suas limi-
tações. Sassaki (2009, p. 25) contribui ainda 
mais para essa discussão ao afirmar:

Na maioria das vezes, desconhece-
-se que o uso de determinada terminologia 
pode reforçar a segregação e a exclusão. (...) 
e (...) "Além disso, quando se rotula alguém 
como "portador de deficiência", nota-se que 
a deficiência passa a ser "a marca" principal 
da pessoa, em detrimento de sua condição 
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humana.
Segundo Sassaki (2009), utilizar ter-

mos como “Pessoas com necessidades es-
peciais” ou “pessoas excepcionais” não é 
adequado porque apenas destacam as li-
mitações. Assim como não diríamos que 
alguém “tem olhos verdes” ou “tem pele es-
cura”, estas descrições não se aplicam a indi-
víduos com deficiência (Sassaki, 2009, p. 11).

 A promoção da inclusão é facilitada 
pelas alterações legislativas implementadas 
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência – CONADE, especifica-
mente por meio da portaria nº 2.344/2010 
referenciada por Guimarães (2015, p. 22). 
Esta legislação desempenha um papel cru-
cial na promoção do respeito e da igualdade 
entre os indivíduos.

Art. 1º Atualiza a nomenclatura do Re-
gimento Interno do Conade, aprovado pela 
Resolução nº 35, de 06 de julho de 2005, nas 
seguintes situações:

I - Onde se lê "Pessoas Portadoras de 
Deficiência", leia-se "Pessoas com Deficiên-
cia";

II - Onde se lê "Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da Repú-
blica", leia-se "Secretaria de Direitos Huma-
nos da Presidência da República";

III - Onde se lê "Secretário de Direitos 
Humanos", leia-se "Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República";

IV - Onde se lê "Coordenadoria Nacio-
nal para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência", leia-se "Secretaria Nacional de 
Promoção dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência";

V - Onde se lê "Política Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiên-
cia", leia-se "Política Nacional para Inclusão 
da Pessoa com Deficiência.

Segundo Botini (2012), a forma como 
nos dirigimos aos outros reflete o nível de 
respeito que temos pelas suas característi-
cas, apesar de parecer insignificante para 
alguns. Sassaki (2009) complementa de-
monstrando que a escolha da terminologia 
tem grande significado, como evidenciado 
por organizações como a AACD (Associação 
Assistencial de Crianças Deficientes) usando 
o termo “Defeituoso”, o que tem um efeito 
prejudicial na autoestima e na individualida-
de. de pessoas com deficiência.

Em cada época da história humana, a 
identificação e a compreensão dos indivídu-
os com deficiência foram moldadas por uma 
combinação de fatores históricos, sociais, 
políticos e econômicos, conforme destacado 
por Lima (2012). Esses fatores têm desempe-
nhado um papel crucial no reconhecimento 
da existência desses indivíduos e no reco-

nhecimento de suas características únicas.
Além disso, Masi (2012) destaca a im-

portância de considerar vários aspectos ao 
conceituar uma deficiência. Esses aspectos 
abrangem características anatômicas e fi-
siológicas, incluindo lesões, malformações e 
disfunções. Além disso, fatores psicológicos 
e somáticos, como estados psicológicos al-
terados, influências psicossociais e manifes-
tações de autopercepção e autoidentidade, 
também devem ser levados em considera-
ção ao examinar indivíduos com deficiência.

De acordo com o IBGE, Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estado, impressionan-
tes 24,6 milhões de pessoas no Brasil pos-
suem diversas formas de deficiência, sejam 
elas deficiências físicas ou desafios mentais, 
abrangendo questões como limitações visu-
ais ou auditivas, restrições de mobilidade e 
muito mais ( IBGE, 2010).

Conforme afirma Masi (2012), a defici-
ência é definida como a deficiência ou desvio 
do funcionamento normal, seja em termos 
de estrutura, psicologia, fisiologia ou anato-
mia, que leva a restrições ou à incapacidade 
de realizar tarefas específicas.

Já Almeida (2013, p.9), caracteriza a 
deficiência no âmbito jurídico: 

O Decreto no 3298, de 20 de dezem-
bro de 1999, considera pessoas com defici-
ência, aquelas que se enquadram em cinco 
grandes categorias: i) Deficiência física: al-
teração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando 
comprometimento da função física, apre-
sentando-se sob a forma de paraplegia, pa-
raparesia, monoplegia, dentre outros;

 ii) Deficiência auditiva: perda parcial 
ou total das possibilidades auditivas sono-
ras; 

iii) Deficiência visual: acuidade visual 
igual ou menor que 20/200 no melhor olho, 
após a melhor correção;

 iv) Deficiência mental: funcionamen-
to intelectual significativamente inferior à 
média, associado a déficits no comporta-
mento adaptativo, com manifestação antes 
dos dezoito anos; 

v) Deficiências múltiplas: associação 
de duas ou mais deficiências’’    (CARVALHO, 
2012, p.9)

 A fim de contribuir ativamente para 
o desenvolvimento de uma sociedade in-
clusiva que abranja indivíduos de todas as 
origens, é imperativo ter uma compreensão 
sólida dos princípios relacionados com a de-
ficiência. Segundo Sassaki (2009), esse co-
nhecimento é essencial para garantir igual-
dade de tratamento e oportunidades para 
todos, independentemente de fatores como 
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raça, idade, sexo, deficiências específicas ou 
qualquer outra característica distintiva.

Omote (2014, p.3), faz considerações 
importantes acerca da pessoa identificada 
como deficiente:

É evidente que existe uma expressiva 
diferença no comportamento ou no organis-
mo da pessoa identificada como deficien-
te, porém, essa diferença pode ser tanto a 
causa como a consequência do processo de 
identificação, reconhecimento e tratamento 
daquela pessoa como deficiente. Nesta ló-
gica conceitual, a referida diferença expres-
siva só adquire sentido de deficiência pelo 
fato de a sociedade valorizar determinada 
qualidade que nela está prejudicada, pois 
nenhuma diferença é vantajosa ou desvan-
tajosa em si mesma, mas, apenas dentro 
de um contexto relacional arquitetado pela 
própria estruturação sócio-cultural-laborio-
sa no qual estamos circunscritos. Ou seja, 
a deficiência não existe como fenômeno in-
dependente, posto que se configura a par-
tir de um arcabouço multifatorial e dialético 
intrínseco à dinâmica de visualização e de 
interpretação das diferenças (OMOTE 1994, 
p.3).

Segundo Rodrigues (2009), não só 
existem indivíduos com deficiências congê-
nitas, presentes desde o nascimento, como 
deficiência física, auditiva, visual ou múlti-
pla, mas também 500 brasileiros ingressam 
diariamente na comunidade de deficientes 
em decorrência do trânsito, acidentes.

Segundo Masi (2012), existe uma po-
pulação substancial de indivíduos que viven-
ciam deficiências em algum momento de 
suas vidas. Numerosos factores, incluindo, 
entre outros, acidentes, incidentes de trân-
sito e violência urbana, contribuem para o 
aumento deste número.

Os acidentes podem ser evitados, as 
vacinas podem ser administradas e os exa-
mes precoces podem ser realizados para mi-
tigar a ocorrência de diversas deficiências. 
No entanto, é crucial reconhecer que sem-
pre haverá pessoas com deficiência. Por-
tanto, é imperativo que a sociedade esteja 
equipada para proporcionar oportunidades 
inclusivas que promovam o seu crescimento 
e integração (ALMEIDA, 2003).

Cabe ressaltar que a Constituição Fe-
deral de 1998, citada por Sassaki (2009, p. 
13) dispõe de itens que respaldam o defi-
ciente na sociedade, tais como:

Art. 203. [...]
IV. A habilitação e reabilitação das 

pessoas portadoras de deficiência e a pro-
moção de sua integração à vida comunitária;

V. A garantia de um salário-mínimo 
de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover à própria manuten-
ção ou de tê-la provida por sua família, con-
forme dispuser a lei.

Art. 208. [...]
III. Atendimento educacional espe-

cializado aos portadores de deficiência, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino 
(SASSAKI, 2009, p.13).

É crucial sublinhar que os principais 
constrangimentos enfrentados por estes 
indivíduos não resultam da sua deficiência 
em si, mas sim da falta de credibilidade e de 
oportunidades que lhes são disponibiliza-
das.

Os indivíduos com deficiência mui-
tas vezes descobrem que as suas vidas se 
tornam centradas nas suas limitações e in-
capacidades, deixando pouco espaço para 
explorarem o seu potencial e capacidades. 
Omote (2014, p. 59) concorda, afirmando 
que os desafios enfrentados pelas pessoas 
com deficiência são principalmente resulta-
do de limitações sociais e ambientais, e não 
de deficiências inerentes às próprias pesso-
as com deficiência.

Na falta de preparação da sociedade 
para lidar com as experiências únicas dos in-
divíduos com deficiência, há uma tendência 
para atribuir-lhes a culpa pelas suas limita-
ções. O foco está apenas nos aspectos físicos 
da deficiência, desconsiderando os fatores 
sociais e eximindo a sociedade de qualquer 
responsabilidade pela inclusão e aceitação 
(ALMEIDA, 2013). No entanto, é amplamen-
te reconhecido que esta perspectiva é total-
mente falha e a sociedade deve adaptar-se, 
fornecendo recursos e implementando es-
tratégias que permitam aos indivíduos com 
deficiência participar plenamente em to-
dos os ambientes e exercer os seus direitos 
como cidadãos.

2.3 OS DESAFIOS E PERSPECTIVA PARA 
A ESCOLA INCLUSIVA

O conceito de Educação Inclusiva, que 
visa apoiar os alunos a atingirem o seu ple-
no potencial, ignorando as suas limitações, 
é um desenvolvimento relativamente novo. 
No século XIX, os indivíduos que se desvia-
vam dos padrões “normais” percebidos pela 
sociedade eram rotulados como aberrações 
e deixados à própria sorte, completamente 
abandonados.

Nos anos seguintes, foram criadas 
instituições especializadas para atender ex-
clusivamente pessoas com deficiência, ca-
tegorizando-as como tais e segregando-as 
em ambientes distintos. No entanto, esta 
abordagem dificulta a possibilidade de pro-
mover a inclusão, que depende da aceitação 
da diversidade e da aceitação entre todos os 
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indivíduos.
A Conferência Mundial sobre Educa-

ção para Todos, realizada na Tailândia, de-
sempenhou um papel fundamental na mu-
dança de perspectivas sobre a deficiência 
para uma perspectiva mais compassiva. Este 
evento foi fundamental na definição de le-
gislação que promove a inclusão e garante a 
participação de estudantes com deficiência 
no ensino regular.

A partir daí, ocorreu uma mudança de 
perspectiva em relação aos indivíduos com 
deficiência, levando ao reconhecimento da 
importância de integrá-los na sociedade 
como um todo, em vez de confiná-los a am-
bientes específicos. Como resultado, surgiu 
o conceito de educação inclusiva, alicerçado 
nos princípios de justiça e igualdade de direi-
tos, garantindo que nenhuma forma de desi-
gualdade seja tolerada (BOTINI, 2012, p. 12).

Apesar da existência de avanços e 
marcos legais como a Constituição Cidadã, 
que destacam a responsabilidade do Estado 
em oferecer educação e serviços especia-
lizados para indivíduos que se desviam do 
padrão convencional de desenvolvimento, 
ainda existem certas áreas que requerem 
atenção e discussão. É importante reconhe-
cer que esta proposta é relativamente nova 
em comparação com a longa história de 
marginalização e exclusão enfrentada por 
esta população específica.

A base subjacente para inúmeras 
perspectivas sociais tendenciosas e injustas 
em relação a este grupo específico é ilumi-
nada através deste relato histórico único. 
Estas perspectivas muitas vezes impedem 
os esforços dos educadores que podem ver 
os seus alunos com cepticismo, simpatia e 
outras atitudes inúteis que dificultam o pro-
cesso essencial de uma educação eficaz.

A tarefa inicial a ser examinada é a 
criação de um ponto de vista otimista e con-
fiante em relação à população em geral. Isto 
é crucial, sobretudo devido à investigação 
realizada por Botini (2012), que demonstra 
que a inteligência é uma qualidade inata de 
cada indivíduo. É fundamental reconhecer e 
valorizar este facto para garantir que todos 
tenham a oportunidade de aprender e cres-
cer.

Há outra preocupação que diz res-
peito aos desafios duradouros e profunda-
mente enraizados nas políticas educativas 
enquanto entidade coletiva. Estes desafios 
abrangem salas de aula sobrelotadas, aces-
so limitado a recursos, educadores subvalo-
rizados e vários outros obstáculos que impe-
dem a criação de um ambiente estimulante 
e equilibrado para o público que necessita 
de uma abordagem mais focada e persona-
lizada.

Além disso, o projeto arquitetônico 
desatualizado da escola, incluindo caracte-

rísticas como escadas, representa uma bar-
reira significativa para indivíduos com defi-
ciência física e mobilidade limitada. Como 
resultado, é imperativo alocar recursos para 
melhorar a acessibilidade e fornecer salas 
que, no mínimo, permitam uma fácil nave-
gação dentro das instalações da escola, es-
pecialmente nos casos em que não são viá-
veis renovações extensas.

Em seu trabalho, Sassaki (2009) tam-
bém discute a importância de incorporar 
uma abordagem centrada no ser humano 
na administração escolar, o que envolve a 
promoção da democracia e o estabeleci-
mento de parcerias com diversas partes in-
teressadas, como famílias, profissionais de 
saúde, assistentes e intérpretes de língua 
de sinais. Este esforço colaborativo visa criar 
uma base sólida que garanta que os alunos 
recebam o apoio e o estímulo necessários ao 
longo de sua jornada educacional.

Para encerrar, é importante destacar 
que a proposta de Educação Inclusiva e as 
leis existentes marcam os estágios iniciais 
de uma jornada transformadora para que 
a sociedade adote uma nova visão sobre a 
diversidade. Dado que isto implica uma mu-
dança fundamental de mentalidade, é cru-
cial reconhecer que esta transformação não 
ocorrerá da noite para o dia.

É crucial enfatizar que apesar dos 
avanços significativos nesta área, os indi-
víduos com deficiência foram inicialmente 
excluídos da sociedade. No entanto, o nos-
so foco atual é promover a sua inclusão em 
vários ambientes, incluindo escolas.

A compreensão que temos diante de 
nós é que existe um vasto domínio de poten-
cial inexplorado à espera de ser aproveitado. 
Esta constatação decorre do reconhecimen-
to de que existe uma disparidade entre os 
fundamentos teóricos, que são fortalecidos 
por inúmeras garantias, e a aplicação práti-
ca destes princípios. No âmbito da prática, 
os educadores muitas vezes encontram-se 
mal equipados e impotentes quando con-
frontados com as complexidades da equipe 
pedagógica e das políticas educacionais.

A educação pública, em particular, é 
conhecida pelas suas inúmeras deficiências 
em termos de apoio profissional. Isto inclui 
assistência inadequada da equipa pedagó-
gica, oportunidades limitadas de formação 
contínua e falta de recursos disponíveis. 
Consequentemente, quando confrontados 
com um aluno com deficiência, os profes-
sores enfrentam desafios ainda maiores. As 
condições de trabalho desfavoráveis tornam 
quase impossível que estes estudantes rece-
bam o apoio necessário e perspectivas alter-
nativas. Além disso, os membros da família 
muitas vezes não conseguem satisfazer as 
necessidades destas crianças, impedindo 
ainda mais o seu desenvolvimento. A au-
sência de cuidado, carinho e compreensão 
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agrava a situação. No entanto, é comum que 
as famílias matriculem os seus filhos com 
deficiência na escola e esperem que os pro-
fissionais alcancem resultados notáveis sem 
exigir o envolvimento ativo dos membros da 
família (SASSAKI, 2009).

Para desvendar o enigma do bom sen-
so, torna-se evidente que a responsabilida-
de pelo sucesso da aprendizagem não recai 
apenas sobre os ombros dos educadores. 
Esses indivíduos necessitam de colabora-
ção, assistência e recursos adequados para 
desempenhar suas funções com a máxima 
proficiência. É por isso mesmo que os resul-
tados da investigação indicam a necessida-
de de esforços abrangentes e coletivos que 
visem nutrir todo o potencial dos alunos, 
independentemente das suas limitações, re-
conhecendo-os como seres holísticos, o que 
muito contribui para o seu crescimento e 
progresso.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao longo da história, as propostas 

relativas à inclusão passaram por transfor-
mações significativas e são respaldadas por 
leis que garantem o bem-estar das pessoas 
com deficiência nas salas de aula regulares, 
principalmente em situações em que não é 
viável que a saúde e o crescimento do aluno 
permaneçam no ambiente geral.

Embora estes avanços marquem, 
sem dúvida, um progresso significativo na 
história deste grupo demográfico específico, 
alcançar a verdadeira igualdade para indiví-
duos em circunstâncias idênticas exige nu-
merosos ajustes, tanto no sistema educativo 
como na sociedade como um todo. Quando 
se trata de escolas, que funcionam como 
uma extensão do mundo externo, é eviden-
te que existe ceticismo entre os indivíduos 
que deveriam estar ativamente envolvidos 
em iniciativas que promovam a diversidade 
e a valorização das diferenças. É crucial esta-
belecer um ambiente harmonioso e inclusi-
vo onde todos se sintam apoiados, acolhidos 
e confortáveis, promovendo assim um senti-
do de coerência que facilite genuinamente 
o crescimento humano no ambiente escolar.

Além disso, há necessidade de abor-
dar adaptações físicas e materiais. Para co-
meçar, a atual infraestrutura escolar não 
atende adequadamente às necessidades 
das pessoas com deficiência. É crucial fazer 
os ajustes necessários para garantir que es-
tes espaços sejam acessíveis e inclusivos, 
permitindo uma mobilidade independente 
e segura. Além disso, os materiais utiliza-
dos nas salas de aula devem ser capazes de 
servir plenamente todos os alunos, forne-
cendo aos professores as ferramentas para 
conceber aulas envolventes e dinâmicas que 
se alinhem com os seus diversos estilos de 
aprendizagem.

É fundamental que os educadores 
possuam formação suficiente para fomen-
tar o potencial dos alunos, em vez de se 
concentrarem apenas nas suas limitações. 
Isto envolve a implementação de estratégias 
que se alinhem com os princípios genuínos 
de inclusão. Da mesma forma, os adminis-
tradores e todos os indivíduos envolvidos 
na jornada educacional devem colaborar de 
forma harmoniosa e igualitária, cultivando 
efetivamente um ambiente inclusivo.

Ao fornecer uma base sólida, os alu-
nos são capacitados, orientados, facilitados 
e consistentemente motivados para crescer, 
reconhecendo que a inteligência é uma qua-
lidade inata e a aprendizagem está ao alcan-
ce de todos. À medida que as perspectivas 
tendenciosas mudam e os direitos desta co-
munidade são salvaguardados, juntamente 
com a implementação de serviços abrangen-
tes, os indivíduos com deficiência irão, sem 
dúvida, experimentar bases reforçadas e 
caminhos maiores para abraçar plenamente 
os seus direitos como cidadãos num futuro 
próximo.
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RESUMO:
 O presente trabalho organiza uma re-

visão bibliográfica sobre a importância das 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educa-
ção Infantil para um trabalho pedagógico 
de excelência conforme é esperado de seus 
profissionais e exigido deles por seus res-
pectivos Projetos Políticos Pedagógicos. Se 
quisermos ter uma Educação Infantil de qua-
lidade, medidas devem ser tomadas para 
que de fato este atendimento seja efetivo. 
Em busca na qualidade das práticas pedagó-
gicas, Diretrizes Curriculares Nacionais Edu-
cacionais para a Educação Infantil (DCNEI) 
foram elaboradas pelo Ministério de Educa-
ção e Desporto (MEC) em 1999 (e revisadas 
em 2009), a serem seguidas na organização 
de atividades cotidianas nas instituições de 
Educação Infantil. 

PALAVRAS-CHAVE: 	Educação Infantil; 
Diretrizes Curriculares; Práticas Pedagógi-
cas. 

INTRODUÇÃO 
Desde a instituição das creches e pré-

-escolas a fim de atender educacionalmen-
te a criança brasileira pela Constituição Fe-
deral de 1988, medidas foram buscadas e 
entendidas a fim de estabelecer condições 
Educação Infantil de qualidade para todos 
na escola privada ou pública, como elevação 
da formação do profissional, repasse de ver-
bas, construção de escolas, como também 
dispositivos legais foram elaborados para 
orientarem e definirem as práticas pedagó-
gicas da Educação Infantil. 

Muitas lutas na Educação Infantil 
ocorreram por políticas públicas que possi-
bilitam e, consequentemente, garantem um 
atendimento de qualidade para as crianças 
de 0 a 6 anos de idade, nesse processo acon-
teceram alguns retrocessos e muitas con-
quistas, graças ao empenho de pesquisado-
res, professores universitários, professores 
e educadores da Educação Infantil, e movi-
mentos têm persistido em prol de melhorias 
desta etapa educacional. 

Neste artigo pretende-se discutir so-
bre as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil (DCNEI), que alinham 
e indicam como devem ser organizadas as 
práticas pedagógicas nas escolas, e refletir 
de que forma as atividades devem ser de-
senvolvidas nas instituições de Educação 
Infantil e, objetivamente, permear o avanço 
e desenvolvimento integral da criança em 
busca de um atendimento de excelência em 
qualidade desta etapa da educação básica. 

 BREVE HISTÓRICO 
 Nos últimos vinte e quatro anos de 

uma Educação Infantil, de concepções e prá-
ticas assistencialistas, a criança de zero a seis 
anos tem instituído seu direito à educação 
pela Constituição Federal de 1988, e assim 
entendida como um cidadão de direitos, em 
que seu atendimento educacional deve ser 
garantido em creches e pré-escolas, sendo 
de dever do Estado e da família como tam-
bém da sociedade. 

Somente em 1996, com as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, no 
artigo 29 que se sanciona a Educação Infan-
til como primeira etapa da educação básica 
tendo a especifidade de promover o desen-
volvimento integral da criança em seus as-
pectos físico, psicológico, intelectual e social. 
Na mesma lei no artigo 11, coloca-se a cargo 
dos municípios o atendimento da Educação 
Infantil, mas salientando a prioridade e obri-
gatoriedade no ensino fundamental. 

A LDB de 1996 vem fortalecer a con-
dição de direito da criança a educação, no 
entanto, o foco da política é obrigatorieda-
de no ensino fundamental de atendimento 
as crianças de 7 a 14 anos, as outras etapas 
educacionais como a Educação Infantil fica-
ram em segundo plano, tanto em garantia 
das ofertas de vagas quanto no repassa de 
verbas para a sua sustentação. 

Mesmo sendo uma conquista para a 
educação das crianças pequenas, ainda as-
sim estas não são vistas com prioridade e 
nem mesmo com a importância necessária, 
o que gerou problemas, como afirma Assis 
(2006), o contexto que foi posto a Educação 
Infantil na época, insere esta na educação, 
mas a mesma legislação não lhe dá condi-
ções de expansão, melhorias, garantia de 
vagas, formação e valorização dos profissio-
nais a atuarem nesta etapa educacional, ou 
seja, um direito que foi adquirido pela crian-
ça na lei, mas não efetivado na prática. 

O que se verifica com a criação do 
FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério, que é um sistema 
nacional de redistribuição de impostos arre-
cadados de municípios, estados, com com-
plementação da União, a serem repassados 
ao ensino fundamental, não envolveu a Edu-
cação Infantil, que precisava também destes 
recursos ficando a cargo da manutenção 
municipal, e instituições educativas passa-
ram por diversas dificuldades, como infraes-
trutura, materiais e recursos humanos. 

Esta situação incentivou para que mu-
nicípios começassem a matricular crianças 
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de 6 anos no ensino fundamental, o que não 
demorou para assistirmos a desarticulação 
da Educação Infantil, que permitiu pela Lei 
11.114/05 a matrícula de crianças de 6 anos 
no ensino fundamental e, posteriormente, 
favoreceu a obrigatória pela ampliação do 
ensino fundamental de 8 anos para 9 anos. 

Conforme Angotti (2006), a aceitação 
da Educação Infantil até 5 anos, desmancha 
os pequenos passos percorridos e conquis-
tados para se estruturar esta etapa educa-
cional sobretudo na legislação. 

Perante esta situação da Educação 
Infantil, há pesquisadores que acreditam no 
ingresso das crianças de 6 anos no ensino 
fundamental preocupados com a alfabetiza-
ção, evidenciando que a pré-escola não dá 
conta deste processo por falta de preparo 
dos profissionais ou de qualidade da siste-
mática da Educação Infantil, ou até, por não 
haver a obrigatoriedade na Educação Infan-
til, e por isso não são todas as crianças que 
têm acesso e frequentam esta etapa educa-
cional. E por outro lado, há aqueles que en-
tendem a necessidade da prática pedagógi-
ca específica à criança de 0 a 6 anos, como a 
importância ao acesso e permanência desta 
na Educação Infantil, lembrando de ser um 
direito constitucional da criança. Esta pro-
blemática mais recentemente é citada por 
Marcondes (2012, p. 21): 

  Entre os pesquisadores há divergên-
cias referentes aos pontos positivos ou nega-
tivos dessa política. Há estudos que indicam 
que, apesar da necessidade de se adequar 
a escola a uma nova realidade, tal política é 
uma possibilidade de extinguir a fragmenta-
ção existente entre os dois níveis de ensino 
(KRAMER, 2006; SANTOS e VIEIRA, 2006; BA-
TISTA, 2006). Já os pesquisadores da área de 
Educação Infantil consideram a proposta um 
retrocesso nos já consolidados direitos das 
crianças de 0 (zero) a 06 (seis) anos de idade, 
os quais já eram contemplados na Educação 
Infantil (ANGOTTI, 2007; FARIA, 2005). 

Conforme Angotti (2009), a desinfor-
mação e o desconhecimento sobre a infân-
cia estão distorcendo o que deveria ser feito 
com a criança como o seu direito educacio-
nal, pois na Educação Infantil o atendimento 
está na forma do cuidar educar, do atendi-
mento específico que deve ser oferecido a 
esta faixa etária considerando também a 
ludicidade, o brincar, e atividades em que: a 
alfabetização de mundo é importante para 
o desenvolvimento da criança e necessário 
para a alfabetização das letras, e que não 
pode ser deixada em segundo plano, e que 
desenvolvam as diferentes linguagens em 
educação como as da área da arte, e se uti-
lize de jogos, brinquedos, e brincadeiras, a 
experimentação, e tudo mais que possa pro-
mover o desenvolvimento integral da crian-
ça. 

Por isso, vemos a inclusão destas 

crianças de 6 anos, quando não de 5 anos, 
no ensino fundamental, num atendimen-
to educacional escolarizante próprio desta 
etapa educacional, em que o mobiliário é 
desconfortável, não há tempo para o lúdi-
co, como também não há espaços externos, 
muitas horas em salas fechadas, o proces-
so maçante da alfabetização, despreparo de 
profissionais, entre outros. 

Independente das implicações que te-
cemos até aqui em relação que foi o ingresso 
da criança de 6 anos no ensino fundamental, 
cabe que está agora nesta nova etapa edu-
cacional condição já posta pela legislação, 
seja atendida adequadamente e assim seu 
direito a educação garantido. 

Porém não podemos nos ignorar o di-
reito das demais crianças de 0 a 5 anos no 
acesso e de um atendimento educacional de 
qualidade na Educação Infantil, que como 
qualquer outra etapa educacional precisa 
de investimentos para ter qualidade, como 
valorização de pesquisas e produção de co-
nhecimento na área da primeira infância, 
definição legal e necessária na formação de 
professores e em nível superior, condições 
adequadas para este atendimento e perma-
nência para as crianças nas instituições e de 
caráter educacional. 

Recentemente com a promulgação da 
Lei nº 12.796/13 deste ano, as crianças da 
pré-escola de 4 e 5 anos passam a constar 
com a obrigatoriedade na educação básica 
brasileira, juntamente com o ensino médio. 
Esta situação gerou outra complicação que 
foi uma cisão da primeira etapa educacio-
nal entre creche e pré-escola, se pensarmos 
no direito de todas as crianças da Educação 
Infantil, podemos entender que de um lado 
tivemos um ganho, mas somente para as 
crianças de 4 e 5 anos, e por outro, as crian-
ças menores de 3 anos permanecem na 
mesma condição, ou seja, é como se a pré-
-escola fosse mais importante que a creche, 
sendo que todas as crianças têm direito a 
educação e com qualidade. 

E se compararmos do que ocorreu 
em relação na educação em decorrência das 
políticas educacionais até aqui, entre o en-
sino fundamental e educação infantil, cor-
remos o mesmo risco de termos uma valo-
rização e preocupação dos governos com a 
pré-escola, em detrimento ao atendimento 
da creche, fato que marca um retrocesso 
e enfraquecimento em tudo que demorou 
a ser conquistado na Educação Infantil. Da 
mesma forma, que entendemos a importân-
cia da Educação Infantil e do ensino funda-
mental, é importante e necessário o acesso 
à educação por todas as crianças da Educa-
ção Infantil conforme previsto na legislação, 
e a creche não pode continuar ou voltar a 
ser vista de modo assistencialista e desfavo-
recida, e agora diante da sua própria etapa 
educacional “Educação Infantil”. 
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Serrão (2012) diz que a expansão do 
atendimento educacional próximo do ensi-
no fundamental, da forma que se concen-
trou na pré-escola, pode ser compreendida 
como uma melhor aceitação social da escola 
para crianças mais velhas. Infelizmente, si-
tuação que constatamos até hoje na falta de 
compreensão da sociedade e até de profis-
sionais que atuam na primeira infância, em 
compreender a importância deste atendi-
mento educacional para as crianças. 

Nos últimos anos, pesquisas e es-
tudos de várias áreas, como a pedagogia, 
psicologia, psicanálise, sociologia, filosofia, 
neurologia, mais recente a neurociências, 
entre outros, concordam num consenso da 
importância de uma boa qualidade das vi-
vências e experiências vividas nos primeiros 
anos de vida do indivíduo. Segundo Figueiró 
(2012) apud (Campos Jr., 2009), também ava-
lia a importância do trabalho com as crian-
ças até 5 anos: 

  [...] é quando o cérebro humano 
cresce quase que integralmente e sua estru-
tura se diferencia em funções complexas, 
que permitem a formação da inteligência, 
da capacidade de aprendizagem, do perfil 
da personalidade, do comportamento indi-
vidual. Deixar de garantir esses cuidados à 
primeira infância prejudica a criança e reduz 
os resultados do investimento em educação 
nas etapas de vida seguintes. 

Politicamente, a princípio observa-
mos uma legislação educacional brasileira 
que se preocupa com a quantidade, fato 
este em promover acesso a todas as crian-
ças, preocupação dos últimos governos de 
nosso país. Atualmente as discussões estão 
em torno da qualidade, já que garantir o 
acesso a todas as crianças não significa que 
tenham uma educação de qualidade. 

Destarte Saviani (2007) em suas aná-
lises nas políticas públicas como a do PDE 
– Plano de Desenvolvimento Educacional, 
já apontava na época a preocupação do go-
verno brasileiro em relação à qualidade da 
educação, após anos das políticas tratarem 
da expansão quantitativa do acesso às esco-
las, medidas foram tomadas a termos uma 
educação de qualidade para todos, mas o 
próprio autor diz que apesar das políticas 
públicas pretenderem buscar qualidade, es-
tas não possuíam mecanismos em garantir 
êxito para isto. 

Em 2006, o FUNDEF é substituído 
pelo FUNDEB que passa a destinar recursos 
financeiros para toda a educação básica, e 
assim, a Educação Infantil é contemplada a 
ser incluída no financiamento para a educa-
ção. Mas mesmo a Educação Infantil sendo 
contemplada pelo FUNDEB, foi definida uma 
diferenciação chamada de fatores de ponde-
ração, que causaram muitas controvérsias 
em relação ao custo por aluno entre as eta-
pas e modalidades de ensino, a pré-escola 

ficou com índice de custo menor de 0,9, en-
quanto a creche de 0,8, sendo que o ensino 
fundamental obteve 1,0, e o ensino médio 
de 1,20. 

 
3. A IMPORTÂNCIA DAS DIRETRIZES 

CURRICULARES NACIONAIS DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

 De forma geral, grande parte da po-
pulação ainda não entendeu como é viver a 
infância na escola e qual o papel das Esco-
las Municipais de Educação Infantil – EMEIF 
para as crianças pequenas. Isso ocorre de-
vido o atendimento das crianças em tenra 
idade nem sempre foi vinculado com o cam-
po educacional. Ou seja, as instituições que 
atendiam as crianças em tenra idade deixa-
ram de ser apresentadas como simplesmen-
te um espaço de guarda das crianças e de 
cunho assistencial, para serem concebidas 
como instituições educativas, responsáveis 
pelo desenvolvimento integral da criança. 

A Educação Infantil tem passado por 
muita movimentação, e diante de tudo que 
foi pesquisado e levantado por pesquisado-
res de diferentes áreas em prol do desen-
volvimento da criança, é importante que as 
propostas pedagógicas possam desempe-
nhar atividades educativas a considerar a 
criança como um sujeito histórico-social sin-
gular, cidadão, produtor e produto de cultu-
ra, que deve ser compreendida no seu modo 
de entender e significar o mundo. 

Justamente atendendo as estas pro-
posições, os Diretrizes Curriculares Nacio-
nais Educacionais para a Educação Infantil 
(DCNEIs) no artigo 3º estabelecem um cur-
rículo que busca conter práticas que articu-
lem as experiências e os saberes das crian-
ças com os conhecimentos que fazem parte 
do patrimônio cultural, artístico, ambiental, 
científico e tecnológico, de modo a promo-
ver o desenvolvimento integral de crianças 
de 0 a 5 anos de idade. 

No artigo 4º a criança deve ser consi-
derada centro do planejamento curricular, 
um sujeito histórico e de direitos, reafirman-
do seu direito à educação já colocada na 
Constituição Federal de 1988, em que nas 
suas interações, relações e práticas cotidia-
nas que vivencia, constrói sua identidade 
pessoal e coletiva, brinca, imagina, fanta-
sia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a 
natureza e a sociedade, produzindo cultura, 
e para tanto, a criança precisa ser ouvida e 
entendida na sua forma de significar o mun-
do e a si mesmo. 

Conforme Oliveira (2010): 
Esta definição de currículo foge de 

versões já superadas de conceber listas de 
conteúdos obrigatórios, ou disciplinas es-
tanques, de pensar que na Educação infantil 
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não há necessidade de qualquer planeja-
mento de atividades, de reger as atividades 
por um calendário voltado a comemorar 
determinadas datas sem avaliar o sentido e 
o valor formativo dessas comemorações, e 
também da ideia de que o saber do senso 
comum é o que deve ser tratado com crian-
ças pequenas. 

As DCNEIs partem de um conjunto de 
princípios que foram defendidos no proces-
so de sua elaboração, que estão discrimina-
dos no seu artigo 6º, em princípios: 

– Éticos: da autonomia, da responsa-
bilidade, da solidariedade e do respeito ao 
bem comum, ao meio ambiente e às diferen-
tes culturas, identidades e singularidades. 

– Políticos: dos direitos de cidadania, 
do exercício da criticidade e do respeito à or-
dem democrática. 

– Estéticos: da sensibilidade, da cria-
tividade, da ludicidade e da liberdade de ex-
pressão nas diferentes manifestações artís-
ticas e culturais. 

De acordo com Angotti (2006), as DC-
NEIs têm caráter mandatório, e devem ser 
respeitadas no âmbito nacional de todas as 
instituições de Educação Infantil. E de acor-
do com os princípios colocados a criança 
deve ser respeitada na sua individualidade 
e singularidade, na identidade, como um ser 
social, político, cidadã de direitos, produto e 
produtora de uma cultura. E para tanto, as 
práticas pedagógicas devem contemplar es-
tes princípios na elaboração das atividades 
educativas a promover o desenvolvimento 
integral da criança. 

É importante ressaltar a função so-
ciopolítica e pedagógica da Educação Infan-
til colocada nas diretrizes no artigo 7º, que 
promovendo o atendimento em creches e 
pré-escolas deve ser um espaço que promo-
va igualdade de oportunidades, e equidade 
educacional entre crianças de diferentes 
classes sociais, possibilitando o acesso aos 
diferentes bens de cultura e conhecimen-
tos, construir novas formas de sociabilidade 
e subjetividades comprometidas com a de-
mocracia, a cidadania, a sustentabilidade do 
planeta, e com o rompimento de relações de 
dominação etária, socioeconômica, étnico-
-racial, de gênero, regional, linguística e re-
ligiosa que ainda marcam nossa sociedade. 
De acordo com as DCNEIs no artigo 8º, o cur-
rículo deve ser desenvolvido num ambiente 
rico de experiências, estimulante, em que a 
criança tenha acesso e apropriação aos co-
nhecimentos e as diferentes linguagens em 
educação, com direito à proteção, saúde, à 
liberdade, à confiança, ao respeito, à digni-
dade, à brincadeira, à convivência e à inte-
ração com outras crianças e de diferentes 
idades, como com os adultos, em que o cui-
dado é indissociável ao processo educativo 
(cuidar educar). 

As práticas pedagógicas devem pelo 
artigo 9º das diretrizes, ser norteadas por in-
terações e brincadeiras, devendo garantir as 
seguintes experiências: 

- promovam o conhecimento de si e 
do mundo por meio da ampliação de expe-
riências sensoriais, expressivas, corporais 
que possibilitem movimentação ampla, ex-
pressão da individualidade e respeito pelos 
ritmos e desejos da criança; 

- favoreçam a imersão das crianças 
nas diferentes linguagens e o progressivo 
domínio por elas de vários gêneros e formas 
de expressão: gestual, verbal, plástica, dra-
mática e musical; 

- possibilitem às crianças experiên-
cias de narrativas, de apreciação e interação 
com a linguagem oral e escrita, e convívio 
com diferentes suportes e gêneros textuais 
orais e escritos; 

- recriem, em contextos significativos 
para as crianças, relações quantitativas, me-
didas, formas e orientações espaço, tempo-
rais; 

- ampliem a confiança e a participa-
ção das crianças nas atividades individuais 
e coletivas; 

- possibilitem situações de aprendiza-
gem mediadas para a elaboração da autono-
mia das crianças nas ações de cuidado pes-
soal, autoorganização, saúde e bem-estar; 

- possibilitem vivências éticas e esté-
ticas com outras crianças e grupos culturais, 
que alarguem seus padrões de referência e 
de identidades no diálogo e reconhecimento 
da diversidade; 

- incentivem a curiosidade, a explo-
ração, o encantamento, o questionamento, 
a indagação e o conhecimento das crianças 
em relação ao mundo físico e social, ao tem-
po e à natureza; 

- promovam o relacionamento e a 
interação das crianças com diversificadas 
manifestações de música, artes plásticas e 
gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, 
poesia e literatura; 

- promovam a interação, o cuidado, a 
preservação e o conhecimento da biodiversi-
dade e da sustentabilidade da vida na Terra, 
assim como o não desperdício dos recursos 
naturais; 

- propiciem a interação e o conheci-
mento pelas crianças das manifestações e 
tradições culturais brasileiras; 

- possibilitem a utilização de grava-
dores, projetores, computadores, máquinas 
fotográficas, e outros recursos tecnológicos 
e midiáticos. 

Parágrafo único - As creches e pré-es-
colas, na elaboração da proposta curricular, 
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de acordo com suas características, identi-
dade institucional, escolhas coletivas e parti-
cularidades pedagógicas, estabelecerão mo-
dos de integração dessas experiências. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao longo dos anos à educação das 

crianças de 0 a 6 anos apresentaram várias 
concepções e enfoques teóricos que foram 
dados, um típico direcionamento realizado 
no atendimento e na formação, ou quando 
nem houve, de profissionais para atuarem 
na educação da primeira infância. 

De forma geral, muito se insistiu com 
um atendimento de caráter assistencialista 
que infelizmente persiste em alguns casos 
até hoje enraizado nas instituições educati-
vas, sobretudo em creches. 

Visto que foi essencial neste estudo 
entender que a criança da Educação Infantil 
é um sujeito, cidadã de direitos, que tem seu 
direito à educação, obrigatório pela legisla-
ção na pré-escola, ou facultativo, no caso da 
creche. Independente da responsável traba-
lhador, da condição social, econômica, ou 
qualquer outro fator, toda a criança tem di-
reito à educação, e com qualidade, que quer 
dizer ser atendida com profissionais bem 
formados, práticas educativas de qualidade, 
e com demais condições adequadas ao aten-
dimento educacional. 

Ainda há uma cisão ocorrida entre 
pré-escola e creche pelas políticas mais re-
centemente, veio atenuar e esmorecer o 
que se teve conquistado e consolidado de 
melhorias no atendimento da Educação In-
fantil, bem como o fortalecimento que es-
tava sendo construído por anos de história 
de luta desta etapa educacional. Ainda, que 
muito deve ser discutido e refletido em rela-
ção à obrigatoriedade da pré-escola, que fi-
cou de positivo desta última lei, somente no 
futuro poderemos contextualizar se de fato 
isto se concretizará. 

Mas, o que identificamos, é que inde-
pendente da inclusão da criança de 6 anos 
no ensino fundamental, da tendência cres-
cente de escolarização precoce que passou 
à criança de 5 anos, a diferenciação em en-
tendimento do que desarticulou a Educação 
Infantil entre pré-escola e creche, é que te-
mos de pensar em práticas pedagógicas de 
qualidade que atendam estas crianças, dian-
te de toda esta problemática posta pelas po-
líticas públicas. 

É conflitante verificarmos uma não 
correlação daquilo que entendemos ser ne-
cessário e importante para uma educação 
de qualidade, como recursos financeiros, co-
nhecimento do desenvolvimento da criança, 
práticas pedagógicas, formação adequada 
de profissionais para atuarem nas diferen-
tes etapas educacionais, com o que é coloca-

do pelas políticas públicas educacionais. 
Assim como a análise de Saviani, que 

verificou de positivo do governo federal em 
criar políticas que busquem qualidade no 
atendimento educacional, e não há mecanis-
mos que nos garantem bons resultados, ob-
servamos também que na Educação Infantil 
há a intenção na elaboração das leis em me-
lhorar o atendimento, no entanto, também 
não temos como garantir a efetivação des-
tas, até porque a incumbência administra-
tiva da Educação Infantil fica por conta dos 
municípios, e por mais que tenhamos a lei 
maior federal, as prefeituras possuem certa 
autonomia em gerir a educação municipal. 

Especificamente neste estudo sobre 
as práticas pedagógicas da Educação Infan-
til, temos uma definição de diretrizes cur-
riculares nacionais a serem seguidas para 
elaboração destas práticas que visam à qua-
lidade de atendimento das crianças de 0 a 
5 anos, mas efetivamente não podemos ga-
rantir que estas serão seguidas pelas insti-
tuições escolares. 

Há instituições que já seguem as dire-
trizes curriculares e entendem seu papel na 
promoção do desenvolvimento da criança, 
mas sabemos que muitas ainda desconhe-
cem até os dispositivos legais que devem 
nortear as práticas pedagógicas. 

Devemos analisar se os cursos de for-
mação em pedagogia estão atendendo em 
preparar e capacitar professores com co-
nhecimento a atuarem na Educação Infantil, 
ou até mesmo, pensarmos numa política de 
formação e atuação específica à docência. 

As diretrizes, em geral como as de-
mais leis, foram elaboradas a partir da escu-
ta de educadores, pesquisadores, professo-
res, movimentos, sociedade, e interessados 
na Educação Infantil, certamente nem tudo 
é considerado, mas há certo consenso na-
quilo que é conquistado e promulgado na 
lei, por mínimo que seja. 

Atualmente, temos um embate em se 
conseguir ter qualidade na educação, entre-
tanto, a busca deve ser incessante, as diretri-
zes aqui apresentadas devem sair do papel 
e, serem entendidas e aplicadas a garantir o 
direito de uma educação de qualidade para 
todas as crianças de 0 a 5 anos da Educação 
Infantil. 

Diante do exposto precisamos refle-
tir no direito à educação de toda a criança, 
que tem direito à Educação Infantil institu-
ído na legislação, e não somente ao acesso, 
mas a qualidade de atendimento oferecida 
a atender e promover sua aprendizagem e 
desenvolvimento integral necessário e de-
terminante para toda a sua vida. 

O importante é que com a definição 
das diretrizes para o currículo na Educação 
Infantil, pretende-se articular a experiência 
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e os saberes da criança com conhecimentos 
que fazem parte do patrimônio cultural, ar-
tístico, científico e tecnológico da sociedade 
por meio de práticas planejadas e perma-
nentemente avaliadas que estruturam o co-
tidiano das instituições. E para tanto, as prá-
ticas pedagógicas devem estar alicerçadas 
nas diretrizes em busca de qualidade nas 
atividades desempenhadas com a criança 
da primeira infância. 
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RESUMO 
 A música também é uma forma de 

expressarmos nossas identidades: a música 
que tocamos, ou mesmo ouvimos, pode ser 
uma forma de dizer ao mundo, aos nossos 
colegas, pais e amigos algo sobre quem so-
mos. Em culturas que não usam a escrita, 
os cantores geralmente ocupam um lugar 
importante na sociedade, porque memori-
zam coisas importantes como a história e 
relações familiares. Este artigo tem como 
objetivo refletir sobre a importância da mu-
sicalização, atuando nos aspectos cogniti-
vos, sociais, afetivos e motores na educação 
infantil e o importante papel do professor 
na condução dessas atividades, além de 
abordar a formação de professores em re-
lação à arte, uma vez que é por meio dela 
que se configuram aspectos que constroem 
a concepção de arte e as diferentes manifes-
tações artísticas dos professores e essa con-
cepção orientará suas práxis. Abordaremos 
também o percurso histórico da concepção 
de infância e o surgimento da educação in-
fantil por meio de documentos educativos a 
serem reconhecidos como parte da educa-
ção.  

Portanto, cursos de formação tam-
bém devem ser oferecidos aos professores 
de musicalização e que cursam artes, para 
que entendam e vejam a música como um 
poderoso recurso artístico. 

 Palavras chaves: Educação, Mucaliza-
ção, Pedagogia 

 
ABSTRACT 
 Music is also a way of expressing our 

identities: the music we play, or even listen 
to, can be a way of telling the world, our 
peers, parents and friends something about 
who we are. In cultures that don't use wri-
ting, singers often hold an important place 
in society because they memorize important 
things like history and family relationships. 
This article aims to reflect on the impor-
tance of musicalization acting on cognitive, 
social, affective and motor aspects in early 
childhood education and the important role 
of the teacher in conducting these activities, 
in addition to addressing teacher training in 
relation to art, since it is through it that con-
figures aspects that build the conception of 
art and the different artistic manifestations 
of teachers, and this conception will guide 
their praxis. We will also discuss the histori-
cal path of the conception of childhood and 
the emergence of early childhood education 
through educational documents to be recog-
nized as part of education. Therefore, trai-

ning courses should also be offered to musi-
calization teachers and those who study art, 
so that they understand and see music as a 
powerful artistic resource. 

 Keywords: Education, Musicalization, 
Pedagogy 

 
INTRODUÇÃO 
 Este trabalho surge antes da necessi-

dade de desenvolver uma educação inclusi-
va que abraça a diversidade e pode fazer o 
melhor. A escolha do trabalho foi motivada 
por um interesse especial e fascínio do autor 
pelo processo de musicalização. 

Os objetivos de todo o trabalho funda-
mentam-se em aprofundar o conhecimento 
do que entendemos hoje, como processo de 
musicalização, conhecer as características 
e outros aspectos relevantes, saber como o 
sistema educacional e a escola estruturam a 
aprendizagem a partir da música. 

A música tem sido implementada 
como um método de ensino eficaz na trans-
missão de conhecimento, são inúmeras as 
propostas pedagógicas a partir da músi-
ca em combinação com as estratégias de 
aprendizagem geradas nos estudantes, pro-
movendo autonomia e autogestão, melho-
rando o processo de assimilação da lingua-
gem. As estratégias de estudo da língua e da 
música são integradas, apoiando o processo 
de aprendizagem dos educandos, reconhe-
cendo as atividades com música como es-
tratégias de aprendizagem que os ajudam a 
auto gerenciar e apropriar-se de seu próprio 
processo de aprendizagem. 

 As canções são uma forma de lingua-
gem responsável pelo uso de tons e ritmos, 
a mensagem clara que transmite é porque 
tanto a linguagem como a música têm for-
mas de comunicação semelhantes que per-
mitem a sua aprendizagem. 

As pesquisas neurocientíficas ligadas 
ao campo educacional fornecem importan-
tes descobertas, onde a música tem uma 
grande influência no ensino. Sendo uma fer-
ramenta estratégica que ajuda a consolidar 
a aprendizagem, já que a música ativa e pro-
move conexões neurais que afetam o estado 
emocional do estudante: ajudando-o em seu 
relaxamento, atenção e concentração. 

As canções tornam-se uma fonte de 
material autêntico e através delas podem 
ser desenvolvidas atividades, aplicando-se 
estratégias que permitam uma melhor com-
preensão da língua e a capacidade de apren-
dizagem.  

A MÚSICA COMO ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA NO PROCESSO ENSINO E  APRENDIZAGEM     

DENISE VENCESLAU DE OLIVEIRA BUENO
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Levando em conta os antecedentes 
mencionados, através da presente investi-
gação o objetivo é determinar a importância 
da música como recurso didático e sua con-
tribuição na aprendizagem. 

 
ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDI-

ZAGEM COM MÚSICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA 
 A temática da música aplicada como 

estratégia na aprendizagem dos educandos 
não é recente, são inúmeros os estudos que 
falam sobre a importância e influência da 
música no meio acadêmico de acordo com 
as necessidades de cada parcela da popula-
ção.  

Nossos sentidos estão dispostos a re-
ceber  informações que vem de fora e de-
codificá-las para que nosso cérebro possa 
realizar um processo metacognitivo, e como 
resultado desenvolver habilidades que ser-
virão  para alcançar uma aprendizagem sig-
nificativa, e é assim que, desde a infância, o 
jogo tem sido uma atividade na qual apren-
demos por imitação, dispondo assim de 
nossos sentidos para nos conectarmos com 
o mundo que nos cerca e gradualmente ad-
quirindo experiências e conhecimentos que 
nos capacitarão e nos tornarão capazes de 
desenvolver nossas aptidões e habilidades 
na resolução de um problema. (SANTOS et 
al., 2013). 

Em particular, a educação musical 
deve fazer de cada estudante um criador, um 
intérprete e um executor da arte da música 
que busca interpretar o desejo de se expres-
sar através de suas faculdades emocionais 
e de sua imaginação criativa, portanto, um 
professor dedicado a ensinar música deve 
ser um educador que faz da música uma ex-
pressão para a criança, uma linguagem que 
faz parte de sua vida. (SILVA e SILVA, 2014). 

A música, portanto, é um instrumen-
to por meio do qual o aluno pode descobrir 
infinitas possibilidades em que, além de 
aprender brincando, há também um com-
prometimento dos pais em casa para que 
o aprendizado se cristalize durante sua for-
mação acadêmica. Uma das teorias do cons-
trutivismo em que se destaca a importância 
da ação, ou seja, para que ocorra a aprendi-
zagem, o conhecimento deve ser construído 
ou reconstruído pelo sujeito que aprende 
por meio da ação. Isso significa que a apren-
dizagem não é algo que pode simplesmente 
ser transmitido. (SOARES e RUBIO, 2012). 

No caso da música, podemos alcançar 
uma aprendizagem significativa por meio da 
participação constante dos próprios alunos, 
em atividades de contexto, além de fomen-
tar a criatividade e a inovação no processo 
de ensino-aprendizagem, favorecendo o 
desenvolvimento de processos cognitivos e 
criativos, para que o aluno desenvolva sua 
autonomia e independência. (ADEODATO, 

2007). 
Cada pessoa extrai sentimentos dife-

rentes da música, mas há algo interessante 
nela que devemos aprender porque nos pro-
porciona um estado de espírito positivo que 
nos estimula para realização de tarefas, seja 
escolar ou profissional. 

Nesse sentido, a música cumpre uma 
função muito importante, pois favorece o 
desenvolvimento socioafetivo da criança, ou 
seja, ela aprende a diferenciar o que está em 
seu ambiente e a capacidade de maior e me-
lhor participação em sala de aula, por outro 
lado, melhora a sua relação com o profes-
sor, partilhando ou interagindo com os seus 
pares através do jogo das várias atividades 
musicais previamente organizadas. (TENN-
ROLLER e CUNHA, 2012). 

Assim, podemos observar como vi-
venciam emoções e modos de vida graças 
à música, sentindo-se atraídos e prazerosos 
pelo seu grupo de amigos, facilitando novas 
relações e integrando-se mais rapidamente 
no trabalho de formação, reforçando assim 
o vínculo que os une através do trabalho co-
laborativo. Assim, a convivência saudável, 
o respeito à diversidade e o amor aos seus 
semelhantes são alguns indicadores de con-
quistas que esse método musical pode al-
cançar. s (GOBBI, 2001) 

Bettio (2014) destaca a aprendizagem 
como o processo de aquisição de conheci-
mentos, habilidades, valores por meio do 
ensino com experiência. O processo funda-
mental é a imitação. A aprendizagem é de-
finida como a mudança no comportamento 
de uma pessoa a partir de uma experiência. 
Também podemos definila como consequ-
ência de aprender a aprender. Aprender é 
um termo que tem muitas possibilidades 
explicativas. Aqueles que estudam os pro-
cessos de adaptação ao meio, aquisição de 
noções, desenvolvimento de habilidades, 
imitação, condicionamento, domínio do ob-
jeto, invenção e imaginação recorrem a essa 
noção para indicar que a pessoa passou por 
alguma transformação em suas ações. ou 
em seu modo de pensar, assimilou certas 
noções ou é capaz de desenvolver conceitos 
a partir de ideias anteriores e dos elementos 
que a realidade lhe oferece. 

Ramin e Cesarino (2009) discutem que 
aprendemos por meio dos nossos sentidos. 
É uma experiência sensorial que vivemos to-
dos os dias através da gestão de tentativa e 
erro. O ambiente que nos cerca tem infinitas 
possibilidades de aprendizado através do 
qual vamos construindo uma nova perspec-
tiva da nossa forma de ver, de sentir, de se 
relacionar e sobretudo de sermos como pes-
soa, o que nos torna únicos perante os ou-
tros. As aprendizagens podem ser variadas, 
entendendo-as como resultado de progra-
mações espontâneas, cotidianas, derivadas 
de costumes ou claramente pensadas e sis-
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temáticas que a família impõe, embora exis-
tam outras instituições de controle como o 
meio social, a escola, o governo, as mídias 
eletrônicas que estão se tornando cada vez 
mais importantes e oniscientes. 

Duart (2012), diz que as estratégias 
de aprendizagem são a forma como ensina-
mos nossos alunos, sua essência, a forma 
de aproveitar ao máximo suas possibilida-
des de forma construtiva e eficiente. Como 
professores, estamos interessados em tirar 
o máximo proveito de nossos alunos, no en-
tanto, existem muitas diferenças na qualida-
de e quantidade de estratégias de aprendi-
zagem para os alunos. Influenciando, não só 
as capacidades de cada aluno, mas também 
o ambiente familiar, a situação atual, etc... 

São as fórmulas que se utilizam para 
uma determinada população, os objetivos 
que se procuram, entre outros, irão tornar 
os processos de aprendizagem mais efica-
zes. Poderíamos dizer o que é o uso dessas 
estratégias e o que significa diferenciar téc-
nicas e estratégias. 

A aprendizagem musical de meni-
nas e meninos começa antes do nascimen-
to, pois vários estudos comprovaram que 
o feto é capaz de reagir ao som e à música. 
Na fase pré-escolar, familiares e professores 
cantam, dançam, fazem com que escutem 
músicas gravadas em CDs, vídeos, rádio, te-
levisão, computadores, aparelhos eletrôni-
cos, entre outros, e assim dão continuidade 
à vivência sonora na escola e mais tarde, nos 
demais níveis de ensino. 

Segundo Chiarelli e Barreto (2005) 
esse processo de aprendizagem favorece 
diversos aspectos da população infantil que 
constituem seu desenvolvimento integral a 
partir dos componentes físicos, cognitivos, 
socioafetivo, artístico e lúdico. A compo-
nente física implica o correto tratamento na 
emissão da voz falada e cantada, bem como 
o desenvolvimento da motricidade fina e 
grossa a partir de estratégias lúdicas relacio-
nadas com a expressão corporal, rítmica ou 
execução de instrumentos e materiais auxi-
liares. 

A parte intelectual está relacionada 
ao estímulo da atenção, memória, análise, 
concentração, raciocínio lógico, elaboração 
de conceitos, desenvolvimento da lingua-
gem oral e compreensão da linguagem mu-
sical. O aspecto socioemocional permite o 
incentivo à autoestima, ao relacionamento 
interpessoal, à desinibição, ao respeito, à 
participação e à prática de valores como tra-
balho em equipe, tolerância, perseverança 
e solidariedade. Assim, é considerada uma 
arte universal onde todas as pessoas con-
vergem, estabelecendo um meio alternativo 
de comunicação.  

Da mesma forma, a componente ar-
tística facilita o estímulo à criatividade, à 

imaginação, à expressão de sentimentos, à 
relação harmoniosa com a natureza, com as 
outras pessoas e à valorização da beleza. Ao 
mesmo tempo, o complemento lúdico evi-
dencia-se nos múltiplos momentos lúdicos 
que decorrem das propostas musicais, que 
permitem a fruição e alegria das pessoas 
que participam nas vivências. 

A integração do trabalho escolar com 
a educação musical é favorecida ao permitir 
estratégias metodológicas que promovam 
aprendizagens significativas, pois além de 
desenvolverem os conteúdos de sua espe-
cialidade, facilitam a relação com outros te-
mas da Educação Geral Básica. Isso porque a 
música representa uma possibilidade de en-
tretenimento e expressão individual e cole-
tiva, promove sessões ativas onde os alunos 
vivenciam os temas a serem discutidos, gos-
tam de aprender, apreciam as suas próprias 
criações e as dos outros; representam para 
eles experiências importantes, ao deixarem 
de ser apenas dados de memória que se es-
tudam para fazer um exame. 

Ferreira (2012) discute que essa vi-
vência favorece o aprendizado escolar, pois 
por meio de propostas lúdicas, meninas e 
meninos se identificam de forma espontâ-
nea e natural com os conteúdos curricula-
res sem perder a qualidade do que desejam 
transmitir. Em outras palavras, a música é 
uma ferramenta valiosa e motivadora para 
a população docente, pois oferece opções 
para a criação de estratégias metodológi-
cas que gerem aprendizado significativo em 
seus alunos.  

Além disso, dá ao corpo docente a 
possibilidade de colocar em prática estraté-
gias que estimulem os interesses do corpo 
discente por meio de desafios e experiências 
compartilhadas a partir da experiência cons-
trutivista.  

Michelis (2014) disserta nessa pers-
pectiva, a aprendizagem se apresenta como 
um processo ativo no qual o aprendiz cons-
trói novas ideias ou conceitos a partir dos 
que já possui e aumenta seu potencial de 
conhecimento, faz parte da realidade da me-
nina e do menino para incentivá-los a desen-
volver seu potencial de aprendizagem. 

A aprendizagem pode ser definida 
como o processo através do qual novas ha-
bilidades, conhecimentos, comportamentos 
ou valores são adquiridos como resultado da 
experiência, observação ou interação com o 
mundo que nos rodeia e envolve uma mu-
dança permanente no ambiente individual. 
O fato de existirem tantas teorias relaciona-
das à aprendizagem, decorre do fato de que 
esse processo pode ser analisado de muitas 
perspectivas diferentes. 

Neste caso, vamos focar no aprendi-
zado através da música e na importância de 
utilizar recursos e estratégias para gerar em 
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nossas crianças ou alunos ambientes ade-
quados que contribuam para a aquisição 
de novos aprendizados, despertando neles 
a motivação para aprender, que é um fator 
decisivo para que a aprendizagem seja ver-
dadeiramente significativa. 

Embora o processo de aprendizagem 
dos alunos esteja condicionado por uma sé-
rie de fatores complexos e individuais, como 
o potencial natural dos alunos, sua capaci-
dade cognitiva, sua maturação psicológica 
ou outros fatores de natureza ambiental, 
como a situação familiar, os recursos e os 
aspectos econômicos ou culturais, são fato-
res tão importantes quanto a forma como 
o aprendizado é orientado, o que influencia 
diretamente na vontade de aprender. 

O professor tem uma infinidade de 
alternativas na hora de criar ou implemen-
tar estratégias a fim de tornar esse processo 
de aprendizagem mais prazeroso, e assim 
obter uma resposta mais eficaz. Uma des-
sas estratégias seria a utilização da música 
como recurso que permite sair do método 
tradicional de ensino, criando mecanismos 
mais agradáveis que gerem respostas ade-
quadas às demandas que a escola atual-
mente impõe. 

A música é essencial para a educação, 
principalmente nas fases da infância, pois é 
uma força que exerce influência marcante 
na evolução das crianças, afeta a nível bio-
lógico, psicológico, social e espiritual e está 
ligada às nossas emoções e, por meio delas, 
é possível aumentar a capacidade de memó-
ria, uma vez que as áreas cerebrais que con-
trolam a memória e as emoções estão ana-
tômica e funcionalmente interligadas. 

Para Pertele (2012) a utilização da mú-
sica como estratégia permite motivar os alu-
nos, desperta conexões naturais no cérebro 
que estimulam a curiosidade e a criativida-
de, ajuda a manter a atenção, reduz a ansie-
dade e cria contextos agradáveis que produ-
zem efeitos muito positivos que estimulam 
o interesse pela aprendizagem. Da mesma 
forma, constatamos que a educação, acom-
panhada pelo meio musical, facilita o pro-
cesso de aprendizagem, ao tornar o ambien-
te mais acolhedor, e predispõe as crianças a 
trabalhar com mais alegria e camaradagem, 
melhorando ou facilitando a socialização en-
tre as crianças, favorecendo a interação e o 
trabalho em grupo. 

Vários estudos mostraram que a mú-
sica treina o cérebro para formas muito mais 
elevadas de pensamento positivo. Também 
há evidências de que o uso da música como 
recurso durante o estudo, especialmente a 
música clássica barroca, como a de Mozart, 
pode levar a uma melhor compreensão e as-
similação do aprendizado, desenvolvendo, 
assim, a inteligência. 

 

O PROCESSO DE APRENDIZAGEM E A 
EDUCAÇÃO MUSICAL 

 A educação musical em relação ao de-
senvolvimento psicológico irá caminhar lado 
a lado no sentido de se enquadrar no siste-
ma educacional de uma comunidade, diante 
disso existe um desafio muito grande devi-
do a forma de aprender. (Hargreaves, 1998) 
Ele diz que "a ideia implícita nesses estudos 
de música e desenvolvimento psicológico 
era um processo unilateral através do qual 
os pais moldavam seus filhos". Existem três 
características principais e assim existe a 
primeira que indica a visão da criança como 
agente ativo de socialização, a segunda está 
relacionada ao conhecimento e a terceira 
está relacionada à psicologia do desenvol-
vimento, anexando uma nova metodologia 
para melhor compreensão.  (GIL, 2002) 

As investigações realizadas sobre a 
Psicologia da Música têm conseguido ocu-
par, por um lado, o estudo e os elementos 
da linguagem musical como: ritmo, melodia, 
harmonia e timbre, geralmente tratando se-
paradamente e abordando-os sob diferentes 
perspectivas e abordagens metodológicas. 
(Rowell, 2015) Ele acredita que a experiência 
de ouvir é especialmente difícil de descre-
ver; não apenas porque muda as respostas 
a diferentes estímulos e condições externas, 
é uma síntese tão pessoal das primeiras me-
mórias musicais, dos vestígios deixados pe-
los instrumentos que podem ser estudados, 
as formas como a audição foi ensinada e de 
inúmeras individualidades. 

A música, assim como outras áreas 
artísticas, tem sido apreciada por cada cul-
tura e sociedade pelas mais diversas razões. 
Como se sabe, a participação em atividades 
artístico-musicais proporciona às crianças 
oportunidades de diversão, expressões es-
téticas e formação em novas metodologias, 
além disso, a música permite o desenvol-
vimento de múltiplas formas de pensar e 
aprender. Essas formas de pensar estão di-
retamente relacionadas às habilidades cria-
tivas, resolução de conflitos e trabalho em 
equipe. Tem como consequência um efeito 
metodológico de conhecimento e permi-
te um desenvolvimento social, cognitivo e 
emocional. (FREIRE, 2000, p.35). 

. Gainza (1988, p.22), ressalta que “A 
música e o som, enquanto energia estimula 
o movimento interno e externo do homem, 
impulsionando-o a ação e promovem nele 
uma multiplicidade de condutas de diferen-
tes graus e qualidade”. A educação limitada 
ao intelecto tem se mostrado insuficiente 
em alguns aspectos, enquanto melhores re-
sultados têm sido alcançados quando tam-
bém são abordadas as dimensões afetiva e 
de relacionamento interpessoal, e exercita-
das habilidades essenciais para o desenvol-
vimento da personalidade. 

Segundo, Loureiro (2003), embora a 
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interpretação musical individual tenha uma 
longa tradição que abrange tanto a mãe que 
canta uma canção de ninar, quanto o can-
tor e compositor contemporâneo, é inegável 
que a música, desde os primórdios da civili-
zação, esteve intimamente ligada à interpre-
tação em grupo. Homens e mulheres de to-
das as cidades se reuniam para cantar, tocar 
instrumentos e dançar, formando conjuntos 
que com o passar dos séculos se profissiona-
lizaram em muitos casos até formar grupos 
profissionais como bandas ou orquestras 
sinfônicas. 

Nesse sentido, a área de Música é es-
sencial no currículo. Dado o peso da música 
no cotidiano de nossos alunos, a aula de Mú-
sica é um espaço imbatível para estimular 
a criatividade e, ao mesmo tempo, formar 
crianças e jovens como consumidores, tor-
nando-os ouvintes críticos. Os professores 
de música têm em suas mãos a possibilidade 
de quebrar a padronização cultural imposta 
pelas gravadoras multinacionais, de abrir as 
portas da diversidade e do multiculturalis-
mo aos nossos alunos. (FREIRE, 2000, p.35). 

Por tudo isto entendemos que, sendo 
parte indispensável da formação dos nossos 
cidadãos, a aprendizagem da Música deve 
ser facilitada a partir de um sistema público, 
obrigatório e gratuito para que não se cons-
titua um fator de desigualdade na popula-
ção em geral. (FREIRE, 2000, p.35). 

Puchta (1993) aponta que a música é 
um assunto parcialmente criativo e parcial-
mente lógico. Nesta parte lógica, intervém o 
uso de muitos padrões e esquemas que são 
repetitivos e aplicáveis de múltiplas manei-
ras. Ao assimilar esses esquemas, que são 
sequências de dados muito pequenas, e ao 
aprender a aplicá-los em diferentes momen-
tos e em diferentes estilos, o cérebro fica 
mais propenso a pegar qualquer assunto 
que não seja música e analisá-lo da mesma 
maneira.  

A parte lógica da música tem a ver 
com a matemática e o mais bonito é que a 
assimilação dessa matemática é quase im-
perceptível ao aluno pois a linguagem da 
música dá todo um cenário que consegue 
cativar a atenção sem se tornar monótono 
ou rotineiro como geralmente acontece com 
outras. A parte criativa da música ajuda a 
preparar o cérebro para um ambiente não 
tão estruturado, mas com muita liberdade, 
que dá muitas ferramentas para resolver os 
problemas do dia a dia. . (GIL, 2002) 

A música como sistema de aprendi-
zagem tem se tornado uma ferramenta bas-
tante promissora nesses processos, pois es-
timula a criatividade, o modo de pensar, a 
linguagem e a memória, mas é justamente 
porque o ser humano é composto por ele-
mentos emocionais e cognitivos que podem 
ser estimulados a partir música para alcan-
çar melhorias oportunas em diferentes áre-

as. 
A música contribui para a melhoria da 

capacidade de aprendizagem, orientação, 
concentração e atenção, e o que dizer em 
questões de comunicação e linguagem. 

Diz-se que a nível físico ajuda as pes-
soas a terem uma maior mobilização das 
articulações, relaxamento, diminui a ansie-
dade e melhora a parte muscular e a força 
no corpo do indivíduo, além disso, a música 
é um grande apoio para melhorar as intera-
ções sociais, capacidade de relacionamento 
e autoestima. 

É importante compreender que você 
entende que tipo de tonalidade e ritmo deve 
usar para cada área de aperfeiçoamento, 
caso tenha interesse em melhorar a motrici-
dade, use ritmos mais rápidos, por exemplo. 
. (GIL, 2002) 

A música carrega harmonia, e o que 
ela faz é equilibrar as proporções entre as 
diferentes partes de um todo e a ideia é que 
o resultado sempre conota beleza, ou seja, 
você pode construir uma melodia a partir 
dos acordes. Imagine o que um conjunto 
de acordes bonitos e calmantes fará com 
uma pessoa em processo de aprendizado ou 
aperfeiçoamento, de mãos dadas em um vo-
lume apropriado. 

 A escolha dos instrumentos é impor-
tante já que alguns deles, como os de me-
tais, contribuem para gerar uma atmosfera 
de alegria, ao contrário dos de cordas, que 
são mais penetrantes e exprimem mais. . 
(GIL, 2002) 

A música como forma de aprendizado 
é utilizada pelas gestantes, pois desde que a 
criança está no útero, pode ajudar a desen-
volver a comunicação, a expressão, a criati-
vidade, brincar com a família, o movimento, 
estimula a imaginação e molda o indivíduo 
em suas vivências e recordações. A música 
como ferramenta de aprendizagem é o meio 
ideal para memorizar textos que através de 
uma melodia facilitam a assimilação e aju-
dam desde a criança até o adulto a gerar 
uma mensagem gravada na memória. 

A música é tão boa e contém tantos 
benefícios que tem demonstrado promover 
o tratamento de doenças como Alzheimer, 
autismo, transtorno de déficit de atenção e 
hiperatividade (TDAH), foi mostrado como 
através da música, crianças com essas con-
dições têm apresentado grandes momentos 
de calma e relaxamento. (GIL, 2002) 

Kátsh e Fismam (2003) afirmam que 
quem não foi beneficiado por uma bela can-
ção, ou talvez tenha dançado ao ritmo de 
uma boa música e seu humor mudou no 
momento, ou talvez tenha chorado um rom-
pimento com uma canção de amor, a música 
trabalha com suas emoções e inteligência e 
isso é porque pode influenciar processos de 
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melhoria, mudança e aprendizagem. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 A música é um elemento determinan-

te no crescimento dos bebês e crianças. Na 
verdade, é muito mais importante do que se 
pensa. Acostumar as crianças à música é um 
processo que será muito benéfico. Os bene-
fícios da música na educação das crianças 
são muitos e variados. Benefícios que afe-
tarão o desenvolvimento físico e emocional 
dos pequenos. A música é capaz de estimu-
lar suas capacidades intelectuais. Mas, por 
sua vez, é a fórmula perfeita para estimular 
a criatividade e a imaginação ou promover o 
desenvolvimento de habilidades sociais. 

Um dos benefícios da música nas 
crianças tem a ver com a melhoria da ca-
pacidade intelectual e da memória. Vários 
estudos mostraram que o cérebro de um 
músico funciona de maneira diferente do de 
qualquer pessoa normal. Por isso, acredita-
-se que as crianças que estão acostumadas a 
conviver com a música terão uma capacida-
de intelectual maior do que as demais. 

A música é capaz de estimular a área 
do cérebro responsável pela leitura, cálcu-
lo e desenvolvimento emocional. Um efei-
to que se multiplica se for complementado 
com a dança. 

 
REFERÊNCIAS 
 ADEODATO, A. A Musicoterapia nos 

Espaços Escolares: Contribuições no Pro-
cesso de Inclusão Educacional. In: Encontro 
Anual da Associação Brasileira de Educa-
ção Musical e Congresso Regional da ISME 
na América Latina. 2007. Disponível em:< 
https://docplayer.com.br/9224422-A-musi-
coterapia-nos-espacosescolarescontribuico-
es-no-processo-de-inclusao-educacional-1.
html> Acesso em 08 de set. 2020.  

Barbosa, A. A música como um instru-
mento lúdico de transformação. Periódico 
de Divulgação Científica da FALS, São Paulo, 
n. 14, p.1-15, 2012. 

 Barros, M. R. M. A Música como me-
diadora no desenvolvimento cognitivo em 
crianças com perturbações Autísticas: In-
tervenção junto de uma aluna com pertur-
bações Autísticas Tese (Mestrado em Ne-
cessidades Educativas Especiais – Domínio 
Cognitivo Moto) – Lisboa – Portugal, Escola 
Superior de Educação João de Deus – ESEJD, 
137p. 

CHIARELLI, L. K. M.; BARRETO, S. A mú-
sica como meio de desenvolver a inteligência 
e a integração do ser. Revista Recre@ rte, v. 
3, p. 1699-1834, 2005.  DUART, C. F. S. A músi-
ca como estratégia no ensino-aprendizagem 
em Língua Inglesa. Cadernos PDE, 2012.  

Ferreira, M. N. A música como recur-
so didático na aula de geografia. Monografia 
(Bacharelado e Licenciatura em Geografia) 
- Universidade de Brasília, Distrito Federal. 
2012. 51 páginas. 

 Fontes, M. A. Em ritmo de tabuada: 
A mídia musical como estratégia para en-
volver estudantes à escola e ao aprendiza-
do da matemática. In: Recursos Educativos 
Digitais: Para a aprendizagem das crianças 
– REDAC, 2013. 

 Galdino, V. T. A música como ferra-
menta pedagógica no processo de apren-
dizagem. Eventos Pedagógicos, v. 6, n. 2, p. 
258-267, 2015  

Gobbi, D. A música enquanto estra-
tégia de aprendizagem no ensino de língua 
inglesa. Universidade de Caxias do Sul e 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 
Tese de Mestrado, 2001. 

 HURON, D. Um instinto para a músi-
ca: seria a música uma adaptação evolutiva? 
Em Pauta, v. 20, n. 34/35, p. 48-84, 2012. 

Michels, R. A música como uma das 
possibilidades para desenvolver a língua in-
glês nas 5 a séries do ensino fundamental. 
Cadernos PDE, 2015.  

Mello, M. I. De. S. A. A música como 
instrumento de intervenção psicopedagógi-
ca Tese 

(Mestrado em cognição e linguagem) 
– Campos dos Goytacazes – RJ, Universidade 
Estadual do Norte Fluminense – UENF, 2012, 
79p 

 Paiva, A. C. de C. de Zagonel, M. B. e 
Arouck, M. de N. V. (2011) A Música Como 
Recurso para a Aprendizagem do Aluno Hi-
perativo: Relato de uma Experiência1. Melo-
teca, 2011.  

Pertele, G. (2012). A música na prática 
pedagógica da educação física. Monografia 
(Licenciatura em Educação Física) - Univer-
sidade do Extremo Sul Catarinense, UNESC. 
2012 38 patinas. 

 
 

 



101

RESUMO
Existe uma considerável discrepância 

entre a concepção de Educação Musical e a 
prática musical nas instituições escolares. 
Isso decorre, primordialmente, da música 
não ser adequadamente reconhecida como 
uma forma de linguagem, sendo atribuído a 
ela, no contexto infantil, um caráter cerimo-
nial e restrito à manipulação de instrumen-
tos. Além disso, há uma contradição entre 
a teoria e a prática no âmbito da Educação 
Infantil, onde, na realidade efetiva, as ex-
pectativas de aprendizagem estão voltadas 
para áreas do conhecimento que envolvem 
a apreensão da língua e da matemática, por 
exemplo, o que consequentemente resulta 
na hierarquização da linguagem artística, 
suprimindo-a e relegando-a a um plano se-
cundário. A música possui uma importância 
extraordinária para o aprendizado de todas 
as crianças, pois pode contribuir para um 
aprimoramento cerebral, fomentar uma 
maior conexão humana e até mesmo pro-
porcionar alívio do estresse. Quando a músi-
ca é excluída do ambiente escolar, as crian-
ças são privadas desses benefícios, a menos 
que tenham a oportunidade de participar de 
aulas particulares, o que pode representar 
um custo elevado para algumas famílias.

Palavras-chave: Aprendizado; Benefí-
cios; Música.

INTRODUÇÃO
As crianças possuem uma natureza 

intrinsecamente social, e é fundamental en-
corajá-las a construir relacionamentos, pro-
porcionando-lhes oportunidades de com-
partilhar experiências entre si. Estabelecer 
uma banda escolar ou um pequeno grupo, 
ou incentivar a participação em um coral, 
permitirá que as crianças trabalhem em con-
junto rumo a um resultado final, como uma 
apresentação de fim de ano. Isso promoverá 
o senso de conexão e fornecerá aos alunos 
algo para recordar juntos no futuro.

Foi comprovado repetidamente que 
a presença de pessoas de diferentes idades 
tocando ou apreciando música em conjunto 
ajuda a criar laços. Formar um círculo impro-
visado de percussão ou ouvir e apreciar uma 
peça musical gravada pode conectar as pes-
soas por meio do som, canto e até mesmo 
movimento ou dança. Experiências musicais 
como essas podem evocar memórias agra-
dáveis do passado ou criar novas lembran-
ças.

À medida que as crianças avançam 
para os estágios posteriores da educação, 

todas as atividades voltadas para o aspecto 
lúdico, a brincadeira e a expressão artística 
acabam sendo suprimidas. Infelizmente, a 
música, que tem alguma presença na Educa-
ção Infantil, acaba desaparecendo nas séries 
iniciais do ensino fundamental.

Além disso, a música também ensi-
nará às crianças habilidades de desenvolvi-
mento e disciplina na gestão do tempo. Se 
os alunos forem incentivados a aprender a 
tocar um instrumento e a praticar fora da 
escola, eles desenvolverão a capacidade de 
estabelecer um cronograma de estudos e 
equilibrar todas as outras atividades que re-
alizam em suas vidas.

A música é uma das mais antigas e va-
liosas formas de expressão da humanidade 
e está sempre na vida das pessoas. Antes de 
Cristo, na Índia, China, Egito e Grécia já exis-
tiam uma rica tradição musical. Na antigui-
dade, filósofos gregos consideravam a músi-
ca como uma dádiva divina para o homem” 
(GONÇALVES, 2012, p.3 apud

SARAIVA, 2013, p. 11).
Adquirir disciplina e habilidades de 

gerenciamento de tempo desde uma idade 
precoce trará inúmeros benefícios para o fu-
turo de uma criança. Por exemplo, se uma 
criança desenvolver disciplina durante o en-
sino fundamental, estará mais apta a equili-
brar a carga de trabalho que enfrentará no 
ensino médio e se destacará em suas aulas.

Neste artigo, abordaremos a questão 
do fazer musical no contexto educacional, 
mais especificamente o papel da música na 
escola e como um trabalho musical eficaz 
pode promover o desenvolvimento integral 
dos alunos. Apresentaremos algumas refle-
xões sobre o trabalho com música em sala 
de aula, com foco especial no papel que a 
música desempenha na aprendizagem das 
crianças pequenas. Problematizaremos 
questões relevantes para o ensino de mú-
sica de forma geral, a fim de romper com 
abordagens equivocadas que ainda veem a 
música e as artes de maneira inadequada, 
buscando estimular práticas mais reflexivas 
e significativas que reconheçam a música 
como uma forma de linguagem.

CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Destacando a importância da musica-

lidade na educação infantil e a incorporação 
do hábito de composição no cronograma e 
planejamento escolar, através de meios que 
viabilizem a prática musical, permitindo que 
o processo de ensino seja mais prazeroso e 
significativo para a criança. Isso auxiliará na 
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melhoria, reestruturação e aquisição de ha-
bilidades motoras, linguísticas e cognitivas. 
Além disso, contribuirá para que a institui-
ção infantil passe a considerar seus alunos 
como atores importantes nas relações sim-
bólicas que constroem a cultura escolar.

A dança, como uma ferramenta lú-
dica, é um meio transparente de contribuir 
nesse processo, onde as crianças, em cons-
tante construção, aprimoram sua sensibili-
dade, percepção, concentração e criativida-
de. Trabalhando de forma espontânea com 
conteúdos e conceitos, proporciona uma 
aprendizagem completa, auxiliando na aqui-
sição de habilidades motoras, cognitivas e 
sociais, permitindo que as crianças intera-
jam com o mundo e ampliem seu conheci-
mento, construindo plenamente suas capa-
cidades e potencialidades.

A arte está presente ao longo de nos-
so desenvolvimento humano. Sua presença 
nas relações humanas contribui significati-
vamente para que possamos nos expressar 
com clareza em nossas interações, facilitan-
do a expressão de emoções, desejos e an-
seios. Isso abre caminho para o exercício da 
cidadania, pois quando superamos as bar-
reiras que limitam nossa expressão, somos 
capazes de criar novas formas de lidar criti-
camente com a realidade.

A arte também contribui para a edu-
cação formal, impactando positivamente a 
qualidade do ensino, ao possibilitar a diver-
sidade das manifestações artísticas em suas 
diferentes facetas e linguagens, seja por 
meio da arte, música, dança ou teatro. Ela 
auxilia e integra diversas disciplinas de for-
ma lúdica e diferenciada, proporcionando 
uma melhor assimilação e compreensão dos 
conceitos durante os momentos educativos.

Em conjunto com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), o ensino 
da educação por meio da linguagem artísti-
ca na escola é reforçado, com os Parâmetros 
Curriculares Nacionais das Artes, que valori-
zam o envolvimento das crianças por meio 
de atividades que as colocam em contato 
com obras de arte, promovendo uma maior 
compreensão dos significados que as produ-
ções e obras artísticas podem ter em suas 
diversas linguagens, contribuindo para sua 
formação. Nesse sentido, a dança deve ser 
aplicada como uma forma de expressão lin-
guística na educação infantil, apresentando 
de maneira lúdica os conhecimentos para as 
crianças, permitindo uma maior interação 
com diversas formas de arte. É um instru-
mento de ensino que auxilia e possibilita a 
descoberta de novos conhecimentos artísti-
cos e formas de comunicação e aprendizado.

Assim como qualquer outra manifes-
tação artística, a música acompanha histo-
ricamente o desenvolvimento da humanida-
de, estando presente na vida das pessoas há 
muitos anos.

Nas sociedades primitivas, música e 
dança expressavam alegrias, tristezas, in-
quietações e animosidades da comunidade. 
As pessoas cantavam e dançavam, exterio-
rizando emoções, a música era constante e 
indispensável à vida grupal. Mesmo quando 
não apresentam formas de expressão sofis-
ticadas, as manifestações musicais consti-
tuem uma linguagem com traços caracterís-
ticos de cada sociedade. (ROSA, 1990, p.13)

É incontestável o significado da músi-
ca para a humanidade, pois ela se configu-
ra como uma expressão artística com múl-
tiplas finalidades, tais como a comunicação 
de sentimentos e emoções. A música de-
sempenha um papel fundamental em nossa 
felicidade, sendo utilizada para nos alegrar, 
movimentar, relaxar e concentrar. Sua pre-
sença é universal, abrangendo diferentes 
períodos históricos e grupos sociais, embora 
assumindo formas diversas de acordo com a 
cultura de cada povo. A música e a arte, de 
modo geral, possibilitam uma reflexão pro-
funda sobre o mundo e a trajetória pessoal 
de cada indivíduo.

Por meio de experiências musicais 
vividas ao longo do tempo e em diferentes 
civilizações, compreendemos que a música 
é construída a partir das particularidades 
culturais de cada povo e, em algumas oca-
siões, de indivíduos específicos. Na Grécia, 
por exemplo, a música era considerada um 
elemento fundamental na formação dos ci-
dadãos, sendo ensinada desde a infância.

A música é apreciada, compartilhada 
e desfrutada por todos. Ela evoca sensações 
de alegria, tristeza, vitória, nostalgia, entre 
outras, permitindo a expressão das emoções 
e a conexão com o âmago do ser humano, 
adquirindo significados que se relacionam 
com a participação na atividade humana.

Conforme Brito (2003, p. 31) afirma, 
é difícil encontrar alguém que não se rela-
cione com a música, seja ouvindo, cantando, 
dançando ou tocando um instrumento, em 
diferentes momentos e por diversas razões. 
Nos pegamos surpreendidos cantarolando 
aquela música que parece não sair de nossa 
mente, e não resistimos a, pelo menos, me-
xer os pés diante de um ritmo envolvente.

Como uma prática cultural e humana, 
a música transmite mensagens e revela a 
forma de vida mais nobre que a humanida-
de almeja, como menciona Faria (2001, p. 4). 
Ela expressa emoção, não se limitando ao in-
consciente, mas tomando conta das pessoas 
e proporcionando clareza à consciência.

No que diz respeito à criação musical, 
suas manifestações variam de cultura para 
cultura. Penna (2010) confirma que:

“o fazer musical humano varia, dife-
rencia-se conforme o momento histórico e 
o espaço social”. Isso que dizer que o fazer 
musical não é o mesmo nos diversos mo-
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mentos da história da humanidade ou nos 
diferentes povos, pois são diferenciados os 
princípios de organização dos sons. E esse 
aspecto dinâmico da música é essencial 
para que possamos compreendê-la em toda 
riqueza e complexidade (p.22)

Com base nessas considerações, po-
demos distinguir o elemento "Universal" 
frequentemente erroneamente atribuído à 
Música e diferenciá-los no que se refere à 
música como linguagem e como fenômeno. 
É possível afirmar que a música é um fenô-
meno abrangente, pois está presente em to-
das as épocas e grupos sociais. No entanto, 
não pode ser considerada uma linguagem 
universal, já que a música de um determina-
do povo pode parecer estranha para outro 
grupo, por não fazer parte da experiência 
daquele ou deste grupo devido a práticas 
musicais distintas. Nessa perspectiva, en-
tende-se que a música é um fenômeno uni-
versal, mas sua linguagem é culturalmente 
construída.

Para definir a Música, é necessário 
compreendê-la como um produto histórico 
e cultural que é determinado pelo contexto 
social, por diferentes formas, concepções e 
visões de mundo. Ciência, Arte, Linguagem - 
não há um conceito fixo e imutável, uma de-
finição absoluta do que é a Música, mas uma 
variedade de interpretações, significados 
que estão constantemente se reconstruin-
do, ressignificando-se ao longo do tempo, 
atribuindo à Música o que acreditamos ser 
sua característica mais rica: sua infinitude, 
pluralidade, diversidade, dinamicidade, en-
fim, suas possibilidades ilimitadas.

De acordo com o Novo dicionário Au-
rélio da língua portuguesa, música é a "Arte 
e ciência de combinar sons de forma agradá-
vel ao ouvido". E ainda, "Qualquer conjunto 
de sons". Podemos perceber que a primeira 
definição está limitada à sensação positiva 
que a música provoca em quem a ouve, en-
quanto na segunda definição há uma cono-
tação depreciativa, que atribui pouco valor 
à música como linguagem, sem especificida-
de, estética, singularidade, etc.

"A música é uma linguagem, pois é 
um sistema de signos", afirma Hans-Joachim 
Koellreutter, que organiza intencionalmente 
os sinais sonoros e o silêncio, no contínuo 
espaço-tempo. Para Koellreutter, a música 
apresenta um jogo dinâmico de relações que 
simbolizam, em microestruturas sonoras, a 
macroestrutura do universo. Ele considera 
que a linguagem musical pode ser um meio 
de ampliar a percepção e a consciência, pois 
permite vivenciar e tomar consciência de fe-
nômenos e conceitos diversos.

Elce Pannain, em sua obra "Evolu-
ção da teoria musical" (1975), define Músi-
ca como "A arte de combinar sons e formar 
com eles melodia e harmonia". Também 
percebemos nessa definição um reducionis-

mo, pois, embora a melodia e a harmonia 
sejam elementos musicais, nem toda música 
é composta por eles.

Nesse sentido, BRITO (2003) argu-
menta que,

Música não é melodia, ritmo ou har-
monia, ainda que esses elementos estejam 
muito presentes na produção musical com 
a qual nos relacionamos cotidianamente. 
Música é também melodia, ritmo, harmonia, 
dentre outras possibilidades de organização 
do material sonoro. O que importa, efeti-
vamente, é estarmos sempre próximos da 
ideia essencial à linguagem musical: a cria-
ção de formas sonoras com base em som e 
silêncio. (p. 26)

É evidente que certos elementos 
prontamente evocam imagens comuns 
quando falamos de música, como som, rit-
mo, melodia, poesia, bem como as emoções 
que a música desperta em nós, como prazer, 
alegria, tristeza, nostalgia, e assim por dian-
te. No entanto, para além do conhecimento 
popular, é crucial perceber a música como 
uma parte fundamental de nossas vidas 
como seres humanos, desde os primeiros 
estágios até a idade adulta, como uma lin-
guagem que deve ser valorizada no âmbito 
social e educacional, sendo essencial para a 
formação do indivíduo.

Mesmo antes do nascimento, a crian-
ça já está exposta ao universo sonoro, "pois 
durante o período intrauterino, os bebês já 
convivem com um ambiente de sons gerados 
pelo corpo da mãe, como o fluxo sanguíneo 
nas veias, a respiração e os movimentos in-
testinais. A voz materna também representa 
um material sonoro especial e uma referên-
cia afetiva para eles" (BRITO, 2003, p. 35).

Acerca das sensações, STEFANI (1987), 
aponta que,

A música afeta as emoções, pois as 
pessoas vivem mergulhadas em um oceano 
de sons. Em qualquer lugar e qualquer hora 
respira-se a música, sem se dar conta disso. 
A música é ouvida porque faz com que as 
pessoas sintam algo diferente, se ela propor-
ciona sentimentos, pode-se dizer que tais 
sentimentos de alegria, melancolia, violên-
cia, sensualidade, calma e assim por diante, 
são experiências da vida que constituem um 
fator importantíssimo na formação do cará-
ter do indivíduo.

Conforme mencionado por Junho 
Cage (1985), "Música consiste em sons, sons 
ao nosso redor, estejamos nós dentro ou 
fora de salas de concertos". Nesse contexto, 
tudo o que percebemos é som, e som englo-
ba todas as vibrações e movimentos vibra-
tórios que nossa audição capta. Por outro 
lado, o silêncio representa aquilo que não 
podemos ouvir, não necessariamente a fal-
ta de som, mas sim as vibrações que nosso 
ouvido não consegue detectar. Para Cage, 
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a música emerge da escuta, transforman-
do aquilo que, por natureza, não é música. 
Em outras palavras, a criação musical ocorre 
internamente, por meio de uma escuta in-
tencional, que gera sentidos e significados 
transformadores.

A música não é só uma técnica de 
compor sons (e silêncios), mas um meio de 
refletir e de abrir a cabeça do ouvinte para o 
mundo. (...) Com sua recusa a qualquer pre-
determinação em música, propõe o imprevi-
sível como lema, um exercício de liberdade 
que ele gostaria de ver estendido à própria 
vida,pois ‘tudo o que fazemos’ (todos os 
sons, ruídos e não sons incluídos) ‘é música’. 
(CAGE, 1985, p.5)

Pode-se dizer, portanto, que a música 
está em tudo,

Perceber gestos e movimentos sob a 
forma de vibrações sonoras é parte de nossa 
integração com o mundo em que vivemos: 
ouvimos o barulho do mar, o vento sopran-
do, as folhas balançando no coqueiro... ouvi-
mos o bater de martelos, o ruído de máqui-
nas, o motor de carros ou motos... o canto 
dos pássaros, o miado dos gatos, o toque do 
telefone ou o despertador... ouvimos vozes 
e falas, poesia e música... (BRITO, 2003, p 17)

BRITO, (2003), aborda também a im-
portância da música como objeto de expres-
são cultural de um povo e sua história, quan-
do fala das “muitas músicas da música”,

(...) o samba ou o maracatu brasileiro, 
o blues e o jazz norte-americanos, a valsa, 
o rap, a sinfonia clássica europeia, o canto 
gregoriano medieval, o canto dos monges 
budistas, a música concreta, a música ale-
atória, a música da cultura infantil, entre 
muitas outras possibilidades – são expres-
sões sonoras que refletem a consciência, o 
modo de perceber, pensar, sentir de indiví-
duos, comunidades, culturas, regiões, em 
seu processo sócio-histórico. Por isso, tão 
importante quanto conhecer e preservar 
nossas tradições musicais é conhecer a pro-
dução musical de outros povos e culturas e, 
de igual modo, explorar, criar e ampliar os 
caminhos e os recursos para o fazer musi-
cal. Como uma das formas de representação 
simbólica do mundo, a música em sua diver-
sidade e riqueza, permite-nos conhecer me-
lhor a nós mesmos e ao outro – próximo ou 
distante. (BRITO, 2003, p. 28)

Não se pode deixar de considerar ain-
da, a influência das descobertas, inovações 
e transformações tecnológicas, que, no de-
correr da história determinaram as formas 
de se compreender o que é Música como 
também ampliaram os meios para o fazer 
musical.

UMA BREVE RETROSPECTIVA SOBRE A 
INCORPORAÇÃO DA MÚSICA NA EDUCAÇÃO

O surgimento e a evolução dos sis-
temas de notação musical, a invenção de 
instrumentos musicais, a introdução de 
dispositivos eletrônicos, os avanços revo-
lucionários da área da informática e todo o 
progresso tecnológico ocorrido na primeira 
metade do século XX trouxeram mudanças 
significativas que perduram até os dias atu-
ais em todos os gêneros e estilos musicais.

Além disso, é importante fornecer 
uma definição, de acordo com Brito

(2011),
A música sinaliza a integração ser hu-

mano/ambiente/cultura. É acontecimento 
que se atualiza pela ênfase no sentido da 
audição, pela transformação no modo de se 
relacionar com o sonoro, com o universo de 
sons e silêncios, remetendo para o território 
da experiência estética.

Para compreender o cenário atual do 
trabalho com música na Educação Pública 
no Brasil, é relevante relembrar o percurso 
das políticas educacionais que, a partir dos 
anos 90, trouxeram transformações signifi-
cativas e conquistas para o ensino, especial-
mente no que se refere à formação integral 
do indivíduo e ao papel da educação musical 
nesse processo.

Em 1996, ocorreu a elaboração e im-
plementação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei 9.394/96), que esta-
beleceu as responsabilidades do Estado em 
relação à Educação no país, bem como de-
finiu a estrutura organizacional, as metas e 
as concepções que guiariam a Educação de 
forma abrangente:

Título III da LDB, do direito a educa-
ção e do dever de educar, no Art. 4

O dever do Estado com educação es-
colar pública será efetivado mediante a ga-
rantia de:

– ensino fundamental, obrigatório e 
gratuito, inclusive para os que a ele não tive-
ram acesso na idade própria;

– progressiva extensão da obrigato-
riedade e gratuidade ao ensino médio;

– atendimento educacional especiali-
zado gratuito aos educandos com necessi-
dades especiais, preferencialmente na rede 
regular de ensino;

– atendimento gratuito em creches e 
pré-escolas às crianças de zero a seis anos 
de idade

IX – padrões mínimos de qualidade de 
ensino, definidos como a variedade e quanti-
dades mínimas, por aluno, de insumos indis-
pensáveis ao desenvolvimento do processo 
de ensino-aprendizagem. (LDB, 1996)
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A LDB, pela primeira vez traz em seu 
texto a preocupação com a formação inte-
gral do educando, e torna-se um marco legal 
para a nova concepção de educação e para 
determinações de qualidade a serem garan-
tidas pelo poder público,

Art. 22. A educação básica tem por 
finalidades desenvolver o educando, asse-
gurar-lhe a formação comum indispensável 
para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estu-
dos posteriores.

No ano de 1997, o Ministério da Edu-
cação e do Desporto desenvolve os Parâme-
tros Curriculares Nacionais, apresentando 
uma proposta para o ensino musical nas es-
colas de ensino fundamental. Essa proposta 
visa proporcionar oportunidades para que 
os alunos participem ativamente como ou-
vintes, intérpretes, compositores e improvi-
sadores. Nessa abordagem, a música é reco-
nhecida como um elemento fundamental na 
formação dos cidadãos, e a escola é conside-
rada um local de interação que incentiva a 
participação em diversas manifestações mu-
sicais, oferecendo uma experiência cultural 
rica e abrangente.

Para que a aprendizagem da música 
possa ser fundamental na formação de cida-
dãos é necessário que todos tenham a opor-
tunidade de participar ativamente como 
ouvintes, intérpretes, compositores e im-
provisadores, dentro e fora da sala de aula. 
(BRASIL, 1997, p.77)

Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
propõem uma abordagem nesse sentido, 
considerando a comunicação e expressão 
na música, que engloba a interpretação, im-
provisação e composição, a apreciação signi-
ficativa, que envolve a escuta, o envolvimen-
to e a compreensão da linguagem musical, e 
a música como um produto cultural e histó-
rico. No entanto, a grande dificuldade reside 
na implementação efetiva dessas propostas 
nas escolas, devido às complexidades do ce-
nário educacional.

Dois anos após a publicação da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) e em conformidade com as disposi-
ções dessa lei, o Ministério da Educação pu-
blicou o Referencial Nacional Curricular para 
a Educação Infantil, que abrange creches, 
instituições equivalentes e pré-escolas, e 
integra a série de documentos dos Parâme-
tros Curriculares. O objetivo desse referen-
cial era auxiliar os professores na condução 
do trabalho pedagógico diário com as crian-
ças pequenas.

Concebido de maneira a servir como 
um guia de reflexão de cunho educacional 
sobre objetivos, conteúdos e orientações 
didáticas para os profissionais que atuam 
diretamente com crianças de 0 a 6 anos res-
peitando seus estilos pedagógicos e a diver-

sidade cultural brasileira. ” (BRASIL, MEC, 
1998)

A elaboração deste documento, inse-
riu no debate acerca das propostas curricu-
lares para a Educação Infantil, a promoção 
do desenvolvimento integral das crianças de 
0 a 5 anos, garantindo a cada uma delas o 
acesso a processos de construção de conhe-
cimentos, a aprendizagem de diferentes lin-
guagens promovidas pela atividade essen-
cialmente lúdica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No contexto da Educação Infantil e do 

trabalho realizado com música nessa moda-
lidade de ensino, é importante lembrar que 
as crianças têm contato com a cultura mu-
sical desde muito cedo. Portanto, é crucial 
ampliar o acesso à educação musical nos 
espaços escolares da infância e considerar 
a importância da continuidade e integração 
do ensino musical no contexto das séries ini-
ciais, superando paradigmas que tratam a 
música como um produto finalizado em vez 
de um conhecimento a ser construído.

A presença da música na educação 
infantil também traz consigo questões com-
plexas, como a restrição imposta pelo seu 
caráter ritualístico, que se manifesta em 
canções de rotina e na formação de hábi-
tos, atitudes e comportamentos, alguns dos 
quais não estão diretamente relacionados 
às questões próprias da linguagem musical. 
Esses comportamentos muitas vezes são 
acompanhados por gestos corporais e são 
imitados pelas crianças de maneira mecâni-
ca e estereotipada.

A música é uma linguagem singular 
e específica, que se manifesta por meio de 
formas sonoras repletas de expressão, emo-
ções, pensamentos e sensações. É uma das 
principais formas de expressão humana e 
está presente em todas as culturas, desem-
penhando um papel fundamental em diver-
sas situações rituais de um povo, deixando 
a marca desse povo, do seu tempo e da sua 
história por meio de sua manifestação. Por-
tanto, é esse aspecto ritualístico e cultural 
da música que justifica a sua importância no 
contexto educacional. No entanto, ao longo 
da história, o trabalho efetivo e significativo 
com música nas escolas tem enfrentado de-
safios.
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RESUMO 
Através de uma pesquisa realizada 

em livros e trabalhos acadêmicos que ver-
sem sobre a temática ficou evidente que 
muitas crianças apresentam dificuldades 
de aprendizagem durante o processo da al-
fabetização. O objetivo principal desta pes-
quisa foi o de investigar, intervir, amenizar e 
estimular uma aprendizagem construtivista, 
envolto à afetividade, com ações planejadas, 
dialogadas, significativas, e sistematizadas a 
partir do cotidiano e dos interesses que en-
volvem duas instituições seculares: a família 
e a escola com o eixo voltado às necessida-
des dos educandos. Todo este processo foi 
desenvolvido com leituras e releituras de vá-
rios autores comprovadamente envolvidos 
com a problemática visando que a criança 
apresente avanços com resultados positivos 
e significativos e família e escola despertem 
para a importância de estreitar as relações 
no processo ensino aprendizagem.  

 Palavras-Chave: Dificuldade de 
Aprendizagem; Alfabetização; Criança; Famí-
lia; Afetividade 

 
Introdução 
Este trabalho de pesquisa tem o in-

tuito de apresentar discussões de vários au-
tores acerca da vivência e a construção de 
atividades corporais e recreativas o espaço 
lúdico na sala de aula, os jogos, brinquedos 
e brincadeiras na educação infantil e nas sé-
ries iniciais do ensino fundamental. Realiza-
remos uma abordagem bibliográfica com as 
contribuições de Kishimoto (2010) sobre a 
importância do brincar. Um enfoque sobre o 
jogo, brinquedo e brincadeira sob os olhares 
de Sommerhalder e Alves (2011). 

A influência dos jogos como uma ati-
vidade formativa e as contribuições para a 
aprendizagem serão algumas das aborda-
gens, assim como os brinquedos utilizados 
pelas crianças para expressar sua visão de 
mundo. 

          Os apontamentos sobre a cultura 
familiar no processo de aprendizagem e as 
modificações sofridas desde a Idade Média. 
As instituições infantis e suas transforma-
ções e como passaram a ser consideradas 
como um espaço voltado a aprendizagem. 

A abordagem deste trabalho de pes-
quisa se deu devido a importância do traba-
lho lúdico na educação infantil por meio dos 
jogos e brincadeiras. Portanto havia a neces-
sidade de um conhecimento mais aprofun-
dado sobre o tema.  

O trabalho será apresentado da se-
guinte forma: faremos um relato da impor-
tância do brincar na educação infantil, no 
qual abordaremos a brincadeira como um 
meio para a aprendizagem; as vivências 
corporais; o jogo o brinquedo e a brincadei-
ra dentro do contexto educacional; a práti-
ca educativa com a utilização dos jogos, as 
bases pedagógicas para o desempenho das 
ações no ambiente escolar e as contribui-
ções dos jogos nas séries iniciais. 

 
Desenvolvimento  
De acordo com Kishimoto (2010), ao 

brincar a criança revela o seu pensamento. 
Ela demonstra por meio da brincadeira seus 
desejos, o interesse pelo outro, seus conhe-
cimentos e como compreende o mundo ao 
seu redor o brincar é um direito da criança. 
Por intermédio do brincar a criança aprende 
regras, linguagens, adquire novas habilida-
des e é introduzida ao mundo do faz-de-con-
ta. 

 Todo o período da educação infantil é 
importante para a introdução das brincadei-
ras. Pela diversidade de formas de conceber 
o brincar, alguns tendem a focalizá-lo como 
característico dos processos imitativos da 
criança, dando maior destaque apenas ao 
período posterior aos dois anos de idade. 
O período anterior é visto como preparató-
rio para o aparecimento lúdico. No entanto, 
temos clareza de que a opção pelo brincar 
desde o início da educação infantil é o que 
garante a cidadania da criança e ações pe-
dagógicas de maior qualidade (KISHIMOTO, 
2010, p. 1). 

 Segundo a autora o brincar para a 
criança é a ocupação diária fundamental. 
Neste momento ela é a protagonista e pode 
expressar-se por meio de sentimentos, re-
solver problemas, identificar-se e aos outros 
por meio de linguagens diferentes. "Ao brin-
car a criança experimenta o poder de explo-
rar o mundo dos objetos, das pessoas, da 
natureza e da cultura, para compreendê-lo 
e expressá-lo por meio de variadas lingua-
gens". Portanto o brincar na infância é uma 
ferramenta de aprendizagem e desenvolvi-
mento para a criança (KISHIMOTO, 2010, p. 
1). 

De acordo com Kishimoto (2010) a 
escolha dos brinquedos para as crianças da 
Educação Infantil necessita de uma seleção 
criteriosa que observe alguns aspectos: se é 
durável, seguro, ser atrativo, lavável, apro-
priado a faixa etária, atender aos variados 
tipos étnicos, materiais diversificados e não 

A VIVÊNCIA E A CONSTRUÇÃO DE ATIVIDADES CORPORAIS E RECREATIVAS, O ESPAÇO 
LÚDICO NA SALA DE AULA, O JOGO, O BRINQUEDO E A BRINCADEIRA NA EDUCAÇÃO INFANTIL E 

NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL     
ELIETE CORDEIRO LAMEIRÃO FRANCO 
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tóxicos, confeccionados pelos pais, profes-
sores e crianças, com tecnologia e artesa-
nais. Portanto há uma preocupação com os 
riscos e más influências de brinquedos por 
isso deve-se levar em consideração os crité-
rios de escolha e com certificação do órgão 
de fiscalização Instituto Nacional de Metro-
logia (INMETRO). 

De acordo com as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais de Educação Infantil 

(DCNEI) em seu artigo 9º aponta: as 
brincadeiras e as interações como sendo 
indicadores para as ações pedagógicas. Por-
tanto o brincar não atinge os objetivos se 
não houver as interações com os colegas, 
professor, com os materiais e brinquedos, 
com o ambiente e criança, família e escola. 
As ações do fazer pedagógico precisam asse-
gurar experimentações diversificadas. 

 Diante da importância que o movi-
mento tem no processo de desenvolvimento 
de uma criança, a definição do que se pre-
tende alcançar com as atividades propos-
tas e as estratégias a serem usadas para se 
conseguir isso tornam-se pontos de maior 
cuidado na estruturação de um programa 
de Educação Infantil. Elaborar as metas e 
traçar os caminhos para atingi-las facilita o 
trabalho e permite melhor reconhecimento 
do desenvolvimento dos alunos. Mas todo 
planejamento deve estar permeado de flexi-
bilidade, possibilitando ajustes necessários 
que visam a adequação ao nível, ao interes-
se e às expectativas das crianças diante das 
situações de aprendizagem (NISTA-PICCOLO 
e MOREIRA,2012, p.35). 

 Para Nista-Piccolo e Moreira (2012), o 
desenvolvimento da criança de modo global, 
deve ser a finalidade da Educação Infantil. A 
criança nesta etapa da vida necessita explo-
rar o ambiente em que vive e de movimen-
tar-se. No entanto para que isso aconteça 
efetivamente a criança deve vivenciar várias 
experiências voltadas ao movimento: acro-
bacias, barras, fita, bola, arco, trave entre 
outros que possibilitem experiências impor-
tantes para a sua vivência. 

As emoções das crianças podem ser 
refletidas por meio dos gestos. Uma crian-
ça inibida realiza movimentos tímidos; uma 
criança feliz, realiza movimentos amplos. 
Portanto pode-se afirmar que o corpo refle-
te nossas emoções. Por meio do corpo ex-
pressamos as dificuldades, capacidades e 
limites. 

Com a percepção do EU e do MUNDO 
a criança começa a ampliar seus horizontes e 
passa a explorar tudo que o cerca, por meio 
de atividades motoras que são fundamen-
tais para o seu desenvolvimento. Conclui-se 
que a função motrícia é fundamental para a 
evolução do ser humano e que a relação da 
criança com o meio ambiente e com as pes-
soas favorecem o seu avanço corporal. 

 As reações posturais que uma criança 
adota diante de sentimentos como ansieda-
de, angústia, agressividade e muitas outras 
emoções denominadas negativas podem se 
manter nesse padrão ou até evoluir, caso as 
experiências vividas a partir dessas manifes-
tações sofram bloqueios. Torna-se eviden-
te que o conhecimento do próprio corpo é 
fundamental como instrumento de auxílio 
à aprendizagem (NISTA-PICCOLO e MOREI-
RA,2012, p.38). 

 Ao obter várias experiências as crian-
ças possuem uma quantidade de elementos 
para iniciar superficialmente um esquema 
do seu corpo. Este esquema é o centro da 
personalidade e por meio dele são organiza-
dos o comportamento, conduta e os demais 
conhecimentos. Portanto com as experiên-
cias vivenciadas a criança vai construindo o 
seu esquema corporal e por consequência 
vai formando a sua personalidade. A criança 
passa a perceber-se e aos outros ao redor 
em função de si mesma. 

O movimento é de grande relevância 
para a formação do ser humano e não pode 
ser colocado em plano secundário, como 
ainda ocorre nos currículos da escola. Por-
tanto necessita-se que sejam revistos, pois 
por meio do conhecimento corporal o ser 
humano dá sentido à sua existência. 

O brincar faz parte da vivência da 
criança, raramente encontra-se uma situa-
ção na qual a brincadeira não ocorreu na in-
fância. As brincadeiras da infância são lem-
bradas ao longo da vida. Quando adultos, 
nada mais fazemos do que trocar as brin-
cadeiras da infância por outras atividades, 
coerentes com essa nova realidade como os 
esportes, mas que preservam na essência o 
caráter lúdico" (SOMMERHALDER, 2011, p. 
11). 

Segundo os autores o lúdico está in-
serido no cotidiano da humanidade desde o 
início da civilização. Os registros históricos 
apontam a utilização dos jogos, brinquedos 
e brincadeiras em culturas variadas. Portan-
to podemos chegar à conclusão de que as 
brincadeiras os jogos e os brinquedos fazem 
parte do histórico da humanidade. 

Isso nos remete a ideia de que o jogo é 
produção da cultura, ou seja, representa sím-
bolos, signos, valores, hábitos e costumes, 
comportamentos e objetos produzidos pela 
sociedade, pela coletividade, antecedendo 
e transcendendo os indivíduos que dela fa-
zem parte. O jogo traz consigo elementos de 
nossa identidade pessoal e coletiva. Assim 
como nós inventamos, criamos, transforma-
mos e/ou reproduzimos uma infinidade de 
jogos e brincadeiras, também somos inven-
tados, (re)criados,  transformado por eles. 
Nesse sentido, o valor do jogo (assim como 
de outros elementos da cultura) para nossa 
aprendizagem e desenvolvimento é inesti-
mável (SOMMERHALDER,  2011, p. 12). 
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Ao perguntarmos a uma pessoa mais 
velha sobre suas experiências da infância, 
são momentos inestimáveis de muita apren-
dizagem. Os jogos do passado podem res-
surgir com uma nova reformulação na atua-
lidade. Destes relatos podemos nos inspirar 
para criar jogos e brincadeiras novas. Nas 
conversas com as crianças ou mesmo por 
meio da observação das brincadeiras pode-
mos expandir as ideias sobre a ludicidade no 
mundo. No recreio escolar nos passeios pelo 
entorno da escola ou do Bairro em que resi-
de nos sãos espaços propícios as inovações. 

As brincadeiras e jogos nos remetem 
ao universo infantil. Para Sommerhalder 
(2011) engana-se quem acredita que a ânsia 
por jogos faz parte apenas da infância que o 
adulto não se interessa mais. O que aconte-
ce é a mudança para atividades que neces-
sitam de mais complexidade como exemplo 
as danças e esportes de acordo com a matu-
ridade. 

Podemos pensar, então, que o jogo 
é o nosso ponto de partida: é a partir dele 
que iniciamos nossa fantástica relação com 
o mundo da cultura. É a partir do jogo e da 
brincadeira que nós ampliamos nossas ex-
periências para outras atividades como o es-
porte, dança, as lutas, a ginástica, o teatro, 
a literatura etc. [...] A experiência cultural, 
portanto, surge como extensão direta da ati-
vidade lúdica das crianças. É nossa primeira 
forma de comunicação com o mundo que 
nos cerca (SOMMERHALDER, 

2011, p. 12,13). 
Sommerhalder e Alves (2011) afirmam 

que a relação entre a mãe e o bebê é o iní-
cio do reconhecimento e dos laços de afeto e 
segurança. Nasce um espaço intermedial no 
qual a mãe busca satisfazer as necessidades 
do seu bebê. A constituição do brincar se dá 
neste espaço intermedial, com uma gradati-
va ampliação das relações possíveis com o 
ambiente ao seu redor e sua cultura. 

De acordo com o modo que a crian-
ça brinca ela busca soluções para os pro-
blemas e dificuldades que se apresentam, 
nas dimensões cognitivas, sociais, afetivas 
ou motoras desta forma a criança coloca a 
prova seus medos e limitações. Do mesmo 
modo ela aprende, amplia seu conhecimen-
to, criando, inventando, explorando e expe-
rimentando. Portanto a criança desenvolve 
suas habilidades, aprende a respeitar os co-
legas, explorar os movimentos por meio do 
brincar. 

 [...] Aos olhos da criança o mundo é 
um grande parque de diversões, é o elo dela 
com o mundo maior que a cerca, portanto, 
espaço potencialmente educativo e/ou for-
mativo. Esse é um dos motivos, talvez o mais 
importante, que possibilita a inserção do 
jogo no cenário da educação institucionali-
zada da criança (SOMMERHALDER, 2011, p. 

13).
Para que o jogo alcance o resultado 

esperado um item fundamental para que 
ocorra é o brinquedo. A criança ao brincar 
faz uso de objetos figurativos ou não. "O 
brinquedo estimula a representação, a ex-
pressão de imagens que evocam os aspectos 
da realidade, oferecendo à criança o substi-
tuto de objetos reais." Portanto o brinquedo 
é parte integrante do brincar (SOMMERHAL-
DER, 2011, p. 14). 

Reconhecer o corpo como "brinque-
do" nos parece fundamental para o profes-
sor. Pensem conosco na diversidade de jo-
gos e brincadeiras que exigem tão somente 
nosso corpo como brinquedo para aconte-
cer. Mesmo quando precisamos de bolas, 
garrafas ou coisa parecida para realizar um 
jogo de queimada ou de rouba-bandeira, 
sem o corpo brinquedo nada se faz. Sem dú-
vida ter à disposição um conjunto de mate-
riais é sempre importante para o professor. 
Contudo, muitas vezes precisamos de bem 
pouco para realizar um jogo ou brincadeira 
e, até mesmo nossas aulas (SOMMERHAL-
DER, 2011, p. 15). 

 Entendemos que para a realização 
de uma brincadeira podemos utilizar obje-
tos simbólicos (brinquedo), ou simplesmen-
te o corpo como artifício para o brincar. Na 
maioria das situações que envolvem os brin-
quedos e brincadeiras o adulto responsável 
direciona o brincar de acordo com as suas 
concepções, o gosto da criança e suas esco-
lhas são ignoradas e o que prevalece são as 
escolhas do responsável. 

De acordo com Rodulfo (1990, apud 
Sommerhalder, 2011), o brinquedo ideal 
para utilização da criança deve possibili-
tar a exploração como: desmontar, sujar e 
compreender todo o mecanismo para que 
haja um conhecimento total do objeto. "O 
brincante também experimenta essa tarefa 
constante de construção e reconstrução da 
realidade interna e externa." Nos momentos 
de brincadeiras e jogos a criança vivencia 
sensações de satisfação emocional entre o 
real e o imaginário (SOMMERHALDER, 2011, 
p. 16). 

Portanto concluímos que o brincar é 
de extrema importância para a aprendiza-
gem da criança por meio das experiências 
vivenciadas. Os momentos de brincadeiras 
são tão necessários quanto à afetividade. 

A partir do século XV aconteceu uma 
mudança dos paradigmas da organização fa-
miliar e da escola que ocorria na Idade Mé-
dia na qual passou a ter um olhar diferencia-
do quanto à formação infantil. 

De acordo com Cambi (1999, apud 
Sommerhalder, 2011), a escola e a família 
passaram a ter responsabilidades com ca-
ráter formativo no qual incluía os aspectos 
sociais e pessoais juntos. 
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Com isso, a escola começa a ser mais 
valorizada como espaço de instrução de For-
mação em que são ensinados conhecimen-
tos e comportamentos e se valoriza a disci-
plina. Na escola, já não se ensinam mais as 
mesmas coisas para todos sem diferencia-
ção de idade como até então se fazia. Surge 
a preocupação em se elaborar métodos pró-
prios para a educação das Crianças conside-
rando sua particularidade (infância e juven-
tude) (SOMMERHALDER, 2011, p. 33). 

Ao passar a ser considerado os an-
seios da infância, a indiferença em relação 
à formação da criança teve uma mudança 
considerável a partir do século XV, passando 
a ter como foco a divisão de classes de acor-
do com a faixa etária. Aconteceu uma trans-
formação da escola para Instituição Edu-
cacional com o intuito de formar crianças 
e jovens para a sociedade. "Aos poucos, a 
escola Moderna vai delineando a aprendiza-
gem, os hábitos as normas e os afazeres que 
correspondem a cada idade" (SOMMERHAL-
DER, 2011, p. 34). 

Devido ao reconhecimento da infân-
cia, o jogo passou a ter uma grande relevân-
cia por ser uma atividade típica desta faixa 
etária, ganhando destaque de modo positi-
vo e também negativo. A partir do século XVI 
aconteceram várias ações para que os jogos 
e brincadeiras fossem relacionados à educa-
ção infantil. 

O surgimento da Companhia dos Je-
suítas no século XVI, abre um precedente 
nessa maneira de conceber a educação da 
criança. Contrapondo-se a posição da igreja 
que reprovava a vivência das atividades lú-
dicas por crianças, jovens e adultos, os pa-
dres Jesuítas compreenderam que não era 
possível nem desejável suprimir a prática de 
jogos e das brincadeiras. Desse modo, pro-
puseram-se a assimilá-los e introduzi-los em 
seus programas escolares sob a condição de 
poder escolher, regulamentar e controlar 
as atividades. [...] De qualquer forma não se 
nota acolhimento do infantil, tão somente 
uma tentativa de aprisioná-lo 

(ÁRIES, 1981; KISHIMOTO,1992; apud 
SOMMERHALDER, 2011, p. 35). 

Um novo olhar positivo sobre as ne-
cessidades da criança como sendo um ser 
frágil que depende dos cuidados do adulto 
e passa a ser admirado em sua sensibilidade 
e espontaneidade. Contrapondo-se ao pen-
samento que aponta a criança como ser ir-
racional e desobediente. Sua educação deve 
ser com o intuito de conduzi-la a racionaliza-
ção e a uma boa conduta. 

No século XVII ocorreu uma mudança 
na estrutura da escola que absorveu como 
linha de pensamento os "pressupostos ra-
cionalistas", com a modernização dos cur-
rículos, organização das classes de acordo 
com a faixa etária e a socialização das meto-

dologias (CAMBI, 1999; apud SOMMERHAL-
DER, 2011). 

A proposta idealizada por Jan Amos 
Comênios tem em sua metodologia em des-
taque pontual que afirma que as aprendi-
zagens escolares essenciais ao homem são 
iguais ao longo da vida. Portanto as escolas 
devem ter os currículos com os mesmos 
conteúdos e disciplinas iguais nos diversos 
níveis sendo aprofundado gradativamente. 

Ainda no século XVII Surgiu uma lite-
ratura voltada à infância com ideais educa-
cionais. Na Europa foi caracterizada pelas 
fábulas e contos de fada. A sua utilização na 
educação tinha como objetivo o ensino de 
regras, valores e ao comportamento social 
no âmbito da moralidade. 

O conto e a fábula permitem uma 
codificação e um controle do Imaginário in-
fantil fazendo-o dependente de uma série 
de normas e princípios que se inscrevem 
no mundo burguês que esses textos podem 
difundir, confirmar e valorizar. La Fontaine 
é um dos principais representantes desse 
pensamento. Suas fábulas tornaram-se uni-
versalmente conhecidos por sua simplicida-
de narrativa e pela exemplaridade de seus 
casos morais que visavam declaradamente 
o ensino no campo moral (SOMMERHALDER, 

2011, p. 37). 
Acredita-se que a fábula e o conto 

eram utilizados para ensinar valores morais 
com uma linguagem simplificada e de fácil 
compreensão. Os textos continham casos 
voltados à moral e aos bons costumes da 
época. 

No século XVIII uma nova concepção 
da infância teve início na qual a criança pas-
sou a ser valorizada de forma positiva. "A 
inocência e a fragilidade se libertaram da 
referência ao pecado original, de modo que 
a natureza pulsional da criança precisa ser 
preservada de todo mal que agora se as-
senta sobre a sociedade" (SOMMERHALDER, 
2011, p. 38). 

Um dos teóricos que influenciaram 
os novos paradigmas da pedagogia no sé-
culo XVII foi Rousseau que inseriu a criança 
no centro das teorias. Sua abordagem tinha 
como foco a conservação das características 
infantis e não a inserção da criança no uni-
verso adulto. Para o teórico a essência da 
criança simbolizava a pureza sem as influên-
cias culturais.  

Para Rousseau a educação deveria es-
tar voltada para as necessidades mais pro-
fundas e essenciais da criança, respeitando 
seus ritmos de crescimento e valorizando 
as características de cada idade infantil. Em 
outras palavras, a educação da criança de-
veria ocorrer de modo natural, longe das in-
fluências corruptoras da sociedade e sob a 
orientação de um pedagogo que conduza a 
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formação dessa criança, garantindo que sua 
educação esteja de acordo com a natureza 
[...] (SOMMERHALDER, 2011, p. 39). 

Portanto, de acordo com o pensa-
mento de Rousseau com a preservação da 
essência da infância, com sua bondade na-
tural por meio da educação, quando chegar 
à fase adulta não absorver a facilmente os 
erros da sociedade corruptível. 

A partir das inovações de Rousseau 
na transição do século XVIII para o século 
XIX, houve uma renovação da representati-
vidade da infância. O olhar mais amoroso e 
sua divulgação consolidou a Interpretação 
da bondade natural da criança de modo 
positivo e valorizado. Percebe-se um trata-
mento diferenciado da família valorizando 
a criança em suas necessidades afetivas. As 
instituições escolares se reorganizaram para 
atender a criança em todas as fases da evo-
lução infantil. 

O romantismo revolucionou a cultura 
no século XIX que passou a ter um olhar di-
ferenciado do indivíduo, seus aspectos his-
tóricos, sentimental, racional etc. A infância 
para os teóricos do Romantismo está ligada 
a espontaneidade, naturalidade, intuição 
sensível, livre da manipulação adulta e da 
sociedade. A inocência infantil assegura a 
sua proteção das influências sociais corrup-
tas. É uma fase importante do ser humano, 
na qual forma se a si próprio e seus valores 
morais. Portanto a educação da criança não 
deve ser coercitiva ou manipuladora, mas 
deve cuidar para que as potencialidades se 
desenvolvam com liberdade e que outras se-
mentes possam germinar (BROUGÉRE, 2003 
apud SOMMERHALDER, 2011). 

A posição ocupada pelo jogo nesse 
novo cenário acompanha igualmente essa 
imagem inocente e pura da criança. An-
tes desvalorizado, passa a ser reconhecido 
como a atividade fundamental para o de-
senvolvimento infantil. Basta deixá-las brin-
car, que naturalmente se desenvolverão. É a 
partir desse período da história que de fato 
jogo inserido na escola como espaço de edu-
cação da primeira infância. A partir do Ro-
mantismo o brincar é pensado em si mesmo 
e não condicionado a outra atividade: ele é 
em si mesmo educativo; espaço de desen-
volvimento para a criança (SOMMERHAL-
DER, 2011, p.41). 

O alemão Friedrich Froebel foi um dos 
pensadores do Romantismo de grande im-
portância. Em sua proposta sobre a educa-
ção na infância para as reflexões acerca da 
Concepção do século XIX. Froebel concebeu 
um novo modelo de educação voltada à in-
fância que tem como princípios educativos 
o método de Froebel para a educação na 
infância a criação dos Jardins de infância e 
a concepção de criança para Froebel. A con-
cepção de criança segundo Froebel baseia-se 
na expressão de sua natureza, a presença 

divina e da religiosidade. "Se na infância está 
depositada a voz de Deus, cabe à educação 
possibilitar que ela se desenvolva". Para Fro-
ebel a espiritualidade e o divino devem ser 
conhecidos pelo homem (SOMMERHALDER, 
2011, p. 42). 

O brincar foi a principal concepção da 
educação de Froebel que não é visto somen-
te como recreação, mas como recurso para 
o desenvolvimento da criança nos aspectos 
mental, físico e moral, também em sua per-
sonalidade e no reconhecimento como indi-
víduo. 

No entanto a metodologia utilizada 
por Froebel com foco no desenvolvimento 
da criança por meio do conhecimento de si, 
não alcança os objetivos sem o auxílio de 
um docente, que denominava "jardineira". A 
função era de mediar as relações das crian-
ças com os brinquedos. As brincadeiras de-
vem acontecer livremente, espontânea sem 
planejamento prévio. 

Froebel foi o fundador do kindergar-
ten (jardim de Infância), as professoras que 
trabalhavam com as crianças de 3 a 6 anos 
eram chamados de jardineiras. A divulgação 
da metodologia de Froebel espalhou-se na 
Europa e Alemanha na sequência a divulga-
ção abrangeu o mundo, sendo desenvolvido 
na educação das crianças pequenas. 

De acordo com Kishimoto (1993, apud 
Sommerhalder, 2011), no Brasil o surgimen-
to dos Jardins infantis baseou-se na teoria de 
Froebel com base nos jogos. Esse método foi 
considerado o inovador para muitos órgãos 
da sociedade, mas também recebeu críticas 
devido a métodos rígidos e disciplinadores 
da época Imperial. 

Houve críticas à utilização dos jogos 
devido a espontaneidade implícita. As insti-
tuições religiosas eram contra as brincadei-
ras e jogos infantis e a favor do ensino re-
petitivo e com foco nas rezas. O brincar era 
tido como um meio que conduz ao desvio de 
caráter na infância não como instrumento 
educacional. 

De qualquer forma os jardins de in-
fância continuaram seu processo de expan-
são, incorporando a proposta froebeliana as 
ideias escola novistas, cuja proposta tam-
bém estava centrada na criança, em suas 
atividades, na utilização de materiais con-
cretos e especialmente na educação públi-
ca traduzindo as ideias de teóricos como 
Dewey, Montessori, Decroly e Claparede, 
os ideais escola novistas tiveram seu ponto 
alto nos anos 20 e 30 no Brasil, embora já fi-
zessem presentes desde o período imperial 
com a implantação das primeiras escolas in-
fantis (SOMMERHALDER, 2011, p. 46, 47). 

De acordo com Sommerhalder (2011) 
os jogos nos anos 30 passaram a ser utiliza-
dos como um instrumento para assegurar os 
conteúdos e aprendizagem nas pré-escolas 
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e principalmente nos jardins de infância. O 
lúdico era reprimido pela imposição docen-
te e direcionado nos momentos dos jogos e 
brincadeiras, o formato dos jogos utilizados 
na aprendizagem dos conteúdos pedagógi-
cos são os jogos educativos. 

As contribuições de Froebel e dos es-
cola novistas foram muito importantes para 
o surgimento de um novo olhar para a crian-
ça que passou a ser compreendida e res-
peitada. A partir de 1970 houve uma nova 
transformação dos ideais "com a perspecti-
va de uma educação compensatória voltada 
particularmente as classes sociais menos 
favorecidas em meros instrumentos didáti-
cos" (SOMMERHALDER, 2011, p. 49). 

Na privação cultural as deficiências 
necessitam ser supridas pela instituição es-
colar com o intuito de sanar as diferenças no 
desenvolvimento na escola. A proposta da 
educação compensatória visava estimular 
precocemente a preparação para alfabetiza-
ção das crianças menos favorecidas com as 
ações assistencialistas do ensino e da edu-
cação. 

 A educação compensatória que surge 
como alternativa para que as crianças das 
classes mais populares tivessem acesso ao 
conhecimento, começa a ser questionada, a 
partir da década de 1980, por professores e 
técnicos quanto à sua eficiência: ao invés de 
suprir as "deficiências culturais", da educa-
ção estava gerando discriminação e margi-
nalização dessas crianças. As discussões gi-
ravam em torno das funções da creche e da 
pré-escola (cuidar X educar) e da elaboração 
de novas programações pedagógica com 
vistas a romper com caráter meramente 
assistencialista e/ou compensatória dessas 
instituições, propondo uma nova função pe-
dagógica que enfatizasse o desenvolvimento 
linguístico e cognitivo das crianças (OLIVEI-
RA, 2005 apud SOMMERHALDER, 2011, p. 
50). 

 Em 1998 com o surgimento do Refe-
rencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil, o olhar para a educação infantil re-
tornou para o aspecto lúdico, no qual o brin-
car é essencial para o desenvolvimento in-
fantil. Este é um documento norteador para 
as instituições infantis, que apontam em seu 
texto como devem ser o interior das escolas 
infantis e os conteúdos que devem ser ofer-
tados ás crianças de modo lúdico. 

De acordo com Kishimoto (2002), o 
jogo é uma atividade muito utilizada em to-
dos os lugares. É uma atividade com regras 
bem definidas, ou ganhamos ou perdemos. 
Suas contribuições são nos aspectos moto-
res, cognitivos, corporal, equilíbrio, latera-
lidade, raciocínio, equilíbrio possibilitando 
um melhor desenvolvimento das crianças. 

A brincadeira em sala de aula, pode 
ser utilizada como um recurso para as ações 

educacionais de um modo lúdico. Fortalece 
os relacionamentos entre os alunos e contri-
bui para aprendizagem. As brincadeiras de-
vem ser direcionadas para que os objetivos 
traçados sejam alcançados. Por intermédio 
do lúdico o professor pode realizar aborda-
gens de conteúdos específicos. 

As crianças das séries iniciais podem 
aprender por meio do lúdico, valores, com-
portamento, fortalecimento das relações 
entre professor-aluno. Os jogos são uma 
importante ferramenta no processo de en-
sino aprendizagem por meio do lúdico na 
alfabetização. Nas atividades com jogos, a 
criança pode tomar decisões, resolver seus 
conflitos, vencer desafios, descobrir novas 
alternativas e criar novas possibilidades de 
invenções. Portanto, necessita do meio fí-
sico e social, no qual poderá construir seu 
pensamento e adquirir novos conhecimen-
tos de modo lúdico, com uma aprendizagem 
significativa.   

 
Considerações Finais  
Concluímos que a vivência e a cons-

trução de atividades corporais e recreativas, 
o espaço lúdico na sala de aula, o jogo, o brin-
quedo e a brincadeira na educação infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
foram sendo introduzidos no ambiente es-
colar de forma gradativa. De acordo com as 
abordagens dos teóricos estudados pude-
mos concluir que a aprendizagem na educa-
ção infantil e no ensino fundamental séries 
iniciais, acontecem de modo lúdico. 

O fazer pedagógico nas instituições 
infantis e do ensino fundamental nas séries 
iniciais, asseguram experimentações diversi-
ficadas para que as crianças compreendam 
o mundo por meio das brincadeiras e jogos.  

Os brinquedos devem ser propícios a 
faixa etária e possuem critérios de escolha 
que devem ser seguidos, levando em conta 
os materiais, a diversidade e a segurança. 
Nem sempre o brinquedo mais caro será 
o que irá despertar o maior interesse das 
crianças. 

Os registros históricos apontam a uti-
lização dos jogos, brinquedos e brincadeiras 
em culturas variadas. Portanto podemos 
chegar à conclusão de que as brincadeiras 
os jogos e os brinquedos fazem parte do his-
tórico da humanidade. 

Um dos pioneiros da educação e in-
fluenciador das atividades lúdicas por meio 
das brincadeiras e jogos, foi Friedrich Froe-
bel. Os jardins de infância no Brasil tiveram 
como base os fundamentos teóricos de Fro-
ebel, foi considerado inovador para a época. 

Os educadores passam a ter um docu-
mento orientador para a educação infantil a 
partir de 1998, o Referencial Curricular para 
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a Educação Infantil, trouxe apontamentos a 
serem seguidos pelas instituições infantis, 
com foco no desenvolvimento das crianças 
por meio do lúdico. 

Ao trabalhar de modo lúdico e com 
atividades corporais o professor poderá pro-
piciar momentos de muita interação entre 
os alunos e uma aprendizagem significativa. 
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RESUMO 
Educação antirracista na infância de-

sempenha um papel fundamental na cons-
trução de uma sociedade mais justa e inclu-
siva. Ao introduzir conceitos de igualdade, 
respeito e valorização da diversidade desde 
cedo, as crianças desenvolvem uma compre-
ensão mais profunda das questões raciais e 
estão melhor equipadas para enfrentar o 
preconceito e a discriminação. Essa aborda-
gem também promove a empatia e a solida-
riedade, contribuindo para a formação de 
indivíduos mais conscientes e engajados na 
luta contra o racismo. Além disso, ao reco-
nhecer e celebrar a riqueza das diferentes 
culturas e histórias étnicas, a educação an-
tirracista na infância promove um senso de 
pertencimento e valorização da identidade 
de cada criança, criando as bases para uma 
sociedade mais harmoniosa e equitativa no 
futuro. 

Palavras chave: Inclusão Racial na 
Educação; Empoderamento Infantil; Equi-
dade Racial na Escola; Consciência Racial na 
Infância. 

ABSTRACT 
Anti-racist education in childhood 

plays a fundamental role in building a more 
just and inclusive society. By introducing 
concepts of equality, respect and valuing di-
versity from an early age, children develop 
a deeper understanding of racial issues and 
are better equipped to face prejudice and 
discrimination. This approach also promotes 
empathy and solidarity, contributing to the 
formation of individuals who are more awa-
re and engaged in the fight against racism. 
Furthermore, by recognizing and celebrating 
the richness of different cultures and ethnic 
histories, anti-racist education in childhood 
promotes a sense of belonging and appre-
ciation of each child’s identity, creating the 
foundations for a more harmonious and 
equitable society in the future. 

Keywords: Racial Inclusion in Educa-
tion; Child Empowerment; Racial Equity at 
School; Racial Awareness in Childhood. 

 
1.INTRODUÇÃO 
A introdução à educação antirracista 

na educação infantil é um passo fundamen-
tal para construir bases sólidas de igualdade 
e respeito desde a infância. Nesse contex-
to, busca-se criar um ambiente educacional 
que não apenas reconheça, mas celebre a 
diversidade étnica e cultural presente na 

sociedade. O objetivo é combater o racismo 
estrutural desde os primeiros anos de vida, 
promovendo uma consciência crítica e em-
pática nas crianças. Essa abordagem implica 
não apenas na inclusão de conteúdos sobre 
a história e cultura das diferentes etnias, 
mas também na reavaliação de práticas pe-
dagógicas, na formação de professores e na 
promoção de um diálogo aberto sobre ques-
tões raciais. Ao integrar a educação antirra-
cista na educação infantil, estabelece-se um 
alicerce para a construção de uma socieda-
de mais justa e equitativa. 

 
2.METODOLOGIA 
 A metodologia da educação antirra-

cista na educação infantil envolve práticas 
pedagógicas que promovem a igualdade, a 
valorização da diversidade e a desconstru-
ção de estereótipos desde cedo. Algumas 
estratégias incluem: 

Inclusão de Conteúdos Diversificados: 
Introdução de materiais didáticos que abor-
dem a história e cultura afro-brasileira, in-
dígena e de outras etnias, integrando-as de 
maneira positiva e enriquecedora. 

Literatura Infanto-juvenil Antirracista: 
Utilização de livros que representem perso-
nagens de diferentes origens étnicas, incen-
tivando a identificação e empatia. 

Atividades Práticas: Desenvolvimento 
de atividades que estimulem a valorização 
da diversidade, como a celebração de datas 
importantes para diferentes grupos étnicos 
e a realização de projetos que destaquem 
contribuições históricas e culturais diversas. 

Diálogo Aberto e Reflexão: Estímulo 
ao diálogo sobre questões raciais de forma 
adequada à faixa etária, promovendo refle-
xões e discussões que favoreçam a compre-
ensão e o respeito mútuo. 

Formação Continuada de Professo-
res: Investimento na capacitação de educa-
dores, proporcionando ferramentas para a 
identificação e desconstrução de preconcei-
tos, bem como o desenvolvimento de práti-
cas inclusivas. 

Ambiente Escolar Inclusivo: Adoção 
de práticas que garantam um ambiente es-
colar acolhedor, onde todas as crianças se 
sintam representadas e valorizadas, refor-
çando a importância da diversidade ao im-
plementar essa metodologia, a educação 
infantil contribui para a formação de crian-
ças críticas, conscientes e respeitosas, pro-
movendo valores fundamentais para uma 
sociedade mais justa e igualitária. 

QUAL A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NA INFÂNCIA        
ELIVANDA FONSECA COELHO 
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 3.FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A fundamentação teórica do ensino 

antirracista na educação infantil se apoia em 
diversas correntes e teorias que visam des-
construir o racismo estrutural e promover a 
igualdade. Algumas referências: 

Pedagogia Decolonial: Inspirada em 
pensadores como Paulo Freire e Frantz Fa-
non, essa abordagem propõe uma educa-
ção que questiona as estruturas coloniais, 
buscando uma perspectiva mais inclusiva e 
igualitária. 

Teoria Crítica da Raça: Originária dos 
estudos críticos da sociologia, essa teoria 
examina como as categorias raciais são so-
cialmente construídas e como impactam 
as relações de poder. Autores como Angela 
Davis e bell hooks contribuem significativa-
mente para essa abordagem. 

Afrocentricidade: Proposta por Mole-
fi Kete Asante, a afrocentricidade enfatiza a 
importância de abordar a educação a partir 
de uma perspectiva africana, destacando a 
história, cultura e contribuições desse conti-
nente e de suas diásporas. 

Educação Popular: A influência de 
Paulo Freire é crucial nessa perspectiva, que 
busca uma educação participativa, crítica e 
libertadora. A ideia é envolver as crianças 
no processo de aprendizagem, promovendo 
a consciência social e a reflexão sobre desi-
gualdades. 

Teoria do Multiculturalismo Crítico: 
Autores como James A. Banks defendem a 
necessidade de uma educação que reconhe-
ça e valorize diversas culturas, indo além de 
uma abordagem superficial do multicultura-
lismo. 

Teoria da Identidade Social: Desenvol-
vida por Henri Tajfel e John Turner, essa teo-
ria contribui para entender como as crianças 
constroem suas identidades sociais, incluin-
do a racial, e como as interações sociais in-
fluenciam suas percepções. 

Ao embasar o ensino antirracista nes-
sas fundamentações teóricas, busca-se não 
apenas combater manifestações explícitas 
de racismo, mas também criar um ambiente 
educacional que promova a compreensão, a 
valorização da diversidade e a equidade des-
de a educação infantil. 

 
4.CONCEITOS DA EDUCAÇÃO ANTIR-

RACISTA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
A educação antirracista na educação 

infantil procura desafiar e desmantelar es-
tereótipos prejudiciais relacionados às di-
ferentes origens étnicas, promovendo uma 
compreensão mais realista e respeitosa da 
diversidade. 

Busca-se fortalecer a autoestima das 
crianças ao oferecer representações positi-
vas de suas próprias culturas e etnias, bem 
como expor a diversidade étnica por meio 
de materiais educativos e recursos visuais. 

Integração de elementos da história, 
cultura e contribuições afro-brasileiras, indí-
genas e de outras etnias no currículo, garan-
tindo uma visão mais abrangente e justa da 
sociedade. 

Abordagem franca e sensível sobre o 
racismo, permitindo que as crianças desen-
volvam uma consciência crítica sobre as de-
sigualdades raciais e se tornem agentes de 
mudança. 

Substituição de narrativas eurocên-
tricas por uma abordagem histórica mais 
abrangente e precisa, incorporando pers-
pectivas diversas para evitar a marginaliza-
ção de grupos étnicos. 

Promoção de um ambiente escolar 
onde as crianças sintam-se à vontade para 
discutir questões raciais, compartilhar expe-
riências e aprender a respeitar as diferenças 
culturais. 

Adoção de métodos de ensino que 
considerem a diversidade étnica, adaptan-
do-se para atender às necessidades especí-
ficas de cada criança e garantindo que todas 
se beneficiem igualmente do processo edu-
cativo. 

Desenvolvimento de estratégias para 
prevenir e lidar com situações de bullying e 
discriminação racial, promovendo a empatia 
e a compreensão entre as crianças. 

Família e Comunidade como Aliados: 
Envolver as famílias e a comunidade no pro-
cesso educativo, incentivando a parceria 
para reforçar os valores antirracistas fora do 
ambiente escolar. 

5.COMO EDUCADOR PODE COMBA-
TER O RACISMO ESTRUTURAL NO AMBIENTE 
ESCOLAR 

 Participar de cursos, workshops e 
programas de formação que abordem ques-
tões de diversidade e racismo, garantindo 
que os educadores estejam atualizados e ca-
pacitados, refletir sobre suas próprias cren-
ças e preconceitos, reconhecendo a impor-
tância do autoconhecimento para promover 
uma prática pedagógica mais inclusiva e an-
tirracista, integrar conteúdos diversos que 
representem a pluralidade étnica brasileira, 
incluindo materiais que abordem a histó-
ria e a cultura afro-brasileira, indígena e de 
outras etnias, garantir que materiais, brin-
quedos e imagens utilizados na sala de aula 
representem a diversidade étnica, oferecen-
do às crianças modelos diversos e positivos, 
estimular o diálogo aberto sobre questões 
raciais, adaptando as conversas à faixa etá-
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ria das crianças e respondendo às perguntas 
de maneira sensível e informativa, destacar 
as contribuições culturais de diferentes gru-
pos étnicos, promovendo uma visão positiva 
das diversas heranças presentes na socie-
dade, trabalhar ativamente para descons-
truir estereótipos raciais, desafiando ideias 
preconcebidas e incentivando as crianças a 
verem além de rótulo, criar atividades que 
promovam a empatia, ajudando as crianças 
a compreenderem e se identificarem com 
as experiências de colegas de diferentes ori-
gens étnicas. Agir prontamente contra com-
portamentos discriminatórios, ensinando 
as crianças sobre a importância do respeito 
mútuo e construindo uma cultura escolar 
contra o bullying. 

 Envolver as famílias no processo edu-
cativo, compartilhando informações sobre 
as práticas antirracistas na escola e incenti-
vando uma abordagem unificada em casa e 
na instituição educacional. 

 Ao adotar essas práticas, os educa-
dores contribuem significativamente para a 
construção de ambientes educacionais mais 
inclusivos, equitativos e antirracistas desde 
a educação infantil. 

6.COMO SURGIU A HISTÓRIA ANTIR-
RACISTA NO BRASIL 

 A história antirracista no Brasil é in-
trinsecamente ligada à luta contra o racismo 
que permeou a sociedade ao longo dos sé-
culos. Abolição da Escravatura (1888): A abo-
lição representou um passo crucial, mas não 
resolveu as profundas desigualdades raciais. 
A população negra, recém-liberta, enfrentou 
enormes desafios para conquistar seu espa-
ço na sociedade. 

 Movimento Negro na década de 1930: 
Com o crescimento das cidades e urbani-
zação, surgiram os primeiros movimentos 
negros organizados, buscando reivindicar 
direitos civis, políticos e sociais. Destacam-
-se figuras como Abdias do Nascimento e 
Carolina Maria de Jesus. Década de 1970: Foi 
um período marcado pelo fortalecimento 
do Movimento Negro Unificado (MNU), que 
buscava visibilidade e direitos para a popu-
lação negra. Nesse contexto, ganharam des-
taque temas como a valorização da cultura 
afro-brasileira e o combate ao racismo es-
trutural. 

 Constituição de 1988: A Constituição 
Federal de 1988 reforçou princípios de igual-
dade e combate à discriminação racial, esta-
belecendo bases legais para a promoção da 
igualdade racial no país, Criação das Políticas 
de Ação Afirmativa: A partir dos anos 2000, 
políticas como as cotas em universidades e 
concursos públicos foram implementadas 
para combater as desigualdades históricas, 
proporcionando acesso mais equitativo a 
oportunidades educacionais e profissionais. 

 Reconhecimento das Comunidades 
Quilombolas: A titulação de terras para co-
munidades quilombolas, conforme estabe-
lecido pela constituição, tem sido uma im-
portante frente de luta para garantir direitos 
territoriais e culturais a essas comunidades. 

 Aumento do Debate Público: A socie-
dade brasileira tem testemunhado um au-
mento significativo no debate sobre o racis-
mo, impulsionado por movimentos sociais, 
intelectuais negros, artistas e a atuação mais 
ativa de organizações antirracistas. 

 Articulação Internacional: A articula-
ção com movimentos antirracistas globais 
também tem impactado a narrativa no Bra-
sil, influenciando discussões sobre identida-
de, representatividade e combate ao racis-
mo. 

 
7.A IMPORTÂNCIA DA LEITURA DE LI-

VROS ANTIRRACISTA NA EDUCAÇÃO INFAN-
TIL 

Livros antirracistas proporcionam 	
representações 	 positivas de personagens 
de diversas origens étnicas, oferecendo às 
crianças modelos diversos e ajudando na 
construção de uma autoimagem positiva. Ao 
expor as crianças a narrativas que desafiam 
estereótipos raciais, os livros antirracistas 
ajudam na desconstrução de preconceitos, 
incentivando uma visão mais crítica e aber-
ta. 

Ao explorar histórias que abordam as 
experiências de personagens de diferentes 
origens, as crianças desenvolvem empatia, 
aprendendo a se colocar no lugar do outro e 
compreendendo a diversidade de vivências. 
Livros antirracistas muitas vezes abordam a 
história e a cultura afro-brasileira, indígena 
e de outras etnias, contribuindo para uma 
compreensão mais abrangente e respeitosa 
da diversidade cultural presente na socieda-
de. 

A leitura de livros antirracistas ofe-
rece oportunidades para o diálogo sobre 
questões raciais, permitindo que as crianças 
façam perguntas, expressem suas ideias e 
aprendam a importância do respeito às di-
ferenças, ao integrar desde cedo narrativas 
antirracistas, contribui-se para a formação 
de crianças mais conscientes, capazes de 
reconhecer e combater o racismo desde a 
infância. 

Os Livros antirracistas podem ser fer-
ramentas poderosas para estimular o inte-
resse pela leitura, auxiliando no processo de 
alfabetização e oferecendo uma abordagem 
educativa mais atrativa, essa prática não se 
limita à literatura; os livros antirracistas po-
dem ser integrados com sucesso a outras 
disciplinas, ampliando o alcance do aprendi-
zado sobre diversidade. 
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 8.CONHECENDO UM POUCO DO CUR-
RÍCULO DA CIDADE: EDUCAÇÃO ANTIRRA-
CISTA ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS: POVOS 
AFRO-BRASILEIROS 

Este documento, aborda conceitos e 
práticas importantes para a promoção de vi-
vências antirracistas, inclui todos(as) os(as) 
estudantes e educadores(as): brancos, ne-
gros, Indígenas e migrantes de diversas et-
nias. 

É a partir dessas raças fictí-Cias ou 
“raças sociais” que se reproduzem e se man-
têm os racismos Populares. (MUNANGA, 
2004, p.18). 

As Orientações Pedagógicas: Educa-
ção Antirracista: Povos Afro-Brasileiros, jun-
tamente com os documentos direcionados 
aos povos indígenas e migrantes. Ao ofe-
recer subsídios teóricos, tem a intenção de 
possibilitar a reflexão sobre as práticas edu-
cacionais e propor vivências antirracistas no 
Município de São Paulo. Em 2003, foi sancio-
nada a Lei nº 10.639/2003 que altera a LDB 
nº 9.394/96 e aponta a obrigatoriedade do 
ensino da história e cultura africana e afro-
-brasileira na escola. 

 “Raça e racismo”; “Racismo e ideolo-
gia”; “Racismo e política”; “Racismo e direi-
to”; “Racismo e economia”. De modo geral, 
eles exploram a seguinte questão central: 
“o racismo é sempre estrutural, ou seja, [...] 
ele é um elemento que integra a organiza-
ção econômica e política da sociedade. [...] 
é a manifestação normal de uma sociedade, 
e não é um fenômeno patológico ou que ex-
pressa algum tipo de anormalidade” (ALMEI-
DA, 2019, p.20). 

Logo esse documento,se fez necessá-
rio o acompanhamento de sua implemen-
tação um importante instrumento para o 
fomento de novas reflexões e ações. A par-
tir do compromisso com a tríade: Educação 
Integral, Equidade e Educação Inclusiva, o 
documento apresentado dialoga com os ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
Agenda 2030. 

 
9.EXISTEM DIVERSAS OPÇÕES DE LI-

VROS ANTIRRACISTAS ADEQUADOS PARA A 
EDUCAÇÃO INFANTIL. AQUI ESTÃO ALGUNS 
EXEMPLOS: 

 “Antirracista” – Ibram X. Kendi: Adap-
tado para o público infantil, este livro explo-
ra o conceito de antirracismo de uma ma-
neira acessível e envolvente, incentivando a 
reflexão sobre a igualdade. 

 “Pequeno Manual Antirracista” – Dja-
mila Ribeiro: Uma versão adaptada para 
crianças do livro da autora, abordando ques-
tões importantes de forma simples e direta. 

 “Menina Bonita do Laço de Fita” – Ana 
Maria Machado: Este livro aborda a diversi-

dade racial de maneira lúdica, contando a 
história de uma menina negra que deseja 
ter a pele da cor da noite. 

 Omo-Oba: “Histórias de Princesas” 
– Kiusam de Oliveira: Reconta histórias afri-
canas antigas, destacando princesas e hero-
ínas, oferecendo uma perspectiva positiva e 
enriquecedora. 

 “A Cor de Coraline” – Alexandre Ram-
pazo: Uma história que aborda a aceitação 
das diferenças e celebra a diversidade, pro-
porcionando um ambiente inclusivo. 

 “A Princesa de Maragogi” – Renata 
Rosa: Um conto que traz elementos da cul-
tura afro-brasileira, destacando a beleza e a 
riqueza das tradições. 

 “O Vendedor de Histórias” – Mauricio 
Negro: Este livro traz narrativas inspiradoras 
de diversos lugares do mundo, promovendo 
a compreensão e valorização das diferentes 
culturas. 

 “O Mundo no Black Power de Tayó” – 
Kiusam de Oliveira: Conta a história de Tayó, 
uma menina negra que se orgulha de seus 
cabelos crespos, promovendo a aceitação 
da identidade racial. 

 Essas sugestões são apenas o início; 
há uma crescente variedade de livros antir-
racistas para a educação infantil que abor-
dam a diversidade de maneiras cativantes e 
educativas. 

10.A IMPORTÂNCIA DA INCLUSÃO DO 
ENSINO ANTIRRACISTA NA EDUCAÇÃO IN-
FANTIL 

Desenvolvimento da Consciência Crí-
tica: Introduzir conceitos antirracistas desde 
a infância promove a formação de crianças 
com uma consciência crítica sobre questões 
de raça, capacitando-as para reconhecer e 
desafiar estereótipos e preconceitos. 

O ensino antirracista ajuda a cons-
truir uma identidade positiva nas crianças 
ao proporcionar representações diversas e 
positivas de diferentes grupos étnicos, con-
tribuindo para uma autoimagem saudável, 
abordando temas antirracistas através de 
histórias e atividades incentiva a empatia, 
permitindo que as crianças entendam e res-
peitem as experiências e perspectivas dos 
outros, ao promover a compreensão e res-
peito desde cedo, a educação antirracista 
contribui para a prevenção do racismo, aju-
dando a construir uma sociedade mais justa 
e equitativa. 

A inclusão do ensino antirracista pro-
move a criação de ambientes escolares mais 
inclusivos, onde todas as crianças se sentem 
valorizadas, respeitadas e representadas. 

A desconstrução de estereótipos ra-
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13.CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A educação antirracista na infância 

contribui para a formação de cidadãos cons-
cientes, capazes de reconhecer, valorizar e 
respeitar a diversidade étnica desde os pri-
meiros anos de vida. Investir na educação 
antirracista na infância cria um impacto du-
radouro, influenciando a maneira como as 
crianças percebem o mundo e contribuindo 
para a desconstrução de preconceitos ao 
longo de suas vidas, a educação antirracis-
ta na infância é uma ferramenta poderosa 
para combater estruturas racistas, contri-
buindo para uma sociedade mais justa e 
igualitária no futuro, por isso a importân-
cia das escolas, trazer esse envolvimento 
ativo das famílias é crucial. Ao fortalecer a 
parceria entre escola e família, cria-se um 
ambiente educativo mais coeso e alinhado 
na promoção de valores antirracistas, reco-
nhecendo a importância da flexibilidade e 
adaptação nas práticas pedagógicas antir-
racistas, garantindo que as estratégias este-
jam alinhadas com as necessidades especí-
ficas de cada grupo de crianças. A educação 
antirracista não se limita apenas à sala de 
aula, mas abrange o desenvolvimento in-
tegral das crianças, considerando aspectos 
emocionais, sociais e culturais, a promoção 
da educação antirracista é um compromisso 
contínuo. É fundamental manter-se atuali-
zado, revisar práticas regularmente e estar 
aberto ao aprendizado constante. 

Ao adotar essas considerações finais, 
a educação infantil contribui para a constru-
ção de uma base sólida de respeito, compre-
ensão e valorização da diversidade, capaci-
tando as novas gerações a construírem um 
futuro mais justo e igualitário mediante a 
todos. 
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RESUMO: 
O feminismo é um dos grandes movi-

mentos que ocorreu no desenrolar da civili-
zação humana e que possui inúmeras carac-
terísticas, conforme suas distintas fases de 
evolução. Tornou-se uma imensa manifesta-
ção cultural e política, na busca pela igual-
dade entre homens e mulheres no mundo 
inteiro, angariando excelentes resultados 
e modificando padrões de comportamen-
tos que há muito eram tidos como nocivos. 
Nesse sentido, o presente estudo vem com 
o objetivo de abordar essas diferentes eta-
pas, deslindando suas particularidades, bem 
como seus principais marcos históricos. Para 
isso, foi utilizada uma pesquisa com abor-
dagem qualitativa, com procedimento de 
investigação bibliográfica, pautada nos estu-
dos de autores como Narvaz & Koller (2006), 
Pinto (2015), Tiburi (2018) dentre outros. Ao 
fim, constatou-se que as realizações obtidas 
pelo movimento feminista em sua primeira, 
segunda e terceira fase, foi o que possibili-
tou o alcance dos diversos direitos vivencia-
dos pelas mulheres hoje, contudo, apesar 
disso, o movimento feminista caminha para 
um período de segregação, algo decorrente 
da polaridade existente no mundo atual. 

 PALAVRAS-CHAVE: Feminismo; Ondas 
do feminismo; Movimento feminista. 

INTRODUÇÃO 
A luta pela igualdade de gêneros tem 

raízes nas primeiras eras da civilização hu-
mana, pois desde os primórdios, ainda que 
sem uma explicação plausível, o homem tem 
subjugado a mulher, relegando-a a espaços 
e comportamentos pré-determinados, aos 
quais ela deveria seguir sem questionar. 

Independentemente de como a so-
ciedade defina “homem” e “mulher”, ser ho-
mem sempre foi melhor, sociedades patriar-
cais educam os homens para pensar e agir de 
modo masculino e as mulheres para pensar 
e agir de modo feminino, punindo qualquer 
um que ouse cruzar essas fronteiras. Apesar 
disso, não recompensam da mesma forma 
aqueles que se adaptam. Qualidades consi-
deradas masculinas são mais valorizadas do 
que aquelas que são consideradas qualida-
des femininas, e membros de uma sociedade 
que personificam o ideal feminino recebem 
menos do que aqueles que exemplificam o 
ideal masculino. Menos recursos são inves-
tidos na saúde e na educação das mulheres; 
elas têm menos oportunidades econômicas, 
menos poder político e menos liberdade de 
movimento. O gênero é uma corrida em que 
os corredores competem apenas pela meda-

lha de bronze (HARARI, 2016, p. 161). 
 É somente na segunda metade do 

século XX que padrões estruturais sociais 
passaram a ser modificados, em virtude da 
rejeição ao modelo econômico vigente, no 
qual apenas alguns países detinham o poder 
de ditar os rumos da humanidade. Esse re-
jeitar culminou numa série de movimentos 
sociais que, primeiramente, tinham como 
mote a luta contra o capitalismo brutal em-
pregado naquela época, mas que acabaram 
por evoluir para manifestações em busca de 
uma nova organização social que respeitas-
se a subjetividade. Esse, indubitavelmente, 
foi um processo que deu força para o cres-
cimento do feminismo (MARTINS, 2015, p. 
2-3). 

O vocábulo feminismo é uma expres-
são oriunda de um radical latino (femina) 
que significa mulher, o qual passou a ser em-
pregado para nomear o movimento femini-
no pela luta do reconhecimento de diversos 
direitos para a mulher no final do século XIX 
(PINTO, 2010, p.15). Desde então, este mo-
vimento vem assumindo proporções gigan-
tescas, angariando inúmeras vitórias que 
podem ser vislumbradas não só nas muitas 
mudanças legislativas que ocorreram, a fim 
de garantir um leque maior de direitos para 
o público feminino, como também no pa-
drão de comportamento de várias socieda-
des, que passaram a enxergar a causa com 
um novo olhar. 

Para fins didáticos, o movimento cos-
tuma ser dividido em três grandes fases, 
também denominadas por alguns autores 
como “ondas”: feminismo de primeira onda, 
que estava mais focado nas questões que 
versavam sobre direito de propriedade e 
voto; feminismo de segunda onda, que ob-
servou mais atentamente outros aspectos 
da desigualdade, tendo os EUA e a França 
como seus maiores expoentes.  

 As feministas americanas enfatiza-
vam a denúncia da opressão masculina e a 
busca da igualdade, enquanto as francesas 
postulavam a necessidade de serem valori-
zadas as diferenças entre homens e mulhe-
res, dando visibilidade, principalmente, à 
especificidade da experiência feminina, ge-
ralmente negligenciada (NARVAZ; KOLLER, 
2006, p. 649) 

   Jó o feminismo da terceira onda ini-
ciou-se, aproximadamente, em meados da 
década de 1990, buscando analisar e discu-
tir a construção cultural ao redor da questão 
do gênero. “O gênero passou a ser uma ca-
tegoria relacional e política. Não mais base-
ado nas diferenças biológicas ou “naturais”, 
diz-se que o gênero foi (des)naturalizado” 
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CONTEMPORANEIDADE      
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(SCOTT, 1986 apud NARVAZ; KOLLER, 2006, 
p. 650). 

Como se pode observar, desde tem-
pos muito pretéritos que a mulher luta por 
um espaço cada vez maior dentro do corpo 
social, uma jornada rica e cheia de desdobra-
mentos que reverberam até os dias atuais 
e que ainda hão de ecoar no futuro. Nesse 
sentido, o presente estudo vem propor uma 
breve discussão sobre essa história e como 
os fatos decorrentes dela influenciaram 
comportamentos que ressoam atualmente. 
Para isso, se pautará na seguinte questão 
norteadora: A compreensão das fases do 
feminismo possibilita o entendimento das 
reais dimensões desse movimento para as 
mulheres contemporâneas? 

No decorrer do trabalho, para melhor 
satisfazer a questão supradita, optou-se 
pela realização de uma pesquisa qualitati-
va com fins exploratórios que, conforme Gil 
(2002, p.133) envolve verificação bibliográfi-
ca e observação de situações que possibili-
tem o entendimento de determinados fatos. 
Dessa forma, utilizou-se do procedimento 
de pesquisa documental, no qual foram in-
vestigadas as mais variadas fontes de diver-
sos autores. 

 Para se chegar ao objetivo central, 
fez-se um breve histórico sobre importantes 
marcos do feminismo. Em seguida, respec-
tivamente, foi feita uma abordagem acerca 
das ondas feministas e suas características. 

 
PRIMEIRAS FEMINISTAS 
 A luta pelos direitos femininos re-

monta desde a Grécia Antiga, onde o pen-
samento predominante acerca da mulher 
era envolto de estereótipos e preconceitos 
que inviabilizavam sua participação social 
(SILVA, 2009, p.242).  Entretanto, mesmo 
em uma sociedade rigorosamente patriar-
cal, ocorreram movimentos que buscaram 
quebrar paradigmas, como a revolta contra 
a conhecida Lei de Oppia , que ocorreu na 
Roma Antiga, resultando na revogação des-
se diploma legislativo. 

  
A revolta das romanas pela revogação 

da Lex Oppia Sumptuaria é um bom exem-
plo da coragem com que lutaram bravamen-
te por seus direitos, revelando que foi atra-
vés das sucessivas mudanças do regime do 
casamento que a mulher começou a obter 
algumas vitórias na direção à sua maior au-
tonomia (DANTAS, 2015, p.1) 

 
No século 15, por volta de 1420, é pos-

sível vislumbrar uma outra conhecida mani-
festação do pensamento feminista na obra 
O livro da cidade das mulheres, de Chirstine 
Pizan, texto que continha um protesto con-

tra a situação precária da mulher na Idade 
Média (NERI, 2013, p. 69-70). Mais adiante, o 
Iluminismo - e sua famosa tríade ideológica 
de liberdade, igualdade e fraternidade – in-
fluenciou o pensamento de alguns escrito-
res, que acabaram por voltar o olhar para a 
questão do feminino, dentre estes destaca-
-se Margaret Cavendish, filósofa que se uti-
lizou de seus escritos para dar voz às ideias 
em prol do reconhecimento das mulheres 
(SILVA, 2007, p.4). 

Outro nome de destaque nessa luta 
foi Abigail Adams, a segunda primeiradama 
norte americana que, se utilizando de sua 
posição, buscou dar luz à causa feminista, 
reagindo à precária situação feminina den-
tro da sociedade, salientando que isso, em 
algum momento, acarretaria revolta (ALVES; 
PITANGUY, 2003 apud NIELSSON, 2016, p. 
120). Algo que, de fato, ocorreu no século 19, 
quando o apelo pela igualdade feminina se 
juntou a uma outra manifestação poderosa: 
o movimento abolicionista (DORLIN, 2019, p. 
67). 

Dessa forma, é no século 19 que as lu-
tas se intensificam, começando a apresentar 
um cenário com pensamentos e ideias novas 
que culminariam no surgimento da primeira 
onda do feminismo e a obtenção de mais di-
reitos para as mulheres (PINTO, 2010, p.15). 

 
FEMINISMO DE PRIMEIRA ONDA  
Na primeira onda é possível vislum-

brar duas ações que impactaram muito na 
progressão do movimento feminista: a con-
venção de Seneca Falls e a ação das sufra-
gistas. 

Na Convenção de Seneca Falls de 1848  
, elaborou-se a famosa Declaração de Senti-
mentos, na qual constava o seguinte ideal: 
que todos os homens e mulheres são cria-
dos iguais. Este fato deu margem para o iní-
cio de uma luta em busca de um direito que 
há muito vinha sendo negado às mulheres: 
o voto (DA SILVA; SEABRA; SOARES JUNIOR, 
2017 p.306). 

Inicialmente, a ideia não foi muito 
bem aceita até mesmo na convenção, entre-
tanto o impulso dado pelo movimento abo-
licionista possibilitou que, aos poucos, os 
ideais feministas tivessem um maior alcan-
ce, conforme afirma Dorlin (2019, p. 67) “[...] 
é da mobilização abolicionista que nasceu o 
movimento sufragista estadunidense”.  

O primeiro momento do feminismo 
da primeira onda foi caracterizado pelo seu 
cunho conservador, questionando a divisão 
sexual dos papeis exercidos entre homens e 
mulheres. As mulheres contestavam as dife-
renças contratuais e econômicas, diferença 
na capacidade por escolher aquilo que lhe 
era conveniente, ou seja, diferença na liber-
dade que lhes era concedida e, sobretudo, 
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a diferença política, pois eram proibidas de 
votar e escolher por quem gostariam de ser 
representadas. [...] essas reivindicações im-
plicaram na época, como torturas, abusos, 
rejeições familiares e privações de liberda-
de. (MONTEIRO; GRUBBA, 2017, p. 6) 

Ainda nos Estados Unidos, o adven-
to da Primeira Guerra Mundial trouxe con-
sigo inúmeras transformações sociais, uma 
delas foi a participação das mulheres como 
uma importante força de trabalho, fato que 
tornou perceptível que estas poderiam sim 
executar funções para além dos afazeres 
domésticos (GREENWALD, 1990 apud RA-
MOS, 2018, p.15). Isso impulsionou ainda 
mais a busca pela ampliação dos direitos 
femininos, dando força para o crescimento 
do movimento sufragista que, em 1920, con-
seguiu a sua maior vitória: a aprovação da 
19ª Emenda , dando direito ao voto feminino 
(MONTEIRO; GRUBBA, 2017, p.6).  

Outro momento histórico determi-
nante para o avanço do ideário feminista foi 
a  Grande Depressão , acontecimento que 
criou um cenário onde as mulheres que, até 
então, concentravam-se em atuavam unica-
mente nos cuidados do lar, precisaram aju-
dar seus maridos com o sustento da família, 
uma vez que o desemprego tornou-se uma 
realidade assustadora e brutal. De início, os 
cargos destinados a elas eram os de secre-
tárias, domésticas, babás, funções sempre 
atreladas à ideia de que uma mulher serve 
apenas para cuidar (MELO, 2017, p.42). To-
davia, a partir da Segunda Guerra Mundial, 
passou a ocorrer uma gradativa mudança 
nessa perspectiva, e mulheres puderam par-
ticipar em outros cargos, inclusive, nas For-
ças Armadas (MILKMEN, 1987 apud RAMOS, 
2018, p.16)  

 Não obstante, apesar do novo espa-
ço concedido, muitos foram os obstáculos 
criados a fim de tentar reprimir o comporta-
mento feminino, que vinha cada vez mais se 
tornando dissonante daquilo que era consi-
derado como tradicional. 

 Uma educação e um trabalho para 
as mulheres, sim, mas sob a vigilância e sob 
condições, com a reserva de que nenhuma 
consequência daí resulte para a família, com 
a reserva de elas se manterem naquilo que 
é aceitável para as mulheres em cada época, 
com a reserva de que não criem problemas 
à escassez e à excelência dos títulos e dos 
postos ocupados pelos homens. Trata-se 
então de inculcar, desde a escola primária e 
na família, nos rapazes e nas raparigas, dois 
sistemas de disposições diferentes que pou-
co a pouco se encarnarão em dois sistemas 
de posições separadas no trabalho. O século 
XX escreveu portanto a história da entrada 
maciça das mulheres na educação e no sala-
riato, mas eivada de uma desigualdade das 
possibilidades escolares e da não miscibili-
dade das profissões (LAGRAVE, 1991, p. 506 
apud MELO, 2017, p. 42) 

 
As mulheres que passaram a ocupar 

diversos postos de trabalho, interessaram-
-se por buscar igualdades de direitos tam-
bém no meio laboral, na tentativa de minar 
as restrições duramente impostas. Esse fato 
resultou na promulgação da Lei de Igualdade 
Salarial, o Equal Pay Act, em 1963, diploma 
legislativo que surgiu com o intuito de abolir 
a disparidade salarial com base no gênero. 
Iniciou-se, então, a segunda onda feminista. 

 
FEMINISMO DE SEGUNDA ONDA 
O chamado feminismo da “segunda 

onda” engloba o período de 1960-1980. Nele, 
as mulheres perceberam que as desigual-
dades culturais e políticas estavam intima-
mente interligadas, o que possibilitou com-
preender o quanto a vida pessoal refletia na 
construção de “estruturas de poder sexistas” 
(CONSOLIN, 2017, p.2). “A partir da constru-
ção coletiva de um entendimento sobre si 
mesmas e sobre seu papel na sociedade, as 
mulheres expuseram de maneira franca as 
potências que fizeram deste um movimen-
to autônomo e revigorante” (CUNTO, 2018, 
p.14). 

Não foi um movimento unificado nem 
homogêneo, mas tinha um objetivo comum: 
a igualdade dos sexos. Nasceu do reconhe-
cimento de que, apesar dos avanços consi-
deráveis da Primeira Onda do feminismo, as 
mulheres ainda não haviam alcançado uma 
igualdade genuína com os homens em todas 
as facetas da vida. 

A autora Betty Friedan foi uma peça-
-chave nessa etapa do feminismo. Em 1963, 
ela publicou a obra The Feminine Mystique, 
criticando a ideia equivocada de que a mu-
lher só poderia ser feliz e completa, caso es-
tivesse em uma família padrão, cuidando de 
uma casa e rodeada por filhos. Esse assunto 
entrou em pauta por causa do sentimento 
de frustação vivenciado por inúmeras mu-
lheres que, após finda a Segunda Guerra, 
retornaram para as antigas funções do lar e 
não conseguiram mais adaptar-se a isso de 
modo tranquilo e submisso, algo que acabou 
por gerar uma profunda crise de identidade, 
estimulando uma luta por cada vez mais es-
paço e compreensão (ZUCO, 2005, p. 2-3). 

 O abandono de uma atividade com 
representatividade social para a dedicação 
exclusiva às atividades domésticas, ocasio-
nou um sentimento de frustração coletivo 
dessas mulheres, ou seja, “o problema sem 
nome”. O sufocamento causado por essa vi-
vência, denunciado por Betty Friedan, em-
balaria a segunda onda feminista nos Esta-
dos Unidos, em busca de outros papéis para 
as mulheres que não fossem os de esposa 
e mãe. Desta forma, mulheres mais autôno-
mas, que procurassem sua realização não 
somente através do casamento, mas que 
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buscassem um emprego, estariam afastan-
do a insatisfação que a dedicação exclusiva 
ao lar acarretou (ZUCCO, 2005, p. 3)  

 Apesar de tantas lutas, a maioria das 
barreiras à igualdade de gênero se manteve 
firme depois da década de 1960. A segunda 
onda teve sim um grande impacto, mas en-
controu uma enorme resistência, seja por 
homens e, até mesmo, por mulheres que 
rejeitavam ideias tão revolucionárias para a 
época. Entretanto, observou-se, a partir de 
então, o desmantelamento gradativo de al-
guns paradigmas sociais por meio de novas 
leis e políticas públicas, situação está viven-
ciada até os dias atuais. 

FEMINISMO DE TERCEIRA ONDA 
O feminismo da terceira onda come-

çou no início da década de 1990 e procurou 
analisar os fracassos ocorridos na primeira 
e segunda onda. Nessa fase do movimento, 
buscou-se desafiar as definições de femini-
lidade que surgiram das ideias da segunda 
onda, argumentando que esta última enfa-
tizou exageradamente as experiências das 
mulheres brancas de classe média alta, dei-
xando de lado as preocupações das mulhe-
res de cor, lésbicas, imigrantes e minorias 
religiosas (NARVAZ; KOLLER, 2006, p. 648). 

Nesse sentido, a terceira onda passou 
a enxergar a vida das mulheres a partir de 
características como raça, etnia, classe, reli-
gião, gênero e nacionalidade.  

 O final do século XX apresentou um 
cenário que levou as mulheres a um pro-
cesso político e identitário de reação ao 
modelo patriarcal constituído histórica e 
culturalmente, de modo a eclodir manifes-
tos contrários à invisibilidade, desigualdade 
e violência. [...] Esse processo culminou na 
pluralidade do feminismo, pois temas tradi-
cionais e novos mobilizaram as mulheres a 
ampliarem o debate acerca de questões his-
tóricas sobre a condição da mulher em re-
lação aos marcadores de raça, etnia, sexo, 
classe, geração, como também remeterem 
novas pautas a partir das demandas dos no-
vos lugares ocupados pelo feminismo (OLI-
VEIRA, 2015, p. 3) 

Nessa etapa, os direitos reprodutivos 
foram uma importante pauta, levantando 
relevantes questionamentos sobre o corpo 
feminino e a geração da vida, trazendo à 
baila reflexões acerca do aborto e da pílula 
anticoncepcional, além de novas reinvindi-
cações mais abrangentes. 

 A Terceira Onda apresenta uma pauta 
de reivindicações mais ampla do que o gru-
po da Segunda Onda, uma vez que engloba 
“a teoria queer, a conscientização da negra, 
o pós-colonialismo, a teoria crítica, o trans-
nacionalismo”, entre outros. Aponta como 
aspecto relevante a autoestima sexual, uma 

vez que a sexualidade é também uma moda-
lidade de poder. Feministas marginalizadas, 
anteriormente, contribuem para estabele-
cer a identidade dessa onda que acredita ser 
a contradição e a negociação das diferenças 
uma das características mais significati-
vas do feminismo contemporâneo (ZINANI, 
2009, p. 413). 

Diferentemente da Primeira e da Se-
gunda, a Terceira onda teve uma ampla di-
fusão em virtude do crescente desenvolvi-
mento tecnológico na área da comunicação. 
Assim, por meio da mídia, os ideais feminis-
tas espalharam-se pela cultura pop, alcan-
çando, pela primeira vez, um público mais 
jovem.  

A partir do final dos anos 1990 é pos-
sível perceber não só muitas jovens se inte-
ressando pelo movimento, mas também tra-
zendo uma perspectiva de juventude para 
as bandeiras do movimento, o que nenhu-
ma outra geração de jovens anterior ainda 
havia reivindicado no feminismo. Assim, da 
mesma forma que em décadas anteriores, 
o feminismo foi obrigado a reconhecer um 
novo grupo demandando espaço dentro do 
movimento e visibilidade para sua forma de 
perceber e expressar suas questões (ZAN-
NETI; SOUZA, 2008, p.3). 

Nesse período, surgiram diversas  
bandas musicais de garotas que espalhavam 
mensagens de empoderamento feminino 
por meio de gêneros como o punk rock, fato 
que gerou forte influência no cotidiano dos  
adolescentes (PAULA, 2015, p.7). Além da 
música, o cinema também foi uma relevante 
fonte disseminadora das ideias advindas da 
terceira onda, algo que pode ser percebido 
no crescente espaço dado a personagens 
femininas em grandes produções Hollywoo-
dianas (ACSELRAD, 2015, p. 101). Tudo isso 
possibilitou, pela primeira vez, que mulhe-
res já desde a infância passassem a ter con-
tato com fortes preceitos feministas. 

 
FEMINISMO CONTEMPORÂNEO 
Hodiernamente, existem diferentes 

ondas do pensamento feminista, com inú-
meras ideologias - algumas mais radicais 
que outras - distintivamente dos momentos 
anteriores do feminismo, fato que, de cer-
ta forma, ocasionou a segregação do mo-
vimento, pois muitas mulheres passaram 
a rejeitar essas visões extremas, nas quais 
o masculino sofre uma espécie de demoni-
zação em detrimento do feminino. Tiburi 
(2018) faz uma alerta sobre isso, convidando 
à reflexão acerca do que, de fato, vem a ser 
o feminismo na atualidade. 

Sugiro que, para compreender com 
mais cuidado e delicadeza o feminismo, 
comecemos por uma autocrítica. Sendo ou 
não feministas, dizendo-nos ou não feminis-
tas, seria interessante analisar a nossa ade-
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são ou a nossa rejeição imediata a algo que 
nos chama nesse momento a uma posição. 
O que é o feminismo para uma de nós – ou 
quem se sente convocado por ele? O que de-
sejamos do feminismo? Por que o amamos, 
por que o odiamos? Podemos confiar em 
algo como o feminismo quando pensamos 
em transformar o mundo? 

A partir daí é necessário que nos es-
forcemos por entender a sociedade na qual 
o feminismo surge como uma demanda real. 
Há um desejo concreto de feminismo entre 
nós (TIBURI, 2018, p.25). 

Entretanto é valido lembrar que, ape-
sar dessa segregação, a crença no feminismo 
de outrora foi o que empoderou as mulhe-
res de hoje, dando subsídios para uma luta 
que, apesar de ter angariado muitas vitórias, 
ainda está bem longe de ter seu fim.  

Desde o início dos anos 2000, a ideia 
de que o movimento feminista teria perdido 
a razão de ser e se tornado pouco atraen-
te para as novas gerações de mulheres tem 
sido tema recorrente nos meios de comuni-
cação. Nos discursos mais comuns da mídia, 
as causas apontadas para o suposto fim do 
feminismo são variadas e mesmo opostas. 
Enquanto para alguns a "crise" do movimen-
to é explicada por seu fracasso em alcançar 
os objetivos almejados ou em manter sua 
"integridade" ideológica, para outros, é o 
seu extraordinário sucesso que o torna ago-
ra dispensável (GOMES; SORJ, 2014, p.1) 

Portanto, apesar de ser tarefa difícil 
rastrear a narrativa do feminismo à medida 
que ela se desenvolve para lidar com várias 
condições, cabe às feministas de hoje a obri-
gação de aprender sobre as lutas que molda-
ram o mundo em que vivem, bem como re-
conhecer aqueles que foram marginalizados 
no passado, pois o feminismo é essencial e 
ainda tem um longo caminho a percorrer. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Verificar os principais acontecimen-

tos que envolveram a eclosão e expansão do 
movimento feminista foi o objetivo central 
deste estudo, sendo este alcançado com êxi-
to, em virtude da vasta literatura que existe 
a respeito do tema em questão. 

A pergunta norteadora também foi 
satisfeita, uma vez que se percebe o quão 
importante é ter o conhecimento das bases 
históricas do feminismo para compreender 
os seus reais reflexos dentro da sociedade 
contemporânea. 

Os objetivos específicos foram devi-
damente deslindados, pois possibilitaram 
um estudo mais didático, ampliando a com-
preensão sobre os processos históricos que 
ocorreram em cada fase do feminismo. 

Vale ressaltar que, durante a pesqui-

sa, ficou claro que há uma divergência de 
pensamento dos autores da área quanto 
a classificação do movimento em “ondas”, 
sendo que esta parece ser a classificação 
mais utilizada. 

Por fim, o estudo propiciou o reconhe-
cimento da importância desse movimento 
e o quanto ele ainda precisa avançar, pois, 
apesar das divergências existentes entre as 
feministas de hoje, ainda há algo em comum 
que as une: a luta contra o grande poder li-
mitador do patriarcado. 
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RESUMO: 
O trabalho aqui presente constrói 

uma ponte entre o privado – a alcova – e o 
público – o parlamento. Percorre-se este ca-
minho a partir da análise de dois contos ma-
chadianos do século XIX: O Relógio de Ouro 
(1873) e Pai contra Mãe (1906). Um consagra 
as primeiras produções do autor; o outro, 
sublinha seu amadurecimento literário. Em 
paralelo à trajetória literária de Machado, 
essa pesquisa discute o cenário socioeco-
nômico inglês frente ao brasileiro – cada 
um com suas características próprias. As 
tramas narrativas, tanto a inglesa quanto a 
brasileira, espelham sociologicamente seus 
ambientes. Essa dualidade que transborda 
dos ambientes se faz presentes em outros 
planos da narrativa. Fora o nome das per-
sonagens, temos o título – “Pai contra Mãe”. 
Ele evidencia que o conflito dentro da nar-
rativa será pautado em contradições e para-
doxos. A dicotomia também está presente 
entre as características do personagem Can-
dinho (substantivo próprio, porém segundo 
o dicionário é classificado como um adjeti-
vo significando: “muito branco, alvo, além 
de significar puro, ingênuo, inocente. Indica 
uma pessoa que vê o mundo sem malícia, 
mas nem por isso se deixa manipular. Práti-
co, paciente e organizado, vence a seu modo 
os obstáculos que encontra e ganha experi-
ência bastante para apoiar, com conselhos 
úteis e detalhados, quem recorre a ele”). 
Esse trabalho explora essas dualidades, que 
costuram a obra machadiana em diferentes 
planos, para construir uma análise que liga 
as primeiras obras de Machado à sua fase 
mais madura. Nesta empreitada, é possível 
(re)ler, (re)interpretar, (re)entender o legado 
que o autor deixou como tesouro literário 
para seu país. O discurso aqui presente pro-
cura aproximar obra e leitores para demo-
cratizar a literatura clássica verdadeiramen-
te brasileira.

PALAVRAS-CHAVE: Machado de Assis; 
contos; O Relógio de Ouro; Pai contra Mãe; 
Nomes; Dualidade.

INTRODUÇÃO
“Fui liberal, então a liberdade era 

nova no país, estava nas aspirações de to-
dos, mas não nas leis, nas ideias práticas;” 
(Bosi, 1992, p. 200). Embora a conduta liberal 
tenha se iniciado na Inglaterra com a inser-
ção da indústria e do proletariado no qua-
dro econômica inglês, sua atuação no cená-
rio brasileiro se deu através de uma série de 
descompassos e contrassensos. Segundo 
Eusébio, então ministro da justiça e ex-chefe 
de polícia do Rio de Janeiro citado por Bosi 

(1992): 
“Sejamos francos: o tráfico, no Bra-

sil, prendia-se a interesses, ou para melhor 
dizer, a presumidos interesses dos nossos 
agricultores; e num país em que a agricul-
tura tem tamanha força, era natural que a 
opinião pública se manifestasse em favor do 
tráfico.” (p. 218).

O que se segue no Brasil, então, é um 
conjunto de desmedidas que se instauraram 
no processo de interpretação de “liberalis-
mo”. Bosi (1992) aponta que o termo, ao se 
defrontar com as especificidades brasileiras, 
sofreu uma filtragem ideológica; dentre as 
prováveis causas enraizadas no cerne desse 
desacordo estão as realidades político-eco-
nômicas vigentes no Brasil e na Inglaterra 
durante a primeira metade do século XIX. 
Enquanto a Inglaterra encenava uma dis-
puta entre classes, ampliava seu projeto de 
cidadania e demandava público consumidor 
à produção manufatureira, o quadro bra-
sileiro sublinhou a disputa entre colonos e 
projetos recolonizadores. Com a vitória dos 
colonos e a abertura dos portos em 1808 a 
classe dominante assinalava sua posição 
de poder e mantinha em sua posição de su-
balternidade as demais classes. Não houve, 
então, uma mudança no estrato social; por 
isso, inexistiu um liberalismo enquanto ide-
ologia hegemônica. Portanto, o cenário bra-
sileiro deste período viveu uma antítese; ele 
trabalhou para a manutenção de um libera-
lismo escravocrata: “por sua mera presença, 
a escravidão indicava a impropriedade das 
ideias liberais.” (Schwarz, 1992, p. 12).

DESENVOLVIMENTO
Dessa maneira, intervenções inglesas 

contra o regime escravocrata foram vaga-
rosamente burladas e contornadas: “esse 
acordo é incessantemente transgredido” 
(Bosi, 1992, p. 197) e “resolvidos como estão 
a violá-las” (Bosi, 1992, p. 205). Entretanto, 
como mostra o trecho seguinte, essas trans-
gressões foram apoiadas por agricultores e 
demais autoridades: “[o regime escravocra-
ta era] apoiado e sustentado pelas próprias 
autoridades cuja tarefa era fazer cessar o 
tráfico.” (Conrad citado por Bosi, 1992, p. 
197). Paralelo a essas medidas seguiu a im-
praticabilidade de leis como a lei do ventre 
livre e do sexagenário. Qual o destino de um 
negro nascido livre se não o de ficar ao lado 
da mãe escrava e por consequência também 
se tornar escravo? E quantos escravos alcan-
çavam com saúde os sessenta anos? A abo-
lição era concebida como a ruína do país em 
três vertentes principais: política, econômi-
ca e social. A libertação escravocrata – como 
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já foi visto – afetaria a ideologia hegemônica, 
cuja base estava ancorada na agricultura: “... 
o tráfico era utilíssimo à expansão do café.” 
(Bosi, 1992, p. 201). O café, o açúcar e todo 
um sistema de plantagem demandavam a 
mão-de-obra escrava. Por outro lado, a opo-
sição ao negro unia o branco – o que contri-
buiu para a formação de um imaginário de 
Estado forte. Isso mantinha vivo a unidade 
nacional: bandeira do Regresso. Contudo, é 
em 1868 que este desenvolvimento encontra 
a fissura que contribuirá para a formação da 
lei áurea em 1888, concluiu Bosi (1992). Se-
gundo Bocayuva “o lavrador brasileiro deve 
reconhecer que chegou já, por imposição do 
destino, ao regime de trabalho assalariado.” 
(Bosi, 1992, p. 222). Desse modo a moderni-
zação capitalista e a necessidade brasileira 
de se inserir no quadro econômico mundial 
pós-independência transformaram os ques-
tionamentos hegemônicos: “como substi-
tuir, aqui e agora, o braço negro; sustento 
exclusivo do café?” (Bosi, 1992, p. 229). Dian-
te dessa óptica o legítimo deixou de ser os 
dizeres da hegemonia cafeeira para se tor-
nar a liberdade ascendente do negro. Temos 
aí, a formação de dois tipos de abolicionis-
tas: aqueles que queriam libertar o negro e 
aqueles que precisavam substituí-lo. Neste 
panorama, Vasconcelos adota uma pers-
pectiva divergente àquela que abriu esta 
pesquisa (mais congruente a sua nova rea-
lidade): “consistindo na liberdade de todos 
os filhos de escravos que nascerem desde a 
data da lei, e na alforria gradual dos escra-
vos existentes, pelo modo que será opor-
tunamente declarado.” (Bosi, 1992, p. 231). 
Isto posto, é possível afirmar que o embate 
entre liberalismo e escravidão atuou lenta-
mente na consciência hegemônica cafeeira 
brasileira em setores políticos, econômicos 
e sociais. Esse embate resultou numa pre-
sença ubíqua de contrassensos dentro das 
mais variadas áreas da sociedade: da alcova 
ao parlamento. Neste cenário é o descom-
passo que coloca em atrito as relações entre 
Brasil e Inglaterra que culminaram com a lei 
áurea de 1888. No âmago dessas dissonân-
cias múltiplas há o trabalho da literatura, de-
fende Schwarz: “ao longo de sua reprodução 
social, incansavelmente o Brasil põe e repõe 
ideias europeias [...] É nesta qualidade que 
elas serão matéria e problema para a litera-
tura.” (1992, p. 24). A literatura nacional, por-
tanto, deveria atuar nas falhas vigentes na 
sociedade. Personagem atuante dentro des-
sa conjuntura, segundo Bosi, Schwarz e uma 
gama de outros críticos literários, encontra-
-se Machado de Assis: “Cada um a seu modo, 
estes autores [Machado de Assis e contem-
porâneos] refletem a disparidade entre a so-
ciedade brasileira, escravista, e as ideias do 
liberalismo europeu.” (Schwarz, 1992, p. 13). 
Todavia, as mudanças observadas ao longo 
da progressão temporal no contexto brasi-
leiro foram análogas àquelas que marcaram 
o desenvolvimento do próprio Machado 
como autor, sugere Silviano Santiago: 

“[Em Machado de Assis] certas estru-
turas primárias e primeiras se desarticulam 
e se rearticulam sob forma de estruturas 
diferentes, mais complexas e mais sofistica-
das, à medida que seus textos se sucedem 
cronologicamente.” (1936, p. 29). 

Na tentativa de ilustrar a relação en-
tre dois Machados em face da política de de-
sacordo brasileira vigente no século XIX e co-
meço do XX, este trabalho propõe a análise 
dos seguintes contos produzidos pelo autor: 
O Relógio de Ouro (1873 – início da carreira 
do escritor) e Pai contra Mãe (1906 – publi-
cado nos últimos anos de vida de Machado). 
Nas notas introdutórias da edição eletrônica 
de Histórias da Meia-Noite (1873 – segunda 
coletânea de contos machadianos), há refe-
rência ao veículo da primeira publicação do 
conto em questão. Segundo ilustra Marta 
de Senna – pesquisadora responsável pe-
las notas –, o conto havia sido publicado no 
Jornal das Famílias: “periódico voltado para 
um público predominantemente feminino e 
conservador.” (2012) Dessa maneira, os con-
trassensos oriundos da sociedade brasileira 
do século XIX encontrar-se-iam mimetizados 
por jogos narrativos ambientalizados den-
tro da alcova. Embora tenha ancorado seu 
enredo no núcleo familiar e ter sido escrito 
“ao correr da pena” (como defendeu o pró-
prio Machado), O Relógio de Ouro (1873) não 
deixa de expor o lado ridículo da sociedade: 
“Histórias da Meia-Noite parece ridicularizar 
os gostos e costumes da própria sociedade 
na qual seus leitores estavam inseridos.” Já 
em sua articulação o autor se lança a espe-
lhar as irregularidades de um país liberal e 
escravocrata: embora escrito ao correr da 
pena e sem pretensões de tomar o tempo 
do leitor, o conto traz consigo ferramentas 
para analisar sua sociedade.

“Agora contarei a história do relógio 
de ouro. Era um grande cronômetro, intei-
ramente novo, preso a uma elegante cadeia. 
Luís Negreiros tinha muita razão em ficar 
boquiaberto quando viu o relógio em casa, 
um relógio que não era dele, nem podia ser 
de sua mulher. Seria ilusão dos seus olhos? 
Não era; o relógio ali estava sobre uma mesa 
da alcova, a olhar para ele, talvez tão espan-
tado, como ele, do lugar e da situação.” (Ma-
chado, 1873).

O fragmento acima corresponde ao 
primeiro parágrafo do conto, e já arremessa 
o leitor para a charada (já sugerida no títu-
lo) que será a temática principal do enredo: 
a origem do relógio de ouro. Temos aí um 
enredo calcado na temática do ciúme, popu-
lar entre leitoras mulheres e recorrente por 
Machado: é contemporâneo a este conto o 
poema Ciúmes e um dos primeiros roman-
ces do autor – Ressurreição; ambos explo-
ram facetas do ciúme. Aqui este sentimento 
deve ser entendido como o receio de que 
uma coisa seja outra; de que um amor mo-
nogâmico seja interpolado pelo adultério. 
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Desse modo, a palavra traria em seu campo 
semântico o embate de dois pontos: mono-
gamia e adultério. A nomeação das persona-
gens principais também nos remonta para 
a macroestrutura da sociedade brasileira. 
No século XIX “Negreiros” era a denomina-
ção dada àquele que se ocupava do tráfico 
de escravos, e, por consequência, indivíduo 
branco, de posses, e que desfrutava de privi-
légios dispensados à hegemonia. “Clarinha”, 
por outro lado, é apresentada em seu dimi-
nutivo e, por isso, inferior à figura patriar-
cal de Negreiros – o provedor daquela casa. 
Mesmo na sua posição de mulher branca, 
era instruída (era letrada) e tinha tempo su-
ficiente para ler e manter a beleza: “Deixou-
-se a ficar na sala, a folhear um romance, [...] 
Era uma bonita moça esta Clarinha, [...] de 
longe parecia uma criança; de perto, quem 
lhe examinasse os olhos, veria bem que era 
mulher como poucas.” Temos aí, indícios de 
que Clarinha também compunha a alta so-
ciedade do século XIX. Como fica sugerido 
mais adiante na narrativa, essa imagem de 
superioridade e poderio econômico se en-
costa na mão-de-obra do negro escravizado: 
“Pouco depois veio um escravo dizer que a 
janta estava na mesa.” Tão prosaico quanto 
a enunciação do escravo seria a naturalida-
de com que este aparece na trama – o que 
se mostra análogo à posição naturalizada do 
escravo em um país liberal escravocrata. Um 
país em que um escravo equivale a uma saca 
de café. Sobre isso discorreu Bosi ao citar W. 
E. B. Du Bois: “It was freedom to destroy fre-
edom.” (1992, p. 209). Ademais, ainda sobre 
o primeiro parágrafo, é possível observar o 
modo como o conto se inicia: “Agora conta-
rei a história do relógio de ouro.” Embora a 
história possa suscitar elementos oriundos 
do mundo a sua volta, o autor explicita que 
o conto só existe enquanto história. Paralelo 
a este recurso da oralidade está o desfecho: 
“Assim acabou a história do relógio de ouro.” 
Tal recurso dá continuidade a intenção do 
autor (escrever algo ao correr da pena), mas 
ao mesmo tempo reacende o confronto en-
tre apenas história e representação da so-
ciedade. Fora isto, o parágrafo introduz o 
dispositivo criador de dúvida controlado 
por Negreiros. O relógio existia na alcova e 
se não era dele (segundo afirma) só pode-
ria ser, por dedução, de Clarinha. Após ter 
esta premissa naturalizada resta desvendar 
o motivo pelo qual a esposa recebera o re-
lógio.

“Cruzou os braços durante algum 
tempo e refletiu sobre o caso, interrogou to-
das as suas recordações, e concluiu no fim 
de tudo que, sem uma explicação de Clari-
nha qualquer procedimento fora baldado 
ou precipitado.” (Machado, 1873). A posição 
até então calma, sensata, fria e calculada de 
Negreiros se opõe ao que pode ser interpre-
tado como medo, receio e indecisão por par-
te de Clarinha: “Clarinha mordeu os beiços 
e não respondeu.” Sua postura sugere que 

sabe mais do que explicita ao marido. Diante 
desses indícios o leitor pode partilhar não só 
a dúvida, mas também as desconfianças do 
marido. E é nessa direção em que trabalha a 
narrativa da obra.

Em O Relógio de Ouro (1873), lemos: 
I. “Seria ilusão de seus olhos?”; II. “Clarinha 
ergueu lentamente os olhos para ele, abai-
xou-os depois, e murmurou: — Não sei.”; III. 
“logo me pagarás.”; IV. “Se não era um mimo 
de anos, que explicação pode ter o tal reló-
gio?”. Através de perguntas acerca do reló-
gio e sua origem, a narrativa desloca o lei-
tor para a posição de questionador. Desse 
modo, o leitor é incentivado pela narrativa 
a criar indagações sobre o relógio. Este rela-
cionamento com a obra literária só é intensi-
ficado com a postura assumida por Clarinha 
e a ideia de tempo corrente que permeia a 
trama. 

O narrador, portanto, lança o leitor 
em um ciclo vicioso formador de respostas 
prováveis para a charada de Negreiros. E aí 
jaz o recurso da verossimilhança que circun-
da o conto. “Outro traço preciso e importan-
te para definir a retórica da verossimilhança 
é o predomínio da imaginação sobre a me-
mória na investigação do passado.” (Santia-
go, 1936, p. 37). Muito embora o fragmento 
acima trate o romance Ressurreição, ele é 
análogo ao que ocorre no conto. Na narra-
tiva Negreiros concede tal poder à provável 
traição de Clarinha, que seu ciúme o conso-
me; de calmo passa a agressivo e atenta con-
tra o bem-estar físico da mulher: “Responde, 
demônio, ou morres!”. Nesta visão Luís Ne-
greiros constrói uma forte imagem de “pare-
cer ser” em cima de sua imaginação, e leva 
o leitor consigo. Tudo ocorre de maneira 
gradual: tanto os atritos com a mulher (pri-
meiro lhe deixa os pulsos arroxeados e, por 
fim, a ameaça de morte), como o papel que 
a desconfiança exerce em sua vida (este fica 
cada vez mais forte). 

Todos estes elementos entram em co-
lapso diante da interpretação equívoca que 
a quebra de expectativa proporciona ao final 
da narrativa. Desse modo, o enredo estreita 
os limites entre o “parecer ser” e “ser”. Em-
bora muitos elementos sugiram um desvio 
na conduta de Clarinha, é Negreiros quem 
pode ter mantido relações escusas com uma 
terceira pessoa. Essa conjuntura nos remon-
ta, mais uma vez, ao cerne do embate que se 
fazia presente no contexto social da época: 
parecer ser uma coisa e ser outra; embora li-
beral, ainda escravocrata. Além disso, expõe 
as relações entre a figura do homem e da 
mulher dentro do ambiente da alcova. 	

Ainda nos resta o debate sobre o ele-
mento que tem papel principal dentro da 
narrativa: o relógio de ouro. Além de concre-
tizar a passagem do tempo, já expressa em 
Histórias da Meia-Noite e no próprio enredo 
com o acirrar de tensões, seu material (ouro) 
simboliza luxo e requinte. Afinal, apenas um 
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indivíduo nobre e estimado poderia ser pre-
senteado com algo tão valioso. Isso consa-
gra a alta posição socioeconômica da família 
de Negreiros. Haja vista o relógio tem como 
função contar a passagem do tempo, seu 
possuidor seria muito provavelmente um 
homem: provedor do lar que precisa ocu-
par seu tempo trabalhando para sustentar 
a casa. Embora seja um objeto masculino, é, 
na maior parte do conto, associado à figura 
feminina de Clarinha. Este descompasso en-
globa toda a narrativa e se aloja diante dos 
olhos do leitor o tempo todo. O último ponto 
atrelado ao objeto é a corrente. A “elegante 
cadeia” reintegra a imagem de riqueza e re-
força a questão de posse – a qual permeia 
toda a narrativa. “De quem é esse relógio?” 
pergunta-se Negreiros. Essa relação de pos-
suidor e possuído se externalizava tanto na 
alcova entre o marido e a esposa, como fora 
dela entre o senhor e o escravo. 

Até aqui fora discutido as estratégias 
textuais observadas no primeiro Machado 
(pré-Brás Cubas). Contudo, o segundo Ma-
chado (pós-Brás Cubas) lança mão, segundo 
uma série de críticos literários, de um núme-
ro ainda maior de recursos textuais – além 
de técnicas mais rebuscadas. Esse enobre-
cimento literário, sugere Santiago (1936), se 
deveu à solidificação da imagem de Macha-
do como autor e seu empenho dentro da 
arte do escrever. É dentro dessa égide que 
esse estudo propõe a análise de seu segun-
do conto: Pai contra Mãe (1906). Neste conto, 
o tratamento mais velado do negro em so-
ciedade sai da alcova e das margens da nar-
rativa. Agora a temática da escravidão não 
apenas assume posição central no enredo, 
como também se realiza a partir de embates 
entre interno e externo, entre o privado da 
vida de Cândido e sua vida pública com o ofí-
cio de capturar pretos fugidos. Contudo, os 
contrassensos permanecem. Desta vez eles 
atuam no enredo com um todo, mas tam-
bém em elementos dentro dele.

Em Pai contra Mãe, lemos: I. “A es-
cravidão levou consigo ofícios e aparelhos, 
como terá sucedido a outras instituições so-
ciais. Não cito alguns aparelhos senão por se 
ligarem a certo ofício. Um deles era o ferro 
ao pescoço, outro o ferro ao pé; havia tam-
bém a máscara de folha de Flandres.” (Ma-
chado, 1906). Diferentemente do que ocorre 
em O Relógio de Ouro (1873), o leitor não é 
lançado de imediato ao tema central do en-
redo. Ao invés disso, o narrador se utiliza de 
uma espécie de texto introdutório para pin-
tar a narrativa. O início da trama aborda, de 
maneira prosaica e até um tanto jornalística, 
elementos que circundam a história que se 
segue. 

Temos aí, o esboço de uma técnica 
comum ao Machado mais maduro: quanti-
dade aparente de citações e alusões extra-
texto. Segundo ilustra o fragmento acima, a 
narrativa traz ao lume não só a escravidão, 

mas também os ofícios que esta alimentava. 
Talvez, isto seja os resquícios de seu traba-
lho como jornalista que Machado incorpora 
dentro do enredo. Adiante na narrativa, o 
narrador explica as funções da máscara de 
folha de Flandres (o que indica domínio so-
bre o que se propõe a narrar), e tece uma 
analogia entre a máscara e o homem em 
sociedade: “Era grotesca tal máscara, mas a 
ordem social e humana nem sempre se al-
cança sem o grotesco, e alguma vez o cruel.” 
Temos aí, outro elemento que evidência a 
produção autoral da segunda fase macha-
diana. De acordo com Schwarz, “ao interio-
rizar o país e o tempo, Machado compunha 
uma expressão da sociedade real.” (1990, p. 
9). É justamente com o pintar a “expressão 
da sociedade real” que a primeira parte do 
conto se preocupa: I. “Mas não cuidemos de 
máscaras.”; II. “... em que os escravos de con-
trabando,”; III. “Quem perdia um escravo por 
fuga dava algum dinheiro a quem lho levas-
se”.

Os fragmentos acima foram retirados 
da primeira parte do conto. É possível obser-
var que eles contextualizam o leitor dentro 
da trama. Embora o texto tenha dispensado 
cuidados à descrição da máscara, não é so-
bre isso que irá tratar. No lugar, irá abordar 
a figura do escravo em detrimento da ima-
gem superior do homem branco – o que é 
expresso pelo escravo de contrabando e o 
escravo de ganho. Ambos os escravos estão 
sujeitos ao manuseio do branco explorador. 
Uma vez que o quadro contextual é pinta-
do, o narrador guia o leitor para a alcova: I. 
“Cândido Neves, – em família, Candinho, – é 
a pessoa a quem se liga a história de uma 
fuga, cedeu à pobreza, quando adquiriu o 
ofício de pegar escravos fugidos.” (Machado, 
1906). A quebra ocorre de maneira abrupta. 

O tom jornalístico dá lugar ao diminu-
tivo carinhoso “Candinho”; assim, a História 
cede lugar à história, e Cândido ganha espa-
ço dentro da narrativa. O fragmento já ex-
plicita o jogo de opostos que existe no nível 
da personagem. Se fora da alcova Cândido 
possui nome e sobrenome, dentro desta, o 
nome completo se torna um apelido afetuo-
so. Fora isso, a escolha semântica da desig-
nação da personagem acentua seu status de 
indivíduo branco. Nesta mesma linha segue 
o nome da futura esposa: Clara. Ainda no 
fragmento acima, há a relação entre o texto 
introdutório e a vida de Cândido: “adquiriu 
o ofício de pegar escravos fugidos.” Ainda 
que não pertencesse a uma posição social 
elevada, Cândido era senhor de si e de seu 
tempo: “A obrigação, porém, de atender e 
servir a todos feria-o na corda do orgulho, e 
ao cabo de cinco ou seis semanas estava na 
rua por sua vontade” (Machado, 1906). O ofí-
cio que escolhera (o de pegar pretos fugidos) 
o oferecia, então, sentimento de autonomia 
e superioridade em relação ao outro. Desse 
modo o ato de subjugar o negro excitaria o 
ego de Cândido. Contudo, o orgulho exterior 
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rui ao se defrontar com sua realidade dentro 
da alcova. Nesta óptica, o leitor se depara 
com um atrito de opostos: a soberba do apa-
nhador de escravos (exterior) e a submissão 
à figura feminina da tia de Clara (interior): II. 
“Cogitou mil modos de ficar com o filho; ne-
nhum prestava”; III. “Cândido Neves foi obri-
gado a cumprir a promessa”.

Ainda que o único homem da casa, 
sujeitava-se às vontades da tia. Embora qui-
sesse manter o filho acima de tudo, é obriga-
do a se desfazer do único herdeiro. Portan-
to, o senhor de si e dos escravos de ganho 
é suplantado pelo Candinho submisso den-
tro do lar. Essa última imagem parece que 
é enaltecida diante da forma segundo Tia 
Mônica e Clara são descritas: “Ela [Clara] era 
órfã, morava com uma tia, Mônica, e cosia 
com ela. Não cosia tanto que não namoras-
se o seu pouco,”. Aí a submissão de Clari-
nha em O Relógio de Ouro é ofuscada pela 
independência com a qual Tia Mônica e Cla-
ra são apresentadas. De certa maneira elas 
também são senhoras de si; elas trabalham, 
se sustentam e Clarinha ainda se metia em 
namoros. Neste panorama surge a posição 
da Tia Mônica dentro da obra: até que ponto 
quer ajudar a sobrinha, Cândido e seu filho? 
E até que ponto valoriza o ganho próprio?

Em Pai contra Mãe (1906), lemos: I. 
“Tia Mônica devia ter-lhes feito a advertên-
cia, ou ameaça, quando ele lhe foi pedir a 
mão da moça; mas também ela era amiga de 
patuscadas, e o casamento seria uma festa, 
como foi.” II. “Tinha já insinuado aquela solu-
ção, mas era a primeira vez que o fazia com 
tal franqueza e calor, – crueldade, se pre-
feres.” Desse modo a presença da tia seria 
benéfica, maléfica, ou um jogo entre estes 
extremos? Um jogo de extremos. 

No intermédio dessas lutas de opos-
tos Machado não falha em retratar a paisa-
gem social de sua época: houve de fato um 
aumento no número de caçadores de pretos 
fugidos em face da escassez de fugas. É este 
fator que problematiza o enredo. As dificul-
dades financeiras de Cândido são provoca-
das pelo declínio no número de escravos fu-
gidos. São essas dificuldades que alimentam 
o “criticismo” da tia e o impele a tentar se 
desfazer do filho. Em seu trajeto à Roda, Cân-
dido fecha a narrativa e constrói um outro 
jogo de descompassos que permeia o texto 
ao mesmo tempo que o transcende ao re-
presentar irregularidades oriundas da socie-
dade na qual o conto se insere. Já sem a casa 
e morando de favor, a família comia tarde e 
mal. “Comia-se fiado e mal; comia-se tarde. 
[...] Não podia esquecer o próprio albergue 
em que vivia.” Contudo, neste momento o 
leitor pode se perguntar: até que ponto Cân-
dido foi forçado a tal situação extrema e até 
que ponto se deixou levar pelo meio? Afinal, 
como o próprio conto atesta, sempre volta-
va às ruas por vontade própria: “... estava na 
rua por sua vontade.” Ao encontrar a escra-

va fujona, ele a captura; leva-a para o dono 
e coleta a gratificação. Resta-nos analisar o 
modo como se deu a descrição dessa cena.

Em Pai contra Mãe (1906), lemos: “No 
chão, onde jazia, levada do medo e da dor, 
e após algum tempo de luta a escrava abor-
tou.” Assim se deu a descrição da cena: de 
maneira fria e contida. O embate de opostos 
jaz na discrepância entre o recurso formal 
empregado pelo autor e o absurdo do con-
teúdo narrado. Sobre isso discutiu Schwarz 
(1990) ao abordar o desenho gramatical do 
autor em atrito com o absurdo do que é dito. 
Sobre a imagem do aborto, para muitos hor-
renda, a narrativa se limita ao comentário 
de que o feto já entrou sem vida no mundo. 
Embora a imagem do preto submisso se na-
turalizara no texto introdutório, ela é refor-
çada com a fuga de Arminda. “Quem passava 
ou estava à porta de uma loja compreendia 
o que era e naturalmente não acudia.” Essa 
construção social se defronta com o apelo 
de Arminda – “Estou grávida, meu senhor!” 

É válido ressaltar a importância dos 
novos na narrativa de Machado:

O sobrenome Neves (substantivo pró-
prio) como adjetivo pode ser interpretado 
como "branco" (uma vez que a neve é bran-
ca), ou seja, o personagem negro tem em seu 
nome próprio duas referências à cor branca. 
Não por acaso, a moça por quem Candinho 
se apaixona chama Clara (mais um substan-
tivo-adjetivo com referência à cor branca. 
Cândido ao deparar-se com a possibilidade 
de resgatar escravos fugidios, sente-se em 
um encanto novo "seria um modo de mudar 
de pele ou de pessoa". Um desejo em, de 
algum modo também ser senhor, também 
exercer poder e terror. Um dos momentos 
mais conflituosos para o leitor é o drama vi-
vido por Candinho em levar seu filho para 
adoção e resgatar a negra fugida Arminda. 
A sua fúria em resgatar Arminda para que 
com o dinheiro da recompensa de cem mil 
réis não precisasse deixar seu filho, seu 
único filho na Roda dos Enjeitados, levan-
do de modo truculento, sem titubear e até 
mesmo, impiedoso a escrava fugida mesmo 
após essa lhe implorar para que não a levas-
se ao seu senhor, pois estava grávida e com 
os açoites que levaria devido à fuga, estan-
do mais fragilizada, sofreria mais. Apesar de 
todo o apelo, Cândido a levou e o resultado 
foi o aborto sofrido por Arminda, no chão da 
casa do senhor, por outro lado, há o desfe-
cho do recém-nascido de Candinho e Clara 
ficar nos braços dos pais e não mais na Roda 
dos Enjeitados... Esse conflito da narrativa 
também é uma experiencia vívida e aturdi-
da pelas quais o leitor transcorre as linhas, a 
imaginação, as histórias...

O ambiente da alcova retratado no O 
relógio de ouro, os nomes próprios também 
são paradoxos: Luís Negreiros (Negreiros 
refere-se a Negros) e Clarinha (adjetivo, cor 
clara, branca, alva), "Era uma bonita moça 
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esta Clarinha, ainda que um tanto pálida, ou 
por isso mesmo", em diversos momentos da 
narrativa nota-se a ambiguidade: enquanto 
Clarinha mantinha os olhos no livro, parecia 
alheia ao relógio e ao marido, nem o relógio, 
nem a corrente eram dele, "Luís Negreiros 
esteve algum tempo com o relógio na mão e 
os olhos na mulher", esses entrelaçamentos 
díspares se fazem na dúvida do marido em 
ter sido traído levando o leitor quase acre-
ditar nas nuances em suspeito de Clarinha. 

Observa-se a citação de vários ele-
mentos da natureza: mar, chorar, nuvem, 
lágrimas, tempestade (elemento água), ar 
(tom "seco", suspiro), os quais são extrema-
mente simbólicos com relação às emoções 
que os personagens estão vivenciando na 
narrativa. A dúvida sobre se há ou não um 
triângulo amoroso também se dá nas cita-
ções do número 3 ou seus múltiplos: "comeu 
duas ou três vezes", "duas ou três ameaças", 
"9 horas da noite", entre outros.

CONCLUSÃO
Muito embora o leitor tenha acompa-

nhado a trajetória de Cândido e até torcido 
para que ficasse com o filho, ele se depara 
com o fato de que a manutenção da família 
de Cândido demanda a ruína da de Arminda. 
Este conflito sai da narrativa para se abrigar 
na consciência do leitor, quem passa a lidar 
com um outro contrassenso. Ao retornar 
para casa com o dinheiro e o filho nos bra-
ços, Cândido fecha outros elementos dentro 
da trama. Tia Mônica, mais uma vez, se posi-
ciona acima de “Candinho” e o perdoa – mar-
cando sua posição na alcova. Embora tenha 
dominado Arminda e voltado a ser senhor 
de si, na alcova continua a ouvir a tia de Cla-
ra. Além disso, Tia Mônica marca a naturali-
dade com que a escravidão era compreen-
dida pela sociedade ao recriminar Arminda: 
“Disse, é verdade, algumas palavras duras 
contra a escrava, por causa do aborto, além 
da fuga.” Encerra-se o conto com a seguinte 
fala: “– Nem todas as crianças vingam, ba-
teu-lhe o coração.” (Machado 1906).

Assim como ocorre em O Relógio de 
Ouro (1873), Machado, ao escrever o mundo 
ao seu redor, ilustra – como Du Bois já havia 
apontado – “It was freedom to destroy fre-
edom.” (Bosi, 1992, p. 194). Ainda nos resta 
discutir a influência do dinheiro no interior 
do enredo. É o capital que salvaria Cândido 
e a família da miséria. Análogo a essa outra 
perspectiva sobre a trama o país assistia à 
modernização capitalista. Temos aí, outro 
elemento que estreita as relações entre a 
autoria machadiana e a sociedade ao seu 
redor. 

Portanto, tendo em vista o que esta 
pesquisa se propôs a analisar, houve dois 
machados que atuaram, cada um a seu 
modo, para representar pela literatura a so-

ciedade e o tempo a sua volta. Neste qua-
dro, a riqueza formal de sua autoria – mais 
aguda com o passar dos anos – soube levar 
para o leitor as irregularidades, os descom-
passos e os desacordos de um país liberal 
escravocrata. Ainda que se propusesse a 
analisar o panorama macro do cenário bra-
sileiro, ambientalizava-o na alcova. Cativava, 
então, seu público predominantemente fe-
minino sem se desfazer das heranças de seu 
lado jornalista e de homem bem-informado. 
A dualidade da obra também figurou ao lon-
go dos nomes das personagens.
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 RESUMO:
 O trabalho em questão tem como 

foco a abordagem da Educação Ambiental 
voltada para os jovens. Foi desenvolvido 
um projeto através de uma pesquisa biblio-
gráfica sobre a importância de combater o 
consumismo entre os jovens, incentivando 
a reflexão sobre os motivos que os levam a 
adquirir determinados produtos, bem como 
a adoção de ações que reforcem a conscien-
tização sobre a importância de preservar o 
meio ambiente natural do nosso planeta, 
que tem sido gravemente prejudicado pelas 
ações humanas em busca de sobrevivência e 
desenvolvimento. Nesta trajetória conceitu-
al, foi constatado que a Educação Ambiental 
abre diversas oportunidades pedagógicas 
no sentido de desenvolver uma consciência 
cidadã em relação às questões ambientais, a 
partir do contexto e das relações do ambien-
te escolar, entendido como seu espaço físico 
e natural. Conclui-se que só é viável instigar 
nos indivíduos a consciência ambiental e fa-
zê-los enxergar o ambiente como um lugar 
para as futuras gerações, exercendo assim 
seu papel de cidadão, se a Educação Am-
biental estiver presente nos conteúdos cur-
riculares em todos os níveis educacionais, 
atingindo todos os alunos em idade escolar. 
Isso contribui para a formação social, inte-
lectual e moral do ser humano, capacitando-
-o a cuidar, respeitar e preservar o ambiente 
em que vive, tornando possível transformar 
o Meio Ambiente em que está inserido.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambien-
tal. Rede de Ensino.Consumismo

ABSTRACT: 
The work in question focuses on the 

Environmental Education approach aimed 
at young people. A project was developed 
through bibliographical research on the im-
portance of combating consumerism among 
young people, encouraging reflection on the 
reasons that lead them to purchase certain 
products, as well as the adoption of actions 
that reinforce awareness about the impor-
tance of preserving the natural environment 
of our planet, which has been seriously har-
med by human actions in search of survival 
and development. In this conceptual trajec-
tory, it was found that Environmental Educa-
tion opens up several pedagogical opportu-
nities in order to develop citizen awareness 
in relation to environmental issues, based on 
the context and relationships of the school 
environment, understood as its physical and 
natural space. It is concluded that it is only 
viable to instill environmental awareness in 
individuals and make them see the environ-

ment as a place for future generations, thus 
exercising their role as citizens, if Environ-
mental Education is present in the curricular 
contents at all educational levels, reaching 
all school-age students. This contributes to 
the social, intellectual and moral formation 
of human beings, enabling them to care for, 
respect and preserve the environment in 
which they live, making it possible to trans-
form the environment in which they live.

KEYWORDS: Environmental Educa-
tion. Education Network.Consumismperfor-
mance.

INTRODUÇÃO
Ao longo dos anos, o ser humano tem 

aumentado sua capacidade de interferir na 
natureza para atender às necessidades cres-
centes. Essa relação entre a natureza e a ex-
ploração dos recursos naturais pelo homem 
traz à luz a necessidade de respeitar a com-
plexidade ecológica, motivando-nos a con-
duzir esta pesquisa para investigar como o 
tema do Meio Ambiente está sendo aborda-
do nas práticas educacionais. É de extrema 
importância trabalhar questões ambientais 
no ambiente escolar, no processo de ensino 
e aprendizagem, para a sociedade como um 
todo. Considerando que a escola também 
tem a responsabilidade de contribuir para a 
reversão do cenário de destruição ambien-
tal em que nos encontramos, questiona-se: 
de que forma a educação e as práticas esco-
lares têm colaborado para formar cidadãos 
engajados com os problemas ambientais da 
sociedade?

Com base nessa premissa, este bre-
ve estudo busca refletir sobre o significado 
e a importância da Educação Ambiental no 
processo de ensino-aprendizagem, embasa-
do em autores cujo pensamento sobre o as-
sunto é de grande relevância. Alguns desses 
autores são Marcos Reigota, Marta Tristão, 
G.F Dias, Alfredo J. Veiga Neto, Mauro Grün, 
Hans - Georg Flicking e Eugene Hargrove.

Nesse sentido, a pesquisa bibliográ-
fica se torna um elemento indispensável 
para a ampliação de nosso conhecimento 
acadêmico e, além disso, nos mostra, ao me-
nos em parte, a situação atual da educação 
ambiental nas escolas, como ela ocorre e de 
que forma está sendo abordada. Para me-
lhor atender às necessidades do leitor, este 
trabalho foi organizado em capítulos, sendo 
que um deles destaca o papel da educação 
ambiental na construção da cidadania.

O capítulo em questão aborda a emer-
gência das preocupações relacionadas ao 
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meio ambiente e seus impactos. Ele explora 
as razões pelas quais a Educação Ambiental 
é tratada como uma proposta pedagógica, 
destacando a perspectiva de diversos auto-
res e até mesmo a visão expressa pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação - LDB n.º 
9.394/96. Além disso, enfatiza a importância 
do uso da educação ambiental na constru-
ção da cidadania. O estudo também discute 
alguns fatores que têm um impacto direto 
na questão ambiental dentro das escolas, 
como a formação de professores, que tem 
sido amplamente debatida atualmente, a ad-
ministração escolar, que ainda requer muita 
atenção e participação de toda a comunida-
de escolar, e o Projeto Político Pedagógico, 
que é considerado atualmente a identidade 
de uma instituição de ensino.

O PAPEL DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
NA CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA 

O papel da educação ambiental tem 
sido amplamente discutido nos últimos tem-
pos, devido aos diversos problemas ambien-
tais que a humanidade tem enfrentado. An-
tes de prosseguir, é importante apresentar 
algumas definições de diferentes autores 
que ajudarão a compreender o tema aborda-
do. É fundamental compreender claramente 
os conceitos de meio ambiente, impacto am-
biental, responsabilidade socioambiental e, 
por fim, educação ambiental.

Um exemplo é a definição de Marcos 
Reigota (2006), que descreve o meio ambien-
te como um lugar específico ou percebido, 
onde os elementos naturais e sociais estão 
em constantes interações e relações dinâ-
micas. Essas interações englobam processos 
culturais, tecnológicos, históricos e sociais, 
resultando em transformações no meio am-
biente natural e construído. Em suma, o ter-
mo meio ambiente é considerado, em linhas 
gerais, sinônimo de natureza, local a ser 
apreciado, respeitado e preservado.

No entanto, é necessário um olhar 
mais profundo sobre o conceito, estabele-
cendo a ideia de pertencimento do ser hu-
mano ao ambiente em que vive, com ligações 
naturais para sua própria sobrevivência. 
Através da natureza, reencontramos nossas 
origens e nossa identidade cultural e biológi-
ca, criando uma espécie de diversidade "bio-
cultural". Além disso, o impacto ambiental, 
segundo Branco (1930), é definido como um 
"trauma" ecológico decorrente do choque 
causado por ações ou obras humanas que 
estão em desarmonia com as características 
e o equilíbrio do meio ambiente. A literatura 
especializada destaca que a responsabilida-
de socioambiental consiste em um conjunto 
de ações que promovem o desenvolvimento 
em harmonia com o meio ambiente. Portan-
to, uma solução para amenizar os proble-
mas naturais enfrentados nas últimas déca-
das seria a Educação Ambiental.

É sabido que o meio ambiente, como 
fonte de matéria-prima e energia, nos faz re-
fletir sobre a importância da educação am-
biental, que defende o acesso a recursos de 
forma equitativa para todos, promovendo a 
noção de consumo responsável e solidário. 
Portanto, é também essencial definirmos o 
conceito de Educação Ambiental.

De acordo com a Lei Federal nº 
9.795/99, a Educação Ambiental é definida 
como a prática que busca promover a cons-
cientização e o conhecimento sobre os pro-
blemas ambientais, bem como incentivar 
a participação ativa da sociedade na busca 
por soluções.

O processo por meio dos quais o indi-
víduo e a coletividade constroem valores so-
ciais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação 
do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade. (BRASIL art.1º, de 
27/4/99)

Ampliando a compreensão sobre a 
Educação Ambiental, podemos afirmar que 
se trata de uma abordagem educacional vol-
tada para a sustentabilidade. Para muitos 
especialistas, uma Educação Ambiental para 
o Desenvolvimento Sustentável é criticada 
por causa da aparente contraposição entre 
desenvolvimento e sustentabilidade.

2.1 A PROPOSTA PEDAGÓGICA DA 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A Educação Ambiental foi estabeleci-
da como lei em 27 de abril de 1999. A Lei N° 
9.795, conhecida como Lei da Educação Am-
biental, em seu Art. 2° afirma que: "A Educa-
ção Ambiental é um componente essencial 
e permanente da educação nacional, deven-
do estar presente, de forma articulada, em 
todos os níveis e modalidades do processo 
educativo, tanto de forma formal quanto 
não-formal". Além disso, ela também é um 
dos temas transversais presentes nos Pa-
râmetros Curriculares Nacionais (PCNs) do 
Ministério da Educação (MEC), garantindo 
que os alunos aprendam a tomar decisões 
sustentáveis no processo chamado de eco-
alfabetização.

Ao analisarmos os parâmetros cur-
riculares nacionais, podemos perceber a 
necessidade de consistência na forma de 
enxergar o mundo, destacando-se as inter-
-relações e a interdependência dos diversos 
elementos na constituição e manutenção da 
vida.

No que diz respeito à educação, con-
siste em contribuir para evidenciar a neces-
sidade do ser humano, da participação, da 
solidariedade e da equidade. À medida que 
a humanidade aumenta sua capacidade de 
intervir na natureza para satisfazer necessi-
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dades e desejos crescentes, surgem tensões 
e conflitos relacionados ao uso do espaço e 
dos recursos, de acordo com a tecnologia 
disponível. A exploração dos recursos natu-
rais passou a ser excessivamente intensa. 
Onde uma árvore era retirada, hoje centenas 
são retiradas. Onde viviam algumas famílias, 
consumindo pouca água e produzindo pou-
cos resíduos, hoje vivem milhões de famílias, 
exigindo imensos suprimentos hídricos e ge-
rando milhares de toneladas de lixo por dia. 
Essas diferenças são determinantes para a 
degradação na qual o homem se insere.

No entanto, a forma como os recur-
sos naturais e culturais brasileiros vêm sen-
do tratados é alarmante. Com frequência, 
a extração de um bem, como minério, por 
exemplo, traz lucros apenas para um peque-
no grupo de indivíduos, muitas vezes nem 
mesmo habitantes da região, que levam a 
riqueza para longe, até mesmo para fora do 
país. A educação tem a responsabilidade de 
preparar cidadãos que estejam engajados 
com as questões ambientais. Educar para a 
cidadania não deve ser apenas uma utopia, 
mas uma realidade social que compreenda 
que o ser humano é capaz de transformar o 
ambiente onde vive. É necessário orientá-lo 
para que essa transformação não coloque 
em risco sua própria existência, mas, ao con-
trário, preservá-la. Não por sermos a espé-
cie dominante, mas por sermos uma espécie 
racional.

2.2. O PAPEL DA EDUCAÇÃO NA CONS-
TRUÇÃO DA CIDADANIA

Conforme Carvalho (2004), é funda-
mental educar indivíduos capazes de com-
preender o mundo e agir de maneira críti-
ca nele. Essa intenção poderia também ser 
expressa como o desenvolvimento da capa-
cidade de "interpretar e analisar" um mun-
do complexo e em constante mudança. Em 
outras palavras, diagnosticar criticamente 
as questões ambientais e compreender o lu-
gar onde vivemos é o ponto de partida para 
exercermos uma cidadania ambiental. Dian-
te disso, a educação ocorre como parte da 
ação humana de transformar a natureza em 
cultura. O educador desempenha o papel de 
intérprete, pois educar é ser um mediador, 
alguém que traduz mundos diferentes. A 
aprendizagem é sempre um ato criativo, por 
meio do qual novos significados culturais 
são produzidos e o sujeito se compreende 
melhor. Nesse sentido, Freire (2000) afirma 
que a aprendizagem transforma o sujeito 
e seu campo de atuação, ao proporcionar 
novas formas de interpretar o mundo e a si 
mesmo.

Essas concepções estão na base do re-
nomado método de aprendizagem, no qual 
essa compreensão do ato educativo foi apli-
cada ao processo de alfabetização. Nesse 
sentido, diante da vertente educacional, há 

um consenso sobre a necessidade de proble-
matização desse assunto em todos os níveis 
de ensino, tanto no âmbito formal quanto no 
não-formal. De acordo com os PCN’s no art. 
225, §1º, parágrafo VI, cabe ao poder público 
promover a educação ambiental em todos 
os níveis de ensino e conscientizar o público 
sobre a preservação do meio ambiente. Por 
esse motivo, a educação ambiental tem sido 
valorizada como uma ação educativa que 
deveria estar presente de maneira transver-
sal e interdisciplinar, articulando o conjunto 
de conhecimentos, formação de atitudes e 
sensibilidade ambiental.

Conforme já mencionado previamen-
te, os processos de construção de uma cons-
ciência ecológica são moldados tanto pela 
história do movimento ambientalista quanto 
pela Educação Ambiental. A conscientização 
em relação aos problemas ambientais está 
diretamente ligada à crescente visibilidade e 
legitimidade dos movimentos ecológicos, os 
quais ganham força e conquistam seguido-
res que acreditam em um modo de vida eco-
lógico. Esse novo estilo de vida possui carac-
terísticas distintas no modo de pensar sobre 
o mundo e, principalmente, sobre si mesmo 
e as relações com os outros neste mundo. 
Nesse contexto, o cidadão ecológico repre-
senta um ideal a ser alcançado tanto no as-
pecto pessoal quanto na forma de viver.

De acordo com os princípios ecológi-
cos, o sujeito ecológico em uma sociedade 
totalmente ecológica é estabelecido como 
um parâmetro orientador para as decisões 
e escolhas de vida que os ecologistas, os 
educadores ambientais e as pessoas que se-
guem esses ideais estão adotando e incor-
porando, buscando experimentar em sua 
rotina diária essas atitudes e comportamen-
tos ecologicamente corretos. Tudo isso nos 
auxilia a compreender como o sujeito ecoló-
gico é formado e como as pessoas que abra-
çam esse ideal são, tanto como ecologistas 
convictos, que pretendem aderir de forma 
plena e radical a esses valores, quanto como 
"simpatizantes", que se identificam em certa 
medida com a causa e tentam incorporar al-
guns valores ecológicos em suas escolhas e 
projetos de vida.

2.3. A FORMAÇÃO DE PROFESSORES
Aos educadores incumbe a responsa-

bilidade de despertar o aluno para a sensa-
tez de descobrir em si mesmo a autoconfian-
ça e potencialidade para o exercício de sua 
cidadania, desencadeando posturas e ações 
diante das dificuldades socioambientais. Os 
ensinamentos e práticas pedagógicas para 
os novos paradigmas da educação deman-
dam conhecimentos metodológicos espe-
cíficos, assim como novas relações com os 
conteúdos.

A Educação Ambiental surge da ne-
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cessidade de questionar a crise na educa-
ção. É indiscutível que algo está desordena-
do no processo de formação dos cidadãos. 
Como formar cidadãos atuantes, que façam 
prevalecer seus direitos? Como educar para 
ter coragem de interromper os processos 
que destroem e degradam a natureza, e que 
ampliam a desigualdade entre os agentes 
sociais? E, por outro lado, como capacitar 
um professor para adotar essa postura? Fo-
ram realizadas algumas ações para treinar 
multiplicadores em educação ambiental. No 
entanto, em muitas experiências, ficou evi-
dente a necessidade de investimentos signi-
ficativos por parte das autoridades públicas, 
considerando o contexto socioambiental e 
seus graves problemas. Ao perguntar a pro-
fissionais de educação sobre os obstáculos 
para a inclusão da educação ambiental e 
como superá-los, as respostas são diretas: 
"Não sabemos como fazer isso". Essa é uma 
resposta simplista para um problema es-
sencialmente desafiador: como formar edu-
cadores. O educador que se especializa em 
educação ambiental deve ser capaz de apli-
car práticas sociopedagógicas não apenas 
no ambiente escolar, mas em qualquer setor 
da sociedade, levando em conta a temática 
ambiental.

No ensino fundamental, os professo-
res adquirem suas habilidades por meio das 
secretarias, que elaboram projetos relacio-
nados aos métodos pedagógicos - metodo-
logias, relação aluno/professor, conteúdos 
programáticos desenvolvidos, conexões 
estabelecidas com outras áreas de conheci-
mento, entre outras atividades. Isso requer 
formação contínua, bem como um projeto 
pedagógico muito bem elaborado. No en-
tanto, a forma como os currículos são ofe-
recidos ainda não permite uma maneira fle-
xível para que os profissionais incorporem a 
dimensão ambiental em suas aulas. É essen-
cial observar que os profissionais em exer-
cício geralmente possuem uma formação 
tradicional e clássica, em que eles têm co-
nhecimento e o aluno é apenas um especta-
dor. Sabe-se que um bom professor é aquele 
que provoca questionamentos, muito mais 
do que aquele que fornece respostas aos 
alunos.

2.4. A GESTÃO DA ESCOLA
A administração é a atividade pela 

qual são mobilizados meios e procedimen-
tos para alcançar os objetivos da organiza-
ção envolvendo principalmente os aspectos 
gerenciais e técnico-administrativos. A lide-
rança é um princípio e atributo da adminis-
tração, através do qual o trabalho conjunto 
das pessoas é direcionado, orientando-as e 
integrando-as na direção dos objetivos.

Existem diversos tipos de administra-
ção: centralizada, técnico-científica, e entre 
elas está a administração democrático-par-

ticipativa, que é aquela que se encaixa me-
lhor no tema "Educação Ambiental", visto 
que esse tipo de administração é baseado 
na relação orgânica entre liderança e parti-
cipação dos membros da equipe. A adminis-
tração democrático-participativa enfatiza a 
importância da busca de objetivos comuns 
assumidos por todos e defende uma forma 
coletiva de tomada de decisões.

A organização e os processos de ges-
tão assumem distintas modalidades, de-
pendendo da concepção que se tem das 
finalidades sociais e políticas da educação 
em relação à sociedade e à formação dos 
alunos, bem como da ameaça à vida do 
planeta. Alguns princípios para uma gestão 
autônoma e democrática são: comprometi-
mento, competência, liderança, mobilização 
coletiva, transparência, visão estratégica, 
visão proativa, iniciativa e criatividade. Des-
se modo, a gestão democrática está relacio-
nada ao estabelecimento de mecanismos 
legais e institucionais e à organização de 
ações que incentivam a participação social, 
como formulação de políticas educacionais, 
planejamento, tomada de decisões, uso de 
recursos, execução de deliberações coleti-
vas, avaliação escolar, democratização do 
acesso, estratégias que assegurem a perma-
nência na escola e garantia da qualidade de 
ensino.

Deste modo, a gestão democrática 
na escola busca a autonomia do estabele-
cimento, estabelece critérios de qualidade, 
oportunidades para exercitar a criatividade, 
espírito inovador e renovação das práticas 
pedagógicas, bem como compromisso social 
com a educação. Atualmente, o gestor esco-
lar deve levar em consideração o desenvolvi-
mento da noção de democracia, com maior 
participação dos professores e demais pro-
fissionais da escola nas decisões. 

Vários autores, como Dourado (2000), 
defendem a eleição de diretores escolares 
e a formação de conselhos escolares como 
formas mais democráticas de gestão. Além 
disso, a descentralização financeira é uma 
peça fundamental, na qual o governo, em 
suas diferentes esferas, repassa recursos 
públicos para as unidades de ensino serem 
gerenciados de acordo com as deliberações 
de cada comunidade escolar.

Os pontos mencionados serão esta-
belecidos nas leis locais, nos regulamentos 
escolares e nos regulamentos internos das 
instituições escolares, como o Conselho Es-
colar e a abrangente Assembleia da Comu-
nidade Escolar. Para operar de forma demo-
crática, os Conselhos devem se basear em 
uma prática participativa de todos os grupos 
envolvidos na escola (pais, professores, alu-
nos, funcionários). Para isso, é importante 
que todos tenham acesso às informações 
relevantes para a tomada de decisões e que 
haja transparência nas negociações entre os 
representantes dos interesses, que muitas 
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vezes são legítima e conflituosamente dife-
rentes dentro da comunidade escolar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Frente a tantos desafios enfrentados 

pela escola, qual seria a melhor maneira de 
abordar a Educação Ambiental nas institui-
ções de ensino? Segundo Sato (2002):

Há diferentes formas de incluir a te-
mática ambiental nos currículos escolares, 
como atividades artísticas, experiências prá-
ticas, atividades fora de sala de aula, produ-
ção de materiais locais,projetosou qualquer 
outra atividade que conduza os alunos a 
serem reconhecidos como agentes ativos 
no processo que norteia a política ambien-
talista. Cabe aos professores, por intermé-
dio de prática interdisciplinar, propor novas 
metodologias que favoreçam a implementa-
ção da Educação Ambiental, sempre consi-
derando o ambiente imediato, relacionado 
a exemplos de problemas atualizados. (Sato: 
2002, p. 32) 

Nesse sentido, a escola, ao propor a 
incorporação da temática ambiental no cur-
rículo escolar, deve permitir a participação 
de todos no processo de sua construção e 
execução, tendo os alunos como protagonis-
tas. Os conteúdos precisam ser reavaliados 
de forma a convergir entre as disciplinas de 
maneira interdisciplinar, além de terem sua 
relevância reconhecida dentro da Educação 
Ambiental. A Educação Ambiental deve ser 
encarada como uma aliada importante do 
currículo escolar na busca por um conheci-
mento integrado que supere a fragmenta-
ção, em prol do conhecimento emancipató-
rio.

De acordo com Sato (2002, p. 33), a 
EA sustenta todas as atividades e impulsio-
na os aspectos físicos, biológicos, sociais e 
culturais dos seres humanos. Assim sendo, 
ela se mostra como um elemento impor-
tante no currículo escolar. Nesse sentido, a 
implementação da Educação Ambiental nas 
escolas tem sido uma tarefa exaustiva. Exis-
tem grandes dificuldades nas atividades de 
sensibilização e formação, na implantação 
de projetos e atividades, e principalmente 
na manutenção e continuidade dos já exis-
tentes. De acordo com Andrade (2000, p. 12), 
fatores como o tamanho da escola, número 
de alunos e professores, predisposição des-
ses professores em passar por um proces-
so de treinamento, vontade da diretoria de 
realmente implementar um projeto ambien-
tal que altere a rotina escolar, entre outros, 
podem servir como obstáculos para a imple-
mentação da Educação Ambiental.

Considerando que a Educação Am-
biental não se baseia apenas em atividades 
isoladas, mas sim em uma mudança comple-
ta de paradigmas que requer uma reflexão 
contínua e a apropriação dos valores que a 

sustentam, as dificuldades enfrentadas as-
sumem características ainda mais marcan-
tes. No entanto, a análise da realidade, que 
vem sendo conduzida por meio de pesquisa 
teórica, foi fundamental para orientar e to-
mar decisões visando a melhoria do proces-
so de ensino-aprendizagem. De acordo com 
as pesquisas, percebe-se que os alunos já 
trazem consigo uma quantidade considerá-
vel de informações e enfrentam, em alguns 
casos, uma realidade de vida difícil em rela-
ção aos hábitos relacionados à questão am-
biental.

A escola atende alunos de diferentes 
níveis sociais e faixas etárias. Portanto, é 
urgente ter uma educação voltada para as 
questões ambientais, cuja aplicabilidade é 
imediata. Com base na pesquisa e nos da-
dos analisados sobre a rotina familiar dos 
alunos, os pais sentem a necessidade de 
ver a escola desenvolver um trabalho foca-
do na Educação Ambiental, que proporcio-
ne maior envolvimento dos alunos com as 
questões ambientais e uma abordagem cria-
tiva para mantê-los engajados. Dessa forma, 
reafirma-se a ideia de que a construção da 
cidadania deve valorizar o meio ambiente 
por meio da Educação Ambiental, e a escola 
deve desempenhar um papel fundamental 
no estímulo e na formação de cidadãos.

É crucial que a escola conte com a 
participação de outros profissionais nes-
sas atividades, tais como pesquisadores 
ambientais, biólogos e defensores do meio 
ambiente que lutam pela preservação. Isso 
possibilitará que os alunos tenham conta-
to com uma variedade de assuntos, como a 
extinção de animais, reservas naturais e de-
senvolvimento sustentável. Ao fazer isso, a 
escola promove o aprendizado, valorizando 
o seu papel na sociedade e perante a comu-
nidade em que está inserida, atuando como 
intermediária do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao final, podemos concluir que de-

senvolver a consciência do ser humano em 
relação ao meio ambiente, como um lugar 
fundamental para as futuras gerações exer-
cerem sua cidadania, é o que torna a Edu-
cação Ambiental um elemento presente nos 
currículos. As leituras realizadas durante 
essa pesquisa nos permitem compreender o 
importante papel da escola em "educar para 
a cidadania" e, acima de tudo, o quanto pre-
servar o meio ambiente é essencial para a 
cidadania. Além disso, também percebemos 
que a educação ambiental deve estar pre-
sente em todos os níveis de ensino, com o 
objetivo de alcançar todos os alunos em ida-
de escolar. Os professores têm a capacidade 
de desenvolver projetos ambientais e traba-
lhar com conceitos e conhecimentos rela-
cionados à preservação ambiental e ao uso 
sustentável dos recursos naturais. No Brasil, 
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há uma legislação específica que aborda a 
educação ambiental.

O Lei número 9.795 de 27 de abril de 
1999 trata da educação ambiental, estabe-
lecendo a política nacional de educação am-
biental, o que nos fornece ainda mais supor-
te para abordar esse assunto com os alunos.

Ao longo deste trabalho, também foi 
percebido que a escola Local da Pesquisa 
tem se esforçado para lidar com questões 
ambientais, mesmo que de forma ocasio-
nal. O mais importante é que todos estejam 
conscientes de seu papel na promoção da 
cidadania. É sabido que não é uma tarefa fá-
cil, pelo contrário, é difícil e constante, mas 
é preciso considerar que a Educação Am-
biental, para ser efetivamente sustentável, 
requer um processo contínuo de aprendiza-
gem, baseado no respeito a todas as formas 
de vida, enfatizando valores e implemen-
tando diversas ações que contribuam para 
a formação social do indivíduo e a preserva-
ção do meio ambiente.

Neste procedimento, considerando 
essas ideias sobre o assunto ambiental, no-
ta-se que é preciso uma abordagem pedagó-
gica direcionada para integrar plenamente o 
aluno, buscando transformá-lo e, por conse-
quência, modificar o ambiente.
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RESUMO: 
Ao se pensar em Artes Visuais uma 

gama de possibilidades de estudos pode 
ser elencada devido a sua complexidade 
na capacidade de criação artística. Este ar-
tigo trouxe como eixo condutor os reparos 
ocorridos no cenário da Vila de Paranapia-
caba que, como patrimônio histórico, teve 
preservado suas características e aspectos 
da região, mas passou a ser um interessante 
centro turístico, conhecido como a vila ingle-
sa de Santo André. A modalidade escolhida é 
a fotografia e o projeto será trabalhado com 
alunos do 1º Ano do Ensino Médio. O tema a 
ser trabalhado é a Educação visual e tecno-
lógica: “A fotografia como recurso de apren-
dizagem sociocultural e artística- A Vila de 
Paranapiacaba na ótica do tempo”. 

PALAVRAS-CHAVE: Artes Visuais, foto-
grafia, Vila de Paranapiacaba.

ABSTRACT:
 When thinking about Visual Arts, a 

range of study possibilities can be listed due 
to its complexity in the capacity for artistic 
creation. This article brought as its guiding 
axis the repairs that took place in the setting 
of Vila de Paranapiacaba which, as a histori-
cal heritage, had preserved its characteristi-
cs and aspects of the region, but became an 
interesting tourist center, known as the En-
glish village of Santo André. The chosen mo-
dality is photography and the project will be 
worked with students in the 1st year of high 
school. The theme to be worked on is visual 
and technological education: “Photography 
as a resource for sociocultural and artistic 
learning - The Village of Paranapiacaba from 
the perspective of time”.

KEYWORDS: Visual Arts, photography, 
Vila de Paranapiacaba

INTRODUÇÃO
O projeto a ser discorrido neste arti-

go contemplará as artes visuais, pois traz a 
historicidade, a cultura e a preservação da 
Vila de Paranapiacaba numa linha de tem-
po expressiva, onde a apresentação de fotos 
antigas e atuais comprova a existência do 
patrimônio histórico, dos marcos iniciais do 
local como a Vila Ferroviária, adquirida pela 
cidade de Santo André desde 2002 até os 
doas atuais.

A fotografia contempla a ação de cap-
turar ondas de luz através de equipamento 
específico para obtenção de uma imagem. 

Esse equipamento por sua vez, a câmera 
fotográfica, é instrumento de trabalho dos 
fotógrafos que para operá-las, são dotados 
de estudos e técnicas necessárias para sa-
ber usar os recursos da câmera para melhor 
aproveitamento do objeto a ser fotografado. 
(SAMAIN, 2005)

Em 1826, o francês Joseph Nicéphore 
tornou-se conhecido por ser o primeiro a re-
alizar um registro tido publicamente como 
fotografia, porém a ideia do processo técni-
co para concepção de uma imagem já vem 
de muitos anos, com Da Vinci (1558), usando 
a 'câmera escura' para esboçar suas pintu-
ras. (KOSSOY, 1989)

A fotografia desde os primórdios foi 
utilizada para registrar marcos da vivência 
humana e com o passar do tempo passou a 
ser fator marcante no cotidiano do homem 
para o registro de momentos e fatos rele-
vantes, seja para recordação de bons mo-
mentos em situações casuais, eventos fami-
liares importantes, festas, casamentos, ou 
seja, como acervo histórico do cenário políti-
co e econômico de uma determinada época, 
ou ainda para estudos étnicos e geográficos, 
seja para a polícia investigativa que a utiliza 
como instrumento de pesquisa, seja como 
simples forma de arte. (VAZ, 2006)

A justificativa do estudo foi elucidar, 
mediante uma sequência didática, os repa-
ros do cenário da Vila de Paranapiacaba que, 
como patrimônio histórico, teve preservado 
suas características e aspectos da região e 
como de certo modo passou a chamar maior 
atenção como um atrativo turístico demons-
trando possibilidades e sugestões para 
maior contribuição cultural na atualidade. 

A fotografia contempla a ação de cap-
turar ondas de luz através de equipamento 
específico para obtenção de uma imagem. 
Esse equipamento por sua vez, a câmera 
fotográfica, é instrumento de trabalho dos 
fotógrafos que para operá-las, são dotados 
de estudos e técnicas necessárias para sa-
ber usar os recursos da câmera para melhor 
aproveitamento do objeto a ser fotografado. 
(SAMAIN, 2005)

Em 1826, o francês Joseph Nicéphore 
tornou-se conhecido por ser o primeiro a re-
alizar um registro tido publicamente como 
fotografia, porém a ideia do processo técni-
co para concepção de uma imagem já vem 
de muitos anos, com Da Vinci (1558), usando 
a 'câmera escura' para esboçar suas pintu-
ras. (KOSSOY, 1989)

A fotografia desde os primórdios foi 
utilizada para registrar marcos da vivência 
humana e com o passar do tempo passou a 
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ser fator marcante no cotidiano do homem 
para o registro de momentos e fatos rele-
vantes, seja para recordação de bons mo-
mentos em situações casuais, eventos fami-
liares importantes, festas, casamentos, ou 
seja, como acervo histórico do cenário políti-
co e econômico de uma determinada época, 
ou ainda para estudos étnicos e geográficos, 
seja para a polícia investigativa que a utiliza 
como instrumento de pesquisa, seja como 
simples forma de arte. (VAZ, 2006)

Na década de 90, teve origem, nos Es-
tados Unidos, um novo campo de pesquisa 
denominado de Estudos Visuais, interligan-
do os departamentos de artes, comunica-
ção, antropologia, história e sociologia. Os 
estudos demonstraram que havia uma den-
sa estrutura multidisciplinar e buscavam 
hipotetizar a centralização das imagens e a 
importância do olhar na sociedade ociden-
tal contemporânea. Diversos estudiosos da 
área da Arte pontuaram que estaríamos vi-
venciando um pictorial turn ou um visual 
turn, tendo em vista a importância do visual 
na era tecnológica em que vivemos, marca-
da por imagens digitais e virtuais presentes 
na televisão, em filmes, em games, na inter-
net (o second life é prova disso), em celula-
res, em iphones, smartphones, entre outros 
recursos da mídia. (FABRIS, 1997)

Os estudos sobre artes visuais levam 
a pensar como os diferentes tipos de ima-
gens adentram o cotidiano das pessoas (a 
visualização de uma época), atrelando as 
técnicas de produção e circulação das ima-
gens ao modo como são identificados os 
diferentes grupos e espaços sociais (os pa-
drões de visualidade), propondo um olhar 
sobre o mundo (a visão), interagindo com a 
nossa contextualização da realidade trazen-
do inspiração aos modelos de ação social (os 
regimes de visualidade). (LEITE, 1998)

De acordo com Knauss (2006, p.87) 
há duas amplas perspectivas de estudo da 
arte visual, uma mais restrita, que mapeia a 
experiência visual da sociedade ocidental no 
momento atual (marcada pela imagem digi-
tal e virtual), e outra de maior abrangência 
que possibilita uma reflexão sobre diferen-
tes experiências visuais ao longo da história 
em diversos tempos e sociedades.

Este estudo constitui-se de uma série 
de observações sobre a relação entre histó-
ria, fotografia e cultura visual, sem a preten-
são de ser exaustivo na revisão bibliográfica, 
visando dar certas orientações e pistas para 
pensar o lugar da fotografia no contexto 
mais amplo dos estudos sobre a imagem.

As imagens acompanham o processo 
de hominização e de socialização do homem 
desde a pré-história, elas perpassam a vida 
e a organização social, ordenando a relação 
entre os homens e desses com o visível e o 
invisível. A confecção de máscaras mortuá-
rias e a produção de lápides, desde a Anti-

guidade, apontam para a relação entre ima-
gem e morte, bem como para a necessidade 
do homem de afirmar e de prolongar a vida 
frente a perspectiva de sua finitude. 

Debray (1994, p.65) aponta para a 
função social da imagem ligada à produção 
de um duplo do morto visando à preserva-
ção de sua memória. Os usos políticos da 
imagem também estão presentes desde os 
tempos mais remotos, pois de seu controle 
dependia a legitimidade do exercício do po-
der.

Quando se fala em artes visuais não 
se pode esquecer que além das formas tra-
dicionais com a pintura, a escultura, o dese-
nho, à gravura, a arquitetura, o artefato e 
o desenho industrial essa linguagem inclui 
também outras modalidades resultantes 
dos avanços tecnológicos como as fotogra-
fias, artes gráficas, o cinema, a televisão en-
tre outros. (KERN, 2005)

Cada uma dessas visualidades tem 
sua peculiaridade e pode favorecer a reali-
zação de uma série de atividades criativas 
e instigantes na educação em artes visuais 
requerendo do educador constante atuali-
zação sobre os conteúdos e as experiências 
relacionadas aos materiais as técnicas e as 
formas visuais. Além disso é preciso conside-
rar as técnicas, procedimentos, informações 
históricas, produtores, relações culturais e 
sociais envolvidos na experiência que darão 
suporte às suas representações, conceitos 
ou teorias sobre a arte. Tais representações 
transformam-se ao longo do tempo. (POR-
TELLA, 2008)

Segundo Mae (1991, p.46), as propos-
tas de ensino de arte pretendem desenvol-
ver a percepção e a imaginação capazes de 
captar a realidade circundante, desenvolver 
a capacidade crítica para analisar a realida-
de percebida e encorajar o processo criativo 
o qual permite novas respostas a esta rea-
lidade até mesmo mudando-a ou transfor-
mando- a.

Verdadeiramente assim como está 
definido no Núcleo Curricular Básico de 
Multieducação as linguagens artísticas per-
meiam todas as áreas do saber e precisam 
ter o seu valor reconhecido como mais uma 
forma de expressão e linguagem tão impor-
tante e necessária contra as outras. A Arte 
precisa se mostrar significativa por intermé-
dio de experimentação do fazer e do refle-
tir artístico partindo do contexto cultural e 
histórico de determinado grupo  chegando 
a outros diferentes contextos. (SANTAELLA, 
2005)

Considerando o que é disponibiliza-
do nas páginas páginas do museu virtual do 
projeto Portinari, concebe-se uma proposta 
investigava de as novas mídias produzem 
metáforas que contribuem para a prática 
do ensino da arte. No contexto Educacional 
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brasileiro o trabalho com a arte dentro do 
universo Educacional dispõem de recursos 
e procedimentos que vêm sendo utilizados 
em larga escala ao longo do tempo em pro-
postas estruturadas com maior ou menor 
apuro em função de suporte pedagógico 
que é subsidiar considerando a utilização 
da utilização da informática. Neste contexto 
são amplamente utilizados softwares edu-
cacionais e hoje em especial acrescenta-se 
a internet, a fotografia e seus recursos e hi-
permídia que levam a este contexto a um 
número ainda maior de elementos capazes 
de interferir no universo da expressão artís-
tica. (PORTELLA, 2008)

Embora não seja esse o ângulo mais 
específico dessa análise cabe comentar que 
o desenvolvimento do pensamento artísti-
co e da percepção estética oferecidos pela 
arte caracteriza um modo particular de li-
dar com a sensibilidade, à imaginação e a 
criatividade. O processo de ensino da arte 
permite também novas relações entre ou-
tras disciplinas do currículo. Entre inúmeras 
funções cumpridas pelo trabalho com a Arte 
poderíamos citar a possibilidade de acesso 
a valores de outras culturas e consequente-
mente a análise de sua realidade cotidiana, 
a dimensão social adquirida pelas manifes-
tações artísticas, a compreensão da arte de-
terminando perfis profissionais, e as novas 
leituras do fazer artístico a luz dos códigos 
visuais da modernidade. (PORTELLA, 2008)

O objetivo geral deste estudo é reco-
nhecer a fotografia como instrumento de 
arte visual contemporâneo a partir de sua 
historicidade, tendo em vista que a mesma 
modernizou-se com as novas tecnologias, 
porém sua existência é antiga. Os objetivos 
específicos são: Analisar a preservação his-
tórica cultural da Vila de Paranapiacaba na 
ótica da arte visual e da fotografia; Mapear 
ações em que a fotografia trouxe moderni-
dade as Artes Visuais.

        Diante do tema escolhido, a pro-
blematização é: Como a fotografia tem sido 
utilizada na educação junto às novas tecno-
logias em Artes Visuais?

         Este problema de pesquisa será 
abarcado durante vários momentos do pro-
jeto onde os alunos serão levados a questio-
nar o uso da imagem e a utilização da mes-
ma, realizando comparativos de cenários 
antigos e atuais, de antes e depois e assim 
perceber como as novas tecnologias possibi-
litaram resgatar fatos do passado e também 
captar fatos do presente e prospectar ações 
futuras.

        No andamento da sequência di-
dática esta pergunta retornará aos alunos 
e terá feedbacks diferenciados ao passo 
em que experimentam novas situações de 
aprendizagem junto a fotografia e as corre-
lacionam com a Arte Visual, unindo a teoria 
a prática.

DESENVOLVIMENTO
	 Os conteúdos curriculares das 

Artes Visuais contemplam outras áreas do 
currículo do Ensino Médio e neste projeto 
envolverá a História e Geografia também. 
No contexto das Artes Visuais adentrará as 
Artes Plásticas trazendo à cena o estudo re-
flexivo, crítico e analítico sobre Visualidade 
tendo como conceitos básicos da disciplina 
a Estética da Imagem, o Texto Imagético e os 
Elementos de Visualidade

Vivemos numa sociedade de consu-
mo, onde a atuação da mídia como inter-
mediária nos processos de produção e apre-
ciação de imagens é determinante. Faz-se 
urgente a necessidade de questionarmos 
com nossos alunos como a visualidade é tra-
tada, utilizada e divulgada nas redes midiá-
ticas, além dos princípios éticos e estéticos 
e da qualidade que envolvem esses proces-
sos.”(Multieducação, Artes Plásticas,p.21)

	 Diante da amplitude da temá-
tica, espera-se que as possibilidades não se 
esgotem; ao contrário, venham possibilitar 
novas estratégias de trabalho pedagógico, 
abrindo espaço para projetos diferenciados, 
que levem a aprendizagem significativa e 
contextualizada à vivência dos alunos e a ro-
tina escolar, motivando a ações prazerosas 
do aprender a fazer, que liberte a criativida-
de, o senso cognitivo, o diálogo e o fazer po-
ético.

           Ao trazer para o cotidiano escolar 
um enfoque mais apurado sobre a imagem, 
suas implicações, complexidades e desdo-
bramentos adentra-se  também numa dis-
cussão sobre as produções artísticas numa 
relação dialógica entre as diferentes cultu-
ras, nos diferentes espaços e tempos histó-
ricos. Esta possibilidade enriquece e nutre o 
conteúdo proposto para o currículo de Artes 
Visuais, valorizando as manifestações artís-
ticas realizadas ao longo da história.

           Assim, pensar a prática edu-
cativa na perspectiva da leitura de imagens, 
considerando-as enquanto objetos culturais 
implica em promover o diálogo entre as dife-
rentes produções imagéticas, refletindo so-
bre o seu caráter plural e multicultural, sobre 
os contextos histórico, social, político e eco-
nômico de uma sociedade. Possibilita a aná-
lise artística e estética dessas composições, 
o estudo sobre as diferentes categorias de 
arte, os diferentes suportes e materiais, as 
técnicas e elementos formais utilizados, os 
conceitos abordados, as diferentes e possí-
veis leituras das obras, a biografia dos auto-
res, em suas contribuições histórico-sociais 
e às Linguagens Artísticas.

Processo de desenvolvimento do pro-
jeto

a.	 Metodologia
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Aula prática e expositiva-dialogada; 
estudo de textos históricos sobre a fotogra-
fia e sobre a Vila de Paranapiacaba; pesqui-
sa de campo; estudos dirigidos; discussão 
de filmes, fotografias, livros e/ou textos; 
maquetes com matérias recicláveis, pesqui-
sas na Internet; trabalhos colaborativos por 
meio das redes sociais (Facebook, Twitter, 
blogs), entre outros.

Apresentação
O objetivo desta sequência didática 

é abordar à importância a conservação do 
Patrimônio Cultural Material presente na Ar-
quitetura Histórica da Vila de Paranapiacaba 
como conteúdo de aprendizagem em Artes 
Visuais. A educação patrimonial inserida no 
processo educacional juntamente com as 
práticas e temas interdisciplinares nas aulas 
de Artes Visuais, apresentam subsídios para 
proporcionar ao educando um maior conta-
to com a criação cultural, o fazer continua-
do da coletividade e estudos sobre o espaço 
próprio.

Disciplinas envolvidas: Artes Visuais e 
História

Conteúdo
Estudo do Patrimônio Cultural da Vila 

de Paranapiacaba no contexto das Artes Vi-
suais.

Objetivos
-Verificar as características do local e 

sua paisagem na ótica da arte visual; 
 -Descrever a situação atual do espa-

ço para realização de mostras fotográficas;
- Analisar a conservação do Patrimo-

nio Culltural da Vila de Paranapiacaba;
- Realizar comparativos de como o vi-

larejo era antes de pertencer ao município 
de Santo André;

- Promover aos alunos estudo históri-
co-artístico do local;

- Envolver o aluno com a técnica da fo-
togrtafia e sua história no campo das Artes 
Visuais;

- Praticar a ação de fotografar.
Anos 
1º Ano do Ensino Médio.
Tempo estimado 
Dez aulas.
Duração: Embora a sequência tenha 

cinco etapas, foram estipuladas 10 aulas. 
Essa escolha foi feita sabendo que a cons-
trução dos conhecimentos pedidos em cada 
atividade pode levar mais de uma aula.

Desenvolvimento 
1ª etapa- Vídeo e história da fotogra-

fia no contexto das Artes Visuais ( 1 aula)
Aula 1- os alunos serão levados a sala 

de vídeo e assistirão um documentário so-
bre a Vila de Paranapiacaba

2ª etapa- Vista ao local, observação e 
registros (2 aulas)

Aula 1- Antes da visita serão realiza-
das leituras de textos e imagens referentes 
a Vila de Paranapiacaba utilizando recursos 
contidos na literatura, web, reproduções de 
imagens. Também será programada a ficha 
descritiva, o modelo de entrevista com ques-
tionamentos, curiosidades e críticas, para 
serem feitas aos moradores da vila durante 
a visita. No “depois” espera-se a escrita de 
texto e registro visual sobre a visita realiza-
da e conversa sobre a experiência estética 
realizada.

Aula 2- Visita ao local para mapea-
mento da região. Visita aos patrimônios his-
tóricos como: - Estação ferroviária, Parte alta 
da Vila de Paranapiacaba, Castelinho, Igreja 
Bom Jesus de Paranapiacaba, Antigo mer-
cado, Torre do Relógio, Trilha do mirante, 
entre outros locais importantes do Vilarejo. 
Durante a visita os alunos farão a entrevis-
ta com os moradores e registros numa ficha 
descritiva e tirarão fotos para realizaram os 
trabalhos que constarão nas próximas eta-
pas. Os registros dar-se- ão antes e depois 
da visita. 

3ª etapa- Exploração artística ( 2 au-
las)

Construção de réplicas dos patrimô-
nios históricos da Vila de Paranapiacaba 
através de desenhos para planificação das 
futuras maquetes, a partir do tema “A Vila 
de Paranapiacaba como espaço histórico, 
cultural e artístico”. Para as maquetes, se-
rão usados materiais reciclados. Montagem 
de ambiente contextualizando os resultados 
das experiências e aprendizagens deste pro-
cesso.

4ª etapa- Mostra fotográfica ( 2 aulas)
Aula 1-Criação de um ambiente em 

sala de aula com painéis com as fotos que 
foram tiradas e reveladas pelos alunos com 
a devida descrição de cada local.

Aula 2- exibição de um painel com fo-
tos da entrevista com moradores e painéis 
com as respostas coletadas e gráficos com 
dados obtidos sobre a preservação do patri-
mônio cultural junto aos moradores. Expla-
nação do grupo de alunos sobre o material 
exposto.

5ª etapa-Apropriação (3 aulas)
Será realizada a ‘Feira Cultural’ na es-

cola, com a sala-ambiente “Vila de Parana-
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piacaba um patrimônio histórico na ótica da 
arte visual” que será aberta à visitação para 
a comunidade escolar, tendo alguns alunos 
como mediadores para esclarecimentos e 
interação com os visitantes.

6ª etapa- Avaliação- Será realizada de 
forma contínua acompanhando o andamen-
to diário das atividades até o desfecho final.

b.	 Recursos humanos e materiais
Humanos: Professor de Artes e His-

tória, Alunos do Ensino Médio, Comunidade 
Escolar, Moradores da Vila de Paranapiaca-
ba, entre outros.

Materiais: máquina fotográfica, víde-
os, cartazes, papel fotografia, isopor, massa 
de modelar, material de reciclagem, canetas 
hidrográficas, giz de cera, lápis de cor, papel 
kraft, cola, tesoura, fita adesiva.

c.	 Avaliação: Será de caráter for-
mativo a fim de dinamizar oportunidades de 
ação-reflexão, num acompanhamento per-
manente do professor, que incitará o aluno 
a novas questões a partir de respostas for-
muladas  Neste caso é necessário identificar 
como o professor em especial, vê o proces-
so de avaliação e de que forma utiliza seus 
resultados na sala de aula como ferramenta 
de trabalho para o processo de formação do 
aluno e para a qualificação do ensino.

CONCLUSÃO
Este estudo demonstrou em seu con-

texto a Vila de Paranapiacaba como cenário 
de arte histórica e visual diante da imagem 
e da fotografia onde seu patrimônio, por ter 
sido tão bem preservado, recebeu importan-
te destaque na cultura contemporânea e na 
Arte por ser um local de importantes valores 
a serem retratados. Notou-se também nes-
te estudo que a fotografia tem sido um dos 
recursos de artes visuais mais utilizados e 
sofisticados da atualidade devido ao avanço 
tecnológico desta mídia, onde smartphones, 
tablets, câmeras de ultimas geração, drones 
e demais acervos são usados em larga esca-
la para registrar momentos e acontecimen-
tos em tempo real, possuindo uma gama de 
aplicativos e recursos para aprimoramento 
da arte no pós-clique.
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RESUMO: 
As Unidades de Educação Infantil são 

compreendidas como ambientes acolhedo-
res que fazem parte da primeira infância. A 
aprendizagem ocorre por meio do brincar, 
os educadores organizam os espaços para as 
experiências das crianças. O parque é muito 
importante na Educação Infantil, por se tra-
tar de um ambiente ao ar livre que promove 
a sensação de liberdade. Os variados brin-
quedos do parque, de grande porte e outros 
inseridos pelos professores, colaboram para 
o desenvolvimento da coordenação motora, 
superação e autoconfiança, além de propi-
ciar a socialização e autonomia.  Dessa ma-
neira mediante a lei nº 9394/96, que prevê a 
educação como dever do Estado e da famí-
lia. Os familiares e os profissionais da edu-
cação devem cobrar do Estado os recursos 
e adaptações necessárias para a educação 
inclusiva. O Objetivo Geral do trabalho é evi-
denciar como o parque escolar influencia na 
aprendizagem e desenvolvimento integral 
da criança na Educação Infantil. O Objetivo 
Específico é ampliar a reflexão sobre como 
o parque pode ser inclusivo para todas as 
crianças, especificamente, para as crianças 
com deficiência. A Metodologia se dá pela 
pesquisa bibliográfica e contou com o depoi-
mento da professora especialista na Educa-
ção Infantil e Educação Inclusiva. 

Palavras-chave: Educação Infantil, In-
clusão, Parque. 

 
ABSTRACT: 
Early Childhood Education Units are 

understood as welcoming environments 
that are part of early childhood. Learning 
takes place through playing, educators or-
ganize the spaces for children's experiences. 
The park is very important in Kindergarten, 
as it is an outdoor environment that promo-
tes a sense of freedom. The park's varied 
toys, large and others inserted by the tea-
chers, contribute to the development of mo-
tor coordination, overcoming difficulties and 
self-confidence, in addition to promoting 
socialization and autonomy. Thus, through 
Law No. 9394/96, which provides for educa-
tion as a duty of the State and the family. Fa-
mily members and education professionals 
must demand from the State the resources 
and adaptations necessary for inclusive edu-
cation. The General Objective of the work is 
to show how the school park influences the 
learning and integral development of chil-
dren in Early Childhood Education. The Spe-
cific Objective is to broaden the reflection on 
how the park can be inclusive for all children, 
specifically for children with disabilities. The 

Methodology is based on bibliographical re-
search and counted on the testimony of a 
teacher specialized in Early Childhood Edu-
cation and Inclusive Education. 

Keywords: Early Childhood Education, 
Inclusion, Park. 

 
INTRODUÇÃO 
O presente trabalho foi desencadea-

do pelas observações vivenciadas no cotidia-
no das escolas e foram feitas consultas em 
livros e artigos sobre a influência do parque 
e sua contribuição para a Educação Infantil. 
Realizamos uma Pesquisa Bibliográfica e um 
diálogo com a Professora Elisângela Ferreira 
Costa Americano, professora de Educação 
Infantil e do Ensino Fundamental I, tendo 
sido componente do CEFAI – DRE, em anos 
anteriores. 

O parque é muito importante para 
desenvolvimento integral da criança. É ob-
servado que os momentos no parque são 
de descontração, alegria e negociação, fato-
res que colaboram para o aprendizado. Por 
meio das brincadeiras no parque, as crian-
ças são estimuladas a uma aprendizagem 
lúdica e significativa. Dificilmente as escolas 
de Educação Infantil possuem parques inclu-
sivos.  

Com isso notamos as frustrações e 
tristezas que as crianças com deficiência são 
submetidas. 

Esse trabalho tem como objetivo, res-
saltar a importância do parque inclusivo, do 
lúdico e das brincadeiras na Educação Infan-
til, e como a aprendizagem ocorre através 
das brincadeiras, e como o lúdico intensifica 
os momentos do aprendizado. O parque pre-
cisa ser inclusivo para que todas as crianças 
possam brincar aprender e se socializarem. 
O parque deve adequar-se a todos. 

Os professores da Educação Infantil, 
muitas vezes sofrem pela falta de recursos 
fundamentais para a inclusão, as crianças 
necessitam de lugares adaptados, com in-
fraestrutura correta para vivenciar momen-
tos de lazer, estes lugares podem ser criados 
de acordo com o que o Ministério da Saúde 
solicita em caso de Crianças que se consti-
tuem em Público alvo da Educação Especial.  

  
O TRABALHO NO PARQUE INCLUSIVO 
 Constantemente os projetos, os jo-

gos e os brinquedos devem ser adequada-
mente adaptados para que todos possam 
participar. Entretanto as brincadeiras no 

JOGOS E PARQUE: ESPAÇO PARA INCLUSÃO       
GLAUCY ANNE CARDOSO ARRUDA DOS SANTOS 
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parque carecem de maior atenção, pois as 
adaptações dos brinquedos do parque pre-
cisam de maiores elaborações que talvez es-
tejam fora do alcance dos educadores, por 
isso este trabalho de pesquisa é propositivo.  

Sendo assim, os educadores podem 
criar espaços que atendam melhor todas 
as necessidades, com brinquedos e objetos 
adaptados. Por que para todos e não para 
pessoas deficientes? Pois para acabar com 
o preconceito é preciso que as pessoas con-
vivam. Entretanto, tudo que é novo ou dife-
rente tende a ser rejeitado, então a partir do 
momento em que as crianças passam a con-
viver elas começam a perceber semelhanças 
e não as diferenças. E por esse motivo a ini-
ciativa de um projeto com mobílias e mate-
riais ao alcance de crianças com deficiência 
é tão importante. 

Para proporcionar momentos de la-
zer para as crianças Público-Alvo da Educa-
ção Especial, são necessários jardins sen-
soriais que apesar de serem inclusivos são 
focados na experiência dos sentidos: olfato, 
tato, visão, audição e paladar. Também po-
demos oferecer um espaço de recreação in-
fantil, com brinquedos adaptados e que esta 
adaptação esteja ao alcance da criança e de 
acordo com sua necessidade. Os brinquedos 
devem atender aos interesses da criança e 
reforçar a ideia de ela assumir alguns desa-
fios, com segurança. A criança precisa de de-
safios para sentir-se estimulada. 

Na medida em que a criança cresce, 
deve ser exposta às novas experiências, 
brinquedos e brincadeiras naturais da ida-
de. O que vale é que a criança se sinta valori-
zada pela sua conquista, principalmente, as 
crianças com deficiência.  

No parque, as crianças em geral e as 
crianças com deficiência devem ter acesso 
aos brinquedos do parque, outros brinque-
dos inseridos pelos professores nos espaços 
(como nos tanques de areia e outros cantos) 
para que todas as crianças vivam plenamen-
te a sua infância e vivenciem a atividade es-
sencial da infância: o brincar. 

 
POSSIBILIDADES DE TRABALHO IN-

CLUSIVO NO PARQUE, NA EDUCAÇÃO IN-
FANTIL 

É notório que nas escolas de Educa-
ção Infantil, a hora do parque é um dos mo-
mentos mais aguardados pelas crianças. O 
parquinho proporciona momentos de des-
contração, liberdade e prazer, contribuin-
do para a aprendizagem e socialização das 
crianças. 

Observa-se que na educação infan-
til as crianças aprendem brincando, e cada 
brinquedo do parque favorece a aprendiza-
gem. Concordando com a pesquisa de Salla 
(2011) sobre o educador Henry Wallon, as 

interações com o meio estimulam a aprendi-
zagem e a afetividade. Wallon mostra que a 
afetividade é expressa de três maneiras: por 
meio da emoção, do sentimento e da paixão. 
Essas manifestações surgem durante toda a 
vida do indivíduo, mas, assim como o pensa-
mento infantil, apresentam uma evolução, 
que caminha do sincrético para o diferencial.   

De acordo com Elisângela (2020), em 
seus atendimentos educacionais especia-
lizados, no momento do parque, ela tirava 
fotos, para no dia seguinte mostrar essas 
fotos para as crianças, pois, segundo esta 
professora, é bem significativo este momen-
to. E cita que falar para a criança o que vai 
acontecer antes de acontecer é muito im-
portante para que fiquem tranquilas. De 
acordo com Elizangela(2020), não é impor-
tante ter LIBRAS apenas em sala de aula, e 
sim em um contexto geral, e toda a escola 
aprender LIBRAS, porque no momento que 
a criança precisar ir ao banheiro a comuni-
cação vai acabar, uma vez que deveria haver 
comunicação por meio da Língua Brasileira 
de Sinais. 

Observa-se que existem profissionais 
que auxiliam a criança a brincar no parque, 
mas essas boas atitudes não são suficien-
tes, é necessário que a infraestrutura dos 
parques seja adaptada, sendo por textura, 
sons, cores e luzes, que favoreçam a per-
cepção do objeto. Existem intervenções que 
deverão ser feitas pelas ações governamen-
tais, porém a escola pode realizar mudanças 
e adaptações planejadas e possíveis.  

Existem brinquedos e brincadeiras 
que podem ser realizadas no Parque: 

a música, o canto e as representações 
de histórias são indicados para qualquer 
criança, em diferentes espaços.  

Vale abusar de máscaras, fantasias, 
bonecos e super-heróis. A escolha deve ser 
feita com base no desenvolvimento da crian-
ça e não apenas na sua faixa etária. É possí-
vel seguir algumas orientações que facilitam 
a melhor escolha. De acordo com Elizangela 
(2020), no parque das escolas da Prefeitura 
de São Paulo, são usadas as concepções que 
estão presentes nas escolas da cidade de 
Reggio Emília, pois é levado em considera-
ção que as crianças precisam interagir nos 
espaços com crianças da mesma idade, de 
outras idades e com adultos. Ela cita que na 
EMEI  em que leciona tem parque sonoro e 
brinquedos com madeira, com 4 espaços, e 
nesta EMEI, foi feita uma assembleia com 
as crianças e as crianças puderam votar em 
qual espaço usariam cada dia, e cada profes-
sora ficava num espaço, não com sua turma, 
mas com diversas crianças, para assim acon-
tecer o convívio e a socialização. 

Para Elizangela (2020), sempre exis-
te uma possibilidade de aprendizagem em 
inclusão para as crianças. Elas precisam 
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percorrer os espaços disponibilizados nos 
parques, desenvolvendo jogos simbólicos 
e podem ter um professor de referência. A 
criança surda, por exemplo, ela precisa ser 
criança, e o próprio brinquedo faz esta inter-
mediação, o brinquedo auxilia o professor, a 
criança se expressa vendo outras crianças. 
Visto que o parque é compreendido como 
um ambiente de estímulos para a aprendiza-
gem e autonomia, ele precisa ser inclusivo, 
para a garantia do aprendizado eficaz.  

O direito de brincar da criança favo-
rece a descoberta, estimula a curiosidade, 
ajuda na concentração e desenvolve os mús-
culos das crianças. De acordo com Oliveira 
(2000), para Vygotsky, a brincadeira deve ser 
sempre entendida como uma relação imagi-
nária e ilusória de desejos irrealizáveis. A re-
alização destes desejos não se trata de algo 
pontual e específico. Trata-se do desenvolvi-
mento das potencialidades humanas. 

 
BRINQUEDOS E BRINCADEIRAS NA IN-

CLUSÃO 
As crianças possuem um mundo ima-

ginário, cujo significado é estabelecido pelas 
brincadeiras e não pelo objeto real presente. 
A atividade lúdica integra os aspectos afeti-
vos, cognitivos, motores e sociais. O lúdico e 
o parque inclusivo influenciam no processo 
de aprendizagem.  

De acordo com Vygotsky (OLIVEIRA, 
2000), a brincadeira traz uma grande influ-
ência para o desenvolvimento infantil, pois 
ela colabora com a interação social e cogniti-
va contribuindo também para a construção 
da personalidade.  

Cada brinquedo do parque propor-
ciona um estímulo para a aprendizagem. Os 
educadores precisam intervir nas atividades 
assim como as famílias e responsáveis tam-
bém devem oportunizar momentos de brin-
cadeiras. Estruturas grandes que permitem 
a movimentação no tempo da criança são as 
melhores. É preciso considerar o acesso aos 
recursos do brinquedo para garantir que a 
criança conseguirá utilizar todos os objetos 
de maneira integral. 

Para Elizangela (2020), as crianças 
com deficiências conseguem chamar a pro-
fessora para serem atendidas e é fundamen-
tal o professor ter considerado os desejos 
e interesses das crianças, não só por meio 
da LIBRAS, mas por um olhar atento. Com 
relação aos cadeirantes no parque, exigem 
uma acessibilidade arquitetônica do prédio 
e o apoio de mais pessoas da escola para a 
locomoção dessas crianças. E a criança cega 
consegue se locomover porque o professor 
deve primeiramente levar a ter o tato, de-
pois percorrer o local, colocar uma determi-
nada textura para a criança entender seus 
limites e onde está pisando, assim a crian-
ça vai se apropriando dos espaços. Depois 

de eliminar as barreiras, segundo Elizange-
la ( 2020), o parque é a melhor maneira da 
criança socializar- se na escola e o profes-
sor tem a responsabilidade de ampliar esta 
aprendizagem. 

O processo de inclusão social é uma 
luta constante das minorias em prol da efe-
tivação do princípio da equidade que garan-
te a todos os cidadãos os mesmos direitos 
e as mesmas oportunidades, respeitando as 
diferenças e levando em consideração a di-
versidade humana e as suas especificidades.  

O educador pode contribuir com o 
bom desenvolvimento infantil, permitindo a 
criança conhecer e transformar o mundo ao 
seu redor. Precisa estimular o convívio so-
cial, a inclusão, e considerar o desejo que a 
criança sente por brincar. 

O lúdico e o parque inclusivo, junto 
com as brincadeiras inseridas de forma pla-
nejada ao ar livre, são de grande relevância 
para o desenvolvimento integral da crian-
ça e também para o processo de ensino e 
aprendizagem.  

Diante do exposto, julga-se ser direi-
to da pessoa com deficiência o livre acesso 
a todos os espaços assim como qualquer 
outro cidadão, organizando e oferecendo 
momentos de total relevância para o desen-
volvimento social, intelectual e motor das 
crianças, colaborando para uma socializa-
ção adequada, por meio de atividades em 
grupos. Quando a escola adequadamente 
inclui os alunos com deficiências, estimu-
la aos demais alunos o conhecimento por 
direitos e deveres, essas crianças poderão 
transformar a sociedade em uma sociedade 
mais empática, que reconhece a necessida-
de alheia, buscando melhorias para sua vida 
e a vida dos outros. 

A escola é o lugar privilegiado para a 
construção e o exercício da parceria e com-
panheirismo oportunizados pelo conheci-
mento, a aprendizagem ocorre através do 
meio em que a criança é inserida, sendo as-
sim as escolas de Educação Infantil devem 
propiciar o aprendizado por meio das brin-
cadeiras e do parque. 

De acordo com Rau (2011) é muito im-
portante propiciar às crianças situações de 
jogos, brincadeiras e brinquedos no parque, 
para que as crianças se apropriem de ma-
neira lúdica da aprendizagem. Compreende-
mos que é na Educação Infantil que a crian-
ça recebe estímulos para se desenvolverem 
em diferentes aspectos, como: afetivo, mo-
tor, cognitivo, entre outros.  Nesta perspecti-
va podemos destacar a importância da Edu-
cação Infantil, como umas das etapas mais 
importantes para possibilitar que a criança 
viva plenamente a sua infância. 

LÚDICO E POSSIBILIDADES 
Para Duprat (2015), às múltiplas pos-
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sibilidades do autoconhecimento possibili-
tadas pelas brincadeiras contribuem para 
tornar a criança mais segura, autoconfiante, 
consciente de seu potencial e de suas limi-
tações. Também se conclui que o lúdico, o 
parque e as brincadeiras não são apenas um 
passatempo, mas uma atividade que possi-
bilita e facilita a aprendizagem, que muito 
mais que importante, brincar é essencial na 
vida das crianças.  

A ludicidade dentro do parque carac-
teriza-se por sua organização e pela utiliza-
ção de brinquedos e brincadeiras, com ativi-
dades que podem ser tanto coletivas quanto 
individuais, nas quais a existência de regras 
não limita a ação lúdica, a criança pode 
modificá-las, quando desejar, incluir novos 
membros, retirar e modificar as próprias re-
gras, ou seja, existe liberdade por parte da 
criança agir sobre ela. Para ajudar a criança 
com deficiência a brincar, é necessário cons-
truir estratégias que atenuem as barreiras 
arquitetônicas, atitudinais, comunicacionais 
que possam estar dificultando o seu livre 
acesso ao ambiente de lazer. 

Para Rau (2011), deve-se considerar 
as características específicas que contri-
buem para a educação das crianças. As di-
ferentes abordagens pedagógicas baseadas 
no brincar bem como os estudos de psicolo-
gia infantil direcionados ao lúdico e o parque 
permitiram a construção da criança como 
um ser brincante e as brincadeiras deveriam 
ser utilizadas como atividades essenciais e 
significativas para a Educação Infantil. Por-
tanto, o brincar no parque deve ser valoriza-
do, sendo visto como um meio na Educação 
Infantil para desenvolver a criatividade e o 
raciocínio crítico, que ocorre através das ne-
gociações que são feitas pelas crianças nos 
momentos das brincadeiras.  

Entendemos que o brincar estimula 
os fatores físicos, morais e cognitivos, den-
tre outros e consideramos também que, 
é importante a orientação do adulto como 
mediador para que ocorra o desenvolvimen-
to da criança. Neste sentido, é notório que 
as escolas adotem planejamentos, organi-
zando o brincar como atividades orientadas 
e livres.  

Os brinquedos passaram a ser vistos 
como base para a atuação do brincar nas es-
colas, possibilitando assim a obtenção de ca-
pacidades e saberes, sendo eles brinquedos 
pedagógicos e os brinquedos heurísticos, 
que são brinquedos não estruturados. 

A criança deve ser compreendida 
como um ser em pleno desenvolvimento, é 
importante que as escolas e os educadores, 
tomem medidas inclusivas, pois as crianças 
com deficiências já sofrem por viverem em 
uma sociedade muitas vezes preconceituosa 
e desigual. Frequentemente essas crianças 
não exercem o seu direito de ir e vir, pela 
falta de adaptações necessárias na socie-

dade. As escolas precisam ser referenciais 
de inclusão, sendo necessário reconhecer 
o parque como um lugar prazeroso e pro-
vedor da aprendizagem. O Projeto Político 
Pedagógico deve propor intervenções para 
que os objetivos gerais e específicos, que se 
alcança com as brincadeiras no parque, seja 
uma realidade para a inclusão das crianças.  

Trabalhar com o lúdico e o parque in-
clusivo é fazer com que a criança aprenda de 
maneira prática, interativa e alegre, ou seja, 
participando de atividades mais descontra-
ídas o aluno sente-se feliz e motivado, e ao 
mesmo tempo adquire o seu conhecimen-
to de maneira prazerosa, consigo mesmo e 
com o mundo. Dessa mesma maneira, ocor-
re a brincadeira, pois a experiência criativa 
começa a partir do momento em que se 
pratica essa criatividade e isso aparece em 
primeira instância por meio da brincadeira. 
Contudo, é essencial que o adulto não inter-
fira demasiadamente durante estes momen-
tos, pois as descobertas que ocorrem levam 
ao amadurecimento, que será importantíssi-
mo para o início de suas atividades cultural 
e social. É notório que as crianças estejam 
sempre dispostas a auxiliarem os amigos 
com deficiência nas brincadeiras. O profes-
sor deve provocar situações para a sociali-
zação das crianças, porém é importante não 
interferir muito, permitindo que as crianças 
façam negociações entre eles, para que os 
educandos conquistem autonomia.   

Para Rau (2011), a escola é reconhe-
cida como ambiente de transformação na 
vida dos que a frequentam, portanto as es-
colas devem promover a inclusão, para que 
as crianças com deficiência, desde a primei-
ra infância, percebam que são cidadãos de 
direitos e deveres, ou seja, o mesmo direito 
que toda criança têm de aprender brincando 
no parque escolar, a criança com deficiência 
também têm, e a escola deve fazer valer a 
lei. 

Para Duprat (2015), a brincadeira 
pode ser um espaço privilegiado de intera-
ção e confronto de diversas crianças com 
pontos de vistas diferentes. Nesta vivência 
criam autonomia e cooperação compreen-
dendo e agindo na realidade de forma ativa 
e construtiva. Ao definirem papeis a serem 
representados nas brincadeiras, as crianças 
têm possibilidades de levantar hipóteses, 
resolver problemas e a partir daí construir 
sistemas de representação, de modo mais 
amplo, no qual não teriam acesso no seu 
cotidiano, principalmente as crianças com 
deficiências. 

De acordo com Elisângela (2020), o 
trabalho educacional inclui intervenções 
para que os alunos aprendam a respeitar di-
ferenças, a estabelecer vínculos de confian-
ça e uma prática cooperativa e solidária, e 
as escolas, os pais e responsáveis, precisam 
cobrar dos órgãos governamentais parques 
inclusivos. Pois, se é garantido o direito de 
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a criança com deficiência ser matriculada 
na rede regular de ensino, também se deve 
garantir à criança ser incluída em todos os 
ambientes da escola. Na Educação Infantil, a 
criança aprende brincando e considerando 
o parque como um lugar de aprendizagem, 
a criança com deficiência precisa participar 
de todas as brincadeiras, pois, se tiver seu 
processo de educação limitado, sua infância 
será prejudicada, e suas memórias afetivas 
serão de exclusão. 

A inclusão por meio de jogos e brin-
cadeiras é uma abordagem valiosa que 
promove a participação ativa de todos, in-
dependentemente de suas habilidades ou 
características individuais. Essas atividades 
proporcionam um ambiente lúdico e colabo-
rativo, onde a diversidade é celebrada e as 
diferenças são respeitadas. 

Ao planejar jogos inclusivos, é essen-
cial considerar as necessidades e habilida-
des variadas dos participantes. Por exemplo, 
adaptações podem ser feitas para acomodar 
diferentes estilos de aprendizagem, limita-
ções físicas ou sensoriais. Jogos de equipe, 
como o "Pega-pega adaptado", podem ser 
ajustados para permitir que todos os parti-
cipantes, independentemente de suas capa-
cidades motoras, tenham uma experiência 
positiva. 

Outra abordagem inclusiva é incorpo-
rar jogos que estimulem o desenvolvimento 
cognitivo e emocional, como jogos de ta-
buleiro adaptados ou que incentivem a co-
municação não verbal. Essas atividades não 
apenas promovem a inclusão, mas também 
fortalecem habilidades sociais, trabalho em 
equipe e resolução de problemas. 

A música e a dança também desem-
penham um papel crucial na inclusão, ofe-
recendo uma maneira única de expressão. 
Atividades como "Dança das Cadeiras adap-
tada" podem ser adaptadas para garantir 
que todos possam participar ativamente, 
independentemente de suas habilidades fí-
sicas. 

Além disso, a tecnologia pode ser uma 
aliada na criação de jogos inclusivos, propor-
cionando interfaces acessíveis e opções de 
personalização. Jogos virtuais podem ser 
projetados para atender a uma variedade de 
necessidades, incluindo comandos de voz, 
controles simplificados e legendas. 

É fundamental que educadores, pais 
e profissionais estejam abertos ao diálogo e 
à colaboração, ouvindo as necessidades es-
pecíficas de cada participante e ajustando 
as atividades conforme necessário. A pro-
moção de um ambiente inclusivo por meio 
de jogos e brincadeiras contribui não ape-
nas para o desenvolvimento individual, mas 
também para a construção de uma socieda-
de mais consciente, respeitosa e inclusiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste trabalho pudemos compreen-

der que o lúdico e o parque inclusivo na Edu-
cação Infantil e na educação como um todo, 
deve nortear as ações pedagógicas, pois as 
pessoas com deficiência vêm lutando por 
seus direitos como cidadãos há vários anos, 
obtendo muitas conquistas no que diz res-
peito ao processo de inclusão social e isso 
pode ser comprovado acompanhando os 
diferentes momentos desse segmento da 
sociedade vivenciados ao longo da história. 
Com o lúdico e o parque inclusivo, o educan-
do cria e recria os métodos de abordagem 
para a apropriação da cultura, que podem 
possibilitar a aprendizagem. Diante do que 
foi apresentado, é possível perceber que o 
aprendizado ocorre de forma progressiva, 
respeitando as necessidades da criança em 
seu desenvolvimento inicial, mas para isso 
acontecer de maneira geral é preciso ser res-
peitado o documento de Salamanca (1994), 
que assegura a educação para todos. Falar 
em Educação significa falar em ser humano.  

Todo e qualquer processo educativo 
precisa considerar o sujeito em sua individu-
alidade, como cidadão histórico-cultural que 
possui direitos e deveres. O lazer e a recre-
ação são necessidades inerentes ao ser hu-
mano, que busca satisfazê-las indo a bares, 
cinemas, praça, parques, e isso deve ser ga-
rantido dentro das nossas escolas.  A partir 
dos resultados demonstrados na pesquisa é 
possível ressaltar que as ações pedagógicas, 
rotinas e situações de aprendizagem que en-
volvem o lúdico e o parque inclusivo terão 
grande êxito nas escolas, se forem respei-
tados todos os direitos, disponibilizando re-
cursos para que todos possam ser inclusos 
dentro do ambiente escolar. 

Para que o desenvolvimento integral 
das crianças em geral e das crianças com 
deficiência ocorra com sucesso, o parque 
precisa ser inclusivo. Para o parque incluir 
todas as crianças com deficiência, devemos 
identificar os obstáculos nos ambientes, 
que possam dificultar a locomoção, ana-
lisar a estrutura geral das escolas, afim de 
verificar normas, leis de inclusão e a aces-
sibilidade, tais como inclinação de rampas, 
corrimãos, piso tátil, destacando as irregula-
ridades quanto à acessibilidade dispostas no 
programa e proporcionar soluções cabíveis 
de acordo com leis vigentes e as normas de 
saúde. A inclusão social tem o papel bastan-
te importante para garantir o que chama-
mos diretos de todos, mas é visível que o 
papel da exclusão atinge inúmeras pessoas 
que possuem alguma deficiência ao se tratar 
de mobilidade urbana, acessibilidade, aces-
so educação e até mesmo na discrição e pre-
conceito. Muita gente acha que a limitação 
está na criança, mas ela está no espaço que 
não é adaptado para recebê-las, sendo que 
o brincar é fundamental na vida dos peque-
nos, pois desenvolve a imaginação, diverte, 
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atiça a curiosidade, entre outros benefícios. 
Brincar ao ar livre traz ainda mais vantagens, 
como o contato com a luz solar e a possibi-
lidade de realização de atividades físicas e 
não é diferente para as crianças com mobi-
lidade reduzida ou outras deficiências, daí a 
importância dos parques acessíveis. 

Acreditar que a limitação está na 
criança é um equívoco que ressalta a ne-
cessidade premente de espaços adaptados 
para receber todas as crianças. O brincar é 
uma ferramenta vital para o desenvolvimen-
to infantil, cultivando a imaginação, propor-
cionando diversão e estimulando a curiosi-
dade. Quando se trata de brincar ao ar livre, 
os benefícios se multiplicam, incluindo a ex-
posição à luz solar e a oportunidade de rea-
lizar atividades físicas. 

Para crianças com mobilidade redu-
zida ou outras deficiências, parques acessí-
veis desempenham um papel crucial. Esses 
espaços adaptados oferecem oportunidades 
inclusivas, permitindo que todas as crianças 
participem plenamente das experiências ao 
ar livre. Rampas acessíveis, equipamentos 
adaptados e áreas com superfícies adequa-
das garantem que o ambiente seja seguro e 
estimulante para todos. 

Promover a acessibilidade em par-
ques não apenas beneficia diretamente as 
crianças com necessidades especiais, mas 
também contribui para uma sociedade mais 
inclusiva, onde a diversidade é valorizada e 
todos têm a oportunidade de desfrutar ple-
namente do poder transformador do brincar 
ao ar livre. Essa abordagem reforça a ideia 
de que a verdadeira limitação reside na falta 
de adaptação e no acesso inadequado, não 
na criança em si. 
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RESUMO
O presente trabalho tem o objetivo de 

trazer a luz a discussão a cerca da inclusão 
da criança com autimo na etapa que com-
preende a Educação básica, desde a Edu-
cação Infantil até o Ensino médio. Mesmo 
com a complexa variedade de sintomas que 
podem ser identificados nas crianças com o 
transtorno do espectro autista observados 
em alunos da Educação Infantil, é indispen-
sável que os professores estejam atentos e 
com um olhar sensível para identificar essas 
possíveis características. Tais características 
quando identificadas isoladamente ou em 
conjunto requer uma posição de dialogo en-
tre a família e a escola com a intenção de es-
timular o desenvolvimento pleno do aluno, 
sempre priorizando uma visão reflexiva, a 
fim de oferecer ao aluno possibilidades para 
todo o seu potencial desenvolvimento. Esta 
pesquisa busca observar a relação entre as 
características dos alunos com TEA e os pas-
sos que envolvem o processo de inclusão es-
colar.

Palavras Chave: TEA. Educação Bási-
ca. Inclusão.

	
INTRODUÇÃO
A definição de inclusão não se restrin-

ge apenas em alocar o aluno com deficiência 
na sala de aula, mas refletir a cerca de todo 
o processo e contexo em que a criança esta 
inserida e então oferecer condições para 
que o aluno em contato com a classe regular 
possa se valer disso e de todos os recursos 
disponíveis pra se desenvolver fisicamente , 
quanto intelectualmente.

As mudanças históricas que ocorre-
ram na educação especial brasileira e os pro-
cessos inclusivos dos alunos com Transtor-
no do Espectro Autista na educação infantil 
vieram para modernizar o pensamento in-
clusivo e dismistificar a inclusão da criança 
com TEA.

Ao refletir e promover discussões de 
como esses processos se desenvolveram e 
quais são os caminhos disponíveis para fa-
cilitar o acesso a eles, tanto a escola como a 
criança e sua família poderão ser atendidos 
com a qualidade que se espera.

As instituiçoes de educação infantil, 
amplamente conhecidas por ser um local 
de desenvolvimento e aprendizagem infan-
til, além de promover a diversidade e a con-
cientização social representa em uma etapa 
importante para o desenvolvimento global 
da criança.

Refletir a cerca dos processos que en-
volvem a inclusão nesta etapa da escolariza-
ção é possibilitar o desenvolvimento de prá-
ticas que contribuem para um trabalho de 
efetiva inclusão para as crianças com Trans-
torno do Espectro Autista.

Levando em consideração que todas 
as crianças têm o direito e precisam ser in-
cluidas nos processos educacionais regu-
lares não importando quais sejam as suas 
necessidades de aprendizagem, é dever da 
escola promover as melhores condições 
para a inserção das crianças no processo de 
desenvolvimento escolar.

A escola deve propiciar a criança por-
tadora de TEA situaçoes de socialização e 
superação do isolamento característico a 
condição, estimulando a criação de laços 
afetivos entre o aluno e o grupo, bem como 
os demais membros do corpo docente.

A inclusão busca superar as limitações 
e enxerga-las como características próprias 
do ser humano e não como característica ex-
clusiva das pessoas portadoras de deficien-
cias, é importante que a visão pedagógica 
seja voltada as  práticas inclusivas .

É indispensável levar em considera-
ção que os alunos com TEA, bem como os 
demais alunos, possuem características de 
aprendizagens próprias .

ESTIMULANDO A AUTOESTIMA DA 
CRIANÇA AUTISTA NO AMBIENTE ESCOLAR.

O estímulo à autoestima, ao autocon-
ceito e a visualizar sua autoimagem deve ser 
saudável, sem que o senso de competitivi-
dade entre alunos chegue a ponto extremo. 
A motivação é fator imprescindível na infân-
cia, já que é através de exercícios e atitudes 
motivacionais que a criança fará muitas de 
suas descobertas; e através dessas novas 
experiências descobrirá o que lhe agrada e 
o que desagrada, o que lhe incentiva e o que 
desincentiva, para então, paulatinamente, 
criar a sua personalidade e firmar sua auto-
estima.

Desenvolver um bom relacionamen-
to com os que o cercam é o sensato para o 
equilíbrio sentimental e para que conheci-
mento e experiências sejam agregados ao 
ser, que as reunirá para formar sua perso-
nalidade, personalidade essa que engloba 
sua autoestima. A autoestima é reforçada e 
moldada de acordo com a fase vivida,com os 
que convivem em seu ciclo social; e está em 
constante mudança por conta de diferentes 
situações que são vivenciadas pelo indiví-
duo.

A INCLUSÃO DO ALUNO AUTISTA NA EDUCAÇÃO BÁSICA. DESENVOLVENDO A AUTOESTI-
MA DE ALUNOS COM TEA            

HELOISA EDMILLA NOGUEIRA DA SILVA
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A mutação da autoestima ocorre des-
de que se têm meses de vida e se percebe 
que determinadas atitudes despertam sor-
risos dos seus próximos, bem como, outras 
atitudes geram expressões mais sérias; a 
tendência é que ao despertar a aprovação 
alheia, a ação seja repetida, inflando a au-
toestima da criança. Essa ação (atitude-re-
compensa) acontece até o vim da vida do ser 
humano.

A definição de limites, que não sejam 
exagerados, o não uso do autoritarismo, a 
não manipulação e o não uso da violência 
contribuem para a saúde mental da criança, 
o que diretamente influencia em sua auto-
estima.

O que é ouvido das pessoas tem peso 
crucial na infância; sucessos e fracassos são 
obtidos em qualquer situação; o que definirá 
o quanto o sucesso e o fracasso terão inter-
ferência na vida do ser humano é a reação 
dos que interagem com o ser, que podem 
ter opiniões e comentários de reforço positi-
vo, como também podem ser negativos.

As crianças que têm suas caracterís-
ticas valorizadas pelas outras da mesma 
idade sentem-se mais adequadas do que ao 
que não dispõem desses atributos, porque 
recebem repetidos reflexos positivos do gru-
po. As crianças cujos interesses e valores dis-
cordam visivelmente dos das outras de sua 
idade provavelmente se sentirão isoladas – e 
verão a si mesmas como pessoas de menor 
valor. “Uma defesa é apenas uma arma psi-
cológica contra a ansiedade, o medo, a inse-
gurança ou

a inadequação. Todos nós usamos 
recursos defensivos em algumas ocasiões”. 
(BRIGGS, 2002, p. 32).

	 OS BENEFICIOS DO DESENVOL-
VIEMENTO DA AUTOESTIMA DAS CRIANÇAS 
COM TEA.

Para entendermos o significado de 
autoestima e sua aplicabilidade no conceito 
escolar, é importante a sua contextualização 
como sentimento em geral. A autoestima é 
um sentimento relacionado à harmonia e ao 
ambiente em que o indivíduo vive.

Muitos creem que sentimentos são 
abstratos e que podem ser facilmente con-
trolados pela mente, através de exercícios 
de estímulo. Através de estudos, observa-
ções e relatos, percebemos que a autoes-
tima, como os demais sentimentos, existe 
dentro de todos e expressa quando fatores 
externos a evocam. É nesse momento que 
ela sai de seu reduto e é publicamente mos-
trada.

Tanto no contexto escolar, quanto em 
outros ambientes e fases que não á infância, 
a autoestima é um complemento de traços 

da personalidade do ser (BRIGGS, 2002).
Quando se fala em autoestima é im-

portante não se prender as definições mais 
comuns, como: valorizar o eu, pensar positi-
vamente e exercer confiança em seus atos, 
e sim, entendermos que é o reflexo de inú-
meros pensamentos que mantemos em nós.

Quando se pensa em autoestima 
é importante considerar os fatores que a 
despertam e que podem defini-la, são eles: 
a opinião acerca de si, valor ou sentimento 
que tem de si mesmo, adicionado a demais 
comportamentos que demonstrem confian-
ça, segurança e valor dado a si, principal-
mente nas relações e interações com outras 
pessoas (MAIA, 2005).

No caso das crianças ,pensamentos, 
reflexões e sentimentos são criados a partir 
do impacto e absorção do que lhe é falado, 
por isso, a importância da motivação e do 
estímulo, havendo preparo do profissional 
que lidará com crianças e cuidados por par-
te dos demais que convivem com elas.

Nessa fase a aceitação de pensamen-
to e sentimentos é totalmente baseada no 
que é transmitido à criança, o que molda va-
lores pessoais que serão carregados para o 
resto da vida do ser.

Desconfio, faz tempo, que adultos so-
rumbáticos ou ranhetas foram crianças não 
suficientemente acolhidas e amadas. Sofre-
ram em algum tempo e espaço de suas jor-
nadas a negação do cuidado. E são elas que, 
dando continuidade às gerações que se su-
cedem, conduzem adiante a tocha da vida. 
(MIRANDA, 2005, p. 17)

A importância de como esse senti-
mento é tratado na infância é percebido na 
vida adulta, já que a falta de afeto e cuida-
do podem fazer com que outros sentimen-
tos adormeçam no individuo e que quando 
maduros, eles tenham indiferença ao com-
portamento alheio, não se deixando envol-
ver em relações interpessoais e evitando o 
convívio social, por não saberem lidar com 
as diferentes personalidades que existem 
em grupos.

Por ser um sentimento que é externo 
ligado ao longo da vida da pessoa, algumas 
atitudes podem ser tomadas para que a au-
toestima esteja sempre elevada, no caso das 
crianças, essa construção dá-se através de 
comportamento com reforço positivo, reco-
nhecimento de ações em relações interpes-
soais, ensino do auto reconhecimento e da 
influência que seus atos têm na vida dos que 
o cercam.

A professora reafirma que ninguém 
perdeu e que todos ganharam. É oportuno 
lembrar que a metáfora da condução da to-
cha da vida, comentada anteriormente, re-
flete também o essencial papel da educação, 
visto que é por meio dela que perpetuamos 
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a vida social e garantimos as condições de 
luta por uma melhor existência da raça hu-
mana. (MIRANDA, 2005, p. 21)

Em contrapartida, se a criança que re-
cebe estímulo positivo tende a repetir seus 
atos da mesma maneira na tentativa do 
acerto, a criança que passa por críticas, re-
jeições e situações onde seja desvalorizada 
ou sua participação seja indiferente tende a 
recusar o convívio social, com receio da ava-
liação alheia de suas atitudes.

A comparação de uma criança com 
outra gera dúvidas sobre sua capacidade 
de produção e realização de tarefas, fazen-
do com que ela desvalorize o que faz e que 
realize tarefas com desânimo, preguiça, an-
siedade, dentre outros que causam impacto 
negativo na produção, desenvolvimento e 
convívio social. Esses mecanismos de defe-
sa são gerados a partir das atitudes recebi-
das e da maneira que são interpretadas pelo 
ser; é importante o estímulo da aceitação de 
si próprio, para que não reforcem atitudes 
passivas das crianças e que não tendam a 
ser submissas, somente pelo medo de erra-
rem e serem severamente corrigidas.

Reforçar que há aspectos positivos 
em todas as etapas da vida e em todas as 
ações realizadas faz com que a autoimagem 
da criança seja moldada, fazendo com que 
ela atente-se e amadureça com sua aten-
ção voltada para o afeto e para fazer o bem, 
pois enquanto ser descobridor de emoções, 
sentimentos e consequências, a percepção 
de que é elogiado e de que um simples ato 
pode influenciar e modificar beneficamente 
a vida do seu próximo é estimulante na in-
fância. (BRIGGS, 2002, p. 19)

Mais ou menos aos seis anos, a crian-
ça se liberta da dependência total da famí-
lia. A maneira pela qual outras crianças, que 
não as de sua casa, reagem a ela tornam-se 
cada vez mais importante. Ela verifica logo 
que os outros valorizam certas qualidades. 
E o fato de ter ou não essa qualidade afeta 
a ideia que faz de si mesma. (BRIGGS, 2002, 
p. 18)

Bem como algumas atitudes são típi-
cas da criança com autoestima rebaixada, 
também se podem inserir alguns comporta-
mentos típicos dos que a tem elevada, como 
exibição constante das atividades que rea-
liza com êxito, papéis ativos no âmbito so-
cial em que vivem e tendência a convencer 
o próximo de que seu ponto de vista e sua 
opinião são os corretos e são diretos quan-
do expressam seus desejos, sem reprimir o 
que sentem ou privar seus anseios.

Desta forma, vê-se que a autoestima 
é a consequência da avaliação feita do indi-
víduo sobre si mesmo, essa avaliação é cria-
da a partir da resposta dos seus próximos 
com suas atitudes.

Enquanto função causal e explicati-
va, a aceitação dentro de seu grupo é ponto 
importante na construção de sentimentos, 
haja vista que comentários positivos, além 
de estimular a tentativa ao acerto, o que faz 
com que a criança produza e realize suas 
atividades pensando inconscientemente na 
consequência que isso terá; uma vez que ser 
aceito dentro de seu grupo será uma boa 
sensação, a tendência é a da tentativa fre-
quente de acerto, criando aspirações e exi-
gências a si mesmo (MAIA, 2005).

O ser humano tem necessidade em 
ser ouvido ,acolhido e valorizado,contribuin-
do dessa forma,na formação da imagem de 
si mesmo.

Quando um aluno possui uma visão 
negativa de si mesmo,ele demonstra atra-
vés de diferentes comportamentos ,dificul-
dade em interagir com outras pessoas e 
expressar seus sentimentos,agressividade 
ou apatia e por esse motivo alguns educa-
dores consideram o aluno “preguiçoso”, “de-
satento”, “o aluno problema” ,porém esses 
comportamentos estão ligados a muitos fa-
tores como: o autoconceito que o aluno faz 
de si mesmo ,quando não acredita em seu 
potencial,ao enfrentar situaçoes desafiado-
ras desanima com os obstáculos, que apa-
recem em seu caminho. Por isso a escola 
deve proporcionar propostas pedagógicas 
e metodologias que fortaleça a autoestima 
do educando, através da afetividade ,isso 
deve acontecer logo nos primeiros anos es-
colares,na infância ,pois é nessa fase que a 
criança esta construindo sua autoimagem.

A autoestima quando fortalecida ,es-
timula a aprendizagem e o desenvolvimento 
intelectual, o aluno que possui uma boa au-
toestima,aprende com mais animo e facili-
dade, e quando encontra obstáculos,possui 
autoconfiança em vence-los. Enfrenta as no-
vas tarefas de aprendizagens com confiança 
e entusiasmo,seu desempenho tende a ser 
melhor. O desempenho bem-sucedido refor-
ça seus bons sentimentos. A cada sucesso 
alcançado, ele se considera mais competen-
te. Sua capacidade de enfrentar desafios é 
maior, e mais saudável psicologicamente do 
que daquele que tem uma visão negativa de 
si.

A AFETIVIDADE COMO CAMINHO PARA 
O DESENVOLVIMENTO DO ALUNO COM TEA.

O desenvolvimento do aluno com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) não 
está baseado apenas em aspectos cogniti-
vos, está ligado também aos aspectos afe-
tivos. Esse desenvolvimento conta com a 
necessidade do ser humano de ser ouvido, 
acolhido e valorizado, contribuindo para 
uma boa imagem de si mesmo. Sendo as-
sim, a afetividade está intimamente ligada à 
construção da autoestima.
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A definição do termo afetividade pode 
ser vista de diversas formas diferentes: no 
senso comum, afeto relaciona-se com sen-
timentos de carinho, ternura e simpatia. Na 
literatura, a afetividade está relacionada 
a diversos termos, como emoção, estado 
de humor, motivação, sentimento, paixão, 
emoção, personalidade, temperamento, en-
tre outros. Conforme DANTAS (1992), a te-
oria afetiva de Wallon ocupa lugar central, 
tanto do ponto de vista da construção da 
pessoa, quanto do conhecimento.

A teoria da emoção de Wallon pode 
ser vista como um instrumento de sobre-
vivência característico da espécie humana, 
pois se define como um prolongado perío-
do de dependência. Os espasmos do recém-
-nascido não são apenas um ato muscular já 
que existe bem-estar ou mal-estar tanto no 
espasmo como na sua dissolução. O choro 
do bebê, uma função biológica, atua de for-
ma direta sobre a mãe; dando origem aos 
traços característicos da expressão emocio-
nal.

Dessa forma, podemos dizer que as 
emoções são uma forma de comunicação, o 
recém – nascido constitui a maneira de rela-
cionar-se com o meio ao qual está exposto, 
demonstrando assim, seus sentimentos de 
solidão, fome, tristeza, incômodo, entre ou-
tros. À medida que o bebê cresce, essa co-
municação emocional vai sendo substituída.

Os primeiros anos de vida da criança 
são a base para um desenvolvimento sau-
dável de sua personalidade, para isso se faz 
muito necessário à presença da figura ma-
terna, já que ela fornece o primeiro e mais 
forte vínculo para a criança. No decorrer do 
desenvolvimento é de extrema importân-
cia o contato com diferentes grupos sociais, 
pois este possibilita a construção do auto-
conceito da pessoa. O primeiro grupo social 
que a criança tem contato é a família, repre-
sentando seu contato afetivo, que pode ser 
positivo ou negativo, influenciando no futu-
ro dessa criança.

O afeto exerce papel fundamental na 
atividade humana, prova disso é que sem 
afeto não há interesse, necessidade ou mo-
tivação. A afetividade é uma condição neces-
sária na constituição da inteligência. Sendo 
assim, é muito importante a valorização do 
afeto na criança em idade de escolarização, 
pois isso contribui com a formação da auto-
estima.

No ambiente escolar, o incentivo de 
didáticas que incentivam a teoria emocio-
nal consegue alcançar bons resultados. No 
entanto, antes de entrar na escola a criança 
já tem uma vida cheia de experiências que 
adquiriu em outras relações sociais. O bom 
relacionamento com a mãe, especialmente 
nos cinco primeiros anos de vida, ajuda a 
criança a construir uma personalidade sau-
dável, pois diante do afeto que dedica ao seu 

filho, a figura materna ajuda na prevenção 
de problemas emocionais, refletindo assim 
em sua personalidade na vida adulta.

Conforme DANTAS (1992, p. 89), a 
emoção esculpe o corpo, imprime-lhe forma 
e consistência. Visto isso, podemos notar 
que adaptação da criança na escola depen-
derá do grau de relacionamento com a mãe, 
pois agora terá que se relacionar com um 
grupo social ampliado. A socialização com 
outras crianças e professores é uma nova 
etapa no processo de formação da persona-
lidade da criança, e para que isso ocorra de 
maneira saudável é necessário que a escola 
juntamente com os professores propicie um 
ambiente acolhedor para ela.

Para facilitar essa integração – crian-
ça-escola – podemos permitir que a criança 
leve à escola o objeto que lhe transmita se-
gurança, chamado por WINNICOTT (1988) de 
objeto transicional, já que muitas vezes esse 
objeto transmite segurança e ajuda a en-
frentar o desconhecido. Ocorre a energiza-
ção deste, sem que ocorra a substituição da 
mãe. E aos poucos, a criança se desvincula 
desse objeto, e passa a se reconhecer como 
EU.Até o momento muito se falou sobre o 
afeto propiciado pela mãe à criança. Mas 
cabe levar em consideração que tanto a falta 
como o excesso de afeto podem influenciar 
o processo de aprendizagem, já que a ma-
turidade afetivo-emocional da criança pode 
definir o caminho do desenvolvimento cog-
nitivo.

De acordo com ARANTES (2002, p. 
159) o conhecimento dos sentimentos e das 
emoções requer ações cognitivas, da mesma 
forma que tais ações cognitivas pressupõem 
a presença de aspectos afetivos. Para que 
isso ocorra o mais natural possível, se faz 
necessário balancear o clima de segurança 
tanto em casa como na escola.

O primeiro professor tem enorme res-
ponsabilidade sobre a adaptação da crian-
ça ao novo ambiente, sendo assim ele não 
pode estar alheia à vida do aluno, precisa 
conhecer a família, a rotina que tinha antes 
de ingressar na escola, para dessa forma en-
tender melhor as barreiras da criança frente 
ao novo ambiente e a aprendizagem.

É importante também que o profes-
sor propicie condições estimuladoras para 
que a criança

tenha prazer em permanecer no am-
biente escolar, por outro lado é necessário 
que esteja preparado para atender casos de 
crianças com problemas emocionais oriun-
dos de relações familiares. Conforme SOU-
ZA (2002), a relação entre professor e aluno 
deve ser mais próxima possível, pautada em 
partilha de sentimentos e respeito mútuo 
das diferentes ideias.

Sendo assim, a escola enquanto cons-
trutora de diferentes relações deve propi-
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ciar melhores condições de aprendizagem 
capazes de resgatar a autoestima do aluno e 
levar em consideração os cinco passos para 
a preparação emocional como afirma GOTT-
MAN (1997)

Além disso, o professor deve ter muita 
atenção e sensibilidade para avaliar em seu 
dia a dia escolar atitudes que comprome-
tem o desenvolvimento cognitivo da crian-
ça, como desatenção, falta de concentração, 
apatia, agressividade, indiferença, entre 
outros que podem ser indicativos de com-
plicações em fatores emocionais, ou seja, a 
criança pode ter uma visão negativa de si, 
demonstrado por comportamento diferente 
dos colegas. O desenvolvimento intelectual 
é considerado tendo dois componentes: um 
cognitivo e outro afetivo que se desenvol-
vem paralelamente.

No trabalho educativo cotidiano não 
existe uma aprendizagem meramente cog-
nitiva ou racional, pois os alunos e as alunas 
não deixam os aspectos afetivos que com-
põem sua personalidade do lado de fora 
da sala de aula, quando estão interagindo 
com os objetos de conhecimento, ou não 
deixam “latentes” seus sentimentos, afetos 
e relações interpessoais enquanto pensam 
(ARANTES, 2002, p. 160).

5. O PAPEL DO PROFESSOR PARA A IN-
CLUSÃO DE ALUNOS COM TEA.

É indispensável que o professor tenha 
ciência do papel que deverá desenvolver 
quando inicia o processo de inclusão de um 
aluno com TEA e consequentemente neces-
sidades educacionais especiais.

Antunes (1996, p.56) afirma que a re-
lação professor e aluno devem ser baseados 
em afetividade e sinceridade, pois:

Se um professor assume aulas para 
uma classe e crê que ela não aprenderá,en-
tão está certo e ela terá imensas dificuldades.
Se ao invés disso ,ele crê no desempenho da 
classe,ele conseguirá uma mudança,porque 
o cérebro humano é muito sensível a essa 
expectativa sobre o desempenho.Antunes 
(1996, p. 56)

A busca pela autoestima de sucesso, 
também deve ser feita pelo professor,pois 
como foi dito anteriormente a autoestima 
desenvolve a autoconfiaça do ser humano 
,em vencer novos desafios e todos os dias 
professores enfrentam desafios em sala de 
aula, e para vence-los deve ter entusiasmo e 
acreditar em seu potencial.

Um profissional com as habilidades 
necessárias tende a oferecer várias oportu-
nidades para os alunos sob suas responsabi-
lidades docente, tendo em mente como cada 
criança com TEA processa as informações 
que recebe e quais são as melhores formas 

de desenvolver suas habilidades sempre le-
vando em conta à singularidade da criança. 
É importante modernizar a formação de do-
centes especialistas em Educação Inclusiva, 
para que eles sejam capacitados para traba-
lhar com diferentes situações e assim pos-
sam desenvolver de forma competente as 
suas funções.

Deve ser adaptada uma formação ini-
cial não categorizada, abarcando todos os 
tipos de deficiência, antes de se enveredar 
por uma formação especializada numa ou 
em mais áreas relativas a deficiências espe-
cíficas (Declaração de Salamanca, 1994, p. 
27).

Para Tiba (1999, p. 65), cuidar é mais 
que um ato, é uma atitude, portanto abran-
ge mais que um momento de atenção, de 
zelo e desvelo. Representa uma atitude de 
ocupação, preocupação, responsabilização 
e envolvimento afetivo. Por isso, é preciso 
cuidar da terra antes e depois da semente 
ser lançada, para que a planta possa crescer 
florescer e dar bons frutos.

CONCLUSÃO
A escola tem papel indispensável na 

observação diagnóstica do aluno com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) pois trata-
-se do primeiro lugar de convivência social 
da criança fora de sua casa, é o local onde 
a criança apresentará maior dificuldade em 
adequar-se às regras sociais de convivência 
pois esse é um ponto de grande dificuldade 
para um autista.

O aluno com TEA depara-se com uma 
série de dificuldades ao chegar na escola, 
esses processos passam a fazer parte do co-
tidiano da escola de um modo geral, preocu-
par-se em fortalecer os vínculos e estimular 
a independência através do desenvolvimen-
to da autoestima da criança mostra-se atua-
ções eficientes para melhorar a adaptação e, 
assim, diminuir os impactos decorrentes da 
adaptação escolar.

É importante também adaptar as ati-
vidades previstas no currículo para que as 
atividades possam ser desenvolvidas pelo 
autista, tendo em vista que essa criança 
deve fazer parte do contexto das atividades 
e da rotina da sala de aula. Observa-se que 
as adequações das atividades curriculares 
acontecem para tornar possível o acesso às 
habilidades constantes no currículo regular 
de ensino.

 Para efetivar e estabelecer o víncuo e 
a cumplicidade entre escola família promo-
vendo a inclusão de fato, o espaço escolar 
deve ser um ambiente acolhedor e que pro-
porcione confiança e vínculo, tanto entre a 
equipe escolar e a criança quanto com sua 
família, a fim de promover uma interação de 
qualidade entre educadores e família a fim 
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de que possam desenvolver uma parceria vi-
sando o desenvolvimento pleno das poten-
cialidades do aluno.

Quando a criança está envolvida em 
seu trabalho, ou faz algo inédito que mereça 
ser celebrado por toda classe, ela tem seu 
pregador movido em direção ao arco-íris e 
se o bom desenvolvimento continuar, ela 
vai em direção à estrela. Lá ela receberá o 
reconhecimento pelo seu esforço e todos os 
colegas de classe e professor, se alegrarão 
pela conquista da criança.

As crianças precisam sempre ser es-
timuladas a investigar, descobrir e interagir 
com as coisas e pessoas ao seu redor. Tais 
fatores só favorecem a autoestima do alu-
no que se sente cada vez mais valorizado na 
escola. O professor a escuta, responde-lhe 
suas indagações e o faz sentir como parte de 
todo o processo de aprendizagem.

No entanto, não somente o profes-
sor, mas também o espaço físico precisa es-
tar preparado; promovendo essa atmosfera 
instigante de que o aluno precisa. A sala de 
aula deve ser o espaço seguro e ao mesmo 
tempo favorável para que a criança se de-
senvolva sem entraves.

Outro fator de destaque, é que dife-
rentes atividades favorecem os diferentes 
tipos de aprendizes que temos em uma sala 
de aula. Temos que levar em consideração 
os diferentes estilos de aprendizagem que 
nossos alunos têm. Tal organização da sala 
bem como a disposição de atividades que 
englobem diferentes necessidades, favorece 
a autoestima dos alunos que não são obri-
gados a desempenharem as mesmas tarefas 
se sentem consequentemente bem-sucedi-
dos e realizados quando trabalham adequa-
damente naquilo que querem e que se sen-
tem à vontade.
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RESUMO 
Desde os primórdios da humanida-

de, quando os seres humanos adquiriram 
a capacidade de se comunicar, a arte de 
contar histórias tem sido uma das princi-
pais formas de transmitir conhecimento às 
gerações futuras. Mesmo diante do cenário 
atual repleto de avanços tecnológicos, é difí-
cil imaginar como era a vida naquela época, 
mas podemos conhecer um pouco sobre ela 
por meio das tradições orais. À medida que 
o tempo passou, a humanidade evoluiu e a 
escrita foi inventada, seguida por inúmeras 
outras invenções que nos trouxeram à era 
atual, altamente informatizada. Nesse con-
texto, o ser humano tem sido cada vez mais 
substituído por máquinas e equipamentos. 
Infelizmente, muitas vezes optamos por 
trocar conversas em encontros com ami-
gos por interações em redes sociais. Essa 
mudança de comportamento tem impactos 
negativos, já que perdemos a essência das 
conversas presenciais, a troca de experiên-
cias, a conexão humana genuína. As redes 
sociais podem oferecer uma forma de comu-
nicação instantânea, porém também podem 
distanciar as pessoas, criando uma ilusão de 
conexão sem a profundidade e a intimidade 
que os encontros pessoais proporcionam. É 
importante lembrar a importância das histó-
rias e da comunicação face a face. O ato de 
contar histórias, de ouvir atentamente e de 
compartilhar experiências pessoais é uma 
maneira valiosa de manter viva a tradição 
oral e fortalecer os laços entre as pessoas. 
Precisamos encontrar um equilíbrio saudá-
vel entre o uso das tecnologias e a valoriza-
ção das interações humanas reais, para que 
não percamos a riqueza das histórias que 
moldam nossa cultura e nos conectam como 
seres humanos. 

 Palavras-chave: Comunicação; Cultu-
ra; Equilíbrio;  

INTRODUÇÃO 
 A narração de relatos é uma prática 

ancestral que remonta aos primórdios da 
humanidade. Era uma forma de as pessoas 
compartilharem suas vivências, transmiti-
rem saberes e estabelecerem laços sociais. 
Com o tempo, a narração de histórias passou 
a ser utilizada também como uma ferramen-
ta pedagógica. Ela pode auxiliar as crianças 
a desenvolverem a linguagem, a imaginação 
e a criatividade. Além disso, pode contribuir 
para que elas aprendam sobre distintas cul-
turas e compreendam o mundo ao seu re-
dor. 

Existem inúmeros benefícios em rela-

tar histórias para crianças. Ela pode auxiliar 
a: 

Promover o desenvolvimento linguís-
tico: as crianças adquirem novos termos e 
expressões ao escutarem narrativas. Elas 
também aprendem a empregar a linguagem 
de maneira mais inventiva e expressiva. 

Estimular a imaginação: as histórias 
transportam as crianças para universos no-
vos e fantásticos. Elas auxiliam as crianças a 
estimularem sua imaginação e criatividade. 

Aprender sobre distintas culturas: as 
histórias podem apresentar às crianças di-
ferentes culturas e perspectivas. Isso pode 
auxiliar as crianças a compreenderem o 
mundo ao seu redor e se tornarem mais to-
lerantes e compreensivas. 

Fomentar o pensamento crítico: as 
histórias podem auxiliar as crianças a de-
senvolverem seu pensamento crítico. Elas 
podem levar as crianças a refletirem sobre 
os valores e as mensagens presentes nas 
narrativas. 

A narração de histórias é uma ferra-
menta poderosa que pode trazer benefícios 
significativos às crianças. É uma forma diver-
tida e envolvente de aprender e crescer. 

Aqui estão algumas sugestões para 
relatar histórias às crianças: 

Selecione relatos adequados à idade 
e ao interesse das crianças;

Utilize uma linguagem simples e com-
preensível;

Estabeleça contato visual com as 
crianças e exprima-se com emoção;

Recorra a recursos visuais, como ilus-
trações, objetos e melodias, para tornar as 
histórias mais envolventes;

Estimule a participação das crianças 
na história, formulando perguntas e solici-
tando que elas adivinhem o que ocorrerá a 
seguir. 

A narração de histórias é uma ativida-
de prazerosa e recompensadora que pode 
trazer benefícios significativos às crianças. 
Caso você seja um adulto, considere relatar 
histórias às crianças presentes em sua vida. 

Pennac (1993) afirma: 
A criança continuaria a ser um bom 

leitor se os adultos ao seu redor alimentas-
sem seu entusiasmo em vez de testar sua 
competência, se estimulassem seu desejo 
de aprender em vez de impor o dever de re-
citar, se o acompanhassem em seu esforço 

A MAGIA E O ENCANTAMENTO NA ARTE DE CONTAR HISTÓRIAS   
HEVELYN HERDINA ROLIM 
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sem se contentar em esperar para ele. Ao vi-
rar da esquina, se concordassem em perder 
as tardes em vez de tentar ganhar tempo, 
se fizessem o presente vibrar sem brandir a 
ameaça do futuro, se se recusassem a trans-
formar o que era um prazer em uma tarefa 
difícil, se alimentaram esse prazer até. Será 
transmutado em dever, se esse dever se 
sustentar na gratuidade de qualquer apren-
dizado cultural, e eles próprios recuperarão 
o prazer dessa gratuidade. (p. 13) 

Considerando que as contradições 
são uma realidade e que muitas vezes são 
usadas para questionar nossas crenças, não 
compartilhamos da crença no valor da con-
tação de histórias, da leitura de histórias e 
do aprendizado da leitura e escrita. 

Segundo Zilberman & Lajolo (2005), 
as histórias e os livros que lemos na infân-
cia permanecem em nossa memória, e as 
lembranças ressurgem quando permitimos 
seu retorno. Coelho (1995) afirma que uma 
história não termina quando chega ao fim, 
ela permanece na mente da criança, alimen-
tando sua imaginação criativa. Além disso, 
ele destaca que a contação de histórias não 
é apenas uma atividade lúdica, mas também 
trabalha as emoções, a socialização e a aten-
ção dos envolvidos. 

Nesse contexto, ressalta-se a impor-
tância contínua da leitura, especialmente no 
ambiente escolar. No entanto, isso não sig-
nifica negar a relevância e as contribuições 
de diferentes espaços e contextos. 

COMO CONTAR HISTÓRIAS 
Acredita-se que a arte de narrar histó-

rias, quando aplicada de forma organizada 
no ambiente escolar, desempenha um papel 
significativo no desenvolvimento do interes-
se pela leitura e escrita entre crianças e ado-
lescentes. 

Moraes (2012, p.17) ressalta que o 
contador de histórias, como agente, possui 
várias decisões a tomar em relação ao pro-
cesso de adaptação e ao momento de contar 
a história. Essas decisões incluem convidar 
os ouvintes a se envolverem e descobrirem 
a história, criar um ambiente propício, esta-
belecer tanto o cenário real quanto o imagi-
nário, fazer alterações na voz, entre outros 
aspectos que caracterizam a magia e o en-
cantamento. 

Contar histórias é uma forma pode-
rosa de conectar as crianças com os livros e 
o aprendizado. Quando um professor conta 
uma história, ele cria uma experiência envol-
vente e significativa para os alunos. 

Segundo Batista (2007), o professor 
deve se posicionar de maneira agradável e 
confortável ao contar uma história. Ele tam-
bém deve organizar as crianças de forma 

que todos possam ver o contador. Isso ajuda 
a criar uma sensação de cumplicidade entre 
o contador e os ouvintes, o que pode ajudar 
a despertar o interesse e o engajamento. 

A contação de histórias também pode 
ajudar as crianças a desenvolver sua ima-
ginação e criatividade. Quando as crianças 
ouvem uma história, elas são convidadas 
a visualizar o cenário, os personagens e os 
eventos. Isso pode ajudá-las a desenvolver 
suas habilidades de pensamento crítico e re-
solução de problemas. 

Além disso, a contação de histórias 
pode ajudar as crianças a aprender sobre di-
ferentes culturas e perspectivas. Quando as 
crianças ouvem histórias de diferentes par-
tes do mundo, elas podem aprender sobre 
diferentes formas de vida e diferentes ma-
neiras de ver o mundo. 

Por fim, a contação de histórias pode 
simplesmente ser uma ótima maneira de as 
crianças se divertirem. Quando as crianças 
ouvem uma história, elas podem relaxar 
e deixar sua imaginação correr solta. Isso 
pode ser uma ótima maneira de desestres-
sar e aproveitar o tempo livre. 

Em conclusão, contar histórias é uma 
atividade valiosa que pode trazer muitos be-
nefícios para as crianças. Os professores que 
contam histórias podem ajudar as crianças a 
aprender, crescer e se divertir. 

Dentre as pesquisas identificadas, 
Leiria (2011), Souza (2010) e Rivoire (2012) 
apontam uma preocupação central: a impor-
tância da formação contínua visando a cons-
tante sensibilização do professor em relação 
à contação de histórias, à leitura, ao conhe-
cimento das obras literárias e de seus auto-
res, bem como às relações que permeiam a 
arte de narrar histórias. 

Conforme Leiria (2011), a prática de 
narrar histórias em sala de aula requer con-
sistência e continuidade. Trata-se de uma 
atividade formativa que é essencial para 
estabelecer o apreço pela arte de ouvir e 
participar de rodas de contação, uma práti-
ca que está sendo negligenciada ou silencia-
da. Segundo a pesquisadora, aprender essa 
arte está ligado ao compromisso contínuo 
de aprendizado e empenho no exercício de-
sejado. 

A pesquisa em análise ressalta a ne-
cessidade de aprimoramento na arte de 
contar histórias, especialmente diante do 
contexto altamente persuasivo e tecnológi-
co, que demanda constantemente a atenção 
das crianças. É mencionada a importância 
de buscar novas técnicas e referenciais com 
formação específica. 

Seguindo essa linha de raciocínio, Ri-
voire (2012) destaca a importância do pro-
fessor buscar diferentes abordagens para 
despertar o interesse das crianças pela lei-
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tura, evitando tornar a contação de histórias 
algo rígido. É essencial que o professor traga 
suas contribuições baseadas em experiên-
cias cotidianas. Contar histórias é contagiar 
a criança, é se apropriar da história e recons-
truí-la a partir de sua realidade e vivências. 

Dando destaque ao que foi discutido, 
enfatizamos o papel crucial do professor. Se-
gundo Souza (2010), o professor, como con-
tador de histórias, desempenha o papel de 
formador de futuros leitores. Nessa posição, 
é fundamental despertar a imaginação e a 
fantasia dos estudantes por meio das histó-
rias, permitindo que eles participem, apren-
dam e desenvolvam a habilidade de recons-
truir a narrativa, tornando-se protagonistas 
de sua própria jornada. O gosto pela leitura 
só será cultivado quando o professor conse-
guir estabelecer uma conexão significativa 
entre o texto e o leitor. 

 
A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS E SEUS 

CAMINHOS 
A narração oral é uma forma de co-

municação que existe há séculos. Ela é ca-
paz de compartilhar experiências humanas 
como nenhuma outra forma de comunica-
ção, cativando ouvintes de todas as idades. 
A arte de contar histórias teve origem nos 
primórdios da humanidade, por meio da tra-
dição oral, e se intensificou na Grécia Antiga 
e no Império Árabe. 

No século XXI, estamos presenciando 
um ressurgimento da arte da narração oral, 
tanto por parte dos contadores tradicionais 
quanto dos profissionais. Isso se deve ao 
fato de que a narração oral é uma aborda-
gem eficaz para promover a leitura e a con-
tação de histórias. 

As histórias contadas oferecem inú-
meras oportunidades para expandir nossos 
horizontes, estimular a criatividade e culti-
var habilidades essenciais, como a capaci-
dade de ouvir e praticar a escuta ativa, que 
são fundamentais para diversos processos 
cognitivos. 

A contação de histórias é uma práti-
ca ancestral que atravessa os tempos, e os 
caminhos que ela percorre são diversos e 
fascinantes. Desde os tempos primordiais, 
quando nossos antepassados se reuniam ao 
redor do fogo para compartilhar suas expe-
riências e transmitir conhecimentos, até os 
dias atuais, em que a tecnologia nos permite 
explorar novas formas de contar histórias, 
essa arte tem evoluído e se adaptado às ne-
cessidades e contextos de cada época. 

Um dos caminhos da contação de his-
tórias reside na tradição oral, em que narra-
dores habilidosos usam sua voz, expressões 
faciais e gestos para cativar o público. Nessa 
forma mais clássica, a história ganha vida 
através da voz do contador, que transporta 

os ouvintes para mundos imaginários, des-
pertando emoções e estimulando a imagina-
ção. 

Outro caminho é a contação de histó-
rias por meio da escrita, em que os contos 
são registrados em livros, revistas ou outros 
suportes escritos. Nessa forma, as histórias 
podem ser apreciadas individualmente, per-
mitindo que cada leitor crie suas próprias 
imagens e interpretações. A leitura silencio-
sa nos leva a uma jornada íntima e pessoal, 
em que somos os protagonistas da história. 

Com o avanço da tecnologia, surgiram 
novos caminhos para a contação de histó-
rias. A era digital trouxe consigo os audioli-
vros, podcasts e plataformas de streaming, 
que permitem que as histórias sejam aces-
sadas a qualquer momento e em qualquer 
lugar. Agora, é possível ouvir um contador 
de histórias em seu próprio smartphone ou 
tablet, mergulhando em narrativas envol-
ventes enquanto realizamos nossas ativida-
des diárias. 

Além disso, a contação de histórias 
também encontrou espaço nas telas, com 
filmes, animações e séries que adaptam e 
reimaginam contos clássicos e histórias ori-
ginais. Essas produções audiovisuais pro-
porcionam uma experiência visual e sonora 
única, transportando o público para cená-
rios deslumbrantes e dando vida aos perso-
nagens. 

Outro caminho interessante é a con-
tação de histórias em espaços públicos, 
como praças, parques e bibliotecas. Eventos 
como festivais de contação de histórias re-
únem contadores profissionais e amadores, 
que compartilham suas narrativas com o 
público, criando um ambiente de interação 
e conexão. Esses espaços se tornam verda-
deiros centros de encontro, onde pessoas 
de diferentes idades e origens se reúnem 
para ouvir e contar histórias. 

Os caminhos da contação de histórias 
são infinitos, pois ela se adapta e se reinven-
ta de acordo com as necessidades e interes-
ses de cada época. Seja por meio da tradição 
oral, da escrita, da tecnologia ou dos espa-
ços públicos, a contação de histórias conti-
nua encantando e cativando pessoas de to-
das as idades, transmitindo conhecimento, 
cultivando a imaginação e fortalecendo os 
laços sociais. É uma arte que nos conecta 
com o passado, nos envolve no presente e 
nos inspira a criar um futuro repleto de his-
tórias fascinantes. 

Desde o nascimento, interagimos 
com os outros e assimilamos ativamente os 
sinais, o que nos permite aprimorar nossos 
conceitos e conhecimentos. Quanto mais 
histórias as crianças ouvirem e quanto mais 
interagirem com adultos, melhor será para 
seu desenvolvimento, pois é por meio da in-
teração com os outros que elas aprendem e 
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crescem. 
Quando as crianças leem por pra-

zer, isso contribui para o desenvolvimento 
de funções cognitivas superiores e do pen-
samento abstrato. Através da leitura e da 
contação de histórias, é possível explorar 
e aprender sobre diversos conteúdos edu-
cacionais, compreender o mundo ao nosso 
redor e adquirir conhecimentos de maneira 
divertida e prazerosa. 

A narração oral é uma ferramenta po-
derosa que pode ser usada para promover 
a aprendizagem, a criatividade e o desen-
volvimento humano. Ela é uma forma de 
comunicação que remonta à antiguidade e, 
paradoxalmente, permanece extremamente 
relevante nos dias de hoje. É uma arte que 
deve ser preservada e valorizada. 

Segundo Busatto (2003),  
Os contos de fadas tomaram conta da 

Europa a partir do século XII e foram regis-
trados por alguns ilustres conhecidos, como 
o francês Charles Perrault (1628-1703), que 
reuniu contos da tradição oral e editou um 
livro intitulado “Contos da Mãe Gansa”. Na 
Alemanha os irmãos Jacob e Wilhelm Grimm, 
conhecidos como os Irmãos Grimm, publi-
caram os contos colhidos da boca do povo, 
principalmente de uma camponesa chama-
da Katherina Wieckmann. A maior parte dos 
contos que fazem parte do primeiro livro da 
dupla, Contos para Crianças e para o Lar, 
foram contados por ela. (BUSATTO, 2003, p. 
23- 24). 

 
Busatto (2003) também menciona 

que um dos contos mais famosos é o de João 
e Maria, coletado da cultura popular pelos 
irmãos Grimm. Da Grécia, temos as Fábulas 
de Esopo, uma coleção de contos traduzida 
por La Fontaine. Esopo, um fabulista grego 
que viveu por volta do século VI a.C., contri-
buiu para o acervo da literatura infantil clás-
sica. Décadas depois, no século XIX, o dina-
marquês Hans Christian Andersen trouxe os 
Eventyr (168 contos publicados entre 1835-
1877), que incluíam clássicos como O Solda-
dinho de Chumbo, O Patinho Feio, A Roupa 
Nova do Rei, A Pequena Sereia, A Vendedora 
de Fósforos e A Rainha da Neve, entre ou-
tros, que continuam encantando crianças ao 
redor do mundo até hoje. Andersen busca-
va transmitir padrões comportamentais que 
deveriam ser adotados pela nova sociedade 
em formação e também pretendia demons-
trar a ideia de que todos os seres humanos 
devem ter direitos iguais. 

A arte da contação de histórias amplia 
o universo da literatura, despertando o in-
teresse pela leitura e estimulando a imagi-
nação ao construir imagens mentais. Narrar 
uma história sempre será um exercício de 
renovação da vida, um encontro com possi-
bilidades, com o imaginário e o desafio de, 

em todas as circunstâncias, criar um desfe-
cho de acordo com cada leitor/ouvinte. 

Busatto (2003) indica que, para os 
povos do Oriente, o conto oral era mais do 
que um simples estilo literário para entre-
tenimento. Eles reconheciam que os contos 
continham o conhecimento e as ideias de 
um povo, e que por meio deles era possível 
transmitir condutas, resgatar valores e até 
mesmo curar doenças. De acordo com Bu-
satto (2003, p. 17), os povos orientais "acre-
ditavam no poder curativo do conto, e em 
muitas situações, a prescrição era ouvir um 
conto e refletir sobre ele". Assim, o conto 
atuava como uma forma de reestruturar o 
desequilíbrio emocional que causava o dis-
túrbio físico, exercendo um verdadeiro po-
der terapêutico sobre a pessoa. 

O conto oral, seja ele um conto de 
fadas, um mito, uma lenda ou uma fábula, 
encanta por nutrir a imaginação e dar mais 
brilho e vida ao mundo interior. O conto é 
uma das formas de expressão artística mais 
democráticas, e nunca terá o mesmo efeito 
em diferentes pessoas que o ouvem, pois é 
a história de vida de cada indivíduo que de-
terminará as cores e a música com as quais 
ela ressoará. O período em que a oralidade 
predominou foi longo. A jornada desde a ar-
ticulação dos primeiros sons até a invenção 
da escrita deixou uma marca profunda no 
percurso humano. 

No Brasil, a tradição oral tem suas ra-
ízes nas "rodas de causo" que se formavam 
após o jantar, nos galpões das fazendas, nas 
varandas cobertas das casas, nos quintais ao 
redor da fogueira, ou até mesmo nas calça-
das. Foi nessas ocasiões que o contador de 
histórias, geralmente um visitante, narrava 
para o grupo de ouvintes uma história inte-
ressante, seja ela baseada em eventos reais 
ou imaginários. Assim, o conto se estruturou 
como uma forma literária que ainda serve 
de base para o conto moderno. 

No livro de Busatto (2003), é mencio-
nado que Câmara Cascudo apresenta con-
tos autenticamente brasileiros, como os 
personagens do folclore nacional, Caipora e 
Curupira, criados pelos povos indígenas que 
habitavam o Brasil na época da chegada dos 
portugueses. Cascudo relata que o perso-
nagem Curupira foi mencionado pelo Padre 
José de Anchieta em uma de suas cartas. 

Os contos populares atuais diferem 
daqueles que foram transmitidos pela tra-
dição oral. A transposição desses contos 
para a escrita implicou em certas adapta-
ções, uma vez que a narrativa oral, além da 
ênfase e entonação, era acompanhada por 
outras formas de linguagem, como gestos 
corporais e mímica, que variavam de conta-
dor para contador e são irreproduzíveis na 
escrita. 

Ao iniciar a narrativa, o contador de 
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histórias tradicionalmente utilizava a ex-
pressão "era uma vez... foi um dia... em 
tempos que já passaram". Essa forma inicial 
remetia os ouvintes ao passado e sinalizava 
a transição do mundo real para um mun-
do irreal, o da fantasia, onde tudo é possí-
vel. Esse mergulho no imaginário culminava 
com a fórmula final: "...e viveram felizes para 
sempre". 

No século XXI, a narração oral ganha 
uma nova dimensão ao ocupar o espaço di-
gital. Ao abordar a performance do contador 
nessa era tecnológica, é necessário mudar o 
foco, compreender e aceitar outras perspec-
tivas e paradigmas de aprendizado e apre-
ciação dessa arte. Isso nos leva a acreditar 
que o conto da tradição oral é uma das ex-
pressões culturais mais autênticas da hu-
manidade. Conhecer sua provável origem 
é apenas uma curiosidade, pois o conto se 
adapta ao contexto em que é narrado, como 
afirma Busatto (2007, p. 28): "como um ca-
maleão, o conto se adapta às cores e tons de 
cada povo, de cada contador que o narrou". 
O conto da tradição oral é um retrato da ma-
gia e do encantamento, uma incrível criação 
da mente humana que tem se propagado ao 
longo do tempo. 

Ler um livro, em geral, é uma ação so-
litária, mas ler em voz alta é uma ação soli-
dária, isso é o que faz um ledor ou leitor pú-
blico. A expressão leitor público não é muito 
comum em terras brasileiras, podendo ser 
definida como aquele que lê para um público 
em voz alta, sendo uma única pessoa ou um 
grupo. Diferencia-se do narrador, pois apre-
senta o texto na íntegra, sem digressões ou 
adaptações (BORTOLIN, 2014, p. 218) 

Conforme Cavalcanti (2004), valorizar 
as narrativas orais é uma maneira de com-
preender a jornada humana, que superou 
as barreiras do tempo e dos novos meios 
de produção. Mesmo que essas histórias 
tenham sido compiladas por pesquisadores 
e impressas para publicação, é sabido que 
elas continuam sendo transmitidas pela tra-
dição oral de geração em geração. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A arte de contar histórias é uma das 

mais antigas e poderosas que existe. Ela 
tem o poder de nos transportar para outros 
mundos, de nos fazer experimentar emo-
ções que nunca sentimos antes, e de nos en-
sinar sobre nós mesmos e sobre o mundo ao 
nosso redor. 

Quando uma história é bem contada, 
ela nos envolve de uma forma tão profunda 
que esquecemos de tudo o que está acon-
tecendo ao nosso redor. Nos entregamos à 
história e nos deixamos levar pela magia do 
mundo que está sendo criado diante de nos-
sos olhos. 

A magia das histórias está em sua ca-
pacidade de nos fazer sonhar. Ela nos permi-
te escapar da realidade por um tempo e nos 
aventurar em mundos que são diferentes do 
nosso. Nos faz esquecer dos nossos proble-
mas e nos concentrar no prazer da história. 

As histórias também nos ensinam so-
bre nós mesmos e sobre o mundo ao nosso 
redor. Elas nos mostram diferentes perspec-
tivas, nos ajudam a entender diferentes cul-
turas e nos ensinam sobre o bem e o mal. 

A arte de contar histórias é uma arte 
poderosa que pode nos fazer sonhar, nos 
ensinar e nos encantar. Ela é uma arte que 
tem o poder de nos transformar. 

As histórias são um presente que nos 
é dado pelos contadores de histórias. Elas 
são um lembrete de que a magia ainda exis-
te, e que o mundo é um lugar cheio de pos-
sibilidades. 
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RESUMO
Este trabalho objetivou destacar a im-

portância dos contos de fada, da literatura 
infantil e da contação de histórias na edu-
cação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental para o desenvolvimento inte-
gral da criança, bem como para despertá-la 
para o interesse, o gosto e o prazer de ler, 
auxiliando no letramento e na alfabetização. 
É importante para a formação de qualquer 
criança ouvir histórias, pois suscita o imagi-
nário infantil, estimula o intelecto e a formu-
lação de hipóteses, desenvolvendo, assim, 
o seu potencial e suas habilidades. Para al-
cançar os objetivos almejados foi utilizada a 
pesquisa bibliográfica e os autores Adriana 
Maricato (2006), Celso Sisto (2005), Cláudia 
Capello et al. (2008), Fábio Henrique Nunes 
Medeiros e Taiza Mara Rauen Moraes (2007), 
Fátima Miguez (2003), Fanny Abramovich 
(2009), Graça Paulino e RildoCosson (2004), 
Laura Sandroni e Luiz Raul Machado (1987), 
Nelly Novaes Coelho (2000) e PCN: Língua 
Portuguesa (1997) e outros. 

Palavras-chave: literatura infantil; 
contação de histórias; letramento e alfabe-
tização.

INTRODUÇÃO
O conto de fadas é uma arte que re-

monta desde os primórdios da humanidade. 
Podemos considerar que é uma das mais 
antigas formas de expressões do ser huma-
no, em que ele pode expressar sentimentos, 
emoções, experiências e transmitir as cultu-
ras através das gerações.

Ao se contar uma história para uma 
criança, a sua curiosidade é estimulada, sua 
imaginação desperta, ela constrói ideias e 
expande seus horizontes. Através de uma 
história, ela pode vivenciar situações que 
vão ajudar a resolver conflitos e criar novas 
expectativas.

Bettelheim (2009) diz que as histórias 
representam de forma imaginativa, aquilo 
em que se consiste em o processo sadio de 
desenvolvimento humano. Uma história é 
antes uma obra de arte, e por isso, tem um 
impacto psicológico positivo sobre a criança.

Quando contamos uma história para 
uma criança, trabalhamos a emoção de uma 
forma lúdica que educa e informa. A criança 
consegue desenvolver a capacidade cogni-
tiva no cérebro de uma forma mais abran-
gente, fornecendo elementos para a ima-
ginação, estimulando a sua capacidade de 
observação e ajudando-a a expressar suas 
ideias.

Para o professor da educação Infantil, 
o ato de contar uma história é um excelente 
instrumento de trabalho. Ele abre um novo 
caminho na aprendizagem da criança e con-
sequentemente estimula que essa criança 
seja um futuro leitor. 

O objetivo geral deste estudo é incen-
tivar a literatura, transmitir valores que de-
terminem atitudes éticas e melhorar a con-
vivência no ambiente escolar.

Com esse trabalho pretende-se apon-
tar a importância de usufruir de um momen-
to lúdico entre professor e aluno, criar um 
habito de ouvir histórias e estimular o res-
peito ao contador, e a reflexão por meio das 
histórias, do ambiente em que se vive, sua 
conduta, suas ações 

Nessa pesquisa, vamos falar sobre a 
importância das histórias infantis. Em segui-
da, iremos falar sobre a contação de histó-
rias, sua história, seu desenvolvimento e a 
sua relação com a Educação Infantil e com o 
desenvolvimento da criança e, por fim, fala-
remos dos melhores métodos, habilidade e 
recursos que o professor pode utilizar. 

Sabemos que a infância é o período 
de vida decisivo para a constituição da per-
sonalidade e por consequência da história 
de cada um. Com a infância bem cuidada, 
teremos adolescentes e adultos mais equi-
librados, integrados afetivo, intelectual e 
socialmente. As histórias vão agir nessa for-
mação pelo seu aspecto lúdico, ajudando no 
desenvolvimento intelectual e despertando 
o interesse pela leitura, estimulando a ima-
ginação. O desenvolvimento comunicativo e 
interacional é estimulado.

Sendo assim, pretende-se ratificar 
a importância da contação de histórias na 
Educação Infantil, fazendo com que a crian-
ça entre no mundo da imaginação, apren-
dendo e construindo conhecimentos que se-
rão referencias e bases para toda a sua vida.

HABILIDADES PARA O LETRAMENTO 
E ALFABETIZAÇÃO ATRAVÉS DO CONTO DE 
FADAS

Qual o segredo dos melhores conta-
dores de história? Ler muito. Ler tudo, ler 
com calma, saboreando cada palavra. Assim, 
ao repassar o que foi lido, cada emoção lida 
será transmitida pelas palavras. O segredo 
é transmitir a mesma emoção da leitura nas 
palavras que serão ditas. Sem pressa, com 
calma, criando uma cumplicidade entre o 
contador e o ouvinte, não apenas repetin-
do o que leu ou ouviu. Quando existe essa 
harmonia, a criança sente que tem espaços 

A IMPORTÂNCIA DO CONTO DE FADAS NA ALFABETIZAÇÃO     
IOLANDA DOS SANTOS CORRÊA BERNARDINO
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para se envolver.
Para contar uma história – seja qual 

for – é bom saber como se faz. Afinal, nela 
se descobrem palavras novas, se entra em 
contato com a música e com a sonoridade 
das frases, dos nomes. Capta-se o ritmo, a 
cadência do conto, fluindo como uma can-
ção... Ou se brinca com a melodia dos ver-
sos, com o acerto das rimas, com o jogo das 
palavras... Contar histórias é uma arte... e 
tão linda!!! É ela que equilibra o que é ouvido 
com o que é sentido, e por isso não é nem 
remotamente declaração ou teatro... Ela é o 
uso simples e harmônico da voz. (ABRAMO-
VICH, 1989, p.18) 

Ao se contar uma história, Abramovi-
ch (1989) diz que é uma arte, não se pode 
apenas pegar o livro sem nenhum prepa-
ro. Se isso acontece, a criança logo percebe 
que o professor não está familiarizado com 
o que ele está dizendo. E se ele não está 
familiarizado, corre o risco de no meio da 
história se perder, pronunciar algo errado, 
fazer pausas no momento errado e muitos 
outros erros que irão prejudicar o interesse 
da criança na história. 

Sendo assim, ao se contar uma his-
tória, o professor tem que conhecer muito 
bem o assunto que está contando. Só assim 
ele poderá se envolver bem com o tema, vi-
vendo e se emocionando com o que foi lido 
e está sendo repassado. O tom de voz é tam-
bém muito importante. A voz clara, agradá-
vel, no tom correto, alternando de acordo 
com a situação e os personagens, irão fazer 
toda a diferença para a criança que está ou-
vindo, incentivando-a a imaginar e recriar 
na sua imaginação o que está sendo dito, de 
uma forma mágica. A emoção deve ser do-
sada para que o exagero não prejudique o 
entendimento da história. 

Abramovich (1989), Coelho (2002), en-
tre outros, destacam que o professor tem 
que repassar toda a emoção da história para 
as crianças. É fundamental que o ouvinte 
possa sentir toda a emoção, e, para isso, o 
professor tem que ler todo o texto antes de 
conta-lo, para não correr o risco de ter que 
improvisar e acabar com toda a magia. Ao se 
contar a história, o professor tem que estar 
preparado para dizer os nomes específicos 
que o autor colocou na sua obra, entonar e 
variar as vozes e dar o efeito necessário para 
a fantasia que o autor criou. Haverá palavras 
que não são utilizadas normalmente, e ex-
pressões que podem criar diferentes inter-
pretações nas crianças. 

É importante não somente a escola 
ter o espaço necessário para a contação de 
histórias, como também estender esse hábi-
to para o âmbito familiar. 

Deixar as crianças levarem um livro 
para casa, para ser lido junto com seus fa-
miliares, é um fato que deve ser considera-

do. As crianças desde muito pequenas po-
dem construir uma relação prazerosa com 
a leitura. Compartilhar essas descobertas 
com seus familiares é um fator positivo nas 
aprendizagens das crianças, dando um sen-
tido mais amplo para a leitura. (Referencial 
Curricular Nacional para Educação Infantil – 
RCN – Brasil, 1998, p135).

Outro fator importante para a con-
tação de histórias é levar em consideração 
a faixa etária da criança que está ouvindo. 
Coelho (2000) enfatiza que a literatura deve 
ser apresentada a criança com textos ade-
quados a sua faixa etária. É importante que 
os livros sejam adequados a idade da crian-
ça, que abordem o seu cotidiano, para que 
a criança perceba a relação entre o mundo 
real e o mundo das palavras.

Se a criança for ler a história, o li-
vro deve ter ilustrações para que ela possa 
acompanhar o desenvolvimento da histó-
ria. Repetir a história também é um recurso 
muito valido já que mantém a atenção e o 
interesse da criança, principalmente na fase 
pré-leitura que vai dos três aos seis anos. A 
primeira vez que a história é contada, tudo 
é novidade. A partir da segunda vez, ela 
passa a procurar os detalhes da história, já 
que já sabem o que vai acontecer. A imita-
ção de sons e diálogos, além das repetições 
também desperta nas crianças a vontade de 
participar da história repetindo e imitando 
as vozes e sons diferentes.

Quando o professor conta uma his-
tória, se usarmos uma história de conto de 
fadas, o “Era uma vez” cria um mundo de en-
canto e magia, levando a criança a imaginar 
personagens fantásticos. 

O espaço em que a história vai ser 
contada é muito importante. Ele deve ser 
acolhedor, preparado de acordo com a faixa 
etária e as necessidades da criança que irá 
ser o ouvinte. Ela deve se sentir confortável, 
acolhida, e se sentir livre para circular pelo 
local e falar livremente. Para que a história 
seja marcante e envolvente na vida da crian-
ça, o professor deve trabalhar diferentes 
formas e materiais. Fantoches, encenações, 
utilizar acessórios adequados para carac-
terizar o personagem e teatros são impor-
tantes recursos para que a criança se sinta 
como um personagem da história. A narrati-
va deve ser sempre simples, clara e leve em 
consideração os interesses da criança para 
despertar nela a curiosidade e a imaginação. 

A IMPORTÂNCIA DE OUVIR HISTÓRIAS
Segundo Abramovich (1995), as histó-

rias são de vital importância para a formação 
das crianças e início da sua aprendizagem 
em ser um leitor. Os contos são instrumen-
tos importantes que abrem as portas da in-
teligência, do desenvolvimento intelectual, 
ético, estético, da sensibilidade e contribui 
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muito para a formação integral dos peque-
nos. Desenvolver o interesse e o hábito pela 
leitura é um processo constante e se come-
çar cedo, pode ser muito mais fácil, pois se 
a criança tiver contato com os livros e perce-
ber o prazer que a leitura produz, maior será 
a probabilidade de ela tornar-se um adulto 
leitor. 

Ah...como é importante para a for-
mação de qualquer criança, ouvir muitas, 
muitas histórias...Escutá-las é o início da 
aprendizagem para ser um leitor, e ser lei-
tor é ter um caminho absolutamente infinito 
de descoberta e de compreensão do mundo. 
(ABRAMOVICH, 1995, P.16)

A criança é um ser único e, diferente 
do que diziam os pensadores antigos, é com-
pleta, individual e pensa, sendo capaz de ex-
pressar seus sentimentos, ideias e desejos. 
Desenvolve-se ao ser estimulada e a conta-
ção de histórias possibilita colocar a criança 
em confronto consigo mesma para distin-
guir o real do imaginário, ou seja, as crianças 
utilizam as situações vividas em cada histó-
ria para tentar compreender o mundo a sua 
volta.

Portanto ao ouvir histórias a criança 
pode ter as suas curiosidades respondidas e 
conseguir encontrar ideias para responder 
outras dúvidas. É importante para o desen-
volvimento infantil que a criança descubra 
por si mesma como resolver problemas, sen-
do uma pessoa capaz de conhecer e apren-
der para poder participar desde mundo cada 
vez mais complicado e cheio de desafios.

As histórias são excelentes ferramen-
tas de trabalho na tarefa de educar e vários 
motivos existem para isso: as crianças gos-
tam muito; levam a uma empatia com os 
alunos; a variedade de temas é inesgotável; 
pouca exigência de recursos materiais para 
sua aplicação; os vários aspectos educacio-
nais contidos nas histórias que podem ser 
focados. (DOHME, 2005, P.16)

Com a criança pequena pode-se ob-
servar que elas desenvolvem a oralidade, 
ampliam o vocabulário e a prática de recon-
tar a história para os outros. Além da lingua-
gem oral podemos trabalhar muitas outras 
áreas do conhecimento como movimento, 
matemática, arte, natureza e sociedade e 
formação pessoal e social. As crianças po-
dem ser incentivadas a criar um desenho ou 
fazer uma pintura, representar algum perso-
nagem dentro de uma história, dançar, can-
tar, expressar-se, enumerar ou fazer imita-
ções que possam ter relação com elementos 
do texto como personagens, espaço etc. 

De acordo com Priolli (2008, p.18), a 
leitura deve começar ainda quando são be-
bês, porque mesmo não entendendo todo o 
enredo de uma história, eles percebem dife-
rentes dimensões das linguagens oral e es-
crita, pois são diferentes da fala do dia a dia, 

e isso é importante em seu desenvolvimen-
to.  A imagem deve ter predomínio absoluto, 
afirma Gregorin Filho (2009, p. 45), pois na 
primeira fase de construção do leitor, quan-
do ainda não tem competência para decodi-
ficar a linguagem escrita, o indivíduo inicia o 
reconhecimento da realidade que o rodeia 
principalmente pelos contatos afetivos e 
pelo tato. Com livros de imagem ele conse-
gue reconhecer cenas, tomar contato com 
alguns elementos estruturais da narrativa, 
como o espaço, personagens e tempo.

O PAPEL DO PROFESSOR NA CONTA-
ÇÃO DE HISTÓRIAS 

Como visto no capítulo anterior as 
crianças precisam ser apresentadas às histó-
rias desde pequenas. E nesta idade em que 
é difícil a concentração a pessoa que conta 
precisa gostar das crianças, amar as histó-
rias e estar bem preparada para que possa 
trazer a magia, estimular a criatividade, rou-
bar a atenção e possibilitar que o momento 
seja sempre esperado, gostoso e marcante. 
O que acontece na maioria das vezes é um 
despreparo e interesse do educador e quan-
do a criança se distrai, não presta atenção 
ou mostra uma postura de má vontade, o 
professor acaba por gritar com ela quebran-
do o encanto e talvez desmotivando para 
sempre o interesse pelos livros.

Para contar uma história - seja qual 
for - é bom saber como se faz. Afinal, nela 
se descobrem palavras novas, se entra em 
contato com a música e com a sonoridade 
das frases, dos nomes.... Se capta o ritmo, a 
cadência do conto, fluindo como uma can-
ção...Ou se brinca com a melodia dos versos, 
com o acerto das rimas, com o jogo das pa-
lavras...Contar é uma arte...e tão linda! É ela 
que equilibra o que é ouvido com o que é 
sentido, e por isso não é nem remotamente 
declamação ou teatro...Ela é o uso simples 
e harmônico da voz. (ABRAMOVICH, 1995, 
p.18)

Coelho concorda que contar histórias 
é uma arte e que depende de uma tendência 
inata, mas que pode ser desenvolvida. Para 
isso é necessário muito estudo, preparação, 
dedicação, muita leitura e criatividade alia-
dos, e um gostar muito, tanto de literatura, 
quanto de crianças e reconhecer a impor-
tância das histórias para elas.

Abramovich ao compartilhar seus 
sentimentos sobre a leitura diz que ler sem-
pre significou para ela "abrir todas as portas 
para entender o mundo através dos olhos 
dos autores e da vivência das personagens.... 
sempre foi maravilha, gostosura...prazer in-
substituível..."(1995, p.14). Para um grupo 
de crianças que ainda não sabe ler percebe-
mos a grande responsabilidade do professor 
para fazer com esses momentos possam ser 
tão significantes e prazerosos como explica 
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a autora.
Então quando se vai ler uma história 

para a criança, não se pode fazer de qual-
quer jeito, em cima da hora, sem planeja-
mento, pegando o primeiro livro que apare-
cer na frente. Porque quando iniciar a leitura 
pode transparecer que não está familiariza-
do com alguma palavra, ou muitas, ou com 
sua pronúncia. Pode-se assustar com pala-
vrões ou algumas falas que aparecerem no 
desenrolar das páginas, atrapalhar-se com 
nomes dos personagens ou lugares, fazer 
respiração em lugares errados e quebrar a 
sequência das ideias do autor.

No pensamento de Abramovich, o pe-
rigo não é só errar na leitura das palavras. 
Pode-se atrapalhar com o conteúdo da his-
tória, a relação entre os personagens, men-
tiras que podem ser colocadas, preconceitos 
que podem passar.  As crianças pequenas 
logo perdem o interesse se a professora co-
meça a gaguejar e lê ou conta a história sem 
emoção. Mas se ela criar um clima de encan-
tamento, dando pausas, criando intervalos, 
sussurrando quando preciso ou levantando 
a voz, falando mansinho, imitando ruídos, 
respeitando o tempo para a criança imagi-
nar, visualizar seus personagens. 

A pessoa que conta a história tem 
que transmitir confiança, motivar a atenção. 
Já desde o início da contação é preciso cha-
mar a atenção, pois se não a criança se de-
sinteressa desde o começo. Para isso precisa 
conhecer o que vai ler, e também conhecer 
suas crianças. Se são muito pequenas pode-
-se acostumá-las com uma música para cha-
mar a atenção para o momento da contação, 
ou criar um lugar na sala com tapete ou algo 
especial. Os livros devem ser mais curtos e 
ter muitas imagens. Se são um pouco maio-
res pode-se usar algumas frases de impacto 
para iniciar e também para encerrar. 

Importante também é mostrar que o 
que a criança ouviu está impresso num livro 
e que ela pode voltar a ele quantas vezes 
quiser. Para isso deve ter um lugar onde os 
livros fiquem de fácil acesso, onde ela possa 
escolher o que quer, manusear, virar as pá-
ginas de seu jeito, mesmo que pule algumas, 
olhar as gravuras, identificar personagens, 
falar da imagem e contar do seu jeito. 

A criança precisa começar desde cedo 
a criar um vínculo de amor com os livros. Se 
toda vez que pega algum, alguém fala que 
não pode, que vai rasgar e estragar, ela vai 
achar que é algo proibido. 

O educador deve tomar cuidado para 
que todos esses momentos que envolvem 
livros e histórias sejam significativos. Tudo 
deve ser planejado e com frequência e não 
utilizar a literatura somente quando não se 
tem mais nada o que fazer.

Contar histórias deve ser então um 
momento significativo na rotina das crian-

ças e o uso de outros recursos pode ajudar 
os pequenos a mostrar mais interesse, já 
que o manuseio de alguns objetos pode tra-
zer para o mundo concreto aquilo que antes 
estava somente no imaginário ou restrito a 
algumas imagens. Segundo Coelho (1995), é 
fundamental saber escolher o recurso a ser 
utilizado. As formas de apresentação devem 
ser alternadas e definidas, dependendo do 
local e circunstâncias.  Os fantoches são um 
exemplo de recursos e é muito apreciado 
tanto pelas crianças como pelas professoras.

O professor então é parte primordial 
no processo de incentivar a criança a gostar 
de histórias e posteriormente vir a ser um 
leitor. Para isso precisa gostar muito das 
crianças e do que vai ler, conhecer o texto 
com antecedência, utilizar a voz dando ento-
nação, intensidade e pausa quando necessá-
rio. Deve criar rituais, lugares especiais, um 
clima agradável, conversar sobre o momen-
to, buscar recursos diferenciados, não gritar 
com as crianças quando esta interromper a 
narração. O trabalho com a literatura infan-
til deve ser diário e nenhum educador deve 
evitá-lo, mesmo que haja insegurança. Se 
existir o desejo e a crença que o livro pode 
trazer alegria e satisfação para a criança 
além de trazer conhecimento e instrução, a 
atividade de contação pode ser desenvolvi-
da e aprendida um pouco a cada vez.

No Brasil não temos tradição cultural 
no que diz respeito à leitura. Vivemos numa 
sociedade que valoriza, desenvolve e esta-
belece pouco as práticas de leitura. Essa re-
alidade é confirmada pelas condições do de-
senvolvimento histórico e cultural do país, 
pois a leitura como atividade de atualização 
e prazer sempre esteve restrita a uma mino-
ria que teve acesso à educação formal e ao 
livro.

Como a maioria dos brasileiros em 
geral, professores também têm dificuldades 
para manter o hábito de leitura e, portanto, 
não são leitores freqüentes. Essas dificul-
dades são por várias razões e não são irre-
levantes: falta de tempo, falta de oportuni-
dade, de ordem financeira e uma formação 
ruim como leitor. 

O desafio das redes de ensino que as-
sumem a tarefa de fazer da escola um lugar 
de formação de leitores é, em primeiro lu-
gar, fazer com que os professores passem à 
categoria de leitores e as estratégias não são 
muito diferentes das que são utilizadas com 
os alunos, ou seja, é preciso oferecer livros e 
criar momentos para que a leitura seja prati-
cada de forma prazerosa e significativa. 

Hoje já existem políticas de distribui-
ção de livros para as escolas para acesso de 
alunos e professores como o Plano Nacional 
Biblioteca da Escola. Os docentes, também, 
podem ser incluídos como público alvo das 
atividades que são pensadas, originalmen-
te, para os alunos, como, por exemplo, a 
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visita de um escritor à escola. Nesse caso o 
professor é, ao mesmo tempo, interessado, 
parceiro e beneficiário dessa atividade. Para 
tanto, é preciso, também, abrir espaço nas 
rotinas escolares para que o docente tenha 
oportunidade. Portanto, o professor poderá, 
assim, perceber a importância da leitura em 
sua vida.

A dificuldade de acesso ao livro é para 
os professores como para muitos brasileiros, 
uma questão permanente. As características 
do mercado de livros com sua dificuldade 
de distribuição, como a falta de livrarias em 
muitos municípios e o preço relativamente 
alto do livro, somados aos baixos salários 
dos docentes, ajudam a aumentar o número 
de professor não-leitor.

Importante repensar políticas para 
essa situação do professor não-leitor como 
a semelhante ao vale-cultura criado pelo Mi-
nistério da Cultura, como por exemplo, um 
vale-livro.

A questão da formação de leitores 
pressupõe uma análise do contexto brasilei-
ro no que diz respeito à falta de condições 
políticas, sociais e econômicas capazes de 
promoverem o acesso à leitura e a formação 
de leitores brasileiros. Quanto a esse proble-
ma, Sandroni e Machado (1987) se colocam:

Os pais que leem, aqueles que já têm 
eles mesmos o hábito de leitura desenvolvi-
do, podem estar tranquilos quanto ao fato 
de que seus filhos serão bons leitores. Sa-
bemos, no entanto, que em nosso país eles 
são minoria. Por motivos diversos, principal-
mente de ordem econômico-social, a maio-
ria de nossa população não lê. Assim, a es-
cola torna-se o local possível, embora não o 
ideal dado o seu caráter obrigatório, onde se 
pode incutir na criança ou no jovem o hábito 
de ler. (SANDRONI e MACHADO, 1987, p. 11). 

O processo de formação de leitores 
deve estar vinculado a situações e experi-
ências que despertem o seu gosto e prazer 
pela leitura. Percebe-se, então, a importân-
cia que esses vínculos entre leitor e textos 
literários significam para o desenvolvimento 
de práticas leitoras. Essas práticas são moti-
vadas pelos vínculos culturais e sociais locais 
que o indivíduo vai estabelecendo progres-
sivamente em função de seus modos e con-
textos de vida.

Muitos professores brasileiros não 
tiveram a chance de construir uma história 
como leitores. A realidade de grande parte 
de nossos docentes está bem longe disso 
porque muitos não tiveram oportunidade 
de acesso a obras literárias em casa e nem 
construíram práticas sociais de leitura. Pode-
-se observar, no que diz respeito às primei-
ras histórias de leitura de diferentes leitores, 
que o ambiente é importante como gerador 
dessa prática no que tange ao sentido que 
atribuímos à leitura e que definem o perfil 

de leitores.
É difícil para um professor que não lê 

despertar o gosto pela leitura em seus alu-
nos. Se a criança já vem de uma família que 
não lê e encontra na escola uma professora 
na mesma situação, essa professora não sa-
berá como estimular a leitura.

Becker (2006) tem vasta experiência 
na formação de professores e diz que não é 
suficiente disponibilizar acervos de livros e 
espaços de leitura como bibliotecas e clubes 
de leitura. “A professora deve ser envolvida 
em práticas de leitura, entrando em conta-
to com outros professores leitores, partici-
pando de grupos de estudos, frequentando 
cursos, fazendo trabalhos, encontrando es-
paços de leitura nas salas de aula e nas esco-
las”. Segundo ela, tendo essas vivências, os 
professores poderão perceber a importân-
cia da leitura em suas vidas, avaliar se são 
leitores ou não e construírem-se como leito-
res, tentando formas de acabarem com suas 
histórias de não-leitores.

Para Rosana (2006), os programas de 
formação de leitores devem levar em con-
ta que a leitura do professor não é a mes-
ma das crianças, é preciso conhecer o perfil 
do professor, saber o que ele lê de fato. Os 
acervos para professores devem ser diver-
sificados, com leitura informativa: jornais, 
revistas periódicas, textos científicos sobre 
educação e literatura. “O professor precisa 
conhecer o universo simbólico da Literatura 
Brasileira e Universal”, diz ela.

O professor precisa ter uma concep-
ção clara de leitura para formar alunos lei-
tores. “Todo professor tem que ser um lei-
tor entusiasmado para poder transmitir aos 
alunos a paixão de ler” (MIGUEZ, 2003, p.15). 
Se o professor não tem o gosto pela leitura, 
dificilmente despertará o interesse dos alu-
nos pelo prazer de ler.

Muitos professores não tiveram opor-
tunidade de se tornarem leitores em sua 
fase de escolarização por não terem tido, 
também, professores leitores. As condições 
salariais ou de trabalho, pouco ou nenhum 
tempo para ler são fatores que contribuem 
para o professor continuar sendo um não-
-leitor.

Portanto, se os professores não fo-
rem leitores, é quase impossível comparti-
lhar com seus alunos os mistérios, os encan-
tos, os prazeres que o maravilhoso mundo 
dos livros pode oferecer. Toda criança tem o 
dom de se deixar encantar e por isso o pro-
fessor deve ser um encantador, um media-
dor de sonhos. Precisa provocar nos alunos 
a curiosidade que os fará se apaixonar pelo 
mundo dos livros. É preciso que conheçam a 
natureza da literatura, as obras, os autores, 
que reconheçam e saibam selecionar textos 
que irão agradá-los.

Para transformar o professor em um 
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agente disseminador de boas práticas leito-
ras, o importante é saber que nunca é tarde 
para começar uma trajetória como leitor e 
ampliar ainda mais o conhecimento sobre 
os livros. 

CONCLUSÃO
As atuais condições socioeconômicas 

da família que levam os pais a trabalharem 
fora de casa por muito tempo, não facilitam 
às crianças momentos de prazer e aconche-
go para ouvirem histórias contadas por al-
gum de seus entes queridos.

Ouvindo histórias as crianças fazem 
relações do que acontece nelas com fatos 
do seu cotidiano e isso permite que tenham 
uma melhor e maior compreensão do mun-
do em que vivem e, portanto, mais possibili-
dades de atuarem na sociedade de maneira 
independente, crítica e reflexiva.

As histórias agem como verdadeiras 
lições de vida para as crianças, pois falam do 
próprio ser, do ser herói e da sua jornada. 
Quando ouvem ou leem uma história, sen-
tem-se personagens dela. Dessa maneira 
vão dando sentido às suas vidas e podem 
enxergar, através do conto, suas próprias 
histórias.

Os contos são produções da coletivi-
dade. Os conflitos oriundos dessas narra-
tivas são os mesmos que permanecem na 
história da humanidade desde sempre. São 
temas presentes na criação do mundo e nas 
suas transformações. A criança pode viver 
através das imagens simbólicas dos contos e 
isso a ajuda a fortalecer mais o seu ego para 
lutar por seus objetivos.

A literatura infantil e a contação de 
histórias, se bem trabalhadas, contribuem 
muito para o desenvolvimento de habilida-
des que são importantes para a vida pessoal 
e escolar das crianças. Portanto é uma práti-
ca que, indiscutivelmente, deve ser utilizada 
pelos professores da educação infantil e dos 
anos iniciais do ensino fundamental.

Contar e ler histórias implica em de-
senvolver todo o potencial crítico da criança, 
pois através da história ela é levada a pen-
sar, a questionar e duvidar, compreenden-
do que ela também está desenvolvendo sua 
oralidade.

Os benefícios da contação de histó-
rias são reconhecidos como um importante 
auxiliar na formação das crianças, na com-
preensão dos significados e no desenvolvi-
mento do gosto pela leitura.

È importante aproveitar o gosto que a 
criança tem pelas histórias para estimulá-las 
no desenvolvimento das aprendizagens e 
não utilizar o livro apenas como ferramenta 
pedagógica.

O professor deve fomentar o imagi-
nário infantil com histórias bem escolhidas, 
que atendam os interesses dos alunos, com 
vocabulário rico e diversificado. O professor 
pode perceber, então, a criança viajando em 
seus sonhos e fantasias, onde a imaginação 
vai além, fazendo com que a aprendizagem 
aconteça de forma lúdica, natural e espon-
tânea. Portanto, a contação de histórias na 
educação infantil e nos anos iniciais do en-
sino fundamental é fator didático muito im-
portante.

Na escola, a contação de histórias 
pelo professor de forma expressiva e que 
provoque encantamento, estimula o gosto 
e o prazer de ler nos alunos. Sendo assim, 
contando histórias durante a sua prática 
educativa, o professor atua como um agen-
te formador de alunos leitores e leva-os a 
se tornarem responsáveis e independentes 
na construção de seus conhecimentos. Mas, 
para formar alunos leitores e dividir com 
eles todo o encantamento que uma história 
pode proporcionar, o professor deverá ser, 
também, um leitor.

Através da pesquisa feita e dos auto-
res pesquisados, foi possível verificar que a 
literatura infantil e a contação de histórias 
na educação infantil e nos anos iniciais pro-
porciona ao aluno o despertar para as artes, 
para o gosto e o prazer de ler, o desenvol-
vimento da leitura e da escrita facilitando a 
construção de conhecimentos, bem como 
o seu desenvolvimento biopsicossocial, tor-
nando-o um cidadão pleno.
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RESUMO:
 Este trabalho de pesquisa intitulado 

“a inclusão da criança deficiente na educa-
ção infantil através da ludicidade”, aplica-se 
em um estudo feito a partir de uma vivência 
do lúdico em sala de aula, onde a educação 
especial é parte integrante do empreendi-
mento educacional total, não uma ordem 
separada. Em qualquer sistema escolar, a 
educação especial é um meio de ampliar a 
capacidade do sistema para atender às ne-
cessidades educacionais de todas as crian-
ças. A função da educação especial deve ser 
a participação na criação e manutenção de 
um ambiente educativo total adequado para 
todas as crianças. Os órgãos públicos devem 
assegurar que um contínuo de colocações 
alternativas, que vão desde programas regu-
lares de classe para ambientes residenciais, 
esteja disponível para atender às necessida-
des de crianças com excepcionalidades. 

 Palavras-chave: Lúdico. Educação. In-
clusão. 

 
INTRODUÇÃO 
O ato de brincar não é nem de longe 

um privilégio dos tempos modernos. Essa 
atividade sempre fez parte do cotidiano das 
crianças. Partindo desse pressuposto o tra-
balho visa fomentar a importância da ativi-
dade lúdica para o favorecimento da inclu-
são e o desenvolvimento dos alunos com 
necessidades especiais na escola regular, 
onde o mesmo passa a ser visto com funcio-
nalidade e um aliado aos professores no que 
diz respeito a orientar os alunos portadores 
de necessidades especiais.  

A brincadeira é prazerosa para toda 
criança e proporciona a integração dos alu-
nos referidos, tornando o espaço escolar um 
ambiente acolhedor, lúdico e divertido, pro-
pício para a inclusão.  

Ao professor, enquanto agente de 
transformação social, cabe identificar o pa-
pel lúdico na inclusão como um recurso viá-
vel e eficaz na aprendizagem desses alunos.  

O objetivo geral do estudo foi analisar 
o papel do lúdico como recurso importante 
para inclusão dos alunos com necessidades 
especiais em escola regular. Os específicos 
nortearam em discutir a contribuição do lú-
dico no processo ensino – aprendizagem; re-
fletir o papel do professor e a importância de 
valorizar o lúdico na escola para favorecer a 
inclusão dos alunos com necessidades es-
peciais e apreender como através do lúdico 
pode auxiliar o professor a concretizar o de-
senvolvimento integral da criança especial. 

O presente trabalho visa contribuir 
com outros educadores o quanto o lúdico 
na sala de aula pode promover desenvol-
vimento de habilidades como: raciocínio e 
descoberta, autonomia e cooperação. Tem 
por finalidade a inserção da criança com ne-
cessidades especiais em escolas regulares, 
entende – se que há discussões que buscam 
chegar a verdadeira inclusão. Consideramos 
que o processo de ensinoaprendizagem no 
ambiente escolar utilizando a atividade lú-
dica torna-se elemento motivador e facili-
tador, fazendo com que os educandos com 
necessidades especiais possam assimilar os 
conteúdos, vivenciem valores e atitudes de 
maneira prazerosa e divertida. É necessário 
que a escola busque educar na democracia 
e nas concepções autônomas, convivendo, 
reconhecendo e valorizando as diferenças. 

A metodologia utilizada se baseou em 
uma revisão bibliográfica que teve por obje-
tivo analisar a visão de diversos autores so-
bre o tema proposto. 

A naturalidade com que o lúdico per-
mite o expressar de uma criança é funda-
mental na tarefa do educador em ajudar no 
desenvolvimento físico, intelectual, emocio-
nal, social da criança com necessidades edu-
cativas especiais, pois, o prazer e a alegria 
envolvida neste tipo de atividade possibilita 
o desprendimento de toda e qualquer impe-
ditivo que possa existir. 

 
FUNÇÃO SOCIAL DA EDUCAÇÃO ESPE-

CIAL NAS ESCOLAS 
A educação especial é parte integran-

te do empreendimento educacional total, 
não uma ordem separada. Em qualquer 
sistema escolar, a educação especial é um 
meio de ampliar a capacidade do sistema 
para atender às necessidades educacionais 
de todas as crianças. 

A função específica da educação es-
pecial nas escolas é identificar as crianças 
com necessidades incomuns e ajudar na efe-
tiva satisfação dessas necessidades. Ambos 
os programas regulares e especiais desem-
penham um papel na satisfação das necessi-
dades educacionais das crianças com excep-
cionalidades. 

Um objetivo primário dos educado-
res deve ser ajudar a construir oportunida-
des de aprendizagem acomodatícia para as 
crianças com excepcionalidades em progra-
mas educacionais regulares. Na implemen-
tação deste objetivo, a educação especial 
pode servir como um sistema de apoio, e os 
educadores especiais podem ajudar o pes-
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soal escolar regular na gestão da educação 
das crianças com excepcionalidades (FREIRE, 
1996). 

Quando a colocação especial de uma 
criança é necessária, o objetivo deve ser ma-
ximizar o desenvolvimento e a liberdade da 
criança, em vez de acomodar a sala de aula 
regular. 

A educação especial deve funcionar 
dentro e como parte do quadro regular das 
escolas públicas. Neste âmbito, a função da 
educação especial deve ser a participação na 
criação e manutenção de um ambiente edu-
cativo total adequado para todas as crianças 
(DOMINGUES, op. cit.). 

Desde sua base no sistema escolar 
regular, educadores especiais podem pro-
mover o desenvolvimento de recursos espe-
cializados, coordenando suas contribuições 
especializadas com as contribuições do sis-
tema escolar regular. Um dos principais ob-
jetivos dos educadores especiais deve ser 
o aprimoramento dos programas escolares 
regulares como um recurso para todas as 
crianças. 

O sistema de organização e adminis-
tração desenvolvido para a educação espe-
cial deve ser vinculado à educação regular 
para aumentar a capacidade do sistema to-
tal de fazer respostas mais flexíveis às mu-
danças no comportamento de cada aluno e 
às condições de mudança nas escolas e na 
sociedade, e, permitir que todos os elemen-
tos do sistema influenciem as políticas e os 
programas dos outros (SCOTT, 1998). 

A educação especial deve proporcio-
nar uma organização administrativa para 
facilitar a realização de crianças com ex-
cepcionalidades com os mesmos objetivos 
educacionais que as perseguidas por outras 
crianças. Este objetivo pode ser alcançado 
através de estruturas suficientemente com-
patíveis com as da educação regular para as-
segurar a passagem fácil e ininterrupta das 
crianças através das linhas administrativas 
de educação especial regular, por períodos 
que possam ser necessários, bem como por 
estruturas suficientemente flexíveis. Para 
ajustar rapidamente às necessidades de mu-
dança de tarefas e necessidades de cresci-
mento infantil (DOMINGUES, op. cit.). 

O objetivo principal da organização 
administrativa de educação especial é pro-
ver e manter essas condições ambientais 
nas escolas que são mais propícias ao cres-
cimento e aprendizagem de crianças com 
necessidades especiais. 

Sob condições adequadas, a edu-
cação dentro do ambiente escolar regular 
pode proporcionar a oportunidade ideal 
para a maioria das crianças com excepciona-
lidades. Consequentemente, o sistema para 
a oferta de educação especial deve permitir 
a incorporação de ajuda e oportunidades 

especiais em contextos educacionais regu-
lares. As crianças devem gastar apenas o 
máximo de tempo fora das aulas regulares, 
conforme for necessário, para controlar as 
variáveis de aprendizagem que são críticas 
para a realização de objetivos de aprendiza-
gem especificados. 

De acordo com o Ministério da Educa-
ção e dos desportos (1998), a educação para 
crianças e jovens com excepcionalidades re-
quer a coordenação bem planejada e propo-
sital de muitas disciplinas. A educação espe-
cial é um campo de serviços multidisciplinar, 
orientado para os problemas, voltado para 
a mobilização e melhoria de uma variedade 
de recursos para atender às necessidades 
educacionais de crianças e jovens com ex-
cepcionalidades. 

Os propósitos fundamentais da edu-
cação especial são os mesmos que os da 
educação regular, o desenvolvimento ideal 
do aluno como uma pessoa hábil, livre e de-
terminada, capaz de planejar e administrar 
sua própria vida e alcançar seu maior poten-
cial como um indivíduo e como um membro 
da sociedade. De fato, a educação especial 
se desenvolveu como uma área altamente 
especializada da educação, a fim de propor-
cionar às crianças com excepcionalidades as 
mesmas oportunidades que as outras crian-
ças para uma vida significativa, determinada 
e cumprindo. 

Para Domingues (op. cit.), talvez o 
conceito mais importante que tem sido de-
senvolvido na educação especial como re-
sultado de experiências com crianças com 
excepcionalidades é o do individualismo 
fundamental de cada criança.  

A aspiração dos educadores especiais 
é ver cada criança como uma combinação 
única de potenciais, habilidades e necessi-
dades de aprendizagem para quem um pro-
grama educacional deve ser projetado para 
atender às suas necessidades particulares.  

Desde seus primórdios, a educação 
especial havia defendido a causa das crian-
ças com problemas de aprendizagem. É 
como os defensores dessas crianças e do 
conceito de individualização que a educação 
especial pode vir a desempenhar um papel 
criativo importante na educação. 

As competências especiais de edu-
cadores especiais são mais do que uma co-
leção de técnicas e habilidades. Eles com-
preendem um corpo de conhecimentos, 
métodos e princípios filosóficos que são a 
marca da profissão. Como profissionais, os 
educadores especiais são dedicados à edu-
cação ótima de crianças com excepcionali-
dades e eles rejeitam o equívoco de escola-
ridade que não é nada além de cuidados de 
custódia. 

De acordo com Domingues (op. cit.), o 
foco de toda a educação deve ser as neces-
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sidades de aprendizagem únicas da criança 
individual como um organismo de funciona-
mento total. Todos os educadores devem re-
conhecer e aceitar que a educação especial 
e regular compartilham os mesmos objeti-
vos fundamentais. 

A educação especial amplia a capaci-
dade das escolas para responder às neces-
sidades educacionais de todos os alunos. 
Como defensores do direito de todas as 
crianças a uma educação adequada, educa-
dores especiais afirmam seu profissionalis-
mo. 

A educação especial assume muitas 
formas e pode ser fornecida com um am-
plo espectro de arranjos administrativos. 
As crianças com necessidades educativas 
especiais devem ser servidas em classes re-
gulares e escolas de bairro, na medida em 
que estas disposições são conducentes a um 
bom progresso educacional. Acredita-se que 
o objetivo de educar crianças excepcionais 
com crianças não-excepcionais é desejável 
se o programa individual é tal que melho-
rará o desenvolvimento educacional, social, 
emocional e vocacional da criança excepcio-
nal (DOMINGUES, op. cit.). 

Às vezes é necessário, no entanto, for-
necer serviços especiais suplementares para 
crianças com excepcionalidades ou removê-
-las de partes ou de todo o programa educa-
cional regular.  

Os órgãos públicos devem assegurar 
que um contínuo de colocações alternati-
vas, que vão desde programas regulares de 
classe para ambientes residenciais, esteja 
disponível para atender às necessidades de 
crianças com excepcionalidades. 

As crianças com excepcionalidades 
matriculadas em programas escolares es-
peciais devem ser dadas todas as opor-
tunidades apropriadas para participar de 
programas e serviços educacionais, não aca-
dêmicos e extracurriculares com crianças 
que não são deficientes ou cuja incapacida-
de é menos grave. 

Deve ser condenado como educacio-
nal e moralmente indefensável a prática do 
isolamento categórico por excepcionalida-
de, sem a plena consideração das necessi-
dades únicas de cada aluno, e a rejeição de 
crianças que são difíceis de ensinar a partir 
de situações escolares regulares.  

Quando as opções de programas são 
insuficientes e quando as decisões são mal-
feitas, as crianças com excepcionalidades 
são negadas seus direitos fundamentais à 
educação pública gratuita. Ao agir assim, as 
autoridades educacionais violam os princí-
pios básicos de nossas sociedades democrá-
ticas. 

Como todas às crianças, as crianças 
com excepcionalidades precisam de esta-

bilidade ambiental, nutricional emocional e 
aceitação social. 

 
A RELEVÂNCIA DA ATIVIDADE LÚDICA 

PARA A CRIANÇA 
As crianças nascem naturalmente 

curiosas. Explorando e usando seus sentidos 
da visão, do toque, do som, do cheiro e do 
gosto, as crianças aprendem sobre se e seu 
ambiente. Eles estão constantemente des-
cobrindo coisas novas ou ideias, como algo 
sentir sabores ou cheiros, ou como algo fun-
ciona, se move ou reage. Crianças pequenas 
estão tentando descobrir o desconhecido 
tocando em tudo. Bebês e crianças muitas 
vezes explorar algo novo, colocando o obje-
to em suas bocas. 

O jogo é muito mais do que apenas 
uma forma de preencher o tempo livre das 
crianças. O jogo é uma das principais manei-
ras pelas quais as crianças aprendem com 
o mundo à sua volta. Crianças em cuidados 
infantis precisam de um currículo cheio de 
amplas oportunidades para a exploração e 
descoberta de aprendizagem. Isso requer 
atividades e muito tempo agendado para jo-
gar. Coisas simples e cotidianas como brin-
car com água, bater potes e panelas ou fazer 
uma caminhada pela natureza, fora ajudar 
a estimular a aprendizagem das crianças e 
formar conexões em seus cérebros em cres-
cimento. 

A fim de prover a assistência à infân-
cia, pode-se ajudar a promover o crescimen-
to das crianças e sua imaginação, dando-lhes 
muitas chances de jogar. Encorajar a expe-
rimentar coisas, a explorar e a descobrir. 
Apoiar sua curiosidade de maneira segura. 

O jogo é crucial para o desenvolvi-
mento das habilidades motoras grossas e 
finas das crianças. Através do jogo, as crian-
ças praticam de forma perfeita o controle e 
a coordenação de grandes movimentos cor-
porais, bem como pequenos movimentos de 
mãos e dedos. 

Os provedores de cuidados infantis 
podem apoiar o desenvolvimento motor das 
crianças pequenas, planejando atividades 
lúdicas que proporcionem às crianças opor-
tunidades regulares de mover seus corpos. 

Com as pressões crescentes da pron-
tidão escolar, muitos programas de assis-
tência à infância estão realmente diminuin-
do os tempos de jogos livres. Professores 
pressionados acreditam que as atividades 
estruturadas e dirigidas pelo professor são 
a única maneira de ajudar as crianças a es-
tarem prontas para ler, fazer matemática e 
compreender a ciência quando entram no 
jardim de infância. 

Muitos adultos estão equivocados so-
bre a importância dos jogos para o desenvol-
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vimento das crianças. Veem o brincar como 
uma atividade frívola, destinada a preencher 
períodos vazios de espera entre atividades 
mais importantes. Mas para as crianças pe-
quenas, o jogo é a peça central da aprendi-
zagem. Brincar não é um extra para as crian-
ças pequenas. É realmente a maneira mais 
importante que eles exploram, para apren-
der sobre o mundo e praticar e aperfeiçoar 
novas habilidades. 

Quando as crianças brincam, elas 
decidem que materiais usar, o que fazer e 
quando parar ou mudar para uma atividade 
diferente. Crianças brincando em um am-
biente de cuidados infantis estão testando 
novos materiais, experimentando papéis, 
experimentando com causa e efeito, fazen-
do suposições e conclusões de testes e pra-
ticando ficar junto com os outros. 

Os pesquisadores mostram que expe-
riências de jogo de alta qualidade ajudam a 
melhorar a memória das crianças, habilida-
des sociais, habilidades de linguagem oral, 
pré-leitura e habilidades pré-matemáticas 
de ajuste escolar. Todos estes são habilida-
des de aprendizagem crucialmente impor-
tantes quando as crianças chegam a Educa-
ção Infantil e mais além. 

 
O BRINCAR E A CRIANÇA COM NECES-

SIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS 
Há que se considerar a grande impor-

tância que a atividade lúdica possui para a 
formação da criança e, naturalmente, a in-
clusão acontece melhor no ambiente es-
colar, De acordo com Staimback (1999, XII- 
apud GIL) a escola “é um lugar do qual todos 
fazem parte, em que todos são aceitos, onde 
todos ajudam e são ajudados por seus cole-
gas”. 

A utilização do lúdico nas escolas 
permite que as crianças com necessidades 
educativas especiais tenham contato com 
outras crianças, ou seja, socializem-se uma 
com as outras, não dando importância as di-
ferenças, pois, a diversão é o principal obje-
tivo naquele momento.  

A criança, independentemente de 
suas necessidades especiais é sempre crian-
ça e como toda criança, gosta de brincar. 
Portanto o lúdico há que ser considerado 
uma excelente ferramenta de educação, ca-
paz de proporcionar a integração e sociali-
zação dos educandos, quaisquer que sejam 
suas limitações. 

A naturalidade com que o lúdico per-
mite o expressar de uma criança é funda-
mental na tarefa do educador em ajudar no 
desenvolvimento físico, intelectual, emocio-
nal, social da criança com necessidades edu-
cativas especiais, pois, o prazer e a alegria 
envolvida neste tipo de atividade possibilita 
o desprendimento de toda e qualquer impe-

ditivo que possa existir. 
  
A UTILIZAÇÃO DO BRINCAR E A INCLU-

SÃO ESCOLAR NA VISÃO DOS PROFESSORES 
Na visão dos professores, a utilização 

do lúdico nas escolas como forma de inclu-
são requer muita atenção e planejamento, 
haja vista que tal atividade não deve ser con-
fundida como uma maneira de disfarçar um 
mau planejamento pedagógico, o que seria 
ainda mais prejudicial para os educandos. 

“A ludicidade constitui um traço fun-
damental das culturas infantis. Brincar não é 
exclusividade de ninguém, é próprio do ho-
mem e uma das suas atividades sociais mais 
significativas” (SARMENTO apud NHARY, 
2006). 

Todos os pais querem que seus filhos 
sejam aceitos por seus pares, tenham ami-
gos e levem vidas "regulares". Os ajustes 
inclusivos podem fazer esta visão uma reali-
dade para muitas crianças com inabilidades. 

Para a maioria dos educadores, o lú-
dico dentro do contexto de aprendizagem é 
definido de várias maneiras. De acordo com 
King (1986) existem duas formas de lúdico: 
instrumental e real. A atividade lúdica ins-
trumental é principalmente uma atividade 
dirigida pelo professor com objetivos aca-
dêmicos. A real refere-se a crianças volta-
das para atividades que podem ocorrer, por 
exemplo, brincar durante o recesso. 

“O jogo passa a ser organizado e in-
centivado pelos educadores proporcionan-
do uma oportunidade de testar e observar 
as crianças em suas atividades naturais e es-
pontâneas” (NHARY, op. cit.). 

Há ainda os que caracterizam o lúdico 
em termos de quatro características distin-
tas. No primeiro, a brincadeira é conduzida 
por crianças, mesmo que os adultos possam 
criar configurações para encorajar as crian-
ças a brincar. Em segundo lugar, o processo 
de jogar é mais importante do que o produ-
to, e o processo é social por sua natureza. A 
terceira característica diz respeito ao baixo 
risco em jogo: os alunos são livres para ob-
servar, investigar e desfrutar de pequenos 
detalhes do seu ambiente sem ter medo de 
falhas. A Característica final indica que o lú-
dico tem o potencial de contribuir em muito 
para o processo do conhecimento. 

“Brincar jogar é uma condição huma-
na, sobretudo entre crianças. São atitudes, 
na maioria das vezes, partilhadas, onde o 
prazer de estar junto, onde o sentimento 
de pertença é mais forte que o resultado do 
jogo em si” (Idem). 

Através do contato com as atividades 
lúdicas na escola, as crianças desenvolvem 
uma compreensão positiva de si mesmas e 
de outras pessoas. 
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Quando as crianças frequentam aulas 
que refletem as semelhanças e diferenças 
de pessoas no mundo real, elas aprendem 
a apreciar a diversidade. Respeito e compre-
ensão crescem quando crianças de diferen-
tes habilidades e culturas brincam e apren-
dem juntos.  

As amizades se desenvolvem. As es-
colas são lugares importantes para que as 
crianças desenvolvam amizades e apren-
dam habilidades sociais. As crianças com e 
sem deficiência aprendem com e entre si em 
aulas com a presença de atividades inclusi-
vas, e o lúdico é uma delas. 

As crianças aprendem importantes 
habilidades acadêmicas em salas de aula 
onde se utiliza da ludicidade. Espera-se que 
as crianças com e sem deficiência aprendam 
a ler, escrever e fazer matemática. Com ex-
pectativas mais elevadas e boas instruções, 
as crianças com deficiência aprendem habi-
lidades acadêmicas, tudo em virtude da des-
contração provocada pelo lúdico. 

Outra característica das aulas com 
atividades lúdicas está em todas as crianças 
aprenderem por estarem juntas, porque a fi-
losofia da educação lúdica e inclusiva é des-
tinada a ajudar todas as crianças a apren-
der, todos na classe benefícios. As crianças 
aprendem em seu próprio ritmo e estilo 
dentro de um ambiente de aprendizagem 
nutritivo. 

 
CONCLUSÃO 
A utilização do lúdico, quando enten-

dida e utilizada em sua plenitude, é uma 
importante ferramenta de inclusão, pois, 
permite que todos sejam parte, de fato, do 
processo de ensino e aprendizado. 

Ao término deste artigo, conclui-se 
que a atividade lúdica, pode ser a chave de 
abertura da porta de um novo mundo, tendo 
em vista que, sua prática nas escolas, vem se 
demonstrando uma importante ferramenta 
de inclusão da criança deficiente na educa-
ção infantil. 

As escolas, que se utilizam das ativi-
dades lúdicas como instrumento de apren-
dizado, buscando o incentivo a participação 
de todos os educandos que dela fazem par-
te, conseguem alcançar com maior sucesso 
o importante caminho para a inclusão social. 

Desta forma, a relevância do lúdico 
como forma de inclusão de crianças com de-
ficiências na educação infantil, dentro das 
escolas, deve ser tida como imprescindível 
para a realização e conquista de objetivos 
traçados para a vida, a fim de possibilitar, 
através deste, que esquecidos sejam lem-
brados, abandonados sejam resgatados e 
excluídos sejam incluídos. 
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RESUMO:  
O artigo examina a importância das 

visualidades na promoção de uma educação 
antirracista na infância, através da contação 
de histórias. Essa prática não só amplia o co-
nhecimento e a criatividade, mas também 
desafia estereótipos raciais, promovendo 
uma visão crítica e reflexiva. A valorização 
da representatividade étnico-racial na lite-
ratura infantil, contribui para uma educação 
inclusiva e consciente desde cedo. A meto-
dologia empregada na elaboração deste 
artigo foi a pesquisa bibliográfica, a fim de 
fundamentar e fortalecer os argumentos re-
lacionados à contação de histórias como fer-
ramenta de influência para fomentar uma 
perspectiva visual antirracista na educação 
infantil. 

 Palavras-chave: antirracista; infância; 
contação de histórias; visualidade. 

 
INTRODUÇÃO 
Na Educação Infantil, a contação de 

histórias é um elemento importante para o 
desenvolvimento e aprendizado da criança, 
tornando a leitura algo interessante e, so-
bretudo gerando influências em sua forma 
de ver o mundo. Na infância, as primeiras 
vivências moldam o caráter, a personalida-
de e a consciência. Por isto, é determinante 
que as crianças cresçam em um ambiente 
que promova o pensamento, a expressão e 
a experiência. Narrar contos é um método 
eficiente para cultivar a sensibilidade, des-
pertar emoções e promover o autoconhe-
cimento, ao mesmo tempo em que educa e 
prepara a criança para os desafios da vida. 

  “O homem descobriu que a história 
além de entreter, causava admiração e con-
quistava a aprovação dos ouvintes. O contar 
de histórias tornou-se o 

centro da atenção popular pelo pra-
zer que suas narrativas proporcionavam” 

(SOUZA, BERNARDINO. 2011) 
Segundo Souza, Bernardino (2011), a 

prática da contação de histórias sempre fas-
cinou e influenciou emocionalmente seus 
espectadores, existindo desde os tempos 
antigos antes mesmo do surgimento da es-
crita, através da tradição oral. Atualmente, 
no âmbito da educação há a preocupação 
na formação de indivíduos críticos, respon-
sáveis e engajados na sociedade, essa in-
quietação, começa desde a educação infan-
til, onde os primeiros hábitos começam a se 
desenvolver e as crianças interagem social-
mente para construir seu aprendizado.  

Neste ambiente, o acesso aos livros e 
a capacidade de contar histórias de maneira 
adequada à idade, considerando a valoriza-
ção da representatividade das histórias con-
tadas são responsabilidades do professor.  

De acordo com Hall (2016, p. 59), du-
rante séculos as “sociedades ocidentais as-
sociaram a palavra PRETO com tudo o que 
era escuro, mau, proibido, diabólico, perigo-
so e pecaminoso”, além disso, o preconceito 
racial historicamente associou a cor da pele 
negra com inferioridade, ignorância e ame-
aça, alimentando estereótipos e discrimina-
ção. 

Em consonância ao assunto supra-
citado, partindo do pressuposto de que o 
ato de contar histórias para crianças exerce 
grande influência quando transmitida visu-
almente e verbalmente, Adiche (2010) des-
taca que “história única cria estereótipos, e 
o problema com estereótipos não é que eles 
sejam mentira, mas é eles serem incomple-
tos. Eles fazem uma história tornar-se a úni-
ca história”. 

Sendo assim, a identificação dos  as-
pectos valorativos são de suma importância 
na interferência da percepção da realidade, 
à visto disso, faz-se necessário o cuidado na 
escolha de literaturas que compreendam o 
destrave da visualidade antirracista em suas 
representações, haja vista que, “palavras e 
imagens carregam conotações não total-
mente controladas por ninguém, e esses 
significados marginais ou submersos vem à 
tona e permitem que diferentes significados 
sejam construídos, coisas diversas sejam 
mostradas e ditas” (Hall, 2016, p. 211).  

Essas representações são identifica-
das por Lippman (1972) como estereótipos. 
São construções simplificadas da realidade, 
moldadas por uma perspectiva específica 
que busca caracterizar o desconhecido. No 
contexto educacional por meio da contação 
de histórias, é fundamental estar alerta para 
os estereótipos presentes nessas narrativas. 

Assim, o presente estudo, mesmo que 
apresente limites, tem por objetivo ampliar 
as informações acerca da contribuição da 
contação de histórias para educação infantil 
sob uma abordagem antirracista, buscan-
do repostas para as seguintes indagações: 
como podemos entender os efeitos visu-
ais na contação de histórias para crianças? 
quais foram os avanços na implementação 
da educação antirracista na educação infan-
til ao longo do tempo? de que maneira os 
educadores podem contribuir para promo-
ver uma visualidade antirracista por meio da 
contação de histórias para crianças? 

A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS COMO VISUALIDADE ANTIRRACISTA NA EDUCAÇÃO INFANTIL      
JULIANA LINO DOS SANTOS FERREIRA 
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Com o objetivo de responder a essas 
perguntas, o teor qualitativo foi escolhido 
para esta pesquisa de cunho teórico-empí-
rica, dividida em três eixos norteadores: a 
contação de histórias na educação infantil e 
o impacto da afirmação visual de padrões; 
a evolução da educação antirracista na edu-
cação infantil; a relevância da contação de 
histórias para a visualidade antirracista na 
educação infantil. 

Desta forma, reforçando o escopo de 
pesquisa, espera-se compreender como a 
análise das representações visuais em nar-
rativas direcionadas à infância pode desem-
penhar um papel crucial na sensibilização, 
no estímulo à empatia e no fomento à valo-
rização da diversidade étnico-racial desde a 
tenra idade. 

 
O PAPEL DA CONTAÇÃO DE HISTÓ-

RIAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
A necessidade de uma educação vol-

tada para as relações étnico-raciais surge 
quando práticas estereotipadas, que, ao in-
vés de contribuírem para a promoção das 
relações étnico-raciais, acabavam por refor-
çar o racismo.  

Assim, a Lei 10.639/03 e suas comple-
mentares representam um avanço significa-
tivo nas políticas públicas ao reconhecerem 
a importância de abordar a cultura afro-
-brasileira e africana desde a infância. Essa 
abordagem marca o reconhecimento e a ne-
cessidade de enfrentar o racismo e a discri-
minação racial, que anteriormente eram ne-
gados ou silenciados no contexto brasileiro.  

A relevância da contação de histórias 
no âmbito literário é de grande importância 
para a concretização do artigo 26-A da Lei de 
Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), que foi alte-
rado pela obrigatoriedade introduzida pela 
Lei 

10.639 de 2003 e posteriormente mo-
dificada pela Lei 11.645 de 2008. A transmis-
são de histórias por meio da oralidade repre-
senta um dos valores civilizatórios africanos 
que foram compartilhados ancestralmente 
entre os membros da comunidade. 

Outro aspecto crucial na capacidade 
da contação de histórias, está em combater 
o racismo por meio da representatividade. 
Ao abrir um livro e encontrar histórias e 
personagens diversos, a criança é exposta a 
uma representação da sociedade, o que con-
tribui para a formação e consolidação de sua 
própria identidade. A ausência de diversida-
de nas obras literárias limita os referenciais 
disponíveis para as crianças, privando-as 
de experiências enriquecedoras e oportuni-
dades de identificação desde os primeiros 
anos de vida. 

“O livro de imagem não é um mero li-
vrinho para as crianças que não sabem ler. 
Segundo a experiência de vida de cada uma 
das perguntas que cada leitor faz as ima-
gens, ele pode se tornar o ponto de partida 
de muitas leituras, que podem significar um 
alargamento do campo de consciência: de 
nós mesmos, de nosso meio, de nossa cultu-
ra e do entrelaçamento da nossa com outras 
culturas, no tempo e no espaço” (Camargo, 
1995, p. 79) 

Ao considerar a influência do ambien-
te educativo e dos recursos de desenvolvi-
mento na formação das crianças, é evidente 
que esses elementos desempenham um pa-
pel fundamental na moldagem das perspec-
tivas e atitudes dos futuros adultos.  

 
A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS NA EDU-

CAÇÃO INFANTIL E O IMPACTO DA AFIRMA-
ÇÃO VISUAL DE PADRÕES 

A afirmação visual de padrões ocorre 
quando as histórias contadas e as imagens 
apresentadas refletem padrões culturais, 
sociais e étnicos dominantes, muitas vezes 
reforçando estereótipos e preconceitos exis-
tentes na sociedade. Isso pode ocorrer pela 
falta de diversidade nas narrativas, pela re-
presentação estereotipada de determinados 
grupos étnicos ou pela ausência de persona-
gens que fogem dos padrões tradicionais. 

Para melhor esclarecimento dos im-
pactos que a visualidade na contação de 
histórias produz, é de se referir de modo 
comparativo as obras que afirmam esses 
padrões e outras que contribuem com a vi-
sualidade antirracista.  

A título de exemplo, o livro “O Meni-
no Maluquinho" de Ziraldo, apresenta um 
menino branco como protagonista, enquan-
to personagens negros são secundários ou 
retratados de maneira estereotipada, refor-
çando a ideia de que a brancura é a norma e 
a negritude é a exceção.  

As crianças, em sua busca por identi-
ficação, muitas vezes não se prendem à ín-
dole do personagem, mas sim à presença de 
características semelhantes às suas próprias 
(Nólio, 2015). Essas afirmações representa-
das no livro supracitado, podem internalizar 
na criança a ideia de que sua identidade ra-
cial não é valorizada, ao verem personagens 
negros retratados de maneira estereotipada 
ou em papéis secundários, as crianças po-
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como uma estratégia eficaz para abordar a 
diversidade e reforçar que as lutas legais es-
tão operantes. 

 
2.3 O PAPEL DOS EDUCADORES NA 

SELEÇÃO DE NARRATIVAS E IMAGENS PARA 
UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA. 

É preponderante que os educadores 
estejam conscientes do impacto que a re-
presentação visual de padrões tem na con-
tação de histórias para crianças na Educação 
Infantil. Eles devem se esforçar para esco-
lher narrativas e imagens que valorizem a di-
versidade, incentivem a igualdade e promo-
vam o respeito pela variedade cultural. Essa 
prática não apenas enriquece a experiência 
das crianças, mas também desempenha um 
papel fundamental na construção de uma 
sociedade mais justa, inclusiva e equitativa. 

Sabe-se que alterar o currículo das 
universidades e das escolas por si só não é 
suficiente se os professores continuarem 
a ser coniventes com um sistema racista e 
excludente. Gomes (2003) destaca questões 
cruciais que demandam reflexão: que tipos 
de representações os professores estão 
promovendo e construindo em suas salas 
de aula? Essa construção é positiva ou está 
permeada por estereótipos e preconceitos? 
Essas representações começam a ser mol-
dadas desde a primeira infância? É possível 
que o professor, ao não intervir, faça parte 
desse processo de discriminação racial, con-
tribuindo para atos preconceituosos tanto 
dentro da sala de aula quanto nos espaços 
informais da escola. 

O conhecimento das diversas cultu-
ras que compõem a sociedade brasileira e a 
valorização dos diferentes grupos étnico-ra-
ciais são caminhos essenciais que devem ser 
trilhados por todos aqueles genuinamente 
comprometidos com uma educação infantil 
de qualidade (TRINIDAD, 2012, p. 128 – 129). 

O ambiente educacional representa o 
alicerce fundamental das interações huma-
nas, proporcionando a construção de conhe-
cimentos, experiências iniciais, identidades, 
subjetividades, linguagens, sentimentos e 
emoções. Nesse contexto, Trinidad ressalta 
a responsabilidade da educação infantil em 
educar as crianças para o respeito a si mes-
mas e aos outros.  

De acordo com Abramovich (1999), 
mesmo que existam algumas escolas mais 
democráticas que dão ao aluno o direito de 
escolher entre alguns títulos, não se sabe os 
critérios reais utilizados para essa seleção 
ou o porquê de não dar ao aluno o direito 
de escolher o que realmente gostaria de ler.  

No caso da visualidade antirracista, 
estimular o aluno dessa maneira seria uma 
excelente forma de incentivá-lo a buscar sua 
representatividade nos livros, no entanto, 

pode ocorrer que o professor não esteja fa-
miliarizado ou indisposto com esta aborda-
gem e por comodidade recorre às obras que 
está habituado a mediar sem quaisquer sen-
sibilidades quanto aos padrões raciais nelas 
contidas. 

Como uma única e mesma história 
pode interessar a toda uma classe? Como 
imaginar que haja uma identificação geral – 
de meninos e meninas – todinhos preocupa-
dos com o mesmo problema? E todos inte-
ressados num determinado gênero literário, 
previsto como fonte única de prazer para 
aquele mês do ano? (ABRAMOVICH, 1999, p. 
140).  

Na prática da contação de histórias, o 
professor desempenha o papel de mediador 
entre a narrativa e o aluno, fomentando a 
imaginação e o crescimento da capacidade 
cognitiva. A história se aloja nas mentes das 
crianças, tornando-se parte de sua imagina-
ção criativa. No entanto, se a história con-
tada apresentar elementos que possam pre-
judicar a visualidade antirracista do aluno, 
é responsabilidade do professor buscar al-
ternativas para adaptar a narrativa, visando 
evitar estereótipos e promover uma repre-
sentação mais inclusiva e respeitosa. 

Destarte, os educadores têm o papel 
fundamental de se sensibilizar para a impor-
tância da representatividade e diversidade 
nas narrativas e imagens apresentadas na 
sala de aula. Isso implica compreender os 
impactos positivos de uma educação antir-
racista e como as escolhas de materiais po-
dem promover essa abordagem.  

Para isto, a busca pelas oportunida-
des de formação continuada educação an-
tirracista e diversidade cultural voltada a 
literatura infantil, participação em cursos, 
workshops, leituras e grupos de estudo, 
pode potencializar sua habilidade de esco-
lhas mais conscientes e eficazes na seleção 
de narrativas e imagens para uma educação 
antirracista. 

 
CONCLUSÃO 
Desafiar e desconstruir desde cedo 

as narrativas únicas que têm sido tradicio-
nalmente contadas é um desafio crucial. A 
educação infantil deve assumir um papel de 
extrema relevância nesse processo, apesar 
de não ser algo novo ou fácil. No entanto, é 
um passo necessário para garantir uma edu-
cação justa e de qualidade para todos. 

Sabe-se que o reconhecimento que a 
exposição das crianças a padrões estéticos e 
éticos não é exclusiva na contação de histó-
rias, pois esses padrões permeiam diversos 
aspectos da sociedade moderna. Eles estão 
presentes na televisão, nos brinquedos e nas 
interações interpessoais cotidianas. Existe 
um contexto histórico significativo no qual a 
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narrativa das pessoas negras frequentemen-
te é silenciada. Portanto, é pertinente que os 
educadores adotem uma postura reflexiva e 
crítica em relação às representações presen-
tes nos materiais didáticos. Isso implica em 
questionar estereótipos, identificar e corri-
gir potenciais preconceitos, e garantir que 
as narrativas e imagens contribuam para 
uma educação antirracista e capacitadora. 

Para alcançar esse objetivo, os edu-
cadores devem investir tempo e esforço na 
seleção de narrativas e imagens que repre-
sentem de forma positiva e inclusiva a di-
versidade étnico-racial. Isso significa buscar 
materiais que apresentem protagonistas de 
diferentes origens étnicas e culturais, evitan-
do estereótipos e promovendo a valorização 
da pluralidade. 

Nesse contexto, é fundamental reco-
nhecer o potencial dos livros de literatura 
como uma poderosa ferramenta afirmativa 
no que se refere à representatividade étni-
co-racial na educação. Essas obras desem-
penham um papel essencial ao desafiar o 
eurocentrismo enraizado, buscando valori-
zar e celebrar a diversidade de expressões 
estéticas, sociais e culturais. 

Ao adotar a abordagem da contação 
de histórias como visualidade antirracista 
na educação infantil, promove nas crianças 
referências para o autodescobrimento e a 
valorização pessoal, bem como o vislumbre 
da diversidade cultural e suas intricadas in-
terações com as dinâmicas sociais, estimu-
lando nas crianças um sentimento de per-
tencimento, reconhecimento, afirmação e 
empoderamento. A presença de representa-
ções positivas e enriquecedoras da identida-
de negra nessas narrativas é imprescindível. 
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RESUMO:
 Este artigo buscou analisar o impacto 

de programas de formação e capacitação na 
prática docente do ensino superior, explo-
rando como essas iniciativas influenciam o 
desenvolvimento de competências pedagó-
gicas, a integração de tecnologias educacio-
nais, a promoção da inclusão e diversidade, 
e a interação entre pesquisa e ensino. O 
cenário acadêmico contemporâneo exige 
uma docência flexível e atualizada, capaz 
de atender às demandas de uma socieda-
de em constante evolução. Nesse contexto, 
a formação e capacitação contínua dos do-
centes emergem como fatores críticos para 
o sucesso da educação superior. O objetivo 
principal foi investigar como os programas 
de formação e capacitação impactam a prá-
tica docente no ensino superior, destacan-
do áreas específicas de desenvolvimento e 
aprimoramento profissional. Metodologia 
Utilizada: A pesquisa foi conduzida por meio 
de revisão bibliográfica, análise documental 
de programas de formação institucionais e 
entrevistas com docentes participantes des-
sas iniciativas. Os resultados mostraram que 
a integração de tecnologias educacionais 
se mostrou mais efetiva, promovendo am-
bientes virtuais de aprendizagem mais dinâ-
micos e colaborativos. A pesquisa concluiu 
que programas de formação e capacitação 
exercem um impacto substancial na prática 
docente do ensino superior, promovendo a 
atualização constante, a inovação pedagógi-
ca e a construção de ambientes acadêmicos 
mais inclusivos.  

 PALAVRAS-CHAVE: Docência no En-
sino Superior; Formação e Capacitação; Im-
pacto Pedagógico. 

 
1 INTRODUÇÃO
A docência no ensino superior é uma 

atividade complexa e multifacetada, mol-
dando o futuro intelectual e profissional de 
milhões de estudantes ao redor do mundo. 
Neste contexto, a formação e atuação dos 
docentes tornam-se elementos cruciais para 
o desenvolvimento acadêmico e profissional 
dos discentes. Este artigo busca explorar e 
analisar os desafios e perspectivas enfren-
tados pelos professores no ensino superior, 
considerando a influência significativa que 
esses profissionais exercem na formação de 
futuras gerações de profissionais e pesqui-
sadores. 

A relevância desta pesquisa reside 
na compreensão aprofundada das práticas 
docentes no ensino superior, destacando 
a importância de abordagens pedagógicas 

inovadoras, métodos de avaliação eficazes 
e estratégias de engajamento do estudante. 
Diante das mudanças rápidas nas deman-
das do mercado de trabalho e nas dinâmicas 
educacionais, é imperativo examinar como 
a docência pode evoluir para atender às ex-
pectativas crescentes de qualidade e rele-
vância no processo educacional. 

Diante das transformações constan-
tes no cenário educacional, a problemática 
central desta pesquisa reside na seguinte 
indagação: Como os docentes do ensino 
superior podem adaptar suas práticas pe-
dagógicas para enfrentar os desafios con-
temporâneos e promover uma formação 
acadêmica mais alinhada às necessidades 
do século XXI? 

O objetivo geral deste estudo é ana-
lisar e compreender as práticas docentes 
no ensino superior, identificando desafios, 
oportunidades e estratégias para aprimorar 
a qualidade do processo de ensino e apren-
dizagem nesse nível de educação. Traz como 
objetivos específicos: investigar as práticas 
pedagógicas adotadas pelos docentes no 
ensino superior, identificar os desafios en-
frentados pelos docentes na formação aca-
dêmica e analisar as perspectivas futuras 
em relação às práticas docentes. 

Para atingir os objetivos propostos, 
será adotada uma abordagem mista de pes-
quisa, combinando métodos qualitativos e 
pesquisa bibliográfica. 

 
 2 DESENVOLVIMENTO 
O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL  
O Ensino Superior no Brasil desempe-

nha um papel crucial na formação de profis-
sionais, na produção de conhecimento e no 
desenvolvimento socioeconômico do país. 
Ao longo das últimas décadas, observou-se 
transformações significativas nesse cenário, 
marcadas por desafios persistentes, avan-
ços notáveis e a constante busca por melho-
rias. Neste contexto, é essencial analisar de 
forma crítica o estado atual do ensino supe-
rior brasileiro, considerando suas potenciali-
dades e as barreiras a serem superadas. 

Uma das questões que permeiam o 
Ensino Superior no Brasil é a desigualdade 
no acesso. Apesar dos esforços para ampliar 
a oferta de vagas, ainda há disparidades re-
gionais e socioeconômicas. As instituições 
públicas, embora reconhecidas pela qua-
lidade, muitas vezes enfrentam limitações 
orçamentárias que impactam a expansão e 
manutenção de suas atividades. O financia-
mento estudantil e os desafios relacionados 
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à evasão também figuram entre as preocu-
pações, refletindo a necessidade de políti-
cas mais eficazes para promover a equidade 
e a permanência dos estudantes (Gomes; 
Taylor; Saraiva, 2018). 

Por outro lado, é notável o avanço na 
expansão do Ensino Superior. 

Programas como o Programa Univer-
sidade para Todos (ProUni) e o Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (FIES) têm contribu-
ído para ampliar o acesso de estudantes de 
baixa renda às instituições privadas. Além 
disso, a criação de novas universidades e a 
expansão de campi têm descentralizado o 
ensino superior, alcançando regiões histori-
camente desfavorecidas (Agapito, 2017). 

A busca pela qualidade acadêmica é 
uma constante, com o estímulo à pesquisa 
e à internacionalização. A avaliação constan-
te por meio de indicadores como o Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes 
(ENADE) tem impulsionado a melhoria dos 
cursos e a busca por padrões mais elevados. 
A internacionalização, por sua vez, tem for-
talecido parcerias, enriquecido a produção 
científica e proporcionado experiências en-
riquecedoras para estudantes e professores 
(Tachibana; Filho; Komatsu, 2015). 

Inovações pedagógicas e o uso de 
tecnologias educacionais também marcam 
a evolução do ensino superior no Brasil. A 
oferta de cursos à distância, a utilização de 
plataformas digitais e a flexibilização dos 
métodos de ensino são tendências que bus-
cam atender à diversidade de estudantes e 
às demandas contemporâneas por apren-
dizado mais dinâmico e adaptável (Neves, 
2018). 

As perspectivas para o Ensino Supe-
rior no Brasil envolvem desafios complexos 
e a necessidade de políticas estratégicas. 
Investimentos contínuos em infraestrutu-
ra, aprimoramento da gestão universitária, 
fortalecimento da pesquisa aplicada e maior 
integração entre educação e mercado de 
trabalho são elementos fundamentais para 
promover um ensino superior mais eficiente 
e alinhado às demandas da sociedade (Sam-
paio, 2014). 

A busca pela excelência, pela inclusão 
e pela formação de profissionais capacita-
dos deve ser contínua, orientando políticas 
públicas e a atuação das instituições de en-
sino. Ao promover a equidade, investir em 
qualidade e fomentar a pesquisa e inovação, 
o Brasil poderá fortalecer ainda mais seu En-
sino Superior, contribuindo para o desenvol-
vimento sustentável e para a construção de 
uma sociedade mais justa e preparada para 
os desafios do século XXI. 

 

OS DOCUMENTOS NORTEADORES DO 
ENSINO SUPERIOR 

Os documentos norteadores do ensi-
no superior muitas vezes se fundamentam 
em um marco legal que estabelece as bases 
para o funcionamento das instituições de 
ensino. Além disso, as diretrizes curriculares 
são elaboradas para orientar a estrutura e 
organização dos cursos, indicando compe-
tências, habilidades e conteúdos essenciais 
para uma formação acadêmica sólida e ali-
nhada às demandas da sociedade. 

O Plano Nacional de Educação repre-
senta um documento estratégico que traça 
metas e objetivos para o desenvolvimento 
da educação em diversas etapas, incluindo o 
ensino superior. Ao estabelecer diretrizes de 
médio e longo prazo, o PNE visa promover 
a expansão, a democratização e a qualidade 
do ensino superior, contemplando aspectos 
como acesso, permanência, qualidade e re-
levância social (Carvalho, 2013). 

A avaliação é um componente crucial 
nos documentos norteadores do ensino su-
perior. Instrumentos como o Exame Nacio-
nal de Desempenho de Estudantes (ENADE) 
e os processos de avaliação institucional 
buscam mensurar a qualidade dos cursos 
e instituições, influenciando políticas de re-
gulação e direcionando esforços para áreas 
que demandam melhorias; a internacionali-
zação do ensino superior é frequentemente 
incentivada por documentos norteadores. A 
promoção da mobilidade acadêmica, inter-
câmbio de estudantes e parcerias com ins-
tituições estrangeiras são aspectos contem-
plados, visando enriquecer a formação dos 
estudantes e elevar o patamar da pesquisa e 
da produção de conhecimento (Dos Santos, 
2015). 

Documentos norteadores muitas ve-
zes destacam a importância da inovação e 
da pesquisa no ensino superior. Estimulam 
a criação de políticas que fomentem a pro-
dução científica, o desenvolvimento tecnoló-
gico e a integração entre academia e setor 
produtivo, impulsionando avanços científi-
cos e tecnológicos que reverberam na socie-
dade. A inclusão social e a diversidade são 
pautas frequentes nos documentos norte-
adores. A promoção de políticas de perma-
nência estudantil, programas de assistên-
cia socioeconômica e a implementação de 
ações afirmativas visam garantir a equidade 
de oportunidades, mitigando desigualdades 
e ampliando o acesso ao ensino superior 
(Carvalho, 2013). 

Considerando a evolução tecnológica, 
os documentos norteadores abordam a in-
corporação de modalidades de ensino a dis-
tância e o uso de tecnologias educacionais. 
Estimulam a criação de ambientes virtuais 
de aprendizagem, plataformas interativas 
e recursos inovadores, proporcionando fle-
xibilidade e adaptabilidade aos métodos de 
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ensino (Silva; Castilho, 2021). 
Ao estabelecerem diretrizes que per-

meiam desde a estrutura curricular até as 
políticas de inclusão, esses documentos 
orientam as instituições na busca contínua 
pela excelência acadêmica e pela forma-
ção integral dos estudantes, preparando-os 
não apenas para o mercado de trabalho, 
mas para os desafios complexos e interdis-
ciplinares que a sociedade contemporânea 
apresenta. 

 
A DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 
A docência no ensino superior re-

presenta uma das atividades mais nobres e 
desafiadoras no campo educacional. Envol-
vendo a transmissão de conhecimento a um 
público diversificado e, muitas vezes, alta-
mente especializado, os educadores nesse 
contexto desempenham um papel crucial na 
formação de futuras gerações de profissio-
nais e pesquisadores. A docência no ensino 
superior transcende a mera transmissão de 
informações; é uma jornada de transforma-
ção, construção do conhecimento e estímu-
lo ao pensamento crítico (Cruz, 2017). 

Em sua essência, a docência no ensino 
superior refere-se à prática educativa exer-
cida por professores em instituições de nível 
superior, como universidades e faculdades. 
No entanto, essa definição simplista não 
abrange a complexidade e profundidade da 
missão do educador no ambiente acadêmico 
superior. A docência no ensino superior não 
é apenas sobre repassar fatos e teorias, mas 
sim sobre inspirar o pensamento crítico, in-
citar a curiosidade intelectual e instigar o de-
sejo incessante pelo aprendizado. É um pro-
cesso interativo no qual o professor se torna 
um facilitador do conhecimento, guiando os 
alunos através de debates, análises críticas 
e projetos que extrapolam as fronteiras da 
sala de aula (Emmel; Krul, 2017). 

No contexto do ensino superior, os do-
centes enfrentam desafios únicos. Lidar com 
estudantes com diferentes bagagens cultu-
rais, níveis de preparação acadêmica e aspi-
rações profissionais demanda uma aborda-
gem flexível e personalizada. Além disso, a 
pesquisa e a produção de conhecimento são 
frequentemente esperadas dos educadores, 
adicionando uma dimensão adicional à sua 
carga de trabalho; não se limita à transferên-
cia de conhecimento disciplinar; ela abraça a 
responsabilidade de cultivar habilidades es-
senciais para a vida, como pensamento crí-
tico, resolução de problemas, comunicação 
eficaz e trabalho em equipe. Os educadores 
são agentes de transformação que moldam 
não apenas o conhecimento acadêmico dos 
alunos, mas também seu caráter, ética pro-
fissional e perspectiva de mundo (Gil, 2015). 

A tecnologia também desempenha 
um papel significativo na docência no ensino 

superior. Plataformas online, recursos digi-
tais e metodologias inovadoras são incorpo-
rados para criar ambientes de aprendizado 
dinâmicos e acessíveis. Os educadores se 
tornam facilitadores da aprendizagem em 
um cenário onde a informação está constan-
temente evoluindo (Sordi, 2019).. 

A docência no ensino superior é uma 
vocação enriquecedora que vai além do pa-
pel tradicional de professor. É uma busca 
incessante pela excelência acadêmica, pela 
promoção do pensamento crítico e pela for-
mação de profissionais capazes de enfrentar 
os desafios de uma sociedade em constante 
transformação. A docência no ensino supe-
rior é, em última análise, uma jornada de 
descoberta, colaboração e inspiração que 
molda o futuro da educação e, por conse-
guinte, o futuro da sociedade (Cruz, 2017). 

 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO ENSINO 

SUPERIOR 
 No contexto dinâmico do ensino 

superior, as práticas pedagógicas desem-
penham um papel crucial na formação 
acadêmica dos estudantes. Estas práticas 
representam a ponte entre o conhecimento 
teórico e a aplicação prática, buscando não 
apenas transmitir informações, mas tam-
bém promover o desenvolvimento crítico, 
criativo e reflexivo dos alunos. Ao adentrar 
as salas de aula universitárias, observamos 
uma diversidade de abordagens adotadas 
pelos docentes, refletindo não apenas a he-
terogeneidade das disciplinas, mas também 
as tendências educacionais contemporâne-
as (Wiebusch; Lima, 2018). 

A implementação de metodologias 
ativas tem se destacado como uma aborda-
gem pedagógica eficaz no ensino superior. 
Estas metodologias envolvem os estudantes 
como protagonistas de seu próprio aprendi-
zado, estimulando a participação, o trabalho 
em equipe e a resolução de problemas. Ex-
periências práticas, estudos de caso e pro-
jetos são ferramentas frequentemente utili-
zadas para promover a aplicação prática dos 
conhecimentos teóricos (Fortunato, 2020). 

A promoção da aprendizagem colabo-
rativa tem sido uma prática cada vez mais 
valorizada. As salas de aula universitárias 
transformam-se em espaços de diálogo e 
troca de experiências, onde os alunos são in-
centivados a colaborar, compartilhar ideias 
e construir conhecimento de forma coletiva. 
Grupos de estudo, discussões em sala e pro-
jetos colaborativos são estratégias adotadas 
para fortalecer essa abordagem (Junges; 
Behrens, 2015). 

O avanço tecnológico influenciou sig-
nificativamente as práticas pedagógicas no 
ensino superior. Plataformas online, recur-
sos digitais e ambientes virtuais de aprendi-
zagem são incorporados para enriquecer as 
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experiências educacionais. Aulas interativas, 
videoaulas, web conferências e a utilização 
de simuladores são recursos que aproxi-
mam os estudantes do universo digital, pro-
movendo maior flexibilidade e acessibilida-
de ao conhecimento (Wiebusch; Lima, 2018). 

A avaliação no ensino superior vai 
além das tradicionais provas e trabalhos. 
A avaliação formativa, aliada ao feedba-
ck construtivo, é uma prática que visa não 
apenas mensurar o desempenho dos es-
tudantes, mas também orientá-los em seu 
processo de aprendizagem. A utilização de 
instrumentos variados, como avaliações por 
pares e autoavaliações, contribui para uma 
visão mais abrangente do desenvolvimento 
acadêmico (Fortunato, 2020). 

O estímulo à interdisciplinaridade é 
uma prática que reflete a complexidade dos 
desafios contemporâneos. Projetos que en-
volvem a integração de diferentes discipli-
nas, a colaboração entre cursos e a aborda-
gem de problemas complexos sob diferentes 
perspectivas são estratégias adotadas para 
preparar os estudantes para um mundo 
cada vez mais interconectado (Riedner; Pis-
chetola, 2021). 

A promoção da inclusão e a valoriza-
ção da diversidade são práticas essenciais. 
Adotar estratégias que considerem as dife-
rentes formas de aprendizado, necessida-
des específicas dos alunos e a diversidade 
cultural enriquece o ambiente educacional, 
tornando-o mais acessível e igualitário; do-
centes engajados em práticas pedagógicas 
inovadoras frequentemente estão envol-
vidos em pesquisa aplicada e atualização 
constante. A incorporação de resultados de 
pesquisas recentes, a contextualização de 
teorias e a conexão do conteúdo com situ-
ações do mundo real são práticas que enri-
quecem o processo de ensino e aprendiza-
gem (Junges; Behrens, 2015). 

Apesar da diversidade e inovação nas 
práticas pedagógicas, os docentes no ensino 
superior enfrentam desafios. A conciliação 
entre pesquisa e ensino, a adaptação a um 
público cada vez mais diversificado e a ges-
tão do volume de informações são alguns 
dos desafios que demandam reflexão cons-
tante e estratégias pedagógicas flexíveis 
(Wiebusch; Lima, 2018). 

 
DESAFIOS NA FORMAÇÃO ACADÊMI-

CA: O COMPLEXO PAPEL DOS DOCENTES
A formação acadêmica é um proces-

so intrincado, no qual os docentes desem-
penham um papel central na construção do 
conhecimento e desenvolvimento intelectu-
al dos estudantes. Entretanto, essa missão 
nobre não está isenta de desafios significa-
tivos, que moldam o cenário educacional 
e influenciam diretamente a qualidade do 
ensino. Ao analisar os desafios enfrentados 

pelos docentes na formação acadêmica, 
emergem questões que vão desde deman-
das estruturais até as nuances mais sutis do 
processo educativo (Rocha, 2019). 

Docentes frequentemente enfrentam 
uma sobrecarga de responsabilidades, com 
a necessidade de conciliar ensino, pesquisa 
e atividades administrativas. A demanda por 
produção científica, orientação de estudan-
tes, planejamento de aulas e participação 
em comitês acadêmicos pode resultar em 
uma carga de trabalho intensa, impactando 
a qualidade do tempo dedicado ao ensino 
e à interação com os alunos (Castro et al., 
2013). 

A diversidade de perfis dos estudan-
tes é um desafio que se intensifica com a in-
clusão de alunos provenientes de diferentes 
contextos sociais, culturais e educacionais. 
Adaptar o ensino para atender às necessi-
dades específicas de cada aluno, conside-
rando diferentes estilos de aprendizagem e 
experiências prévias, demanda uma aborda-
gem pedagógica flexível e inclusiva (Oliveira, 
2016). 

A introdução crescente de tecnolo-
gias na educação, embora traga inúmeras 
oportunidades, também implica desafios. 
A adaptação a novas ferramentas, a gestão 
de ambientes virtuais de aprendizagem e a 
manutenção de uma comunicação eficaz em 
um contexto digital são habilidades que do-
centes precisam desenvolver para acompa-
nhar as transformações no processo educa-
tivo (Rocha, 2019). 

A crescente ênfase em avaliações 
quantificáveis, muitas vezes representadas 
por rankings e indicadores de desempenho, 
pode criar uma pressão adicional sobre os 
docentes. O equilíbrio entre garantir uma 
educação de qualidade e atender às métri-
cas externas pode gerar tensões, influen-
ciando as prioridades e estratégias adotadas 
no ambiente acadêmico. Em diversas áreas 
do conhecimento, as mudanças rápidas e 
constantes exigem das docentes atualiza-
ções constantes. A necessidade de manter-
-se informado sobre avanços científicos, tec-
nológicos e metodológicos demanda tempo 
e esforço adicionais, impactando diretamen-
te a capacidade do docente de oferecer uma 
formação atualizada e relevante (Castro et 
al., 2013). 

A promoção da inclusão e acessibili-
dade na sala de aula é um desafio relevante. 
Atender às demandas de estudantes com 
necessidades especiais, sejam elas físicas, 
cognitivas ou emocionais, requer estratégias 
pedagógicas específicas e a oferta de recur-
sos adequados, muitas vezes em um contex-
to onde as estruturas físicas e tecnológicas 
nem sempre estão preparadas. A desmoti-
vação e o risco de burnout entre os docentes 
são desafios sérios. A falta de reconhecimen-
to, as condições inadequadas de trabalho e 
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a pressão constante podem comprometer o 
bem-estar emocional e a qualidade do en-
sino oferecido, representando uma amea-
ça ao comprometimento e entusiasmo dos 
educadores (Júnior, 2018). 

Os desafios enfrentados pelos do-
centes na formação acadêmica refletem a 
complexidade e dinamismo do ambiente 
educacional contemporâneo. Superar esses 
desafios requer uma abordagem integrada, 
que envolva políticas institucionais, suporte 
estrutural, valorização do corpo docente e 
a promoção de práticas pedagógicas inova-
doras. Ao enfrentar esses desafios, os do-
centes não apenas aprimoram a qualidade 
do ensino, mas também contribuem para a 
construção de uma sociedade mais prepa-
rada, crítica e capacitada (Florentino; Rodri-
gues, 2015). 

 
PROGRAMAS DE FORMAÇÃO E CAPA-

CITAÇÃO PARA DOCENTES DO ENSINO SUPE-
RIOR 

A dinâmica do ensino superior é mar-
cada por um constante processo de trans-
formação, onde os docentes desempenham 
um papel central na formação de profissio-
nais e na produção de conhecimento. Nesse 
contexto, a implementação de programas 
de formação e capacitação para docentes 
se revela uma estratégia fundamental para 
aprimorar as práticas pedagógicas, promo-
ver a inovação e enfrentar os desafios con-
temporâneos do cenário educacional (Oli-
veira, 2016). 

Os programas de formação e capa-
citação proporcionam às docentes opor-
tunidades valiosas de desenvolvimento de 
competências pedagógicas. Oficinas, cursos 
e atividades práticas não apenas atualizam 
os educadores sobre novas metodologias de 
ensino, mas também os capacitam a aplicar 
abordagens inovadoras em suas disciplinas. 
Essa atualização constante é vital para criar 
ambientes de aprendizagem mais dinâmicos 
e alinhados às demandas dos estudantes 
contemporâneos (Venturelli; Fiorini,2021). 

Com a crescente integração de tec-
nologias no ensino superior, os docentes 
precisam estar preparados para utilizar efi-
cazmente essas ferramentas. Programas de 
formação fornecem insights sobre o uso de 
plataformas digitais, recursos online e am-
bientes virtuais de aprendizagem. Essa capa-
citação possibilita a criação de experiências 
educacionais mais interativas e alinhadas 
com as expectativas dos alunos imersos na 
era digital (Neves, 2018). 

A diversidade de estudantes no ensi-
no superior exige uma abordagem inclusiva 
por parte dos docentes. Programas de for-
mação capacitam os educadores a reconhe-
cer e atender às necessidades específicas de 
diferentes perfis, promovendo ambientes 

de aprendizagem igualitários e respeitosos. 
Essa sensibilidade é crucial para garantir 
que todos os alunos tenham oportunidades 
iguais de sucesso acadêmico (Dos Santos, 
2015). 

A interação entre pesquisa e ensino 
é um pilar fundamental no ambiente aca-
dêmico. Programas de formação incentivam 
docentes a integrar suas atividades de pes-
quisa à prática docente, proporcionando 
uma abordagem mais dinâmica e enrique-
cedora para os estudantes. Esse elo estreito 
contribui para uma formação mais atualiza-
da e conectada com as últimas descobertas 
científicas (Júnior, 2018). 

A comunicação eficaz é essencial na 
transmissão de conhecimento e na constru-
ção de um ambiente de aprendizagem cola-
borativo. Programas de formação focados no 
desenvolvimento de habilidades de comuni-
cação capacitam docentes a se expressarem 
de maneira clara e envolvente, promovendo 
a compreensão e a participação ativa dos 
alunos nas aulas. A dinâmica da sala de aula 
pode apresentar desafios, desde conflitos 
interpessoais até a gestão do tempo. Progra-
mas de formação preparam docentes para 
lidar com essas situações de maneira efi-
ciente, promovendo um ambiente propício 
para o aprendizado. O desenvolvimento de 
estratégias de mediação e gestão de sala de 
aula contribui para um ambiente acadêmico 
mais harmonioso (Venturelli; Fiorini,2021). 

Os programas de formação incenti-
vam a reflexão contínua sobre práticas pe-
dagógicas. Isso possibilita que os docentes 
avaliem e ajustem suas abordagens de en-
sino com base em evidências, feedback dos 
alunos e novas tendências educacionais. A 
capacidade de refletir sobre a própria prá-
tica é fundamental para aprimorar cons-
tantemente a qualidade do ensino (Junges; 
Behrens,2015). 

O impacto de programas de formação 
e capacitação para docentes no ensino su-
perior vai além do aprimoramento individu-
al; representa uma contribuição significativa 
para a transformação do próprio cenário 
acadêmico. Ao investir na capacitação cons-
tante dos educadores, as instituições de en-
sino não apenas elevam a qualidade do en-
sino, mas também fortalecem a capacidade 
do corpo docente de enfrentar os desafios 
contemporâneos e preparar os estudantes 
para um futuro complexo e dinâmico. A for-
mação continuada, portanto, emerge como 
um catalisador fundamental na construção 
de uma docência mais qualificada, inovado-
ra e comprometida com a excelência educa-
cional (Neves, 2018). 

 
3 CONCLUSÃO 
No desfecho desta pesquisa sobre a 

docência no ensino superior, é inegável o 
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papel crucial que os programas de formação 
e capacitação desempenham na transfor-
mação do panorama acadêmico. O impacto 
desses programas vai além da atualização 
de habilidades individuais; eles representam 
a chave para a construção de uma docência 
que responde de forma dinâmica aos desa-
fios contemporâneos, promovendo ambien-
tes de aprendizagem mais ricos e significa-
tivos. 

A capacitação contínua dos docentes 
não apenas reflete o comprometimento das 
instituições com a excelência educacional, 
mas também responde à natureza dinâmica 
e em constante evolução do conhecimento e 
das práticas pedagógicas. Os programas de 
formação abrem portas para a inovação, en-
corajando os educadores a explorar novas 
metodologias, integrar tecnologias emer-
gentes e repensar suas abordagens diante 
da diversidade de perfis estudantis. 

Ao considerar o desenvolvimento de 
competências pedagógicas, a promoção da 
inclusão e diversidade, a integração entre 
pesquisa e ensino, e a reflexão sobre práti-
cas pedagógicas, fica evidente que a forma-
ção dos docentes não é apenas um meio de 
aprimoramento, mas um catalisador para 
uma docência mais humana, eficiente e ali-
nhada com as demandas da sociedade. 

A pesquisa evidencia que a docência 
no ensino superior não é uma atividade está-
tica; é um processo em constante evolução. 
Ao investir na formação dos educadores, es-
tamos não apenas moldando profissionais 
mais capacitados, mas construindo as bases 
para uma educação superior que transcen-
de as expectativas, preparando os estudan-
tes não apenas para o presente, mas para 
um futuro desafiador e repleto de possibi-
lidades. A transformação da docência no 
ensino superior é, portanto, não apenas um 
ideal a ser alcançado, mas uma jornada con-
tínua e essencial para o avanço da educação 
e da sociedade como um todo. 
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RESUMO:
 O texto faz uma introdução sobre a 

inclusão de pessoas com deficiência na so-
ciedade e no ambiente escolar. No passado, 
as pessoas com deficiência eram excluídas e 
consideradas incapazes, mas com o avanço 
da ciência e da educação, as escolas come-
çaram a ser adaptadas para receber esses 
alunos e os professores foram capacitados 
para ensiná-los. A inclusão escolar é im-
portante para a socialização desses alunos 
e para que possam mostrar suas capacida-
des. A educação inclusiva é um paradigma 
educacional baseado nos direitos humanos 
e visa a igualdade e a valorização das dife-
renças. A educação especial é voltada exclu-
sivamente para estudantes com deficiência. 
A mídia e a tecnologia têm grande influência 
na formação educacional dos indivíduos e é 
necessário discutir o seu impacto na educa-
ção. A televisão possui grande poder de in-
fluência, mas também pode levar à aliena-
ção e ao afastamento da leitura e escrita. A 
internet é uma ferramenta essencial no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, mas sua uti-
lização requer políticas públicas e uma boa 
gestão dos recursos. A escola tem um papel 
importante na formação dos cidadãos, mas 
muitas vezes não acompanha as mudanças 
sociais e os ícones do entretenimento e con-
sumo. O uso de imagens na escola também 
precisa ser melhor explorado e aproveitado 
de forma educativa. O texto discute a impor-
tância da acessibilidade na educação inclusi-
va. Ele define acessibilidade como a ausên-
cia de barreiras na infraestrutura e destaca 
a necessidade de adaptar as salas de aula 
para atender a alunos com necessidades 
especiais. Além disso, o texto ressalta a im-
portância da colaboração entre professores 
e a variedade de materiais instrutivos para 
promover o domínio na aprendizagem dos 
alunos com necessidades especiais. A inclu-
são na educação é vista como um desafio, 
mas também como uma oportunidade para 
as crianças aprenderem a conviver em uma 
sociedade diversificada.

Palavras-chaves: Desigualdade; Edu-
cação Inclusiva; Igualdade; Inclusão.

INTRODUÇÃO
Em tempos remotos, as pessoas com 

deficiência eram vistas como incapazes e/ou 
inúteis diante das possibilidades de coope-
rar e somar em prol do progresso de uma 
sociedade. Estas pessoas, inclusive, eram 
“escondidas” em casa por seus familiares, 
tamanho era o preconceito e a falta de pre-
paração e cuidados que as outras pessoas 
tinham com elas.

No âmbito educacional, as pessoas 
com deficiências eram educadas em casa pe-
los próprios parentes e as escolas não eram 
preparadas para recebê-las. Com a moder-
nidade, ciência e educação andando juntas, 
as escolas e seus profissionais começaram a 
ser preparados para a entrada destes alunos 
nas unidades escolares e regulares. Os pré-
dios sofreram modificações como rampas e 
corrimões, por exemplo, e os profissionais 
da educação estudaram e se especializaram 
de forma alternativa e específica para edu-
carem as crianças com deficiências diversas.

Com a entrada dos estudantes com 
deficiência na escola, a educação se tornou 
mais completa e humana. A socialização des-
tes alunos é uma das partes mais importan-
tes da inclusão escolar. Portanto, para que 
este objetivo seja alcançado, o docente deve 
ser e estar preparado para tal. A inclusão es-
colar torna um professor despreparado em 
um professor inseguro e que nada auxiliará 
no processo da inclusão. Ele se sente perdi-
do e incapaz de transmitir e produzir os co-
nhecimentos para o enriquecimento do co-
nhecimento destes alunos.

Embora represente um assunto como 
grande cota de polêmica bem como de di-
fícil aceitação ainda para grande parte da 
sociedade, a inclusão pode beneficiar não 
só quem é incluído, mas todos que com ele 
interagem. A inclusão leva aos que são dis-
criminados por terem sua deficiência o direi-
to a seu espaço social e demonstrarem suas 
capacidades e não suas limitações.

Isso só se faz necessário porque exis-
ta ainda na sociedade uma discrepância en-
tre o que é diferente e o que é considera-
do normal. Desta forma este estudo busca 
discutir a educação inclusiva, discutindo não 
somente as possibilidades que a cercam, e 
sim o que pode realmente ser aplicado na 
educação formal.

DESENVOLVIMENTO 
Discorreremos acerca da educação 

inclusiva e o contexto escolar brasileiro, dis-
correndo sobre as concepções de Educação 
Inclusiva e Educação Especial, bem como 
estas se desenvolvem no ambiente esco-
lar. Também abordaremos as tecnologias 
assistivas e recursos para a eliminação de 
barreiras para o acesso à escolarização das 
pessoas com deficiência e as mediações que 
o docente pode efetivar na qualificação de 
práticas inclusivas

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E OS SEUS DESAFIOS NA EDUCAÇÃO                                                                   
KAROLINA FERNANDES DE LIMA SGARABOTO
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AMBIENTE ESCOLAR
Segundo o Ministério da Educação – 

MEC (Brasil, 2008, p.01), “A educação inclu-
siva constitui um paradigma educacional 
fundamentado na concepção de direitos hu-
manos, que conjuga igualdade e diferença 
como valores indissociáveis, e que avança 
em relação à ideia de equidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas 
da produção da exclusão dentro e fora da 
escola” Assim a escola pública muitas vezes 
reproduz a lógica excludente da sociedade, 
mas deve acolher a todos. Ela se estende aos 
estudantes que são público alvo da educa-
ção especial, ou seja, aqueles que possuem 
deficiência, mas também aqueles que não a 
possuem: alunos brancos, negros, de distin-
tos gêneros, índios, homossexuais, heteros-
sexuais, entre outros.

Muitos pensam que Educação Inclusi-
va e Especial são termos sinônimos ou que 
a Educação Inclusiva é uma atualização da 
Educação Especial. Do ponto de vista histó-
rico, o movimento de luta por uma Educa-
ção Inclusiva surgiu da luta pelos direitos da 
pessoa com deficiência, que até então não 
estava na sala regular.

Apesar de terem uma base compar-
tilhada, são coisas distintas, assim, vemos 
como primordial que haja diferenciação 
destas duas áreas. A Educação Inclusiva é 
um paradigma. Em linhas gerais, é a ideia de 
uma escola inclusiva para todos; a Educação 
Especial é voltada exclusivamente para os 
estudantes com deficiência, com altas habili-
dades e com Transtorno do Espectro Autista 
– TEA. A Educação Especial na perspectiva da 
Educação Inclusiva perpassa todas as moda-
lidades de ensino. É a última parcela da po-
pulação a fazer parte do ambiente escolar. 
Pensando no conceito de equidade, é a que 
demanda maiores ações em relação às bar-
reiras postas socialmente.

 MIDÍA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO IN-
CLUSIVA 

Na contemporaneidade é nítida a in-
terferência midiática, principalmente da te-
levisão, na construção do cidadão atual. Esta 
construção tem seus fundamentos em mol-
des de uma sociedade de consumo extrema-
mente televisiva. Ao depararmos com a real 
sociedade excludente e de pobreza latente 
é notório que a maior parcela da sociedade 
não consegue ter lazer e entretenimento 
fora da esfera televisiva.

Segundo Leite (2000), o ambiente 
educacional, desde o ensino fundamental 
até o ensino superior, devem discutir como 
os meios de comunicação e as mídias in-
fluenciam a formação educacional dos bra-
sileiros. Visto que, os índices alarmantes de 
repetência e evasão escolar podem ter re-
lação direta de como a influência midiática, 

que produz uma população extremamente 
imagética, que procuram linguagens e tex-
tos audiovisuais, e assim, fogem da leitura 
e escrita. Podendo esse hábito nocivo ao de-
senvolvimento intelectual surgir e ser incen-
tivado na própria escola, que por sua vez, de 
alguma maneira induz os discentes aos pra-
zeres das imagens televisivas.

Para Leite (2000) existe uma diferen-
ciação entre conhecimento e informação, ao 
se constatar que existe uma interdependên-
cia entre os fatos humanos, principalmente 
pelo fato que a apreensão e desenvolvimen-
to cognoscível na vida cotidiana ultrapassam 
a educação formal.

Logo, surge um novo papel da docên-
cia, que é a condução do educando no de-
senvolvimento de possibilidades de apreen-
são onde selecione, interprete e organize as 
informações que lhe são acessíveis na busca 
do conhecimento. Com a inserção de novas 
tecnologias na educação, o agente e prota-
gonista no processo de ensino-aprendiza-
gem é o aluno, e o educador é o mediador 
e intermediário, que desempenha sua fun-
ção necessariamente por meio de ativida-
des orientadas. Desta forma, a aquisição de 
novos conhecimentos terá maior utilidade 
para o educando.

Não são somente instituições sociais 
como família, escola e igreja que possuem a 
tarefa de ensinar e educar, mas todas as ins-
tituições geradas pelas ações dos cidadãos, 
como também àquelas que o discente tenha 
acesso.

É evidente que grande parcela da po-
pulação brasileira não conheça ou desfrutem 
de instituições com tais quesitos, no entan-
to, em sua maioria possuem acesso a tele-
visão, que adentra todos os lares trazendo 
consigo a confusa mescla entre o presente e 
o futuro, a ficção e a realidade, de forma que 
apresenta e determina o modo de pensar e 
de existir dos indivíduos, pautando suas opi-
niões e condutas. E o fato da necessidade de 
se desconectar ou desligar a TV não é mero 
moralismo, e sim uma urgência. 

O debate sobre essa questão faz com 
que as contradições e tensões saiam do sen-
so comum e busque medidas em âmbitos 
mais profundos como a legislação e esfera 
jurídica, justamente pelos efeitos que cau-
sam na educação e sociedade.

Podemos notar no processo de revo-
lução da linguagem as mensagens audio-
visuais que, se veiculam por cenas curtas, 
ritmo acelerado, utilizando uma linguagem 
concreta e plástica, tem como resultante a 
multiplicação de pontos de vista, cenários, 
personagens e sons, desta forma, não exi-
gem envolvimento e esforço do receptor. 
Assim a afetividade tem maior importância 
no processo de mediação entre indivíduo 
e o mundo, já que, essa linguagem mexe 
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constantemente com as sensações e imagi-
nação. Essas diferenças é que determinam 
essencialmente os modos de linguagem au-
diovisual e a escrita, pois a linguagem escri-
ta possui maior análise lógica, rigorosidade 
e organização.

Na contemporaneidade, a internet é 
uma ferramenta indispensável no processo 
de ensino-aprendizagem, pela sua acessi-
bilidade informacional, e a abrangência de 
localização de muitas informações de áreas 
diversas do conhecimento para que sejam 
estudadas, e por vezes, exercitar a interdis-
ciplinaridade.

O ambiente virtual e as novas tecno-
logias de informação e comunicação possi-
bilitam processar com maior rapidez, arma-
zenar com maior eficácia, e com baixíssimo 
custo. Mas isso, não é sinônimo de melhor 
desempenho no ambiente escolar e no pro-
cesso de ensino-aprendizagem se houver 
adesão dessas ferramentas.

Já que para que ocorra essa melho-
ria, se faz necessário uma reelaboração de 
políticas públicas, considerando que não há 
resultados satisfatórios se somente possuir 
discussões e pesquisas voltadas para a uti-
lização das tecnologias educacionais, mas 
também do ambiente e da gestão desses re-
cursos.

Por meio da difusão social as inven-
ções são compartilhadas entre os grupos e 
sociedades, mantendo a marcha evolutiva 
impulsionando a criatividade. Neste ciclo de 
transmissão de conhecimento surge o pro-
cesso de educação ou ensino-aprendizagem, 
com ele a escola. Hoje o papel da instituição 
escolar é de suma importância, levando em 
consideração que cabe a ela educar ética, 
moral e estéticamente, construindo indiví-
duos pensantes e não pensando por eles.

Na atualidade, com o surgimento de 
ícones do entretenimento e consumo, trans-
forma-se as relações entre professor e aluno 
no ambiente de ensino, pois continuamen-
te é evidente a influência desses ícones nas 
produções e forma de agir dos alunos, como 
os padrões estereotipados que possuíam 
respeito, às expressões são distintas dos sa-
beres dedutivos e verbais, uma cultura com 
acentuada diferenciação surge fazendo com 
que os educadores lancem um reflexão so-
bre esse novo sentido de educando que se 
presenta.

Ao entrar em contato com as produ-
ções visuais no ambiente escolar, é percep-
tível que grande para do escopo de soluções 
visuais e imagens que são reproduzidas, 
possuem como fonte inspiradora as produ-
ções (de arte e entretenimento de massa) 
midiáticas, até mesmo nos livros didáticos 
que trazem ilustrações e materiais de comu-
nicação produzidos para a equipe escolar, 
para o aluno, de forma geral, para a comu-

nidade escolar.
Segundo Gomes (2001), o uso das 

imagens possui um significado que está re-
lacionado à cultura imagética. E este signi-
ficado está relacionado aos mais diversos 
ambientes e não só a escola. Desta forma, 
é preciso entender a relação entre as pesso-
as e o olhar, e buscar assim, compreender 
como é produzido através da imagem a fas-
cinação por produtos, pessoas, lugares, en-
tre outros,

Diante de tão grande número de ofer-
tas visuais, performáticas e espetaculares na 
sociedade, a escola encontra-se em desvan-
tagem, pois os chamados auxiliares de ensi-
no audiovisual, a comunicação corporal do 
professor, sua retórica, não convencem. O 
mundo da escola é um mundo cinza, parado 
e passivo. As imagens na escola são manipu-
ladas como se fossem neutras e inofensivas, 
além de serem mal aproveitadas em termos 
de possibilidade educativa. 

“Não se prepara o professor para de-
sempenhos comunicativos e expressivos ao 
nível do desafio do ensino e das crianças 
atuais, não se prepara o professor, sobretu-
do, para dialogar com o mundo através de 
um universo imaginário“ (MEIRA, 1999, p. 
132, apud GOMES, 2001, p.5-6).

BREVE CONTEXTUTALIZAÇÃO HISTÓ-
RICO EDUCACIONAL INCLUSIVO

Deve se ater que existiram eventos de 
grande importância, sem os quais não possi-
bilitaria um progresso iminente, nem a nível 
teórico e nem prático, sobre a inclusão esco-
lar, que levaram à criação e atualização de 
documentos que permeiam todo esse con-
texto da educação inclusiva.

A Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas elaborou diversos do-
cumentos norteadores para o desenvolvi-
mento de políticas públicas de seus países 
membros. Como o Brasil é membro da ONU 
e deve seguir esses documentos, reconhece 
seus conteúdos e os tem respeitado, na ela-
boração das políticas públicas internas. Para 
a socialização dos indivíduos com necessida-
des especiais foi apresentada pela sociedade 
e bem como pelas políticas públicas, como 
elemento assistencial como se encontra na 
história do Brasil.

A institucionalização da Educação Es-
pecial no Brasil tem pouco mais de três dé-
cadas. A partir da década de 70, se inicia um 
processo de centralização administrativa e 
coordenação política a partir do governo fe-
deral. Em termos de legislação, a Educação 
Especial aparece pela primeira vez na LDB 
4024/61, apontando que a educação dos ex-
cepcionais deve, no que for possível, enqua-
drar-se no sistema geral de educação. Na lei 
5692/71, foi previsto o tratamento especial 
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para os alunos que apresentam deficiências 
físicas ou mentais e os superdotados.

Na década de 70 também foi criado 
o CENESP junto ao MEC, com o objetivo de 
centralizar e coordenar as ações de política 
educacional. Este órgão existiu até 1986 e 
em toda a sua trajetória manteve uma polí-
tica centralizadora que priorizava o repasse 
de recursos financeiros para as instituições 
privadas. Em 1986 criou-se a CORDE (Coor-
denadoria para a integração da pessoa por-
tadora de deficiência), junto a Presidência 
da República, para coordenar assuntos, ati-
vidades e medidas referentes ao portador 
de deficiência. Extinto o CENESP, criou-se a 
Secretaria de Educação Especial do MEC.

Em 1989, a CORDE foi transferida 
para o Ministério da Ação Social, e a área 
de Educação especial do MEC, tornou-se co-
ordenação, configurando uma redução do 
poder político da área, nos dois casos. Em 
1993, voltou a existir a Secretaria de Educa-
ção Especial (SEESP), no Ministério da Edu-
cação. Isto demonstra o quanto a Educação 
Especial tem se apresentado um “status” se-
cundário das políticas públicas e que as des-
continuidades marcam sua trajetória.

 ACESSIBILIDADE E APRENDIZAGEM 
ESCOLAR

A acessibilidade está definida como 
a ausência de barreiras na infraestrutura, 
de caráter arquitetônico, envolvendo espa-
ços urbanos, comunicacionais e técnicos. 
Atualmente, porém, o termo acessibilidade 
estendeu sua definição a outras maneiras 
de acesso, incluindo a cognitiva, sendo pos-
sível encontrar essas variações nas políticas 
educacionais que voltam sua importância 
à eliminação das barreiras que dificultam a 
conquista da qualidade no processo de ensi-
no-aprendizagem, colocando em prática as 
teorias que defendem a inclusão educacio-
nal (PERES E MARCINKOWSKI, 2012).

Atualmente, a inclusão trata-se de um 
assunto relevante nos debates sobre educa-
ção que envolve profissionais referenciados 
da área, mas a vivência pedagógica aponta 
as limitações dos deficientes sobressaindo 
suas potencialidades, o que acaba deixando 
esses alunos excluídos do processo de ensi-
no-aprendizagem, podendo refletir, inclusi-
ve, à desistência dos estudos (BARTALOTTI, 
2008).

A acessibilidade vem apresentando 
interesse nos estudos relacionados às ne-
cessidades de mudança e adequação em 
estruturas urbanas e empresariais, a fim de 
atender as limitações dos estudantes. A re-
ferência à acessibilidade não se limita ape-
nas às pessoas com necessidades especiais 
ou mobilidade reduzida, mas estende à in-
clusão de todos os indivíduos em atividades 
cotidianas, proporcionando o acesso, visan-

do a adaptação e locomoção, eliminando as 
possíveis barreiras (MARCÁRIO, 2014).

A acessibilidade atende pessoas com 
diferentes limitações na locomoção, como 
idosos, obesos, indivíduos submetidos à ci-
rurgia, entre outras situações que depen-
dem da facilitação de acesso aos espaços. 
No caso da educação, a acessibilidade refe-
re-se ao atendimento de alunos com limita-
ções físicas, proporcionando a participação 
em todas as atividades realizadas, visando a 
formação e o desenvolvimento das habilida-
des humanas (MARCÁRIO, 2010).

A definição de acessibilidade tem sido 
alvo de estudos na atualidade, determinan-
do a caracterização do termo como a opor-
tunidade de interação entre os sujeitos com 
e sem limitações físicas, determinando-se 
como a ausência de barreiras na infraestru-
tura, de caráter arquitetônico, envolvendo 
espaços urbanos, comunicacionais e técni-
cos. Sendo assim, a acessibilidade pode ser 
entendida „como a facilitação de desloca-
mento aos destinos desejados, de modo que 
o indivíduo com limitações para locomoção 
consiga chegar ao destino desejado, sem a 
necessidade de auxílio de terceiros“ (MAR-
CÁRIO, 2014).

Frente às necessidades de inclusão 
devem-se realizar adaptações em sala de 
aula, sendo que todas as adaptações de sala 
de aula devem ser feitas com o menor es-
tardalhaço possível e com o máximo de boa 
vontade e hospitalidade. Em nenhuma hipó-
tese deverá a deficiência ser apontada de 
uma forma constrangedora ou enfatizada, 
nem tampouco ser ignorada. Algumas possí-
veis adaptações de salas comuns são as se-
guintes (BAUTISTA, 1998).

A Educação Inclusiva é um desafio 
para professores que devem instruir uma 
sala de aula, incluindo uma combinação de 
crianças com necessidades diversificadas 
e crianças com necessidades especiais. As 
configurações inclusivas em sala de aula são 
organizadas de formas diferentes para al-
cançar o domínio na aprendizagem entre um 
grupo diversificado de alunos. Neste tipo de 
inclusão as crianças com necessidades espe-
ciais são incluídas como tal em que a prática 
tradicional de ensino seguiu na sala de aula 
regular sem quaisquer arranjos prioritários 
ou adaptações feitas. Mas, em algumas es-
colas o conceito de inclusão é feito com a 
colaboração dos professores para o planeja-
mento e entrega da instrução, preparação e 
uso de materiais instrucionais para atender 
às necessidades das crianças com necessi-
dades especiais. Professores especiais são 
designados para atender as crianças com 
necessidades especiais dentro e fora da 
sala de aula para atender aos requisitos de 
aprendizagem desse grupo diversificado de 
alunos (BULE- -HOLMBERG, 2008).

O sistema escolar possui adequações 
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flexíveis em sala de aula com métodos de 
instrução criativos também são feitos em 
sistema escolar inclusivo. Assim, diversas 
formas de educar são seguidas em ambien-
tes inclusivos para promover o domínio na 
aprendizagem entre crianças com necessi-
dades especiais. Como há muitas práticas 
seguidas em um ambiente inclusivo, é ne-
cessário descobrir as práticas efetivas na 
inclusão. Em todas as práticas há algumas 
características importantes que precisam 
ser realizadas para promover o domínio na 
aprendizagem entre crianças com necessi-
dades especiais. São interações, incluindo 
colaboração de professores e colaboração 
dos alunos, diferentes tipos de apoio e varie-
dade e adaptação nos materiais instrutivos 
(BULE-HOLMBERG, 2008).

A variação das funções e responsa-
bilidades de ensino exigidas em formação 
colaborativa exige a crença de que todos os 
alunos podem aprender, juntamente com 
habilidades competentes de comunicação 
e resolução de problemas. A escola é uma 
mini sociedade onde as crianças aprendem 
a conviver juntas, conforme aponta BULE- 
-HOLMBERG e EKEBERG, 2009. O conceito de 
inclusão ajuda crianças com necessidades 
especiais a “permanecer em uma vida mais 
baseada na sociedade em sua idade esco-
lar ” (STRØMSTAD, NES e SKOGEN, 2004). E 
citando Vygotsky, 1978 “a distância entre o 
nível real de desenvolvimento determinado 
pela resolução independente de problemas 
e o nível de desenvolvimento potencial de-
terminado através da resolução de proble-
mas sob orientação adulta ou em colabora-
ção com pares mais capazes”

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerar a inclusão educacional 

como um processo que acontece em um 
contexto social, político, econômico, cultural 
e histórico e que todas estão entrelaçadas, é 
fundamental para uma efetivação de suces-
so e para a geração de transformações.

Outro fator importante no sucesso da 
inclusão é a participação da família do edu-
cando. Esta talvez seja a peça fundamental 
do quebra-cabeça. O apoio da família para 
o engajamento da criança na unidade esco-
lar é o maior fator de vitória ou fracasso na 
aprendizagem deste aluno, pois é este apoio 
que fará com que a criança perceba a impor-
tância do seu papel na sociedade que vive. 
Os pais, pela sua convivência com a criança 
podem até indicar exercícios e tarefas que 
auxiliem o professor a planejar suas aulas.

Cada prática foi analisada com base 
no critério enquadrado pela literatura para 
saber mais sobre a natureza dessas práticas. 
O resultado do estudo revelou a prática efe-
tiva das categorias acima de ambientes de 
sala de aula inclusivas. O estudo evidenciou 

que todas as práticas instrucionais observa-
das têm potencial para o desenvolvimento 
de melhor qualidade na prática de educação 
inclusiva, mas em diferentes graus de nível 
para crianças com necessidades especiais. 
Mesmo as crianças em sala de aula tradicio-
nal se desenvolvem melhor, mas o grau de 
desenvolvimento é muito alto em sala de au-
las de variedade e flexível.

É de extrema importância que este 
conteúdo se torne parte da rotina da esco-
la, não somente através do material e re-
cursos utilizados em sala, mas também que 
se forme uma rede interna “a intranet” em 
que seja possível a comunicação entre pais, 
alunos e professores e também através da 
internet no acesso a bibliotecas virtuais e to-
dos os canais virtuais de informações e for-
mação disponíveis na atualidade.

O artigo nos leva a concluir que o 
processo de inclusão na escola está ocor-
rendo porem com muitos desafios a serem 
traçados, embora os discursos oficiais nor-
matizem esse processo, cada ato traduz a 
dimensão da implementação, atingindo as 
diferentes etapas e modalidades da educa-
ção que se apresentam no interior da escola.
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RESUMO
Da ideia mais simples de ‘coleção’ às 

suas mais diversas e abrangentes funções, 
o museu hoje é, além de um espaço de pre-
servação da memória, um lugar. O objetivo 
do artigo é abordar as ações educativas no 
museu que possibilita os visitantes desen-
volvam habilidades para analisar a história 
partir dos objetos em seus aspectos mate-
riais e simbólicos. Os conceitos utilizados 
abordam não somente os alunos do ensino 
fundamental, mas também outros públicos, 
tendo em vista que os museus são visitados 
por famílias, estudantes em vários níveis – da 
educação infantil, básica e superior, grupos 
com necessidades especiais entre outros, o 
museu deve planejar ações a partir das es-
pecificidades de cada público visitante. As 
ações educativas do museu afro Brasil vol-
tadas os estudantes do ensino fundamental 
são compostos por agendamento realizada 
pela escola. O trabalho propõe apresentar o 
quanto o espaço museológico proporciona 
uma aprendizagem significativa da história 
da arte brasileira por meio dos objetos de 
arte/documento histórico. 

Palavras-chave: ação-educativa; 
aprendizagem; história; documento. 

ABSTRACT
From the simplest idea of 'collection' 

to its most diverse and comprehensive func-
tions, the museum today is, in addition to a 
space for preserving memory, a place. The 
objective of the article is to address educa-
tional actions in the museum that enable vi-
sitors to develop skills to analyze history ba-
sed on objects in their material and symbolic 
aspects. The concepts used address not only 
elementary school students, but also other 
audiences, considering that museums are vi-
sited by families, students at various levels – 
early childhood, basic and higher education, 
groups with special needs, among others, 
the museum must plan actions based on the 
specificities of each visiting public. The edu-
cational actions of the Afro Brasil Museum 
aimed at elementary school students are 
made up of scheduling carried out by the 
school. The work proposes to present how 
the museum space provides significant lear-
ning about the history of Brazilian art throu-
gh art objects/historical documents.

Key words: educational action; lear-
ning; history; document.

 
INTRODUÇÃO

A concepção de formação artística 
que permeia este trabalho não se identifica 
com uma formação segmentada em vivên-
cias que se consomem no tempo de sua rea-
lização, em cursos e aulas extras que desen-
volvem linguagens específicas. Tampouco se 
vincula à prática de atividades que possam 
complementar o tempo de “ofício” da crian-
ça moderna (Sarmento, 2001, p.19), que não 
tem com quem refletir e narrar sua expe-
riência, que acaba por se esvaziar e findar 
numa vivência empobrecida.

Há uma profunda transformação na 
relação dos museus de arte e centros cultu-
rais com as escolas. As visitas passaram a ser 
incluídas nos planejamentos escolares para 
o ano letivo, tanto aos acervos permanentes 
quanto aos temporários, fortemente divul-
gados pela mídia. A partir dessa demanda 
os museus começaram a organizar departa-
mentos educativos para mediar a sua rela-
ção com as escolas.

O presente artigo tem por objetivo 
apresentar os resultados obtidos do estudo 
sobre a importância do museu Afro Brasil 
como estratégias pedagógicas para alunos 
do ensino fundamental tendo como base 
questões para reflexão em sala de aula. 

O trabalho aqui apresentado foi de-
senvolvido a partir de um breve histórico da 
arte educação no Brasil abordando também 
a ressignificação da história afro brasileira 
e de pesquisas bibliográficas disponíveis. A 
abordagem baseou-se também na visitação 
ao museu, na qual a pesquisa a campo se fez 
necessária para o enriquecimento do estu-
do. 

Ele está dividido em contextualização 
do trabalho desenvolvido com as propostas 
pedagógicas e leis mais recentes no que se 
refere proposta de disseminação da cultura 
afro no contexto, caracterização do espaço 
museológico onde realizou-se a pesquisa 
e, por fim apresentação dos resultados ob-
tidos e as considerações finais destacando 
a importância desta pesquisa para os seus 
participantes e para a cultura afro-brasileira 
na educação básica, de forma geral.  

O tema justifica-se, pois, ampliará a 
compreensão da importância ensino da his-
tória e cultura afro-brasileira e africana no 
Brasil através do museu Afro Brasil. Consi-
dero que em 2003 foi promulgada a lei nº 
10.639 que alterou a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação (LDB), passando-se a exigir 
que as escolas brasileiras de ensino funda-
mental e médio incluam no currículo o ensi-
no da história e cultura afro-brasileira. Essa 
foi uma mudança essencial para que as pes-
soas tivessem mais reconhecimento sobre 
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a origem da cultura afro- brasileira.  Coloca-
-nos diante de outra questão: “Quais cami-
nhos devemos tomar para atingir em nossos 
alunos as reflexões desejadas por meio de 
uma aprendizagem significativa?”  Diante 
dessa questão, a pesquisa contribuirá para 
conscientização e valorização da cultura 
afro-brasileira como estratégia pedagógica 
na busca do desenvolvimento do educando.

Através de seus documentos raros, 
máquinas, jornais, pinturas, esculturas, de-
senhos, móveis, instrumentos, sua arquite-
tura, por seu acervo, o museu tem sido re-
flexo do desenvolvimento processado por 
nossa sociedade. Este espaço nos faz per-
ceber o quanto somos fadados ao conhe-
cimento e seus desdobramentos. Quando 
visitamos um museu depreendemos o quão 
pequenos somos, e entendemos a valência 
dos rendimentos de nossas transformações 
culturais. Identificando nossa história por 
meio de objetos e imagens, fazendo com 
que criemos bens para reflexão sobre o pas-
sado, a atualidade e o futuro.

A questão que moveu esta pesquisa 
foi indagar sobre de que forma é possível 
proporcionar uma aprendizagem significa-
va usando o espaço do museu para levar os 
alunos a compreender a grande importância 
e contribuição da cultura africana para as ar-
tes brasileiras.  É precisamente a partir das 
ideias expostas que este artigo tem por ob-
jetivo traçar algumas considerações sobre a 
ação dos museus Afro para com a escola. O 
assunto é bastante atual, pois não se nega 
a ressignificação e valorização cultural das 
matrizes africanas que formam a diversida-
de cultural brasileira. 

Fez-se necessário esta abordagem 
para a nossa formação e dessa forma esta-
remos contribuindo para a formação inte-
grada do aluno. Ao serem despertados para 
o gosto e o prazer do aprender, os discentes 
tornam-se adultos leitores, críticos e inseri-
dos no contexto social.

BREVE HISTÓRIA DA ARTE-EDUCAÇÃO
	 Dentre as diversas mudanças 

ocorridas na educação devido a implanta-
ção de políticas educacionais, destacamos 
neste trabalho, especificamente, as trans-
formações ocorridas dentro do currículo da 
disciplina de arte. Para abordar tal assun-
to, pontuaremos as questões relacionadas 
ao ensino de arte si, desde sua inserção no 
currículo básico pela LDB 5692/71, passando 
pela contraposição entre educação artística 
e arte-educação.

	 Além disso, por ser a atual ex-
pectativa para o ensino de arte, apontare-
mos a relação entre arte-educação e o de-
senvolvimento da Proposta Triangular para 
o ensino de arte. A arte vem sendo nos últi-
mos anos vista como uma prática pedagógi-

ca que deve ser explorada nas salas de aula. 
Sendo um elemento cultural, a disciplina é 
sem dúvida um instrumento de produção 
de conhecimento, aprimoramento e imagi-
nação. Mas a história a arte-educação mos-
tra que nem sempre foi assim. A disciplina 
de arte tem sido uma matéria obrigatória 
em escolas primarias e secundarias (1º e 2º 
grau) no Brasil há mais de 50 anos. Isto não 
foi uma conquista de arte-educadores brasi-
leiros, mas uma criação ideológica de educa-
dores norte-americanos que, sob um acor-
do oficial (acordo MEC-USAID), reformulou e 
educação brasileira, estabelecendo em 1971 
os objetivos e o currículo configurado na 
Lei Federal nº 5.5692 de Diretrizes e Bases 
da educação. Esta lei estabeleceu uma edu-
cação tecnológica orientada que começou 
a profissionalizar a criança na sétima série 
(oitavo ano), sendo e escola secundaria com-
pletamente profissionalizante. Esta foi uma 
maneira de proporcionar mão-de-obra ba-
rata para as companhias multinacionais que 
adquiriram grande poder econômico no país 
sob o regime da ditadura militar em 1964 a 
1983 (ALVES, 1968:60). 

	 A lei federal que tornou obriga-
tório a disciplina de artes nas escolas, entre 
tanto, não pode assimilar como professores 
de artes ou artistas que tinham sido prepa-
rados pelas “Escolinhas”, a partir da quinta 
serie exigia-se o grau universitário, que a 
maioria deles não tinha. 

	 O governo federal decidiu criar 
um novo curso universitário para preparar 
professores para a d disciplina educação 
artística criada pela nova lei. Os cursos de 
licenciatura em educação artística nas uni-
versidades foram criados em 1973 compre-
endendo um currículo básico a ser aplicado 
em todo o país. O currículo de licenciatura 
em educação artística na universidade pre-
tende preparar um professor de arte em 
apenas dois anos, que seja capaz de lecio-
nar música, teatro, artes visuais, desenho, 
dança e desenho geométrico, tudo ao mes-
mo tempo, da primeira á antiga oitava série 
(hoje nono ano), e em alguns casos, até o 2º 
grau do ensino médio.

	 Para BARBOSA (1994, p.10) é 
um absurdo epistemológico ter a intenção 
de transformar um jovem estudante, com 
um curso de apenas dois anos, em um pro-
fessor de tantas linguagens artísticas.

	 Hoje centenas de cursos de li-
cenciatura em educação artística nas facul-
dades e universidades no Brasil estão ou-
torgando diplomas à arte-educadores.  Mas 
muitas se recusam a oferecer o curso de 
dois anos e optam por um curso de quatro 
anos, o que é legalmente possível através de 
regulamentação do Ministério da Educação, 
seguindo, entretanto, um currículo mínimo 
obrigatório que não é adequado para prepa-
rar professores capazes de definir seus obje-
tivos e estabelecerem suas metodologias. 
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	 A falta de correspondência en-
tre os objetivos e a prática real na sala de 
aula é provada pela análise conjunta das 
suas pesquisas juntas. Objetivos são sim-
plesmente palavras escritas nos programas 
ou estatutos que não tem sido posto em 
prática. Nas artes visuais ainda domina na 
sala de aula o ensino de desenho geométri-
co, temas banais, as folhas para colorir, a 
variação de técnica e o desenho de obser-
vação, os mesmos métodos, procedimentos 
e princípios ideológicos encontrados numa 
pesquisa feita em programas de ensino de 
artes de 1971 a 1973 (SIQUEIRA, 1987).

	 Mas o que podemos perceber 
diante do levantamento de dados para essa 
pesquisa em artigos e as referências biblio-
gráfica até o momento é que a visão do arte-
-educador em geral é a mesma: o profissio-
nal formado em arte educação mencionam 
o desenvolvimento da criatividade como 
principal objetivo de seu ensino. A identifica-
ção da criatividade com espontaneidade não 
é surpreendente porque é uma compreen-
são de senso comum. Veremos agora como 
o docente de História pode enriquecer ainda 
mais a bagagem do educando utilizando o 
espaço museológico como prática pedagógi-
ca.

APRENDIZAGEM DA ARTE FORA DA 
ESCOLA

	 Fróis (2011) considera que nos 
dias atuais os museus vêm passando por 
mudanças, que afetam os processos de vi-
sitas, acessos e conhecimento das obras de 
arte. Talvez seja uma forma de atingir públi-
cos antes “inatingíveis”, que até então, nun-
ca tiveram contato com a arte ou condições 
de frequentarem esses lugares. Através de 
ferramentas virtuais como a internet, ver co-
leções de arte de alguns dos principais mu-
seus do mundo se tornou mais acessível nos 
dias atuais. Para esse teórico, essas transfor-
mações permitem as pessoas a ampliarem 
o entendimento do papel desses lugares na 
contemporaneidade

	 Ações educativas tomaram lu-
gar relevante nos museus em geral. Existem 
inúmeras teorias, metodologias e publica-
ções específicas sobre o assunto, e pratica-
mente todos os livros dirigidos ao professor 
de arte destacam a importância da visitação 
a museus e galerias, salientando a visita ao 
museu e as atividades lá realizadas. Impor-
tante mencionar que a iniciativa de uma co-
laboração entre museus e escolas é bastan-
te precária se olharmos pela perspectiva de 
quantidade. 

	 Isto é facilmente verificado se 
considerarmos a relação proporcional entre 
a população escolar que visita museus por 
ação das parcerias e a vida escolar como um 
todo. Havendo consciência das indiscutíveis 

dificuldades existentes, torna-se necessário 
transpor para o ambiente escolar alguns 
princípios e experiências educativas dos 
museus de arte. Dentre algumas iniciativas 
já realizadas, cito as de elaboração de ban-
cos de imagens fixas, de criação de coleções 
de objetos culturalmente representativos, 
de exposições itinerantes destinadas para 
à circulação em ambientes escolares, de 
presença ocasional de artistas na escola, e 
de programas de Artista Residente comuns 
em alguns países. O que se aponta nas ex-
periências relatadas, é a oportunidade de 
aproximação entre a escola e, portanto, o 
processo de ensino/aprendizagem, e a plu-
ralidades de linguagens, técnicas, materiais 
e documentos próprios da arte, estendendo 
o conhecimento e a compreensão sobre his-
tória e o fazer artístico.

	 Contudo, para que o trabalho 
na escola seja realmente significativo e pro-
mova aprendizagem em arte com base nas 
abordagens para a educação em museus, é 
obrigatório que o professor tenha anterior-
mente vivenciado situações semelhantes 
em museus; é fundamental que o professor 
seja constante frequentador como público e 
como mediador em visitas. Não há um pas-
so-á-passo que mostra os procedimentos, 
conceitos e métodos que possam ser adap-
tados para o contexto escolar. A experiência 
vivenciada é determinante neste caso. A pri-
meira diferença fundamental em que o pro-
fessor se depara na escola é a condição de 
trabalhar não com a obra original, mas sim 
com a imagem de reprodução, o que alte-
ra consideravelmente a recepção por parte 
do aluno. Outras igualmente notórias são: 
o ambiente em si, que não favorece o clima 
existente no museu, as dificuldades de or-
dem prática de segurança e disponibilidade 
de tempo, e a ausência de curadoria demar-
cada, que por sua vez, possibilita ao profes-
sor fazer a mediação das obras com seus 
alunos.  Nas palavras de Marandino (2001), 

	 A respeito da organização dos 
espaços, essas instituições guardam dife-
renças significativas que marcam intenções 
discursivas e materializam sistema de valo-
res (ordem, disciplina e vigilância), marcos 
na aprendizagem sensorial e motora e toda 
uma semiologia com diferentes símbolos es-
téticos, culturais e ideológicos. 

	 Em relação à perspectiva tem-
poral, a estruturação de cada uma delas se 
dá de modo diferenciado: o tempo escolar 
marcado pelos relógios, horários e calendá-
rios imprime uma cultura temporal de longo 
prazo, sequencial e contínua, enquanto no 
museu o tempo é breve e fragmentado, qua-
se que restrito ao tempo de uma visita. Uma 
visita pode se constituir como única vivência 
singular daquele sujeito naquele de espaço 
cultural. 

	 Já a dimensão pedagógica tal-
vez seja, dentre os elementos estruturado-
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res destas instituições, a que tenha sofrido 
as transformações mais significativas nas 
últimas décadas. No campo escolar, dife-
rentes teorias têm orientado novas práticas 
pedagógicas, apontando para o estabeleci-
mento de novas relações entre professores 
e alunos e entre os educadores de museu e 
seus públicos, relações essas pautadas nos 
princípios da dialogia, da interação e inte-
ratividade, elaborando novas configurações 
no espaço do museu. Por outro lado, essas 
instituições compartilham o foco no papel 
ativo do indivíduo na construção de seu 
aprendizado e na concepção da aprendiza-
gem como um processo interativo entre o 
sujeito e o ambiente.

	 Compreender o museu como 
ambiente de aprendizagem sensível, signifi-
ca estar aberto à fruição estética. Para Me-
neses (2003), “os sentidos são pontes que 
permitem ao sujeito comunicar-se com o 
universo”. Para esse autor, museu não é o 
lugar da palavra escrita, ela já tem seus su-
portes, mas o lugar da transformação da 
percepção e os educadores precisam explo-
rar o que define a personalidade do museu.

	 A visita ao museu pela escola 
pode ser compreendida como uma vivência 
que institui uma prática educativa híbrida. 
Ao aproximar elementos dos dois contextos 
educativos – museus e escolas ela encerra as 
potencialidades que cada um deles. O con-
junto de análise desenvolvido no percurso 
dessa investigação permitiu destacar vários 
entre lugares no hibridismo que constitui a 
visita das escolas aos museus.

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS NO MU-
SEU AFRO BRASIL 

	 Inaugurado em 2004, a partir da 
coleção particular do Diretor Curador Ema-
noel Araújo, o Museu Afro Brasil construiu, 
ao longo de 10 anos, uma trajetória de con-
tribuições decisivas para a valorização do 
universo cultural brasileiro ao revelar a in-
ventividade e ousadia de artistas brasileiros 
e internacionais, desde o século XVIII até a 
contemporaneidade.

	 Desde 2009, o Museu Afro Bra-
sil, é uma instituição pública, vinculada à Se-
cretaria de Estado da Cultura de São Paulo, 
que administrado pela Associação Museu 
Afro Brasil – Organização Social de Cultura, 
é subordinado ao Governo do Estado de São 
Paulo.

	 O Museu Afro Brasil é, portan-
to, um museu histórico que fala das origens, 
mas atento  identificar na ancestralidade 
a dinâmica de uma cultura que se renova 
mesmo na exclusão. Um centro de refe-
rência da memória negra, que reverencia a 
tradição que os mais velhos souberam guar-
dar, mas faz reconhecer os heróis anônimos 
de grandes e pequenos combates, e os ne-

gros ilustres na esfera das ciências, letras 
e artes, no campo erudito ou popular. Um 
museu que expõe com rigor e poesia ritos 
e costumes que traduzem outras visões de 
mundo e da história, festas que evidenciam 
o encontro e a fusão de culturas luso-afro-a-
meríndias para formar a cultura mestiça do 
Novo Mundo, mas que também registra as 
inovações da cultura negra contemporânea 
na diáspora. Um museu de arte, passada e 
presente, que reconhece o valor da recria-
ção popular da tradição, mas reafirma o 
talento negro erudito, nas artes plásticas e 
nas artes cênicas, na música como na dança. 
Sobretudo, o Museu Afro Brasil é um museu 
contemporâneo, em que o negro de hoje 
pode se reconhecer. Um museu que integra 
os anseios do negro jovem e pobre ao seu 
programa museológico, contribuindo para 
sua formação educacional e artística, mas 
também para a formação intelectual e moral 
de negros e brancos, cidadãos brasileiros, 
em benefício das gerações que virão. Um 
museu capaz de colaborar na construção de 
um país mais justo e democrático, igualitário 
do ponto de vista social, aberto à pluralida-
de e ao reconhecimento da diversidade no 
plano cultural, mas também capaz de reatar 
os laços com a diáspora negra, promovendo 
trocas entre a tradição, a herança local e a 
inovação global.

A escola é um espaço que oportuni-
za os/as alunos/as a conviverem com outras 
crianças de mesma faixa etária e é um am-
biente propício para que ocorra o aprendiza-
do. Esse, segundo as Diretrizes Curriculares 
de Curitiba, deve preconizar o seu desenvol-
vimento em todas as dimensões do ser hu-
mano. Nesse universo escolar a diversidade, 
a diferença e a desigualdade se fazem pre-
sentes também nas questões étnicas e cul-
turais.

Na colaboração entre a área da edu-
cação e do museu foram observados um 
aumento de contatos entre estes, especial-
mente os que envolveram um maior núme-
ro das sessões, ao longo de um período de 
tempo. Houve um aumento da participação 
do número de escolas secundárias e os mu-
seus tiveram um papel válido no desenvol-
vimento do currículo escolar. Foi realizada 
uma apreciação positiva por parte dos pro-
fessores sobre a aprendizagem e os méto-
dos utilizados nos museus; estes revelaram 
o valor positivo dos museus para a sua pró-
pria aprendizagem e desenvolvimento pro-
fissional; a grande maioria dos professores 
(96%) ficaram satisfeitos ou muito satisfeitos 
com a sua experiência museológica (Hooper 
Greenhill 2007, 22-26).

O respeito pela diversidade deve ser 
trabalhado em todas as áreas do conhe-
cimento, sendo uma das formas de efeti-
vamente incluir a diversidade no currículo 
acadêmico e explorando a cultura afro-bra-
sileira devido a suas inúmeras possibilida-



195

des de enfoque.
No Brasil, nos últimos anos, a preo-

cupação de educadores e legisladores em 
mencionar a dança em seus trabalhos e pro-
jetos têm sido evidentes. É nessa perspecti-
va da diversidade e da multiplicidade de pro-
postas e ações que caracterizam o mundo 
contemporâneo que seria interessante lan-
çarmos um olhar mais crítico sobre a dança 
na escola.

AÇÕES EDUCATIVAS
A trajetória de formação dos espa-

ços do museu pode ser resumida através da 
transformação de acervos particulares em 
coleções públicas. Historicamente, como vi-
mos, o foco de atuação dos museus passou 
por imensas transformações, nas quais os 
olhares e as práticas dos profissionais des-
sas instituições foram se transferindo, pau-
latinamente, do cuidado exclusivo com as 
coleções para a atenção dos alunos.

Segundo Denise Grinspum (2001, p.2), 
desde que o museu se tornou público no sé-
culo XVIII é a sua função social que tem sido 
motivado para justificar a sua experiência. 
Atualmente, o compromisso sócio-político 
dos museus é, antes de tudo, educacional e 
sua nova definição aponta para “instituição 
de serviços e dedicação, em termo que inclui 
exploração, s tudo. Observação de serviço e 
educação, um termo que inclui exploração 
estudo, observação, pensamento crítico, 
contemplação e dialogo”.

A partir dessas perspectivas, em que 
o paradigma de atuação dos museus e seus 
“conceitos –chaves” giram em torno da im-
portância assumida pelo público e das ações 
de comunicação/educação dentro das ins-
tituições, os museus buscam estruturar de 
forma mais satisfatória suas ações educati-
vas.

O museu afro-Brasil vem ao longo dos 
anos promover o reconhecimento, valori-
zação e preservação do patrimônio cultural 
brasileiros, africano e afro-brasileiro e sua 
presença na cultura nacional. As ações-edu-
cativas no museu possibilitam que os visitan-
tes desenvolvam habilidades para analisar a 
história partir dos objetos em seus aspectos 
materiais e simbólicos. Com isso, o museu se 
tornou referência em São Paulo, por unindo 
História, Memória, Arte e Contemporaneida-
de voltadas, prioritariamente, à cultura bra-
sileira, africana e afro-brasileira.

Apesar de parecer obvio, é fundamen-
tal que as ações educativas sejam planejadas 
para um público alvo. Tendo em vista que os 
museus são visitados por famílias, estudan-
tes em vários níveis – da educação infantil, 
básica e superior -, grupos de convivência, 
grupos com necessidades especiais entre 
outros, os museus devem planejar ações a 

partir das especificidades de cada público 
visitante.

A ações educativas voltadas os estu-
dantes do ensino fundamental é composto 
por agendamento realizada pela propicia es-
cola. Por existir um contato prévio da escola 
e o museu, é possível conhecer os objetivos 
da visita, bem como as especificações do 
grupo. Portanto, as ações devem ser estru-
turadas em diálogos como as expectativas e 
motivações para a visita. Dessa forma, pro-
porcionado uma aprendizagem significativa 
da história da arte brasileira por meio dos 
objetos de arte/documento histórico.

	 Conforme aponta Köptcke 
(2001/2002, p. 17) no Brasil as visitas escola-
res representam 50% a 90% das visitas aos 
museus, esses números indicam o quanto 
esse público é expressivo. Em função disso 
e para atingir o objetivo das atividades dos 
museus, isto é, adquirir, preservar, docu-
mentar, pesquisar e comunicar para fins de 
educação e lazer, interessa que museus e 
escola estabeleçam uma parceria educativa, 
partilhando do poder e da responsabilidade 
de formar e educar.

Barbosa (1996) apresenta uma pes-
quisa em que nos identificamos muito, pois 
dá um embasamento importante para o 
presente estudo. O conhecimento em artes 
se dá na interseção da experimentação, da 
codificação e da informação. Sabemos que 
arte na escola não em como objetivo formar 
artistas, como a matemática não tem como 
objetivo formar matemáticos, embora ar-
tistas, matemáticos e escritores devam ser 
igualmente bem-vindos numa sociedade 
desenvolvida. O que a arte na escola princi-
palmente pretende é formar o conhecedor, 
fluidor, decodificador da obra de arte. Uma 
sociedade só é artisticamente desenvolvida 
quando ao lado de uma produção artística 
de alta qualidade há também uma alta ca-
pacidade de entendimento desta produção 
pelo público.

Para entender com mais clareza a alta 
capacidade de entendimento precisamos 
voltar à infância e entender o processo de 
desenvolvimento da criatividade que ocor-
re nas crianças. Os desenhos infantis apre-
sentam o processo de expressão pessoal da 
criança, pois é o primeiro registro concreto 
da manifestação artística. Nele contem a 
própria essência da infância, pois expressam 
pensamentos e emoções únicos. A criança o 
desenvolve por puro prazer, pois é feito de 
maneira inconsciente, sem a preocupação 
do que as pessoas irão pensar a respeito 
de sua reprodução. Ela não é limitada pelas 
barreiras exteriores que nos são impostas, 
as cobranças da família ou da sociedade 
(MACHADO, 2005).

	 A forma de mediação realizada 
com por meio da ação educativa dos mu-
seus afro-Brasil se propõem desafiadora, 
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instigante e problematizadora, afastando-se 
o princípio da transmissão de conhecimen-
to. Deve alinhar-se a pedagogia crítica e bus-
car dialogo como forma de aprendizagem, 
enfatizando o papel ativo da cultura africana 
na construção da cultura brasileira, pois são 
inegáveis que estão por toda parte, em to-
dos os aspectos como:  música, dança, culi-
nária, língua, etc. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 Após este breve estudo com te-

orias que tratam das práticas pedagógicas 
da educação no espaço do museu Afro-Bra-
sil, chaga-se a conclusão de que para uma 
aprendizagem significativa a mediação do 
educador é de extrema importância e se faz 
ainda mais necessária no espaço em que ob-
jetos/documentos são reflexos de uma épo-
ca em a história do Brasil estava sendo escri-
ta. Essa aprendizagem não se limita apenas 
em quatro paredes de uma sala de aula ou 
nas páginas de uma apostila, mas partir de 
uma ação que em escola e museu são par-
ceiros. 

	 Quando um grupo de estudan-
tes visita uma instituição museológica e é 
proposta uma ação educativa, a ideia prin-
cipal não é “ensinar”, mas fazer com que as 
informações sejam passadas de forma sim-
ples, lúdica, que cada aluno aprenda se di-
vertindo. A mesma coisa deve acontecer com 
os professores: antes da visita à instituição, 
viabilizar a relação das atividades propostas 
com a escola, tornando o museu instrumen-
to de troca dialógica de conhecimento, de 
reflexão crítica da história e ação prática, de 
forma que, aluno e professor construam, in-
dividualmente e em grupo, sua relação com 
aquilo que está dialogando, que temas são 
de interesse para um melhor aprendizado 
adquirindo assim uma maior comunicação 
entre visitantes e a instituição.

	 Nos espaços do museu, ao in-
vés das carteiras e mesas da sala de aula, 
apresenta-se o cenário da exposição. 

	 Fica evidente através deste ar-
tigo a ação educativa é uma forma de me-
diação entre o sujeito e o bem cultural, as 
ações educativas facilitam sua apreensão 
pelo público, gerando respeitos e valoriza-
ção pelo patrocínio cultural. Após a visitação 
monitorada, os estudantes enriquecem sua 
bagagem de conhecimento sobre seu país e 
sobre conhecimento e preservação do patri-
mônio brasileiro, africano e afro-brasileiro e 
sua presença na cultura nacional.
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RESUMO 
Neste artigo, nos dispomos a traçar e 

debater, escorados em alguns autores como: 
Cunha, Aranha e, principalmente, Brandão, 
alguns aspectos da história da educação su-
perior no Brasil, mostrando elementos que 
podem colaborar com o entendimento da 
Universidade brasileira, atualmente. Nesse 
olhar histórico que se inicia com a educação 
jesuítica, sobre o processo de institucionali-
zação do Ensino Superior no Brasil, destaca 
se o acesso das elites do país em detrimen-
to da população menos favorável. O escasso 
acesso aos Cursos de Nível Superior, sempre 
foi um problema social, sendo discriminató-
rio e muitas vezes segregador.

 PALAVRAS-CHAVE: Ensino Superior; 
reformas; história da educação. 

 
INTRODUÇÃO 
O presente artigo tem como objetivo 

a análise da implantação do Ensino Superior 
no Brasil desde os tempos da colonização 
até século XXI, com enfoque na retrospec-
tiva histórica e na forma de organização do 
ensino. É notório que desde o início do Ensi-
no Superior o acesso foi elitizado e discrimi-
natório. 

O Ensino Superior que desde o ano 
1500 até o começo do século XIX, contava de 
fato, somente com a Universidade de Coim-
bra. Era para Portugal que se encaminha-
vam os jovens da elite. Enquanto a educação 
ficou a cabo dos jesuítas, houve a estrutura-
ção da educação básica, com a existência de 
pouquíssimos cursos superiores. Somente 
após a vinda da Família Real para o Brasil, 
em1808 surgiram as duas primeiras escolas 
brasileiras de Medicina, A Escola de Cirurgia 
da Bahia e a Escola Anatômica, Cirúrgica e 
Médica do Rio de Janeiro. 

Por meio de um decreto de D. Pedro I, 
foram fundadas as Primeiras Faculdades de 
Direito, sendo uma em São Paulo e outra no 
Recife. 

O ensino Superior passou por mudan-
ças ao longo da história, destacamos   a Re-
forma Universitária de 1968, que surge em 
pleno período militar, incentivada por uma 
visão tecnicista da educação. 

Também entende-se que essa refor-
ma incentivou o aumento das instituições de 
Ensino Superior privadas e o controle maior 
do Estado nas universidades públicas. 

A favor da melhoria na educação, sur-
ge os princípios, objetivos e fins estabeleci-

dos na Constituição Federal de 1988. Sendo 
um avanço que vem sendo construído com 
ênfase na igualdade de oportunidades e 
numa gestão democrática do ensino. 

 
DESENVOLVIMENTO 
O Ensino Superior no Brasil existe 

desde a Colônia. Já no período jesuítico, a 
Companhia de Jesus dividia a educação em 
básico e superior (Studia Inferiora e Studia 
Superiora). Brandão (1.997, p.6) ressalta que 
“os Studia Inferiora e os Studia Superiora [...] 
correspondiam aos atuais ensinos secundá-
rio e universitário”. O Studia Superiora era 
destinado a aprendizagem da Filosofia e Te-
ologia, uma formação intelectual vinculada 
à formação moral. 

Com bases mais sólidas, porém, o 
Ensino Superior se organizou somente no 
final do Século XVIII, quando, em 1.792, no 
Rio de Janeiro, foi criada a Real Academia de 
Artilharia, Fortificação e Desenho. Era uma 
escola superior de Engenharia, não conside-
rada pelos portugueses como universidade, 
e que foi posteriormente substituída pela 
Academia Real Militar. Desde a Carta Régia, 
de novembro de 1808, havia cursos de Enge-
nharia e de Formação de Médicos, mas não 
havia universidades. É preciso ressaltar que 
a vinda da Família Real e a consequente fi-
xação da sede do reino por aqui facilitou a 
implantação de cursos superiores no Brasil. 

Os cursos de Arte e Teologia começa-
ram em 1.572. O monopólio do sistema edu-
cacional ficou nas mãos da igreja católica, 
via Ratio Studiorum, de 1.549 a 1.759. 

Brandão (1.997) afirma que: 
Quando da interrupção da atividade 

educacional dos jesuítas no Brasil, era 300 o 
número de estudantes no curso de Filosofia 
em todos os colégios, sendo que o colégio da 
Bahia detinha um terço desse total. (Idem, 
p. 6). 

 
AS PRIMEIRAS UNIVERSIDADES  
No final do século XVIII (1.759), Pom-

bal expulsou os jesuítas, tirando-lhes o mo-
nopólio educacional:  

A expulsão dos jesuítas provocou o 
desmoronamento do sistema educacional 
escolar da Colônia. Foram fechadas 21 resi-
dências, 36 missões e 17 colégios e seminá-
rios maiores, além de seminários menores e 
“escolas de ler e escrever”. (Ibidem, p. 7). 

O sistema de educação ficou sob a 

O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL – UM BREVE HISTÓRICO      
LENISE TEIXEIRA LOPES 
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égide das reformas pombalinas, e a concep-
ção iluminista passou a prevalecer. 

O mesmo autor ainda afirma que o fe-
chamento dos colégios jesuítas corresponde 
à abertura de cursos superiores no Rio de Ja-
neiro e Olinda: “no Rio de Janeiro foi criada 
uma faculdade organizada conforme a Uni-
versidade de Coimbra, nos moldes da refor-
ma Pombalina” (Ibidem, p.7). Nelas o Ensino 
Superior era organizado em Estudos Meno-
res e Estudos Maiores, nos quais havia dois 
cursos: Filosofia e Teologia.  

Mesmo com o controle educacional 
na mão dos leigos, influenciados pelo despo-
tismo esclarecido e pelo iluminismo, a igreja 
não foi totalmente alijada do processo, na 
realidade em momento algum deixou de ter 
influência no processo educacional brasilei-
ro. Os embates entre educação leiga e ca-
tólica perduraram e no início do século XX. 
Mesmo com a crescente influência da escola 
nova, principalmente para a educação bási-
ca, houve uma nova investida da pedagogia 
católica.  

Os católicos ganharam novamente 
força para disputar a organização do pro-
cesso, agora não mais majoritários, porém 
com condições de disputar seus projetos 
em contraposição aos leigos e, depois, aos 
escolanovistas. Ainda segundo Brandão:  a 
implantação de um sistema escolar estatal e 
secularizado não foi resultado de uma políti-
ca contra o clero, mas da busca pelo Estado 
de garantir sua própria força, o que contri-
buía também para atender os interesses da 
burguesia industrial e mercantil. (Ibidem, 
p.10) 

É o ministro Francisco Campos que 
- respondendo às demandas políticas da 
década de 1.930, após o golpe de Getúlio 
Vargas, e à tentativa de resposta dos cafei-
cultores paulistas, em 1.932 - fez uma refor-
ma que possibilitou a estruturação das pri-
meiras universidades do Brasil. Abordando 
esse período, Brandão afirma: 

Em abril de 1.931, foi promulgado o 
Estatuto das Universidades Brasileiras (Mi-
nistério de Francisco Campos), o qual admi-
tia duas formas de organização do ensino 
superior: a universidade, forma própria de 
ensino, e o instituto isolado. A universidade 
poderia ser oficial (mantida pelo governo fe-
deral ou pelo estadual) ou livre (mantida por 
fundações ou associações particulares). Se 
ela fosse livre teria a liberdade de nomear 
o reitor, mas o ministro poderia vetá-lo. A 
admissão aos institutos de ensino superior 
continuaria dependente da aprovação em 
exames vestibulares, além da apresentação 
do certificado de conclusão do ensino secun-
dário. O ensino deveria ser pago mesmo nas 
universidades oficiais. O Ensino secundário 
foi reformado em abril de 1.931 em função 
do ensino superior. [...] (Ibidem, p.26). 

 Antes mesmo do Estatuto, houve a 
criação da Universidade do Rio de Janeiro, 
em 1.920, que em 1.931 passou a se chamar 
Universidade do Brasil. Mas é no contexto 
da década de 1.930 que surgem a Escola de 
Sociologia e Política (1.933), a Universidade 
de São Paulo (1.934) e a Universidade do Dis-
trito Federal (1.935). A intenção do ministro 
Francisco Campos era de centralização e pa-
dronização, porém, essas experiências servi-
ram a objetivos distintos; Cunha afirma que: 

Também os liberais, por conta do eli-
tismo que impregnava mais ou menos seu 
pensamento, tinham no ensino superior 
grande parte das suas preocupações. A cria-
ção da Universidade de São Paulo, da Escola 
de Sociologia e Política e da 

Universidade do Distrito Federal fo-
ram resultado dessa orientação. (1.980, 
p.206) 

 
O ENSINO SUPERIOR NA REFORMA 

CAPANEMA 
 Em 1.937, com o golpe dentro do gol-

pe, se inicia o Estado Novo que, segundo 
Cunha (Idem, p. 274), “não precisou 

reformar a estrutura do ensino superior”, 
porém, houve uma reestruturação do En-
sino Primário e Médio, sob a inspiração do 
fascismo italiano. Para o autor   

                                  O objetivo princi-
pal da educação e do ensino é formar uma 
consciência nacional (...) para colocar o pen-
samento da escola acima das competições e 
ideologias de toda ordem e, sobretudo, (...) 
estreitar cada vez mais os vínculos que de-
vem existir entre os órgãos militares e os ór-
gãos educativos e culturais (Ibidem, p.276). 

             É no Estado Novo, com Gus-
tavo Capanema como ministro da educação, 
que foi elaborada em 1942  e discute-se o 
primeiro projeto de Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB), que buscou 
melhorar o sistema educacional , enfatizan-
do a educação técnica e criando as bases 
para o ensino secundário . Essa lei só apro-
vada   através de um substitutivo privatista, 
em 1.961, às vésperas da ditadura militar. O 
governo reformista de João Goulart e o mo-
vimento estudantil defenderam as reformas 
de base, dentre as quais, a universitária. 
Mas o projeto não vingou. Aranha argumen-
ta que no início da década de 60, o debate 
em torno da educação popular toma corpo 
com o aparecimento de diversos movimen-
tos importantes. Há também um projeto de 
renovação universitária com a fundação da 
Universidade de Brasília, que tinha como 
objetivo principal ser uma instituição de 
ensino superior de excelência, com foco na 
pesquisa e inovação. Tal fermentação fecun-
da é violentamente reprimida pelo advento 
do golpe militar. (2.006, p.249). Algumas das 
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formas de repressão incluíam: intervenção e 
fechamento de instituições, pois eram consi-
deradas centros de resistência política, bem 
como o controle ideológico e a censura, per-
seguição e demissão de professores. A visão 
ideológica que foi imposta era conservadora 
e anticomunista. 

 
DITADURA MILITAR E EDUCAÇÃO 
Os militares, através da ditadura, der-

rotaram a possibilidade recém-inaugurada 
de nacional desenvolvimentismo. Há refle-
xos graves no campo educacional, principal-
mente depois do Ato Institucional Nº 5 (AI-5), 
publicado em novembro de 1.969, que aca-
bou de vez com qualquer possibilidade de 
debate democrático. Na educação, imperará 
a concepção tecnicista, tanto no Ensino Bá-
sico como no Ensino Superior. Os militares 
mantiveram outros modelos de curso, mas 
investiram num projeto de “Universidade”. 

 As leis 5.540/68 (para o ensino supe-
rior) e 5.692/71 (para o ensino básico) sacra-
mentaram o projeto e a crise da educação no 
Brasil, que, em certo sentido, perdura até os 
dias atuais. Nos dirá Aranha (Idem, p. 254): 
“as leis nº 5.540/58 e 5.692/71 são impostas 
autoritariamente por militares e tecnocratas 
que imprimem à educação uma tendência 
fortemente tecnicista”. 

 Aranha ainda afirma que essas mo-
dificações se dão a partir dos acordos ME-
CUSAID (Agência dos Estados Unidos para 
Desenvolvimento Internacional), pelos quais 
o Brasil passou a receber dinheiro e coope-
ração técnica dos EUA: 

O treinamento de nossos técnicos ti-
nha em vista a adaptação do ensino à con-
cepção taylorista típica da mentalidade em-
presarial tecnocrática. Daí o planejamento 
e organização racional do trabalho pedagó-
gico, a operacionalização dos objetivos, o 
parcelamento do trabalho com a especiali-
zação das funções e a burocratização, tudo 
isso visando melhor eficiência e produtivida-
de. (Ibidem, p.254). Esses acordos visavam 
fortalecer o sistema educacional brasileiro, 
focando em áreas como capacitação de pro-
fessores e desenvolvimento de currículos. 
Além disso, a centralização das decisões e o 
autorismo percebido na implementação da 
reforma foram alvo de contestações.Tam-
bém houve críticas à ênfase na formação 
técnica em detrimento das ciências huma-
nas . 

 Ainda podemos acrescentar que os 
investimentos das agências e fundações es-
tadunidenses, na pós-graduação brasileira, 
nesse período, não foram desinteressados. 

 A reforma de 1.968 ainda visava pôr 
fim ao crescente movimento estudantil, 
considerado subversivo pelos militares. O 
crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) 

nacional aumentava a demanda de alunos 
aprovados nos vestibulares, que ultrapassa-
vam o número de vagas das universidades 
públicas. E isso potencializava o Movimento 
Estudantil, que protestava contra o autorita-
rismo, reivindicando liberdades civis e busca 
por transformações sociais. 

 A visão estratégica dos militares, es-
corados numa concepção nacionalista, era a 
de um modelo de universidade estatal que 
unificasse a questão do ensino e da pesqui-
sa, refletisse o modelo dos EUA e desarticu-
lasse os estudantes. Paradoxalmente, a ne-
cessidade de expansão de vagas contribuiu 
decisivamente no amplo processo de priva-
tização que se abriu. 

A partir da década de 1.970, e com os 
acordos citados, há uma aglutinação das fa-
culdades em universidades, visando à eficá-
cia e à produtividade, e crescente perda da 
autonomia universitária.  Segundo Aranha, 
há nesse período um processo de privatiza-
ção do ensino sem precedentes:  

grande parte dos cursos foram criados 
a partir dos moldes do sistema empresarial, 
o que nem sempre significa igual qualidade 
pedagógica. Dá-se a criação indiscriminada 
de cursos superiores, com preponderância 
daquela cuja instalação exige poucos re-
cursos materiais e humanos e que permite 
a superlotação de classes.  Evidentemente, 
para as faculdades privadas de baixo nível 
se dirigem os alunos mais pobres... (Ibidem, 
p.258). 

 Brandão (1.997, p.39) acrescenta: “à 
medida que se aprofundava a crise político-
-econômica do país e se radicalizava o mo-
vimento estudantil, os militares passavam a 
ditar ações pela intervenção direta nas uni-
versidades. ”, assim a reforma preconizada 
na Lei 5.540/68, estruturou as Universidades 
públicas centralizando o controle no Estado, 
mas abrindo largamente a gestão privada. É 
novamente Brandão quem nos diz: 

 A lei tinha fortes inclinações privatis-
tas e de centralização do controle nas mãos 
do Estado. Dentre as inúmeras medidas 
adotadas podem ser citadas: a introdução 
de cursos superiores de curta duração, a ex-
tinção do regime de cátedras, a contratação 
de professores pela legislação trabalhista, 
a criação de um corpo de professores com 
tempo integral, a incrementação dos cur-
sos de pós-graduação, o fortalecimento da 
função de extensão, a adoção do vestibular 
classificatório, a substituição do currículo 
seriado pelo sistema de créditos, o reforço 
do poder executivo de escolher reitores e di-
retores, o reforço ao poder do Conselho Fe-
deral de Educação. (idem, p. 41). 

 Como já comentamos, o investimen-
to na pós-graduação, estruturada nos mol-
des das e financiado por fundações e agên-
cias estadunidenses possibilitou a extensão 
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da pesquisa em algumas áreas, ao mesmo 
tempo em que controlou, via ditadura, o mo-
vimento estudantil, além de redirecionar o 
modelo econômico. 

  Com o fim da ditadura militar, desde 
a autodenominada Nova República, pouca 
mudança ocorreu nessa estrutura. O projeto 
privatista se acirra, com consequente perda 
de qualidade no ensino superior. As mudan-
ças qualitativas se deram, principalmente, 
na educação básica, a partir dos debates e 
divergências acerca da Assembleia Nacional 
Constituinte e da aprovação da Constituição, 
em 1.988, e depois da LDB, em 1.996.  

 A Constituição, denominada cidadã, 
estabeleceu a vinculação de verbas para a 
educação, oriundas das receitas resultantes 
da arrecadação de impostos, e nos seus dez 
artigos (Art. 205 a 214) relacionados à edu-
cação, apenas um é dedicado à educação su-
perior, e bastante vago: 

Art. 207. As universidades gozam de 
autonomia didático-científica, administra-
tiva e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilida-
de entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1º É facultado às universidades ad-
mitir professores, técnicos e cientistas es-
trangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se 
às instituições de pesquisa científica e tec-
nológica. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 11, de 1996) 

 
Como se vê, só há referência à mo-

dalidade “Universidade”, e se garante a ela 
autonomia, inclusive financeira, além de 
aprofundar o princípio, definido na reforma 
de 1968, de indissociabilidade entre Ensino, 
Pesquisa e Extensão. 

Atualmente, é possível falar que te-
mos uma certa estrutura no Ensino Supe-
rior. Há mudanças em andamento e uma 
evidente ampliação de acesso, através de 
financiamento, pelo poder público, de vagas 
nas Universidades Privadas. Se é verdade 
que a Universidade está consolidada, por 
outro lado, a questão traçada em 1.968, re-
forçada e ampliada na Constituição de 1.988 
- da indissociabilidade entre Ensino, Pesqui-
sa e Extensão - não está resolvida. 

O Censo do INEP de 2.012 nos aponta 
outro problema, este relacionado à deman-
da. No final da década de 1.960 tínhamos, 
em números aproximados, cerca de 400 mil 
matrículas e 42 mil concluintes, em 779 ins-
tituições de Ensino Superior; em 2.012, che-
gamos a cerca de 7 milhões de matrículas e 
mais de 1 milhão de concluintes, em 2.416 
instituições. Houve um aumento de 67% das 
instituições e de 94% das matrículas. O ín-

dice de concluintes é superior a 95%, isso 
em pouco mais de 40 anos. Porém, se con-
frontarmos o número de matrículas com o 
número de concluintes, o percentual apro-
ximado de aumento, de 10,5% para 14,5%, 
ainda deixa a desejar. 

Por outro lado, fica evidente, obser-
vando os dados desse mesmo Censo, o bru-
tal crescimento das instituições privadas em 
todo o país. Em 2.012, havia 304 instituições 
públicas e 2.112 instituições privadas. + 

 
CONCLUSÃO 
O crescimento indubitável das insti-

tuições privadas do Ensino Superior parece 
ser decorrente da Reforma de 1.968, apro-
fundada, duas décadas depois, pela Consti-
tuição/88 que, se por um lado abriu possibli-
dade de autonomia, por outro, ao não optar 
pelo investimento em um sistema público de 
Ensino Superior, possibilitou o crescimento 
da iniciativa privada na educação, colabo-
rando com a dissociação entre Ensino Pes-
quisa e Extensão, em oposição ao que previa 
a própria lei. O aumento das faculdades pri-
vadas muitas vezes se concentra em ques-
tões como a comercialização da educação 
superior e a criação de um sistema onde o 
acesso ao ensino superior está diretamente 
vinculado à capacidade financeira dos estu-
dantes. Ainda tem a preocupação da ausên-
cia de regulamentação adequada, evidente 
priorização do lucro em detrimento da qua-
lidade educacional, e o aumento das desi-
gualdades de acesso à educação. 

Assim, se somos caudatários, ainda, 
do projeto de Universidade pública preco-
nizado pela ditadura militar, nos cabe en-
contrar os caminhos que possibilitem o for-
talecimento da Universidade atrelado a um 
projeto de país debatido e consolidado de-
mocraticamente. Fundamentando-se assim, 
na ideia de instituições de ensino sendo es-
paços acessíveis, participativos e inclusivos. 
A transformação da Universidade em um 
espaço dinâmico e enriquecedor deve ser 
objetivo de uma sociedade que se pretende 
mais justa e equitativa. 
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RESUMO: 
Este trabalho tem como objetivo ex-

plorar a importância da arte de contar his-
tórias na educação infantil como uma ferra-
menta para o desenvolvimento integral das 
crianças. Através de uma revisão bibliográ-
fica, foram discutidos os fundamentos teó-
ricos e práticos da contação de histórias na 
educação infantil, bem como as estratégias 
pedagógicas para implementar essa prática 
de forma eficaz. A pesquisa mostrou que a 
contação de histórias pode ser uma ferra-
menta poderosa para o desenvolvimento de 
habilidades importantes nas crianças, como 
a imaginação, a criatividade, a linguagem e a 
compreensão do mundo que as cerca. Além 
disso, a contação de histórias pode tornar o 
processo de ensino e aprendizagem dinâmi-
cos, contribuindo para uma formação inte-
gral das crianças. Com base nos resultados 
obtidos, conclui-se que a arte de contar his-
tórias na educação infantil deve ser valoriza-
da como um recurso pedagógico eficaz e ca-
paz de proporcionar benefícios significativos 
no desenvolvimento das crianças. É impor-
tante que as escolas incorporem a contação 
de histórias ao seu currículo escolar de for-
ma mais frequente e estruturada, buscando 
explorar todo o potencial dessa prática mi-
lenar.

Palavras-chave: Contação de história. 
Educação Infantil. Desenvolvimento Infantil.

INTRODUÇÃO
A contação de histórias é uma prática 

que vem sendo utilizada há muitos séculos 
como uma forma de transmitir conhecimen-
to e valores, além de proporcionar entrete-
nimento. Na educação infantil, a contação 
de histórias pode ser uma ferramenta po-
derosa para desenvolver habilidades impor-
tantes nas crianças, como a imaginação, a 
criatividade, a linguagem e a compreensão 
do mundo que as cerca. Porém, a arte de 
contar histórias nem sempre tem sido valo-
rizada na escola, muitas vezes sendo deixa-
da de lado em detrimento de outras ativida-
des que focam em aspectos mais técnicos.

Este trabalho tem como objetivo ex-
plorar a importância da arte de contar his-
tórias na educação infantil, delimitando o 
tema para a utilização dessa prática como 
um recurso pedagógico para a formação in-
tegral das crianças. A justificativa para este 
estudo reside na constatação de que a con-
tação de histórias pode ser uma ferramen-
ta eficaz para aprimorar as habilidades das 
crianças, além de tornar o processo de ensi-
no e aprendizagem dinâmicos.

O objetivo deste trabalho é, portan-
to, investigar a utilização da arte de contar 
histórias como um recurso pedagógico na 
educação infantil, visando aprimorar o de-
senvolvimento integral das crianças. Para 
atingir esse objetivo, será realizada uma 
revisão bibliográfica sobre os fundamentos 
teóricos da contação de histórias na educa-
ção infantil, bem como sobre as estratégias 
pedagógicas para implementar essa prática 
de forma eficaz envolvendo a pesquisa em 
livros, artigos científicos e outras fontes re-
levantes sobre o tema. 

DESENVOLVIMENTO
As características da literatura infantil
A literatura infantil é um gênero lite-

rário destinado a crianças, com o objetivo de 
estimular o interesse pela leitura e desen-
volver habilidades importantes, como a ima-
ginação, a criatividade e a linguagem. A lite-
ratura infantil tem um papel fundamental 
na formação das crianças, pois através dela 
elas podem aprender sobre o mundo que 
as cerca, adquirir valores e desenvolver sua 
sensibilidade artística (ZILBERMAN, 2019).

De acordo com Silva (2018) os aspec-
tos gerais da literatura infantil envolvem 
uma série de características que devem ser 
levadas em consideração na hora de criar 
ou selecionar obras destinadas às crian-
ças. Uma das principais características da 
literatura infantil é a simplicidade, tanto na 
linguagem utilizada quanto na estrutura da 
história. As histórias devem ser contadas de 
forma clara e objetiva, de maneira que as 
crianças possam compreender facilmente o 
que está sendo narrado.

Para Fernandes e Souza (2018) outro 
aspecto importante da literatura infantil é 
a presença de personagens e situações que 
sejam do interesse das crianças. As histórias 
devem abordar temas que sejam relevantes 
para o universo infantil, como amizade, fa-
mília, escola, aventuras, entre outros. Além 
disso, os personagens devem ser bem cons-
truídos e apresentar características que pos-
sam servir de modelo para as crianças.

A literatura infantil também deve 
ser rica em imagens e ilustrações, pois isso 
ajuda a prender a atenção das crianças e a 
estimular sua imaginação. As ilustrações de-
vem ser bem-feitas e se adequar ao texto, 
criando uma harmonia entre as palavras e 
as imagens (SANTOS, 2020).

Outro aspecto importante da literatu-
ra infantil para Santos (2020) é a mensagem 
que é transmitida pela história. As histórias 

ARTE DE CONTAR HISTÓRIAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL    
LENY RAIMUNDA PINTO SANTOS



204

devem transmitir valores importantes, como 
a solidariedade, a tolerância, a honestida-
de e a justiça. É importante que as crianças 
aprendam desde cedo sobre esses valores e 
como aplicá-los em suas vidas.

De acordo com Oliveira (2021) a litera-
tura infantil deve ser divertida e estimulan-
te, de forma que as crianças possam se iden-
tificar com os personagens e se envolver na 
história. As histórias devem ser capazes de 
despertar emoções nas crianças, como ale-
gria, tristeza, medo, entre outras.

A literatura infantil é um gênero literá-
rio fundamental para a formação das crian-
ças, pois ajuda a desenvolver habilidades 
importantes e transmite valores relevantes. 
Para criar ou selecionar obras de qualida-
de, é importante levar em consideração os 
aspectos gerais da literatura infantil, como 
simplicidade, relevância, ilustrações, mensa-
gem e diversão (ZANELLA; ROSA, 2018).

Os benefícios de contar histórias in-
fantis para o desenvolvimento infantil 

Contar histórias é uma prática que 
tem sido utilizada há milhares de anos em 
diversas culturas ao redor do mundo. Além 
de ser uma atividade lúdica e prazerosa, 
contar histórias infantis também traz inú-
meros benefícios para o desenvolvimento 
das crianças. Neste texto, serão explorados 
os principais benefícios de contar histórias 
infantis para o desenvolvimento infantil.

Desenvolvimento da linguagem: Con-
tar histórias para as crianças desde cedo é 
uma forma de estimular o desenvolvimento 
da linguagem oral e escrita. Ao ouvir histó-
rias, as crianças aprendem a compreender 
melhor as palavras e a estrutura da língua. 
Além disso, contar histórias para as crianças 
também ajuda a ampliar seu vocabulário e 
aprimorar sua capacidade de expressão oral 
(OLIVEIRA; LEAL, 2019).

Estímulo à imaginação e criatividade: 
A contação de histórias infantis é uma ati-
vidade que estimula a imaginação e a cria-
tividade das crianças. As histórias são capa-
zes de transportar as crianças para mundos 
imaginários, despertando sua curiosidade 
e incentivando a criatividade (FIGUEIRO; RI-
BEIRO, 2018).

Desenvolvimento emocional: As histó-
rias infantis também têm o poder de trans-
mitir valores e ensinamentos importantes 
para as crianças (COELHO, 2019).

Desenvolvimento cognitivo: Contar 
histórias infantis também é uma forma de 
estimular o desenvolvimento cognitivo das 
crianças. Ao ouvir histórias, as crianças são 
desafiadas a compreender e interpretar os 
eventos narrados, a fim de construir uma 
visão coerente da história. Além disso, as 

histórias também ajudam a desenvolver 
a memória e a concentração das crianças 
(CORRÊA; PERES, 2020).

Incentivo: Contar histórias infantis 
é uma forma de incentivar as crianças a se 
interessarem por livros e pela leitura. Con-
tar histórias para as crianças também é uma 
forma de fortalecer os laços afetivos entre 
pais, avós, tios, professores e as próprias 
crianças (FIGUEIRO; RIBEIRO, 2018).

De acordo com Oliveira (2021) contar 
histórias infantis traz uma série de benefí-
cios para o desenvolvimento das crianças. 
Ao estimular a linguagem, a imaginação, a 
criatividade, o desenvolvimento emocional, 
cognitivo e incentivar a leitura, a contação de 
histórias se torna uma prática fundamental 
para o desenvolvimento infantil. É importan-
te que pais, educadores e outros cuidadores 
incluam a contação de histórias em sua ro-
tina com as crianças, a fim de proporcionar 
um ambiente de aprendizagem saudável e 
prazeroso.

O papel do contador de histórias in-
fantis

O contador de histórias infantis tem 
um papel fundamental no processo de con-
tar histórias para as crianças. Além de ser 
responsável por escolher as histórias que 
serão contadas, o contador de histórias é 
o mediador entre a história e as crianças, 
criando uma conexão emocional e afetiva 
entre os ouvintes e a narrativa (VIEIRA; AL-
VES, 2019).

O papel do contador de histórias in-
fantis começa com a escolha da história 
adequada para a faixa etária das crianças. 
É importante que o contador de histórias 
leve em consideração o interesse e a capa-
cidade de compreensão das crianças, es-
colhendo histórias que possam envolvê-las 
emocionalmente e ajudá-las em seu desen-
volvimento cognitivo e emocional (ALMEIDA; 
NASCIMENTO, 2018).

Durante a contação de histórias, o 
contador deve utilizar técnicas de narração 
que ajudem a prender a atenção das crian-
ças. O contador de histórias infantis também 
deve criar um ambiente acolhedor e seguro 
para as crianças. É importante que as crian-
ças se sintam confortáveis e confiantes para 
participar ativamente da história, fazendo 
perguntas e compartilhando suas próprias 
experiências e ideias (SÁ; SILVA, 2018).

Para Lopes (2020), o contador de 
histórias pode ser um mediador para en-
sinar valores e lições importantes para as 
crianças. O papel do contador de histórias 
infantis, portanto, vai muito além de sim-
plesmente contar uma história. Ele tem a 
responsabilidade de proporcionar um am-
biente de aprendizado e diversão para as 
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crianças, ajudando-as a desenvolver habili-
dades cognitivas e emocionais importantes 
para a sua formação. Além disso, o contador 
de histórias pode ser um aliado importante 
para incentivar as crianças a se interessa-
rem pela leitura e pelo mundo dos livros.

A utilização da arte de contar histó-
rias como um recurso pedagógico na educa-
ção infantil

Contar histórias é uma prática antiga 
e universal que tem sido utilizada ao longo 
dos tempos como uma forma de transmitir 
conhecimentos, valores e experiências. Na 
educação infantil, a contação de histórias é 
um recurso pedagógico eficaz e importante 
para a formação integral das crianças, pois 
desenvolve habilidades cognitivas, emocio-
nais e sociais (SOUZA; RIBEIRO, 2017).

A contação de histórias estimula a 
imaginação e a criatividade das crianças, 
permitindo que elas criem imagens men-
tais a partir das palavras que ouvem. Essa 
prática também contribui para o desenvolvi-
mento da linguagem oral e escrita, uma vez 
que as crianças são expostas a diferentes 
vocabulários e estruturas gramaticais. Além 
disso, a contação de histórias ajuda as crian-
ças a desenvolverem habilidades sociais im-
portantes, como a capacidade de se expres-
sar, escutar e respeitar opiniões diferentes. 
Durante a contação de histórias, as crianças 
são convidadas a interagir com o contador, 
fazendo perguntas, comentários e compar-
tilhando suas próprias experiências e ideias 
(CASTRO; MARINHO, 2019).

A contação de histórias também é um 
recurso pedagógico eficaz para ensinar va-
lores e lições importantes para as crianças. 
Através das histórias, as crianças aprendem 
sobre empatia, respeito, solidariedade, jus-
tiça, entre outros valores essenciais para o 
desenvolvimento emocional e social. Além 
disso, a contação de histórias pode ser uti-
lizada para abordar temas difíceis e comple-
xos, como bullying, preconceito, inclusão e 
diversidade. As histórias podem ser uma for-
ma lúdica e acessível de tratar desses temas 
de maneira sensível e respeitosa, ajudan-
do as crianças a compreenderem e lidarem 
com situações difíceis (ALVES; SILVA, 2021).

Para esses autores, outra vantagem 
da contação de histórias é que ela pode ser 
utilizada em diferentes contextos e situa-
ções. Na sala de aula, por exemplo, o pro-
fessor pode utilizar histórias para introduzir 
um novo tema ou para ilustrar um conceito 
complexo. Fora da sala de aula, as histórias 
podem ser utilizadas em atividades extra-
classe, em encontros com a família ou em 
projetos comunitários.

De acordo com Castro e Marinho 
(2018) a contação de histórias é uma prática 
acessível e inclusiva, que pode ser utilizada 

por qualquer educador ou cuidador, inde-
pendentemente de sua formação ou recur-
sos disponíveis. Com um pouco de criativi-
dade e preparação, é possível transformar 
a contação de histórias em uma experiên-
cia lúdica, educativa e enriquecedora para 
as crianças. A contação de histórias é um 
recurso pedagógico valioso e versátil para 
a formação integral das crianças, pois esti-
mula a imaginação, desenvolve habilidades 
cognitivas e sociais, ensina valores e lições 
importantes, pode ser utilizada em diferen-
tes contextos e é acessível e inclusiva.

As estratégias pedagógicas para im-
plementar a contação de histórias na educa-
ção infantil

Segundo Alves e Silva (2019) a conta-
ção de histórias é uma prática antiga e eficaz 
na educação infantil, que contribui para o 
desenvolvimento cognitivo, emocional e so-
cial das crianças. No entanto, para que essa 
prática seja efetiva, é necessário que sejam 
utilizadas estratégias pedagógicas adequa-
das, que facilitem a compreensão e a apren-
dizagem das crianças. De acordo com Oli-
veira e Carvalho (2017) algumas estratégias 
pedagógicas para implementar a contação 
de histórias na educação infantil.

Seleção de histórias adequadas: A es-
colha da história é fundamental para o su-
cesso da contação. É importante selecionar 
histórias que sejam adequadas à faixa etá-
ria e ao interesse das crianças. Além disso, é 
importante considerar a linguagem utilizada 
na história, o seu conteúdo e os valores e li-
ções que ela transmite.

Preparação prévia: Antes de contar a 
história, é importante fazer uma preparação 
prévia. Isso inclui ler a história com antece-
dência, estudar a sua estrutura e os seus 
personagens, identificar os pontos princi-
pais e pensar em maneiras de tornar a his-
tória mais interessante e interativa para as 
crianças.

Utilização de recursos visuais e sono-
ro: A utilização de recursos visuais e sonoros 
pode ajudar a tornar a contação de histórias 
mais atrativa e envolvente para as crianças. 
Isso inclui o uso de ilustrações, fotos, obje-
tos e músicas que estejam relacionados à 
história.

Incentivo à participação das crianças: 
A participação das crianças é fundamental 
para a efetividade da contação de histórias. É 
importante incentivar as crianças a fazerem 
perguntas, comentários e a compartilharem 
suas próprias experiências e ideias durante 
a contação. Isso torna a história mais inte-
rativa e ajuda as crianças a compreenderem 
melhor a mensagem que ela transmite.

Exploração da história após a conta-
ção: Após a contação da história, é impor-
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tante explorar a história com as crianças, 
por meio de atividades que possibilitem a 
compreensão e a reflexão sobre a mensa-
gem e os valores transmitidos pela história. 
Isso pode incluir atividades de escrita, de 
desenho, de dramatização, de discussão em 
grupo, entre outras.

Integração da contação de histórias 
ao currículo escolar: A contação de histórias 
pode ser integrada ao currículo escolar de 
diversas formas. Por exemplo, pode-se utili-
zar a história como uma forma de introduzir 
um novo tema ou conceito, ou ainda, pode-
-se utilizar a história para abordar um tema 
específico, como a inclusão, a diversidade ou 
a sustentabilidade.

Freitas e Silva (2019) ressaltam que, a 
contação de histórias é uma prática valiosa 
na educação infantil, que contribui para o 
desenvolvimento integral das crianças. Para 
que essa prática seja efetiva, é importante 
utilizar estratégias pedagógicas adequadas, 
que tornem a história mais atrativa, interati-
va e significativa para as crianças.

A contribuição da contação de histó-
rias na aprendizagem da criança na educa-
ção infantil

A contação de tem seu poder em con-
tribuir com a aprendizagem das crianças. 
Através da contação de histórias, é possível 
trabalhar diversos aspectos do desenvol-
vimento infantil, tais como a imaginação, a 
criatividade, a linguagem e a socialização. 
Neste artigo, discutiremos sobre a contri-
buição da contação de histórias na aprendi-
zagem da criança na educação infantil (CAS-
TRO; MARINHO, 2019).

Para Assunção e Mariano (2021) um 
dos principais benefícios da contação de 
histórias é a promoção do desenvolvimento 
da linguagem. As crianças aprendem novas 
palavras e ampliam seu vocabulário através 
das histórias contadas. Além disso, a conta-
ção de histórias também ajuda a desenvol-
ver a capacidade de ouvir e entender o que 
está sendo dito, o que é fundamental para o 
desenvolvimento da comunicação.

Para Faria e Silva (2019) outro aspec-
to importante da contação de histórias é o 
desenvolvimento da imaginação e da criati-
vidade. As histórias contadas proporcionam 
às crianças a oportunidade de criar imagens 
mentais, e assim, estimular a imaginação. 
Além disso, as histórias podem ser uma fon-
te de inspiração para as crianças, estimulan-
do a criatividade na elaboração de desenhos, 
maquetes e outras formas de expressão.

A contação de histórias também pode 
contribuir para o desenvolvimento cognitivo 
da criança. As histórias contadas possuem 
uma estrutura e uma sequência, o que aju-
da a desenvolver a habilidade de entender 

a lógica e a organização das informações. 
Além disso, as histórias podem transmitir 
valores e ensinamentos, contribuindo para 
o desenvolvimento moral e ético da criança 
(GONÇALVES; SANTOS, 2020).

Outro benefício da contação de his-
tórias é a socialização. As histórias contadas 
proporcionam um ambiente de interação e 
diálogo entre as crianças, além de estimular 
a empatia e a compreensão dos sentimen-
tos e das experiências dos outros. A conta-
ção de histórias pode ser um momento de 
troca e compartilhamento de ideias, criando 
um ambiente acolhedor e de aprendizagem 
mútua (SILVA; BIONDO, 2019).

Segundo os autores é importante 
destacar que a contação de histórias é uma 
atividade lúdica e prazerosa para as crian-
ças, o que contribui para a motivação e o 
engajamento na aprendizagem. Através da 
contação de histórias, as crianças podem de-
senvolver a curiosidade, o interesse e o gos-
to pela leitura e pela escrita, estimulando a 
autonomia e a independência no processo 
de aprendizagem.

Em suma, a contação de histórias é 
uma prática pedagógica que contribui signi-
ficativamente para o desenvolvimento inte-
gral da criança na educação infantil. Através 
das histórias contadas, é possível estimular 
o desenvolvimento da linguagem, da ima-
ginação, da criatividade, da cognição e da 
socialização, além de proporcionar um am-
biente prazeroso e motivador para a apren-
dizagem (GONÇALVES; SANTOS, 2020).

Desafios e Soluções na Implementa-
ção da Contação de Histórias na Educação 
Infantil

A contação de histórias é uma prática 
pedagógica encantadora e eficaz na Educa-
ção Infantil, porém, sua implementação en-
frenta desafios significativos. Ao incorporar 
essa abordagem, educadores se deparam 
com obstáculos que vão desde a seleção 
adequada de histórias até a manutenção do 
interesse das crianças. No entanto, é possí-
vel superar esses desafios com estratégias 
inovadoras e adaptáveis (CARDOSO; FARIA, 
2016).

Um desafio central reside na escolha 
das narrativas. A diversidade de temas, esti-
los e níveis de complexidade pode ser avas-
saladora. Muitos educadores se veem so-
brecarregados ao tentar encontrar histórias 
que se adequem às diferentes faixas etárias 
e interesses dos alunos. A solução para este 
problema está na formação contínua dos 
professores, capacitando-os a identificar 
narrativas enriquecedoras e a diversificar 
suas escolhas, incorporando autores de di-
ferentes culturas e épocas (LOPES, 2020).

Outro desafio notório é manter a 
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atenção das crianças ao longo da história. 
Em um mundo moderno cheio de estímulos 
visuais, captar a imaginação dos pequenos 
pode ser uma tarefa árdua. Soluções práti-
cas incluem a introdução de elementos inte-
rativos, como personagens ou cenários em 
que as crianças possam participar. Além dis-
so, estratégias que envolvam recursos visu-
ais, como ilustrações coloridas ou projeções, 
podem proporcionar uma experiência mais 
envolvente (CASTRO; MARINHO, 2019).

A falta de tempo também figura en-
tre os desafios, especialmente em currículos 
densos. A solução para essa questão reside 
na integração da contação de histórias em 
disciplinas já existentes. Ao relacionar nar-
rativas com temas de estudo, os educadores 
não apenas economizam tempo, mas tam-
bém fortalecem a compreensão dos concei-
tos, tornando a aprendizagem mais signifi-
cativa (ALVES; SILVA, 2019).

A resistência à mudança é um desafio 
cultural que pode surgir na implementação 
da contação de histórias, especialmente em 
instituições educacionais mais tradicionais. 
Para superar essa barreira, é vital promover 
a conscientização sobre os benefícios dessa 
prática. Workshops, seminários e a demons-
tração prática de resultados positivos po-
dem ajudar a dissipar dúvidas e resistências, 
construindo um ambiente propício para a 
inovação (ZANELLA; ROSA, 2018).

A acessibilidade é um desafio que me-
rece atenção especial, uma vez que crianças 
com necessidades especiais podem enfren-
tar dificuldades na participação plena. A so-
lução envolve a adaptação das técnicas de 
contação de histórias para incluir todos os 
alunos, seja por meio de materiais táteis, 
interpretação em língua de sinais ou outras 
estratégias inclusivas (OLIVEIRA; LEAL, 2019).

Os desafios na implementação da 
contação de histórias na Educação Infantil 
são superáveis com abordagens criativas e 
comprometimento. Ao enfrentar questões 
como a seleção de histórias, manutenção 
do interesse, falta de tempo, resistência à 
mudança e acessibilidade, os educadores 
podem transformar a contação de histórias 
em uma ferramenta poderosa para o desen-
volvimento integral das crianças, proporcio-
nando uma experiência educacional rica e 
envolvente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em conclusão, a contação de histórias 

é uma prática pedagógica fundamental para 
o desenvolvimento infantil na educação in-
fantil. Através do contato com a literatura 
infantil, as crianças são capazes de desen-
volver habilidades cognitivas, afetivas e so-
ciais importantes para a construção de seu 
conhecimento. A partir da imaginação e da 
criatividade, as histórias podem auxiliar na 

formação de valores éticos e morais, bem 
como no desenvolvimento da linguagem 
oral e escrita.

Além disso, a contação de histórias é 
uma prática que pode ser realizada de for-
ma acessível e inclusiva, permitindo que to-
das as crianças tenham acesso à literatura 
infantil, independentemente de seu nível 
socioeconômico. É também uma prática que 
permite a participação ativa das crianças, 
tornando-se um recurso pedagógico dinâmi-
co e envolvente.

Assim, é fundamental que as estraté-
gias pedagógicas sejam implementadas com 
base em referenciais teóricos e práticas con-
solidadas, visando garantir o máximo apro-
veitamento e benefícios aos pequenos leito-
res. Os contadores de histórias devem estar 
capacitados e atualizados sobre as técnicas 
mais eficientes para a contação de histórias 
na educação infantil.

Portanto, a contação de histórias 
deve ser valorizada e estimulada na educa-
ção infantil, considerando-se sua contribui-
ção para a formação integral das crianças. 
Com o uso adequado e eficiente da contação 
de histórias, pode-se promover um ambien-
te educacional mais dinâmico e inclusivo, 
capaz de desenvolver a imaginação, a criati-
vidade e o pensamento crítico dos pequenos 
leitores.
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RESUMO
O objetivo deste estudo é compreen-

der a importância das habilidades de alfabe-
tização e a necessidade de desenvolver essas 
habilidades nas séries iniciais. Este estudo 
foi elaborado através da pesquisa bibliográ-
fica utilizando uma abordagem qualitativa. 
Os resultados mostraram que a alfabetiza-
ção e o letramento são ações significativas 
para a aprendizagem de línguas de forma a 
proporcionar uma situação onde a criança 
possa interagir com o uso real expresso em 
diversas situações comunicativas, algo que 
pode acontecer desde a primeira infância. 
Concluiu-se que os docentes devem se aten-
tar para que a alfabetização e o letramento 
caminhem juntos. 

 Palavras-chave: Letramento. Alfabeti-
zação. Desenvolvimento. 

 
ABSTRACT 
The aim of this study is to unders-

tand the importance of literacy skills and 
the need to develop these skills in the early 
grades. This study was conducted through a 
qualitative bibliographic research approach. 
The results showed that literacy and literacy 
practices are significant actions for language 
learning, as they provide a situation where 
a child can interact with real language use 
in various communicative situations, some-
thing that can happen from early childhood. 
It was concluded that educators should be 
mindful that literacy and literacy practices 
go hand in hand. 

 Keywords: Literacy. Literacy Skills. 
Development. 

 
 INTRODUÇÃO 
 Esta pesquisa traz como tema “A al-

fabetização e letramento na Educação In-
fantil”, abordando a importância desse pro-
cesso no ensino aprendizagem da criança. 
Alfabetizar e letrar podem ser vistos como 
habilidades fundamentais na sala de aula, 
mas seu uso permanece essencial muito de-
pois que a educação formal chega ao fim. 

Atualmente vivemos em uma socie-
dade com crianças que possuem diferen-
tes tipos de conhecimentos relacionados à 
alfabetização. Por isso é importante que os 
educadores usem a leitura e a escrita com 
diferentes suportes de texto para que o alu-
no possa interagir com o mundo da cultura 
em toda sua carreira escolar. Embora haja 
inúmeros benefícios em ter fortes habilida-

des de alfabetização e letramento, o maior 
deles em ensinar essas habilidades aos alu-
nos desde tenra idade está principalmente 
no sucesso acadêmico em todo o currículo.  

Alfabetizar e letrar pode beneficiar 
os alunos pelo resto de suas vidas. Mesmo 
antes disso, o aumento da confiança nas ha-
bilidades de escrita pode ajudar os alunos 
a serem mais eficazes na comunicação de 
sua compreensão do currículo básico e dos 
padrões de aprendizagem, permitindo que 
os alunos demonstrem melhor seus conhe-
cimentos em todo o currículo e expressem 
suas preocupações e perguntas de forma a 
ajudar promover sua compreensão pessoal. 

O objetivo geral deste estudo é com-
preender a importância das habilidades de 
alfabetização e a necessidade de desenvol-
ver essas habilidades nas séries iniciais. Os 
objetivos específicos são determinar o efeito 
das práticas de alfabetização em indivíduos 
que iniciam a escolaridade, compreender a 
necessidade de realizar atividades de alfabe-
tização e relacionadas com a alfabetização e 
abordar questões relacionados com a alfa-
betização e letramento entendendo que é 
um processo indissociável. 

Mesmo sabendo que devem apren-
der a escrever e ler para entender o que 
estão lendo, é importante entender o que é 
escrever, as formas possíveis de escrever, a 
arbitrariedade dos símbolos, as convenções 
que permitem decifrar e as relações variá-
veis entre letras e letras. Permitir leitura de 
voz. Finalmente, é necessário entender o 
processo de aquisição de leitura e gravação. 
Portanto, ninguém escreve ou lê sem motivo 
ou motivação. Diante disso, a quais fatores 
os professores devem estar atentos para 
que a alfabetização e o letramento se com-
plementem? 

O papel dos docentes na alfabetização 
e letramento é imprescindível, precisamen-
te na intervenção no progresso do conhe-
cimento dos alunos, a intervenção deve ser 
desafiadora para ser resolvida pelos alunos. 
Os professores precisam entender a origem 
da linguagem escrita para entender como 
orientar e mediar as intervenções e aplicar 
as atividades necessárias para ter sucesso 
no processo de alfabetização. Antes de ini-
ciar o processo, é necessário diagnosticar o 
que o aluno já sabe, reconhecer o conheci-
mento prévio e saber explorá-lo é a base de 
qualquer processo de aprendizagem. 

A escolha deste tema é plausível, pois 
é sabido que através da observação, refle-
xão e construção, os alunos poderão propor, 
escolher e comprovar hipóteses, tomando 
decisões, julgando factos e valorizando valo-
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res. É assim que as pessoas podem aprender 
a descobrir, responder, redescobrir e salvar 
a imaginação e a fantasia. É por meio de to-
dos esses fatos que o aluno mudou sua rea-
lidade, possibilitando-o efetivamente se tor-
nar um verdadeiro cidadão. A falta desses 
fatores levou muito ao fracasso da alfabeti-
zação e da aprendizagem da alfabetização. 

Trata-se de uma pesquisa bibliográ-
fica, não utilizando materiais de campo, ou 
pesquisa de atuação, somente obras já pres-
tigiadas cientificamente, isto é, materiais já 
elaborados. Segundo, Gil (1999, p. 65): “Em-
bora em quase todos os estudos seja exigido 
algum tipo de trabalho desta natureza, há 
pesquisas desenvolvidas exclusivamente a 
partir de fontes bibliográficas. 

 
O QUE É A ALFABETIZAÇÃO? 
A alfabetização é definida como a ca-

pacidade de ler e escrever. Como a lingua-
gem, a alfabetização se desenvolve por meio 
das interações que uma criança experimen-
ta com outras pessoas. A alfabetização é um 
aspecto central da educação básica para 
todos; é fundamental erradicar a pobreza, 
reduzir a mortalidade infantil, frear o cresci-
mento demográfico, estabelecer a igualdade 
entre os sexos e garantir o desenvolvimento 
sustentável, a paz e a democracia, além de 
contribuir para o desenvolvimento intelec-
tual e o crescimento das crianças (GUEDES, 
2019). 

A alfabetização implica interpretação 
e expressão e se forja na escola e em casa por 
meio de uma educação que permite projetar 
o desenvolvimento da leitura e da escrita. É 
de extrema importância que a alfabetização 
seja realizada dos 3 aos 7 anos; Idade em 
que as crianças têm um novo espaço mental 
para desenvolver e adquirir conhecimentos 
e, como afirmamos anteriormente, ajuda e 
prepara-as para conhecer seu ambiente e 
desenvolver habilidades variáveis. O bom 
letramento conta com traços variados, repe-
tição de palavras, criação de criticidade típi-
ca de pouco conhecimento, além de traba-
lhar uma consciência fonológica adequada 
(MELO, 2014). 

A alfabetização do Brasil tem sido 
questionada e revisada, pois conceitos dife-
rentes sempre existiram ao longo de sua his-
tória, portanto, por meio do censo, podem 
ser obtidas informações sobre a alfabetiza-
ção no país em um determinado período. 
Segundo Guedes (2019), na década de 1950, 
um cidadão era considerado alfabetizado 
porque sabia ler e escrever seu nome, mas a 
partir desse período, uma pessoa alfabetiza-
da era capaz de ler e escrever notas simples. 
Portanto, pode-se perceber que a história 
do conceito de alfabetização está em cons-
tante mudança. 

Durante décadas, muitos pesquisa-

dores, educadores e pais acreditaram que 
aprender a ler e escrever é um processo que 
começa com o ensino escolar formal na pré-
-escola ou na primeira série. No entanto, há 
um consenso geral entre os pesquisadores 
de que as habilidades formais de pioneiris-
mo estão na idade escolar. Antes, surgiam 
a leitura e a escrita (ou seja, as habilidades 
emergentes de alfabetização). 

A alfabetização é a base para criar a 
plataforma certa para adquirir conhecimen-
to que ajudará os sujeitos a desenvolver 
sua inteligência e outras áreas da vida. De 
acordo com o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística-IBGE (2018), como há muito 
as pessoas acreditavam que os indivíduos 
eram alfabetizados, seus hábitos de letra-
mento foram modificados, mas agora está 
provado que a pessoa pode ler e escrever 
notas simples. 

Portanto, deve-se ressaltar que, por 
ter evoluído da simples codificação da lin-
guagem para o uso dos gêneros textuais, 
isso é um avanço, mas não é suficiente para 
que o indivíduo seja considerado uma pes-
soa alfabetizada, pois ao fazê-lo é também 
é necessário avaliar onde a população está 
Nível de alfabetização. Guedes (2019) acres-
centou que a prática da alfabetização ocorre 
em atividades organizadas em sala de aula, 
lideradas por especialistas (professores) que 
são responsáveis por explicar sistematica-
mente as regras de funcionamento e usar 
códigos alfabéticos para iniciantes que te-
mem a intimidação. Portanto, podemos per-
ceber que, nessa definição, o autor aponta 
que o processo de alfabetização se dá mais 
precisamente nas escolas e na educação es-
colar. 

 
CONTEXTUALIZAÇÃO DO LETRAMEN-

TO  
Segundo Costa (2013) o letramento se 

refere principalmente às atividades de leitu-
ra e escrita realizadas com fins sociais, com 
consequências para os indivíduos e indivídu-
os (políticos, sociais, econômicos, culturais). 
As pessoas que escrevem de maneira ade-
quada fazem disso parte da vida nos meios 
de expressão e comunicação. 

Esse tema torna-se um usuário da lei-
tura e da escrita na vida social. Nesse senti-
do, uma pessoa alfabetizada refere-se a uma 
pessoa que faz pleno uso das habilidades de 
escrita e leitura e pode utilizá-las de forma 
fácil e financeira para enfrentar situações 
sociais e profissionais. Se considerarmos 
a realidade da sociedade contemporânea, 
é óbvio que não basta conduzir mecanica-
mente a leitura e a escrita.  

Diante do surgimento desses movi-
mentos, defende-se a necessidade de vincu-
lar o processo de alfabetização ao processo 
de alfabetização na perspectiva de fazer esse 
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processo. um aprendizado, olhando para 
o conhecimento, ele é necessário na socie-
dade (COSTA, 2013). No que diz respeito ao 
tempo de escolaridade nas fases iniciais da 
educação básica, este é o período decisivo 
do processo de alfabetização, que deve ser 
entendida mais como uma forma de ampliar 
a compreensão da própria alfabetização ou 
de complementar esse processo. 

A formação de leitores ou escritores 
começa com o seguinte processo: A sua in-
serção no mundo dominado pela linguagem, 
mais especificamente neste tipo de conheci-
mento, nomeadamente a leitura e a escrita, 
é o objeto central da prática educativa. Nos 
anos iniciais do ensino fundamental, essa 
instrução é direcionada para esses apren-
dizados. Os estudiosos do conceito de le-
tramento alertam que não é a aquisição do 
próprio sistema de escrita que forma a inte-
ligência, mas suas várias funções. A escrita 
afeta a maneira como se pensa sobre o pro-
cesso de leitura, Interpretação, discussão e 
produção de textos (CRUZ, 2016). 

O letramento é um debate interna-
cional, gerado pelo pensamento em todo o 
mundo. Observa-se que mesmo com o em-
penho escolar este tipo de aprendizagem 
não lhes oferece condições para uma inte-
gração efetiva na sociedade. 

Para Barbosa (2013), o objetivo do le-
tramento é refletir sobre o ensino e a prática. 
Aprender a considerar os aspectos sociais 
da linguagem escrita assumindo a alfabeti-
zação, segundo a autora, no espaço escolar, 
o processo de letramento deve ser adotado 
no processo social, o que não conduz à con-
sideração do conceito tradicional de leitura, 
aprendizagem e produção de texto, essas 
atividades envolvendo a alfabetização, não é 
diferente de outras atividades na vida social. 

O letramento não deve ser mal inter-
pretado como o simples fato de saber ler ou 
escrever, mas também de desenvolver nas 
pessoas todas as capacidades tecnológicas 
e cognitivas   necessárias ao funcionamen-
to em sociedade. Isso permitirá às pessoas 
a possibilidade de ser um cidadão melhor e 
uma pessoa melhor em uma sociedade que 
avança rapidamente. Além disso, a educa-
ção é fundamental para a participação ativa 
na transformação da sua realidade (SANTA-
NA, 2022). Se desde pequenos as crianças 
são ensinadas  a ler e escrever, é porque são 
competências realmente necessárias para a 
vida .  

Especificamente, o letramento é con-
siderado uma das habilidades da linguagem. 
E, além disso, um dos mais complexos, pois 
envolve fatores puramente linguísticos jun-
to com outros fatores cognitivos, percep-
tuais, de atitude e até mesmo sociológicos. 
Por isso, todo o processo de interpretação 
de um texto ativa muitas habilidades: desde 
identificar palavras até extrair ideias e inter-

pretá-las e avaliá-las. Ao ler um texto, o lei-
tor vai além das palavras e coloca em jogo 
suas experiências, outros textos que leu, 
suas próprias ideias e opiniões, etc (SANTA-
NA, 2022). 

 
ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
Para Cruz (2016) cada criança na sala 

de aula da Educação Infantil tem habilida-
des, interesses e experiências diferentes 
que moldam e influenciam seu aprendiza-
do. Nem todas as crianças seguem o mesmo 
caminho para a alfabetização e letramento, 
mas é sabido que se precisa criar um am-
biente rico em recursos impressos (poemas, 
gráficos, canções, histórias) onde ler, escre-
ver, ouvir, falar, ver e representar sejam in-
tegrados de forma estimulante, ambiente 
de linguagem natural. 

Segundo o mesmo autor, quando se 
ensina as crianças com base no que elas sa-
bem, estruturar a brincadeira em uma sala 
de aula de alfabetização equilibrada torna-
-se extremamente importante. Como pro-
fessor, deve-se fornecer um equilíbrio entre 
instrução explícita e oportunidades para as 
crianças praticarem estratégias e habilida-
des de forma independente. As experiências 
positivas levam a uma maior tomada de ris-
co pelos alunos à medida que ganham con-
fiança.  

O docente pode enriquecer o meio 
ambiente fornecendo recursos e garantin-
do que as atividades de alfabetização e le-
tramento sejam adequadas para a idade. 
Soares (2016) defende que as salas de aula 
da Educação Infantil precisam ser organiza-
das para convidar as crianças a usar a mídia 
impressa. As escolas precisam estar prepa-
radas para oferecer uma ótima experiência 
de aprendizado, onde você pode atender às 
necessidades de cada criança por meio de 
agrupamentos flexíveis e acomodar diferen-
tes estilos de aprendizagem. 

Promover um contexto adequado 
para colocar o mundo letrado ao alcance 
das crianças na Educação Infantil significa 
organizar a sala para interagir de forma sig-
nificativa com materiais escritos variados 
e numerosos. Para Cruz (2016) trata-se de 
circular diferentes portadores de informa-
ção para aprender a ler e escrever no âmbi-
to das situações organizadas em diferentes 
modalidades de ensino. Através da interven-
ção sustentada do professor, esses escritos 
constituem em escritos seguros e estáveis, 
em fontes valiosas de informação para pro-
duzir e interpretar novas escrituras. 

Se o objetivo é alfabetizar e letrar des-
de os primeiros anos no sentido de transmi-
tir práticas e tarefas de leitura, tem-se que 
conceber situações em que, com determina-
das intervenções pedagógicas, permita aos 
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alunos interagir com textos reais escritos 
por hipóteses, procurando validação para 
suas hipóteses, corrigindo e relendo, embo-
ra ainda não tenham compreendido a alfa-
betização do sistema e, portanto, não sejam 
capazes de ler todas e cada uma das letras e 
palavras que compõem um texto (BARBOSA, 
2014). 

 Na verdade, mesmo a identificação 
de certas letras em uma palavra faz senti-
do se faz sentido ler essa palavra em uma 
situação que a exige: por exemplo, para de-
terminar se uma determinada letra é escrita 
porque se pensa que uma determinada pa-
lavra que a compõe a palavra começa com 
ele. título de um filme infantil, para saber o 
horário em que será televisionado, por meio 
da leitura de um guia de programação.  

A alfabetização e o letramento na 
Educação Infantil desempenham um papel 
crucial no desenvolvimento cognitivo e na 
preparação das crianças para sua trajetória 
educacional. A alfabetização é o processo 
de aprender a ler e escrever, enquanto o le-
tramento envolve a compreensão do uso da 
leitura e da escrita na vida cotidiana. Ambos 
são interdependentes e se complementam, 
proporcionando benefícios substanciais às 
crianças desde os primeiros anos de vida 
(ESPINOSA; SILVA, 2014). 

A contribuição mais imediata da al-
fabetização na Educação Infantil está rela-
cionada à aquisição de habilidades básicas 
de leitura e escrita. A capacidade de deci-
frar letras, palavras e frases permite que as 
crianças acessem informações escritas, tor-
nando-as mais capazes de explorar o mun-
do ao seu redor. A alfabetização oferece às 
crianças as ferramentas necessárias para 
compreender textos simples, como histó-
rias, rótulos de produtos e placas, o que é 
fundamental para a aprendizagem ao longo 
da vida (CARDOSO, 2022). 

Além disso, a alfabetização na Edu-
cação Infantil é um componente essencial 
para o desenvolvimento do pensamento crí-
tico e da capacidade de expressão. À medida 
que as crianças aprendem a ler e escrever, 
elas começam a formular ideias, expressar 
pensamentos e comunicar sentimentos de 
maneira mais eficaz. Essas habilidades de 
comunicação são valiosas tanto para o de-
senvolvimento pessoal quanto para o suces-
so acadêmico futuro (MIRANDA et al., 2021). 

O letramento, por sua vez, vai além 
das habilidades básicas de leitura e escrita. 
Ele ensina às crianças a compreensão do uso 
da linguagem escrita na sociedade, incluin-
do sua função e relevância no mundo real. 
O letramento incentiva as crianças a fazer 
conexões entre a leitura e as experiências 
do dia a dia, o que pode enriquecer signifi-
cativamente seu aprendizado (CAMARGO; 
SERZOSKI, 2023). 

Outra contribuição importante do le-
tramento na Educação Infantil é a promoção 
da consciência linguística e a capacidade de 
interpretar e analisar textos. Isso inclui a 
compreensão de diferentes tipos de textos, 
como narrativos, informativos e poéticos, 
bem como a capacidade de discernir mensa-
gens e intenções do autor. Essas habilidades 
são essenciais para o desenvolvimento da 
compreensão de leitura, que é fundamental 
em todas as áreas do currículo escolar (ESPI-
NOSA; SILVA, 2014). 

O letramento na Educação Infantil 
também está intrinsecamente ligado ao de-
senvolvimento socioemocional das crianças. 
Através da leitura de histórias e da discus-
são de temas literários, as crianças podem 
aprender sobre empatia, resolução de con-
flitos e diversidade cultural. Além disso, o le-
tramento contribui para o desenvolvimento 
da capacidade de reflexão, promovendo a 
autonomia e o pensamento crítico (MIRAN-
DA et al., 2021). 

A alfabetização e o letramento na 
Educação Infantil desempenham um papel 
fundamental na preparação das crianças 
para o sucesso acadêmico e na formação de 
indivíduos informados e conscientes. Esses 
processos não apenas desenvolvem as ha-
bilidades de leitura e escrita, mas também 
promovem o pensamento crítico, a expres-
são pessoal, a compreensão da sociedade e 
a maturidade emocional. Portanto, é crucial 
que a Educação Infantil integre abordagens 
de alfabetização e letramento de forma efi-
caz, criando uma base sólida para o aprendi-
zado ao longo da vida (CRUZ, 2016). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Por meio da pesquisa realizada, po-

de-se concluir que a alfabetização e o letra-
mento da educação infantil ao ensino fun-
damental é um processo de ensino que visa 
levar as pessoas à aprendizagem da leitura 
e da escrita. Portanto, uma pessoa alfabeti-
zada é aquela que aprendeu a usar as habi-
lidades básicas de leitura e escrita. Observa-
-se também que, para alfabetizar os alunos, 
existem diversos métodos que podem ser 
classificados como abrangentes, analíticos 
ou globais. 

O método abrangente é o método 
que os professores começam a ensinar des-
de a infância, a saber: das cartas aos textos e 
orações. Na abordagem analítica ou global, 
os professores passam a ensinar de forma 
oposta, do grande para o pequeno, ou seja, 
do texto ou oração para as cartas. Ao esco-
lher um método de alfabetização, deve-se 
levar em consideração que cada criança tem 
seu próprio progresso e estilo de aprendiza-
gem.  

Portanto, a forma como o professor 
ensina a criança, às vezes precisa ser dife-
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rente, e o conteúdo está integrado a todo 
o processo, pois um método pode ser bom 
para a alfabetização das crianças, mas pode 
não ser o melhor para a aprendizagem. Por-
tanto, não há remédio pronto para a alfa-
betização e o letramento. As dificuldades 
percorrem todo o processo. O professor é 
responsável pelo aprendizado e dedicação, 
fazendo o possível para alfabetizar e letrar 
sua turma e customizar o ensino de acordo 
com o progresso de cada estudante. 

O uso de estratégias didáticas permi-
te atuar em diferentes áreas de conhecimen-
tos essenciais à vida. Esta pesquisa é uma 
demonstração, uma vez que visa direcionar 
o olhar dos alunos, professores e a comuni-
dade em geral, para a reflexão da tarefa con-
tribuir diariamente para a formação integral 
do ser humano. Partindo dessa premissa, é 
possível compreender de forma mais clara 
a existência e importância da alfabetização 
e letramento no sistema educacional, como 
fonte do desenvolvimento integral infantil.  

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 BARBOSA, Eulália et al. Aprender e 

Ensinar na Educação Infantil. Porto Alegre: 
Artmed, 2014. 

BARBOSA, José Juvêncio. Alfabetiza-
ção e Leitura 3. ed. São Paulo: Cortez, 2013. 

BRITTO, Luiz Percival Leme. “Letra-
mento e alfabetização: implicações para a 
educação infantil”. FARIA, Ana Lúcia Goulart 
de; MELLO, Suelly Amaral (Orgs). O mundo 
da escrita no universo da pequena infância. 
3ª edição. Campinas, SP: Autores Associa-
dos, 2012. 

CAMARGO, Gisele Brandelero; SER-
ZOSKI, Ana Claudia Carvalho. Alfabetização 
e letramento na educação infantil: A pers-
pectiva da criança. Revista Contexto & Edu-
cação, v. 38, n. 120, p. e13234-e13234, 2023. 

CARDOSO, Geni Santana. Alfabetiza-
ção e letramento na Educação Infantil. Re-
vista Primeira Evolução, v. 1, n. 31, p. 25-28, 
2022. 

COSTA, Maria Lourdene Paula. As prá-
ticas pedagógicas de professores de educa-
ção infantil. 2013. 110 f. Dissertação (Mestra-
do em Educação). Universidade Federal do 
Maranhão, São Luiz, 2013. 

CRUZ, Sandra Oliveira da. A formação 
continuada na educação infantil e suas con-
tribuições na prática pedagógica. 8 f. 2016 
(Graduação) – Curso de Pedagogia. Faculda-
de de São Fideles-FSF. 2016. 

ESPINOSA, Daniela Cardoso; SILVA, 
Thaise. Alfabetização e letramento na Edu-
cação Infantil: analisando práticas na pré-es-
cola. Horizontes-Revista de Educação ISSN 
2318-1540, v. 3, n. 5, p. 9-18, 2015. 

FERREIRO, E. Psicogênese da Língua 
escrita. Porto Alegre: Artes Médicas, 2012. 

GADOTTI, Moacir. Pedagogia da Terra 
/ Moacir Gadotti. – 7. ed. – São Paulo: Peiró-
polis,2013.  

GIL. Antônio Carlos. Como elaborar 
projetos de pesquisa - 3. Ed. - São Paulo: 
Atlas, 1999, p. 42-44-133. 

GUEDES, Neide Cavalcante; GOMES, 
Tiago Pereira. Modos de praticar à docência 
na educação infantil: narrativas dialógicas 
e reflexivas. Revista Práxis Educacional. Vi-
tória da Conquista/Bahia/Brasil. v. 15, n.33, 
p.164-185, jul./set. 2019 

KLEIMAN, A. (Org.). Os significados do 
letramento: uma nova perspectiva sobre a 
prática social da escrita. Campinas: Mercado 
de Letras, 2015. 

MACHADO, Odair. Métodos de Alfa-
betização. Método Global x Método Fônico. 
2014. Disponível em: <http://metodofonico.
com.br/metodos-de-alfabetizacao-1/> Aces-
so em: 05.mar.2023. 

MELO, Keylla Rejane Almeida; Os usos 
da leitura e da escrita na educação infantil/ 
Orientação: Profa. Dra. Antônia Edna Brito. 
2014. 167f. Dissertação (Mestrado   em   Edu-
cação) –Universidade Federal do Piauí, Tere-
sina, 2014. 

MIRANDA, Clarice Martins Monteiro 
et al. Alfabetização e letramento na educa-
ção infantil. Revista Ibero-Americana de Hu-
manidades, Ciências e Educação, v. 7, n. 6, p. 
1210-1216, 2021. 

NOGUERIA; Daisy Léia Silveira dos 
Santos; SOUSA, Erivan Coqueiro. Práticas de 
leitura e escrita no processo de alfabetiza-
ção e letramento na educação infantil. Revis-
ta Educação em Páginas, Vitória da Conquis-
ta, v. 02, e11957, 2023. 

PANTELIADES, Daniela. Professor e 
Aluno: entenda a importância dessa rela-
ção. Disponível em: <http://appprova.com.
br/2016/01/25/professor-e-aluno/> Acesso 
em: 01.nov.2023. 

SANTANA Cardoso. Geni. Alfabetiza-
ção e letramento na educação infantil. Re-
vista Primeira Evolução, São Paulo, Brasil, v. 
1, n. 31, p. 25–28, 2022 

SOARES, M. Alfabetização e letramen-
to. 5. ed. São Paulo: Contexto, 2012. 

SOARES, Magda. Alfabetização: a 
questão dos métodos/Magda Soares – São 
Paulo: Contexto, 2016. 384p. 

SOARES, Magda. Alfaletrar: toda crian-
ça pode aprender a ler e a escrever. 

São Paulo: Contexto, 2020, 352p. 



214

RESUMO: 
O jogar está nos documentos oficiais 

da educação infantil, de acordo com o Re-
ferencial Curricular Nacional para a Educa-
ção Infantil (1998), na Educação Infantil, as 
brincadeiras e os jogos devem ser bem pla-
nejados pelo educador, pois, se bem utiliza-
das no processo de ensino aprendizagem, 
se tornam um grande aliado na introdução 
dos conteúdos. Assim, os jogos e as brinca-
deiras ganham cenários e espaço na rotina 
escolar das crianças da Educação Infantil e 
penetram nas instituições infantis criadas a 
partir de então. O presente trabalho, atém-
-se para a compreensão da importância de 
se trabalhar ludicamente com brincadeiras 
e jogos na educação infantil, tem por finali-
dade compreender a prática pedagógica do 
professor e a importância dos jogos de Edu-
cação Infantil, no desenvolvimento integral 
das crianças. Os jogos mesmo que tenham 
a mesma denominação, mas tem as suas 
especificidades, ou seja, cada jogo tem seu 
objetivo, a criança não brincar apenas por 
brincar, tudo tem sua finalidade. 

 Palavras-chave: Jogo; Crianças; Edu-
cação. 

 
ABSTRACT 
Playing is in the official documents of 

early childhood education, according to the 
National Curriculum Framework for Early 
Childhood Education (1998), in Early Chil-
dhood Education, games and games must 
be well planned by the educator, as if well 
used in the teaching process learning, be-
come a great ally in the introduction of con-
tents. Thus, games and games gain scenario 
and space in the school routine of children in 
kindergarten and penetrate into the kinder-
garten institutions created since then. The 
present work, sticks to the understanding 
of the importance of playfully working with 
games and games in early childhood edu-
cation, aims to understand the pedagogical 
practice of the teacher and the importance 
of early childhood education games in the 
development integral part of children. The 
games even if they have the same name, but 
have their specificities, that is, each game 
has its objective, the child does not play just 
to play, everything has its purpose. 

 Keywords: Game; Kids; Education. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Os momentos de lazer e os cuidados 

com a criança na Educação Infantil, dentro 

da Pré-escola, devem ser livres para que 
elas socializem e possam aprender. As ativi-
dades físicas facilitam a atenção positiva da 
imagem corporal. Cada criança recebe influ-
ências emocionais que o jogo traz, fazendo 
com que ela se desenvolva e se interesse 
pelas disciplinas escolares, motivadas pelas 
atividades lúdicas. Nesse contexto, o lúdico 
deve ser pensado e colocado em prática na 
escola e no espaço da criança para ser dei-
xado de ter um espaço somente na hora do 
intervalo e passar a fazer parte da prática 
pedagógica. Desta forma, o jogo no contexto 
escolar oportuniza as crianças a vivenciarem 
a magia e a fantasia dentro de um plano so-
cial. 

O potencial didático depende da sen-
sibilidade do educador em gerar desafios e 
descobrir interesses de seus alunos. Assim, 
se na sala de aula houver condições de a 
criança aliar o aprender ao jogo, estará vin-
culando a aprendizagem e á descoberta e à 
produção do saber. 

O lúdico é necessário ao ser humano 
de qualquer idade, e não pode ser concebido 
apenas como diversão, o desenvolvimento 
do aspecto lúdico auxilia na aprendizagem 
e no desenvolvimento pessoal e social da 
criança, colaborando com uma saúde men-
tal e preparando-a para um estado interior 
melhor, facilitando o processo de socializa-
ção, expressão, comunicação e construção 
do conhecimento. Nesse enfoque, encon-
tra-se a importância do cuidar e educar jun-
tos na ação educativa e daí a sua inserção 
no universo escolar. Então o trabalho tem 
a relevância de entender de que forma po-
deremos evidenciar o quão importante é o 
brincar e o cuidar na vida da criança dentro 
da Educação Infantil. 

A pesquisa é exploratória e com ins-
trumento para coleta de dados. Os estudos 
foram desenvolvidos com base na pesquisa 
bibliográfica, pois esta é construída a partir 
do material já elaborado, constituído, princi-
palmente de livros e artigos científicos. 

2. HISTÓRIA DA INFÂNCIA 
A infância realmente foi determinada 

pelas viabilidades dos adultos, modificando-
-se bastante ao longo da história. Até o sécu-
lo XII, as condições gerais de higiene e saúde 
eram muito precárias, o que tornava o índi-
ce de mortalidade infantil muito alto. Nesta 
época não se dava importância às crianças e 
com isso o índice de mortalidade só aumen-
tava, pois não existia nenhuma preocupação 
com a higiene das crianças. 

A RELAÇÃO ENTRE BRINCADEIRAS E APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL      
LILIANE PIRES DE OLIVEIRA FRANÇA



215

A percepção de infância e seus con-
ceitos nem sempre existiram, em prol da 
criança, foram sendo construídos de acordo 
com as modificações e com a organização da 
sociedade e das estruturas econômicas em 
vigor. 

Para Kramer (1999), a concepção de 
infância da forma como é vista hoje é relati-
vamente nova. Segundo a autora, podemos 
localizar no século XVIII o início da ideia de 
infância compreendida como uma fase am-
plamente singular que deve ser respeitada 
em suas particularidades. 

As modificações ocorreram a par-
tir de mudanças econômicas e políticas da 
estrutura social. Com o passar do tempo, 
como demonstra a história, encontramos 
diferentes concepções de infância. A crian-
ça era vista como um adulto em miniatura, 
e seu cuidado e educação eram realizados 
somente pela família, em especial pela mãe. 
Havia algumas instituições alternativas que 
serviam para cuidado das crianças em situa-
ções prejudicadas ou quando rejeitadas. 

A concepção de infância, até este 
momento, baseado no abandono, pobreza, 
favor e caridade, neste sentido eram ofere-
cidas um atendimento precário às crianças; 
havia ainda grande número de mortalidade 
infantil, devido ao grande risco de morte 
pós-natal e às péssimas condições de saúde 
e higiene da população em geral. 

3. A IMPORTÂNCIA DO LÚDICO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

De acordo com Costa (2000) a pala-
vra “lúdico” vem do latim ludus e significa 
brincar. Neste brincar estão incluídos jogos, 
brincadeiras e brinquedos e é relativa à con-
duta daquele que joga, brinca e se diverte. 

Segundo Almeida (1993) o lúdico 
é qualquer atividade que nos dá prazer 
ao executá-la. Através do lúdico a criança 
aprende a ganhar, perder, conviver, esperar 
sua vez, lidar com as frustrações, conhecer e 
explorar o mundo. As atividades lúdicas têm 
papel indispensável na estruturação do psi-
quismo da criança, é no ato de brincar que 
a criança desfruta elementos da realidade e 
fantasia, ela começa a perceber a diferença 
do real e do imaginário. É através do lúdico 
que ela desenvolve não só a imaginação, 
mas também fundamenta afetos, elabora 
conflitos, explora ansiedades à medida que 
assume múltiplos papéis, fecunda compe-
tências cognitivas e interativas. 

Almeida (1993) afirma que os jogos 
contribuem de forma prazerosa para o de-
senvolvimento global das crianças, para in-
teligência, para a efetividade, motricidade 
e também sociabilidade. Através do lúdico 
a criança estrutura e constrói seu mundo 
interior e exterior. As atividades lúdicas po-

dem ser consideradas como meio pelo qual 
a criança efetua suas primeiras grandes rea-
lizações. Por meio da ludicidade ela expres-
sa a si própria suas emoções e fantasias. A 
vivência do mundo simbólico e a ampliação 
das experiências perceptivas que fornecem 
elementos para a representação infantil 
dão-se no contato com o outro, tal resoluti-
vidade beneficia os laços entre o professor e 
o aluno que pode, através do trabalho com 
o aprimoramento das potencialidades per-
ceptivas, conforme as palavras da autora, 
“enriquecer as experiências das crianças de 
conhecimento artístico e estético, e isto se 
dá quando elas são orientadas para obser-
var, ver, tocar, enfim, perceber as coisas, a 
natureza e os objetos à sua volta”. 

Enquanto desenham ou criam obje-
tos, as crianças também brincam de “faz-
-de-conta” e verbalizam narrativas que ex-
primem suas capacidades imaginativas. Ela 
cria e recria individualmente formas expres-
sivas, integrando percepção, imaginação, 
reflexão e sensibilidade, que podem então 
ser apropriadas pelas leituras simbólicas de 
outras crianças e adultos. 

Tudo o que é ludicidade pode ser usa-
do como práticas educativas, e linguagens, 
por isso é uma forma muito importante de 
expressão e comunicação humanas, isto jus-
tifica sua presença na educação infantil. 

Os primeiros anos de vida da criança 
também são cheios de descobertas e criativi-
dade e as atividades de artes para educação 
infantil ajudam a desenvolver isso. Os pe-
quenos querem colorir seu universo, como 
o veem e mostrar suas preferências em co-
res e desenhos quando não podem em pa-
lavras ainda. O pedagogo alemão Friedrich 
Fröebel, um dos grandes nomes da educa-
ção na infância, foi o maior defensor de ati-
vidades artísticas em sala de aula como ta-
refa lúdica, bem como o incentivo ao uso do 
brinquedo pelos educadores para estimular 
o aprendizado. A escola precisa ser atrativa 
sobretudo divertida e usar elementos do dia 
a dia da criança é essencial para potencia-
lizar o aprendizado, por isso o brinquedo é 
tão importante. 

A criança, desde muito pequena, ain-
da bebê, se interessa e sua atenção se volta 
para o mundo de forma peculiar. Ela emite 
sons, faz movimentos com o corpo, “rabisca” 
as paredes da casa. Ao desenvolver ativida-
des rítmicas, ela começa a interagir com o 
mundo sem precisar ser estimulada pelos 
pais ou educadores para tal experiência. 

 
4.O JOGO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
Os jogos infantis são importantes 

para o desenvolvimento e aprendizagem da 
criança, muitas pessoas desconhecem essa 
prática pedagógica. Os jogos na educação 
infantil significam para o campo do ensino e 
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da aprendizagem condições para ampliar a 
construção do conhecimento, introduzindo 
as propriedades do lúdico, da capacidade de 
iniciação e ação ativa, espontânea e motiva-
dora da criança. 

De acordo com Rau (2011), os jogos 
têm a mesma denominação, mas tem as 
suas especificidades O jogo pode ser visto 
como o resultado de um sistema linguístico 
que funciona dentro de um contexto social, 
um sistema de regras e um objeto. 

O jogo está presente na escola, o pro-
fessor permitindo ou não. Porém, é um jogo 
em que as regras são predeterminadas e 
a única ação que é permitida às crianças é 
obedecer, seguir as regras, a ludicidade tem 
suas regras e objetivos. 

Segundo Sabine (2009), o ato de jogar 
e de brincar exige da criança movimentação 
física e provoca desafio mental. 

O mundo da fantasia, da imaginação 
e da brincadeira é um mundo onde a crian-
ça está em constante exercício, tanto nos 
aspectos físicos ou emocionais como, prin-
cipalmente, no aspecto intelectual. Jogar 
em sala de aula proporciona momentos de 
interação e aprendizagem, pois é um dos 
meios mais estimuladores da construção do 
conhecimento. 

O jogo promove a aprendizagem in-
formal e formal, pois ele auxilia no processo 
ensino-aprendizagem, tanto no desenvolvi-
mento psicomotor como também no desen-
volvimento de habilidades do pensamento, 
como a imaginação, a interpretação e a cria-
tividade. 

Para Sabine (2009), através de re-
cursos materiais concretos é que a criança 
consegue fazer conexões entre a escrita e 
seu significado, pois a subjetividade ainda 
se encontra em processo de construção nas 
crianças com faixa etária entre 3 e 5 anos, 
de modo que se faz necessário relacionar 
os conteúdos escolares com a realidade das 
crianças, aproximando o máximo possível 
do concreto, do real. 

A criança, por sua vez, passa de es-
pectador passivo a ator situado num jogo 
de preferências de opções, de desejos, de 
amores, de ódios e de estratégias, podendo 
ser emissor e receptor no processo de in-
tercompreensão. E a educação pode deixar 
de ser um produto para se tornar processo 
de troca de ações que cria conhecimentos 
e não apenas os reproduz. A cultura lúdica 
pode ser um grande passo para que a edu-
cação possa assumir o patamar de “proces-
so” e deixar de ser visto como “reprodução 
de conhecimento”. 

O papel do professor durante os jogos 
deve ser o de provocar e desafiar a participa-
ção coletiva na busca de encaminhamentos 
e resolução dos problemas, pois é através 

do jogo que podemos despertar e incentivar 
a criança para o espírito de companheirismo 
de cooperação gradativamente, ela vai assu-
mindo e compreendendo sua posição como 
um membro de um grupo social. 

De acordo com Duprat (2015), jogar 
em sala de aula proporciona momentos de 
interação e aprendizagem, pois é um dos 
meios mais estimuladores da construção do 
conhecimento. 

O jogo promove a aprendizagem in-
formal e formal, pois ele auxilia no processo 
ensino-aprendizagem, tanto no desenvolvi-
mento psicomotor como também no desen-
volvimento de habilidades do pensamento, 
como a imaginação, a interpretação e a cria-
tividade. Conforme a atividade, ela passa a 
desenvolver as suas habilidades, vai conhe-
cendo a sua capacidade e desenvolvendo 
cada vez mais a autoconfiança. 

Com isso, de acordo com Duprat 
(2015), podemos ver que o jogo é importante 
para desenvolvimento intelectual e social da 
criança, podendo estimular sua criticidade, 
criatividade e habilidade sociais. O professor 
quando oferece atividades lúdicas ao aluno, 
permite que ele interaja através da Língua 
Portuguesa de maneira dinâmica, expondo 
ideias, interpretação de texto e ultrapassan-
do seus conhecimentos para outras áreas. 
Observa-se que o professor exerce um papel 
muito importante no processo de aprendi-
zagem das crianças. O grande desafio para 
o educador, no contexto atual, é ensinar os 
conteúdos propostos pelos programas curri-
culares de uma forma criativa. 

É possível o professor criar na escola 
um ambiente favorável ao processo de de-
senvolvimento e aprendizagem das crian-
ças. Para isso, é preciso explorar, sempre 
que possível a sua expressão livre e cria-
dora, partindo se suas próprias atividades, 
para alcançar os objetivos propostos nesse 
sentido, o grande desafio é ensinar a criança 
a partir de seu próprio cotidiano, sem deixar 
de lado a aprendizagem social, respeitando 
seu processo global de desenvolvimento. 

Por meio da ludicidade a criança 
aprende com muito mais prazer e facilida-
de, desenvolvendo a capacidade de cumprir 
e criar regras, estabelecendo papéis e per-
mitindo-se criar e inovar, destacando tam-
bém que o brinquedo é o caminho pelo qual 
crianças compreendem o mundo em que 
vivem. É a oportunidade de desenvolvimen-
to, pois com o jogar e o brincar a criança ex-
perimenta, descobre, inventa, exercita sua 
imaginação vivendo assim uma experiência 
que enriquece sua sociabilidade e a capaci-
dade de se tornar um ser humano criativo, 
as crianças formam estruturas mentais pelo 
uso de instrumentos e sinais. 

Na função lúdica o jogo propicia a 
diversão, o prazer e até o desprazer quan-
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do escolhido voluntariamente, e na função 
educativa o jogo ensina qualquer coisa que 
complete o indivíduo em seu saber, seus co-
nhecimentos e sua apreensão do mundo. 

Para Rau (2011), o equilíbrio entre as 
duas funções é o principal objetivo do jogo 
educativo, mas um possível desequilíbrio 
pode gerar duas situações: não há mais en-
sino, há apenas jogo, quando a função lúdica 
predomina ou, o contrário, quando a função 
educativa elimina toda a vontade de apren-
der que resta apenas o ensino. A educação 
terá como foco central a busca de um modo 
mais saudável de aprender, permitindo às 
crianças uma interação lúdica que garanta 
felicidade, prazer, satisfação e vontade de 
aprender, desempenhando como elemento 
principal o desenvolvimento físico, cogniti-
vo, motor e psicológico infantil. 

Estas são, com frequência, mero refle-
xo do que veem e ouvem dos maiores, mas 
tais elementos da experiência alheia não 
são nunca levados pelas crianças aos jogos 
como eram na realidade. Não se limitam a 
recordar experiências vividas, senão as que 
reelaboram criativamente, combinando-as 
entre si e edificando com elas novas realida-
des de acordo com seus desejos e necessi-
dades. 

De acordo com estes entendimentos 
defende-se cada vez mais que as brinca-
deiras sejam incorporadas aos conteúdos 
diários, possibilitando tudo o que a criança 
merece aprender e de relevante. As obser-
vações vivenciadas durante o período do 
estágio tornaram possível uma melhor visão 
do ambiente escolar e das práticas pedagó-
gicas nas quais a escola está inserida. 

O controle que deve pertencer ao 
professor é apenas o controle que garanta a 
transmissão do conteúdo didático, o interes-
se despertado na criança pela brincadeira 
será sempre em prol de um objetivo escolar. 

Cabe ao professor organizar situações 
para que as brincadeiras ocorram de manei-
ra diversificada para propiciar às crianças a 
possibilidade de escolherem os temas, ob-
jetos e companheiros com quem brincar ou 
jogos de regras e de construção, e assim ela-
borarem de forma pessoal e independente 
suas emoções, sentimentos, conhecimentos 
e regras sociais. 

O educador não deve exigir das crian-
ças descrição antecipada ou posterior das 
brincadeiras, pois se assim o fizer, não esta-
rá respeitando o que define o brincar, isto é, 
sua incerteza e improdutividade, embora es-
teja disponível para conversar sobre o brin-
car antes, durante e depois da brincadeira. 

 Brincar juntos reforça laços afetivos, 
é uma maneira de manifestar amor às crian-
ças, portanto é preciso que o professor te-
nha consciência que na brincadeira as crian-
ças recriam e estabilizam aquilo que sabem 

sobre as diversas esferas do conhecimento, 
em uma atividade espontânea e imaginati-
va. 

Nessa perspectiva não se deve con-
fundir situações nas quais se objetivas de-
terminadas aprendizagens relativas a con-
ceitos, procedimentos ou atitudes explícitas 
com aquelas nas quais os conhecimentos 
são experimentados de uma maneira es-
pontânea e destituída de objetivos imedia-
tos pelas crianças. 

Segundo Sabine (2009), definir jogo 
não é fácil, cada pessoa pode entender de 
modo diferente. Os jogos mesmo que te-
nham a mesma denominação, mas tem as 
suas especificidades, ou seja, cada jogo tem 
seu objetivo, a criança não brinca apenas 
por brincar, tudo tem sua finalidade. 

Já o brinquedo não possui um sistema 
de regras que determinam sua utilização. O 
brinquedo incentiva a reprodução de ima-
gens da realidade, Duprat (2015), diz que um 
dos objetivos é ser um substituto dos obje-
tos reais para a criança. 

De acordo com Rau (2011), os jogos 
mesmo que tenham a mesma denomina-
ção, mas tem as suas especificidades O jogo 
pode ser visto como o resultado de um sis-
tema linguístico que funciona dentro de um 
contexto social, um sistema de regras e um 
objeto. 

O jogo está presente na escola, o pro-
fessor permitindo ou não. Porém é um jogo 
em que as regras são predeterminadas e 
a única ação que é permitida às crianças é 
obedecer, seguir as regras, a ludicidade tem 
suas regras e objetivos. 

Segundo Sabine (2009), o ato de jogar 
e de brincar exige da criança movimentação 
física e provoca desafio mental. O mundo da 
fantasia, da imaginação e da brincadeira é 
um mundo onde a criança está em exercí-
cio constante, tanto nos aspectos físicos ou 
emocionais como, principalmente, no aspec-
to intelectual. 

Jogar em sala de aula proporciona 
momentos de interação e aprendizagem, 
pois é um dos meios mais estimuladores da 
construção do conhecimento. 

Para Sabine (2009), através de re-
cursos materiais concretos é que a criança 
consegue fazer conexões entre a escrita e 
seu significado, pois a subjetividade ainda 
se encontra em processo de construção nas 
crianças com faixa etária entre 6 e 7 anos, 
de modo que se faz necessário relacionar 
os conteúdos escolares com a realidade das 
crianças, aproximando o máximo possível 
do concreto, do real. 

A criança, por sua vez, passa se ex-
pectadora passiva a ator situado num jogo 
de preferências de opções, de desejos, de 



218

amores, de ódios e de estratégias, podendo 
ser emissor e receptor no processo de in-
tercompreensão. E a educação pode deixar 
de ser um produto para se tornar processo 
de troca de ações que cria conhecimentos 
e não apenas os reproduz. A cultura lúdica 
pode ser um grande passo para que a edu-
cação possa assumir o patamar de “proces-
so” e deixar de ser visto como “reprodução 
de conhecimento”. 

Segundo Sabine (2009), diz que não é 
apenas deixar o livro das cartilhas de lado, 
mas também o método das cartilhas, o ensi-
no que é centrado na noção de sílaba como 
unidade privilegiada da escrita e da leitura. 

De acordo com o pensamento de Sa-
bine (2009), acredito que a utilização do lú-
dico torna a aprendizagem produtiva tanto 
para o aluno quanto para o professor, fazen-
do com que o processo de alfabetização te-
nha sentido para o aluno. 

De acordo com Rau (2011), a apren-
dizagem poderia ser um processo de cons-
trução de conhecimentos que se faz com fa-
cilidade, porém tornou-se um pesadelo nas 
escolas. Nas séries iniciais as crianças tem 
uma resistência maior à atitude autoritária 
porque ainda não aprenderam a se subme-
ter ao que veem e ouvem. 

Segundo Rau (2011), o Brasil precisa 
modificar profundamente a educação, es-
pecialmente, a alfabetização. Para que isso 
aconteça é preciso professores com melhor 
formação técnica. Enquanto as escolas con-
tinuarem formando mal os professores, a 
alfabetização e todo o processo escolar no 
geral irão continuar seriamente comprome-
tidos. 

De acordo com Rau (2011), para que 
seja realizado um trabalho de ensino e 
aprendizagem é preciso saber alguns pontos 
que são fundamentais, assim sempre com 
auxílio da ludicidade. 

Sabine (2009) diz que não é simples-
mente deixar o método tradicional ou a “car-
tilha” de lado. É necessário saber o que se 
quer fazer e o que entende por alfabetiza-
ção. Alfabetizar é ensinar a ler e a escrever, 
o segredo é a leitura. 

Com a divulgação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais do Ensino Funda-
mental na área de Língua Portuguesa, po-
de-se destacar no âmbito educacional uma 
preocupação com as dificuldades de leitura 
e escrita nas séries inicias pelo fato de um 
trabalho que não é adequado com a alfabe-
tização. 

De acordo com Rau (2011), a lingua-
gem passou a ser vista como uma ferramen-
ta de comunicação. Não é mais valorizada 
apenas uma linguagem padrão ou culta 
como elemento de produção escrita e oral. 
O universo linguístico dos alunos passou a 

ser respeitado. A ação de jogo pode ser um 
excelente recurso para facilitar a expressão, 
participação, integração e comunicação dos 
alunos que terão meios para melhor com-
preender e expressar-se. 

O papel do professor durante os jogos 
deve ser o de provocar e desafiar a participa-
ção coletiva na busca de encaminhamentos 
e resolução dos problemas, pois é através 
do jogo que podemos despertar e incentivar 
a criança para o espírito de companheirismo 
de cooperação gradativamente, ela vai assu-
mindo e compreendendo sua posição como 
um membro de um grupo social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O trabalho na área de ludicidade é um 

campo em desenvolvimento que possibilita 
não somente o aprendizado do aluno, mas 
também a profissionalização do docente 
em busca de aulas com rendimento positivo 
e satisfatória o aluno tem que ter o desejo 
pelo aprendizado, e essas novas técnicas 
possibilita uma inserção satisfatória, fazen-
do com que uma simples aula se torne me-
nos exaustiva e mais apreciada.  

A partir do momento que é inserido 
uma brincadeira, seja ela individual ou em 
grupo, é construída uma série de conheci-
mentos e várias habilidades são desenvolvi-
das, além de serem criadas diversas estraté-
gias para solucionar os conflitos emocionais. 
Considerando importante esta construção 
da criança e privilegiando o brincar, mesmo 
assim é necessária uma atenção especial. 

Quando é apresentado o jogo para os 
alunos de educação infantil ou até mesmo 
fundamental, pode-se observar o entusias-
mo e interesse em aprender, até mesmo os 
alunos com mais dificuldades mostraram 
um prazer e uma tranquilidade dando um 
retorno satisfatório. Sendo assim concluo 
que existem possibilidade de tornar as au-
las mais produtivas trazendo para sala de 
aulas jogos e brincadeiras para atrair os alu-
nos dessa idade, o professor pode aliar seus 
objetivos pedagógicos aos desejos dos alu-
nos criando em suas atividades diárias um 
ambiente mais agradável e divertido, sendo 
assim, conclui-se dizendo que a ludicidade 
auxilia no processo de desenvolvimento da 
criança e de seu aprendizado. 

 Os momentos de lazer da criança na 
escola devem ser livres para que elas gostem 
de brincar. As atividades físicas facilitam a 
atenção positiva da imagem corporal, cada 
criança recebe influências emocionais que o 
jogo traz, fazendo com que ela se desenvol-
va e se interesse pelas disciplinas escolares, 
motivadas pelas atividades lúdicas. 

 Nesse contexto o lúdico deve ser 
pensado e colocado em prática na escola e 
na sala de aula para ser deixado de ter um 
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espaço somente na hora do intervalo e pas-
sar a fazer parte da prática pedagógica. 

 Desta forma, o jogo no contexto es-
colar oportuniza os alunos a vivenciarem a 
magia e a fantasia dentro de um plano so-
cial.  

 O potencial didático depende da sen-
sibilidade do educador em gerar desafios e 
descobrir interesses de seus alunos. Assim, 
se na sala de aula houver condições de a 
criança aliar o aprender ao jogo, estará vin-
culando a aprendizagem ao prazer, à desco-
berta e à produção do saber. 

 A partir do momento que o professor 
trouxer para o contexto escolar o lúdico, ele 
estará inovando e revitalizando o processo 
ensino-aprendizagem, tornando-o mais rico 
e com significados para as crianças. 

 O lúdico é necessário ao ser humano 
de qualquer idade, e não pode ser concebida 
apenas como diversão, o desenvolvimento 
do aspecto lúdico auxilia na aprendizagem 
e no desenvolvimento pessoal e social da 
criança, colaborando com uma saúde men-
tal e preparando-a para um estado interior 
melhor, facilitando o processo de socializa-
ção, expressão, comunicação e construção 
do conhecimento. 

 Nesse enfoque, encontra-se a im-
portância do lúdico na ação educativa e daí 
a sua inserção no universo escolar. Muitos 
professores estabelecem o lúdico como jo-
gos realizados no cotidiano da sala de aula. 
Se observar dentro dessa perspectiva, tem-
-se o brinquedo sendo utilizado como lúdico 
e como educativo. 
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RESUMO: 
O objetivo deste presente artigo visa 

demonstrar por meio de ações desenvolvi-
das pela professora o quanto as utilizações 
das linguagens das artes podem contribuir 
no processo de alfabetização para a apren-
dizagem da leitura e da escrita aos alunos 
das fases primárias do ensino básico. Sendo 
que o escopo deste estudo focaliza o mé-
todo utilizado que consiste na aplicação de 
estratégias de ensino onde foi disposto aos 
alunos da EPG Mônica Aparecida Moredo, 
escola da municipal de Guarulhos na qual 
em função da pandemia de covid 19, está 
funcionando de modo remoto, utilizando o 
WhatsApp como recurso tecnológico e de 
comunicação para que as aulas sejam efe-
tuadas. A professora Luana Vieira de Olivei-
ra faz vídeos e os posta com as explicações 
das atividades que utilizam livros paradidá-
ticos de leitura e um livro intitulado Jornada 
literária que sugerem atividades à partir da 
leitura. Valendo lembrar que os educandos 
que desenvolveram as tarefas estão em fase 
inicial de alfabetização pois se encontram 
no 2º ano do ensino fundamental I sendo 
também que estes ainda não tiveram a pos-
sibilidade de um ensino presencial desde 
sua escolarização e período de alfabetização 
sendo essa metodologia utilizada para a al-
fabetização por meio de leituras das ilustra-
ções dos livros, compreensão e reflexão das 
histórias dos livros manuseados e dispostos 
aos alunos como material de suporte. Os 
resultados iniciais e já satisfatórios, estão 
sendo visualizados ao longo das aulas, com 
o passar dos dias podendo ser comprovados 
nas devolutivas das atividades solicitadas, 
onde está sendo montado um acervo (ane-
xos) com as fotos, áudios das leituras e víde-
os onde a leitura, alfabetização, progresso 
e potencialização por meio dos desenhos e 
ilustrações demonstram auxiliar na aquisi-
ção do processo de leitura e escrita 

Com essas estratégias e intervenções 
em que os hábitos de leitura estão sendo es-
timulados, inicialmente pelos desenhos nos 
quais as experiências vivenciadas desper-
tam um nível de literacia que tende a atin-
gir cada aprendiz e seu desenvolvimento ao 
longo do processo de alfabetização. 

PALAVRAS CHAVE: Método; Leitura; 
Artes; Ilustrações; Linguagens. 

 
INTRODUÇÃO: 
As práticas da leitura assumem hoje 

muitas formas, pois há diversos suportes 
impressos, tais como os livros, jornais, revis-
tas, folhetos, embalagens, etc., já muitos va-

riados, também há os suportes digitais, que 
multiplicaram os formatos dos textos escri-
tos, associando-os a outras modalidades de 
comunicação. 

No entanto, a diversificação de su-
portes não diminui a necessidade de leitura, 
pelo contrário, intensifica-a e torna-a ain-
da mais exigente sendo preciso inovar com 
criatividade possibilitando meios atrativos 
de ensino para que as crianças aprendam a 
ler de modo interativos e prazerosos. 

O presente artigo foi escrito para con-
tribuir para a reflexão sobre a relevância da 
inserção da utilização de livros de leitura e 
a análise das ilustrações auxiliando na al-
fabetização do olhar direcionado pra leitu-
ra onde a educação oferecida nas escolas 
amplia os saberes considerando: leitura e 
interpretação de imagens exigindo assim 
que seus leitores façam uma análise rápida, 
guardando consigo somente aquilo que for 
essencial, um aluno bem estimulado será ca-
paz de reproduzir a história aprendida com 
algum tipo de linguagem e posteriormente 
auxiliará no processo de aquisição da leitura 
de modo significativo. 

 
DESENVOLVIMENTO: 
Para analisar e compreender os mo-

dos de estimular as crianças torna- se cru-
cial recorrer a estudos de caráter científico 
que permitam obter informação fidedignas 
sobre questões tais como: as metodologias 
por meio da arte considerando o contexto 
que ocorrem e os estímulos por meio dos 
desenhos dos livros de leitura, a leitura de 
imagens, a pseudo- leitura, as neuroassocia-
ções, a literacia sendo necessário debruçar-
mos em pesquisas de causas que tenham 
na sua origem fatores que influenciam a 
aprendizagem da leitura com o auxílio das 
imagens e inserção aos hábitos de leitura 
iniciadas por observações dos desenhos dos 
livros, por meio das imagens, onde os alunos 
desde a educação infantil, podem ser imer-
sos na linguagem literária impactados tanto 
pelo recurso material (livro) quanto pelas 
mediações/intervenções da professora. 

Os objetivos são inúmeros, conside-
rando a leitura, a comunicação e interpre-
tação nas práticas direcionadas aos alunos 
do 2o ano do ensino fundamental por meio 
de estratégias de estudos interativo que 
chamem a atenção e a participação dos edu-
candos e que eles percebam que podem ler 
vendo apenas as imagens, mesmo que ainda 
não saibam ler decodificando. 

As experiências e vivências acerca da 

ARTES VISUAIS E SUAS CONTRIBUIÇÕES NO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DA LEITURA E ESCRI-
TA NOS ANOS INICIAIS CONSIDERANDO AS ILUSTRAÇÕES DOS LIVROS       

LUANA VIEIRA DE OLIVEIRA
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leitura e escrita, segundo Soares (2013), “ ... 
a criança aprende a ler e escrever por meio 
de vivencias e experiências que fazem senti-
do para a mesma, somente assim, construi-
rão seus saberes. Esse processo acontece 
de forma gradativa e cada criança lê no seu 
tempo. Para isso, o educador deve ter cons-
ciência que a criança é um ser que pensa, 
que cria hipóteses, constrói conhecimento, 
ou seja, é produtor de cultura e assim este 
educador deve então despertar no aluno o 
desejo pela leitura e escrita, além de mos-
trar o quão importante é essa conquista, 
pois a mesma enriquecerá seu vocabulário 
abrindo um mundo de possibilidades em 
suas vidas. ” Partindo desse pressuposto, o 
professor deve possibilitar momentos em 
que a criança seja inserida no mundo da lei-
tura e escrita naturalmente (Soares, 2013). 

Ao ser inserida no mundo letrado o 
educando perceberá que cada letra tem um 
som, que juntas formam sílabas, as sílabas 
formam palavras e que o letramento tem 
função social (Soares, 2013). A leitura e escri-
ta estão presentes no nosso dia-a-dia e têm 
função social, isto é, podemos agir ativamen-
te dentro da sociedade que estamos inseri-
dos através delas. Segundo os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (1997), o ensino de 
língua portuguesa deve voltar-se para fun-
ção social da leitura e escrita como condição 
para que o indivíduo entre no mundo letrado 
e consiga construir sua cidadania. “A criança 
aprende a ler e escrever convivendo com a 
leitura e a escrita reais. Para aprender a ler 
e escrever é preciso fazer a relação dos sons 
com as letras”. O educando deve ter acesso 
a todo tipo de conhecimento e experiências 
significativas dentro e fora da escola. Desta 
forma, construirão sua hipótese sobre a lei-
tura e escrita da palavra. “O professor será 
apenas o mediador nessa conquista” (Frei-
re,1981). Portanto, a escola deve conciliar os 
conceitos científicos com as vivências e ex-
periências que os educandos trazem, além 
de potencializar suas habilidades. 

Assim, a escola formará cidadãos pro-
tagonistas da sua própria história. 

O protagonista está em constante 
movimento, aprende fazendo, desconstrói e 
constrói conhecimento a partir da observa-
ção, da experiência, vivência e interação so-
cial. Freire (1983) afirma, “... o sujeito como 
ser histórico, inserido num permanente 
movimento de procura, faz e refaz constan-
temente o seu saber“. Contudo, para que o 
protagonismo aconteça de fato é crucial re-
fletir sobre a escola sendo um ambiente pri-
vilegiado, que proporciona o acolhimento, 
cognição e desenvolvimento integral do in-
divíduo, potencializando suas individualida-
des e diferenças. A constituição Federal de 
1988 destaca: Art.205. “A educação, direito 
de todos e dever do estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-

mento da pessoa...”. Sendo de suma impor-
tância fazer uso de práticas que tenha como 
centralidade no processo de aprendizagem 
o educando de modo interativo, participa-
tivo e reflexivo considerando a observação 
das imagens dos livros, desta forma todos 
os envolvidos serão protagonistas de sua 
aprendizagem, fundamenta Barbosa. Deste 
modo, Mata (2012):“Interessa compreender 
as características destes contextos, o modo 
como a criança neles interage com a leitu-
ra e escrita e as práticas preferencialmente 
utilizadas, de modo a ter uma visão mais en-
quadrada e sustentada do processo de de-
senvolvimento e apropriação da linguagem 
escrita por parte das crianças”. 

Autores variados trazem a Literacia 
(inglês literacy) sendo a capacidade de usar 
o poder de ler na vida cotidiana, conceito 
também referido como literacia de leitura, 
para se distinguir de outras formas de li-
teracia, como a numérica, a científica, a fi-
nanceira, a de informação ou a digital. Des-
crita como:“Um processo de aquisição de 
competências cognitivas, e definições mais 
complexas, que incluem o contributo dessas 
competências para a reflexão crítica, para 
resolver os desafios presentes na sociedade 
contemporânea e ainda para a consciência 
cívica e para o desenvolvimento económico 
e social” (UNESCO, 2006) 

Será citada neste artigo para eviden-
ciar a amplitude das práticas docentes sig-
nificativas e que envolvem os alunos possi-
bilitando e ampliando a aquisição da leitura.

O conceito de literacia emergen-
te engloba um conjunto de competências, 
atitudes e interesses relacionados com a 
linguagem escrita e leitura que as crianças 
desenvolvem antes de iniciarem a aprendi-
zagem formal da leitura. Esses elementos 
são considerados decisivos para a aprendi-
zagem e dependem das experiências vividas 
tanto no contexto familiar como em contex-
tos de creches e jardins de infância. 

Complementando, conforme Barbosa 
(1989, p. 42). “Não é falar sobre uma pintu-
ra, mas falar a pintura num outro discurso, 
às vezes silencioso, algumas vezes gráfico, e 
verbal somente na sua visibilidade primária” 
Verifica- se que a frequência e o modo como 
a leitura é praticada, em particular nas pri-
meiras fases da vida, condiciona a aprendi-
zagem e o desenvolvimento da leitura e que 
geralmente o nível de literacia atingido por 
cada pessoa tende a influenciar as suas prá-
ticas de leitura. Na maioria dos estudos os 
termos práticas e hábitos de leitura são usa-
dos como sinônimos, mas alguns autores 
distinguem-nos, considerando que hábito 
remete para atitudes, enquanto prática para 
comportamentos. (Neves, 2011). Pressupos-
tos que aprofundam o fazer pedagógico prá-
tico com a utilização do livro como recurso 
considerando sua explanação e exploração 
a ser utilizado como metodologia de ensino 
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fomentando a participação e criatividade 
em prol da leitura. 

Os consideráveis avanços na investi-
gação sobre os processos de iniciação à lei-
tura e à escrita constituem hoje uma base 
científica de extrema utilidade, pois permi-
tem identificar as causas dos problemas e 
fornecem informação sobre temas tão diver-
sos como as componentes dos processos de 
aprendizagem e os fatores que as condicio-
nam; as metodologias de ensino que assegu-
ram uma aprendizagem mais efetiva. Além 
do estreitamento das relações alunos pro-
fessora com instruções positivas, citadas no 
modelo PERMA onde Martin Seligman aler-
ta-nos para outros elementos fundamentais 
para o bem-estar individual: emoções positi-
vas, envolvimento, significado e realização. 

Vários investigadores têm sistema-
tizado as conclusões do vastíssimo corpo 
de estudos sobre a iniciação à leitura, na 
intenção de que sejam consideradas para 
fundamentar opções curriculares e opções 
pedagógicas. O PISA distingue três domínios 
sobre os quais a avaliação incide: conheci-
mento é obtido a partir de diferentes tipos 
de recursos de leitura; competências, desdo-
bradas em vários tipos de tarefas; situação 
para a qual o texto é construído. 

O PISA estuda também fatores que 
afetam a literacia, nomeadamente o papel 
das políticas educativas que visam assegurar 
a equidade, as motivações e o envolvimen-
to dos alunos na aprendizagem e na prática 
da leitura, as estratégias de aprendizagem. 
Apresento ainda indicativos de Incidência 
das Políticas Públicas de Leitura e Incidência 
das políticas públicas de leitura em questão 
à Área da Educação que orientam sobre lei-
tura e escrita nos currículos escolares e nos 
programas de ensino. 

Definição de tempo letivo dedicado à 
leitura e à escrita (em particular na área da 
língua materna) em constante avaliação de 
níveis de desempenho por meio da observa-
ção de Planos estratégicos para valorizar e 
reforço da leitura e a escrita nas atividades 
periódicas. 

Barbosa (1989), enfatiza a importân-
cia da linguagem verbal e percepção visual 
podendo ser desenvolvidas na Abordagem 
Triangular (análise crítica, contextualização 
e trabalho prático), base do seu trabalho 
como arte- educadora que consistia em usar 
a construção de metalinguagem da imagem. 

Inúmeras e pequenas/grandes ações 
para comprovação dos benefícios trazidos 
nestas práticas de incentivo à leitura por 
meio das imagens podem ser citadas como: 

  A identificação precoce de dificulda-
des na área da leitura sendo possível a inter-
venção além de acompanhamento e apoio 
aos alunos e famílias, a amplitude na oferta 
de disponibilidade de materiais de suporte 

junto as orientações para o desenvolvimen-
to da leitura e da escrita na educação com 
a disponibilização e dinamização de biblio-
tecas escolares de acesso livre e gratuito, 
utilização de obras adequadas às diferentes 
áreas e etapas da aprendizagem onde livros 
variados com ilustrações sejam dispostos de 
fácil acesso aos educandos sendo materiais 
artísticos (lápis coloridos, giz de cera, tintas, 
pincéis e papéis diferentes que auxiliem na 
aquisição da leitura. Organização de encon-
tros de turmas com escritores e ilustradores 
pode ser outra ação assim como atividades 
lúdicas, como concursos de desenho, de 
contação, criação e reprodução de livros, 
prêmios, feiras do livro, semanas da leitura 
e acontecimentos festivos que incentivem a 
leitura. 

  Disponibilização de equipamentos e 
acesso à internet no contexto das escolas ou 
centros de formação, em alguns casos com 
empréstimo domiciliário de equipamentos 
seria uma possibilidade tecnológica além 
de organização de programas e atividades 
envolvendo as famílias em Bibliotecas Es-
colares de acesso livre e gratuito com obras 
adequadas à leitura em família. Estimular a 
literacia emergente assegurando o sucesso 
na alfabetização (aprendizagem inicial) das 
crianças consolidando e ampliando o domí-
nio da leitura e da escrita visando o desen-
volvimento de estratégias que fomentem es-
tes estímulos de modo rotineiro em práticas 
das leituras orientadas nas salas de aula e 
no trabalho autônomo dos alunos que indu-
za leitura em ações corriqueiras no cotidia-
no. 

A leitura de imagens durante as au-
las, levará os alunos a fazerem mais tarde 
a leitura do próprio meio social ampliando 
as competências e funções sociais. Como 
professores precisamos estimular nos alu-
nos este conhecimento, alfabetizando seus 
olhares e estimulando seres críticos. Elaine 
(2010) complementa: “É na escola que exer-
citarão este conhecimento, com a ajuda dos 
professores que atuarão sempre de forma a 
estimular esta habilidade como facilitadores 
do processo de aprendizagem”. A proposta é 
refletir como o aluno aprende dentro e fora 
do ambiente escolar, tendo como concep-
ção o construtivismo. Para entender como 
o processo da aquisição da leitura e escri-
ta acontecem, também foi usado os pres-
supostos como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais o ensino Língua Portuguesa. Dian-
te disso, foi observado que há uma conexão 
entre suas hipóteses, teorias e teses. E que o 
sucesso da alfabetização depende da afetivi-
dade, da interação e da valorização das múl-
tiplas habilidades assim como a observação 
dos desenhos. 

Essas contribuições para a superação 
de dificuldades na iniciação e nos processos 
de consolidação das competências de leitu-
ra assegurando a alfabetização de um modo 
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amplo e singular ajudam a consolidar o do-
mínio da leitura e da escrita das crianças 
desde muito cedo visando o desenvolvimen-
to das práticas que considerem as lingua-
gens verbais e visuais que estão interligadas 
e podem ser facilmente solicitadas as crian-
ças. Estimular o prazer de ler, o interesse 
pela leitura e as práticas autônomas de lei-
tura, na escola e em tempo livre propiciando 
vivências onde esses estímulos auxiliam na 
aquisição de hábitos de leitura que podem 
ser trabalhados pelos docentes. 

Trago as palavras de Isabel (2016) 
para complementar: “Estimular práticas de 
leitura em família adequadas para despertar 
o gosto pela leitura e o desejo de ler. ” Quem 
nunca viu uma criança relatando determina-
da história só pelas figuras, expressões dos 
personagens, desenhos e imagens de um li-
vro? 

Desde muito pequenos podemos ob-
servar as crianças reconhecendo a função 
social do texto desenvolvendo relações com 
a leitura através de principalmente de ima-
gens. Essa relação é chamada pseudo leitura 
introduzida de forma lúdica com a utilização 
de livros com reflexões sobre as imagens e 
diversidade de questões interpretativas que 
possibilitem a reflexão dos alunos tende a 
desenvolver na criança o hábito da leitura, 
disponibilizar livros para que as crianças re-
flitam sobre ele proporciona um hábito de 
leitura que gera aprendizado. Dentre as es-
tratégias o livro Políticas de Leitura, de Isabel 
Alçada (2016, pg. 6) da Universidade Nova de 
Lisboa destaca: “As questões da alfabetiza-
ção Contributos da Investigação sobre a Lei-
tura trazendo em seus estudos que embora 
a aprendizagem da leitura ocupe um lugar 
central nos sistemas educativos, verifica- se 
que em muitos países não atinge resultados 
satisfatórios, o que coloca muitas crianças 
em situação de desigualdade em relação aos 
colegas e afeta todo o seu percurso escolar. ” 

Como resultados da investigação em 
que a sua concepção, nas áreas da leitura e 
da sua aprendizagem, das práticas sociais 
de leitura e da leitura em suporte digital e 
os resultados de estudos de avaliação de po-
líticas de leitura que foram tomadas como 
referência para as práticas e iniciativas que 
este estudo deverá vir a contemplar. 

A arte deve ser entendida como co-
nhecimento e linguagem, e desta forma 
sua prática levará os alunos a adquirirem 
e aprenderem a se comunicar usando este 
novo tipo de linguagem. A escrita da arte nas 
imagens e obras é feita através de um sis-
tema de representação que utiliza principal-
mente: cor, luz, sombra, forma, som, gestos, 
silêncio, movimento etc., que são símbolos 
com os quais o aluno, com alguma intenção, 
faz uma leitura e criam uma obra, dando 
novos significados a todos estes elementos 
que foram citados, explica Pessoa (2016). Ao 
usar diariamente esta linguagem para se ex-

pressar, o aluno vai iniciando a alfabetização 
do seu olhar, construindo e aprimorando um 
repertório de símbolos visuais e sensoriais 
que o ajudará a ler o mundo que está ao seu 
redor de forma simbólica onde a leitura de 
imagens é uma ferramenta didática muito 
rica “ A leitura do discurso visual, que não se 
resume apenas à análise de forma, cor, equi-
líbrio, movimento, ritmo, mas principalmen-
te é centrada na significação que esses atri-
butos, em diferentes contextos, conferem à 
imagem é um imperativo de contemporanei-
dade”. (BARBOSA, 2003, p.18). Desde que a 
as técnicas de leitura de obras da arte foram 
levadas para a escola, os professores passa-
ram a utilizar algumas destas técnicas para 
aperfeiçoar seu trabalho e ampliar as pos-
sibilidades de ensinar seus alunos a lerem 
seu próprio mundo. Quando os alunos pen-
sam que estão apenas descrevendo o que 
está objetivamente à sua frente, estão, na 
verdade, interpretando. Suas falas são inter-
pretações do que veem, tais interpretações 
são geradas nos contextos por eles vivencia-
dos, pois nada pode ser reinterpretado sem 
que haja uma ligação real com tudo que eles 
conhecem e vivenciam em seu dia a dia. A 
compreensão estética é, então, uma cons-
trução social, pois as ideias colocadas para 
fora durante a leitura das imagens, estão li-
gadas ao seu cenário cultural e diretamente 
relacionada ao seu discurso diante da vida e 
conceituando leitura e escrita, notamos que 
a temática leitura tem sido discutida por vá-
rios teóricos, uma vez que “...a arte de alfa-
betizar antecede a aquisição da escrita”. Se-
gundo Freire (1981), “... ler não é “jornadear” 
sobre as letras, mas compreender o mundo 
e ser capaz de lançar sua palavra sobre ele e 
intervir no mundo na prática. ” 

A leitura é um recurso usado para 
entendimento de mundo e varia de pessoa 
para pessoa, pois cada indivíduo tem sua 
cultura e vê o mundo de maneira peculiar 
e singular. A troca de experiência amplia a 
compreensão de mundo e é essencial para a 
construção da leitura convencional. Os Parâ-
metros Curriculares 

Nacionais (1997), denota a seguinte 
descrição para leitura: “A leitura é um pro-
cesso no qual o leitor realiza um trabalho 
ativo de construção do significado do texto, 
a partir dos seus objetivos, do seu conheci-
mento sobre o assunto, sobre o autor, de 
tudo o que sabe sobre a língua: caracterís-
ticas do gênero, do portador, do sistema de 
escrita. ” (MEC, 1997). 

Segundo Vygotsky, “... o mando da es-
crita retrata o fim de um extenso processo 
de evolução de funcionalidades de atitudes 
complexas e que a evolução da linguagem 
escrita inicia com a eclosão do gesto, desta 
forma, inicia a construção da escrita”. Ele 
considera outro ponto importante que são 
os desenhos que também são uma forma de 
escrita gráfica. “[...] um sistema particular de 
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símbolos e signos cujo domínio prenuncia 
um ponto crítico em todo o desenvolvimen-
to cultural da criança” (Vygotsky, 1984). A 
arte deve ser entendida como conhecimen-
to e linguagem, e desta forma sua prática 
levará os alunos a adquirirem e aprende-
rem a se comunicar usando como recurso a 
linguagem visual além da linguagem verbal 
como metodologia para o ensino conside-
rando que a leitura e escrita estão presentes 
na vida da criança desde a mais tenra idade. 
Isso se dá através de experiências vividas no 
âmbito familiar e na sociedade que estão in-
seridas. Portanto, chegam à escola familiari-
zado com o mundo letrado (GODOTTI, 2003). 
Ainda segundo Gadotti (2003), “[...] o sujei-
to aprende experienciando. Não é um gru-
pal que aprende, mas sim no grupal que se 
aprende”. Desta forma, o indivíduo desen-
volverá sua escrita e leitura trocando expe-
riência com seus pares no cotidiano (Freire 
1983). Portanto, a leitura do mundo preexis-
te a leitura convencional, ambas são indis-
sociáveis e de suma importância no desen-
volvimento global da criança. Partindo desse 
pressuposto, a leitura do mundo vai além da 
escola e é peculiar. Cada criança percebe o 
mundo a sua volta de forma singular. “A lei-
tura e escrita devem ser libertadoras e ad-
quiridas de maneira gradativa e prazerosa. 
” (Freire,1981). A didática utilizada pelo pro-
fessor tem um papel essencial nessa aqui-
sição da leitura de mundo e a escola deve 
conciliar esse saber com o científico, além 
de oportunizar momentos onde a criança 
tenha voz e vez, assim compreenderá o pro-
cesso que cada criança leva na aquisição da 
escrita e leitura da palavra. Cagilar “ É preci-
so ouvir das crianças o que é escrever, para 
que serve a escrita, valorizando as opiniões 
que cada uma possa apresentar”. (CACILAR, 
2001). Assim, compreender o caminho que 
cada criança leva na construção da leitura 
e escrita e respeitar o tempo de cada uma 
onde o professor poderá avançar dentro 
da hipótese apresentada pelo aluno (Soa-
res,2013). Agindo como mediador no proces-
so da conquista da leitura e escrita, de modo 
dinâmico seguindo os pressupostos das 
palavras abaixo, evidenciadas por Freire:“O 
professor deve desenvolver meios que leve 
o aluno a ser o protagonista da sua própria 
história, pois ele é o centro no processo de 
ensino e aprendizagem, logo ensinar não é 
transferir conhecimento, e sim criar possibi-
lidades para a construção de seus saberes” 
(Freire, 1981). 

Ainda segundo Freire (1981), a educa-
ção não pode ser “bancária” e sim crítica e 
libertadora, que leva o aluno a inquietação 
e indagação do objeto de pesquisa. Para 
isso, é necessário que o professor aguce a 
curiosidade, estimule a criticidade e poten-
cialize as habilidades dos seus alunos cons-
tantemente, assim todos se aventurarão e 
construirão juntos seus saberes acerca da 
leitura e escrita ou de qualquer outro tema 

que possa gerar aprendizagens de modo in-
terativo.“Não há docência sem discência, as 
duas se explicam e seus sujeitos, apesar das 
diferenças que os conotam, não se reduzem 
à condição do objeto do outro. Quem ensina 
aprende ao ensinar e quem aprende ensina 
ao aprender, quem ensina, ensina alguma 
coisa a alguém” (Freire, 1981) 

A conquista da leitura e escrita pre-
cisa ser prazerosa e contínua. O educador 
deve buscar e apresentar meios que esti-
mulem o educando a aprender coisas no-
vas e significativas, assim terão uma gama 
de oportunidades dentro da sociedade no 
qual estão inseridos. Além do olhar sensível 
e diferenciado para cada educando e suas 
singularidades, pois cada criança tem sua 
peculiaridade, limitação, habilidades, visão 
de mundo e aprende de maneira própria. 
De acordo com Cagliari (2001), Leitura “[...] 
é uma atividade profundamente individu-
al e duas pessoas dificilmente fazem uma 
mesma leitura”. Portanto, é imprescindível 
que o educador tenha criatividade na didá-
tica onde suas metodologias e intervenções 
oportunizem momentos em que os educan-
dos sejam os reais sujeitos na construção 
e reconstrução do saber ensinado nesse 
caso mais especificamente a leitura e a arte 
presente nas ilustrações trazendo inúme-
ras possibilidades de aprendizagens. Nes-
se processo, o professor é sujeito também 
e segue mediando o conhecimento cons-
truído. Todos devem ter acesso a leitura e 
a escrita, elas enriquecem o vocabulário, 
transformam a sociedade e levam o cidadão 
a mundos desconhecidos e imaginários am-
pliando os saberes. A escola tem o papel de 
possibilitar ao aluno o acesso a todo tipo de 
conhecimento e cultura (LDB,1996). Assim, 
construirão outras verdades a cerca de um 
determinado assunto pois foram instigadas 
a refletir sobre os livros com suas histórias 
Freire completa: 

“Educação não transforma o mundo. 
Educação muda as pessoas. As pessoas mu-
dam o mundo” (Freire,1981). 

Portanto, o professor deve apresen-
tar meios para seus alunos construírem 
seus saberes quanto a leitura e suas funções 
culturais culturas, tanto individual como co-
letiva por meio de vivências onde a leitura 
ocorra de modo que a afetividade, diálogo e 
interações são essenciais nessa construção 
de conhecimento, Vygotsky afirma: “Aquilo 
que é zona de desenvolvimento proximal 
hoje será o nível de desenvolvimento real 
amanhã – ou seja, aquilo que uma criança 
pode fazer com assistência hoje, ela é capaz 
de fazer sozinha amanhã. ” (Vygotsky,1984). 

Partindo desta premissa, o trabalho a 
partir da mediação docente permitirá que o 
aluno seja protagonista da sua própria his-
tória, esse processo de busca pela leitura e 
intervenções feitas pela professora quanto 
a leitura de imagens dos livros e construção 
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mental dos sujeitos e seu desenvolvimento, 
segundo Vygotsky (1934) ainda, o desenvol-
vimento mental se dá mediante as intera-
ções sociais vividas com o meio que o indi-
víduo está inserido. O aprendizado ocorrerá 
através das experiências e vivências com-
partilhadas socialmente. Nesse processo de 
desenvolvimento cognitivo e relacionando 
linguagens voltadas as artes apresentadas 
por meio das ilustrações/imagens/ artes 
visuais, o professor é apenas mediador do 
conhecimento construído pelo educando 
por meio de análise, contação e recontação 
das histórias e das ilustrações apresentadas, 
perguntas sobre questões relacionados aos 
livros (personagens, autor, ilustrador, acon-
tecimentos) fomentando a leitura de ima-
gens e descrições trazidas aos alunos por 
meio do benefício da utilização deste recur-
so usado como ferramenta para o ensino da 
leitura “A educação deveria prestar atenção 
ao discurso visual. Ensinar a gramática visu-
al e sua sintaxe através da arte e tornar   as 
crianças conscientes da produção humana 
de alta qualidade é uma forma de prepará- 
las para compreender e avaliar todo tipo de 
imagem, conscientizando-as de que estão 
aprendendo com estas imagens”. (BARBO-
SA, 1998,p. 17) 

O professor ao selecionar as obras 
precisa estudar antes sobre elas, para que 
o direcionamento durante o exercício seja 
consciente, pois será ele quem irá organi-
zar os questionamentos de todos, por isso é 
preciso que ele esteja sempre em constante 
aprendizagem, tentando se atualizar e bus-
car novas informações para modificar com 
o passar do tempo seu próprio olhar sobre a 
arte, Segundo Ana Mae Barbosa: “A necessi-
dade de alfabetização visual vem confirman-
do a importância do papel da Arte na Escola. 
Os alunos precisam estar preparados para 
lerem este mundo de hoje, no qual as infor-
mações chegam até eles de forma tão rápida 
e logo se modifica e se transforma, ensinar 
a ler imagens, é ensinar também a digerir 
informações visuais e saber separar aquelas 
que não temimportância, daquelas que são 
mais relevantes e expressivas. Saber relacio-
nar as imagens aos princípios aos quais elas 
pertencem deve fazer parte do ofício de en-
sinar a arte. ” 

A ALFABETIZAÇÃO DO OLHAR NO EN-
SINO DA ARTE 

    O ensino da arte propicia o conhe-
cimento da linguagem que levará habilidade 
de decifrar códigos. Este conhecimento che-
gará até os alunos através da alfabetização 
do olhar, que será construída a cada ano, 
aumentando o repertório de informações e 
a possibilidade da leitura mais consciente do 
mundo. É na escola que os alunos terão aces-
so a este conhecimento tão importante de 
se obter na época atual, através do trabalho 
dos professores e do exercício da leitura de 

imagens, que possibilitarão que sejam feitas 
análises e conexões, preparando estes alu-
nos para serem reflexivos e críticos, diante 
do que lhes é apresentado para que assim, 
tenham uma atuação plena e consciente no 
mundo que os cercam. Com a arte podemos 
sempre transformar e criar algo. Aprender 
arte nos dá a possibilidade de encontrar no-
vos caminhos, novos olhares para uma nova 
percepção do mundo. “O professor de Arte 
é, pois, um alfabetizador artístico, mediador 
entre arte e aluno.  

     As palavras de PESSOA (2018), en-
fatizam esse desenvolvimento “Assim como 
passamos por um período de alfabetização 
da língua, quando crianças, deveríamos ter 
tido também a alfabetização do olhar, do 
sentir, do expressar. A construção desse 
conhecimento sensível é obtida através do 
contato com formas artísticas e suas diver-
sas manifestações, sejam elas corporais, so-
noras ou plásticas. A preocupação prioritária 
do educador artístico deve ser a construção 
do olhar”. 

 A leitura de imagens é uma ferramen-
ta didática muito rica. Desde que a as técni-
cas de leitura de obras da arte foram levadas 
para a escola, os professores passaram a se 
utilizar algumas destas técnicas para aper-
feiçoar seu trabalho e ampliar as possibilida-
des de ensinar seus alunos a lerem seu pró-
prio mundo. A leitura de imagens pode ser 
utilizada pelo professor de arte como uma 
ferramenta didática, que lhe abre um leque 
de possibilidades e fomento aqui as contri-
buições na aprendizagem da leitura dentro 
do processo de alfabetização. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Esse artigo tem a intenção de compar-

tilhar com os leitores, um pouco do histórico 
de como a criança aprende com as experiên-
cias e benefícios das artes. Depois de tantas 
pesquisas desenvolvidas por inúmeros pen-
sadores, foi possível compreender que dian-
te das imagens/ilustrações a criança passa 
a ser um aluno pensante de direitos desde 
o manuseio inicial dos livros assim como 
seus apontamentos sobre as obras literárias    
analisadas. Navegando nas ideias de Paulo 
Freire, é relevante considerar que a leitura 
é uma troca de experiências que amplia a 
compreensão de mundo e é essencial para a 
construção convencional. Para tanto, é pre-
ciso despertar o prazer ao ato de ler diferen-
tes gêneros de literatura e dar voz a criança 
para que essa possa se expressar de diferen-
tes formas o seu pensamento. Ademais cabe 
ressaltar a importância de o professor esti-
mular a curiosidade e a criticidade do edu-
cando, para que os mesmos possam cons-
truir juntos seus saberes acerca da leitura 
e escrita. De acordo com as experiências e 
vivências em relação a leitura e escrita des-
se artigo compreendemos que cada criança 
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desenvolve essa habilidade de forma grada-
tiva e cada uma a seu tempo, pois a prática 
alfabetizadora dos sujeitos da pesquisa está 
apoiada na concepção de uma alfabetização 
libertadora que concebe a criança como um 
ser que pensa, que constrói e reconstrói co-
nhecimento. 

     Acredita-se que o processo é desen-
cadeado por estímulos visuais em específico 
com a utilização de imagens e ilustrações 
dos livros sendo possível despertar o pra-
zer da leitura e iniciar o processo da apren-
dizagem da leitura sendo o presente artigo 
escrito para contribuir na reflexão sobre a 
relevância da inserção na alfabetização do 
olhar na educação oferecida como metodo-
logia. Onde saber ler e interpretar imagens 
é fundamental nós, os professores precisam 
estimular em seus alunos este saber, alfabe-
tizando seus olhares e sabendo ser críticos 
quando for necessário. É na escola que exer-
citarão este conhecimento, com a ajuda dos 
professores que atuarão sempre de forma 
a estimular esta habilidade como facilitado-
res do processo de aprendizagem como um 
todo. 

Este artigo traz nas Artes visuais suas 
contribuições no processo de aquisição da 
leitura com situações cotidianas e estímulos 
despertados pelas ilustrações e desenhos 
dos livros disponibilizados aos alunos. Hábi-
tos ou práticas de leitura são atividades cul-
turais que consistem no uso mais ou menos 
regular da competência   que   se designa 
como literacia. Assim sendo as práticas aqui 
apresentadas podem ser justificadas pois 
consideram as experiências com os livros, 
as opiniões dos alunos, as ilustrações, res-
critas, releituras e reilustrações das páginas 
além de reflexão e interpretação e por meio 
dessas práticas a inserção dos alunos se 
faz presente quanto as leituras de imagens 
aprendendo a leitura das palavras. 

 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA: 
BRASIL. 	 Secretaria 	 de Educa-

ção 	 Fundamental. 	 Parâmetros 	 C u r -
riculares 

Nacionais: Língua Portuguesa / Secre-
taria de Educação Fundamental. – Brasília: 

MEC/SEF, 1997. 
BRASIL. Constituição da República Fe-

derativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Fede-
ral: Centro Gráfico, 1988. 

BARBOSA, A. M. Arte-educação no 
Brasil: realidade hoje e expectativas futuras. 

Estudos Avançados, São Paulo, v. 3, 
n. 7, p. 170-182, 1989. Disponívelem: Acesso 
em: o7 jul. 2021 

CAGLIARI, Luiz Carlos. Alfabetização e 
Linguística. 10 ed. São Paulo: 

Scipione, 2001. 
FERREIRO, Emília. Atualidades de Jean 

Piaget. Tradução de Erani Rosa, Porto Ale-
gre: Artmed. 1998. 

FREIRE, Paulo. A Importância do Ato 
de Ler: em três artigos que se completam. 
21 ed. São Paulo: Cortez, 1981 / 2017 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autôni-
ma: Saberes Necessários à Prática Educati-
va. 55 eds. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e 
Terra,2017. 

GADOTTI, Moacir. Boniteza de Um So-
nho: Ensinar-e-aprender com sentido. 2 ed. 

São Paulo: Feevale,  2003. 
NEVES, M. M. B. J. (2011). Queixas es-

colares: conceituação, discussão e modelo 
de atuação. Em: C. M. Marinho-Araújo, Psico-
logia Escolar: 

identificando e superando barreiras 
(pp. 175- 214). Campinas, SP: Editora Alínea. 

VILAR I. G. M. V. (2016) Plano Nacional 
de Leitura Fundamentos e Resultados, São 
Paulo, SP: Editoria Caminho  

O Plano Nacional de Leitura: funda-
mentos e resultados Maria Isabel Girão de 
Melo 

Veiga Vilar janeiro, 2016 Tese de Dou-
toramento em Ciências 

 
 

 

 



227

RESUMO
Este trabalho discute a importância 

de oportunizar experiências com brincadei-
ras e entender que os recursos lúdicos são 
ferramentas importantes na educação, haja 
vista que ela se vincula com os demais eixos 
do trabalho pedagógico na educação, ha-
vendo a interação entre si, e a contribuição 
para o contínuo desenvolvimento das crian-
ças, buscando ampliar a discussão sobre as 
contribuições que o lúdico possa exercer 
sobre as socializações, interações e apren-
dizagens. O objetivo geral da pesquisa foi 
analisar as contribuições que os jogos, brin-
quedos e brincadeiras proporcionam para o 
desenvolvimento das crianças.

Também trataremos das diferenças 
encontradas sobre os termos jogos, brin-
quedos e brincadeiras, pois diferente do 
imaginário de muitos insiste em confundi-
-las como sinônimos.

Palavras-chave: Lúdico, jogos, brinca-
deiras.

INTRODUÇÃO
Ao iniciar o ano letivo, em uma escola 

localizada na zona sul da cidade de São Pau-
lo, onde a comunidade escolar diagnosticou 
a necessidade dos alunos em brincar. As in-
dagações dos professores eram:

Eles precisam brincar, por que?...
Porque são crianças.
Porque precisam gastar energia.
Porque não brincam em espaços pú-

blicos.
Porque precisam brincar.
Me intrigava estas respostas/justifica-

tivas, pois acredito serem pouco embasadas 
em estudos científicos, ainda mais que es-
tava debruçado sobre o excelente material 
da pós-graduação de que este trabalho tam-
bém servirá para a conclusão do curso.

Decidimos então por uma estratégia 
de atender nossos alunos no contra turno 
escolar, falarei mais sobre isso na parte fi-
nal que será descrito em um relato sobre um 
projeto que foi desenvolvido nessa comuni-
dade. Sabendo que a ocupação territorial na 
construção de moradias, em decorrência da 
expansão imobiliária, tem cada vez mais ti-
rado espaços que outrora eram usados para 
as práticas do brincar.

Neste trabalho procura-se investigar 
e salientar as possíveis contribuições que as 

atividades lúdicas trazem para o público es-
tudantil, sua aplicabilidade no que se refere 
ao cumprimento da legislação vigente, tam-
bém caracterizar as diversas ferramentas 
inerentes a essas práticas bem como fazer 
a distinção entre jogos, brinquedos e brin-
cadeiras.

É de grande importância as pesquisas 
na direção de valorizar o lúdico como ferra-
menta pedagógica e de que maneiras jogos, 
brinquedos e brincadeiras contribuem na 
formação e na disseminação da cultura.

O uso dos espaços escolares em detri-
mento da falta de espaços públicos para as 
práticas do brincar.

A possibilidade de se utilizar a escola 
em contra turnos para essa finalidade, visto 
que as unidades educacionais contam com 
estrutura privilegiada no que tange a segu-
rança, recursos físicos, materiais e profissio-
nais qualificados.

A prática corporal é um direito de 
aprendizagem da criança. Oferecer a opor-
tunidade de a criança crescer saudável e 
feliz, num contexto de valorização são desa-
fios que os novos tempos têm imposto aos 
educadores em especial aqueles que veem o 
tema como algo a ser pesquisado e explora-
do em benefício dos atores no processo de 
construção cultural.

Conforme Paulo Freire, ensinar exige 
pesquisa:

[...] Não há ensino sem pesquisa e 
pesquisa sem ensino. Esses quefazeres se 
encontram um no corpo do outro. Enquan-
to ensino continuo buscando, reprocuran-
do. Ensino porque busco, porque indaguei, 
porque indago e me indago. Pesquiso para 
constatar, constatando, intervenho, inter-
vindo educo e me educo. Pesquiso para co-
nhecer o que ainda não conheço e comuni-
car ou anunciar a novidade. (FREIRE. P. 2011, 
p. 30).

Com a sensibilidade que é necessária 
quando lemos algo em relação à pesquisa 
que foi deixada por alguém da relevância do 
professor Paulo Freire nos coloca em uma 
posição de extrema responsabilidade quan-
do fazemos pesquisas e quando essas forem 
feitas para a área pedagógica o nível de res-
ponsabilidade é aumentado ainda mais.

Este trabalho consiste em uma pes-
quisa bibliográfica, que respalda com argu-
mentação eficiente e teorias especializadas 
e os vários teóricos que se debruça sobre o 
tema e que apoiam assim uma melhor prá-
tica dos profissionais da área pedagógica 
tornando-os cada vez mais reflexivos e faci-

O LÚDICO NA ESCOLA   
LUCAS GOMES SOUZA
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litadores dos conteúdos que será construído 
com seus alunos.

2. O QUE É LÚDICO?
O lúdico tem sua origem na palavra 

latina “ludus” que quer dizer “jogo". No di-
cionário escolar da Academia Brasileira de 
Letras (2001), traz o significado de lúdico 
como:[...] que se refere a jogos, brinquedos 
e divertimento: o aspecto lúdico da aprendi-
zagem.

Para santos o lúdico é:
(...) uma necessidade do ser huma-

no em qualquer idade e não pode ser vista 
apenas como diversão. O desenvolvimento 
do aspecto lúdico facilita a aprendizagem, o 
desenvolvimento pessoal, social e cultural, 
colabora para uma boa saúde mental, pre-
para para um estado interior fértil, facilita 
os processos de socialização, comunicação, 
expressão e construção de conhecimento. 
(SANTOS 2002, p 12).

No passar do tempo é inegável a im-
portância e o reconhecimento que o lúdico 
passou a ter como ferramenta pedagógica 
este na maioria das vezes buscando um fim 
específico e pouco praticado como fim nele 
mesmo.

Apesar de estarem muito próximos, 
de seus conceitos se entrelaçam e que uma 
se encontra na outra, as devidas diferencia-
ções de jogos, brinquedos, brincadeira e o 
lúdico se faz necessário.

O QUE É BRINQUEDO?
Para Vygotsky (1994) citado por Oli-

veira, Dias, Roazzi (2003), “o prazer não pode 
ser considerado a característica definidora 
do brinquedo, como muitos pensam. “O brin-
quedo na verdade, preenche necessidades, 
entendendo-se estas necessidades como 
motivos que impelem a criança à ação. São 
exatamente estas necessidades que fazem a 
criança avançar em seu desenvolvimento.

O brinquedo aqui é o objeto que liga 
a o sujeito a ação, ou seja, é objeto que a 
criança usa para brincar.

O brinquedo pode ser algo a ser cons-
truído, um barquinho ou avião de papel, 
também pode ser imaginário, quando um 
cabo de vassoura se transforma em um ca-
valo.

Produtos e matérias recicláveis tam-
bém podem se transformar em brinquedos.

Já presenciei latinhas de refrigerantes 
se transformarem em “bola”.

Lembro na minha época de estudan-
te, que professoras faziam massinha de mo-
delar com farinha de trigo e outros ingre-

dientes.
O que é brincadeira?
“É a ação que a criança desempenha 

ao concretizar as regras de jogo, ao mer-
gulhar na ação lúdica. Pode-se dizer que é 
o lúdico em ação. Dessa forma brinquedo e 
brincadeira relacionam-se com a criança e 
não se confundem com o jogo”. (KISHIMO-
TO, 1994)

Segundo Vygotsky, “[...] a brincadeira 
possui três características: a imaginação, a 
imitação e a regra. Elas estão presentes em 
todos os tipos de brincadeiras infantis, tanto 
nas tradicionais, naquelas de faz de conta, 
como ainda nas que exigem regras (BERTOL-
DO, RUSCHEL, 2012).

Em um entendimento mais simples 
podemos dizer que a brincadeira tem uma 
característica de regras mais flexíveis onde 
o objetivo é o prazer, com implementação e 
mudança de regras ao sabor dos pratican-
tes.

A real importância da brincadeira na 
vida da criança, pode ser evidenciado na for-
ma de estímulos que traz benefícios nos as-
pectos motores, intelectual, moral e os múl-
tiplos saberes necessários a um crescimento 
saudável e prazeroso.

As brincadeiras podem ser exempli-
ficadas de várias formas, mas de maneira 
geral são do contexto familiar, de origem in-
dígena, de matrizes africanas entre outras.

O QUE SÃO JOGOS?
Segundo Huizinga (1971, p.3):
O jogo é fato mais antigo que a cul-

tura, pois esta, mesmo em suas definições 
menos rigorosas, pressupõe sempre a socie-
dade humana; mas, os animais não esperam 
que os homens os iniciassem na atividade 
lúdica. É-nos possível afirmar com seguran-
ça que a civilização humana não acrescen-
tou características essenciais alguma à ideia 
geral de jogo. Os animais brincam como os 
homens.

Para Vygotsky o jogo é o elemento que 
impulsiona o desenvolvimento, ele pontua 
dois elementos importantes na brincadeira 
infantil: a situação imaginária e as regras. 
Para o autor, nos primeiros anos de vida, a 
brincadeira é primordial e tem a função de 
criar zonas de desenvolvimento proximal. A 
interação social da criança, ao brincar com 
seus parceiros, permite a aplicação gradual 
do conhecimento infantil.

No texto acima podemos notar a in-
tegração entre o jogo e a brincadeira, mas 
ao observarmos atentamente notaremos as 
palavras “situação imaginária” e “regra” es-
sas ao mesmo tempo que se integram tam-
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bém se diferem.
Tomemos, então, as palavras de Kishi-

moto (2005, p.27):
Em síntese, os autores assinalam pon-

tos comuns como elementos que interligam 
a grande família dos jogos:

1-	 liberdade de ação do jogador ou 
o caráter voluntário, de motivação interna e 
episódica da ação lúdica; prazer (ou despra-
zer), futilidade, o

“o não sério” ou efeito positivo;
2-	 regras (implícita ou explícita);
3-	 relevância do processo de brin-

car (o caráter improdutivo), incerteza de re-
sultados;

4-	 não literalidade, reflexão de 
segundo grau, representação da realidade, 
imaginação;

5-	 contextualização no espaço e 
no tempo.

Kishimoto (1993, p.15) afirma:
“Os jogos têm diversas origens e cul-

turas que são transmitidos pelo diferentes 
jogos e formas de jogar. Este tem função de 
construir e desenvolver uma convivência 
entre as crianças estabelecendo regras, cri-
térios e sentidos, possibilitando assim, um 
convívio mais social e popular, os jogos tra-
dicionais têm a função de perpetuar a cul-
tura infantil e desenvolver formas de convi-
vência social”

Jogos em uma simplificação das vá-
rias definições encontradas pode ser enten-
dido como uma atividade lúdica que exige 
regras mais rígidas, diferenciando-se assim 
das brincadeiras; isto dentro do âmbito edu-
cacional.

Os jogos tem uma grande margem 
para estudos que por se só cada tema já po-
deríamos estudar de forma independente; 
jogos tradicionais, cooperativos, competiti-
vos, de tabuleiro, de mesa, de imaginação, 
de mímica, esportivos, de cartas, de montar, 
jogos eletrônicos, RPG(role-playing game) e 
assim vai.

6. PORQUE BRINCAR?
A criança que brinca pode adentrar 

o mundo do trabalho pela via da represen-
tação e da experimentação; o espaço da 
instituição deve ser um espaço de vida e 
interação, e os materiais fornecidos para 
as crianças podem ser uma das variáveis 
fundamentais que auxiliam a construir e 
a apropriar-se do conhecimento universal 
(Wajskop, 2009, p. 27).

O pensamento citado acima nos faz 
refletir sobre mais uma via das muitas que 

a criança evolui para o mundo adulto, não 
restringindo nem responsabilizando o lúdi-
co de forma única, más colocando-a como 
uma maneira extremamente importante e 
fecunda neste caminho que nossas crian-
ças fazem em direção ao mundo do traba-
lho como fator relevante para cidadãos na 
vida cotidiana para cumprir e colaborar com 
seus deveres e direitos em uma sociedade 
que passa por novos desafios.

Kishimoto (2002) fala sobre as percep-
ções froebilianas na educação, do homem 
na sociedade, pois estão intimamente vincu-
ladas ao brincar.

[...] a brincadeira é uma atividade es-
piritual mais pura do homem neste estágio 
e, ao mesmo tempo, típico da vida huma-
na enquanto todo da vida natural /interna 
do homem e de todas as coisas. Ela dá ale-
gria, liberdade, contentamento, descanso 
externo e interno, e paz com o mundo[...] a 
criança brinca sempre, com determinação 
auto-ativa, perseverando, esquecendo suas 
fadigas físicas, pode certamente torna-se 
um homem determinado, capaz de auto-
-sacrifício para seu bem e de outros [...] O 
brincar, em qualquer tempo, não é trivial, é 
altamente sério e de profunda significação 
(Froebel apud, Kishimoto, 2002,p.23)

Na fala acima fica evidente que mes-
mo que a criança brinque sem que haja uma 
finalidade específica, ou seja, que a brin-
cadeira não esteja sendo usada como fer-
ramenta para alcançar algo determinado, 
mesmo assim é de suma importância o brin-
car, pois brincando a criança assume papéis 
sociais, ela se relaciona com outras crianças, 
pode melhorar a expressão, sua comuni-
cação, enfim na mesma atividade que uma 
criança pula corda, outra bate a corda, outra 
canta e outra ensina, tudo isso ao mesmo 
tempo e na mesma atividade.

Carvalho (1992, p.14) afirma que:
[...]desde muito cedo o jogo na vida 

da criança é de fundamental importância, 
pois quando ela brinca, explora e manuseia 
tudo aquilo que está a sua volta, através de 
esforços físicos e mentais e sem se sentir co-
agida pelo adulto, começa a ter sentimentos 
de liberdade, portanto, real valor e atenção 
as atividades vivenciadas naquele instante.

Nesta fala podemos verificar que a ati-
vidade lúdica é uma ação libertadora, onde 
a criança em seu mundo converge e constrói 
realidades prazerosas, se importando ou 
não com o real, é a prática da imaginação 
por meio de recursos motores e vice-versa, 
pois a regra ela quem faz buscando seu inte-
resse e experimentando o poder de decidir 
por si só em busca de suas vontades e moti-
vada aos atos que mais a agrada.

É de suma valia que os educadores 
escolham, verifique as condições de uso, as 
especificações dos órgãos reguladores, dos 
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materiais a serem usados pelos alunos nas 
práticas do brincar, pois o lúdico deve ser al-
cançado, porém não devemos abrir mão da 
segurança em hipótese alguma.

As relações cognitivas e afetivas, con-
sequente da interação lúdica, propiciam 
amadurecimento emocional e vão, pouco 
a pouco, construindo a sociedade infantil. 
Especialmente nos jogos grupais, a neces-
sidade que os elementos de grupo têm de 
alcançar determinadas metas. Para extrair 
resultados mais ricos dessa interação é ne-
cessário mudar sempre os elementos de 
cada grupo. (Cunha, 2005, p. 13).

Em um jogo competitivo entre equi-
pes, para não exacerbar rivalidade inata das 
crianças o professor pode ir fazendo a troca 
gradativa dos participantes de modo mode-
rado respeitando a sequência e os fatores 
motivacionais da atividade, assim ao final da 
proposta oportunizada não será fácil identi-
ficar a equipe vencedora pois se a estratégia 
for feita corretamente, ao final todos partici-
param como elementos das equipes.

Brincar é direito da criança e do ado-
lescente, como está no artigo 16 do ECA.

O direito à liberdade compreende os 
seguintes aspectos:

I.	 - ir e vir e estar nos logradouros 
públicos e espaços comunitários, ressalva-
das as restrições legais; 

II.	 - opinião e expressão;
III.	 - crença e culto religioso;
IV.	 - brincar, praticar esporte e di-

vertir-se;
V.	 - participar da vida familiar e co-

munitária, sem discriminação;
VI.	 – participar da vida política, na 

forma da lei; 
VII.	 – buscar refúgio, auxílio e orien-

tação.
Também temos referência deste di-

reito na chamada Carta Magna de 1988 No 
seu artigo 227:

É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e 
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade ao respeito à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária, além de colo-
ca-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão.

Não se faz necessário um profundo 
conhecimento na área jurídica para enten-
der que neste artigo da CF/88 reconhece a 
criança como cidadão e lhe assegura direitos, 
assim se fazendo entender o reconhecimen-

to de suas capacidades de criar, imaginar e 
participar do processo de transformação da 
sociedade.

A PRÁTICA DO BRINCAR EM CASO 
REAL.

SUGESTÃO DE BRINCADEIRA:
Arranca mandioca: Brincadeira de 

origem indígena, onde as crianças podem 
aprender um pouco sobre a cultura dos po-
vos nativos de nosso país. Nesta atividade os 
alunos são dispostos em fila, sentados, de 
maneira que o primeiro segure em algo que 
pode ser um poste que sustenta a rede de 
vôlei no caso da escola, uma árvore no caso 
de campo aberto ou algo semelhante; um 
dos alunos é escolhido para ser o colhedor 
o que vai arrancar as mandiocas que serão 
representados pelos demais alunos. Nesta 
brincadeira é trabalhada basicamente a for-
ça pois ao mesmo tempo que o aluno faz for-
ça para retirar o outro da fila, este faz força 
reacionária para se manter. Mas o professor 
pode ampliar os objetivos a serem alcança-
dos fazendo as devidas modificações para 
perseguir os mesmos. O lúdico, a vivência e 
o fruir de uma brincadeira é extremamente 
enriquecedor na vida das crianças.

SUGESTÃO DE JOGO
Proposta: Desafio dos cones. Nesta 

atividade os alunos são divididos em duas 
ou mais equipes dependendo do número 
de crianças dispostas para a atividade, são 
espalhados arcos com cones ao centro, me-
tade de pé e a outra metade dos cones der-
rubados, o jogo consiste na dinâmica de que 
um grupo derruba enquanto outro os põe 
de pé em um tempo determinado, os alu-
nos usam muita movimentação, velocidade 
e agilidade, cooperação e competição tudo 
ao mesmo tempo, com objetivos que o pro-
fessor queira alcançar, mas ressalvo que o 
prazer dentro da atividade lúdica deve ser 
meta primária que o docente deve perseguir 
junto aos seu alunos.

MAIS UM CASO.
PROPOSTA: AVIÕES DE PAPEL.
Em uma dinâmica de construção de 

aviões de papel, que podemos utilizar papel 
reutilizável “sobra de impressão”, jornal, fo-
lhetos entre outros, os alunos que possivel-
mente saibam fazer o brinquedo podem ter 
atitudes colaborativas com os que apresen-
tarem alguma dificuldade em confeccionar 
o brinquedo; dentre os objetivos a serem 
alcançados observa-se cooperação, motrici-
dade fina, porém na minha visão a vivência é 
o momento mais enriquecedor da atividade. 
Para finalizar quero deixar algumas conclu-
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sões sobre essa última atividade que de for-
ma didática pode explicar em uma prática 
as diferenças entre jogo, brinquedo e brin-
cadeira.

O brinquedo é o avião, é o material 
que liga o aluno à brincadeira. A brincadeira 
pode ser no ato da construção, ou no sim-
ples experimentar as possibilidades de sol-
tura ou arremesso do avião.

A possibilidade do jogo é quando se 
propõe regras, tais como onde deve ser o 
pouso, o tempo de voo,maior distância a ser 
percorrida, exclusão de participantes em 
disputa diretas por exemplo.

RELATO:	
          No ano	 de 2019 em uma 

EMEF localizada na comunidade	de Paraisó-
polis zona sul de São Paulo, foi identificado a 
necessidade se trabalhar mais as práticas do 
lúdico na escola, com o impasse dos tempos 
e as necessidades comprometidas que a uni-
dade escolar tem que cumprir, inviabilizava 
tais práticas a serem adicionadas no horário 
regular de aulas.

A equipe gestora, junto com os de-
mais professores sugeriram que se estudas-
se uma forma de oferecer atividades recrea-
tivas no contra turno escolar.

O professor de Educação Física, ficou 
com a responsabilidade do projeto que veio 
a se chamar Jogos, Brinquedos e Brincadei-
ras. Foram atendidas Três turmas com 20 
alunos cada, totalizando 60 crianças atendi-
das.

Os alunos foram escolhidos por dis-
ponibilidade e interesse dos mesmos prio-
rizando os alunos do ciclo de alfabetização 
(primeiros, segundos e terceiros anos).

Tendo como objetivos gerais por meio 
das práticas do brincar, o lazer, o trabalho 
em equipe, incentivar e ressaltar a impor-
tância da ludicidade na escola; e objetivos 
específicos desenvolver e valorizar a cultura 
dos jogos e brincadeiras, desenvolver capa-
cidade de concentração, memória, raciocí-
nio lógico inteligência e imaginação, viven-
ciar e experimentar diferentes brincadeiras 
e jogos incluindo os de matrizes africanas e 
indigna.

Aqui vai algumas das atividades de-
senvolvidas com os alunos do projeto Jogos, 
Brinquedo e Brincadeiras: Pega-pega e suas 
variações, cabra-cega, coelho sai da toca, 
estafetas, brincadeiras cantadas, arranca 
mandioca, corrida do saci, terra-mar, pegue 
o bastão, pegue a cauda entre outras

Tivemos alguns relatos superposi-
tivos tanto dos professores que atuavam 
mais tempo e notaram melhoras compor-
tamentais e no rendimento escolar dos alu-

nos; quanto dos pais que também notaram 
mudança comportamental das crianças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O LÚDICO NA ESCOLA.
Este trabalho buscou entender os as-

pectos favoráveis que as atividades lúdicas 
oportunizam para o público estudantil, bem 
como trazer a importância do seu aprendi-
zado e sua contribuição na socialização, no 
lazer, no trabalho em equipe, ressaltando e 
valorizando a importância da cultura e das 
práticas dos jogos e brincadeiras perceben-
do as formas de interação com os demais ei-
xos de trabalho.

Elencar que o lúdico pode ser traba-
lhado na educação e entender o significado 
das diversas ferramentas inerentes ao direi-
to de brincar da criança e do adolescente. 
Verificou-se que o lúdico pode ser trabalha-
do como ferramenta em busca de uma fina-
lidade pedagógica, mas também que pode 
ser exercida na busca do prazer e diversão 
dos sujeitos construtores da cultura na es-
cola e da escola.

Os jogos e brincadeiras aliados ao 
ensino são entendidos por muitos autores 
pesquisadores como importante ferramen-
ta pedagógica.

Chegamos, portanto, através de um 
caminho tortuoso, à seguinte conclusão: a 
verdadeira civilização não pode existir sem 
um certo elemento lúdico, porque a civili-
zação implica a limitação e o domínio de si 
próprio, a capacidade de não tomar suas 
próprias tendências pelo fim último da hu-
manidade, compreendendo que está en-
cerrado dentro de certos limites livremente 
aceites (HUIZINGA, 2000, p. 234).

Ao longo deste processo de pesquisa 
podemos verificar que com a falta dos espa-
ços públicos para o lazer, a escola pode lan-
çar mão de seus recursos físicos e materiais, 
para assim atenuar o problema e também 
potencializar este novo espaço como mais 
uma ferramenta pedagógica.

Nessa constante mudança que a es-
cola se encontra para criar e recriar novas 
formas para atender e sempre proporcionar 
territórios cada vez mais fecundos para pro-
dução da cultura, proporcionando aos seus 
alunos um desenvolvimento sadio e harmo-
nioso por meio do uso da ludicidade, desen-
volvendo habilidades motoras, valorizando 
a cultura popular, de outros povos, melho-
rando a convivência, diminuído a agressivi-
dade, exercitando a imaginação e trabalhan-
do as regras que faz parte de um convívio 
em sociedade.
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RESUMO
O presente artigo tem como meta 

analisar as políticas Públicas de inclusão 
da pessoa com deficiência no Brasil, após a 
promulgação, em 2009, da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, em 
particular como as políticas públicas preve-
em e organizam o Atendimento Educacional 
Especializado. Para tal, a metodologia em-
pregada foi a revisão bibliográfica de obras 
concernentes ao tema, tais como, a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiên-
cia (Estatuto da Pessoa com Deficiência), de 
2015 bem como o Decreto 57.379 e a Porta-
ria 8764 que instituíram a Política Paulistana 
de Educação Especial no Sistema Municipal 
de Ensino na Cidade de São Paulo dialogan-
do com um estudo de caso de uma EMEI da 
zona leste paulistana da implantação da po-
lítica do profissional PAEE colaborativo con-
dizente com a documentação analisada.

Palavras chave: Políticas Públicas. 
Educação para todos. Inclusão. Atendimento 
Educacional Especializado. Professor colabo-
rativo.

ABSTRACT
This article aims to analyze public 

policies for the inclusion of people with di-
sabilities in Brazil, after the promulgation, 
in 2009, of the Convention on the Rights of 
Persons with Disabilities, in particular how 
public policies provide for and organize Spe-
cialized Educational Assistance. To this end, 
the methodology used was the bibliogra-
phical review of works concerning the topic, 
such as the Brazilian Law for the Inclusion of 
Persons with Disabilities (Statute of Persons 
with Disabilities), of 2015, as well as Decree 
57,379 and Ordinance 8764 that established 
the São Paulo Special Education Policy in 
the Municipal Education System in the City 
of São Paulo dialoguing with a case study of 
an EMEI in the east zone of São Paulo of the 
implementation of the collaborative PAEE 
professional policy consistent with the docu-
mentation analyzed.

Key Words Public policy. Education for 
all. Inclusion. Specialized Educational Servi-
ce.

Collaborative teacher

INTRODUÇÃO
A inclusão educacional de pessoas 

com deficiência é um direito fundamen-
tal, reconhecido tanto internacionalmente 

quanto em legislações nacionais e do muni-
cípio de São Paulo e tem sido um tema cen-
tral nas discussões sobre educação.

O Brasil como membro e signatário 
de acordos internacionais (BRASIL, 2007, p. 
71), tem o compromisso de trabalhar em 
função da inclusão, expressa na Declaração 
Mundial sobre educação para todos, e no 
Plano de ação para satisfazer as necessida-
des básicas de aprendizagem, aprovadas na 
Conferência Mundial sobre Educação para 
todos, realizada em Jomtien, Tailândia, de 5 
a 9 de março de 1990 .

Na esfera nacional, este direito fun-
damental encontra-se detalhado na Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com 
deficiência, promulgado pela presidência da 
República do Brasil, através do Decreto n° 
6.949 de 25 de agosto de 2009 .

Em seu artigo 24, a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência dis-
corre sobre a relevância dos Estados Partes 
em garantir um sistema educacional inclusi-
vo em todas as etapas e ao longo da vida, 
garantindo desta forma, o pleno desenvolvi-
mento do potencial humano.

Após a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência, também conhecida 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
foi feita com a meta de promover a inclusão 
e garantir os direitos das pessoas com defi-
ciência em todas as áreas da sociedade. Im-
plementada em 2015, trouxe avanços, uma 
vez que reconhece e protege os direitos das 
pessoas com deficiência.

Esta tem como princípio fundamental, 
a igualdade de oportunidades bem como, 
busca assegurar às pessoas com deficiência 
a plena participação na sociedade em igual-
dade de condições com as demais pessoas. 
A Lei reconhece a deficiência como uma con-
dição inerente à pessoa demandando desta 
forma que a sociedade e o Estado adotem 
medidas com a finalidade de eliminar as 
barreiras que impedem a participação ple-
na e efetiva das pessoas com deficiência, tal 
como expresso nos seguintes trechos:

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatu-
to da Pessoa com Deficiência), destinada a 
assegurar e a promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das li-
berdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania

Art. 2º Considera-se pessoa com defi-
ciência aquela que tem impedimento de lon-
go prazo de natureza física, mental, intelec-

ESTUDO DE CASO DE UMA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL: ENFOQUE NO 
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO    
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tual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais 
pessoas.

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPE-
CIALIZADO

No Documento denominado Política 
Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva (2008), elaborado 
pelo grupo ligado à Secretaria de Educação 
Especial do Ministério da Educação (MEC) 
são encontradas discussões relativas ao AEE 
uma vez que aquele discute os marcos his-
tóricos e Normativos do tema e dentre ou-
tros aspectos, destaca que a educação espe-
cial tradicionalmente organizou o AEE como 
substitutivo ao ensino comum e uma das 
consequências deste modelo foi a criação 
de instituições especializadas, escolas espe-
ciais e classes especiais para o atendimento 
exclusivo das pessoas público da educação 
especial (BRASIL,

2008, p. 6.)
Um momento importante apontado 

no documento foi o Decreto nº 3.298 que re-
gulamenta a Lei nº 7.853/89, em seu artigo 
24, inciso II no qual preconiza: “II - a inclusão, 
no sistema educacional, da educação espe-
cial como modalidade de educação escolar 
que permeia transversalmente todos os ní-
veis e as modalidades de ensino”.

Ou seja, a partir desta redação, o AEE 
passou a ser oferecido de forma transversal 
em todas as modalidades, porém de acordo 
com os autores, o Decreto 3.298 ainda per-
mitia o AEE ser um substituto ao ensino re-
gular.

O livro Atendimento Educacional Es-
pecializado: Políticas Públicas e Gestão nos 
Municípios (MANTOAN; SANTOS, 2010), ofe-
rece uma visão abrangente sobre o tema, 
abordando sua importância e desafios.

De acordo com Mantoan e Santos 
(2010, p. 31) o AEE é um conjunto de serviços, 
recursos, estratégias e práticas pedagógicas 
que visam atender às necessidades educa-
cionais especiais dos estudantes. Ele visa 
oferecer um apoio pedagógico adequado, le-
vando em conta as idiossincrasias individu-
ais, assegurando o acesso, a participação e o 
aprendizado de todos os alunos. Além disso, 
ele identifica, elabora e organiza os recursos 
pedagógicos e de acessibilidade com a finali-
dade de eliminar as barreiras que impeçam 
a plena participação de todos.

O AEE tem caráter complementar e/
ou suplementar e se constitui como oferta 
obrigatória dos sistemas de ensino e facul-
tativa ao aluno ou seus pais /responsáveis 
(MANTOAN; SANTOS, 2010, pp. 29 e 30)

É relevante considerar as políticas pú-

blicas como aspectos fundamentais para a 
promoção de uma educação inclusiva e de 
qualidade.

Nas estatísticas do Censo Escolar da 
Educação Básica de 2022, verifica-se que o 
número de matrículas da educação especial, 
em classes comuns ou em classes especiais 
exclusivas, chegou a 1,5 milhão em 2022, um 
aumento de 29,3 % em relação a 2018 (BRA-
SIL, 2015, p. 9).

No que concerne à educação, a Lei 
13.146 afirma, em seu capítulo IV – Do Direi-
to à Educação - o direito das pessoas com 
deficiência a um sistema educacional inclusi-
vo em todos os níveis e modalidades, assim 
como o aprendizado ao longo de toda a vida. 
O Artigo 28 estabelece as responsabilidades 
do poder público na implementação de um 
sistema educacional inclusivo e na promo-
ção de condições favoráveis ao acesso, per-
manência, participação e aprendizagem das 
pessoas com deficiência.

Ainda, no artigo 28, inciso III, temos a 
seguinte trecho:

III – projeto pedagógico que institu-
cionalize o atendimento educacional espe-
cializado, assim como os demais serviços e 
adaptações razoáveis, para atender às ca-
racterísticas dos estudantes com deficiência 
e garantir o seu pleno acesso ao currículo 
em condições de igualdade, promovendo a 
conquista e o exercício de sua autonomia; 
(BRASIL, 2015), grifo nosso.

A Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo (SME), por meio do Decreto 
57.379, de 13 de outubro de 2016 e da Por-
taria nº 8764, datada de 23 de dezembro de 
2016, estabeleceu a Política Paulistana de 
Educação Especial na perspectiva da Edu-
cação Inclusiva no Sistema Municipal de 
Ensino. O principal objetivo dessa política 
municipal é promover a inclusão escolar 
de educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação, com o propósito de asse-
gurar o pleno acesso, a permanência e o seu 
desenvolvimento integral.

A Política Paulistana de Educação Es-
pecial prevê a oferta do Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE) nas escolas mu-
nicipais, bem como a formação continuada 
de professores e demais profissionais da 
educação para o atendimento educacional 
inclusivo. Além disso, a política visa à ade-
quação dos espaços e recursos das escolas 
para a inclusão escolar dos educandos com 
necessidades educacionais especiais.

A implementação da Política Paulis-
tana de Educação Especial no Sistema Mu-
nicipal de Ensino é de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Educação, estabele-
cendo diretrizes, normas e procedimentos 
para sua operacionalização, em consonân-
cia com a legislação federal e estadual sobre 
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o tema.
No Decreto 57.379, artigo 5° temos a 

seguinte redação:
Art. 5º Para os fins do disposto neste 

decreto, considera-se Atendimento Educa-
cional Especializado - AEE o conjunto de ati-
vidades e recursos pedagógicos e de aces-
sibilidade organizados institucionalmente, 
prestado em caráter complementar ou su-
plementar às atividades escolares, destina-
do ao público-alvo da Educação

Especial que dele necessite. (Grifo 
nosso)

Na portaria 8764 e, seu artigo 18, pa-
rágrafo 1°, observa-se que:

§ 1º Para cada educando ou educan-
da atendido deverá ser elaborado um Plano 
de Atendimento Educacional Especializado, 
conforme disposto no Anexo III, parte inte-
grante desta Portaria, que se constituirá em 
orientador do atendimento, independente-
mente da forma ofertada.

(Grifo nosso).
Tanto o Decreto quanto a Portaria Mu-

nicipal anteriormente citadas, especificam a 
necessidade da elaboração de um Plano de 
Atendimento Educacional Especializado pre-
cedido de um estudo de caso o qual definirá 
o tipo de atendimento ofertado, identifica os 
recursos de acessibilidade necessários e se-
lecionará os recursos de Tecnologia Assistiva 
assim como identificar e eliminar possíveis 
barreiras existentes à plena participação do 
educando.

Ainda, na portaria 8764, artigo 21, pa-
rágrafo 2° verifica-se que o encaminhamen-
to dos educandos e educandas para o AEE 
deverá levar em consideração as necessida-
des quanto às atividades próprias previstas 
para este atendimento e não somente por 
serem público-alvo da educação especial.

O AEE das unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino é organizado de 
três formas, conforme artigo 23 da portaria 
8764:

I.	 colaborativo: desenvolvido den-
tro do turno, articulado com profissionais de 
todas as áreas do conhecimento, em todos 
os tempos e espaços educativos, asseguran-
do atendimento das especificidades de cada 
educando e educanda, expressas no Plano 
de AEE, por meio de acompanhamento sis-
temático do PAEE;

II.	 contraturno: atendimento às es-
pecificidades de cada educando e educanda, 
expressas no Plano de AEE, no contraturno 
escolar, realizado pelo PAEE, na própria U.E, 
em U.E do entorno ou em Centro de Aten-
dimento Educacional Especializado CAEE em 
Instituição de Educação Especial conveniada 
com a SME.

III.	 - Itinerante: dentro do turno, de 
forma articulada e colaborativa com profes-
sores da turma, a Equipe Gestora, o PAAI e 
demais profissionais, assegurando atendi-
mento às especificidades de cada educando 
e educanda, expressas no Plano de AEE.

No atendimento colaborativo (I) o 
professor do AEE (PAEE) atua junto ao pro-
fessor da sala comum, dentro do turno do 
educando a fim de que possam identificar, 
por meio do estudo de caso, as necessidades 
e habilidades de cada criança, com a poste-
rior elaboração do plano de AEE, no qual são 
propostas formas de identificação e elimi-
nação de barreiras, bem como a elaboração 
de recursos pedagógicos de maneira a via-
bilizar a plena participação dos educandos 
considerando suas necessidades específicas

Já a itinerância é realizada pelos Pro-
fessores de Apoio e Acompanhamento à In-
clusão (PAAI) que periodicamente visitam as 
unidades escolares sob sua responsabilida-
de, dialogando com a equipe gestora, pro-
fessores e demais funcionários, bem como 
orienta as equipes.

ESTUDO DE CASO DA EMEI FRANCIS-
CO ADAUTO RODRIGUES

Através de entrevistas realizadas no 
mês de novembro de 2023 com a coorde-
nadora senhora Daiana Marinho de Souza 
e com a assistente de diretor senhora Vilma 
Francisca da Silva Sena da EMEI Francisco 
Adauto Rodrigues, localizada no distrito do 
Iguatemi, bairro do Jardim Helena, zona les-
te do município de São Paulo a qual conta 
com 8 turmas por período (manhã e tarde) 
totalizando 16 turmas com o total de apro-
ximadamente 450 crianças matriculadas de 
faixa etária entre 3 anos e 10 meses e 6 anos 
buscou-se uma visão sobre como o PAEE co-
laborativo que passou a existir nesta unida-
de a partir de julho de 2023 colaborou com 
o desenvolvimento da qualidade do atendi-
mento às crianças AEE desta escola.

A assistente de diretor Vilma apontou 
que tal qual o estudo nacional demonstra 
também observou um aumento no número 
de crianças AEE nos últimos anos, sendo que 
2 anos atrás havia na unidade 7 crianças AEE 
mas no ano letivo de 2023 passou a existir 
17 crianças AEE matriculadas na EMEI.

Nos compromissos apontados no 
Currículo da Cidade : Educação Infantil, do-
cumento norteador da Secretaria Municipal 
de Educação Prefeitura Municipal de São 
Paulo consta a educação para a equidade e 
a educação inclusiva (SÃO PAULO (Cidade), 
2019, p.42) e visando este objetivo o PAEE 
colaborativo pode contribuir e muito com as 
unidades educacionais e suas crianças AEE.

Com aprovação do setor responsável 
da Diretoria Regional de Educação São Ma-
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teus (Centro de Formação e Acompanha-
mento à Inclusão - CEFAI) e do Conselho de 
Escola da EMEI Francisco Adauto Rodrigues 
foi designada em julho de 2023 uma profes-
sora da própria unidade escolar como PAEE 
colaborativa nos termos da Portaria SME Nº 
8.764 de 23 de dezembro de 2016.

A coordenadora Daiana aponta que 
nestes 5 meses de atuação da PAEE cola-
borativa nesta unidade pode observar uma 
evolução no registro, reflexão e formação 
dos professores de turmas com crianças 
AEE, tanto no registro do diário de bordo, 
Estudo de Caso, Plano de Atendimento Edu-
cacional Especializado e Relatório de desen-
volvimentos e aprendizagem das 17 crianças 
supracitadas. Pois no atendimento da PAEE 
20 aulas são na observação direta das tur-
mas com crianças AEE e as outras 20 são em 
diferentes momentos de diálogo, formação 
coletiva e individual com os docentes com 
turmas atribuídas que possuem crianças 
com deficiência.

A busca da equidade ficou mais fac-
tível com esta profissional voltada para o 
planejamento, intencionalidade e retirada 
das barreiras que impedem ou dificultam o 
desenvolvimento destas crianças, em parce-
ria com a coordenação pedagógica e com os 
professores das turmas a PAEE pode inter-
vir e opinar junto à direção e conselhos de-
liberativos democráticos da unidade sobre 
materialidades, atitudes e tempos, espaços, 
interações com estas crianças para garan-
tir seus direitos. Um exemplo claro foram 
as ideias trazidas pela PAEE de brinquedos 
adaptados e tecnologias assistivas compra-
das com aprovação do Conselho de Escola 
e Associação de Pais e Mestres como balan-
ço para cadeirante inclusivo nos Parques e 
abafador de som para crianças autistas que 
se incomodavam muito com som alto, ou-
vindo os docentes que estão com a criança 
no cotidiano e a coordenadora pedagógica 
a PAEE pode contribuir, respeitando as indi-
vidualidades da crianças, para que estas se 
desenvolvam e em suas especificidades sin-
tam a escola como um espaço acolhedor, de 
vivências positivas que vão contribuir para 
seu desenvolvimento e aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inclusão educacional de pessoas 

com deficiência é um direito fundamental re-
conhecido tanto internacionalmente quanto 
em legislações nacionais e municipais.

A Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e o Estatuto da Pes-
soa com Deficiência são marcos legais que 
destacam a importância da educação inclu-
siva para assegurar um sistema educacional 
que promova o pleno desenvolvimento do 
potencial humano, talentos e habilidades fí-
sicas e intelectuais de todas as pessoas.

O Atendimento Educacional Especia-
lizado desempenha um papel fundamental 
nesse contexto, fornecendo recursos, es-
tratégias e práticas pedagógicas que aten-
dam às necessidades educacionais especiais 
dos estudantes. O AEE é complementar ou 
suplementar às atividades escolares e tem 
como objetivo garantir o acesso, a participa-
ção e o aprendizado dos estudantes público 
alvo da educação especial, em igualdade de 
condições com as demais pessoas, através 
da eliminação de barreiras e promoção da 
autonomia. A legislação do município de São 
Paulo preconiza que um dos profissionais 
que pode contribuir com isto é o Professor 
de Atendimento Educacional Especializado 
colaborativo.

A implementação de políticas públi-
cas, como a Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
e a Política Paulistana de Educação Especial, 
é essencial para promover uma educação in-
clusiva e de qualidade. Essas políticas visam 
não apenas oferecer o AEE nas escolas, mas 
também capacitar os professores e profis-
sionais da educação, adaptar os espaços físi-
cos e proporcionar um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis e modalidades.

É importante destacar que houve um 
aumento significativo no número de ma-
trículas na educação especial nos últimos 
anos, refletindo o avanço na promoção da 
inclusão educacional. No entanto, ainda há 
desafios a serem enfrentados para garantir 
uma inclusão efetiva e igualdade de oportu-
nidades para todas as pessoas com deficiên-
cia.

Por fim, a inclusão educacional de 
pessoas com deficiência é um direito funda-
mental que exige a implementação de políti-
cas, ações e recursos adequados. A garantia 
do acesso à educação inclusiva e de quali-
dade é um passo importante para construir 
uma sociedade mais justa e igualitária e no 
caso específico estudado da escola de edu-
cação infantil da zona leste paulistana ficou 
claro que o profissional PAEE colaborativo 
ajuda muito na efetivação de tais direitos e a 
enfrentar factualmente os desafios da inclu-
são e equidade em seus aspectos humanos 
e pedagógicos.

BIBLIOGRAFIA
BRASIL. Presidência da República. 

Casa Civil. Subchefia para assuntos jurídicos. 
Lei Nº. 7.853, de 24 de outubro de 1989. Dis-
ponível em:

<http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/leis/l7853.htm> Acesso em 11 fev. 
2024.

______. Presidência da República. Casa 
Civil. Subchefia para assuntos jurídicos. De-
creto Nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999. 



237

(1999). Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 
de outubro de 1989. Dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Porta-
dora de Deficiência. Disponível em: https://
legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DE-
C&numero=3298&ano=1 999&ato=a55k3Z-
q5keNpWTe7a Acesso em: 10 fev. 2024.

______. Secretaria de Educação Conti-
nuada, Alfabetização e Diversidade do

Ministério da Educação: Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura. Educação de Jovens e Adul-
tos: uma memória contemporânea, 1996-
2004. Brasília, 2007, 186 p.

________. Decreto n.º 6.949, de 25 de 
agosto de 2009. Dispõe sobre a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu

Protocolo Facultativo, assinados em 
Nova York, em 30 de março de 2007.

Diário Oficial da União, 2009ª. Dispo-
nível em: < http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.
htm > Acesso em 09 fev. 2024.

_________.	 Ministério	 da	 Edu-
cação.	 Secretaria	 de	 Educação	
Especial

(SEESP). Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva. Brasília: MEC/SEESP, 2008. Disponível 
em: < http://portal.mec.gov.br/arquivos/
pdf/politicaeducespecial.pdf> Acesso em 10 
fev. 2024.

______. Lei n. 13.146, de seis de julho 
de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pes-
soa com Deficiência). Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, v., n. 127, p. 2-13, 7 jul. 2015. Se-
ção 1.

_______. Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio

Teixeira (Inep). Censo da Educação 
Básica 2022: notas estatísticas.

Brasília,	 DF:	 Inep,	 2023.	 D i s -
ponível	 em:

<https://www.gov.br/inep/pt-br/cen-
trais-de-conteudo/acervo-linha-editorial/
public acoes-institucionais/estatisticas-e-in-
dicadores-educacionais/censo-da-educaca 
o-basica-2022-notas-estatisticas> Acesso em 
11 de fev. 2024.

MANTOAN, M. T. E.; SANTOS, M. T. T. 
Atendimento Educacional Especializado: po-
líticas públicas e gestão nos municípios. 1. 
Ed. São Paulo: Moderna, 2010.

SÃO PAULO (Cidade). Decreto nº 
57.379, de treze de outubro de 2016. Insti-
tui, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação, a Política Paulistana de Educação 

Especial, na Perspectiva da Educação Inclu-
siva. Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 
São Paulo, SP, p. 23, 14 de out. de 2016. Dis-
ponível em: https://www.imprensaoficial.
com.br/DO/BuscaDO2001Documento_11_4.
aspx?li nk=%2f2016%2fdiario%2520oficial%-
2520cidade%2520de%2520sao%2520pau 
lo%2foutubro%2f14%2fpag_0023_3VQ0UA-
FD8IBOIe24N6NQA8TCVT2.pdf&p agi-
na=23&data=14/10/2016&caderno=Di%-
C3%A1rio%20Oficial%20Cidade%2 0de%20
S%C3%A3o%20Paulo&paginaordena-
cao=100023> Acesso em: 12 fev. 2024.

_________ (Cidade). Currículo da Cidade 
: Educação Infantil - São Paulo : SME - COPED, 
2019.

_________ (Cidade). Portaria Secretaria 
Municipal de Educação - SME n° 8.764 de vin-
te e três de outubro de 2016. Regulamenta o 
Decreto nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, 
que Institui no Sistema Municipal de Ensino 
a Política Paulistana de Educação Especial, 
na Perspectiva da Educação Inclusiva. Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo, São Paulo, 
SP, p. 9-14, de 24 de dez. de

2016.	Disponível em:<https://www.
imprensaoficial.com.br/DO/BuscaDO-
2001Documento_11_4.as px?link=/2016/
diario%2520oficial%2520cidade%2520de%-
2520sao%2520paulo /dezembro/24/pa-
g_0009_505NTTFH4OMT4e8S60BHDIE6M9P.
pdf&pagina=9& data=24/12/2016&cader-
no=Di%C3%A1rio%20Oficial%20Cidade%20
de%20S% C3%A3o%20Paulo&paginaorde-
nacao=100009> Acesso em: Acesso em: 12 
fev. 2024.

 
 

 



238

RESUMO
Na narração de histórias, as crianças 

começam a adquirir a percepção de que 
seus temores e incertezas diminuem gradu-
almente mediante o orientador que as leva a 
ponderar sobre os mesmos. Suas interações 
sociais tornam-se menos conflituosas devi-
do a momentos de diálogo sobre os acordos 
estabelecidos pelo grupo, como normas de 
convívio e consideração mútua. A afeição 
emerge através do respeito ao próximo, de 
atitudes altruístas e afetuosas. Dessa manei-
ra, a criança vai percebendo que a amizade é 
uma conquista essencial para sua rotina. Os 
contos de encantamento auxiliam as crian-
ças a lidarem com sentimentos de angústia 
e frustração. Por meio deles, as crianças co-
meçam a compreender que adversidades 
podem ocorrer na vida de uma pessoa e são 
passageiras, pois sempre há uma pessoa 
benevolente, que para elas pode ser a fada, 
a fim de auxiliar na resolução dos proble-
mas, como a mãe, avó, tia ou até mesmo a 
professora. Ao longo deste artigo, busca-se 
abordar reflexões sobre a narração de rela-
tos, bem como a relevância de adentrar no 
Mundo Infantil por intermédio dos contos 
de encantamento.

Palavras-Chave: Narração de histó-
rias; Mundo Infantil; Relevância.

INTRODUÇÃO
A narrativa de contos apresenta uma 

distinção notável em relação à leitura de 
histórias, e ambas têm espaço na escola. O 
contador recria o enredo em conjunto com 
seu público, preservando algumas partes do 
texto, porém modificando-o de acordo com 
a interação estabelecida. Por outro lado, o 
leitor de histórias empresta sua voz ao texto, 
respeitando a estrutura linguística da narra-
tiva e as escolhas vocabulares do autor. Fre-
quentemente, a contação de histórias abre 
caminho para diversas interpretações do 
texto narrado. Essa prática ocorre em diver-
sos estilos e ambientes, sendo de suma im-
portância no contexto escolar, pois desperta 
o interesse dos alunos e estimula o desejo 
pela leitura de obras literárias. Uma história 
tem a capacidade de emocionar e surpre-
ender o ouvinte por meio de sua forma nar-
rativa. É sabido que as crianças vivenciam 
experiências significativas e duradouras na 
instituição escolar. A contação de histórias 
é uma dessas experiências que contribuem 
para a manutenção do interesse pela litera-
tura além da infância. Por isso, é crucial pro-
porcionar oportunidades para que as crian-
ças ouçam diversas histórias, sejam elas 
lidas ou contadas de memória.

Qualquer professor pode se tornar 
um contador de histórias. Inicialmente, bas-
ta que ele leia diferentes tipos de histórias 
para os alunos. Gradualmente, ele se apro-
priará das narrativas e sentirá vontade de 
contar aquelas que mais lhe agradam. Cada 
contador, com base em suas habilidades, 
desenvolverá sua própria forma de contar 
histórias, conferindo-lhes vida. Algumas su-
gestões são relevantes para quem deseja se 
aventurar na arte da contação de histórias: 
é recomendável realizar uma leitura prévia 
minuciosa do conto, buscando compreen-
der seu significado mais profundo, ou seja, 
sua essência; também é interessante dividir 
o conto em cenas ou partes principais, iden-
tificando a estrutura narrativa; por fim, é 
importante conhecer bem os personagens e 
as situações que eles vivenciam ao longo da 
sequência narrativa.

OS RELATOS ENCANTADOS
A atmosfera dos relatos encantados 

só se torna otimista quando estabelecemos 
uma distinção entre a infância e a vida adul-
ta. "A concepção da infância surgiu no século 
XVIII, quando as residências foram divididas 
em quartos, salas e cozinhas, e as responsa-
bilidades e interesses passaram a ser com-
partimentalizados. Foi nesse momento que 
os contos de fadas foram redimidos e se 
enfatizou o final feliz", afirma Antônio Edmíl-
son. Foi nesse contexto histórico que entra-
ram em cena Perrault, os irmãos Grimm e, 
posteriormente, Andersen. Eles não foram 
os primeiros a registrar as histórias campo-
nesas, mas foram os mais bem-sucedidos 
em adaptá-las aos gostos da nobreza e das 
crianças. Perrault, por exemplo, inseriu co-
mentários sobre os costumes e a moda da 
elite em suas versões, conferindo uma iden-
tidade à nação francesa.

O que o escritor fez em sua obra 
"Contos da Mamãe Gansa", de 1697, foi, de 
certa forma, o que os narradores faziam nas 
aldeias: adaptaram um fio condutor que fos-
se relevante para sua realidade, eliminando 
detalhes violentos ou de conteúdo sexual e 
acrescentando a "moral da história". A adap-
tação ao gosto do contador, aliás, é uma ca-
racterística que atravessa o tempo.

Por exemplo, em uma história chine-
sa do século IX, uma jovem chamada Yeh-H-
sien é auxiliada por um peixe mágico, que 
lhe concede sapatos de ouro para o festival 
da aldeia. No caminho de volta para casa, ela 
perde um dos sapatos, que acaba nas mãos 
do governante local. No desfecho, o líder 
apaixona-se pelos pés pequenos de Yeh-H-
sien, em consonância com os costumes chi-

A ARTE DE CONTAR HISTÓRIAS      
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neses de amarrar os pés das meninas para 
que não cresçam.

As diferenças culturais são evidentes, 
mas é possível reconhecer as origens de Cin-
derela nesse conto. "Uma história contada 
oralmente pode ser adaptada à situação e 
aos ouvintes. Já um, conta a arte de narrar 
contos de fadas se distingue da prática de 
ler tais histórias, e ambas têm espaço no 
ambiente escolar.

O narrador recria a história junto com 
seu público, preservando alguns elemen-
tos do texto, mas modificando-o com base 
na interação estabelecida com os ouvintes. 
Por outro lado, o leitor de histórias empres-
ta sua voz ao texto, respeitando a estrutura 
linguística da narrativa e as escolhas voca-
bulares do autor.

Muitas vezes, a contação de histórias 
abre caminho para múltiplas interpretações 
do texto contado. Essa prática é realizada 
em diversos estilos e locais, e desempenha 
um papel fundamental na escola, desper-
tando o interesse dos alunos e estimulando 
o desejo de ler obras literárias. Uma história 
tem o poder de emocionar e surpreender o 
ouvinte por meio de sua forma de narrativa. 
É sabido que as crianças vivenciam experi-
ências significativas e duradouras na insti-
tuição escolar.

A contação de histórias é uma dessas 
experiências que contribuem para cultivar o 
amor pela literatura além da infância. Por-
tanto, é importante proporcionar às crian-
ças oportunidades de ouvir diversas histó-
rias, que podem ser lidas ou contadas de 
memória.

Qualquer professor pode se tornar 
um contador de histórias. No começo, bas-
ta que ele leia diferentes tipos de histórias 
para os alunos. Com o tempo, ele se apro-
priará das narrativas e começará a desejar 
contar aquelas que mais aprecia. Cada con-
tador, utilizando suas habilidades, encontra-
rá sua própria maneira de contar histórias e 
as trará à vida. Algumas sugestões são rele-
vantes para aqueles que desejam se aventu-
rar na arte de contar histórias: é recomendá-
vel realizar uma leitura prévia minuciosa do 
conto, buscando compreender sua essência 
mais profunda; é interessante dividir o con-
to em cenas ou partes principais e identificar 
a estrutura narrativa; por fim, é importante 
conhecer bem os personagens e as situações 
que eles vivenciam ao longo da narrativa.

CONTOS DE FANTASIA
A história vai perdendo sua caracte-

rística de saga local e se transforma em Con-
tos de Fadas, como nos fala FRANZ:

Os Contos de Fadas são abstrações. 

São abstrações de uma saga local condensa-
da, e cuja forma se cristalizou, o que permi-
te ser mais facilmente contada e retida na 
memória, pois desta forma, toca mais dire-
tamente as pessoas. (1981, p. 33)

Não se pode precisar onde se distin-
gue o mito do conto folclórico. De acordo 
com BETTELHEIM (1979, p.34), apenas pode 
afirmar-se que ambos provêm de uma socie-
dade pré - literata.

Estes contos fornecem percepções 
profundas que sustentaram a humanidade 
através das longas vicissitudes de sua exis-
tência, uma herança que não é transmitida 
sob qualquer outra forma tão simples e dire-
tamente, ou de modo tão acessível, às crian-
ças. (Bettelheim, 1979, p. 34) 

Dessa forma, por meio da leitura 
dos Contos de Fadas podemos perceber as 
questões que permeavam os pensamentos 
de nossos antepassados. Vivências e experi-
ências que sustentaram a humanidade nos 
foram passadas por meio das histórias con-
tidas nos contos numa linguagem simples 
que fornece sentidos em qualquer idade.

De acordo com Corso (2006, p. 29):
A transformação dos contos de fadas 

em relatos bem comportados e menos gro-
tescos não é absolutamente fruto de arrou-
bos pedagógicos recentes. Por exemplo, já 
no início do século XIX, ao longo das suces-
sivas edições das compilações dos irmãos 
Grimm, é possível acompanhar o progressi-
vo abrandamento das tramas e das perso-
nagens, como a transformação da mãe em 
madrasta.

Segundo Coelho (1998), a obra mais 
famosa de Perrault foi intitulada “Os Contos 
da Mãe Gansa”, sendo que esta era uma per-
sonagem (Mère l’Oye) de velhos contos po-
pulares, muito familiares aos franceses: sua 
função era contar histórias para seus filho-
tes fascinados.

Com a publicação dos oitos Contos da 
Mãe Gansa, nascia a Literatura infantil, que 
hoje conhecemos como clássica. Pela pri-
meira vez são publicados A Bela Adormecida 
no bosque, Chapeuzinho Vermelho, O Barba 
Azul, O Gato de Botas, As fadas, A Gata Bor-
ralheira, Henrique do Topete e O pequeno 
Polegar, todos eles são originários dos anti-
qüíssimos lais1 ou dos romances céltico-bre-
tões e de narrativas originais indianas, que, 
com o tempo, transformações e fusões com 
textos de outras fontes, já haviam perdido 
seus significados originais. (COELHO, 1988, 
p.68)

Schneider e Torossian (2009) nos 
apresentam atributos adicionais encontra-
dos nos contos de Andersen, que o esta-
belecem atualmente como o progenitor da 
literatura infantil: "a literatura significa três 
vértices cruciais que tornam a obra de An-
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dersen incomparável: a criança retratada 
por meio de personagens, brinquedos que 
ganham vida e narrativas em que a criança 
assume o papel principal" (2009, p.137).

Coelho (1998, p.78) conclui afirman-
do: "Em última análise, percebe-se em todos 
os contos de Andersen o esforço de raciona-
lizar o reino da imaginação, visando a me-
lhoria de uma realidade mais gratificante 
para todos os indivíduos".

Modelos autoritários ultrapassados, 
nos quais a criança é apenas uma recepto-
ra passiva de normas, devem ceder lugar a 
obras literárias emancipatórias, que conce-
dem à criança um papel ativo e se esforçam 
para cultivar e estimular sua capacidade de 
pensamento crítico, possibilitando que se 
tornem agentes transformadores. A litera-
tura instiga as crianças a questionarem seu 
lugar no mundo, considerando que a cons-
ciência do mundo surge quando a criança 
consegue estabelecer uma conexão com um 
livro e, por meio dele, construir significado 
para sua própria realidade. No entanto, é 
importante ter em mente que, no caso da 
literatura infantil, essa mediação entre o lei-
tor e o livro pode ser facilitada por um adul-
to leitor.

Daí a importância que se atribui, hoje, 
à orientação a ser dada às crianças, no sen-
tido de que ludicamente, sem tensões ou 
traumatismos, elas consigam estabelecer 
relações fecundas entre o universo literário 
e seu mundo interior, para que se forme, as-
sim, uma consciência que facilite ou amplie 
suas relações com o universo real que ela 
está descobrindo dia-a-dia e onde ela preci-
sa aprender a se situar com segurança, para 
nele poder agir. (COELHO, 1987, p. 29)

Diversos escritores, ao abordar o 
tema da imaginação, buscam descrevê-la 
por meio de conceitos. Conforme Girardello 
(2011, p.76), a imaginação é "um espaço de 
liberdade e de lançamento em direção ao 
possível, seja ele realizável ou não, para a 
criança".

Todas essas formas de narrativa fa-
zem parte das histórias originadas entre os 
povos antigos, que, mescladas, confundidas 
e transformadas, se espalharam por todo 
lugar e persistem até os dias de hoje como 
uma rede.

Não é possível diferenciar precisa-
mente o mito do conto folclórico. Segundo 
Bettelheim (1979), apenas podemos afirmar 
que ambos derivam de uma sociedade pré-
-literária.

Estes contos fornecem percepções 
profundas que sustentaram a humanidade 
através das longas vicissitudes de sua exis-
tência, uma herança que não é transmitida 
sob qualquer outra forma tão simples e dire-
tamente, ou de modo tão acessível, às crian-
ças. (BETTELHEIM, 1979, p. 34) 

Dessa forma, ao explorarmos os Con-
tos de Fadas, somos capazes de discernir os 
temas que permeavam as mentes de nos-
sos predecessores. As vivências e experiên-
cias que sustentaram a humanidade foram 
transmitidas a nós por meio das narrativas 
presentes nesses contos, em uma lingua-
gem acessível que oferece significado em to-
das as fases da vida.

De acordo com Albino (2010, p. 4):

Embora a literatura infantil tenha 
surgido no século XVIII, foi somente no sé-
culo XIX, que, relativizando, ainda que de 
maneira incipiente o flagrante pacto com as 
instituições envolvidas com a educação, ela 
define com a maior segurança os tipos de 
livros que mais agradam aos pequenos lei-
tores, determinando suas principais linhas 
de ação: histórias fantásticas, de aventuras 
e que retratem o cotidiano infantil.

Diversas modalidades de narrativa 
são oriundas das histórias criadas pelos gru-
pos da Antiguidade, as quais, à medida que 
passavam por transformações, se dissemi-
naram por todos os cantos e subsistem até 
os tempos contemporâneos em todos os 
territórios do globo.

Segundo Coelho (2001, p. 13):

A literatura infantil é, antes de tudo, 
literatura: ou melhor, é arte: fenômeno de 
criatividade que representa o mundo, o ho-
mem, a vida, através da palavra, na verdade 
ela funde os sonhos coma e a vida prática, o 
imaginário é o real, os ideais e sua possível 
realização.

Os contos de fadas desempenham 
um papel essencial no desenvolvimento e 
na educação das crianças, atuando como 
expressões simbólicas que despertam uma 
variedade de emoções.

Ao ouvirem histórias, as crianças em-
barcam em uma jornada verdadeiramente 
inesgotável de descobertas e compreensão 
do mundo, capacitando-se a compreender 
os outros e facilitando uma interação gratifi-
cante e significativa.

Conforme Franz (1981, p. 33):

Os Contos de Fadas são abstrações. 
São abstrações de uma saga local condensa-
da, e cuja forma se cristalizou, o que permi-
te ser mais facilmente contada e retida na 
memória, pois desta forma, toca mais dire-
tamente as pessoas. 
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Por meio da leitura dos Contos de 
Fadas podemos perceber as questões que 
permeavam os pensamentos de nossos an-
tepassados, vivências e experiências que 
sustentaram a humanidade nos foram pas-
sadas por meio das histórias contidas nos 
contos numa linguagem simples que forne-
ce sentidos em qualquer idade.

De acordo com Caldin (2001, p. 32):

Na década de 1950, o Brasil passou 
por uma crise da leitura, com a expansão 
do cinema e da televisão, quando a poesia 
ficou relegada a segundo plano, suplantada 
pela imagem. Os grandes festivais da músi-
ca popular brasileira resgataram a poesia e 
abriram caminho para os anos 1970, com o 
boom da literatura infantil, que, sufocada 
pela ditadura, buscou, por meio da metáfo-
ra, uma forma de denúncia ao governo.

É possível observar que os contos de 
fadas são influenciados pelo contexto polí-
tico em que o país se encontra, constituin-
do-se também como uma maneira de ex-
pressar opiniões por meio de metáforas que 
denunciam os governos.

Conforme Coelho (1991, p.57):
Foi em pleno período de confronto 

entre o tradicional (formas já desgastadas 
do Romantismo/Realismo) e o moderno (re-
presentado pelo Modernismo de 22) que 
Monteiro Lobato inicia a invenção literária 
que cria o verdadeiro espaço da literatura 
infantil no Brasil.

Monteiro Lobato é reconhecido como 
o pioneiro da literatura voltada ao público 
infantil, construindo universos e criaturas 
fantásticas por meio das emocionantes jor-
nadas de seus personagens. Sua obra con-
tinua a estimular a imaginação das crianças 
que têm contato com seus escritos, mesmo 
nos dias contemporâneos.

Conforme Turchi (2009, p. 14):
No panorama atual, um levantamen-

to da produção literária para crianças apon-
ta para uma retomada dos clássicos univer-
sais, dos clássicos brasileiros, dos contos 
de fadas, de histórias exemplares, de nar-
rativas das mitologias grega, africana, indí-
gena, entre outras. Além da publicação em 
nova edição, bem cuidada, com os avanços 
dos recursos disponíveis nas artes gráficas, 
há também a revisitação dessas antigas his-
tórias numa direção da paródia ou da des-
construção pelo humor ou pela crítica dos 
valores ou paradigmas sociais. Essas formas 
e temas literários revitalizados trazem como 
marca estética a presença de dados da con-
temporaneidade na caracterização do tem-
po, do espaço e dos conflitos.

Assim, na atualidade, a literatura pre-
serva os elementos narrativos dos contos 
de fadas, abordando questões relacionadas 
aos desafios do cotidiano por meio de livros 
adaptados às demandas sociais.

A IMPORTÂNCIA DE CONTAR E OUVIR 
UMA HISTÓRIA

Conforme a perspectiva de Freud (ci-
tado por Fromm, 1962), todo sonho repre-
senta uma expressão significativa da vida 
interior e sua interpretação é uma via para 
compreender o inconsciente. Freud (citado 
por Fromm, 1962:17) identificou que os so-
nhos não são diferentes dos mitos e contos 
de fadas, sendo um fenômeno humano uni-
versal. Nas histórias, a sucessão de eventos 
retrata a experiência interna do herói - uma 
história subjacente - por meio de uma lin-
guagem simbólica.

Quando as crianças leem ou ouvem 
histórias, elas entram em contato com seu 
material inconsciente ou subjacente, pois 
ao se identificarem com os personagens, 
são capazes de avaliar as situações de uma 
maneira mais distanciada. Ao se conectarem 
com os processos internos e se identifica-
rem com os personagens, os contos permi-
tem que as crianças se vejam "de fora" da 
situação, proporcionando uma perspectiva 
mais ampla para perceber o problema apre-
sentado e as sugestões para sua resolução.

É importante ter em mente que, ao 
analisar os significados dos contos, pode 
haver uma fixação excessiva em certos as-
pectos que não existem em relatos mais an-
tigos.

As histórias podem auxiliar as crianças 
a elaborar e superar dificuldades psicológi-
cas complexas, pois oferecem possibilidades 
de construir uma ponte entre o inconsciente 
e a realidade. Cada história possui uma lin-
guagem simbólica que se comunica direta-
mente com o inconsciente, e mesmo que a 
criança não expresse sua compreensão da 
mensagem contida na história, isso não sig-
nifica que ela não tenha assimilado.

Ler um conto de fadas para uma 
criança, ou permitir que ela o leia sozinha, é 
importante para auxiliar no desenvolvimen-
to da imaginação e da fantasia. Esses ele-
mentos são essenciais para o mundo infan-
til, pois atuam como uma mediação entre a 
criança e a realidade, contribuindo para a 
resolução de conflitos e para a estruturação 
da personalidade por meio dos simbolismos 
representados pelos personagens.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As narrativas e os relatos preservam a 

estrutura onírica, com deslocamento e sim-
bolização. Desse modo, pode-se afirmar que 
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a prática de contar e ouvir histórias estimula 
a capacidade de sonhar e, principalmente, o 
desejo de relatar os sonhos, indícios de uma 
vida imaginativa mais intensa.

Observa-se que quando uma criança, 
ou até mesmo um adulto, lê ou escuta uma 
história, vivencia experiências diversas e 
desperta a imaginação, estabelecendo uma 
conexão entre a narrativa e sua vida real.

As histórias e os contos de fadas con-
tribuem para o processo de ensino-aprendi-
zagem, e na cultura brasileira, exercem uma 
influência significativa. Através dos contos 
de fadas, é possível observar questões in-
ternas dos indivíduos, principalmente das 
crianças, e suas representações em qual-
quer sociedade.

A literatura reflete a cultura de um 
povo, sendo fundamental para ser explora-
da no universo infantil. Os contos de fadas 
trazem informações sobre tempos antigos, 
nos quais se percebem diversos estilos de 
vida, criações e outros elementos, que possi-
bilitam uma evolução contínua, transmitida 
de geração em geração.

A inclusão de elementos mágicos, per-
sonagens em busca de tesouros, heróis com 
habilidades especiais, entre outros, desper-
ta a curiosidade da criança em relação ao 
mundo literário, indo além de uma simples 
história e abordando aspectos emocionais 
de cada indivíduo.

Conclui-se que, ao participar da leitu-
ra dessas histórias, a criança acredita que 
seus conflitos também podem ser soluciona-
dos da mesma forma, pois, ao se familiarizar 
com as questões apresentadas nos contos, 
ela compreende melhor o que se passa em 
seu eu inconsciente. Além disso, as histórias 
oferecem novas dimensões à imaginação da 
criança, que ela não poderia descobrir por 
si só, percebendo que as situações apresen-
tadas são semelhantes às suas, mas com a 
presença do maravilhoso, sempre terminan-
do com a frase "e viveram felizes para sem-
pre". Isso permite que ela acredite no que o 
conto narra, pois a forma mágica e otimista 
de enxergar o mundo apresentada na histó-
ria está de acordo com sua visão.
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RESUMO
A pesquisa explora a importância da 

contação de histórias na educação infantil e 
do papel transformador da literatura infan-
til, com foco nos contos de fadas. A meto-
dologia envolve pesquisa bibliográfica. O es-
tudo destaca como a narração de histórias 
enriquece o desenvolvimento da criança, 
ajudando-a a entender o mundo, a si mes-
ma e a lidar com suas emoções, apontando 
os benefícios da narrativa para o desenvol-
vimento da linguagem e socialização infan-
til. Também, enfatiza a eficácia de introduzir 
histórias antes do período escolar, estabele-
cendo uma base para a formação de leitores, 
e reconhece que contar histórias tem impac-
tos significativos em níveis psicológicos, pe-
dagógicos, históricos, sociais, culturais e es-
téticos, base de uma educação integral. 

Palavras – chave: Contos de fada; edu-
cação infantil; imaginação; fantasia; conta-
ção de histórias.

ABSTRACT
The research explores the significance 

of storytelling in early childhood education 
and the transformative role of children's li-
terature, focusing on fairy tales. The metho-
dology involves bibliographic research. The 
issues highlight how storytelling enriches a 
child's development, aiding them in unders-
tanding the world, themselves, and in mana-
ging their emotions. It points out the bene-
fits of narrative for language development 
and child socialization. It also emphasizes 
the effectiveness of introducing stories be-
fore the school years, laying the foundation 
for the formation of readers. The research 
acknowledges that storytelling has signifi-
cant impacts on psychological, pedagogical, 
historical, social, cultural, and aesthetic le-
vels, forming the basis of holistic education. 

Keywords: Fairy tales; early childhood 
education; imagination; fantasy; storytelling.

 INTRODUÇÃO
A narração de histórias é um veículo 

poderoso para influenciar o desenvolvimen-
to da criança, fornecendo um espaço no 
qual elas podem mergulhar em narrativas 
que exploram ações, problemas e conflitos. 
Por meio dessa imersão, as crianças absor-
vem modelos de comportamento e soluções 
apresentados nas histórias, enriquecendo 
seu conhecimento sobre si mesmas e sobre 
o mundo que as cerca. Isso desempenha um 
papel essencial na formação da personalida-

de infantil. Mesmo que a intenção original 
da narração oral ou dos textos literários não 
seja educativa, eles ainda têm um impacto 
profundo na educação das crianças.

Ao ouvir uma história, as crianças (e 
os leitores em geral) mergulham profunda-
mente no plano psicológico das ações, dos 
problemas e dos conflitos apresentados na 
narrativa. Essa imersão, por meio da absor-
ção e experimentação dos modelos de ações 
e soluções retratados na história, enriquece 
significativamente o repertório de conhe-
cimento da criança, tanto sobre si mesma 
quanto sobre o mundo que a cerca. Tudo 
isso desempenha um papel fundamental na 
formação da personalidade.

Quando as crianças se envolvem com 
obras de arte, como a literatura, elas partici-
pam, de forma inesperada, de um processo 
educativo, mesmo que não seja essa a inten-
ção primordial da narração oral ou do texto 
literário. No entanto, essa experiência ampla 
de "aprendizado" nem sempre é facilmente 
compreensível, como muitas vezes é deseja-
do por professores e escolas. Na performan-
ce do narrador, os contadores de histórias 
e seus ouvintes compartilham experiências 
únicas em um momento que é marcado pela 
cumplicidade, um momento que apenas a 
narração oral e presencial pode oferecer. A 
arte de contar histórias é, assim, vista como 
uma ferramenta que cria espaços encanta-
dores, uma vez que o desenvolvimento das 
pessoas está intrinsecamente ligado ao cres-
cimento emocional e ao estabelecimento de 
regras para uma convivência harmoniosa.

A pesquisa visa destacar a importân-
cia da contação de histórias na educação 
infantil, devido à necessidade das crianças 
de explorar mundos imaginários e criativos. 
O uso excessivo de dispositivos eletrônicos 
tem o potencial de privar as crianças desse 
encanto, expondo-as a uma realidade mais 
árida. Introduzir histórias desde cedo pode 
enriquecer o desenvolvimento da aprendi-
zagem.

O objetivo deste trabalho é conscien-
tizar os educadores de infância sobre a re-
levância da narração e audição de histórias 
para o progresso da linguagem e socializa-
ção das crianças, além de fomentar o inte-
resse pela leitura. A metodologia abrange 
pesquisa bibliográfica.

CONTAR HISTÓRIAS
A arte de contar histórias é muito 

antiga e foi transmitida de geração em ge-
ração. Somente no século XVII, algumas his-
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tórias de tradição oral, como Chapeuzinho 
Vermelho e o Gato de Botas, começaram a 
ser compiladas e documentas por Charles 
Perrault e, em função disso, se tornaram 
mais conhecidas entre os séculos XVIII e XIX. 
(BRASIL, 2006, p. 85)

A arte da contação de histórias na lite-
ratura infantil, como observado por Coelho 
(2001), teve seu início no século XVIII, quando 
a criança passou a ser reconhecida como um 
ser distinto do adulto, contrastando com a 
visão anterior que a equiparava aos adultos. 
Acrescenta OLIVEIRA (2002) que o desenvol-
vimento científico, a expansão comercial e 
as atividades artísticas ocorridas no período 
do Renascimento estimularam o surgimento 
de novas visões sobre a criança. 

As narrativas têm a capacidade de 
despertar emoções, despertar interesses e 
criar expectativas. O ato de ouvir e contar 
histórias serve como um meio de transmi-
tir cultura, valores e conhecimento, muitas 
vezes transmitidos de uma geração para ou-
tra. À vista disso, Cléo Busatto (2003, p. 10) 
a leitura de histórias para os estudantes é 
amplamente reconhecida como uma prática 
pedagógica fundamental. No entanto, a con-
tação de histórias representa uma técnica 
distinta, evocando a imagem de uma figura 
ancestral que, ao redor de uma fogueira ou 
ao pé da cama, entretinha os ouvintes com 
contos tradicionais, transmitindo histórias 
que haviam sido preservadas na memória 
por meio da tradição oral. Dentro do con-
texto histórico, a contação de história é uma 
prática muito antiga que atendia às necessi-
dades de perpetuar um povo e este momen-
to era muito importante para todos (BUSSA-
TO, 2006).

Comumente, as mães contam histó-
rias para seus bebês, muitas vezes, ainda no 
ventre. Alguns defendem a eficácia de en-
volver bebês com a voz materna, contando 
histórias mesmo durante a gestação, para 
familiarizá-los com elementos narrativos e 
com a intimidade e o carinho que a narração 
envolve.

Ao ouvir uma história, a criança desen-
volve o pensamento lúdico, sua imaginação, 
recriando o mundo que a cerca, atribuin-
do novos significados. Segundo Bettelheim 
(1996), a contação de história oral é uma 
passagem para o desenvolvimento, ama-
durecimento e sedimentação da individua-
lidade, da autovalorização e da importância 
de um futuro feliz, gerando a renúncia das 
conexões infantis e deixando abertura para 
o diálogo com a obrigação moral e a convi-
vência social, ajustada na consideração ao 
outro.

Conforme pontua Tahan (1996, p. 
38), a prática da contação de histórias ser-
ve como um meio de transmitir verdades 
universais. Essa afirmação ressalta a dura-
bilidade da tradição de contar histórias, que 

perpetua a herança cultural de um povo. Na 
educação infantil, temos a chance de com-
partilhar com as crianças os ensinamentos 
que foram transmitidos a nós por nossos an-
tepassados.

As histórias desempenham um papel 
significativo na promoção de conexões, en-
tretenimento e no estímulo à imaginação em 
seres humanos. Além disso, elas facilitam a 
partilha de experiências tanto entre crianças 
quanto entre gerações de adultos.

Oliveira (1996, p. 27) destaca que a 
presença da literatura infantil na vida de uma 
criança deve ser tão essencial quanto o leite 
em sua mamadeira. Ambos desempenham 
papéis cruciais em seu desenvolvimento. En-
quanto o leite contribui para o crescimento 
biológico, a literatura infantil nutre o aspec-
to psicológico, alimentando as dimensões 
afetivas e intelectuais. A literatura infantil 
possui um poder mágico e cativante que 
tem a capacidade de estimular o potencial 
criativo do leitor. Quando integrada de ma-
neira adequada à educação da criança, ela 
se torna uma força transformadora da rea-
lidade. Zilberman (1987, p. 22) reforça que a 
literatura sintetiza, por meio dos recursos da 
ficção, uma realidade, que tem amplos pon-
tos de contato com o que o leitor vive coti-
dianamente, o sintoma de sua sobrevivência 
é o fato de que ele continua a se comunicar 
com o destinatário atual, porque ainda fala 
o seu mundo, com suas dificuldades e solu-
ções, ajudando-o, pois a conhecê-lo melhor. 
Para a autora, a escola precisa ser o espaço 
de fato para que a criança reflita sobre sua 
condição pessoal.

Esse movimento dialógico presente 
na contação de histórias está presente ainda 
na obra de Vygotsky (2008, p.8) em que ele 
esclarece que a comunicação genuína entre 
seres humanos requer uma postura abran-
gente, representando um estágio evoluído 
no processo de atribuir significado às pala-
vras. As formas mais sofisticadas de comu-
nicação humana só se tornam viáveis devido 
ao fato de que o pensamento humano refle-
te uma realidade conceitualizada.

A IMPORTÂNCIA DA LITERATURA IN-
FANTIL

Quando mergulhamos nas narrativas, 
adentramos um mundo rico, repleto de enig-
mas, maravilhas e um apelo irresistível, que 
não apenas nos entretém, mas também nos 
educa. Daí a importância de fomentar uma 
conexão lúdica e gratificante entre a criança 
e a literatura infantil, uma abordagem que 
nos oferece a oportunidade de nutrir futuros 
leitores. Ao explorar a fantasia e alimentar a 
imaginação, solidificamos a interação entre 
o texto e o leitor, estimulando a criatividade. 

A criança, quando devidamente guia-
da por métodos pedagógicos, é capaz de ex-



245

trair uma compreensão profunda do texto 
e uma visão abrangente do contexto. Uma 
obra literária desafia a realidade de maneira 
inovadora e imaginativa, convidando o leitor 
a desvendar o que se esconde nas entreli-
nhas do texto.

Portanto, não devemos relegar a lite-
ratura infantil a um mero passatempo ou, 
em outras palavras, a um pretexto para en-
sinar a leitura e incutir o gosto pela leitura. 
Para que o trabalho com a literatura infantil 
efetivamente medie conhecimento, é essen-
cial estabelecer uma sólida ponte entre a 
teoria e a prática, permitindo que os educa-
dores alcancem metas educacionais especí-
ficas.

Oliveira (1996, p. 27), afirma que: 
A literatura infantil deveria estar pre-

sente na vida da criança como está o leite em 
sua mamadeira. Ambos contribuem para o 
seu desenvolvimento. Um, para o desenvol-
vimento biológico: outro, para o psicológico, 
nas suas dimensões afetivas e intelectuais. 
A literatura infantil tem uma magia e um en-
cantamento capazes de despertar no leitor 
todo um potencial criativo. É uma força ca-
paz de transformar a realidade quando tra-
balhada adequadamente com o educando. 

Dalvi, Resende e Jover-Faleiros (2013, 
p.71) afirmam ser relevantes os motivos pe-
los quais acredita-se na importância da lite-
ratura, especialmente no âmbito escolar. Na 
educação infantil, o trabalho com a oralida-
de e as formas populares muitas vezes não 
é reconhecido como parte do campo literá-
rio. No entanto, ele desempenha um papel 
fundamental, não apenas porque a literatu-
ra auxilia as crianças a refletirem sobre seus 
dilemas e questões subjetivas, psicológicas, 
identitárias e sociais, mas também porque 
o trabalho com a literatura é essencial para 
permitir que, através de práticas efetivas de 
exploração do universo literário, as crianças 
desenvolvam uma apreciação pela sonori-
dade presente em rimas, canções, poemas 
infantis e versos. Segundo Dalvi et al., isso 
estabelecerá a base para a aquisição da ha-
bilidade da escrita e para a compreensão de 
formas mais elaboradas da linguagem oral, 
além de enriquecer a compreensão em vá-
rias dimensões, incluindo as éticas, linguísti-
cas e estéticas.

Em linha com a perspectiva de Bette-
lheim (1996, p.13), uma narrativa cativante 
para crianças deve não apenas entreter e 
despertar sua curiosidade, mas também en-
riquecer suas vidas ao estimular a imagina-
ção, nutrir o intelecto e clarear as emoções. 
Ela deve refletir as ansiedades e desafios da 
criança, enquanto, ao mesmo tempo, ofere-
ce sugestões para enfrentar esses obstácu-
los.

O poder transformador da literatura 
vai além do contato com a língua ou a arte. 

Há pesquisadores que analisam os impactos 
emocionais nas crianças que têm contato 
com a literatura infantil. Para Abramovich 
(1995, p.17), o ato de ouvir histórias é uma 
experiência que permite às crianças expe-
rimentarem uma ampla gama de emoções 
significativas, incluindo tristeza, raiva, irrita-
ção, bem-estar, medo, alegria, pavor, inse-
gurança, tranquilidade e muitas outras. Elas 
têm a oportunidade de vivenciar profunda-
mente todas as complexidades e verdades 
que cada narrativa evoca, permitindo que 
vejam, sintam e enxerguem com os olhos da 
imaginação.

Para Lajolo, (2005 p. 62) a literatura 
abre portas, cutuca, alimenta ou nos permi-
te “dar asas à imaginação”. Ela destaca que 
“a literatura é também uma importantíssi-
ma fonte de conhecimentos, porque através 
dos livros aprendemos muito sobre o mun-
do que nos rodeia.”. Ainda segundo a autora, 
a literatura permite ensinar com diversão. A 
literatura é capaz de disseminar cultura, va-
lores e, principalmente, brincar e aprender 
simultaneamente.

A literatura infantil ocupa espaço pri-
vilegiado quando aliada à contação de histó-
rias, Fink aponta que

Então, quando a criança é apresen-
tada por meio das práticas de contação de 
histórias, ao mundo das palavras por meio 
da literatura infantil e da maneira expressi-
va de contar histórias, de forma lúdica e pra-
zerosa, participando do texto, da história, 
sentindo emoções, transportando-se para 
o mundo imaginário, sem distanciar-se do 
real, está com certeza encontra sentido para 
as palavras, passando a ver que a leitura é 
mais do que ler um amontoado de palavras, 
é magia, é prazer, fantasia e realidade. (FINK, 
2001, p. 17).

Um texto pode influenciar muito o 
percurso formativo da criança, contribuindo 
para a interação com seus pares, o contato 
com valores da sociedade, atuais ou não, 
ampliar seu repertório cultural, contribuir 
para reconhecer seus sentimentos e o do 
outro, estimulando o prazer, a imaginação e 
a criação.

A influência dos textos na formação 
da criança vai além das palavras impressas. 
Por meio de personagens e enredos envol-
ventes, as crianças são convidadas a explo-
rar diferentes perspectivas, a desenvolver 
empatia e a enxergar o mundo a partir de 
múltiplos ângulos. A literatura infantil atua 
como um espelho e uma janela: reflete a 
experiência da criança de volta para ela, 
validando suas emoções e experiências, ao 
mesmo tempo em que abre janelas para no-
vos horizontes culturais e emocionais. Isso 
permite que as crianças cresçam não apenas 
como leitores ávidos, mas também como ci-
dadãos mais conscientes e compreensivos.
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A literatura infantil proporciona uma 
oportunidade valiosa para a criança desen-
volver suas habilidades linguísticas e cog-
nitivas. Ao se envolver com histórias, as 
crianças são expostas a uma ampla gama 
de vocabulário e estruturas linguísticas. Isso 
não apenas fortalece suas habilidades de lei-
tura e escrita, mas também amplia seu pen-
samento crítico e criativo. Através da análise 
de personagens, enredos e dilemas morais 
presentes nas narrativas, as crianças podem 
aprimorar sua capacidade de pensamento 
reflexivo, aprendendo a formular perguntas, 
a buscar soluções e a avaliar as complexida-
des da vida.

Além disso, a literatura infantil nutre 
o gosto pela leitura, transformando-a de 
uma atividade acadêmica em um prazer. A 
leitura se torna uma atividade que as crian-
ças anseiam, alimentando a curiosidade e 
o desejo de explorar o desconhecido. Com 
livros como amigos constantes, as crianças 
descobrem que a leitura pode ser uma fonte 
de conforto, escapismo e aventura. Ao cul-
tivar o amor pela leitura desde tenra idade, 
a literatura infantil estabelece as bases para 
uma vida inteira de aprendizado contínuo e 
descoberta. Portanto, o impacto dos textos 
na vida da criança transcende a educação 
formal e é uma ferramenta inestimável na 
formação de indivíduos.

A leitura, conforme observado por 
Smith (2001), representa uma atividade que 
envolve uma conexão entre o que está dian-
te dos olhos e o mundo interior da mente. 
Portanto, a narração de histórias atua como 
uma ferramenta de estímulo para a leitura e 
desempenha um papel essencial no desen-
volvimento da linguagem. Ela serve como 
um passaporte para o universo da escrita, 
além de despertar o senso crítico e incitar as 
crianças a sonhar.

A narração de histórias é uma prática 
que enriquece a aquisição de conhecimento, 
muitas vezes repleta de significados. Quan-
do realizada com dramatização adequada 
e uma sequência didática bem estrutura-
da, ela se torna uma poderosa ferramenta 
para transmitir conhecimentos. Além disso, 
estimula a criatividade, promove a intera-
ção com o ambiente, amplia o vocabulário e 
permite que os alunos façam conexões com 
suas próprias experiências, o que ajuda a 
concretizar conceitos e regras. Essa aborda-
gem também fomenta o desejo pela leitura 
e melhora a capacidade de atenção, concen-
tração e memorização dos educandos (CHA-
MAT, 2008).

CONTOS DE FADA
As histórias, particularmente os con-

tos de fada, têm uma longa tradição na lite-
ratura infantil e são fundamentais no desen-
volvimento das crianças. Esses contos não 

apenas entretêm, mas também estimulam 
a imaginação e ajudam as crianças a com-
preenderem e lidar com uma ampla gama 
de emoções e desafios. Eles fornecem lições 
sobre a vida, permitindo que as crianças en-
frentem suas ansiedades e desafios. 

Uma das referências que tratam da 
origem dos contos de fadas está em Coelho 
(2003). Ela esclarece que os contos de fadas 
surgiram há milhares de anos, com uso da 
oralidade, mas que ganharam destaque há 
poucos séculos, com a contação de histórias 
a crianças de modo lúdico. Mendes (2000) 
relata que a origem tem ligação com Per-
rault, na França, que, para entreter os filhos 
do Rei Luis XIV, elaborou uma coletânea de 
contos de fadas — “Histórias ou contos do 
tempo passado com moralidades”, que, ao 
fazer sucesso na educação burguesa.

Ao passar dos anos, as transforma-
ções na sociedade permitiram que as pesso-
as das cidades, ainda burgueses, pudessem 
acessar esse gênero, abrindo caminho para 
as obras de contos populares, folclóricos, 
dos irmãos Grimm. Obviamente uma ca-
racterística menos elitista e religiosa acom-
panhou o gênero Conto de Fadas. Mary de 
Andrade Arapiraca, ao analisar a obra de Re-
gina Zilberman, A literatura infantil na esco-
la, acrescenta que

Por essas razões, a história da litera-
tura infantil se confunde com as transforma-
ções vividas pelos  contos  de fadas no século 
XIX. Havendo a preocupação de dotar os jo-
vens com textos adequados à sua educação, 
deu-se a elaboração do acervo popular eu-
ropeu, destacando-se principalmente os Ir-
mãos Grimm nesse processo.  Quando a mo-
derna pedagogia passou a   enfatizar   uma   
formação   emancipatória   das   crianças, 
a literatura infantil respondeu com textos 
renovados que buscam a criatividade infan-
til, transmitindo aos leitores sua mensagem 
progressista.  Por outro lado, a recíproca é 
também verdadeira, pois ambos os géneros 
evoluem juntos - não se consegue pensar a 
narrativa de fadas fora do âmbito da litera-
tura infantil. (2007, documento eletrônico)

Em tempos mais recentes, acrescenta 
Márcia Vasconcellos,

Depois de Perrault e Grimm, vários 
outros autores se aventuraram na missão 
de passar adiante os contos de fada. Entre 
eles pode-se citar Hans Christian Andersen 
que também povoou o universo infantil de 
várias gerações com seres imaginários. No 
Brasil, cuja literatura infantil dá partida com 
as obras de Monteiro Lobato, vários escrito-
res de renome recriaram várias dessas his-
tórias, atualizando-as. É exatamente esse 
aspecto universal do conto cujas estruturas 
primárias podem ser encontradas em dife-
rentes países, em diferentes extratos sociais 
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e em diferentes idiomas que fizeram dos 
contos de fada um referencial de estudo 
para a Psicologia Analítica. (VASCONCELLOS, 
2006, p. 6)

Conseguimos assim, perceber que os 
contos de fada que inicialmente pregavam 
um cunho moral e religioso, evoluem a um 
desejo progressista voltado à criatividade in-
fantil.

Como tratado anteriormente, a litera-
tura tem papel importantíssimo na formação 
da criança. O conto de fadas é o carro chefe 
nesse contexto. Famosos de longa data que 
atravessaram séculos, os contos de fada de-
sempenham papel importante no processo 
de desenvolvimento da criança. Bettelheim 
diz que

[...] enquanto diverte a criança, o con-
to de fadas a esclarece sobre si mesma, e 
favorece o desenvolvimento de sua perso-
nalidade. Oferece significado em tantos ní-
veis diferentes, e enriquece a existência da 
criança de tantos modos que nenhum livro 
pode fazer justiça à multidão e diversidade 
de contribuições que esses contos dão à 
vida da criança. (1996, p.20)

Nessa ideia, Bettelheim (1996, p. 10) 
afirma que a criança, à medida que se de-
senvolve, deve aprender passo a passo a se 
entender melhor; com isso, torna-se mais 
capaz de entender os outros e, eventual-
mente, pode se relacionar com eles de for-
ma mutuamente satisfatória e significativa.

Destaca-se assim a importância dos 
contos de fada no desenvolvimento da crian-
ça. Bettelheim continua,

Para que uma estória realmente 
prenda a atenção da criança, deve entretê-la 
e despertar sua curiosidade. Mas para enri-
quecer sua vida deve estimular-lhe a imagi-
nação: ajudá-la a desenvolver seu intelecto e 
a tornar claras suas emoções; estar harmo-
nizada com suas ansiedades e aspirações; 
reconhecer plenamente suas dificuldades e, 
ao mesmo tempo, sugerir soluções para os 
problemas que a perturbam. (1996, p. 13)

Em outras palavras, para que uma 
boa história favoreça a imaginação e o de-
senvolvimento da criança, Corso e Corso 
(2006, p.303) afirma que: 

Histórias não garantem a felicidade 
nem o sucesso na vida, mas ajudam. Elas 
são como exemplos, metáforas que ilustram 
diferentes modos de pensar e ver a realida-
de e, quanto mais variadas e extraordinárias 
forem as situações que elas contam, mais 
se ampliará a gama de abordagens possí-
veis para os problemas que nos afligem. Um 
grande acervo de narrativas é como uma 
boa caixa de ferramentas, na qual sempre 
temos o instrumento certo para a operação 
necessária, pois determinados se tivermos 
a broca, o alicate ou a chave de fenda ade-

quados. Além disso, com essas ferramentas 
podemos também criar, construir e trans-
formar os objetos e os lugares.

Os autores acreditam que os contos 
de fada permitem que as crianças perce-
bam e vivenciem suas realidades através do 
mundo imaginário, permitindo a elas lida-
rem com seus problemas reais. Para Castro 
(2008) a criança, com sua riqueza imaginária 
e com sua capacidade de vivenciar o faz-de-
-conta, mergulha em um universo encanta-
dor, onde lidam com sentimentos do bem 
e do mal, na qual, podem aparecer por per-
sonagens como, fadas, bruxas, madrastas, 
príncipes e princesas.

RECORTE DA LEGISLAÇÃO
No artigo 9º, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) 
preveem os eixos estruturantes das práticas 
pedagógicas que apresentam as garantias 
de experiências necessárias para desenvol-
ver as interações e brincadeiras. Destaco 
aquelas pertinentes a esse artigo,

Promovam o conhecimento de si e do 
mundo por meio da ampliação de experiên-
cias sensoriais, expressivas, corporais que 
possibilitem movimentação ampla, expres-
são da individualidade e respeito pelos rit-
mos e desejos da criança;

Favoreçam a imersão das crianças 
nas diferentes linguagens e o progressivo 
domínio por elas de vários gêneros e formas 
de expressão: gestual, verbal, plástica, dra-
mática e musical;

Possibilitem às crianças experiências 
de narrativas, de apreciação e interação com 
a linguagem oral e escrita, e convívio com di-
ferentes suportes e gêneros textuais orais e 
escritos;

Incentivem a curiosidade, a explora-
ção, o encantamento, o questionamento, a 
indagação e o conhecimento das crianças 
em relação ao mundo físico e social, ao tem-
po e à natureza;

Possibilitem vivências éticas e estéti-
cas com outras crianças e grupos culturais, 
que alarguem seus padrões de referência e 
de identidades no diálogo e conhecimento 
da diversidade;

Promovam o relacionamento e a inte-
ração das crianças com diversificadas mani-
festações de música, artes plásticas e gráfi-
cas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia 
e literatura;

Propiciem a interação e o conheci-
mento pelas crianças das manifestações e 
tradições culturais brasileiras;

(DCNEI, MEC, documento online, grifo 
nosso)
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O intuito de apresentar apenas um re-
corte das Diretrizes é o de demonstrar a co-
erência em dar relevância maior aos contos 
de fada. No recorte acima, estão presentes 
as ações esperadas para o desenvolvimento 
das crianças na educação infantil. Na pes-
quisa bibliográfica levantada nesse artigo, 
narrar um conto de fadas possibilita desen-
volver aspectos da infância preconizados no 
DCNEI. O grifo do texto do MEC possibilita, 
direta ou indiretamente, retomar isso no 
presente artigo.

Outro documento de suma impor-
tância, a BNCC, nos apresenta os direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento na educa-
ção infantil

Conviver com outras crianças e adul-
tos, em pequenos e grandes grupos, utili-
zando diferentes linguagens, ampliando o 
conhecimento de si e do outro, o respeito 
em relação à cultura e às diferenças entre 
as pessoas.

Brincar cotidianamente de diversas 
formas, em diferentes espaços e tempos, 
com diferentes parceiros (crianças e adul-
tos), ampliando e diversificando seu acesso 
a produções culturais, seus conhecimentos, 
sua imaginação, sua criatividade, suas expe-
riências emocionais, corporais, sensoriais, 
expressivas, cognitivas, sociais e relacionais.

Participar ativamente, com adultos e 
outras crianças, tanto do planejamento da 
gestão da escola e das atividades propos-
tas pelo educador quanto da realização das 
atividades da vida cotidiana, tais como a es-
colha das brincadeiras, dos materiais e dos 
ambientes, desenvolvendo diferentes lin-
guagens e elaborando conhecimentos, deci-
dindo e se posicionando.

Explorar movimentos, gestos, sons, 
formas, texturas, cores, palavras, emoções, 
transformações, relacionamentos, histórias, 
objetos, elementos da natureza, na escola e 
fora dela, ampliando seus saberes sobre a 
cultura, em suas diversas modalidades: as 
artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.

Expressar, como sujeito dialógico, 
criativo e sensível, suas necessidades, emo-
ções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, des-
cobertas, opiniões, questionamentos, por 
meio de diferentes linguagens.

Conhecer-se e construir sua identi-
dade pessoal, social e cultural, constituindo 
uma imagem positiva de si e de seus grupos 
de pertencimento, nas diversas experiências 
de cuidados, interações, brincadeiras e lin-
guagens vivenciadas na instituição escolar e 
em seu contexto familiar e comunitário.

(BNCC, 2018, documento digital)
Como se vê, há uma articulação entre 

a base legal e a teórica, no que se refere ao 
trabalho com os contos de fadas na educa-

ção infantil. Ainda que os textos legais não 
apresentem esse gênero propriamente dito, 
podemos encontrar traços da psicologia re-
lacionados aos direitos das crianças e o con-
tar histórias infantis. 

A título de exemplo, apresenta-se a 
seguir uma habilidade para Bebês (zero a 
1 ano e seis meses) do campo de experiên-
cias Escuta, Fala, Pensamento e Imaginação 
(BNCC, 2018) para a Etapa da Educação In-
fantil, “(EI01EF03) Demonstrar interesse ao 
ouvir histórias lidas ou contadas, observan-
do ilustrações e os movimentos de leitura do 
adulto-leitor (modo de segurar o portador e 
de virar as páginas).”. Posto isso, seguem-se 
as considerações finais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apoiado nas considerações de Bet-

telheim (1996, p.82), um conto de fadas ha-
bilmente personifica todos os pensamentos 
mágicos e conflitantes de uma criança - seus 
desejos destrutivos como uma bruxa malva-
da, seus medos como um lobo faminto, suas 
expectativas conscientes como um sábio 
aventureiro e suas raivas ciumentas como 
um animal que ataca seus rivais - a criança 
começa a organizar essas tendências confli-
tantes. Esse processo permite que a criança 
gradualmente reduza sua sensação de caos 
incontrolável e comece a lidar de maneira 
mais equilibrada com suas emoções e pen-
samentos.

Por meio das narrativas, cada criança, 
ao imergir em um conto, inicia uma jornada 
que lhe permite explorar e investir em cenas 
carregadas de suas próprias emoções e sen-
timentos, moldados pela fase de vida que 
está vivenciando. Assim, a criança é capaci-
tada a identificar qual entre os contos ressoa 
com sua situação interna, ao mesmo tempo 
em que desenvolve a habilidade de discernir 
o momento em que a história oferece a ela 
um caminho para confrontar e superar de-
safios complexos.

Há intenso estudo nas universidades 
sobre os contos de fada, mas cabe aqui uma 
análise importante levantada por Mendes 
(2000, p. 45), a grande falha dessas teorias 
reside no fato de analisarem os contos, pri-
vilegiando apenas um dos componentes de 
sua estrutura, tais como os processos histó-
ricos, mitológicos, psíquicos e sociais. Essa 
análise oferece uma perspectiva intrigante 
sobre a interpretação dos contos de fadas. 
Ao destacar a presença de valores ideológi-
cos profundamente arraigados no contexto 
burguês e capitalista, Mendes aponta para 
uma camada de significado muitas vezes 
negligenciada. Esses contos, que à primeira 
vista podem parecer inocentes, revelam-se 
veículos poderosos de inculcação de normas 
sociais e morais. Eles não apenas entretêm, 
mas também transmitem mensagens sutis 
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sobre conformidade, obediência e a busca 
de aprovação das autoridades. Nesse sen-
tido, a análise crítica de Mendes nos leva a 
questionar o propósito subjacente dessas 
histórias, lançando luz sobre as complexas 
interações entre narrativa, ideologia e for-
mação cultural.

Sob a ótica do trabalho com os con-
tos de fadas na educação infantil, a escola 
desempenha um papel de destaque no que 
se refere à maneira como a criança constrói 
sua visão de mundo e sua autonomia moral 
e intelectual. Tanto a instituição de ensino 
quanto os educadores devem estar prepara-
dos para criar ambientes nos quais as crian-
ças possam interagir umas com as outras, 
compartilhando informações e perspectivas 
diversas. Isso desempenha um papel crucial 
na aquisição de conhecimento e na compre-
ensão e internalização de normas, valores 
e convenções sociais necessárias para uma 
vida em sociedade. Dessa forma, a escola 
cumpre sua função de moldar indivíduos 
conscientes, críticos, agentes de mudança 
e cooperativos, capacitando-os a explorar o 
autoconhecimento e a emancipação.

O ato de contar histórias é uma práti-
ca que transcende o simples entretenimen-
to infantil. Ele desempenha um papel fun-
damental na formação da criança, servindo 
como um veículo de instituição e socializa-
ção. Enquanto a criança se deleita com as 
narrativas, ela também está sendo introdu-
zida nos intricados mundos do letramento e 
da imaginação. Através desse processo, o in-
teresse pela leitura é cultivado desde cedo, 
estimulando a exploração do vasto universo 
literário. No entanto, os benefícios não se 
limitam ao âmbito intelectual. A prática de 
contar histórias tem repercussões profun-
das na saúde mental das crianças, propor-
cionando um espaço para lidar com emo-
ções, compreender situações complexas e 
desenvolver habilidades de autorregulação.

Nessa fase crucial do desenvolvimen-
to infantil, a criança está imersa em um 
processo de expansão de suas habilidades 
cognitivas e emocionais. O ato de contar 
histórias desempenha um papel instrumen-
tal ao promover o enriquecimento do voca-
bulário, o desenvolvimento das ideias e a 
formação da linguagem e do pensamento. 
Além disso, incentiva a criança a aprimorar 
sua capacidade de concentração, memória 
e reflexão, habilidades fundamentais para 
o aprendizado futuro. Ao mesmo tempo, a 
sensibilidade da criança é despertada, per-
mitindo-lhe explorar o mundo ao seu redor 
de uma maneira mais profunda e significa-
tiva.

Além de seu impacto no crescimento 
intelectual e emocional, o ato de contar his-
tórias desempenha um papel vital na forma-
ção da identidade da criança e sua relação 
com o meio em que está inserida. As narrati-
vas frequentemente incorporam elementos 

culturais e valores, permitindo à criança ex-
plorar e compreender seu contexto social e 
cultural. Essas histórias servem como uma 
janela para diferentes perspectivas e expe-
riências, auxiliando a criança a desenvolver 
empatia e compreensão em relação aos ou-
tros. Portanto, a prática de contar histórias 
é um pilar no desenvolvimento infantil, en-
riquecendo não apenas a mente, mas tam-
bém o coração e a relação da criança com o 
mundo que a cerca.
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RESUMO 
 A síndrome de Asperger é um trans-

torno global do desenvolvimento. Este tipo 
de transtorno caracteriza-se por déficits em 
muitas áreas de funcionamento que levam a 
uma interrupção invasiva de forma notável 
e, ao mesmo tempo, difusa, dos processos 
do desenvolvimento. Caracteriza-se por des-
vios e anormalidades em três amplos aspec-
tos: relacionamento social, uso da linguagem 
para a comunicação e comportamento que 
envolve características repetitivas ou perse-
verativas sobre um número limitado, porém 
intenso, de interesses. Este artigo tem como 
objetivo conhecer as conquistas e os impas-
ses dos docentes durante a inclusão dos alu-
nos com Sindrome de Asperger dentro da 
sala de aula do ensino regular, analisando 
suas noções sobre o processo escolar e as 
adaptações curriculares. O reconhecimento 
de infinitas possibilidades de existência hu-
mana permite ser viável o desenvolvimento 
de qualquer pessoa, na convivência colabo-
rativa e cooperativa, em diferentes espaços 
sociais e culturais. No entanto, o caminho 
escolhido pela escola, que é regida pela ra-
cionalidade médica e não pela racionalidade 
educacional que lhe é própria, tornou mais 
difícil o acesso aos diferentes. Isso permite 
que essa instituição perca seu caráter huma-
nizador, tendo como consequência a nega-
ção da convivência. Sem dúvida, existe um 
comportamento intencional das pessoas 
com Síndrome de Asperger que demonstra 
resistência à interação. Contudo, isso não 
parece ser um transtorno intrínseco à sín-
drome e unilateralmente moldado. 

 Palavras-Chave: Sindrome de Asper-
ger. Vivências. Familiares.Projetos. 

 
INTRODUÇÃO 
 Educação Inclusiva, discutida e que 

consta em nossa Constituição desde os anos 
90, e assegura a todos a igualdade de condi-
ções ao acesso e permanência nas escolas. 
Inicia no Brasil a construção desta realidade 
e o Ministério da Educação por intermédio 
da Secretaria de Educação Especial, compro-
mete-se a dar apoio aos Estados e municí-
pios, e as escolas brasileiras se tornem inclu-
sivas, democráticas e de qualidade. 

A educação inclusiva de ter como 
ponto de partida   o Cotidiano: o coletivo, a   
escola   e   a   classe   comum, onde todos   
os   alunos    com    necessidades    educacio-
nais, esse ciais ou não, precisam aprender, 
ter   acesso   ao   conheci mento, a cultura e 
progredir no sentido pessoal e social. (MON-
TE E SANTOS: 2004, p14 ). 

 Assim se entende que a educação es-
pecial tendo pressuposto os Direitos Huma-
nos (MEC, 2009). A expressão INCLUSÃO tem 
criado incertezas quanto à possibilidade e 
para que nas escolas os alunos estudem em 
salas no ensino regular e a inclusão propõe 
a adaptação da escola.  

 Portanto, a estrutura da escola para 
os mesmos e não o aluno na escola. ”O con-
ceito de escola inclusiva está ligado a mo-
dificação da estrutura do funcionamento e 
resposta educativa, de modo que haja para 
todas as diferenças individuais inclusive 
para aquelas associadas a alguma deficiên-
cia”. (BLANO, 1998). 

Afinal estas estruturas especializadas 
devem ser para atender e incluir com a ade-
quação escolar, formação dos profissionais 
para que alunos se integrem no espaço edu-
cacional, social e emocional prevalecendo 
assim uma escolar realmente de inclusão. 
A necessidade da formação de educadores 
e gestores constante, permitindo a estes 
profissionais a rever suas ações, e reflitam 
sobre as práticas pedagógicas como educa-
dores (as). 

 O Transtorno Global do Desenvolvi-
mento (TGD), ou Espectro Autista é um con-
junto de síndromes definidas por alterações 
no comportamento. Um dos transtornos, o 
espectro autista é a Síndrome de Asperger 
(AS) um diagnóstico novo no campo do au-
tismo. 

Em relação a Síndrome de Asperger 
(AS), Hans Asperger, observou crianças que 
tinham um déficit relacionado, também a in-
teresses circunscrito se, em alguns momen-
tos, prejuízos relacionados á linguagem, a 
comunicação e a socialização. (TEIXEIRA, 
2013). Essa condição é classificada como as-
pectro autista; no entanto, diferentemente 
do autismo infantil, a criança com síndrome 
de Asperger (AS) apresenta desenvolvimen-
to cognitivo e intelectual normal e não apre-
senta aquisição da fala. (TEIXEIRA, 2013) 

Quanto a síndrome de Asperger exist 
algumas semelhanças com Autismo eleva-
do, mas as pessoas com está síndrome ge-
ralmente tem habilidades cognitivas (QI) 
normais às vezes prossegue até as faixas 
mais altas, mas são incapazes de usá-las no 
conceito social. 

Crianças com síndrome de Asperger 
(AS) “têm incapacidade de interagir emocio-
nalmente com os outros”. (HOSBON,1995) 

As alterações das linguagens são 
marcantes nas pessoas com síndrome de 
Asperger (AS), geralmente falam bastantes, 
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são influentes no vocabulário, porém tem 
dificuldades em diálogos interativos conven-
cional, (DIAS ET.al.,2009). Devido a estas al-
terações 

 “os prejuízos na área da interação 
interpessoal e da Comunicação, Comporta-
mento, interesses restritos e repetitivos con-
vive com na sua peculiar forma de ser “sem 
se importar o quão é diferente é”. (CAMAR-
GO, 2013) 

 As informações acerca da Síndrome 
de Asperger (AS); são interpretadas muitas 
vezes como outras patologias e é importan-
te um diagnóstico enquanto criança para se 
obter uma prevenção no início do processo 
psicológico das mesmas, que costumam ser 
diagnosticada, devido falta de profissionais 
qualificados e que possam ser tratados com 
qualidade e receba uma educação especia-
lizada para auxiliá-lo de acordo a situações 
comportamentais e necessidades que apre-
sentar tanto no âmbito familiar, educacional 
ou social. Segundo Van Krevelen (apud Wing, 
1991) as crianças com autismo com nível de 
funcionamento baixo “vive no mundo pró-
prio”, enquanto a criança com autismo com 
funcionamento mais alto, “vive no nosso 
mundo, mas à sua própria forma”. 

O fato da síndrome de Asperger (AS) 
ser considerada recentemente no desenvol-
vimento da Psicologia e Psiquiatria o modo 
como é abordada ainda encontra-se dificul-
dades para o seu tratamento e muitas vezes 
são percebidas quando se ingressam nas es-
colas, pois são os professores depois da fa-
mília que tem uma proximidade maior com 
crianças também importante entender que 
elas têm potenciais para aprender e respei-
tar sua forma de enxergar e compreender o 
mundo. 

Segundo Vigotsky, A relação com o 
ambiente se dá por meio da relação com o 
ambiente com outras pessoas. A relação su-
jeito cm ele mesmo e com o outro, amplia 
seu conhecimento de mundo, pois estabe-
lece um processo de interação social que 
será construído gradativamente. Para ele 
[„o desenvolvimento do sujeito, defende a 
importância do professor por ser mediador 
o conhecimento para o sujeito e sua apren-
dizagem. 

 “a mente da criança contém todos os 
estágios do futuro desenvolvimento Intelec-
tual; portanto, esse conhecimento é caracte-
rizado como produto de um trabalho coleti-
vo” (VIGOTSKY, 1984, p.26). 

 A intenção ao término sobre o tema 
Síndrome de Asperger (AS) é de salientar al-
guns conceitos básicos de Transtorno Global 
de Desenvolvimento (TGD) e compreender 
as teorias de estudiosos citados e outros 
que serão mencionados no processo da ela-
boração deste trabalho que vem colaborar 
na conclusão do mesmo. 

Esperamos ter obtido informações 
que acrescente no nosso currículo pessoal 
e educacional. Sabe-se que o problema de 
aprendizagem é devido não se saber onde 
o motivo do problema e o motivo dos erros 
encontrados nas instituições de educação 
onde todos são e devem ser incluídos. In-
clusive no dia 18 de fevereiro comemora-se 
(Dia Internacional da Síndrome de Asperger) 
foi escolhido este dia por ser a data do ani-
versário de Hans Asperger. 

Atualmente ao que se sabe o mais fa-
moso a desenvolver a síndrome Leonel Mes-
si jogador de futebol Argentino, eleito o me-
lhor jogador do mundo 4 vezes seguidas que 
foi diagnosticado aos 8 anos de idade 

Na aprendizagem o sujeito é compre-
endido na sua totalidade. Aprende a partir 
do seu corpo, emoções, a partir da sua ca-
pacidade intelectual e do seu esquema re-
ferencial. Ao aprender o sujeito descobre a 
si mesmo ao distinguir-se como um eu dife-
rente dos demais e do mundo.  

Portanto, há uma aprendizagem da 
realidade interagindo com a aprendizagem 
de si mesmo. Segundo VYGOTSKY, o desen-
volvimento da criança está relacionado ao 
processo de maturação do organismo como 
um todo. No Brasil, ainda são muitas as difi-
culdades com Síndrome Asperger, no início 
da idade escolar, muito têm se feito para a 
criação de políticas de saúde para o diag-
nóstico, tratamento e acompanhamento de 
crianças autistas, é essas pesquisas nesta 
área o custo para atendimento adequado e 
alto o que torna inviável o acesso das famí-
lias tendo consequência o não cumprimento 
dos direitos previsto na Constituição Fede-
ral, artigo 23, inciso II. 

 
1. Referencial Teórico 
A importância estudos e pesquisar 

sobre Transtorno Global do Desenvolvimen-
to (TGD) autismo, já existente num período 
marcado com uma visão humanista e até o 
século XIX, aos primeiros estudos da síndro-
me do autismo. 

O psiquiatra, Henry Maudsley, um 
dos primeiros estudiosos, em 1867 demons-
tra um interesse maior com crianças que 
tinham distúrbios mais graves. Entre esses 
distúrbios. De Santis adota o termo “Deme-
tria Precocíssima”, onde aparecem casos de 
início muito precoce. 

A definição do autismo teve início na 
primeira descrição dada por Leo Kanner, em 

1.943, no Artigo intitulado: Disturbios 
Autísticos do Contato Afetivo, na revista Ner-
vous Children, número 2, pags 217-250. Nela 
descreveu os casos de onze crianças que te-
nham em comum um isolamento extremo 
desde o início da vida e um anseio obsessivo 
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pela preservação da rotina, denominando-
-as de “autistas”. 

Em 1944; Hans Asperger propôs em 
seus estudos a definição de um distúrbio 
que denominou Psicopatia Autística, mani-
festada por transtorno severo na interação 
social. 

O termo Síndrome de Asperger (AS), 
foi utilizado pela primeira vez por LornaWing 
em 1981 para homenagear Hans Asperger, 
um psiquiatra e pediatra austríaco, que re-
latou em 1944 vários casos de psicopatia au-
tística infantil. A síndrome foi incluída pela 
primeira vez na quarta edição BSM. Manu-
al Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (APPA), 1944. 

Em 1983; a síndrome de Asperger 
foi reconhecida e deixa de ser considerada 
como Autismo. Associação Americana de 
Psiquiatria cria o termo abrangente ao de-
senvolvimento e em 1.987, o autismo deixou 
de ser uma psicose infantil. 

 
Hoje o estudo está voltado para apro-

fundamento real do que é autismo, e a adap-
tação das crianças com essas síndromes, em 
escolas de ensino regular. Inclusão há tem-
po suficiente já existe, para que as escolas 
tenham capacitados professores e adapta-
do a estrutura física e proposta pedagógica 
“Não aceitar alunos com deficiência é crime. 
Gonzaga”. 

 A legislação Brasileira garante indis-
tintamente a todos o direito à escola, em 
qualquer nível de ensino que prever, além 
do atendimento especializado às crianças 
com A legislação Brasileira garante indis-
tintamente a todos o direito à escola, em 
qualquer nível de ensino que prever, além 
do atendimento especializado às crianças 
com necessidades educacionais especiais. 
Esse atendimento deve ser oferecido prefe-
rencialmente no ensino regular e tem nome 
de educação especial. A denominação é con-
fundida com escolarização especial. 

Várias leis e documentos internacio-
nais estabelecem os Direitos das Pessoas 
com Deficiências em nosso país. Citaremos 
alguns deles: 

1971 - LEIN° 5.692/71 – que altera a 
LDBEN de 1961, ao definir „tratamento espe-
cial” para os alunos com “deficiências físicas, 
mentais, os que se encontram em atraso 
considerável quanto à idade regular de ma-
trícula e os superdotados”, não promove a 
organização de um sistema de ensino capaz 
de [atender] As necessidades educacionais 
e acaba reforçando o encaminhamento dos 
alunos as classes e escolas especiais. 

- CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - Pre-
vê o pleno desenvolvimento dos cidadãos, 
sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação; garante o direito à escola para todos; 
e coloca como princípio para a Educação o 
"acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um". 

- LEI Nº 7.853/89 - Define como crime 
recusar, suspender, adiar, cancelar ou extin-
guir a matrícula de um estudante por cau-
sa de sua deficiência, em qualquer curso ou 
nível de ensino, seja ele público ou privado. 
A pena para o infrator pode variar de um a 
quatro anos de prisão, mais multa. 

1994 - DECLARAÇÃO DE SALAMANCA 
- O texto, que não tem efeito de lei, diz que 
também devem receber atendimento espe-
cializado crianças excluídas da escola por 
motivos como trabalho infantil e abuso se-
xual. As que têm deficiências graves devem 
ser atendidas no mesmo ambiente de ensi-
no que todas as demais. 

 Em 1.973, o MEC cria o Centro Nacio-
nal de Educação Especial – CENSP, respon-
sável pela gerencia da educação especial no 
Brasil, sob égide integracionista, impulsio-
nou ações educacionais voltadas às pessoas 
com deficiências e às pessoas com super-
dotação, mas ainda configuradas por cam-
panhas assistenciais e iniciativas isoladas 
do Estado. No que se refere aos alunos com 
superdotação, apesar do acesso ao ensino 
regular não é organizado um atendimento 
especializado que considere as suas singula-
ridades de aprendizagem. 

 Segundo as normas da Associação 
Americana de Psicologia, para que uma pes-
soa tenha como característica dessa patolo-
gia, é preciso que apresente itens dos grupos 
das três área que são afetadas; socialização, 
comunicação e comportamentos focados e 
repetitivos, 

 Deficiência na interação social: 
Dificuldade de se comunicar através 

de gestos e expressões faciais e corporais;
Não faz amizades facilmente;
Não tenta compartilhar suas emo-

ções;
Falta de reciprocidade social ou emo-

cional (não expressa facilmente seus sen-
timentos, nem percebe os sentimentos 
alheios).

 Deficiência na comunicação: 
Atraso ou falta de linguagem falada;
Nos que falam, dificuldade muito 

grande em iniciar ou manter uma comunica-
ção (o dialogo com outro);

Uso estereotipado e repetitivo da lin-
guagem (usam frases de propagandas, fil-
mes, novelas, programas de televisão, tre-
chos ou músicas inteiras);
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Falta de jogos de imitação (represen-
tar o pai, a mãe, a professora, algo muito co-
mum nas brincadeiras das crianças).

 Comportamento focalizado e repeti-
tivo:  

•	 Preocupação insistente com um 
ou mais padrões estereotipados (não mistu-
ra alimentos no prato, não ingeri alimentos 
com determinadas texturas, segue sempre o 
mesmo ritual para determinadas tarefas);

•	 Assumi de forma inflexível ro-
tinas ou rituais (tem manias ou focaliza em 
um único assunto de interesse);

•	 Maneirismo motor estereotipa-
do (agita ou torce as mãos, bate a mão uma 
na outra, olha fixamente para as mãos, tem 
sempre um objeto de interesse e o manipu-
la);

•	 Preocupação insistente com pa-
res de objetos, em vez do todo (fixação na 
roda de um carrinho ou hélice do avião no 
caso).

De acordo com (Camargo, 2013 p.58), 
o diagnóstico é fundamental e alguma com-
provação de uma hipótese clinica citadas 
provém uma [avaliação clínica]. A Síndrome 
de Asperger (AS) de acordo com a estimati-
va esteja na faixa de 20 a 25 por 10.000. En-
quanto o autismo tem encontrado na faixa 
de 4 à cada 10.000 mil crianças, conclui-se 
que para cada caso de Autismo, [as escolas 
devem haver várias crianças que se encai-
xam no quadro Síndrome de Asperger (AS)]. 
(Bauer,1995). 

As informações acerca da Síndrome 
de Asperger muitas vezes confundidas com 
outras patologias e sejam diagnosticadas é 
importante para a prevenção no processo 
psicológico das crianças, que são diagnosti-
cadas tarde devido à falta de profissionais e 
receba educação especializada para auxiliá-
-lo de acordo às situações de comportamen-
tos e apresenta maior números de homens 
do que mulheres com a síndrome. 

A intenção ao final deste trabalho é 
salientar alguns conceitos básicos sobre a 
Síndrome de asperge no sentido de colabo-
rar para as práticas de educadores em diver-
sos aspectos em sua atuação profissional. 
As dificuldades na interação social podem 
ser notadas no período pré-escolar. Este 
transtorno aparentemente segue um curso 
contínuo e na maioria dos casos, a duração 
é vitalícia (DSM – IV, 2004). 

  
2 Escola inclusiva 
A pesquisa referente à Inclusão de 

(TGD) síndrome de Asperger (AS) contribuiu 
em relatarmos que na EMEF Dom Paulo Ro-
lim Loureiro existem algumas salas com alu-
nos com algumas necessidades de aprendi-

zagem, Durante o estágio realizado na sala 
da primeira série do fundamental I. Obtive-
mos a informação que a docente titular da 
sala tem Formação do curso de Magistério, 
licenciatura de Pedagogia, e pós-graduação 
de Educação de Deficiente de Comunicação 
e Distúrbio da Aprendizagem (Pós-gradua-
ção Lato Sensu) Alfabetização. 

Também na sala do sétimo ano estu-
da um aluno que tem como patologia (para-
lisia cerebral), a professora é auxiliada por 
uma profissional, Auxiliar de Vida 

Escolar l (AVE) que é designada pelo 
Centro de Formação Acompanhamento à In-
clusão (CEFAI). 

Em outra sala do segundo ano a obser-
vação foi realizada com aluno com síndrome 
de Autismo elevado e deficiente Auditivo, 
que tem uma AVE (Auxiliar de Vida Escolar). 
Neste momento do Estágio foi observado 
que a AVE faz a higienização e alimentação 
do aluno e a professora relata que é seu alu-
no desde a primeira série. Mencionando a 
satisfação de acompanhando seu processo 
de ensino-aprendizagem e sua progressão 
na socialização em que o mesmo tinha mais 
dificuldades em relação a interação social 
com os outros alunos. 

Percebemos nas observações e nos 
relatos que nesta escola acontece à inclu-
são. A infraestrutura da escola, como ram-
pas, banheiros, refeitório são amplos e ade-
quados para atender as necessidades dos 
alunos, as salas são iluminadas e chamou à 
atenção em relação às pinturas Artística re-
tratando (Monalisa), poemas de Vinicius, pa-
lavrinhas mágicas, quadros de avisos. 

Durante a permanência nessa escola 
destacamos a cooperação dos colegas de 
sala com o aluno (TGD) Autista, quando ele 
demonstrou interesse em um brinquedo 
com rodinhas que girava e acendia luzes ele 
atenciosamente compartilhou com o colega. 

Em outro momento em outra sala a 
atividade foi sentado em dupla, a professo-
ra antes do início da atividade solicitou à co-
ordenadora alguém para auxiliá-la. Foi uma 
estagiaria que o auxiliou na atividade, pois o 
mesmo as realiza sempre com o auxílio de 
um adulto, motivo da (Paralisia Cerebral) 

As escolas regulares com orientação 
inclusiva constituem os meios mais eficazes 
de combater atitudes discriminatórias e que 
os alunos com necessidades educacionais 
especiais devem ter acesso à escola regular, 
tendo como princípio orientador que “as es-
colas deveriam acomodar todas as crianças 
independentemente de suas condições físi-
cas, intelectuais, sociais, emocionais, linguís-
tica ou outras ”(BRASIL, 20006,p.330). 

 Os conteúdos são trabalhados com 
todos na sala, as estratégias dependem da 
necessidade do aluno e auxilio da equipe 
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escolar. Apesar de concordamos que exista 
a inclusão nesta escola constatamos haver 
sete casos de inclusão na mesma e neste 
caso se houvesse mais (AVE) ou pedagogos 
(as), inseridos os alunos de inclusão e os de-
mais e até mesmo os educadores teriam um 
melhor ensino aprendizagem nesta escola e 
demonstrarem preocupados a inclusão de 
todos.  

 
3. Projeto de Intervenção 
Pensando nas ações como docentes, 

que acompanhamos durante o estágio de 
observação, propomos uma ação pedagógi-
ca que considere o aluno com Síndrome de 
Aspesger (AS) como um aluno “regular” em 
sala. Esta ação contribui para uma compre-
ensão e entendimento no processo ensino- 
aprendizagem do mesmo, as práticas e in-
tervenções pedagógicas nesse processo de 
construção individual do conhecimento são 
necessárias à mediação do docente. 

Entretanto o sistema de ensino preci-
sa rever o atendimento e o trabalho dos pro-
fissionais, refletir e definir o que realmente 
é inclusão, pois ela é muito mais ampla das 
possibilidades e necessidades de aprendiza-
gem do aluno como especificidade quando 
se tem um olhar cultural e social e a inte-
ração. Segundo Ferreira, uma reflexão que 
como professores, no processo de ensinar e 
aprender, o aluno com dificuldade de apren-
dizagem não deve ser um obstáculo na sala 
de aula e sim um estímulo e incentivo aos 
professores para desenvolverem estratégias 
de ensino para melhor aprendizagem todos 
incluídas na escola. 

O desenvolvimento na aprendiza-
gem refere-se ao qual direção que o aluno 
vai percorrer para desenvolver funções, que 
será estabelecida no seu desenvolvimento 
real (BRASIL, 2005, p.86). O aluno tem a me-
diação do professor hoje, mas futuramente 
será desnecessária essa intervenção. 

Embora, na escola todos ”são de in-
clusão. ” Ao referir às deficiências e a sua 
Inclusão na educação como direito de todo, 
o preconceito e a discriminação estão pre-
sentes e nesse sentido vale ressaltar a de-
claração de Salamanca - documento sobre 
Educação 

Inclusiva,de 1944 estabelece que a es-
cola inclusiva é aquela que contempla mui-
tas outras necessidades especiais. (Declara-
ção de Salamanca, 1994). 

 
Nos casos de alunos com Síndrome 

de Asperger (AS), temos que planejar ativi-
dades, com estratégias e intervenções que 
venham a facilitar na construção do ensino 
- aprendizagem não deixando de considerar 
a especificidade de cada um que esteja in-

cluso na sala e escola. 
Portanto, para concluirmos nossa ob-

servação durante o estágio sugerimos ativi-
dades aos alunos com deficiência Síndrome 
de Asperger (AS) e os demais alunos que 
possam realizá-las em duplas, em grupos 
ou com todos juntos para estimular a inte-
ração com o outro e com todo. Como jogos e 
brincadeiras é importante na aprendizagem 
fornece aos alunos momentos de aprendi-
zagem de várias disciplinas, mas de formas 
diferentes de como brincar e aprender. 

 
Para confecção do jogo da memória 

serão necessários os seguintes materiais: 
•	 Impressas duas vezes de ima-

gens de diferentes animais em duas folhas 
de sulfite;

•	 Papel cartão, tesoura, régua, 
borracha;

•	 Caixa Lápis de cor de 12 cores, 
caneta compactor Collor, lápis;

•	 Cola branca, papel contact 
transparente;

•	 Uma caixa de papelão pequena 
sapato ou camisa.

 
Confecção do Jogo da Memória 
•	 Imprima os moldes das imagens 

dos animais;
•	 Colorir com os lápis de cor e 

contorne com caneta compactor;
•	 Faça quadrados de 5 X 5 cm 

cada no papel cartão;
•	 Recorte as imagens já coloridas 

e cole-as nos quadrados;
•	 Passe o papel contact.
  
Modo de Jogar 
 
•	 Forme dupla com um colega;
•	 Joguem alternando o jogo que 

cada um confeccionou;
•	 Coloquem as peças do jogo com 

as imagens viradas para baixo;
•	 Sorteiem que vai começar;
•	 O jogador da vez escolhe uma 

peça vira em seguida vira outra;
•	 Se as peças forem diferentes 

vira novamente as duas
•	 Passa a vez de jogar para o cole-

ga;
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•	 No final do jogo quem tiver mais 
peças ganham o jogo.

 A possibilidade de poder variar as in-
tenções desse jogo é muita como trabalhar 
com matemática, português, ciências, his-
tória geografia, arte pode ser de tamanhos 
e materiais diferentes e o importante é sa-
ber qual a intencionalidade do professor em 
usar como material como os jogos no pro-
cesso de ensino – aprendizagem na sala ou 
espaço externo. 

Nossa intenção foi para a interação 
com o outro (Socialização). Como mostrare-
mos na página seguinte. “Na aula, partimos 
da desigualdade real para chegar a uma 
igualdade Possível”.(DERMEVAL SAVIANI) 

 
Considerações Finais 
Na pesquisa realizada permitiu uma 

identificar Educação Inclusiva ainda é um 
desafio muito antigo e tema sempre discuti-
do como citados por estudiosos como direi-
to de todos os Crianças à educação procla-
mada na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e reafirmada pela educação para 
todos. Portanto as pessoas com Transtorno 
Global de Desenvolvimento (TGD) por es-
tudos realizados por HansAsperger, hoje já 
considerada como uma patologia Síndrome 
de Asperger (AS). 

O fato de entender melhor o compor-
tamento e características de pessoas com 
essa síndrome, que muitas vezes confundi-
da e sem ser notada pelos familiares no iní-
cio de vida para ter um tratamento adequa-
do. Na maioria são notadas quando começa 
freqüentar a escola. 

A dificuldade maior das pessoas com 
esta síndrome é a interação social tendo 
também outros comportamentos e atitudes 
citados em nossa pesquisa e garantir esses 
alunos vai muito além de suas diferenças 
em relacionar com o mundo à sua volta. 

Diante dessa diversidade de alunos 
inseridos na escola a formação do docente 
é fundamental nas ações voltadas a inclusão 
e progressos e também como instituições 
dará os recursos necessários para o atendi-
mento de todos sendo: 

•	 Todas as crianças têm direito à 
educação e deve-se dar a elas oportunida-
des de alcançar e manter um nível aceitável 
de conhecimentos; 

•	 Cada criança têm característi-
cas, interesses, capacidades e necessidades 
de aprendizagem que são próprias; 

•	 Os sistemas de ensino devem 
ser organizados e os programas aplicados de 
tenham em conta todas as diferentes carac-
terísticas; (Declaração de Salamanca,1994) 
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RESUMO  
O presente artigo visa analisar a rela-

ção estabelecida entre currículo e as teorias 
curriculares nas escolas. O currículo é um 
percurso da organização de conteúdos nas 
escolas para favorecer o processo de ensino. 
Na área educacional, o currículo possui um 
papel importante de adaptar as necessida-
des de cada realidade. As transformações da 
sociedade precisam da mobilidade da orga-
nização curricular. É uma referência para a 
formação de cidadãos críticos e conscientes 
de suas realidades. Os planos de ensino de-
verão estar norteados pela documentação 
legal do Ministério da Educação. Esses fa-
tores são fundamentais para a garantia da 
autonomia de todo o território nacional. A 
experiência da rede Municipal da Educação 
de São Paulo, o Currículo da Cidade, foi rela-
tada como um modelo elaborado com a par-
ticipação efetiva dos educadores. Elaborou-
-se um artigo de revisão bibliográfica e uma 
pesquisa descritiva. Apontou-se como consi-
derações finais a relevância social da temá-
tica para contribuir no processo de ensino e 
formação integral de todos os estudantes.  

Palavras-chaves: Currículo; Escola; So-
ciedade; Estudantes.  

  
ABSTRACT  
This article aims to analyze the rela-

tionship established between curriculum 
and curricular theories in schools. The cur-
riculum is a path for organizing content in 
schools to favor the teaching process. In the 
educational area, the curriculum has an im-
portant role in adapting to the needs of each 
reality. Transformations in society require 
mobility in curricular organization. It is a re-
ference for the formation of critical citizens 
who are aware of their realities. Teaching 
plans must be guided by the legal documen-
tation of the Ministry of Education. These 
factors are fundamental to guaranteeing the 
autonomy of the entire national territory. 
The experience of the São Paulo Municipal 
Education Network, the City Curriculum, was 
reported as a model created with the effecti-
ve participation of educators. A bibliographic 
review article and descriptive research were 
prepared. The final considerations were the 
social relevance of the theme to contribute 
to the teaching process and comprehensive 
training of all students.  

Keywords: Curriculum; School; Socie-
ty; Students.  

INTRODUÇÃO  
O presente estudo apresenta o currí-

culo e as suas modificações desde 1920 até 
os dias atuais. Muitos estudiosos contribu-
íram com as teorias curriculares. Para con-
textualizar historicamente demonstrou-se 
os principais aspectos da Teoria Tradicional, 
Crítica e PósCrítica. Avaliou-se a influência 
e a interrelação dos aspectos sociais, cultu-
rais, políticos e econômicos na constituição 
e elaboração dos objetivos educacionais. 
Dessa forma, o currículo pode ser caracteri-
zado como um instrumento orientador das 
práticas em salas de aulas.   

O currículo se torna uma ferramenta 
norteadora das práticas pedagógicas.  De-
ve-se formatar o currículo com documentos 
legais, em que a partir dos mesmos se esta-
belece uma base nacional para se trabalhar 
nas escolas de todo o país. Para isso, é ne-
cessário que os planos de ensino sejam sub-
sidiados por documentações legais determi-
nadas pelo Ministério da Educação, para que 
seja garantia autonomia e avaliação de suas 
propostas em todo o território nacional.   

Na área educacional, a organização 
curricular possui um papel fundamental de 
adaptar as demandas necessárias de cada 
realidade. O currículo é um alicerce para a 
elaboração de um novo projeto de escola, 
pois deve estar sempre em movimento de-
vido as transformações da sociedade. Sendo 
referência para a formação de cidadãos críti-
cos e conscientes da realidade circundante.  

Estabeleceu-se como objetivo geral 
desse estudo: analisar a relação estabeleci-
da entre currículo e as teorias curriculares 
nas escolas. Quanto aos objetivos específi-
cos foram: identificar como as teorias curri-
culares contribuíram para a transformação 
do currículo; compreender a importância do 
currículo na construção de identidades na 
sociedade atual para a construção de um 
projeto de nova escola e conhecer a propos-
ta curricular da rede Municipal de Educação 
de São Paulo por meio do documento Currí-
culo da Cidade.  

O caminho metodológico realizado 
por esse artigo de revisão bibliográfica le-
vantouse como hipótese: o estudo sobre 
currículo e os impactos da sua construção 
no espaço escolar norteia as práticas peda-
gógicas. Ainda mais, permite reconhecer as 
influências na formação dos estudantes tra-
zendo possibilidades de transformação das 
relações de poder presentes na sociedade. 
Dessa maneira, pelo levantamento de dados 
organizou-se uma pesquisa descritiva na 
qual ampliou o escopo da investigação do 
fenômeno.   

A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR NAS ESCOLAS         
MARIA IZABEL DA PENHA CORTIZIO   
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A trajetória para organizar esse traba-
lho, inicialmente, refletiu-se sobre as teorias 
curriculares, Tradicional, Crítica e Pós-Críti-
ca. Em seguida, apontou-se os instrumentos 
necessários para a organização curricular 
ser o cerne da construção de um projeto de 
uma nova escola. Por último, apresentou-se 
a proposta curricular da rede Municipal de 
Educação de São Paulo, o Currículo da Ci-
dade, como referência de uma experiência 
bem-sucedida na área educacional.  

  
DESENVOLVIMENTO  
O currículo: uma revisão de conceitos 

e de concepções O termo “curriculum”, ori-
gina-se do latim “currere” e tem o significa-
do de curso ou caminho. O currículo é uma 
temática fundamental para ser discutida na 
área de educação. Inicialmente, era um con-
junto de disciplinas (BASTOS, 2013), com o 
decorrer dos estudos foi se transformando 
em uma ferramenta para auxiliar a organi-
zação curricular das escolas.   

Moreira e Silva (2005, p.8) apontam 
que currículo é “um artefato social e cultural. 
Isso significa que ele é colocado na moldura 
mais ampla de suas determinações sociais, 
de sua história, de sua produção contextu-
al. O currículo não é um elemento inocente 
e neutro de transmissão desinteressada do 
conhecimento social [...]”.  

O currículo envolve aspectos sociais, 
culturais, políticos, econômicos presentes na 
sociedade e que ajudam na construção dos 
indivíduos, ou seja, o ser humano é sujeito 
para construir seu conhecimento a partir 
das relações com o ambiente em que vive e 
se relaciona com os outros. Pode-se associar 
que os conhecimentos adquiridos se modi-
ficam ao modo que aumenta a percepção 
sobre as informações recebidas diariamente 
no espaço educacional ou fora dele.  

As primeiras indagações sobre cur-
rículo surgiram com o pensador Bobbit em 
1918, dedicou sua carreia sobre esse assun-
to. Pertenceu a corrente de estudiosos que 
buscava a eficiência. Utilizou-se da palavra 
objetivo como referência em sua obra. A 
concepção desse autor era de que o estu-
dante deveria aprender conteúdos que fos-
sem úteis para sua vida. 

Portanto, a escola não teria funciona-
lidade de transformação da sociedade, mas 
uma agência de controle social, fundamen-
tada nas bases teóricas do Taylorismo.  

O autor acima citado retrata (BOB-
BIT, 2005), que, historicamente, no início 
do século XX, os Estados Unidos da América 
cresciam a economia e o polo industrial do 
sistema capitalista. As escolas eram constru-
ídas em uma nova concepção sistema edu-
cativo, pois atendia aos anseios populares 
e aos problemas enfrentados na educação 

naquele momento, ou seja, a preparação 
de indivíduo para sociedade industrial. Sob 
esta perspectiva, o currículo era visto como 
uma questão de poder. Em uma sociedade 
o indivíduo é formado para atuar em deter-
minada área do conhecimento, que à socie-
dade capitalista necessita para atender as 
demandas sociais existentes.  

Dessa forma, no enfoque de Bobbit 
(2005), “o currículo é visto como um proces-
so de racionalização de resultados educacio-
nais, cuidadosamente e rigorosamente espe-
cificados e medidos”. O modelo institucional 
dessa concepção de currículo é a fábrica, e 
os estudantes devem ser processados como 
um produto fabril, esse pensador criou uma 
noção particular de “currículo” (SILVA, 2010, 
p.12-13).  

De acordo com a perspectiva tradicio-
nal de currículo, a tradição é o que determi-
na como tudo funciona dentro de uma socie-
dade, o conhecimento é estático e imutável 
não sofre influência do ambiente em que as 
pessoas vivem. A sociedade deveria manter 
a ordem por meio do “status quo” (estado 
natural das coisas) e tudo continuaria do 
mesmo jeito.   

A escola nessa perspectiva funcionava 
como uma empresa comercial ou industrial. 
O sistema educacional era visto por Bobbitt 
(2005) como uma referência para obter re-
sultados, o estabelecimento de métodos 
para mensurar os objetivos alcançados. 
Desse modo, esses objetivos deveriam estar 
articulados com as habilidades necessárias 
para o exercício profissional do estudante 
em um tempo futuro (SILVA, 2010).   

A Teoria Tradicional do currículo era 
uma meta criada para aquele período con-
tinuar a ser como antes, tudo para manter 
o status quo da época. Visava como meta 
preparar os estudantes na aquisição de ha-
bilidades intelectuais por meio das práticas 
educativas de memorização. Como foi abor-
dado acima se originou no Estados Unidos 
com princípios de Taylor, um sistema educa-
cional modulado como uma organização ad-
ministrativa empresarial (MOREIRA, 1990).  

Percebe-se que em uma visão tradicio-
nal o currículo era concebido como o elenco 
das disciplinas ou matérias oferecidas pela 
escola, ou seja, a grade curricular. Confor-
me Silva (2010), o currículo está diretamente 
relacionado aos objetivos, procedimentos e 
métodos para avaliar os resultados de for-
ma mensuradas.   

De acordo com Moreira (1990), a par-
tir de 1960, a Teoria Crítica, começa a se con-
solidar pela Europa e França e traz marcas 
deste movimento para o mundo todo, esta 
teoria trazia características contra a impo-
sição do governo em relação ao status quo 
das sociedades e consequentemente afeta 
a educação e o currículo vigente. As indaga-
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ções que vinham da 
Europa eram relacionadas em rela-

ção as organizações da sociedade e da es-
cola. Indagavam, por exemplo, a respeito do 
modelo tradicional, alertando que este não 
deveria ser seguido; além de que nada do 
que estava estabelecido era perfeito e deve-
ria ser modificado; assim como o status quo 
seria o responsável pelas desigualdades so-
ciais e injustiças.  

Neste modelo de sociedade, a escola 
funcionava como um mecanismo de repro-
dução, em que provocava a partir de suas 
ações diferenças avassaladoras e conteúdos 
desvinculados do cotidiano dos estudantes. 
O conceito de hierarquias e respeito eram 
sinônimos de obediência. Dessa forma, se 
oferecia a educação de qualidade para os ri-
cos e de péssima qualidade aos pobres, limi-
tava a capacidade de pensar dos estudantes 
(MOREIRA, 1999;~~).  

De acordo com a Teoria Crítica, a 
transformação é essencial para que a socie-
dade se liberte desde modelo ultrapassado 
de manutenção de poder e massificação de 
indivíduos, possibilitando que os indivíduos 
e sociedade adaptem- se as transformações 
que vem de fora para dentro das instituições 
de ensino e da sociedade que se organiza-
va de uma nova forma a partir daquele mo-
mento (MOREIRA, 1990).  

Para Moreira (1990), a Teoria Críti-
ca possibilitou avanços consideráveis para 
sociedade e para escola da época, porque, 
ao terem contato com essas novas pers-
pectivas, os indivíduos tiveram sua subjeti-
vidade respeitada e construíram uma nova 
identidade, baseada em princípios eman-
cipatórios, que os levariam rumo a novas 
conquistas e possibilidades a partir de uma 
educação e currículo que condizia com a rea-
lidade. Pois, argumentava que nenhuma te-
oria é neutra, e sim baseada em relações de 
poder. Desse modo, o currículo em formato 
de rol de disciplinas e conteúdos reproduzia 
a desigualdade social. O fracasso escolar era 
presente em todas as escolas e muitos estu-
dantes saiam da escola sem aprender a ler e 
escrever.  

Dessa forma, a Teoria Crítica desen-
volve conceitos que permitem compreender 
o que o currículo faz na vida dos indivíduos, 
criando regras a serem seguidas pelo grupo 
ou sociedade, que o vivenciam em sua teo-
ria e prática. O espaço educacional é o local 
em que se percebe a reprodução mais am-
pla da cultura dominante, com maior prestí-
gio. Desse modo, apenas um pequeno grupo 
de indivíduos reconhece que os conteúdos 
transmitidos sempre contemplam o que é 
diferente de sua própria cultura (MOREIRA, 
1990).   

De acordo com Bourdieu (2005), a 
compreensão que se tem sobre currículo na 

sociedade é a do Capital Cultural, em que o 
resultado que o sujeito traz com a relação 
com elementos da cultura dominante nada 
mais é que uma reprodução de um mode-
lo, que exclui quem não possui contato 
com elementos dessa cultura. Assim sendo, 
apresenta uma nova perspectiva em relação 
à vida em sociedade. Segundo seus pressu-
postos todos deveriam ter as mesmas condi-
ções e o acesso à cultura que cada indivíduo 
não teve em seu meio familiar, que seriam, 
portanto, ofertados pela escola e a socieda-
de.  

Neste aspecto Bourdieu (2005, p. 53) 
ressalta que a escola reproduz as desigual-
dades presentes na sociedade. Quando se 
considera seriamente as desigualdades so-
ciais condicionadas pela escola e a cultura, 
deve-se concluir “que a equidade formal à 
qual obedece ao sistema escolar é injusta de 
fato”.   

Outro representante da Teoria Críti-
ca, Apple (1982), aponta que as relações de 
poder são mecanismos de ordem e tendem 
a manter o status quo das coisas nas socie-
dades e cabe a escola modificar esta visão 
presente nas sociedades. A cultura presente 
na sociedade é hegemônica, ou seja, um gru-
po domina o outro a partir das relações de 
poder que ocorrem a todo momento. Den-
tro dessas relações, ocorre a origem de um 
pensamento baseado nos seguintes princí-
pios: a hegemonia social junto com a econô-
mica gera a hegemonia cultural, que causa 
inúmeras diferenças no modo como as esco-
las organizam suas propostas curriculares.  

A partir das concepções desse autor, 
Apple (1982, p. 34), difundiu-se uma nova 
maneira 

de pensar o currículo, em que as per-
guntas sobre: o porquê se ensina determi-
nado conhecimento, o “para que?” e “para 
quem?”, começaram a ser questionadas nas 
sociedades, provocando uma mudança signi-
ficativa na organização dos currículos a par-
tir daquele momento. Dessa maneira, para 
esse autor o currículo é um reprodutor de 
ideologias, ao se observar as regularidades 
da vida escolar, verifica-se o controle social 
e a ideologia concebida no cotidiano. Assim 
sendo, o autor distingue três aspectos fun-
damentais para ser apontados:   como as re-
gularidades diárias básicas contribuem para 
o aprendizado pelos estudantes das ideolo-
gias hegemônicas; como as formas específi-
cas de conhecimento curricular refletem, no 
passado e no presente, essas configurações 
ideológicas de interesses dominantes em 
dada sociedade; como vitais ideologias re-
fletem nas perspectivas fundamentais dos 
educadores para ordenar, guiar e conferir 
significado à sua própria atividade.  

A escola é vista como uma esfera 
pública democrática, o professor promove 
esta transformação ao unir reflexão e ação, 
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ao transformar a prática e o que se apren-
de. Giroux (1943-2008), outro representante 
da teoria crítica, afirmava a importância de 
pensamento conjunto para encontrar ou-
tras possibilidades de pensamento, em que 
diferentes vozes não serão caladas, mas sim 
ouvidas para interpretar o mundo e modifi-
cá-lo. “Giroux sugere que existem mediações 
e ações no nível da escola e do currículo que 
podem trabalhar contra os desígnios do po-
der e do controle”. Desse modo, a pedagogia 
e o currículo devem ser organizados pela so-
ciedade não como dominação e nem como 
controle (SILVA, 2010, p. 25).  

Já, as Teorias Pós-Críticas trazem o 
debate sobre o currículo e a desigualdade 
social, feminismo, gênero e outros aspectos 
fundamentais para ser observado no espa-
ço escolar.  Segundo Freire e Vieira (2019), 
as Teorias Pós-Críticas trazem a problemati-
zação do progresso cultural e a hegemonia 
de alguns grupos étnicos e econômicos. De-
fendem a diversidade humana e pluralidade 
cultural, norteando uma nova visão de currí-
culo em que há o diálogo com as categorias 
de identidade, alteridade e diferença.   

O currículo, nessa última teoria, será 
elaborado para a formação integral huma-
na, em que o desenvolvimento da capaci-
dade de observar por meio o lugar social do 
outro, além de compreender e respeitar as 
diferenças étnicas, culturais, sexuais etc. As 
Teorias Pós-Críticas modificaram e amplia-
ram toda a conceituação de currículo desen-
volvida ao longo do século XX, demarcaram 
que o poder não é algo centralizado e ofe-
recido pelo Estado. Pressupostos oriundos 
das discussões de Foucault na Microfísica 
do Poder e outras obras que trouxeram esse 
debate. Essa teoria defende que o poder não 
é algo fixo e dominado por determinado gru-
po, pessoa ou instituição. Entende-se que “o 
poder está espalhado por toda a rede social” 
(SILVA, 2010, p.148).   

Freire e Viera (2019, p. 7) apontam 
como o currículo poderá   materializar “for-
mas de opressão, por isso sua problematiza-
ção é fundamental à práxis pedagógica, pois 
revela o apagamento dos sujeitos historica-
mente marginalizados no processo educa-
cional, tais como: as pessoas com deficiên-
cias, negros, indígenas, lgbts, dentre outros”. 
Desse modo, salientase a relevância social 
das Unidades Escolares projetarem um cur-
rículo com suas próprias necessidades.  

  
O CURRÍCULO E A CONSTRUÇÃO DE 

UM NOVO PROJETO DE ESCOLA  
O currículo é algo que norteia as prá-

ticas educacionais nas instituições de ensino 
em âmbito nacional, recebe influências de 
fora para dentro das escolas e transforma as 
relações de poder presentes nas sociedades. 
Portanto, o currículo assume um papel im-

portante no campo educacional, pois a ins-
tituição escolar deverá organizá-lo e adaptá-
-lo às suas necessidades educacionais. Ainda 
mais, deve-se considerar as características 
específicas da comunidade escolar como as-
pectos culturais, sociais e políticos. O currí-
culo, dessa forma, é o cerne para a constru-
ção de um novo projeto de escola.  

Essas transformações, além de suas 
implicações sobre o currículo, quando pre-
sentes no espaço escolar, norteiam as ações 
relacionadas à construção e à formação do 
sujeito. O currículo é um facilitador no pro-
cesso educacional das sociedades, está to-
talmente vinculado com as práticas vivencia-
das pelos educadores no espaço educacional 
(YOUNG, 2014).  

Desse modo, o currículo deve estar 
sempre em movimento, uma vez que a so-
ciedade está em constante transformação. 
Neste aspecto, a escola possui uma função 
muito importante, que é a formação de um 
cidadão crítico e consciente na sociedade 
circundante.  Para isso, é necessário imple-
mentar propostas curriculares capazes de 
transformar os conteúdos aplicados duran-
te as aulas, em instrumentos de construção 
de conhecimentos significativos para vida 
dos estudantes, que constroem suas traje-
tórias de vida no espaço educacional.  

De acordo com Masetto (1994), a esco-
la na atualidade amplia a visão de currículo, 
pois além das informações e das habilidades 
e atitudes necessárias para a formação, fa-
z-se estimular o desenvolvimento cognitivo, 
afetivo-emocional, físico, social e profissio-
nal dos estudantes. O desenvolvimento do 
ser humana precisa de uma proposta curri-
cular que traga um conjunto de experiências 
em diversas ordens para que as áreas de 
conhecimentos levem a uma aprendizagem 
significativa.   

A concepção de currículo apresentada 
atualmente sofreu transformações, porque 
para acompanhar o que ocorre diariamen-
te nos espaços educativos é necessário que 
esta concepção de currículo seja modificada. 
Ao se modificar e assumir uma característica 
voltada à cultura de uma sociedade, poderá 
permear os processos curriculares vivencia-
dos hoje e ajudar na construção de identida-
des individuais e coletivas.  

Desta maneira, o currículo assume 
outras características como aponta Morei-
ra e Silva (1995, p.7-8): “em uma perspectiva 
mais ampla de suas determinações sociais, 
de sua história, de sua produção contextu-
al. O currículo não é um elemento inocen-
te e neutro de transmissão desinteressada 
do conhecimento social”. Dessa maneira, 
o currículo traz em seu bojo as relações de 
poder e diversas concepções de mundo e de 
homem, vinculados ao processo histórico da 
humanidade.   
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Desse modo, todas as experiências e 
atividades planejadas pela escola deverão 
ser trabalhadas integradamente junto ao 
processo de aprendizagem. Entretanto, Ma-
setto (1994,  

p. 65) aponta “que toda organização 
curricular ou todo o currículo contém, mes-
mo que de forma subjacente, um conjunto 
de crenças e valores, uma filosofia de educa-
ção, um projeto de homem e de sociedade”. 
Na figura 1, apresenta alguns fatores e senti-
mentos que envolvem o estudante na orga-
nização de um currículo no espaço escolar.  

  
FIGURA 1 - A ESCOLA E A ORGANIZA-

ÇÃO CURRICULAR  

 
 

 

FONTE: MASETTO, 1994, p.65  
As concepções de homem e de mun-

do são articuladas nos objetivos dos conteú-
dos para a formação da cidadania, portanto, 
“todo currículo tem um caráter ideológico” 
(MASETO, 1994, p.65). Em um enfoque curri-
cular de reconstrução social, o ponto princi-
pal é o desenvolvimento do estudante para 
a vida em sociedade.   

A construção do currículo é de fora 
para dentro dos espaços educacionais, já 
que as representações que ocorrem na so-
ciedade, refletem automaticamente na cons-
trução do currículo. No cenário educacional, 
o currículo estabelece-se a partir da constru-
ção do Projeto Político Pedagógico, em que a 
sua base definida pelo Governo Federal não 
pode ser alterada, mas as ações a serem re-
alizadas pelos educadores por meio de seus 
planejamentos escolares podem adaptar-se 
à realidade em que a instituição de ensino 
está inserida.  

Verifica-se a importância do currículo 
escolar, pois ele reúne as áreas de conheci-
mentos e os conteúdos a serem implantados 
e cumpridos por todas as escolas. Assim, es-
tabelece os objetivos de aprendizagem em 
todas as modalidades de ensino, além de 

oferecer uma sequência lógica na constru-
ção de conhecimento, uma carga horária, 
metodologia e instrumentos de avaliação 
para orientação dos professores.  

Em 2017, o Ministério da Educação 
lança um documento Base Nacional Comum 
Curricular -BNCC (BRASIL, 2017), em que es-
tabelece um currículo para todo o país. Esse 
documento é normativo e já entrou em rigor 
nas escolas. O objetivo é a formação integral 
dos estudantes, via o desenvolvimento de 
habilidades e conhecimentos fundamentais 
para o século XXI. Traz como proposta o in-
centivo a modernização dos recursos para 
serem usados nas ações educativas.   

Essa documentação é legal, mas ofe-
rece a autonomia para escolas elaborem seu 
Projeto Político Pedagógico de acordo com a 
realidade considerando o contexto da esco-
la, ao incluir as particularidades culturais e 
sociais que os estudantes necessitam para 
aprender em cada região do Brasil. Tais do-
cumentações servem de base para nortear 
os planos de ensino dos professores das es-
colas (BRASIL, 2017).  

De acordo com Moreira e Silva (1997), 
a importância do currículo está estritamen-
te relacionada a possibilidade de, por meio 
dele, o indivíduo poder construir sua iden-
tidade e subjetividade como aspecto es-
sencial para sua construção na sociedade. 
O currículo relaciona-se às ações desenvol-
vidas dentro e fora do ambiente escolar. É 
também um artefato sociocultural por ser 
considerado uma produção social, histórica 
e cultural sendo interpretado como um re-
sultado obtido a partir dessa interação.  

Sacristán (2000, p.17) aponta que as 
finalidades implícita ou explicitamente rela-
cionadas ao espaço escolar de socialização, 
de formação e integração social estão inter-
ligadas aos objetivos que “orientam todo 
o currículo na seleção de componentes do 
mesmo, desembocam numa divisão espe-
cialmente ponderada entre diferentes par-
celas curriculares e nas próprias atividades 
metodológicas às quais dá lugar” [...].  

Desse modo, os problemas sobre 
currículo estão articulados diretamente as 
funções da escola como uma instituição. A 
escola ao construir o seu Projeto Político Pe-
dagógico deve estar atenta a quais elemen-
tos serão utilizados na construção de seu 
currículo e contemplar aspectos da cultura 
que presencia diariamente, como diversida-
de e territórios, dessa maneira, o currículo 
criado possui uma identidade dentro do gru-
po social a que pertence (SACRISTÁN, 2000).  

O currículo é uma prática social dis-
cursiva e não discursiva que se corporifica 
em saberes, normas, prescrições, regula-
mentos, programas, relações, valores, mo-
dos de ser do sujeito (CORAZZA, 2004). As-
sim, o currículo é o responsável por fazer e 
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construir identidades dos grupos presentes 
nas mais variadas sociedades brasileiras de 
acordo com o tempo histórico, social e cultu-
ral de seus habitantes.  

De acordo com Moreira e Candau 
(2003), a escola sempre teve dificuldade em 
lidar com a pluralidade e a diferença, na sua 
prática tende a silenciá-las e neutralizá-las. 
Sente-se mais confortável   com a homoge-
neização e a padronização nas práticas edu-
cativas. No entanto, abrir espaços para a di-
versidade, a diferença e para o cruzamento 
de culturas constitui o grande desafio para 
enfrentar.  

Os currículos seguem orientações 
criadas pelo Ministério da Educação (MEC) 
que servem de base para educação nacional 
e que se adaptam as especificidades das di-
ferentes regiões brasileiras, de acordo com 
a Lei n.8.069 de 13/07/1990 (BRASIL, 1990), 
mais conhecida como o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) assegura e garante 
as crianças e os adolescentes em seu pro-
cesso educativo mecanismos que devem ser 
respeitados e valorizados na construção de 
seus conhecimentos.  

O currículo assume outra caracterís-
tica, em visão libertadora, de acordo com 
Freire (2001, p. 123), “a compreensão do cur-
rículo abarca a vida mesma da escola, o que 
ela se faz ou não se faz, as relações entre to-
dos e todas as que fazem a escola”. Assim, 
a escola é espaço democrático, o conteúdo 
é tão necessário como a forma de pensar. 
O conteúdo programático deverá nascer do 
diálogo dos estudantes com os educadores 
para refletir “seus anseios e esperanças”.  

UMA EXPERIÊNCIA DE CONSTRUÇÃO 
DE CURRÍCULO: CURRÍCULO DA CIDADE ES-
TRUTURADO NA REDE MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO  

 O Currículo da Cidade foi criado na 
rede municipal de Educação de São Paulo, 
em 2017, alinhado as diretrizes nacionais 
da BNCC. Os princípios norteadores desse 
documento são a Educação Inclusiva, a Equi-
dade e a Educação Integral. Esse material 
contém Matriz de Saberes, alicerçados nos 
princípios Éticos, Políticos e Estéticos, servin-
do na orientação para o exercício da cidada-
nia responsável para a construção de uma 
sociedade mais igualitária, justa, democráti-
ca e solidária. Com o compromisso pactua-
dos na Agenda 2030 de atingir os objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável – ODS (SÃO 
PAULO, 2024).  

 Todos os profissionais de educação 
receberam os respectivos documentos do 
Currículo da Cidade (SÃO PAULO, 2017) na 
sua modalidade de ensino. Esse material foi 
elaborado por meio de um trabalho dialógi-
co e colaborativo das experiências e práticas 
educativas desenvolvidas dentro da Rede 

Municipal de Educação de São Paulo. Os 
educadores tiveram oportunidade analisar 
e discutir sobre a sua formatação final.   

 Desse modo, o Currículo da Cidade 
é resultado das discussões e objetivos fun-
damentais para o desenvolvimento integral 
dos estudantes, com pressupostos de uma 
política de equidades à educação inclusiva. 
Visando garantir a aprendizagem e desen-
volvimento de todos os estudantes, respei-
tando, dessa forma, a realidade socioeco-
nômica, cultural, étnico-racial e geográfica 
(SÃO PAULO, 2017).  

 Em síntese, o propósito do Currículo 
da Cidade (SÃO PAULO, 2017) é orientar as 
práticas pedagógicas no espaço da sala de 
aula da rede Municipal da Educação de São 
Paulo. Oferecendo aos professores Orienta-
ções Didáticas e de Materiais Didáticos, que 
auxiliam nas discussões sobre currículo e 
oferece o apoio nas atividades diárias com os 
estudantes no documento e na plataforma 
virtual.  Esse documento está em constante 
atualização e foi direcionado as diferentes 
regiões e territórios da cidade. Destaca-se 
também a formação continuada dos profis-
sionais de Educação para atingir um salto 
qualitativo na aprendizagem dos estudantes 
oferecida de diversos âmbitos.   

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Verifica-se que o estudo sobre as Te-

orias Curriculares contribui para uma com-
preensão mais aprofundada sobre currículo 
e possibilita a observação de como foi rea-
lizado no tempo e no espaço. Estas teorias 
acompanharam as transformações ocorri-
das no contexto pedagógico, facilitaram o 
ensino e a aprendizagem. Transformaram-
-se em concepções que nortearam os prin-
cípios ideológicos e de poder mantidos nas 
relações ainda presentes na sociedade.   

Explanou-se a importância da cons-
trução de uma organização curricular para 
construir um novo projeto de escola. O cur-
rículo é o cerne para elaboração de uma 
proposta pedagógica calcada à adaptação 
das necessidades educacionais, pois norteia 
a formação de todos os estudantes no pro-
cesso de ensino aprendizagem.  As ativida-
des curriculares na ação educativa sempre 
estão em movimento devido às sociedades 
estarem em constantes transformações.   

Ao trazer a experiência do Currículo 
da Cidade da rede Municipal de Educação de 
São Paulo, o presente estudo demonstrou 
como uma organização curricular poderá 
ser dialogada e debatida com os atores que 
pertencem ao espaço escolar. Reconhecen-
do, dessa forma, a importância da inclusão, 
da equidade e da oferta de uma educação 
para todos, sustentada em um compromis-
so com o Desenvolvimento Sustentável. 
Considera-se a interação desses fatores com 
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as práticas pedagógicas trabalhadas com os 
estudantes, de modo a que se respeite a re-
alidade socioeconômica, cultural, étnico ra-
cial e geográfica.   

A importância de tratar dessa temá-
tica nesse estudo foi contribuir para uma 
compreensão sobre como o currículo é sig-
nificativo na formação dos indivíduos e que 
vai além da manutenção das relações de 
poder presentes na sociedade, assumindo 
características necessárias para construção 
de indivíduos críticos e atuantes. Destaca-se 
ainda a necessidade de apontar uma gama 
de aspectos que envolvem a organização 
curricular nas escolas como um assunto 
extenso e complexo, o que possibilitará a 
abertura de um espaço para novos estudos 
e pesquisas.   
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RESUMO 
Quando se trata de fazer algo, exis-

tem muitas maneiras de alcançar o mesmo 
resultado. Sabe-se que para se alcançar re-
sultados diferentes, pode-se usar uma gran-
de variedade de métodos, ou técnicas. As 
técnicas artísticas são utilizadas para que a 
pessoa que vai criar a obra possa encará-la 
de forma pessoal, transmitindo sentimen-
tos, significados ou mensagens à sua ma-
neira. Uns preferem a cor azul, outros o ver-
melho, e com as diferentes técnicas pode-se 
fazer dessas cores peça chave no resultado 
final. Nesse sentido, existem técnicas que 
permitem transmitir uma mensagem suave, 
outras um pouco mais abruptas. Na prosse-
cução deste propósito, recomendase que a 
formação de professores em arte, se resu-
ma à prática de gabinete de desenho, pin-
tura e modelagem, entre outras possibilida-
des artísticas, para que o professor promova 
com este tipo de exercício, não só pleno de-
senvolvimento das potencialidades da edu-
cação infantil e do pensamento divergente 
ou intuitivo, que por sua vez permitirá uma 
solução eficaz e rápida para os problemas 
emergentes e, por outro lado, dada a natu-
reza desinibidora da prática artística, con-
tribuirá para a realização de um autêntico e 
ser harmonioso. 

Palavras-chave: Desenvolvimento; 
Pensamento; Potencialidades. 

 
INTRODUÇÃO 
Tradicionalmente, e até o século XIX, 

os ensinamentos artísticos eram chamados 
de desenho. Se no início tratavam de disci-
plinas muito específicas, como desenho ar-
tístico, anatomia e cor, hoje abrangem um 
grande número de atividades relacionadas 
às artes visuais. 

Mas ao longo da história essa consi-
deração do desenho como obra final nem 
sempre foi reconhecida e o desenho era uma 
arte menor, que servia de suporte para ou-
tras disciplinas, era apenas parte do proces-
so de desenvolvimento de uma obra maior. 

O processo de ensino aprendizagem, 
de acordo com Gruman pode: 

Dar sentido à experiência, ao estar no 
mundo, representa-la através de símbolos 
e orientar os indivíduos uns em relação aos 
outros os dotando de máscaras sociais, de 
identidade também é características daqui-
lo que entendemos por arte. Ela é cognição 
através dos sentidos. É uma área do conhe-
cimento que opera com a organização ima-
ginativa do sujeito e a partir da experiência 

universal da humanidade e das experiên-
cias particulares de cada um, resguardados 
os princípios da unidade na diversidade, da 
harmonia na heterogeneidade e do equilí-
brio nas diferenças (PEREIRA, 1998) conso-
lidando-se como fator de humanização, de 
socialização e de fortalecimento de identida-
de cultural. (GRUMAN, 2010) 

A palavra arte significa "a expressão 
ou aplicação da habilidade criativa e imagi-
nação humana, normalmente em uma forma 
visual como pintura ou escultura, produzin-
do obras para serem apreciadas principal-
mente por sua beleza ou poder emocional". 

A arteterapia usa a arte como meio 
de expressão pessoal para comunicar senti-
mentos, em vez de ter como objetivo produ-
tos finais esteticamente agradáveis a serem 
julgados segundo padrões externos. Esse 
meio de expressão é acessível a todos, não 
apenas aos que tem talentos artísticos. (LIE-
BMANN, 1994, p. 18). 

Além da pintura e escultura mencio-
nadas, a arte pode assumir a forma de foto-
grafia, dobrar papel ou desenho e ajuda as 
pessoas a engajarem o lado de seu cérebro 
que é frequentemente usado para expres-
são artística - o lado direito. 

 Para Jung o símbolo é sempre polis-
sêmico, portador de sentido e transforma-
dor da psique. Jung recomenda o andar em 
torno dos símbolos o circumbulatio sem re-
duzi-lo por interpretação. A arteterapia que 
se utiliza técnicas expressivas para a ampli-
ficação (desenho, modelagem, pintura, dra-
matização, caixa de areia, entre outras), leva 
a esse movimento e circunscrever o símbolo 
sem interpretá-lo, sem reduzi-lo, ao contrá-
rio, amplificando-o. (DINIZ apud VALLADA-
RES,2003, p. 57) 

A arte-terapia  provou ser uma forma 
de tratamento bem-sucedida para alunos 
de educação especial e crianças com outros 
problemas comportamentais, emocionais 
ou psicológicos. Esse tipo de terapia pode 
ser considerado um serviço psicoterápico. 
Ele permite que as crianças se expressem 
de maneiras não verbais por meio do uso de 
ferramentas e materiais de arte. Essa forma 
de expressão pode dizer muitas coisas a um 
conselheiro. Na verdade, é uma forma de a 
criança comunicar coisas que ela simples-
mente não consegue dizer com palavras. 

A manifestação artística não está es-
tritamente ligada a técnicas, precisão ou 
imitação da natureza, mas sim à criativida-
de, àquilo que surge de dentro e também de 
fora, influências do ambiente e do que nos 
afeta. 

AS TÉCNICAS ARTÍSTICAS E SUAS INTERFERÊNCIAS NO COTIDIANO 
ESCOLAR E COMO FORMA DE TERAPIA           

MARILENE DE SOUZA OSIRO 
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De acordo com Dewey (2010), não é 
possível separar razão e experiência, teoria e 
prática, ser humano e natureza, pois o mun-
do é indivisível, o ser humano faz parte do 
mundo, não está isolado, e a arte também 
expressa essa unicidade. O autor acredita 
que a arte integra os propósitos e valores da 
vida, surgindo dos processos de interação 
entre o organismo e o ambiente, resultando 
em experiências. Experiências ativas e dinâ-
micas, uma vez que toda criatura viva rece-
be e exerce influência sobre o ambiente. 

Acreditando que a educação deve 
despertar nos indivíduos interesse pelas 
questões sociais e culturais que são ineren-
tes ao espírito humano, possibilitando assim 
a ocorrência de mudanças sociais, as experi-
ências artísticas se configuram como gran-
des aliadas do processo educacional. 

Pesquisas recentes sobre a criança 
colocam-na no centro da ação educativa, e 
cabe ao professor prestar atenção à voz, ao 
texto, às proposições poéticas e reflexivas 
de cada aluno e de sua jornada criativa. O 
papel do professor é ensinar a criar, apre-
ciar, refletir e compreender o contexto so-
cial e histórico da arte. 

O Currículo da Cidade - Educação In-
fantil (2019), que orienta os planejamentos e 
as práticas dos professores da rede munici-
pal de ensino em São Paulo, tem como prin-
cípio o desenvolvimento da sensibilidade em 
conjunto com a racionalidade, enriquecendo 
diversas formas de expressão e valorizando 
culturas como construtoras de identidade. 
A natureza do trabalho docente é criativa 
e, nessa concepção, a infância é vista como 
produtora de cultura, estabelecendo assim 
uma prática essencialmente criativa. Konder 
(1992) define essa prática como: 

[...] a atividade concreta pela qual os 
sujeitos humanos se afirmam no mundo, 
modificando a realidade objetiva e, para po-
derem alterá-la, transformando-se a si mes-
mos. É a ação que, para se aprofundar de 
maneira mais consequente, precisa da refle-
xão, do autoquestionamento, da teoria; e é a 
teoria que remete à ação, que enfrenta o de-
safio de verificar seus acertos e desacertos, 
cotejandoos com a prática (KONDER, 1992, 
p. 115). 

Entende-se, dessa forma, que a trans-
formação de perspectiva em relação à arte 
e sua incorporação nas instituições educa-
cionais não se resume apenas à imposição 
legal, mas também requer empenho, capaci-
tação e conscientização dos profissionais da 
educação. 

 
AS TECNOLOGIAS COMO ALIADAS NO 

ENSINO DAS ARTES 
Utilizar a tecnologia, a internet e as 

mídias digitais como ferramentas de apoio 

no ensino de Artes Visuais é um passo lógi-
co para expandir o ensino de arte além das 
salas de aula. No entanto, a tecnologia não 
deve ser vista apenas como mais um meio 
de apreciar a arte - por exemplo, não é con-
siderado um método educacional navegar 
por sites que simplesmente disponibilizam 
conteúdos de livros e apostilas de forma di-
gital. Ou seja, não deve ser visto como um 
diferencial se não utiliza todos os recursos 
oferecidos pela tecnologia e apenas replica 
o conteúdo dos livros. Nesse sentido, seria 
muito mais prático manter o conteúdo im-
presso. É importante focar nos diversos re-
cursos fornecidos através das plataformas 
digitais, pois são eles que tornaram a tec-
nologia tão atraente aos olhos curiosos dos 
alunos. 

É inegável que a tecnologia está trans-
formando o ambiente em que vivemos e, 
consequentemente, transformando as téc-
nicas de ensino. A informação nunca este-
ve tão acessível; na palma da mão, com um 
dispositivo conectado à internet, podemos 
acessar qualquer informação em qualquer 
parte do mundo. Isso criou uma grande con-
vergência de informações. Um aluno conse-
gue esclarecer suas dúvidas sobre uma ta-
refa de casa com a ajuda da tecnologia em 
questão de segundos. O lado preocupante 
disso é que, muitas vezes, o aluno não se 
dará ao trabalho de aprender e copiará o 
conteúdo na íntegra do que leu na internet 
- hoje existem ferramentas que auxiliam o 
professor na verificação desses possíveis 
plágios (exemplo: plagium.com, plagiarisma.
net, copyscape.com, duplichecker.com, en-
tre outros). 

Vale ressaltar também que o compu-
tador, a internet e outros dispositivos tecno-
lógicos, como o celular e a câmera digital, já 
fazem parte do cotidiano de grande parte 
dos alunos. No entanto, mesmo diante des-
ta realidade, as tecnologias de informação e 
comunicação parecem distantes da prática 
educacional. A arte contemporânea, bem 
como as tecnologias digitais, mais especifi-
camente o computador e a internet, mos-
tram-se tímidas, ou mesmo, inexistentes, 
dentro das propostas educacionais em arte 
ou do próprio conteúdo programático. 

A presença da tecnologia pode ser 
percebida como problemática quando os 
alunos parecem mais interessados nela do 
que na própria aula. No entanto, isso tam-
bém se deve ao fato de que a tecnologia é 
adaptável e focada nas necessidades indivi-
duais de cada aluno. Assim como é impor-
tante inserir os alunos em ambientes coleti-
vos para lidar com as relações pessoais e a 
troca de conhecimentos, também é crucial 
dedicar tempo às suas necessidades especí-
ficas, e esse é um benefício proporcionado 
pela tecnologia. 

O principal desafio está em filtrar o 
conteúdo que os alunos acessam, mas esse 
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problema não é exclusivo do uso da tecnolo-
gia - ele existe em todas as formas de mídia. 

A melhor maneira de contornar essa 
questão e aproveitar a tecnologia como 
uma aliada no ensino é trazer um professor 
e educador para estar por trás da criação e 
filtragem desses conteúdos, de modo a de-
senvolver novas abordagens de ensino que 
permitam que os alunos aproveitem todo o 
seu potencial dentro e fora da sala de aula. É 
importante considerar Arte, Educação e tec-
nologia como uma nova possibilidade e não 
como um limitador do ensino. 

A arte é acima de tudo comunicação, 
ou seja, um evento a ser vivido em diálogo 
com um sistema dotado de hardware e sof-
tware e não mais com um objeto. A partilha 
com os participantes da experiência modifi-
ca a relação obra-espectador, pois não mais 
se trata de um público em atitudes contem-
plativas, mas de sujeitos/atuantes que rece-
bem e transformam o proposto pelo artista, 
em ações e decisões que são respondidas 
por computadores. É o fim do “espectador” 
em sua passividade. A passividade é troca-
da pela possibilidade. O espectador, que so-
mente experimentava a dinâmica da obra 
nas etapas interpretativas de natureza men-
tal, troca sua atitude por possibilidades que 
devem ser exploradas ao provocar um siste-
ma (DOMINGUES, Diana. Arte e vida no sé-
culo XXI: tecnologia, ciência e criatividades. 
2002, p.61e 62) 

A opção de educação digital, por meio 
de dispositivos móveis, é uma proposta que 
pode eliminar as barreiras do ensino e dis-
ponibilizá-lo também para aqueles que de-
sejam aprender, mas têm um orçamento 
restrito, tempo limitado - já que pode ser 
acessado de qualquer lugar por tempo inde-
terminado. 

A mídia digital é um conteúdo com as 
mesmas características da mídia impressa, 
mas com recursos digitais, como vídeo, áu-
dio, som e animação. (SEHN, 2014). É crucial 
focar neste mercado que tem um grande po-
tencial, pois além de ser altamente comer-
cializável, é um mercado que pode contri-
buir significativamente para a educação. 

 
O ambiente virtual de aprendizagem 

deve favorecer a interatividade entendi-
da como participação colaborativa, bidire-
cionalidade e dialógica, e conexão de teias 
abertas como elos que traçam a trama das 
relações. O informata que programa esse 
ambiente conta, de início, com o fundamen-
to digital, mas para garantir hipertexto e in-
teratividade terá que ser capaz de construir 
interfaces favoráveis à criação desconexões, 
interferências, agregações, multiplicidade, 
usabilidade e integração de várias lingua-
gens (sons, textos, fotografia, vídeo). Terá 
que garantir a possibilidade de produção 

conjunta do professor e dos alunos e aí a 
liberdade de trocas, associações e significa-
ções como autoria e coautoria. (SILVA apud 
SILVA, 2005, p. 199) 

Desenvolver métodos de ensino que 
possam expandir a cognição e criar uma 
nova experiência para o usuário, é uma 
abordagem que pode e deve ser aplicada na 
educação. Metodologias de aprendizagem e 
interação aplicadas em jogos, por exemplo, 
podem ser inseridas neste novo mercado 
com a perspectiva de criar uma nova varie-
dade de métodos educativos. Outra moti-
vação para este objeto de estudo é princi-
palmente o fator educacional que as mídias 
digitais podem trazer para um ambiente de 
ensino (SAVI, ULBRICHT, 2008). 

 
OS TRABALHOS ARTÍSTICOS DOS ALU-

NOS 
As criações artísticas elaboradas pe-

los estudantes podem ser apresentadas em 
espaços comunitários, com o objetivo de es-
timular seu interesse, incentivo, desenvolvi-
mento da autoconfiança e, por consequên-
cia, a aquisição de saberes que englobam 
diversas áreas cognitivas, emocionais e so-
ciais. No que se refere à interação com a co-
munidade, esta investigação segue a orien-
tação de Bordenave (1994, p. 17): 

A participação é inerente à natureza 
social do homem, tendo acompanhado sua 
evolução desde a tribo e o clã dos tempos 
primitivos, até as associações, empresas 
partidos políticos de hoje. Nesse sentido, 
a frustração da necessidade de participar 
constitui uma mutilação do homem social. 
Tudo indica que o homem só desenvolvera 
seu potencial pleno numa sociedade que 
permita e facilite a participação de todos. “O 
futuro ideal do homem só se dará numa so-
ciedade participativa. 

Segundo o referido escritor, é rele-
vante ressaltar a relevância da contribuição 
do estudante através de suas obras criadas 
no contexto escolar, ultrapassando as bar-
reiras da escola, trazendo a arte para a co-
munidade, alimentando um processo de 
autoconfiança, incentivo e, consequente-
mente, construção de significados que de-
vem acompanhar os alunos ao longo da vida. 

Conforme Lima (2008, p.43), “a exis-
tência da escola tem um propósito antropo-
lógico muito importante: assegurar a con-
tinuidade da espécie, socializando para as 
novas gerações as conquistas e inovações 
resultantes do desenvolvimento cultural da 
humanidade”. 

É importante frisar que a arte faz par-
te deste conjunto de conquistas e inovações 
resultantes da história da humanidade a ser 
explorada como conhecimento na escola - 
conhecimento que serve como ferramenta 
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de motivação para a construção de conheci-
mento no aluno. 

O valor pedagógico da arte tem sido 
amplamente debatido, no entanto, sem um 
aprofundamento reflexivo sobre tal ques-
tão, e sem a incorporação do discurso sobre 
uma “aprendizagem significativa” na prática 
docente, relegando a arte a um lugar voltado 
apenas para atividades de entretenimento, 
terapia, liberação emocional ou recreação. 

Nesse contexto, Barbosa (2003, p. 
23) critica a ênfase da emoção no ensino de 
Arte, considerando que, 

[...] se a arte não é tratada como co-
nhecimento, mas somente como um “grito 
da alma”, não estaremos oferecendo uma 
educação nem no sentido cognitivo, nem no 
sentido emocional. Por ambas a escola deve 
se responsabilizar. 

Portanto, estabelecer a função da 
arte, bem como delimitar sua área de atu-
ação na instituição educacional, é uma das 
abordagens relevantes para promover uma 
reflexão sobre a importância de expandir o 
acesso ao conhecimento, à participação e à 
apreciação artística no contexto educativo. 

A escola desempenha um papel cru-
cial na construção do indivíduo; possui a ca-
pacidade de amplificar as competências dos 
alunos, o que impacta as escolhas que estes 
farão ao longo de suas vidas. Conforme a in-
trodução das Diretrizes Curriculares da Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito 

Federal (SEE-DF), “o propósito princi-
pal da educação básica é preparar o estu-
dante para o exercício da cidadania, através 
da socialização no ambiente escolar de sa-
beres, competências, habilidades, valores e 
atitudes” (DISTRITO FEDERAL, 2009, p. 7). 

O aprendizado é um processo intera-
tivo passível de intervenção de alunos, pro-
fessores, comunidade educativa e conheci-
mento. Os PCN sugerem uma postura em 
relação às intervenções sociais e à tarefa 
educativa, sendo, portanto, um dos objeti-
vos gerais do Ensino Fundamental, 

Que os alunos sejam capazes de: Per-
ceber-se integrante, dependente e agente 
transformador do ambiente, identificando 
seus elementos e as interações entre eles, 
contribuindo ativamente para a melhoria do 
meio (BRASIL, 2001, p. 17). 

A escola, reconhecida socialmente 
como um local para a produção de saberes, 
deve promover a construção significativa a 
partir de ações que interagem com a realida-
de presente tanto no ambiente educacional 
quanto fora dele, orientadas pelas diretrizes 
dos PCN. Contudo, deve-se fazer adaptações 
conforme as necessidades decorrentes de 
cada situação e de cada realidade. 

O preâmbulo da Lei nº. 9.394/1996 es-

tabelece que: 
Os currículos do ensino fundamental 

e médio devem ter uma base nacional co-
mum, a ser contemplada, em cada sistema 
de ensino e estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas carac-
terísticas regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da econômia e da clientela (BRASIL, 
1996). 

Levando em consideração a cultura 
local e suas necessidades de transformação, 
é possível ponderar sobre a perspectiva de 
desenvolver novas abordagens que bus-
quem atribuir significado a essas ações por 
parte dos envolvidos dentro da realidade lo-
cal, com o intuito de construir conhecimento 
que seja atrativo e motive os alunos a se en-
gajarem na transformação dessa realidade. 

Os alunos devem estabelecer cone-
xões entre os conteúdos escolares e suas 
próprias experiências, pensamentos, arte 
e cidadania. É importante ressaltar que a 
criatividade desempenha um papel funda-
mental na construção de uma relação de 
qualidade com os alunos. A escola tem o 
potencial de ser uma fonte inesgotável de 
conhecimento. Conforme Santos e Moreira 
(1995, p. 50) afirmam: "[...] nas escolas, não 
se aprende apenas sobre o mundo natural 
e social: também se adquire consciência [...] 
que guia as relações e comportamentos so-
ciais". 

A escola deve proporcionar meios 
para concretizar essa dinâmica e oferecer 
ferramentas que auxiliem os alunos a de-
senvolver suas habilidades e competências, 
ou seja, a interagir e estabelecer conexões 
entre as construções que ocorrem no am-
biente educacional proporcionado pela es-
cola - as construções sociais e culturais - com 
o meio e seu cotidiano de maneira criativa. 
Segundo Forquin (1992, p. 10), "aquilo que 
as escolas transmitem da cultura é sempre 
uma escolha de elementos considerados so-
cialmente válidos e legítimos". 

Nesse sentido, a escola se torna uma 
instituição responsável por validar e legi-
timar os anseios sociais estabelecidos por 
uma determinada cultura; a criatividade e a 
participação dos alunos como cidadãos sur-
gem da interação cultural e da capacidade 
de modificação que ocorre quando os indiví-
duos interferem em seu meio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Acredita-se que o educador, por meio 

de atividades artísticas, pode oferecer aos 
indivíduos que necessitam de atividades es-
peciais experiências que contribuirão para o 
desenvolvimento da comunicação, o contro-
le motor e uma maior interação com colegas 
e professores. 
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A importância deste debate parte do 
pressuposto de que uma escola inclusiva 
está voltada para a cidadania global, com-
pleta, livre de preconceitos e que reconhece 
e valoriza as diferenças. 

Portanto, é necessário que a Escola 
compreenda a diversidade de seus alunos e 
organize as práticas educacionais de forma 
a incluir todos e atender às especificidades 
de cada um. Os alunos com necessidades 
educacionais especiais passam a maior par-
te do tempo sem participar das atividades, 
apenas observando como se não fizessem 
parte do ambiente, tornando-se irritados, 
agressivos e recusando-se a permanecer na 
sala de aula. 

A prática inclusiva é um processo 
contínuo e coletivo, todos têm o direito de 
participar e de aprender, daí a necessidade 
de estratégias diversificadas e adequadas 
para trabalhar com um grupo heterogê-
neo. Nesse contexto, a arte pode ser uma 
ferramenta valiosa no processo de ensino-
-aprendizagem de crianças autistas, pois é 
um elemento fundamental para desenvol-
ver atividades que constituam um estímulo 
para sua inserção social e desenvolvimento 
da comunicação. 
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RESUMO: 
Procurou-se historicamente apresen-

tar o processo de construção e fundação de 
Brasília. A forma como se deu à construção 
da capital, o trabalho empregado e o contex-
to histórico político de sua construção tam-
bém deve ser analisado, e para realizar tal 
pesquisa é necessário contextualizar o cená-
rio, primeiramente realizando uma análise 
sobre a história de Juscelino Kubitschek (JK) 
que para o bem ou para o mal, dividiu opini-
ões criando polêmicas, como sendo um dos 
personagens mais importantes da história 
política do Brasil em relação à construção 
de Brasília. Questiona-se qual a posição do 
povo localizado na região de Goiás? Quais 
impactos a construção da nova capital trou-
xe aos sertanejos e interioranos? Objetiva-
-se refletir sobre a importância que a cons-
trução de Brasília e a mudança da capital 
federal tiveram para o país, tanto nos seus 
aspectos políticos quanto sociais e econômi-
cos. Contextualizar como se deu a constru-
ção de Brasília, desde seus primórdios até as 
vias de fatos, o que nos levará a um tema im-
portante envolvendo, os trabalhadores en-
volvidos na obra de construção. Pretende-se 
ainda observar como esse processo carrega 
um legado para a população que a construiu 
e para os caminhos que a política brasileira 
tomou a partir de então. A metodologia utili-
zada foi à revisão bibliográfica que como ex-
plicam Lakatos e Marconi (2011), teve como 
objetivo descrever completamente determi-
nado fenômeno, realizando análises teóri-
cas. 

 PALAVRAS-CHAVE: Historia; Constru-
ção; Brasília; Capital; Candangos. 

 
INTRODUÇÃO 
A construção de Brasília provocou 

inúmeros debates nos quais enquanto mui-
tos consideram tal obra desnecessária e inú-
til, pois acreditavam que o Rio de Janeiro, o 
principal cartão postal do Brasil, deveria con-
tinuar sendo a capital outros ficaram mara-
vilhados com a grandiosidade arquitetônica 
e a modernidade dos monumentos da nova 
capital federal, considerando ela como um 
símbolo de um Brasil moderno. 

Justifica-se que a forma como se deu 
à construção da capital, o trabalho empre-
gado e o contexto histórico político de sua 
construção também deve ser analisado, e 
para realizar tal pesquisa é necessário con-
textualizar o cenário, primeiramente reali-
zando uma análise sobre a história de Jusce-
lino Kubitschek (JK) que para o bem ou para 
o mal, dividiu opiniões criando polêmicas, 

como sendo um dos personagens mais im-
portantes da história política do Brasil em 
relação à construção de Brasília. 

Questiona-se qual a posição do povo 
localizado na região de Goiás? Quais impac-
tos a construção da nova capital trouxe aos 
sertanejos e interioranos? 

Objetiva-se refletir sobre a importân-
cia que a construção de Brasília e a mudança 
da capital federal tiveram para o país, tanto 
nos seus aspectos políticos quanto sociais e 
econômicos. Contextualizar como se deu a 
construção de Brasília, desde seus primór-
dios até as vias de fatos, o que nos levará a 
um tema importante envolvendo, os traba-
lhadores envolvidos na obra de construção 

Pretende-se ainda observar como 
esse processo carrega um legado para a po-
pulação que a construiu e para os caminhos 
que a política brasileira tomou a partir de 
então. Destacaremos os candangos, nome 
dado aos trabalhadores que migraram para 
a nova capital em busca de uma vida me-
lhor, e acabaram passando por mazelas con-
trarias a política de esperança e inovação 
imputada à construção de Brasília. 

A metodologia utilizada foi à revisão 
bibliográfica, por meio da qual serão apli-
cados passos básicos como analise textual 
(preparação do texto), temática (compreen-
são do texto), interpretativa (interpretação 
do texto), problematização e síntese pessoal, 
mediante consulta e pesquisa bibliográfica, 
por meio de obras de vários autores citados 
nas referências e também disponibilizados 
na internet. A pesquisa assumiu caráter ex-
ploratório-descritivo, pois como explicam 
Lakatos e Marconi (2011), teve como objeti-
vo descrever completamente determinado 
fenômeno, realizando análises teóricas. 

Nessa linha de raciocínio é possível 
pensar se construção de Brasília era real-
mente necessária para o país, além de re-
fletir sobre o planejamento de Brasília e se 
esta, realmente, manteve-se fiel ao projeto 
de Lúcio Costa e Oscar Niemeyer. 

A CONSTRUÇÃO DE BRASÍLIA - A ORI-
GEM DA IDEIA DE CONSTRUIR UMA CAPITAL 
NO INTERIOR DO BRASIL 

É importante lembrar que o projeto 
de construção de uma nova capital no inte-
rior do Brasil não é uma ideia nova de Jusce-
lino Kubitschek (JK). Na realidade, planos de 
sua concretização são antigos. Desde mea-
dos do século XVIII, passando pelos inconfi-
dentes mineiros, já se pensava nisto. 

BRASÍLIA E A IDEIA DE CONSTRUIR UMA CAPITAL NO INTERIOR DO BRASIL         
MARLENE AYAKO DOMENI 
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O nome “Brasília” aparece pela pri-
meira vez em 1822. No entanto, será com 
a primeira Constituição da República (1891) 
que será oficializada e exigida a localização 
de uma nova capital. Ou seja, Juscelino Ku-
bitschek coloca em prática, como parte de 
sua política desenvolvimentista o projeto já 
previsto na constituição da capital do país 
na região centro-oeste (ARQUIVO PÚBLICO 
DO D.F., 1957). 

Sobre a construção de Brasília dentro 
do estado de Goiás, Schilling (2014) comen-
ta: 

Era a oportunidade de mudar o des-
tino geográfico do Brasil, esparramado há 
450 anos pelo litoral atlântico. Os imensos 
espaços da hinterlândia brasileira, o sertão 
bravio, estavam praticamente abandona-
dos, e assim permaneceram por séculos, por 
todas as administrações. Brasília, fixada sua 
construção em 3 anos e 10 meses, iria modi-
ficar tal situação, atuando simultaneamente 
como a catalisadora das energias nacionais. 
A máquina administrativa estatal, ao sair do 
Rio de Janeiro, onde se encontrava fazia dois 
séculos, deslocando-se para o Planalto Cen-
tral, produziram um enorme choque na re-
gião. Foi como se por lá caísse, bem no meio 
do Estado de Goiás, um meteorito de gran-
des proporções (SCHILLING, 2014, p. 6). 

Ainda sobre a questão da escolha do 
local para a implantação da nova Capital Fe-
deral, Tamanini (2009): 

 A escolha, no interior do país, do local 
onde se construiria a nova capital, proces-
sou-se através do trabalho de várias comis-
sões técnicas e estendeuse por muitos anos. 
O ponto de partida foi, naturalmente, o art. 
3º. da Constituição de 1891, que fixara clara-
mente onde seria o futuro Distrito Federal: 
no ‘Planalto Central da República’”. (TAMANI-
NI, 2009, p. 1). 

A criação de Brasília tinha por objeti-
vo, além de cumprir o que já estava sendo 
delongado já há muitas constituições, reu-
nirem trabalhadores de todas as regiões do 
Brasil, dando-lhes oportunidade de empre-
go, suprindo a demanda necessária para 
abarcar a oferta de mão-de-obra vinda do 
Nordeste, aquecendo assim o desenvolvi-
mento de demais regiões e aliviando a eco-
nomia, até então, concentrada no centro-sul 
do país, onde esta já se encontrava saturada. 

A construção de Brasília foi um velho 
sonho de vitória do nacionalismo brasileiro. 
Desde o romantismo, a visão profética de 
um futuro radioso acompanha as cenas de 
fundação nas tentativas de “autodelimitação 
e esforço de uma identidade nacional coesa 
– diretamente proporcionais, é claro, ao de-
senraizamento, ao dilaceramento, que, no 
entanto, a definem”. 

(SILVA, 2010, p. 60). 

Os rumores que se iniciaram sobre a 
construção da nova Capital Federal e a esco-
lha do interior do país para tal constituíam 
um antigo projeto, considerado de funda-
mental importância política, já que a inten-
ção era promover a interiorização do Brasil, 
dissolvendo a imagem de que o país era um 
grande campo rural exportar de açúcar, café 
e tabaco. Para tanto, a necessidade iminen-
te era a busca do desenvolvimento desta na-
ção, utilizando o interior do país como um 
ponto de partida para que os povos ali insta-
lados pudessem buscar modos de se desen-
volver por si. 

Porém, não era este o pensamento da 
elite dominante nesta época, por isso havia 
toda esta resistência em relação à mudança 
da capital. 

Para dar suporte a esse vasto projeto 
educacional, cada capitania deveria encarre-
gar-se de montar uma tipografia e uma farta 
biblioteca local. Aos burocratas e oligarcas, 
a quem "só interessava vender açúcar, café, 
arroz e tabaco", se instruídos fossem, ele 
conclamava a que se dedicassem a difundir 
o que sabiam junto ao povaréu. (SCHILLING, 
2014, p. 3). 

Colaborando para a ideia da mudan-
ça da capital, a cidade do Rio de Janeiro era 
considerada exposta, ficando sujeita a inva-
sões estrangeiras e suas condições climáti-
cas favoreciam o surgimento de epidemias, 
além de ter sido sede de revoltas e bader-
nas durante o período da República. Mesmo 
com tais fatores que colaboravam para a 
ideia de que a necessidade da mudança da 
capital era iminente, tornando-se mais se-
gura e afastando-se de ataques e revoltas, 
o projeto foi passado de governo para go-
verno, durante anos e não foi colocado em 
prática até JK. 

Pode-se dizer assim, e com a maior 
segurança, que o Brasil só se tornou adulto 
depois da construção de Brasília. Durante 
toda a sua história - do Descobrimento até o 
meu governo - vivemos, para aproveitar aqui 
uma observação do nosso primeiro historia-
dor, Frei Vicente de Salvador, “arranhando a 
areia das praias, como caranguejos”. O lito-
ral foi, de fato, uma monovidência nacional. 
Vivia-se por ele. Agia-se em função dele. E o 
que ocorria em relação ao resto do Brasil? 
(KUBITSCHEK, 2001, p. 39). 

Mesmo após o período da República, 
o Rio de Janeiro passava constantemente 
por revoltas e insurreições, portanto, a ne-
cessidade de buscar um local mais seguro 
para onde transferir a capital se dava tam-
bém por este fato, além das invasões es-
trangeiras, portanto, uma cidade no interior 
do país fez-se o cenário ideal para suprir tal 
necessidade. Porém, até este momento, a 
possibilidade de transferir a Capital Federal 
para a tal cidade do interior do país era ape-
nas um assunto especulativo, motivo de ru-
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mores, mas, não confirmado. 
A ideia de se construir uma capital 

para o Brasil no interior parece ter surgido 
ainda nos tempos de colônia. Há indícios 
que havia um esboço de projeto nos tempos 
em que o Marquês de Pombal (1699-1782) 
administrava Portugal, na metade do século 
XVIII.  

Mais tarde, às vésperas da indepen-
dência, o paulista José Bonifácio de Andrada 
e Silva parece ter sido um dos defensores 
da ideia de se construir uma nova capital 
no interior do país. Inclusive, foi Bonifácio o 
primeiro a sugerir o nome “Brasília” para a 
nova capital. É importante lembrar que José 
Bonifácio (1763-1838) foi um dos homens 
mais influentes durante a época do Primeiro 
Reinado (18221831). O local que ele sugeriu 
para a nova capital foi em uma região do in-
terior de Minas Gerais, em primeira instan-
cia, especificamente na cidade de Paracatu. 

Em 10 de outubro de 1821 ele apre-
sentou aos seus pares Apontamentos para o 
Governo Provisório que, sem medo de exa-
geros, podemos considerar como o primei-
ro projeto para o Brasil. Como nova capital 
sugeriu algum lugar no interior, pensou em 
Paracatu no interior de Minas Gerais, para 
dali lançarem-se estradas para todos os la-
dos, concluindo a ocupação do torrão pátrio. 
(SCHILLING, 2014, p. 1). 

Portanto, nota-se que, desde seus pri-
mórdios, a ideia era romper a barreira que 
existia entre a capital e o interior, a ocupa-
ção desta região possibilitaria a reunião de 
homens urbanos, residentes do litoral, aos 
sertanejos e interioranos que viviam nestas 
regiões mais remotas do Brasil. 

José Bonifácio, como é de conheci-
mento público nos dias de hoje, não teve 
sucesso neste projeto, porém, seu reconhe-
cimento é claro na história do Brasil, este 
teve papel importante e lutou ferrenhamen-
te pela independência do Brasil, fato que lhe 
conferiu o título de “Patriarca da Indepen-
dência”. Porém, mesmo décadas depois, seu 
nome é lembrado e trazido à tona quanto à 
construção da nova capital, quando o nome 
anteriormente definido por ele é escolhido 
como oficial para batizá-la. 

O projeto em seu todo era a chegada 
do Iluminismo ao Brasil. Não foi indevido, 
pois, que, quase em seguida, após os fados 
do Sete de Setembro de 1822, a imprensa 
passasse a chamar José Bonifácio de o Pa-
triarca da Independência. 

(SCHILLING, 2014, p. 3). 
A ideia de uma nova Capital Federal 

foi retomada apenas em finais do século XIX, 
tempos após as premissas de Bonifácio. Tan-
to a Constituição de 1891, quanto a de 1946 
dava conta da Marcha para o Oeste, ideia 
que foi colocada em prática apenas na déca-

da de 1950, quando se formaram comissões 
para tal. Estas, por sua vez tinham o objeti-
vo de definir um local que tivesse condições 
demográficas e estivesse geograficamente 
localizado de modo que fosse possível tor-
nar-se o planalto central e abrigar a nova ca-
pital. 

A escolha, no interior do país, do local 
onde se construiria a nova capital, proces-
sou-se através do trabalho de várias comis-
sões técnicas e estendeuse por muitos anos. 
O ponto de partida foi, naturalmente, o art. 
3o. da Constituição de 1891, que fixara clara-
mente onde seria o futuro Distrito Federal: 
no "Planalto Central da República". (TAMA-
NINI, 2009, p. 1). 

Mantendo esta ideia em mente, em 
1894 foi demarcado o local escolhido como 
Planalto Central, definido pela comissão 
Cruls, que constituía o início de um antigo 
sonho sendo, ainda que vagarosamente, co-
locado em prática. Prática que permitiu aos 
residentes do estado de Goiás, maiores pos-
sibilidades, inclusive a definição de sua pró-
pria capital como a cidade de Goiânia. 

O clima que se instaurou naquele mo-
mento no estado que receberia a nova ca-
pital, fez com que políticos regionais, como 
Jerônimo e Abelardo Coimbra, participantes 
presentes na construção de Goiânia, parti-
cipassem ativamente também dos planeja-
mentos para a transferência da nova capital. 
Tal fato gerou em toda a população goiana 
um novo espírito de renovação, já que havia 
a possibilidade de uma cidade, em meio ao 
cerrado, receber em seu território a nova Ca-
pital Federal. Esta expectativa de mudança 
da capital gerou benefícios para a população 
regional, que viu o estado enfrentar diversos 
avanços tanto em contexto regional, quanto 
a nível nacional. 

A ideia central do Movimento rumo 
ao Oeste era o progresso do Brasil e de sua 
população, o fato de interiorizar a capital era 
em busca do desenvolvimento do país como 
nação e também de sua sociedade. Acredi-
tava-se que o contato dos sertanejos e inte-
rioranos, com os cidadãos urbanos e letra-
dos seria de importância crucial para seu 
progresso individual, o que desencadearia 
o progresso regional e, por fim, o progresso 
nacional de toda a sociedade. 

A miscigenação de povos e a utopia 
do avanço desenvolvimentista eram concei-
tos herdados da época de Getúlio Vargas, 
que passaram a obter avanços no governo 
de JK e tinham como preceitos, especialmen-
te, bases de desenvolvimento, modelo eco-
nômico e o crescimento acelerado da urba-
nização. 

Esta transição pela qual o país pas-
sava, transportando o ambiente rural em 
urbano em tão pouco tempo, teve fortes 
impactos sob a sociedade, tanto negativos, 
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quanto positivos, O Brasil vivia o que se cha-
mava então de um intenso processo de “mo-
dernização” política e econômica e sofria to-
dos os impactos, positivos e negativos, daí 
decorrentes. (D’ARAÚJO, 2018). 

Ainda de acordo com a autora, tais 
heranças do governo Vargas, contendo es-
tes planejamentos e bases desenvolvimen-
tistas, foram de grande valia para Juscelino 
Kubitschek, que se aproveitou de tais ideais 
e fez bom uso destes, não somente dan-
do prosseguimento aos projetos do outro, 
como também se utilizando destes para ofe-
recer posição de notoriedade a seu governo, 
ganhando inclusive visibilidade internacio-
nal. 

Como muitos utilizam tal medida to-
mada por JK, para dizer que o político era 
propagandista, em relação a suas metas na 
presidência, pode-se incluir nisto o fato de 
Juscelino ter se aproveitado do momento 
delicado pelo qual passava o país, tanto em 
questões políticas, como a crise militar que 
se instalava na época, para divulgar seu pla-
no que traria um rápido progresso ao Brasil. 

Tendo, do seu lado, grandes e pode-
rosos aliados, JK encontrou a oportunidade 
perfeita para se posicionar politicamente e 
de maneira influente no cenário nacional, si-
tuação que foi possível apenas pelo legado 
deixado por Vargas, ou seja, toda a concep-
ção de que Brasília foi fundada por Juscelino, 
cai por terra quando analisamos a história 
que envolve a construção e transferência da 
nova capital. 

Este era um legado deixado por Var-
gas, do qual JK se apropriou com maestria. 
Juscelino adicionava ao desenvolvimentismo 
à ótica do otimismo e da tolerância política. 
E contava, na retaguarda, com um corpo 
institucional razoavelmente consolidada, 
que lhe permitiriam agir e decidir mesmo 
em momentos de crise política ou militar. 
(SCHILLING, 2014, p. 3). 

Portanto, JK pode ser considerado 
oportunista por muitos, já que os planos de 
construir Brasília levaram alguns anos mais 
para serem efetivados. Tanto que as metas 
das quais se constituía o planejamento, já 
haviam sido traçadas pelo governo de Getú-
lio, e a partir delas é que se tornou possível 
à viabilização de todo o plano de construção 
de uma nova capital que se chamaria Brasí-
lia, denominação que também não veio de 
JK, e sim de José Bonifácio. 

 
O SONHO COMEÇA A SE TORNAR RE-

ALIDADE 
Antes de Juscelino e embora os planos 

de construir a nova capital dentro do terri-
tório goiano já existissem, a Constituição de 
Goiás decidira que a nova capital seria ime-
diatamente desligada do estado após sua 

concepção. A 20 de julho de 1947, quando 
é promulgada a constituição do estado de 
Goiás, lia-se em seu artigo 54 que a área da 
nova capital seria “desmembrada” automa-
ticamente do território goiano. (OLIVEIRA, 
2008, p. 101). 

A ideia de se construir uma nova Ca-
pital Federal que ficasse localizada no centro 
do território nacional, era item que consta-
va na Constituição da Republica desde 1891, 
porém, governo após governo desde lá pos-
tergaram a responsabilidade até chegar a 
Juscelino. Como comenta Schilling (2014), os 
interesses dos governantes da época de ou-
trora tinham outros interesses que não in-
cluíam a transferência da Capital. 

Para dar suporte a esse vasto projeto 
educacional, cada capitania deveria encarre-
gar-se de montar uma tipografia e uma farta 
biblioteca local. Aos burocratas e oligarcas, 
a quem "só interessava vender açúcar, café, 
arroz e tabaco", se instruídos fossem, ele 
conclamava a que se dedicassem a difundir 
o que sabiam junto ao povaréu (SCHILLING, 
2014, p. 3). 

Sem dúvida, a nova capital foi proje-
tada com um modelo urbanístico inovador. 

Nas palavras do próprio JK: 
O que pretendi com as 30 metas ini-

ciais e mais a ‘Meta-Síntese’ – a construção 
de Brasília – foi dar um arranco no país, para 
que ele acordasse, pusesse em ação suas 
energias latentes, compreendesse, enfim, 
que era uma Nação e, como tal, deveria dis-
putar seu lugar no cenário internacional. 
Essa ação, que não deixava de ser violenta, 
desdobrou-se em dois planos perfeitamen-
te distintos, mas interligados: a) no terreno 
psicológico, através de intensa pregação de-
senvolvimentista; b) no âmbito prático, re-
alizando, em tempo record, todas as obras 
de infraestrutura de que o país necessitava. 
(KUBITSCHEK, 2020, p. 351). 

 
Entre opiniões favoráveis ou contrá-

rias, não se pode negar que a construção 
de Brasília foi um dos (senão o mais) fatos 
de maior importância na história brasileira 
no período que compreende o século XX. 
Pois, como diz Pesavento (2007), a constru-
ção de uma cidade por si só já é motivo de 
encantamento para a população. As cidades 
fascinam. Realidade muito antiga, elas se 
encontram na origem daquilo que estabe-
lecemos como indícios do florescer de uma 
civilização: a agricultura, a roda, a escrita, os 
primeiros assentamentos urbanos. 

Nessa aurora do tempo, milênios 
atrás, elas lá estavam, demarcando um tra-
çado, em formato de quadrado ou circular; 
definindo um espaço construído e organiza-
do, logo tornando icônico do urbano – tor-
res, muralhas, edifícios públicos, praças, 
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mercados, templos; a exibir sociabilidades 
complexas e inusitadas na aglomeração po-
pulacional que abrigavam; a ostentar a pre-
sença de um poder regulados da vida e de 
outro ordenador do além, na transcendên-
cia do divino. (PESAVENTO, 2007, p. 11). 

Mesmo com diversas ressalvas o Con-
gresso aprovou uma Lei, sancionada por JK 
em 19 de setembro de 1956, que dava por 
certa a mudança da Capital Federal e para 
possibilitar esta transição, foi criada a Com-
panhia Urbanizadora da Nova Capital, a No-
vacap (REVISTA BRASÍLIA, 1957). 

As obras da nova Capital foram inicia-
das em fevereiro de 1957, sob liderança dos 
arquitetos Lúcio Costa e Oscar Niemeyer. 
O prazo para entrega da obra era dia 21 de 
abril de 1960, data escolhida em homena-
gem à Inconfidência Mineira. Para tanto, fo-
ram empregados esforços ininterruptos de 
mais de 200 máquinas e, aproximadamente, 
30 mil operários trabalhando sem parar, es-
tes últimos, denominados candangos, oriun-
dos de diversas regiões do Brasil, especial-
mente do Nordeste, porém, estudaremos 
melhor sobre estes mais adiante. 

As obras foram entregues no final, 
antes do prazo estipulado, batendo o tem-
po recorde de 41 meses para a concepção 
da Capital, que foi inaugurada com direito a 
toda pompa e circunstância, e passou a ser 
considerado um dos maiores marcos de ar-
quitetura e urbanismo contemporâneo. 

O oportunismo do qual JK é acusado 
por muitos até os dias de hoje, se dá pelo 
fato de que, a grande marca de seu governo, 
o que lhe consagrou um verdadeiro herói 
nacional que impulsionou o Brasil rumo ao 
progresso, o grande projeto que ‘deu vida’ 
ao país, de transferir a capital deste para 
o interior, na verdade foram ideia, projeto, 
metas e denominação apropriados de ou-
tros governos. 

No estado de Goiás, onde se instala-
ria a nova capital, ações e discursos políticos 
não se desviavam da construção de Brasí-
lia, a expectativa de abrigar a nova capital 
influenciava as ações das lideranças políti-
cas locais e a influência que estes procura-
vam manter sob a população. Tão grandes 
eram as expectativas, que se dava por certo 
a transferência da capital para o estado de 
Goiás, ainda que no papel não existisse nada 
a respeito e que neste momento o fato não 
passava de rumores. 

Os planos dos cidadãos da região 
passaram a se intensificar na esperança da 
nova capital, seus anseios pelo tão deseja-
do progresso, isto, há aproximadamente 
quinze anos antecedentes à inauguração de 
Brasília. Já nesta época, surge na Constitui-
ção Estadual do estado de Goiás, datada do 
ano de 1947, um trecho que dá por certa a 
instalação da nova capital dentro do serão 

goianos e garantindo ainda, que o território 
apropriado por Brasília, se desmembraria 
imediatamente do estado. 

A 20 de julho de 1947, quando é pro-
mulgada a constituição do estado de Goiás, 
lia-se em seu artigo 54 que a área da nova ca-
pital seria “desmembrada automaticamen-
te do território goiano”. (OLIVEIRA, 2008, p. 
101). Porém, antes do governo JK, as auto-
ridades políticas não demonstravam a mes-
ma empolgação para com a transferência da 
nova capital, quanto à população goiana. 

O clima no Brasil não era dos melho-
res, houve o suicídio de Getúlio Vargas, o 
pós-guerra ainda refletia na situação econô-
mica do país e a necessidade de transferir a 
capital para o interior do país parecia secun-
dária, postergando os planos para a constru-
ção de Brasília. Porém, mesmo que a passos 
lentos, os estudos sobre o território onde 
se localizaria a nova capital prosseguiam. O 
presidente em exercício no momento, Café 
Filho, recusa-se terminantemente a oficiali-
zar o decreto definindo limites do quadrilá-
tero do Planalto Central, o que levou o es-
tado de Goiás tomar medidas radicais em 
relação ao caso. 

Conforme Oliveira (2008, p. 102) de 
posse do resultado dos estudos, Pessoa en-
contra-se com Café Filho na tentativa de con-
vencê-lo da necessidade de assinar, o quan-
to antes, o decreto definindo os limites do 
futuro distrito federal. Sua preocupação era 
evitar a especulação imobiliária que poderia 
se iniciar a partir da escolha do sítio. Contu-
do, Café Filho recusa-se a assinar o decreto 
[...] Antecipandose a ação do governo fede-
ral, o estado de Goiás cria, então, a Comis-
são de Cooperação da Mudança da Capital 
Federal (pelo Decreto Estadual no 1.258, de 
5 de outubro de 1955), cujo objetivo central 
foi a efetiva desapropriação da área do Dis-
trito Federal. Interesses convergentes dos 
goianos. 

A atitude do governo do estado de 
Goiás demonstrou o quão determinado à 
população estava em receber a nova capital 
e quanto suas esperanças quanto à constru-
ção de Brasília eram grandes, até maiores 
do que o restante da sociedade brasileira, os 
goianos tinham um motivo mais particular 
para exigir a agilidade neste processo. 

Oliveira (2008) refere que as lutas da 
população goiana quanto à construção de 
Brasília foram de grande importância e tive-
ram efeito significativo na decisão final da 
transferência da nova capital, porém, o fato 
foi desvanecido em quando as perspectivas 
sob JK passaram a lhe ofuscar. Quando foi 
determinada e oficializada a construção da 
nova capital, o povo de Goiás ainda passou 
por mazelas, sofrendo choques culturais 
que não poderiam imaginar. 

Determinada a transferência da capi-
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tal federal pela Mensagem de Anápolis, de 
18 de abril de 1956, a construção de Brasí-
lia, fixada no prazo de 3 anos e 10 meses, 
iria modificar tal situação. A fantástica ci-
dade futurista, erguida no meio do cerrado 
goiano, seria a nova catalisadora das ener-
gias nacionais. A máquina administrativa 
estatal ao sair do Rio de Janeiro, onde se 
encontrava fazia dois séculos, deslocando-
-se para o centro do Brasil, produziram um 
enorme choque na região. Foi como se por 
lá caísse um meteorito de espetaculares 
proporções. Numa sentada, foram atraídos 
para suas proximidades milhares de traba-
lhadores (os candangos) e transferidos mais 
de 5 mil funcionários públicos. E, com eles 
empreendimentos agropecuários, comer-
ciais, minerais, e financeiros de toda ordem. 
(SCHILLING, 2014, p. 3). 

Ainda em relação ao choque que a po-
pulação local teve podemos destacar tam-
bém a questão cultural, já que o povo ser-
tanejo e interiorano não estava habituado 
com determinadas situações que vieram à 
baila quando surgiu à nova capital. 

A cultura do caipira, como a do pri-
mitivo, não foi feita para o progresso: a mu-
dança é o seu fim, porque está baseada em 
tipos tão precários de ajustamento ecológi-
co e social, que a alteração destes provoca 
a derrocada das formas de cultura por eles 
condicionada. Daí o fato de encontrarmos 
nela uma continuidade impressionante, 
uma sobrevivência das formas essenciais, 
sob transformações de superfície, que não 
atingem o cerne senão quando a árvore já 
foi derrubada – e o caipira deixou de o ser. 
(CANDIDO, 2017, p. 82). 

Conforme as edificações da constru-
ção de Brasília foram ganhando vida e to-
mando forma, a esperança do povo da re-
gião se reacendeu, afinal, o ser humano tem 
o aspecto natural de demonstrar empolga-
ção quando algum projeto se realiza, algo 
que lhes traga progresso, ou esperanças de 
uma vida melhor. 

Para a população goiana que habitava 
na época da construção o sentimento de ver 
a nova capital sendo erguida diante de seus 
olhos, o sentimento para este povo era de 
intensa alegria e esperança, de ver sua re-
gião sertaneja ganhar vida, novas formas e 
com a promessa de um novo estilo de vida. 

O que era um deserto adquiriu vida. O 
projeto de Lúcio Costa, um dos maiores ur-
banistas do país - uma planta de um enorme 
pássaro com asas abertas (dividias em Nor-
te e Sul) pronto para alçar vôo -, infundiu no 
povo brasileiro uma sensação de esperança 
como há muito não era possuído daí o escri-
tor André Malraux, ao visitá-la, chamá-la de 
“a capital da esperança”. Espaço amplíssimo 
que imediatamente foi ocupado pelas espe-
taculares edificações saídas da prancheta do 
genial Oscar Niemeyer, um discípulo de Le 

Corbusier, tido como um dos pais da arqui-
tetura moderna. (SCHILLING, 2014, p. 4). 

Por outro lado, para a população re-
gional, a construção da nova capital não 
trouxe apenas benefícios e sentimentos de 
esperança, pelo contrário, além do grande 
contingente de operários, a região da cons-
trução passou a ser tomada por diversos 
males que se igualavam aos benefícios, che-
gando por vezes a se tornarem maiores do 
que estes. 

Os canteiros de obras passaram a ser 
palco da criminalidade, prostituição, drogas, 
entre outros fatores que se chocavam com-
pletamente com a vida que estava acostu-
mada a população da região, mergulhada de 
repente em um ambiente de extrema violên-
cia e desconforto social e moral, em vista do 
que estavam acostumados. 

Dias tomados, noites vazias e angus-
tiantes. O livro das ocorrências da GEB [Guar-
da Especial de Brasília] está repleto de casos 
de embriaguez (geralmente acompanhados 
de desordem, briga e desacato a autorida-
de). As apreensões de armas são constantes. 
Muito roubo e briga envolvendo prostitutas. 
Jogo, golpes, estupros, taras, drogas, loucu-
ra, suicídios são referidos repetidamente. 
(SILVA, 2010, p. 80). 

O episódio mais marcante quanto à 
construção de Brasília, tanto para os goia-
nos, como para a história em geral, foi um 
discurso de Juscelino Kubitschek, pertencen-
te a sua campanha presidencial, realizado no 
interior de Goiás, onde, questionado sobre a 
construção de Brasília e a transferência da 
Capital Federal para o estado, garantiu que 
a obra seria cumprida na íntegra. 

Tal discurso foi realizado na cidade 
de Jataí, em abril de 1955, marcando a es-
colha do local exato para a construção e, 
aproveitando o ensejo para iniciar sua cam-
panha presidencial, que acabou tornando-o 
um verdadeiro mito e da campanha um dos 
maiores sucessos da histórica política do 
país. 

Portanto, neste momento nasce efe-
tivamente Brasília, embasada por uma gran-
de força popular. Somada ao cumprimento 
da lei que há tanto ficou parada na Consti-
tuição, que tanto foi postergada, estava à 
necessidade de um povo interiorano que 
ansiava por inovação, progresso, pela ideia 
de uma vida melhor, populações até então 
excluídas e periféricas em relação aos gran-
des centros. 

Surgem às estradas de Brasília, que 
farão parte da nova cidade, construções que 
aumentarão a produção de aço e cimento 
necessários para suprir o projeto, aumen-
tando fornecimento de produtores internos. 
Carros que passarão a ser fabricados no Bra-
sil para ocupar tais rodovias, estas que se 
integrarão ao restante do país, tornando o 
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território amplo localizado no interior, parte 
do projeto desenvolvimentista do Brasil. 

A ideia que JK tinha em mente, que 
levou a tão sonhada construção da nova 
capital, era de que Brasília se tornasse um 
pólo de desenvolvimento do país, abarcan-
do todas as grandes inovações e, partir dali, 
distribuindo-as para o restante do território 
nacional. 

A proposta de construir toda uma 
cidade, em especial uma que seria capital 
do país em tão pouco tempo, aproximada-
mente três anos, atraiu diversos trabalha-
dores de regiões mais remotas, em especial 
do Nordeste, aumentando os níveis nunca 
antes vistos no fluxo migratório no Brasil, 
alcançando um crescimento anual de incrí-
veis, 103,88%. Porém, infelizmente o muito 
que se fantasiava em relação à Brasília, não 
correspondia em nada com o verdadeiro es-
tilo de vida dos trabalhadores alocados na 
obra, distanciando-se muito da imagem he-
róica e erudita que lhes era imputada. 

Enquanto prosseguiam as obras de 
Brasília, recrudescia, no Rio, a campanha da 
imprensa e oposição contra a transferência 
da capital. As razões apresentadas eram di-
versas: enexequilidade da iniciativa; exaus-
tão do Tesouro Nacional; e o esvaziamento 
do Rio, que perderia sua importância políti-
ca, passando a ser uma cidade de turismo. 
Jornalistas chegaram a transformar a tese 
da mudança num verdadeiro caso pessoal. 
Um deles enumera, entre as razões que o 
levavam a combater a ideia, a de que não 
gostava da cara de Israel Pinheiro. (KUBITS-
CHEK, 2001). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A construção de Brasília pode ter tra-

zido tanto benéficos como aspectos nem 
tão positivos para o país. Se de um lado ela 
empregou milhares de trabalhadores e, ao 
mesmo tempo, se simbolizou os sonhos de 
um Brasil diferente, do outro ela provocou 
um endividamento enorme do estado brasi-
leiro, o que provocou uma grande crise que 
pode ter provocado o golpe militar de 1964. 
Boa parte das fontes referentes à constru-
ção de Brasília parece indicar que o custo da 
obra foi elevadíssimo, a ponto de influenciar 
negativamente na economia brasileira. 

Outro ponto bastante ignorado no 
processo de construção foi o impacto que 
esta causou sobre a vida dos habitantes lo-
cais, uma população sertaneja e interiorana, 
de hábitos modestos, se viu em meio a um 
cenário de violência crescente, prostituição, 
drogas e demais desvios morais aos quais 
não estavam habituados na época e eram 
considerados fora que esta população con-
siderava aceitável. Perto do que se esperava 
com a construção de Brasília, os nativos da 
região ao entorno, mais contabilizaram ma-

lefícios do que benefícios, o que gerou uma 
grande frustração para este povo que tam-
bém idealizava uma vida melhor. 

Considera-se, porém, que a constru-
ção de Brasília trouxe benefícios, ainda que 
eles pudessem ser sentidos de maneira mais 
abrangente por membros da elite, o país to-
mou reconhecimento internacional por con-
ta do projeto, seus atributos arquitetônicos 
viraram referência mundial de edificações 
contemporâneas e, mesmo que em condi-
ções escusas, a construção empregou mui-
tos trabalhadores. 

Contudo, a cidade não foi pensada 
para receber trabalhadores, que, após sofre-
rem com violências e condições desumanas 
nos canteiros de obra, não conseguiram ha-
bitações adequadas para se instalar, preci-
sando sobreviver em condições inapropria-
das aos arredores da nova capital, a qual, 
neste cenário crescia em número de habita-
ções irregulares, mergulhando a população 
nativa, somada à imigratória na pobreza ex-
trema sem condições básicas de saneamen-
to, eletricidade e segurança, contrastando 
fortemente com a capital iluminada que se 
erguera no centro abrigando o maior contin-
gente de governantes do país. 
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RESUMO 
Este artigo teve como objetivo enfa-

tizar os pontos básicos do ensino em peda-
gogia especial. Grande parte dos procedi-
mentos pedagógicos na pedagogia especial 
limitase ao desenvolvimento perceptivo-
-motor e centra-se no trabalho do pedagogo 
como agente transformador, devendo, por-
tanto, possuir habilidades e qualificações 
específicas. Porém, trabalhar com crianças 
com necessidades especiais, especificamen-
te com crianças autistas, é pouco pesquisa-
do na sociedade e faltam informações para 
auxiliar os professores nas escolas. Consi-
derando esses aspectos, o objetivo principal 
deste artigo é fornecer informações claras 
e objetivas. Com base nos resultados, ob-
serva-se que a maioria dos professores não 
possui conhecimentos suficientes e adequa-
dos para trabalhar com pessoas autistas. 
Parece-nos também claro que é responsa-
bilidade do professor e das autoridades res-
ponsáveis pela educação procurar e ofere-
cer cursos de aperfeiçoamento. 

Palavras chave: Ensino; Educação Es-
pecial; Linguagem; Autismo. 

 
ABSTRACT 
This article aimed to emphasize the 

basic points of teaching in special pedagogy. 
Most of the pedagogical procedures in spe-
cial pedagogy are limited to perceptual-mo-
tor development and focus on the pedago-
gue's work as a transformative agent, who 
must therefore have specific skills and qua-
lifications. However, working with children 
with special needs, specifically with autistic 
children, is little researched in society and 
there is a lack of information to help tea-
chers in schools. Considering these aspects, 
the main objective of this article is to provi-
de clear and objective information. Based on 
the results, it is observed that the majority of 
teachers do not have sufficient and appro-
priate knowledge to work with autistic peo-
ple. It also seems clear to us that it is the res-
ponsibility of the teacher and the authorities 
responsible for education to seek and offer 
improvement courses. 

Keywords: Teaching; Special educa-
tion; Language; Autism. 

 
INTRODUÇÃO 
Este tema foi escolhido porque a ques-

tão do processo de desenvolvimento na edu-
cação e sua finalidade no universo lúdico já 
é discutida há muito tempo, se esse contex-

to afeta o desenvolvimento psicomotor do 
aluno. Por fim, identificaremos a contribui-
ção do ensino multietário como ferramenta 
estimuladora do processo de aprendizagem 
e do desenvolvimento integral do aluno na 
educação, e assim traçaremos metas preci-
sas para que o processo pedagógico ocorra 
de forma eficaz, como facilitador e fator en-
riquecedor, respeitando o desenvolvimento 
da criança em suas especificidades. 

 A educação multietária está presente 
em todas as culturas ao longo da história da 
humanidade através da pintura, escultura, 
música e dança e representa um caminho 
para o mundo. 

 
O ENSINO MULTIETÁRIO E O AUTISMO 
O artigo desenvolvido foi de natureza 

qualitativa, utilizando observação e biblio-
grafias autorais de estudos com foco em au-
tistas e diagnósticos precoces que predomi-
nam no comportamento desses indivíduos. 

Nessa perspectiva, buscamos com-
preender as características que definem a 
síndrome específica “autismo”; Como criar 
um autista e as maiores dificuldades. 

O processamento ocorreu principal-
mente por meio de livros e artigos científicos 
que buscavam a interação social dos alunos 
no cotidiano escolar, enquanto a investiga-
ção se concentrou nos procedimentos peda-
gógicos utilizados, ou seja, houve um exame 
detalhado do ambiente, da matéria e de si-
tuações especiais. 

Para educar um autista é necessário 
matriculá-lo na escola, o que é o primeiro 
passo para essa integração possibilitando a 
aquisição de conceitos importantes para o 
curso da vida. É a escola que deve orientar 
o desenvolvimento intelectual e emocional 
destas crianças autistas, estar atenta à reali-
dade e proporcionar-lhes o conhecimento da 
humanidade e das relações que a rodeiam. 

Apesar de suas limitações, essas 
crianças têm suas habilidades. O que fazer 
para o seu desenvolvimento? Depende de 
suas habilidades e das oportunidades que 
lhe são apresentadas. 

Se as atividades com alunos autistas 
visam à sua independência, trabalhar a co-
municação e a linguagem expressiva e re-
ceptiva possibilita sua autoria de ações e ao 
mesmo tempo facilita os processos pedagó-
gicos de ensino e aprendizagem. Atividades 
que estimulam o desenvolvimento cognitivo 
no domínio da comunicação, combinando 
comportamentos sensíveis – tão comuns no 

OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL COM SALAS MULTIETÁRIAS E A DIVERSIDADE DE 
DISTÚRBIOS E TRANSTORNOS         

MINIRRA DE SOUSA 
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autismo – com interesses afetivos, permitem 
a melhoria de competências e a integração 
social. (CUNHA, 2011, p.78-79). 

Uma pessoa autista precisará adqui-
rir: compreensão da linguagem para poder 
utilizá-la; habilidades literárias; habilidades 
com diferentes meios de comunicação, ca-
pacidade de superar a frustração e a irritabi-
lidade que podem surgir das dificuldades de 
comunicação. 

Segundo especialistas, entre os seis 
e os doze anos é o período mais tranquilo 
da vida de um autista, pois os momentos de 
raiva e ataques violentos já passaram e as 
frustrações hormonais da adolescência ain-
da estão por vir, é nesse período que apren-
dam a interagir socialmente. 

Segundo Kant (1999), existem duas 
formas de conhecimento - compreensão 
e sensibilidade, cujo objetivo é sintetizar a 
intuição da sensibilidade e a capacidade de 
produzir conceitos em conceitos, e através 
da sensibilidade são objetos intuitivos que, 
de acordo com a percepção dos sentidos, 
são representados no tempo e no espaço. O 
tempo e o espaço são modos de sentir que 
estruturam as percepções ou intuições, ele-
mentos de conhecimento que dão origem à 
experiência sensível. 

As obras de arte estimulam a atenção 
de cada aluno porque exigem concentração 
profissional e servem como intervenção psi-
copedagógica. Ao pintar, desenhar ou traba-
lhar com argila, os canais sensoriais são os 
melhores receptores para a aprendizagem. 
Por meio deles, resultados motores e cogni-
tivos necessários à educação de um indiví-
duo podem ser alcançados de forma lúdica. 
Estão munidos de propostas educativas e 
de relações afetivas com o conhecimento. 
(CUNHA, 2011, p. 84). 

Barbosa (1991, pp. 36-37) diz que esta 
proposta “…para a educação artística cor-
responde às quatro coisas mais importan-
tes que as pessoas fazem com a educação 
multietária. Eles criam-no, veem-no, tentam 
compreender o seu lugar na cultura ao lon-
go do tempo, avaliam a sua qualidade." 

Portanto, com base nos dados cole-
tados e por meio de referências, propomos 
atividades de educação artística para alunos 
com diagnóstico ou sofrimento de autismo 
como prática pedagógica. Desta forma, se-
rão harmonizados temas centrados na com-
preensão e simbologia das expressões afe-
tivas, da imagem pessoal e do mundo que 
os rodeia para a interação dos alunos com 
autismo. 

Esse processo deve começar pela ob-
servação de cada aluno em relação às suas 
particularidades. Por isso, procuramos mos-
trar que as práticas sempre nos levam a re-
sultados e caminhos diferentes, onde a sua 
perspectiva e interesse é o que nos direcio-

na para desenvolver a atividade. 
O ambiente escolar costuma ser o pri-

meiro ambiente que uma criança começa a 
frequentar, seja ela autista ou não. É impor-
tante ressaltar que para a educação de uma 
pessoa autista também é necessário apoiar 
a integração social. 

O autismo muitas vezes traz consigo 
o fardo do isolamento social, da dor na famí-
lia e da exclusão da escola. As preocupações 
dos pais são normais, porque há mudanças 
significativas no ambiente familiar e nem 
sempre é possível encontrar formas adequa-
das de resolver as situações que surgiram. 
É fundamental que a escola compreenda o 
impacto que o espectro do autismo tem na 
vida familiar, que exige atendimento 24 ho-
ras por dia, atenção constante, atendimento 
especializado e muitos gastos financeiros. 
(CUNHA, 2011, pp. 87-88). 

Segundo CUNHA (2011, p. 90), “Para 
que a escola proporcione uma educação 
adequada, ao integrar o aluno ao ambiente 
escolar, deve incluir também sua família nas 
áreas de atenção e ação psicopedagógica”. 

É a escola que deve orientar o desen-
volvimento intelectual e emocional destas 
crianças autistas. 

É necessário apontar um método que 
possa servir e contribuir para o bom desen-
volvimento de uma pessoa autista, por se 
tratar de um método muito utilizado no tra-
tamento de pessoas autistas, optou-se por 
explicar as características específicas do TE-
ACCH. 

Esse método - originado em 1966 na 
Faculdade de Medicina da Universidade da 
Carolina do Norte, tem como princípio a 
associação de técnicas comportamentais 
para trabalhar. Deve ser acompanhado por 
professor ou especialista que atue na área. 
(ORRU, 2011). 

Ele nos mostra suas diferenças, ne-
cessidades, atividades e rotinas, e estas pre-
cisam ser analisadas de acordo com as espe-
cificidades de cada pessoa. Segundo ORRÚ 
(2011): 

O método TEACCH utiliza estímulos 
visuais e audiocinestésicos-visuais para pro-
duzir comunicação. As atividades são pro-
gramadas individualmente e mediadas por 
um profissional. Geralmente há no máximo 
cinco alunos com a síndrome nas aulas. A 
metodologia de ensino baseia-se em guiar 
as mãos do aluno que utiliza os símbolos, 
no sentido contínuo de sua ação, até que ele 
esteja em condições (ou consiga) realizar ele 
mesmo a atividade proposta, mas com a uti-
lização de recursos visuais. (ORRU, 2011, pp. 
51 e 52). 

Os principais objetivos deste método 
são: apoiar a adaptação das pessoas autistas 
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ao desenvolvimento ativo no ambiente em 
que vivem; proporcionar alojamento ade-
quado não só à pessoa autista, mas também 
à sua família e aos que com ela convivem; 
além de fornecer informações para que o 
maior número possível de pessoas conheça 
o autismo e suas manifestações. 

 
DISLEXIA
Segundo Cunha (2015), a dislexia é um 

transtorno e se confunde com transtorno de 
déficit de atenção, problemas psicológicos 
ou mesmo desinteresse. É caracterizada por 
indivíduos com dificuldade de decodifica-
ção de símbolos, leitura, escrita, ortografia, 
compreensão de texto, reconhecimento de 
fonemas, realização de tarefas relaciona-
das à coordenação motora e hábito de tro-
car, inverter, omitir ou acrescentar letras ou 
palavras durante a escrita. De acordo com 
o DSM-IV (Manual Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais IV), esse diagnósti-
co é feito para determinar se a deficiência 
interfere no desempenho escolar ou mesmo 
nas atividades da vida diária que exigem ha-
bilidades de leitura. Quando caracterizados 
como diagnóstico de exclusão, é necessário 
verificar se não há outra razão para os sinto-
mas (problemas emocionais, auditivos, visu-
ais, etc.). 

O autor explica ainda que os alunos 
disléxicos apresentam dificuldade de leitura 
e escrita, mas apresentam inteligência com-
patível com o desenvolvimento. Possuem 
muitas habilidades e em alguns casos são 
talentosos no ensino multi-idade, música, 
teatro, etc. Há evidências que falam da exis-
tência de fatores hereditários com proba-
bilidade de ocorrer em outros membros da 
família. 

 
DISPRAXIA 
A dispraxia para Cunha (2015) é uma 

disfunção motora neurológica que impede 
o cérebro de realizar movimentos correta-
mente, causando falta de coordenação mo-
tora, percepção e equilíbrio sem lesão, mas 
sim uma desorganização da coordenação. 

Segundo o autor, esse diagnóstico 
deve ser estabelecido a tempo para que a 
criança não prejudique a si mesma e à sua 
autoestima na vida escolar. Essas crianças 
não conseguem ficar quietas, balançam 
constantemente as pernas ou batem pal-
mas, sujam-se muito ao comer e muitas ve-
zes esbarram em objetos. 

Segundo Farrell (2008, apud CUNHA, 
2015), algumas crianças apresentam células 
nervosas no córtex cerebral que possuem 
conexões menos reforçadas. Isso retarda a 
capacidade do cérebro de processar infor-
mações, causando comprometimento do 

desenvolvimento motor. Esta criança tem 
dificuldade em responder e agir adequada-
mente ao receber instruções faladas. Conse-
gue realizar atividades, mas tem dificuldade 
em organizar movimentos e realizá-los. 

 
DISCALCULIA 
Cunha (2015) explica que é um dis-

túrbio relacionado à identificação e classifi-
cação de números, bem como à realização 
de cálculos mentais ou em papel. Essa difi-
culdade está especificamente relacionada 
à dificuldade de compreender e aprender 
matemática. Manifesta-se mais frequente-
mente nas atividades escolares. Os alunos 
com discalculia carecem de compreensão 
intuitiva e não compreendem conceitos nu-
méricos simples e básicos. A discalculia não 
prejudica a capacidade de leitura, mas afeta 
o processamento lógico-matemático e afeta 
a percepção do tempo e do espaço. Pode ser 
encontrado em alunos com dislexia e TDAH. 

 
DISGRAFIA 
A disgrafia é uma alteração na escrita 

e está associada a problemas de percepção 
motora. Caracteriza-se pela rigidez da linha, 
lentidão, pequena orientação espacial no 
papel e fonte não uniforme. 

Existem dois tipos segundo Sampaio 
(2009, apud CUNHA, 2015): 

1- Habilidade motora: o aluno lê e fala 
bem, mas a dificuldade está na coordenação 
motora fina ao escrever letras, palavras e 
números. 

2-Perceptivo: Este aluno tem dificul-
dade de se relacionar com o sistema sim-
bólico e com a grafia que representa sons, 
palavras e frases. 

Para Cunha (2015), está associado ao 
atraso na aquisição da linguagem. Esse alu-
no confunde letras e sílabas ou faz altera-
ções ortográficas, resultando em inversões, 
aglutinações, omissões e confusões. 

 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O 

ENSINO DE ARTES NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Martins (2010), analisa e aborda a re-

lação profissional e a atividade produtiva do 
professor e qual o resultado esperado entre 
o que aprendeu na sua formação pedagógi-
ca e o que é colocado em prática. Quando 
falamos em formação, focamos inicialmen-
te na formação do indivíduo, que é sempre 
planejada e gerenciada para que sua prática 
profissional seja concretizada socialmente. 
Porém, há uma desconexão entre o que deve 
ser feito durante o processo de assimilação 
do conteúdo e o que realmente acontece em 
sala de aula, como explica o seguinte autor: 
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Numa sociedade organizada, espe-
ra-se que a educação como prática institu-
cionalizada contribua para a integração das 
pessoas no triplo universo de práticas que 
tecem a sua existência histórica nas relações 
económicas; no universo da sociabilidade a 
extensão das relações políticas; e no univer-
so da cultura simbólica a extensão da cons-
ciência pessoal, da subjetividade e das rela-
ções intencionais.  

No trabalho educativo existe um di-
lema que se equilibra entre humanização e 
alienação, o que explica que no que diz res-
peito à formação docente, isso é fatal, pois 
o produto do trabalho pedagógico deve ser 
a humanização dos indivíduos, que por sua 
vez, para ser eficaz, requer a mediação da 
própria humanidade dos professores. 

O autor afirma que o objetivo central 
da educação escolar é a transformação da 
pessoa em novas forças criativas. Puxar o 
aluno ao máximo para que ele transforme 
sua vida social e estenda essa transforma-
ção a toda a sua vida social. 

O objetivo central da escolarização 
é transformar as pessoas em direção a um 
ideal humano superior, criar as forças vitais 
necessárias à atividade criativa, para que 
esta seja realmente transformadora, tanto 
dos próprios indivíduos. e condições de ob-
jetivos que sustentam sua existência social. 
Não nos referimos, portanto, ao conceito li-
beral de humanização, em que esse processo 
se dá na posição central do sujeito abstraído 
das circunstâncias concretas de sua existên-
cia. Além disso, é um processo dependente 
da produção e reprodução das capacidades 
máximas já alcançadas pela raça humana 
em cada indivíduo particular. Um processo, 
portanto, absolutamente condicionado pela 
apropriação do patrimônio físico e simbólico 
historicamente produzido pelo trabalho dos 
homens, do qual o professor não pode ser 
alienado. 

Durante o século XX, ocorreram refor-
mas econômicas graduais que orientaram e 
estruturaram ideais pedagógicos, arrasta-
ram-se ao longo do tempo e influenciaram a 
prática pedagógica e a formação de profes-
sores (MARTINS, 2010). 

Entre as renovações sociais, surge um 
novo modelo pedagógico no campo da edu-
cação. Qual foi a contribuição dessa nova 
pedagogia para a formação dos nossos pro-
fessores é a questão que nos traz o sociólo-
go Saviani (2007) no livro “História das ideias 
pedagógicas no Brasil”. 

O autor explica que entre 1932 e 1947, 
a nova pedagogia e a pedagogia tradicional 
foram equilibradas e mantidas no sistema 
educacional do país. 

A partir de 1960, a nova pedagogia 
prevaleceu. No ano seguinte, iniciou-se o 
processo de seu declínio. 

As profundas mudanças sociais em 
curso (como a industrialização/moderniza-
ção do país, a urbanização acelerada e as 
reivindicações de democratização das es-
colas públicas, a influência da “Guerra Fria”, 
etc.) provocaram os primeiros sinais de es-
gotamento da ideologia que se considerava 
o ícone da educação moderna, democrática 
e humanística (MARTINS, 2010, p. 17). 

Entre as décadas de 1960 e 1970, o 
modelo dominante de Taylor e Ford era pro-
duzir em massa e adaptar estes novos traba-
lhadores através da educação com 

“teorias do capital humano”. Este 
novo modelo de educação priorizou a for-
mação técnica e adaptou os cidadãos ao 
novo modelo de produção. 

No final do século XX, o conceito de 
pedagogia produtivista entrou em conflito 
com as ideias da pedagogia técnica, e desse 
embate surgiu a “visão crítica reprodutiva”. 
As ideias contra hegemónicas surgem com 
base no conceito de 

“educação popular”, bem como na pe-
dagogia socialmente crítica e na pedagogia 
histórico crítica. Todos contribuíram para 
debates importantes no campo da educação 
e forneceram importante cooperação para 
os avanços na educação incluídos na consti-
tuição de 1986 (MARTINS, 2010). 

Segundo o autor, surgiram outras ver-
tentes pedagógicas, mas sempre com uma 
visão mercantilista da educação, sempre 
com ênfase na máxima racionalização e oti-
mização de recursos. Dentre eles, podemos 
destacar os mais famosos como: 

Neoescolanovismo – “aprender a 
aprender”, Neoconstrutivismo – “pedagogia 
das competências” aprendizagem individu-
al, Neotecnicismo – escola de “qualidade to-
tal” como empresa (MARTINS, 2010). 

Figueiredo (2013) afirma que a for-
mação inicial e continuada de professores 
voltada para a inclusão deve ser pensada 
principalmente na sua organização e ins-
trumentalização do ensino, bem como na 
gestão da sala de aula e nos seus princípios 
éticos, filosóficos e políticos que permitiram 
a esses professores refletir e compreender 
seu o real papel e o papel da escola na for-
mação desta nova geração, que deve res-
ponder às demandas profissionais. 

O autor explica a importância de or-
ganizar tempos e espaços de aprendizagem 
na hora de agrupar os alunos e planejar ati-
vidades. Pense em uma sequência didática 
adaptada às reais necessidades dos seus 
alunos e à consolidação do aprendizado. 

Nessa perspectiva de ensino, o pro-
fessor atua como mediador, considerando 
aspectos como: atenção às diferenças entre 
os alunos; a variação de papéis que o pro-
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fessor assume em diferentes situações de 
aprendizagem; organização dos alunos de 
forma a permitir interações em diferentes 
níveis, de acordo com os objetivos educacio-
nais (grupo - turma, grupos pequenos, gru-
pos maiores, grupos fixos). 

Precisamos reavaliar nossas crenças 
e valores. Os professores ainda querem con-
trolar a situação na sala de aula, não dão li-
berdade ao aluno e exercem forte autorida-
de no sentido de que o aluno deve sempre 
olhar para eles, sentar em filas e com os ma-
teriais didáticos sob sua supervisão. Nesse 
aspecto, o espaço é o ponto primordial que 
o autor enfatiza, pois é preciso pensar em 
espaços preparados para todos os níveis de 
desenvolvimento e idades apropriadas, que 
sejam organizados e que documentem e en-
sinem ativamente. Para considerar o espaço 
para que todos os alunos tenham oportuni-
dades de aprender e socializar, e deixar aos 
professores a substituição de sua pedagogia 
tradicional por uma pensada para a diversi-
dade, o autor explica no seguinte trecho: 

Para se tornar inclusiva, uma esco-
la deve aceitar todos os seus alunos, inde-
pendentemente das suas condições sociais, 
emocionais, físicas, intelectuais e linguísti-
cas, entre outras. Seu princípio básico deve 
ser o desenvolvimento de uma pedagogia 
capaz de educar e incluir todas as pessoas 
com necessidades educacionais especiais, 
bem como aquelas que apresentam dificul-
dades temporárias ou permanentes, pois a 
inclusão não diz respeito apenas aos alunos 
com algum tipo de deficiência.  

Booth e Ainscow (2000, apud FIGUEI-
REDO, 2013), o caminho da inclusão amplia-
rá e desenvolverá as competências e habili-
dades dos professores e que a experiência 
adquirida ajudará na sua formação conti-
nuada, agregando valores e conhecimentos 
no contexto social de vida, história e contri-
buiu para uma prática mais acolhedora. Não 
é possível exigir que todos os professores 
atuem da mesma forma, pois cada um terá a 
sua ideia de prática pedagógica na inclusão. 
Os autores concluem, portanto, que não se 
pode esperar o desenvolvimento de ritmos e 
competências semelhantes na formação de 
professores e que a sua prática pedagógica 
só será efetivamente inclusiva se o espaço 
permitir a sua ação inclusiva e a reflexão do 
seu próprio trabalho pedagógico. 

No mesmo espírito, Santos (2013, 
apud MANTOAN, 2013) enfatiza que para 
que a escola e a prática docente estejam em 
consonância com a inclusão, devem garantir 
o fortalecimento dos projetos político-peda-
gógicos, uma sala de aula com eixo de apren-
dizagem para todos, aliando teoria e prática, 
trabalho interdisciplinar, reorganização de 
tempos e instalações e investimento em in-
fraestruturas materiais e de pessoal, bem 
como revisão do processo de avaliação. A 
formação continuada dos professores deve 

ser contínua porque a aprendizagem é per-
manente e o desafio da educação é contínuo. 
Segundo o autor, estes são fatos que podem 
ou não ocorrer nas escolas e dependem do 
nível de envolvimento na inclusão escolar. 

Numa perspectiva inclusiva e com 
uma escola de qualidade, o professor não 
deve duvidar das capacidades e possibili-
dades de aprendizagem dos alunos e mui-
to menos prever quando estes alunos não 
aprenderão. Ter um aluno com deficiência 
em sua turma não deve ser um obstáculo 
para sua prática docente em relação a uma 
pessoa com deficiência ser de menor quali-
dade ou durar menos tempo. 

Nesse contexto, o autor explica que 
ainda não justifica um ensino separado, in-
dividualizado, com atividades discriminató-
rias e ditas “adaptadas” ao entendimento de 
alguns. A aprendizagem é sempre imprevisí-
vel, portanto o professor deve levar em con-
ta a capacidade de todos os alunos, parar de 
rotulá-los e categorizá-los, entender que to-
dos são capazes de adquirir conhecimento e 
produzi-lo (MACHADO, 2013). 

Cunha (2015) observa que embora 
saibamos que existem casos degenerativos 
muito graves na pedagogia especial, essas 
pessoas, mesmo que não consigam fazêlo 
no espaço pedagógico e emocional, graças 
ao trabalho de profissionais interessados e 
dedicados, podem receber apoio educativo 
à reabilitação no próprio domicílio. Estes são 
eventos inclusivos fora dos muros da escola. 

Na linha de pensamento, o autor ex-
plica que quando um professor trabalha 
com informações sobre educação inclusiva, 
sua prática abrange todos os níveis e mo-
dalidades de ensino: da educação especial 
à educação básica até a educação de jovens 
e adultos. Alcançar a diversidade estudantil 
em diferentes etnias, culturas e classes so-
ciais. O professor deve observar, avaliar e 
mediar para que os recursos pedagógicos 
que a escola dispõe sejam adequados para 
quem ensina e para quem aprende. 

É óbvio que a educação de alunos com 
necessidades educativas especiais é uma ta-
refa multidisciplinar que exige a colabora-
ção de especialistas de diversas áreas com 
a escola. Vale ressaltar que a aprendizagem 
extrapola o âmbito escolar, pois os mesmos 
mecanismos estão presentes no cotidiano. 
Nosso papel é educar para a vida e não ape-
nas para provas e avaliações específicas. 
Isso se torna mais indelével quando educa-
mos alunos com necessidades especiais por-
que lhes falta uma aprendizagem integrativa 
relacionada ao convívio social. 

Michels (2006) explica que o ensino 
superior, especificamente em Educação, 
com qualificação em Educação Especial, e 
não em uma de suas áreas definidas como 
deficiência, deve estar relacionado ao aten-
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dimento de alunos com dificuldades de 
aprendizagem. 

Ainda estamos acompanhando o pen-
samento do autor e podemos perceber di-
ferenças nos tipos de formação em serviço 
que poderiam ser uma modalidade de for-
mação de professores de educação especial. 
Os professores qualificados são responsá-
veis por identificar potenciais alunos com 
necessidades especiais e desenvolver ativi-
dades e eventos pedagógicos com eles. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Educação, ensino multietário, conhe-

cimento sensível e autismo foram os temas 
mais focados neste artigo. Verificou-se que 
a falta de atendimento especializado pode 
trazer consequências como atraso no de-
senvolvimento neuropsicomotor, incapaci-
dades físicas e emocionais, distúrbios de fala 
e atrasos acadêmicos. Porque é crescente o 
número de pessoas com necessidades espe-
ciais que trabalham na sociedade. 

Foi possível confirmar que o autismo 
não é uma doença. No entanto, não há razão 
para subestimar as capacidades das pessoas 
autistas. 

Deve-se notar que quem se desvia 
dos padrões sociais é excluído porque lhe é 
negado o direito de ser e viver de forma di-
ferente das regras sociais criadas e impostas 
a todos. 

Quanto à expectativa de utilizar a 
aprendizagem multietária como mediadora 
na comunicação dos autistas, ela foi atendi-
da e superada. Está confirmado que a edu-
cação multietária é capaz de organizar e 
estruturar o mundo, respondendo aos desa-
fios que dela surgem; A educação plurianual 
é um produto que expressa representações 
imaginárias de diferentes culturas que se re-
novam ao longo do tempo. 

 O processo artístico de ensino de arte 
enfrenta muitos desafios porque é capaz de 
se comprometer com a reflexão de ques-
tões sociais, ecológicas e culturais. Diante 
de questões tão complexas como o autismo, 
o ensino e a aprendizagem em vários anos. 

O processo artístico de ensino de arte 
enfrenta desafios significativos quando se 
trata de lidar com questões complexas como 
o autismo. O autismo é um transtorno do 
neurodesenvolvimento que afeta a comu-
nicação, o comportamento e a interação so-
cial das pessoas, e os métodos tradicionais 
de ensino podem não ser adequados para 
atender às necessidades específicas desses 
alunos. 

Uma das principais dificuldades en-
frentadas no ensino de arte para crianças 
com autismo é a comunicação. Muitos alu-
nos com autismo têm dificuldade em ex-

pressar seus pensamentos, sentimentos e 
experiências verbalmente, o que pode difi-
cultar a participação em atividades artísticas 
que dependem da linguagem verbal. 

Além disso, crianças com autismo po-
dem ter dificuldades sensoriais que afetam 
sua capacidade de participar em atividades 
artísticas. Por exemplo, certas texturas, co-
res ou sons podem ser aversivos para eles, 
tornando desafiador o envolvimento em 
certas formas de expressão artística. 

Outro desafio enfrentado no ensino 
de arte para crianças com autismo é a capa-
cidade de se concentrar e manter a atenção 
por períodos prolongados. Muitos alunos 
com autismo têm dificuldade em se concen-
trar em uma única tarefa por muito tempo, 
o que pode dificultar a participação em ati-
vidades artísticas que exigem foco e persis-
tência. 

No entanto, apesar desses desafios, 
o ensino de arte pode ser extremamente 
benéfico para crianças com autismo. A arte 
oferece uma forma não verbal de comunica-
ção que pode ser especialmente eficaz para 
crianças que têm dificuldade em se expres-
sar verbalmente. Além disso, as atividades 
artísticas podem ser adaptadas para atender 
às necessidades sensoriais específicas dos 
alunos com autismo, proporcionando-lhes 
uma experiência positiva e enriquecedora. 

Para superar esses desafios, os educa-
dores de arte podem adotar uma abordagem 
centrada no aluno, adaptando as atividades 
artísticas para atender às necessidades indi-
viduais de cada criança. Isso pode envolver 
o uso de materiais sensoriais específicos, a 
modificação de atividades para incluir mais 
oportunidades de movimento ou a incorpo-
ração de estratégias de comunicação alter-
nativa, como o uso de imagens ou gestos. 

Além disso, os educadores de arte 
podem trabalhar em estreita colaboração 
com outros profissionais, como terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos e psicólogos, 
para desenvolver abordagens de ensino 
mais eficazes e inclusivas para crianças com 
autismo. Com apoio adequado e adaptações 
apropriadas, o ensino de arte pode ofere-
cer uma oportunidade valiosa para crianças 
com autismo desenvolverem suas habilida-
des criativas, expressivas e sociais. 
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RESUMO: 
Indivíduos jovens com exigências 

educacionais especiais, como aqueles que 
possuem Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), demandam uma abordagem distinta 
no processo de aprendizagem para auxiliá-
-los no enfrentamento das atividades do dia 
a dia. Terapias direcionadas podem auxili-
á-los a adquirir habilidades fundamentais, 
tais como raciocínio, estruturação, memória 
e concentração. A música e as artes apre-
sentam diversos benefícios percebidos para 
as crianças. Elas fornecem entretenimento 
e podem ampliar a capacidade de concen-
tração de uma criança, auxiliando-a a focar, 
ensinando-a a se concentrar e aprimorando 
suas habilidades de comunicação. Por meio 
do desenho, a criança consegue expressar 
seus sentimentos e emoções. Quando a 
fala não é possível, a arte e a música podem 
atuar como substitutos das palavras, visan-
do transmitir uma mensagem ou declara-
ção. A música e as artes não servem apenas 
como formas de recreação, mas também 
como meios de aprimorar a aprendizagem 
de crianças com necessidades educacionais 
especiais. O TEA, por exemplo, é uma defici-
ência no desenvolvimento caracterizada por 
diferentes graus de atrasos na linguagem e 
comunicação, além de dificuldades na inte-
ração social. A arteterapia é uma modalida-
de terapêutica que se utiliza da expressão 
criativa e artística para auxiliar as pessoas 
a explorarem e compreenderem suas emo-
ções, pensamentos e comportamentos. No 
contexto do Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA), essa abordagem pode ser efetiva 
para ajudar as pessoas a se comunicarem 
e se expressarem de maneira não verbal, 
o que é especialmente importante para 
aqueles com dificuldades de comunicação. 
É relevante ressaltar que a arteterapia não 
representa uma cura para o TEA, mas pode 
servir como uma ferramenta eficaz para au-
xiliar as pessoas a lidarem com o transtorno 
e melhorarem sua qualidade de vida. Reco-
menda-se sempre que indivíduos com TEA 
recebam uma atenção interdisciplinar, en-
volvendo profissionais médicos, psicólogos, 
fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais, 
além do arteterapeuta, a fim de garantir um 
tratamento mais abrangente e integrado.

Palavras-chave: Aprendizagem; Con-
centração; Habilidade.

INTRODUÇÃO
As crianças com exigências especiais 

possuem uma percepção singular do uni-
verso, e é fundamental compreender que 
suas necessidades se distinguem daquelas 

das demais crianças. No entanto, existem 
métodos efetivos para auxiliá-las a superar 
suas apreensões e progredir em diferentes 
aspectos.

Uma dessas abordagens é a expres-
são artística, que envolve a manifestação e 
a aplicação da inventividade e imaginação 
humanas, comumente por meio de formas 
visuais como pintura ou escultura, com o 
propósito de criar obras admiradas por sua 
beleza ou impacto emocional.

Por meio da terapia artística, as crian-
ças com necessidades especiais podem ex-
pressar seus sentimentos e emoções de 
maneira não verbal, o que é particularmen-
te relevante para aquelas com dificuldades 
de comunicação. A arte pode auxiliá-las a 
se tranquilizar, diminuir a ansiedade e o es-
tresse, além de aprimorar a autoestima, a 
expressão pessoal, a coordenação motora e 
a interação social.

É essencial recordar que cada criança 
é única e pode reagir de maneira distinta à 
terapia artística. É crucial adaptar o trata-
mento às necessidades individuais de cada 
criança e assegurar que seja conduzido por 
um profissional qualificado e experiente em 
terapia artística para crianças com necessi-
dades especiais.

A arteterapia usa a arte como meio 
de expressão pessoal para comunicar senti-
mentos, em vez de ter como objetivo produ-
tos finais esteticamente agradáveis a serem 
julgados segundo padrões externos. Esse 
meio de expressão é acessível a todos, não 
apenas aos que tem talentos artísticos. (LIE-
BMANN, 1994, p. 18).

Além da pintura e escultura mencio-
nadas, a arte pode assumir a forma de foto-
grafia, dobrar papel ou desenho e ajuda as 
pessoas a engajarem o lado de seu cérebro 
que é frequentemente usado para expres-
são artística - o lado direito.

Para Jung o símbolo é sempre polissê-
mico, portador de sentido e transformador 
da psique. Jung recomenda o andar em tor-
no dos símbolos o circumbulatio sem redu-
zi-lo por interpretação. A arteterapia que se 
utiliza técnicas expressivas para a amplifica-
ção (desenho, modelagem, pintura, drama-
tização, caixa de areia, entre outras), leva a 
esse movimento e circunscrever o símbolo 
sem interpretá-lo, sem reduzi-lo, ao contrá-
rio, amplificando-o. (DINIZ apud VALLADA-
RES,2003, p. 57)

A terapia artística tem demonstrado 
ser um método terapêutico eficaz para estu-
dantes de educação especial e crianças com 

A ARTETERAPIA E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA CRIANÇAS 
COM TEA E NECESSIDADES ESPECIAIS        
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outros problemas comportamentais, emo-
cionais ou psicológicos. Essa forma de tera-
pia pode ser considerada um serviço psico-
terapêutico, permitindo que as crianças se 
expressem de maneiras não verbais utilizan-
do ferramentas e materiais artísticos. Essa 
forma de expressão pode transmitir muitas 
mensagens a um terapeuta, sendo uma ma-
neira das crianças comunicarem coisas que 
não conseguem expressar verbalmente.

O SIGNIFICADO DA TERAPIA ARTÍSTI-
CA

Os profissionais responsáveis pela 
condução da terapia artística são os arte-
terapeutas. Embora essa abordagem possa 
ser aplicada a indivíduos de todas as faixas 
etárias, neste caso, o foco principal será nas 
crianças que recebem serviços de educação 
especial. Durante as sessões de terapia artís-
tica, as crianças são incentivadas a expressar 
seus sentimentos através da criação artísti-
ca, o que lhes permite desenvolver habilida-
des sociais, cognitivas e de enfrentamento 
de frustrações. Além disso, a prática da te-
rapia artística auxilia no desenvolvimento 
de habilidades sensoriomotoras, como coor-
denação mão-olho e estimulação sensorial. 
As crianças também aprendem habilidades 
práticas, como encontrar e organizar mate-
riais artísticos, utilizar ferramentas específi-
cas e compreender a importância da organi-
zação e limpeza do ambiente.

De acordo com o website oficial de Te-
rapia Ocupacional:

A Arteterapia resgata o potencial cria-
tivo do homem, buscando a psique saudável 
e estimulando a autonomia e transformação 
interna, para reestruturação do ser. Partin-
do do princípio, de que muitas vezes não 
consegue-se falar de conflitos pessoais, a Ar-
teterapia possui recursos artísticos para que 
sejam projetados e analisados, todos esses 
processos, obtendo uma melhor compreen-
são de si mesmo, e podendo ser trabalhado 
no intuito de uma libertação emocional. É 
através da expressão artística que o homem 
consegue colocar seu verdadeiro self da ma-
neira mais pura e direta que possa existir. 
(NOBRE, 2005, p.39)

As variedades de trabalhos artísticos 
executados pelos estudantes nesse contex-
to terapêutico são bastante diversificadas. 
Podem englobar atividades como colagens, 
desenhos, murais pintados, criação de fan-
toches e esculturas, entre uma infinidade 
de outras. Todas essas formas permitem à 
criança expressar seus sentimentos e forne-
cer informações indiretas ao terapeuta.

A terapia artística é uma abordagem 
que permite trabalhar com as habilidades 
singulares de cada criança, respeitando sua 
individualidade. A prática de qualquer forma 
de arte, quando realizada em um ambiente 

seguro e relaxante, pode aprimorar as habi-
lidades motoras, aumentar o foco e melho-
rar o humor.

Esses benefícios são especialmente 
relevantes para crianças que recebem ser-
viços de educação especial, pois a terapia 
artística pode auxiliá-las a superar obstá-
culos e alcançar sucesso em um ambiente 
educacional específico. A terapia artística 
está frequentemente associada à educação 
especial, pois oferece uma abordagem única 
para abordar as necessidades individuais de 
cada criança e ajudá-las a atingir seus objeti-
vos de aprendizagem.

A arteterapia é uma modalidade tera-
pêutica que pode ser oferecida a crianças em 
idade escolar com necessidades especiais. 
Geralmente, a terapia ocorre em um am-
biente educacional, com a presença de um 
terapeuta qualificado, e tem como objetivo 
facilitar mudanças positivas no comporta-
mento, pensamento e emoções da criança.

A arte é vista como uma intervenção 
que afeta o sistema neurológico e auxilia a 
criança a "desaprender" comportamentos 
negativos, substituindo-os por comporta-
mentos positivos. A arteterapia concentra-
-se em ajudar a criança a adquirir novas ha-
bilidades, limitando distrações ambientais e 
comportamentos improdutivos. Isso é reali-
zado por meio de princípios educacionais di-
nâmicos e baseados em ação, que ensinam 
à criança a importância do esforço e com-
portamentos apropriados.

A arte também contribui para a me-
lhora da autoestima e do valor próprio da 
criança, o que é um passo importante em di-
reção a metas maiores e melhores. Para ser 
elegível para a arteterapia, a criança precisa 
passar por uma avaliação adequada e rece-
ber um diagnóstico preciso.

BENEFÍCIOS DA TERAPIA ARTÍSTICA 
PARA CRIANÇAS COM NECESSIDADES ESPE-
CIAIS

A terapia artística é uma ferramenta 
altamente benéfica para lidar com diversas 
deficiências, necessidades especiais e pro-
blemas comportamentais. Ao utilizar essa 
abordagem terapêutica, os alunos frequen-
temente alcançam um equilíbrio mais próxi-
mo entre os hemisférios cerebrais.

Acredita-se que o desequilíbrio possa 
afetar áreas como dificuldades de apren-
dizagem, depressão, raiva e percepção. Ao 
adicionar a terapia artística a outras formas 
de aconselhamento, é possível auxiliar os 
alunos a aprender habilidades de enfrenta-
mento que frequentemente estão ausentes 
em condições como Transtorno de Déficit 
de Atenção/Hiperatividade, Transtorno do 
Espectro Autista e Transtorno de Conduta. A 
terapia artística é uma modalidade criativa 
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que pode contribuir para a melhora da saú-
de mental e emocional dos alunos, facilitan-
do seu desenvolvimento de maneira positi-
va.

Todas as crianças deveriam aprender 
juntas, independentemente de quaisquer 
dificuldades ou diferenças que possam ter. 
As escolas inclusivas devem reconhecer e 
responder às diversas necessidades de seus 
alunos, acomodando tanto estilos como rit-
mos diferentes de aprendizagem e assegu-
rando uma educação de qualidade a todos 
através de currículo apropriado, modifica-
ções organizacionais, estratégias de ensino, 
uso de recursos e parceiras com a comuni-
dade. (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, 
p.21).

As terapias artísticas têm o potencial 
de fortalecer a confiança em si mesmo e a 
valorização pessoal. Elas podem ser parti-
cularmente proveitosas para grupos como 
aqueles com deficiência intelectual, que 
frequentemente dependem excessivamen-
te de adultos e figuras de autoridade para 
orientação e pistas comportamentais.

Ao integrar a terapia artística com 
aconselhamento terapêutico, esses grupos 
podem adquirir perspectivas mais realistas 
do mundo e melhorar sua capacidade de se 
expressar.

A Arteterapia proporciona um espaço 
de criação e comunicação tanto verbal quan-
to não verbal, permitindo que as pessoas 
ampliem sua compreensão de seus proble-
mas e necessidades através de cada expres-
são artística. Isso possibilita a construção 
de recursos internos saudáveis para buscar 
soluções, promovendo o autoconhecimento 
e resgatando a autoestima e confiança pes-
soal.

A Arteterapia valoriza a criatividade 
e a expressão artística, contribuindo para a 
organização psíquica, fortalecendo a identi-
dade individual e promovendo um desenvol-
vimento completo. Por meio da Arteterapia, 
as pessoas podem comunicar de forma mais 
eficaz suas ideias e emoções, ao mesmo 
tempo em que desenvolvem habilidades so-
ciais e emocionais.

Em suma, a Arteterapia é uma abor-
dagem terapêutica que utiliza a arte como 
meio de auxiliar as pessoas a se conhecerem 
melhor e lidarem com questões emocionais 
e psicológicas.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
ressaltam a importância da arte como meio 
de desenvolver a criatividade e a apreciação 
estética dos alunos, além de contribuir para 
o desenvolvimento integral de suas perso-
nalidades.

A educação em arte propicia o desen-
volvimento do pensamento artístico, que ca-
racteriza um modo particular de dar sentido 

às experiências das pessoas: por meio dele, 
o aluno amplia a sensibilidade, a percepção, 
a reflexão e a imaginação de aprender, pois 
a arte envolve, basicamente, fazer trabalhos 
artísticos, apreciar e refletir sobre eles. En-
volve também, conhecer, apreciar e refletir 
sobre as formas da natureza e sobre as pro-
duções artísticas individuais e coletivas de 
distintas culturas e épocas. Para tanto, a es-
cola deve saber aproveitar a diversidade de 
recursos humanos e materiais disponíveis 
na comunidade em que ela esteja inserida, 
a fim de que o aluno, ao longo da escolari-
dade, tenha a oportunidade de vivenciar o 
maior número de formas de arte (BRASIL, 
1997, p.15).

De modo geral, a terapia artística 
pode proporcionar uma série de benefícios 
comportamentais e emocionais. Crianças 
que costumam resistir à autoridade podem 
se tornar mais receptivas a seguir instru-
ções e organizar seus materiais quando são 
oferecidas oportunidades de expressão por 
meio da arte.

Atividades artísticas guiadas permi-
tem que as crianças desenvolvam confian-
ça e estabeleçam vínculos com o terapeuta 
de arte e seus colegas. Cantar e dançar ao 
som da música podem auxiliar as crianças 
no desenvolvimento adequado do controle 
vocal, planejamento e controle motor, além 
de aprimorar habilidades motoras finas e 
grossas.

A repetição de canções pode ajudar 
crianças com autismo ou outras dificuldades 
de aprendizagem a antecipar palavras, rit-
mos e conceitos, permitindo que elas parti-
cipem mais facilmente das atividades musi-
cais na sala de aula. As atividades artísticas, 
que englobam desde desenho até atuação, 
demandam diferentes níveis de pensamen-
to complexo e resolução de problemas.

A arte oferece às crianças uma forma 
criativa de expressar seus pensamentos e 
sentimentos, muitas vezes por meio da co-
municação não verbal. Crianças com autis-
mo ou outras dificuldades de aprendizagem 
podem expressar emoções através da arte 
que não conseguiriam expressar de outra 
forma.

EDUCAÇÃO ESPECIAL E ARTE
As crianças podem se beneficiar da 

terapia, especialmente quando enfrentam 
problemas de saúde mental ou deficiências. 
No entanto, muitas vezes elas relutam em 
buscar terapia devido ao receio de expres-
sar seus sentimentos em um ambiente clí-
nico. Isso é particularmente verdadeiro para 
crianças pequenas com conhecimento limi-
tado, bem como para aquelas que não falam 
o idioma predominante do país em que se 
encontram.



288

Além dos tipos de terapia convencio-
nais, a arte pode ser uma forma adicional 
para as crianças comunicarem suas emo-
ções e pensamentos aos terapeutas, que 
estão empenhados em ajudá-las a superar 
com sucesso seus desafios. A terapia artísti-
ca oferece uma maneira não verbal e criativa 
para as crianças se expressarem, o que pode 
ajudá-las a se sentirem mais confortáveis e 
confiantes ao compartilhar seus sentimen-
tos e pensamentos com os terapeutas.

Meira e Pillotto (2010, p.11) afirmam 
que:

O professor, como o artista, ou como 
artista-professor, é um mostrador de afetos, 
um provocador de afetos. O afeto é o pri-
meiro sinal de que o professor esta se dan-
do bem ou mal com o que faz, ou com o que 
propõe a fazer, porque é um mapa sensível 
do que acontece em aula, com o que chega e 
sai dela, transmutando em valor para a vida 
pessoal e social.

A arteterapia é reconhecida como 
uma modalidade terapêutica na qual os pa-
cientes empregam sua inventividade atra-
vés de diversos materiais para enfrentar o 
estresse, a ansiedade ou outras condições 
relacionadas à saúde mental. O terapeuta 
auxilia a criança na interpretação do signifi-
cado das imagens que ela produz. Em segui-
da, terapeuta e paciente dialogam conjunta-
mente sobre o porquê e o como a imagem 
ou obra de arte foi concebida.

A utilização da arte pode funcionar 
como uma forma de terapia para crianças 
que batalham contra a depressão ou como 
uma via de expressão para aqueles com de-
ficiências. Seja qual for o caso, a arte pode 
ser uma fonte terapêutica ou um meio de 
escape para aqueles que necessitam de uma 
abordagem criativa para lidar com seus de-
safios emocionais.

[...] A arte é tão importante que existe 
desde o tempo das cavernas [...] Quando há 
uma crise educacional, a primeira disciplina 
que se corta é a arte. Mas apesar disso, re-
siste até os dias de hoje porque a arte é o 
esforço do ser humano para representar o 
mundo ao seu redor e representar também 
os ritmos constantes da vida. Então o ensi-
no da arte hoje mudou muito. O modernis-
mo entronizou a importância da expressão 
para a criança, para o adolescente e para o 
adulto. Liberou o adulto de normas rígidas e 
prescrevia a idéia de que a arte é interiorida-
de e que você precisa liberar a sua expres-
são para organizar as suas imagens, fazer 
uma espécie até de edição de imagens [...] 
(BARBOSA, 1998, p.1).

As pessoas, especialmente crian-
ças, possuem uma imaginação vasta e são 
inerentemente criativas, o que facilita sua 
expressão por meio de desenhos ou esbo-
ços, em vez de responderem diretamente a 

questionamentos. A arte é uma atividade se-
gura que permite que as crianças abordem 
problemas desafiadores de forma criativa.

O processo de arteterapia é adaptado 
de acordo com o terapeuta, a idade da crian-
ça e a condição ou problema em tratamen-
to. Os arteterapeutas geralmente disponi-
bilizam materiais apropriados para a idade 
da criança e permitem que ela trabalhe de 
maneira independente.

O terapeuta estabelece um período 
determinado para iniciar e finalizar a ativida-
de. Quando a obra de arte é concluída, o te-
rapeuta discute com a criança sobre diferen-
tes aspectos da criação para compreender o 
que ela representa em relação aos pensa-
mentos e sentimentos da criança. Com base 
nas respostas fornecidas, o terapeuta elabo-
ra um plano de tratamento adequado que 
auxiliará a criança a progredir em direção à 
recuperação.

O professor de artes é um pesquisa-
dor. Ele experimenta, constrói e transforma 
conceitos por meio, primeiramente, de sua 
própria vivencia; trilhando o caminho de sua 
criatividade; descobrindo, desta forma, suas 
capacidades e limites para melhor compre-
ender as capacidades e limites do educando 
e melhor conduzi-lo (BRASIL, 1999, p. 130).

A arteterapia traz muitos benefícios 
para várias crianças, no entanto, é essencial 
lembrar que cada criança é única e pode res-
ponder de maneiras diferentes a cada pla-
no de tratamento. Algumas crianças conse-
guem expressar-se plenamente através da 
arte, enquanto outras podem requerer mais 
esforço ou paciência antes de se sentirem 
suficientemente confortáveis para se abrir.

Cada criança possui seu próprio ritmo 
e processo, e é crucial que o terapeuta tra-
balhe com elas individualmente, auxiliando-
-as a expressar-se da melhor maneira pos-
sível. O sucesso da arteterapia depende de 
uma abordagem personalizada e sensível às 
necessidades específicas de cada criança.

Conforme Jung (1920) afirmou, a arte 
é um meio criativo e a energia psíquica pode 
ser transformada em imagens e símbolos, 
permitindo a expressão de conteúdos inter-
nos e profundos.

A arteterapia fundamenta-se na cren-
ça de que o processo criativo envolvido na 
atividade artística é terapêutico e pode 
aprimorar a qualidade de vida das pessoas. 
Acredita-se que a arte auxilie na expressão 
de emoções e pensamentos que nem sem-
pre podem ser facilmente articulados por 
palavras. Além disso, a criação artística pode 
ajudar as pessoas a se conectarem com suas 
emoções, desenvolver habilidades sociais e 
melhorar a autoestima.

A arteterapia é uma abordagem te-
rapêutica que utiliza a arte como meio de 
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comunicação para auxiliar as pessoas a li-
darem com questões emocionais e psicoló-
gicas.

Moreira enfatiza que:
A arte e um produto de uma neces-

sidade de expressar, de configurar e trazer 
para o nível concreto, imagens internas re-
pletas de energia psíquica. A arte também 
se apresenta como uma possibilidade de or-
ganização emocional, intelectual e espiritual 
da personalidade do homem (2006/2007, p. 
32).

Por meio da criação artística e da re-
flexão sobre os processos e resultados ar-
tísticos, as pessoas podem expandir sua 
compreensão de si mesmas e dos outros, 
fortalecer a autoestima, lidar de maneira 
mais eficaz com sintomas, estresse e expe-
riências traumáticas, desenvolver recursos 
físicos, cognitivos e emocionais, e experi-
mentar o prazer revigorante da arte. A arte-
terapia oferece inúmeras oportunidades de 
descoberta e reflexão, promovendo o equilí-
brio emocional do indivíduo. Ao criar arte e 
refletir sobre ela, as pessoas podem se co-
nectar com suas emoções e pensamentos 
internos, aprimorar suas habilidades sociais 
e aumentar a autoconsciência. A arteterapia 
é uma abordagem terapêutica que utiliza a 
arte como meio de auxílio no enfrentamen-
to de questões emocionais e psicológicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As expressões artísticas possuem um 

poder imenso. Seja por meio da atuação, 
canto, dança, desenho ou escrita, as artes 
permitem que as pessoas se expressem e 
transmitam suas ideias sem necessidade de 
palavras. É por isso que a terapia expressiva 
por meio da arte se tornou popular, espe-
cialmente para crianças com necessidades 
especiais. Essa abordagem utiliza essas for-
mas artísticas para melhorar o desenvolvi-
mento e o crescimento individual.

A combinação adequada pode promo-
ver o bem-estar geral, diminuir a ansiedade 
e o estresse, aumentar a autoconsciência e 
a autoestima, fortalecer relacionamentos, 
regular comportamentos e desenvolver ha-
bilidades sociais.

Para as crianças, a arte é a forma de-
finitiva de expressão, independentemente 
dos materiais utilizados, como giz de cera, 
argila, tinta ou papel machê. Afinal, as crian-
ças possuem uma criatividade natural, e a 
arteterapia pode ser uma ferramenta ma-
ravilhosa para desenvolver habilidades, in-
cluindo a comunicação e a regulação emo-
cional, especialmente para crianças com 
autismo. Além disso, a arteterapia também 
é utilizada para melhorar a saúde mental, 
ajudando as crianças a regular suas emo-
ções, construir confiança e reconhecer e res-

ponder a expressões faciais e pistas sociais.
A arteterapia pode auxiliar crianças 

com necessidades especiais em diversos as-
pectos e, portanto, deve ser reconhecida e 
promovida em todos os centros de saúde.
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Resumo: 
O artigo aborda a necessidade de re-

pensar as práticas pedagógicas na educação 
infantil, reconhecendo-a como crucial para 
a formação integral, incluindo crianças com 
necessidades educacionais especiais. Des-
taca a importância da transformação pro-
funda na mentalidade e prática dos educa-
dores, indo além da adaptação de espaços 
físicos. Apresenta a legislação brasileira que 
respalda a educação inclusiva, mas ressalta 
os desafios na efetivação dessas políticas no 
cotidiano escolar. Enfatiza a colaboração en-
tre profissionais, a adaptação de espaços e 
a promoção de uma cultura inclusiva como 
aspectos cruciais. Destaca que a superação 
do preconceito e a valorização da diversida-
de sãoresponsabilidades de toda a comuni-
dade escolar. Conclui que a educação inclu-
siva, como compromisso coletivo, contribui 
para o desenvolvimento pleno das crianças 
e para a construção de uma sociedade justa 
e respeitosa.

Palavras-chave: Educação inclusiva; 
Desenvolvimento integral; Diversidade; Prá-
ticas Pedagógicas.

1. INTRODUÇÃO
De acordo com Aranha (2005) a edu-

cação demanda flexibilidade, para dizer de 
outro modo, uma abordagem educacional 
eficaz requer uma constante reavaliação e 
ajuste, reconhecendo a natureza dinâmica 
do ambiente educacional e

a diversidade de contextos e necessi-
dades dos alunos para que a prática educa-
cional seja capaz de moldar-se às demandas 
da educação, em um exercício reflexivo e 
sensível.

No sentido proposto pelo referido au-
tor, esse texto busca refletir sobre a educa-
ção inclusiva no contexto da educação infan-
til e a necessidade de pensarmos a prática 
pedagógica como um elemento fundamen-
tal para uma inclusão efetiva. Assim, a prá-
tica pedagógica inclusiva deve ser forjada 
pela integração do conhecimento adquiri-
do pelo professor ao longo de sua trajetó-
ria, aliada à disposição para explorar novas 
abordagens considerando a diversidade dos 
alunos e suas características individuais. De-
fendemos uma uma educação mais inclusi-
va desde os primeiros anos de formação e 
reiteramos que incluir não apenas favorece 
o desenvolvimento pleno das crianças com 
deficiência, mas também enriquece a cons-
trução de um ambiente educacional diverso 
e democrático como um todo.

A metodologia adotada para esta in-
vestigação é a pesquisa de natureza teóri-
co-bibliográfica, caracterizada como um re-
corte do estado da arte sobre questões que 
envolvem a educação inclusiva na educação 
infantil. Dessa forma, busca-se oferecer uma 
visão abrangente e embasada sobre o tema, 
explorando não apenas as práticas inclusi-
vas, mas também os desafios a serem supe-
rados para promover uma educação verda-
deiramente igualitária e acessível a todos.

2. DESENVOLVIMENTO
É comum ouvirmos falar sobre a im-

portância da inclusão. As buscas pela inclu-
são social têm se destacado como um prin-
cípio fundamental que permeia as diversas 
esferas da sociedade contemporânea. Este 
imperativo se estende à educação, onde 
inclusão não é apenas uma responsabilida-
de da instituição educacional, mas também 
uma demanda coletiva que requer o envolvi-
mento ativo de todos os membros da comu-
nidade escolar.

Os autores Strieder e Zimmermann 
(2000), destacam que a inclusão genuína 
implica em transformações profundas nas 
convicções e práticas pedagógicas. Essa mu-
dança é ancorada na necessidade de adotar 
perspectivas diferenciadas, alinhadas com 
uma compreensão renovada da socieda-
de. Conforme argumentado pelos referidos 
autores, a inclusão se concretiza quando a 
sociedade compreende, respeita e atende 
às necessidades de todos os seus membros, 
independentemente de classe social, reli-
gião, gênero e etnia. Diante deste contex-
to, a educação inclusiva emerge como uma 
ferramenta essencial para abraçar a diversi-
dade, assegurando o direito não apenas da 
comunidade como um todo, mas também a 
atenção individualizada, respeitando as ca-
racterísticas particulares de cada um.

Entretanto, para que a inclusão como 
direito seja assegurada, é preciso mais que 
uma adesão teórica; a educação inclusiva re-
quer prática efetiva e contínua. Nesse sen-
tido fica evidente a necessidade de pensar-
mos além de soluções prontas e técnicas e, 
ao invés disso, promover uma mudança na 
forma de pensarmos o outro.

Quando pensamos na parte prática, 
a implementação da educação inclusiva en-
globa uma variedade abrangente de estraté-
gias, atividades e processos com o intuito de 
concretizar o direito universal a uma educa-
ção de qualidade. Para maior clareza, a lista 
a seguir sintetiza as características e os prin-
cípios fundamentais da educação inclusiva:

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: REFLE-
XÕES SOBRE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E TRANSFORMAÇÕES NECESSÁRIAS        
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Fundamenta-se nos direitos humanos 
e adota o modelo social da deficiência.

Pressupõe a modificação do sistema 
para adequá-lo ao aluno, não o contrário, re-
conhecendo que o problema da exclusão re-
side no sistema, não na pessoa ou em suas 
características.

Compreende que o processo de 
aprendizado tem início no nascimento, es-
tende-se ao longo da vida e ocorre em di-
versos contextos, como casa e comunidade, 
abrangendo situações formais, informais e 
não formais. Além disso, engloba uma am-
pla gama de iniciativas comunitárias.

Caracteriza-se como um processo di-
nâmico em constante evolução, adaptando-
-se à cultura e ao contexto local.

Tem como objetivo capacitar comu-
nidades, sistemas e estruturas a combater 
a discriminação, celebrar a diversidade, fo-
mentar a participação e superar barreiras 
à aprendizagem e participação de todas as 
pessoas.

Reconhece e respeita todas as dife-
renças, sejam elas relacionadas à idade, 
sexo, origem étnica, idioma, estado de saú-
de, situação econômica, religião, deficiência, 
estilo de vida ou outras.

Integra-se a uma estratégia mais am-
pla de promoção do desenvolvimento inclu-
sivo, visando criar um mundo caracterizado 
por paz, tolerância, uso sustentável dos re-
cursos e justiça social; um mundo em que as 
necessidades e direitos básicos de todos se-
jam atendidos (ARANTES; MANTOAN, 2009, 
p.48).

A busca pela inclusão educacional 
tem como meta primordial evitar a exclusão 
de qualquer indivíduo do sistema escolar, 
exigindo que este se adapte às particulari-
dades de todos os alunos. Conforme as prá-
ticas educacionais excludentes do passado 
cedem espaço e oportunidade para a inte-
gração das modalidades de educação, tanto 
regular quanto especial, em um sistema de 
ensino unificado, delineia-se o caminho em 
direção a uma reforma educacional abran-
gente. Nesse contexto, emerge a perspecti-
va de atender às necessidades educacionais 
de todos os estudantes dentro do ambiente 
da educação regular (Mantoan, 2005, p. 23). 
Este movimento representa não apenas uma 
transformação no cenário educacional, mas 
também um compromisso com a constru-
ção de um sistema que reconhece e valoriza 
a diversidade, assegurando que cada aluno 
receba a atenção e os recursos necessários 
para seu pleno desenvolvimento acadêmico 
e social.

Quando pensamos a Educação In-
clusiva no contexto da Educação Infantil, é 
preciso evidenciar conforme aponta Carnei-
ro (2012) para o histórico de exclusão que 

permeia a trajetória educacional de pessoas 
com deficiência. Este cenário, ao longo do 
tempo, relegou esses indivíduos à institucio-
nalização, afastando-os do convívio social e 
estabelecendo a prática de segregação, co-
mumente observada em escolas ou classes 
especiais, categorizadas de acordo com as 
particularidades das deficiências.

Anteriormente, prevalecia a concep-
ção de que a integração dessas pessoas na 
sociedade só seria viável mediante um pro-
cesso de normalização, que buscava equipa-
rá-las, ao máximo possível, aos padrões con-
siderados normais. Este paradigma refletia 
uma abordagem que, por vezes, desconside-
rava a singularidade desses indivíduos e os 
submetia a contextos educacionais restriti-
vos.

No entanto, de acordo com Carneiro 
(2012), observa-se uma mudança significa-
tiva na perspectiva da educação nos dias 
atuais. A atual abordagem visa assegurar 
direitos educacionais iguais e promover a 
equidade educacional para todos, indepen-
dentemente de suas características indivi-
duais. Essa transição marca uma transfor-
mação substancial no entendimento e na 
prática relacionados à inclusão na educa-
ção, representando um compromisso efeti-
vo com a promoção de um ambiente educa-
cional mais inclusivo e acessível a todos os 
alunos.

Para apreender a proposta da edu-
cação inclusiva, é preciso examinar o para-
digma precedente a fim de delinear o papel 
da escola no processo de desenvolvimento 
e aprendizagem dos alunos com deficiência. 
No modelo anterior, a ênfase estava na bus-
ca pela normalização, resultando na integra-
ção dessas crianças nas escolas regulares, 
muitas vezes em classes especiais ou salas 
de aula comuns adaptadas inadequadamen-
te às suas necessidades, conforme mencio-
nado anteriormente.

Entretanto, ao recusar a aceitação da 
diferença e impor padrões homogêneos de 
desenvolvimento, esse paradigma não ape-
nas descaracteriza a função da escola, mas 
também redefine suas prioridades. A ins-
tituição passa a concentrar-se, em grande 
medida, na modificação do aluno com defi-
ciência, desviando-se de sua missão original 
de disseminar conhecimento acumulado ao 
longo do tempo e contribuir para a formação 
das novas gerações. Essa abordagem ignora 
a riqueza da diversidade presente entre os 
sujeitos, comprometendo a essência	 edu-
cacional voltada para atender às variadas 
necessidadesdos estudantes.

O enfoque na reabilitação de funções 
ou na habilitação para desempenho de ta-
refas, possivelmente inexistentes devido 
à deficiência, acaba por resultar no afasta-
mento desses alunos dos processos formais 
de educação. Essa tendência é preocupante, 
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pois não apenas limita o acesso desses es-
tudantes a uma educação plena e inclusiva, 
mas também perpetua estigmas e barreiras 
que prejudicam seu desenvolvimento aca-
dêmico e social. Morin (2011) destaca, de 
maneira eloquente, a diversidade como uma 
característica intrínseca à condição humana, 
sublinhando que a aceitação desse valor não 
apenas é essencial, mas também constitui 
um imperativo inquestionável.

O autor ressalta que a compreensão 
e valorização da diversidade não apenas en-
riquecem o tecido social, mas também são 
fundamentais para construir sociedades 
mais justas, inclusivas e verdadeiramente 
humanas. Ao reconhecer e abraçar a diversi-
dade, estabelecemos a base para uma con-
vivência harmoniosa e promovemos uma 
visão mais ampla e enriquecedora da expe-
riência humana. Nesse contexto, a educação 
inclusiva emerge como uma resposta neces-
sária para fomentar uma cultura de respei-
to, valorização e equidade, capacitando a 
escola a cumprir seu papel social de manei-
ra mais abrangente e significativa. Nas suas 
palavras:

Cabe à educação do futuro cuidar 
para que a ideia de unidade da espécie hu-
mana não apague a ideia de diversidade, e 
que a da sua diversidade não apague a da 
unidade. Há uma unidade humana. Há uma 
diversidade humana. A unidade não está 
apenas nos traços biológicos da espécie 
Homo sapiens. A diversidade não está ape-
nas nos traços psicológicos, culturais, sociais 
do ser humano. Existe também diversidade 
propriamente biológica no seio da unidade 
humana; não apenas existe unidade cere-
bral, mas mental, psíquica, afetiva, intelec-
tual; além disso, as mais diversas culturas e 
sociedades têm princípios geradores ou or-
ganizacionais comuns. É a unidade humana 
que traz em si os princípios de suas múlti-
plas diversidades. Compreender o humano 
é compreender sua unidade na diversidade, 
sua diversidade na unidade. É preciso conce-
ber a unidade do múltiplo, a multiplicidade 
do uno Morin (2011, p. 49-50).

Frente a essa perspectiva, a concep-
ção de educação inclusiva tem ganhado 
força, defendendo que a escola precisa se 
abrir à diversidade, acolhê-la, respeitá-la e, 
sobretudo, valorizá-la como um elemento 
essencial na construção de uma sociedade 
democrática e justa. Essa visão implica que 
a escola busque meios para se reorganizar, 
a fim de atender a todos os alunos, inclusi-
ve aqueles com deficiência, desempenhan-
do assim seu papel social. Espera-se que a 
escola inclusiva demonstra competência no 
desenvolvimento de processos de ensino e 
aprendizagem que proporcionem condições 
equitativas de desenvolvimento acadêmico 
para os alunos com deficiência. Para Carva-
lho (2005, p. 5):

Ao refletir sobre a abrangência do 

sentido e do significado do processo de Edu-
cação inclusiva, estamos considerando a di-
versidade de aprendizes e seu direito à equi-
dade. Trata-se de equiparar oportunidades, 
garantindo-se a todos - inclusive às pessoas 
em situação de deficiência e aos de altas ha-
bilidades/superdotados, o direito de apren-
der a aprender, aprender a fazer, aprender 
a ser e aprender a conviver.

Nesse contexto, torna-se evidente a 
importância de abordar a diversidade como 
um componente essencial para proporcio-
nar oportunidades a todos. Essa perspectiva 
busca estabelecer um vínculo de igualdade, 
possibilitando o direito de aprender a fazer, 
aprender a ser e conviver de maneira equi-
tativa.

De acordo com Carneiro (2012) a 
história da educação infantil no Brasil está 
vinculada ao surgimento das creches, con-
figurando-se assim como uma instituição 
substituta do lar materno. A autora esclare-
ce que entre o final do século XIX e início do 
século XX, essa concepção prevaleceu, sen-
do as necessidades educacionais dessa faixa 
etária desconsideradas. Com a promulgação 
da Constituição Federal de 1988 e a aprova-
ção da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional de 1996, a educação infantil foi 
reconhecida como um direito de todas as 
crianças. Durante a década de 1990, o Bra-
sil aderiu à Declaração Mundial de Educação 
para Todos ao concordar com o documento 
apresentado durante a conferência mun-
dial da UNESCO realizada na Tailândia. Ao 
assinar a Declaração de Salamanca, o país 
reafirmou o compromisso com a Educação 
Inclusiva. Desde então, desenrolou-se um 
processo de significativas transformações 
no sistema educacional brasileiro, todas elas 
guiadas pelo princípio da educação inclusi-
va. Tendo como início a aprovação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1996.

A Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB) conceitua a educação 
infantil como a primeira fase da educação 
básica, tendo como principal objetivo pro-
mover o desenvolvimento integral da crian-
ça até seis anos de idade. Essa abordagem 
abrange seus aspectos físicos, psicológicos, 
intelectuais e sociais, reconhecendo a impor-
tância de proporcionar um ambiente educa-
cional que estimule o crescimento holístico 
das crianças durante essa fase crucial de seu 
desenvolvimento. A legislação reflete o com-
promisso em garantir não apenas o acesso, 
mas também a qualidade da educação in-
fantil, reconhecendo-a como um direito fun-
damental de todas as crianças brasileiras. 
Ao enfatizar o desenvolvimento integral, a 
LDB sinalizou para uma abordagem que vai 
além do simples ensino formal, destacando 
a necessidade de práticas educacionais que 
considerem a singularidade de cada criança 
e promovam seu bem-estar em todas as di-
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mensões.
Diante da proposta brasileira de edu-

cação inclusiva, respaldada por suas políti-
cas educacionais, compreendemos que o 
processo de reorganização da escola deve 
iniciar na educação infantil, uma vez que, de 
acordo com o que é prescrito na legislação, 
essa é a fase inicial do percurso educacional. 
Conforme evidenciado por Mendes (2010 
apud Carneiro, 2010, p. 84):

Os primeiros anos de vida de uma 
criança têm sido considerados cada vez 
mais importantes. Os três primeiros anos, 
por exemplo, são críticos para o desenvolvi-
mento da inteligência, da personalidade, da 
linguagem, da socialização, etc. A aceleração 
do desenvolvimento cerebral durante o pri-
meiro ano de vida é mais rápida e mais ex-
tensiva do que em qualquer outra etapa da 
vida, sendo que o tamanho do cérebro pra-
ticamente triplica neste período. Entretanto, 
o desenvolvimento do cérebro é muito mais 
vulnerável nessa etapa e pode ser afetado 
por fatores nutricionais, pela qualidade da 
interação, do cuidado e da estimulação pro-
porcionada à criança.

A partir das diretrizes estabeleci-
das na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) para 
a educação de crianças com necessidades 
especiais, o Ministério da Educação (MEC) 
desenvolveu, em 2001, o Referencial Curri-
cular Nacional para a Educação Infantil, Es-
tratégias e Orientações para a Educação de 
Crianças com Necessidades Educacionais 
Especiais (BRASIL, 2001). Na introdução des-
se documento, é ressaltado que a educação 
infantil como primeira etapa da educação 
básica, deve ser oferecida em creches e pré-
-escolas para crianças de 0 a 6 anos. As ativi-
dades realizadas nessas instituições devem 
possuir uma natureza fundamentalmente 
pedagógica. O texto ressalta a relevância da 
educação infantil e destaca a imperativida-
de de estabelecer uma escola que abrace 
a diversidade desde o seu início. Para isso, 
referente às diretrizes gerais para creches e 
pré-escolas, o documento indica que, para 
atender às crianças com necessidades edu-
cacionais especiais, é necessário disponibi-
lizar para as instituições recursos humanos 
capacitados em educação infantil e educa-
ção inclusiva, ponto crucial em relação à ne-
cessidade de formação de profissionais:

As crianças deficientes ou com ne-
cessidades especiais que frequentam a 
Educação Infantil precisam de profissionais 
capacitados, atentos para seus aspectos pe-
culiares, capazes de promover a integração 
social e a aprendizagem delas. O provimen-
to desse tipo de formação está garantido em 
várias legislações que tratam da educação 
especial, e em geral se voltam para os pro-
fessores, aos quais se credita a maior res-
ponsabilidade pelo processo de inclusão na 
escola (Veiga, 2008, p. 169).

Além disso, outro elemento impor-
tante é a adaptação do espaço físico interno 
e externo conforme as normas de acessibi-
lidade para receber as crianças, promover 
encontros de professores e outros profissio-
nais para refletir e analisar o processo de in-
clusão e, por último, criar projetos pedagógi-
cos que contemplem a inclusão.

De acordo com as diretrizes estabe-
lecidas no referido documento, vimos que 
a construção de uma escola inclusiva des-
de a educação infantil demanda uma aná-
lise criteriosa de diversos elementos, como 
espaços, equipe de profissionais, recursos 
pedagógicos, entre outros. Esses aspectos 
devem ser estrategicamente planejados 
para garantir o acesso e, principalmente, a 
permanência e o desenvolvimento integral 
de todos os alunos, incluindo aqueles cujas 
necessidades educacionais são únicas em 
função de suas características individuais.

Nesse contexto, a prática pedagógica 
surge como um desafio significativo para os 
profissionais da educação. E ainda é preciso 
ressaltar que, embora os elementos men-
cionados sejam essenciais e estejam inter-
conectados, o que garante a efetividade da 
inclusão em seu sentido mais amplo é a ação 
pedagógica direcionada e intencional. É pre-
ciso que o engajamento do corpo docen-
te em práticas pedagógicas contribua para 
um ambiente educacional enriquecedor, 
comprometido em celebrar a diversidade e 
promover uma cultura de aprendizado para 
todos.

Para atingir os propósitos da educa-
ção inclusiva, enfrentar o preconceito figura 
entre um dos desafios mais complexos de 
enfrentar. A experiência da criança com de-
ficiência não é meramente uma vivência di-
reta da condição física ou cognitiva, mas sim 
uma percepção das dificuldades que surgem 
em decorrência dessa condição. Essa per-
cepção não apenas envolve os desafios prá-
ticos enfrentados pela criança, mas também 
abrange a consciência das atitudes discrimi-
natórias e das situações estigmatizantes que 
frequentemente acompanham a deficiência.

A criança, ao enfrentar as comple-
xidades relacionadas à sua condição, não 
apenas lida com as limitações impostas pela 
deficiência em si, mas também é exposta a 
uma série de preconceitos e estigmas so-
ciais. Esses preconceitos podem se manifes-
tar de diversas maneiras, como atitudes dis-
criminatórias, exclusão social e estereótipos 
que perpetuam ideias negativas sobre as 
capacidades e o valor da pessoa com defi-
ciência.

Consequentemente, a criança não 
apenas lida com os desafios inerentes à sua 
condição, mas também enfrenta o impacto 
psicossocial das atitudes discriminatórias 
e das situações estigmatizantes. Essa pers-
pectiva ressalta a importância de uma abor-
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dagem inclusiva na sociedade, que não ape-
nas reconheça as necessidades práticas da 
criança com deficiência, mas também traba-
lhe para mitigar os preconceitos e estigmas 
que podem afetar negativamente sua expe-
riência e desenvolvimento.

Pensar a educação inclusiva na pers-
pectiva da educação infantil requer colocar 
a criança no centro da reflexão, isto é, como 
sujeito de direito, com capacidade de apren-
der, capacidade de produzir conhecimento e 
também de externar o mesmo. Nos dizeres 
de Drago (2014, p. 96):

pensar a inclusão na educação infan-
til é lutar duas vezes: uma pelo direito da 
criança pequena à educação de qualidade 
que a veja como sujeito produtor de história, 
cultura e conhecimento e outro por acredi-
tar que a criança pequena com algum tipo 
de comprometimento físico, mental ou sen-
sorial tem capacidade de aprendizagem e 
também é sujeito social que possui, produz 
e reproduz cultura, conhecimento e história.

Para promover uma prática educacio-
nal inclusiva, é fundamental que o professor 
vá além da visão tradicional que enxerga o 
aluno apenas como um indivíduo capaz. A 
transformação desejada requer uma refle-
xão profunda sobre a abordagem pedagó-
gica adotada, visando à efetiva inclusão de 
todos os estudantes. Essa mudança implica 
não apenas na revisão de métodos de ensi-
no, mas também na construção de uma in-
tegração entre o conhecimento acadêmico e 
empírico acumulado ao longo da carreira do 
professor.

De acordo com Sacristán (1995, p. 77), 
essa transição para uma prática educacional 
inclusiva exige uma abordagem que vá além 
do simples reconhecimento da diversidade 
dos alunos. O autor destaca a importância 
de considerar as características individu-
ais de cada estudante, reconhecendo que a 
aprendizagem não ocorre de maneira uni-
forme para todos. Isso implica em uma va-
lorização do conhecimento prévio e das ex-
periências de vida dos alunos, integrando-as 
ao processo de ensino.

Sacristán (1995) reforça que a verda-
deira prática inclusiva vai além da imple-
mentação de adaptações superficiais. Envol-
ve, de fato, uma mudança nas concepções 
pedagógicas, onde o professor se torna um 
facilitador ativo do processo de aprendiza-
gem, reconhecendo e respeitando as singu-
laridades de cada aluno. O autor destaca a 
necessidade de os educadores se tornarem 
sensíveis às diferenças e desenvolverem es-
tratégias que atendam às necessidades es-
pecíficas de cada estudante. Dessa forma, 
a promoção de uma prática educacional in-
clusiva não é apenas uma questão de imple-
mentar ajustes pontuais, mas sim de rees-
truturar o próprio paradigma educacional. A 
visão de Sacristán destaca a importância de 

os professores assumirem um papel ativo 
na construção de ambientes educacionais 
que acolham a diversidade, promovendo as-
sim uma educação mais justa, igualitária e 
inclusiva. Sacristán (1995, p.77) é enfático ao 
afirmar que:

As mudanças educativas, entendidas 
como uma transformação ao nível das idéias 
e das práticas, não são repentinas nem linea-
res. A prática educativa não começa do zero: 
quem quiser modificá-la tem de apanhar o 
processo “em andamento”. A inovação não é 
mais do que uma correção de trajetória.

Embora um dos pilares da educação 
inclusiva seja a prática pedagógica do pro-
fessor, cabe destacar que o ensino inclusivo 
também envolve o estabelecimento de re-
lações colaborativas. As comunidades cola-
borativas como compreendidas pelos auto-
res Walther-Thomas, Korinek e Mclaughlin 
(1999) desempenham um papel fundamen-
tal para os alunos com deficiências ou em 
situação de risco. Esses autores concordam 
que a adoção de uma cultura colaborativa 
de suporte no ambiente escolar resulta em 
uma alteração significativa nos papéis dos 
membros que compõem o grupo escolar.

Uma rede de apoio colaborativa, con-
forme definida por Friend e Cook (1998, 
apud MENDES, 2010, p. 181), é entendida 
como "um estilo de interação entre, no mí-
nimo, dois parceiros equivalentes, engaja-
dos num processo conjunto de tomada de 
decisão, trabalhando em direção a um ob-
jetivo comum". Capellini (2011) observa que 
a colaboração entre dois ou mais profissio-
nais na sala de aluna pode manifestar-se de 
maneiras variadas e flexíveis, proporcionan-
do uma rica gama de abordagens. A autora 
ressalta que essa colaboração não se limita 
a um modelo fixo, mas, ao contrário, é uma 
prática que pode ser adaptada de acordo 
com as necessidades específicas dos alunos 
e os objetivos pedagógicos almejados.

A dinâmica colaborativa pode se ma-
nifestar através de como, por exemplo, um 
modelo em que ambos os professores atu-
am simultaneamente, compartilhando res-
ponsabilidades de ensino e suporte. Alterna-
tivamente, pode ocorrer em um formato de 
rodízio, no qual os professores se revezam 
em diferentes funções ao longo do processo 
educativo.

É relevante salientar que essa flexibi-
lidade na colaboração permite uma maior 
adequação às demandas individuais dos 
alunos, promovendo uma abordagem mais 
personalizada e eficaz. Essa variedade de 
formas colaborativas proporciona um am-
biente dinâmico e adaptável, favorecendo a 
construção de estratégias pedagógicas que 
melhor atendam às necessidades específicas 
de cada estudante. Nesse modelo de ensino, 
os professores se encontram focalizados, 
mas a responsabilidade também se estende 
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a outros envolvidos no processo educacio-
nal, podemos citar a direção da escola que 
viabiliza o processo, a participação ativa das 
famílias e dos próprios alunos como apoio 
também é essencial.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao refletir sobre os desafios e pers-

pectivas da educação inclusiva na educação 
infantil, é incontestável a importância de re-
pensar as práticas pedagógicas como funda-
mento para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária. Este artigo buscou 
trazer à luz a necessidade de transforma-
ções significativas desde a educação infan-
til, reconhecendo-a como a fase primordial 
para a formação integral das crianças, in-
cluindo aquelas com necessidades educacio-
nais especiais.

A implementação efetiva da educação 
inclusiva requer uma mudança profunda 
não apenas nas estruturas escolares, mas 
também na mentalidade e prática dos edu-
cadores. A concepção de uma escola inclu-
siva desde a educação infantil envolve não 
apenas a adaptação de espaços físicos, mas 
a formação de profissionais capacitados, 
comprometidos em promover uma educa-
ção que respeite e valorize a diversidade.

A legislação brasileira, desde a Consti-
tuição de 1988 até a Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional de 1996, 
respalda a educação inclusiva como um di-
reito fundamental de todas as crianças. Con-
tudo, o desafio persiste na efetivação dessas 
políticas no cotidiano escolar. A transforma-
ção requerida vai além da inclusão no papel; 
ela demanda práticas pedagógicas que abra-
cem a singularidade de cada aluno, reconhe-
cendo suas potencialidades.

A colaboração entre profissionais, a 
adaptação de espaços e a promoção de uma 
cultura inclusiva são aspectos cruciais para 
a efetivação da educação inclusiva na edu-
cação infantil. A superação do preconceito e 
a valorização da diversidade não são apenas 
responsabilidades da escola, mas de toda a 
comunidade escolar, incluindo famílias e os 
próprios alunos.

A educação inclusiva, quando com-
preendida como um compromisso coletivo, 
contribui não apenas para o desenvolvimen-
to pleno das crianças com deficiência, mas 
também para a construção de uma socieda-
de mais justa e respeitosa. Cada ação peda-
gógica, cada adaptação, cada esforço para 
compreender e atender às necessidades 
específicas dos alunos representa um passo 
na direção da concretização da educação in-
clusiva na educação infantil.

Em síntese, a educação inclusiva na 
educação infantil é um desafio que se torna 

uma oportunidade de redefinir o propósito 
da educação. Ao promover uma cultura in-
clusiva desde os primeiros anos, estamos 
não apenas formando cidadãos capazes, 
mas contribuindo para a construção de uma 
sociedade que celebra a diversidade como 
um valor fundamental.
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RESUMO:
 A manifestação da cultura digital no 

cenário educacional contemporâneo consti-
tui-se como um fenômeno de considerável 
relevância, abrangendo variados aspectos 
do procedimento educacional. O propósi-
to deste estudo consiste em realizar uma 
análise abrangente acerca da eficácia da 
incorporação da cultura digital no contexto 
educacional atual, concentrando-se, de ma-
neira específica, na avaliação do impacto da 
adoção de tecnologias digitais sobre o envol-
vimento discente, a progressão das compe-
tências digitais e os desfechos acadêmicos. 
A análise bibliográfica adotará uma metodo-
logia qualitativa, compreendendo a investi-
gação, escolha e avaliação crítica de fontes 
pertinentes no que concerne à incorporação 
da cultura digital no contexto educacional 
contemporâneo. A inserção da cultura digi-
tal no contexto educacional contemporâneo 
manifesta-se como uma esfera extensa e 
intricada, repleta de sutilezas e obstáculos. 
Não obstante, as conclusões deste estudo 
indicam a importância da adoção de uma 
abordagem sistemática e estratégica na in-
trodução de tecnologias digitais, com o in-
tuito de aprimorar a participação discente, 
fomentar o desenvolvimento de habilidades 
digitais, potencializar o desempenho aca-
dêmico e transpor as barreiras inerentes a 
essa metamorfose educativa.

PALAVRAS-CHAVE:   Cultura Digital; 
Educação; Integração.

ABSTRACT: 
The manifestation of digital culture 

in the contemporary educational scenario 
constitutes a specificity of specific relevan-
ce, covering various aspects of the educatio-
nal procedure. The purpose of this study is 
to carry out a comprehensive analysis of the 
effectiveness of incorporating digital cultu-
re into the current educational context, fo-
cusing specifically on evaluating the impact 
of adopting digital technologies on student 
engagement, the progression of digital skills 
and academic internships. The bibliographic 
analysis will adopt a qualitative methodolo-
gy, comprising the investigation, choice and 
critical evaluation of pertinent sources with 
regard to the incorporation of digital cultu-
re in the contemporary educational context. 
The insertion of digital culture in the con-
temporary educational context manifests 
itself as an extensive and intricate sphere, 
full of subtleties and obstacles. Neverthe-
less, the conclusions of this study indicate 
the importance of adopting a systematic 
and strategic approach to the introduction 

of digital technologies, with the intention of 
improving student participation, fostering 
the development of digital skills, enhancing 
academic performance and removing the 
barriers inherent to this educational meta-
morphosis.

KEYWORDS: Digital Culture; Educa-
tion; Integration.

	
INTRODUÇÃO
A emergência da cultura digital no 

ambiente educacional contemporâneo é 
um fenômeno de significativa importância, 
permeando diversas facetas do processo 
educativo. O advento das tecnologias da 
informação e comunicação (TICs) transfor-
mou a dinâmica do ensino, demandando 
uma reconfiguração das práticas pedagó-
gicas e refletindo nas estruturas institucio-
nais. A ubiquidade dos dispositivos digitais 
e a conectividade onipresente constituem 
elementos essenciais dessa cultura, possibi-
litando o acesso rápido e amplo ao conhe-
cimento. Nesse contexto, a incorporação 
da cultura digital propicia uma abordagem 
mais dinâmica e interativa, promovendo a 
construção ativa do saber.

No âmbito educacional, a cultura di-
gital transcende a mera instrumentalização 
tecnológica, abrangendo a capacidade de 
compreender, analisar criticamente e utili-
zar as ferramentas digitais de maneira efe-
tiva. A habilidade de navegar por ambientes 
virtuais, discernir informações, e colaborar 
em plataformas online torna-se imperativa 
para os educandos no século XXI. A cultura 
digital, ao integrar-se ao currículo, oferece 
um terreno fértil para o desenvolvimento de 
competências essenciais, como pensamento 
crítico, resolução de problemas e comunica-
ção eficaz.

Além disso, a cultura digital propi-
cia a personalização do processo educati-
vo, adaptando-se aos diferentes estilos de 
aprendizagem dos estudantes. Plataformas 
e recursos digitais permitem a criação de 
ambientes educacionais mais flexíveis e in-
clusivos, atendendo às demandas individu-
ais e proporcionando experiências mais sig-
nificativas de aprendizado. A interatividade 
proporcionada por aplicativos educacionais, 
simuladores e ambientes virtuais enriquece 
o engajamento dos alunos, favorecendo a 
construção de conhecimento de forma con-
textualizada e aplicada.

Contudo, é crucial destacar que a in-
serção da cultura digital no ambiente educa-
cional demanda uma abordagem cuidadosa 
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e reflexiva. Questões relacionadas à ética di-
gital, segurança online e equidade no acesso 
às tecnologias devem ser consideradas para 
garantir uma integração justa e equitativa. A 
formação contínua dos educadores também 
se apresenta como um componente essen-
cial para maximizar os benefícios da cultura 
digital, capacitando-os a utilizar as tecnolo-
gias de forma pedagogicamente eficaz.

Dessa forma, se levantou o seguinte 
problema de pesquisa: Qual é o impacto do 
acesso às tecnologias digitais no processo 
de integração da cultura digital no ambiente 
educacional contemporâneo?

Portanto, o objetivo desta pesquisa é 
analisar de forma abrangente a eficácia da 
integração da cultura digital no ambiente 
educacional contemporâneo, investigando 
especificamente como a adoção de tecno-
logias digitais impacta o engajamento dos 
alunos, o desenvolvimento de competências 
digitais e os resultados acadêmicos.

A revisão bibliográfica adotará uma 
abordagem qualitativa, envolvendo a busca, 
seleção e análise crítica de fontes relevantes 
sobre a integração da cultura digital na edu-
cação contemporânea. A pesquisa será con-
duzida em bases de dados acadêmicas, com 
critérios de inclusão baseados na atualidade, 
relevância e rigor metodológico. A análise 
crítica abordará conceitos-chave, metodolo-
gias e principais descobertas, visando uma 
compreensão aprofundada das tendências e 
desafios nesse contexto educacional.

DESENVOLVIMENTO
A cultura digital na educação está se 

tornando cada vez mais relevante à medida 
que os alunos estão cada vez mais conecta-
dos e familiarizados com a tecnologia. De 
acordo com estudos recentes, "estudantes 
do ensino superior passam uma média de 
quatro horas por dia online para fins não re-
lacionados à escola" (Kennedy et al., 2020), 
demonstrando sua confiança e habilidade 
em usar dispositivos digitais.

Além disso, a integração da cultura di-
gital na sala de aula pode melhorar a apren-
dizagem dos alunos ao fornecer recursos adi-
cionais e novas maneiras de interagir com o 
material didático. Um artigo recente afirmou 
que "a incorporação de ferramentas digitais 
nas práticas pedagógicas pode aumentar a 
motivação e envolvimento dos alunos, espe-
cialmente aqueles que podem lutar contra 
conceitos abstratos tradicionais" (Dahlstrom 
et al., 2019).

No entanto, é importante notar que 
existem também preocupações sobre como 
a cultura digital está sendo integrada às 
instituições educacionais. Por exemplo, um 
relatório divulgado pelo Conselho de Educa-
ção Superior em 2020 descobriu que muitas 

faculdades e universidades carecem de po-
líticas claras sobre questões importantes, 
como privacidade de dados e propriedade 
intelectual, quando implementam soluções 
digitais. Isso pode resultar em situações po-
tencialmente prejudiciais para os alunos e 
professores envolvidos.

Outro aspecto crítico da cultura digital 
na educação são as disparidades de acesso 
entre diferentes grupos demográficos. Como 
observado por Selwyn (2019), "o acesso à in-
fraestrutura digital varia significativamente 
dependendo da renda, raça / etnia, localiza-
ção geográfica e outros fatores", levantando 
questionamentos sobre equidade e inclusão 
nos programas de aprendizado virtual.

Para superar essas lacunas, algumas 
organizações vêm trabalhando ativamente 
para expandir o acesso à internet de alta 
velocidade e dispositivos eletrônicos para 
comunidades sub-servidas. Esses esforços 
incluem iniciativas governamentais e semi-
privadas, como um computador por criança 
e conectado, que buscam garantir que todos 
tenham a mesma chance de participar da 
era digital.

Ademais, é fundamental considerar a 
segurança e ética quando se trata de crian-
ças e adolescentes que utilizam plataformas 
digitais para fins educacionais. Em seu li-
vro Prevenção e Resposta ao Cyberbullying: 
Perspectivas de Especialistas, Hinduja e Pa-
tchin (2017) alertaram sobre os riscos as-
sociados à exposição excessiva à Internet e 
sugeriram estratégias para proteger jovens 
usuários online.

Além das implicações diretas na vida 
dos alunos, a cultura digital também trans-
formou a forma como os profissionais da 
educação colaboram e compartilham infor-
mações uns com os outros. Redes sociais 
acadêmicas, como Academia.edu e Resear-
chGate, permitem que pesquisadores publi-
quem e discutam seus trabalhos, enquanto 
sites como Edmodo e Schoology oferecem 
espaços virtuais para que professores pla-
nejem lições e compartilhem materiais didá-
ticos.

No contexto global, é claro que a cul-
tura digital tem impactado fortemente o 
mundo da educação, mas há diferenças re-
gionais significativas no ritmo e extensão 
dessa mudança. Por exemplo, países nórdi-
cos tendem a liderar a adoção de tecnolo-
gias emergentes em salas de aula, enquanto 
nações em desenvolvimento frequentemen-
te encontram obstáculos devido à falta de 
infraestrutura adequada e financiamento 
limitado (UNESCO, 2019).

Embora haja muito a ser explorado e 
compreendido sobre a influência contínua 
da cultura digital na educação, já existe evi-
dência robusta mostrando benefícios tangí-
veis associados à sua integração cuidadosa. 
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Estudos têm indicado que o uso de ferra-
mentas digitais pode melhorar a capacida-
de de resolução de problemas, promover o 
pensamento crítico e estimular a colabora-
ção entre pares (Ferdig; Tracy, 2017; Wars-
chauer; Matuchniak, 2010).

Embora se possa considerar as incer-
tezas causadas pelas mudanças constantes 
na cultura digital, também devemos reco-
nhecermos suas oportunidades ilimitadas 
para aprimorar a experiência de aprendiza-
gem. Com o aproveitamento correto, pode-
-se garantir que gerações futuras estejam 
equipadas com as competências necessá-
rias para prosperar em um mundo cada vez 
mais conectado e complexo.

	
IMPACTO DA INTEGRAÇÃO DIGITAL 

NO ENGAJAMENTO ESTUDANTIL
A introdução de tecnologias digitais 

no contexto educacional tem gerado um im-
pacto significativo no envolvimento e enga-
jamento dos alunos ao longo das últimas dé-
cadas. De acordo com Johnson et al. (2017), 
a presença ubiqua da tecnologia na socie-
dade contemporânea motivou a incorpora-
ção desses recursos no cenário educacional, 
visando potencializar a aprendizagem. No 
entanto, ao considerar o estudo de Lee e 
Lee (2018), ressalta-se que o simples uso da 
tecnologia não garante automaticamente o 
engajamento dos alunos, sendo necessário 
compreender como as ferramentas digitais 
podem ser efetivamente integradas às práti-
cas pedagógicas.

Um aspecto crucial a ser considerado 
é a personalização do aprendizado por meio 
das tecnologias digitais. Conforme aponta-
do por Clark e Mayer (2016), a adaptação de 
conteúdos e métodos de ensino às caracte-
rísticas individuais dos alunos pode resultar 
em maior envolvimento. A implementação 
de plataformas educacionais que oferecem 
recursos personalizados, como a individuali-
zação de trajetórias de aprendizagem, pode 
potencializar o interesse dos alunos (Smith, 
2019).

Além disso, a interatividade propor-
cionada pelas tecnologias digitais desem-
penha um papel crucial no engajamento 
dos estudantes. De acordo com Chen et al. 
(2020), a participação ativa por meio de fó-
runs online, quizzes interativos e simulações 
virtuais pode promover uma experiência 
educacional mais dinâmica e atrativa. A inte-
gração desses elementos interativos nas ati-
vidades pedagógicas pode ser fundamental 
para manter o interesse dos alunos ao longo 
do tempo.

Contudo, é relevante destacar que a 
eficácia das atividades educacionais media-
das por tecnologias digitais está intrinsica-
mente ligada à competência dos professo-
res na utilização dessas ferramentas (Bates, 

2015). De acordo com Liu et al. (2018), a 
formação adequada dos educadores para o 
emprego efetivo das tecnologias é um fator 
crítico para garantir a qualidade do ensino 
online, influenciando diretamente no enga-
jamento dos alunos.

Outro ponto a ser considerado é o pa-
pel das redes sociais no contexto educacio-
nal digital. Segundo Kirschner e De Bruycke-
re (2017), as interações sociais online podem 
contribuir significativamente para o envolvi-
mento dos alunos. A promoção de discus-
sões em ambientes virtuais, a colaboração 
em projetos online e a criação de comuni-
dades de aprendizagem são estratégias que 
podem fortalecer a conexão entre os estu-
dantes e o conteúdo.

Alguns desafios, no entanto, emer-
gem na esteira desse panorama digital. Con-
forme apontado por Selwyn (2016), a falta 
de acesso equitativo às tecnologias pode 
perpetuar disparidades educacionais. É im-
perativo que políticas e práticas sejam im-
plementadas para mitigar tais desigualda-
des e garantir que todos os alunos possam 
se beneficiar igualmente das oportunidades 
oferecidas pelas tecnologias digitais.

Ao analisar os resultados de pesqui-
sas empíricas, como os estudos de Wang 
et al. (2019), percebe-se que a gamificação 
é uma estratégia que tem demonstrado po-
tencial para promover o envolvimento dos 
alunos em ambientes educacionais digitais. 
A aplicação de elementos de jogos, como 
competições e recompensas virtuais, pode 
tornar as atividades educacionais mais atra-
tivas e estimulantes.

Ademais, é essencial ressaltar a im-
portância da retroalimentação contínua na 
promoção do engajamento dos alunos. Se-
gundo Hattie e Timperley (2007), feedbacks 
construtivos, fornecidos de maneira oportu-
na e personalizada, podem influenciar po-
sitivamente a motivação dos estudantes. A 
integração de ferramentas digitais que faci-
litam a comunicação efetiva entre professo-
res e alunos pode contribuir para o aprimo-
ramento desse aspecto.

As atividades educacionais mediadas 
por tecnologias digitais exercem um impac-
to multifacetado no envolvimento e enga-
jamento dos alunos. A personalização do 
aprendizado, a interatividade, a formação 
docente, o uso estratégico de redes sociais, a 
equidade no acesso, a gamificação e a oferta 
de feedback são elementos inter-relaciona-
dos que moldam essa complexa dinâmica. É 
crucial que os educadores estejam atentos 
a essas nuances para otimizar a eficácia do 
ensino digital e promover experiências edu-
cacionais enriquecedoras.
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DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊN-
CIAS DIGITAIS

As habilidades digitais são uma com-
binação de conhecimentos técnicos e com-
petências sociais que permitem ao indivíduo 
utilizar adequadamente os recursos tecno-
lógicos disponíveis (TEIXEIRA, 2014). No con-
texto educacional, essas habilidades podem 
ser desenvolvidas por meio do uso de dife-
rentes ferramentas e recursos digitais, como 
softwares educacionais, plataformas virtu-
ais de aprendizagem e dispositivos móveis.

A exposição dos alunos às novas tec-
nologias contribui para o seu desenvolvimen-
to intelectual, pois eles precisam aprender a 
buscar informações relevantes, selecionar 
dados importantes, analisá-los crítica e sin-
tetizar conteúdos relacionados (MATTOS; 
SOUSA, 2018). Além disso, o uso de compu-
tadores e outros dispositivos eletrônicos in-
centiva a criatividade dos estudantes, permi-
tindo-lhes criarem multimídias, elaborarem 
projetos interativos e compartilharem seus 
trabalhos online (BARROS et al., 2017). Dessa 
forma, é possível observar um aumento na 
motivação e engajamento desses indivíduos 
durante as atividades escolares.

De acordo com Teixeira (2014), entre 
as principais habilidades digitais adquiri-
das pelos alunos estão: pesquisa e análise 
de informação; comunicação e colaboração 
online; produção e edição de textos digitais; 
manuseio básico de hardware e software; 
segurança digital; e resolução de problemas 
técnicos. Essas competências não só auxi-
liam nos processos cognitivos envolvidos no 
aprendizado, mas também preparam os jo-
vens para um mercado de trabalho cada vez 
mais globalizado e dependente das tecnolo-
gias digitais.

No ambiente virtual de aprendiza-
gem, os alunos desenvolvem sua capacidade 
de se autoexpressar através do uso adequa-
do do idioma e de sintaxes específicas pre-
sentes nas diversas plataformas (FREITAS et 
al., 2015). Isso porque é necessário dominar 
certos códigos linguísticos e simbólicos para 
interagir eficientemente nesses espaços, o 
que pode influenciar positivamente no de-
senvolvimento de suas habilidades comuni-
cativas gerais. Ademais, o ensino mediado 
por tecnologia estimula o raciocínio lógico-
-matemático, visto que demanda o reconhe-
cimento de padrões, sequências e categori-
zações (OLIVEIRA; SILVA, 2019).

Os professores também desempe-
nham um papel fundamental no fortaleci-
mento das habilidades digitais dos alunos, 
já que eles são responsáveis por orientar 
e guiá-los durante o processo de aprendi-
zagem (CABRAL; CUNHA, 2015). De acordo 
com Mattos e Sousa (2018), quando os do-
centes promovem situações didáticas que 
envolvem o emprego de ferramentas tecno-
lógicas, eles propiciam experiências signifi-

cativas capazes de ampliar os horizontes de 
compreensão e construção de saberes por 
parte dos estudantes. Assim, é possível ob-
servar melhorias consideráveis tanto no de-
sempenho acadêmico quanto na aquisição 
de competências transversais.

Segundo Ferreira (2017), o desenvol-
vimento de habilidades digitais está direto 
ou indiretamente associado à redução das 
disparidades sociais existentes no âmbito 
educacional. Isso porque o acesso equitati-
vo às tecnologias digitais proporciona condi-
ções semelhantes para todos os indivíduos 
independentemente de seu gênero, raça, 
classe social ou localização geográfica. Por 
consequência, é possível diminuir as dife-
renças relacionadas ao rendimento escolar 
e garantir maiores chances de inclusão so-
cial e profissional para todas as pessoas.

EFEITOS DA ADOÇÃO DE TECNOLO-
GIAS DIGITAIS NO DESEMPENHO ACADÊMI-
CO

Estudos demonstram que a integra-
ção das tecnologias digitais na educação 
pode impulsionar o aprendizado e melhorar 
o desempenho acadêmico dos alunos (Kay; 
Lauricella, 2015). Esses recursos permitem 
uma variedade de abordagens para ensino e 
aprendizagem, como simulações interativas, 
compartilhamento de conteúdo multimídia, 
e ferramentas colaborativas online, aumen-
tando assim a motivação e envolvimento 
dos estudantes (Dichev; Dicheva, 2017).

Um estudo realizado por Tamim et al. 
(2011) analisou mais de 40 anos de pesqui-
sas sobre o impacto do uso de tecnologia 
nas salas de aula e descobriu que existem 
evidências claras de um efeito positivo na 
aprendizagem quando essas ferramentas 
são usadas adequadamente. No entanto, é 
preciso observar que os professores desem-
penham um papel crucial nessa equação, 
pois sua competência digital e habilidade 
em integrar essas ferramentas ao currículo 
podem influenciar diretamente nos resulta-
dos obtidos pelos alunos (Zhao; Frank, 2003; 
Ertmer et al., 2012).

O acesso à internet e dispositivos 
móveis também está associado a ganhos 
significativos no desenvolvimento cognitivo 
e acadêmico dos estudantes (Warschauer, 
2000; Livingstone et al., 2018). Contudo, esse 
benefício não se limita somente à obtenção 
de informações instantâneas, mas vai muito 
além disso, estimulando a criatividade, pro-
movendo novas formas de comunicação e 
favorecendo a geração de ideias inovadoras 
(Chen, 2010; Hohlfeld et al., 2008).

As plataformas de ensino virtual têm 
sido amplamente adotadas em diversos ní-
veis educacionais, revelando-se eficazes 
no aprimoramento do processo de apren-
dizagem (Baggaley, 2014). Algumas dessas 
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plataformas incluem atividades auto avalia-
tivas, permitindo que os alunos monitoras-
sem seu próprio progresso e identificassem 
áreas onde necessitam de maior atenção 
(Chandra; Watkins, 2012). Adicionalmen-
te, elas oferecem suporte individualizado e 
flexibilidade, características especialmente 
importantes para aqueles que enfrentam 
dificuldades específicas de aprendizagem 
ou possuem ritmos diferentes de aprendiza-
gem (Alvarez, 2019).

Os jogos eletrônicos também podem 
ser incorporados à rotina didática, propi-
ciando uma experiência divertida e envol-
vente enquanto auxiliam no fortalecimen-
to de várias habilidades relevantes para o 
desempenho acadêmico, tais como memó-
ria, raciocínio lógico, solução de problemas 
complexos, tomada de decisões e trabalho 
em equipes (Gee, 2007; Squire, 2008; Kirs-
chner et al., 2006). De acordo com Shaffer 
et al. (2005), esse método pedagógico cha-
mada “aprendizagem por meio de jogos" po-
tencializa o engajamento dos alunos e seus 
respectivos desempenhos.

Para tirar proveito máximo do empre-
go das TICs no ambiente educacional, torna-
-se fundamental que os docentes estejam 
preparados para supervisioná-las correta-
mente e aproveitar todas as funcionalidades 
disponíveis nestas ferramentas (Lawrence 
et al., 2005). Isto porque, embora haja um 
consenso geral quanto aos benefícios pro-
porcionados pelo uso destas tecnologias, al-
guns autores alertam para o risco de distra-
ção decorrente de sua utilização excessiva e 
descontextualizada (Fried, 2008; Kuznekoff; 
Titsworth, 2013). Portanto, é imperativo que 
os professores recebam treinamento ade-
quado e permanente nesse sentido.

Pesquisadores têm explorado o po-
tencial das redes sociais como recurso com-
plementar ao ensino presencial, relatando 
melhorias tanto no rendimento acadêmi-
co quanto na satisfação dos alunos (Junco, 
2012; Madge et al., 2009). Por exemplo, os 
grupos de discussão virtuais permitem que 
os estudantes dialoguem sobre temas per-
tinentes fora do horário letivo, expandindo 
assim as oportunidades de aprendizagem 
e promovendo um senso de comunidade 
entre pares (Greenhow; Robelia, 2009). En-
tretanto, cabe lembrar que essas mesmas 
ferramentas podem vir a distrair os alunos 
caso não seja estabelecido um planejamen-
to cuidadoso prévio (Selwyn, 2009).

Em termos de inclusão, as tecnologias 
digitais facilitam o acesso ao conhecimento 
por parte de pessoas com deficiência, con-
tribuindo significantemente para a redução 
das barreiras no contexto educacional (Se-
ale, 2006; Burgstahler, 2009). Textos fala-
dos, legendas automáticas, reconhecimento 
vocal, dentre outras funções assistivas, ga-
rantem que todos tenham igual chances de 
participarem ativamente dos processos de 

ensino e aprendizagem (Rose; Meyer, 2002; 
King-Sears, 2009). Consequentemente, isto 
reflete positivamente no desempenho aca-
dêmico dos alunos, independentemente de 
suas capacidades individuais.

Uma metanálise conduzida por Zheng 
et al. (2016) concluiu que o uso de tablets e 
smartphones em sala de aula traz benefícios 
consideráveis ao aprendizado, particular-
mente em relação à compreensão concep-
tual e desenvolvimento de habilidades de 
pensamento crítico. Além disso, esses dispo-
sitivos mobilizam recursos multimídia varia-
dos, incentivando os alunos a criarem con-
teúdo original e trocarem ideias uns com os 
outros (Mangold; Wassertheurer, 2016). As-
sim sendo, tal dinâmica cooperativa propicia 
sinergias valiosas, levando a um aumento na 
produtividade acadêmica.

Embora existam abundantes evidên-
cias a favor do uso de tecnologias digitais no 
ambiente educacional, nem sempre ocor-
rem melhoras notáveis no desempenho aca-
dêmico dos alunos (Cuban, 2001; Sandholtz 
et al., 1997). Isso pode ser explicado pelo 
fato de que, em muitos casos, as implemen-
tações carecem de planejamento rigoroso 
e integração adequada ao currículo, confi-
gurando situações inconvenientes que pre-
judicam o bom andamento das aulas (Cox; 
Graham, 2009). Logo, antes de introduzirem 
qualquer tipo de recurso tecnológico em 
sua rotina didática, os professores deveriam 
considerar aspectos como objetivos instru-
cionais, perfis dos alunos, infraestrutura dis-
ponível e formação profissional continuada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A exploração da integração da cultu-

ra digital no ambiente educacional contem-
porâneo é uma temática crucial no cenário 
acadêmico, considerando o rápido avanço 
das tecnologias digitais. O impacto dessa in-
tegração no engajamento estudantil emerge 
como um dos principais tópicos de análise 
nesta pesquisa. A literatura relevante revela 
que a incorporação de elementos digitais no 
processo educativo pode catalisar o interes-
se dos estudantes, promovendo uma parti-
cipação mais ativa e dinâmica nas atividades 
pedagógicas. A interatividade proporciona-
da por recursos digitais, como plataformas 
online e aplicativos educacionais, demons-
tra potencial para estimular a curiosidade 
intelectual e fomentar uma abordagem mais 
colaborativa no ambiente de aprendizagem.

No que tange ao desenvolvimento de 
competências digitais, outro aspecto pre-
ponderante na pesquisa, evidencia-se a ne-
cessidade de preparar os estudantes para a 
sociedade digital contemporânea. A análise 
das competências digitais, que envolvem 
desde a alfabetização digital até habilida-
des mais avançadas como programação e 
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pensamento computacional, destaca a im-
portância de uma abordagem holística na 
formação educacional. A integração dessas 
competências no currículo acadêmico pode 
contribuir significativamente para a capaci-
tação dos alunos, preparando-os para en-
frentar os desafios tecnológicos e promo-
vendo uma maior inserção no mercado de 
trabalho atual, cada vez mais pautado pela 
digitalização.

Os efeitos da adoção de tecnologias 
digitais no desempenho acadêmico consti-
tuem uma dimensão crítica na investigação 
proposta. Estudos existentes indicam que 
a utilização adequada de ferramentas digi-
tais pode potencializar o processo de ensino 
e aprendizagem, resultando em melhorias 
mensuráveis no desempenho dos alunos. 
No entanto, a eficácia dessa integração de-
pende da implementação cuidadosa e da 
adaptação curricular para maximizar os 
benefícios, evitando possíveis distrações e 
garantindo que os recursos digitais estejam 
alinhados aos objetivos pedagógicos.

Diante dos avanços na integração di-
gital no ambiente educacional, é imperativo 
abordar as barreiras e desafios associados a 
esse processo. A pesquisa enfatiza a neces-
sidade de superar obstáculos, como a falta 
de infraestrutura tecnológica, a resistência à 
mudança por parte de educadores e a ques-
tão da equidade no acesso às tecnologias. 
A identificação e mitigação desses desafios 
são cruciais para assegurar uma transição 
suave e eficaz para um ambiente educacio-
nal mais digitalizado, garantindo que todos 
os estudantes possam se beneficiar igual-
mente das oportunidades oferecidas pela 
cultura digital.

A integração da cultura digital no am-
biente educacional contemporâneo revela-
-se como um campo vasto e complexo, per-
meado por nuances e desafios. Contudo, os 
resultados desta pesquisa apontam para a 
relevância da abordagem sistemática e es-
tratégica na implementação de tecnologias 
digitais, visando otimizar o engajamento es-
tudantil, desenvolver competências digitais, 
potencializar o desempenho acadêmico e 
superar as barreiras inerentes a essa trans-
formação educacional. A compreensão apro-
fundada desses elementos é essencial para 
orientar políticas educacionais e práticas 
pedagógicas rumo a um futuro educacional 
mais integrado e adaptado à era digital.
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RESUMO 
O tema de que trata esta Monografia, 

é uma chamada aos educadores e à escola 
para a reflexão da prática pedagógica, no 
sentido de se identificar as barreiras ao de-
senvolvimento da criatividade nas artes vi-
suais e a necessidade de mudança na educa-
ção. As razões que justificam a necessidade 
de práticas educacionais que possibilitem a 
cada aluno desenvolver o seu potencial cria-
dor de forma mais plena são várias. Uma 
delas diz respeito ao atual momento da his-
tória, caracterizado por um ritmo progressi-
vamente mais acelerado de mudança. Uma 
segunda razão é que o perfil de profissio-
nal que está sendo exigido no mercado de 
trabalho hoje é o perfil de um profissional 
criativo. O homem deste tempo é chamado 
continuamente a buscar novas alternativas 
para solucionar questões presentes em seu 
dia-a-dia pessoal e profissional.   

Palavras-chaves: Arte visual; Prática 
pedagógica, Criatividade.  

INTRODUÇÃO 
A escola, como instância de formação 

da cidadania, assume sua função social ao 
garantir a todos o direito constitucional à 
Educação Fundamental. O processo educa-
tivo pressupõe o desenvolvimento integral e 
qualitativo da pessoa. Dessa forma, o desen-
volvimento do potencial criador se faz mais 
que necessário. 

A aprendizagem que permite o desen-
volvimento da criatividade paralelamente ao 
conhecimento em si, trabalha o ser humano 
de forma mais integrada, pois está preocu-
pada com todas as relações que este possa 
realizar durante a ação de aprender.  Ela 
permite que este processo seja um estímu-
lo para novas transformações, recebendo o 
conhecimento e construindo gradativamen-
te seu próprio repertório interno, mental e 
sensorial.  

O criar em situações de aprendiza-
gem acontece quando a criança ou o jovem, 
ao buscar seus conhecimentos e tentar re-
solver situações de desafio, tem a possibili-
dade de encontrar soluções por vezes raras 
e inusitadas, ou que simplesmente sugerem 
relações até então pouco exploradas e pen-
sadas. 

Aprendemos quando adquirimos co-
nhecimento. Situações de aprendizagem 
desafiadoras geram no indivíduo a neces-
sidade interna básica de romper com seus 
próprios limites enquanto busca o novo. 

Os processos criativos no ser huma-
no constituem o ápice mais sublime de sua 
essência, são aqueles que o distinguem de 
todos os outros seres de nível inferior; estão 
acima dos processos conscientes e dos cog-
nitivos. Mas, por isso mesmo, são também 
os mais vulneráveis às variações quando 
não se dão condições adequadas para o seu 
desenvolvimento. 

Por tudo isso, a criatividade só ocorre 
num clima permanente que propicia a au-
têntica liberdade mental, numa atmosfera 
geral e global que estimula, promove e valo-
riza o pensamento divergente e autônomo, 
a oposição lógica, a crítica fundamentada.  
Este clima implica muitos esforços contra 
erros educativos arraigados e lutas, nem 
sempre fáceis, contra os mantenedores da 
mesmice. 

Nesse contexto, várias são as razões 
apontadas para justificar a importância em 
promover o desenvolvimento desse poten-
cial em todos os níveis de ensino. Uma delas, 
já citadas, diz respeito ao atual momento da 
história, caracterizado por um ritmo pro-
gressivamente mais acelerado de mudan-
ças.  

Ademais, o perfil de profissional que 
está sendo exigido no mercado é o perfil de 
um profissional criativo. É, pois, indispensá-
vel propiciar ao aluno estratégias eficientes 
para que possam desenvolver suas habili-
dades para que ele tenha competência para 
abordar o novo, lidar com o desconhecido, 
enfrentar de forma efetiva as heterogêneas 
situações do cotidiano e resolver problemas 
que hoje não somos sequer capazes de an-
tecipar.   

 
ARTES VISUAIS E ENSINO 
 Vivemos em um momento em que, 

mais do que nunca, necessitamos fazer uso 
do nosso potencial criador. As soluções que 
antes tínhamos para inúmeros problemas 
mostram-se hoje inadequadas. Em termos 
da sociedade brasileira, convivemos hoje 
com a violência urbana, com o problema do 
menor abandonado, com tensões sociais, 
com o desemprego e com uma pobreza de 
grande parte da população brasileira.  Tais 
problemas implicam que soluções mais ade-
quadas sejam propostas.  

Naturalmente, estes são problemas 
complexos, cuja solução não se encontra 
nas mãos dos educadores. Entretanto, na 
medida em que a escola contribui para for-
mar no aluno o pensamento crítico e criador 
e não se preocupar apenas com a capaci-

ARTES VISUAIS E ENSINO         
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dade do aluno de reproduzir informações, 
mas também de produzir conhecimento, ela 
estará dando sua parcela de contribuição 
para que ultrapassemos alguns dos proble-
mas com os quais convivemos no momento 
e para que nos habilitemos para enfrentar 
problemas futuros. 

Todavia, a prática educacional, prin-
cipalmente no ensino fundamental e mé-
dio, tem sido de reprodução de reconheci-
mentos, no qual a ênfase recai no professor 
transmissor de informações e alunos passi-
vos e atentos, utilizando - se de memória e 
não do pensamento. 

Em muitas escolas constata - se que 
é comum a presença de currículos rígidos, 
posturas autoritárias, ensino não integrado, 
caracterizando - se como escola arcaica, nas 
quais práticas inibidoras têm sido comuns: 
ênfase na resposta certa, ênfase exagerada 
na reprodução do conhecimento, baixas ex-
pectativas sobre o potencial e a capacidade 
do aluno, ensino livresco, ênfase na obedi-
ência e na passividade. Quanto ao ambien-
te escolar, alguns estudos desenvolvidos 
entre outros por Amabile (1983), Getzels e 
Jackson (1962), Guilford (1987), e Torrance 
(1970) apontam para o papel do professor 
no desenvolvimento do talento criador e a 
predominância em sala de aula de um clima 
favorável è expressão da criatividade. 

É importante considerar que o pro-
fessor criativo nem sempre é facilitador do 
processo criativo do aluno. Segundo Alencar 
(1986, pp. 66, 67):

 “Dependendo de suas atitudes, de 
seu comportamento em classe, de suas ex-
pectativas com relação aos alunos, o pro-
fessor poderá favorecer a aprendizagem, o 
entusiasmo pela busca de novos conheci-
mentos, e aspectos diversos do desenvolvi-
mento social, cognitivo e afetivo do aluno, 
como, ao contrário, criar barreiras para este 
desenvolvimento, contribuindo para tornar 
aprendizagem em processo doloroso.”  

Com relação a expressão e desenvol-
vimento da criatividade, os aspectos mais 
relevantes dizem a respeito ás dificuldades 
que os professores encontram, no sentido 
de preservar a criatividade do aluno e enco-
rajá-lo a fazer uso de suas habilidades cria-
tivas. 

Em nossa sociedade, a escola é o local 
onde se dá a produção e reprodução do sa-
ber. Cabendo a ela, portanto, cultivar vários 
aspectos que favorecem o desenvolvimen-
to e a expressão das habilidades criativas. 
Um destes aspectos diz respeito a alguns 
traços ou características que têm sido pou-
co cultivados pelo sistema. Dentre estes, a 
iniciativa, a independência, a autoconfiança, 
a persistência, a par de uma atitude de re-
ceptividade a novas ideias, de abertura, de 
flexibilidade, de coragem para expor as pró-

prias ideias e pontos de vista. Estes traços 
contrastam com os que têm sido mais esfor-
çados em nossas escolas, em que a obediên-
cia, a passividade e o conformismo ocupam 
lugar central. Segundo Roger “O fracasso da 
escola está em favorecer de maneira exa-
gerada, o conformismo, a passividade e o 
estereótipos que atuam como agentes inibi-
dores da criatividade, pois embolam interes-
ses, sensibilidades, emoções e curiosidades” 
(em Oliveira, 1987). 

Caso haja um interesse em encorajar 
a criatividade do aluno, é necessário que se 
crie um clima em sala de aula propício a seu 
desenvolvimento. Uma de suas característi-
cas fundamentais é a receptividade a novas 
ideias e pode ser implementado através de 
muitos procedimentos. A título de exemplo, 
seguem - se alguns procedimentos que aten-
dem aquela finalidade. 

Dar chances ao aluno para levantar 
questões, elaborar e testar hipóteses, dis-
cordar, propor interpretações alternativas, 
avaliar criticamente fatos, conceitos, prin-
cípios, ideias. Além disso, o professor deve 
ter uma atitude de respeito pelas questões 
levantadas, independentemente de serem 
elas banais e irrelevantes ou “inteligentes” e 
bem - formuladas. 

Dar tempo ao aluno para pensar e de-
senvolver as suas ideias criativas, pois nem 
todas as ideias mais criativas ocorrem ime-
diata e espontaneamente.  

Criar um ambiente de respeito e acei-
tação mútua, no qual os alunos possam 
compartilhar desenvolver e aprender tanto 
uns com os outros e com o professor, como 
também independentemente. 

Estimular o aluno a habilidade de ex-
plorar consequências para acontecimentos 
imaginários e para outros que já ocorreram 
no passado ou que poderão ocorrer no futu-
ro. Alguns exemplos de problemas que po-
derão ser propostos são: 

•	 O que aconteceria se a terra ti-
vesse vários satélites naturais? 

•	 Como seria o Brasil se o mesmo 
tivesse sido colonizado pelos espanhóis? 

•	 Quais serão as consequências 
do desmatamento indiscriminado das flo-
restas brasileiras? 

•	 Como seria o mundo hoje, coso 
os nazistas tivessem vencido a Segunda 
Guerra Mundial? 

•	 Encorajar os alunos a refletir 
sobre o que eles gostariam de conhecer me-
lhor, ou temas os quais gostariam de reali-
zar estudos e pesquisas. 

•	 Desenvolver nos alunos a habili-
dade de pensar em termos de possibilidade, 
de fazer julgamentos, de sugerir modifica-
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ções e aperfeiçoamentos para suas próprias 
ideias e proposições. 

•	 Diante de um problema, deve 
permitir que os alunos sigam as diversas 
etapas do processo criativos, explorando 
e analisando os diferentes aspectos de um 
problema em um primeiro momento, segui-
do por leituras, discussões, formulações de 
diferentes soluções propostas. Isto permi-
tirá a emergência de uma possível solução 
mais adequada, a qual será, então, nova-
mente testada e avaliada. 

•	 Neste clima, o sentimento de 
ameaça e temor, tão frequente em nossa 
escola, deve dar lugar ao desejo de arriscar, 
de experimentar e de manipular; o medo do 
fracasso e da crítica, tão comuns entre nos-
sos alunos, não deve existir. Ele implica em 
uma sensação de liberdade para inovar e ex-
plorar, sem medo de avaliação. 

•	 Deve-se valorizar o trabalho do 
aluno, as suas contribuições e suas ideias. 
De modo geral, em nosso meio, a tendên-
cia maior é no sentido de tecer comentários 
negativos, comunicando ao aluno apenas a 
extensão dos seus erros salientando os seus 
fracassos e a sua incompetência. Muito rara-
mente, ouve - se um professor dizendo para 
um aluno: “Como você é capaz!”  “Como a sua 
ideia é original!” “Como você é habilidoso!” 
“Como você escreve bem!”. Por outro lado, 
sabemos que todo ser humano, seja criança, 
adolescente ou adulto, tem uma necessida-
de básica de ser aceito, de ser estimado, de 
ser valorizado, de ver as suas contribuições, 
os seus esforços, o seu ponto de vista, re-
conhecidos e valorizados; de perceber - se 
como tendo alguma habilidade especial. 

•	 Encorajar o aluno a escrever po-
emas, histórias, trabalhos artísticos, criando 
o espaço para divulgação dessa produção. 

•	 Proteger o trabalho criativo do 
aluno da crítica destrutiva e das gozações 
dos colegas. 

•	 Usar dos recursos mais ade-
quados à manifestação da criatividade, con-
dizentes com o que se está ensinando no 
momento. Se a matéria for “Comunicação 
e Expressão”, não se estimula à criatividade 
simplesmente solicitando aos alunos para 
escrever sobre determinados temas e de-
volvendo posteriormente as redações com 
comentários positivo ou negativo. Para fa-
cilitar redações criativas, o professor deve 
fazer uso dos mais variados recursos, possi-
bilitado às crianças trabalhar com as ideias 
antes de colocá-las no papel. Alguns desses 
recursos seriam: 

•	 Dar oportunidade aos alunos 
para desenvolver sua imaginação e para ela-
borar ideias imaginativas com relação e um 
determinado tema proposto pelo professor 
ou pelo aluno. 

•	 Estimular a aplicação de princí-
pios para gerar novas ideias, como pensar 
em outros usos; adaptar; modificar; substi-
tuir; rearranjar; combinar etc. 

•	 Encorajar a criação de ideias 
que sejam de toda a classe, antes de partir 
para um trabalho individual, onde as ideias 
do grupo possam ser aproveitadas. 

•	 Não considerar disciplina como 
alunos sentados, quietos e de boca fecha-
da. Aceitar a espontaneidade, a iniciativa, 
o senso de humor e a capacidade criadora 
como traços universais do homem, que não 
devem ser prescritos da sala de aula, mas 
devem antes ser cultivados. 

•	 Não se deixar vencer pelas limi-
tações do contexto em que se encontra, mas 
fazer uso dos próprios recursos para contor-
nar as barreiras e dificuldades encontradas. 

 
Acreditamos que, se houvesse um 

empenho por parte do professor em de-
senvolver uma atmosfera com algumas das 
características especificadas anteriormen-
te, muito da apatia que é tão frequente em 
nossas escolas, possivelmente deixaria de 
existir.  

ARTES VISUAIS NO CONTEXTO EDU-
CACIONAL 

Dizemos que a educação em uma de-
mocracia deve ajudar indivíduos a desen-
volver plenamente seus talentos. Segundo 
Torrance (1976), recentemente houve pres-
sões para limitar isso a talentos intelectuais. 
Falou-se muito em limitar o interesse da es-
cola apenas ao pleno desenvolvimento do 
intelecto. Mesmo com essa definição limita-
da das metas de educação, as capacidades 
envolvidas em pensamento criativo não po-
dem ser ignoradas.   

Para Roger (1986, em Virgolim, 1994), 
a pessoa que deve emergir da educação, se-
ria idealmente uma pessoa em que se pode 
confiar, que seja autêntica, auto realizadora, 
socializada e apropriada em seu compor-
tamento, uma pessoa criativa, uma pessoa 
que está sempre em mudança, sempre de-
senvolvendo, sempre descobrindo a si pró-
prio, em cada momento. 

Um de nossos desafios como educa-
dores é, pois, contribuir no sentido de pro-
mover mudanças necessárias ao ensino, na 
educação formal, de tal forma a propiciar 
o desenvolvimento das potencialidades do 
aluno, especialmente de suas potenciali-
dades criativas. Como lembra Mackinnon 
(1959), nossa tarefa como educadores não é 
a de reconhecer o talento criativo após a sua 
expressão, mas antes a de estimar o talento 
quando é ainda potencial e propiciar o am-
biente e as condições que irão facilitar seu 
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desenvolvimento e sua expressão. 
Diante do exposto, podemos dizer 

que este é um desafio aos educadores de to-
dos os níveis e ao próprio contexto escolar 
brasileiro, o qual se percebe que não está 
preocupado em favorecer a auto realização 
de seus estudantes. Examinemos algumas 
características deste tipo de ensino: 

Qualquer um de nós que folhear os li-
vros de Ciências, de Geografia e de História 
que têm sido utilizados em nossas escolas, 
especialmente a partir da 4ª série, se surpre-
enderá com a quantidade de informações - 
datas, no mês, conceitos e princípios - que o 
aluno deverá dominar durante o ano letivo. 
Um programa de tal extensão a ser cober-
to num período curto de tempo (é notório 
que o Brasil é um dos países onde o núme-
ro de horas que o aluno permanece na es-
cola pública durante o ano letivo é dos me-
nores), sobrecarrega sobretudo a memória 
do aluno, o qual encontra na escola poucas 
oportunidades para desenvolver atividades 
exploratórias, para testar ideias e para fazer 
uso de seu potencial criador. 

Em função do extenso conteúdo do 
currículo, pouco tempo sobra ao aluno para 
explorar novas formas de pensamento, para 
testar novas abordagens no solucionamen-
to de problemas e para fazer uso de formas 
divergentes de se lidar com o conteúdo pro-
gramático. 

O ensino é visto tradicionalmente 
como a transmissão de informações, caben-
do ao professor, com o auxílio do livro - tex-
to, transmitir os conhecimentos que, por 
sua vez, constituem a matéria-prima a ser 
assinalada e aprendida pelo aluno. Segundo 
esta visão se a matéria for clara, se o texto 
for bem escrito e o aluno receptivo, as infor-
mações contidas no livro serão adquiridas 
pelo aluno. Os textos tendem a ser expositi-
vos e informativos, e raras são as situações 
criadas que estimulam o aluno a pensar e a 
raciocinar. A criança não é vista como cons-
trutora do conhecimento e a ênfase maior 
na memória e não na compreensão. 

Para levar a cabo a sua tarefa de trans-
mitir para o aluno os conhecimentos exigi-
dos no programa, de tal forma que este seja 
capaz de reproduzi-los, exige-se que o aluno 
apresente certas características, como obe-
diência e atenção. O aluno ideal, desejado 
por todos os professores, é aquele que per-
manece quieto e atento ao que o professor 
está comunicando, respondendo as pergun-
tas feitas por ele; é um aluno que não ques-
tiona, não critica, que não sugere ao profes-
sor novas alternativas e novas abordagens. 
Este modelo de aluno ideal é mais um fator 
que conduz a uniformidade de comporta-
mento, de pensamento e expressão, cons-
tituindo, ao mesmo tempo, uma barreira à 
diversidade e espontaneidade. 

De modo geral, os professores têm 

baixas expectativas e pouca confiança na 
capacidade do aluno de ser responsável, in-
dependente e criativo, sendo ainda cépticos 
com relação à imensa capacidade da crian-
ça para propor novas ideias, sugerir novos 
caminhos e novas soluções. Estas baixas ex-
pectativas tendem a se transformar em pro-
fecias auto - realizadoras, comportando - se 
os alunos de acordo com elas. 

Na medida em que todas as barreiras 
supracitadas, forem sendo gradativamente 
eliminadas e técnicas de ensino criativas fo-
rem implementadas, o comportamento cria-
tivo do aluno será promovido.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao longo deste trabalho, tentou-se 

explicar que a criatividade é um elemento 
indispensável na prática educacional e na 
vida diária. É desenvolvendo as habilidades 
criativas que o indivíduo se torna capaz de 
lidar com o futuro, se tornando apto a aten-
der às novas demandas sociais e culturais. 

Um dos aspectos que precisamos sa-
lientar é que, não só a escola, mas também 
a família e a sociedade não podem dispen-
sar a criatividade, precisam considerar a 
importância de desenvolver as habilidades 
criativas de seus indivíduos para que pos-
sam adaptar-se e solucionar as questões e 
os problemas trazidos pelo progresso social, 
científico e tecnológico.  

O objetivo geral foi analisar as barrei-
ras ao desenvolvimento do potencial cria-
tivo no âmbito escolar, para, a partir disto, 
levantar discussões sobre as práticas edu-
cacionais. Tem-se constatado que a socieda-
de enfrenta uma profunda transformação 
em todos os campos do conhecimento, nos 
modelos de organização social, nos valores 
individuais e coletivos e nas atitudes. Para 
facilitar essa transformação, é necessário 
reestruturar os modelos de informação e 
educação, para que novos conhecimentos 
possam ser apresentados, discutidos e en-
globados no modo de viver de cada um. 

Portanto, fica clara a importância de 
se cultivar a imaginação e a atividade cria-
dora na escola, através de um ensino orien-
tado para a solução de problemas novos e 
para a preparação do aluno para a produção 
do conhecimento. 

Contudo, a pesquisa demonstrou que 
quase nada tem sido feito no sentido de 
desenvolver o potencial criador. O ambien-
te escolar, das escolas brasileiras, continua 
inadequados, exigindo basicamente a me-
morização de fatos e conceitos, com poucas 
atividades para o desenvolvimento do pen-
samento divergente do aluno, em traços de 
personalidade, como iniciativa, curiosidade 
e independência não são estimulados na es-
cola. 
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A hipótese levantada pela pesquisa-
dora foi que as principais barreiras ao de-
senvolvimento da criatividade pessoal do 
aluno são: inibição/timidez, falta tempo/
oportunidade, repressão social e falta de 
motivação. Os resultados obtidos indicam 
que os distintos fatores identificados se re-
fletem nas diversas categorias de barreiras 
à expressão da criatividade pessoal, sendo 
que aqueles fatores que dizem respeito aos 
aspectos relativos às barreiras emocionais 
e motivacionais (primeiro e quarto fatores), 
foram mais apontados como barreira à ex-
pressão de criatividade. Desta forma, consi-
derando os resultados obtidos e a pesquisa 
bibliográfica, pode-se dizer que a hipótese 
foi confirmada. 

Alguns professores continuam com 
ideias errôneas a respeito da criatividade, 
visualizando-a como um “dom” presente em 
poucos indivíduos privilegiados e que a cria-
tividade depende apenas de fatores do pró-
prio indivíduo, subestimando, diante de tal 
posicionamento, a enorme contribuição que 
pode ser dada pela escola e pela sociedade. 

É, portanto, necessário remover es-
sas ideias errôneas e conscientizá-los de 
que todo ser humano apresenta um certo 
grau de habilidades criativas e que podem 
ser aprimoradas através de condições am-
bientais favoráveis e de domínios de técni-
cas. Além disso, é preciso conscientizar os 
professores principalmente do seu poder de 
influência em sala de aula e de sua capacida-
de de contribuição para o desenvolvimento 
do autoconceito positivo nos alunos. Assim, 
então, poderá contribuir para a formação de 
cidadãos críticos, com capacidade de refle-
xão e ação diante dos diversos problemas 
impostos futuramente. 

Apesar dos resultados obtidos e da 
confirmação da hipótese, ainda é necessário 
um estudo de maior profundidade e refle-
xão, uma vez que o mesmo foi realizado em 
apenas uma instituição de ensino. A contri-
buição, a partir dos resultados do trabalho 
realizado pela pesquisadora, poderiam ter 
ajudado a escola a elaborar e sistematizar 
propostas e adequações curriculares que fa-
vorecessem as habilidades criativas e o pen-
samento criador.  

Finalmente, gostaria de ressaltar que 
o elemento criador na aprendizagem pode 
ser visto como agente mobilizador da ação 
de romper o limite, o surpreender-se diante 
do inesperado que desafia a ação, o supe-
rar-se enquanto processo oculto e conscien-
te de autonomia na relação do interno com 
o externo. Desta maneira, o homem vive o 
processo de transformação de seu potencial 
de ser, criar, fazer, renovar e aprender. 
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 RESUMO: 
Este artigo aborda o tema da gestão 

escolar democrática, destacando o concei-
to, os princípios, os benefícios, e as práticas 
estratégicas para promovê-la. A gestão es-
colar democrática busca envolver todos os 
membros da comunidade escolar na toma-
da de decisões e no processo de gestão, pro-
movendo a participação, a transparência, a 
inclusão e a qualidade educacional. Através 
de práticas estratégicas como espaços de di-
álogo, formação dos envolvidos, transparên-
cia, descentralização de responsabilidades e 
valorização da diversidade, é possível for-
talecer a gestão escolar democrática. Essas 
práticas contribuem para a construção de 
ambientes educacionais mais participativos, 
inclusivos e comprometidos com o desen-
volvimento integral dos estudantes. 

 Palavras Chave: gestão escolar de-
mocrática, participação, transparência, in-
clusão, qualidade educacional. 

 
1. INTRODUÇÃO 
A gestão escolar é uma peça funda-

mental no processo de transformação e 
aprimoramento da educação. No contexto 
contemporâneo, a busca por uma gestão 
participativa e democrática nas escolas tem 
ganhado destaque, uma vez que se reco-
nhece a importância de promover a partici-
pação de todos os envolvidos no ambiente 
educacional. Nesse sentido, este artigo tem 
como objetivo analisar a relação entre ges-
tão escolar, democracia e ensino, eviden-
ciando como a implementação de práticas 
democráticas pode contribuir para o fortale-
cimento da qualidade educacional. 

A gestão escolar democrática envolve 
a participação ativa de todos os atores en-
volvidos no processo educativo, incluindo 
diretores, professores, funcionários, alunos, 
pais e comunidade local. Ela busca romper 
com a tradicional estrutura hierárquica e 
centralizada, na qual as decisões eram toma-
das exclusivamente pela direção da escola, e 
propõe uma forma de gestão mais inclusiva 
e participativa, que valoriza o diálogo, a cola-
boração e a construção coletiva de projetos 
educacionais. 

A implementação de práticas demo-
cráticas na gestão escolar traz uma série 
de benefícios para o ambiente educacional. 
Em primeiro lugar, ela promove o fortaleci-
mento da autonomia e da responsabilidade 
dos envolvidos, uma vez que cada membro 
da comunidade escolar passa a ter voz ativa 
nas decisões que afetam a escola. Isso con-
tribui para a formação de cidadãos críticos e 

participativos, capazes de exercer sua cida-
dania de forma plena. 

Além disso, a gestão democrática fa-
vorece a construção de um ambiente esco-
lar mais acolhedor e inclusivo, no qual todos 
se sintam valorizados e respeitados. A parti-
cipação dos alunos no processo de tomada 
de decisões não apenas estimula o seu sen-
so de pertencimento, mas também promove 
o desenvolvimento de habilidades sociais, 
como a capacidade de dialogar, negociar e 
resolver conflitos de forma construtiva. 

Por fim, é importante destacar que a 
gestão escolar democrática está intrinseca-
mente relacionada com a qualidade do en-
sino. Quando os profissionais da educação 
têm a oportunidade de participar ativamen-
te das discussões e planejamentos peda-
gógicos, eles se sentem mais motivados e 
engajados em seu trabalho, o que impacta 
diretamente no processo de ensino-aprendi-
zagem. Além disso, a participação dos dife-
rentes atores na definição das políticas edu-
cacionais contribui para que estas estejam 
alinhadas com as necessidades e realidades 
da comunidade escolar, o que tende a resul-
tar em uma educação mais contextualizada 
e significativa. 

Dessa forma, a relação entre gestão 
escolar, democracia e ensino apresentase 
como um tema relevante e atual, que de-
manda reflexões e ações efetivas. Este arti-
go pretende explorar essa relação, discutin-
do os benefícios da gestão democrática para 
o fortalecimento da qualidade educacional e 
destacando a importância de práticas parti-
cipativas e inclusivas nas escolas. Acredita-
-se que a promoção de uma gestão escolar 
democrática é essencial para o desenvolvi-
mento de uma educação mais justa, equita-
tiva e transformadora. 

 
2. O CONCEITO E OS PRINCÍPIOS DA 

GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA 
A gestão escolar democrática é um 

modelo de administração educacional que 
visa a participação ativa e o envolvimento de 
todos os membros da comunidade escolar 
nas decisões e no desenvolvimento das prá-
ticas educativas. Segundo Libâneo (2012), a 
gestão democrática "pressupõe a coletivida-
de, a participação e a autonomia, em contra-
posição ao autoritarismo e à centralização 
das decisões". Nesse contexto, a gestão de-
mocrática é fundamentada no princípio da 
inclusão, valorizando a diversidade de opini-
ões e a construção coletiva de projetos pe-
dagógicos. 

Um dos princípios centrais da gestão 
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escolar democrática é a participação. Para 
Veiga (2001), a participação envolve o enga-
jamento ativo de todos os atores da comuni-
dade escolar, desde os professores, funcio-
nários e alunos até os pais e a comunidade 
local. Por meio da participação, busca-se 
promover um ambiente de diálogo e troca 
de ideias, em que as decisões sejam toma-
das de forma conjunta, levando em consi-
deração as necessidades e perspectivas de 
todos os envolvidos. 

Outro princípio importante da gestão 
escolar democrática é a transparência. Se-
gundo Paro (2014), a transparência está re-
lacionada à divulgação clara e acessível das 
informações sobre a gestão da escola, como 
processos administrativos, financeiros e pe-
dagógicos. Ao garantir a transparência, a 
gestão escolar democrática fortalece a con-
fiança e a legitimidade das decisões, além de 
permitir que todos os membros da comuni-
dade escolar acompanhem e compreendam 
os rumos da escola. 

A descentralização é outro princípio 
fundamental da gestão escolar democrática. 
Segundo Libâneo (2012), a descentralização 
implica em compartilhar o poder e a tomada 
de decisões, distribuindo responsabilidades 
para além da figura do diretor da escola. Esse 
processo envolve a criação de colegiados, 
como o Conselho Escolar, em que diferentes 
atores têm voz e influência nas decisões e na 
gestão da escola. A descentralização fortale-
ce a participação e promove a corresponsa-
bilidade, contribuindo para a construção de 
uma gestão mais democrática. 

A equidade é um princípio que per-
meia a gestão escolar democrática. Segundo 
Arroyo (2013), a equidade busca garantir que 
todos os alunos tenham as mesmas oportu-
nidades de acesso e sucesso na educação, 
independentemente de suas características 
socioeconômicas, culturais ou individuais. 
Na gestão escolar democrática, a equidade 
se reflete em políticas e práticas que comba-
tem a discriminação, promovem a inclusão 
e buscam superar as desigualdades educa-
cionais. 

A gestão escolar democrática tam-
bém se fundamenta no princípio da qualida-
de educacional. De acordo com Paro(2014), 
a busca pela qualidade educacional é um 
compromisso central da gestão democrá-
tica, que visa a garantir uma educação de 
excelência para todos os estudantes. Isso 
implica na valorização da formação e qualifi-
cação dos profissionais da educação, na me-
lhoria dos processos de ensino-aprendiza-
gem e na promoção de um ambiente escolar 
estimulante e propício ao desenvolvimento 
dos alunos. 

A gestão escolar democrática reco-
nhece a importância da cultura democrática 
como princípio orientador. Conforme salien-
tado por Arroyo (2013), a cultura democráti-
ca abrange valores, atitudes e práticas que 

promovem a convivência democrática, o 
respeito à diversidade, a tolerância e a va-
lorização do diálogo. Essa cultura permeia 
todas as relações e interações no ambiente 
escolar, contribuindo para a construção de 
uma comunidade educativa mais participa-
tiva e inclusiva. 

A gestão escolar democrática tam-
bém está intrinsecamente ligada à noção de 
justiça social. Segundo Veiga (2001), a justiça 
social é um princípio que orienta as ações 
da gestão democrática, buscando combater 
as desigualdades educacionais e promover 
a equidade. A gestão democrática propõe a 
adoção de políticas e práticas que assegu-
rem que todos os estudantes tenham acesso 
a uma educação de qualidade, independen-
temente de suas condições socioeconômi-
cas ou origens culturais. 

Em síntese, a gestão escolar democrá-
tica se baseia em princípios que valorizam a 
participação, transparência, descentraliza-
ção, equidade, autonomia, qualidade, cul-
tura democrática e justiça social. Ao adotar 
esses princípios, as escolas têm a oportuni-
dade de construir ambientes educacionais 
mais inclusivos, participativos e comprome-
tidos com a promoção de uma educação de 
qualidade para todos os estudantes. A ges-
tão escolar democrática se apresenta como 
uma abordagem que fortalece os valores de-
mocráticos e contribui para a formação de 
cidadãos críticos, atuantes e conscientes de 
seus direitos e responsabilidades na socie-
dade. 

 
3. OS BENEFÍCIOS DA GESTÃO ES-

COLAR DEMOCRÁTICA PARA A QUALIDADE 
EDUCACIONAL 

A gestão escolar democrática traz 
uma série de benefícios significativos para 
a qualidade educacional. Um dos principais 
é o fortalecimento da participação e da au-
tonomia dos atores envolvidos no ambiente 
escolar. Quando diretores, professores, fun-
cionários, alunos, pais e comunidade local 
têm a oportunidade de participar ativamen-
te das decisões e das práticas educativas, 
eles se sentem valorizados e engajados, o 
que contribui para a melhoria da qualidade 
da educação como um todo. 

Além disso, a gestão escolar demo-
crática estimula a construção coletiva do 
projeto pedagógico da escola. Por meio do 
diálogo e da colaboração entre os diferen-
tes atores, é possível estabelecer metas e 
estratégias educacionais que sejam contex-
tualizadas e relevantes para a realidade da 
comunidade escolar. Dessa forma, as práti-
cas educativas se tornam mais significativas 
e alinhadas com as necessidades dos estu-
dantes, resultando em uma educação de 
maior qualidade. 

Outro benefício da gestão escolar de-
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mocrática é a criação de um ambiente esco-
lar acolhedor e inclusivo. Quando todos os 
membros da comunidade escolar têm voz 
e participam das decisões, valorizando a di-
versidade de perspectivas e experiências, 
promove-se o respeito e a valorização da 
individualidade de cada aluno. Isso contri-
bui para a construção de um clima escolar 
saudável, no qual os estudantes se sentem 
seguros, motivados e envolvidos com o pro-
cesso de aprendizagem. 

A participação dos alunos nas deci-
sões e na gestão escolar também traz bene-
fícios diretos para a qualidade educacional. 
Ao terem a oportunidade de expressar suas 
opiniões, ideias e necessidades, os estu-
dantes se tornam protagonistas do próprio 
aprendizado. Essa participação ativa estimu-
la o engajamento, a responsabilidade e a au-
tonomia dos alunos, contribuindo para um 
melhor aproveitamento das atividades esco-
lares e um desenvolvimento mais completo. 

A gestão escolar democrática tam-
bém promove a melhoria da prática pedagó-
gica. Quando os professores são envolvidos 
no processo de tomada de decisões e têm 
espaço para compartilhar suas experiências 
e conhecimentos, eles se sentem valoriza-
dos e motivados a buscar constantemente 
aprimoramento. A troca de ideias e a cola-
boração entre os educadores favorecem a 
construção de estratégias pedagógicas ino-
vadoras, que atendam às necessidades e 
aos interesses dos alunos, resultando em 
uma educação de maior qualidade. 

A valorização da gestão escolar demo-
crática também está relacionada à promo-
ção de uma cultura de avaliação e monitora-
mento contínuo. Ao incluir diferentes atores 
no processo de avaliação, como alunos, pro-
fessores e pais, é possível obter uma visão 
mais abrangente da qualidade da educação 
oferecida. Essa cultura de avaliação contri-
bui para a identificação de pontos fortes e 
fracos, possibilitando o planejamento de 
ações corretivas e a melhoria constante dos 
processos educacionais. 

A gestão escolar democrática, ao va-
lorizar a diversidade e a inclusão, contribui 
para a formação de cidadãos mais críticos, 
respeitosos e conscientes de seus direitos e 
deveres na sociedade. Através da vivência 
democrática na escola, os estudantes têm 
a oportunidade de desenvolver habilidades 
sociais, como o respeito às diferenças, a co-
operação e a capacidade de dialogar e resol-
ver conflitos de forma construtiva. 

A gestão escolar democrática tam-
bém permite que as políticas educacionais 
sejam mais alinhadas com as necessidades 
da comunidade escolar. Ao envolver os di-
ferentes atores no processo de tomada de 
decisões, é possível identificar demandas 
específicas e adaptar as práticas educativas 
de acordo com as características e contex-
tos locais. Isso contribui para a promoção de 

uma educação mais contextualizada e rele-
vante para os estudantes, aumentando sua 
motivação e engajamento. 

Além disso, a gestão escolar demo-
crática fortalece a relação entre a escola e 
a comunidade local. Ao envolver os pais e a 
comunidade no processo educacional, cria-
-se um vínculo de parceria e corresponsabi-
lidade, o que contribui para o sucesso dos 
estudantes. A participação ativa dos pais na 
gestão escolar promove uma maior integra-
ção entre família e escola, facilitando a iden-
tificação e o enfrentamento de desafios e 
ampliando as oportunidades de aprendiza-
do dos alunos. 

Em suma, a gestão escolar demo-
crática traz uma série de benefícios para a 
qualidade educacional, tais como o forta-
lecimento da participação e da autonomia 
dos atores envolvidos, a construção coleti-
va do projeto pedagógico, a criação de um 
ambiente acolhedor e inclusivo, a promoção 
do protagonismo dos alunos, a melhoria da 
prática pedagógica, a cultura de avaliação 
e monitoramento, a formação de cidadãos 
críticos, a adequação das políticas educacio-
nais e a aproximação entre escola e comu-
nidade. Esses benefícios ressaltam a impor-
tância da gestão escolar democrática como 
um caminho para o aprimoramento da qua-
lidade da educação. 

 
4. PRÁTICAS ESTRATÉGICA PARA PRO-

MOVER A GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA 
Para promover a gestão escolar de-

mocrática, é fundamental adotar práticas 
estratégicas que estimulem a participação e 
a colaboração de todos os membros da co-
munidade escolar. Uma das estratégias é a 
criação de espaços de diálogo e de tomada 
de decisões coletivas, como assembleias, fó-
runs ou conselhos escolares. Esses espaços 
permitem que os diferentes atores tenham 
voz e influência nas decisões que impactam 
a vida escolar, fortalecendo a participação 
democrática. 

Outra prática estratégica é investir na 
formação e no desenvolvimento dos atores 
envolvidos na gestão escolar. É importan-
te oferecer oportunidades de capacitação 
e atualização tanto para os gestores, como 
diretores e coordenadores pedagógicos, 
quanto para os professores e demais fun-
cionários da escola. Essa formação contribui 
para o fortalecimento de habilidades de li-
derança, gestão participativa e práticas pe-
dagógicas inovadoras, fundamentais para 
uma gestão democrática efetiva. 

A promoção da transparência e da 
comunicação efetiva também é uma práti-
ca estratégica importante. É fundamental 
garantir o acesso à informação sobre as de-
cisões e a gestão da escola, por meio de ca-
nais de comunicação claros e acessíveis. Isso 
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inclui a divulgação de documentos, como o 
projeto políticopedagógico, planos de ação 
e relatórios, além de promover espaços de 
diálogo abertos e acolhedores, nos quais to-
dos os membros da comunidade escolar se 
sintam ouvidos e respeitados. 

A descentralização das responsabili-
dades e a distribuição do poder são práticas 
estratégicas que fortalecem a gestão escolar 
democrática. Criar comitês, grupos de traba-
lho ou comissões temáticas, nos quais dife-
rentes atores possam se envolver e compar-
tilhar responsabilidades, contribui para uma 
gestão mais participativa e coletiva. Essa 
descentralização promove a corresponsabi-
lidade e a ampliação das vozes e perspecti-
vas na tomada de decisões. 

A valorização da diversidade e a pro-
moção da inclusão são práticas estratégicas 
fundamentais para uma gestão escolar de-
mocrática. É necessário garantir que todos 
os estudantes sejam acolhidos e tenham 
suas necessidades atendidas, independen-
temente de suas características individuais. 
Isso inclui a adoção de políticas e práticas 
de combate à discriminação, o respeito à 
pluralidade cultural e o incentivo à partici-
pação ativa de estudantes com deficiência, 
imigrantes, minorias étnicas, entre outros 
grupos marginalizados. 

Uma prática estratégica importante 
é a implementação de mecanismos de ava-
liação participativa e contínua. É necessário 
envolver todos os atores da comunidade 
escolar na avaliação dos processos educa-
cionais, buscando identificar pontos fortes 
e áreas de melhoria. Isso pode ser feito por 
meio de pesquisas, grupos de discussão ou 
avaliações institucionais, que permitam a 
coleta de feedbacks e a tomada de ações 
para aprimorar a qualidade da educação 
oferecida. 

O estímulo à participação dos estu-
dantes é outra prática estratégica que forta-
lece a gestão escolar democrática. É impor-
tante criar espaços e oportunidades para 
que os alunos possam expressar suas opini-
ões, ideias e necessidades. Isso pode ser re-
alizado por meio de assembleias estudantis, 
grêmios, conselhos de alunos ou outras for-
mas de representação estudantil, que per-
mitam que os estudantes se envolvam ativa-
mente na vida escolar e contribuam para a 
tomada de decisões. 

A parceria com a comunidade local 
é uma prática estratégica relevante para 
promover a gestão escolar democrática. É 
necessário estabelecer canais de diálogo e 
cooperação com os pais, instituições locais, 
organizações da sociedade civil e outros ato-
res externos. Essa parceria possibilita a tro-
ca de experiências, o compartilhamento de 
recursos e o envolvimento da comunidade 
no processo educacional, fortalecendo a re-
lação entre escola e sociedade. 

A promoção de práticas pedagógicas 
inclusivas e democráticas é uma estratégia 
fundamental. Os professores podem adotar 
metodologias que incentivem a participa-
ção ativa dos alunos, o trabalho em grupo, 
a reflexão crítica e a autonomia. Isso permi-
te que os estudantes sejam protagonistas 
de seu próprio processo de aprendizagem, 
desenvolvendo habilidades e competências 
essenciais para a formação cidadã. 

Por fim, a gestão escolar democráti-
ca se beneficia da utilização de tecnologias 
digitais como ferramentas estratégicas. Pla-
taformas de comunicação, sistemas de ges-
tão educacional e recursos digitais podem 
facilitar a participação, a transparência e a 
colaboração entre os membros da comuni-
dade escolar. A integração da tecnologia à 
gestão escolar democrática permite ampliar 
o alcance das práticas participativas e pro-
mover uma maior eficiência e agilidade nas 
tomadas de decisão. 

Essas práticas estratégicas são funda-
mentais para promover uma gestão escolar 
democrática efetiva, estimulando a partici-
pação, a inclusão e a qualidade educacional. 
Ao adotar essas práticas, as escolas têm a 
oportunidade de construir ambientes edu-
cacionais mais democráticos, participativos 
e comprometidos com uma educação de ex-
celência para todos os estudantes. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A gestão escolar democrática é um 

tema de extrema relevância no contexto 
educacional, pois busca promover a partici-
pação, a colaboração e a inclusão de todos 
os membros da comunidade escolar. 

Através da gestão escolar democrá-
tica, é possível fortalecer a autonomia dos 
atores envolvidos no ambiente escolar, pro-
porcionando um ambiente propício ao de-
senvolvimento de práticas educativas mais 
eficientes e contextualizadas. 

A construção coletiva do projeto pe-
dagógico da escola, com a participação ati-
va de todos os envolvidos, contribui para a 
criação de um ambiente educacional mais 
significativo, que atenda às necessidades e 
interesses dos estudantes. 

A gestão escolar democrática promo-
ve a igualdade de oportunidades, valorizan-
do a diversidade e garantindo que todos os 
estudantes sejam acolhidos e tenham suas 
necessidades atendidas. 

Ao envolver os alunos nas decisões e 
na gestão escolar, estimulamos o seu pro-
tagonismo e autonomia, tornando-os mais 
engajados e responsáveis pelo seu próprio 
aprendizado. 

A gestão escolar democrática tam-
bém estimula a formação de cidadãos crí-
ticos e participativos, que compreendem a 
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importância do exercício da democracia em 
todas as esferas da sociedade. 

A transparência e a comunicação efe-
tiva são pilares fundamentais da gestão es-
colar democrática, pois permitem que todos 
os membros da comunidade escolar tenham 
acesso à informação e possam participar ati-
vamente das decisões e processos educacio-
nais. 

A descentralização das responsabili-
dades e a distribuição do poder promovem 
uma gestão mais participativa e coletiva, 
possibilitando que diferentes vozes e pers-
pectivas sejam consideradas. 

A promoção da cultura de avaliação 
e monitoramento contínuo contribui para a 
identificação de pontos fortes e fracos, pos-
sibilitando a implementação de ações corre-
tivas e o aprimoramento constante dos pro-
cessos educacionais. 

A parceria com a comunidade local 
fortalece a gestão escolar democrática, pois 
permite a troca de experiências, recursos e 
o envolvimento da sociedade no processo 
educacional. 

A gestão escolar democrática requer 
a formação e o desenvolvimento constante 
dos gestores e educadores, a fim de promo-
ver uma liderança participativa, habilidades 
de diálogo e práticas pedagógicas inovado-
ras. 

É importante que as práticas pedagó-
gicas sejam inclusivas e democráticas, valo-
rizando a participação ativa dos estudantes, 
a reflexão crítica e o respeito à diversidade. 

A gestão escolar democrática tam-
bém se beneficia do uso estratégico das tec-
nologias digitais, que podem facilitar a co-
municação, a participação e a eficiência na 
gestão educacional. 

A gestão escolar democrática contri-
bui para a construção de um ambiente esco-
lar acolhedor, onde os estudantes se sintam 
seguros, motivados e engajados com o pro-
cesso de aprendizagem. 

A promoção da gestão escolar demo-
crática está em consonância com os prin-
cípios da educação para a cidadania, pois 
busca desenvolver nos estudantes, compe-
tências de participação social e política. 

A gestão escolar democrática favore-
ce a criação de uma cultura institucional de 
respeito, diálogo e cooperação, fundamen-
tais para o desenvolvimento de relações 
saudáveis e construtivas no ambiente esco-
lar. 

A participação dos pais e responsá-
veis na gestão escolar fortalece a parceria 
entre família e escola, promovendo a me-
lhoria do desempenho dos estudantes e o 
sucesso educacional. 

A gestão escolar democrática incenti-
va a busca constante por processos de de-
mocratização e justiça social no ambiente 
escolar, contribuindo para a redução das 
desigualdades educacionais. 

É necessário que as políticas públicas 
de educação promovam e valorizem a ges-
tão escolar democrática, oferecendo supor-
te, recursos e incentivos para sua implemen-
tação efetiva nas escolas. 

Por fim, a gestão escolar democráti-
ca é um caminho promissor para a melhoria 
da qualidade da educação, para o fortaleci-
mento da participação e para a formação de 
cidadãos conscientes, críticos e comprome-
tidos com a construção de uma sociedade 
mais justa e democrática. 
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RESUMO:
A infância é a fase das descobertas, 

de vivenciar tanto o lúdico, quanto as possi-
bilidades inventivas; imaginativas; criativas e 
expressivas. As experiências e experimentos 
que as crianças vivenciam contribuem para 
o desenvolvimento global em seus aspectos 
físicos, psíquicos e sociais, ampliando assim 
cada vez mais sua visão de mundo. O brin-
car é uma prática necessária na infância, no 
qual a criança estabelece com os jogos e as 
brincadeiras uma relação natural e espon-
tânea conseguindo através dela extravasar 
suas tristezas; alegrias; angústias; formas de 
sentir; observar; criar; imaginar; interagir e 
expressar-se, porém para brincar e apren-
der indissociavelmente é preciso que as 
crianças tenham a possibilidade de construir 
sua autonomia, tendo certa independência, 
tanto para escolher seus companheiros e as 
materialidades que irão explorar como os 
papéis que assumirão no decorrer da brin-
cadeira, o tema, o enredo, todos dependen-
do unicamente da vontade de quem brinca. 
Desse modo as práticas lúdicas precisam ser 
incluídas nas experiências que compõem as 
aprendizagens das crianças nas diversas di-
mensões, por meio da multiplicidade de ex-
periências permeadas pelo planejamento e 
organização de contextos lúdicos. Sendo as-
sim, a ludicidade contribui significativamen-
te para que as possibilidades de aprendiza-
gem se ampliem em sua integralidade. 

Palavras-chave: Ludicidade, Aprendi-
zagem e Educação Infantil. 

ABSTRACT:
 Childhood is the phase of discove-

ries, of experiencing both playfulness and 
inventive possibilities; imaginative; creative 
and expressive. The experiences and expe-
riments that children undergo contribute to 
global development in their physical, psy-
chological and social aspects, thus increasin-
gly expanding their worldview. Playing is a 
necessary practice in childhood, in which the 
child establishes a natural and spontaneous 
relationship with games and games, mana-
ging to vent their sadness through it; joys; 
anguish; ways of feeling; observe; to create; 
to imagine; interact and express themselves, 
however, to play and learn inseparably, chil-
dren must have the possibility of building 
their autonomy, having a certain indepen-
dence, both to choose their companions and 
the materialities they will explore and the 
roles they will assume during the game, the 
theme, the plot, all depending solely on the 
will of the person playing. Therefore, playful 
practices need to be included in the expe-

riences that make up children's learning in 
different dimensions, through the multiplici-
ty of experiences permeated by the planning 
and organization of playful contexts. There-
fore, playfulness contributes significantly 
to the expansion of learning possibilities in 
their entirety.

Keywords: Playfulness, Learning and 
Early Childhood Education.

INTRODUÇÃO
A infância é um período em que a 

criança vivencia grandes desafios e desco-
bertas, que por sua vez, contribuem para o 
desenvolvimento integral em seus aspectos 
físicos, psíquicos e sociais, ampliando as-
sim cada vez mais sua visão de mundo. Esse 
período é fundamental para o desenvolvi-
mento integral, logo as experiências que as 
crianças vivenciam interferem diretamente 
nas aprendizagens, daí a importância de ex-
periências significativas que potencializem 
as aprendizagens.

Nessa fase os momentos brincantes 
possibilitam ás crianças viver sua infância 
plenamente de forma lúdica, interativa e di-
vertida, para tanto, essa criança brincante 
precisa de tempos espaços e materialida-
des, tanto para experienciar brincadeiras 
espontâneas, quanto dirigidas de modo que 
essas lhes permitas: Observar; criar; intera-
gir; imaginar; descobrir; produzir; expressar-
-se e encantar-se.

O lúdico compreende os jogos as 
brincadeiras e os próprios brinquedos, tanto 
as brincadeiras de antigamente, bem como 
as atuais, pois são de cunho educativo e au-
xiliam tanto no convívio social, quanto no 
desenvolvimento global. É por meio das in-
terações entre os sujeitos, ambientes e ma-
terialidades que as crianças vão desenvol-
vendo amplamente suas habilidades, suas 
formas de sentir, agir, perceber, comunicar-
-se e descobrir.

Por meio da ludicidade é possível co-
nhecer o mundo e tudo o que dele faz par-
te, por meio das práticas lúdicas as crianças 
vivem e convivem explorando as múltiplas 
linguagens criam repertórios; narrativas; en-
redos; se comunicando individualmente e/
ou coletivamente por meio das manifesta-
ções lúdicas. Nesse percurso de experiência 
e experimento é possível observar o que nos 
dizem as crianças, conhecer suas necessi-
dades, seus interesses, repertórios e poten-
ciais.

Esse artigo visa mostrar a ludicida-
de como ferramenta pedagógica que tem 
um papel muito importante no desenvolvi-
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mento infantil, pois as experiências lúdicas 
exploram as múltiplas linguagens e habili-
dades. Diante desse contexto, esse traba-
lho aponta a necessidade de um novo olhar 
para uma infância lúdica na qual as crianças 
têm a possibilidade de vivenciar contextos 
lúdicos e interativos ampliando suas apren-
dizagens.

DESENVOLVIMENTO
O período da infância é uma fase fun-

damental para o desenvolvimento humano, 
pois é repleto de descobertas, explorações e 
aprendizados significativos. Nesse contexto, 
o ato de brincar desempenha um papel fun-
damental, não apenas como uma atividade 
lúdica, mas também como uma ferramenta 
vital para a construção e compartilhamento 
de conhecimentos e habilidades.  

Nessa fase, a brincadeira é para a 
criança, um dos meios mais significativos 
para expressar-se, pois possibilita investi-
gação e aprendizagem sobre as pessoas e o 
mundo ao seu redor, daí a importância de 
favorecer uma educação voltada para a in-
fância contemplando práticas lúdicas e in-
terativas permeadas pelo movimento, bem 
como as possibilidades de criar; fantasiar; 
divertir-se e expressar-se.

Especialmente na primeira infância, 
a aprendizagem é fortemente influenciada 
por todo o meio onde a criança se encontra e 
com o qual interage, pois a criança aprende 
por meio das relações tanto nos ambientes, 
quanto enquanto vivem e convivem, as ex-
periências que vivenciam, afetam todos os 
aspectos do desenvolvimento. Desse modo, 
participar de práticas lúdicas enriquece o 
percurso vivido das crianças, possibilitando 
a ampliação de olhares, saberes e fazeres.

Sobre brincadeira destaca Borba 
(2006, p. 39):

“(...) a brincadeira é um fenômeno da 
cultura, uma vez que se configura como um 
conjunto de práticas, conhecimentos e arte-
fatos construídos e acumulados pelos sujei-
tos nos contextos históricos e sociais em que 
se inserem. Representa, dessa forma, um 
acervo comum sobre o qual os sujeitos de-
senvolvem atividades conjuntas. Por outro 
lado, o brincar é um dos pilares da constitui-
ção de culturas da infância, compreendidas 
como significações e formas de ação social 
específicas que estruturam as relações das 
crianças entre si, bem como os modos pelos 
quais interpretam, representam e agem so-
bre o mundo” ( BORBA, 2006, p. 39).

Na infância brincar é um direito ine-
gociável. E é por meio dele que as crianças 
descobrem o mundo, se comunicam e se 
inserem em diferentes contextos sociais. 
Logo, a prática lúdica se torna um elemen-
to essencial para o desenvolvimento das 
Culturas Infantis, pois atividades lúdicas e 

brinquedos são parte integrante da infância, 
do mundo da criança abrangendo suas rela-
ções interindividuais e socioculturais.

Através do brincar a criança forma 
conceitos, seleciona ideias, percepções e se 
socializa cada vez mais. O brincar é uma ati-
vidade que auxilia na formação, socialização, 
desenvolvendo habilidades psicomotoras, 
sociais, físicas, afetivas, cognitivas e emocio-
nais. Sendo assim, a ludicidade desempenha 
um papel crucial no desenvolvimento socio-
emocional das crianças instigando novas 
aprendizagens. 

A brincadeira é a principal atividade 
de bebês e crianças, é uma forma de expres-
são, nela emergem experiências de ação 
com o mundo, por meio dela acontecem 
descobertas e aprendizagens se solidificam, 
o que faz da brincadeira um ato de relação 
com o mundo e com os outros que se cons-
titui como um processo sócio-histórico-cul-
tural.

A prática lúdica é extremamente im-
portante para o desenvolvimento cognitivo, 
motor, afetivo e social da criança, é brincan-
do que a criança expressa vontades e dese-
jos construídos ao longo de sua vida, e quan-
to mais oportunidades a criança tiver de 
brincar melhor será o seu desenvolvimento, 
por ser uma prática multifacetada está pro-
fundamente entrelaçada com as aprendiza-
gens na infância.  

Sobre a ludicidade afirma Santos 
(2002, p. 12).

“(...) uma necessidade do ser huma-
no em qualquer idade e não pode ser vista 
apenas como diversão. O desenvolvimento 
do aspecto lúdico facilita a aprendizagem, o 
desenvolvimento pessoal, social e cultural, 
colabora para uma boa saúde mental, pre-
para para um estado interior fértil, facilita 
os processos de socialização, comunicação, 
expressão e construção de conhecimento.”( 
SANTOS, 2002, p. 12).

Nesse percurso de desenvolvimento, 
o ato de brincar precisa ser considerado em 
seu sentido mais amplo, indo muito além do 
brincar, só por brincar. Valorizar o brincar 
é enaltecer a infância no sentido de que a 
participação e as transformações introdu-
zidas pelas crianças nas brincadeiras sejam 
valorizadas tendo em vista o estímulo ao de-
senvolvimento e ampliação de seus conheci-
mentos, explorando sua imaginação, criati-
vidade, experiências emocionais, corporais, 
sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e 
relacionais.

Na infância as crianças utilizam to-
dos os seus sentidos: audição, visão, pala-
dar, tato, olfato e movimento para coletar 
informações sobre seu mundo. Mais tarde, 
a linguagem será outro meio de coletar in-
formações, faz parte do processo, organizar 
e reorganizar essas informações, transfor-
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mando-as nas primeiras imagens de si pró-
pria, outras pessoas e seu mundo. Desse 
modo, a multiplicidade de experiências tece 
caminhos para uma infância brincante, no 
qual a ludicidade contribui para o desenvol-
vimento integral em seus aspectos: físico, 
psicológico, intelectual e social complemen-
tando a ação da família.

Diante desse contexto, os jogos e as 
brincadeiras não são meramente um passa-
tempo; e sim uma via vital através da qual 
as crianças exploram o mundo, adquirem 
conhecimento, desenvolvem habilidades so-
ciais e emocionais, e constroem uma base 
sólida para o seu crescimento e sucesso 
futuro. Durante as brincadeiras, as crian-
ças aprendem a compartilhar, a negociar, a 
cooperar e a resolver conflitos, habilidades 
essenciais para a interação saudável com os 
outros.

A experiência lúdica permite ás crian-
ças assumirem diferentes papéis a serem re-
presentados tais como: Atribuir significados 
diferentes aos objetos transformando-os em 
brinquedos, levantar hipóteses, possibilida-
des de escolha, resolver problemas, pensar, 
sentir sobre seu mundo e sobre o mundo de 
forma mais ampla em momentos de liberda-
de expressiva possibilitando relações exis-
tentes entre ação, pensamento e linguagem.

Sobre o lúdico é possível afirmar:
"O lúdico possibilita o encontro de 

aprendizagens, é uma situação compor-
tamental de forte potencial simbólico que 
pode ser fator de aprendizagem" (BROUGÉ-
RE, 1998, apud KISHIMOTO, 2006, p.10).

Ao participar de praticas lúdicas, a 
criança tem oportunidades de usar seus re-
cursos para explorar, ampliar sua percepção 
sobre si e sobre o que a rodeia, orrganizar 
pensamentos, trabalhar seus afetos, sua 
capacidade de iniciativa, a tomada de deci-
são, assim como ser sensível a cada situação 
conseguindo lidar com situações novas e 
inesperadas agindo de forma independente 
conseguindo enxergar o mundo fora de seu 
cotidiano. 

A prática lúdica tem função socializa-
dora e integradora que vai desde um brincar 
como prática livre até uma atividade dirigi-
da, com regras, normas, conteúdos e apren-
dizagens direcionadas, brincar desencadeia 
possibilidades de interpretabilidades, liber-
dade expressiva e ação, brincar faz bem dei-
xando as crianças mais felizes, alegres, entu-
siasmadas e dispostas.    

A ludicidade se torna fundamental, 
tanto para o aprendizado, como para o de-
senvolvimento da criança que ao experien-
ciar aprende de forma prazerosa, através 
das interações entre os sujeitos, espaços e 
materialidades. Esse brincar possibilita ex-
periências que envolvem a criatividade, a 
imaginação, a fantasia e a descoberta, per-

mitindo que as crianças sejam capazes de 
explorar, discernir e interpretar, usando 
seus sentidos e conhecimentos. 

A criança começa a brincar no ambien-
te familiar reproduzindo atitudes dos pais e 
pessoas com as quais convive nessa brinca-
deira ela expressa seu jeito, características, 
costumes e sentimentos. As instituições de 
educação Infantil são espaços não domésti-
cos privilegiados de interações e aprendiza-
gens, diante dessa afirmação esses ambien-
tes plurais potencializam as aprendizagens 
contribuindo para o amplo desenvolvimento 
por meio das ações que permeiam o cotidia-
no escolar..

O brincar é uma atividade fundamen-
tal para as crianças pequenas, as escolas, 
CEI’s, EMEI’s e demais instituições de Educa-
ção Infantil tendem a favorecer as brincadei-
ras e as interações como eixos norteadores, 
desse modo a ludicidade não se pode ser vis-
ta pela instituição de ensino como algo sim-
ples e sem valor, pois a brincadeira possibili-
ta aprendizagens em diferentes contextos e 
dimensões, contribuindo para a construção 
da autonomia, da identidade e da subjetivi-
dade das crianças. 

O ato do brincar mostra para a crian-
ça não somente o mundo exterior, mas o 
interior permitindo que a mesma caminhe 
para um aprender, assim como para um en-
sinar, partilhando experiências. A linguagem 
da brincadeira permite que a criança amplie 
suas capacidades, se desenvolva e adquira 
habilidades essenciais para o seu completo 
desenvolvimento. Logo o brincar possibilita 
a liberdade expressiva e a criatividade ima-
ginativa.

Brincar de forma livre e prazerosa 
permite que a criança seja conduzida a uma 
esfera imaginária, um mundo de faz de con-
ta consciente, porém capaz de reproduzir 
as relações que observa em seu cotidiano, 
vivenciando simbolicamente diferentes pa-
péis, exercitando sua capacidade de genera-
lizar e abstrair. (MELO & VALLE, 2005, p. 45).

Na educação infantil, a brincadeira 
é a forma que a criança tem de conhecer e 
interagir com o mundo. Por meio do faz de 
conta, ela dá novos significados para as coi-
sas, transformando o mundo à sua volta. A 
ludicidade possibilita que as crianças reali-
zem descobertas e construam conhecimen-
tos sobre si, sobre os outros, sobre o mundo 
social e natural.

Favorecer a brincadeira na Educação 
Infantil não significa simplesmente, deixar 
que as crianças brinquem sem que seja fei-
ta nenhuma intervenção. Valorizar o brincar 
é valorizar um dos principais meios de ex-
pressão da infância em um ambiente ricos 
em possibilidades, relações positivas e de-
safiadoras, de fantasias, encantamentos e 
desdobramentos.       
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As ações promovidas precisam con-
templar a multiplicidade de experiências 
permeadas pelo planejamento e organiza-
ção de contextos lúdicos significativos que 
possibilitem a ampliação de olhares, sabe-
res, fazeres, bem como das capacidades lin-
güísticas; perceptivas; imaginativas; inventi-
vas; criativas e expressivas das crianças em 
um percurso de experiência, experimento, 
protagonismo, interação e coparticipação.

Para que a prática da brincadeira 
ocorra nas instituições de Educação Infantil 
é importante compreender o sentido dessa 
ação, fortalecendo a infância em seu cotidia-
no, estimulando e valorizando esse brincar, 
os jogos, as brincadeiras e toda atividade 
lúdica dentro do seu currículo, para tanto 
é preciso que o planejamento, a seleção e a 
organização dos brinquedos, brincadeiras e 
materiais garantam condições para que as 
crianças se desenvolvam de forma criativa, 
prazerosa e significativa.

De acordo com o Referencial Curricu-
lar Nacional da Educação Infantil (BRASIL, 
1998, p. 27, v.01):

‘‘O principal indicador da brincadeira, 
entre as crianças, é o papel que assumem 
enquanto brincam. Ao adotar outros papéis 
na brincadeira, as crianças agem frente à re-
alidade de maneira não-literal, transferindo 
e substituindo suas ações cotidianas pelas 
ações e características do papel assumido, 
utilizando-se de objetos substitutos’’. (RC-
NEI, BRASIL, 1998, p. 27, v.01).

Nesse percurso de desenvolvimento 
pleno, tempos, espaços e materiais, quando 
pensados e planejados para e com as crian-
ças abrem caminhos para o protagonismo, 
para o ato criador, para construção de co-
nhecimentos singulares e compartilhados 
pelas crianças através da ação da experi-
ência em uma perspectiva de aprendiza-
gem social e multidimensional. Para que as 
aprendizagens se solidifiquem as ações pro-
movidas devem ser intencionalmente plane-
jadas, permanentemente revisitadas e ava-
liadas. 

A prática pedagógica permeada pela 
ludicidade pode proporcionar o desenvolvi-
mento e a ampliação das capacidades lin-
güísticas; sensoriais; motoras; cognitivas, 
estimulando potencializando as aprendiza-
gens. Sendo assim, as práticas lúdicas pre-
cisam fazer parte do cotidiano escolar de 
modo que instiguem a curiosidade, as des-
cobertas, as iniciativas das crianças, bem 
como possibilitem a liberdade de expressão, 
o movimento livre e a autonomia.

Sobre a brincadeira é possível afir-
mar:

‘‘É pela brincadeira que a criança pas-
sa a conhecer a si mesma, as pessoas que 
a cercam, as relações entre as pessoas e 
os papéis que as elas assumem; - é através 

dos jogos que ela aprende sobre a natureza 
e os eventos sociais, a dinâmica interna e a 
estrutura do seu grupo; - as brincadeiras e 
os grupos tornam-se recursos didáticos de 
grande aplicação e valor no processo ensino 
aprendizagem’’. (BARATA, 1995, p.9).

Vivências lúdicas são ferramentas 
significativas para o amplo desenvolvimen-
to, pois possibilitam que a criança entre em 
contato não apenas com os outros, ou com 
as materialidades, mas favorece o contato 
dela consigo mesma e com sua liberdade 
emocional, nesse caminho de possibilida-
des, as interações, bem como a organização 
dos tempos, espaços e materiais fazem par-
te do percurso de aprendizagem e desenvol-
vimento integral.

Para um amplo desenvolvimento, 
transformar os espaços interativos em con-
textos lúdicos contribui para que as crianças 
possam ampliar suas formas de se expressar 
por meio das diferentes linguagens, desper-
tando a curiosidade, observação, atenção, 
investigação e interpretação enriquecendo 
suas aprendizagens que só acontecem de 
fato pela atitude ativa da criança.

Ao participar de experiências lúdicas 
as crianças tem a oportunidade de se apro-
priar tanto dos espaços e materialidades 
quanto de construir a sua atividade autô-
noma de acordo com seus interesses, suas 
formas de perceber e agir em meio a essa 
experiência. Sendo assim, a intencionalida-
de pedagógica, bem como a vez e a voz das 
crianças são princípios inegociáveis no coti-
diano escolar

Sobre a ludicidade e intencionalidade 
pedagógica podemos afirmar que:

O sentido real, verdadeiro, funcional 
da educação lúdica estará garantido se o 
educador estiver preparado para realizá-lo. 
Nada será feito se ele não tiver um profundo 
conhecimento sobre os fundamentos essen-
ciais da educação lúdica, condições suficien-
tes para socializar o conhecimento e predis-
posição para levar isso adiante (ALMEIDA, 
2000, p. 63).

Ao planejar e organizar contextos 
lúdicos é preciso que tanto os ambientes, 
quanto os materiais considerem as crianças 
em sua integralidade, permitindo não ape-
nas o brincar dirigido, a partir da organiza-
ção desses contextos, mas que também fa-
voreça o brincar livre. 

As atividades lúdicas e divertidas te-
cem um caminho de possibilidades e apren-
dizagens pois, enquanto brincam, os peque-
nos aprendem na prática como se relacionar 
com o mundo e espaços nos quais vivem, 
construindo sua identidade e autonomia em 
um caminho que vai muito além do brincar.

Nesse percurso as ações promovidas 
devem favorecer a construção da atividade 
autônoma através de práticas ludo peda-
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gógicas que permitam às crianças o brincar 
a partir de sua própria iniciativa e se movi-
mentar com liberdade, conquistando por si 
próprio suas etapas motores sendo um ser 
ativo em suas conquistas, aprendizagens, 
descobertas e desenvolvimento com um 
todo.

Ações intencionalmente planejadas e 
um ambiente bem preparado, será um con-
vite para a liberdade de movimentos; para 
a liberdade expressiva e criatividade imagi-
nativa permitindo que as crianças explora-
rem o mundo por ela mesma, essas práti-
cas instigam a curiosidade e as descobertas 
das crianças ampliando as possibilidades de 
aprendizagens.

A curiosidade é o despertar para as 
novas aprendizagens, pois ela prepara o 
cérebro para novos saberes, instigando a 
aprender coisas novas, pesquisar, explorar, 
manusear, criar estratégias de investigação, 
estruturando pensamentos e compreen-
sões, possibilitando a ampliação de olhares, 
saberes e fazeres. A curiosidade é uma fonte 
enriquecedora de pesquisa, por ser provo-
cativa impulsiona e marca a alegria da des-
coberta.

CONCLUSÃO
A ludicidade é uma necessidade do 

ser humano em qualquer idade, mas princi-
palmente na infância, na qual ela deve ser 
vivenciada, não apenas como diversão, mas 
com objetivo de desenvolver as potencialida-
des da criança. Através do brincar, a criança 
desenvolve elementos fundamentais na sua 
formação integral, pois por meio de práticas 
lúdicas, ela observa; experiência; interage; 
experimenta situações, organiza suas emo-
ções, processa informações e constrói auto-
nomia de ação e sua subjetividade. 

O ambiente escolar é rico em possibi-
lidades interativas; criativas, imaginativas e 
expressivas, por seu um espaço plural e per-
meado pela diversidade de experiências (re) 
significa o percurso de aprendizagens por 
favorecer a construção e compartilhamento 
de conhecimento construído pelas relações 
interpessoais e trocas recíprocas, pelo brin-
car livre e pela exploração das materialida-
des que se estabelecem nos momentos lú-
dicos.

Nesse percurso, os brinquedos, os 
jogos e as brincadeiras são considerados 
importantes aliados no processo de apren-
dizagem das crianças. Através do brincar, a 
criança desenvolve elementos fundamen-
tais na formação da personalidade, visto 
que aprende, experimenta situações, orga-
niza suas emoções, processa informações e 
constrói autonomia de ação.

Para que as aprendizagens se am-
pliem na infância o cotidiano precisa ser 
pensado, planejado e organizado para que 

as crianças vivenciem experiências lúdicas 
possibilitando uma infância brincante para e 
com todos. Logo, o brincar como ferramenta 
pedagógica precisa contemplar tanto a mul-
tiplicidade de experiências e das diferentes 
linguagens, quanto a vez e voz das crianças 
tecendo caminhos para o protagonismo in-
fantil. 

Contudo, diante dessa perspectiva, 
as crianças são incentivadas a pensar, criar, 
imaginar, inventar em uma experiência in-
teira, tendo como garantia o direito à brinca-
deira, à expressão, à participação, à apren-
dizagem e ao acolhimento, viabilizando a 
construção da autonomia, da imaginação, 
da fantasia, do pensamento, da descoberta, 
da alegria que podem estar envolvidas em 
ações coletivas ou individuais.
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 RESUMO  
A Lei 10.639/2003, que alterou a Lei 

9394/1996, tornou obrigatório o ensino de 
História e Cultura Afro–Brasileira e Africana 
na educação básica. Entretanto, pode-se ver 
uma falha quanto a compreensão e o cum-
primento desta lei dentro das instituições 
educacionais. OBJETIVO: O objetivo deste 
trabalho é fazer um levantamento sobre jo-
gos, brincadeiras, danças e contos de origem 
africana e afro-brasileira para assim buscar 
maneiras para realizar o desenvolvimento 
das mesmas de maneira enriquecedora no 
desenvolver das aulas de educação infantil, 
bem como, observar como se dá o desenvol-
vimento de tais atividades junto aos partici-
pantes e se estas contribuem na formação 
e reconhecimento da identidade negra po-
sitiva de crianças negras e não negras e no 
respeito à diversidade étnico-cultural além 
de apresentar a prática educativa por meio 
de visão mais lúdica, onde esta se torna uma 
peça fundamental de mediação ao proces-
so de ensino e aprendizagem, no qual sua 
ação se torna de grande importância para a 
construção e interação social do aluno com 
o meio e fortalece as relações interpessoais. 
METODOLOGIA: A metodologia utilizada foi 
do tipo bibliográfica com uma abordagem 
descritiva. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Foi pos-
sível vivenciar, de forma reflexiva, a história 
de diferentes culturas, inclusive a africana, 
e que as vivências, os diálogos e a reflexões 
são de grande importância para a valoriza-
ção, compreensão e respeito de diferentes 
culturas e identidades no interior das insti-
tuições escolares.  

 Palavras-chave: Jogos; Brincadeiras; 
Cultura africana; Diversidade.  

 
ABSTRACT 
 Law 10,639/2003, which amended 

Law 9394/1996, made the teaching of Afro-
-Brazilian and African History and Culture 
mandatory in basic education. However, a 
failure can be seen regarding understanding 
and compliance with this law within educa-
tional institutions. OBJECTIVE: The objective 
of this work is to survey games, games, dan-
ces and stories of African and Afro-Brazilian 
origin in order to seek ways to develop them 
in an enriching way in the development of 
early childhood education classes, as well 
as to observe how such activities are deve-
loped with participants and whether they 
contribute to the formation and recognition 
of the positive black identity of black and 
non-black children and respect for ethnic-
-cultural diversity in addition to presenting 
educational practice through a more playful 

vision, where this becomes a fundamental 
piece of mediation in the teaching and lear-
ning process, in which its action becomes of 
great importance for the construction and 
social interaction of the student with the 
environment and strengthens interpersonal 
relationships. METHODOLOGY: The metho-
dology used was bibliographic with a des-
criptive approach. FINAL CONSIDERATIONS: 
It was possible to experience, in a reflective 
way, the history of different cultures, inclu-
ding the African one, and that the experien-
ces, dialogues and reflections are of great 
importance for the appreciation, understan-
ding and respect of different cultures and 
identities within the school institutions.  

 Keywords: Games; Games; African 
culture; Diversity. 

INTRODUÇÃO  
 No processo de desenvolvimento da 

criança, a experimentação do brincar está 
ligada a diferentes tempos e espaços, sen-
do reconhecida pela continuidade dessa cul-
tura nas gerações que vem a surgir, pois a 
criança, pelo fato de se perceber em um con-
texto histórico-social, ou seja, um ambiente 
estruturado a partir de valores, significados 
e atividades construídas e partilhadas pe-
los sujeitos que ali vivem juntamente a ela 
, incorpora a experiência social e cultural do 
brincar por meios das relações que estabe-
lece com outros sujeitos que ao longo dos 
tempos modificam seu modo de ser e pen-
sar naquele lugar.  

 A concepção de infância é construída 
culturalmente e é dessa forma que afirma-
mos a sua identidade. Por meio dessa afir-
mação, necessitamos compreender que não 
há apenas uma imagem de infância, mas 
diversas imagens, elas são múltiplas, assim 
como são múltiplas as interações vivencia-
das pelas crianças no seu contexto real dia-
riamente. A compreensão da existência des-
sa pluralidade nos permite desconstruir a 
imagem do idealismo, que se baseia na con-
cepção de criança homogênea, onde somen-
te a cultura hegemônica parece ser a mais 
importante.  

 A sociedade ao qual estamos inseri-
dos é fruto das injustiças sociais, dos man-
dos e desmandos das políticas presentes em 
nosso país, que injustamente não prioriza os 
grupos inferiorizados, abandonando-os às 
margens dessa sociedade. Diariamente nos 
deparamos com as diferenças e desigual-
dades existentes e aparentemente conso-
lidadas pela sociedade, muitas vezes acre-
ditamos que as situações constrangedoras 
desencadeadas por meio de apelidos, brin-

JOGOS E BRINCADEIRAS AFRICANAS           
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cadeiras mal-intencionadas, especialmente 
no ambiente escolar, são atitudes corriquei-
ras, as quais devem ser aceitas como “natu-
rais” pela força do contexto em que se está 
inserido, como, por exemplo, acreditar que 
afrodescendentes são seres humanos infe-
riores.  

 Ao brincar e jogar na rua, na escola 
em diferentes espaços podemos perceber 
situações de acolhimento referente as brin-
cadeiras étnico-cultural, como a valoriza-
ção, receptividade, conforto e alegria. Assim 
como também, em situações de constrangi-
mento étnico-cultural como a desvaloriza-
ção, constrangimento, desconforto e triste-
za.  

 De um modo ou de outro são mo-
mentos de aprendizagem que, no entanto, 
se alteram entre prazer e dor, devendo as 
primeiras serem encorajadas e as segundas 
colocadas a parte de nossa sociedade. De-
vemos reconhecer as ausências de informa-
ções sobre os jogos e brincadeiras de origem 
africana e afro-brasileira no contexto esco-
lar, em especial para as aulas de educação 
infantil, e reconhecemos que nos mais diver-
sos estudos existentes sabre essa temática 
percebemos a ausência de registros de sua 
origem. Acreditamos que tal realidade omite 
os conhecimentos historicamente construí-
dos pelas civilizações dos povos africanos e 
afro-brasileiros, para tanto percebemos a 
importância de uma prática educativa volta-
da de maneira lúdica na educação infantil, 
onde a mesma poderá reconhecer e valori-
zar os jogos e brincadeiras de origem africa-
na e afro-brasileira no contexto escolar.  

 Apresentar a ideia de que os coloniza-
dores europeus foram os responsáveis por 
grande parte dos conhecimentos desenvol-
vidos. Brincadeiras e jogos praticados e ensi-
nados de gerações em gerações as crianças 
de diferentes culturas e diferentes partes do 
mundo não são reconhecidas na sua dimen-
são cultural de origem africana. Nas inúme-
ras situações ocorridas no interior das esco-
las, sejam elas motivadas pelas ações dos 
docentes ou não, estão presentes inúmeras 
dessas brincadeiras e jogos de origem afro 
descendentes. Estas inúmeras brincadeiras 
e jogos constituem-se no universo escolar e 
não são divulgadas ou conhecidas da manei-
ra que deveriam.  

 
DESENVOLVIMENTO 
 A prática da escravidão é uma ação 

que tem acompanhado a humanidade ao 
longo de sua existência. As razões para tal 
ação são as mais diversas possíveis, de acor-
do com a cultura transmitida em cada conti-
nente e em cada época, desde as conquistas 
territoriais e econômicas, intolerância reli-
giosa e cultural, pobreza, ganância, guerras; 
sempre promovidas par povos que se julgam 
mais fortes e superiores a outros povos.  

 A escravidão que se perpetuava no 
continente africano acontecia de maneira 
diferente da que se vivenciou dos europeus 
em relação aos africanos, a escravidão en-
tre os africanos na grande maioria das casas 
não se tratava de escravidão, mas de servi-
dão, Três importantes motivos fizeram com 
que os próprios africanos capturassem seus 
semelhantes que eram escassez de alimen-
to, o cumprimento da servidão como pena, 
devido algum crime cometido e guerras e 
conflitos entre diferentes povos.  

 A servidão que ocorria no continente 
africano era uma prática comum, principal-
mente nas regiões onde existia muita seca, 
onde um povo se submetia a ser servo de ou-
tro povo que tinha mais alimentos em suas 
terras, podendo assim sustentar mulheres e 
filhos a troco do trabalho e submetendo-se 
as suas leis. Um outro motivo, que também 
levava a servidão quando havia a prática de 
um crime, sendo a pessoa julgada e conde-
nada a tal pena.  

 Porém, existiam alguns grupos que 
sequestravam pessoas de outras tribos, e 
assim originando guerras, aqueles que per-
diam eram submetidos a servir do povo vi-
torioso. Devido ao forte comercio interno 
de sementes, tecidos, algodão, trigo, espe-
ciarias e muitas riquezas minerais existente 
no continente Africano, o interesse de euro-
peus em realizar suas viagens de expansão 
e comercio cresceu fortemente para aquela 
região.  

 Os europeus então adentraram--se 
rapidamente nos países a beira da costa do 
mar "por volta do ano de 1430 com a entra-
da portuguesa" (HERNANDEZ, 2005, p. 45), 
com suas quinquilharias, trocando as por 
pedras preciosas, tecidos, sementes. Mais 
tarde, viram a possibilidades de trocarem 
"humanos" por seus produtos que em sua 
maioria eram sem valor para eles, mas que 
chamavam atenção dos chefes africanos, 
como no caso dos espelhos por exemplo. 
Tempos posteriores, os europeus oferece-
ram armas para que os povos com os quais 
mantinham relações por meio de comércio 
ficassem mais fortes, ao ponto de conquis-
tarem outros povos e permutar os conquis-
tados como moeda de pagamento.  

 Essa prática de troca tornou-se co-
mum ao ponto povos invadirem terras ami-
gas para utiliza-las para venda ou troca. E in-
centivados por europeus, debilitaram reinos 
e estados africanos, facilitando a invasão eu-
ropeia e a captura de mais negros africanos 
para serem vendidos para outros continen-
tes. Começou-se então a sair navios cada vez 
mais carregados, onde a grande maioria dos 
escravizados morria antes mesmo de chegar 
ao destino desejado por opressores. A divi-
são do continente africano auxiliou muito o 
fortalecimento da escravidão.  

 Os europeus tinham enfraquecido 
as grandes nações e reinos africanos, e es-
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tabeleceram o seu modelo de comércio por 
meio da dominação de exploração indiscri-
minada, "é sabido que de 1482 até meados 
do século XVI, cerca de 300 mil indivíduos da 
Costa dos Escravos e do Congo foram vendi-
dos na Mina Velha, tendo o Brasil por desti-
no." (Hernandez,2005, p. 47)". 

 Os caminhos utilizados como rota en-
tre Portugueses, Ingleses e Franceses eram 
as mais diversas possíveis, levando mais e 
mais indivíduos a todos os países que se in-
teressavam por mão de obra negra escravi-
zada. Uma vez que chegaram ao Brasil, os 
escravos foram submetidos a trabalhos du-
ros e exaustivos, a torturas e castigos de ex-
tremamente e profundamente cruel, como 
forma de intimidação, para banir qualquer 
tipo de revolta ou fuga. 

  O texto do professor Henrique Cunha 
Junior, "Os negros não se deixaram escravi-
zar", retrata bem a luta e resistência do ne-
gro a dominação, que mesmo com todas as 
formas de castigos e torturas que lhes eram 
impostas, eles não se deixavam intimidar, 
buscavam em seu corpo e sua cultura ele-
mentos que pudessem recriar a África em 
solo brasileiro, mesmo em situação desfavo-
rável. Observamos isso no desenvolvimento 
da capoeira, que é a arte de bater com o cor-
po sem arma. Para fortalecer o seu espírito, 
seu modo de existir e conceber o mundo de-
senvolveram o candomblé, no qual busca-
vam forças para suportarem as constantes 
lutas. Para terem força e resistir ao trabalho 
árduo adaptaram a culinária africana, apro-
veitando os poucos alimentos que lhe eram 
destinados. E para se curarem utilizaram 
seus conhecimentos no manuseio de ervas e 
plantas medicinais. A real liberdade ocorreu 
de fato e de direito pela Lei Áurea decretada 
pala Princesa Isabel em 1888, que garantia o 
fim da escravidão, mas sem garantir direitos 
ou programas que permitissem a integração 
do negro na sociedade brasileira, dando iní-
cio a um grande período de exclusão, intole-
rância, discriminação racial e social e inibin-
do o acesso do negro aos bens culturais e 
estruturais da sociedade brasileira.  

 De acordo com Giffoni (1974) a pre-
sença de grande quantidade de negros no 
Brasil causou mudanças muito importantes 
na formação brasileira, tanto em relação aos 
aspectos culturais, bem como em relação 
aos aspectos sociais trazidos pelas famílias 
e transmitidos entre as gerações. Segundo 
Abramowicz (2006), a cultura brasileira pos-
sui forte influência do negro, por exemplo, 
com algumas canções conhecidas até os 
dias de hoje, como a “Escravos de Jó”, cujo 
objetivo é passar pedras de um participante 
a outro de uma roda no ritmo em que a mú-
sica é cantada.  

 Em Gana, país do continente Africa-
no, as crianças têm uma canção muito pare-
cida com esta. O rap reaparece também tem 
uma forte manifestação afro-brasileira, de-

nunciando e expondo a opressão e a margi-
nalização sobre a população negra e pobre.  

Nele, a força da musicalidade africana 
está presente em circuitos que unem os ne-
gros dos Estados Unidos aos negros do Bra-
sil, principalmente do Rio de Janeiro e de São 
Paulo. Tanto os ritmos marcados e repetiti-
vos, como a força da palavra, e especialmen-
te da palavra cantada, remetem a caracterís-
ticas das sociedades africanas; as letras das 
músicas de rap denunciam a opressão e a 
marginalização a que estão submetidos os 
habitantes das periferias dos grandes cen-
tros urbanos, em sua maioria negros e mes-
tiços (SOUZA, 2006, p.138).  

 Há outras contribuições de importân-
cia cultural de origem africana no Brasil na 
música e na dança como o carimbó, o jon-
go, o samba e o cacuriá; nos instrumentos 
musicais: o atabaque, o agogô, o berimbau, 
o afoxé e a ganzá; nas lutas: a capoeira; na 
religião: o candomblé e a umbanda; na culi-
nária: o vatapá, o caruru, a moqueca, o aca-
rajé e a feijoada; no idioma, palavras como: 
marimbondo, quilombo e moleque.  

 Mesmo com este grande número de 
contribuições, ainda experimentamos, no 
Brasil, um grande número de ações que se 
baseiam em preconceitos e discriminações. 
Como por exemplo no decreto nº 1331, de 
17 de fevereiro de 1854, onde se estabelecia 
que as escolas públicas do país não podiam 
admitir escravas, e as possíveis instruções 
para adultos negros dependiam da disponi-
bilidade do professor (BRASIL, 2004).  

 Com o intuito de minimizar e aca-
bar com tais posturas, veio a criação da lei 
nº 10.639/2003, a qual obriga o ensino da 
História e Cultura Afro–Brasileira e Africa-
na na educação básica (BRASIL, 2004). A lei 
nº 10.639/2003 modifica a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, decretando a obri-
gatoriedade do ensino da "História e Cultura 
AfroBrasileira e Africana". E coloca em desta-
que a contribuição dos negros na construção 
e formação da sociedade brasileira e tem o 
dever de levar aos estudantes do ensino bá-
sico os conhecimentos acerca das relações 
étnicoraciais e das histórias afro brasileiras 
e africanas (BRASIL, 2004).  

 Desta maneira, destacamos o que é 
colocado pelos Parâmetros Curriculares Na-
cionais - PCNs - (BRASIL, 1997) que são do-
cumentos que indicam a importância de se:  

“conhecer e valorizar a pluralidade 
do patrimônio sociocultural brasileiro, bem 
como aspectos socioculturais de outros po-
vos e 

nações, posicionando-se contra qual-
quer discriminação baseada em diferenças 
culturais, de classe social, de crença, de 
sexo, de etnia ou características individuais 
e sociais” (p.7).  
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 Porém, conforme esclarece Freire 
(2005), não se trata de realizar “justaposição 
de culturas, muito menos no poder exacer-
bado de uma sobre as outras, mas na liber-
dade conquistada, no direito assegurado de 
mover-se cada cultura no respeito uma da 
outra, correndo risco livremente de ser di-
ferente, de ser cada uma „para si‟” (p.156). 
Não é segredo de que a sociedade africana 
antiga possuía grandes conhecimentos cien-
tíficos, que podem ser conhecidos como a 
fabricação da cerveja pelos egípcios, que foi 
atribuída aos alemães; a dança a e a música 
do tango, que foi atribulado aos argentinos.  

 Outros exemplos como o título de 
pai da medicina, nunca atribuído ao egíp-
cio Imhotep, que viveu 3000 a.C.; Da mesma 
forma o manuseio do aço pelo povo Haya a 
:1000 a.C.; 0 bastão de ishango, objeto ma-
temático mais antigo, com registro de dois 
sistemas de numeração, de cerca de 20000 
a.C.; a origem do desenvolvimento das téc-
nicas de plantio de irrigação par canais nos 
sec. XIVe XV pelo império de Sonhai (que vie-
ram para o Brasil com técnicas mais aperfei-
çoadas),e muito mais conhecimentos.  

 Os exemplos aqui citados são impor-
tantes para demonstrar a exclusão do sis-
tema educacional ao não expor o real valor 
histórico, cientifico, filosófico e cultural do 
povo negro.  

 Compreendemos que a educação e o 
cuidado na primeira infância é um tema de 
extrema importância para teóricos de dife-
rentes países. No Brasil, a Educação Infantil 
é um direito assegurado pela Constituição 
Federal de 1988 e a partir da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional , em 1996, 
a Educação Infantil passou a ser estabeleci-
da como a primeira etapa da 

Educação Básica. Segundo Barros 
(2008), várias pesquisas realizadas nos anos 
de 1980 já mostravam que os seis primei-
ros anos de vida são fundamentais para o 
desenvolvimento humano e a formação da 
inteligência e da personalidade; no entanto, 
até 1988, a criança brasileira com menos de 
7 anos de idade não tinha direito à Educa-
ção.  

 Foi por meio da Constituição Federal 
que se reconheceu, pela primeira vez, a Edu-
cação Infantil como um direito da criança. Foi 
a partir daí que a Educação Infantil em nos-
so país deixou de estar vinculada somente à 
política de assistência social passando então 
a compor a política nacional de educação. 
Diante desta nova visão a respeito da Edu-
cação Infantil muitas pesquisas e estudos 
mostraram a importância de uma prática 
educativa voltada para esta área da educa-
ção básica, respeitando suas características 
e especificidades, onde o conhecimento de 
meu educando deve ser valorizado e não ex-
cluído da unidade educacional.  

 Sendo assim, dada a importância da 

natureza do trabalho docente na educação 
infantil, que é o de contribuir no processo de 
humanização dos educandos historicamen-
te situados, espera-se que se desenvolva 
nos educandos conhecimentos e habilida-
des, atitudes e valores que lhes deem possi-
bilidades permanentes de construírem seus 
saberes-fazeres, e que os docentes a partir 
das necessidades e desafios que o ensino 
como prática social lhes coloca no cotidiano, 
possam construir uma prática educativa vol-
tada para este objetivo, que é a construção 
permanente de valorização do conhecimen-
to construído pela criança.  

 Neste aspecto espera-se que os do-
centes mobilizem os conhecimentos da te-
oria da educação e da didática necessários 
a compreensão do ensino como realidade 
social, e que assim desenvolvam a capaci-
dade de investigar a própria atividade para, 
a partir dela, constituírem e transformarem 
os seus saberes-fazeres docentes, num con-
tinuo processo de construção de suas identi-
dades como professores, incentivando uma 
pratica educativa realmente significativa. 
(PIMENTA, 1996, p.75). 

 A instituição escolar é o local de cons-
trução, não só do conhecimento, mas tam-
bém de construção da identidade, de valores 
de afetos, enfim, é onde o ser humano, sem 
deixar de ser o que é se molda de acordo 
com sua sociedade, e busca se desenvolver 
em sua integralidade, e mais uma vez as prá-
ticas educativas devem ser bem refletidas e 
elaboradas para que todos os aspectos aqui 
citados venham ser construídos de maneira 
plena.  

 A lei 10.639/03 foi criada no sentido 
de uma prática educativa de inclusão e ação 
afirmativa e ao mesmo tempo, resultado de 
um grande movimento de luta antirracista 
no Brasil (SANTOS, 2005), evidenciando-se 
por sua capacidade multiplicadora, na me-
dida em que pode gerar uma série de ações 
voltadas para a valorização e respeito da 
cultura afro-brasileira, bem como auxilian-
do de estímulo à reconstrução positiva da 
identidade afrodescendente. Compreende-
-se que essa lei, foi elaborada com o objetivo 
de reparação de uma dívida com os negros. 
E é com esse objetivo que a instituição es-
colar assume mais esse papel de conscien-
tização, respeito e valorização dos afrodes-
cendentes e toda sua cultura, nesse caso 
brinquedos e brincadeiras africanas fazem 
parte desse contexto e é onde os educandos 
tem a possibilidade de aprender de forma 
lúdica e prazerosa a cultura africana.  Neste 
contexto podemos destacar o trecho da De-
claração Universal dos Direitos da Criança, 
promulgada em 20 de novembro de 1959, 
que já deixava claro no princípio nº 7 que a 
criança “deve ter ampla oportunidade para 
brincar e divertir-se, visando os propósitos 
mesmos da sua educação; a sociedade e as 
autoridades públicas deverão empenhar-se 
na promoção e no gozo deste direito.” Se-
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gundo KRAMER (2007, p.15):  
(...) numa sociedade desigual, as crian-

ças desempenham, nos diversos contextos, 
papéis diferentes (…) e é preciso considerar 
a diversidade de aspectos sociais, culturais 
e políticos. No Brasil, as nações indígenas, 
suas línguas e seus costumes; a escravidão 
das populações negras; a opressão e a po-
breza de expressiva parte da população; o 
colonialismo e o imperialismo que deixaram 
marcas diferenciadas no processo de socia-
lização de crianças e adultos.  

 Sendo assim, cabe também às insti-
tuições escolares e seus agentes pensarem 
e oportunizarem por meio de uma boa prá-
tica educativa, ambientes escolares que con-
templem, acolham e integrem as diversida-
des culturais, sócias e políticas da sociedade 
brasileira. Uma forma de realizar esses ide-
ais é incentivar nossos alunos a conhecerem 
sua história e também a do outro, respeitan-
do suas peculiaridades, tirando o máximo 
de proveito das contribuições culturais, das 
várias culturas e infâncias que se encontram 
no contexto da diversidade social e econô-
mica de nossa sociedade.  

 E tudo isso pode ser conquistado a 
partir do uso dos jogos e brincadeiras , que 
é algo constituinte tanto da condição huma-
na quanto da história de cada lugar, de cada 
sociedade. Não há dúvidas de que o brincar 
é um caminho pelo qual os seres humanos e 
os animais exploram, descobrem e constro-
em uma variedade de experiências em dife-
rentes situações, para diversos propósitos.  

 Para Holtz (1998, p.12), a aprendiza-
gem para as crianças pequenas é inevitável, 
pois o brincar deve ser valorizado por aque-
les envolvidos na educação e na criação das 
crianças pequenas, fazendo a escolha dos 
materiais lúdicos que são reservados no 
brincar, cujo objetivo deve ter seu efeito so-
bre o desenvolvimento da criança. Porque 
muitas crianças chegam à escola maternal 
incapazes de envolver-se no brincar, em 
virtude de uma educação passiva que via 
o brincar como uma atividade barulhenta, 
desorganizada e desnecessária. Em muitos 
momentos, os adultos não percebem a im-
portância do brincar na infância como for-
ma de externar a imaginação, desempenhar 
papéis e se colocar no lugar do outro. Sendo 
assim é de grande importância que o do-
cente reflita sobre suas práticas educativas, 
para que a mesma possa ser enriquecida 
continuamente, percebendo a ampla gama 
de personagens e de contextos, levando-os 
a entender o eu real (HOLTZ, 1998). 

 A importância do brincar no contex-
to educacional, que propicia situações de 
aprendizagens, bem como permite que os 
adultos sejam perceptivos e aprendam com 
as crianças e suas necessidades. Perceber a 
importância do Lúdico no desenvolvimento 
de uma prática educativa como forma de 
aprendizagem é um grande incentivo para 

o educando, pois compreende-se que por 
meio da mesma pode-se estimular várias 
áreas do desenvolvimento infantil, como: 
cognitiva, motora e afetiva, desperta tam-
bém as potencialidades através do meio em 
que a criança vive e dos conteúdos a serem 
transmitidos, de formas eficazes que cau-
sem estímulos para o aprendizado (PIERS & 
LANDAU, 1990). 

 Percebe-se que o lúdico está ligado 
ao ser humano desde o início da história. 
O bom desenvolvimento da criança depen-
de estritamente da atividade, pois a crian-
ça, sempre que não está dormindo, brinca 
continuamente, e é neste momento que os 
jogos, o faz de conta, brincadeiras e os brin-
quedos começam a apresentar-se, e será 
através deles que a criança desenvolverá 
grande parte de suas habilidades motoras, 
cognitivas e morais.  

 A visão de jogo como valor educativo, 
como objeto de estudo da ciência e pedago-
gia teve seu início nos séculos XVII e XVIII. O 
filósofo Jean Jacques Rousseau, em sua obra 
“Emilio, ou da Educação” (1762), foi o primei-
ro a destacar que o jogo vai além do aspecto 
do simples entretenimento, da diversão. Os 
jogos e as brincadeiras sempre estiveram di-
recionados para o âmbito educacional e pre-
paração para vida.  

 Os jogos além dos limites físicos e 
psicológicos, pois todo jogo traz em si algum 
significado. Segundo Huizinga (2000), o jogo 
vai além dos limites da atividade puramen-
te física ou biológica, tendo capacidade de 
criar ordem, deslocando-se da imperfeição 
do mundo para uma perfeição temporária. 
Para Huizinga (2000) trata-se o jogo de: Ati-
vidade livre, conscientemente tomada como 
„não séria‟ e exterior à vida habitual, mas 
ao mesmo tempo capaz de absorver o joga-
dor de maneira intensa e total.  

 É uma atividade desligada de todo 
e qualquer interesse material, com a qual 
não se pode obter qualquer lucro, pratica-
do dentro de limites espaciais e temporais 
próprios, segundo uma certa ordem e certas 
regras” (p.16). Maranhão (2009) destaca que 
os jogos na cultura africana, assim como em 
outras culturas, detêm em si algumas par-
ticularidades em relação a gênero, idade e 
número de participantes. Alguns jogos na 
cultura africana são praticados somente por 
meninas e outros somente por meninos. 
Destaca ainda ser fundamental levar em 
consideração todo o contexto em que se de-
senvolve o jogo para ter uma maior compre-
ensão e respeito à cultura africana.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Quando não aprofundamos nosso 

olhar para a África, pensamos em escravos 
que serviam para o trabalho duro e explo-
ratório e que mostravam-se incapazes de 
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realizar tarefas para além dessas. Essa con-
cepção se arrastou por anos nos livros didá-
ticos, onde se percebe o negro como escravo 
e não sujeito de direitos como qualquer ou-
tro indivíduo. A partir daí, desconsideramos 
que a cultura Africana já existia antes da 
chegada dos navios negreiros, que os povos 
ali existentes possuíam sua própria cultura 
e organização.  

 Não é incomum não reconhecermos 
toda essa cultura africana que adentrou 
nosso país naquele momento e que se inte-
graram, adaptaram ou se modificaram com 
as de outras culturas que aqui existiam. In-
sistimos em agregar valores vinculados pela 
história, fortalecidos pela mídia e muitas ve-
zes reforçados pelas unidades escolares, de 
que os negros são incapazes ou marginais e 
então passamos a disseminar nosso precon-
ceito.  

 Precisamos conhecer e reconhecer 
o povo negro é lutador e trabalhador, com-
preender o quanto perderam os seus direi-
tos para garantirem os direitos de outros, e 
repudiar as marcas de uma identidade ne-
gativa a cada cidadão negro que compõe o 
povo brasileiro. Ao desenvolver uma prática 
educativa voltada para a ludicidade, o edu-
cador possui uma ferramenta facilitadora 
na aprendizagem da educação infantil que o 
permite adquirir outras estratégias de ensi-
no, o levando a novas mudanças metodoló-
gicas na educação infantil que gerará ações 
primordiais em todo o ensino educacional.  

 Os jogos e brincadeiras africanas nos 
levam a perceber uma implicação de caráter 
mais abrangente, envolvendo conotações 
políticas, morais, que auxiliam de maneira 
produtiva a educação do ser humano em 
sua completude e que, portanto, tais práti-
cas se fazem de grande importância que se 
inicie ainda na infância.  
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RESUMO
A inclusão da cultura indígena no cur-

rículo escolar é uma questão de extrema 
importância para promover a valorização, o 
respeito e o reconhecimento da diversidade 
cultural presente no Brasil. A cultura indíge-
na é parte fundamental da identidade nacio-
nal e possui uma riqueza de conhecimentos, 
tradições, línguas, artes e saberes que me-
recem ser compartilhados e apreciados por 
todos os estudantes. Ao incluir a cultura in-
dígena no currículo escolar, é possível pro-
porcionar uma educação mais plural e enri-
quecedora, que vá além dos conhecimentos 
eurocêntricos e explore a diversidade cultu-
ral existente no país. Essa inclusão não se 
limita apenas ao estudo da história dos po-
vos indígenas, mas também abrange a sua 
contribuição para a formação da sociedade 
brasileira, a preservação do meio ambiente, 
a sabedoria ancestral e as práticas susten-
táveis. Por meio do ensino sobre a cultura 
indígena, os estudantes podem desenvol-
ver uma consciência crítica em relação aos 
estereótipos e preconceitos que envolvem 
esses povos, desconstruindo visões estig-
matizadas e promovendo uma valorização 
das suas identidades. Além disso, a inclusão 
da cultura indígena no currículo contribui 
para fortalecer a autoestima e o orgulho das 
crianças e jovens indígenas, que se sentem 
representados e valorizados em um ambien-
te educacional mais inclusivo.

Palavras-chave: Ambiente Educacio-
nal; Cultura Indígena; Práticas Sustentáveis.

INTRODUÇÃO
É importante ressaltar que a inclusão 

da cultura indígena no currículo escolar não 
deve se restringir a datas comemorativas ou 
a aulas pontuais sobre o tema. Ela deve es-
tar presente de forma transversal, integrada 
aos diferentes componentes curriculares, 
permeando o planejamento de aulas e ativi-
dades em todas as áreas do conhecimento.

Dessa forma, os estudantes podem 
aprender sobre a diversidade linguística, as 
formas de organização social, as práticas 
de sustentabilidade, a medicina tradicional, 
as artes, as crenças e mitos, entre outros 
aspectos da cultura indígena. Além disso, 
é importante garantir a participação de re-
presentantes desses povos nas atividades 
educacionais, proporcionando o diálogo in-
tercultural e o compartilhamento de conhe-
cimentos de forma respeitosa e colaborati-
va.

A inclusão da cultura indígena no cur-
rículo escolar é um passo fundamental para 

a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária, que reconhece e valoriza a con-
tribuição dos povos originários na formação 
do país. Ao promover o respeito à diversi-
dade, a educação se torna uma ferramenta 
poderosa para a desconstrução de estereó-
tipos e a promoção do diálogo intercultural, 
contribuindo para a construção de uma so-
ciedade mais inclusiva e consciente.

As comunidades indígenas são gru-
pos culturais únicos que possuem caracte-
rísticas distintas. Apesar de representarem 
cerca de 6% da população mundial, corres-
pondem a aproximadamente 19% dos indi-
víduos em situação de extrema pobreza.

Os indígenas em condições de vul-
nerabilidade social são constituídos por di-
ferentes grupos com identidades culturais 
diversas. Eles compartilham uma ancestra-
lidade coletiva com a terra e os recursos 
naturais em que vivem, ocupando ou sendo 
deslocados de dois lugares.

A relação entre a terra em que habi-
tam, os recursos naturais de que dependem 
e sua identidade cultural, modos de subsis-
tência, bem-estar físico e espiritual é indis-
sociável.

Frequentemente, buscam ser repre-
sentados por seus líderes e organizações 
tradicionais, que são distintos ou separados 
daqueles da sociedade ou cultura predomi-
nante. Muitos povos indígenas ainda preser-
vam uma língua diferente dos idiomas ofi-
ciais do país ou região em que residem. No 
entanto, muitos também enfrentam a perda 
de suas línguas nativas ou estão à beira da 
extinção devido ao deslocamento forçado 
de suas terras e/ou reassentamento em ou-
tros territórios.

Em suma e no essencial, todos os 
grandes acontecimentos desta era, que se 
convencionou com razão chamar dos “des-
cobrimentos”, articulam-se num conjunto 
que não é senão um capítulo da história do 
comércio europeu. Tudo que se passa são 
incidentes da imensa empresa comercial a 
que se dedicam os países da Europa a partir 
do século XV, e que lhes alargará o horizonte 
pelo oceano afora. Não têm outro caráter a 
exploração da costa africana e o descobri-
mento e colonização das ilhas pelos portu-
gueses, o roteiro das Índias, o descobrimen-
to da América, a exploração e ocupação de 
seus vários setores. (PRADO, 2011, p. 19)

Há uma estimativa de  476 mil indí-
genas em todo o mundo . Embora repre-
sentem apenas  6% da população mundial, 
representando cerca de 19% dos extrema-
mente pobres.  Os povos indígenas muitas 
vezes carecem do reconhecimento formal 
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de suas terras, territórios e recursos natu-
rais, muitas vezes são os últimos a receber 
investimentos públicos em serviços básicos 
e infraestrutura e enfrentam múltiplos obs-
táculos para participar plenamente da eco-
nomia formal, ter acesso à justiça e fazendo 
parte dos processos políticos e de tomada 
de decisão.

Este legado de desigualdade e exclu-
são e a vulnerabilidade das comunidades in-
dígenas aos impactos das mudanças climáti-
cas e desastres naturais, incluindo eventos 
como o COVID-19, aumentou. As vulnerabili-
dades à pandemia são agravadas em alguns 
casos pela falta de acesso aos sistemas na-
cionais de saúde, água e saneamento, restri-
ções de mercado e restrições de mobilidade 
que afetam fortemente os seus meios de 
subsistência, segurança alimentar e bem-es-
tar.

No último quarto do século houve um 
importante ressurgimento das identidades 
indígenas na região, o fortalecimento da 
povos como sujeitos sociais e a rápida con-
versão de suas organizações em atores polí-
ticos dentro das sociedades nacionais e no 
cenário internacional.

No mesmo período foram importan-
tes mudanças em nível estadual, caracteri-
zadas, entre outros fatores, devido ao res-
tabelecimento dos regimes democráticos, a 
reforma do quadro constitucional e legal e o 
início dos processos de descentralização da 
administração e privatização dos serviços e 
empresas públicas.

Finalmente, as organizações multi-
laterais de controle e assistência técnica e 
financeira, bem como agências coopera-
ção para o desenvolvimento, modificaram 
suas estratégias em atuar nesses processos, 
orientando e financiando programas de mo-
dernização, descentralização e desincorpo-
ração do Estado, além de condicionar seu 
apoio a uma maior participação organiza-
ções locais e a sociedade civil em geral. 

A LUTA DO POVOS INDÍGENAS PELO 
RECONHECIMENTO E RESPEITO À SUA EXIS-
TÊNCIA

Uma das maiores transformações na 
América Latina é o reconhecimento formal 
de dois povos indígenas nas Constituições 
Nacionais. Em mais de vinte anos, pratica-
mente todos os países da América Latina 
adaptaram seus mapas de diferentes for-
mas à existência de diversidade cultural e/
ou de seus povos nativos.

De fato, o surgimento dos povos in-
dígenas como um novo sujeito social e suas 
organizações como ator político, implica 
vários tipos de dinâmicas interconectadas, 
uma das quais é a construção de uma pla-
taforma de luta que finalmente se expressa 
como uma reivindicação de direitos, inclusi-

ve da ação judicial de modificação da cons-
titucionalidade do Estado, até o reconheci-
mento de um sistema jurídico e jurisdicional 
específico para cada povo indígena. A refor-
ma do Estado, em um bom número de paí-
ses, inclui modificações da estrutura consti-
tucional e legal para reconhecer a existência 
dos povos indígenas e garantir alguns dos 
seus direitos, a modernização do quadro 
institucional que atende assuntos indígenas, 
e a transferência de poderes (em educação e 
saúde, por exemplo) às comunidades locais.

Embora seja um fato bastante formal, 
argumenta-se que essas mudanças irão di-
namizar as posteriores. Por isso, o reconhe-
cimento legal/formal é apenas um passo 
básico para o avanço dos direitos para os 
povos indígenas.

Grande parte das terras ocupadas pe-
los indígenas está sob propriedade comunal, 
mas muitos governos reconhecem a proprie-
dade formal ou legal de apenas uma fração 
dela. Mesmo quando os territórios e terras 
indígenas são reconstituídos, a proteção das 
fronteiras ou o uso e exploração de recursos 
naturais muitas vezes são insuficientes.

Se nos últimos anos o problema da 
definição das terras indígenas, seu reconhe-
cimento oficial e sua posterior demarcação 
física foram pedra de toque no indigenismo, 
o debate sobre a auto-sustentação dos po-
vos indígenas parece ser a principal e mais 
controvertida questão indigenista para o sé-
culo XXI. (RIOS, 2002, p. 68)

A insegurança fundiária é um fator 
gerador de conflitos, degradação ambiental 
e limitação do desenvolvimento econômi-
co e social. Isso diante do risco de sobrevi-
vência cultural e sistemas de conhecimento 
vital: a perda dessas áreas aumenta o risco 
de fragilidade, perda de biodiversidade e 
degradação dos sistemas One Health (ou 
saúde ecológica e animal) que ameaçam os 
serviços ecossistêmicos dos quais todos de-
pendemos.

Com a publicação do laudo de identi-
ficação de terras da FUNAI, as relações entre 
indígenas e fazendeiros se tornaram ainda 
mais tensas e instáveis. As áreas retomadas 
são, em grande parte, antigas fazendas de 
cacau abandonadas ou semiabandonadas. 
Alguns proprietários já não moravam den-
tro da fazenda, quando sequer a visitavam. 
Nesses casos a ocupação efetiva por parte 
dos índios não provocou muitos conflitos, já 
que muitos proprietários preferiam aguar-
dar o recebimento da indenização após o 
processo demarcatório. A transformação do 
solo e da paisagem das fazendas semiaban-
donadas, um retrato arquitetônico da deca-
dência da exploração monocultora do cacau 
ao longo do século XX, indica uma (re) con-
versão do espaço em lugar de permanência 
dos indígenas de Serra do Padeiro. A revita-
lização da fazenda, suas plantações e a re-
ativação de suas construções de alvenaria, 
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como os secadores de cacau, significam, de 
algum modo, que seus novos ocupantes pre-
tendem permanecer naquela área, origina-
riamente deles pertencente. (MAGALHÃES, 
2010, p.131)

Melhorar a segurança da propriedade 
da terra, fortalecer a boa governança, pro-
mover o investimento público em serviços 
de boa qualidade e culturalmente apropria-
dos e apoiar a resiliência indígena e os sis-
temas de subsistência são etapas cruciais 
para reduzir os aspectos multidimensionais 
da pobreza e contribuir, ao mesmo tempo, 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável.

Nos últimos 20 anos, os direitos dos 
povos indígenas têm sido cada vez mais reco-
nhecidos por meio da adoção de instrumen-
tos internacionais como o  Acordo Regional 
de Acesso à Informação, Participação Públi-
ca e Acesso à Justiça em Questões Ambien-
tais na América Latina e no Caribe  (Acordo 
de Escazú) em 2021,  a Declaração das Na-
ções Unidas sobre os Direitos dos Povos In-
dígenas  em 2007, a Declaração Americana 
sobre os Direitos dos Povos Indígenas em 
2016 e a Convenção sobre Povos Indígenas 
e Direitos Tribais de 1991. Ao mesmo tem-
po, mecanismos institucionais globais foram 
criados para promover os direitos dos povos 
indígenas, como  o Fórum Permanente das 
Nações Unidas sobre Questões Indígenas 
(UNPFII), ou  Mecanismo de Peritos sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas.

É necessário destacar a importância 
das terras e territórios para a identidade 
cultural indígena. No entanto, os povos in-
dígenas continuam sofrendo com a perda 
de terras, territórios e recursos naturais. O 
resultado foi que as culturas indígenas estão 
prestes a desaparecer em muitas partes do 
mundo. Por causa desses povos, foram ex-
cluídos processos decisórios e marcos regu-
latórios, os Estados-nação em que vivemos 
e pelos quais foram objeto de processos de 
dominação e discriminação, suas culturas 
foram consideradas inferiores, primitivas, 
inconsequentes, algo que deve ser erradica-
do ou transformado.

De fato, nenhuma posição intelectual 
séria hoje argumenta a existência de dife-
renças genéticas ou raciais entre os povos, 
e os avanços da ciência confirmam cada vez 
mais claramente a identidade genética da 
espécie humana. A cada dia são mais claras 
evidências e posições mais frequentes fa-
voráveis ao reconhecimento da diversidade 
social que se expressa como multietnicidade 
e multiculturalismo, como característica da 
humanidade e como potencial das nossas 
sociedades.

Apesar do progresso das tendências 
descritas acima, existem, e em muitos casos 
se intensificaram, atitudes e práticas discri-
minatórias contra os povos indígenas e ou-
tras sociedades diferentes, atitudes e práti-

cas que operam por meio de preconceitos 
de caráter racial e estereótipos que minori-
zam (estigmatizam) o diferente. Na prática, 
a fronteira da identidade (principalmente de 
identidade étnica) é repetidamente traçada 
como uma fronteira racialmente, ou pelo 
menos como um degrau mais baixo (ante-
rior) na evolução social.

Enquanto alguns poucos indígenas 
estão conseguindo revitalizar suas línguas, 
muitos outros estão travando uma batalha 
perdida, porque suas línguas simplesmente 
não passaram de suas gerações. A maioria 
dos governos está ciente da crise linguística, 
mas os fundos alocados são frequentemen-
te usados apenas para registrar sua existên-
cia e muito pouco vale para programas de 
revitalização linguística. A língua, por outro 
lado, não é apenas um meio de comunica-
ção, mas geralmente está ligada à terra ou 
região que os indígenas ocupam tradicional-
mente. É um componente essencial da iden-
tidade coletiva e individual de uma pessoa 
e, portanto, dá um sentimento de pertenci-
mento e comunidade.

Outra coisa que também foi reconhe-
cida recentemente é que a saúde geral, ou 
bem-estar na continuidade cultural dos po-
vos indígenas está diretamente relacionada 
à sua capacidade de consumir seus alimen-
tos tradicionais e manter suas práticas ali-
mentares tradicionais. Este reconhecimento 
apela aos governos para que incorporem a 
cultura e o desenvolvimento da agricultura 
sustentável, sistemas alimentares e práti-
cas, políticas e programas relacionados que 
respeitem e apoiem os povos indígenas.

O valor do conhecimento tradicional 
está agora sendo reconhecido. Desde tem-
pos imemoriais, os povos indígenas e as co-
munidades locais têm sido os repositórios 
do conhecimento e dos recursos tradicionais 
e do direito aplicado ou consuetudinário 
consagrado em sua cosmologia espiritual. 
Os colonizadores e os estados pós-coloniais 
enfraqueceram e destruíram grande parte 
do conhecimento tradicional, incluindo o di-
reito consuetudinário e o folclore, impondo 
seus próprios sistemas jurídicos, conheci-
mentos e visão de mundo aos povos indíge-
nas. 

Atualmente, os indígenas enfrentam 
as mesmas realidades, de igual dureza: des-
pejo de suas terras ancestrais, negação de 
oportunidades de expressar suas culturas, 
agressões físicas e tratamento como cida-
dãos de segunda classe. Os povos indígenas 
são frequentemente marginalizados e dis-
criminados nos ordenamentos jurídicos de 
seus países, tornando-os mais vulneráveis à 
violência e abusos. Os defensores dos direi-
tos humanos indígenas que se manifestam 
enfrentam intimidações e violências, muitas 
vezes apoiadas pelo Estado. Além disso, po-
dem ser agredidos fisicamente ou mortos 
apenas por pertencerem ao povo indígena.
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Iniciativas pacíficas de povos indíge-
nas que buscam manter sua identidade cul-
tural ou exercer controle sobre suas terras 
ancestrais – muitas vezes ricas em recursos 
e biodiversidade – geraram acusações de 
traição e terrorismo.

A discriminação se deve ao fato de 
que 15% da população mundial que vive em 
extrema pobreza é composta por indígenas. 
Em todo o mundo, essas pessoas pobres 
também experimentam taxas mais altas de 
falta de terra, desnutrição e deslocamento 
interno do que outros grupos.

DIREITO INTERNACIONAL E POVOS 
INDÍGENAS

O Brasil é um país de grande riqueza 
cultural e étnica, pois possui várias dezenas 
de etnias nativas, como os povos indígenas. 
Os povos e comunidades indígenas têm sido 
marginalizados do desenvolvimento econô-
mico, político, social e cultural, ignorando as 
manifestações de suas culturas.

Mesmo com tantos percalços há de 
se notar que a comunidade indígena vem 
tomando força, como em seus direitos po-
líticos. No âmbito dos direitos políticos, nos 
municípios com população indígena terão o 
direito de nomear representantes perante 
as câmaras municipais. Da mesma forma, 
estabelece a necessidade de promover sua 
representação e participação na adoção de 
políticas públicas, especialmente aquelas es-
pecíficas para promover o desenvolvimento 
das comunidades indígenas, e na formula-
ção do Plano Nacional de Desenvolvimento, 
bem como promover sua participação políti-
ca por meio da modificação da demarcação 
territorial dos distritos uninominais.

Na arena internacional, os povos indí-
genas p levantaram suas vozes e pressiona-
ram os governos efetivamente.

Os direitos de dois povos indígenas 
estão consagrados na Declaração das Na-
ções Unidas sobre os Direitos dos Povos In-
dígenas , adotada em 2007.

O direito internacional reconhece os 
direitos de propriedade de povos indígenas 
sobre a terra. Os Estados não podem realo-
car povos indígenas sem seu consentimento 
livre, prévio e informado ou sem oferecer 
compensação adequada.

As terras em que vivemos, abrigam 
mais de 80% da biodiversidade do planeta 
e são ricas em recursos naturais, como pe-
tróleo, gás, madeira e minerais. No entan-
to, uma e outra vez, tanto governos quanto 
empresas privadas se apropriam dessa ter-
ra, vendem, arrendam ou simplesmente sa-
queiam e poluem.

Muitos povos indígenas foram ar-
rancados de suas terras devido a políticas 
discriminatórias ou conflitos armados. Os 

ativistas pelos direitos da terra indígena en-
frentam violência e assassinato para tentar 
defender seu território.

Devido aos abusos de direitos huma-
nos relacionados aos seus direitos à terra 
e à cultura, um número crescente de indí-
genas foi forçado a deixar suas terras e se 
mudar para aldeias e cidades. Separados de 
recursos e tradições vitais para ser e sobre-
viver, muitos indígenas pobres ainda sofrem 
com mais marginalização, pobreza, crimes e 
violência.

Da Índia ao Brasil, as mulheres indí-
genas têm taxas mais altas de mortalidade 
materna, gravidez na adolescência e doen-
ças sexualmente transmissíveis, e são mais 
propensas a sofrer violência.

As mulheres indígenas são menos 
propensas a ir aos centros de saúde quan-
do estão grávidas devido à discriminação e 
ao mau tratamento; portanto, eles são mais 
propensos a morrer do que o parto. Por 
exemplo, no Brasil e na Rússia, as mulheres 
indígenas têm aproximadamente seis vezes 
mais chances de morrer no parto do que 
as mulheres não indígenas. A taxa de nas-
cimento entre adolescentes ameríndios é a 
melhor da população geral da Guiana. No 
Quênia, as mulheres Maasai têm duas vezes 
mais chances de não receber atendimento 
pré-natal e, na Namíbia, as mulheres têm 10 
vezes mais chances de dar à luz sem atendi-
mento especializado.

Em alguns países, as mulheres indí-
genas vivenciam índices desproporcionais 
de violência doméstica, na medida em que 
a frustração reprimida está enraizada na 
profunda discriminação sofrida por todas as 
comunidades que são descarregadas sobre 
elas.

Em todas as partes do mundo, aos 
povos indígenas foi negado o direito à au-
todeterminação, um princípio vinculante do 
direito internacional que se refere ao direi-
to dos povos de determinar livremente seu 
status político e também de prover seu de-
senvolvimento econômico, social e cultural. 
Os indígenas sofreram violência e opressão 
tanto dos colonizadores quanto da socieda-
de dominante.

Os indígenas sofrem exclusão e discri-
minação apenas por se identificarem como 
pertencentes a grupos indígenas. A discrimi-
nação afeta suas vidas diárias e limita seus 
direitos à educação, saúde e moradia.

Em termos de população carcerária, 
analfabetismo e desemprego, os indígenas 
pobres ocupavam o primeiro lugar. Enquan-
to representamos apenas 5% da população 
mundial, os indígenas preservam 80% da 
biodiversidade do planeta.

Mais de 20% do carbono armazenado 
apenas nas florestas do mundo inteiro é en-
contrado em terras manejadas por indíge-



331

nas na Bacia Amazônica, Mesoamérica, Re-
pública Democrática do Congo e Indonésia.

Deve-se apoiar os povos indígenas e 
preservar seus conhecimentos como ferra-
mentas vitais para proteger o meio ambien-
te e enfrentar as mudanças climáticas.

A Anistia Internacional está traba-
lhando com os povos indígenas para desen-
volver legislação urgentemente necessária 
para proteger suas terras, cultura e meios 
de subsistência. Internacionalmente, os po-
vos indígenas levantaram suas vozes e pres-
sionaram os governos. A organização tam-
bém apoia os indígenas na recuperação de 
suas terras.

SUSTENTABILIDADE, BIODVERSIDADE 
E CONHECIMENTO INDÍGEN

É amplamente reconhecido que as 
culturas indígenas desenvolveram estilos de 
vida mais consistentes com os objetivos de 
sustentabilidade e, em muitos casos, têm 
uma compreensão profunda do uso e dos 
serviços que a biodiversidade oferece. Esse 
conhecimento pode ser aplicado aos obje-
tivos de sustentabilidade e conservação da 
biodiversidade. Pode servir como base para 
a tomada de decisões das partes interessa-
das na agricultura, saúde, gestão de recursos 
naturais, geração de renda e outras ativida-
des. Alguns argumentaram que é preciso sa-
ber como usar a natureza e a biodiversidade 
para salvá-la e que essa informação existe 
globalmente nas comunidades rurais.

No entanto, como o desenvolvimen-
to ocorre principalmente por meio da ação 
de forças externas, esse conhecimento pode 
ser perdido. A pesquisa sobre a melhor for-
ma de documentar, preservar e integrar 
esse conhecimento e capacitar as partes in-
teressadas da comunidade em programas 
de desenvolvimento sustentável é extrema-
mente necessária, pois é consistente com o 
conceito de conservação biocultural descri-
to acima. 

A concepção indígena da relação ho-
mem _ ambiente e da sua exploração possui 
traços peculiares marcados por pelo menos 
duas percepções. A primeira afirma a inter-
dependência entre o mundo da natureza, 
dos vegetais e animais; a segunda tem a na-
tureza como algo vivo, com quem os povos 
devem interagir e estabelecer relações cons-
tantes, apoiadas numa visão cosmológica in-
tegradora. Esses povos não pretendem do-
minar a natureza, mas integrar-se com ela, 
compreender sua linguagem; para eles a so-
brevivência do homem depende muito des-
sa capacidade de compreensão, por orientar 
suas ações (BRAND, 2000, p. 59).

Trabalhar com comunidades indíge-
nas para ajudá-las a mapear o uso e terri-
tório históricos e contemporâneos da terra, 
em conjunto com a documentação de seu 

vasto conhecimento histórico e cultural, 
ajuda a apoiar essas comunidades e a con-
servação da biodiversidade. Um exemplo de 
tal projeto é o mapeamento etnográfico das 
terras tradicionais dos matawai maroons no 
Suriname. Além disso, nesta edição Luzuria-
ga-Quichimbo et al. estudou o conhecimen-
to tradicional das plantas em Chacras, que 
são sistemas agrícolas tradicionais da Ama-
zônia. Eles descobriram que o conhecimen-
to da biodiversidade vegetal varia de acordo 
com o gênero, concluindo que a perspectiva 
de gênero deve ser levada em consideração 
nos programas de conservação da biodiver-
sidade.

...resistir à colonização final da pró-
pria vida – do futuro da evolução como tam-
bém do futuro das tradições não-ocidentais 
de relacionamento com e conhecimento da 
natureza. É uma luta para proteger a liber-
dade de evolução de culturas diferentes. É a 
luta pela conservação da diversidade, tanto 
cultural, quanto biológica. (SHIVA, 2001, p. 
38).

Tem havido uma série de problemas 
associados à pesquisa sobre o conhecimen-
to indígena que precisam ser levados em 
consideração. O conhecimento obtido das 
comunidades indígenas e revelado por meio 
de pesquisas frequentemente gerou gran-
des lucros para as empresas do Norte, sem 
qualquer compensação para as comunida-
des de onde veio esse conhecimento. Por 
exemplo, vários medicamentos são basea-
dos no conhecimento indígena sobre plan-
tas medicinais, insetos e microrganismos 
usados nessas comunidades. Uma vez que 
apenas uma pequena fração das espécies da 
floresta tropical foi examinada quanto aos 
seus benefícios potenciais, a bioprospecção 
de espécies com potencial valor medicinal 
foi aprimorada pelo trabalho com curan-
deiros indígenas, porque seu conhecimento 
pode ajudar a restringir a pesquisa.

O meio ambiente natural ou físico é 
constituído por solo, água, ar atmosférico, 
flora e fauna. O meio ambiente artificial é 
compreendido pelo espaço urbano cons-
truído, consistente no conjunto de edifica-
ções (chamado de espaço urbano fechado), 
e pelos equipamentos públicos (espaço ur-
bano aberto); está diretamente relacionado 
ao conceito de cidade. O conceito de meio 
ambiente cultural está previsto no artigo 
216 da Constituição Federal do Brasil de 
1988, engloba o patrimônio histórico, artís-
tico, arqueológico, paisagístico, turístico… O 
bem que compõe o chamado “patrimônio 
cultural” traduz a história de um povo, sua 
formação, cultura e, portanto, os próprios 
elementos identificadores de sua cidadania, 
que constitui princípio fundamental nortea-
dor da República do Brasil” (FIORILLO, 2006, 
p.21).

Outro problema é que descobertas 
historicamente importantes desse tipo leva-
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ram à superexploração dos organismos que 
produzem os produtos químicos, impactan-
do negativamente a biodiversidade e as co-
munidades indígenas.

Por fim, é preciso repensar a apro-
priação e conservação da diversidade bioló-
gica na perspectiva dos movimentos sociais 
e considerar que existe uma falsa dicotomia 
entre o saber indígena e o científico no con-
texto das relações de poder.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os povos indígenas possuem grandes 

e antigas
heranças culturais e consideram que 

existe uma profunda interdependência
entre seus sistemas sociais, econômi-

cos, ambientais e
espirituais.
Os problemas dos povos indígenas 

estão ligados a processos históricos de ra-
cismo, discriminação e exclusão como con-
sequência de uma matriz de desigualdade. 
Durante décadas, esses grupos têm empre-
endido sucessivas lutas pelo reconhecimen-
to de suas diversas identidades e respeito 
por eles por meio de acesso a direitos fun-
damentais como educação, saúde, trabalho 
e propriedade da terra.

Também é possível observar mudan-
ças na relação cidades estados-indígenas-
-agências internacionais, sob a perspectiva 
de reformas econômicas e, sobretudo, da 
dinâmica que estão despontando no merca-
do. Um aspecto iminente, que já está sen-
do explorado por alguns autores refere-se à 
desregulamentação e normalização do mer-
cado fundiário.
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RESUMO:
Este artigo aborda a importância do 

teatro no desenvolvimento infantil. A con-
textualização histórica destaca a evolução 
da literatura infantil, desde suas origens 
no século XVII até a consolidação no Brasil, 
especialmente com Monteiro Lobato. A re-
lação entre literatura e infância é analisa-
da, revelando transformações sociais que 
moldaram as concepções sobre as crianças. 
Focalizando o teatro infantil, o estudo explo-
ra sua evolução histórica, influência social 
e impacto no desenvolvimento cognitivo, 
emocional e social das crianças. Destacam-
-se estratégias para tornar as atividades te-
atrais mais envolventes e impactantes, con-
tribuindo para um ambiente educacional 
estimulante. O texto destaca a importância 
da escolha cuidadosa de encenações tea-
trais, alinhadas aos interesses das crianças, 
e a utilização de materiais atrativos. O teatro 
é apresentado como uma ferramenta valio-
sa para estimular a imaginação, promover 
aprendizado e desenvolver habilidades so-
ciais e relacionais.

PALAVRAS	 CHAVE: Atividades; tea-
trais;	Estratégias; Educacionais; Literatura 
Infantil; Teatro Infantil;

INTRODUÇÃO
Explorar a relevância da arte para o 

desenvolvimento infantil não é uma novi-
dade, sendo uma temática amplamente dis-
cutida no campo da Educação. No Brasil, a 
consolidação de seu espaço no cenário edu-
cacional ganhou força com a

Reforma Curricular nos anos 90, que, 
ao formular os Parâmetros Curriculares Na-
cionais, destacou a importância desse com-
ponente no currículo. Apesar disso, ainda 
encontramos desafios significativos, ainda 
não superamos abordagens pedagógicas e 
padronizadas que restringem a expressão 
da criatividade infantil. Trata-se de um du-
plo desafio, pois, também é necessário evi-
tar excessos que possam favorecer o espon-
taneísmo absoluto, defendendo a noção de 
que a liberdade plena é fundamental para 
a criação, sem, no entanto, comprometer o 
necessário suporte ao processo criativo da 
criança.

Seja no teatro ou nas outras formas 
de expressão artística, é importante o re-
conhecimento da Arte enquanto ação edu-
cativa capaz de gerar no aluno o desejo de 
observar, analisar e produzir. Sobre a impor-
tância do teatro enquanto recurso pedagó-
gico, Santos e Santos afirmam (2012)

O teatro é um importante recurso di-

dático pedagógico para o desenvolvimento 
da criança, dando suporte para sua traje-
tória na vida social, proporcionando expe-
riências novas que contribui para o desen-
volvimento integral da criança sobre vários 
aspectos (Santos e Santos, 2012, p. 01).

O teatro, como expressão artística, 
transcende as fronteiras do ambiente esco-
lar, influenciando e contribuindo de maneira 
significativa para a vida social, conforme evi-
denciado por Santos e Santos (2012). Diante 
desse contexto, esta pesquisa propõe uma 
reflexão aprofundada sobre a relevância do 
teatro infantil para o desenvolvimento in-
tegral da criança. O impulso para explorar 
essa temática emerge de uma profunda pai-
xão pela literatura infantil e pelas artes cêni-
cas, reconhecendo a interseção dessas duas 
formas de expressão na formação cultural e 
emocional das crianças.

O estudo está estruturado em três se-
ções distintas. Na primeira parte, apresento 
uma contextualização histórica breve, mas 
abrangente, sobre o surgimento da Litera-
tura Infantil no Ocidente, delineando as ba-
ses que contribuíram para a construção do 
imaginário infantil ao longo do tempo. A se-
gunda seção concentra-se no teatro infantil, 
abordando seus principais aspectos, desde 
sua evolução histórica até sua influência no 
desenvolvimento cognitivo, emocional e so-
cial das crianças. Por fim, na terceira seção, 
destaco estratégias e abordagens que edu-
cadores e profissionais da educação podem 
adotar para tornar as atividades teatrais 
mais envolventes e impactantes para os pe-
quenos, promovendo assim um ambiente 
educacional estimulante e enriquecedor.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
LITERATURA INFANTIL

A Literatura Infantil tem origem no 
Ocidente, a partir do século XVII com as fá-
bulas de Jean La Fontaine (1621-1695), autor 
de clássicos conhecidos até os dias de hoje, 
como, por exemplo, “A Lebre e a Tartaruga” 
e o “Lobo e o Cordeiro”, contudo, naquela 
época essas histórias tinham o público adul-
to como alvo. Sendo que a infância não era 
respeitada, a criança não era considerada 
um sujeito de direitos, conforme destaca Ar-
royo (1994, p. 89) a criança era considerada 
algo à margem da família.

No contexto das profundas transfor-
mações sociais, marcadas pela decadência 
do feudalismo e pela ascensão da burgue-
sia, a concepção de família experimenta al-
terações significativas que exercem impacto 
direto na percepção da infância. Durante 
esse período, a criança é progressivamente 
enquadrada como dependente do adulto, e 
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essa crença na dependência passa a moldar 
a própria noção de infância.

A transição do feudalismo para o sur-
gimento da burguesia como classe dominan-
te trouxe consigo novas estruturas sociais e 
econômicas, redefinindo as dinâmicas fami-
liares. Com a emergência de uma sociedade 
mais orientada para o comércio e a produ-
ção, as relações familiares foram moldadas 
por valores que atribuíam à criança um 
papel submisso e dependente dos adultos. 
Essa mudança nas estruturas sociais reper-
cutiu na forma como a infância passou a ser 
compreendida e tratada.

A visão da criança como dependen-
te reflete-se nas práticas educacionais, nas 
relações familiares e nas representações 
sociais da infância. A criança, anteriormen-
te considerada como um ser em desenvolvi-
mento com características próprias, passa a 
ser percebida principalmente em função de 
sua relação com os adultos. A ideia de de-
pendência torna-se um elemento central na 
definição do que é ser criança, influencian-
do normas sociais, valores educacionais e a 
própria construção da identidade infantil.

Assim, a mudança nas concepções so-
bre a infância durante esse período histórico 
não apenas delineou a dependência infantil 
em relação aos adultos, mas também esta-
beleceu padrões culturais e sociais que mol-
daram as interações entre as gerações e a 
própria construção do papel da criança na 
sociedade. Essa transformação foi um com-
ponente fundamental na evolução do enten-
dimento contemporâneo sobre a infância e 
suas relações com as estruturas sociais do-
minantes.

Deste modo, surge a necessidade de 
pensar um gênero literário adequado para 
esta faixa etária, surgindo assim, a Litera-
tura Infantil, tendo como precursor os con-
tos de fadas, que surgem do folclore e eram 
transmitidos oralmente. Os textos infantis 
eram usados com o intuito pedagógico, uma 
vez que “ os primeiros textos para crianças 
foram escritos por pedagogos e professo-
ras com marcante intuito educativo” (Zilber-
man,1981, p. 19).

Sobre as narrativas abordadas nos 
contos de fadas, Abramovich (2009, p. 120) 
sustenta que essas histórias tratam do ex-
traordinário, do domínio da imaginação, da 
fantasia, originando-se sempre de situações 
reais e concretas, abordando emoções que 
são comuns a todas as crianças. De acordo 
com a autora, os contos abordam temas 
como medos, amor, as 'dificuldades de ser 
criança', carência familiar, pobreza e auto-
descobertas. Nas palavras de Fanny Abra-
movich (2009)

Falam de tristezas, de desconforto, de 
revelações. Nos falam da vida e da morte, de 
ciclos que se iniciam e que se fecham... Nos 
falam da dificuldade de ser criança ou jovem, 

de como é preciso provar nossa capacidade 
a cada instante [...] das turbulências internas 
que fazem parte da condição humana tam-
bém podem ser compreendidas e resolvidas 
através do encantamento da magia, da pre-
sença do maravilhoso... Falam de pessoas e 
de suas buscas de felicidade. (Abramovich, 
2009, p.137)

Para Lajolo e Zilberman (1986), no 
Brasil, a Literatura Infantil nasce com as ten-
tativas de traduções para o português bra-
sileiro de obras como: Figueiredo Pimentel, 
Carlos Jansen e Olavo Bilac. Após tentativas 
de adaptações e traduções de autores Euro-
peus, surge uma importante figura na pro-
dução de escritórios originários do Brasil: 
Monteiro Lobato. Sobre a importância deste 
autor para a Literatura Infantil nacional, Zil-
berman (1981) ressalta:

O papel exercido por Monteiro Lobato 
no quadro da literatura infantil nacional tem 
sido seguidamente reiterado, e com justiça. 
É com este autor que se rompe (ou melhor, 
começa a ser rompido) o círculo da depen-
dência aos padrões literários provindos da 
Europa, principalmente no que diz respeito 
ao aproveitamento da tradição folclórica, 
valorizando a ambientação local predomi-
nante na época, ou seja, a pequena proprie-
dade rural, constrói Monteiro Lobato uma 
realidade ficcional o que ocorre pela inven-
ção do Sítio do Pica Pau Amarelo (Zilberman, 
1981,p. 48).

A partir deste momento que o Brasil 
viu surgir a partir da década de 1970, uma 
ampla gama de escritores de obras infan-
to-juvenis como: Mauricio de Sousa, Pedro 
Bandeira, Ziraldo etc.

[..] a literatura infantil atinge o esta-
tuto de arte literária e se distancia de sua 
origem comprometida com a pedagogia 
quando apresenta textos de valor artístico a 
seus pequenos leitores, e não é porque es-
tes ainda não alcançaram o status de adulto 
que merecem uma produção literária menor 
(Zilberman, 1981,p. 2)

Contudo foi o fortalecimento da esco-
la enquanto instituição que ofereceu condi-
ções oportunas e definitivas para seu desen-
volvimento, nesse sentido

[...] não teve origem popular, nem 
aparecimento espontâneo: seu surgimento 
foi induzido, patrocinado pelos autores que 
escreviam livros para crianças no período 
de transição entre os séculos XIX e XX.Des-
de então, no entanto, e em particular após 
o sucesso de Tales Andrade e Monteiro Lo-
bato, as editoras começaram a prestigiar o 
gênero, motivando seu aumento vegetativo 
ao longo dos anos 20 e 30, bem como a ade-
são progressiva de alguns escritores da nova 
e atuante geração modernista (Cademartori; 
Zilberman, 1986, p. 61)

Em resumo, ao refletir sobre a evo-
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lução histórica da literatura infantil global 
e brasileira, fica claro a importância dos 
contos de fadas e das histórias infantis na 
formação da criança. Além de estimular a 
imaginação e a sensibilidade, a literatura de-
sempenha um papel fundamental na cons-
trução de significados, no desenvolvimento 
do conhecimento e na interpretação e com-
preensão do mundo ao seu redor.

O TEATRO INFANTIL: CONTRIBUIÇÕES 
PARA O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA

Quando incentivamos a criança a ou-
vir, apresentar e assistir a histórias, a esti-
mulamos a desenvolver sua imaginação, sua 
capacidade de observação e sua criatividade 
para o mundo faz de conta. Um aspecto cru-
cial que o educador deve ponderar é a sele-
ção do conto. Conforme destacado por Lo-
mardo (1994), existem duas modalidades de 
teatro infantil: a primeira é aquela feita por 
adultos para as crianças e a segunda é aque-
la encenada pelas crianças, neste trabalho 
nos debruçamos principalmente sobre o pri-
meiro aspecto.

As duas modalidades apresentam 
uma perspectiva didática e tem sua base no 
jogo dramático, que

Tanto pode ser uma atitude espontâ-
nea, como efetivamente é nas brincadeiras 
infantis, quanto assumir características dire-
cionadas (jogo dramático dirigido), visando 
atingir um objetivo específico– educacional, 
por exemplo (Lomardo, 1994, p. 10)

De acordo com Pereira (2018) até o sé-
culo XX, o teatro dirigido às crianças era res-
trito a encenação com bonecos e sombras. 
É somente a partir da década de 1970 que 
vislumbramos o teatro infantil voltado espe-
cificamente para o público infantil. Campos 
(1998, p. 53) afirma que “uma das caracte-
rísticas do teatro nos anos 1960-1970 é a re-
dução, e até negação, do valor do texto, a 
tônica incide sobre o espetáculo, e a arte da 
encenação beneficia-se”.

Sobre a relação entre o teatro infan-
til e o teatro popular Campos (1998) afirma 
que:

As aproximações entre teatro infantil 
e teatro popular são antigas. Este, muito pro-
vavelmente, tem sido o maior fornecedor de 
formas dramáticas para aquele. Ambos se 
caracterizam, antes de tudo, como um tea-
tro não psicológico, cuja ação é sustentada 
por situações e movimentos externos, en-
volvendo personagens planos e genéricos, 
no sentido de não tenderem à individualiza-
ção. Aproxima-os ainda o humor e, de modo 
geral, o caráter lúdico que se encontra, tanto 
nos espetáculos populares quanto em boa 
parte do melhor teatro para crianças (Cam-
pos, 1998, p. 56)

O teatro enquanto atividade artística 

traz para a sala de aula o mundo lúdico, que 
amplia o imaginário dos pequenos e os en-
volve com sua magia e fantasia, conforme 
elucida Abramovich:

É através duma história que se podem 
descobrir outros lugares, outros tempos, ou-
tros jeitos de agir e de ser, outra ética, outra 
ótica...É ficar sabendo História, Geografia, Fi-
losofia, Política, Sociologia, sem precisar sa-
ber o nome disso tudo e muito menos achar 
que tem cara de aula. (Abramovich, 2009, p. 
17).

Se considerarmos a literatura como 
o “ingrediente saboroso que está ao alcan-
ce de qualquer leitor” (Sisto, 2009, p. 68) 
podemos enquanto educadores, nos abrir 
para diversas maneiras de utilizá-la em sala 
de aula, com o objetivo de contribuir para 
a formação de indivíduos criativos, críticos, 
sensíveis e reflexivos.

Se, adquirindo o hábito da leitura, 
a criança passa a escrever melhor e a dis-
por de um repertório mais amplo de infor-
mações, a principal função que a literatura 
cumpre junto a seu leitor é a apresentação 
de novas possibilidades existenciais, sociais, 
políticas e educacionais. (Cademartori, 1986, 
p. 19-20).

A ENCENAÇÃO TEATRAL EM SALA DE 
AULA

Como sabemos o teatro infantil traba-
lha diversos aspectos do desenvolvimento 
infantil. O contato com o fazer artístico tra-
balha o desenvolvimento das capacidades 
expressivas e a apropriação da linguagem 
Cunha (1999) argumenta que:

As instituições de educação infantil 
deveriam ser o espaço inicial e deflagador 
para o desenvolvimento das diferentes lin-
guagens expressivas, tendo em vista que as 
crianças pequenas iniciam o conhecimento 
do mundo através dos cinco sentidos (vi-
são, tato, olfato, audição, gustação), do mo-
vimento, da curiosidade em relação ao que 
está à sua volta, da repetição, da imitação, 
da brincadeira e do jogo simbólico. No que 
diz respeito às linguagens expressivas, estes 
são os fatores fundamentais para que elas 
se desenvolvam plenamente (Cunha, 1999, 
p. 10)

Tendo em vista a importância da cul-
tura lúdica entre os pequenos e o fato de 
que é para muitas crianças, um dos poucos 
espaços onde podem brincar coletivamente, 
fazendo das brincadeiras um elemento es-
sencial para a organização do trabalho pe-
dagógico uma vez que as brincadeiras evo-
luem mais nos seis anos de vida do que em 
qualquer outra fase do desenvolvimento hu-
mano (Figueiredo, 2009).

A atuação teatral pode ser trabalhada 
de diferentes maneiras pelos educadores. 
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Nossa proposta pedagógica é que o profes-
sor inicie com a contação de histórias, com 
o objetivo de “familiarizar as crianças com a 
linguagem estética dessa manifestação cul-
tural e abastecê-las de um repertório de nar-
rativas, a fim de que, a partir delas as crian-
ças tenham elementos para contarem suas 
próprias histórias (Figueiredo, 2009, p. 29).”

Para enriquecer a experiência teatral, 
também é preciso que haja uma escolha cui-
dadosa na narrativa a ser encenada. Uma 
história que desperte o prazer da criança 
em transmiti-la pode resultar em uma tro-
ca mais profunda entre o educador e os 
alunos. A combinação da ambientação ade-
quada com uma interpretação encantadora 
contribui para um momento de maior entu-
siasmo e concentração por parte das crian-
ças. Esse aspecto abre espaço para que, ao 
final da peça, as crianças sintam curiosidade 
em explorar os fantoches e demais objetos, 
incentivando diálogos e recontos por parte 
delas. Além disso, conforme orienta Figuei-
redo (2009, p. 29), o professor também pode 
solicitar às crianças que registrem a história 
contada por meio de desenhos e, posterior-
mente, relatem oralmente o que desenha-
ram. Dessa maneira, ao entrar em contato 
com a perspectiva da criança, o educador 
tem a oportunidade de observar a significa-
ção atribuída a cada elemento gráfico repre-
sentado e estabelecido por elas próprias.

O teatro pode ter continuidade com a 
proposta de confecção de bonecos e fanto-
ches através de sucatas (Figueiredo, 2009). 
O uso desse material não se justifica apenas 
pelo baixo custo e aspecto ecológico. Os ob-
jetos cotidianos podem assumir outras for-
mas através de um jogo simbólico em que 
as crianças constróem outros usos aos ma-
teriais convencionais.

Em seguida, o educador pode propor 
que os pequenos brinquem com os fanto-
ches. Conforme ressalta Figueiredo (2009):

Essa atividade deve priorizar as brin-
cadeiras livres, nas quais o professor orga-
niza e otimiza o espaço para o jogo simbó-
lico, mas não interfere nas ações infantis, e 
onde a organização do espaço físico assume 
extrema importância para a construção de 
significados. Estruturamos este momento 
como uma situação de brincadeira, e não de 
improvisação teatral. Não sugerimos que as 
crianças devam criar e memorizar um texto 
teatral, mas que brinquem de contar histó-
rias umas às outras, com ênfase nas situa-
ções de comunicação e interação entre os 
contadores e a platéia infantil. (Figueiredo, 
2009, p. 30)

Na prática em sala de aula, cabe ao 
educador proporcionar às crianças a apro-
priação do espaço, ou seja, influenciar atra-
vés de uma abordagem lúdica as brinca-
deiras infantis. Nesse sentido, o professor 
assume a função de organizar o ambiente de 
aprendizado de maneira a despertar o inte-

resse da criança, incentivando-a a agir para 
aprender, pois é a atividade direta do sujeito 
sobre o mundo que possibilita a apropriação 
do conhecimento e da cultura.

Um aspecto essencial do aprendiza-
do, conforme proposto por Vygotsky (1989, 
p. 101), é a criação da zona de desenvolvi-
mento proximal, na qual o aprendizado 
desencadeia processos internos de desen-
volvimento que operam quando a criança 
interage com pessoas em seu ambiente, 
especialmente em cooperação com seus co-
legas. O aprendizado, uma parte necessária 
e universal do desenvolvimento de funções 
psicológicas culturalmente organizadas e 
especificamente humanas, destaca a impor-
tância do processo educacional na formação 
integral das crianças.

Vygotsky (1989) também distingue 
entre os níveis de desenvolvimento real e 
potencial ou proximal. O primeiro refere-se 
à capacidade do indivíduo de realizar ativi-
dades de maneira autônoma, enquanto o úl-
timo é evidenciado quando a criança conse-
gue realizar uma atividade com ajuda, mas 
ainda não de forma independente.

A arte do teatro, como meio de inte-
gração do indivíduo com o ambiente, surge 
como uma ferramenta valiosa para o desen-
volvimento das crianças. Através de teatra-
lizações dinâmicas e prazerosas, é possível 
proporcionar momentos instigantes para o 
aprendizado. A abordagem lúdica facilita a 
compreensão e internalização de conceitos 
pedagógicos, enquanto o trabalho conjunto, 
a comunicação e a socialização contribuem 
para a construção de um ambiente educa-
cional positivo e colaborativo, nesse sentido 
as brincadeiras dão espaço a novas zonas de 
desenvolvimento proximal:

Um espaço de relações interpessoais 
no qual o parceiro mais experiente, ou seja, 
aquele que tem seu comportamento mais 
mediado pelo conjunto de signos de cultura, 
não precisa estar concretamente presente, 
mas pode ter trazido à situação pelas ações 
das crianças e, gradativamente, via memó-
ria e as representações que elas começam a 
poder construir (Oliveira, Guanes, & Costa, 
2004, p. 72).

O teatro, além de ser uma linguagem 
expressiva, desempenha um papel crucial 
no desenvolvimento infantil em diversos as-
pectos. Ao participar de encenações teatrais, 
a criança adentra um espaço fantasioso que 
potencializa sua capacidade de imaginar e 
criar. Simultaneamente, ela desenvolve um 
jogo simbólico em que pode se posicionar e 
assumir diferentes papéis sociais de manei-
ra ativa.

Essa combinação é fundamental, 
pois, à medida que pratica atividades tea-
trais, a criança vivencia a construção de sua 
criatividade, de sua identidade, significados 
compartilhados e também diferentes tipos 
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de interação social.
Em linhas gerais, o teatro desempe-

nha um papel fundamental ao incluir, cole-
tivizar ideias e, principalmente, construir o 
conhecimento de forma lúdica. Além disso, 
ele aprimora a capacidade indutiva e lógica 
por meio das sensações, promovendo a au-
todescoberta e o entendimento do mundo 
que cerca a criança.

Conforme destacado por Regatieri 
(2008), a narrativa teatral não apenas tem o 
propósito de divertir e entreter, mas, como 
ressalta Abramovich (2005), assume uma 
função crucial na formação da criança, sen-
do um ponto de partida para sua jornada 
como leitora, e um caminho essencial para a 
descoberta e compreensão do mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em resumo, a dedicação cuidadosa do 

educador ao escolher encenações teatrais 
alinhadas aos interesses das crianças, junta-
mente com a utilização de materiais atrati-
vos e instigantes, emerge como um compo-
nente essencial para enriquecer o ambiente 
educacional. O teatro, indo além de sua na-
tureza lúdica, assume um papel central no 
desenvolvimento infantil, proporcionando 
um espaço que estimula a imaginação e, si-
multaneamente, promove aprendizado.

Ao participar ativamente de encena-
ções, as crianças não apenas fortalecem sua 
autonomia e liberdade individual, mas tam-
bém internalizam a importância do trabalho 
em grupo e a valorização do coletivo, contri-
buindo para o aprimoramento das habilida-
des sociais e relacionais fundamentais para 
a vida em sociedade.

A presença constante da arte, desde 
visitas a museus até atividades como dança, 
teatro e pintura, desencadeia uma formação 
rica em experimentos artísticos, proporcio-
nando às crianças uma compreensão holís-
tica e apreciação das diversas expressões 
culturais. Nesse ambiente enriquecido, o 
teatro destaca-se como uma ferramenta efi-
caz para incluir, coletivizar ideias e construir 
conhecimento de maneira envolvente e lú-
dica. Além disso, sua influência positiva na 
capacidade indutiva e lógica, por meio das 
sensações, estimula a autodescoberta e a 
compreensão do mundo ao redor.

Assim, ao adotar as premissas apre-
sentadas, os educadores não apenas criam 
um ambiente educacional mais dinâmico e 
participativo, mas também contribuem de 
maneira significativa para o desenvolvimen-
to integral das crianças, preparando-as para 
enfrentar desafios de forma criativa e cola-
borativa. O teatro, como ferramenta peda-
gógica e cultural, emerge como um agente 
transformador na construção do conheci-
mento e na formação cidadã das futuras ge-
rações.
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RESUMO 
Este artigo propõe uma abordagem 

teórica do conceito de brincar para pro-
mover processos de inclusão na primeira 
infância em crianças com desenvolvimen-
to típico ou com atrasos ou deficiências no 
desenvolvimento. Delineia-se um programa 
de apoio e desenvolvimento do brincar des-
de cedo, considerando um perfil de pontos 
fortes e fracos de cada criança, numa inter-
venção multidisciplinar que integra a família 
e considera os aspectos afetivos e socioe-
mocionais como elementos centrais no de-
senvolvimento da criança. Conclui-se que a 
participação em sessões sistemáticas, com 
intensidade ajustada às necessidades de 
cada criança, permitiria o desenvolvimento 
das funções cognitivas, comunicativas e so-
ciais, caminhando para a obtenção de com-
petências complexas. 

 Palavras-chave:  Atrasos; Deficiên-
cias; Funções Cognitivas. 

 
INTRODUÇÃO 
Este trabalho aborda o desenvol-

vimento do brincar e da inclusão como 
elementos geradores de igualdade entre 
crianças com e sem deficiência na primeira 
infância. A relevância de colocar o jogo em 
sintonia com a inclusão está enquadrada 
na visão cultural do jogo (HUIZINGA, 1972) 
que, com base numa abordagem antropo-
lógica cultural, está enraizada no seio de 
uma atividade livre, voluntária, separada do 
comum e ajustada às regras. Além disso, o 
conceito de “inclusão” é polissêmico e mul-
tifacetado, pois está relacionado aos direi-
tos fundamentais de grupos desfavorecidos 
(UNESCO, 2014), pessoas em situação de 
privação social, deficiência, atrasos ou atra-
sos no desenvolvimento, linguagem, entre 
outros. Este conceito baseia-se num princí-
pio de direito orientado para uma educação 
de qualidade num ambiente educativo jus-
to, democrático e que promova a aceitação, 
a valorização e o respeito pelas diferenças 
(ECHEITA E NAVARRO, 2014). 

A visão da inclusão na primeira in-
fância está ligada a uma noção ampla de 
inclusão social referindo-se a uma forma de 
realizar ações para reduzir as limitações na 
participação. “...trata-se de remover todas as 
barreiras à brincadeira, à aprendizagem e à 
participação de todas as crianças” (BOOTH, 
AINSCOW E KINGSTON, 2007, p. 2). É conce-
bido como um limiar orientador sob o qual 
todas as pessoas têm a mesma importância 
e implica o reconhecimento das diferenças 
abordadas a partir de princípios mais am-
plos que são enquadrados em políticas so-

ciais e educacionais destinadas a criar socie-
dades mais justas. 

Este processo pode se desenvolver 
desde que as crianças são muito pequenas 
e iniciam suas primeiras interações sociais 
através da brincadeira. O encontro com o 
outro em instâncias de interação lúdica per-
mite-nos valorizar as diferenças e a aceita-
ção, aspectos que se refletem nos tipos de 
brincadeiras desenvolvidas por meninos e 
meninas, nas estratégias utilizadas para in-
teragir no jogo e nas formas de resolver e 
dar. continuidade à atividade recreativa ( 
ZYCH, ORTEGA-RUIZ E SIBAJA, 2016 ). Nes-
se sentido, para HUIZINGA (1972 ) o jogo é 
fundamento e fator da cultura, “enquanto se 
joga há movimento, um ir e vir, uma mudan-
ça, uma série, um vínculo e um fim” (p. 23). 
Ao participar do jogo, ele fica gravado em 
sua memória como uma memória vivida que 
pode ser transmitida, replicada ou repetida 
em muitos outros momentos. É por isso que 
a identificação e promoção de experiências 
lúdicas, nas quais todas as crianças possam 
participar, permite privilegiar espaços de re-
lacionamento socialmente inclusivos ( CÓR-
DOBA, LARA E GARCÍA, 2017 ), promovendo 
quadros culturais que favorecem a aceita-
ção da diversidade e o reconhecimento das 
diferenças em relação as primeiras intera-
ções na infância. 

Neste artigo, o desenvolvimento da 
inclusão social na primeira infância refere-
-se às possibilidades proporcionadas por 
meio do brincar, como competência social 
para promover a interação entre crianças 
que possuem características diversas, por 
isso, a importância de estimular o brincar no 
ambiente social, cultural e educacional para 
gerar possibilidades de participação, apren-
dizagem e desenvolvimento de crianças com 
e sem deficiência. Uma perspectiva inclusi-
va proposta desde a primeira infância está 
relacionada com a educação inicial basea-
da numa abordagem baseada em direitos 
(ONU, 1959, 1989), que se baseia no acesso 
de todos os meninos e meninas à educação 
e ao ensino de qualidade baseado nos valo-
res eprincípios dos Direitos da Criança. 

Neste texto, a inclusão enquadra-se 
nos elementos que emergem da interação 
social entre meninos e meninas no que diz 
respeito à brincadeira, permitindo visua-
lizar diferentes experiências de participa-
ção na infância, em contextos de encontro 
lúdico. Isso torna visível as possibilidades 
que a cultura oferece para perceber, inter-
pretar e responder a diferentes situações 
sociais na interação lúdica entre pares. A 
abordagem básica é incentivar as crianças 
a se sentirem socialmente competentes em 
suas interações lúdicas, mantendo relações 
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sociais positivas que impliquem inclusão. A 
necessidade de examinar uma abordagem 
abrangente que aborde conjuntamente o 
desenvolvimento da brincadeira e diferen-
tes formas de inclusão nas interações na pri-
meira infância é pertinente.  

 
NECESSIDADES DE APOIO À PRIMEIRA 

INFÂNCIA 
As etapas pelas quais uma pessoa pas-

sa ao longo da vida, constituem um continuo 
que reflete o crescimento, a especialização e 
a maturação que ela alcança para funcionar 
com sucesso na interação social. Destas fa-
ses, o desenvolvimento na primeira infância 
é um aspecto central do desenvolvimento 
humano e constitui um indicador decisivo no 
grau de sucesso das sociedades (OMS, 2017). 
Neste sentido, deve-se considerar que todos 
os seres humanos possuem características 
e necessidades particulares que os tornam 
únicos, portanto, embora exista um parâ-
metro de desenvolvimento esperado para 
cada idade, este varia em função das con-
dições biológicas e psicossociais existentes. 
em cada pessoa ( ALLEN E COWDERY, 2015 
; OWENS, 2016 ). Nesta grande diversidade 
encontramos níveis muito heterogêneos, 
principalmente nas crianças, algumas que 
atingem um desenvolvimento típico para a 
sua idade e outras que apresentam riscos, 
atrasos no desenvolvimento. Assim, a fina-
lidade da educação deve referir-se ao reco-
nhecimento desta diversidade, enfatizando 
o desenvolvimento integral de cada pessoa, 
qualquer que seja a sua condição. 

Portanto, uma criança pode sentir-se 
mais ou menos deficiente dependendo da 
sua relação com as barreiras ou facilitadores 
que o ambiente proporciona. Neste sentido, 
são cruciais programas dirigidos aos primei-
ros anos de vida, tendo em consideração as 
fases de desenvolvimento, a modificabilida-
de cognitiva e a plasticidade que caracteri-
zam a primeira infância e que permitiriam a 
prevenção de atrasos no desenvolvimento 
e o cuidado oportuno às crianças que deles 
necessitam. 

Conjuntamente, o cuidado oportuno 
e preventivo baseia-se em abordagens de 
atenção precoce focadas nos primeiros anos 
da população infantil. Essa visão nos permi-
te considerar as janelas de oportunidades 
presentes na primeira infância ( ARANDA, 
2011 ; GARCÍA, 2014) como etapas que es-
tabelecem as bases para o desenvolvimen-
to cognitivo, linguístico, emocional e social, 
permitindo que as crianças participem plena 
e ativamente na sociedade (OMS, 2013).  

Neste artigo, a ênfase nas necessida-
des de apoio na primeira infância é colocada 
na ajuda que algumas pessoas necessitam 
para satisfazer as exigências do ambiente 
e garantir processos de aprendizagem de 
qualidade, evitando ou reduzindo formas de 

exclusão e discriminação. Neste sentido, o 
atendimento precoce envolve uma série de 
apoios e serviços dirigidos a crianças com 
atrasos no desenvolvimento, riscos ou defi-
ciências para melhorar o desenvolvimento 
pessoal e familiar, fortalecendo a sua in-
clusão social. Dessa forma, há crianças que 
se bastam com as medidas e recursos ha-
bituais, outras crianças necessitam de aju-
da menos “habitual” e mais específica para 
avançar nos processos de aprendizagem e 
participação. 

Portanto, o desenvolvimento cogniti-
vo e biológico do bebê dependerá da quali-
dade da estimulação que recebe do seu am-
biente, sendo decisiva no desenvolvimento 
do bem-estar e da saúde (OMS, 2017). Nesse 
sentido, propõe-se a atenção precoce vincu-
lada às atividades diárias, rotineiras e recre-
ativas realizadas pelas famílias, desta forma 
serão geradas oportunidades de aprendiza-
gem em contextos naturais, fortalecendo o 
sentimento de competência das famílias na 
tomada de decisões e nas expectativas que 
eles geram em torno de seus filhos. 

 
INCLUSÃO NA PRIMEIRA INFÂNCIA 
A inclusão, para efeitos deste texto, 

é definida como um processo que permite 
a todas as crianças progredir e avançar na 
aprendizagem e na participação ( UNESCO, 
2015), o que implica fazer as modificações 
necessárias para contar com reais possibi-
lidades de acessibilidade curricular e social, 
além da criação de adequações para promo-
ver sistemas de participação das pessoas em 
sua cultura e em sua comunidade. Pretende-
-se uma resposta à diversidade, garantindo 
a equidade e a qualidade educativa, aspec-
tos que vão além da superação da pobreza, 
das situações de desvantagem ou de priva-
ção social (BOOTH ET AL., 2015; ECHEITA , 
2013) para se colocarem no reconhecimento 
de cada pessoa, permitindo-lhes sentir-se 
igualmente valorizados, receber apoio opor-
tuno para as suas necessidades e participar 
plenamente no seu ambiente e comunidade. 

“A inclusão na primeira infância incor-
pora os valores, normas e procedimentos 
nos quais se baseia o direito de participação 
de todos os bebês, crianças menores e suas 
famílias…” (DEC-NAYEC, 2009, p. 2). Por ou-
tro lado, a deficiência é entendida como um 
conceito que evolui, resultado da interação 
com os outros e com o meio ambiente, por-
tanto, todas as crianças devem gozar dos di-
reitos humanos e das liberdades fundamen-
tais ( GIACONI, NAHUELHUALA E PEDRERO, 
2017 ). 

A acessibilidade aos ambientes físicos, 
culturais, econômicos, sociais e educativos é 
assumida como uma forma de proteger os 
direitos e a participação das pessoas com 
deficiência e das suas famílias, bem como 
de todos os membros da comunidade. Da 
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mesma forma, a UNESCO (2009) enfatiza a 
importância da educação e do cuidado pre-
coce na primeira infância, a fim de propor-
cionar-lhes bem-estar e proporcionar-lhes 
maiores oportunidades de desenvolvimento 
ao ingressarem na escola. 

A inclusão deve ser vivenciada e pro-
movida em ambientes cotidianos, em locais 
e atividades realizadas de forma recorrente 
e que fazem parte do contexto natural de 
vida de meninos e meninas na primeira in-
fância. Nestas experiências da vida cotidia-
na, o “brincar” surge como um conceito cen-
tral das atividades em que as crianças e as 
suas famílias se envolvem, emergindo como 
um ambiente natural, propício ao desenvol-
vimento de competências de inclusão para 
crianças com ou sem deficiência. O desen-
volvimento de competências inclusivas po-
deria ser projetado a partir da vontade de 
brincar com os outros, pois a partir do jogo 
com dinâmica, flexibilidade e regulação pró-
prias, as diferenças são assumidas e acolhi-
das. 

 
O JOGO E SUAS CARACTERÍSTICAS 
O jogo tornou-se fonte de interesse 

para diversas disciplinas ao longo da histó-
ria e principalmente para a educação, pela 
contribuição que deu aos postulados peda-
gógicos de grandes pensadores como: Frei-
net, Dewey, Pestalozzi e Montessori, entre 
outros. Um aspecto revelador da essência 
do ser humano, pois permite demonstrar as 
particularidades de cada sociedade no seu 
desenvolvimento artístico, linguístico, jurídi-
co e poético, entre outros ( HUIZINGA, 1972). 

As características do jogo o posicio-
nam como elemento fundamental no de-
senvolvimento do ser humano e da cultura, 
mostrando sua ligação com aspectos cogni-
tivos, afetivos e suprabiológicos. É uma ex-
periência humana transcendental ligada a 
diversas formas de manifestar e vivenciar a 
cultura. Torna-nos mais humanos e ao mes-
mo tempo constitui uma experiência de vida 
que permanece ancorada na memória. O 
jogo, com a sua grande flexibilidade e múl-
tiplas dimensões, permite demonstrar cari-
nho, preocupação e cuidado, favorecendo 
a expressão da criatividade e da fantasia. 
Permite também o desdobramento da ima-
ginação, a capacidade de desfrutar com os 
outros, a expressão de gostos e preferên-
cias, tornando-se uma oportunidade para 
despertar a curiosidade e o encantamento a 
partir de uma experiência satisfatória. Para 
Huizinga (1972) o brincar é um elemento 
central da cultura. As festas e celebrações 
sagradas são formas de manifestação da 
brincadeira na cultura, permitindo que as 
expressões de uma comunidade sejam for-
talecidas e as manifestações grupais sejam 
revigoradas. 

Alguns aspectos característicos do 

jogo referem-se à possibilidade de criar e 
recriar mundos, passando da fantasia à re-
alidade, numa relação de mão dupla que 
permite às crianças ir e vir experimentando 
sensações, construindo experiências e co-
nhecimentos através das próprias experiên-
cias. Estas experiências estão enraizadas na 
cultura; tudo o que ela possibilita ou, pelo 
contrário, restringe, caracterizará as formas 
de brincar que as crianças desenvolvem. 
Nesse sentido, o vínculo com os pares ou 
com adultos dispostos a se envolver nessa 
experiência lúdica torna-se um elemento es-
timulante para o desenvolvimento do jogo 
( GARVEY, 1985). Neste sentido e seguindo 
WINNICOTT (2012 ) nas suas sessões de ob-
servação de brincadeiras infantis em con-
sultas psicológicas, pode referir-se que “as 
crianças brincam com mais facilidade quan-
do a outra pessoa pode e sabe ser brincalho-
na” (p. 88), o que implica a existência de um 
ambiente propício ao desenvolvimento das 
brincadeiras e dos adultos que são incorpo-
rados às rotinas e hábitos para promover a 
sua estimulação. 

No caso das crianças, a brincadeira 
oferece a possibilidade de repetir indefinida-
mente o que é agradável e satisfatório. Além 
disso, revela os esforços que cada criança 
faz para interpretar, abordar e compreender 
o mundo ( WHITEBREAD ET AL., 2012 ). É uma 
atividade voluntária, altruísta, espontânea e 
prazerosa ( CAILLOIS, 1938, 1986). Quando 
as crianças brincam, estão de alguma forma 
representando o mundo, usando a imagina-
ção para imitar as ações que vivenciam na 
realidade. Sendo uma atividade altruísta, 
que não exige a produção de um produto 
específico nem visa a obtenção de lucros, 
mas, pelo contrário, uma ação livre que está 
ligada à fantasia e à distração, permite que 
todos a desenvolvam. 

BRINCAR NA PRIMEIRA INFÂNCIA EM 
CRIANÇAS COM E SEM DEFICIÊNCIA 

A infância e a primeira infância são fa-
ses em que a brincadeira se manifesta como 
expressão natural do desenvolvimento in-
fantil. Este período é especialmente valioso 
para o desenvolvimento e manifestação de 
interações lúdicas, uma vez que a criança é 
um explorador que descobre infinitas opor-
tunidades de criar, representar o mundo e 
compartilhar socialmente. 

Na primeira infância, crianças expres-
sam, por meio do desenvolvimento de com-
portamentos psicomotores, a exploração 
do mundo, as iniciações na linguagem ou as 
formas de manipular, agarrar ou pegar ob-
jetos ( OWENS, 2016 ). O jogo está inserido 
nesse desenvolvimento e envolve olhares, 
trajetórias, percursos, movimentos, deslo-
camentos e gestos que enchem de sentido 
a ação das crianças. Como mencionam BOO-
TH, AINSCOW E 
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KINGSTON (2007 ), “a brincadeira é 
importante para o desenvolvimento em 
qualquer idade, valiosa por si só e não ape-
nas como algo que pode ser controlado e 
avaliado” (p. 2). 

Consequentemente, a brincadeira 
na primeira infância é vista como um as-
pecto essencial para o desenvolvimento 
de diferentes funções afetivas, cognitivas e 
linguísticas ( OWENS, 2016 ). É uma experi-
ência humana importante que nos permite 
desenvolver competências para representar 
e explorar o mundo. Na interação lúdica e 
no vínculo com adultos e pares, a criança ad-
quire habilidades sociais e potencializa suas 
capacidades afetivas e cognitivas. 

Nesse sentido, a discussão começou 
a avançar em relação às etapas de desen-
volvimento das crianças e sua relação com o 
brincar, as competências alcançadas e o que 
acontece com as crianças que apresentam 
deficiência ou atraso no desenvolvimento. 
As habilidades demonstradas pelas crianças 
ao brincar podem ser organizadas em sequ-
ências temporais específicas para cada fase 
do desenvolvimento. Essas sequências se-
riam reveladoras do período lúdico em que 
se encontram meninos e meninas, existindo 
diferenças entre o desempenho das crianças 
com deficiência e o desempenho das crian-
ças com desenvolvimento típico. 

Nesse sentido, para as crianças com 
desenvolvimento típico, o brincar é uma 
habilidade muito natural que vivenciam no 
dia a dia, desenvolvendo-se nos diversos 
ambientes e situações em que participam. 
Conseguem conectarse com outras pessoas, 
utilizam brinquedos e objetos para simular 
situações ou projetar eventos, usam a imagi-
nação e a criatividade para resolver proble-
mas ou encontrar soluções para as suas pre-
ocupações e desfrutam de um envolvimento 
sustentado que os mantém motivados por 
muito tempo. No caso das crianças com de-
ficiência, existem variações no desenvolvi-
mento dos diferentes aspectos do jogo. 

Algumas crianças com deficiência, 
dependendo do nível de desenvolvimento 
que atingiram, apresentam diminuições nas 
competências lúdicas; em muitos casos, as 
competências lúdicas não se desenvolvem 
espontaneamente, ocorrem com menos re-
gularidade e por vezes com uma diminuição 
significativa em comparação com os tipos de 
brincadeira, as interações desenvolvidas du-
rante as brincadeiras e menor diversificação 
no desenvolvimento das brincadeiras sim-
bólicas. De acordo com BARTON (2015 ), as 
crianças com deficiência brincam menos do 
que as crianças com desenvolvimento típico 
e as suas brincadeiras simbólicas são menos 
variadas do que as vividas pelas crianças 
com desenvolvimento típico. 

Em geral, as deficiências nas habilida-
des de jogo são uma manifestação de algum 
atraso no desenvolvimento. Por exemplo, 

as crianças com deficiência intelectual apre-
sentam atrasos no desenvolvimento da brin-
cadeira e do lazer (QUIROGA, 1989; SAINZ E 
MAYOR, 1989, CITADO EM PEREDO, 2016 ). 
O jogo caracteriza-se por demonstrar um 
menor repertório de habilidades, uma lin-
guagem reduzida, uma atividade recreativa 
menos sofisticada, uma seleção de mate-
riais mais limitada e menos representações. 
Crianças com deficiências graves apresen-
tam comportamentos estereotipados. Por 
sua vez, as crianças com deficiência motora 
demonstram menor participação devido às 
dificuldades de manipulação e mobilidade. 
Crianças com deficiência visual apresentam 
menos brincadeiras de troca social e mais 
brincadeiras solitárias do que crianças com 
desenvolvimento típico. Crianças com difi-
culdades de linguagem apresentam menos 
contato social e têm brincadeiras menos or-
ganizadas. 

Pesquisas indicam que crianças com 
Transtorno Específico de 

Linguagem desenvolvem menos brin-
cadeiras simbólicas, duram menos e apare-
cem com menor frequência. Utilizam menos 
materiais e os seus jogos parecem pouco 
criativos (BROWN ET AL., 1975; LOVELL, 
HOYLE E SIDDALL, 1968; WILLIAMS, 1978, CI-
TADO EM BARRACHINA ET AL., 2015 ). Nesse 
sentido, pesquisas sobre habilidades cogni-
tivas não-linguísticas em crianças com trans-
torno específico de linguagem indicam que 
elas apresentam pior coordenação motora 
em termos de habilidades sensório-motoras 
(JOHSTON ET AL., 1981; ROBINSON, 1987; 
STARK E TALLAL, 1981; VARGHAKHADEMTE 
ET AL., 1995, CITADO EM BARRACHINA ET 
AL., 2015). Por outro lado, crianças com dé-
ficit de atenção apresentam menos brinca-
deiras simbólicas ou sociais, apresentando 
frequentemente atividades de movimentos 
repetitivos. Desta forma, é possível deter-
minar que nenhuma deficiência pode ser 
diagnosticada devido a um défice de compe-
tências lúdicas, mas deficiências específicas 
têm, sem dúvida, impacto no tipo de jogo 
praticado ( GARFINKLE, 2004 ). 

As crianças pequenas passam muito 
tempo brincando, o que tem sido observado 
em todas as culturas e épocas. Os motivos 
da brincadeira na infância também têm sido 
amplamente estudados e existem diversas 
teorias que explicam o motivo da ativida-
de lúdica, incluindo a brincadeira utilizada 
como excedente energético, para recreação 
ou como prática para desenvolver papéis de 
adulto, entre outros. Nesse sentido, é pos-
sível avaliar a atividade lúdica por meio da 
observação dos comportamentos lúdicos e 
projetá-la como uma habilidade que deve 
estar presente no currículo infantil de crian-
ças com e sem deficiência, constituindo uma 
estratégia de estimulação, aprendizagem e 
inclusão social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Brincar é uma habilidade que faz par-
te da vida humana, enriquece a nossa expe-
riência e nos permite dar sentido e signifi-
cado às atividades cotidianas. Isso envolve 
áreas cognitivas, linguísticas, sociais e cultu-
rais, tornando-se uma experiência natural 
que flui ao longo do desenvolvimento, po-
rém no caso de crianças com atrasos ou que 
apresentam dificuldades em alguma área ou 
deficiência específica, esse aspecto também 
é visto interferido. 

A investigação sugere que os efeitos 
de uma intervenção sistemática em crianças 
com deficiência, participando em experiên-
cias de imitação e faz de conta ou brinca-
deiras simbólicas, permitem que as crianças 
adquiram, mantenham e generalizem com-
portamentos lúdicos para outros contex-
tos. Uma proposta abrangente que permite 
a criança interagir sistematicamente com 
seus pais e familiares em sessões lúdicas, 
permitiria, a partir de apoios baseados em 
aspectos socioemocionais e afetivos, passar 
de um jogo direcionado e com altos níveis de 
acompanhamento para a realização de ou-
tros domínios de desenvolvimento, incluin-
do brincadeiras espontâneas com formas de 
comunicação mais complexas e respeitando 
sempre as ideias, necessidades e exigências 
que as crianças propõem neste processo. 

Iniciar este apoio numa idade preco-
ce evitaria dificuldades ou atrasos no de-
senvolvimento e evitaria acentuar compor-
tamentos de isolamento em crianças com 
deficiência. Sequências progressivas com 
classificação de apoio de ajuda moderada a 
pequena gerariam oportunidades de comu-
nicação, socialização com pares e interação 
em atividades recreativas com outras crian-
ças. Dessa forma, sugere-se a inclusão des-
de cedo, a partir das possibilidades que o 
brincar oferece para promover intencional-
mente maior desenvolvimento emocional e 
social nas crianças com desenvolvimento tí-
pico e principalmente naquelas que necessi-
tam de ajuda específica para avançar nesse 
desenvolvimento. 
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 RESUMO:
 Tendo em vista a preocupação com 

a formação de leitores e a implementação 
da poesia como texto literário humanizador, 
crítico, reflexivo e que proporcione emoções 
e a importância da formação docente com 
embasamento na poesia. O presente tra-
balho justifica pelo fato de inserir a poesia 
em sala de aula, ao desmitificar e valorizar o 
mesmo como um recurso prazeroso e signi-
ficativo na formação de bons leitores e não 
apenas como um passatempo que não cons-
ta com tanta proporção nos materiais didá-
ticos. Neste sentido, o professor necessita 
pesquisar, refletir e estudar esse contexto 
literário para propor nas atividades em sala 
de aula com entusiasmo e emoção. Pois a 
poesia propicia aspectos positivos aos leito-
res e nos dias atuais necessitamos de edu-
candos mais sensibilizados com os fatores 
sociais, econômicos e estruturais, e a poeisa 
como forma de expressão propicia isto a for-
mação de leitores. 

 PALAVRAS-CHAVE: Poesia. Formação 
de leitores. Formação docente. 

INTRODUÇÃO 
É essencial para a formação de leito-

res o contato com a literatura, especialmente 
com a poesia, desde a infância e no decorrer 
da formação acadêmica, pois o mesmo pode 
auxiliar no desenvolvimento da personalida-
de, no crescimento intelectual e afetivo, na 
compreensão da realidade e de si mesmo. 
O ensino e aprendizagem na escola são fun-
damentais para o enriquecimento pessoal 
do educando e primordialmente para a lei-
tura e compreensão do mundo e por meio 
da leitura de textos poéticos há o estímulo 
dos sentidos, da capacidade crítica, do ima-
ginário e da liberdade de expressão, como 
também o aprimoramento da linguagem. 

Porém, como problemática temos 
que os livros didáticos não dão acessibilida-
de suficiente ao professor realizar propostas 
com a poesia, ainda é um tabu, sendo utiliza-
do apenas com um momento de reflexão ou 
análise de uma situação e não como proces-
so de alfabetização, de conhecer e aprofun-
dar os poetas brasileiros que fizeram parte 
da história do nosso país. 

O professor ao propiciar poesia ainda 
precisa ir além dos materiais didáticos, bus-
car conhecimento, analisar e buscar emba-
samento para proporcionar aos educandos 
o prazer pela leitura e poesia no contexto 
de propiciar o conhecimento e ampliando o 
processo educativo. 

É possível sim, como diz Gebara(1997) 

tirar o poema da marginalidade através da 
promoção de leituras, análises e produções 
de textos poéticos dos alunos, unindo autor 
e leitor através do texto, pois “o poema como 
qualquer outro texto literário traz emoção 
estética e a sensibilidade necessárias à edu-
cação humanistas de nossos alunos”. 

Assim, como objetivo geral temos em 
incentivar crianças e jovens a conhecerem o 
universo poético e torná-los leitores capazes 
de interpretar, criar, refletir e sensibilizados 
com a leitura. Como objetivo específico, dis-
cutir sobre buscar teóricos que proporcione 
a compreensão da linguagem poética para 
tornar os educandos leitores humanizados. 

O presente trabalho, se justifica pelo 
fato de que a Educação é um pilar que pode 
atingir a todos, a fim de conscientizar os in-
divíduos sobre a influência de suas ações na 
sociedade entre outras questões, promo-
vendo a cidadania e possibilitando a partici-
pação dos educandos nos processos sociais, 
culturais e políticos no tocante a valorização 
de textos literários como a poesia. 

A metodologia para o desenvolvimen-
to desta pesquisa foi a qualitativa, realizan-
do-se levantamento bibliográfico a respeito 
do tema, baseando-se esta discussão em di-
versos autores. 

Assim, o trabalho contém no primeiro 
capítulo, o conceito de poesia e sua história. 
O segundo sobre os poetas brasileiros e por 
fim no terceiro, sobre a poesia e sua aborda-
gem no ambiente escolar. 

Neste sentido, a poesia traz um con-
texto escolar muito significativo e prazeroso 
para os educandos. 

DESENVOLVIMENTO 
O CONCEITO DE POESIA E SUA HISTÓ-

RIA 
De acordo com o dicionário Aurélio, 

poesia é a “Arte de criar imagens, de suge-
rir emoções por meio de uma linguagem em 
que se combinam sons, ritmos e significa-
dos”. 

A explicação etimológica, a palavra 
poíêsis em grego estava ligado ao verbo 
poiein, cujo sentido originário era “fazer”. 
Assim qualquer trabalho manual ficava no 
domínio de “fazer poético”. Somente a partir 
do pensamento de Platão (importante filó-
sofo grego da antiguidade, nascido prova-
velmente em 427 a.C) é que o conceito passa 
a ter uma significação especializada, apare-
ce mais claramente como atividade criadora 
em geral. 

A POESIA E A FORMAÇÃO DE LEITORES            
SIRLENE NUNES DE SOUZA PEREIRA 
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Segundo Wikipédia, poesia, ou texto 
lírico, é uma das sete artes tradicionais, pela 
qual  a linguagem humana é utilizada com 
fins estéticos ou críticos, ou seja , ela retra-
ta algo em que tudo pode acontecer. Poesia 
segundo o modo comum de falar, quer dizer 
duas coisas. A arte , que a ensina, e a obra 
poética que pode ser a forma estética a de-
finir um texto como poético. A poesia com-
preende aspectos metafísicos e a possibili-
dade desses elementos transcenderem ao 
mundo fático. Esse é o terreno que compete 
verdadeiramente ao poeta.  

A poesia proporciona ao texto emo-
ções e transpassam aos leitores. Dentre os 
recursos usados para causar efeitos e sensa-
ções em quem está lendo, estão os recursos 
sonoros, como por exemplo o ritmo, a rima, 
a aliteração, entre outros, e o uso da lingua-
gem para sugerir imagens, como as metáfo-
ras e as personificações. 

No que tange a poesia é o ato de ex-
pressar, expor sentimentos e propor um in-
teresse de prazer aos leitores, a sua essên-
cia está em contagiar e sensibilizar a leitura 
e produzindo conhecimentos poéticos. 

Vários leitores contribuem para con-
trariar, ou mesmo impossibilitar uma defini-
ção precisa. A multiplicidade de aplicações 
da palavra poesia associa-se a diversidade 
de funções que no decorrer dos tempos vem 
transformando a forma de atuação e a pró-
pria qualidade do estilo poético. 

A história da poesia é caracterizada 
pelas mais diferentes origens, provavelmen-
te esse gênero literário surgiu juntamente 
com a música, a dança e o teatro. A poesia é 
uma forma bem elaborada e gentil de se co-
municar em mensagens, declarações e cor-
tejos. Existente desde muito antes da Roma 
pelos gregorianos 1700 a.C, já era citada en-
tre as conversas e os nobres. 

Ressalta Arnaldo Antunes “A origem 
da poesia se confunde com a origem da pró-
pria linguagem”. 

 A poesia abrange a forma de expres-
são artística sendo considerada anterior à 
escrita, porque era mais fácil guardar o co-
nhecimento através de palavras repetíveis. 
Seus primeiros registros foram encontrados 
em monólitos, pedras rúnicas das primeiras 
culturas letradas. Por isso mesmo, a poesia 
é considerada uma das primeiras formas de 
escrita. 

Escrever poesia é trabalhar a língua, é 
subverter a sintaxe, é falar a alma. Por isso, 
as primeiras manifestações literárias de um 
povo costumam ser em versos. Quando não 
havia escrita, as histórias se contavam em 
poemas, porque as rimas ajudavam no pro-
cesso de memorização e facilitava a trans-
missão da cultura, de geração a geração. A 
perpetuação da ficção da comunidade ágra-
fa e da sua cultura, essa terá sido a primeira 

função da poesia.( CARVALHO, 2005,P.55). 
 Isso abrange a literatura como todos 

os povos trata de temas religiosos, neste 
sentido, os pesquisadores acreditam que a 
poesia despontou paralelamente com as re-
ligiões. Raramente as pessoas sabiam ler e 
escrever, então a poesia tinha como finalida-
de transmitir de geração em geração, a his-
tória de uma nação, auxiliando a manter os 
elos entre a população. Provavelmente as ri-
mas foram introduzidas para auxiliar na me-
morização de textos relativamente grandes. 

Com isso os recitais faziam parte 
cada vez maior do indivíduo que contava 
para a comunidade que ouvia seus feitos e 
os feitos dos seus semelhantes e estabelece 
como meio de comunicação mais evidente, 
sendo uma forma exuberante na literatura, 
formando contextos ricos de emoção e sub-
jetividade. 

SAFO que viveu no século VI a.C foi a 
primeira mulher poetisa conhecida na histó-
ria. Sua obra foi dedicada as musas em uma 
variedade de poesia lírica:odes,elegias, hi-
nos e epitálamos. Seguidamente Platão clas-
sificou a poesia entre as artes representati-
vas, ao lado da dança, da música e do teatro. 

Na Idade Média a poesia foi um gêne-
ro bastante difundido, os poetas populares 
escreviam suas poesias e procuravam viver 
de sua arte nas feiras ou em espetáculos, nas 
aldeias e castelos. Os trovadores (letristas e 
músicos), de origem social superior, aprovei-
taram essa forma de arte, modificando por 
meio da escrita. 

No Renascimento, por influência de 
Aristóteles, a poesia era vista como repre-
sentação fictícia. O poeta tirava o partido 
dos sonhos e a verdade estava no geral e no 
universal, uma atividade mais próxima da fi-
losofia do que da história. 

Enquanto no Romantismo a poesia 
enfatizava de um modo bem particular, a 
emoção e os sentimentos individuais, atri-
buindo a esse gênero a função determinante 
de expressar estados interiores. A teoria ex-
pressiva dos poetas românticos pressupõe a 
existência de um conteúdo psicológico, an-
terior ao poema, que se explicita e transmite 
ao leitor através de uma linguagem artística 
manipulada. ( ABDALA JUNIOR,1995). 

A poesia existe em toda parte, em todo 
lugar, em todos os             momentos. Compete 
ao poeta captá-lo e transportá-la para o livro 
ou para o filme, ou para televisão, ou para a 
música, ou para dança, ou para o rádio...O 
poeta é o que vê poesia onde o comum dos 
mortais não vê nada, além do trivial. A poe-
sia é necessária, porque nos revela como as 
lentes, de quem tem problemas visuais, um 
mundo de maravilhas que não saberíamos 
ver sem ela. ( CARVALHO,2005,p.83) 
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 Uma poesia é antes de tudo, um todo 
intraduzível com a qualidade de modelar a 
sensibilidade do ser humano. Confrontan-
do a investidura na universalidade, com um 
embasamento extraído do seio do povo. A 
poesia é gênero ora requintes de sofistica-
ção, ora popularizada pela sua própria es-
sência. 

POETAS BRASILEIROS  
Os poetas brasileiros estão entre os 

nomes mais respeitados da poesia no mun-
do. Desde a época do Descobrimento do 
Brasil que colocavam em palavras sentimen-
tos complexos e refletir sobre os contextos 
nacionais. 

O poeta Gregório de Matos 
(1636/1695), o escritor foi o maior represen-
tante da poesia barroca brasileira, em vigor 
ainda na época do Brasil-Colônia. 

Gregório nasceu em Salvador, Bahia, 
filho de pai português e mãe brasileira. Foi 
odiado e perseguido pela sociedade pelas 
corajosas críticas sociais. Seus poemas sati-
rizavam a sociedade da época e o costume 
dos povos e a igreja católica, por esse moti-
vo ficou conhecido como “Boca do Inferno”. 

Gregório de Matos deixou uma obra 
poética vasta, mas não teve nenhum livro 
publicado em vida. Suas poesias foram pu-
blicadas em VI volumes, entre 1923 e 1933 
com o título: Obras de Gregório de Matos. 
Em 1970 foi publicado Poemas Escolhidos. 

Outro representante do Realismo 
brasileiro foi Machado de Assis, nasceu no 
Rio de Janeiro e tornou-se o principal nome 
da literatura nacional. Os seus poemas so-
ciais, tinham uma vertente de combate so-
cial, crítica a burguesia, e análise psicológica 
dos personagens. Machado foi um dos fun-
dadores da Academia Brasileira de Letras e 
publicou nada menos que cinco coletâneas 
de poemas e sonetos. 

Teve uma carreira literária ininterrup-
ta, produziu de 1855 a 1908.Escreveu poe-
sias, romances, contos, crônicas, críticas e 
peças de teatro. O ponto alto de sua produ-
ção literária é o romance e o conto no qual 
obteve duas fases. 

A primeira fase das obras apresenta-
-se pelo aspecto do Romantismo, com uma 
história cheia de mistério, com final feliz 
ou trágico e uma narrativa linear. As obras 
foram: Ressureição (1872); A mão e a Luva 
(1874); Helena (1876) e Iaiá Garcia (1878). 

Na segunda fase, o Realismo, apro-
funda-se neste sentido na análise psicológi-
ca dos personagens desvendando a fragili-
dade existencial na relação consigo mesmo 
e com os outros personagens. As obras des-
sa fase: Memórias Póstumas de Brás Cubas 
(1881); Dom Casmurro (1899); Memorial de 
Aires (1908), entre outros. 

A poeta Cora Coralina (1889/1985), 

nascida em Goiás, Ana Lins dos Guimarães 
Peixoto (conhecida no meio literário como 
Cora Coralina) começou a publicar apenas 
aos 76 anos. Porém começou a escrever po-
emas e contos aos 14 anos. 

A sua poesia é marcada pelo tom in-
formal e pela relação de cumplicidade que 
estabelece com o leitor. Algumas de suas 
obras foram: Poemas dos Becos de Goiás e 
Estórias Mais (1965); Vintém de Cobre: Meias 
Confissões de Aninha, poesia (1983), entre 
outros. 

João Cabral de Melo Neto (1920-1999), 
o pernambucano é um dos nomes em des-
taque da terceira geração do modernismo, 
pois inaugurou uma nova forma de fazer po-
esia no Brasil, com o concretismo. A escrita 
de Melo Neto, o poeta de poucas palavras, 
era marcada por versos capazes de aguçar 
sensações. 

A sua principal obra, Morte e vida Se-
verina(1955) conta a história de um retirante 
nordestino em busca de uma vida melhor na 
capital pernambucana e até atualmente há 
adaptações e estudos na área cultural. 

Conceição Evaristo, nasceu e cresceu 
uma favela de Belo Horizonte, apenas de-
pois de conseguir se formar em Letras na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro é que 
passou a divulgar o seu trabalho como escri-
tora. 

Vencedora de um Prêmio Jabuti, Con-
ceição é um dos nomes fortes da escritora 
sobre a vivência afro-brasileira, sendo sem-
pre lembrado e requisitado a falar da causa 
em meios literários e outros. 

Seu livro “Poemas da recordação e 
outros movimentos” (2017) é indispensável 
para entender questões como a tensão ra-
cial no Brasil, questões de gênero e classe. 
Um dos poemas mais consagrados da auto-
ra é Eu-Mulher. 

Já a poeta Mel Duarte (1988), uma jo-
vem que entra nessa lista como represen-
tante de uma nova literatura brasileira que 
tem ganhado forças por meio de chamados 
Saraus, Slams e afins. Mel possui dois livros 
de poesia publicados, foi destaque na aber-
tura da FLIP (Feira Literária Internacional de 
Paraty) em 2016 e representante da literatu-
ra brasileira em um festival angolano. 

Seus versos falam da realidade do 
povo periférico brasileiro, da vivência de 
mulheres, pessoas negras e também de po-
lítica, além de outros temas. 

Entre outros poetas brasileiros que 
enriqueceram com sua literatura como: 

Gonçalves Dias (1823-1864); Castro 
Alves (1847-1871);Olavo Bilac (1865-

1914);Ariano Suassuna (1927-2014); 
Adélia Prado (1935) e Ferreiro Gullar 
(19302016). 
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A POESIA E SUA ABORDAGEM NO AM-
BIENTE ESCOLAR 

O contato e a apreciação de textos li-
terários no contexto escolar são considera-
dos fundamentais na formação de leitores. 
Conseguinte, torna-se indiscutível o papel 
humanizador da literatura na vida do edu-
cando e a prática da leitura literária na es-
cola, articulando-se, inclusive, ao previsto na 
LDBEN 9394/96 que, em seu artigo 35, inciso 
III, coloca como um dos objetivos a serem 
alcançados na escola o “aprimoramento do 
educando como pessoa humana”, incluindo 
então a formação ética, a autonomia intelec-
tual e o pensamento crítico”. 

Bamberger (1987,p.11) reforça a ideia 
do aprimoramento da pessoa humana pon-
derando que: “se conseguirmos fazer com 
que a criança tenha sistematicamente uma 
experiência positiva com a linguagem, esta-
remos promovendo o seu desenvolvimento 
como ser humano”. 

Conforme Gebara (1997) é necessário 
sim realizar um trabalho de qualidade com 
textos literários em sala de aula, principal-
mente garantindo a presença de textos poé-
ticos. Por isso, a escolha da poesia desperta 
o gosto pela leitura, esse tipo de texto atrai 
as crianças por seu caráter lúdico e mágico. 

Afirma Azevedo (2001) que houve nos 
últimos anos uma grande produção de livros 
de literatura infantil e juvenil, milhões de li-
vros. Mas sabe-se que essa produção não 
seria tão expressiva se não fosse a atuação 
das escolas, a produção de livros literários e 
poéticos seria muito reduzida. Ainda segun-
do o autor: 

 
[...] nossas escolas, tirando as exce-

ções de praxe que por sorte existem, infe-
lizmente não estão preparadas para lidar 
com a literatura e acabam transformando o 
que deveria ser uma leitura intuitiva pesso-
al, prazerosa, livre, emocional, um contato 
espontâneo com o discurso poético e com a 
ficção em uma atividade didática, compulsó-
ria, impessoal e utilitária. Uma leitura para 
ser avaliada através de critérios bons para 
as matérias informativas, mas estranho à li-
teratura. (AZEVEDO,2001,p.4) 

 A leveza da poesia deveria ser apli-
cada a favor da leitura e com prazer na in-
fância e na juventude proporcionaria uma 
introdução qualitativa na leitura, interpreta-
ção de textos, criatividade e imaginação que 
se perde com os anos escolares. 

 Aborda Micheletti (2002) que as ati-
vidades relacionadas à leitura de poemas 
são esquecidas ou deixadas em segundo 
plano na escola, principalmente no ensino 
fundamental, pois para muitos professores 
e alunos este gênero textual é considerado 
de difícil interpretação. A autora elenca algu-
mas causas que contribuem a essa questão 

e que precisam ser repensadas. A maneira 
de como o poema é tratado nos livros didá-
ticos, apresenta atividades de interpretação 
que não privilegiam a expressividade do po-
ema e sim apenas a identificação de dados 
referenciais, como memorização da escrita 
de alguns fonemas ou ensinar atitudes valo-
rizadas pela escola e sociedade. 

 No entanto, a poesia está além disso, 
em sala de aula deve ser proposta e compre-
endida como algo intrínseco, ser sentida e 
incorporada, além do mecanismo, mais sim, 
na alma, no convívio e nas vivências sociais. 

O texto poético oferece ao leitor, pos-
sibilidades para pensar a língua e sua car-
ga expressiva. Ou seja, todo bom texto traz 
para o leitor informação e , ao mesmo tem-
po, o conduz a uma reflexão mais ampla en-
volvendo desde as questões existenciais até 
o posicionamento do leitor em seu contexto 
social.(MICHELETTI,2002,p.22-23) 

Posto que, selecionar textos poéticos 
de qualidade é fundamental para um bom 
trabalho em sala de aula, afirma Sorrenti 
(2007) apenas aproximar a criança da poesia 
e apresentar a elas bons textos não basta. 
É necessário acrescentar outros elementos 
a essa aproximação, entre os quais o en-
tusiasmo do professor como um mediador 
sensível ao texto poético, sendo sua prática 
essencial na formação do gosto pela poesia. 

Como afirma Lajolo (2002, p.43): 
Qualidade de texto, é imprescindível, 

mas não é tudo. As relações entre literatura 
e escola (e, consequentemente, entre litera-
tura e escola) são sutis e complexos e não se 
resolvem por uma melhor seleção de textos, 
quaisquer que sejam os critérios dessa sele-
ção e mesmo que elas (seleção) privilegiem 
critérios estéticos. 

 
 Nesse sentido a relevância do profes-

sor conhecer a poesia e transmitir de forma 
lúdica e significativa proporcionará nos edu-
candos leitores comprometidos e ressignifi-
cando a poesia e sensibilizar com troca de 
leitura entre professores e educandos. 

 Nos anos iniciais, conforme Gebara 
(1997) o trabalho com poesia será mais efi-
ciente se a ênfase for a fruição e não uma 
abordagem utilitária e mecanista. A autora 
afirma, em geral, os textos poéticos são in-
troduzidos em sala de aula por meio do li-
vro didático que é um instrumento que deve 
servir de auxílio a prática pedagógica. No 
entanto, o professor deve observar se estão 
presentes no livro didático os fatores res-
ponsáveis pela adequação ao trabalho com 
poemas. Caso não esteja, realizar pesquisas 
para introdução do mesmo em sala de aula. 

O texto poético é introduzido, em sala 
de aula, por uma pré-seleção dos autores e 
dos manuais didáticos. Essa escolha não 
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prevê as diferenças, a maturidade, as ne-
cessidades e particularidades de um grupo, 
nem os assuntos de interesse, nem as expe-
riências anteriores de leitura etc, porque há 
uma expectativa quanto a um público virtual 
que, por sua vez, não é aquele que está com 
o livro à sua frente para realizar a primeira 
leitura do poema. ( GEBARA, 1997,p.146). 

   
Por esse motivo o conhecimento do 

professor além dos materiais didáticos é 
muito relevante, pois trará a sala de aula a 
formação de leitores com textos literários 
enriquecidos em vocabulário, sentimentos, 
emoções, críticas e soluções que é o poema. 

Formar leitores desde a infância com 
a introdução de poemas propiciará a sensi-
bilidade que o ser humano perde com o pas-
sar o tempo. Propor poemas nas rotinas de 
leitura diárias, em grupo, com pesquisas au-
mentará os repertórios dos educandos. 

Nesse sentido, Koller (2008, p.24) ex-
plica que é imprescindível que o educador 
demonstre o gosto pela poesia ao trabalhar 
com os educandos, assumindo o papel de 
mediador e possibilitando assim a constru-
ção do conhecimento, pois “[...]a poesia além 
de possibilitar o autoconhecimento também 
estimula o olhar para o “o outro”, daí a im-
portância de centrar a atenção na relação de 
troca com o aluno para tocar-lhe a alma e 
sensibilizá-lo. 

 
CONCLUSÃO 
A poesia perdeu-se no tempo e no 

espaço escolar e é necessário resgatá-la, 
dar-lhe o devido valor para a formação de 
leitores conscientes, humanizados e sensibi-
lizados.  

A escola não precisa assumir a res-
ponsabilidade de criar poetas, porém pro-
porcionar o acesso ao conhecimento e a 
apreciação de textos poéticos por meio de 
práticas inovadoras. 

Formar leitores desde a infância e 
trazer para o cotidiano escolar esse conheci-
mento tão fundamental nos dias atuais. 

Considera-se com o presente estudo 
que a poesia faz parte de uma construção 
histórica, com valorização dos poetas brasi-
leiros, no entanto, deve ser propiciado aos 
alunos de forma lúdica e significativa. 

Isso nos mostra um novo rumo nas 
aulas de literatura, com valorização, leitura, 
conhecimento de textos literários, estudo 
e reflexão das poesias, modificando e des-
mistificando a poesia que faz parte da nossa 
cultura, está em todos os lugares, na arte, na 
música, na dança e na vida. 
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RESUMO: 
O presente trabalho propõe uma re-

flexão sobre a importância de ter estratégias 
de ensino utilizando o lúdico para obtenção 
da aprendizagem e do desenvolvimento das 
crianças. Tem como objetivo discutir a im-
portância do ato de brincar para o desen-
volvimento da criança, desde sua origem 
histórica até como o visto nos dias de hoje; 
trata do resgate do brincar como processo 
educativo demonstrando que ao se traba-
lhar ludicamente não se está abandonando 
a seriedade e a importância dos conteúdos 
a serem apresentados à criança. Tem como 
objetivo pesquisar e analisar a importância 
das atividades lúdicas nas escolas, sendo es-
tas utilizadas como facilitadoras na aprendi-
zagem. Através do brincar, desenvolvem-se 
várias habilidades, explorando e refletindo 
sobre a realidade, a cultura na qual se vive, 
incorporando e, ao mesmo tempo, questio-
nando regras e papéis sociais.  Pode-se dizer 
que as atividades lúdicas ultrapassam a re-
alidade, transformando-a através da imagi-
nação. Brincadeiras e jogos são elementos 
indispensáveis para que haja uma aprendi-
zagem com divertimento, que proporcione 
prazer no ato de aprender, e que facilite as 
práticas pedagógicas em sala de aula.

Palavras – Chaves: 1. Alfabetização; 2. 
Crianças; 3. Estratégia; 4. Lúdico.

ABSTRACT: 
The present work proposes a reflec-

tion on the importance of having teaching 
strategies using play to obtain learning and 
development of children. Its purpose is to 
discuss the importance of the act of playing 
for the development of the child, from its 
historical origin to what is seen today; de-
als with the rescue of play as an educational 
process demonstrating that when working 
in a playful way, one does not abandon the 
seriousness and importance of the contents 
to be presented to the child. It aims to re-
search and analyze the importance of play 
activities in schools, and these are used as 
facilitators in learning. Through play, various 
skills develop, exploring and reflecting on 
reality, the culture in which one lives, incor-
porating and, at the same time, questioning 
social rules and roles. It can be said that the 
ludic activities surpass reality, transforming 
it through the imagination. Jokes and games 
are indispensable elements for learning with 
fun, that provides pleasure in the act of le-
arning, and that facilitates the pedagogical 
practices in the classroom.

Key words: 1.Literacy; 2.Children; 
3.Strategy; 4.Ludic.

INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como tema a 

importância da ludicidade como ferramenta 
no processo de aprendizagem na educação 
das crianças. A preferência pelo tema deu-
-se, pela necessidade de atrelar o estudo de 
concepções de autores sobre a importância 
do brincar como ferramenta para aprendi-
zagem. Assim sendo, as brincadeiras tor-
nam-se auxiliares promovendo momentos 
de prazer durante o brincar, desenvolvendo 
a criatividade e autonomia das crianças, in-
teragindo de forma eficaz proporcionando 
resultados significativos enfrentando e su-
perando situações de dificuldades no pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

O problema de pesquisa tratou-se da 
ludicidade no Ensino Fundamental e como 
ela é utilizada? Com qual finalidade pedagó-
gica. Porém o questionamento é como uti-
lizam o sistema tradicional para a alfabeti-
zação das crianças e ignoram os benefícios 
que a ludicidade trás para a alfabetização e 
o desenvolvimento cognitivo do estudante?

O Trabalho de Conclusão de Curso 
buscou como objetivo geral: Apontar teori-
camente com qual finalidade pedagógica a 
ludicidade é utilizada.  E como objetivos es-
pecíficos: Explanar em forma de pesquisa 
sobre alfabetização e o uso de Ludicidade. 
Apresentar as consequências de uma Educa-
ção rígida ou tradicionalista no desenvolvi-
mento alfabetizador. Discorrer como resul-
tado de pesquisa bibliográfica, os possíveis 
benefícios que a Ludicidade trás para a al-
fabetização e o desenvolvimento da criança. 

O presente trabalho é justificado pela 
sua importância contribuição para educação 
e desenvolvido com o intuito de chamar a 
atenção para a ludicidade como ferramen-
ta pedagógica de extrema importância para 
um desenvolvimento pleno em todos os as-
pectos, cognitivo, psicomotor, psicológico 
entre outros. Utilizou-se a metodologia bi-
bliográfica com a finalidade de proporcionar 
maior entendimento sobre o problema a fim 
de torná-lo mais compreensível. 

A importância da ludicidade como fer-
ramenta pedagógica na Alfabetização den-
tro do Ensino Fundamental, utilizada como 
um instrumento extremamente importante 
para o desenvolvimento da criança, e tam-
bém uma ferramenta para a construção do 
conhecimento de forma geral. 

Por meio do lúdico, a criança adqui-
re experiências, desenvolve a criatividade, 
socializa e desenvolve suas habilidades mo-
toras, cognitivas e intelectuais. Brincar é in-
dispensável à saúde física, emocional e inte-
lectual da criança. 

A IMPORTÂNCIA DO LÚDICO NO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA            
SOLANGE APARECIDA SOARES COSTA
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A presente pesquisa será desenvol-
vida em uma única etapa e a metodologia 
utilizada foi bibliográfica com a finalidade 
de proporcionar maior contato com o pro-
blema a fim de torná-lo mais compreensível. 
De acordo com Gil (2002, p. 44) “a pesquisa 
bibliográfica é desenvolvida com base em 
material já elaborado, constituído princi-
palmente de livros e artigos científicos. Boa 
parte dos estudos exploratórios pode ser 
definida como pesquisas bibliográficas”.

O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 
ATRAVÉS DO TEMPO

Para começar a falar do ato de brin-
car, em primeiro lugar é preciso pensar no 
objeto a ser estudado: a criança.  A concep-
ção de infância que temos hoje, nem sem-
pre foi assim.  Até o século XVII, as crianças 
conviviam igualmente com os adultos, não 
havia um mundo infantil, diferente e separa-
do, ou seja, uma visão especial do universo 
infantil (ZILBERMAN, 1994). 

Não se escrevia para eles, não se pen-
sava para eles, nem ao menos se dedicava 
momentos para distração a eles.  Segundo 
ZILBERMAN (1994). [...] a concepção de uma 
faixa etária diferenciada, com interesses 
próprios e necessitando de uma formação 
especifica, só acontece em meio à Idade Mo-
derna.  Esta mudança se deveu a outro acon-
tecimento da época: a emergência de uma 
nova noção de família, centrada não mais 
em amplas relações de parentesco, mas em 
um núcleo unicelular, preocupado em man-
ter sua privacidade (impedindo a interven-
ção dos parentes em seus negócios internos) 
e estimular o afeto entre seus membros.

Até este século, as crianças não eram 
notadas culturalmente e socialmente como 
seres diferentes dos adultos, compartilha-
vam portanto, o mesmo tipo de roupa, os 
mesmos ambientes caseiros e até mesmo os 
de trabalhos, pois elas tinham que produzir 
o serviço bruto tanto quanto um adulto (ZIL-
BERMAN, 1994).

 Foi a partir do século XVIII, que a 
criança começa a ser diferente do adulto, 
com necessidades e características próprias.  
Houve, portanto, uma separação de um lado 
a vida adulta com seus deveres e obrigações, 
do outro a infância com seus detalhes a se-
rem descobertos (ZILBERMAN, 1994). 

Nesse momento, a criança começa 
a ser vista como um indivíduo que precisa 
de atenção especial que é determinada pela 
sua idade.  O adulto passa a idealizar a in-
fância.  A criança é o indivíduo inocente e 
dependente do adulto devido a sua falta de 
experiência com o mundo real (ZILBERMAN, 
1994). Até hoje, muitos ainda têm essa con-
cepção da infância como o espaço da ale-
gria, da inocência e da falta de domínio da 
realidade.

É justamente dentro dessa falta de 
realidade, dentro desse mundo imaginário 
que a criança vive suas aventuras, seus me-
dos, suas angustias, suas alegrias, conversa 
com animais, “aprende a voar”, enfim, de-
senvolve o ato de brincar.

2.1. A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR 
Na realidade, as brincadeiras das 

crianças deveriam ser consideradas suas ati-
vidades mais sérias, pois são com elas que 
as crianças trabalham seus temores, suas 
alegrias, e por fim aprendem a lidar com es-
ses sentimentos. 

As pré-escolas compreendem que 
através do brincar, a criança pode desen-
volver sua coordenação motora, suas ha-
bilidades visuais e auditivas, seu raciocínio 
criativo e sua inteligência. O brincar é para a 
criança uma fonte de descoberta de valor in-
calculável, pois, enquanto brinca, vivencia o 
lúdico de forma significativa produzindo no 
cérebro uma atividade intensa marcada pelo 
prazer que, por sua vez, desenvolve o senso 
de companheirismo, afirma a personalida-
de, proporcionando a criança a descoberta 
do seu próprio “eu”. Brincando ela aguça o 
imaginário, desperta ideias e contribui para 
o desenvolvimento intelectual e criativo  

Por meio do brincar livre subsequen-
te e ampliado, as crianças provavelmente 
serão capazes de aumentar, enriquecer e 
manifestar sua aprendizagem. Quanto mais 
jovem a criança, mais provável que seja ne-
cessário o brincar mais exploratório, mas 
isso depende do contexto geral e explora-
tório em suas experiências pré-escolar, em 
casa ou com companheiros de brincadeiras. 
Elas então chegam à escola possivelmente 
com expectativas muito diferentes em rela-
ção ao brincar. Além disso, acaba aprenden-
do a lidar com conflitos e a resolver proble-
mas simples.

(...) Ao brincar, a criança é capaz de 
impor-se a condições externas, em vez de a 
elas ficar sujeita. Há uma inversão do contro-
le social: enquanto brincam, são as crianças 
que dão as ordens (...). Provocar a oportu-
nidade de inversões tem implicações impor-
tantes como motor do desenvolvimento. No 
plano emocional, brincar permite à criança 
libertar as tensões originadas pelas restri-
ções impostas pelo meio ambiente; brincar 
fornece a oportunidade de resolver as frus-
trações, e é por isso altamente terapêutico. 
Ao brincar com os outros, a criança aprende 
a partilhar, a dar, a tomar, a cooperar pela 
reversibilidade das relações sociais. (Kishi-
moto, 2002, p.13) 

Deve-se então respeitar a infância e 
as características próprias desta fase. Não 
só os jogos educativos e brincadeiras di-
dáticas, mas todo e qualquer jogo, toda e 
qualquer brincadeira incentiva à criativida-
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de, promove a socialização. Ao usar o jogo 
e brincadeiras como recurso pedagógico de-
ve-se ter em mente a expressão e a constru-
ção do conhecimento. A criança apropria-se 
da realidade, atribuindo-lhe significado. 

KISHIMOTO (1997, p. 38) “Enquanto 
manifestação livre e espontânea da cultura 
popular, a brincadeira tradicional tem a fun-
ção de perpetuar a cultura infantil, desen-
volver formas de convivência social e permi-
tir o prazer de brincar”.  

O brincar está presente em diferentes 
tempos e lugares e de acordo com o contex-
to histórico e social que a criança está inse-
rida. A brincadeira é recriada com seu poder 
de imaginação e criação.

2.2.  BRINCAR É COISA SÉRIA	
A brincadeira para a criança não re-

presenta o mesmo que o jogo e o diverti-
mento para o adulto, recreação, ocupação 
do tempo livre, afastamento da realidade.  
Brincar não é ficar sem fazer nada, é neces-
sário estar atento a esse caráter sério do ato 
de brincar, pois, esse é o trabalho da crian-
ça, é a atividade através da qual ela se de-
senvolve.

 A criança que não tem oportunidade 
de brincar, ou com quem os pais raramen-
te brincam sofrem bloqueios e rupturas em 
seus processos mentais. Brincando em casa 
ou na escola, a criança compreende como as 
coisas funcionam, aprendem sobre regras, 
sobre respeito, aprendem também que po-
dem perder hoje e ganhar amanhã, ou vice-
-versa. 

O termo brincar refere-se ao que tem 
caráter de jogos, brinquedos e divertimen-
tos. Ele permite a criança, reencontrar sua li-
berdade, através não só de respostas a seus 
problemas, mas também na procura de for-
mas novas para os desafios da vida, liberan-
do sua espontaneidade criativa.

Através das brincadeiras a criança irá 
se constituindo como ser social.

[...] A brincadeira e o jogo de faz-de-
-conta seriam considerados como espa-
ços de construção de conhecimentos pelas 
crianças, na medida em que os significados 
que ali transitam são apropriados por elas 
de forma específica. (QUEIROZ et al.,2006, p. 
171) 

Quando observamos uma criança 
brincando de médico, fazendo castelinho na 
areia, brincando de polícia e ladrão, brincan-
do de casinha, de papai, mamãe e filhinho 
(a), brincando de “dar aula”; o primeiro as-
pecto que nos chama a atenção é a serieda-
de com que ela o faz, incorpora esse perso-
nagem de corpo e alma.

Brincando simbolicamente, a criança 
expande seu vocabulário, aprende novas 

palavras, nomeia os objetos que manipula, 
utiliza expressões do seu dia-a-dia, estabele-
ce monólogos e diálogos, demonstrando as-
sim correlações entre o jogo de faz-de-conta 
e as várias formas de linguagem. Além disso, 
acaba aprendendo a lidar com conflitos e a 
resolver problemas simples.

 “[...] Ao brincar, a criança é capaz de 
impor-se a condições externas, em vez de a 
elas ficar sujeita. Há uma inversão do con-
trole social: enquanto brincam, são as crian-
ças que dão as ordens. Ao brincar com os 
outros, a criança aprende a partilhar, a dar, 
a tomar, a cooperar pela reversibilidade das 
relações sociais.” (Kishimoto, 2002, p.13)

PIAGET (1998 p.142) diz que a ativida-
de lúdica é o berço obrigatório das ativida-
des intelectuais da criança, junto com a prá-
ticas pedagógicas. Jean Piaget afirma que a 
inteligência não é inata nem adquirida, mas 
é o resultado da construção do sujeito. Pri-
meiro estágio: Inteligência, Sensório-motor. 
Corresponde aos dois primeiros anos de 
vida, resolve seus problemas exclusivamen-
te através da percepção e dos movimentos. 
Percebe o ambiente e age sobre ele. A esti-
mulação visual, tátil e auditiva é fundamen-
tal no desenvolvimento do bebê.

Entender o tamanho da importância 
em que as atividades lúdicas exercem para 
o desenvolvimento da criança e incentivar a 
utilização de jogos e brincadeiras como re-
cursos pedagógicos.

2.3 LUDICIDADE
As brincadeiras são universais, estão 

na história da humanidade ao longo dos 
tempos, fazem parte da cultura de um país, 
de um povo. Achados arqueológicos do sé-
culo IV a.C., na Grécia, descobriram bonecos 
em túmulos de crianças. Há referências a 
brincadeiras e jogos em obras tão diferentes 
como a Odisseia de Ulisses e o quadro jogos 
infantis de Pieter Brughel, pintor do século 
XVI. Nessa tela, de 1560, são apresentadas 
cerca de 84 brincadeiras que ainda hoje es-
tão presentes em diversas sociedades (MO-
SER, 2004).

Segundo Wajskop (2007), a brincadei-
ra, desde a antiguidade, era utilizada como 
um instrumento para o ensino, contudo, so-
mente depois que se rompeu o pensamento 
românico passou-se a valorizar a importân-
cia do brincar, pois antes, a sociedade via a 
brincadeira como uma negação ao trabalho 
e como sinônimo de irreverência e até desin-
teresse pelo que é sério. Mas mesmo com o 
passar do tempo o termo brincar ainda não 
está tão definido, pois ele varia de acordo 
com cada contexto, os termos brincar, jogar 
e atividade lúdica serão usados como sinô-
nimos.

Segundo Moser (2004), “alguns gran-
des educadores do passado já reconheciam 
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a importância das atividades lúdica no pro-
cesso ensino-aprendizagem.” A ludicidade 
dever ser usada como um recurso pedagó-
gico, pois o lúdico apresenta dois elemen-
tos que o caracterizam: o prazer e o esforço 
espontâneo. Ele integra as várias dimensões 
da personalidade: afetiva, motora e cogniti-
va.

Campos, completa essa ideia, dizen-
do: A ludicidade poderia ser a ponte facilita-
dora da aprendizagem se o professor pudes-
se pensar e questionar sobre sua forma de 
ensinar, relacionando a utilização do lúdico 
como fator motivante de qualquer tipo de 
aula (Campos, 1986, p. 111).

Importante ressaltar que os jogos, ao 
serem utilizados pelo educador no espaço 
escolar, devem ser devidamente planejados. 
Neste enfoque, Antunes (1998, p.37) destaca 
que: Jamais pense em usar os jogos pedagó-
gicos sem um rigoroso e cuidadoso planeja-
mento, marcado por etapas muito nítidas e 
que efetivamente acompanhem o progres-
so dos alunos, e jamais avalie qualidade de 
professor pela quantidade de jogos que em-
prega, e sim pela qualidade dos jogos que se 
preocupou em pesquisar e selecionar.

As palavras de Fernández (2001, p.37) 
apontam a relação entre a aprendizagem e 
o brincar de maneira cativante: Por isso, no 
processo de educação infantil o educador 
exerce importante função na vida da crian-
ça, pois nesta faze tão crucial, é ele quem 
vai ensinar os primeiros passos do aprendi-
zado, “criar os espaços, disponibilizar mate-
riais, participar das brincadeiras”, o que se-
gundo especialistas, valerá para toda a vida 
do indivíduo, conforme visto acima. (SILVA e 
FARIAS, 2008). 

A ALFABETIZAÇÃO E O USO DE LUDI-
CIDADE 

A aprendizagem lúdica é assunto que 
podemos utilizar como ferramenta no coti-
diano escolar possibilitando a produção do 
conhecimento, da aprendizagem e do de-
senvolvimento da criança. Brincar é uma 
realidade cotidiana na vida das crianças e, 
para que elas brinquem, é suficiente que 
não sejam impedidas de exercitar sua ima-
ginação.

A Ludicidade na Educação parece 
estar muito presente em nossos tempos 
atuais, porém isso não é uma realidade ab-
soluta, ainda podemos ver várias escolas pú-
blicas e particulares que utilizam a Educação 
tradicional pelo Brasil e pelo Mundo a fora. 
Tem a finalidade de refletir sobre a prática 
da Ludicidade no Contexto da Alfabetização, 
e percebendo a importância que o lúdico 
possibilita para o desenvolvimento integral 
da criança.

O brincar pode ser entendido como 
a capacidade de criar das crianças e está 

relacionando com as suas vivências Toda 
brincadeira é uma imitação transformadas, 
no plano das emoções e das ideais, de uma 
realidade anteriormente experimentada. No 
ato de brincar, os sinais, os gestos, os obje-
tos e os espaços valem e tem um significado 
diferente daquele que aparentam ter (MARI-
NHO, 2007, p. 87).

Por meio da brincadeira, a criança se 
envolve nas atividades e sente vontade de 
participar com o outro, de interagir de for-
ma prazerosa com colegas e professores 
facilitando seu desenvolvimento cognitivo 
e assim sua alfabetização se torna menos 
dolorosa. Pois tudo que se faz comprazer e 
com vontade sempre terá maiores resulta-
dos satisfatórios, e na aprendizagem não é 
diferente. 

A brincadeira simula, dramatiza, re-
produz vivência os conteúdos, de modo 
não formal e mais próximo do universo da 
criança, independentemente da sua idade. 
Defendeu-se não a brincadeira pela brinca-
deira, mas o brincar criativo que possibilita 
o lúdico e o prazer, além de explorar a criati-
vidade e a imaginação. 

Bruner destaca um ponto funda-
mental para educadores: a brincadeira livre 
contribui para liberar a criança de qualquer 
pressão. Entretanto, é a orientação, a me-
diação com adultos, que dará forma aos 
conteúdos intuitivos, transformando-os em 
ideias logico-cientificas, característica dos 
processos educativos. (KISHIMOTO, 2002, p. 
148-151)

 [...] Brincadeiras com o auxílio do 
adulto, em situações estruturadas, mas que 
permitam a ação motivada e iniciada pelo 
aprendiz de qualquer idade, parecem es-
tratégias adequadas para os que acreditam 
no potencial do ser humano para descobrir, 
relacionar e buscar soluções (KISHIMOTO, 
2002, p. 148-151)

A criança precisa imaginar brincar, 
conviver em um ambiente sadio, onde ela 
deve ser tratada como criança, pois o brin-
car é o que a criança mais gosta de fazer e 
é um direito seu e deve ser e, se sentir pro-
tegida   garantindo essas vivências em sua 
infância. Nos tempos atuais sabemos que 
a maioria das crianças do mundo não tem 
essa oportunidade em suas vidas, a oportu-
nidade de viver sua infância livre de maneira 
lúdica, porém isso não acontece com todas 
as crianças em todos os lugares.

[...] no processo de educação também 
cabe ao mestre um papel ativo: o de cortar, 
talhar e esculpir os elementos do meio, com-
biná-los pelos mais variados modos para que 
eles realizem a tarefa de que ele, mestre, ne-
cessita. Deste modo, o processo educativo já 
se torna trilateralmente ativo: é ativo o alu-
no, é ativo o mestre, é ativo o meio criado 
entre eles. (BAQUERO, 2000. p.27)
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Através do movimento, a criança de-
senvolve potencialidades indispensáveis 
para o convívio coletivo. Lembrando que 
através do brincar, a criança desenvolve 
o raciocínio lógico, coordenação motora, 
maior confiança e aprimora seus conheci-
mentos. Faz com que o seu cognitivo seja de-
senvolvido de forma satisfatória para idade 
e sua coordenação motora torna-se eficaz 
(BAQUERO, 2000).

As atividades lúdicas que possibili-
tam o desenvolvimento integral da criança, 
já que através destas atividades a criança 
se desenvolve afetivamente, convive social-
mente e opera mentalmente, é este tipo de 
ludicidade que pretendo desenvolver neste 
ensaio para que a criança ao saber lidar com 
as brincadeiras, se desenvolve não só na so-
cialização, mais também no físico motor no 
cognitivo, contribuindo assim para uma al-
fabetização tranquila sem sofrimentos.  De 
acordo com Barbosa:

O educador deve definir previamen-
te, o espaço de tempo que a atividade lúdi-
ca vai ocupar no dia a dia de sua prática pe-
dagógica, os espaços onde essas atividades 
se desenvolverão, os objetos e brinquedos 
a serem utilizados, bem como, respeitar as 
singularidades das crianças, promovendo 
a inclusão de modo que todos participam 
das atividades ao mesmo tempo. (BARBOSA. 
2003, P.19)

Sendo assim, nas palavras de Bar-
bosa, (2003); tamanha é importância de o 
educador agir como mediador, de conhecer 
seus estudantes, definir os espaços e as ati-
vidades, contextualizando-as para o cotidia-
no escolar e social das crianças. Através das 
brincadeiras o educador desenvolve diverti-
mento e ludicidade, trazendo para seu espa-
ço escolar uma aprendizagem transforma-
dora, trabalhando dentre a alfabetização, a 
conscientização para formação do caráter, 
dos valores éticos e morais das crianças. 

O professor pode desenvolver ativida-
des divertidas através do lúdico proporcio-
nando aos alunos uma aprendizagem trans-
formadora que os levem a distinguir valores 
éticos e morais, tornando-os cidadãos cons-
cientes dos seus deveres e de suas respon-
sabilidades como sujeitos atuantes, além de 
proporcionar situações que favoreçam uma 
interação maior entre professores/aluno em 
uma aula prazerosa e criativa (BARBOSA, 
2003, p. 20). 

Para que o professor tenha como ex-
plicar, introduzir e assimilar o conhecimen-
to, Barbosa, (2003): diz que essa parte de uti-
lizar o lúdico, promove uma aprendizagem 
transformadora desenvolvendo não só valo-
res éticos e morais, mais também fazendo 
se tornarem cidadãos de bem, conscientes 
na sociedade. 

O termo brincar refere-se ao que tem 
caráter de jogos, brinquedos e divertimen-

tos. Ele permite a criança, reencontrar sua li-
berdade, através não só de respostas a seus 
problemas, mas também na procura de for-
mas novas para os desafios da vida, liberan-
do sua espontaneidade criativa. De acordo 
com Santos(2000), o brincar a ludicidade é 
necessidade (BARBOSA, 2003).

Muitos compreendem que por meio 
do brincar, a criança pode desenvolver-se 
em sua coordenação motora, em suas habi-
lidades visuais e auditivas, em seu raciocínio 
criativo e sua inteligência. Deve-se então res-
peitar a infância e as características próprias 
desta fase. Não só os jogos educativos e 
brincadeiras didáticas, mas todo e qualquer 
forma de brincar, toda e qualquer brincadei-
ra incentiva a criatividade, promove a socia-
lização, desenvolve a expressão oral e cor-
poral. Já que essa é uma atividade de grande 
importância para a criança, tornando-a ati-
va, criativa e dando-lhe a oportunidade de 
relacionar-se com os outros; também a faz 
feliz, por isso, mais propensa a ser bondosa, 
a amar o próximo a ser solidária. 

  A criança que não tem oportunidade 
de brincar, ou com quem os pais raramen-
te brincam sofrem bloqueios e rupturas em 
seus processos mentais. Brincando em casa 
ou na escola, a criança compreende como 
as coisas funcionam, aprendem sobre re-
gras, sobre respeito, aprendem também 
que podem perder hoje e ganhar amanhã, 
ou vice-versa (SANTOS, 2000). Garantir que 
todas das crianças possam ter o seu direito 
a ludicidade ao qual já é garantido por Lei e 
de crescer e se desenvolver em um ambien-
te escolar. Com dignidade. 

Portanto, perceber a escola como 
um espaço para os alunos vivenciarem a 
ludicidade como meio para desenvolverem 
a atenção, o raciocínio, a criatividade e a 
aprendizagem significativa, sendo assim, 
nossa pesquisa terá o foco em utilizar a lu-
dicidade como ferramenta no reforço esco-
lar desde as séries iniciais, para uma melhor 
aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Brincando a criança tem a oportuni-

dade de experimentar o objeto de conheci-
mento, explorá-lo, descobri-lo, criá-lo.  Nos 
momentos de brincadeira a criança pode 
pensar livremente, pode ousar ou imaginar, 
nesta hora ela é livre para criar, não tem 
medo de errar, brinca com a possibilidade, 
a capacidade de lidar com símbolos, ela faz 
com que um pedaço de pano seja o que ela 
quiser. 

Enquanto brinca a criança tem a 
oportunidade de organizar seu mundo se-
guindo seus próprios passos a utilizando 
melhor seus recursos.  Brincar é uma neces-
sidade do ser humano, quando brinca ele 
pode aprender de um modo mais profundo, 
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pode flexibilizar pensamentos, pode criar e 
recriar seu tempo e espaço consegue adap-
tar-se melhor às modificações na vida real 
podendo incorporar novos conhecimentos e 
atitudes e através das atividades lúdicas de-
senvolvem-se várias habilidades, exploran-
do e refletindo sobre a realidade, a cultura 
na qual se vive, incorporando e, ao mesmo 
tempo, questionando regras e papéis so-
ciais. Pode-se dizer que as atividades lúdicas 
ultrapassam a realidade, transformando-a 
através da imaginação. 

Brincadeiras e jogos são elementos 
indispensáveis para que haja uma aprendi-
zagem com divertimento, que proporcione 
prazer no ato de aprender, e que facilite 
as práticas pedagógicas em sala de aula.  A 
educação lúdica, além de ajudar, influencia 
a formação do educando, propicia à criança 
muito benefício, pois proporciona a ela pra-
zer, criatividade, coordenação motora que 
vai desencadeando seu aprendizado.

Conclui-se que o lúdico é uma exce-
lente oportunidade de mediação entre o 
aprendizado e o prazer. E a inserção desse 
recurso pedagógico na aprendizagem é uma 
grande oportunidade para o progresso edu-
cacional do Brasil. Portanto, é necessário 
habilitar educadores para que este recur-
so pedagógico tão necessário à formação e 
aprendizagem do educando possa ser inse-
rido nas escolas como aspecto indispensável 
no tríplice relacionamento educando-apren-
dizagem-educador.

É preciso esclarecer que trabalhar 
com o recurso lúdico não é apenas um mo-
mento de descontração e uma simples ati-
vidade sem propósitos, mas é uma estraté-
gia de ensino que tem muito a contribuir e 
enriquecer no desenvolvimento intelectual 
e no conhecimento de mundo do estudan-
te. E conscientizar as escolas que utilizam o 
método tradicional que estão na hora de se 
adequarem para tal pratica ou terão sempre 
crianças robôs e infelizes.

Portanto devemos ter consciência so-
bre a importância da prática pedagógica lú-
dica, porque a mesma favorece momentos 
de vivências significativas para que as crian-
ças encontrem a ludicidade dentro de sala 
de aula e desenvolvam as habilidades de seu 
corpo e da área cognitiva de forma criativa e 
cultural. 
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RESUMO                                           
A presente pesquisa analisa a Arte 

no processo civilizatório do Homem e suas 
manifestações artísticas. A linguagem artís-
tica desvela os sentimentos, as emoções hu-
manas. A História da Arte oferece o cenário 
de como cada período demonstrou valores, 
costumes e aspectos sociais, religiosos. To-
dos os seres humanos possuem o potencial 
criativo, pois é um meio de exprimir seu 
mundo interior e exterior. A arte é uma área 
de conhecimento fundamental para ser de-
senvolvido nas propostas curriculares da 
Educação Básica. Como resultado, concluiu-
-se que arte tem grande relevância social no 
patrimônio cultural e fundamental para de-
senvolver a análise crítica da realidade inse-
rida. 

PALAVRAS-CHAVE: Arte; Homem; Ma-
nifestações Artísticas; Processo Criativo. 

 
INTRODUÇÃO 
 Analisou-se nesse estudo a jornada 

evolutiva do Homem via manifestações ar-
tísticas. A Arte é um instrumento para de-
monstrar o seu intercâmbio com o mundo. 
Dessa forma, suas necessidades e seus de-
sejos foram traduzidos por meio do recurso 
artístico. O patrimônio cultural foi elabora-
do pelo universo simbólico do ser humano 
desde seus primórdios. 

 O Homem construiu uma trajetória 
vivenciada por meio da linguagem artística, 
pois revelou seus costumes, seus valores e 
aspectos sociais, políticos e religiosos. Ao 
destacar a História da Arte o presente ar-
tigo autenticou a expressividade como ins-
trumento do processo civilizatório do ser 
humano. Desde a pré-história procurou-se 
demonstrar por meio da arte, sentimentos 
medos e anseios diante do meio, percebe-se 
esses fatores desde as questões rudimenta-
res até os avanços tecnológicos da atualida-
de, como são expressos por intermédio de 
símbolos. 

 Todo o acervo composto pela Arte re-
velado pela pintura, desenho, escultura, mú-
sica possui um potencial criativo, legado dos 
homens. O fazer artístico e a criatividade são 
habilidades humanas, sendo assim, todas as 
pessoas possuem o germe para revelarem 
esse conteúdo traduzido nas expressões ar-
tísticas. 

 Destacou-se a importância da área de 
conhecimento, Arte, no campo educacional. 
Desse modo, deve-se favorecer uma propos-
ta curricular desse conteúdo na Educação 
Básica, pois irá desenvolver o pensamento 

artístico e mostrar a sensibilidade, a per-
cepção, a reflexão e ampliar a imaginação 
de todos os estudantes para conhecerem as 
diferentes culturas, no seu tempo e espaço, 
além disso, ser a fonte para o entendimento 
da sua realidade e ter uma postura mais crí-
tica para a formação da sua cidadania. 

 A revisão sistemática desse traba-
lho teve como objetivo geral: analisar a Arte 
no processo civilizatório do Homem e suas 
manifestações artísticas. Ainda mais, como 
objetivos específicos: conhecer a História 
da Arte e as características de cada perío-
do; identificar o processo criativo presente 
nas manifestações artísticas; compreender 
como a área de conhecimento, Arte, poderá 
contribuir para a formação dos estudantes 
na Educação Básica. 

 Para elaborar o caminho metodoló-
gico organizou-se um artigo de revisão, na 
qual formulou a seguinte pergunta: Qual o 
valor da Arte no processo civilizatório do Ho-
mem? Para responder esse questionamento 
procurou-se fontes bibliográficas em livros 
publicados, dados eletrônicos em artigos 
científicos, revistas especializadas na área 
de Arte, História e Filosofia. Desse modo, a 
coleta de dados foi realizada por uma pes-
quisa bibliográfica e descritiva.  

 
DESENVOLVIMENTO 
 De acordo com Soares (2017, p.5), a 

história da arte foi elaborada por uma jorna-
da evolutiva do homem, portanto, não uma 
produção do simples para o mais complexo, 
“mas da construção de uma narrativa em 
que o homem se coloca acima de tudo como 
um criador de símbolos, por meio dos quais 
ele expressa o que percebe e apreende do 
mundo em diferentes épocas”. 

 A autora acima aborda ainda que, 
os primeiros objetos artísticos foram repre-
sentados pictoriamente, para demonstrar o 
controle e uma tentativa de amenizar as for-
ças da natureza. Um retrato da cultura, do 
tempo e dos costumes dos ancestrais sim-
bolizado pela linguagem artística (SOARES, 
2017). 

 Aponta-se que o homem está sem-
pre em intercâmbio com o mundo, dessa 
maneira, vive um processo contínuo com 
as interações desse meio ambiente, as suas 
necessidades e seus desejos poderão ser 
desvelados por meio de um recurso artísti-
co. Essa atividade expressiva irá revelar suas 
experiências no universo simbólico. 

 Para Barbosa (1981), a humanidade 
tem construído grande parte do seu acervo 

A ARTE NO PROCESSO CIVILIZATÓRIO DO HOMEM             
SOLANGE CRISTINA MACHADO GOMES 
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cultural por intermédio da arte. Via a lingua-
gem artística o homem expressa e comunica 
os valores, costumes, as crenças religiosas, 
os aspectos sociais, morais, políticos e eco-
nômicos, pois exprimi suas indagações das 
sociedades existentes em cada período da 
história.  O presente trabalho visa trazer 
essa trajetória vivenciada do processo criati-
vo desde os primórdios civilizatórios e como 
abordar esses conteúdos na área de conhe-
cimento, Artes, no ensino Básico.  

 
A ARTE NO PROCESSO CIVILIZATÓRIO 

DO HOMEM 
Na Pré-história, a arte se concretizou 

na origem da civilização e sua expressão, 
além disso, destacou-se nas primeiras cultu-
ras caçadoras. Ao usar como um instrumen-
to de expressividade antes de ter inventado 
a escrita, a arte foi umas das primeiras lin-
guagens da humanidade.  As representa-
ções de animais ou de figuras humanas fica-
vam desenhadas nas paredes das cavernas. 
O homem buscava dar aos objetos que cria-
va qualidades, que independem da simples 
utilidade eram formas de satisfazer suas 
necessidades de harmonia e de beleza, além 
de uma forma mais eficiente e útil para o fim 
a que se destinam. 

Nessas manifestações artísticas po-
der-se-ia observar um caráter mais de so-
brevivência do que de estética, pois esses 
povos primitivos eram caçadores e viviam da 
pesca, os temas abordados estavam repre-
sentados como fonte de alimentação, vestu-
ário e animais. Demonstra-se, dessa forma, 
capacidade de observação do ser humano 
já possuía. Denominada como arte rupestre 
essa manifestação artística aparecia no inte-
rior das cavernas, grutas em superfícies ro-
chosas. “É considerada a mais antiga forma 
de expressão artística humana. Originada na 
pré-história, as primeiras foram produzidas 
cerca de 40 mil a.C” (ARTE/REF, 2022, p.1). Ao 
se observar essas representações pode-se 
constatar que os homens tinham capacida-
de cognitiva de representar símbolos.   

Aponta Godoy (1998, p. 57) que “a 
arte estava intimamente ligada aos rituais 
que acompanhavam os fenômenos da na-
tureza”. O homem trouxe no ato estética, a 
sua primeira força intuitiva, isto é, a magia. 
A pintura trazia aspecto da sua sobrevivên-
cia, proteção e relação com o meio ambien-
te vivenciado, algumas vezes, hostil em seus 
olhos. 

Corrobora com essas observações do 
autor acima citado, Baumgart (1994, p.6), 
apontando que “as representações signifi-
cam a tentativa de organizar e dominar um 
mundo cujas forças amedrontadoras e be-
néficas se personificavam nos animais. [...]”. 
Uma das formas do homem dominar seus 
medos internos e externos. Assim sendo, a 
arte trazia a configuração do desordenado 

também o significado de ameaça. 
Outra produção artística a se desta-

car, é Arte Egípcia que demarcou 1.300 a.C. 
abordava os elementos frontalistas e re-
ligiosos. Segundo Soares (2017), por meio 
das esculturas traziam o realismo, pois de-
sejavam que os faraós fossem autenticados 
com estátuas duradouras, para manter sua 
imortalidade. Os egípcios traduziram mais 
manifestações artísticas via a esfera religio-
sa, com concepções espirituais. 

 O surgimento da civilização grega 
abrangeu de 400 anos de 1100 a.C à 700 a.C, 
período definido pela Arte Grega dividiu-se 
em quatro períodos: o Geométrico demar-
cados pelos vasos geométricos, o Arcaico, 
os gregos articularam as suas experiências 
geométricas com a Arte Egípcia, o Clássico, 
momento que a arte se expandiu em busca 
da perfeição, do belo; o Helenístico, movi-
mento em busca a correção das expressões 
faciais. Soares (2017) argumenta que, todo 
esse referencial artístico grego procurava 
representar, por intermédio, das artes, a 
vida cotidiana desse povo, destacando os 
acontecimentos históricos mais atuantes, 
especialmente, relativos a temas religiosos 
e mitológicos.  

 Posteriormente, o Império Romano 
traz como manifestações artísticas as es-
culturas realistas da figura humana, Soares 
(2017) destaca a presença de bustos de im-
peradores, uma engenharia sofisticada com 
aquedutos e arenas, como o Coliseu e Pom-
péia. O patrimônio histórico de produção 
cultural ocorrido por essa civilização. 

Destaca-se a pintura de afrescos, mu-
rais decorativos e esculturas. 

 	 Já na Idade Média, no século V, 
a partir das invasões bárbaras, sobre o Im-
pério 

Romano do Ocidente. Período que se 
estende até o século XV, com o Renascimen-
to urbano e retomada comercial, apontado 
por Soares (2017). Aparecem alguns marcos 
como: a arte espiritual inspirada na devoção 
religiosa; arte bizantina em que aparecem 
ícones e mosaicos e arte gótica (arquitetura, 
escultura, vitrais e tapeçarias.  

A Arte Românica (século XI e XII) foi 
exposta nas igrejas se baseavam nos tem-
plos gregos, porém havia uma característica 
diferenciada das coberturas de madeira por 
abóbodas de pedra, em especial, nas igrejas 
conjuntamente com os pilares maciços e pa-
redes espessas, aborda Fujiyama (2012). A 
pintura românica decorava murais e utiliza-
va da técnica dos afrescos que por meio da 
deformação, ou seja, interpretação mística 
da realidade e colorismo com cores chapa-
das. 

Outro processo artístico expressivo 
para se destacar, segundo Fujiyama (2012), 
foi a Arte Gótica (século XII) que trouxe vi-
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trais e rosáceas com caráter simbólico, as-
pectos relacionados também com a Arqui-
tetura, em especial, a procura do realismo 
na representação. Soares (2017) descreve 
que “os vitrais foram muito comuns nesse 
período. Eram feitos de vidro e repleto de 
cores. Geralmente representavam temas re-
ligiosos, no entanto, há aqueles em formato 
arredondados, tal qual as rosáceas e mosai-
cos”. 

Destaca-se na História da Arte, o pe-
ríodo conhecido como Renascimento, Re-
nascentismo ou Renascença demarcado 
na transição entre a Idade Média e a Idade 
Moderna, ocorrido, especialmente, na Itália 
e se expandiu em toda a Europa. Acontece-
ram importantes manifestações culturais e 
artísticas, no século XV. A Arte Renascentis-
ta possuía enfoques naturalista e científico. 
As obras de artes possuíam como objeto o 
estudo da natureza, fatores religiosos, que 
defendiam o individualismo, a ciência e seus 
desdobramentos, a razão e o cidadão eman-
cipado. 

Registra-se, ainda mais,  sobre a His-
tória da Arte,  Fujiyama (2012),  a Arte Barro-
ca que surgiu em meados do século XVIII, na 
Itália, se classifica em cinco pares de concei-
tos: linear e pictórico, que é a busca e disso-
lução da forma linear; firme e plástica; plano 
e recessão, que é a profundidade que traz 
a impressão de dinâmica; forma fechada e 
aberta, que causa a impressão de figuras in-
completas; clareza e sua ausência, que dão 
desequilíbrio à figura; multiplicidade e uni-
dade, com formas interdependentes. 

No final do século XIX para o início 
do século XX, a arte moderna nasce como 
fruto de uma época de revolução, pois a 
igreja já havia perdido sua autonomia, as 
monarquias estavam enfraquecidas como o 
progresso científico rompendo grandes pa-
drões. Adventos da Revolução Industrial e os 
avanços tecnológicos e as grandes guerras 
mundiais trouxeram um olhar para senti-
mentos nacionalistas, movimentos de van-
guarda se entrelaçam com novos padrões 
artísticos, segundo Soares (2017).  

O Expressionismo, para Soares (2017, 
p. 58), tem o significado no sentido histórico 
a designação de “uma tendência da arte eu-
ropeia moderna, enraizada em solo alemão, 
entre 1905 e 1914. Para os artistas expres-
sionistas, a arte liga- se à ação, muitas vezes 
violenta, a forma da imagem criada, com o 
auxílio de cores fortes”. Aspectos diferencia-
dos de outras pinturas dessa época. 

O Cubismo foi um movimento artís-
tico que se originou da França, demarcou 
muito a história da arte ocidental. Como ca-
racterística principal é a “recusa da ideia da 
arte como imitação da natureza, afastando 
noções como perspectiva e modelagem, as-
sim como qualquer tipo de efeito ilusório” 
(SOARES, 2017, p.56). 

O Dadaísmo movimento que surgiu 
durante a Primeira Guerra Mundial, em 
1916, um movimento fundamentado de crí-
tica cultural com amplitude, difundido em 
revistas, manifestos, exposição entre ou-
tros. Era pautado, de acordo com Soares 
(2017), via um desejo de trazer o escândalo 
e o choque, questões abordadas nos proce-
dimentos de vanguarda.  

Para autora citada, Soares (2017), o 
Surrealismo, foi o movimento realizado por 
André Breton com alicerce nas ideias de “es-
tado de fantasia supernaturalista”, oriun-
das de Guillaume Apollinaire, o significado 
desse movimento era trazer o sentido de 
afastamento da realidade comum. Valorizar 
o mundo onírico, do irracional e do incons-
ciente. Percebe-se enfoques diferenciados 
na arte contemporânea do olhar mais para 
o interno. 

O PROCESSO CRIATIVO E A FUNÇÃO 
DA ARTE 

A expressividade é um artefato que, o 
homem modela a terra e transforma na lin-
guagem artística seu universo simbólico. A 
arte é uma manifestação ligada intimamen-
te ao espírito humano. Segundo Aranha e 
Martins (2009, p. 417), “a arte vai aparecer 
no mundo humano como forma de organi-
zação, como modo de transformar a expe-
riência vivida do objeto de conhecimento, 
dessa vez por meio sentimento”. 

Destacam ainda as autoras acima 
citadas, Aranha e Martins (2009, p.417), a 
compreensão do mundo não se limita ape-
nas nos conceitos logicamente organizados, 
devido serem abstrações genéricas, devido 
estarem distantes do dado sensorial, do 
momento existencial vivido. “Ele também 
pode se dar pela intuição, pelo conhecimen-
to imediato da forma concreta e individual, 
que não fala à razão, mas ao sentimento à 
imaginação”. 

Para Fischer (1977, p.19), a função es-
sencial arte ultrapassa o fazer mágico, pois 
ela é destinada a transformar o mundo, po-
rém há resíduos de magia que pertencem à 
essência do homem, desse modo, “a arte em 
sua origem foi magia, foi um auxílio à domi-
nação de um mundo real inexplorado. A re-
ligião, a ciência e a arte eram combinadas, 
fundidas, em uma forma primitiva de magia, 
na qual existiam um estado latente, em ger-
me”.  A transição do papel mágico foi dada o 
lugar para a clarificação das relações sociais, 
na busca de transformação da realidade so-
cial.  

 Assim, a arte amplia o limite da rea-
lidade caminhando para o universo da fan-
tasia, deixando uma marca de sua magia. O 
mesmo autor, Fischer (1977, p.19) destaca e 
indaga: “a arte é necessária para que o ho-
mem se torne capaz de conhecer e mudar o 
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mundo. Mas a arte também é necessária em 
virtude da magia que lhe é inerente”. 

 Ao analisar o processo criativo em 
artes, ressalva-se a criatividade como uma 
qualidade do ser humano, na linguagem ar-
tística todas as pessoas possuem o germe 
desse potencial, portanto, não é universo 
mágico de poucos e que possuem esse dom 
criador. Assim, algumas pessoas utilizam as 
expressões da pintura, do desenho, da escul-
tura e da música mais aguçada com teores 
criativos. Destaca-se a importância do pro-
cesso no fazer artístico, pois é fundamental 
para ser observado. O início de um trabalho 
em arte, ou seja, a primeira fase do diálogo 
silencioso entre o artista e , durante e o ma-
terial que está produzindo, depois que o tra-
balho está terminado, todo esse movimento 
é muito difícil traduzir em palavras. 

 Criatividade é uma qualidade do ser 
humano, embora em artes, muitas vezes pa-
rece um universo um tanto mágico, habita-
do por seres escolhidos pelos deuses, seres 
que possuem o dom de criador (SACCOMA-
NI, 2014). Todo indivíduo tem o germe deste 
potencial, alguns produzem mais para de-
terminadas expressões (pinturas, desenhos, 
esculturas, músicas) do que as outras.  

 Por detrás de um “sujeito criador” há 
o germe da criatividade, pois pessoa inven-
tiva transforma e dá existência há um pro-
jeto elaborado dentro de si. O processo de 
como imaginou o objeto e para inventá-lo. 
Para Aranha e Martins (2009, p.479), quando 
uma pessoa faz arte não “o traduz de forma 
palpável, e sim por uma ideia, uma imagem 
e uma teoria”.  

O significado da palavra criatividade 
em latim se baseia no adjetivo criativo, pois 
os dois possuem a raiz de “creare”, referindo-
-se a forma, produzir e criar, ou seja, inven-
tar coisas novas (VESCHI, 2022). Criatividade 
é uma habilidade humana, que transcende 
para sair do padrão e do natural.  Assim sen-
do, uma obra de arte criativa precisa trazer 
uma nova organização e estrutura. Revelar 
aspectos de inovações que o público desco-
nhece até aquele momento. Dessa forma, 
uma expressão artística precisa de um cria-
dor autêntico, um observante da realidade 
interna e externa. 

 O fazer artístico é o processo resul-
tante da manipulação de um material, um 
objeto ou uma ideia com metas objetivas 
expressivas e estéticas, desta maneira capaz 
de conter e transmitir emoções. A forma do 
processo criativo em arte tem sido abordada 
por diferentes teóricos e as diferenças de-
pendem da faceta do processo artístico que 
eles focalizam.   

Existem dois caminhos principais em 
direção ao estudo do processo artístico. O 
primeiro observa, especialmente, o proces-
so do fazer artístico, como uma realização 
de uma função; focaliza na metodologia e 

no desenvolvimento, ou seja, o que acon-
tece durante o processo: o que e como são 
os passos cognitivos e mentais que levam o 
artista a chegar a uma solução criativa para 
um determinado problema estético. O se-
gundo caminho é mais interessado no “fazer 
arte” como um receptáculo de significado 
metafórico, ele foca no “porquê” do proces-
so de arte, isto é, as motivações, impulsos e 
emoções que levam o artista a se engajar no 
processo criativo e seus significados ocultos. 

A arte como um expressar humano 
e como expressão, envolve todas as lingua-
gens (instrumento de exteriorização, revela-
ção e intercâmbio), possibilitando a captação 
e a interação entre o homem e o seu meio 
em busca do almejado equilíbrio. Quando 
a pessoa se utiliza do processo de criação, 
o seu corpo, sua percepção, seus conceitos, 
sua emoção, sua intuição, estão integrados 
em único momento.   

 Uma obra de arte verdadeiramente 
criativa traz algum tipo de novidade que se 
obriga a rever o que já conhece, dando-lhe 
uma nova organização. A inovação surge, 
geralmente, do remanejo do conhecimento 
existente que revela insuspeitados paren-
tescos ou semelhança entre fatos já conheci-
dos que não pareciam ter nada em comum. 

 Entretanto, em matéria de arte, o 
criador autêntico não é somente um ser do-
tado, é um homem que soube ordenar, vi-
sando a determinado fim, todo um conjunto 
de atividades do qual resulta a obra de arte. 
Um observador de sua realidade externa e 
interna. Aranha e Martins (2009, p. 479) fun-
damenta que “esse produto da atividade 
criativa de um sujeito não é, necessariamen-
te, um objeto palpável, mas pode ser uma 
ideia, imagem, teoria ou outra coisa”. 

 De acordo com Wechsler (1999, p.29), 
a criatividade envolve um processo multidi-
mensional, trazendo um equilíbrio para o 
indivíduo no momento da criação. “O pro-
cesso criativo poderá ser pensado como 
a construção de uma obra de arte que só 
pode conhecer a partir de sua materialida-
de, exigindo o acompanhamento temporal 
e a observação detalhada”. Ao elaborar esse 
pensamento o artista está em movimento, 
traduzido por uma dinâmica para ter fluidez 
no tempo desse acontecimento. 

 Amplia essas questões, Kneller (1978, 
p. 63), quando aponta que a criatividade 
possui cinco fases: apreensão, preparação, 
incubação, iluminação e verificação, ao esta-
belecer “a apreensão de uma ideia, a ser re-
alizada ou problema a ser resolvido”. Mello 
(2008) analisa essa reflexão e aponta que a 
inclusão da busca de um problema, isto é, 
uma atenção ao tema que necessita da so-
lução criativa. 

 Assim, a linguagem artística auxilia o 
homem a realizar a leitura de suas experiên-
cias, relativas ao mundo externo em que é 
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vivenciado, sendo um recurso para exprimir 
seus conflitos decorrentes da sua situação 
sociocultural a que pertence, ao compreen-
der essa realidade interpretar pelo sistema 
simbólico via arte.  Nachmanovich 

(1993, p. 102) define a palavra “criar” 
como significado de “fazer brotar”, metafori-
camente, traduz como o cultivo de plantas. 
Acrescenta que essa acepção “ao criar faz-
-se brotar ou desenvolver um conjunto de 
regras de progressão, canais recém-criados 
pelos quais a expressão pode fluir”. 

O produto dessa ação criadora da ex-
pressividade traz elementos de inovação, 
pois é resultante do acréscimo de novos 
elementos estruturais ou da modificação de 
outros. Regido pela necessidade básica de 
ordenação, o homem cria, continuamente, 
sua consciência de existir por meio de mani-
festações diversas.  Criar significa uma nova 
forma trazer algo diferente e novo. 

A arte, dessa forma, é fundamental e 
indispensável na vida do ser humano desde 
os primórdios da civilização, pois ela traduz 
como viveu as pessoas em cada sociedade, 
segundo Ferraz e Fusari (1995). Fatores que 
demarcam essencialmente o caráter de hu-
manização oferecida pela linguagem artísti-
ca na vida do ser humano.  A arte se cons-
titui de modos específicos de manifestação 
da atividade criativa do homem ao interagir 
com o mundo, em que vive, suas relações 
como os outros, portanto, o retrato da ex-
pressividade da sua sobrevivência e de sua 
existência.  

A ÁREA DE CONHECIMENTO, ARTE , 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 O objetivo primordial do ensino da 
arte, “é propiciar o desenvolvimento de pen-
samento artístico, que caracteriza um modo 
particular de dar sentido às experiências das 
pessoas por meio dele, o aluno amplia a sen-
sibilidade, a percepção, a reflexão e a ima-
ginação” (BRASIL, 1997, p.19). Para adquirir 
a aprendizagem de arte é necessário fazer 
trabalhos artísticos, momentos de aprecia-
ção e de reflexão sobre “as características 
individuais e coletivas de distintas culturas 
e épocas”. 

 O documento acima citado, Parâme-
tros Curriculares Nacionais – Arte (BRASIL, 
1997), aborda ainda que, o conhecimento de 
arte de outras culturas, poderá auxiliar o es-
tudante a compreender as questões sobre 
valores, pensamentos e ações civilizatórias, 
ampliando a diversidade da imaginação hu-
mana. Ainda mais, será uma ponte para en-
tender a sua realidade cotidiana e ter uma 
observação mais crítica da sua realidade. 

 A Arte é obrigatória desde a década 
de oitenta nas escolas brasileiras, porém, 
não se observa ainda um trabalho eficaz no 
fazer artístico nas escolas públicas. Segun-

do Meira (2003, p.131), ainda é um desafio 
muito grande a educação por meio da arte 
se concretizar como uma área de conheci-
mento do currículo escolar e ser apontada 
como "algo incorporado à vida do sujeito, 
que o faça buscar a presença da arte como 
uma necessidade e um prazer, como fruição 
ou como produção, porque em ambas a arte 
promove a experiência criadora da sensibi-
lização". 

 Para concretizar esse objetivo, Go-
mes e Nogueira (2008, p.589), refletem a ne-
cessidade de os educadores desenvolverem 
“uma consciência política em que estejam 
integradas arte, educação e cultura, junta-
mente com uma proposta que dê priorida-
de às necessidades da classe popular que 
frequenta as escolas públicas”. Assim, é ne-
cessário a organização de uma proposta cur-
ricular inserida na realidade social de cada 
comunidade, bairros ou cidades diferentes, 
deve-se selecionar os conteúdos a serem 
aplicados (GOMES; NOGUEIRA 2008). 

Os autores citados acima, Gomes e 
Nogueira (2008, p.589), analisa a interfe-
rência que acontece na forma pela qual o 
educador irá selecionar os conteúdos a se-
rem trabalhados, porque precisa de outros 
recursos oferecidos pelas escolas, e conhe-
cer a realidade dos estudantes. Para isso ser 
eficaz, Jesus (2002, p. 111), complementa es-
ses argumentos e aponta “faz-se necessário 
trabalhar com profissionais da educação de 
maneira que eles, sendo capazes de com-
preender suas práticas e refletir sobre elas, 
sejam também capazes de transformar as 
suas lógicas de ensino”. 

 Entretanto, para elaboração de um 
ensino de Arte que venha contribuir em uma 
prática pedagógica eficaz, para o auxílio das 
aprendizagens dos alunos das escolas públi-
cas há necessidade de políticas públicas que 
estabeleçam a fundamentação da importân-
cia do contexto social, cultural e econômico 
inserido nessa comunidade escolar. Assim, 
para Gomes (2008, p.590), essas políticas 
deverão se aproximar da realidade dessas 
escolas e dos estudantes, para isso aconte-
cer, é necessário o incentivo a formação dos 
professores qualificados e oferecerem uma 
infraestrutura para que aconteça um ensi-
no com qualidade. O ensino de Arte é fun-
damental para construir “uma consciência 
crítica e valores vinculados à cidadania se 
desenvolvam em seus alunos”. 

 É necessário, dessa forma, o investi-
mento na formação profissional dos profes-
sores, para que possam serem agentes so-
ciais, culturais e políticos, e favoreçam aos 
estudantes a promoção e a oportunidade 
de ampliação da garantia efetiva de uma ci-
dadania ativa participante, como aborda os 
Parâmetros Nacionais Curriculares de Arte 
(BRASIL, 1997), uma prática artística, com 
conteúdo que levem os estudantes a refleti-
rem questões da atualidade e seus parâme-
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tros com o patrimônio cultural. 
 Legalmente, a última lei de Diretrizes 

e Bases n.º 9394/96 (BRASIL, 1996), atribui 
ao poder público “a coordenação da política 
nacional de educação, articulando os dife-
rentes níveis e sistemas e exercendo função 
normativa em relação às demais instâncias 
educacionais”. Para as escolas exercerem o 
papel de transformadora, diante do mundo 
globalizado e das diversidades culturais há 
necessidade de investimento em políticas 
para a valorização do profissional de Arte, 
aspectos fundamentais para desenvolver 
um ensino de qualidade na linguagem artís-
tica na Educação Básica.  

 Destaca-se o teor da Arte em todo 
processo civilizatório do homem, para ter 
compreensão de si mesmo e do mundo que 
o cerca. Os autores Bruce et al. (2019, p.5) 
ressalvam a importância das diversas for-
mas de manifestações artísticas do acervo 
do patrimônio cultural da humanidade, não 
verificam que ainda o ensino de Arte nas es-
colas não recebeu o seu real valor, “pois seu 
ensino vem sendo marcado por concepções 
que a tratam como uma área esvaziada de 
sentido epistemológico”, especialmente, no 
Ensino Fundamental nos anos iniciais.  

 O ensino de Arte precisa ser organi-
zado para potencializar o fazer, a leitura e a 
contextualização do conhecimento artístico, 
estético e culturais. Pilares que foram funda-
mentados pela Abordagem Triangular (BAR-
BOSA, 1981). Uma proposta de abordagem 
construtivista, interacionista, multicultura-
lista, que por meio do diálogo, tenta articu-
lar arte como expressão e como cultura no 
espaço escolar.  

 Em síntese, o ensino de Arte deve 
estar relacionado ao meio social dos estu-
dantes, o cabedal de conhecimento artístico 
desenvolvido pelo ser humano tem como re-
ferência a realidade direta e indireta de suas 
experiências. Segundo Bruce et al. (2019), a 
Arte é construída pelas impressões e as sín-
teses da cultura inserida. O mundo físico e 
racional é elaborado pelo contato sensível 
que as manifestações artísticas produzem 
para o homem. A expressividade se trans-
forma nessas ideias elaboradas e absorvidas 
da realidade vivenciada.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Certificou-se a autenticidade da Arte 

no processo civilizatório do Homem e suas 
manifestações artísticas. A linguagem artís-
tica foi um instrumento de comunicação do 
homem para expressar seus sentimentos e 
anseios diante da realidade vivenciada. Ini-
cialmente, as manifestações eram expres-
sas para demonstrar mais a sobrevivência 
do que a estética, ao longo do tempo, um 
potencial de construção do seu patrimônio 
cultural e avanços tecnológicos. 

 Averiguou-se que o potencial criativo 
é um legado do ser humano. Uma habilida-
de que todos podem desenvolver durante 
toda a sua vida. O fazer artístico desvela a 
possibilidade da interação do homem com o 
meio na busca de um equilíbrio, uma forma 
de traduzir seu universo simbólico de forma 
harmônica e estética. 

 Cabe à todas as escolas da Educa-
ção Básica valorizar a Arte dentro do es-
paço escolar. Portanto, deverá fazer parte 
das propostas curriculares como área de 
conhecimento, o pensamento artístico faci-
lita o desenvolvimento da sensibilidade, da 
percepção e da imaginação dos estudantes. 
Uma porta para conhecer as diferentes cul-
turas, nas suas características e peculiarida-
des no seu tempo e no espaço. Além disso, 
uma fonte para entender a sua realidade 
para formar uma postura mais crítica como 
cidadão.  

 Enfim, procurou-se nesse estudo sin-
tetizar a função da Arte no processo civiliza-
tório do Homem. Elo oriundo desde os seus 
primórdios para exprimir seus sentimentos 
e suas emoções de sua realidade. Foi realiza-
do um trajeto amplo e da sua complexidade, 
no entanto, espera-se que tenha aberto ca-
minho para novas investigações. 

A linguagem artística é uma temática 
de grande relevância social.  
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RESUMO
Intitulei o compilado de meus estudos 

como “ A relação entre a Afetividade e o de-
senvolvimento Escolar”, por acreditar real-
mente que a afetividade é a chave principal 
para abrir os caminhos da aprendizagem. 
Esta monografia pretende abordar a neces-
sidade dos indivíduos da afetividade para 
terem a sua autoestima elevada e, através 
disso, terem maior ligação com a escolariza-
ção, em todos os seus níveis, desde a fase 
pré-escolar, percorrendo os caminhos da al-
fabetização; dos conhecimentos amplos do 
Ensino Fundamental; da jornada durante a 
adolescência e culminando na intensa e lon-
ga aprendizagem nos bancos universitários, 
que só termina quando o indivíduo se sen-
tir pleno. A falta da afetividade pode afetar 
tanto a vida pessoal do ser, quanto seu rela-
cionamento interpessoal e afastá-lo de seus 
objetivos nos estudos. Muitos são os educa-
dores que vem mostrando-nos que o cami-
nho a ser percorrido, é este. A contribuição 
do educador é fundamental para abrir as 
portas da escolarização, auxiliando o aluno 
a romper suas barreiras da baixa autoesti-
ma e sentir-se integrado à turma e, portan-
to, incentivado a progredir nos estudos. 

 Palavras-chave: Afetividade; Aprendi-
zagem; Autoestima. 

 
ABSTRACT 
Titled the compiled my studies as " 

The relationship between affectivity and de-
velopment School ", believing truly that af-
fectivity is the key to open the paths of le-
arning. This monograph aims to address the 
need for individuals to have the affection 
of his high self-esteem and thereby, have 
greater connection with the school at all le-
vels, from pre -school through the roads of 
literacy, knowledge of the broad Elementary 
School, the journey during adolescence and 
culminating in long and intense learning uni-
versity in banks, which only ends when the 
individual feel full . The lack of affection can 
affect both the personal life of being, as your 
interpersonal and take him away from his 
goals in the studies. Many educators, psy-
chologists and scholars dedicated to analyze 
the influence of both beneficial and negative 
affectivity and caused by the lack of it. Still 
other educators came to elucidate and en-
courage walk this study, showing us the way 
to go, is this. The contribution of the educa-
tor is key to open the doors of education, 
helping the student to break through their 
barriers of low self-esteem and feel integra-
ted into the class and therefore encouraged 
to progress in their studies. 

 Keywords: Affection; Learning; Self-
-Esteem. 

 
INTRODUÇÃO 
A elaboração desta pesquisa partiu 

da necessidade de aprofundar meus estu-
dos sobre a afetividade e a relação dela com 
o desenvolvimento escolar e social. Na prá-
tica de meus 25 anos de profissão em sala 
de aula, sempre observei ter na afetividade 
uma ferramenta especial para auxiliar o de-
senvolvimento pedagógico de meus alunos. 

Não desconhecia os fundamentos 
dos teóricos da educação, porém senti ne-
cessidade de aprofundar mais os estudos 
nesta área. 

Vemos em sala de aula a diferença 
no desenvolvimento cognitivo das crianças, 
como cada um aprende em um momento 
especial e tem necessidades diferentes en-
tre eles. 

Percebe-se claramente, que a cada 
ano nossos alunos chegam na escola mais 
inteirados do mundo que os cerca, porém 
com uma dificuldade ainda maior de con-
centração nas aulas e principalmente com 
menor interesse sobre o que o professor 
tem a lhe apresentar. 

Surgem então as dúvidas e ansieda-
des do professor: O que fazer? Como manter 
a atenção dos educandos? Por que alguns 
demoram mais do que outros para desen-
volver-se na escola? Qual é o papel ou a cul-
pa da família nesse contexto? 

Aprofundando mais os estudos 
nas pesquisas de grandes contribuidores 
da educação como Levy Vigotsky, Henry 
Wallon, Jean Piaget, Paulo Freire, entre ou-
tros, percebemos que não são atuais seus 
ensinamentos, porém, a educação brasileira 
tem ainda muito a aprender com eles, e que 
seus ensinamentos continuam sendo neces-
sários aos educadores hoje. 

Vemos neste estudo que muitos pe-
dagogos, psicólogos e estudiosos da área 
educacional veem na relação afetiva entre 
professores e alunos a base da aprendiza-
gem. 

Esta relação pode ser benéfica ao 
aluno, auxiliando-o em seu progresso e fa-
cilitando sua aprendizagem, como também 
pode ser um fator de empecilho para seu 
desenvolvimento escolar. 

Ao refletir sobre o quadro da afetivi-
dade humana, percebemos que mesmo an-
tes do nascimento, o ser humano é suscetí-
vel ao afeto ou desafeto e que desde então, 

A RELAÇÃO ENTRE A AFETIVIDADE E O DESENVOLVIMENTO ESCOLAR              
SUELI APARECIDA SCARPARO MALVONE 
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isso pode influenciar em sua autoestima. 
Apresentamos estudos sobre o pa-

pel da afetividade e de seus benefícios, bem 
como também os efeitos que a sua carên-
cia provoca em nossas vidas. Vimos como a 
baixa autoestima afeta o desenvolvimento 
escolar e como o professor pode reforçar 
negativamente ou, ao contrário, auxiliar o 
aluno a melhorar-se e até libertar–se elevan-
do sua autoestima. 

Concluímos que o relacionamento 
afetivo escolar entre os alunos e entre pro-
fessor e aluno é muito importante para o de-
senvolvimento afetivo e cognitivo. 

Esperamos que os resultados deste 
estudo possam dar mais um suporte para 
todos os profissionais que lidam com edu-
cação e com a aprendizagem, desde a mais 
tenra idade até os níveis superiores. 

 
O PAPEL DA AFETIVIDADE 
A afetividade é fundamental no pro-

cesso de aprendizagem do ser humano, por 
estar presente em todas as áreas da vida, 
principalmente no desenvolvimento cogniti-
vo. É um estado psicológico do ser humano. 

 Jean Piaget, epistemólogo suíço e 
um dos mais importantes pesquisadores da 
educação, afirma que “esse estado psico-
lógico é de grande influência no comporta-
mento e no aprendizado das pessoas junta-
mente com o desenvolvimento cognitivo” e 
está presente em todos os campos da vida. 
Encontra-se diretamente ligada à emoção e 
determina a maneira como as pessoas visu-
alizam o mundo (PIAGET, 1954, apud AKIYA-
MA, E. de M.; SILVA, J. A. da, 2010). 

O psicólogo francês Henri Wallon, foi 
um dos grandes pensadores que abordou o 
conceito de afetividade e afirma que “a in-
teligência não é o elemento mais importan-
te do desenvolvimento humano” (WALLON, 
2007 apud JUNQUEIRA, 2010, p. 37). Para o 
psicólogo “as dimensões biológicas e sociais 
são indissociáveis, não existindo preponde-
rância de um sobre outro, mas sim, ação re-
cíproca” (REGO, 1997, p. 122). Nesta concep-
ção, a evolução do ser humano não depende 
somente da capacidade intelectual garanti-
da pelo seu caráter biológico, mas também 
do meio ambiente em que o mesmo se de-
senvolve. 

De acordo com Wallon (apud GALVÃO, 
2003), “o desenvolvimento ocorre através de 
vários estágios” e “as emoções fazem parte 
da vida intelectual, não separando o aspecto 
cognitivo do afetivo”. 

Ressalta ainda que “ paralelamente 
ao impacto que as conquistas feitas ao pla-
no cognitivo têm sobre a vida afetiva, a di-
nâmica emocional terá sempre um impacto 
sobre a vida intelectual” (GALVÃO, 2003, p. 
76). Wallon acredita que: 

a personalidade é constituída por 
duas funções básicas: afetividade e inteligên-
cia. A afetividade é orientada para o mundo 
social, para a construção do indivíduo. A in-
teligência, é orientada para o mundo físico, 
para a construção do objeto. A afetividade 
assume então, papel fundamental no desen-
volvimento humano, determinando os inte-
resses e as necessidades individuais de cada 
pessoa (apud, MENDONÇA; SANTOS, 2010, 
p. 5). 

O psicólogo bielo-russo Lev Vygotkky 
, foi um importante pensador pioneiro na 
noção de que o desenvolvimento intelectual 
das crianças ocorre em função  das  intera-
ções sociais e das condições de vida. Assim 
como Wallon, Vigotsky também afirma que 
o pensamento e o afeto são índissociáveis. 
Para ele, “só se pode compreender por com-
pleto o pensamento humano quando se 
compreende a base afetiva” (2000). 

 Tanto Wallon como Vigotsky, afir-
mam que não se pode separar afetividade 
e cognição. 

O aspecto emocional do indivíduo 
não tem menos importância do que os ou-
tros aspectos e é objeto de preocupação da 
educação nas mesmas proporções em que 
o são a inteligência e a vontade (VIGOTSKY, 
2000, p. 146). 

 	  
Acreditamos que todos os fatos e 

acontecimentos ocorridos na vida de uma   
pessoa trazem recordações e experiências 
que ficarão gravadas em sua história e/ ou 
memória. A presença ou a ausência do afeto 
determina como o indivíduo se desenvolve-
rá e influencia diretamente na sua auto-es-
tima. 

A criança que recebe afeto, cresce e 
desenvolve-se com mais segurança e deter-
minação. Por influenciar o desenvolvimento 
geral de todos os seres humanos, é de extre-
ma importância para a saúde mental, o com-
portamento e o desenvolvimento cognitivo. 

A afetividade, assim como a inteligên-
cia, não são funções que aparecem na crian-
ça de forma pronta, definida, mas sim, evo-
luem ao longo do desenvolvimento, sendo 
construídas e modificadas constantemente. 
Em alguns momentos o que predomina é a 
parte afetiva, em outros momentos predo-
mina a parte cognitiva. 

O seu papel no desenvolvimento da 
personalidade da criança é imprescindível e 
fundamental na interação social da criança. 

Segundo ALMEIDA (1999, p. 63), ao 
mencionar Wallon ela observa que “são as 
emoções que unem a criança ao meio so-
cial”. 

Para Piaget o afeto pode produzir o 
desenvolvimento de importantes estruturas 
cognitivas, necessárias na construção dos 
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saberes, podendo retardar ou acelerar a for-
mação de tais estruturas (apud WADSWOR-
TH, 1997, p. 37).  Fica assim, então, inques-
tionável a valorização do afeto na criança, 
principalmente para fortalecimento da sua 
autoestima, fator fundamental para o suces-
so no início da escolarização.     

 
A CARÊNCIA DE AFETIVIDADE 
A ausência ou pouco afeto recebido, 

pode desenvolver transtornos como de-
pressão, fobias, ansiedade e somatizações. 
Pessoas com recordações ruins ou tristes 
tornam- se apáticos e não desenvolvem a 
afetividade tornando-se frias e ausentes de 
emoção ou com dificuldade para dominar-
-se emocionalmente.  

A falta de afeto pode deixar marcas 
nas crianças para toda a vida. Na lista de 
consequências inclui-se: alterações psicoló-
gicas, psiquiátricas, neurológicas, imunoló-
gicas ou hormonais. A conclusão é científica, 
proveniente de um estudo do professor da 
Faculdade de Psicologia e Psiquiatria Ro-
drigo Grassi de Oliveira. Premiada no Con-
gresso da International Society of Traumatic 
Stress Studies, realizado em Chicago (EUA), 
e publicada na Biological Psychiatry (EUA), a 
pesquisa sugere que a negligência pode afe-
tar o desenvolvimento cognitivo. 

Segundo Grassi (2009), “quando uma 
criança é privada de afeto e cuidado, fica su-
jeita a ter de enfrentar situações de estres-
se, podendo contribuir para alterações no 
seu desenvolvimento”. Alguns efeitos neu-
ropsicológicos já podem ser percebidos logo 
no início da idade escolar. 

Percebe-se que os filhos que são 
abandonados e/ou negligenciados pelos 
pais, têm grande dificuldade em lidar com os 
sentimentos gerados pelo abandono. 

Crianças que acumulam experiências 
de frustrações, falta de amor, que crescem 
em ambientes opressivos ou agressivos, po-
dem adotar a agressividade como maneira 
de se proteger. Pais autoritários, agressivos 
e abusivos que tendem a humilhar os filhos 
com castigos, gritos, críticas exacerbadas e 
agressões podem transformar os filhos em 
seres agressivos e inseguros. 

Uma criança provavelmente não so-
breviveria apenas com afeto. Alguns pais 
preocupam-se tão somente em prover os 
cuidados materiais e se esquecem que elas 
necessitam de amor, carinho, atenção, abra-
ços e que precisa ser ouvida. A carência de 
cuidados e atenção faz com que elas adoe-
çam com mais facilidade, além de gerar in-
segurança e ansiedade. 

Esse pequeno indivíduo possivelmen-
te apresentará problemas de aprendizagem 
na escola, de relacionamento e socialização, 
como relata TIBA: 

(...) queda no rendimento escolar, 
grande apatia, insônia, isolamento e até 
mesmo somatizações como dores de cabe-
ça, estômago e mau funcionamento intes-
tinal. Tudo pode doer. É o corpo chorando 
“lágrimas que olhos contiveram” (TIBA, 2002, 
p. 204). 

 
AINDA NO VENTRE MATERNO
Acreditamos que ainda no ambiente 

intra-uterino, inicia-se a formação do víncu-
lo entre a futura mamãe e seu bebê. Há uma 
troca afetiva íntima e profunda entre ambos 
e que é de importância vital para o feto, que 
necessita sentir-se desejado e amado para 
desenvolver-se harmoniosamente e saudá-
vel. 

Luis Pellegrini relata que “desde as 
primeiras semanas de vida, o feto é sensí-
vel a tudo aquilo que acontece no seu meio 
ambiente e na vida da mãe” (BUSNEL apud, 
PELLEGRINI, 2011).  

Segundo a psicóloga clínica Ana Maria 
Moratelli da Silva Rico, a formação do vín-
culo afetivo entre mãe e bebê é gradativa, 
aos poucos vai se intensificando e se forta-
lecendo. À medida que o feto vai evoluindo, 
torna-se capaz de perceber as emoções e 
sentimentos maternos. Inicia-se, então, a 
formação de sua personalidade. Pequenos 
gestos maternos mostram ao bebê carinho, 
proteção, segurança e tranquilidade. 

Se a mãe for amorosa e se tiver uma 
relação afetiva rica com seu bebê, nascerá 
uma criança confiante e segura em si. Mães 
deprimidas, que não transmitem amor e ca-
rinho favorecem o nascimento de crianças 
depressivas e com maior chance de distúr-
bios neurológicos, por ter sua personalidade 
estruturada num clima de medo e angústia. 

O estresse da gestante poderá pro-
duzir no filho várias disfunções, além de 
comportamentos associados às patologias 
da ansiedade, pois é no contato com a mãe 
que se formam as primeiras impressões de 
personalidade no ser e onde acontece os 
primeiros laços de afetividade (PELLEGRINI, 
2011). 

 
NOS PRIMEIROS ANOS DE VIDA 
Acreditamos que são nos primeiros 

anos de vida que os bebês precisam muito 
mais do que ter supridas suas necessidades 
de alimentação e higiene. O afeto e o toque 
são essenciais para a formação de sua per-
sonalidade e para seu desenvolvimento físi-
co e psíquico. 

Arantes (2003) nos explica que, se-
gundo a teoria de Vigotsky, assim que o ser 
humano aprende a pensar, a falar e a agir, 
por meio da interação com os outros e do 
legado de sua cultura, também aprende a 
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sentir (ARANTES, 2003,p. 23). 
Percebe-se que é no aconchego do lar 

que a criança vai percebendo através de ges-
tos, expressões e palavras carinhosas a in-
tenção dos pais de acolhê-lo e ele reage em 
retribuição ao que recebe. 

A criança vai sendo estimulada pe-
los pais e pessoas que com ela convivem e 
aprende então a andar, a alimentar-se sozi-
nha, a vestir-se e a cada dia vai ficando mais 
independente. Neste contexto, vai apren-
dendo a controlar suas emoções e senti-
mentos. 

A emoção também é muito importan-
te no desenvolvimento cognitivo e a falta de 
um vínculo afetivo pode acarretar distúrbios 
emocionais que prejudicarão o convívio fa-
miliar e social do indivíduo e interferir no 
seu desenvolvimento. “A emoção é o primei-
ro e mais forte vínculo entre os indivíduos. É 
fundamental observar o gesto, a mímica, o 
olhar, a expressão facial, pois são caracterís-
ticos da atividade emocional” (Wallon, 1968 
apud AKIYAMA; SILVA, 2010, p. 60). 

Tiba nos esclarece que “as reações 
dos pais ensinam a criança a distinguir o sim 
do não” (TIBA, 2002, p. 122). É importante 
deixar bem claro aos filhos a diferença entre 
a afirmativa e a negativa. “O sim e o não es-
tabelecem limites para a criança, que apren-
de o que pode e o que não pode fazer. Nun-
ca poder é ruim, mas poder sempre também 
não é bom. O sim só faz sentido se existe o 
não” (TIBA, 2002, p. 123). 

Entendemos que a família é a base de 
toda estrutura afetiva. Nela a criança encon-
tra um espaço natural para o seu desenvolvi-
mento. As crianças necessitam ser educadas 
e é justamente na família que se encontra o 
espaço para ter cultivado os valores huma-
nos, bem como a afetividade. É ela, a família, 
que primeiramente apresenta o mundo do 
conhecimento à criança. 

 
NA FASE DA ESCOLARIZAÇÃO 
 É no ambiente familiar, desde cedo, 

que a criança aprende a resolver conflitos, 
expressar seus sentimentos, a controlar as 
emoções e lidar com as adversidades. Neste 
ambiente que o indivíduo inicia seu desen-
volvimento cultural e começa a construir sa-
beres. 

Argumentamos ainda que a persona-
lidade da criança é construída com a família, 
o ambiente em que vive, a escola, os profes-
sores, os amigos e outras comunidades com 
as quais convive e interage. É justamente 
esse conjunto que proporciona as experiên-
cias fundamentais para a construção da per-
sonalidade do ser humano. Wallon descreve 
que “ é inevitável que as influências afetivas 
que rodeiam a criança desde o berço te-
nham sobre sua evolução mental uma ação 

determinante” (JUNQUEIRA, 2010, p. 71). 
Os anseios e as expectativas fami-

liares são fundamentais na formação da 
criança. Ela precisa ser admirada, elogiada, 
motivada, incentivada e amada, para sentir 
prazer no ato da aprendizagem, pois quan-
do isso não acontece, sente-se desestimula-
da, não tem satisfação em aprender. 

 Na comunidade familiar a aprendiza-
gem ocorre de maneira mais livre, significa-
tiva e de forma espontânea, ao contrário do 
ambiente escolar, onde o aprendizado se dá 
de maneira mais objetiva. 

Percebemos que o acompanhamento 
da vida escolar do aluno pelos pais é muito 
importante para que ele se sinta seguro e 
motivado. Escola e família devem caminhar 
juntas, interadas, em parceria. Isso faz com 
que a criança tenha um desenvolvimento 
cognitivo maior e uma estruturação cultural 
e emocional mais adequado. Portanto, fa-
mília e escola devem ser parceiras, aliadas 
para um aprendizado de qualidade. 

Içami Tiba (TIBA, 2002, p. 185), psi-
quiatra e educador, afirma que “ quando a 
criança sabe que poderá contar tudo aos 
pais, sente-se mais forte e participativa. De-
pois, eles não devem deixar de ouvir o que 
ela quer contar, é a maneira de estar pre-
sente mesmo estando ausente”. 

A forma como os pais lidam com a 
criança vai regular sua capacidade de sen-
tir o ódio, o amor, a ansiedade, a culpa ou 
o bem-estar. Augusto Cury, psiquiatra e es-
critor brasileiro, assegura que "por trás de 
cada aluno arredio, de cada jovem agres-
sivo, há uma criança que precisa de afeto" 
(Cury, 2003, p. 97). 

Os pais que investem o seu afeto nos 
filhos, criam uma ponte entre o psiquismo 
da criança e o meio psíquico que a rodeia, e 
nesse processo nasce uma autoestima posi-
tiva que vai salientar a busca do prazer em 
ouvir e pensar. Um bom relacionamento en-
tre pais e filhos é de suma importância para 
desenvolvimento afetivo e emocional do ser. 

 
A AFETIVIDADE NO DESENVOLVIMEN-

TO ESCOLAR 
Na atualidade, as mulheres conquis-

taram seu espaço no mercado de trabalho, 
conquistando também novos espaços na so-
ciedade. As relações sociais também se alte-
raram com a saída da mulher/ mãe para o 
mundo do trabalho. 

Os filhos estão sendo apresentados 
ao ambiente escolar muito mais cedo e com 
grande despreparo dos familiares que se 
sentem culpados por não poderem estar 
mais tempo com eles. 

É grande o número de crianças que 
ainda na fase da amamentação, ou antes 
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de completarem o primeiro ano de vida, são 
matriculados em creches ou escolas e per-
manecem nela a maior parte do dia. Outros, 
ficam aos cuidados de terceiros que nem 
sempre estão devidamente preparados para 
essa função. 

A busca da melhoria econômica nas 
famílias, afasta os pais de seus lares, viven-
do cercados de preocupações e problemas 
diversos, como o trânsito, a violência, o fan-
tasma do desemprego, a insegurança. Com 
isso, percebemos que os pais já não conse-
guem mais dar aos seus filhos a atenção ne-
cessária para um tranquilo desenvolvimento 
afetivo, moral e intelectual de que necessi-
tam e tem por direito. 

Hoje, a escola e por consequência, o 
professor, acumulam mais funções. Já não 
cabe ao professor apenas transmitir conhe-
cimentos e conteúdos. Essa falta de atenção 
que muitas crianças têm vivenciado na fa-
mília, reflete na sua aprendizagem e em seu 
relacionamento interpessoal. 

 O processo de socialização da crian-
ça é concretamente determinado pela sua 
condição histórico e social. Além disso, en-
quanto sujeito da história a criança tem a 
possibilidade de recriar seu processo de so-
cialização e através dele interferir na reali-
dade social (MIRANDA, 1994, p.131). 

Percebemos que muitas crianças não 
têm clareza entre as funções da família e 
as da escola. Costuma ser um equívoco dos 
pais que transferem seu papel de primeiro 
educador para a escola, como se esta pudes-
se suprir o papel da família. Alguns pais in-
sistem em cobrar da escola o mau compor-
tamento dos filhos em casa. “Até parece que 
quem educa é a escola e cabe ao pai e à mãe 
uma posição recreativa. Essa idéia não pode 
prevalecer” (TIBA, 2002, p. 180). 

Quando a criança inicia sua vida esco-
lar, começa a conviver com pessoas diferen-
tes de si mesma. As reações são diferentes 
em cada indivíduo: alguns adaptam-se com 
facilidade, outros encontram maior dificul-
dade e há ainda os que se mostram agres-
sivos. 

A escola necessita proporcionar um 
clima de afeto, simpatia, aconchego, com-
preensão e respeito mútuo. Precisa ser um 
lugar adequado para que todos comparti-
lhem suas opiniões e experiências, envol-
vendo a todos os alunos. Esta relação afetiva 
constitui grande incentivo para o desenvol-
vimento de suas potencialidades. 

As aprendizagens construídas na es-
cola, frequentemente, são as mais marcan-
tes e relevantes para a vida das pessoas.  

Acreditamos que afetividade e apren-
dizagem caminham juntas, interligadas, se 
completam mutuamente. Segundo Sousa, 
Piaget afirmou que “a afetividade está indis-
socialmente ligada à inteligência e se mani-

festa nas ações e condutas dos indivíduos” 
(apud SOUSA, 2002, p. 32). 

Percebemos que o aluno tem neces-
sidade de se sentir aceito e acolhido no am-
biente escolar e o afeto do professor é pri-
mordial para que elepossa interagir com a 
escola. A emoção é o primeiro e o mais forte 
vínculo entre os indivíduos. 

 Montessori informa que: 
 Um educador mal preparado para 

observar a alma infantil e o dinamismo das 
nuances do seu desenvolvimento cognitivo 
pode calcar a sua natural necessidade para 
o aprendizado escolar e, conseqüente de 
expressar-se. É necessário manter a prodi-
giosa aptidão da criança que, enquanto vive 
plenamente, aprende (MONTESSORI, apud 
CUNHA, 2008, p. 59). 

 Para que haja aprendizagem, é fun-
damental que escola/ professor/aluno te-
nham um relacionamento prazeroso, que 
haja afetividade permeando essa relação. 

[...] a sala de aula é o lugar em que há 
uma reunião de seres pensantes que com-
partilham ideias, trocam experiências, con-
tam histórias, enfrentam desafios, rompem 
com o velho, buscam o novo, enfim, há pes-
soas que trazem e carregam consigo sabe-
res cotidianos que foram internalizados du-
rante sua trajetória de vida, saberes esses 
que precisam ser rompidos para dar lugar a 
novos saberes (VASCONCELLOS, 1993, p. 35).

Augusto Cury, enfatiza que “cada há-
bito praticado pelos educadores poderá 
contribuir para desenvolver características 
fundamentais da personalidade dos jovens” 
(CURY, 2003, p. 16). 

A RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO 
 O professor exerce papel de grande 

destaque no desenvolvimento afetivo dos 
alunos, pois encontra-se presente em todo 
o processo de ensino-aprendizagem, em to-
dos momentos da escolarização. A apren-
dizagem depende em grande parte das 
relações afetivas estabelecidas entre profes-
sores e alunos. 

 Cada aluno é um indivíduo diferen-
te, com experiências distintas, inserido num 
mesmo ambiente de aprendizagem, tendo 
os mesmos conteúdos e no mesmo espaço 
de tempo. Cada um deles desenvolve-se do 
seu jeito e no seu tempo. 

 Cabe ao professor colaborar para 
que estas diferenças no tempo de aprendi-
zado de cada aluno não sejam comparadas 
e/ou evidenciadas. É sempre importante 
lembrar que o aluno tem direito de acesso e 
permanência na escola com ensino e trata-
mento condizente conforme sua individuali-
dade com seus limites respeitados (ECA, art. 
IV, cap. 53). 
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Alarcão elucida que os profissionais 
da educação precisam “compreender o mun-
do, os outros e a si mesmo, bem como as 
interações entre estes vários componentes, 
sendo capaz ele de intervir, estabelecendo o 
alicerce para a vivência e a cidadania” (ALAR-
CÃO, 2011, p. 23). Faz-se imprescindível a 
observação cautelosa de cada gesto, olhar, 
comportamento, expressão de cada um dos 
alunos, a fim de perceber se todos os alunos 
conseguiram acompanhar o seu raciocínio, 
a explicação dada. Deve -se estimulá-los a 
expressarem sua opinião, comentarem o as-
sunto em pauta, discutirem o que foi abor-
dado, a fim de corrigir eventuais dúvidas e 
auxiliando--o a sanar suas dificuldades. 

Bons professores possuem meto-
dologia, professores fascinantes possuem 
sensibilidade. Este hábito dos professores 
fascinantes contribui para desenvolver: au-
toestima, estabilidade, tranquilidade, capa-
cidade de contemplação do belo, de per-
doar, de fazer amigos, de socializar (CURY, 
2003, p. 64). 

A atenção do professor é essencial 
para o sucesso da aprendizagem, para elevar 
a autoestima e para a valorização do aluno. 
Dar credibilidade às suas opiniões, respeitar 
seus limites, valorizar sugestões e opiniões, 
encorajá-lo a tentar novamente, sem medo 
de errar, evidenciar que o erro faz parte da 
aprendizagem, são ações bem-sucedidas 
para um profissional disposto a colaborar 
com o desenvolvimento do educando. 

Conforme evidencia Rossini, o ato de 
aprender necessita ser prazeroso: as crian-
ças devem ter oportunidade de desenvolver 
sua afetividade. É preciso dar-lhescondições 
para que seu emocional floresça, se expan-
da, ganhe espaço. A falta de afetividade leva 
à rejeição aos livros, à carência de motivação 
para a aprendizagem, à ausência da vontade 
de crescer (ROSSINI, 2001, p. 15-16). 

Mesmo que não goste muito da dis-
ciplina, ou não tenha a mesma facilidade 
em determinada matéria, a criança apren-
de mais quando gosta do seu professor. O 
educador deve ser alguém a quem a criança 
queira se espelhar, deve ser exemplo positi-
vo para ela. 

O professor deve ver cada aluno como 
um ser único e não apenas mais um aluno. 
Deve ter consciência que cada aluno apren-
de em seu ritmo próprio e respeitar o ritmo 
de cada um, auxiliando-o sempre. 

As expectativas que o professor tem 
para com seu aluno poderão contribuir para 
que o seu desempenho seja mais ou menos 
eficiente. Os que tem suas características 
valorizadas pelo professor, tendem a acen-
tuá-las cada vez mais, enquanto os que se 
sentem discriminados tendem a se afastar 
da situação e acabam por ver as expectati-
vas negativas do professor confirmadas. 

O aprender se torna mais interessan-
te quando o aluno se sente competente, im-
portante, interado com a turma e com moti-
vação em sala de aula. 

Para que haja maior envolvimento do 
aluno com a aprendizagem, é importante 
que haja uma relação empática, onde o pro-
fessor procure compreender os sentimen-
tos, ansiedades e problemas de seus alunos. 

ABREU & MASETTO (1990, p. 115), afir-
mam que “é o modo de agir do professor 
em sala de aula, mais do que suas caracte-
rísticas de personalidade que colabora para 
uma adequada aprendizagem dos alunos”. 

Segundo Paulo Freire, educador e filó-
sofo brasileiro: 

O bom professor é o que consegue, 
enquanto fala, trazer o aluno até a intimida-
de do movimento do seu pensamento. Sua 
aula é assim um desafio e não uma cantiga 
de ninar. Seus alunos cansam, não dormem. 
Cansam porque acompanham as idas e vin-
das de seu pensamento, surpreendem suas 
pausas, suas dúvidas, suas incertezas (FREI-
RE, 1996, p. 96). 

Freire comenta sobre os diferentes ti-
pos de professores: 

o professor autoritário, o professor 
licencioso, o professor competente, sério, 
o professor incompetente, irresponsável, o 
professor amoroso da vida e das gentes, o 
professor malamado, sempre com raiva do 
mundo e das pessoas, frio, burocrático, ra-
cionalista,  nenhum deles passa pelos alunos 
sem deixar sua marca” (FREIRE, 1996, p. 73). 

 MARTINELLI (2006, p. 78-80), afirma 
que o que se observa com mais frequência 
é o fato de que o aluno admirado ou valo-
rizado pelo professor tem suas característi-
cas valorizadas, cada vez mais acentuadas 
e, consequentemente, demonstra-as com 
mais frequência, o que o torna cada vez 
mais valorizado, enquanto o aluno rejeitado 
ou discriminado passa a se afastar do pro-
fessor e, consequentemente, se identifica 
cada vez menos com aquela situação que o 
discrimina e rejeita. 

Cury ilustra de maneira singular que: 
Estamos informando e não forman-

do. Não estamos educando a emoção nem 
estimulando o desenvolvimento das fun-
ções mais importantes da inteligência, tais 
como contemplar o belo, pensar antes de 
reagir, expor e não impor as ideias, geren-
ciar os pensamentos, ter espírito empreen-
dedor. Estamos informando os jovens, e não 
formando sua personalidade (CURY, 2003, p. 
15). 

   LIBÂNEO (1994, pg. 18) afirma que 
“uma das tarefas da escola é a de formar 
um cidadão-trabalhador, capaz de interferir 
criticamente na realidade para transformá-
-la”. O professor deve buscar educar para as 
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mudanças, para a autonomia, trabalhando o 
lado positivo dos alunos, visando a formação 
de um cidadão consciente de seus deveres e 
de suas responsabilidades sociais. Deve ser 
uma ponte entre o seu conhecimento e o co-
nhecimento de seus alunos. 

 
CONCLUSÃO 
 Este presente trabalho é resultado de 

análise criteriosa sobre o estudo de diversos 
teóricos, pedagogos e profissionais relacio-
nados à área educacional e que deram sua 
imensa contribuição a nós educadores. Tra-
balho este, que foi ao mesmo tempo praze-
roso e produtivo. Falar de afetividade remete 
à recordações das diferentes fases escolares 
que percorremos e também da longa jorna-
da em salas de aula como profissionais da 
educação. 

 Relacionar a afetividade ao sucesso 
na alfabetização e interligá-la aos demais 
anos escolares, foi muito produtivo para 
mim. 

 Espero ter podido com estas páginas 
de intensa dedicação, acrescentar algo à so-
ciedade, contribuindo de alguma maneira 
para a educação. 

 Enquanto lia, pesquisava, refletia 
nestes estudos, aprendi muito, mas ainda 
percebo que há tanto ainda a desenvolver. 
No que se refere à indisciplina escolar, há 
muito a se explorar para auxiliar a atuação 
dos educadores frente ao quadro atual de 
descaso dos alunos. Muito mais precisare-
mos refletir sobre isso e buscar soluções 
para não vermos mais as manchetes estam-
padas com acontecimentos desastrosos en-
tre professores e alunos, alunos desacatan-
do professores e agredindo colegas. 

Conclui-se que a relação entre profes-
sor e aluno depende, na maioria das vezes, 
do clima estabelecido entre eles, da relação 
empática formada por eles, da capacidade 
de ouvir, da reflexão entre os alunos e da 
criação das pontes entre o conhecimento de 
todos. 

Onde existe diálogo e disposição para 
entendimento, há grande chance de suces-
so. A afetividade seria a ponte de ligação 
entre todos. Pais e professores precisam 
dialogar mais, construir uma parceria para 
juntos, auxiliarem a resolver possíveis con-
flitos e evitar que ocorram. Professores pre-
cisam conhecer mais seus alunos e o meio 
em que vivem, saber mais sobre eles, suas 
expectativas, frustrações e ansiedades. 

Como pudemos perceber, há muito a 
desenvolver nesta área tão rica de emoções, 
afetos e sentimentos que é a aprendizagem. 
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RESUMO:  
A educação pode ser entendida como 

uma prática social humanizadora e inten-
cional, cuja finalidade é transmitir a cultura 
construída pela humanidade. O homem não 
nasce humanizado, mas pressupõe-se que 
se torna humano por seu pertencimento ao 
mundo histórico-social e pela incorporação 
desse mundo em si mesmo. Segundo os es-
tudiosos, a História da Educação sofreu com 
as transformações econômicas, sociais e po-
líticas de acordo com a época e a civilização 
em que se encontrava. Tais transformações 
influenciaram também o cenário educacio-
nal brasileiro. Porém, séculos mais tarde, 
observa-se um mundo em constante trans-
formação e o advento de novos valores, em 
disputa com a tradição, influenciaram de 
forma marcante tanto os modelos de educa-
ção, quanto as reflexões pedagógicas. Entre 
os séculos XVI e XVII, ocorreu o Renascimen-
to e a Reforma Religiosa. Nesse período hou-
ve o crescimento do número de colégios por 
conta do interesse das pessoas pela educa-
ção. A Psicologia da Aprendizagem, portan-
to, caracteriza-se como um estudo complexo 
do processo pelo qual as formas de pensar e 
os conhecimentos existentes numa socieda-
de são apropriados pela criança. Para que os 
educadores possam entender como funcio-
na esse processo é necessário reconhecer 
a natureza social da aprendizagem. Desta 
forma, o presente artigo tem como objetivo 
geral, tem-se a discussão sobre a História da 
Educação a fim de compreender o processo 
ao longo do tempo; e como objetivos especí-
ficos, discutir sobre essas teorias no campo 
da Psicologia da Educação. A metodologia 
utilizada foi a qualitativa a partir de pesqui-
sa bibliográfica a respeito do tema. Os resul-
tados encontrados demonstraram que além 
das diferentes mudanças na concepção de 
educação ao longo dos tempos, a Psicologia 
da Educação contribui em muito para a com-
preensão de como ocorre a aprendizagem 
junto aos estudantes.  

PALAVRAS-CHAVE: História da Educa-
ção; Psicopedagogia; Educação Básica. 

 
ABSTRACT:  
Education can be understood as a 

humanizing and intentional social practice, 
whose purpose is to transmit the culture 
built by humanity. Man is not born huma-
nized, but it is assumed that he becomes 
human by belonging to the historical-social 
world and by incorporating this world into 
himself. According to scholars, the History of 
Education underwent economic, social and 
political transformations according to the 
time and civilization in which it was found. 

Such transformations also influenced the 
Brazilian educational scene. However, centu-
ries later, there is a world in constant trans-
formation and the advent of new values, 
in dispute with tradition, markedly influen-
ced both the models of education and the 
pedagogical reflections. Between the 16th 
and 17th centuries, the Renaissance and Re-
ligious Reformation took place. During this 
period there was an increase in the number 
of schools due to people's interest in educa-
tion. The Psychology of Learning, therefore, 
is characterized as a complex study of the 
process by which the ways of thinking and 
existing knowledge in a society are appro-
priated by the child. In order for educators 
to understand how this process works, it is 
necessary to recognize the social nature of 
learning. In this way, the present article has 
as its general objective, there is a discussion 
about the History of Education in order to 
understand the process over time; and as 
specific objectives, to discuss these theories 
in the field of Educational Psychology. The 
methodology used was qualitative based on 
bibliographical research on the subject. The 
results found showed that in addition to the 
different changes in the conception of edu-
cation over time, Educational Psychology 
contributes greatly to the understanding of 
how learning occurs with students. 

 KEY-WORDS: History of Education; 
Psychopedagogy; Basic education. 

 
1 INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem por objetivo 

discutir a História da Educação, bem como 
a teoria da Psicologia da Aprendizagem 
no contexto educacional. Utilizando como 
exemplo, as concepções de Herbart sobre a 
infância, a escola ideal seria aquela que não 
retrata só uma extensão da casa da criança, 
mas que oferece uma atmosfera de segu-
rança e afeto.  

Nesta concepção, a criança se desen-
volve de dentro para fora, o contrário do 
que ocorria na escola tradicional. O profes-
sor deveria respeitar os estágios de desen-
volvimento da criança de forma a orientá-la. 
Ou seja, dar atenção à sua evolução, suas 
aptidões e necessidades, de acordo com a 
faixa etária em que se encontra, e ensinar 
a ler e imitar a natureza, como metodologia 
pedagógica.  

Porém, como problemática, nem sem-
pre isso é possível de se observar. Muitos 
documentos norteiam a Educação e muitas 
vezes o professor fica preso a essas orienta-
ções fazendo com que o processo educacio-
nal não caminhe a contento.  

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO E AS CONTRIBUIÇÕES DA 
PSICOPEDAGOGIA NO PROCESSO EDUCACIONAL              

TÁTILA LÚCIA PAVANELLI DE SANTANA PEREIRA 
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Assim, como justificativa tem-se a im-
portância de pesquisas na área educacional 
a fim de contribuir com as propostas educa-
cionais, ao mesmo tempo que podem ajudar 
a nortear as práticas dos professores não só 
na Educação Infantil, mas, ao longo de toda 
a Educação Básica. 

Como objetivo geral, tem-se a discus-
são sobre a História da Educação a fim de 
compreender o processo ao longo do tem-
po; e como objetivos específicos, discutir so-
bre essas teorias no campo da Psicologia da 
Educação. 

 
2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 UM POUCO DA HISTÓRIA DA EDU-

CAÇÃO 
No século XVII, Comenius, bispo pro-

testante da Igreja Morávia, cientista, escri-
tor e pedagogo, considerado o fundador da 
didática moderna, desenvolveu ideologias 
avançadas sobre a área da Educação, partin-
do do pressuposto das experiências senso-
riais (GADOTTI, 1995). 

Ainda segundo o autor, Rosseau, filó-
sofo, teórico político e escritor, considerado 
um dos principais filósofos do Iluminismo e 
um dos precursores do Romantismo, desen-
volveu suas teorias baseadas no interesse 
das crianças e no mundo que as cerca. 

Para a época, ambas as ideias esta-
vam vinculadas a metodologia tradicional, 
aquela em que o professor era o detentor 
do conhecimento, e que com o desenvolvi-
mento da Educação passou a não ser mais 
eficaz para atender as novas necessidades 
da sociedade. Conforme a sociedade se de-
senvolveu ao longo do tempo, novas teorias 
e formas de aprendizagem e educação se 
mostraram necessárias, contribuindo para 
o surgimento de novos sistemas de ensino: 

O iluminismo educacional represen-
tou o fundamento da pedagogia burguesa, 
que até hoje insiste, predominantemente 
na transmissão de conteúdos e na formação 
social individualista. A burguesia percebeu a 
necessidade de oferecer instrução mínima, 
para a massa trabalhadora. Por isso, a edu-
cação se dirigiu para a formação do cidadão 
disciplinado. O surgimento dos sistemas na-
cionais de educação, no século XIX, é o resul-
tado e a expressão que a burguesia, como 
classe ascendente, emprestou a educação 
(GADOTTI, 1995, p.90). 

Henrique Pestalozzi (1746-1827), afir-
mava que a função principal de ensinar é 
fazer com que as crianças desenvolvam ha-
bilidades naturais e inatas. Herbart, filósofo 
alemão, foi o primeiro a caracterizar a pe-
dagogia como uma ciência, de forma orga-
nizada e sistemática, com objetivos claros e 
bem definida. A estrutura teórica construída 
por Herbart está baseada no funcionamen-

to da mente, o que a tornou pioneira: além 
do caráter científico, ele adotou a psicologia 
aplicada como eixo principal da educação 
(ARANHA, 1996).  

O pensamento de Herbart permane-
ce até hoje, pois, o pensamento pedagógico 
encontra-se fortemente vinculado às teorias 
de aprendizagem e à psicologia do desenvol-
vimento, o que nos remete a Jean Piaget.  

Suas contribuições para a psicologia 
e a pedagogia continuam valendo até hoje, 
mas seu pensamento e sua prática se torna-
ram ultrapassadas, pelo movimento da es-
cola ativa. John Dewey (1859-1952), principal 
representante, fez inúmeras críticas às con-
cepções de Herbart (HILGENHEGER, 1993). 

Com a Escola Nova, a educação rece-
beu uma série de intervenções que até en-
tão não existiam na Escola Tradicional. No 
Brasil, a escola da década de 1960 apresen-
tava conteúdos que na maioria das vezes 
não faziam sentido para os estudantes. Isso 
porque boa parte dos conteúdos desenvol-
vidos era relacionada à produção, ao mer-
cado de trabalho, decorrentes da Revolução 
Industrial.  

A Escola Nova favoreceu o desenvol-
vimento da autonomia e da criticidade dos 
educandos, coisa que não acontecia até en-
tão. A atuação do professor e do estudante, 
é indispensável para o bom andamento da 
aprendizagem e de todo o processo envol-
vido nela. Dentro desse mesmo movimento 
surgiu uma nova concepção de educação: 
a Pedagogia de Projetos. Vários são os re-
presentantes desse novo movimento como 
Montessori, Decroly, Ferrière, entre outros 
(ARANHA, 1996).  

Em outras palavras, é aprender atra-
vés das experiências. O estudante desenvol-
vendo o projeto planeja suas ações, coleta 
informações, e finalmente, compreende 
suas causas e consequências, desenvolven-
do a criticidade e a autonomia. 

Saviani, filósofo e pedagogo brasilei-
ro, defende no âmbito das políticas educa-
cionais e nas escolas, que os educadores se 
encontram frente a duas posições antiéticas, 
a Pedagogia Nova x Pedagogia Tradicional.  
Ele defende uma educação histórico-crítica, 
também conhecida como crítico-social dos 
conteúdos que tem por objetivo principal a 
relação entre a transmissão de conhecimen-
tos significativos que contribuam para a in-
clusão social do estudante. 

Já Libâneo (1990), defende a Pedago-
gia Crítico-social, onde a educação tem por 
desafio propiciar aos estudantes o desenvol-
vimento de diferentes competências e habi-
lidades. Nessa concepção de educação, o es-
tudante tem a responsabilidade de assumir 
sua posição de agente ativo para a transfor-
mação social.  

Assim, segue-se os interesses da so-
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ciedade, atribuindo à instrução o papel de 
propiciar aos estudantes, o domínio dos 
conteúdos a fim de desenvolver o raciocínio 
lógico e científico, tornando-o um cidadão 
crítico perante toda a sociedade. 

Por isso, atualmente, as concepções 
de educação são variadas, sendo necessário 
escolher a que se encontra mais de acordo 
com a realidade da escola e da comunidade 
na qual está inserida. 

 
2.2 PSICOPEDAGOGIA E SUAS CON-

TRIBUIÇÕES PARA A EDUCAÇÃO  
A relação entre a Psicologia e a Edu-

cação existe desde os tempos do Brasil co-
lônia, aqui no Brasil, quando se começou a 
relacionar educação, pedagogia e aspectos 
psicológicos (NASCIMENTO, 2003).  

A aprendizagem pode ser definida 
como a aquisição de novos conhecimentos 
através de experiências vivenciadas e deter-
minadas por fatores internos e externos que 
modificam o comportamento humano e que 
dependem de condições relacionadas ao fí-
sico, ao mental, ao sensorial, aos sentimen-
tos e as relações sociais.  

A aprendizagem é um dos temas prin-
cipais pesquisados pela Psicologia da Educa-
ção, já que o comportamento e o conheci-
mento humano são aprendidos de acordo 
com as relações estabelecidas. Autores 
como Wallon, Piaget e Vygotsky Skinner dis-
cutem diferentes teorias da aprendizagem.  

Pensar em aprendizagem, envolve 
a forma como a criança aprende os conhe-
cimentos da experiência humana, ou seja, 
aquilo que seu grupo conhece e o mundo 
que o cerca. Desde pequenas, as crianças 
aprendem interagindo com outras pessoas. 
É a partir dessas interações que ela vai am-
pliando seus conhecimentos, seu repertório 
cultural e se apropriando dos conhecimen-
tos de mundo, atribuindo significado para 
aquilo que vivem (NASCIMENTO, 2003).  

A Psicologia da Aprendizagem teve 
um considerável crescimento no Brasil, a 
partir da década de 1960, a partir das ideias 
de Jean Piaget, Vygotsky e Henri Wallon 
(COSMO, 2006). 

Caracterizada por um estudo comple-
xo no qual se conhece como os conhecimen-
tos são adquiridos pela criança, espera-se 
que o professor compreenda como funciona 
esse processo reconhecendo a natureza so-
cial da aprendizagem. 

Além disso, estuda o lado psicológi-
co do homem, observando como ocorre a 
evolução da capacidade intelectual, motora, 
afetiva e social. Quando estudada em con-
junto com a Psicologia do Desenvolvimento, 
ela detecta as atividades psíquicas do ser 
humano, produtos da interação cultural, on-
tológica e genética: 

[...] a história da Psicologia da Edu-
cação confunde-se, sobretudo nas suas ori-
gens, com a história da psicologia científica 
e com a evolução do pensamento educativo. 
Até o final do século XIX, aproximadamente, 
as relações entre psicologia e educação es-
tiveram totalmente mediadas pela filosofia. 
Por um lado, a psicologia é o componente 
essencial das visões mais ou menos globais 
do mundo que a filosofia proporciona; por 
outro lado, as propostas educativas nor-
malmente embasam o seu fundamento nos 
princípios básicos dos grandes sistemas filo-
sóficos. Assim, se não se pode falar de ne-
nhuma maneira da psicologia da educação 
durante este período, pode-se averiguar, po-
rém, as influências que as explicações psico-
lógicas de natureza filosófica exerceram no 
pensamento educativo (COOL SALVADOR, 
1999, p. 19). 

A Educação do século XIX trouxe a ne-
cessidade de se relacionar psicologia e edu-
cação.  Foi com Herbart que a Psicologia foi 
introduzida na Pedagogia. Enquanto educa-
dor e estudioso desenvolveu sua teoria psi-
cológica a partir de suas experiências como 
professor, por isso, sua teoria não é mera-
mente um estudo dos processos mentais, 
mas, prioritariamente educacionais. Para 
se compreender a Pedagogia de Herbart, é 
necessário entender a sua Psicologia (NAS-
CIMENTO, 2003). 

Herbart, influenciado por Kant, cuja 
filosofia reúne percepções e ideias, trouxe 
explicações sobre a atividade mental privile-
giando a ação intelectual do ser humano em 
contato com a realidade, observando assim, 
a maneira como o pensamento do indivíduo 
se organiza através das percepções sensí-
veis. 

Herbart procurou compreender a ati-
vidade mental dos indivíduos perante a rea-
lidade que os cerca, ultrapassando o modelo 
clássico das faculdades mentais, entenden-
do o conhecimento humano como resultado 
de um processo mental dinâmico, baseado 
em um fluxo de ideias constante, juntamen-
te com a vontade própria do indivíduo. Co-
nhecimento e vontade caminham lado a 
lado, preocupando-se com a formação do 
caráter das crianças.  

Herbart considerava a mente como 
um sistema dinâmico de ideias, dividido en-
tre consciência e inconsciência influenciado 
pela vontade. Vontade e consciência bem 
instruídas seriam fatores importantes em 
sua teoria pedagógica (ARANHA, 1996). 

Assim: 
Antes de Herbart, ocupava-se, primei-

ro, das questões de educação e de instrução 
separadamente. Somente num segundo mo-
mento surgiu a preocupação em saber como 
a instrução poderia apoiar-se na educação 
e vice-versa. Em sua teoria pedagógica, ao 
contrário, Herbart ousa subordinar a noção 
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de instrução à de educação (HILGENHEGER, 
1993, p. 2). 

Essa interação entre ideias antigas e 
novas, quando divergentes da moral, podem 
se tornar conflitantes, gerando prejuízos 
para o indivíduo, resultando em sentimentos 
ou desejos inaceitáveis. É nesse momento 
de conflito, que o professor deve interferir, 
pois no processo de ensino e aprendizagem, 
ele poderá orientar sobre os conflitos ex-
pressos visando o desenvolvimento de um 
caráter moral saudável. 

Assim, uma das funções da educa-
ção seria agir sobre a vontade do indivíduo, 
orientando o fluxo de ideias em seu conteú-
do moral e, no caso dos conteúdos, promo-
ver uma sequência de ensino relacionando 
assuntos anteriores com assuntos novos, 
trazendo aplicações práticas.  

A proposta metodológica de ensino 
de Herbart de certo modo já idealizava uma 
espécie de compreensão de como se dá a 
aprendizagem, através de uma via psicológi-
ca importante: o significado do objeto perce-
bido. Para isso, o professor deveria instruir 
a mente de seu estudante de forma sequen-
cial, comparativa e científica. A aprendiza-
gem, neste caso, tem uma compreensão de 
conotação associacionista, partindo de uma 
visão de sistematização mental da experiên-
cia, em que a experiência anterior se alia à 
experiência nova através do ensino (NASCI-
MENTO, 2003). 

Nas concepções de Herbart o me-
canismo cognitivo não é igual às respostas 
associadas a estímulos, mas consiste em: 
assimilação (por exemplo, quando a criança 
desenvolve o sentido do tato, biologicamen-
te falando), onde toda ligação nova se rela-
ciona em um esquema ou em uma estrutura 
anterior já existente, o que remete as dis-
cussões da Psicologia.  

A atividade organizadora do sujeito 
deve ser tão importante quanto às ligações 
inerentes aos estímulos exteriores, pois a 
sensibilidade vai sendo construída através 
de estímulos à medida que são assimiláveis 
às estruturas já construídas, que se modifi-
carão e enriquecerão em função dessas no-
vas assimilações (PIAGET, 1994). 

Nessa conceituação identificam-se 
afinidades com os pressupostos psicológi-
cos de Herbart e suas contribuições à peda-
gogia: 

A educação deve servir ao cultivo dos 
valores que a Nação, como espírito univer-
sal, detém; a educação deve, antes, subor-
dinar-se à Razão do Estado; a educação é a 
alma da cultura, cujo fim é a formação hu-
mana dentro dos mais altos padrões éticos 
da Nação, de modo que os indivíduos a ela 
se submetam e por ela se sacrifiquem, E o 
processo da formação humana se dá pela 
via intelectual, isto é, pela instrução educa-

tiva (LIBÂNEO, 1990, p.62). 
A experiência empírica, as sensações, 

o ceticismo inferior e superior, são funda-
mentais para o pensamento de Herbart: 

O ensino tece um fio longo, fino e su-
ave (que o toque da sineta parte e, de novo, 
emenda), fio esse que, em que cada momen-
to, prende o próprio movimento intelectual 
do aluno e que, na medida em que se de-
senrola, segundo a sua medida no tempo, 
confunde a velocidade daquele, não seguin-
do os seus saltos, nem dando tempo ao se 
repouso. Como é diferente a intuição! Ela 
apresenta de uma só vez uma superfície am-
pla e vasta. O olhar, recomposto do primeiro 
momento de surpresa, divide, liga, move-se 
de um lugar para outro, para, repousa, ele-
va-se de novo – junta-se o tacto e os outros 
sentidos, concentram-se os pensamentos, 
começam as experiências, de que resultam 
novas formas e de que despertam novos 
pensamentos – por todo o lado existe uma 
vivacidade livre e plena, em todo o lado gozo 
da abundância apresentada! Como pode 
o ensino alcançar esta abundância e este 
modo sem exigências e sem constrangimen-
tos! (HERBART, 2010, p. 76–77).  

Para Vygotsky:   
O estudo do pensamento e da lin-

guagem é uma das áreas da psicologia em 
que é particularmente importante ter-se 
uma clara compreensão das relações inter-
funcionais. Enquanto não compreendermos 
a inter-relação de pensamento e palavra, 
não poderemos responder, e nem mesmo 
colocar corretamente, qualquer uma das 
questões mais específicas desta área. Por 
estranho que pareça, a psicologia nunca in-
vestigou essa relação de maneira sistemáti-
ca e detalhada. As relações interfuncionais 
em geral não receberam, até agora, a aten-
ção que merecem. Os métodos de análise 
atomísticos e funcionais, predominantes na 
última década, trataram os processos psí-
quicos isoladamente (VYGOTSKY, 1998, p.1). 

Para Vasconcellos (1995), a Psicologia 
ligada à Educação, as subáreas do conheci-
mento que mais se destacam são as de ensi-
no, aprendizagem e desenvolvimento. O co-
nhecimento proveniente dessas áreas tenta 
explicar os processos psicológicos presentes 
nas práticas cotidianas do professor. 

Em resumo, para Herbart o funcio-
namento da mente funcionava da seguinte 
forma: para se formar ideias é necessário 
misturar experiências e sensações; as ideias 
similares podem coexistir ou se misturar; 
já as antagônicas resistem uma à outra tor-
nando-se conflitantes; uma ideia é favore-
cida em detrimento de outra; a ideia que 
se favoreceu permanece na consciência; já 
a ideia desfavorecida é apagada da consci-
ência, tornando-se uma ideia inconsciente 
(HILGENHEGER, 1993). 
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3. CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FI-
NAIS  

Ao longo da pesquisa, o desenvolvi-
mento da História da Educação, bem como 
sobre a Psicologia da Aprendizagem, indicou 
que existem inúmeros teóricos que desen-
volveram estudos a respeito das teorias de 
aprendizagem interacionistas e cognitivis-
tas como Piaget, Wallon e Vygotsky, porém, 
foi dada ênfase ao filósofo alemão Herbart, 
uma vez que ele foi pioneiro em desenvolver 
sua teoria de aprendizagem voltada para a 
psicologia e a ciência.  

Essas ideias continuam até hoje, 
através das mais variadas correntes teóri-
cas, mas é de suma importância enfatizar o 
quanto as teorias de aprendizagem se de-
senvolveram a partir da Psicologia.  

Ao se profundar sobre as teorias de 
aprendizagem é possível melhorar a práxis 
pedagógica, aperfeiçoando a compreensão 
acerca de como se dá o processo de ensino 
e aprendizagem, permitindo uma visão geral 
do quadro educacional, de modo que pos-
sam integrar diferentes abordagens que fa-
cilitem o trabalho pedagógico. 

O olhar do viés psicológico à apren-
dizagem é referenciado por diferentes au-
tores, que levam em consideração a forma 
como esse processo ocorre, respeitando as 
especificidades de cada educando. 

Para isso, a psicologia integrada à pe-
dagogia observa a maturação do físico, das 
descobertas, dos erros e acertos, e os com-
portamentos que nos levam a apresentar 
uma determinada reação que até então não 
existia diante de uma determinada situação 
ou conteúdo. 

Por isso, tem-se Herbart como des-
taque, pois, o filósofo via a educação como 
uma ciência. Ele trouxe para a pedagogia o 
caráter da objetividade de análise, o rigor, a 
psicometria e a sistematização do método. 
A ação pedagógica é orientada por três pi-
lares principais: o governo, a instrução e a 
disciplina. 

De acordo com suas ideias e de pes-
quisadores sucessores a ele, percebe-se 
uma interdependência entre psicologia e 
educação, sobretudo na área pedagógica, a 
partir da articulação entre teoria e prática. 
Pode-se afirmar que o processo pelo qual a 
psicologia conquistou sua autonomia como 
área de saber e a sua integração a área da 
educação dentro da pedagogia nas primei-
ras décadas do século XX estão intimamen-
te relacionados, de tal forma que é possível 
afirmar que psicologia e educação são, his-
toricamente, no Brasil, mutuamente ligadas 
uma à outra.  

Foi a partir das concepções de Her-
bart, que se consolidou a articulação entre 

psicologia e educação, surgindo às bases 
para a consolidação daquilo que nos Esta-
dos Unidos e na Europa já vinham sendo de-
senvolvidas sob o nome de psicologia edu-
cacional. 
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RESUMO  
A importância e análise dos jogos e 

brincadeiras desenvolvidos na educação in-
fantil para o desenvolvimento da aprendiza-
gem PSICOMOTORA colocam que o brincar 
é uma forma de contextualizar, construir 
e ampliar novos conhecimentos, facilitar a 
aprendizagem e o desenvolvimento nas fa-
ses iniciais da criança nos aspectos físicos, 
cognitivos, motor, social e afetivo, além de 
proporcionar prazer. A criança aprende 
brincando a conhecer e a entender o uni-
verso que a cerca, o que a define como um 
ser social. Inserir o jogo e a brincadeira às 
práticas pedagógicas é buscar um facilitador 
no processo de ensino-aprendizagem para a 
criança.  

Palavras-chaves: Aprendizagem. Brin-
cadeiras.  Conhecimento. Criança.  Educa-
ção. Jogos.    

 
INTRODUÇÃO  
Jogos, brincadeiras e ludicidade são 

temas muito abordados em monografias e 
trabalhos de conclusão de curso, no entanto 
sendo um tema tão pesquisado, defendido 
e difundido, pesquisadores e alguns profes-
sores defendem a sua prática nos espaços 
escolares, lamentavelmente apesar de toda 
à literatura e das pesquisas realizadas que 
comprovam a relevância do brincar para o 
desenvolvimento da criança, ao lúdico ainda 
lhe é delegado, por muitos profissionais ao 
simples ato de distração, diversão e também 
lhe é atribuído atitudes como falta de edu-
cação, petulância ou desobediência, pen-
samentos estes expressos de forma incon-
sequente e intolerante, por meio de frases 
como estas: “as crianças de hoje não sabem 
brincar.”; “... as crianças só estão brincando.” 
ou “os alunos de tal professor estão sempre 
brincando.” Este descaso ocasiona danos à 
estruturação do desenvolvimento da crian-
ça e muitas vezes bloqueios emocionais e 
até físicos.  

Com base nesta problemática, pes-
quisas e reflexões esta pesquisa visa alcan-
çar a todos os profissionais, mas principal-
mente aqueles que ignoram a importância 
do lúdico para o desenvolvimento infantil. 
Esta pesquisa tem como objetivo principal 
oferecer aos professores uma ferramenta 
de reflexão sobre a metodologia aplicada na 
educação infantil no que concerne a jogos e 
brincadeiras. Utilizando como base de sus-
tentação pesquisas e constatações de dife-
rentes teóricos. Esta pesquisa e análise visa 
mostrar que os jogos e brincadeiras são im-
portantes para o desenvolvimento global da 
criança, e que este desenvolvimento não se 

dá apenas com os denominados jogos edu-
cativos, mas também de brincadeiras livres, 
espontâneas, aquelas trazidas pelas crian-
ças para o universo escolar, que se traba-
lhadas pelo professor de maneira participa-
tiva e mediadora lhe possibilitará introduzir 
novos conceitos e informações, assim como 
também a compreensão e entendimento do 
que foi aprendido pelo aluno com a media-
ção do professor. 

Nas palavras de Luzuriaga (2001,pg.2) 
"..Sem educação não seria possível a aqui-
sição e transmissão da cultura, pois, pela 
educação é que a cultura sobrevive no espí-
rito humano". Sendo assim, pode-se chegar 
a conclusão de que as crianças sempre fo-
ram educadas, seja para o trabalho, ou para 
as atividades intelectuais, estas crianças 
eram preparadas, apesar de não haver re-
gistros que confirmem essa educação, pois, 
as crianças menores eram responsabilidade 
exclusiva das famílias, recebendo educação 
apenas de seus familiares.  

Luzuriaga (2001) diz que as crianças 
recebiam uma educação natural, incons-
ciente, espontânea, adquirida na convivên-
cia familiar. Mesmo sendo essencial à vida 
social e intelectual do homem, a educação 
foi transmitida de formas diferentes, por po-
vos diferentes. Na idade Antiga a educação 
de crianças pequenas era essencialmente 
familiar. Já na antiguidade clássica encon-
tram-se registros da preocupação com uma 
educação mais elaborada para as crianças 
pequenas.  

Luzuriaga (2001), diz que Platão (427-
347 a.C) recomendou que a educação da 
primeira infância fosse de jogos educativos 
na família, com o objetivo de preparo para o 
exercício do futuro da cidadania, e que Aris-
tóteles (384-332a.C) propôs que as crianças 
dos cinco aos sete anos receberiam em casa 
educação para a higiene e o endurecimento, 
e ainda assistiriam a algumas lições.  

Carvalho (2003) apud Oliveira (2002) 
diz que os modos de atendimento não fa-
miliar foram se constituindo nas camadas 
sociais menos favorecidas, desde as socie-
dades primitivas, por meio das relações de 
parentesco. No final da Idade Média surgem 
as "rodas dos expostos" e os "lares substi-
tutos", dirigidos por entidades religiosas e 
filantrópicas.  

O autor acima afirma que em decor-
rência das transformações sociais, econômi-
cas, políticas e ideológicas, em um contexto 
de educação como investimento para o de-
senvolvimento social, a escolaridade obriga-
tória e a aceitação da criança como pessoa 
com necessidades especiais, origina a tra-
jetória da constituição do atendimento ás 

O LÚDICO NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL               
TELMA DE FÁTIMA IGLESIAS DOS SANTOS      
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crianças pequenas.  
Carvalho (2003) apud Oliveira (1994) 

em decorrência da necessidade de atender 
crianças órfãs, abandonadas ou mesmo os 
filhos de mães operarias, nos séculos XVII 
e XVIII em alguns países da Europa foram 
criadas as primeiras instituições que tinham 
como objetivo principal a guarda de crianças 
a partir de dois anos, orientadas na religião 
e cuidados com a saúde, alimentação e em 
alguns casos, iniciação em um oficio. Eram 
conhecidas como as "Escolas de Caridade" 
ou "Escolas de Damas".  

Segundo Luzuriaga (2001), a preocu-
pação com a educação da criança pequena, 
seja a da família abastada ou a pobre, sus-
citou as ideias de alguns pensadores vistos 
como precursores da educação infantil, por 
elaborarem princípios e propostas para a 
sua organização. Pestalozzi (1746-1827) de-
fendia para as crianças um ambiente educa-
tivo, natural, disciplinado, prático e afetivo, 
envolvendo cuidado e educação, amor e co-
nhecimentos específicos por parte da pro-
fessora.  

Arce (2002) diz que Froebel foi um dos 
primeiros pensadores a se preocupar com 
a educação de crianças pequenas, tornan-
do-se o fundador dos "jardins-deinfância" 
destinados a crianças menores de seis anos 
de idade, destinados a crianças menores de 
seis anos. Já no início do século XX, Decroly 
(1871-1952) e Maria Montessori (1879-1952) 
contribuíram para a constituição da especi-
ficidade da educação infantil e seu caráter 
pedagógico.  

Segundo UNESCO (2011), em1942, 
durante a Segunda Guerra Mundial, gover-
nos de países europeus reuniram-se no Rei-
no Unido para a Conferência dos Ministros 
Aliados da Educação (CAME), Em 16 de No-
vembro de 1945 foi fundada a UNESCO com 
o objetivo de contribuir para a paz e a se-
gurança no mundo mediante a educação, a 
ciência, a cultura e as comunicações. Desde 
então são realizadas Conferências e Fóruns 
são discutidas e estabelecidas metas que 
contribuam para o desenvolvimento social 
dos países envolvido. “A Conferência Mun-
dial de Educação para Todos (Jontiem/ Tai-
lândia), 183 países, em Brasil assumiram o 
compromisso de satisfazer as necessidades 
básicas de aprendizagem de crianças, jo-
vens e adultos; erradicar o analfabetismo e 
universalizar o acesso à escola na infância". 
(UNESCO, 1990).  

Em 2000 houve o Fórum Mundial da 
Educação para Todos (Dacar/Senegal) UNES-
CO (2000) salienta que este encontro teve 
como objetivo, avaliar os progressos alcan-
çados e estabelecer novas metas. O docu-
mento aprovado, "Marco de Ação de Dacar", 
reafirma os compromissos assumidos em 
Jontiem (Tailândia-1990) e em outros encon-
tros internacionais, e estabeleceu seis novos 
objetivos a serem alcançados até 2015.  

 1. ANÁLISE DOS JOGOS E BRINCADEI-
RAS 

A primeira das metas consiste em ex-
pandir e melhorar o cuidado e a educação 
da criança pequena, especialmente para as 
mais vulneráveis e em maior desvantagem; 
a segunda meta, é garantir o acesso à edu-
cação primária obrigatória, gratuita e de 
qualidade até 2015 à todas as crianças espe-
cialmente as que estão em circunstâncias di-
fíceis, minorias étnicas e as meninas; a tercei-
ra meta, visa assegurar que jovens e adultos 
tenham suas necessidades de aprendizagem 
satisfeitas mediante programas apropriados 
de habilidades para a vida; a quarta meta, 
visa a melhoria nos níveis de alfabetização 
de adultos até 2015, com acesso equitativo 
à educação básica é continuada a todos os 
adultos; a quinta meta, visa o fim das desi-
gualdades de gêneros na educação infantil e 
secundaria até 2005 e alcançar a igualdade 
até 2015, com foco na garantia plena e igual 
do acesso das meninas na educação básica 
e de qualidade; a sexta e última meta, visa 
melhorar todos os aspectos da qualidade do 
ensino assegurar a excelência de todos para 
que resultados reconhecidos e mensuráveis 
sejam alcançados por todos, especialmente 
em alfabetização, matemática e habilidades 
essenciais a vida. 

Segundo Ribeiro (1986) a educação 
jesuítica por Manoel de Nóbrega (1549) não 
chegara a se escolarizar em decorrência do 
estágio primitivo das populações indígenas. 
As crianças participavam diretamente das 
atividades tribais, que eram praticamente 
suficientes para a formação necessária a 
fase adulta.  

Ribeiro (1986) diz que as práticas de 
ler e escrever aplicava-se nos colégios para 
os alunos que fossem introduzidos nessas 
técnicas indispensáveis ao acompanhamen-
to do curso de humanidades. O comum era 
que essas práticas se adquirissem dentro 
das próprias famílias dos senhores de enge-
nho, com os tios letrados.  

Segundo Kuhlmann (1998) a história 
da educação infantil, trata-se de uma refle-
xão de pesquisa sobre as crianças a partir do 
prisma histórico em seu processo de intera-
ção social e desenvolvimento enquanto in-
divíduo. A educação tem buscado abranger 
âmbitos educacionais escolares, não apenas 
na contextualização político ou sócio econô-
mico, mas reconhecer e elevar como condi-
ção de elementos construtivo da história da 
produção de vida social.  

Kuhlmann (1998) afirma que a origem 
da educação infantil esteve ligada as ques-
tões sociais que apontam a assistência à in-
fância pobre e abandonada, que diz respeito 
à história da infância, da família, da popula-
ção, da urbanização e instituições educacio-
nais.  

Para Ribeiro (1986), sob a influência 
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das ideias e práticas europeias, surgiram as 
primeiras iniciativas de educação infantil no 
Brasil. No final do século XIX foram criados 
as creches, com a finalidade de retirar das 
ruas as crianças abandonadas, combaterem 
a desnutrição e a mortalidade infantil e for-
mar hábitos higiênicos e morais, tinham um 
forte caráter assistencialista.  

Segundo Faria (1999), em 1875 foi fun-
dado o primeiro jardim-de-infância no Rio de 
Janeiro, e em 1877 em São Paulo, mantidos 
por entidades privadas para os filhos de fa-
mílias abastadas. Os primeiros jardins-de-in-
fância públicos foram criados em 1908 em 
Belo Horizonte e em 1909 no Rio de Janeiro, 
no entanto também atendiam crianças de 
famílias economicamente privilegiadas.  

Faria (1999), diz que durante os anos 
1920 e 1930, foram criadas as 14 salas de 
pré-primárias que funcionavam junto às es-
colas primárias, é também nesse período 
que surgiu o atendimento em praças públi-
cas para as crianças da classe operaria cha-
mados de "Parques Infantis". A expansão da 
educação infantil deu-se lentamente.  

Para Kuhlmann (1998), com a expan-
são do trabalho feminino na década de 60 
ampliou a necessidade das instituições edu-
cacionais voltadas para a classe média, pas-
sou a se exigir uma educação de qualidade.  

Faria (1999), assina-la que diversos 
fatores políticos, sociais e econômicos pro-
piciaram a expansão de creches e pré-es-
colas no Brasil a partir da década de 70, no 
entanto, o grande crescimento veio a partir 
da influência de políticas sociais de órgãos 
como a UNESCO, UNICEF e OMS, para países 
de terceiro mundo, e também a implemen-
tação das Leis Federais.  

Zabala (1998) refere-se aos desafios 
da educação infantil, que historicamente foi 
mostrada como uma infância de marginali-
zação social, cultural e econômica, sempre 
voltado para o que o adulto sentia ser o me-
lhor para a criança e não como direito da 
criança.  

O autor trata também, de uma edu-
cação infantil pautada em currículos se for-
talecendo por meio de um planejamento de 
processos. Embasado no trabalho planejado 
com um sentido de continuidade, trata-se 
de articular intenções claras, sequências 
progressivas de propósito e conteúdos for-
mativos.  

A educação tem por finalidade propi-
ciar o desenvolvimento pleno da criança, o 
jogo e a brincadeira são fundamentais para 
o desenvolvimento sensoriomotor, afetivo; 
cognitivo e sociocultural da mesma. Além de 
ser uma necessidade tanto física como emo-
cional da criança, portanto, neste contexto a 
legislação visa assegurar que tais necessida-
des e direitos sejam garantidos e respeita-
dos em sua totalidade.  

Brasil (1961) instituiu-se a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, que 
incluiu as escolas maternais e os jardins-de-
-infância no sistema de ensino.  

Kuhlmann (1998) afirma que as polí-
ticas educacionais na década de 70, pauta-
ram-se na educação compensatória, ainda 
com um olhar voltado para suprir as neces-
sidades básicas de cuidar, proteger e com-
pensar as defasagens afetivas.  

Brasil (1988) a Constituição Federal 
afirma o dever do Estado com a educação, 
garantindo o atendimento em creches e pré-
-escola as crianças de 0 a 6 anos de idade. 
Assim a educação infantil passa a ser con-
siderada como a primeira fase da educação 
básica, e o Estado e os municípios passam a 
oferecer creches e pré-escolas como melho-
ria da qualidade de vida da população.  

São Paulo (2008) indica que o Estatu-
to da Criança e do Adolescente, Lei n°8.069, 
de 13 de Julho de 1990, traz em seus artigos 
a explicitação dos direitos da criança e do 
adolescente referentes a vida, saúde, ali-
mentação, educação, esporte, lazer, cultura, 
dignidade, respeito, liberdade, convivência 
familiar e comunitária e profissionalização.  

Brasil (1996) a LDB estabelece o aten-
dimento às crianças de 0 a 6 anos, tendo 
como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança em todos os seus aspectos físicos, 
psicológicos, intelectuais e sociais. Afirman-
do ainda ser dever do Estado garantir o aten-
dimento gratuito em creches e pré-escolas.  

Brasil (1998) a elaboração do Refe-
rencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil, tem a finalidade de estruturar a 
educação e fundamentar as concepções de 
crianças, e visa contribuir para a construção 
de propostas educativas que considerem a 
pluralidade, diversidade étnica, religiosa, de 
gênero, social e cultural. Lima (2009) afirma 
que durante muito tempo a infância no Bra-
sil era vista como uma fase de necessidades, 
portanto era tratada em instituições assis-
tencialistas a partir da Constituição Federal 
de 1988 e a LDB 1996, essa visão começou a 
mudar, pois em seus artigos traz uma pers-
pectiva educativa para essa faixa etária, essa 
nova visão coloca a educação infantil como a 
primeira fase da educação básica. Vários es-
tudos trazem à tona a importância da edu-
cação infantil do desenvolvimento das crian-
ças. Lima (2009) a educação infantil detém a 
função de oferecer e favorecer um processo 
significativo de aprendizagem e desenvolvi-
mento para essa faixa etária, visto que edu-
car e cuidar faz parte do mesmo processo de 
construção do saber.   

 
2. O DESENVOLVIMENTO DA APREN-

DIZAGEM PSICOMOTORA 
Segundo Wajskop (2001), desde os 

primórdios da educação greco-romano com 
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base nas ideias de Platão e Aristóteles já se 
utilizava brinquedos na educação, associan-
do a ideia do estudo ao prazer.  

Segundo Vial (1981), apud Wajskop 
(2001), diz que já na antiguidade usavamse 
dados, assim como doces e guloseimas em 
forma de letras e números para estimular o 
ensino das crianças. A importância da edu-
cação sensorial determinou neste período 
o uso do “jogo didático” por professores de 
diferentes áreas como filosofia, matemática, 
estudo das línguas e outros.  

Conforme Wajskop (2001), a brin-
cadeira só ocupa espaço na educação das 
crianças pequenas com a ruptura do pen-
samento romântico. Anteriormente, a brin-
cadeira era vista como fuga ou recreação, e 
a imagem social da infância não permitia a 
aceitação de um comportamento infantil es-
pontâneo, que pudesse significar algo.  

A autora enfatiza que somente a par-
tir dos trabalhos de Comenius (1593), 

Rousseau (1712) e Pestalozzi (1746) é 
que construíram um novo “sentimento de 
infância”, que protege a criança e a conside-
ra como categoria social. Só a partir desse 
acontecimento é que se dá início a elabora-
ção de métodos próprios para educação dos 
pequenos, seja em casa ou instituições es-
pecíficas para tal fim.  

Com a valorização da criança no seio 
da família, e com base na concepção idealis-
ta e protetora da infância criam um vínculo 
estrito entre a brincadeira e sua educação.  

Segundo Áries (0000), apud Wajskop 
(2001), após o século XVII houve uma iden-
tificação entre os jogos e a educação, a par-
tir dos pedagogos humanistas e médicos 
iluministas que eram contrários à escolásti-
ca, ao clero e aos primeiros nacionalistas. A 
preocupação com a moral, a saúde e o bem 
comum foi base desta evolução, e a infân-
cia era o principal alvo, promovendo inves-
timentos educacionais como a cura para to-
dos os males sociais.  

Segundo Wajskop (2001), os peda-
gogos Friedrich Froebel (1782-1852), Ma-
ria Montessori (1870-1909) e Ovide Decroly 
(1871-1932) elaboraram pesquisas sobre 
as crianças pequenas legando à educação 
grande contribuição sobre seu desenvol-
vimento. Eles romperam com a educação 
verbal e tradicionalista da época, propondo 
uma educação sensorial com base no uso de 
jogos e materiais didáticos, que deveriam 
traduzir a crença na educação natural dos 
instintos infantis, contribuíram à superação 
de uma concepção tradicionalista de ensino, 
inaugurando um período histórico as crian-
ças passaram a ser respeitadas como seres 
ativos.  

Kishimoto (2003) enfatiza que foram 
necessários vários estudos para determinar 
as origens do nosso povo, origens esta que 

tem a mistura de três raças: vermelha, bran-
ca e negra.  

A autora faz uma viagem ao início da 
história da humanidade e apresenta que foi 
no período da colonização que se deu domí-
nio de um povo sobre os outros, e também 
a troca de experiência e conhecimentos en-
riquecendo o folclore brasileiro.  

No século XIX, antes da abolição da 
escravatura, intensificaram-se os movimen-
tos de imigração de origem mediterrânea 
e germânica (portugueses, italianos, espa-
nhóis, alemãs e outros), para trabalhar no 
lugar dos escravos.  

Graças ao cruzamento desses povos 
sem nenhum preconceito racial, que no Bra-
sil se misturaram as raças: brancas, amerín-
dias, africanas, europeias, asiáticas, produ-
zindo a grande heterogeneidade da nossa 
população. E com a mistura de cultura vie-
ram os jogos tradicionais infantis como: a 
pipa, amarelinha, jogos de pedrinhas, etc.  

O jogo tradicional infantil além de cul-
tura popular tem a função de imortalizar a 
cultura infantil e melhorar o convívio social.  

Para Wajskop (2001), o movimento 
da Escola Nova, nas escolas brasileiras foi 
influenciado pelas tendências pedagógicas 
advindas dos pensamentos froebelianos, 
montessoriano e decrolyano, transforman-
do assim as práticas na educação infantil, 
principalmente após os anos 70, que priori-
za a educação contemporânea. Atualmente 
a utilização de materiais didáticos, brinque-
dos pedagógicos e métodos lúdicos de ensi-
no têm-se mostrado uma grande tendência 
nas práticas pedagógicas nas pré-escolas.  

Kishimoto (2003) afirma que o jogo 
tradicional infantil faz parte da cultura, da 
história de um povo, cultura essa desen-
volvida pela oralidade que está sempre em 
transformação, que é passado de geração 
para geração.  

O jogo tradicional infantil é um tipo de 
jogo, a criança brinca livremente com prazer 
e espontaneidade, e por meio desses jogos 
e brincadeiras, a criança melhora de forma 
significativa sua vida em sociedade. 

 
3. METODOLOGIA  
 Para fundamentar essa análise, parto 

do pressuposto que elaborar um texto não 
seja apenas codificar ideias de sinais gráfi-
cos encadeados. Utilizamos para esse artigo 
a pesquisa bibliográfica.  

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com este trabalho, podemos afir-

mar que o jogo e a brincadeira são elemen-
tos fundamentais para o desenvolvimento 
cognitivo, afetivo, motor, moral e social da 
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criança.  
Pode-se perceber durante o desen-

volvimento desta pesquisa, que o brincar 
é uma forma de contextualizar, construir e 
ampliar novos conhecimentos, mesmo por-
que o jogo não tem apenas a função de re-
crear e divertir, como já foi visto, mas tam-
bém pode se tornar um grande aliado da 
prática pedagógica, visando a construção de 
uma aprendizagem prazerosa e significativa.  

Atualmente a criança vem perdendo 
espaço físico e temporal para a prática de 
jogos e brincadeiras, a infância mergulhou 
num universo de consumismo e alienação 
alimentados por propagandas televisivas e 
jogos eletrônicos.  

Faz-se necessário inserir métodos lú-
dicos no cotidiano escolar a fim de tornálo 
em um ambiente agradável e propicio ao 
desenvolvimento da criança, fortalecendo 
os processos interativos e enriquecendo a 
cultura infantil, facilitando também a com-
preensão e retenção de conteúdos ensina-
dos, estimulando a criatividade e raciocínio 
da criança.  

É indispensável destacar que as brin-
cadeiras se constituem parte da infância, 
principalmente de 0 á 6 anos de idade. Em-
bora que observamos que nem sempre este-
jam presentes nas instituições de educação 
infantil, ao desenvolver esta pesquisa perce-
beu-se claramente que os jogos e brincadei-
ras possibilitam o desenvolvimento social, 
emocional e criativo da criança.  

O brincar é inerente ao ser humano, 
segundo Vygotsky a criança aprende com a 
interação com o outro, ou seja, o filho apren-
de a brincar com seus pais, desde o nasci-
mento os pais imitem sons, gesticulam, fa-
zem micagens, cantam, dançam fazem de 
tudo para que o bebê os perceba e o fazem 
repetidamente sem nem sequer notar que a 
criança está aprendendo, mas está.  

O cognitivo da criança absorve todas 
as informações, sejam elas visuais auditivas 
ou físicas, enfim a criança absorve e ao lon-
go dos dias e meses as informações vão se 
reproduzindo e se mesclando com novas in-
formações, gerando outros aprendizados e 
modificações em suas produções, ou seja , 
os seus gestos e realizá-los é trazer para a 
criança prazer, segundo Piaget, os esque-
mas da criança vão aumentando devagar 
conforme suas necessidades e de acordo 
com o prazer que as ações lhe proporcio-
nam, Piaget traz também as fases do desen-
volvimento e especifica como a criança ab-
sorve as informações e assimila o conteúdo 
desenvolvendo-se continuamente. 
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RESUMO
O racismo é uma realidade na socie-

dade brasileira e tem sido tema significativo 
de pesquisa no campo da educação, já que 
a sua ocorrência tem implicações profundas 
na educação e no desenvolvimento de crian-
ças e jovens. Nesse sentido, o presente tra-
balho tem como objetivo, analisar percep-
ções sobre o racismo, suas manifestações e 
impactos no ambiente escolar. A escola não 
é uma instituição neutra tampouco impar-
cial, ela pode desempenhar um papel crucial 
na reprodução das desigualdades sociais. 
Nesse sentido, é possível compreender a 
escola como um microcosmo da sociedade, 
que ainda possui um longo caminho para 
avançar contra todos discursos discrimina-
tórios e preconceituosos que são feitos por 
conta da cor da pele dos indivíduos. Consi-
derando a escola como instituição que, con-
sequentemente reproduz os ideais hegemô-
nicos das classes dominantes, é concebível 
que haja em sua lógica de funcionamento o 
racismo e a discriminação.

Palavras-chave: Discriminação; Edu-
cação; Implicações.

INTRODUÇÃO
É importante pensar nas políticas 

de ação afirmativa, que tem como objetivo 
corrigir e compensar as desigualdades. As 
ações afirmativas têm como objetivo am-
pliar a diversidade, são formas positivas 
de reparação e possibilitam o acesso a gru-
pos que são excluídos e tiveram o acesso à 
educação renegado por causa da opressão 
(HOOKS, 2019).

Dessa forma, a implementação da Lei 
10.639 de 9 de Janeiro de 2003, que instituiu 
a obrigatoriedade do Ensino da História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana nas esco-
las, tem colaborado com a educação antirra-
cista e significa um grande avanço na desco-
lonização do currículo.

O Plano Nacional de Implementação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana, assinala também a obrigatorie-
dade de incluir a temática sobre as questões 
raciais no projeto político-pedagógico da es-
cola, ou seja, para que a inclusão ocorra de 
fato, é necessário pensar em outros fatores 
que contribuem com a implementação da 
lei.

A discriminação racial opera como 
um elemento essencial da sociedade e am-
plamente presente nela, transcendendo o 
nível individual e permeando várias intera-

ções pessoais e institucionais, de forma que 
se torna inerente à estrutura social (ALMEI-
DA, 2018).

O preconceito estrutural, de acordo 
com as diretrizes do trabalho de Almeida, 
surge da própria configuração social da so-
ciedade e da maneira como ocorrem e se 
desenvolvem as interações sociais, políticas 
e econômicas. Essas relações não reconhe-
cem o racismo como uma anomalia social, 
nem como algo que afeta a sociedade, ou 
seja, o preconceito racial é tratado de forma 
rotineira, funcionando como uma norma e 
não como uma exceção. O preconceito es-
trutural é internalizado pelos indivíduos em 
suas interações sociais, considerando-o algo 
completamente natural e tradicional, e foi 
estruturado político-econômica e juridica-
mente ao longo da evolução histórica e so-
cial da sociedade (ALMEIDA, 2018).

A noção de preconceito estrutural re-
fere-se a um processo histórico presente na 
formação da sociedade brasileira, susten-
tando processos econômicos e de organiza-
ção social ao longo de um longo período de 
escravidão. Refere-se também a um proces-
so político, uma vez que influencia a organi-
zação da sociedade e a distribuição desigual 
do poder (RIBEIRO; FERREIRA; JÚNIOR, 2019).

O FIM DA ESCRAVIDÃO E O RACISMO
Mesmo após o fim da escravidão em 

si, que, de acordo com a historiadora e an-
tropóloga brasileira Lilia Schwarcz (2001), 
tem suas raízes na época da escravidão, o 
problema do racismo tem se agravado cada 
vez mais, e como será abordado neste tra-
balho, está profundamente enraizado no 
sistema judiciário brasileiro, exercendo uma 
influência significativa nas decisões de natu-
reza penal.

Ainda existe a observância de múl-
tiplas normas e comportamentos racistas 
impostos, os quais estão ligados à estrutura 
social e, de certa forma, influenciam o siste-
ma jurídico, resultando em decisões penais 
gradualmente marcadas pelo viés racista 
(ALMEIDA, 2018). A esse respeito, é neces-
sário destacar a presença de diversos juris-
tas, magistrados, promotores, entre outros, 
que expressam condutas racistas, pois mui-
tos deles, ao proferirem suas decisões, não 
conferem a devida importância ao processo/
denúncia, nem aos fatos relatados pelas víti-
mas, revelando assim uma total negligência 
em relação ao racismo presente no caso em 
questão (MATOS, 2016). Diante disso, torna-
-se inaceitável a banalização do racismo no 
contexto da tomada de decisões.

O RACISMO E OS IMPACTOS NA CONVIVÊNCIA ESCOLAR               
THAÍS URBINI EUGÊNIO
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Com a implementação de leis que es-
tabelecem a inclusão obrigatória do estudo 
da História da África e da cultura africana nas 
salas de aula, a educação brasileira passou a 
adotar uma nova abordagem e perspectiva. 
No entanto, ainda existem dois fatores signi-
ficativos que dificultam o progresso satisfa-
tório desse ensino: as resistências decorren-
tes de preconceitos e a falta de capacitação 
específica dos professores (RIBEIRO, 2018).

O ensino da cultura africana é uma ta-
refa complexa e requer habilidade por parte 
dos educadores para superar as barreiras 
da resistência, por parte dos pais e alunos, 
do racismo e de como lidar com ele no con-
texto educacional, bem como dos estigmas 
existentes e de como desenvolver atividades 
progressivas que possam transformar a vi-
são, a percepção e a ação dos alunos em re-
lação aos temas relacionados a essa cultura 
(SILVA, 2011).

O continente africano é um dos mais 
antigos da história da humanidade. No en-
tanto, há uma notável negligência por parte 
do ensino da história ao abordar esse conti-
nente, seus povos e a imensa riqueza cultu-
ral que emana desse lugar. Conforme apon-
tado por Silva (2011):

Na variante mais divulgada do mito, 
diz-se que o Olodumaré ou Olorum, o deus 
supremo, lançou, do céu até as águas ou 
pântanos que lhe ficavam abaixo, uma cor-
rente, pela qual fez descer Odudua, com um 
pouco de terra num saco ou numa concha 
de caracol, uma galinha e um dendezeiro. 
Odudua derramou sobre a água a terra, e 
nesta colocou a palmeira e a ave. A galinha 
começou imediatamente a ciscar o solo e 
a espalhá-lo, aumentando cada vez mais a 
extensão da terra. Daí o nome que tomou 
o lugar onde isto se deu: Ifé, o que é vasto, 
o que se alarga. [...] Ilê Ifé era habitada pos-
sivelmente desde o século VI, a data mais 
antiga fornecida até agora pelo método de 
radiocarbono a materiais recolhidos de es-
cavações na cidade. (SILVA, 2011, p. 479, 480 
e 481).

Existem evidências científicas da 
longa existência desse local, bem como da 
prática de agricultura de subsistência, es-
tabelecimento de pequenas comunidades 
e possivelmente atividades de fundição de 
ferro. Em outras palavras, Ifé é uma região 
habitada por antigas comunidades que se 
dedicavam a atividades para garantir sua 
sobrevivência. Já existia uma história muito 
antes do surgimento de muitos países (SIL-
VA, 2011).

Evidentemente, não podemos negli-
genciar o fato de que o sistema educacional 
público também pode ser um cenário de re-
sistência e luta por progresso. Conquistas 
educacionais significativas alcançadas nas 
últimas décadas não teriam sido possíveis 
sem a participação ativa de profissionais en-
gajados da área educacional pública, que se 

envolveram tanto em discussões quanto em 
ações para promover o desenvolvimento de 
políticas públicas nesse sentido. Da mesma 
forma, não podemos ignorar experiências 
positivas realizadas por instituições de en-
sino públicas em diferentes partes do país, 
que conseguiram enfrentar e superar seus 
desafios e limitações, proporcionando aos 
estudantes uma experiência escolar positiva 
e transformadora (SILVA, 2011).

No entanto, é importante ressaltar 
que mesmo reconhecendo esses aspectos 
positivos, devemos analisar de maneira cla-
ra e rigorosa o panorama geral vivenciado 
pela maioria das escolas públicas brasileiras, 
especialmente aquelas frequentadas por in-
divíduos de baixa renda e pela população 
negra. Esse panorama geral é composto por 
inúmeras experiências locais que produzem 
efeitos semelhantes aos que serão mencio-
nados neste estudo (SILVA, 2011).

No Brasil, essa situação é agravada 
pela presença do racismo, que está enraiza-
do em nossa sociedade. Após aproximada-
mente 350 anos de existência de um siste-
ma escravista baseado em raça, a sociedade 
brasileira falhou em lidar com os problemas 
sociais resultantes dessa prática. Além dis-
so, logo após a abolição legal da escravidão 
e a queda da monarquia, as elites políticas 
e econômicas do país se empenharam em 
perseguir, marginalizar e, por fim, eliminar 
a presença da população negra no tecido 
social brasileiro, em nome de convicções 
supostamente sagradas relacionadas não 
apenas à existência de raças, mas também 
a uma rígida hierarquia racial, associada a 
graus de racionalidade, moralidade, huma-
nidade e humanismo (TELLES, 2003).

Ideias raciais - ou racistas - desen-
volvidas no continente europeu como uma 
justificativa ideológica para as políticas im-
perialistas foram importadas e contribuíram 
para fortalecer o preconceito racial já ampla-
mente difundido entre as classes dominan-
tes no Brasil (TELLES, 2003). Dessa forma, 
mesmo após o fim do sistema escravista, no 
Brasil, assim como em muitos outros países 
com histórico colonial, uma visão racista da 
sociedade (ou talvez da humanidade) conti-
nuou a existir, na qual os negros não eram 
reconhecidos como um grupo legítimo com 
direitos, mas sim como um fardo a ser en-
frentado pelas elites dominantes.

Segundo Telles (2003):

A classificação dos seres humanos em 
diferentes raças não encontra mais respaldo 
nas ciências biológicas, pelo menos desde a 
década de 1979. Desde então, esse fato tor-
nou-se inegável e reconhecido por quase to-
dos os setores da sociedade. No entanto, as 
marcas sociais e culturais deixadas por essa 
forma de interpretação em nossa sociedade 
também são inegáveis. O racismo, portanto, 
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persiste mesmo sem as frágeis bases de sus-
tentação que a ciência, aos olhos daqueles 
que assim o enxergavam, lhe concedia ao 
longo do século XIX e início do XX, perpetu-
ando sua lógica de dominação e exclusão, 
ainda que desprovido do respaldo científico.

O racismo é entendido aqui como 
uma estrutura de poder que se baseia na 
ideia de que o europeu branco possui uma 
superioridade natural e inata em relação às 
outras "raças", enquanto o africano negro 
seria diametralmente oposto a essa ideia. 
Embora o conceito de "raça" tenha sido uti-
lizado ao longo de muitos séculos no con-
tinente europeu para categorizar e hierar-
quizar o que hoje chamaríamos de "classes 
sociais" (MUNANGA, 2004, p. 1).

Ao longo de toda nossa trajetória, a 
comunidade negra, sujeita a diversas formas 
de discriminação racial, reagiu de maneira 
a combater ou reduzir os impactos dessas 
políticas - seja individualmente ou, principal-
mente, de forma coletiva.

A fuga e a formação de comunidades 
quilombolas, rebeliões, ações políticas e ju-
rídicas no âmbito público foram algumas 
das principais formas de resistência desen-
volvidas diante da realidade da escravidão. 
No decorrer do século XX, no entanto, com 
a garantia legal da liberdade e igualdade ci-
vil estabelecida pela Constituição de 1891, a 
luta dos negros e dos ativistas antirracistas 
no Brasil avançou em direção à ampliação 
efetiva de sua cidadania. Assim, parcelas 
significativas da população negra, especial-
mente nas áreas urbanas, passaram a se 
organizar politicamente, com o objetivo de 
resistir às políticas racistas implementadas 
por diferentes governos e em diferentes es-
feras, ao mesmo tempo em que resgatavam 
sua história e fortaleciam sua autoestima 
(MUNANGA, 2004).

EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA - PELA 
DESCOLONIZAÇÃO DO CURRÍCULO

Nossa comunidade apresenta uma 
considerável variedade cultural, que é nossa 
maior fonte de riqueza. Desde cedo, apren-
demos com a nossa família diferentes "mi-
croculturas" dentro da diversidade presente 
em nosso lar. Na escola, nos deparamos com 
um encontro de culturas, já que comparti-
lhamos parte do nosso dia a dia com pesso-
as tão distintas, e dependendo da região, é 
perceptível que ainda há uma quantidade 
significativa de preconceitos (CHAUÍ, 2007).

É de extrema importância trabalhar 
de maneira positiva com as identidades 
negras desde a Educação Infantil, a fim de 
evitar a proliferação de preconceitos. Os 
professores enfrentam desafios durante o 
processo de ensino, uma vez que cada crian-
ça traz consigo seus conhecimentos prévios, 
uma socialização com o mundo e suas par-

ticularidades, incluindo alguns preconceitos 
adquiridos no ambiente familiar.

Conforme apontado por Marilena 
Chauí (2007):

Na escola, todos nós aprendemos o 
significado da bandeira brasileira: o retângu-
lo verde simboliza nossas matas e riquezas 
florestais, o losango amarelo simboliza nos-
so ouro e nossas riquezas minerais, o círcu-
lo azul estrelado simboliza nosso céu, onde 
brilha o cruzeiro do sul [...] Aprendemos que 
somos “um dom de Deus e da Natureza” 
porque nossa terra desconhece catástrofes 
naturais (ciclones, furacões, vulcões, deser-
tos, nevascas, terremotos) e que aqui, “em 
se plantando, tudo dá”. (CHAUÍ, 2007, p. 5)

Em um país tão rico em diversidade 
cultural, ainda enfrentamos desafios como 
a discriminação contra pessoas negras. Para 
as crianças na fase da Educação Infantil, es-
sas questões podem parecer insignificantes, 
porém, quando iniciam a escolarização, as 
dificuldades tornam-se evidentes, seja na 
linguagem verbal ou no convívio com outras 
crianças. Nesse momento, os professores 
têm a responsabilidade de transformar o 
ensino de forma a integrar e atender a todos 
durante o processo de escolarização (CHAUÍ, 
2007).

Conforme mencionado por FARIAS 
(2012, p. 32), "cultura é o conjunto de expres-
sões artísticas, sociais, linguísticas e com-
portamentais de um povo ou civilização". 
Portanto, as seguintes atividades e manifes-
tações fazem parte da cultura de um povo: 
música, teatro, rituais religiosos, língua fala-
da e escrita, mitos, hábitos alimentares, dan-
ças, arquitetura, invenções, pensamentos e 
formas de organização social, entre outros.

Devido à sua imensa extensão ter-
ritorial, o Brasil possui uma ampla diversi-
dade cultural. Os colonizadores europeus, 
a população indígena e os africanos escra-
vizados foram os primeiros responsáveis 
pela disseminação cultural no país. Poste-
riormente, imigrantes italianos, japoneses, 
alemães, árabes, entre outros, contribuíram 
para a diversidade cultural brasileira. Aspec-
tos como culinária, danças e religião são ele-
mentos que integram a cultura de um povo 
(FARIAS, 2012).

Césaire (2012) ressalta que para cons-
truir a identidade negra é essencial ter or-
gulho de sua condição, fidelidade à herança 
africana e solidariedade com todos os irmãos 
negros espalhados pelo mundo devido à di-
áspora. É importante destacar que defender 
uma África única, desconsiderando suas di-
ferenças geográficas, populacionais, históri-
cas e culturais é um equívoco intelectual. No 
entanto, existem algumas linhas fundamen-
tais que caracterizam esse continente como 
uma civilização.

As relações de parentesco, coletivi-
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dade, casamento e poder desempenham 
papéis fundamentais na definição da iden-
tidade africana. Para os africanos, não são 
a profissão, classe ou nacionalidade que os 
definem, mas sim os laços familiares, sejam 
eles matrilineares ou patrilineares. A relação 
estabelecida com pai, mãe, tios e tias é es-
sencial para que eles compreendam sua po-
sição no mundo. Existe uma ênfase nos inte-
resses e ações coletivas em detrimento do 
individualismo desenvolvido no Ocidente. O 
casamento tem tanta importância na socie-
dade africana que não há papéis sociais para 
os solteiros, não há lugar para essa possibili-
dade. E, por fim, o poder exercido pelos líde-
res em cada comunidade é essencialmente 
baseado no parentesco e sua legitimidade 
está ligada ao sagrado. No entanto, isso não 
significa que não haja espaço para o deba-
te. Pelo contrário, leva-se isso tão a sério 
que busca-se a unanimidade, não apenas o 
apoio da maioria (MUNANGA, 2009).

Geralmente, as pessoas tendem a 
associar cultura exclusivamente ao nível 
de educação, mas, no entanto, ela abran-
ge muito mais do que isso. Cultura é tudo 
o que dá sentido ao mundo que cerca um 
indivíduo ou grupo de indivíduos. Portanto, 
elementos como religiosidade, definição de 
valores morais, idioma falado, grupo étnico 
ao qual pertencem e a história da socieda-
de na qual estão inseridos fazem parte da 
cultura de um povo. (MUNANGA, 2009). E a 
criança conforme indicado por Cohn (2005):

A criança atuante é aquela que tem 
um papel ativo na constituição das relações 
sociais em que se engaja, não sendo, por-
tanto, passiva na incorporação de papéis e 
comportamentos sociais. Reconhecê-lo é as-
sumir que ela não é um “adulto em miniatu-
ra”, ou alguém que treina para a vida adulta. 
É entender que onde quer que ela esteja, 
ela interage ativamente com os adultos e as 
outras crianças, com o mundo, sendo parte 
importante na consolidação dos papéis que 
assume e de suas relações” (COHN, 2005, p. 
27-28)

Neste sentido, entendemos como na 
Educação Infantil, encontramos também a 
Lei nº 10.639/2003, que, de acordo com o 
Plano Nacional de Implementação, estabe-
lece que "as crianças têm o direito de serem 
e se sentirem acolhidas e respeitadas em 
suas diferenças, como sujeitos de direitos". 
Sua corporalidade, estética, religião, gênero, 
raça/etnia ou deficiência devem ser respei-
tadas, não por apelo moral, assistencialista 
ou religioso, mas sim porque essa é a postu-
ra esperada da sociedade e da escola demo-
crática que valorizam a infância. Portanto, 
as ações e o currículo da Educação Infantil 
devem questionar qual tem sido a aborda-
gem pedagógica dada às crianças negras, 
brancas e de outros grupos étnico-raciais, 
bem como às suas famílias e histórias (BRA-
SIL, 2003).

PROJETOS RELACIONADOS À CULTU-
RA AFRICANA

A cultura, tanto no campo educacio-
nal como nas ciências sociais, vai além de 
uma noção acadêmica. Ela abrange as ex-
periências concretas dos indivíduos, a diver-
sidade de perspectivas sobre o mundo, as 
particularidades e semelhanças construídas 
pelos seres humanos ao longo do processo 
histórico e social.

A cultura negra é uma expressão in-
ter-racial formada pela contribuição de di-
versos grupos considerados negros, bran-
cos, mestiços e indígenas. Manter viva essa 
diversidade cultural negra é uma necessida-
de fundamental para fortalecer sua identi-
dade étnica como forma de resistência ao 
domínio branco. (MUNANGA, 2009)

Existem outras manifestações cultu-
rais negras, como o sincretismo, que não 
apenas envolve a incorporação de referên-
cias religiosas dos negros à religião domi-
nante, mas também representa uma forma 
sutil de cultuar seus deuses e orixás. Outro 
exemplo são as pinturas e esculturas, que 
desempenham a função mais ampla da arte 
de comunicar conceitos e símbolos, e a mú-
sica, que deu origem ao samba, ao pagode e 
está presente em diversos ritmos da música 
popular brasileira (MUNANGA, 2009).

No ambiente escolar, essa cultura é 
pouco estudada e valorizada, sendo muitas 
vezes negligenciada. Por diversos motivos, 
não se reconhece a importância dessa cul-
tura na construção e formação da sociedade 
brasileira. "As diferenças étnicas gradual-
mente se transformaram em diferenças so-
ciais" (SOUZA JUNIOR, 1998, p.79-80).

Ouvir as experiências raciais de ne-
gros e negras em uma sociedade racializa-
da é possibilitar transformações e intervir 
de forma intencional nas relações sociais do 
cotidiano escolar. Uma boa atividade nesse 
sentido pode ser compartilhar com os estu-
dantes as experiências de figuras públicas 
e canais nos quais jovens negros discutem 
questões raciais, denunciam atos de racis-
mo, dão dicas de beleza negra e promovem 
a divulgação de arte marginalizada e crítica 
(SOUZA JUNIOR, 1998).

O principal desafio encontrado nos 
processos de ensino e aprendizagem da his-
tória africana não está relacionado apenas à 
sua complexidade, mas principalmente aos 
preconceitos e à desinformação sobre a Áfri-
ca. Na nossa sociedade, a imagem do africa-
no é associada ao selvagem e à miséria.

Ao contrário do homem branco, o ne-
gro, ao ser tirado de sua terra natal, perdeu 
sua liberdade e foi obrigado a seguir os costu-
mes do explorador colonial, sem ter a opor-
tunidade de ver sua civilização florescer na 
nova terra. Se o Brasil não tivesse nenhuma 
influência africana, não seria surpreendente 
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que os currículos escolares negligenciassem 
esses conteúdos. Por razões históricas e até 
mesmo econômicas relacionadas ao capita-
lismo, é indispensável ter conhecimento da 
história africana (SOUZA JUNIOR, 1995).

Segundo Souza Junior (1995, p. 89):
A cultura negra hoje deve ser assu-

mida como alteridade que cerca a vida das 
pessoas, por isso deve ser respeitada e reco-
nhecida como distintas visões de mundo e 
de existência própria, imprescindíveis para 
compreendermos o processo social, político 
e cultural do Brasil.

O tema central da narrativa, no en-
tanto, que lhe confere um valor especial, é 
a necessidade constante de colaboração e 
negociação entre todas as entidades gover-
namentais envolvidas na concepção, finan-
ciamento e implementação eficaz de um sis-
tema educacional; estratégia.

Abordar o estudo da cultura africa-
na dentro das instituições de ensino não 
é tarefa fácil, pois requer investimento na 
formação e capacitação dos professores, 
além da disposição de apresentar os fatos 
e a história como realmente são, sem negar 
a realidade como um todo. Muitas escolas 
em todo o vasto território brasileiro não in-
cluem o ensino de História e Cultura Afro 
em seus currículos escolares. Os materiais 
didáticos fornecem conteúdos superficiais 
e abordam apenas aspectos básicos do as-
sunto. Os livros não estão em conformidade 
com a legislação. Incentivar os professores 
por meio de formação continuada seria uma 
alternativa para impulsionar o cumprimento 
da lei que trata do ensino de História e Cul-
tura Afro nas salas de aula (SOUZA JUNIOR, 
1995).

Outra opção seriam os livros comple-
mentares, que não apenas auxiliam na assi-
milação e compreensão dos conteúdos, mas 
também promovem o reconhecimento, por 
parte dos alunos, das contribuições dos po-
vos africanos para a construção da cultura 
brasileira. Isso ampliaria o que é proposto 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
incorporando conteúdos e estratégias que 
visam combater o racismo ao longo das ge-
rações, de forma concreta, principalmente 
no ambiente escolar (BRASIL, 2010).

É claramente um processo no qual 
habilidades e ideias criativas podem desem-
penhar frequentemente um papel mais im-
portante - e fazer mais pela educação - do 
que o poder de negociação.

Aqueles que desejam ir além das 
metodologias estatísticas frias do planeja-
mento educacional e contemplar os proces-
sos práticos de cooperação e compromisso 
humanos que conferem ao planejamento 
educacional sua vida real encontrarão essa 
abordagem mais útil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Uma instituição de escolar não pode 

ser um local de preconceito, racismo e situa-
ções embaraçosas que causem danos à for-
mação da identidade da criança.

Assim como a existência do racismo 
na sociedade brasileira ainda é questionada, 
pois se acredita no mito da democracia ra-
cial e na cordialidade brasileira, também as 
manifestações de racismo passam desper-
cebidas no ambiente escolar.

Entre os saberes contidos nessas 
prescrições, o debate em torno do ensino 
dos conteúdos referente às questões étni-
co-raciais emerge como um dos pontos a 
serem destacados. A educação para as rela-
ções étnico-raciais compreende o ensino de 
um conjunto de conhecimentos e saberes 
produzidos por diferentes povos, como afro-
-brasileiros, africanos e indígenas.

O preconceito, por sua vez, é visto 
como uma carga afetiva negativa que pode 
ser direcionada diretamente a um grupo 
como um todo ou a um indivíduo devido à 
sua pertença a esse grupo. 
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RESUMO 
Este estudo propõe examinar o papel 

funcional dos contos de fadas na construção 
do indivíduo, com ênfase na etapa da infân-
cia. Realiza um trajeto em várias análises 
desta literatura, apresentando a perspecti-
va de autores especialistas no campo, eluci-
dando assim, o impacto dos contos na com-
preensão dos conflitos internos da criança e 
sua possível resolução, destacando também 
a compreensão da estrutura da persona-
lidade que está associada à resolução des-
tes conflitos. Posteriormente, esclarece a 
relevância da fantasia no desenvolvimento 
infantil e o significado dos símbolos nos con-
tos de fadas. Os resultados alcançados com 
este estudo são a influência positiva que os 
contos de fadas têm na vida da criança, no 
que se refere ao autoconhecimento, possibi-
litando assim uma interação compreensível 
com a sociedade e com os outros. 

Palavras-chave: Conflitos Internos; 
Criança; Literatura 

INTRODUÇÃO 
Os contos de fadas vêm de antigas 

tradições orais; A sua origem é geralmente 
atribuída à época medieval e estão ligadas 
à religiosidade, aos mitos e aos ritos de ini-
ciação de comunidades arcaicas. Originárias 
de culturas muito diversas, a sua difusão e 
contínua reformulação na tradição popular, 
que perdura até hoje, permite que sejam 
caracterizadas como histórias arquetípicas 
transculturais. Eles entram na tradição lite-
rária pelas mãos de autores influentes como 
Charles Perrault, na França do século XVII, 
e os Irmãos Grimm, na Alemanha do século 
XIX. Muitos desses autores utilizaram a nar-
rativa ficcional para chegar ao público, com 
o propósito de transmitir valores e repre-
sentações sociais de suas comunidades de 
origem. 

 Em geral, [as personagens] são pou-
cas e apresentando grande unidade; às ve-
zes crianças, outras jovens em idade de ca-
sar. Podem proceder de uma cabana muito 
pobre ou de um faustoso palácio encanta-
do. Sua origem, as características que as 
distinguem, o modo com atuam são sempre 
extremamente exageradas. Ou são exces-
sivamente boas ou medrosas, belas ou tra-
gicamente feias, ou perversas ou covardes, 
ou valentes e nobres; ou são anõezinhos, ou 
gigantes, bruxas ou princesas, reis disfarça-
dos de mendigos ou mendigos convertidos 
em reis e cavaleiros (GÓES,1991, p.116). 

 

Quem se dedica ao campo da psicolo-
gia e neste caso da psicologia infantil, pode 
perceber que as histórias clássicas, como 
Bruno Bettelheim as viu em seu livro “Psica-
nálise dos Contos de Fadas” (2012), são his-
tórias que ajudam a compreender e apren-
der com a vida. Por exemplo, sobre aspectos 
da sociedade, da família e da cultura, que 
em geral são frequentemente censurados: 
inveja, ressentimento, necessidade de cer-
tos pais anularem os filhos, abandono emo-
cional, psicológico e por vezes (também físi-
co) dos filhos, conflitos e ciúme entre irmãos 
ou existência de personalidades destrutivas 
e prejudiciais dentro da própria família ou 
também no ambiente imediato.  

Bettleheim (1903-1990), como autor 
psicodinâmico, realizou com este livro uma 
análise dos significados inconscientes e sim-
bólicos encontrados nas histórias de con-
tos de fadas. Esta abordagem baseia-se na 
teoria psicanalítica de Sigmund Freud e na 
obra de Carl Jung, e sugere que os contos de 
fadas têm valor terapêutico e podem ajudar 
as pessoas a compreender os seus confli-
tos internos e a resolver os seus problemas 
emocionais. 

A psicanálise dos contos de fadas 
sugere que muitos dos elementos dessas 
histórias, como personagens, objetos e ce-
nários, podem ser interpretados simbolica-
mente. Por exemplo, a figura do herói ou da 
heroína pode representar o ego ou a cons-
ciência do indivíduo, enquanto o vilão ou a 
bruxa podem simbolizar as forças negativas 
do inconsciente ou personalidades destru-
tivas e muito prejudiciais, como algumas 
mães ou pais com personalidade psicopato-
gênica (Piñuel, 2020) ou pessoas desconhe-
cidas com as quais se deve ter cautela devi-
do à sua capacidade de destruição, embora 
pareçam ter outra imagem: a bruxa de João 
e Maria ou o Lobo de Chapeuzinho Verme-
lho disfarçado de avó, como será analisado 
posteriormente.  

Outra análise é o objeto mágico, 
como uma varinha mágica ou uma poção, 
que pode simbolizar a capacidade de mudar 
ou transformar aspectos de si mesmo ou do 
mundo. Também podem ser analisadas as 
ações dos personagens e os acontecimentos 
da história, e como eles se relacionam com 
os conflitos internos dos indivíduos. 

Dessa forma, Bettellheim tentou en-
contrar os significados ocultos nessas histó-
rias e como elas podem ajudar as pessoas 
a compreenderem a si mesmas, seu mundo 
interno e o mundo externo.  

A PSICOLOGIA DOS CONTOS DE FADAS                
VANESSA VOLPI MACHADO 
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A VISÃO ATUAL DOS CONTOS DE FA-
DAS 

O doutor em psicologia e psicotera-
peuta Manuel Villegas (2013), vê nas histó-
rias clássicas um recurso analógico, uma 
forma de entrar na parte mais inconscien-
te e menos racional, dentro dos recursos 
terapêuticos: “O terapeuta pode utilizar re-
cursos de ditos a qualquer momento para 
fins terapêuticos agindo não na capacidade 
de raciocínio do paciente, mas na sua ima-
ginação ou sensibilidade, facilitando assim 
o acesso ao conhecimento ou à reflexão de 
forma indireta. 

Vamos analisar algumas dessas his-
tórias, assim como fez Bruno Bettellheim 
(2012), a partir da profunda visão psicológica 
que emerge das histórias clássicas. 

Branca de Neve: onde a história origi-
nal segundo Heinrich Dickerhoff,  presidente 
da European Story Society, era a mãe e não a 
madrasta. A mãe se apresenta com um dos 
sentimentos tabus da sociedade entre mãe 
e filha, como a inveja da beleza e da juventu-
de da filha. Essa história ajuda as filhas a se 
reconhecerem na história, que, assim como 
a protagonista, são agredidas por mães que 
invejam suas virtudes, como aponta a psi-
quiatra e psicoterapeuta Marie-France Hiri-
goyen em seu livro “Assédio Moral” (1999). 

Este conflito interpessoal mãe-filha 
que nunca pode ser reconhecido a nível so-
cial, mas que raramente ocorre na terapia. A 
nível simbólico, graças a esta história, a me-
nina pode identificar-se e esperar, tal como 
a protagonista, que no futuro haja salvação 
dos contínuos ataques à sua identidade e 
autoestima: quando alguém (aquele prín-
cipe encantado) reconhece suas virtudes e 
a ama de verdade, para protegê-la da mãe 
narcisista que em algumas famílias domina 
e controla. Como aponta um dos pacien-
tes mencionados no livro de Hirigoyen: “Ela 
constantemente tem a impressão de que 
sua mãe pratica condicionamento negativo 
nela, uma espécie de lavagem cerebral des-
tinada a rebaixá-la”. 

Pinóquio: Conta-se a história de um 
filho tão desejado por um pai que, como um 
milagre, ganha vida a partir de uma bone-
ca. Em seu desenvolvimento, ele terá que 
aprender a moral ou a ética que deve reger 
sua vida, que a princípio esse guia será al-
guém externo que o guia (jinny cricket), mas 
que uma vez que ele experimente e escolha 
a existência correta, isso o transformará em 
um humano com moralidade. 

Nesse caminho você terá que tomar 
cuidado com aqueles que parecem amar 
crianças e que seduzem com diversão, co-
mida e suposta liberdade (conceito que con-
tinua a ser usado por quem quer seduzir 
em nossa sociedade), esses sedutores são 
Stromboli e o cocheiro que consegue enga-
nar Pinóquio até que ele seja capturado e es-

cravizado (que é o que qualquer sedutor ou 
sedutora que finge dar, dar liberdade, etc.) 
quer fazer. Esses sedutores também podem 
estar dentro da própria família, onde a su-
perproteção é utilizada para dar tudo o que 
a criança supostamente precisa para gerar 
dependência e, portanto, escravização.  

João e o Pé de Feijão:   onde na últi-
ma seção da história, João subindo na planta 
mágica, encontra o ogro gigante. Este ogro 
representa um pai destrutivo, que deseja a 
morte psicológica de João, sua falta de de-
senvolvimento, pois pode entrar em confli-
to ou competição com ele. João, por meio 
da coragem, não se deixando controlar pelo 
medo de ser destruído, alcança a galinha 
dos ovos de ouro, que nada mais é do que 
a possibilidade de produzir, de prosperar, 
sem aquele pai destrutivo.  

Chapeuzinho Vermelho: Há alguns 
anos, apareceu em vários jornais a notícia de 
que uma escola de Barcelona proibia a leitu-
ra de histórias clássicas, incluindo Chapeu-
zinho Vermelho, por conterem mensagens 
sexistas, tóxicas ou sexistas. A manchete de 
um dos jornais era a seguinte: 'Chapeuzi-
nho Vermelho' banido por ser sexista. Uma 
escola em Barcelona remove 200 histórias 
infantis de sua biblioteca por considerá-las 
“tóxicas ”  

Em resposta a essa censura e veto, 
não só de Chapeuzinho Vermelho, mas de 
outros 200 títulos infantis, a história de Cha-
peuzinho Vermelho é analisada a seguir. O 
que a história do Chapeuzinho Vermelho 
simboliza? 

O primeiro símbolo é o capuz verme-
lho, que representa a chegada da primeira 
menstruação (símbolo do vermelho com 
sangue). É o início da sexualidade madura. 

O lobo representa alguns homens (de 
personalidade psicopata) que procuram en-
ganar meninas como Chapeuzinho Verme-
lho para que se deitem em sua cama. Ou se 
não conseguem enganá-los, não têm remor-
so em usar a violência para satisfazer o seu 
desejo de poder, o que se traduz na sexuali-
dade violenta, “comendo”.  

A fantasia de vovó representa o enga-
no, a imagem inofensiva que dão esses ho-
mens predadores, que se não dessem essa 
imagem não conseguiriam colocar os cha-
peuzinhos vermelhos na cama. 

O caçador é o homem bom que con-
segue salvar Chapeuzinho 

Vermelho de ter sido enganado e “co-
mido” pelo lobo. É ele quem restaura o dano, 
a partir de um modelo de homem saudável 
que não quer o seu mal, mas a respeita e lhe 
deseja o bem.  

Esta história é, portanto, um alerta às 
meninas que começam a ser mulheres para 
terem cuidado, serem prudentes e não con-
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fiarem nos lobos que possam cruzar o seu 
caminho, especialmente lobos que parecem 
inofensivos como uma avó.  

Se pais e mães querem que suas fi-
lhas se protejam dos lobos predadores que 
possam encontrar em sua vida (caminho), 
seria bom que não desistissem de contar es-
sas histórias clássicas como a do Chapeuzi-
nho Vermelho, de quando eles são poucos, 
porque o seu simbolismo, a sua metáfora 
e construção psicológica podem ser muito 
mais fortes do que qualquer conversa ou 
bronca quando, já na adolescência, ele se 
recusa a ouvir os conselhos dos pais.  

Nos últimos anos, onde os contos de 
fadas já não têm uma boa impressão, a cul-
tura tem gerado histórias, contos ou filmes 
que atacam e questionam estas histórias 
clássicas, sendo uma censura sem prece-
dentes. Voltar às histórias clássicas não está 
na moda nem é bem visto, mas devemos nos 
perguntar por que há pessoas que insistem 
em insultar essas histórias clássicas.  

 
FREUD, HISTÓRIAS E MITOS 
A psicanálise foi uma das teorias que 

mais se interessou pelo valor das histórias 
e dos mitos. Freud, em sua obra A Interpre-
tação dos Sonhos (1900), considera-os para 
explicar o pensamento característico do fe-
nômeno onírico. 

Em 1913, Freud propôs que o material 
da história tradicional fizesse parte dos so-
nhos e que a infância pudesse ser compara-
da com a história inicial das pessoas, com a 
intenção de desvendar o simbolismo onírico 
(1913a; 1913b). 

Em O Lobisomem (1918), Freud argu-
menta que os contos de fadas oferecem à 
criança uma forma de pensar que corres-
ponde à representação de si mesma. 

Posteriormente, muitos autores se 
concentraram nos contos de fadas para re-
lacionar seus conteúdos e formatos aos pro-
cessos psíquicos conscientes e inconscien-
tes. Entre eles, podemos citar Geza Roheim 
(1953), antropólogo e estudioso da psicaná-
lise, que afirmou em seu livro póstumo As 
Portas dos Sonhos que os contos de fadas 
estão relacionados a experiências oníricas. 
Os contos de fadas seriam, segundo este 
autor, o resultado de experiências oníricas 
transmitidas oralmente. 

 
A fruição e produção da literatura se 

baseiam numa espécie de necessidade uni-
versal de ficção e fantasia, que de certo é 
coextensiva ao homem, pois aparece inva-
riavelmente em sua vida, como indivíduo e 
como grupo, ao lado da satisfação das ne-
cessidades mais elementares. E isto ocorre 
no primitivo e no civilizado, na criança e no 
adulto, no instruído e no analfabeto. A lite-

ratura propriamente dita é uma das modali-
dades que funcionam como resposta a esta 
necessidade universal, cujas formas mais 
humildes e espontâneas de satisfação tal-
vez sejam coisas como as anedotas, a adivi-
nha, o trocadilho, o rifão. Em nível complexo 
surgem as narrativas populares, os cantos 
folclóricos, as lendas, os mitos. No ciclo de 
divulgação do homem tudo isso culminou 
de certo modo nas formas impressas, divul-
gadas pelo livro, o folheto, o jornal, a revista, 
poema, conto, narrativa romanceada, ro-
mance ((CANDIDO, 1981, p.94). 

 Os contos de fadas são narrativas 
sobre seres mágicos e fantasias, sendo con-
siderados histórias ficcionais. Apesar dos 
séculos que se passaram, estas histórias 
continuam a impactar a sensibilidade das 
crianças que hoje consideramos “nativos 
digitais”. Prova disso são os filmes e sagas 
literárias que nos últimos anos assumiram 
os enredos dessas histórias e ganham cada 
vez mais popularidade entre as crianças. As 
crianças se apropriam dessas tramas fantás-
ticas e as recriam, redefinindo-as a partir de 
suas próprias experiências, medos e confli-
tos. 

Pelo local onde Freud escolheu publi-
car suas reflexões – em revistas ou em for-
mato de livro – pode-se deduzir do seu corpo 
teórico a distância e a proximidade que ele 
quis manter de suas aplicações. A verdade é 
que nem sempre conseguiu. Teoria, prática 
clínica e crítica são conceitos que em Freud, 
e principalmente no início, estão interliga-
dos. 

O texto literário serve de pré-tex-
to para o texto teórico e a clínica utiliza o 
texto literário como caso clínico. Se Freud 
recorre à linguagem figurativa da arte e da 
literatura, é para tentar superar os limites 
da linguagem científica. Assim, ora utiliza 
o texto literário como caso clínico e outras 
vezes, quando por questão de ética profis-
sional não pode utilizar os casos de sua clí-
nica particular. Por exemplo, em seu artigo: 
“Vários tipos de caráter descobertos no tra-
balho analítico”, ele diz: “O sigilo profissional 
nos proíbe de utilizar os casos clínicos que 
observamos para expor o que sabemos e 
suspeitamos sobre tais tendências. Assim, 
por exemplo, para explicar os mecanismos 
de certos neuróticos, "as exceções", isto é, 
daqueles que exigem uma compensação vi-
talícia pelo narcisismo ferido pela natureza 
por não os ter dotado de determinada quan-
tidade ou qualidade. 

OS CONTOS DE FADAS 
Os contos de fadas, devido ao seu ca-

ráter fictício e polissêmico, têm motivado 
várias produções, incluindo acadêmicas, em 
diversas áreas do saber e da indústria cultu-
ral editorial e cinematográfica. 
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As histórias, que inicialmente foram 
adaptadas por Charles Perrault, Hans Chris-
tian Andersen e os irmãos Jacob e Wilhelm 
Grimm, ao serem transcritas das tradições 
orais das quais faziam parte, também foram 
reinterpretadas com o surgimento e o avan-
ço tecnológico dos processos de edição, do 
cinema e da indústria cinematográfica em 
geral, que expandiram as inscrições da fic-
ção em outros segmentos como o texto em 
articulação com o desenho impresso e os fil-
mes baseados em obras impressas. 

O caráter fictício é, provavelmente, 
o que justifica o uso do gênero conto pela 
Psicanálise para facilitar a compreensão de 
fenômenos complexos e abstratos do de-
senvolvimento emocional humano nos pri-
meiros anos de vida. 

Ao empregar as narrativas de contos 
fantásticos como metáforas para os confli-
tos do desenvolvimento infantil, os freudia-
nos não apenas potencializaram o simbo-
lismo como forma de explicação de nossas 
angústias pessoais nas fases mais tenras da 
vida: também contribuíram, paralelamen-
te, para a consolidação dos contos clássicos 
como gênero de literatura infantil. Nessa 
perspectiva, a obra do psicólogo psicanalista 
judeu austríaco Bruno Bettelheim “A psica-
nálise dos contos de fadas” (1977), é consi-
derada a principal expoente nesse processo 
de segmentação da literatura no século XX, 
como se pode supor a partir da afirmação de 
Corso (2006, p.26): 

 A obra de Bruno Bettelheim foi a 
pedra fundamental da produção analítica 
sobre os contos de fadas, ensinando-nos 
os mecanismos de sua eficácia na vida das 
crianças. Podemos inclusive dizer que seu 
texto foi decisivo para a legitimação dos con-
tos de fadas enquanto dignos de fazer parte 
da formação das crianças contemporâneas. 
[...] Bettelheim elevou os contos de fadas 
ao estatuto de recomendáveis, o que certa-
mente também contribuiu de alguma forma 
para sua sobrevivência e popularidade. 

 Isso não implica que Bettelheim não 
teve um antecessor. Esse processo pode ter 
começado com a publicação, por Charles 
Perrault, de uma versão do conto “Pele de 
Asno” específica para crianças, incluída na 
coletânea “Contos da Mamãe Gansa” (1697). 

A influência do psicólogo austríaco foi 
significativa devido à fundamentação teóri-
ca em Psicanálise, uma ciência relativamen-
te nova que ganhou grande reconhecimen-
to no século XX. Assim, os contos de fadas, 
compilados com algumas modificações, pas-
saram a ser recomendados especificamente 
para um público infantil. Embora essas mo-
dificações não justifiquem tal segmentação. 

As narrativas eram empregadas ao 
buscar atribuir sentido a alguma sutileza da 
experiência humana, cuja complexidade di-
ficultaria a assimilação ou compreensão por 

parte dos grupos de pessoas, independente-
mente de sua idade. Isso ocorria porque os 
contos de fadas não eram destinados a uma 
faixa etária específica, mas sim como um 
meio de compartilhar a experiência huma-
na concreta em uma determinada estrutura 
social. 

Indubitavelmente, as diversas inter-
pretações que os textos literários permi-
tem abordagens lúdicas dos conhecimentos 
fundamentais em Geografia, por exemplo, 
como o movimento histórico humano que 
define os conceitos fundamentais dessa dis-
ciplina. Ao ser analisada a partir da perspec-
tiva desses conceitos geográficos fundamen-
tais, a residência de Pele de Asno teve dois 
significados e conceitos em dois momentos 
distintos: inicialmente, enquanto sua mãe, a 
rainha de grande beleza, estava viva, a casa 
real era concebida como um local. Lá, ela vi-
via com seus pais e os criados que os ser-
viam, possuía seu próprio quarto para estar 
e retornar após cada passeio, descansan-
do como uma verdadeira princesa. Desse 
modo, ela desenvolvia uma relação afetiva 
com o espaço, conforme proposto por Pena 
(2012, p. 37): 

 [...] o lugar pode ser definido como o 
espaço percebido, ou seja, uma determinada 
área ou ponto do espaço da forma como são 
entendidos pela razão humana. Seu concei-
to também se liga ao espaço afetivo, aquele 
local em que uma determinada pessoa pos-
sui certa familiaridade ou intimidade, como 
uma rua, uma praça ou a própria casa. 

 Em um segundo momento, após o 
falecimento de sua mãe e o surgimento da 
perturbadora paixão incestuosa de seu pai, 
o rei, pela princesa, as relações de Pele de 
Asno com o espaço sofreram alterações 
semelhantes às suas relações com seu pai. 
O palácio se transformou em um território 
onde sua existência passou a ser atormen-
tada pelo assédio do rei, que detinha todo 
o poder sobre os criados e os ambientes do 
espaço físico. Já não era mais um lugar de 
descanso para ela, e a relação afetiva com o 
palácio não existia mais. O palácio tornou-se 
um espaço de domínio exclusivo e exercício 
de poder por parte de seu pai, o rei, e, para 
preservar sua integridade física e moral, a 
princesa precisou se retirar. 

Do ponto de vista de Pele de Asno, o 
palácio deixou de ser um conceito de lugar e 
passou a ser considerado um território, con-
forme definido por Pena (2012): 

 [...] a conformação de um território 
obedece a uma relação de poder, podendo 
ocorrer tanto em elevada abrangência (o 
território de um país, por exemplo) quanto 
em espaços menores (o território dos trafi-
cantes em uma favela, por exemplo) 

Essa breve ilustração do ensino da Ge-
ografia por meio de contos de fadas, apre-
sentada nos parágrafos anteriores, atende, 
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de certa forma, a uma antiga demanda dos 
geógrafos, como expressado por Milton San-
tos3 (1988, p.21), que defendia que o ensino 
da Geografia deveria enfatizar o conjunto 
das relações humanas [o movimento huma-
no] em todas as suas formas, incluindo as 
relações de poder, como fatores de transfor-
mação do espaço geográfico. Os exemplos 
elaborados neste estudo demonstram que 
esse empreendimento é plenamente viável, 
mesmo no contexto ficcional da literatura 
dos contos de fadas. 

Os contos clássicos atendem a essa 
concepção de ensino, pois valorizam o mo-
vimento humano, especialmente em suas 
formas elementares de conflitos familiares. 
Dessa maneira, as necessidades socioedu-
cativas que os professores enfrentarão jus-
tificam todos os esforços para aproveitar as 
múltiplas possibilidades das histórias fan-
tásticas, que podem ser incorporadas em 
propostas de ensino de diversos campos 
científicos do conhecimento. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os Contos de Fadas também reve-

lam a importância de mediadores externos 
à família nos processos educativos. Esse re-
conhecimento encontra validação na figura 
que define essas narrativas como histórias 
de fadas: as próprias fadas. Elas surgem 
como seres místicos com uma presença fí-
sica e desempenham o papel de educadoras 
e guias na resolução dos conflitos familiares 
dos heróis, ou como instrutoras dos vilões, 
proporcionando-lhes lições ou fazendo-os 
enfrentar as consequências de suas ações. 

Certamente, não encontraremos nas 
histórias fantásticas a formalidade da ins-
trução dos nossos tempos, com todo o sis-
tema político e ideológico envolvido, como 
salas de aula, livros didáticos, planos de en-
sino público, planos de aula, diretrizes cur-
riculares, entre outros. No entanto, a ficção 
[neste caso, a literatura] não precisa servir 
a nenhuma ideologia específica. No entanto, 
reconhecemos neste trabalho a educação e 
a instrução como práticas sociais, embora 
permeadas por diversos interesses e media-
dores políticos e ideológicos. 
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  RESUMO
Todos os indivíduos nascem com a ca-

pacidade inata de decifrar símbolos escritos 
e adquirem a habilidade de expressão textu-
al ao longo do tempo. No entanto, é neces-
sário evitar uma visão simplória da atividade 
de leitura, pois um bom leitor não se limita a 
decifrar letras e formar palavras. Um bom lei-
tor é capaz de interagir com o texto, ampliar 
ideias, estabelecer conexões com outras 
obras e extrair novas proposições a partir 
dele. Um ambiente propício para aprender 
essa habilidade é a instituição educacional, 
que guiará o aluno para se tornar um leitor 
habilidoso e consciente de sua relação com 
o texto. Durante a leitura, realizamos uma 
série de processos mentais complexos que 
nos permitem continuar a avançar. Em cer-
tos momentos, podem surgir obstáculos ao 
longo desse processo. Portanto, é de suma 
importância utilizar estratégias eficazes de 
leitura e escrita, a fim de transformar a ex-
periência de ler e escrever em algo que nos 
proporcione a satisfação de alcançar nossos 
objetivos.

Palavras-chave: Conexões; Letras; 
Processos Mentais.

INTRODUÇÃO
No passado, a aquisição da habilidade 

de leitura ocorria por meio de cartilhas, nas 
quais os alunos repetiam frases sem sentido 
decorando-as. Com a mudança de paradig-
mas, a abordagem dos professores mudou. 
Atualmente, os alunos são alfabetizados por 
meio de uma variedade de textos que circu-
lam em seu cotidiano, tornando a aprendi-
zagem mais significativa e contextualizada. 
"Não se forma bons leitores oferecendo ma-
teriais de leitura limitados, especialmente 
quando as crianças estão sendo introduzi-
das no mundo da escrita..." (PCN - citado na 
referência, p.36).

Ao utilizar diversos gêneros textuais 
em sala de aula, a escola contribui para que 
o processo de leitura, escrita e produção de 
textos não seja algo mecânico e desvincula-
do da realidade, uma vez que esses gêneros 
estão presentes em todos os aspectos da 
vida de qualquer indivíduo. Isso faz com que 
os alunos se tornem leitores ativos e críticos.

O ensino da leitura desempenha um 
papel fundamental na vida de qualquer pes-
soa, e o professor, ciente disso, precisa de-
senvolver em sala de aula um ensino que 
capacite o aluno a se tornar um leitor com-
petente. Ele deve buscar práticas eficazes, 
permitindo que a leitura seja realizada de 
forma crítica, com significado e consciente 

de sua função social.
O professor deve apresentar aos alu-

nos uma variedade de textos, não apenas 
histórias, pois utilizamos diferentes textos 
para nos comunicarmos, e o aluno não pode 
ser privado dessa riqueza de conhecimen-
to. Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) de Língua Portuguesa destacam a ne-
cessidade de trabalhar essa diversidade. Ler 
autonomamente diferentes textos dos gê-
neros previstos para o ciclo, sabendo identi-
ficar aqueles que respondem às suas neces-
sidades imediatas e selecionar estratégias 
adequadas para abordá-los; produzir textos 
escritos, coesos e coerentes, dentro dos gê-
nerosprevistos para o ciclo, ajustados a ob-
jetivos e leitores determinados; (PCN vol. 2, 
1997. p.79 e 80)

O termo "gênero" nem sempre foi 
empregado para descrever todos os tipos 
de textos. Anteriormente, apenas os textos 
literários eram designados dessa forma. No 
entanto, nos dias atuais, essa terminologia é 
mais abrangente. A linguagem é responsá-
vel por toda a comunicação humana e per-
mite o uso de diversos gêneros (VIEIRA; APA-
RÍCIO, 2020).

Os gêneros textuais se tornam uma 
ferramenta crucial no estudo da compre-
ensão da linguagem oral, uma vez que são 
utilizados constantemente na comunicação. 
Portanto, é interessante que o professor de-
senvolva em sala de aula um trabalho que 
proporcione aos alunos o conhecimento 
desses gêneros e sua função no processo de 
comunicação (VIEIRA; APARÍCIO, 2020).

Marcuschi (2005) afirma que os gêne-
ros textuais são:

Fruto de trabalho coletivo, os gêneros 
contribuem para ordenar e estabilizar as ati-
vidades comunicativas do dia-a-dia. São en-
tidades sócio-discursivas e formas de ação 
social incontornáveis em qualquer situação 
comunicativa. No entanto, mesmo apresen-
tando alto poder preditivo e interpretativo 
das ações humanas em qualquer contexto 
discursivo, os gêneros não são instrumentos 
estanques e enrijecedores da ação criativa. 
Caracterizam-se como eventos textuais al-
tamente maleáveis, dinâmicos e plásticos. 
Surgem aparelhados a necessidades e ativi-
dades socioculturais, bem como na relação 
com inovações tecnológicas, o que é facil-
mente perceptível ao se considerar a quanti-
dade de gêneros textuais hoje existentes em 
relação a sociedade anteriores à comunica-
ção escrita (MARCUSCHI, 2005, p. 19).

Uma abordagem altamente eficaz 
para o ensino de gêneros textuais é colo-
car os alunos em situações reais de uso da 

A ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO, LEITURA E SUASESTRATÉGIAS SIGNIFICATIVAS                
VIVIANE MENEZES DE SOUZA
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linguagem, de modo que eles adquiram os 
meios necessários de maneira criativa e cla-
ra para alcançar seus objetivos desejados. É 
crucial ter em mente que a escola é um es-
paço genuíno de diálogo e deve criar opor-
tunidades em que os alunos possam produ-
zir e compreender textos em sua totalidade 
(VIEIRA; APARÍCIO, 2020).

O ALUNO E A CRIAÇÃO DE TEXTOS DI-
VERSIFICADOS

O aluno deve criar e estudar textos 
que sejam relevantes para sua realidade, 
daí a importância da diversidade de textos. 
Suas produções precisam ter sentido, ele 
deve entender que o que está produzindo é 
útil para si mesmo ou para outras pessoas. 
Essas ações permitem que o aluno compre-
enda a função dos textos que lê e produz, e 
assim ele entenderá que cada texto possui 
características específicas, o que promoverá 
seu domínio sobre eles.

Ao ingressar na escola, a criança já 
possui um conhecimento prévio dos gêne-
ros textuais, mesmo que ainda não tenha 
conceitos claros e não saiba ler e escrever. 
O professor deve partir desses conhecimen-
tos existentes e ampliálos. No ambiente fa-
miliar, a criança é exposta a diversas formas 
de linguagem, como noticiários, comerciais, 
bilhetes, músicas e placas. Dessa forma, o 
trabalho com gêneros textuais se tornará 
prazeroso, dinâmico e significativo para a 
criança. Os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais de Língua Portuguesa mencionam a im-
portância dos gêneros textuais orais.

Ao ingressarem na escola, os alunos 
já dispõem de competência discursiva e lin-
guística para comunicar-se em interações 
que envolvem relações sociais de seu dia a 
dia, inclusive as que se estabelecem em sua 
vida escolar. Acreditando que a aprendiza-
gem da língua oral, por se dar no espaço do-
méstico, não é tarefa da escola, as situações 
de ensino vêm utilizando a modalidade oral 
da linguagem unicamente como instrumen-
to para permitir o tratamento dos diversos 
conteúdos (BRASIL,1997, p.24).

O professor responsável pelo ensino 
da alfabetização pode descobrir que a capa-
cidade de leitura e escrita é acessível a mui-
tos, mas é necessário compreender como 
interpretar os métodos de alfabetização 
aplicados em sala de aula. É importante re-
conhecer que as atividades de interpretação 
e produção escrita têm início antes mesmo 
da escolarização, pois estão inseridas em 
um sistema de conceitos pré-existentes (VI-
GOTSKY, 2021).

Quando um adulto fornece informa-
ções sobre um texto, a criança assimila es-
sas informações com base em suas próprias 
concepções infantis. Nesse sentido, deve-
mos refletir sobre o papel dos professores 

no processo de aprendizagem. Cabe ao pro-
fessor permitir que a criança descubra por si 
mesma, criando condições favoráveis para 
essa descoberta, em vez de simplesmente 
fornecer a chave secreta do sistema alfabé-
tico.

O conhecimento do aluno é construí-
do por meio de sua experiência em produzir 
seus próprios textos, utilizando suas pró-
prias estratégias e reconstruindo-os com es-
forço pessoal. O professor deve atuar como 
mediador nesse processo de construção. 
Às vezes, a maneira como o aluno constrói 
seu conhecimento pode parecer estranha 
aos olhos do professor alfabetizador, mas 
é essencial que o professor compreenda o 
pensamento por trás da escrita do aluno (VI-
GOTSKY, 2021).

Antes de mergulharmos na discussão 
sobre a aquisição do sistema alfabético de 
leitura e escrita, é importante refletir breve-
mente sobre os conceitos de alfabetização e 
letramento.

No contexto educacional, o debate 
entre alfabetização e letramento surgiu na 
década de 1980, quando as necessidades 
sociais de leitura e escrita revelaram a in-
suficiência de apenas "saber ler e escrever" 
e, consequentemente, a importância de ser 
competentemente capaz de utilizar a leitu-
ra e a escrita em situações sociais em que 
a linguagem escrita está presente (SOARES, 
2003). Portanto, houve a necessidade de 
ampliar o conceito de alfabetização, que vai 
além do simples domínio da leitura e escrita, 
incluindo também a capacidade de atender 
às demandas sociais de uso da leitura e es-
crita, ou seja, o letramento.

[..] especificamente a aprendizagem 
de um sistema que converte a fala em re-
presentação gráfica, transformando a língua 
sonora – do falar e do ouvir – em língua visí-
vel – do escrever e do ler: a aprendizagem do 
sistema alfabético. Assim, a alfabetização, 
atualmente, é entendida como a aprendi-
zagem de um sistema de representação da 
cadeia sonora da fala pela forma gráfica da 
escrita – o sistema alfabético – e das normas 
que regem seu emprego (SOARES, s.d, s.p).

Conforme mencionado por Soares 
(2000), o conceito de alfabetização refere-se 
ao processo de ensinar e aprender a ler e es-
crever, enquanto letramento descreve o es-
tado ou condição de alguém que não apenas 
possui habilidades de leitura e escrita, mas 
também pratica e se engaja nas práticas so-
ciais que envolvem a escrita. Portanto, em-
bora os termos alfabetização e letramento 
sejam distintos, eles são inseparáveis.

ALFABETIZAÇÃO SIGNIFICATIVA
Conforme afirmado por Martins 

(1986, p.12), "[...] ninguém ensina ninguém 
a ler: o aprendizado é, em última instância, 
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um processo solitário, embora ocorra na in-
teração com os outros e com o mundo".

A leitura vai além da mera obrigação 
e transcende a simples capacidade de deco-
dificar letras, buscando o prazer de ler um 
livro ou texto e desenvolvendo a apreciação 
pela leitura fora do ambiente escolar.

Martins (1986, p.12) afirma que 
"aprendemos a ler mesmo sem a ajuda dos 
professores; que, para compreender o pro-
cesso de leitura, não estamos desampara-
dos e somos capazes de realizar algumas 
coisas por conta própria".

A leitura deve ser um processo intera-
tivo para as crianças em fase de alfabetiza-
ção, atuando como facilitadora do processo 
de ensino-aprendizagem.

Segundo Martins (1986, p.23), "mui-
tos educadores não conseguiram superar a 
abordagem formalista e mecânica, enquan-
to para a maioria, aprender a ler se resume 
à memorização de sinais linguísticos".

É evidente que, muitas vezes, a lei-
tura de textos nas salas de aula carece de 
significado e não está integrada ao contexto 
do aluno. Com uma abordagem mecânica 
e desprovida de emoção, a aprendizagem 
se torna ineficiente na busca pela conexão 
do aluno com o mundo da leitura, e é nesse 
ponto que os professores precisam modifi-
car suas estratégias, atuando como media-
dores e tornando a leitura mais prazerosa e 
significativa, especialmente no processo de 
alfabetização.

Segundo Martins (1986, p.23), "uma 
vez que se tornam alfabetizadas, a maioria 
das pessoas limita a leitura a fins puramente 
pragmáticos, mesmo suspeitando que a lei-
tura significa se inteirar do mundo".

Ao ler diferentes textos, adquirimos 
conhecimentos diversos que podem ser 
aplicados em todas as áreas da vida. Por 
exemplo, textos literários podem transmi-
tir mensagens, mesmo que de forma implí-
cita. Ao se identificar com um personagem, 
compreender o contexto e refletir sobre a 
história, o leitor passa a se colocar no lugar 
do personagem ou a comparar sua própria 
situação de vida com a do personagem. Essa 
reflexão proporciona ao leitor conhecimen-
tos úteis para sua vida, como encontrar res-
postas para situações pessoais ou melhor 
compreender as outras pessoas e a si mes-
mo, entre outros aprendizados. A leitura do 
cotidiano dos personagens é uma fonte de 
conhecimento valiosa.

Ao ser estimulada por meio de situ-
ações prazerosas de leitura, despertase na 
criança o desejo de saber, facilitando assim 
o processo de alfabetização.

É crucial fazer uma seleção cuidadosa 
dos primeiros livros a serem introduzidos na 
vida das crianças, considerando sua idade e 

contexto, pois ao apresentar um livro, espe-
ra-se despertar o interesse da criança em se 
aprofundar na leitura.

A leitura é essencial em todas as áre-
as do conhecimento e, por isso, deve ser 
constantemente avaliada e aprimorada, tor-
nando-se prazerosa, reflexiva e significativa. 
É importante torná-la o mais interessante 
possível para as crianças, criando o hábito 
de ouvir e ler diversos tipos de texto, pois 
ela atua como uma ferramenta significativa 
na vida cotidiana.

Conforme Leffa (1998, p.24):
Ler é um fenômeno que ocorre quan-

do o leitor, que possui uma série de habili-
dades de alta sofisticação, entra em contato 
com o texto, essencialmente um segmento 
da realidade que se caracteriza por refletir 
um outro seguimento. Trata-se de um pro-
cesso extremamente complexo, composto 
de inúmeros subprocessos que se enca-
deiam de modo a estabelecer canais de co-
municação por onde, em via dupla, passam 
inúmeras informações entre o leitor e o tex-
to.

É possível observar que a leitura de-
sempenha um papel fundamental como 
meio de comunicação, permitindo que o lei-
tor receba informações de maneira significa-
tiva e satisfatória. Portanto, durante o pro-
cesso de alfabetização, é importante que a 
leitura seja incentivada de forma prazerosa.

Conforme mencionado por Paulo 
Freire (1986, p.23): "A compreensão do mun-
do é sempre anterior à compreensão das 
palavras, e a leitura das palavras implica a 
continuidade da leitura do mundo".

A citação de Paulo Freire destaca que 
o processo de decodificação das palavras 
torna-se significativo à medida que o indiví-
duo desenvolve a habilidade de leitura, com-
preendendo as palavras em vez de simples-
mente escrevê-las mecanicamente.

De acordo com Soares (2004), citado 
por Brilhante (2010, p.7):

O uso de habilidades de leitura e es-
crita para o funcionamento e a participação 
adequados na sociedade, e para o sucesso 
pessoal, o letramento é considerado como 
um responsável por produzir resultados im-
portantes: desenvolvimento cognitivo e eco-
nômico, mobilidade social, progresso profis-
sional, cidadania.

Durante o processo de alfabetização 
nas instituições educacionais, é importante 
adotar abordagens de ensino que promo-
vam a leitura como uma prática significati-
va, permitindo que os alunos compreendam 
e se apropriem da complexidade do mundo 
da escrita.
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A IMPORTÂNCIA DA CONTAÇÃO DE 
HISTÓRIAS NA INFÂNCIA

Contar histórias e ler histórias são 
práticas distintas, e ambas têm espaço nas 
escolas. O contador de histórias recria o con-
to juntamente com seu público. Ele preserva 
algumas partes do texto, mas o modifica de 
acordo com a interação estabelecida com os 
ouvintes. Por outro lado, o leitor de histórias 
empresta sua voz ao texto, respeitando a es-
trutura linguística da narrativa e as escolhas 
lexicais do autor.

Qualquer professor pode se tornar 
um contador de histórias. Inicialmente, bas-
ta ler diferentes tipos de histórias para os 
alunos. Gradualmente, o professor se apro-
pria das narrativas e começa a desejar con-
tar aquelas que mais gosta. Cada contador, 
utilizando suas habilidades, encontra sua 
própria maneira de contar histórias e as traz 
à vida. Algumas sugestões são importantes 
para aqueles que desejam se aventurar na 
arte de contar histórias: é recomendável fa-
zer uma leitura atenta e minuciosa do conto, 
buscando compreender seu significado mais 
profundo, ou seja, captar sua essência; tam-
bém é interessante dividir o conto em cenas 
ou partes principais e identificar a estrutu-
ra narrativa; por fim, é útil conhecer bem os 
personagens e as situações que eles viven-
ciam ao longo da narrativa.

Por meio da leitura de contos de fa-
das, podemos perceber as questões que 
permeavam o pensamento de nossos an-
tepassados, bem como as experiências e 
vivências que sustentaram a humanidade. 
Essas histórias, escritas em uma linguagem 
simples que proporciona significado em 
qualquer idade, transmitiram conhecimen-
tos fundamentais.

Conforme Caldin (2001, p. 32):
Na década de 1950, o Brasil passou 

por uma crise da leitura, com a expansão 
do cinema e da televisão, quando a poesia 
ficou relegada a segundo plano, suplantada 
pela imagem. Os grandes festivais da músi-
ca popular brasileira resgataram a poesia e 
abriram caminho para os anos 1970, com o 
boom da literatura infantil, que, sufocada 
pela ditadura, buscou, por meio da metáfo-
ra, uma forma de denúncia ao governo.

É possível observar que os contos de 
fadas são impactados pela situação política 
do país, servindo como veículo para expres-
sar opiniões de forma metafórica e criticar 
os governos.

De acordo com Coelho (1991, p.57):
Foi em pleno período de confronto 

entre o tradicional (formas já desgastadas 
do Romantismo/Realismo) e o moderno (re-
presentado pelo Modernismo de 22) que 
Monteiro Lobato inicia a invenção literária 
que cria o verdadeiro espaço da literatura 
infantil no Brasil.

Monteiro Lobato foi o escritor pio-
neiro na criação da literatura destinada às 
crianças, construindo universos e criaturas 
fantásticas através das aventuras de seus 
protagonistas, despertando constantemen-
te a imaginação das crianças que se depa-
ram com suas obras até os tempos atuais.

Conforme mencionado por Turchi 
(2009, p. 14):

No panorama atual, um levantamen-
to da produção literária para crianças apon-
ta para uma retomada dos clássicos univer-
sais, dos clássicos brasileiros, dos contos 
de fadas, de histórias exemplares, de nar-
rativas das mitologias grega, africana, indí-
gena, entre outras. Além da publicação em 
nova edição, bem cuidada, com os avanços 
dos recursos disponíveis nas artes gráficas, 
há também a revisitação dessas antigas his-
tórias numa direção da paródia ou da des-
construção pelo humor ou pela crítica dos 
valores ou paradigmas sociais. Essas formas 
e temas literários revitalizados trazem como 
marca estética a presença de dados da con-
temporaneidade na caracterização do tem-
po, do espaço e dos conflitos.

Portanto, nos dias atuais, a literatura 
mantém os elementos narrativos dos contos 
de fadas, abordando as preocupações rela-
cionadas aos desafios do cotidiano por meio 
dos livros, que são adaptados às demandas 
sociais.

De acordo com as ideias de Freud 
(citado em Franz, 1962), todo sonho é uma 
expressão significativa da vida interna e sua 
interpretação é um caminho para compreen-
der o inconsciente. Freud (citado em Franz, 
1962, p. 17) percebeu que os sonhos não 
são diferentes dos mitos e contos de fadas, 
sendo um fenômeno humano universal. Nas 
histórias, a sucessão de eventos representa 
a experiência interna do herói - uma história 
latente - usando uma linguagem simbólica.

Quando as crianças leem ou ouvem 
histórias, elas entram em contato com seu 
material inconsciente/latente, pois, ao se 
identificarem com os personagens, podem 
avaliar as situações de uma maneira mais 
distanciada. Dessa forma, ao entrar em con-
tato com processos internos e se identificar 
com os personagens, os contos permitem 
que a criança se veja "de fora" da situação, 
com uma perspectiva mais distanciada, o 
que facilita a percepção dos problemas apre-
sentados e das sugestões para a resolução.

É importante ter em mente que, ao 
analisar os significados dos contos, pode ha-
ver uma ênfase excessiva em certos aspec-
tos que não existem em relatos mais anti-
gos.

As histórias podem auxiliar as crianças 
a elaborar e superar dificuldades psicológi-
cas complexas, pois oferecem possibilidades 
de construir uma ponte entre o inconscien-
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te e a realidade. Cada história possui uma 
linguagem simbólica que se comunica dire-
tamente com o inconsciente, e mesmo que 
a criança não expresse sua compreensão da 
mensagem contida na história, isso não sig-
nifica que ela não tenha assimilado.

Ler um conto de fadas para uma 
criança, ou permitir que ela o leia sozinha, 
é importante para auxiliar no desenvolvi-
mento da imaginação e da fantasia. Esses 
elementos são essenciais para o mundo in-
fantil, pois atuam como mediadores entre a 
criança e a realidade, ajudando na resolução 
de conflitos e na formação da personalida-
de, por meio dos simbolismos representa-
dos pelos personagens.

AS CONTRIBUIÇÕES DAS BRINCADEI-
RAS

Conforme as ideias de Emilia Ferreiro 
(2001), os conhecimentos que os estudantes 
trazem consigo para a escola e a forma como 
os professores lidam com esses conhecimen-
tos são parte integrante do processo de alfa-
betização. Portanto, podemos perceber que 
os processos de aprendizagem da leitura e 
da escrita no ambiente escolar devem levar 
em conta o desenvolvimento das crianças, 
uma vez que esse desenvolvimento começa 
muito antes de elas entrarem na escola.

É útil perguntar através de que tipo 
de práticas a criança é introduzida na língua 
escrita, não só no papel, mas também atra-
vés dos meios de eletrônicos. Se uma crian-
ça sabe ler, mas não é capaz de ler um livro, 
uma revista, um jornal e se sabe escrever 
palavras e frase, mas não é capaz de escre-
ver uma carta ela é alfabetizada, mas não é 
letrada.(EMÍLIA FERREIRO, 2001, p. 30)

A aquisição de habilidades de leitura 
e escrita desempenha um papel essencial 
na compreensão do nosso mundo. Desde o 
momento em que acordamos até o momen-
to em que dormimos, constantemente es-
tamos atribuindo significado ao nosso am-
biente circundante.

Tradicionalmente, a alfabetização 
tem sido associada à leitura e escrita. Embo-
ra esses sejam elementos fundamentais da 
alfabetização, hoje em dia nossa compreen-
são desse conceito abrange muito mais.

A alfabetização é uma fase crucial em 
nossas vidas, pois é nesse processo que des-
cobrimos o mundo das letras e da leitura. 
Um processo cuidadosamente planejado, 
com metas claras e abordagens pedagógi-
cas adequadas, pode ter um impacto dura-
douro na vida das pessoas, despertando o 
prazer pela linguagem escrita. Portanto, os 
educadores desempenham um papel funda-
mental como incentivadores e mediadores 
na vida de seus alunos, sendo sua responsa-
bilidade se qualificar, refletir e aplicar meto-
dologias eficazes, levando em consideração 

o contexto e os conhecimentos prévios dos 
alunos.

Os professores também têm a função 
de proporcionar o contato direto dos alunos 
com o mundo da leitura. Muitos de nossos 
alunos não têm a oportunidade de se enga-
jar na leitura com a mediação de seus pais, e, 
portanto, o professor assume esse papel. A 
leitura é uma poderosa ferramenta pedagó-
gica na promoção do interesse das crianças 
pelos estudos. Quando cultivamos o amor 
pela leitura desde o início da vida escolar, 
aumentamos significativamente a probabili-
dade de nos tornarmos adultos que adotam 
a leitura como um hábito. Consequente-
mente, desenvolvemos habilidades adequa-
das de escrita, pronúncia e compreensão de 
textos.

Além disso, o professor desempenha 
o papel de mediador cultural, atuando como 
um elo entre a criança e a cultura, transmi-
tindo conhecimentos, valores e práticas dos 
quais as novas gerações necessitam e dese-
jam se apropriar para viver em nossa socie-
dade. Para isso, é essencial que o professor 
conheça tanto o aluno com o qual trabalha, 
quanto os aspectos culturais nos quais pre-
tende inseri-lo e as características especí-
ficas do conhecimento que busca ajudar a 
criança a desenvolver, no caso, a linguagem 
escrita em toda a sua complexidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
É sabido que a familiaridade com um 

conhecimento só se obtém por meio de seu 
uso constante. Portanto, para que o profes-
sor forme alunos que sejam leitores e pro-
dutores de texto, é crucial que a escrita e a 
leitura façam parte intrínseca de sua própria 
vida e, especialmente, que ele tenha uma 
conexão afetiva com essas atividades, reali-
zando-as com prazer.

É evidente que quanto mais o profes-
sor ler e escrever, mais recursos terá para 
utilizar essas experiências ao ensinar seus 
alunos, mostrando a importância do uso 
desses conhecimentos em sua interação 
com o mundo e com as pessoas. No entan-
to, assim como gostar de crianças não é su-
ficiente para ser um bom professor, apenas 
ler e escrever não é o bastante para alfabe-
tizar.

Para essa tarefa, o professor precisa, 
em primeiro lugar, compreender a língua es-
crita como um objeto social que circula em 
nossa sociedade, desempenhando diferen-
tes funções de acordo com as necessidades 
de seu uso. É fundamental que ele também 
entenda que o fato de a escola ter histori-
camente a responsabilidade de ensinar a 
língua escrita não a transforma em um co-
nhecimento exclusivamente escolar. Em ou-
tras palavras, a língua escrita não deve ser 
aprendida ou ensinada apenas para cumprir 
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tarefas escolares. Portanto, é essencial que 
a leitura e a escrita sejam introduzidas no 
ambiente escolar como um objeto social, o 
que implica dizer que no processo de apren-
dizagem elas não devem ser dissociadas de 
seus usos práticos.
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